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                  Apresentação 

A Jornada Científica CEDSA é uma atividade contínua, anual e de caráter 

permanente que tem cumprido o objetivo de dar mais densidade às atividades de ensino 

e extensão, e favorecer novas pesquisas e discussões científicas na Fundação 

Universidade Federal de Rondônia e outras Instituições de Ensino Superior de Rondônia 

É promovida pelo Centro de Estudos Interdisciplinar em Desenvolvimento 

Sustentável da Amazônia-CEDSA com o apoio de diversos parceiros e tem por objetivo 

compartilhar o conhecimento gerado com as pesquisas em administração e negócios na 

Região Amazônica, a fim de estimular a produção de conhecimento que possa ser 

absorvido por uma sociedade responsável pelo desenvolvimento regional sustentável. 

As temáticas propostas em todos os eventos buscam a discussão em torno da 

sustentabilidade, desenvolvimento urbano, local e rural sem deixar de levar em 

consideração a economia, meio ambiente e sociedade em que estes estão inseridos. 

O tema central da XV Jornada CEDSA é Desafios e Perspectivas de uma 

Amazônia Pós-pandemia da Covid-19. A principal característica do tema é a sua 

transversalidade nas modalidades de trabalhos aceitos, que são artigos científicos, 

resumos expandidos e comunicados de pesquisa. 

As áreas de interesse abrangidas pelo tema central são (1) Gestão, Economia e 

Sustentabilidade, (2) Estado e Sociedade, (3) Educação, (4) Trabalho e 

Desenvolvimento, (5) Biologia, Saúde e Território e (6) Tecnologias e Inovação. 

No ano de 2020, o evento foi totalmente on-line, incluindo a programação de 

apresentações dos trabalhos científicos. Assim, as palestras foram feitas com o uso de 

softwares de stream para lives em canais abertos de divulgação on-line, as reuniões de 

pesquisadores e as apresentações de comunicados de pesquisa e artigos foram feitos por 

meio de softwares de conferência, enquanto a apresentação de resumos expandidos foi 

feita em vídeo e disponibilizadas no canal do YouTube do Programa de Pós-Graduação 

Mestrado em Administração. 

 

                 Mariluce Paes de Souza                                    Haroldo de Sá Medeiros 

                 Coordenadora CEDSA                   Coordenador XV Jornada Científica CEDSA 
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO VETOR DA CONSCIENTIZAÇÃO PARA O 

PÓS-PANDEMIA 

Karen Roberta Miranda de Sousa 

Amanda Pereira Serafim 

Valkiria Pereira Serafim 

Neiva Araujo 

 

Resumo 

A contemporaneidade tem sido marcada pelo aumento da crise ecológica. Entretanto, uma 

discussão profunda sobre os efeitos da relação ser humano e meio ambiente ainda encontra 

obstáculos para se concretizar. Assim, este artigo objetiva analisar como a pandemia 

ocasionada pelo COVID-19 tem impulsionado o debate sobre a gestão de pautas necessárias 

para o desenvolvimento humano e como a participação da sociedade no debate ambiental é 

necessária para o enfrentamento da crise sanitária instaurada e seus reflexos. Foram utilizadas 

bibliografias, a legislação ambiental e dados oficiais que refletiram os efeitos da flexibilização 

da fiscalização ambiental brasileira, assim como seus reflexos à sociedade e ao meio ambiente. 

Por fim, foram levantadas alternativas para a atuação governamental e social em um momento 

pós-pandêmico, a fim de tornar a política de preservação ambiental efetiva. Entre as 

alternativas levantadas destacam-se o fortalecimento da educação ambiental e do princípio 

constitucional de participação social, assim como o aumento de fiscalização e de punição para 

casos de instigação e de responsabilidade em casos de degradação ambiental. 
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1 INTRODUÇÃO 

O dilema de conciliar o crescimento econômico1 com os limites dos recursos naturais 

tem cercado o dia a dia da sociedade como um todo, ainda que indiretamente, principalmente 

por meio de noticiários que relatam o aumento do desmatamento, do número de queimadas e 

da temperatura global. Apesar de discursos de projetos atrelados à sustentabilidade, fato é que 

muitos deles contemplam apenas um dos pilares da sustentabilidade (econômico, social ou 

ambiental), quando contemplam. 

Para Sachs (2008) não há de se falar em desenvolvimento sustentável sem levar em 

consideração a inclusão justa. Ou seja, o desenvolvimento includente é antagônico ao 

crescimento perverso, conhecido também por excludente e concentrador, uma vez que é 

baseado no mercado de consumo e na centralização de rendas e riquezas. Ao efetivar o 

desenvolvimento sustentável é preciso levar em conta que “o conjunto da população também 

deveria ter iguais oportunidades de acesso a serviços públicos, tais como educação, proteção à 

 

1 Marçal (2017) salienta que se a economia continuasse crescendo, as pessoas, ao menos nos EUA e na Europa 

poderiam parar de trabalhar em 2030 para se dedicar aos prazeres da vida. Entretanto, a partir de 2005, o mundo 

vem se tornando cada vez menos igualitário, os países ricos são em média cem vezes mais ricos do que os mais 

pobres. Como consequência, há uma exclusão social total e crescimento do consumo infinito nos países ricos, 

uma vez que desejam continuar em suas zonas de conforto, local onde estarão seguros da pobreza e da destruição 

ambiental espalhadas por eles próprios. 
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saúde e moradia” (SACHS, 2008, p. 39), ou seja, para falar em bem-estar populacional e 

universalização dos serviços sociais é necessário ter uma figuração completamente essencial 

do tripé de desenvolvimento: includente, sustentável e sustentado. 

Apesar disso, “o consumo, tornado um denominador comum para todos os indivíduos, 

atribui um papel central ao dinheiro nas suas diferentes manifestações; juntos, o dinheiro e o 

consumo aparecem como reguladores da vida individual [...]” (SANTOS, 2002, p. 56), o que 

indica que a crise ecológica tende a crescer à medida que se intensificam as relações 

econômicas baseadas na exploração desenfreada, devido aos pressupostos neoliberais 

aprimorarem a ideia de consumo interminável e da conseguinte ilimitação dos recursos naturais 

utilizados no processo de confecção dos bens consumidos. 

Desse modo, a ecologia tem sido rasa e antropocêntrica, pois centrada no ser humano, 

de modo que uma ecologia que visa à profundidade não deve afastar o ser humano do meio 

ambiente, mas sim, deve enxergá-los como organismos conectados e interdependentes, o que 

permitirá a existência de diversidade e pluralidade de modos de vida na Terra (CAPRA, 2006; 

KRENAK, 2019). 

Com a pandemia ocasionada pelo COVID-19, essas e outras contradições que 

permeiam a forma econômico-social de organização das cidades vieram à tona, permitindo o 

debate acerca do modo como governos de todo o mundo vislumbram pautas importantes para 

o desenvolvimento da humanidade, a exemplo de políticas de acesso à saúde, saneamento 

básico e preservação ambiental. 

Além disso, o papel que cada cidadão desempenha na busca pela melhoria de pautas 

que são cruciais para sua própria existência também é posto em discussão, assim como seu 

conhecimento a respeito da problemática ambiental, na medida em que estar informado e poder 

participar de espaços decisórios de poder é pressuposto para que haja uma gestão mais justa e 

democrática acerca do uso dos recursos naturais (ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009). 

A perspectiva da ecologia social deve centrar-se na reestruturação em todos os âmbitos 

das relações humanas, no cultivo do dissenso e na realização da existência singular, com a clara 

visão de que o modo capitalista visa a desterritorialização tanto em extensão, expandindo seu 

domínio para outras regiões, quanto em intenção, adentrando extratos que são subjetivos 

(GUATTARI, 2004). 

Dessa maneira, necessário discutir o que tem influenciado o agravamento da crise 

ecológica no Brasil e a posição que o Poder Público tem assumido frente ao aumento da 

destruição ambiental. Necessário assim, debater a importância e a urgência de se concretizar o 

princípio da participação ambiental (nesse cenário de esvaziamento de conselhos que 
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asseguravam a participação, ainda que de modo pulverizado), o quanto essa participação 

impacta a inter-relação do ser humano com a natureza e como ela pode colaborar na construção 

de modelos diferenciados de desenvolvimento que se pautem em uma perspectiva includente, 

inclusiva, sustentável e amparada em preceitos da justiça ambiental. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O AGRAVAMENTO DA CRISE ECOLÓGICA BRASILEIRA 

Desde o século passado, indicadores ambientais apontam que os recursos naturais não 

estão caminhando em direção à regeneração com a mesma velocidade de degradação gerada 

pelos seres humanos. Situação que segue agravada pelo atual sistema econômico, que em razão 

de suas desigualdades, faz com que 20% da população mundial seja destinatária de 70% dos 

benefícios resultantes da exploração natural, população essa que não se mostrou predisposta a 

discutir como suas ações estão impactando o meio ambiente (SOLER; DIAS, 2016). 

A falta de predisposição para autocrítica do sistema neoliberal e capitalista é bem 

documentada pelo levante de governos economicamente liberais que têm emergido mundo 

afora. No continente americano, os exemplos ficam por conta das políticas adotadas por 

Estados Unidos, Brasil e Chile2. Tais políticas têm evidenciado que lideranças governamentais 

que ascendem ao poder têm elaborado políticas que normalizem as expropriações dos recursos 

naturais, na medida em que encaram os custos da degradação ambiental como uma mera 

externalidade, isto é, como algo pelo qual o mercado não possui responsabilidade (HARVEY, 

2014). 

A maneira como a degradação ambiental atinge os indivíduos, especialmente a espécie 

humana, é antagonicamente similar à desigualdade que existe ao partilhar os recursos naturais 

extraídos, ou seja, as populações que são menos favorecidas pelo desgaste ambiental são as 

mesmas que mais sofrem com o desfalecimento dele, perdendo, por vezes, até mesmo a sua 

fonte de sustento, como tem ocorrido em projetos de infraestrutura na Amazônia (ARAUJO, 

2017). Em outras palavras, os efeitos do colapso ambiental começam atingindo a classe 

trabalhadora, seja pela falta de água, saneamento ou mudanças climáticas, para apenas depois 

de um certo tempo atingir as elites (SOLER; DIAS, 2016). 

 

 

 

 

2 A expansão de projetos de infraestrutura tem avançado, em especial na América Latina, sem considerar os custos 

ambientais, omitindo-os e ignorando-os, lançando a população vulnerável à miséria, apesar da promessa de 

melhores condições de vida. O boom de obras de infraestrutura na América Latina, comum na segunda metade do 

século XX, tem sido retomado com mais força no começo do século XXI, cercado por paradoxos, de um lado há 

o discurso de sustentabilidade e de outro a expropriação dos recursos naturais de uma forma bastante truculenta. 
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A crise ecológica é um problema mundialmente debatido, e a sua importância aumentou 

ainda mais após a movimentação estudantil liderada pela ativista sueca Greta Thunberg, que 

acabou chamando atenção de lideranças que compõem a União Europeia3. Entretanto, a 

preocupação com a crise ambiental, não se encerra com as movimentações que influenciam na 

lógica política da Europa, uma vez que em razão da composição ambiental brasileira, a qual 

destaca que 60% do território nacional é formado pela maior floresta tropical do mundo, a 

Floresta Amazônica (THÉRY, 2005), o que desperta interesses mundo afora. 

Desde o início de 2019, o Estado brasileiro conta em sua direção executiva com figuras 

que pregam o desinteresse pela pauta ambiental e pela preservação da Amazônia (CALIXTO, 

2019), como com a nomeação do Ministro do Meio Ambiente, responsável por uma gestão que 

incluía a manutenção de uma produção exacerbada no agronegócio e a suposta “preservação” 

requerida pela pasta que deveria defender. 

Além disso, foram feitas uma série de promessas e medidas que beneficiam grandes 

proprietários de terras, com alto poder político, além da publicização de uma agenda voltada à 

facilitação da mineração em terras indígenas, com propostas de flexibilização do licenciamento 

ambiental, enfraquecimento regulatório, além da diminuição das restrições à caça predatória, o 

aumento do uso doe agrotóxicos banidos em outros países e a proposta de construção de 

grandes projetos de infraestrutura na Amazônia, como barragens e rodovias, colocando em 

risco a preservação ambiental e as populações tradicionais que ali vivem (FERRANTE; 

FEARNSIDE, 2019). 

O convite do presidente feito a Al Gore4 demonstra a essência da atual política 

ambiental, ao evidenciar o desejo de explorar a Amazônia junto com os Estados Unidos, numa 

clara alusão à política exploratória da Amazônia iniciada nos anos 60 com a construção de 

hidrelétricas e estradas a exemplo da Transamazônica, que deixou um rastro de devastação e 

até hoje segue inconclusa. 

O ano de 2020 surpreendeu o mundo com pandemia causada pelo COVID-19, uma 

doença sistêmica que prejudica, especialmente, o sistema respiratório daqueles que a contraem 

(OPAS; OMS, 2020). Em virtude das recomendações de afastamento social e dos cuidados 

com higiene pessoal, o surto pandêmico foi eixo para o deslocamento de discussões mundiais 

sobre a efetividade das políticas públicas de saúde, de saneamento básico e de preservação 

 

 
3 Inspirados por Greta Thunberg, mais de 1 milhão de crianças e adolescentes de 120 países do mundo, inclusive 

no Brasil, participaram de um movimento denominado “Fridays for Future” no dia 15 de Março de 2019. Essa 

foi considerada a maior mobilização global já realizada tendo como tema mudanças climáticas (DINIZ, 2019). 
4 A cena foi registrada no documentário alemão “O Fórum”, dirigido por Marcus Vetter, que retrata os bastidores 

do Fórum Econômico Mundial de Davos, em 2019. 
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ambiental e até mesmo da renda mínima, a fim de assegurar uma vivência digna àqueles em 

condição de vulnerabilidade. 

Com a priorização das políticas econômicas neoliberais, tem-se a amplificação do 

projeto de governo de descaso com as questões ambientais. Fato que evidencia isso é o 

desmonte que tem ocorrido nos órgãos de fiscalização ambiental federais, política que tem se 

estendido aos órgãos de fiscalização e de proteção ambiental nas esferas estaduais. 

Em outras palavras, com base nos discursos e nas ações governamentais que não 

condizem com a preservação ambiental, a população se vê autorizada a permanecer inerte em 

relação à pauta e até mesmo a se sentir no direito extrair seu quinhão dos recursos naturais, a 

exemplo da ampliação do desmatamento na Amazônia e da proliferação de garimpos em terras 

indígenas. Essa perspectiva é colocada em evidência pela taxa de desmatamento estimada pela 

PRODES, que cresceu 3,76% de novembro de 2019 para junho de 2020, o que significa que as 

taxas consolidadas de desmatamento por corte raso da Amazônia Legal cresceram de 9.762 

km² para 10.129km² neste período (INPE, 2020). 

Nunes (2020) traz à tona o explícito descaso governamental com a proteção ambiental, 

a exemplo da exoneração de cargos de confiança de dois funcionários de carreira do IBAMA 

logo após imagens que os mostravam em combate contra garimpeiros na região amazônica. 

Outra forma de legitimação das ações de garimpeiros se deu por meio de uma proposta 

legislativa, que caso venha a ser aprovada, autorizará a extração de ouro em terras indígenas. 

O teor da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, movida pela 

Procuradoria da República, indica que existe uma desestruturação fiscalizatória em face dos 

órgãos ambientais. Os procuradores sinalizaram algumas ações que estariam sendo admitidas 

no governo que demonstram um descaso com políticas valorizadas nos governos que 

antecederam o atual, a exemplo da escassez de inspeções ambientais, dada pela alteração do 

registro de frequência, burocratização das atividades de fiscalização, mora em relação a 

nomeação de chefias vacantes nos órgãos, ausência de critérios técnicos para escolha dos 

ocupantes desses cargos, além da exoneração de funções de chefia e do risco a que estão 

submetidos os servidores em atividades de campo (BRAGANÇA et al., 2019). 

Não sendo suficiente o descaso em relação à preservação do isolamento social das 

populações indígenas que se veem assombradas com as atividades de garimpos em suas áreas, 

mesmo durante a pandemia (GREENPEACE BRASIL, 2020), há ainda um aumento 

significativo do desmatamento e das queimadas que assolam a Amazônia brasileira. 

A inércia diante do desmatamento ambiental, ação contrária ao meio ambiente que 

assume dianteira na agenda de preocupação de organismos mundiais, há nos últimos 12 meses 
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um aumento de 34% na taxa de derrubada de acordo com dados obtidos via satélite 

(ESCOBAR, 2020). Ou seja, mesmo durante a parada econômica mundial que se deu com o 

avanço da pandemia, houve um acréscimo na quantidade de áreas degradadas pelo 

desmatamento na Amazônia. 

Figura 1: Taxas consolidadas anuais de desmatamento do PRODES (em km²) desde 1988 na Amazônia 

Legal Brasileira 

 

Fonte: INPE, 2020 
 

Os dados da Figura 1, indicam que a taxa de desmatamento na Amazônia Legal iniciou 

uma curva descendente a partir de 2004. Entre 2012 e 2018 houve pequenas alterações positivas 

e negativas em relação ao montante de áreas degradadas. Já em 2019, ano que houve uma 

mudança no quadro governamental e nas políticas públicas ambientais adotadas, é perceptível 

um salto na quantidade de áreas atingidas pelo desmatamento. O problema não só continua 

existindo como tem se asseverado em 2020, com um aumento de 34% nas taxas de 

desmatamento em relação ao ano de 2019. 

Quanto ao avanço das taxas de desmatamento na Amazônia há ainda o aumento dos 

focos de incêndio que foram registrados a partir de julho de 2020. Conforme pesquisas 

encabeçadas pelo INPE, os focos de queimadas na Amazônia fechou o mês de julho com um 

aumento de 28% se comparados às taxas do mesmo mês em 2019. A floresta foi alvo de 6.803 

focos de incêndio, contra 5.318 focos registrados em julho do ano passado (RIBEIRO, 2020). 

Dessa maneira, é necessário elencar uma série de fatores que impactam a vida das 

populações que residem na área amazônica no período de pandemia, qual seja: a dificuldade 

de estabelecer isolamento social em face da permanência, aumento de atividades extrativistas, 

a toxicidade do ar em razão das queimadas que ocorram em suas proximidades e as dificuldades 

de um sistema de saúde deficiente que se mostra como um ‘perigo’ em razão da pandemia, pois 

quem não foi contaminado, corre os riscos ao acessar hospitais. 
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De acordo com dados apresentados pela Agência Frace-Presse (2020), os danos à saúde 

respiratória atingem toda a população, entretanto as taxas são ainda mais alarmantes entre 

idosos e bebês, os quais chegam a ser vítimas de 70% das internações por problemas 

respiratórios na região, dados esses obtidos em 2019. Em outras palavras, as queimadas já 

atuavam como geradoras de internações por distúrbios respiratórios antes mesmo da região ser 

assolada por uma pandemia que atinge, especialmente, os mesmos órgãos. Ou seja, hoje a 

população da região amazônica convive com uma sobrecarga dupla do sistema respiratório, 

uma vez que já conviviam com picos incendiários e são vítimas, assim como outras regiões 

brasileiras, da pandemia que desdobra complicações respiratórias. 

Para Fearnside (2017), o aumento do desmatamento na região Amazônica culmina na 

destruição de serviços ambientais imprescindíveis que a floresta desempenha, tais como a 

continuidade da biodiversidade, a barreia ao aquecimento global e a formação de chuvas tanto 

para o outros estados do Brasil, quanto para outros países da América do Sul, além de colocar 

em risco as populações que dependem da floresta para sobreviver. 

O desmatamento amazônico ocorre por uma ampla variedade de razões, com destaque 

para: ciclos econômicos e especulação imobiliária; o modo de governança e o aumento nos 

preços das commodities; incentivos fiscais; a forma de estabelecimento da posse das terras 

brasileiras; lavagem de dinheiro, com grandes valores provenientes de tráfico de drogas e 

corrupção governamental sendo reinvestidos em atividades de destruição das matas; extração 

de madeira; aumento da mineração e construção de rodovias; agronegócio, com o aumento das 

monoculturas de soja e da pecuária; e crescimento populacional (FEARNSIDE, 2017). 

A ONG Land is Life (2020) denunciou uma ameaça de genocídio às populações 

indígenas que vivem o isolamento voluntário, em razão das recomendações da OMS, e acabam 

por estarem ainda mais próximas das consequências da toxicidade do ar, proveniente da fumaça 

decorrente de queimadas e consequentemente mais propensos ao agravamento do quadro de 

saúde caso venha a contrair o COVID-19. 

Todavia, contrariando as ideologias governamentais que norteiam políticas públicas 

ambientais, há um aumento significativo de consciência ambiental entre os brasileiros. 

Pesquisa realizada pela Febraban aponta que 44% dos brasileiros acreditam que o 

desmatamento e as queimadas são o maior problema enfrentado pela floresta, e que a taxa de 

brasileiros que estão insatisfeitos com a preservação da Amazônia é ainda maior, saltando para 

83% dos entrevistados (MELLO, 2020), o que indica a necessidade de discutir o princípio da 

participação ambiental presente no ordenamento jurídico brasileiro. 

2.2 O PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO 

Tamanha é a sua importância que a Constituição Federal de 1988 deu à participação o 
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status de princípio constitucional, que funciona como paradigma interpretativo e fornece 

limites à aplicação da norma e à atuação do Poder Público. Nesse sentido, o artigo 225 da 

Constituição preconiza que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito de todos, 

incumbindo tanto ao Poder Público quanto à coletividade o dever de preservá-lo para as 

gerações atuais e para as seguintes. 

Assim, o princípio da participação corrobora com a busca pela diminuição da 

desigualdade ambiental, na medida em que visa a conduta de tomar parte em alguma discussão 

e também de agir em conjunto. Este princípio desdobra-se em dois elementos que devem existir 

em uma relação de complementaridade: a informação e a educação ambiental (FIORILLO, 

2013). Nessa dinâmica, surge ao indivíduo a possibilidade de protagonizar o debate público 

sobre os assuntos que lhe atinja direta e indiretamente, da mesma forma que dele se exige 

atuação na defesa e na proteção do meio ambiente. 

A informação ambiental consiste na obrigação dos órgãos públicos em fornecer dados, 

documentos e resultados de análises fundamentadas quando solicitadas por pessoa interessada, 

encontrando respaldo constitucional graças ao artigo 5º., XIV (livre acesso à informação) e 

XXXIII (igualdade), além do artigo 37, que estabelece os princípios a Administração Pública, 

entre eles, a publicidade dos atos. 

A educação ambiental também encontra previsão constitucional no artigo 225, §1º, III, 

que determina ser atribuição do Poder Público a promoção da educação ambiental em 

diferentes níveis de ensino, assim como a importância da preservação do meio ambiente. A 

partir dessa previsão, foi promulgada a Lei nº. 9795/1995, que institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA). 

De acordo com o artigo 1º. da PNEA, a educação ambiental abrangeria “os processos 

por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 

uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”. Portanto, a 

educação ambiental é fundamental para o desenvolvimento de comportamentos e de práticas 

que irão auxiliar na preservação ambiental. 

A educação ambiental deve ser encarada como um componente essencial do ensino, 

devendo estar presente em todos os níveis, seja no ensino formal (educação básica, superior, 

especial, profissional e de jovens e adultos) ou pelo ensino não-formal (fora do ambiente 

escolar), de modo que todos devem recebê-la e compreendê-la. Desse modo: 
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É evidente que uma responsabilidade com uma gestão mais coletiva se impõem para 

orientar as ciências e as técnicas em direção a finalidades mais humanas. Não 

podemos nos deixar guiar cegamente pelos tecnocratas dos aparelhos de Estado para 

controlar as evoluções e conjurar os riscos nesses domínios, regidos no essencial 

pelos princípios da economia de lucro. Mais do que nunca a natureza não pode ser 

separada da cultura e precisamos aprender, a pensar “transversalmente” as interações 

entre ecossistemas, mecanosfera e Universos de referência sociais e individuais 

(GUATTARI, 2004, p. 24) 

 

Além disso, deve ser exercida com base nos princípios do artigo 4º da PNEA, como o 

enfoque humanístico e democrático, o pluralismo de ideias e a transdisciplinaridade, o 

reconhecimento e respeito à diversidade tanto no plano individual quanto cultural, entre outros. 

Desse modo, ela objetiva a compreensão integrada do meio ambiente, a democratização das 

informações ambientais, a conscientização crítica da questão ambiental, o fomento à 

cooperação, a integração entre ciência e tecnologia e, ainda o fortalecimento da cidadania e 

autodeterminação dos povos, de acordo com o art. 5º. 

Contudo, o artigo 10, §1º da PNEA prevê que a educação ambiental não deve ser 

implantada como uma disciplina específica, mas sim, abordada de modo transversal. Isso 

representa maior responsabilidade e desafio para as escolas, de modo que precisam desenvolver 

um plano de ações de fomento que incentive o aluno à reflexão sobre quais atividades “são 

urgentes para garantir a sustentabilidade do planeta, colocando-o em seu papel de cidadão 

consciente e transformador, corresponsável por difundir atitudes coerentes e responsáveis com 

o meio ambiente” (COLOMBO, 2014, p. 71). 

 

 

2.3 DA PARTICIPAÇÃO À JUSTIÇA AMBIENTAL 

O debate envolvendo os limites planetários ainda encontra grandes desafios5, visto que 

a dinâmica de exploração e expropriação permanece presente na lógica desenvolvimentista de 

muitos países, a exemplo do Brasil. Com ela, autoridades políticas afastam a pauta ambiental 

das discussões de Estado, dando ênfase à interesses corporativos. 

A prioridade passa a ser o sistema de espoliação capitalista, permeado de contradições 

internas, nas quais as diversas facetas da crise – desemprego, aumento da pobreza, destruição 

ambiental, subempregos – funcionam como uma ferramenta para sua própria manutenção 

(HARVEY, 2005). Consequentemente, passa-se a despersonalizar e a tirar os sentidos da 

 

 

5 O aumento da consciência e dos riscos das alterações causadas nos ecossistemas pela atividade humana tem 

ocasionado a busca pelo aperfeiçoamento das normas de proteção ambiental em âmbito internacional, já podendo 

se falar em Direito Ambiental Planetário, que busca a idealização de estratégias de colaboração, cooperação e 

solidariedade transnacional que extrapolaria os limites territoriais e a soberania dos países, a fim de se proteger o 

direito à permanência e à vida da humanidade na Terra (SOUZA; NASCIMENTO, 2014). 
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natureza, permitindo a entrada da atividade extrativista que afasta a humanidade da existência 

em comum com as mais variadas formas de vida na Terra (KRENAK, 2019), o que atinge de 

forma direta os grupos mais vulneráveis, como indígenas, camponeses, ribeirinhos, 

quilombolas e populações de baixa renda. 

Desse modo, a injustiça ambiental passa a ser cada vez mais frequente nas sociedades 

desiguais, de modo que a imposição dos riscos ambientais se dá de forma desproporcional às 

populações, destinando uma maior carga de danos àqueles que se encontram à margem da 

proteção ambiental (ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009). 

Além disso, o caráter técnico das discussões ambientais corrobora a não 

democratização das informações acerca da importância de se preservar a natureza, de modo 

que a não produção de meios de conhecimento acessíveis funcione como um entrave para a 

mobilização social, mudança de comportamento e acesso aos mecanismos judiciais de 

reivindicação de direitos violados pelos mais impactados. 

A realização das audiências públicas é prevista desde a Resolução CONAMA 01/1986, 

sendo uma das manifestações mais claras do princípio da participação, mas em plena pandemia, 

o CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente, editou a Resolução 494/2020, que 

autoriza a realização das audiências públicas nos processos de licenciamento ambiental de 

forma remota durante a pandemia, em caráter excepcional e temporário. O novo procedimento 

pode inviabilizar a participação de comunidades tradicionais, camponeses e ribeirinhos, que 

geralmente moram na zona rural e possuem dificuldades para acessar a internet (JERONIMO, 

2020) e demonstra os projetos de infraestrutura não podem parar, ainda que isso implique a 

exclusão das populações envolvidas nas discussões. 

A busca por mais justiça ambiental objetiva a distribuição igualitária dos riscos 

ambientais entre os grupos sociais, o acesso equitativo aos recursos naturais do país, o apoio a 

movimentos sociais que trabalhem pela construção de modelos alternativos de sobrevivência e 

a garantia do acesso às informações sobre a utilização dos recursos naturais, com a construção 

de processos democráticos para a definição de políticas ambientais (ACSELRAD; MELLO; 

BEZERRA, 2009). Desse modo, participação do indivíduo assume um papel fundamental para 

a análise dos problemas ambientais, assim como para a busca de soluções. 

Isso porque a aquisição de conhecimentos, o desenvolvimento de habilidades e a 

mudança de valores possibilitam o avanço da qualidade de vida que se refletirá em cuidados 

com a natureza, permitindo a ressignificação de conceitos e visões, assim como a 

reinterpretação de informações e hábitos negativos que podem ser adquiridos no ambiente 

escolar ou nas relações pessoais do aluno (COLOMBO, 2014). 
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Para Krenak (2020, p. 12), o vírus que ocasionou a pandemia “é como um anzol nos 

puxando para a consciência. Um tranco para olharmos para o que realmente importa”. Desse 

modo, a volta à “normalidade” deve ser aliada ao verdadeiro compromisso de discutir a 

dinâmica exploratória que tem ameaçado as formas de vida e que, no período pandêmico, 

revelou seu caráter de destruição, por meio da capacitação dos profissionais de educação, a 

elaboração de estudos, a produção e a divulgação de material educativo e o acompanhamento 

e avaliação das atividades desenvolvidas, que podem ser o início da mudança de 

comportamento humano do qual depende o planeta Terra, principalmente para o pós-pandemia, 

mas para tanto é necessário o fortalecimento de instrumentos positivados e o barramento dos 

retrocessos. 

 
3 METODOLOGIA 

A pesquisa bibliográfica foi o ponto de partida desta pesquisa. Assim, buscou-se em 

documentos oficiais (legislação e dados), bem como em artigos científicos e livros que abordam 

a temática aqui debatida, a importância da participação popular e da educação ambiental, a fim 

de pontuar conceitos importantes para travar a discussão quanto aos caminhos do meio 

ambiente e da ecologia no pós-pandemia. Deu-se enfoque ao bioma Amazônico, por se tratar 

da fronteira de expansão do agronegócio e de projetos de infraestrutura, ainda que isso custe a 

fauna, a flora e a miséria de populações tradicionais locais; elementos que têm colocado o 

bioma no centro das discussões nacionais e internacionais e justifica a delimitação dada. 

A pesquisa analisou criticamente a atual agenda executiva do governo, contrapondo-a 

aos princípios constitucionais do Direito Ambiental, em especial, o princípio da Participação, 

e os ditames da justiça ambiental, a fim de demonstrar a necessidade de um agenda 

governamental incluir em sua atuação a preservação ambiental e a efetiva participação da 

sociedade. Analisados dados quanto ao aumento do desmatamento e das queimadas e traçadas, 

ainda, considerações sobre a Política Nacional da Educação Ambiental. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A pandemia deixou evidente as falhas existentes no modelo econômico-social 

capitalista, assim como a inclinação do governo brasileiro em priorizar a pauta econômica em 

detrimento da pauta ambiental. Apesar disso, a percepção da população no que tange às 

políticas de preservação do meio ambiente tem crescido no período de isolamento, ainda que 

indiretamente. 
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Esse antagonismo de ideias pode se dar pelo distanciamento entre os governantes de 

seus respectivos governados, uma vez que ficou demonstrado que mecanismos de injustiça 

ambiental funcionam como uma espécie de seleção natural daqueles que serão os mais 

atingidos em virtude da destinação dos riscos ambientais no Brasil, como ribeirinhos, 

indígenas, quilombolas e pessoas de baixa renda. 

Em contrapartida, a maior parte dos políticos e dos responsáveis pelo desenvolvimento 

de políticas públicas brasileiras são pessoas que sempre estiveram presentes na camada mais 

rica da população e que se envolvem direta ou indiretamente em atividades como o garimpo, o 

setor madeireiro, o agronegócio e a construção de projetos de infraestrutura, de modo que a 

neutralidade e impessoalidade que é exigida no desempenho das suas funções ficam 

comprometidas pelos seus interesses pessoas, levando algum tempo para que eles sejam 

efetivamente atingidos pelos impactos ambientais. 

Ademais, fica evidente o negacionismo do atual governo em relação aos dados 

científicos que demonstram o aumento das taxas de ações de destruição da floresta, que 

desembocam na manutenção de uma atuação que não respeita princípios constitucionais e na 

continuação do desvirtuamento de dispositivos normativos para beneficiar interesses 

extrativistas, iniciadas e já realizadas em governos anteriores. 

A urgência de efetividade do princípio constitucional da participação torna-se 

necessária, pois ela é pressuposto de uma agenda política que priorize a concretização da justiça 

ambiental. Em outras palavras, os pressupostos da justiça ambiental serão alcançados na 

medida em que haja políticas educacionais comprometidas com a abordagem da problemática 

ambiental, aliada à uma atuação participativa nos processos decisórios de políticas públicas. 

Nesse sentido, a busca pela efetivação do que dispõe a PNEA é algo que abrange tanto 

o Poder Público, quanto instituições educacionais, veículos de comunicação em massa, 

entidades privadas e a sociedade como um todo, na esteira do que prevê a Constituição Federal 

de 1988. Além disso, conselhos de fiscalização devem ser fortalecidos, assim como a adequada 

nomeação de pessoas para o desempenho dessas atividades, aliados à democratização dos 

espaços de discussões com a garantia de participação da população e a pressão pela aplicação 

das leis ambientais, de modo universal e sem privilegiar determinados grupos sociais. 

Se as discussões forem mantidas apenas no plano teórico, sem ações práticas e efetivas, 

a tendência é de aumento da expoliação dos recursos naturais, proliferação da miséria, 

incluindo aumento dos riscos à não segurança alimentar e diminuição do desenvolvimento 

econômico, com significativos bolsões de pobreza, os quais já têm se agudizado. Ainda que já 
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bastante falado, é sempre necessário reforçar que o avanço da destruição pode chegar a um 

ponto irreversível. 

Percebe-se, ainda, um abismo entre o plano teórico e o plano prático, à medida que o 

primeiro assegura uma série de garantias e proteções que acabam por ser esvaziadas em um 

cenário de baixa participação social, de desmantelamento da fiscalização e ante aos estímulos 

de discursos simplistas que prometem um ‘desenvolvimento’ sem mencionar a integralidade 

dos custos envolvidos nesse processo. Mais do que a educação ambiental, é necessário resgatar 

a educação cidadã da população, indicando em termos práticos como os retrocessos ambientais 

afetam a vida de todas as pessoas, já que o meio ambiente é indissociável. 

 
5 CONCLUSÕES 

Embora seja necessária uma consciência ambiental para além dos tempos pandêmicos, 

tem-se que o simples fortalecimento da educação ambiental não será suficiente para os 

resultados buscados. A educação ambiental precisa ser a base de ações da sociedade civil 

organizada, principalmente, no que se refere a fazer valer os instrumentos legais disponíveis, 

perspectiva esta que só será atingida com uma educação ciente do caráter emergente das 

mudanças almejadas e que possua uma visão panorâmica da atual crise ecológica. 

Por outro lado, é essencial a ampliação e o fortalecimento de instituições de 

fiscalização, uma vez que ficou evidenciado que quando há maior inspeção e políticas públicas 

voltadas à preservação ambiental, menor são as taxas de desmatamento e queimadas na 

Amazônia Legal. Ainda, é necessário retomar a responsabilização daqueles que instigam ou/e 

provocam o descaso estatal em relação às políticas ambientais. 

Embora o fortalecimento da educação ambiental, da fiscalização e de penalizações 

voltadas à busca pelo ideal de preservação ambiental sejam importantes e necessárias, não 

existe alternativa viável de desenvolvimento sustentável que não inclua políticas transversais, 

ou seja, que tenham influência em ambientes macro e também em microrregiões. Um bom 

exemplo seria o desenvolvimento de políticas para uso sustentável dos recursos providos pela 

Amazônia, além de incentivos de preservação, como o caso dos créditos de carbono. 

Contudo, é necessário ter em mente que os discursos retrógrados que se proliferaram, 

concretizaram danos nos últimos anos e ocasionaram a chegada ao poder do atual presidente 

da República refletem uma parte da sociedade que apóia a destruição, por vezes usando o 

argumento de que ‘países desenvolvidos já acabaram com suas florestas e que agora querem 

proteger florestas brasileiras’. Ora, é certo que alinhar a consciência ambiental em um cenário 

destes não é tarefa fácil, mas é necessário fazer algo, mostrando-se urgente modificar tais 
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discursos e voltar a trilhar caminhos democráticos e civilizados, pois o caminho da barbárie 

leva à destruição. 
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Resumo 
Este artigo tematiza a Educação do Campo no contexto dos alunos Ribeirinhos Amazônidas de Rondônia 

do distrito de Porto Velho, enfatizando o fortalecimento, as lacunas, os desafios e as perspectivas dessa 

modalidade de ensino para que aconteça uma educação efetiva e de qualidade, a fim de subsidiar uma 

reflexão acerca de assegurar uma educação que atenda aos parâmetros de qualidade e de cidadania dessa 

população. O problema de estudo visa responder ao questionamento: quais as políticas públicas municipais 

estão orientadas para à Educação do Campo dos Ribeirinhos, qual o nível de qualidade educacional assiste 

os alunos Ribeirinhos Amazônidas de Rondônia do distrito de Porto Velho, como é ofertado o sistema de 

transporte escolar para essa população? Metodologia: Pesquisa qualitativa de caráter exploratório e método 

dialético, utilizando o levantamento bibliográfico e documental. A análise documental teve respaldo em 

Cellard para a concepção do constructo social de natureza documental. Para a análise dos dados, utilizou- 

se a análise de conteúdo de Bardin. Resultados: a educação dos alunos Ribeirinhos Amazônidas do distrito 

de Porto Velho - Rondônia atende às políticas do governo federal e dispõe de programas municipais de 

assistência pedagógica e financeira que visam à qualidade no processo de ensino e aprendizagem, 

programas de capacitação para o corpo docente e monitoramento do ensino. Conclusão: Conclui-se que 

existe a qualidade no ensino ofertado e que o contexto que se insere a Educação do Campo dos Ribeirinhos 

de Porto Velho – Rondônia detém um olhar de respeito à dignidade desses sujeitos enquanto alunos e 

cidadãos. 

Palavras-chave: Educação do Campo, Alunos Ribeirinhos, Cidadania. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

A educação é direito fundamental de natureza social prevista na Constituição Federal do 

Brasil de 1988 que a assegura como direito de todos e dever do Estado. 

Além da Constituição Federal, existem o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 

1990; e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, que regulamentam e 

complementam o direito à Educação. Se constituindo mecanismos que abrem as portas da escola 

pública fundamental a todos os brasileiros, complementando que nenhuma criança, jovem ou 

adulto pode deixar de estudar por falta de vaga, quer na zona urbana quer rural. 

A educação do Campo no Brasil advém de movimentos, lutas e articulações em defesa de 

um projeto educativo coerente às características do meio rural e adequado ao sujeito do campo, 

desde a década de 1930, no contexto dos debates sobre a universalização da escola pública, 

buscando respeito às especificidades do campo, em contraposição às políticas compensatórias da 

educação rural até então ofertadas, (ROSA, CAETANO, 2008). 

Os movimentos pela Educação do Campo defendiam a ampliação do acesso, permanência 

e direito à escola pública de qualidade no campo: o direito de estudar no lugar onde a pessoa vive 

(ribeirinhos, agricultores, extrativistas, caiçaras, quilombolas, pescadores, seringueiros etc.), 

incorporando distintos processos educativos no currículo escolar orientado para o campo e seus 
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sujeitos, (MOLINA e JESUS, 2004). 

Hoje, essa visão de Educação do Campo transformou-se em políticas educacionais, em 

propostas consolidadas de acesso e permanência numa escola de qualidade, pela defesa de um 

projeto de sociedade justa, democrática e igualitária que compreenda os sujeitos do campo, que 

contemplem projetos de desenvolvimento sustentável do campo e se efetive um currículo orientado 

para às peculiaridades do campo e às especificidades dos seus sujeitos. 

Este contexto sendo incorporado pelas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo, que definem a identidade da Escola do Campo, em seu art. 2º, Parágrafo Único, 

[...] pela sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, 
ancorando-se na temporalidade e saberes dos estudantes, na memória 
coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível 
na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que 
associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da 
vida coletiva no país, (CNE/CEB, 2002) 

 

Este pensamento de identidade por ter larga extensão, compreendemos que o seu alcance 

necessita de uma prática efetiva que a reconheça e a considere em toda a sua extensão no currículo 

da Escola do Campo e na realidade dos seus sujeitos. Os quais deixam enormes brechas na 

realidade educativa marcada por um longo percurso de desafios. 

Com esse olhar buscou-se investigar sobre a atual educação ofertada aos estudantes 

ribeirinhos amazônidas do distrito de Porto Velho - Rondônia, com a preocupação de caracterizar 

os elementos que balizam as fortalezas, as lacunas e os desafios para que aconteça uma educação 

efetiva de qualidade para esses sujeitos ribeirinhos. 

A problematização consiste em responder às indagações: qual o nível de qualidade 

educacional assiste essa clientela, quais as políticas públicas municipais estão orientadas para à 

Educação do Campo Ribeirinha e quais as potencialidades, lacunas e desafios dessa modalidade 

de ensino no âmbito rural ribeirinho? A fim de ancorar uma reflexão acerca de assegurar uma 

educação que atenda aos parâmetros de qualidade e de cidadania dessa população. 

Existem escassas pesquisas sobre a temática educação rural na região de Rondônia, 

especificamente no distrito de Porto Velho, obtendo destaque estudos desenvolvidos na região Sul 

do Amazonas, nos estados de Roraima e Pará, voltados para os ribeirinhos, sua educação e cultura. 

Destacamos: João de Jesus Paes LOUREIRO, 2001, e Josué da Costa SILVA e Theóphilo Alves 

de SOUZA FILHO, 2002. Por isso a relevância de se investigar a temática nesse prisma como 

proposta de reflexão, de conscientização e de intervenção e, ainda, enquanto aporte para nortear 

novas pesquisas. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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2.1 CONTEXTO HISTÓRICO-POLÍTICO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

O olhar para a Educação Rural era impregnada de preconceito, exclusão social e 

revestimentos políticos. Vista como uma classe da população de atraso tecnológico, subordinado, 

a serviço da população dos centros urbanos, em que os planos de intervenção para esse espaço não 

levavam em consideração as especificidades do campo, (ROSA; CAETANO, 2008). 

No interior das escolas rurais era desenvolvida uma prática pedagógica desvinculada do 

contexto rural, em que os professores com formação no âmbito urbano atuavam nas escolas rurais 

com uma práxis pedagógica centrada na hegemonia da escola urbana. 

A partir dos anos de 1980, desencadeiam-se mudanças de olhares, de nomenclatura e de 

conceito no modo de pensar a educação rural, a qual passa a ser denominada educação do/no 

campo. Nesse âmbito, a Constituição Federal de 1988, enfatiza “[...] a responsabilidade da União, 

dos Estados, Distrito Federal e Municípios em regime de colaboração, garantido uma educação de 

qualidade” (BRASIL, 1988, Art.211), a qual também se destina à população do campo, na 

compreensão de que a educação é um direito de todos e dever do Estado a sua oferta, (BRASIL, 

1988, Art.205). 

A partir dos anos de 1990, uma política educacional contrahegemônica é construída por 

um conjunto de atores coletivos, constituindo o Movimento Nacional de Educação do Campo, 

denominada de Educação do Campo. 

Nessa visão, a LDB nº 9.394/96, (BRASIL, 1996) artigo 28, trata da oferta da Educação 

Básica para à população da zona rural. Fazendo-se necessário que os sistemas de ensino que se 

enquadram nesse contexto realizem, em especial, as seguintes adaptações e adequações às 

peculiaridades da vida rural e de cada região: 

 
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 
II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário 
escolar   às  fases  do  ciclo  agrícola  e  às  condições  climáticas;     
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural, (BRASIL, 1996). 

 
Nessa conformidade estará a contemplar a realidade e o contexto de vida desses sujeitos 

imersos no campo em que adaptações e adequações devem ser respeitadas pelas escolas de forma 

a introduzir no seu currículo conteúdos e metodologias a fim de desenvolver a valorização do 

contexto dos alunos e sua realidade rural em que estão inseridos. 

No cenário de avanços e lutas por uma educação do e para o campo foi aprovada em 2002 

pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação as Diretrizes Operacionais 

para Educação Básica nas Escolas do Campo. As quais são um conjunto de princípios e 

procedimentos que tem como função a adequação do projeto institucional das escolas do campo 

às demais Diretrizes em vigor, (BRASIL, 2012). 
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A identidade da escola do campo na percepção dessas Diretrizes Operacionais é 

caracterizada, [...] pela sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na 

temporalidade e saberes próprios dos estudantes, [...] (BRASIL, 2012, p. 33). 

Entretanto, a realidade da Escola do Campo apresentada, ainda reflete a educação da escola 

urbana. Contexto que abrange uma práxis pedagógica em que perdura a sua hegemonia sobrepondo 

a Educação do Campo que se percebe apoderada de conhecimentos divergentes aos seus costumes, 

à concepção de cultura rural, perpassando a ideia da invasão cultural em que se torna referência 

de um espaço cultural distante da vida do sujeito campesino “por imposições ideológicas ligadas 

à dominação do rural pelo urbano” (FERRANTE, PAVINI & WHITAKER, 2013, p. 265). 

Assim, ofertando uma educação urbana elitista e excludente que nega a realidade rural e 

forja o sujeito socialmente subjugado em seus próprios domínios. O olhar dos autores não se 

distancia da atual realidade brasileira. A visão de Educação do Campo ainda é de submundo, “a 

escolinha cai não cai, onde uma professora que quase não sabe ler ensina alguém a não saber quase 

ler”, (ARROYO, 2009, p.71). 

A Educação do Campo é vital para o desenvolvimento das comunidades rurais, fornecendo 

possibilidades de maior integração social, cultural e econômica, (RAMOS, LOSEKAMM e 

WIZNIEWKI, 2008). Posto isto, denota-se que o ensino nessas escolas demanda uma consonância 

com o seu contexto e organização curricular balizadas nas “[...] relações que existem entre os 

conteúdos do ensino e as situações de aprendizagem e os muitos contextos de vida social e pessoal 

[...],” (BRASIL, 2000, p.74), assim, traduzindo uma Educação do Campo para os sujeitos do 

campo. Embora ainda a vejamos bastante distante. 

Compreendemos que para desenvolver uma Educação do Campo de qualidade tem-se que 

considerar a realidade de vida dos seus sujeitos, o contexto histórico e sociocultural em que vivem, 

a religiosidade, os costumes, os valores, as crenças e seu modo de vida campesino. 

 
2.2 CONTEXTO ATUAL DA EDUCAÇÃO DO CAMPO – O OLHAR QUE FALA 

De acordo com os dados do Censo Escolar de 2019, as escolas rurais brasileiras têm menor 

número de matrículas de Ensino Integral minimizado; a Educação do Campo teve queda de 

matrículas na soma de todas as modalidades de ensino; foram 5.195.387 registros em 2018, contra 

5.050.154 em 2019. Foram registradas 47,9 milhões de matrículas nas 180,6 mil escolas de 

educação básica no Brasil, no ano de 2019, tendo o percentual de 88,9%, na área urbana e 11,1% 

na zona rural, (INEP, 2019). Em 2018, o quantitativo de matrículas do ensino fundamental, 86,4%, 

está localizada em escolas urbanas e, 13,6% na zona rural, sendo, anos iniciais (15,1%) e anos 

finais (11,8%), (INEP, 2018). 

O Ensino Integral se mostra pouco acessível aos estudantes da zona rural, conforme dados 

do governo federal, que em 2019, apenas 637.667 de 4.665.963 matrículas de ensinos médio e 
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fundamental foram feitas nessa modalidade, equivalente a 13,6% do total. 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) confirma o fechamento 

de quase 80 mil escolas no campo brasileiro entre 1997 e 2018. Entre 2013 e 2014 foram fechadas 

4.084 escolas rurais, (GIMENES, 2020, s/p.). Cenário que impulsionou o governo federal a criar 

a Lei nº 12.960, de 2014, de 27 de março de 2014, alterando a LDB n. 9.394/96, que passa a 

incorporar o parágrafo único do artigo 28, que prescreve, 

 

O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será 
precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de 
ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação 
da comunidade escolar. 

 
Interessante frisar que ao ser fechada uma escola no campo uma população campesina pode 

ficar sem estudar considerando que nem todas os estudantes dispõem das condições de se 

matricular em outra escola do processo de nucleação, por inúmeros fatores, como o 

distanciamento, dentre outros. 

Outro fator preponderante nas Escolas do Campo é a unidocência e a sala multisseriada, 

em que um único professor leciona para diversos alunos de várias séries em um única sala de aula, 

fator preponderante na qualidade do ensino e de restrição ao ensino de qualidade. Em 2016, a 

unidocência representou 7,2%, das escolas rurais, (INEP, 2016). Fatores que cooperam para o 

aumento da desigualdade social, do analfabetismo e do êxodo rural. 

 
2.3 Comunidades Ribeirinhas Amazônidas de Rondônia 

A Amazônia é habitada por uma pluralidade de grupos étnicos e por populações 

tradicionais, historicamente constituídas. O mosaico amazônico constituído por povos indígenas, 

ribeirinhos, extrativistas, quilombolas, caboclos e migrantes, em que cada segmento é formado por 

uma identidade sociocultural e política própria, (CHAVES, 2009). 

A cultura amazônica é vigorosamente representada pela dinâmica ribeirinha que constrói 

um imaginário na tecitura com a natureza, com seus mitos, seus valores e suas práticas de 

subsistência. Se constituindo elemento catalisador histórico e sociocultural para o currículo da 

Educação do Campo, enquanto realidade desses sujeitos, forjando cidadania entre o contexto 

imaginário e o real. 

Povos Ribeirinhos ou Ribeirinhas são àqueles que residem nas proximidades dos rios e têm 

a pesca artesanal como principal atividade de sobrevivência. Destacam-se ainda, a caça e o 

extrativismo. Suas moradias são construídas com uso da madeira, às margens dos rios, e a maioria 
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das casas são palafitas, tipo de casa feita de madeira e suspensa do chão devido as águas dos rios. 

Estes se constituem nas vias de locomoção desses povos através do transporte fluvial para o seu 

deslocamento e de objetos, na região. Entre os meios mais comuns de embarcação estão a canoa a 

remo e a rabeta, pequena canoa motorizada, (INSTITUTO ECOBRASIL, 2010). 

Os Ribeirinhos de Rondônia sobrevivem da pesca artesanal, da agricultura de subsistência 

e do extrativismo vegetal com o manejo da castanha, açaí, pupunha, jambu, coco babaçu e da 

produção da farinha. Possuem um modo de vida peculiar que a distingue das demais populações 

do meio rural ou urbano, que “possui sua cosmovisão marcada pela presença do rio”, (SILVA e 

SOUZA FILHO, 2002, p.27). 

Podemos dizer que, assim constituídos, constroem seus modos de vida, costumes, práticas, 

valores, saberes, linguagens, conhecimentos e culturas permeados entre a terra, a mata e os rios 

suscitando a sua identidade. Nesse viés, a cultura ribeirinha institui fortemente a cultura 

amazônica, a qual se manifesta “uma cultura dinâmica, original e criativa, que revela, interpreta e 

cria sua realidade” (LOUREIRO, 2001, p.30). Determinando assim seu espaço político, histórico 

e sociocultural permeado entre a terra, as matas e os rios, recriando-se e reinterpretando-se em seu 

cotidiano. 

3. METODOLOGIA 

Foi utilizada a pesquisa qualitativa de caráter exploratório e método dialético, através do 

levantamento bibliográfico e documental. Utilizou-se como fonte documental: legislações, 

decretos reguladores, pareceres, documentos oficiais, relatórios, estatísticas, mapas, jornais (físico 

e virtual), reportagens e relatos de entrevistas escritas em jornais de circulação local. 

A análise documental seguiu-se as dimensões de Cellard, (2008): o contexto, o(s) autor(es), 

a autenticidade ou confiabilidade do texto, a natureza do texto, os conceitos-chave e a lógica 

interna do texto para a concepção do constructo social de natureza documental. 

A análise dos dados teve respaldo na análise do conteúdo, em Bardin (2011), por se tratar 

de um conjunto de técnicas de análise das comunicações que visam a obter indicadores que 

permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção das 

mensagens, tendo como função primordial o desvendar crítico. 

3.1 Universo 

O universo de investigação compõem-se de 57 escolas rurais com 10.385 alunos, da rede 

municipal de ensino de Porto Velho - Rondônia. 

3.2 Amostra 

A amostra selecionada ao estudo compreende 14 escolas rurais ribeirinhas com o 

quantitativo de 1.037 alunos. Escolas localizadas às margens do rio Madeira, um dos afluentes 

principais do rio Amazonas, e de demais rios amazônicos. A amostra é significativa ao estudo pela 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Amazonas


 

 

22 

relevância do contexto histórico e sociocultural ribeirinho amazônico e enquanto Escola do Campo 

municipal. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A Secretaria Municipal de Educação – SEMED, dispõe de 146 escolas de Educação Infantil 

e Ensino Fundamental em sua rede de ensino. Deste universo, 57 escolas são rurais, com 9.348 

alunos. As escolas Ribeirinhas perfazem o quantitativo de 14 instituições, com 1.037 alunos, 

(SEMED, 2019). 

As escolas Ribeirinhas estão localizadas às margens do Rio Madeira, um dos afluentes 

principais do rio Amazonas, e de demais rios amazônicos, são de difícil acesso, em locais de 

infraestrutura precária, têm um grande número de alunos, por ser apenas uma escola na região para 

o atendimento de várias comunidades, assentamentos e/ou linhas. 

O ensino rural ofertado abrange: creche, pré-escola, educação infantil e ensino 

fundamental, com as modalidades regular e educação de jovens e adultos – Eja. 

As políticas públicas municipais de Educação do Campo atendem às políticas do governo 

federal entretanto, contemplam alguns programas municipais de assistência pedagógica e 

financeira. 

Os programas federais, compreendem: Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), Projeto de Melhoria da Escola (PME), Programa 

Mais Educação, que contemplam o repasse de recursos financeiros através de projetos educativos 

desenvolvidos pelas escolas; Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que 

disponibiliza o repasse de recurso financeiro para aquisição da merenda escolar e o Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), que dispõe do repasse de recursos 

financeiros por meio de convênios assinados entre o governo municipal e o governo federal para 

aquisição do transporte escolar – terrestre e fluvial, e o Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD), com a oferta do livro didático escolhido pelos professores da rede de ensino. 

Os programas municipais integram: Programa Municipal de Alimentação Escolar 

(PMAE), com o repasse de recursos financeiros direto às escolas, de acordo com o quantitativo de 

alunos, com base no censo escolar do ano anterior, em complementação ao PNAE, e o Programa 

de Apoio Financeiro às Escolas Públicas Municipais (PROAFEM), com o repasse de recursos 

financeiros às escolas como suprimento de recursos financeiros para complementação da 

manutenção do ensino e da escola, disponibilizado conforme o quantitativo de alunos. 

Na área pedagógica a SEMED desenvolve os programas: “Correção de Fluxo” em parceria 

com o Instituto Ayrton Sena, que objetiva contribuir para redução da defasagem idade-ano dos 

estudantes dos anos iniciais do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental e melhorar a qualidade do 

ensino e aprendizagem, direcionado às escolas das zonas rural e urbana. E, o Projeto Ribeirinho, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Amazonas


 

 

23 

com a proposta da Pedagogia da Alternância, amparado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), Lei 9.394/1996, nos artigos 23 e 28, constando que a Educação Básica poderá organizar- 

se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos de alternância regular de períodos de estudos, 

grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios ou por forma diversa 

de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem recomendar. No artigo 28 

também consta que na oferta de Educação Básica para a população rural, os sistemas de ensino 

promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada 

região, com conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesse 

dos alunos da zona rural, com organização escolar própria, incluindo adequação do calendário 

escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas (BRASIL, 1996). 

A metodologia do projeto concilia aula e trabalho na lavoura, sendo 2 semanas de aulas 

presenciais e 1 semana em casa, para aplicação da teoria e prática, e respeita o ciclo hidrológico 

da região, direcionado para os anos finais do ensino fundamental. Sendo desenvolvido na Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Francisco Braga, localizada na região do Baixo Madeira, com 

atendimento às comunidades da Reserva Extrativista do Cuniã, unidade de conservação federal de 

uso sustentável, criada no ano de 1999 com o objetivo de preservar ecossistemas naturais de grande 

relevância ecológica dos recursos naturais renováveis (ICMBIO, 2019). Nela residem 83 famílias, 

perfazendo 400 pessoas, (SEMED, 2019). E, ainda dispõe dos programas “Práticas do Campo”, 

de capacitação profissional dirigido aos professores, e monitoramento técnico constante, in loco, 

nessas escolas. 

Contexto que demonstra uma preocupação com essa modalidade de ensino por parte da 

Secretaria Municipal de Educação, corroborando para minimizar as mazelas sociais herdadas pelo 

longo histórico de marginalização e exclusão social do sujeito do campo que intricam a realidade 

brasileira. 

Quanto ao transporte escolar ofertado aos alunos da zona rural, contatou-se: do quantitativo 

de 57 escolas rurais, 41 escolas dependem de transporte escolar. Sendo: em 25 escolas os alunos 

dependem do Transporte Terrestre. Em 12 escolas os alunos dependem do Transporte Fluvial. Em 

04 escolas os alunos dependem do transporte terrestre e fluvial. Em 16 escolas os alunos não 

necessitam de transporte escolar, (SEMED, 2020). 

5. CONCLUSÕES 
 

A análise do histórico brasileiro que baliza a Educação do Campo em nível nacional 

permite confirmar uma evolução tímida nas últimas décadas no tocante à construção de políticas 

públicas educacionais direcionadas às escolas e aos sujeitos do campo, apesar de se perceber 

avanços no seu contexto histórico de lutas e conquistas pelo acesso à educação em um espaço de 

educação de qualidade. Percebeu-se entretanto, uma evolução quanto à legislação, o que não 
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assegura a sua operacionalidade, haja vista que temos um cenário educacional nacional provido de 

lacunas e anseios por uma educação orientada ao contexto do sujeito do campo, suas necessidades 

e sua realidade histórica/ancestralidade, econômica e sociocultural. 

Entretanto, delimitando-se à realidade regional local de Educação de Campo em que os 

Ribeirinhos Amazônidas estão inseridos, percebe-se um olhar diferenciado por parte da 

mantenedora, a Secretaria Municipal de Educação, em ofertar um ensino que prioriza a qualidade, 

disponibilizando a aplicação de programas educacionais e financeiros direcionados para o 

desenvolvimento da aprendizagem e à qualidade do ensino. Contexto que insere a Educação do 

Campo dos Ribeirinhos num olhar de respeito à dignidade desses sujeitos enquanto alunos e 

cidadãos. 
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A IMPORTÂNCIA DAS ESTRATÉGIAS DIDÁTICAS NO ENSINO SUPERIOR 

 
 

Sandra Núbia de Souza Assis 

 
Resumo 

As técnicas de ensino utilizadas em sala de aula no âmbito acadêmico universitário se tornam cada vez 

mais desafiadoras quando se trata de um conjunto de inovações e tecnologias que influenciam no 

processo de ensino aprendizagem do discente. Nesta perspectiva o ensino, pesquisa e extensão se 

constituem um eixo de fundamental importância dentro das universidades brasileiras para gerar assim, 

uma divulgação desse conhecimento adquirido, compartilhado e transmitido no campo educacional 

superior. Diante disso, este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica sistemática que teve como 

objetivo buscar artigos que descrevessem estudos voltados sobre as estratégias didáticas no ensino 

superior. Os 07 trabalhos encontrados apresentaram importância de significação e conhecimento acerca 

da docência no ensino superior, das técnicas de ensino relacionadas às estratégias didáticas e a formação 

profissional. Portanto, as estratégias didáticas no ensino superior se tornam cada vez mais necessárias e 

relevantes para a realidade atual do profissional da educação superior como elo de inter-relação da 

qualidade no processo de ensino aprendizagem no âmbito educacional. 

. 

Palavras-chave: Ensino aprendizagem, Didática, Ensino Superior. 

 
 

Abstract 

 

The teaching techniques used in the classroom in the academic academic environment become 

increasingly challenging when it comes to a set of innovations and technologies that influence the 

teaching-learning process of the student. In this perspective, teaching, research and extension are an axis 

of fundamental importance within Brazilian universities to generate, thus, a dissemination of this 

knowledge acquired, shared and transmitted in the higher educational field. Therefore, this work is a 

systematic bibliographic review that aimed to search for articles that describe studies on teaching 

strategies in higher education. The 07 papers found showed importance of meaning and knowledge about 

teaching in higher education, teaching techniques related to didactic strategies and professional training. 

Therefore, didactic strategies in higher education become increasingly necessary and relevant to the 

current reality of higher education professionals as a link for the interrelation of quality in the teaching- 

learning process in the educational field. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O ensino superior como sendo um nível mais elevado dos sistemas educativos de 

formação profissional e acadêmica proporciona aos sujeitos envolvidos nesse processo 

experiências práticas, científicas, tecnológicas e inovadoras de aprendizagem e da atuação na 

prática profissional. 

Neste sentido, Hundzinski e Thomé (2020) cita que no ensino superior há uma 

necessidade de um constante aprimoramento, uma vez, que os usuários deste serviço tornam-se 

mais exigentes a cada dia. Assim, encontra-se o processo ensino aprendizagem, onde se busca o 
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equilíbrio entre educando e educador e inclusive a adoção de técnicas de ensino para gerar 

eficiência e qualidade na construção do saber dos grupos envolvidos. 

Vale frisar que a importância da escolha adequada de uma técnica de ensino se torna uma 

realidade inquestionável para que o processo ensino-aprendizagem seja proveitoso e assim, 

conduza estes aos resultados esperados. Neste âmbito vários aspectos devem ser levados em 

consideração, sendo um deles abordar o aluno universitário como adulto e participante no 

processo de aprendizagem. Sabendo que suas próprias experiências e motivação quanto a essa 

aprendizagem são fatores que devem estar presentes nessa escolha (HUNDZINSKI; THOMÉ, 

2020). 

Uma abordagem minuciosa sobre as técnicas de ensino e/ou uma abordagem pedagógica 

na contextualização e vivência do educador no ensino superior permite que as aulas se tornem 

mais agradáveis e satisfatórias. Por outro, lado o excesso do uso de apenas uma técnica, pode 

trazer desmotivação ao aluno e tornarem-se cansativas e rotineiras. 

Por isso, com o auxílio de técnicas como uma estratégia para melhorar na didática do 

educador, na dinâmica em sala de aula e consequentemente, no processo de ensino- 

aprendizagem permitirá uma parceria entre educador e educando possibilitando a construção do 

conhecimento, uma vez, que se tornam agentes ativos na construção desse saber 

(HUNDZINSKI; THOMÉ, 2020). 

Dessa forma, o professor universitário, especificamente não só necessita apenas de 

sólidos conhecimentos na área em que pretende lecionar, mas também de habilidades 

pedagógicas suficientes para tornar o aprendizado mais eficaz. Além disso, o professor 

universitário precisa ter uma visão de mundo, de ser humano, de ciência e de educação 

compatível com as características de sua função (SILVA; BORBA, 2020). 

Diante disso, os estudos apresentados neste trabalho são de principal importância para a 

compreensão da dinâmica sobre as estratégias didáticas no ensino superior e a importância do 

ensino, pesquisa e extensão como elos indissociáveis na produção do saber e das transformações 

da prática universitária. 

Dessa forma, o presente artigo, tem como base a pesquisa bibliográfica sistemática que 

propõe uma análise acerca da docência no ensino superior, as técnicas de ensino relacionadas às 

estratégias didáticas e a formação profissional. 

 
2 METODOLOGIA 

 

Este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica sistematizada da literatura que teve 

como objetivo buscar artigos que descrevessem os estudos voltados sobre a compreensão das 
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estratégias didáticas no ensino superior. Para a coleta de dados foram utilizadas as buscas 

bibliográficas nas bases SCIELO, PUBMED, GOOGLE ACADÊMICO e LILACS dos últimos 

11 anos. Onde foi incluído como critério de inclusão artigos publicado entre os anos de 2010 a 

2020. 

Esta pesquisa foi realizada no período de 10 a 28 de agosto de 2020, mediante atividade 

da disciplina de estágio na docência do curso de Mestrado de Pós-Graduação em Ciências 

Ambientais da Universidade Federal do Amazonas no Instituto de Educação, Agricultura e 

Ambiente, campus de Humaitá, Amazonas. 

Inicialmente, foram encontrados 25 trabalhos, sendo todos artigos. Desses, apenas 07 

abordavam com maior detalhamento aspectos relacionados às estratégias didáticas no âmbito 

educacional da docência superior e estavam de acordo com os critérios de inclusão. Das buscas 

realizadas nas bases de pesquisa foram utilizadas as seguintes combinações das palavras-chave: 

“Didática”, “Estratégias de ensino”, “Docência e Ensino Superior” e “Técnicas de ensino”. 

Tendo em vista, que os dados com base para uma apuração do tema exposto por meio de 

artigos como critério de inclusão, também se levou em consideração a necessidade de outras 

fontes, sendo utilizada pesquisa em livros e trabalhos acadêmicos para enriquecer na discussão 

dos dados da pesquisa. 

O critério de exclusão das publicações foi de trabalhos que não apresentaram com maior 

detalhamento o tema apresentado neste estudo, trabalhos internacionais e publicações anteriores 

ao ano de 2010. Após a seleção dos trabalhos conforme os critérios de inclusão previamente 

definidos, foram seguidos, nessa ordem, os seguintes passos: leitura exploratória, leitura seletiva 

e escolha do material que se adequam aos objetivos e tema deste estudo, finalizando com a 

realização de leitura interpretativa e redação (CARVALHO; MONTENEGRO, 2012). 

Para a redação proveniente dos trabalhos analisados, estes foram agrupados apenas em 

uma categoria (seção) de forma estruturado, ou seja, englobando todos os trabalhos analisados. 

Assim, os dados obtidos neste estudo foram avaliados e descritos mediante uma análise 

sistemática de forma descritiva e qualitativa. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Foram selecionados somente 07 artigos para leitura, fichamento e redação, definidos 

como critério de inclusão. Todos os sete trabalhos selecionados referem-se a publicações 

brasileiras e no idioma em português, onde descrevem de forma mais detalhada sobre as 

estratégias didáticas no ensino superior (Tabela 1). 
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Tabela 1. Trabalhados de pesquisa dos autores (Artigo Científico) 

Autores Título do Trabalho Tipo de 

Trabalho 

Ano de 

Publicação 

Aglay Sanches Fronza- 

Martins 

A importância da didática 

no ensino superior. 

Artigo 2010 

Katiucia Oliskovicz, 

Carla Dal Piva 

As estratégias didáticas no 

ensino superior: quando é o 

momento certo para se usar 

as estratégias didáticas no 
ensino superior? 

 

Artigo 

 

2014 

Alice Virgínia Brito de 

Oliveira, Carmen Lúcia 

de Araújo Paiva 

Oliveira e Luis Paulo 
Leopoldo Mercado 

Estratégias didáticas com 

uso de TIC no ensino 

superior: a Webquest na 

formação dos estudantes de 
história. 

 

Artigo 

 

2016 

Maria Vandia Guedes 
Lima 

As contribuições da didática 
no ensino superior na 
formação do professor 

 

Artigo 

 

2016 

Antonia Palacios 

Navarro Hundzinski, 

Valmir Alberto Thomé 

Técnicas de ensino 

aplicáveis ao ensino 

superior: uma análise 

quanto ao desenvolvimento 

de capacidades do Discente. 

 

Artigo 

 

2020 

Leandro dos Santos, 

Sannya Fernanda Nunes 

Rodrigues e Edite 

Maria Sudbrack 

Estratégias didáticas no 

ensino superior: as 

metodologias ativas como 

potencializadoras da 
aprendizagem 

 

Artigo 

 

2020 

Carla Glycia Santos da 

Silva, Giselma da Silva 

Gomes, Luís Paulo 

Leopoldo Mercado, 

Maria Gisélia da Silva 

Gomes 

Estratégias de Ensino: 

Experiência na disciplina 

Metodologia do Ensino 

Superior com TIC. 

 

Artigo 

 

2020 

Autoria própria 

 
 

Na tabela apresentada acima, verifica-se a importância de estudos que compreendem o 

ensino superior e as ferramentas aplicadas como estratégias facilitadoras neste ensino. No qual, 

cada estudo exemplifica e aborda a relação das técnicas de ensino, experiências do docente em 

disciplinas de metodologia e a importância da didática no ensino superior. 

No estudo de Fronza-Martins (2009) aborda a importância do professor contemporâneo 

que assumiria o papel de ser um mediador do trabalho educativo, no qual este afirma que é 

necessário construir habilidades pedagógicas suficientes para tornar o aprendizado mais eficaz, 

além de possuir um bom nível de conhecimentos da área em que pretende lecionar. E ainda, 

ressalta da importância de capacitar tais profissionais para a prática pedagógica e da necessidade 
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de uma formação dos professores universitários fundamentada no uso de recursos inovadores de 

maneira eficaz (FRONZA-MARTINS, 2009). 

Neste pensamento, é relevante a necessidade da formação continuada como 

aprimoramento e atualização em cursos que demandem a capacitação dos profissionais da 

educação em todos os níveis, seja ele no ensino público ou privado, pois, o profissional 

desenvolverá um trabalho com maior qualidade e competências que lhe atribuem da educação 

superior e/ou básica. 

Vale salientar, que os três elos sendo: pesquisa, ensino e extensão fazem parte da 

competência do profissional da docência superior, uma vez, que este pode desenvolver projetos 

que contribuam na formação do acadêmico, proporcionando este a ter experiência e desenvolver 

habilidades de construção científica e tecnológica. 

Para os autores, Oliveira, Oliveira e Mercado (2016) em seu trabalho afirmam que 

existem diversas estratégias que têm sido experimentadas pelos docentes e pesquisadores da 

docência superior, com o propósito de tornar o processo de ensino e aprendizagem mais 

dinâmico e envolvente. E uma dessas estratégias didáticas é a aprendizagem por projetos, pois 

visam reestruturar, repensar e recriar as concepções e as práticas educacionais. 

Em se tratar das estratégias didáticas de ensino é relevante mencionar a importância dos 

métodos e técnicas na construção do planejamento do professor em relação ao plano de aula. 

Pois, para alcançar um melhor resultado na contextualização do conteúdo é necessária a 

associação da realidade do discente com o conteúdo a qual está sendo ministrado. 

Logo, o planejamento é crucial no processo de elaboração do plano de ensino e do plano 

de aula para promover a interação e eloquência nas salas de aulas das universidades e 

consequentemente, proporcionar a construção do conhecimento. 

Neste âmbito, os autores Oliskovicz e Piva (2014) citam em seu trabalho que os métodos 

e as técnicas no ensino não podem ser neutros, uma vez, que estão baseados em pressupostos 

teóricos implícitos. Pois, para a escolha e aplicação destas técnicas e métodos há uma 

dependência de objetivos estabelecidos. 

Assim, ao escolher uma estratégia de ensino, o professor deve considerar, como critério 

de seleção, alguns aspectos básicos sendo: Adequação aos objetivos estabelecidos para o ensino 

e a aprendizagem, a natureza do conteúdo a ser ensinado, o tipo de aprendizagem a efetivarem- 

se, as características dos alunos, quanto à faixa etária, o nível de desenvolvimento mental, o grau 

de interesse, suas expectativas de aprendizagem, as condições físicas e o tempo disponível 

(OLISKOVICZ; PIVA, 2014). 
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Do desafio da docência no ensino superior os autores Santos, Rodrigues e Sudbrack 

(2020) relatam que um desse desafio é a participação dos alunos no processo de ensino 

aprendizagem, pois nem sempre o professor está disposto a partilhar com os acadêmicos o 

processo educativo. 

O mesmo autor ainda enfatiza o aspecto da pesquisa em relação à ação pedagógica na 

prática docente, pois, cita os trechos de Borges e Alencar (2014) no qual salientam que 

“democratizar o espaço da sala de aula, parte do pressuposto de que a prática pedagógica deve 

ser permeada pela pesquisa que contribuirá de forma ativa para a descoberta e para o 

desenvolvimento de uma atitude de autonomia intelectual” (SANTOS; RODRIGUES; 

SUDBRACK, 2020). 

Para Lima (2016) quando discorre sobre a postura que o professor universitário deve ter 

em relação às estratégias didáticas no ensino conclui que é somente no momento em que o 

professor universitário reconhecer à didática, e os diversos métodos de ensino e colocar-lhe em 

prática é que poderá favorecer uma transformação na sua postura dentro do meio educacional, e 

assim, interferir de forma positiva na formação de profissionais de qualidade e aptos para o 

mercado de trabalho. 

Segundo, Silva et al. (2020) afirmam que o docente do ensino superior atualmente se 

caracteriza por seu aspecto de formação profissional em poder atuar em várias funções da prática 

pedagógica, da pesquisa e das atividades administrativas. 

Dessa forma, Masetto (1998) salienta que, para o docente universitário adquirir a 

conotação de profissionalismo e realizar atividades de sua competência como à pesquisa, o 

processo de ensino-aprendizagem e a gestão pedagógica e administrativa, se exige deste 

profissional o desenvolvimento de competências próprias (Quadro 1) (SILVA, et al. 2020). 

 
Quadro 1. Competências do Docente do Ensino Superior. 

 

Domínio 

em   

determinada 

área do 

conhecimen 

to. 

Docente como 

receptor e 

gestor de 

currículo. 

Domínio na 

relação 

docente 

aluno. 

 

Estudante/e 

studante. 

Conhecimento 

básico da 

tecnologia 

 

Da    

educacional: 

teoria e 

prática. 

Orientação 

pedagógica 

para 

estudante. 

Gestão 

pedagógica e 

administrativ 

a. 

Produção 

Científica 

Domínio no 

processo 

ensino 

Domínio na 

área 

pedagógica. 

Domínio 

específico em 

uma área de 

Conheciment 

os e práticas 

profissionais 

Produção 

científica. 
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 aprendizagem.  pesquisa. atualizadas.  

Fonte: MASETTO (1998); SILVA et al. 2020. 

 
 

Mediante o quadro apresentado verifica-se a importância do papel do docente 

universitário e as competências que lhe atribuem na formação superior. Percebe-se que este atua 

e cumpre funções de acordo a sua carga horária de trabalho dentro da IES, mas, também fora da 

universidade desempenha outras atividades que estão relacionadas ao seu campo de trabalho. 

É relevante destacar que de acordo essa reflexão, atualmente tais competências podem ser 

entendidas como competências gerenciais ao docente do ensino superior difundidas na 

divulgação científica, produção científica, gestão acadêmica universitária, orientação e 

supervisão, participação de bancas e comissões julgadoras, avaliação institucional, extensão, 

docência e pesquisa (SILVA et al. 2020; ZABALZA, 2004; MASETTO, 1998). 

 
4 CONCLUSÕES 

 

Os dados obtidos nos estudos dos diferentes autores apresentados neste trabalho é 

possível compreender que as estratégias didáticas de ensino se fazem necessárias para atribuição 

de competências que agreguem identidade na atuação docente para desenvolver nas IES 

brasileiras maior qualidade nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

É relevante mencionar que o planejamento, as atividades pedagógicas, as técnicas e os 

métodos adotados durante o exercício profissional contribuem de forma significativa na 

formação do acadêmico e assim, possibilita a qualidade e perfil do atual profissional recém- 

formado. 

No entanto, o educador de atuação do ensino superior precisa continuar pesquisando, 

experimentando, aprendendo, atualizando-se, enriquecendo de novidades suas aulas e avaliando 

o trabalho que desenvolve, sabendo que à medida que atende aos anseios e necessidades dos 

estudantes este possibilita de fato cumprir com as perspectivas do ensino superior. 

Por fim, o docente do ensino superior precisa desenvolver novas competências e 

habilidades ao longo de sua carreira profissional e enfrentar o desafio de se tornar um facilitador 

da aprendizagem mediada por tecnologias atuais. Portanto, adotar estratégias didáticas, 

tecnológicas e inovadoras se torna imprescindível para ajudar o estudante a participar de forma 

ativa do processo de ensino aprendizagem. 

 
 

AGRADECIMENTOS 



 

 

33 

 

O autor agradece a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e a Fundação de 

Amparo a Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) pela concessão de bolsa para o 

desenvolvimento de pesquisa. 

 
 

REFERÊNCIAS 
 

CARVALHO, B.G.C.; MONTENEGRO, L.C. Metodologias de comunicação no processo de 

educação em saúde. Revista de Enfermagem do Centro Oeste Mineiro, v.2, n. 2, p. 279-287, 

2012. 

 

FRONZA-MARTINS, A.S. A importância da didática no ensino superior. Anuário da 

Produção Acadêmica Docente. v. 3, n. 5, p. 121-128, 2009. 

 

HUNDZINSKI, A.P.V.; THOMÉ, V.A. Técnicas de ensino aplicáveis ao ensino superior: uma 

análise quanto ao desenvolvimento de capacidades do discente. Revista Pedagógica. Disponível 

em: <http://www.opet.com.br/faculdade/revista pedagogia/pdf/n1/tecnicas-de-ensino-aplicaveis- 

ao-ensino superior_-uma-analise-quanto-ao-desenvolvimento-de-capacidades-do-discente.pdf> 

acesso em 23 de agosto de 2020. 

 

LIMA, M.V.G. As contribuições da didática no ensino superior na formação do professor. 

Revista Multidisciplinar em Educação e Saúde da Faculdade Regional Jaguaribana. n.1, p. 

9-73, 2016. 

 

MASETTO, Marcos T. Professor universitário: um profissional da educação na atividade 

docente. In: MASETO. M. Docência na universidade. Campinas: Papirus, 1998, p. 21-28. 

 

OLIVEIRA, A.V.B.; OLIVEIRA, C.L.A.P.; MERCADO, L.P.L. Estratégias didáticas com uso 

de TIC no ensino superior: a Webquest na formação dos estudantes de história. Editor. Nuevas 

Ideas en Informática Educativa, v. 12, p. 420 - 425, 2016. Disponível em: 

<http://www.tise.cl/volumen12/TISE2016/420-425.pdf> acesso em 23 de outubro de 2020. 
 

SANTOS, L.; RODRIGUES, S.F.N.; SUDBRACK, E.M. Estratégias didáticas no ensino 

superior: as metodologias ativas como potencializadoras da aprendizagem. Disponível em 

<https://editora.pucrs.br/acessolivre/anais/cidu/assets/edicoes/2018/arquivos/251.pdf> acesso em 

23 e agosto de 2020. 

 

SILVA, R.N.; BORBA, E.O. A importância da didática no ensino superior. Disponível 

em:<http://www.ice.edu.br/TNX/storage/webdisco/2011/11/10/outros/75a110bfebd8a88954e5f5 

11ca9bdf8c.pdf> acesso em 23 de agosto de 2020. 
 

SILVA,  C.G.S.;  GOMES,  G.S.;  MERCADO,  P.L.;  GOMES,  M.G.S.  Estratégias  de Ensino: 

Experiência   na   disciplina   Metodologia   do   Ensino   Superior   com   TIC.   Disponível  em: 

<https://encuentros.virtualeduca.red/storage/ponencias/bahia2018/jOCrD297E6UO8P6BDmPgv 

LaOcVu5dOOQIarWSUOv.pdf> acesso em 23 de agosto de 2020. 
 

ZABALZA, M. A. O ensino universitário: seu cenário e seus protagonistas. Porto Alegre: 

Artmed, 2004. 

http://www.opet.com.br/faculdade/revista%20pedagogia/pdf/n1/TECNICAS-DE-ENSINO-APLICAVEIS-AO-ENSINO%20SUPERIOR_-UMA-ANALISE-QUANTO-AO-DESENVOLVIMENTO-DE-CAPACIDADES-DO-DISCENTE.pdf
http://www.opet.com.br/faculdade/revista%20pedagogia/pdf/n1/TECNICAS-DE-ENSINO-APLICAVEIS-AO-ENSINO%20SUPERIOR_-UMA-ANALISE-QUANTO-AO-DESENVOLVIMENTO-DE-CAPACIDADES-DO-DISCENTE.pdf
http://www.tise.cl/volumen12/TISE2016/420-425.pdf
https://editora.pucrs.br/acessolivre/anais/cidu/assets/edicoes/2018/arquivos/251.pdf
http://www.ice.edu.br/TNX/storage/webdisco/2011/11/10/outros/75a110bfebd8a88954e5f511ca9bdf8c.pdf
http://www.ice.edu.br/TNX/storage/webdisco/2011/11/10/outros/75a110bfebd8a88954e5f511ca9bdf8c.pdf
https://encuentros.virtualeduca.red/storage/ponencias/bahia2018/jOCrD297E6UO8P6BDmPgvLaOcVu5dOOQIarWSUOv.pdf
https://encuentros.virtualeduca.red/storage/ponencias/bahia2018/jOCrD297E6UO8P6BDmPgvLaOcVu5dOOQIarWSUOv.pdf


 

 

34 

A INFOCOMUNICAÇÃO COMO FERRAMENTA DE INSERÇÃO DAS 

COOPERATIVAS AGRÍCOLAS NO CENÁRIO ESTADUAL EM RONDÔNIA – 

BRASIL: um estudo exploratório 
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Armando Malheiro Silva 

Marcos Cesar Santos 
 

Resumo 

 

Este artigo corresponde à etapa exploratória da pesquisa de tese doutoral intitulada ‘A gestão 

infocomunicacional em cooperativas agrícolas de Rondônia, Brasil: proposta de modelo ’. No 

âmbito da Ciência da Informação, focaliza a Gestão da Informação, com ênfase no campo 

disciplinar infocomunicacional e objetiva examinar a existência ou a ausência de colaboração de 

organizações externas às cooperativas em relação ao ciclo de vida da informação/processo 

infocomunicacional. A abordagem da pesquisa é qualitativa, exploratória e descritiva, com coleta 

de dados transversal obtida por meio de entrevistas semiestruturadas, com foco exploratório e 

individual em seis organizações: EMATER, EMBRAPA, SEAS, SEAGRI, OCB/SESCOOP, 

SEDAM. Ao todo, foram realizadas nove entrevistas no período de junho a novembro de 2018, 

com técnicos indicados pelas organizações, que de alguma forma tinham contato com as 

cooperativas ou detinham algum conhecimento acerca da efetividade das ações destas instituições 

externas quanto às condições de articulação com as cooperativas em relação aos recursos de 

informação e comunicação. Esta amostra obedeceu ao critério do tipo por acessibilidade. Com a 

concordância dos entrevistados as sessões foram gravadas. Para tratamento dos dados optou-se 

pela análise de conteúdo e pela utilização do Software Iramuteq Versão 0.7 Alpha 2 e R Versão 

3.2.3. O objetivo da etapa exploratória correspondeu ao propósito deste trabalho ao situar a 

complexidade e abrangência das interações entre as organizações e as cooperativas. 

 

Palavras-chave: Gestão infocomunicacional, Cooperativas Agrícolas, Organizações Externas. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Ao se converter numa realidade, ao longo do tempo, o movimento cooperativista deixou 

de ser apenas um sonho e segue seu caminho, como ocorre em Rondônia, Brasil, onde a população 

agrícola procura no movimento cooperativo subsídios para o desenvolvimento sustentável de suas 

unidades produtivas com vistas ao futuro das próximas gerações, além de servir de suporte para 

outros arrojados objetivos. 

Os aspectos acima aportados suscitam uma discussão a partir do trabalho de investigação 

de Dias (2018), quando é possível afirmar que, embora o cooperativismo agrícola em Rondônia se 

constitua num instrumento de inclusão socioeconômica e política, como alternativa na ausência do 

Estado e respectivas políticas de suporte à produção, ainda necessita de ser reconhecido como 

segmento estratégico para a soberania nacional, não só no que se refere à segurança alimentar e 

nutricional, já que a agricultura familiar evita a utilização de agrotóxico em suas lavouras, mas 

também no que se refere às questões relacionadas ao abastecimento interno. 

A cooperativa de base agrícola por se tratar de agente econômico produtivo deve solucionar 

três problemas econômicos indispensáveis e interdependentes, fruto da insuficiência dos recursos 

à disposição da humanidade: o quê? Como? Para quem produzir? Nestas circunstâncias as 

cooperativas entram no fluxo monetário de rendas ao operar como todos os demais agentes 

econômicos, uma vez que colocam seus produtos diretamente no mercado, participam do fluxo 

real de produção de bens e serviços, remuneram mão de obra assalariada e transferem aos usuários- 

proprietários os ganhos que geralmente cabem aos intermediários (PINHO, 1977). 
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Contudo, importa salientar que as cooperativas de base agrícola estão envoltas num 

ambiente de intensas transformações sociais e históricas, regido por uma dinâmica, em que a 

informação, inovações tecnológicas e novas formas de comunicação têm revolucionado a 

economia, a vida social, a política e as interações de toda ordem. Com um nível de concorrência 

cada vez mais forte e, em alguns casos, predatória, as cooperativas sobreviventes são aquelas que 

apresentam vantagens competitivas reais, sustentadas e duradouras (OLIVEIRA, 2006). 

Esta nova estrutura social global, a sociedade em rede (CASTELLS, 2010), e em constante 

adaptação, impulsionada largamente pela economia informacional que “associada ao surgimento 

de um novo modo de desenvolvimento, [...], historicamente moldado pela reestruturação do modo 

capitalista de produção” (CASTELLS, 2010, p. 51), requer de empresas, regiões ou nações a 

capacidade de se apropriar, produzir e executar operações a partir da informação baseada em 

conhecimento com o propósito de alcançar produtividade e competitividade. 

É neste contexto de um mundo de intensas transformações que se busca entender a 

realidade da gestão infocomunicacional no âmbito das cooperativas de base agrícola, concernente 

ao papel da informação acerca de acontecimentos, tendências e relações que se manifestam em seu 

meio ambiente, cujo conhecimento considera-se indispensável ao posicionamento estratégico 

dessas organizações no mercado no qual estão inseridas. Simultaneamente, buscar-se-á 

compreender o contexto de sua produção, disseminação e uso para conhecer que recursos de 

informação tem a sua disposição e como conectá-los aos recursos de que necessitam. 

Por conseguinte, os efeitos sociais e econômicos da modernização agrícola permitem 

relativo progresso, mas trazem efeitos assimétricos nas sociedades rurais, referentemente à renda 

e produtividade dos produtores tradicionais, em comparação com o agronegócio na forma como é 

amplamente praticado, em detrimento das limitações da agricultura familiar, o que é fruto de uma 

maior competição pelos insumos tecnológicos e informações (VIEIRA FILHO, 2009). 

Em vista disso, o valor da informação para as organizações é investigado, conforme afirma 

Jamil (2006, p.20), “a nova concepção socioeconômica defere à informação e ao conhecimento 

aplicados aos processos organizacionais o papel de impulsionadores de uma nova dinâmica, que 

imprime nas organizações mudanças significativas em seu comportamento e atitude”. Esta 

assertiva encontra-se respaldada em diversos autores como, por exemplo, Davenport (1998); Choo, 

(2003); Wegner, Zen e Andino (2011); Silva (2009); Passarelli e Ribeiro et al. (2014); Pessoa, 

Jamil e Silva (2018). 

Nesta perspectiva, o sociólogo Manuel Castells (CASTELLS, 2010, p.211) constata que “a 

administração dos conhecimentos e o processamento da informação são essenciais para o 

desempenho das organizações que operam na economia informacional global”. Portanto conhecer 

a realidade vivenciada por estas cooperativas, em relação às fases do Ciclo de Vida da Informação 

quanto à criação/geração, coleta, registro, processo, distribuição/ transmissão, uso, reciclagem/ 

comportamento adaptativo (FLORIDI, 2010; CHOO, 2003), pode ser uma alternativa 

condicionante para trazer melhoria ao desempenho e sustentabilidade a este tipo de organização. 

Essas comunidades se configuram em uma nova forma de fazer sociedade; sua essência 

reveste-se de cooperação e trocas concretas, para proporcionar o estímulo à formação de 

inteligências coletivas1, cuja matéria-prima essencial, a informação, é considerada o bem mais 

precioso na sociedade contemporânea (LÉVY, 2003). 

Portanto, parece indiscutível a importância da informação para propiciar uma maior 

interação entre pessoas, grupos, corporações e nações, considerando que a comunicação, na 

sociedade contemporânea, também tem papel fundamental ao influir no comportamento 

informacional dos sujeitos que necessitam aplicar de forma eficiente a informação baseada em 

conhecimentos (ALMEIDA; GANZERT, 2008; CASTELLS, 2001). 

Assim, este artigo, recorte da tese intitulada “A gestão infocomunicacional em cooperativas 

agrícolas de Rondônia, Brasil: proposta de modelo, no âmbito da Ciência da Informação, focaliza 
 

1 Sobre este aspecto, ver especialmente Lévy (2003). 
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a Gestão da Informação, com ênfase no campo disciplinar infocomunicacional, no contexto das 

cooperativas agropecuárias do Estado de Rondônia (RO), Brasil, cuja extensão territorial 

distribuída em uma área de 23 milhões de hectares, abriga 52 municípios e 350 cooperativas, 

distribuídas em diversos ramos em todo o Estado, responsáveis pela movimentação, em torno, de 

20 a 30% do Produto Interno Bruto (PIB/RO)2. 

Do total das cooperativas, 16 pertencem ao ramo agropecuário, e para efeito desta pesquisa, 

foram investigadas em seu contexto agrícola. Notadamente, pressupondo a importância econômica 

desse ramo cooperativo, este artigo se constitui um recorte em que são apresentados os resultados 

correspondentes ao objetivo que buscou examinar a existência ou ausência de colaboração de 

organizações externas às cooperativas em relação ao ciclo de vida da informação/processo 

infocomunicacional, os quais possam corresponder às necessidades das cooperativas de base 

agrícola que objetivam a comercialização da produção de seus cooperados, o beneficiamento e a 

revenda diretamente ao mercado consumidor; e, consequentemente, proporcionar melhoria à 

economia do município onde estão vinculadas e, por conseguinte, ao Estado de Rondônia. 

Evidentemente que, considerando o impacto que essas organizações representam para o 

desenvolvimento de uma região e, antevendo o salto qualitativo que a gestão infocomunicacional 

poderá favorecê-las, em meio às exigências do mercado predatório que se instaura, quando a 

informação se destaca como subsídio essencial à produtividade e competitividade e, 

provavelmente, à própria sobrevivência dessas organizações, justifica-se a relevância desta 

investigação. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Em face de um novo tipo de mundo social, em rede, global e informacional e complexo, 

possibilitado pelas tecnologias da informação e da comunicação (CASTELLS, 2010; MORIN, 

2015) e, considerando o contexto de produção, uso, armazenamento, preservação da informação e 

processo comunicacional, observando-se neste último a interação entre pessoas por meio da 

utilização da tecnologia, os termos informação e comunicação embora distintos, interpenetram-se 

e estão ligados, indissociavelmente, para gerar a infocomunicação (PASSARELLI; RIBEIRO; 

OLIVEIRA; MEALHA, 2014). 

Esta área de estudo, a infocomunicação, conforme Passarelli, Silva e Ramos (2014), é um 

campo disciplinar epistemologicamente em construção. Envolve o componente cognitivo e 

influencia o comportamento dos utilizadores e pesquisadores da informação, bem como a 

capacidade humana de comunicação, uma vez que o processo infocomunicacional não pode 

acontecer sem as mensagens, os conteúdos, ou seja, sem a informação. 

Nesta lógica, devido à confluência dos dois elementos constituintes para infocomunicação 

já conhecidos – a informação e comunicação – em que a informação encontra na comunicação seu 

sentido e que interessam a este estudo, buscar preliminarmente o entendimento de estudiosos sobre 

a conceituação destes dois termos e outros relacionados torna-se imperativo para fundamentar as 

análises. 

Na sequência, implica explicitar que diferentes autores, a depender da área e perspectiva 

em evidência, têm concepções díspares acerca do termo informação. Para corroborar esta acepção 

elencou-se, no Quadro 1 alguns autores que, em seus estudos, ressaltam a relevância da informação 

e comunicação, distinguindo-os conceitualmente. 

 

Quadro 1 – Relevância da Informação e Comunicação. 
AUTORIA RELEVÂNCIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO 
ABRANGÊNCIA 

 

 
2 Dados divulgados pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2011). 
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Morin (2003) Informações constituem parcelas dispersas 

do saber. 

Potencial para gerar e 

acumular conhecimento. 

Brookes (1980) A passagem de um dado estado do 

conhecimento para outro estado em que se 

verifica um acréscimo de conhecimento é 
feita graças a um incremento de informação. 

Potencial para gerar e 

acumular conhecimento. 

Gleick (2012) A informação move o mundo. Transforma todos os ramos 

do conhecimento. 

Triclot (2008) Desde meados do século XX há emergência 

da Informação. 

Possui historicidade. 

Passarelli, Ribeiro et al. 

(2014) 

Enquanto a informação é da ordem do 

conteúdo, a comunicação é da ordem da 
relação. 

Diferença ontológica entre 

informação e comunicação. 

Machlup e Mansfield 

(1983) 

A informação representa um fenômeno 

humano. 

Envolve indivíduos 

transmitindo e recebendo 

mensagens em determinado 

contexto. 

Passarelli, Ribeiro et al. 

(2014) 
A informação encontra na comunicação a 

forma de descobrir o seu sentido. 

Sem comunicação, 

informação e dispositivos 

técnicos perdem a sua 
razão de ser. 

Passarelli, Ribeiro et al. 
(2014) 

A informação precede a comunicação. Autonomia da informação 

(preexistência). 

Passarelli, Ribeiro et al. 

(2014) 

A informação é, em potência, comunicável. Há uma inter-relação entre 

comunicação e informação 

(comunicação não existe 

sem informação). 

McGee e Prusak (1994); 

Davenport (1998) e Choo 

(2003) 

Apontam a informação como um dos 

principais ativos da sociedade 

contemporânea. 

A informação como 

recurso que impulsiona 

uma organização. 

Le Coadic (1996) A informação é o sangue da ciência. Sem 

informação, a ciência não pode se 
desenvolver e viver. 

Utilidade da informação 

para a pesquisa e geração 
de conhecimento. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos autores compilados (2018). 

 

A partir do Quadro 1 pode-se confirmar por estes autores que a comunicação é efetivamente 

intrínseca à informação como resposta aos desafios decorrentes da expansão da Sociedade da 

Informação e, portanto, determinante nas organizações como fenômeno e processo, pois interfere 

em todo contexto, ao se situar como fonte necessária ao desempenho. Ainda referente ao Quadro 

1 é possível relacioná-lo à conexão entre informação e conhecimento conforme evidenciado no 

modelo de Nonaka e Takeuchi (1997), conhecido como espiral do conhecimento. 

De modo específico, neste contexto, conforme Barbosa (2008), a perspectiva informacional 

pode ser considerada uma perspectiva de nível superior, uma meta perspectiva, à medida que uma 

organização é e funciona como uma rede de informação e de conhecimento, como fenômenos 

indissociáveis e complementares da vida organizacional. 

Para Le Coadic (2004, p.4) informação “é um conhecimento inscrito (registrado) em forma 

escrita (impressa ou digital), oral ou audiovisual, em um suporte”. Turban, Leidner, McLean e 

Wetherbe (2004, p.63) conceitua a informação como “todo conjunto de dados organizados e 

processados de forma a terem sentido e valor para seu destinatário”. Por outro lado, Barreto (1999, 

p.169) considera a informação como “conjuntos significantes com a competência e a intenção de 

gerar conhecimento no indivíduo, em seu grupo, ou na sociedade”. 

Portanto, pode-se considerar que a informação é composta por um elemento de sentido (LE 

COADIC, 2004) a qual, segundo Davenport (1998, p.18) “envolve [dado, informação e 
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conhecimento], além de servir como conexão entre os dados brutos e o conhecimento que se pode 

eventualmente obter”. Mediante a conceituação de Davenport (1998), infere-se que a geração da 

informação está apoiada no tratamento dos dados, aos quais são atribuídos significado e contexto 

a partir da mediação humana para gerar conhecimento, capaz de alterar a percepção de uma 

determinada realidade. 

Com efeito, Silva, A. (2006) ratifica que informação e comunicação não são conceitos 

idênticos; embora distintos, são complementares. A admissão conceitual da infocomunicação 

integra um enquadramento que possibilita o amparo para a construção de respostas necessárias 

com base na gestão desses dois elementos no contexto em que eles se sustentam. 

Verifica-se que nessas conceituações existem convergências e complementaridades, 

confirmando até aqui a informação como instrumento modificador da consciência do homem e de 

seu grupo social, da relação entre dado, informação e conhecimento, da valoração e do viés da 

comunicação efetivada por meio do registro da informação que, materializada, figura numa 

sequência de atos ou fragmentos que tenham a possibilidade de ser determinante para uma dada 

realidade. Consoante esta abordagem, necessário se faz investigar de modo mais específico outras 

concepções a respeito da tríade ‘informação, conhecimento e comunicação’. 

Em meio às discussões acerca da complexidade dos ambientes profissionais e de negócios, 

Barbosa (2008, p.2) expõe sua opinião sobre o poder transformador da informação e a compara 

com “uma arma capaz de garantir a devida antecipação e análise de tendências, bem como a 

capacidade de adaptação, de aprendizagem e de inovação”. 

Em decorrência dos estudos na área de Ciência da Informação, Pinto e Silva (2005), 

qualificam a informação num contexto em que situa a informação como produto da ação 

consciente dos sujeitos, tanto num ambiente controlado, interno das organizações, quanto no 

ambiente externo, sem controle da informação, o qual considera variados aspectos que podem 

interferir diretamente nas condições de acesso, processamento e uso da informação, possibilitando 

às pessoas e organizações ampliar suas perspectivas de desenvolvimento mediante sistema de 

informação convenientemente estruturado. 

Neste aspecto, compensa trazer à tona a explicação de Choo (2003, p.19), acerca da 

abrangência da informação como recurso que impulsiona uma organização quando enfatiza que, 

“[...] a informação é mais do que apenas outro factor de produção. A informação é o recurso que 

permite uma efectiva combinação e utilização dos outros factores de produção – de facto, trata-se 

do meta-recurso que coordena a mobilização dos outros meios de forma a permitir o desempenho 

da organização”. 

Esta significativa relevância dada à informação se constitui fator preponderante para 

organizações que a consideram fundamental nos seus processos de trabalho e nas escolhas 

estratégicas. Neste caso, uma abordagem simples e direta para montar estratégias de qualquer tipo 

envolve parâmetros de governança da informação de fácil compreensão, que indiquem claramente 

uma posição acerca dos atributos necessários às normas, delegação de autoridade e registro das 

boas práticas alcançadas (TALLON; RAMIRES; SHORT, 2013). 

Para ampliar a compreensão desse contexto identificaram-se estudos de Kaplan e Norton 

(1997); Kotler (1998); Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000) que corroboram essa perspectiva da 

informação como interveniente nos processos de gestão, construção de cenários estratégicos e 

promotora da nova economia. 

Nesta mesma perspectiva, McGee e Prusak (1994); Davenport (1998) e Choo (2003) 

apontam a informação como um dos principais ativos da sociedade contemporânea. 

Sob outro ponto de vista, verifica-se que Targino (2007) pontua que, se por um lado a 

informação pode atuar como instrumento decisivo para o progresso social, elevando o bem-estar 

social e a qualidade de vida, por outro lado, pode acentuar a dominação política de povos sobre 

outros quanto ao aspecto da transferência de informação e tecnologia, mesmo considerando ser a 

informação um direito social de todos, um bem comum que deve ser partilhado indistintamente e, 

portanto, não é aceitável a distribuição e acesso desigual de informação. 
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A partir destas concepções, pressupõe-se que pessoas e organizações devem ter abertura 

necessária para mobilizar “os seus recursos e capacidades, transformando a informação em 

compreensão e insight, e disponibilizando este conhecimento por meio de iniciativas e ações, de 

modo a aprender e se adaptar a seu ambiente mutável” (CHOO, 2003, p.43). 

Para tanto, se faz necessário compreender que, para conhecer as necessidades quanto à 

busca, acesso, uso e compartilhamento de informação de uma determinada pessoa ou organização 

dependem das situações informacionais (ambiente, contexto ou cenário temporal) às quais elas 

estão inseridas (FERNANDES, 2013). 

Resultados de pesquisas realizadas por Dalfovo e Rodrigues (1998) e Albuquerque (2004), 

em empresas de pequeno e médio porte, destacaram certa inquietude em face da constatação de 

que as organizações sobrevivem sem focalizar tipos específicos de conteúdo informacional que 

promovam resultados efetivos. À vista disto, os recursos para entender, interpretar e agregar valor 

à informação parece que são sempre insuficientes para as organizações, dada a incapacidade de 

enfatizar diferentes estratégias infocomunicacionais — da coleta à utilização e à distribuição de 

informações relevantes — podem se mostrar falhos em momentos díspares de seu ciclo de 

negócios, com ênfase aos estágios de crescimento e desenvolvimento. 

Nesta perpectiva, o papel da informação em sua conexão com o mundo globalizado 

destaca-se pela dinâmica imposta pelas novas tecnologias da informação, evidenciando a inclusão 

e a exclusão como potencializadoras da competitividade própria da fase informacional do 

capitalismo (CASTELLS, 2010). 

Portanto, as transformações tecnológicas, revolução informacional, intensificação dos 

fluxos informacionais e impactos no ambiente cotidiano e paradigma tecnológico, apontados por 

Castells (2003), são aspectos que influenciam a capacidade educativa e cultural de utilizar a 

informação enquanto elemento central na dinâmica social contemporânea: saber onde está a 

informação, como buscá-la, transformá-la em conhecimento específico para fazer aquilo que se 

precisa fazer. 

Apoiados neste cenário, invoca-se Almeida e Ganzert (2008, p.13) que conclamam para 

que sejam gerados nos indivíduos e grupos “as competências simbólicas e comunicacionais para a 

compreensão dessa nova realidade”, uma vez que, em um mundo mais competitivo, sobressaem- 

se aqueles indivíduos com melhor preparo para desempenho das funções necessárias sob a nova 

ótica informacional. 

De fato, esta nova ordem econômica e social exige que as organizações desenvolvam uma 

cultura organizacional receptiva, capaz de promover um ambiente informacional que oportunize 

compartilhamento de informação (BARBOSA, 2008) para facilitar o conhecimento entre os seus 

integrantes (GILMOUR, 2003). 

Todavia, a partir da informação gerada e de sua utilidade validada, independentemente do 

uso a que se destina, deve-se assegurar soluções práticas para seu armazenamento e preservação 

com vistas a garantir seu acesso enquanto produto valioso e estratégico em quaisquer ambientes. 
 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa enquadra-se na linha de pesquisa Gestão da Informação no modelo de 

Ciência da Informação da Universidade do Porto, que propõe, do ponto de vista epistemológico, a 

articulação com as ciências da comunicação, em novos contextos de mediação tecnológica, com 

foco investigativo na gestão infocomunicacional em plataformas digitais. 

O recorte apresentado neste artigo é oriundo da tese que propõe um modelo 

infocomunicacional de gestão da informação para cooperativas agrícolas no Estado de Rondônia, 

Brasil. O percurso investigativo tem base no método quadripolar proposto por Paul De Bruyne, 

Jacques Herman e Marc De Schoutheete (BRUYNE; HERMAN. SCHOUTHEETE, 1974). 

Enquanto instrumento de investigação de natureza qualitativa, pós-positivista e 

construtivista, este método tem sido difundido por diversos estudiosos em Ciências Humanas e 
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Sociais, com destaque para a interdisciplina das Ciências da Educação e, desde 1999, como método 

aplicável à arquivística e à Ciência da Informação (SILVA; RIBEIRO; RAMOS; REAL, 1999). 

Da forma como foram concebidos, cada polo (epistemológico, teórico, técnico e 

morfológico) apresenta um aspecto particular do processo de produção de conhecimentos que 

derivam do fluxo de forças e da coerência interna estabelecida entre esses quatro polos (SOUZA; 

TROMPIERI FILHO, 2018). Assim sendo, permite que haja uma articulaçao estreita e dinâmica 

entre os polos, admitindo que se possa realizar ajustes mediante as características dos diferentes 

objetos de pesquisa (FERNANDES, 2018). 

A escolha dessa abordagem se deu por se compreender que o método qualitativo e seus 

procedimentos são suficientes para compreensão e interpretação da complexidade da gestão 

infocomunicacional nas cooperativas agrícolas e da atribuição de significados pelos cooperados e 

coordenadores em suas interações internas e externas (COUTINHO, 2015). 

Desta forma, o estudo implica lógica indutiva (CRESWELL, 2010) porque busca conhecer 

as experiências infocomunicacionais dos cooperados e coordenadores das cooperativas agrícolas, 

com o propósito de compreender suas características para coletar dados. 

Assim, define-se esta pesquisa, quanto aos objetivos, pelos fins a que se propõe, como 

exploratória, por constituir-se de uma área com pouco conhecimento acumulado e para sondagem 

e desenvolvimento das proposições do estudo. E, descritiva, uma vez que expõe características de 

uma situação específica (MATIAS-PEREIRA, 2010; VERGARA, 2010), quando se pretende, no 

caso deste recorte, examinar a existência ou ausência de colaboração de organizações externas às 

cooperativas em relação ao ciclo de vida da informação/processo infocomunicacional que 

corresponda as necessidades das cooperativas e seus associados. 

Dado o caráter exploratório e, em virtude de não haver pesquisas sistematizadas acerca do 

tema gestão infocomunicacional em cooperativas de base agrícola, este estudo, inédito no contexto 

das organizações em que a pesquisa foi realizada mostrou-se promissor pelos seus reflexos sobre 

os resultados que poderiam ser obtidos. 

Com tais características a pesquisa de modo geral foi dividida em duas etapas: etapa 

exploratória e etapa aprofundada da pesquisa. Este recorte aqui apresentado corresponde à etapa 

exploratória da pesquisa. 

O objetivo desta etapa exploratória, por meio de leitura bibliográfica exploratória, da 

estratégia de pesquisa documental e entrevistas com os técnicos de organizações externas, buscou 

obter um diagnóstico acerca das interações entre estas organizações e as cooperativas em relação 

a infocomunicação. 

A pesquisa documental é de uso frequente nos estudos orientados por estratégias 

participativas como o Estudo de Caso (MARTINS; THEÓPHILO, 2009; COUTINHO, 2015). 

Neste estudo a pesquisa documental foi primeiramente delimitada à análise dos sites de 

organizações públicas e privadas consideradas de apoio às Cooperativas Agrícolas, base empírica 

da nossa pesquisa. Do resultado obtido com a pesquisa documental, por meio da análise de 

conteúdo em fonte primária de sites de organizações externas – leitura flutuante do material bruto 

(BARDIN, 1977), em que se buscou a presença de informação sobre as cooperativas, identificou- 

se a EMATER/RO – Entidade Autárquica de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de 

Rondônia, SEAGRI – Secretaria de Estado da Agricultura, EMBRAPA Rondônia – Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária, SEAS – Secretaria de Estado de Assistência e do 

Desenvolvimento Social, SEDAM – Secretaria Estadual de Desenvolvimento Ambiental de 

Rondônia, OCB – Organização da Cooperativas do Brasil/SESCOOP/RO – Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Cooperativismo no Estado de Rondônia, SENAR – Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural e SEBRAE/RO – Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas em 

Rondônia com algum envolvimento com as Cooperativas Agropecuárias de base agrícola. Além 

dos sites, também foram analisados outros documentos primários (atas, boletim técnico, folhetos, 

informativos, artigos de jornal), tanto das cooperativas quanto das organizações cooperantes, 
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quando aplicável, cujos registros foram utilizados como fonte de dados e informação auxiliar, 

subsidiando o melhor entendimento dos achados. 

Por conseguinte, com o propósito de gerar ou identificar ideias, intuições ou suposições, 

foram enviadas correspondências solicitando consentimento das organizações identificadas para 

entrevistar profissionais a fim de responderem questões referentes aos componentes descritos em 

cada aspecto do estudo. 

A entrevista é uma técnica de pesquisa muito apropriada para coleta de informações, dados 

e evidências cujo objetivo básico é entender e compreender o significado que os entrevistados 

atribuem a questões e situações, em contextos que não foram estruturados anteriormente, com base 

nas suposições e conjecturas do pesquisador (MARTINS; THEÓPHILO, 2009). 

Dentre as treze organizações contatadas, oito responderam positivamente a solicitação: 

EMATER/RO, SEAGRI, EMBRAPA, SEAS, SEDAM, OCB/SESCOOP, SENAR e SEBRAE. 

Infelizmente, por incompatibilidade de agenda não foi possível entrevistar os técnicos do SENAR 

e do SEBRAE. Portanto, para a investigação e levantamento das informações preliminares deste 

estudo, foram realizadas entrevistas exploratórias individuais em seis organizações: EMATER, 

EMBRAPA, SEAS, SEAGRI, OCB/SESCOOP, SEDAM. Ao todo, foram realizadas nove 

entrevistas no período de junho a novembro de 2018, com técnicos indicados pelas organizações, 

que de alguma forma tinham contato com as cooperativas ou detinham algum conhecimento acerca 

da efetividade das ações destas instituições quanto às condições de articulação com as 

cooperativas; frequência de compartilhamento de informação; regularidade para disponibilizar 

recursos de informação e comunicação; desempenho das cooperativas a partir da transferência de 

informação; valoração da informação pelos cooperados; a atuação como rede de apoio para 

geração de informação e comunicação; e, a condição de influenciar e impulsionar o 

desenvolvimento da cooperativa. 

Em vista disto, esta amostra obedeceu ao critério do tipo por acessibilidade (VERGARA, 

2010). 

As entrevistas com os agentes públicos foram previamente agendadas. Para cada pergunta 

da entrevista inferiu-se pertinente associar as temáticas relacionadas ao processo do ciclo 

informacional (CHOO, 2003; FLORIDI, 2010), a fim de conhecer a percepção dos agentes 

públicos acerca da importância dos processos infocomunicacionais para as cooperativas. No 

Quadro 2 estão elencadas as perguntas da entrevista ao propósito e suposições temáticas 

envolvidos. 

Quadro 2 – Roteiro da entrevista, propósitos e suposições temáticas. 
Item Pergunta Propósito Suposição temática 
P1 Quais as cooperativas 

agropecuárias de agricultura 

familiar que a instituição 

mantém contato? 

Identificar o universo de 

cooperativas assistidas pela 

organização, como também 

conhecer os níveis presentes 

de interação e colaboração 
entre eles. 

Tema 11 - Compartilhamento de 

informação. 

Tema 16 – Interação. 

Tema 17 – Colaboração. 

P2 De que forma se dá o 

compartilhamento de 

informação da instituição 

com as cooperativas 

agropecuárias de agricultura 

familiar? 

Conhecer as estratégias que as 

organizações utilizam para 

compartilhar informação com 

as cooperativas. 

Tema 10 - Elaboração de serviços de 

informação. 

Tema 11 - Compartilhamento de 

informação. 

Tema 14 - Comunicação da informação 

em distintas mídias. 

P3 Quais os recursos de 

informação e comunicação 

que a instituição 

disponibiliza para as 

Cooperativas Agrícolas? 

Conhecer os tipos de recursos 

de informação e comunicação 

que as organizações 

disponibilizam para as 

cooperativas. 

Tema 14 - Comunicação da informação em 

distintas mídias. 
Tema 16 – Interação. 

P4 Como é que as cooperativas 

agropecuárias de agricultura 

Identificar se as organizações 

percebem melhoria de 

Tema 06 - Apropriação de informação. 
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 familiar utilizam a 

informação compartilhada 

pela instituição? Quais 

resultados confirmam esta 

percepção? 

desempenho das cooperativas 

quanto ao uso da informação 

compartilhada. 

Tema 11 - Compartilhamento de 

informação. 

Tema 12 - Retenção de informação. 

Tema 13 - Uso/aplicação de informação. 

Tema 15 – Feedback. 

P5 Em que medida a instituição 

se considera parte de uma 

rede de apoio de geração de 

informação e comunicação 

para o desenvolvimento das 

cooperativas agropecuárias 
de agricultura familiar? 

Verificar como a organização 

se posiciona em relação às 

cooperativas. 

Tema 1 – Criação/geração de informação. 

Tema 03 - Fontes de informação. 

Tema 17 – Colaboração. 

P6 Qual a percepção da 

instituição acerca da 

valoração da informação 

pelos cooperados? 

Verificar a percepção da 

organização quanto ao valor 

que os cooperados atribuem à 

informação para o 

desempenho da cooperativa. 

Tema 06 - Apropriação de informação. 

Tema 08 – Agregação de valor à 

informação. 

P7 Qual a influência da 

instituição           para         o 

desempenho das 

cooperativas agropecuárias 

de      agricultura      familiar 

considerando a informação 

repassada? 

Levantar se a organização se 

reconhece como fonte de 

informação para melhorar o 

desempenho das 

cooperativas. 

Tema 02 – Necessidade de informação. 

Tema 03 - Fontes de informação. 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 

 

Este roteiro de entrevista semiestruturado, ancorado no referencial teórico e nas 

proposições que deram suporte ao estudo, foi previamente testado e validado quanto à 

compreensão, com liberdade para inserção de questões secundárias que oportunizaram maior 

entendimento sobre o propósito da etapa exploratória. 

Com a concordância dos entrevistados as sessões foram gravadas. Ademais, sem perda de 

continuidade na dinâmica da entrevista, efetuou-se o registro de algumas informações 

consideradas imprescindíveis para compreensão das respostas. 

Para a preparação do corpus textual seguiram-se as orientações necessárias e detalhadas 

para reconhecimento pelo Software Iramuteq Versão 0.7 Alpha 2 e R Versão 3.2.3. 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados com suas análises estão vinculados ao referencial teórico utilizado neste 

trabalho e seguem dispostos neste capítulo baseados nas temáticas relacionadas às etapas do ciclo 

de vida da informação (CHOO, 2003; FLORIDI, 2010) e correspondentes à etapa exploratória 

referindo-se à pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e a entrevista com organizações 

externas, em sua maioria de natureza pública. 

 

Processos interacionais entre as organizações externas e as cooperativas 

 

A análise dos dados registrados apresenta formas (palavras) as quais observadas neste 

contexto revelam que, entre as organizações participantes da pesquisa, a Emater (*org_01) se 

destaca pela capilaridade de sua representação em Rondônia, o que proporciona proximidade e 

interação (*tema_16) com os agricultores. A Embrapa (*org_04), embora atenda apenas por 

demanda, também tem destaque por assegurar por meio de suas comunicações a devida solução 

para os problemas que prejudicam a produção das unidades produtivas, quando compartilham 

informação que atendem significativamente os agricultores em suas necessidades. Esta percepção 

se revela tendo em vista as afirmativas dos respondentes conforme os excertos a seguir: 

*org_01 
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Os excertos ora citados pela *org_01 (EMATER/RO) corroboram a assertiva quanto à 

capilaridade e demonstram a importância desta organização no contexto da comunicação pública 

social, contudo deixa a desejar quando estabelece limites em sua forma de comunicar a 

informação, uma vez que prioriza o contato face a face em detrimento da comunicação por outros 

meios. 

Em referência aos relatos explicitados pela *org_04 (EMBRAPA) a seguir, verificou-se 

que além de disponibilizar material gráfico diversificado aos agricultores, ela ainda reconhece a 

viabilidade da comunicação por meio digital. 

*org_04 

 

 
 

Ademais, foram identificadas outras organizações como a OCB/SESCOOP (*org_03) e 

SEAS (*org_05) que também se posicionam positivamente acerca da relevância da comunicação 

da informação para as cooperativas quando declaram: 

*org_03 (OCB/SESCOOP) 

 
*org_05 (SEAS) 

 

Tendo em vista os excertos apresentados, observou-se que algumas organizações 

reconhecem possibilidades infocomunicacionais conforme preconizados por Passarelli e Ribeiro 

et al. (2014), que podem potencializar, inclusive, os processos interacionais com as cooperativas. 

Não obstante, para outras, faltam-lhes condições estruturais que viabilizem um atendimento com 

maior abrangência. 

 

Necessidade e valoração da informação 

 

A classe 2, resultante da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), traduz as formas 

(palavras) que caracterizam a percepção dos técnicos relacionada à valoração da informação 

(*tema_08) e necessidades de informação (*tema_02) pelas cooperativas, bem como, enfatiza a 

participação da SEAGRI (*org_02) nesta correlação, mesmo constando como não significativa 

(NS) no contexto lexical da classe. O *tema_02, que trata sobre necessidade de informação, 

manifesta-se também como não significativa (NS) pela baixa frequência das formas que o 

caracteriza e lhe dá consistência, enquanto componente do perfil. 
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Os registros relacionados aos discursos dos técnicos que embasam os resultados obtidos 

podem ser visualizados nos excertos a seguir: 

*org_06 (SEDAM) 

 
*org_04 (EMBRAPA) 

 
*org_03 (OCB/SESCOOP) 

 

*org_05 (SEAS) 

 
*org_01 (EMATER) 

 
*org_02 (SEAGRI) 

 

 
Estes fragmentos com base na percepção dos entrevistados denotam que os cooperados 

priorizam determinadas informações, principalmente, aquelas que impactam diretamente a 

produção, confirmando as observações de Justen et al. (2015). Portanto são seletivos neste aspecto. 

Ainda, apoiados nas atividades que promovem a interação entre organizações e cooperativas, os 

técnicos apontam a baixo nível de literacia (DUDZIAK, 2003; 2010) dos cooperados como 

empecilho para se apropriar das informações e daí alavancar o potencial das unidades produtivas 

e, consequentemente, das cooperativas. Outro ponto que chama a atenção diz respeito às 

dificuldades que algumas cooperativas vivenciam quando não conseguem identificar fonte de 

informação organizacional pertinente (SILVA, J, 2011) e, assim direcionar suas buscas para 

organizações que possam atender suas necessidades de informação. 

 

Rede institucional de apoio às cooperativas 

 

Os resultados da classe 3 provenientes da CHD correspondem à questão 5 (*quest_05), a 

qual busca conhecer a percepção de cada técnico sobre a existência de uma rede de apoio de 

geração de informação e comunicação para o desenvolvimento das cooperativas agrícolas. 

Ao analisar as codificações “*tema_01” (Criação e geração de informação), “*tema_03” 

(Fontes de informação) e “tema_17” (Colaboração) resultantes da análise pelo Iramuteq, pode-se 

inferir que estas temáticas são importantes para subsidiar o estabelecimento de uma rede 

institucional de apoio às cooperativas sob o ponto de vista dos técnicos entrevistados, conforme 

ensina Barbosa (2008), acerca da perspectiva informacional como uma meta perspectiva 

constituída por organizações que apoiam a construção e funcionam como redes de apoio. Os 

fragmentos a seguir, capturados das entrevistas, demonstram que várias organizações colaboram 

particularmente apoiando o desenvolvimento das cooperativas, porém não integram uma rede 

infocomunicacional de apoio consolidada. 

*org_01 (EMATER) 

 

*org_04 (EMBRAPA) 
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*org_05 (SEAS) 

 

*org_03 (OCB/SESCOOP) 

 
*org_02 (SEAGRI) 

 
*org_06 (SEDAM) 

 

 

Além das organizações participantes da entrevista, os técnicos ainda apontam o SEBRAE, 

a UNIR – Universidade Federal de Rondônia e SENAR, como parceiros eventuais em algumas 

ações nas cooperativas. Em visto disto, embora os técnicos confirmem o apoio de algumas 

organizações, por outro lado alegam a inexistência de uma integração entre estas organizações, 

que efetivamente possam atuar de forma articulada, formando uma rede de apoio 

infocomunicacional às cooperativas de base agrícola. 

 

Compartilhamento de informação 

 

A representação das formas da classe 4 corresponde ao percentual de 33% e reflete a 

preocupação das organizações com o compartilhamento de informação (*tema_11) e, com a 

elaboração de serviços de informação (*tema_10). 

Uma parte dos discursos dos técnicos que indicam a possível veracidade sobre as ações que 

envolvem compartilhamento de informação podem ser visualizados nos excertos a seguir: 

*org_01 (EMATER) 
 

*org_02 (SEAGRI) 

 
*org_03 (OCB/SESCOOP) 

 
*org_04 EMBRAPA) 

 

 
A forma “cooperado” tem a maior ocorrência identificada nos segmentos de textos de 

acordo com o detalhamento do perfil da classe 4. Esta prevalência decorre da percepção dos 

técnicos quando o consideram, a priori, agente que efetivamente tem condições de experienciar no 

dia a dia as informações compartilhadas pelas organizações. Na sequência, as formas “sistema”, 

“compartilhamento”, “exemplo” e “ocb_sescoop” integram os ingredientes necessários para que o 

compartilhamento de informação possa ser efetivado conforme preconizado em diversos estudos, 

a exemplo de Choo (2003); Barbosa (2008); Valentim e Teixeira (2012); Fernandes (2013), dentre 

outros. 

Para que as ações das instituições públicas e organização privadas de apoio, direcionadas 

às cooperativas, se tornem efetivas e se consolidem no contexto infocomunicacional, algumas 
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dificuldades apontadas nos excertos a seguir precisam ser superadas, de acordo com os técnicos 

entrevistados, a saber: 

*org_03 (OCB/SESCOOP) 

 
*org_05 (SEAS) 

 
*org_02 (SEAGRI) 

 
*org_04 EMBRAPA) 

 

*org_06 (SEDAM) 

 
*org_01 (EMATER) 

 
 

Estas e outras dificuldades reportadas pelos técnicos podem ser resumidas em barreiras de 

ordem ambiental, organizacional e individual para as cooperativas de base agrícola, como por 

exemplo: ausência de planejamento compartilhado entre as organizações de apoio; inexistência 

de estrutura tecnológica nas cooperativas; distanciamento entre cooperativas e organizações de 

apoio; menor atenção do Estado na forma de políticas públicas às cooperativas; baixa literacia dos 

cooperados; baixa assistência técnica dos órgãos governamentais; rigidez burocrática nas 

organizações pesquisadas; excessiva dependência dos cooperados ao presidente; e, Ausência de 

informação sistematizada da parte dos órgãos públicos. 

Não há dúvida de que estas questões, por trazerem prejuízos, precisam ser superadas para 

que as cooperativas de base agrícola possam ultrapassar a mera posição de sobreviventes e venham 

ocupar espaços substantivos de desempenho. 

Não obstante, de alguma forma um pequeno número de cooperativas de base agrícola se 

destaca, conforme o seguinte excerto: 

*org_02 (SEAGRI) 

 

 

Com tais características levantadas pelos entrevistados e, também devido à falta de um 

canal de comunicação aberto e constante, para interação contínua entre a produção do 

conhecimento pelas organizações e a demanda das cooperativas constatados pela pesquisadora, a 

partir da etapa exploratória foi possível validar a escolha das Cooperativas COOPERRECA, 

COOPPROJIRAU e COOMADE para a etapa aprofundada da pesquisa. 

 
5 CONCLUSÃO 

A pesquisa aqui apresentada partiu do pressuposto de que, embora as informações 

existissem e estivessem presentes no processo de gestão de cooperativas agrícolas de Porto Velho, 

Rondônia (Brasil), estas pouco contribuíam para autorrealização dos indivíduos e melhoria no 

desempenho das unidades produtivas e, por consequência, que a consolidação das cooperativas 

fosse aprimorada do ponto de vista organizacional; assim, considerou-se a possibilidade de que 

pessoas e organizações enfrentassem, sem uma percepção realista, a fragmentação ou ausência de 

cultura informacional, resultando em frágil posicionamento estratégico. 

Pelo fato de as cooperativas serem formadas por unidades produtivas integradas 

basicamente por agroindústrias familiares, ter acesso à informação qualificada sobre legislação, 
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processos produtivos, tecnologias, metodologias sustentáveis, inovação, governança, mercado, 

disponibilização de crédito, políticas públicas e parcerias, possivelmente, influenciará o 

desempenho com melhoria substancial no desenvolvimento dos processos de trabalho, 

confirmando que a informação pode ser decisiva para o progresso social quando não há 

distribuição e acesso desigual (TARGINO, 2007). 

É certo que as organizações participantes da entrevista podem ser apontadas como fontes 

de contribuição para transferência de informação às cooperativas, porém não se constituem como 

rede de apoio efetiva dada a dificuldade de articulação entre estas organizações. 

Com referência à política de comunicação com as cooperativas, os esforços empreendidos 

por estas organizações ainda são muito incipientes, porque não se vislumbra canais de 

relacionamento oficial com os produtores. Portanto, o que se percebe são iniciativas pontuais, com 

baixa circularidade de informação, contrariando as expectativas sobre as quais as cooperativas têm 

em relação a uma maior participação dessas instituições no processo dialógico que viabilizem a 

construção de relações entre os variados atores do processo. 

Ademais, o atendimento apenas por demanda dificulta a consolidação de parcerias, o 

desenvolvimento e fortalecimento de laços de cooperação, entre os diversos agentes que anseiam 

em atender às necessidades e conquistas coletivas nas cooperativas. 

Pelo visto, as organizações EMATER, EMBRAPA, OCB/SESCOOP, SEAGRI, SEDAM 

e SEAS, embora beneficiem as cooperativas em suas atividades, ainda não se configuram como 

colaboradoras usuais de forma contínua, tendo em vista a dificuldade de manutenção de ações que 

apoiem as relações que envolvem interação, cooperação e confiança entre os produtores e estas 

organizações. 

Não obstante os esforços empreendidos ao longo de sua existência, entende-se que cada 

organização participante desta pesquisa ainda precisa transpor algumas barreiras, tais como: 

procurar o estabelecimento de alianças que favorecem a criação de uma rede de apoio às 

cooperativas para a transferência de informação qualificada por diversos meios; reconhecer-se 

como fonte geradora de informação para atendimento às necessidades de informação das 

cooperativas; ter constância no tocante à obtenção, apropriação, utilidade e valoração da 

informação com vistas interpretar os problemas das cooperativas e, por conseguinte, desenvolver 

soluções adequadas ao uso; reconhecer na comunicação a ferramenta para viabilizar melhoria na 

gestão da cooperativa e proporcionar maior interação e intercâmbio com os seus integrantes; 

viabilizar um espaço de interatividade para as cooperativas que contemple representantes de cada 

organização pública ou privada a fim de promover uma política infocomunicacional que fortaleça 

o interações face a face e o amplo acesso a informação de forma simétrica a todas as cooperativas 

do segmento agrícola. 

Evidentemente, considera-se imprescindível a extensão da pesquisa a um número maior de 

organizações públicas e privadas com o propósito de coletar informações para a continuação dos 

estudos a fim de concretizar a criação de uma rede de apoio institucional que não apenas oportunize 

o acesso à informação mas também viabilize a comunicação mais estreita entre os produtores 

cooperados, cooperativas e agentes externos, com o propósito de minimizar os efeitos assimétricos 

relacionados ao nível de produtividade e renda nas unidades produtivas integrantes das 

cooperativas. 
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A LITERATURA COMO FERRAMENTA DE TRANSFORMAÇÃO NO CENÁRIO 

EDUCACIONAL 

 

Ana Claudia Servilha Martins 

 

 
Resumo 

Objetifica-se apresentar uma reflexão sobre o texto literário em sala de aula e sua possível influência no 

processo de construção e desenvolvimento intelectual do leitor. Para tanto, baseamo-nos na importância 

que se deva dar aos estudos e pesquisas do professor, este que deve atuar como o mediador nesse 

processo de formação de leitores, no processo de difusão e extensão da pesquisa e do conhecimento. Por 

meio da leitura orientada o aluno pode adentrar a um processo dialético, ampliando o conhecimento e o 

pensamento crítico. O texto literário proporciona ao leitor interpretações que conduzem a uma pluralidade 

de pensamentos e reflexões. Nesse viés, infere-se que a literatura contribui para dialética dos diferentes 

ambientes linguísticos, políticos, culturais e sociais do sujeito. Mediante referido, propomos um estudo de 

que o educador, por intermédio de textos literários, pode construir um processo sólido de 

ensino/aprendizagem, possibilitando assim, a melhoria da educação contextual. 

 
Palavras-chave: Educação. Literatura. Sociedade. 

 
 

Abstract: The aim is to present a reflection on the literary text in the classroom and its possible influence 

on the process of construction and intellectual development of the reader. Therefore, we are based on the 

importance that should be given to the studies and research of the teacher, who should act as the mediator 

in this process of training readers, in the process of diffusion and extension of research and knowledge. 

Through guided reading, the student can enter a dialectical process, expanding knowledge and critical 

thinking. The literary text provides the reader with interpretations that lead to a plurality of thoughts and 

reflections. In this way, it is inferred that literature contributes to the dialectic of the different linguistic, 

political, cultural and social environments of the subject. Through this, we propose a study that the 

educator, through literary texts, can build a solid teaching / learning process, thus enabling the 

improvement of contextual education. 

 
Keywords: Education. Literature. Society. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Nas palavras do sociólogo e crítico literário Antonio Candido (1985), a literatura é a 

“capacidade de confirmar a humanidade do homem”. O professor ao se envolver no processo de 

ensino e aquisição da leitura precisa construir um ambiente apropriado que possibilite ao 

discente o contato com uma diversidade de elementos portadores de textos, utilizando a leitura 

de forma ativa e crítica, explorando as funções que essa atividade pode proporcionar. Ao dar 
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significado ao texto literário e estabelecer relações entre este e sua realidade, o leitor acaba por 

conhecer melhor o mundo e si mesmo, além de ampliar seu vocabulário para melhor poder 

expressar suas próprias percepções. A literatura permite lidarmos com estes conceitos 

inicialmente singulares, mas que terminam por desaguarem nas mesmas águas de maneira não 

excludente, mas confluente das novas possibilidades e conjunturas socioculturais na 

contemporaneidade. 

A capacidade de ler é de importância singular para a vida do educando, seja no contexto 

escolar, ou mesmo no universo cultural que o circunda. Sua experiência na aprendizagem da 

leitura frequentemente determina seu hábito ou não, pela prática da leitura, pois a experiência 

que o aluno vivencia na escola constitui uma preparação para essa tarefa e mesmo para a vida 

em sociedade. 

 
O ato de ler precisa ser significativo, pois como explicita Marisa Lajolo: 

 
 

Ler não é decifrar, como num jogo de adivinhações e sim compreender o 

sentido de um texto. E, a partir do texto, ser capaz de atribuir-lhe significado, 

conseguir relacioná-lo a todos os outros textos significativos para cada um, 

reconhecer o tipo de leitura que o autor pretende e, dono da própria vontade, 

entregar-se a essa leitura ou rebelar-se contra ela, propondo outra não prevista. 

(LAJOLO, 1982, p.59) 

 

 
A escola é o ambiente natural em que os alunos acessam o mundo das linguagens escritas. 

Torna-se o espaço onde os estudantes possuem contato com os diferentes textos de gêneros 

variados. Nessa perspectiva, é preciso refletir sobre as estratégias necessárias para que a escola 

amplie o contato do aluno com as diversas manifestações culturais escritas de nossa sociedade. 

 

 

 
 

De acordo com Antunes (2009), esse processo deve ocorrer: 

 

 
Pelo estímulo a uma cultura do livro; pela fartura de um bom e diversificado 

material de leitura; pelo acesso fácil e bem orientado a esse material; pela 

diversidade de objetivos de leitura; pela frequência de atividades de ler e de 

analisar materiais escritos; pela formação do gosto estético na convivência com 

a literatura. (ANTUNES, 2009, p.39) 
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A leitura, nessa perspectiva, é um projeto social inadiável, uma conquista possível. É uma 

competência em permanente construção, uma porta de entrada para novos mundos. A leitura é, 

pois, um caminho para verdadeira inserção na sociedade, e o texto literário, um dos principais 

aliados nessa conquista. Nesse viés, inúmeras foram às personalidades literárias e de outras 

esferas (Ciências Humanas, Ciências Sociais, Ciências naturais, etc) que contribuíram para as 

discussões sobre o homem, a literatura e a sociedade. Muitos foram os escritores e teóricos que 

estimularam o senso crítico sobre o sentimento de pertencimento e de legitimação ao processo 

histórico de um sujeito e/ou país. 

No âmbito da escola, as dificuldades são manifestadas por meio do não domínio de se saber 

escutar, escrever, raciocinar e interpretar, além de alunos que exibem dificuldades significativas 

no domínio social e em outras aptidões e habilidades adaptativas. As dificuldades podem ser 

definidas pela defasagem no desenvolvimento, reconhecimento e compreensão dos textos 

escritos. 

Esse transtorno se classifica como uma alteração relevante na vida cotidiana, sendo 

manifestado por meio de uma leitura distorcida da realidade. Para que os alunos possam vir a se 

tornar leitores efetivos, os métodos de ensino necessitam estar de acordo com o vocabulário 

utilizado pelo discente, despertando assim sua curiosidade natural, o gosto pelo saber e pela 

descoberta, passando a ser uma atividade de interesse intrínseco e comungada por todos. 

 
 

Nesse sentido, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (1987): 

 

 

O domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para a participação social 

efetiva, pois é por meio dela que o homem se comunica, tem acesso à 

informação, expressa e defende pontos de vista, partilha ou constrói visões de 

mundo, produz conhecimento. Por isso, ao ensina- lá, a escola tem a 

responsabilidade de garantir a todos os seus alunos o acesso aos saberes 

linguísticos, necessários para o exercício da cidadania, direito inalienável de 

todos. (PARAMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1987 p. 15) 

 

 

A aprendizagem e o acesso à leitura não devem ser apontados como tarefa imposta, 

alienada dos interesses por parte dos alunos, mas sim intrínseca à realidade escolar cotidiana, 

uma ponte que os ajude a reconhecer que por meio do ato da leitura, torna-se possível chegar a 

uma melhor compreensão do mundo e de si mesmos, ou seja: 
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A leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de construção 

do significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu conhecimento sobre o 

assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a língua: características do 

gênero, do portador, do sistema de escrita, etc. Não se trata simplesmente de 

extrair informação da escrita, decodificando-a letra por letra, palavra por 

palavra. Trata-se de uma atividade que implica, necessariamente, compreensão 

na qual os sentidos começam a ser constituídos antes da leitura propriamente 

dita. Qualquer leitor experiente que conseguir analisar sua própria leitura 

constatará que a decodificação é apenas um dos procedimentos que utiliza 

quando lê: a leitura fluente envolve uma série de outras estratégias como 

seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é possível 

rapidez e proficiência. É o uso desses procedimentos que permite controlar o 

que vai sendo lido, tomar decisões diante de dificuldades de compreensão, 

arriscar-se diante do desconhecido, buscar no texto a comprovação das 

suposições feitas, etc. (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 

1997, p. 41) 

 

 
O que se deve fazer relevante é uma abordagem que encare a obra literária como uma 

série de fatores sociais que agem sobre a formação da mesma. O fator social não disponibiliza 

apenas as matérias, mas também atua na constituição do que há de essencial na obra enquanto 

obra de arte. Deve-se perceber a literatura como um todo indissociável, resultado de um tecido 

formado por características sociais distintas, porém complementares. 

Apontar as dimensões sociais de um livro é tarefa de rotina, não bastando assim para 

definir um caráter sociológico de estudo. Deve-se partir de uma análise das relações sociais, 

para aí sim compreendê-las e estudá-las em um nível sociológico mais profundo, levando-se em 

conta a estrutura formada no livro. Não é a literatura por ela mesma, mas pelo social. Assim, 

pode-se sair de uma análise sociológica periférica e sem fundamentos, não se limitando a uma 

referência à história sociologicamente orientada. Tudo faz parte de um “fermento orgânico” 

(CANDIDO, 1989, pág.17), onde a diversidade se torna coesa e possibilita um estudo mais 

aprofundado e estruturado em bases históricas, sociológicas e críticas. Segundo esta ótica, o 

ângulo sociológico adquire uma real validade científica. 

 

 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Para o presente projeto de pesquisa realizou-se um levantamento bibliográfico partindo 

do viés proponente de Alfredo Bossi (2006), Antônio Candido (1985) (1995), Rildo Cosson 
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(2006) e Paulo Freire (1989). Contudo, demais intervenções teórico-criticas surgirão no decorrer 

das análises salientadas. 

 

 
3 METODOLOGIA 

 

Para realizar devida pesquisa, utilizaremos o método qualitativo, com leituras de 

referenciais teóricos ligados ao tema e levantamentos bibliográficos para identificar trabalhos 

realizados na mesma linha de investigação. Nesse sentido, a pesquisa se caracteriza como 

bibliográfica, utilizando-se de livros, artigos e dados sobre o texto literário para a formação de 

leitores. 

 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Espera-se que no decorrer desta pesquisa, mediante reflexões e análises propostas, 

apresentar inserções sobre as práticas pedagógicas possíveis pelo intermédio do texto literário 

para a formação de leitores e cidadãos mais politizados. 

 

 

5 CONCLUSÕES 
 

Nas palavras do sociólogo e crítico literário Antonio Candido (1985), a literatura é a 

“capacidade de confirmar a humanidade do homem”. O professor ao se envolver no processo de 

ensino e aquisição da leitura precisa construir um ambiente apropriado que possibilite ao  

discente o contato com uma diversidade de elementos portadores de textos, utilizando a leitura  

de forma ativa e crítica, explorando as funções que essa atividade pode proporcionar. 

Ao dar significado ao texto literário e estabelecer relações entre este e sua realidade, o 

leitor acaba por conhecer melhor o mundo e si mesmo, além de ampliar seu vocabulário para 

melhor poder expressar suas próprias percepções. 

Paulo Freire (2005) já alertava para o fato de que a leitura de mundo e a leitura da palavra 

estão intrinsecamente ligadas, esta não pode prescindir daquela, ou seja, "linguagem e realidade 

se prendem dinamicamente”. A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica 

implica a percepção das relações entre “o texto e o contexto" (FREIRE, 2005, p. 11). 
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A literatura permite lidarmos com estes conceitos inicialmente singulares, mas que 

terminam por desaguarem nas mesmas águas de maneira não excludente, mas confluente das 

novas possibilidades e conjunturas socioculturais na contemporaneidade. 
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A QUESTÃO DOS MILITARES NA AMAZÔNIA: VISÕES, PROJETOS E 

PERSPECTIVAS 

 
Isabela Vieira Santos 

Marco Túlio Martins 

 
Resumo 

Pensar a atualidade nos leva a diversas visões e cenários distintos, ligando tais visões a um recorte 

espacial específico tal como o Brasil, percebe-se assim diversos cenários que relacionam entre si e 

despertam preocupações. Um destes se trata da Floresta Amazônica, que atualmente está sobre tutela dos 

Militares. Pensar a Amazônia no que se refere aos seus conflitos territoriais e de interesses é uma tarefa 

demasiadamente complexa, visto de um panorama no qual a floresta é controlada por oficiais do Exército, 

tende a se complicar ainda mais, pois requer uma análise verticalizada a respeito das instituições Militares 

e o modo como tais instituições pesam e projetam o território atendendo a interesses do Estado. Neste 

contexto, este trabalho se propõe a desenvolver uma breve análise da situação encontrada da Floresta 

Amazônica diante das projeções do Estado brasileiro. 

 
Palavras-chave: Exército; Amazônia; Território. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
 

Na Floresta Amazônica se concentra grande parte da biodiversidade do mundo. De 

acordo com o Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON) o bioma abrange 

cerca de 59% do território brasileiro se estendendo por quase 5 milhões de quilômetros 

quadrados, ou seja, a Amazônia ocupa mais da metade do território brasileiro, país este, 

classificado como o maior e mais importante país da América Latina com a missão de proteger 

parte da maior floresta do mundo. Assim, diversos países em todo o globo, tem voltado sua 

atenção para o Brasil, havendo grande interesse por parte do Estado Nacional brasileiro em 

defender seu território e suas fronteiras, levando assim, a criação da denominada “Amazônia 

Legal” (figura 1), com a finalidade de melhorar e ampliar o planejamento e a execução de 

projetos econômicos, sociais e políticos dentro da área delimitada, visando o desenvolvimento 

sustentável da região. 

 
Figura 1: Mapa do recorte espacial da Amazônia Legal 
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Disponível em: https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#206097. Acesso em: 02 set. 2020. 

 
 

Para tanto, tal tarefa foi confiada historicamente aos militares, sendo estes os 

responsáveis pela manutenção, proteção, projeção e defesa do território, uma tarefa 

demasiadamente complexa, porém de extrema importância e responsabilidade. O Brasil, definido 

como um Estado Territorial, apresenta uma particularidade na sua formação na comparação com 

outros Estados, qual seja, a necessidade constante de um planejamento que vislumbre o processo 

de valorização do espaço num viés capitalista desejado pelas classes dominantes. 

 
[...] “ordenamento territorial” de “regulamentação do uso do solo”, pois se trata de 

proposições escalares distintas, que se referem a diferentes competências legislativas e 

executivas. O ordenamento territorial diz respeito a uma visão macro do espaço, 

enfocando grandes conjuntos espaciais (biomas, macrorregiões, redes de cidades, etc) e 

espaços de interesse estratégico ou usos especiais (zona de fronteira, unidades de 

conservação, reservas indígenas, instalações militares, etc). Trata-se de uma escala de 

planejamento que aborda o território nacional em sua integridade, atentando para a 

densidade da ocupação, as redes instaladas e os sistemas de engenharia existentes (de 

transporte, comunicações, energia, etc). Interessam a ele as grandes aglomerações 

populacionais (com suas demandas e impactos) e os fundos territoriais (com suas 

potencialidades e vulnerabilidades), numa visão de contiguidade que se sobrepõe a 

qualquer manifestação pontual no território. (MORAES; 2005b, p.45) 
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Neste contexto, para pensar as dinâmicas que envolvem a Floresta Amazônica ou a 

Amazônia Legal não é possível ignorar a formação e a consolidação do Estado Nacional 

brasileiro, muito menos as ideologias geográficas e os vieses de pensamento que o concebem. 

Portanto este trabalho se justifica através da tentativa de compreender brevemente como tais 

conceitos geográficos e geopolíticos se aplicam no Brasil, de forma mais verticalizada nos 

processos de idealização, planejamento das ações acerca da Amazônia e em defesa da soberania 

nacional, além de uma suscinta análise dos contextos históricos que nos trouxeram aos cenários 

atuais e às problemáticas acarretadas pela exploração dos recursos naturais provenientes da 

floresta. 

O principal objetivo deste artigo é apresentar de forma concisa a importância política, 

econômica, geográfica e estratégica da floresta amazônica e das dinâmicas territoriais e 

administrativas da mesma até a atualidade a partir da perspectiva Militar, levando em 

consideração os aspectos históricos e a atual realidade da região e as propostas do Estado e do 

Exército brasileiro que atualmente é responsável pelas questões relativas a Amazônia Legal. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Historicamente, o Brasil é um país que se consolidou a partir de uma grande preocupação 

em expansão e manutenção do território, algo característico devido a sua formação colonial, bem 

como dos desejos da elite imperial após 1822. 

 
Nos países de formação colonial a dimensão espacial adquire considerável potência na 

explicação de suas dinâmicas históricas, pois a colonização é em si mesma um processo 

de relação entre a sociedade e o espaço. A colonização envolve uma sociedade que se 

expande e os espaços onde se realiza tal expansão, implicando apropriação de terras 

[...]. (MORAES; 2005a, p. 91). 

 

[...] na formação brasileira todos os condicionantes da conquista espacial mantêm-se 

ativos num país marcado pelo domínio de vastos fundos territoriais. Tal particularidade 

revela interessante ângulo para se discutir as interpretações do país e os projetos 

nacionais que veiculam. (2005a, p. 91). 

 
Devido a essa característica, há uma preocupação exacerbada com a produção e 

manutenção do território, assim o Exército como um componente político e estratégico do  

Estado colocou-se a pensar e projetar o território, tomando para si, as políticas territoriais a 

serem materializadas no país, sobretudo a partir da segunda República se intensificando durante 

a ditadura militar. 

 
A chegada do regime militar ao poder resgatou e amplificou a ideia de que seria 

necessário ocupar a Amazônia para consolidar o domínio sobre esse território. O 
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governo lançou campanhas para povoar a região com o intuito de protegê-la de um 

imaginado risco de invasão estrangeira. A iniciativa era resumida pelo slogan "Integrar 

para não entregar", que servia de justificativa para grandes projetos e degradação 

ambiental. (LUPION; 2020, s/n) 

 

Um ponto importante nesse sentido se dá em medidas para a conquista e apropriação, o 

que Moraes (2005a) conceitua como “Fundos Territoriais”, e que levaram a um processo de 

interiorização e ocupação das terras a oeste (figura 2). Em consequência ao processo de 

apropriação de terras devolutas, o desmatamento e diversos outros problemas de origem 

antrópica, a Amazônia passou a ser alvo de projetos de ampliação do desenvolvimento capitalista 

por meio da produção no setor agropecuário. É esse processo que degrada e pulveriza os recursos 

naturais da floresta que terá a roupagem do símbolo de modernidade. 

 
[...] modernizar é, entre outras coisas, reorganizar e ocupar o território, dotá-lo de novos 

equipamentos e sistemas de engenharia, conectar suas partes com estradas e sistemas de 

comunicação. Enfim, modernização implicava no caso brasileiro necessariamente 

valorização do espaço. (MORAES, 2005a, p.96-97). 

 

Modernização conservadora “de cima”, exercida pelos governos militares que 

incorporavam o setor privado às elites regionais e nacionais por incentivos fiscais, tinha 

que manter a aparência democrática de modo a não colocar em perigo créditos 

internacionais. (KOHLHEPP; 2002, p. 40) 

 
Assim, é possível notar a incorporação de diversos projetos, no caso da região amazônica, 

dos chamados programas ou planos de desenvolvimento estipulados pela Superintendência do 

Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), criada por Getúlio Vargas em 1953 

através da Lei n° 1806/53, responsável também pela criação da Amazônia Legal (antes 

denominada Hileia Amazônica), e substituída pela Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia (SUDAM) após o fim dos governos Militares, se utilizando da “instrumentalização do 

território como suporte para um Estado moderno e autoritário” (BOMFIM; 2006, s/n). 

A partir disso foram criados diversos programas baseados em diversos conceitos distintos 

como o “planejamento de eixos de desenvolvimento”, “corredores de desenvolvimento”, 

“colonização estatal”, “polos de crescimento”, “desenvolvimento de baixo”, e diversos 

programas e medidas falhas que implicaram em diversos impactos ambientais para a floresta, 

incentivaram e financiaram a derrubada das matas, causando por sua vez imensas áreas 

devastadas, surgimento descontrolado de assentamentos, grande aumento dos latifúndios e da 

grilagem de terras, além de vários outros conflitos levando até a expulsão de assentados por 

grileiros e fazendeiros. Houve também uma “invasão” institucionalmente legalizada de empresas 

multinacionais. 



 

 

61 

 

Investidores de capital nacional e internacional foram atraídos por reduções 

consideráveis de taxas tributárias e também por outros benefícios. Tornou se vantajoso 

para bancos, companhias de seguro, mineradoras e empresas estatais, de transportes ou 

de construção de estradas investir na devastação da floresta tropical para introduzir 

grandes projetos de criação de gado, com subsídios oficiais, realizando a exploração das 

terras a preços baixos. Os tradicionais fazendeiros de gado no Brasil trabalharam como 

subcontratados em grande escala. As fazendas de gado – a área máxima oficial era de 60 

mil hectares, mas na realidade havia ainda as fazendas da Volkswagen do Brasil, com 

140 mil hectares, ou a da multinacional Liquigas Group, com 566 mil hectares, e muitas 

outras mais – foram responsáveis pela enorme destruição das florestas tropicais, 

principalmente nas regiões do sudeste e do leste do estado do Pará e na parte norte do 

Mato Grosso. (KOHLHEPP; 2002, p. 39) 

 
Figura 2: Gráfico de ocupação populacional na Amazônia Legal e no Brasil (1872-2019) 

 

 
 

Fonte: Disponível em: https://www.dw.com/pt-br/explora%C3%A7%C3%A3o-e- 

destrui%C3%A7%C3%A3o-marcam-hist%C3%B3ria-da-amaz%C3%B4nia/a-52244974. Acesso em: 11 set. 2020. 

https://www.dw.com/pt-br/explora%C3%A7%C3%A3o-e-destrui%C3%A7%C3%A3o-marcam-hist%C3%B3ria-da-amaz%C3%B4nia/a-52244974
https://www.dw.com/pt-br/explora%C3%A7%C3%A3o-e-destrui%C3%A7%C3%A3o-marcam-hist%C3%B3ria-da-amaz%C3%B4nia/a-52244974
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Figura 3: Gráfico de evolução do desmatamento em km² na Amazônia Legal em relação 

a sua cobertura vegetal original (1989-2019) 

 

Fonte: Disponível em: https://www.dw.com/pt-br/explora%C3%A7%C3%A3o-e- 

destrui%C3%A7%C3%A3o-marcam-hist%C3%B3ria-da-amaz%C3%B4nia/a-52244974. Acesso em: 11 set. 2020. 

 
Houve também, devido a forte pressão internacional, a criação do Programa Piloto 

Internacional para Conservação das Florestas Tropicais Brasileiras (PPG-7), o Programa Avança 

Brasil e diversos outros projetos que contribuíram para o desenvolvimento da ciência e da 

pesquisa no Brasil. Entretanto, mesmo com todos os avanços, a floresta tem sido cada vez mais 

desmatada/destruída (figura 3) com as invasões por garimpeiros, traficantes de animais 

silvestres, caçadores, grileiros e até mesmo fazendeiros. Nos períodos de estiagem ocorrem 

queimadas clandestinas, além da contaminação da água através de garimpos irregulares, e 

ataques contra indígenas e povos nativos da região com interesses nítidos das riquezas dos 

recursos naturais presentes nessas terras. 

https://www.dw.com/pt-br/explora%C3%A7%C3%A3o-e-destrui%C3%A7%C3%A3o-marcam-hist%C3%B3ria-da-amaz%C3%B4nia/a-52244974
https://www.dw.com/pt-br/explora%C3%A7%C3%A3o-e-destrui%C3%A7%C3%A3o-marcam-hist%C3%B3ria-da-amaz%C3%B4nia/a-52244974
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Fazendo uma análise mais aprofundada destes dados percebe-se alguns picos no que se 

refere aos dados da evolução do desmatamento. Traçando um paralelo entre estes picos e alguns 

dos programas de desenvolvimento e algumas medidas tomadas pelo Estado, tem-se a 

comprovação dos impactos das decisões de projetos políticos, econômicos e sociais implantados 

na região, como por exemplo em 2004 que após o grande pico no desmatamento e na degradação 

da floresta, o Estado, representado pelo Ministério do Meio Ambiente, tomou diversas medidas e 

criou novas áreas de proteção legal além do fortalecimento de órgãos de fiscalização o que 

resultou numa nítida diminuição do desmatamento da floresta. (Figura 3). 

Porém, a partir dos anos de 2012 e 2013 começaram a ser feitas algumas flexibilizações 

na legislação e nas diretrizes do Estado em relação ao uso da Amazônia Legal, o que provocou 

uma gradativa retomada de ações de desmatamento e queimadas ilegais o que, em 2016 vai 

refletir nos dados sobre a evolução no desmatamento da floresta. Além dessas flexibilizações, 

acordos do Estado com a bancada ruralista (a elite agrária) intensificaram a derrubada da floresta 

e a destruição verticalizada do bioma. Isso reflete nos dados gerais da cobertura vegetal da 

floresta que historicamente tem diminuído de forma exponencial. 

Seguindo ainda na linha de comparação de dados entre 1985 e 2018 extraídos da 

plataforma Map Biomas, ficam evidentes os impactos sofridos pela Amazônia nessa datação de 

33 anos. 

 
Figura 4: Composição de Dados: composição comparativa de dados entre 1985 e 2018, 

relativos à cobertura e uso do bioma amazônico. 
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Unidade de medida: hectares (ha). 

    

Territórios Classes 1985 2018 

 

 

 
AMAZONIA 

Floresta 380683832,8 336507675 

Formação Natural não 

Florestal 
14739520,46 14227119,78 

Agropecuária 16044455,35 59430937,62 

Área não Vegetada 145467,088 350605,6627 

Corpo D'água 9588205,548 10685337,56 

Não observado 379832,653 379638,2593 

Fonte: Disponível em: https://plataforma.mapbiomas.org/map#coverage. Acesso em: 11 set. 2020. 

 
 

A partir desses dados, evidencia-se que a ocupação e exploração desordenadas de terras, 

além de queimadas e derrubadas das áreas de cobertura originais da floresta estão perdendo o 

lugar para a agricultura e a pecuária em larga escala (extensiva), um setor que explora e degrada 

o solo para apimentar o mercado internacional e os bolsos de um fragmento das classes 

dominantes autoritárias e conservadoras que compõem este país. 

Um dos maiores problemas enfrentados na região se dá principalmente pela falta de 

regularização e fiscalização fundiária, mas que são necessárias para que o processo de 

(re)colonização interna seja freado. Esse é um problema central do Estado brasileiro que o 

acompanha desde a sua exploração como colônia até nos nossos tempos de “República 

Democrática”. 
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Na atualidade, a realidade se configura ainda mais exploratória e degradante. Os 

problemas destacados aqui nunca saíram da baila nas discussões sobre a preservação e 

conservação da Floresta Amazônica, entretanto, o projeto político e territorial – de exploração 

dos fundos territoriais – sempre caminharam em consonância com a ampliação irrestrita do 

capital. Com o atual governo à frente do Estado, temos a comprovação daquilo que Nilo Odália 

(1997) já havia destacado, que são as formas ressignificadas de um mesmo processo colocado  

em continuação permanente pelas classes dominantes do Estado brasileiro, ou seja, um projeto  

de Estado (território e nação) que tem uma espinha dorsal que não se transforma. Se há uma 

sensação de retrocesso e que estejamos vivendo no século XIX, essa sensação é mera realidade 

estimulada por nossas linhagens escravocratas. Os reflexos disso, são os ataques e a fragilização 

constante das leis e dos órgãos responsáveis pela fiscalização desse patrimônio que está sendo 

dilacerado: a floresta amazônica. 

 
Quadro 1: Políticas ambientais adotadas pelo governo Bolsonaro 

 

 
Instituições Ações 

Ministério do Meio Ambiente Corte de R$ 187 milhões no orçamento; 

IBAMA Corte de 38% (R$ 17,5 milhões) do orçamento para 

prevenção e controle de incêndios florestais; 

ICMBio Corte de 20% (R$ 5,4 milhões) do programa de fiscalização 

e combate a incêndios florestais; 

Fundo Amazônia Noruega cortou R$ 132,6 milhões do fundo devido ao 

fechamento do conselho e do comitê técnico para calcular 

os resultados do desmatamento, e também devido ao 

aumento nos alertas de desmatamento; 

Serviço Florestal Brasileiro Transferência do órgão responsável pela regularização 

ambiental de propriedades rurais do Ministério do Meio 

Ambiente para o Ministério da Agricultura; 

Núcleo de Conciliação 

Ambiental 

Criação do programa que flexibiliza o pagamento de multas 

ambientais. 

 

Algumas das consequências destas medidas já podem ser observadas por meio da 

intensificação das queimadas, o aumento das invasões a terras indígenas e unidades de 
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conservação, a eliminação frontal das populações autóctones etc. Apesar do cenário de caos, o 

Estado continua a fazer críticas e a negligenciar órgãos e medidas de proteção à floresta, o que 

tem provocado um grande aumento nos crimes ambientais e dificultado cada vez mais a 

fiscalização e combate a estas ações. 

 
3 METODOLOGIA 

 
 

Como procedimento metodológico foram realizados levantamentos e análises da 

bibliografia geral, levantamentos de políticas territoriais para o Estado brasileiro e para a 

Amazônia no contexto espaço/temporal dos séculos XX e XXI. Levantamento e análise de 

arquivos históricos e geográficos do Exército que dizem respeito aos projetos militares e, análise 

das produções encontradas em arquivos digitais que contribuíram para os discursos veiculados 

acerca do território brasileiro, além de análise dos principais veículos de produção bibliográfica 

publicados por instituições Militares e demais instituições. 

Para o tratamento e utilização dos dados, informações e referências obtidos, foram 

analisados no seu espectro geral de acordo com as discussões tratadas neste trabalho, com o 

intuito de fazer um estudo genérico, que permita uma interpretação crítica dos impactos causados 

pela atuação do Estado e de seus “braços” na elaboração e aplicação das políticas de 

desenvolvimento nacional e regional da Amazônia. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Por intermédio das discussões apresentadas aqui, percebe-se a ineficácia ou negligencia 

do Estado Nacional no que se refere a proteção e preservação da região amazônica e o Exército 

como agente regulador e fiscalizador contribuindo, na verdade, com os projetos e ideologias 

exploratórias colocadas em prática pelos comandantes políticos do Estado. Um fator interessante 

que comprova esta hipótese é que apesar de alguns projetos com base em conceitos como os de 

“planejamento de eixos de desenvolvimento” e “corredores de desenvolvimento” não terem dado 

certo no que se refere a questões socioambientais, foram esses projetos que viabilizaram a 

integração do território e ampliação do fluxo de capital. 

 
O programa de desenvolvimento infra-estrutural foi baseado no conceito de 

planejamento de eixos de desenvolvimento, realizado por construção de numerosas 

estradas de longa distância, como a Transamazônica e a Perimetral Norte, a Cuiabá- 

Santarém e também a Cuiabá-Porto Velho-Manaus. As estradas pioneiras serviram de 

roteiros de migração para a Amazônia e foram planejadas para o estabelecimento de 
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áreas de atividades econômicas na forma dos chamados “corredores de 

desenvolvimento” [...] (KOHLHEPP; 2002, p. 38) 

 
A partir disso, o Exército ganhou força e tomou por medida a estruturação e construção 

de um território nacional “integrado”, porém, com a “queda” dos governos Militares, a partir da 

década de 80, as forças armadas passaram por um período de reestruturação, funcional, 

financeira e institucional. 

As forças armadas sempre tiveram um alto grau de autonomia nas regiões amazônicas, e 

nas duas últimas décadas o Exército tem ganhado destaque e tomado cada vez mais 

representatividade, além de muitos de seus oficiais, tanto da ativa, quanto da reserva estarem 

tomando lugares de destaque no governo, sendo possível notar diversas estratégias para a 

promoção de uma geopolítica militar autônoma, que busca enaltecer o poderio Militar e 

promulgar uma novo nacionalismo. 

 
Para a formulação da Estratégia da Presença, neste contexto, deve-se observar a 

Amazônia legal e suas principais características, como a ausência do Estado de forma 

física e com poucas instituições, a existência de enormes áreas de proteção ambiental, 

acrescidas da problemática indígena atual, entre outros aspectos. (MOREIRA; 2016, p. 

43) 

 

Assim, devido a estas condições o Exército consegue ter uma atuação mais ativa nestas 

áreas, fazendo um trabalho pautado na organização racional das demandas existentes no 

território, seguindo também parâmetros de atuação impostos pelo Estado. 

 
5 CONCLUSÕES 

Assim, percebe-se, ainda que de forma superficial, que o Brasil de hoje – representação 

do seu passado – é a imagem fosca que é desenhada pelas classes dominantes desde a colônia. 

Como um país subserviente, intensificado no contexto político de 2018, o seu lugar na periferia 

(ou semi-periferia) da economia mundo-capitalista contribui efetivamente para que adotemos 

posturas exploratórias e, quiçá eliminatórias, diante da riqueza natural em abundância existente 

nos limites territoriais do Estado brasileiro. Continuemos, portanto, exportar o nosso “ouro 

verde” para abarrotar os estoques dos países do centro capitalista. 
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Resumo 

A velocidade da informação cresce de modo exponencial e as ferramentas tecnológicas de 

informação e comunicação transformaram o mundo, assim como as organizações. Entretanto, bem 

mais remota que estas tecnologias, é a necessidade de os governos serem transparentes e públicos 

de suas ações. A legislação brasileira, como a própria Constituição e a Lei de Acesso à Informação 

cobram do Estado ações neste sentido e a tecnologia da informação e comunicação é uma aliada 

no atendimento desta necessidade. Assim, busca-se um cenário favorável à formação de 

accountability, um termo sem uma tradução literal, mas com conceitos que serão explorados neste 

artigo, que desempenham papéis importantes para a formação de dados abertos governamentais e 

portais de transparência da administração pública. Destarte, tem-se o seguinte questionamento: 

qual o nível de accountability apresentado nos portais das assembleias legislativas dos três 

municípios mais populosos do estado de Rondônia? Objetivando responder esta indagação, foi 

verificado o nível de prestação de contas, transparência e participação nos portais eletrônicos das 

câmaras municipais de cidades com mais de 100 mil habitantes. Para tanto, utilizou-se um 

protocolo de observação criado por Raupp e Pinho (2013a), o qual escalonou os portais das 

câmaras municipais e apresentou-os como um quadro grave de capacidade de accountability, visto 

os municípios serem os mais populosos. A pesquisa conclui que para a construção da 

accountability nas dimensões da prestação de contas e transparência, os portais apresentam 

resultados medianos e na dimensão participação, não existem condições para que se efetive a 

participação dos cidadãos nos legislativos municipais. 

Palavras-chave: Accountability; portais eletrônicos; câmaras municipais. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

A velocidade da informação atual cresce exponencialmente, ao analisarmos que a internet 

no ano de 2019 completou seu cinquentenário, esta premissa fica facilmente evidenciada. 

Acompanhando este raciocínio, a tecnologia da informação e comunicação (TIC) 

transformou o mundo em que vivemos e sua velocidade não permite medi-la por décadas e além 

de transformar as vidas das pessoas, configura um novo estágio de desenvolvimento social, a 

sociedade da informação (PINHO, 2008). Esta transformação também se faz presente nas 

organizações, quer sejam públicas ou privadas. 

Por este viés, e por meio de uma janela temporal, a necessidade de os governos se fazerem 

transparentes remota a um tempo bem anterior ao da internet e do computador. No dizer de Bobbio 

(1985), o poder político entendido como aberto ao público inicia-se por Kant ao afirmar que “são 

injustas todas as ações relativas ao direito de outros homens cuja a máxima não é conciliada com 

a publicidade” (Kant, 1796, trad. it. p. 330, apud Bobbio, 1985, p. 35). 
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Bobbio (1985) afirma que não deve ser confundido o significado da dicotomia 

público/privado como sendo “público” aquilo que todos podem ver, assistir e “privado” como 

aquilo que é restrito a certas pessoas em segredo. O autor evidencia o sentido da imagem do Estado 

ilustrado por Habermas, onde há uma influência sobre o governo através do corpo legislativo pois 

“o exercício da dominação política é efetivamente submetido à obrigação democrática da 

publicidade.” (Habermas,1964, trad. it. p. 53, apud Bobbio, 1985, p. 35). Destarte, verifica-se que 

as ações daqueles que detém a dominação política devem ser públicas. 

Neste sentido, ao permear a necessidade de o Estado ser transparente em suas ações e as 

ferramentas tecnológicas atuais, a legislação brasileira, através da Lei de Acesso à Informação, 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, inovou o ordenamento jurídico brasileiro ao obrigar 

os entes da federação e seus órgãos da administração pública direta e indireta, além das entidades 

sem fins lucrativos que recebam recursos públicos a disponibilizarem um conjunto de informações 

consideradas essenciais (ANDRADE; RAUPP; PINHO, 2017). 

A lei tem por principal objetivo garantir o direito fundamental de acesso à informação, 

considerando-se os princípios básicos da administração pública de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, estando pautada nas seguintes diretrizes: publicidade como 

princípio geral, sigilo como exceção, divulgação de informações públicas independentes de 

solicitação, utilizar as TIC, estimular o desenvolvimento da cultura de divulgação e transparência 

e o desenvolvimento do controle social da administração pública (HERMONT; JARDIM; 

SOARES, 2013). 

Mais de uma década de estudos demonstra que mesmo com o uso das TIC, potencializadoras 

da democracia, poucos vereadores confirmam este potencial na prática (CUNHA; SANTOS, 

2005), não há um desenvolvimento da democracia frente à assimilação dos parâmetros da 

sociedade digital (PINHO, 2008). Os portais eletrônicos de câmaras legislativas municipais se 

apresentam mais como murais eletrônicos do que oportunidade para criação de accountability 

(RAUPP; PINHO, 2012, 2013), não evidenciando uma prestação de contas efetiva (RAUPP; 

PINHO, 2013a). A transparência ativa em portais eletrônicos não pode ser considerada realidade 

nos maiores municípios brasileiros (ANDRADE; PINHO; RAUPP, 2017). 

Baseado neste silogismo, a presente pesquisa buscou responder ao seguinte questionamento: 

Qual o nível de accountability apresentado nos portais das assembleias legislativas dos municípios 

com mais de 100 mil habitantes do estado de Rondônia? 

Esta pesquisa tem por objetivo: classificar as dimensões prestação de contas, transparência 

e participação observadas nos portais eletrônicos das câmaras municipais do estado de Rondônia. 
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Além desta parte introdutória, esta pesquisa consta do referencial teórico, o qual dispõe sobre 

o termo accountability e como pode ser correlacionado com conceitos de prestação de contas, 

transparência e participação, além de abordar a literatura sobre dados abertos governamentais e 

portais de transparência, necessários à compreensão do contexto estudado; os procedimentos 

metodológicos utilizados para o alcance do objetivo proposto, além dos resultados encontrados e 

discussões temáticas, culminando com as considerações finais e as referências que deram suporte 

ao estudo. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
O conceito de accountability é definido por vários autores de formas diversas. Campos 

(1990) esclarece que não há uma tradução literária para este termo e que este remete à 

responsabilidade de fiscalização da função pública, que não deve ser somente pelo controle 

interno, controles burocráticos, mas principalmente pelo fundamental cliente dos governos, o 

povo. Já para Coelho et. al (2018), accountability é definida como a obrigação de os funcionários 

públicos informarem sobre o uso dos recursos públicos, ato que possibilita a responsabilização do 

governo, com a finalidade de atender aos objetivos de desempenho anteriormente declarados. 

Neste sentido, O’Donnell (1998) apresenta os conceitos de accountability vertical, com 

ações individuais ou representativas a pessoas, eleitas ou não, que ocupam alguma posição na 

estrutura do Estado, e accountability horizontal, realizada por instituições estatais que possuem a 

incumbência de supervisionar outros órgão e agentes do estado. 

Pode-se concluir que a qualidade das relações entre governo e governados, organizados, 

vigilantes e conscientes de seus deveres, favorecerá a criação e o exercício de accountability 

(CAMPOS, 1990). 

Para Akutsu e Pinho (2002), accountability envolve duas partes que estão ligadas entre si: 

a primeira delega responsabilidade para que a segunda proceda à gestão dos recursos; ao mesmo 

tempo, gera a obrigação daquele que administra os recursos de prestar contas de sua gestão, 

demonstrando o bom uso desses recursos. Raupp e Pinho (2013) trazem que a noção abrangente 

de accountability vai além dos mecanismos formais e institucionalizados, podendos ser regulados 

por mecanismos informais, desde que haja capacidade de sanção dos agentes públicos por parte 

das relações desenvolvidas a partir dos mecanismos. 

 

2.1 Accountability e prestação de contas 

 
A prestação de contas é um preceito da Carta Constitucional de 1998 do Brasil onde, em 

seu artigo 70, determina que deverá prestar contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
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privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 

ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 

pecuniária (BRASIL, 1988). 

A prestação de contas é uma síntese do princípio constitucional da publicidade que 

conforme Platt Neto et al. (2007), é o direito que o povo tem de conhecer os atos praticados na 

administração pública, passo a passo, para o exercício do controle social, derivado do exercício do 

poder democrático. Destaca-se o “caráter educativo, informativo ou de orientação social” das 

divulgações, exigidas pelo artigo 37 e detalhada em seu § 1º da Constituição Federal de 1988, que 

revela a preocupação da assembleia constituinte com a compreensibilidade das informações para 

o controle social. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[...] 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 

ou servidores públicos (BRASIL, 1988). 
 

Desse modo, Platt Neto et al. (2007), asseveram que os entes públicos devem obedecer ao 

princípio da publicidade e prestar contas ao Poder Legislativo e à sociedade. A consequência da 

não prestação de contas abrange multas e resposta à ação civil de improbidade administrativa. 

 

2.2 Accountability e transparência 

 
A transparência, para Platt Neto et al. (2007) e Coelho et. al (2018) , refere-se ao grau de 

disponibilidade de informação, além da publicidade normativa da vinculação constitucional, sobre 

uma agência ou governo acessível por todos os cidadãos e que permita que estes possam monitorar 

e controlar o funcionamento desta agência ou deste governo. 

Como consequência, pode-se afirmar que as pessoas têm o direito de acessar informações, 

mesmo antes da tomada de decisões, em formas e métodos facilmente compreensíveis (LÓPEZ- 

LÓPEZ, 2018). Os autores definem ainda a transparência como informação que permite aos 

cidadãos monitorar o desempenho de seus governos. 

A transparência, para López-López (2018) e Platt Neto et al. (2007), também pode ser 

entendida como um princípio da gestão fiscal responsável, pois permite que os cidadãos não apenas 

monitorem o desempenho ou acessem informações, mas entendam completamente as informações, 

lógica e processos (incluindo, por exemplo, lobby), pressupondo a publicidade e a 

compreensibilidade das informações. 
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Platt Neto et al. (2007) apresentam um modelo para o conceito de transparência, segundo 

o qual esta seria composta por três elementos ou dimensões: publicidade, compreensibilidade e 

utilidade para decisões. Por publicidade, entende-se a ampla divulgação de informações à 

população, propiciando-lhes o acesso em múltiplos meios de baixo custo e domínio dos usuários; 

pressupõe-se, ainda, a oportunidade das informações fornecidas, com tempestividade e em tempo 

hábil ao apoio às decisões. Por compreensibilidade entende-se que deva buscar a simplicidade, a 

linguagem acessível e orientada ao perfil dos usuários, no sentido de aumentar o entendimento das 

informações. Pela utilidade para decisões, está fundamentada na relevância das informações para 

os usuários. 

A transparência, para Harrison e Sayogo (2014), é considerada um fator importante do 

compromisso de um governo em abrir seus processos de tomada de decisão. Através da 

transparência fiscal, com informações sobre orçamentos, auditorias e políticas financeiras 

relacionadas, os cidadãos podem fazer demandas por ações governamentais, pressionar por 

melhorias de desempenho e avaliar a eficácia dos procedimentos administrativos. 

A cultura da transparência no setor público, conforme Cruz et al. (2016), depende em 

grande parte da capacidade de resposta dos políticos à demanda de informações por cidadãos e 

empresas, bem como suas etapas afirmativas para tornar públicas as informações sobre assuntos 

governamentais sem esperar por pedidos específicos e, através da utilização das TIC, ou seja, ser 

pró-ativo. 

 

2.3 Accountability e participação 

 
Uma das maneiras de se alcançar a participação, para Harrison e Sayogo (2014), é permitir 

que outros órgãos governamentais, como a legislativo, possam, examinar orçamentos e fornecer 

informações sobre a distribuição de recursos orçamentários. 

Fundamentalmente percebe-se que a democracia está estritamente ligada à accountability 

pela participação popular, que é tida como um mecanismo de controle, partindo de um 

desenvolvimento da consciência da população (CAMPOS, 1990). Esta participação popular, de 

acordo com Dahal (2001), é uma das cinco oportunidades criadas pela democracia, que o autor 

denomina como participação efetiva, ou seja, todos têm oportunidades iguais e efetivas de 

demonstrarem suas opiniões. 

 

2.4 Dados abertos governamentais 

 
No dizer de Klein et al. (2018), Dados Abertos Governamentais são aqueles que podem ser 

livremente utilizados, reutilizado e redistribuído por qualquer pessoa e disponibilizado de modo 
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gratuito a partir de entes governamentais. Estes podem ser utilizados para projetos da sociedade 

civil ou integrados a novos produtos, aplicativos ou serviços, tais como sistemas de navegação, 

previsões meteorológicas ou serviços financeiros e de seguros. 

Segundo os autores, os dados precisam estar em formato aberto, acessíveis, legíveis por 

máquina, de tal modo que as informações governamentais disponibilizadas estejam adequadas ao 

propósito e ao uso, para que possam cumprir os dois principais objetivos do governo aberto: 

promover a transparência e divulgar dados e informações governamentais. Destarte, os Dados 

Abertos Governamentais se tornam adequados ao propósito de atender ao processo de prestação 

de contas (KLEIM et al., 2018). 

Sintetizando, Dados Abertos Governamentais oferecem uma série de benefícios aos 

cidadãos, funcionários públicos e outros stakeholders, incluindo maior transparência e 

responsabilidade, capacitando os cidadãos, estimulando a inovação, promovendo o 

desenvolvimento econômico e maior participação, bem como a colaboração de partes interessadas 

detentores de atividades governamentais (TALUKDER et al., 2019). 

 

2.5 Portais de transparência da administração pública 

 
As tecnologias da informação e comunicação (TIC) contribuem à adoção e disseminação 

de políticas e práticas de transparência do governo, como a publicidade de todos os atos do governo 

e de seus representantes, fornecendo, assim, à sociedade civil as informações relevantes de maneira 

oportuna, útil e comparável, de maneira e formato acessíveis (CRUZ et al, 2016). 

A divulgação de informações governamentais na internet está inserida dentro das 

iniciativas de Governo Eletrônico (E-gov). Particularmente nas relações do tipo governo-cidadão 

(G2C) e governo-empresa (G2B). Para seus idealizadores, o E-gov pode ser compreendido como 

uma ferramenta democrática de capacitação política da sociedade. (PLATT NETO et al., 2007). 

 

 

 

 

 
3 METODOLOGIA 

 
A abordagem da pesquisa adotada foi quantitativa, do tipo descritiva, tendo como 

procedimento a técnica de levantamento. A unidade de análise foi as Câmaras Municipais do 

Estado de Rondônia dos municípios que possuem mais de 100 mil habitantes. 

Os sujeitos de pesquisa foram os Portais das Câmaras Municipais e o instrumento de coleta 

de dados foi um protocolo observacional utilizando-se de um formulário estruturado. O modelo de 
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análise seguiu o mesmo utilizado nos trabalhos de Raupp e Pinho (2013a), através de indicadores 

de prestação de contas, transparência e participação. Os indicadores foram agrupados em quatro 

níveis de capacidade: nula, baixa, média e alta. 

No dizer de Raupp e Pinho (2013a), o Modelo de Análise é considerado com nula 

capacidade em prestar contas, quando no portal é observada a inexistência de qualquer tipo de 

relatório e/ou a impossibilidade de sua localização. Caso haja divulgação parcial e/ou após o prazo 

do conjunto de relatórios legais dos gastos incorridos, o portal eletrônico apresenta baixa 

capacidade em prestar contas. A média capacidade do portal é indicada a partir da divulgação do 

conjunto de relatórios legais dos gastos incorridos no prazo. Já a alta capacidade é identificada se 

houver divulgação de relatórios complementares dos gastos incorridos, além do conjunto de 

relatórios legais no prazo. 

Ainda segundo os mesmos autores, no tocante à transparência, o portal tem capacidade 

nula no caso de inexistência de qualquer tipo de indicador de publicização das atividades dos 

vereadores. A baixa capacidade é definida pela presença de pelo menos um dos seguintes 

indicadores: detalhamento das seções (ordem do dia, atas das seções), notícias da câmara 

municipal sobre as atividades dos vereadores ou disponibilização da legislação. 

Já a média capacidade é identificada nos portais que apresentarem, de forma cumulativa, 

pelo menos um dos indicadores de baixa capacidade e um dos seguintes indicadores: 

disponibilização de legislação com possibilidade de download ou vídeos das sessões legislativas. 

Enquanto a alta capacidade é identificada caso o portal apresente, de forma cumulativa, pelo menos 

um dos indicadores de baixa capacidade, pelo menos um de média capacidade e um dos seguintes: 

divulgação das matérias nas fases de tramitação, vídeos das sessões legislativas ao vivo, TV 

Câmara ou Rádio Câmara. 

Tratando-se de participação, ainda segundo os mesmos autores, é considerado com nula 

capacidade o portal no qual for observada a inexistência de qualquer tipo de canal para a 

participação dos cidadãos. A baixa capacidade é identificada caso o portal apresente pelo menos 

um dos seguintes indicadores: e-mail da câmara, e-mail de setores da câmara, e-mail do vereador 

ou formulário eletrônico. Considera-se com média capacidade o portal que apresentar, de forma 

cumulativa, pelo menos um dos indicadores de baixa capacidade e um dos seguintes indicadores: 

homepage do vereador, Twitter, Vídeo YouTube ou monitoramento das ações dos usuários. Para 

que o portal tenha alta capacidade, deve apresentar, de forma cumulativa, pelo menos um dos 

indicadores de baixa capacidade, pelo menos um dos indicadores de média capacidade e um dos 

seguintes indicadores: ouvidoria ou indicativo de retorno. 
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Foram analisados, no estudo piloto, os portais das seguintes câmaras municipais: Porto 

Velho, Ji-Paraná e Ariquemes. Estas cidades foram escolhidas pelo fato de possuírem mais de 100 

mil habitantes, a Tabela 1 abaixo mostra a projeção da população para o ano de 2019. 

Tabela 1 - Projeção de população para as cidades utilizadas no estudo piloto 
 

Município Habitantes Percentual estadual 

Porto Velho 529.544 29,88% 
 

Ji-Paraná 128.969 7,26% 
 

Ariquemes 107.863 6,07% 

Fonte: IBGE, 2019. 

 

Para garantir a completude dos dados, foi realizada uma etapa de double check por dois 

pesquisadores, que conferiram todas as respostas para cada indicador observado. Os dados foram 

informados em um formulário estruturado contendo todas as variáveis observadas. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Os resultados dos níveis de capacidade dos portais para a prestação de contas, transparência 

e participação são sintetizadas na Quadro 1. 

Quadro 1 - Capacidade dos portais para as dimensões de accountability 

Município Porto Velho Ji-Paraná Ariquemes 

Prestação de contas Média Média Média 

Transparência Média Média Alta 

Participação Baixa Baixa Média 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

A prestação de contas, conforme resultados, mostrou capacidade mediana, o que indica que 

as câmaras municipais estão restritas ao cumprimento de questões legais tais como a divulgação 

de relatórios e documentos obrigatórios pela legislação. Além da média capacidade de prestar 

contas dos portais analisados, verificou-se que os resultados diferem dos achados de Raupp e Pinho 

(2013a) que apuraram baixa capacidade dos portais das câmaras municipais com populações 

superiores a 100 mil habitantes. 

No que se refere à transparência, 66,66% dos portais eletrônicos apresentaram capacidade 

média de promover a accountability. Constatou-se que para 100% dos portais, a legislação 

municipal é disponibilizada para a sociedade, inclusive com possibilidade de download. Apenas 

33,33% dos portais apresentaram capacidade de transparência alta, onde se apurou que matérias 

tramitadas são divulgadas por meio de vídeos e transmissão ao vivo das sessões legislativas. De 
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modo geral, as câmaras não utilizam as mídias sociais para se comunicarem com a sociedade, 

contribuindo para menor transparência dos legisladores municipais. 

Quanto à capacidade de participação, o levantamento apresentou um índice de 66,66% de 

portais legislativos com baixa capacidade, indicando que o legislativo analisado possui 

mecanismos insuficientes que possibilitem a participação e a interação da sociedade com o 

legislador. Essa predominância indica que os canais de participação ao cidadão não promovem 

condições para a construção da accountability. Os achados diferem dos resultados de Raupp e 

Pinho (2013a), nos quais os portais com mesma faixa habitacional, apresentaram alta capacidade 

na dimensão de participação. 

Os resultados indicam um quadro grave de capacidade de accountability dos portais 

eletrônicos dos municípios estudados, principalmente pela condição de serem as maiores cidades 

em números de habitantes do Estado e conforme Andrade; Pinho; Raupp (2017), quanto maior a 

população, maior é a necessidade do uso de portais eletrônicos na comunicação e interação entre 

governo e sociedade. 

 

5 CONCLUSÕES 

 
O estudo demonstrou que há um longo caminho a ser percorrido para que de fato exista 

uma cultura de accountability. Pela amostra, que representa as maiores cidades do Estado, ficou 

evidente nas dimensões da prestação de contas e transparência, que os portais apresentam 

resultados medianos para a construção da accountability. Além disso, para a dimensão 

participação, evidenciou-se que não existe nos portais, condições para que se efetive a participação 

dos cidadãos nos trabalhos do legislativo municipal. 

Essas conclusões devem ser julgadas no contexto das limitações da pesquisa, ao número 

de municípios do estudo piloto, onde somente três portais de câmaras de vereadores participaram 

da pesquisa. Para dar continuidade ao estudo será analisado portais de municípios com população 

acima de 20 mil habitantes, tomando como base as conclusões de Raupp e Pinho (2012), onde 

municípios com maior população, não necessariamente apresentam portais dos legislativos com 

maiores condições de construção da accountability. Cabe ressaltar que não foi objeto deste estudo 

a análise, clareza, qualidade e a efetividade dos mecanismos e das informações divulgadas nos 

portais, sendo essa uma limitação deste estudo. 
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Resumo 

Baseando-se no arcabouço teórico da Economia Industrial, o presente estudo teve como objetivo 

analisar a estrutura da indústria exportadora de soja, bem como a conduta e o desempenho deste 

setor no Brasil. Considerando-se o mercado relevante da indústria exportadora de soja, foram 

analisados os índices de concentração das exportações, de acordo com o valor de faturamento de 

vendas de cada unidade federativa. De maneira geral, no Brasil, ainda há uma forte tendência de 

aumento nas quantidades exportadas de soja. Porém, em 2018, registrou-se o melhor resultado 

para o setor. Verificou-se que a concentração das exportadoras de soja, de certa forma, não tem 

limitado o desempenho do setor, sendo que o indicador Cr(8) foi de 84,62% e HHI de 0,148. 

Palavras-chave: Agronegócio; Marketshare; Brasil. 

 
 

Abstract 

Based on the theoretical framework of Industrial Economics, the present study aimed to analyze 

the structure of the soy exporting industry, as well as the conduct and performance of this sector 

in Brazil. Considering the relevant market of the soy exporting industry, the export concentration 

indexes were analyzed, according to the sales revenue value of each federative unit. In general, 

in Brazil, there is still a strong upward trend in the exported quantities of soy. However, in 2018, 

the best result for the sector was recorded. It was found that the concentration of soy exporters, 

in a way, has not limited the sector's performance, with the Cr (8) indicator being 84.62% and 

HHI of 0.148. 

Keywords: Agribusiness; Marketshare; Brazil. 

 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

A produção mundial de Soja em 2018 foi de 362,075 milhões de toneladas, dos quais 

114,843 milhões de toneladas foram produzidos no Brasil, classificando-nos como 2º maior 

produtor mundial de soja, ficando atrás somente dos Estados Unidos. No Brasil, o maior 

produtor soja é o Estado de Mato Grosso com produção de 32,455 milhões de toneladas, seguido 

de Paraná com 16,253 milhões de toneladas, Rio Grande do Sul com 19,187 milhões de 

toneladas e Goiás 11,437 milhões de toneladas. Mato Grosso além de ser o maior produtor, é 
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também o Estado com maior produtividade no cultivo de soja no país, com uma produção média 

de 3.346 kg/ha (EMBRAPA, 2019). 

Em 2018, o agronegócio representou cerca de 21,1% do PIB do Brasil, com um cifra de 

R$ 1,44 Trilhões. Devido aos seus encadeamentos, é um setor cujo desempenho pode afetar 

significativamente a produção de vários outros setores industriais e principalmente a segurança 

alimentar do país (CEPEA, 2019). 

O setor brasileiro produtivo de soja, voltado ao mercado de exportação, registrou em 

2018 um faturamento de US$ 33,06 Bilhões, exportando um volume de 83,25 milhões de 

toneladas, tendo um aumento de 28,53% e 22,16%, respectivamente, quando comparado com os 

resultados das exportações brasileiras de soja de 2017 (MDIC, 2019). 

Ao longo dos anos, alguns estudos tentaram aplicar o Modelo-Estrutura-Conduta- 

Desempenho na indústria de Soja brasileira, dentre estes citamos SEDIYAMA et al (2013), DE 

CARVALHO & AGUIAR (2015) e PAULA (2018). 

 

Este estudo tem por objetivo principal, aplicar o método Estrutura-Conduta-Desempenho na 

indústria de Soja no Brasil no período compreendido entre os anos de 1998 a 2018. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 O modelo Estruruta-Conduta-Desempenho (ECD) 

 
O Modelo Estrutura Conduta Desempenho - ECD, proposto inicialmente por Joe S. Bain, 

culminando com a representação teórica proposta por F. M. Scherer e Edward Mason, conhecida 

como modelo Estrutura-Conduta-Desempenho (Modelo ECD). Tem como principal objetivo a 

análise da alocação dos recursos escassos sob as hipóteses de equilíbrio e maximização dos 

lucros (KUPFER e HASENCLEVER, 2013). 

Recentemente, alguns desenvolvimentos na modelagens de empresas e principalmente de 

interação entre essas (teoria dos jogos) levaram os estudiosos a renomear esta corrente de Nova 

Economia Industrial (NEI). Nesse desdobramento há um aumento da importância das condutas 

empresariais na determinação das estruturas de mercado; a empresa deixa de ser um agente 

passivo para adotar estratégias arbitrárias. Os principais fundamentos da ação governamental na 

preservação da concorrência (regulação) e seus efeitos sobre a estrutura da indústria e sobre a 

estratégia das empresas (defesa da concorrência) são oriundos dessa corrente (KUPFER e 

HASENCLEVER, 2013). 
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A ideia básica do Modelo ECD consiste, portanto, em identificar que variáveis ou 

conjunto de atributos são capazes de explicar as diferenças de desempenho observadas a partir  

do monitoramento das indústrias. As condutas das empresas são diferenciadas e motivadas, 

principalmente, pelo tipo de estrutura da indústria. A estrutura da indústria, por sua vez, depende 

de certo número de condições básicas que são de naturezas bastante diversas: técnicas, 

institucionais e relevância da demanda (KUPFER e HASENCLEVER, 2013). 

Abaixo, apresenta-se uma simplificação do Modelo ECD, onde é possível identificar os 

fatores estruturais que influenciam as condutas adotadas pelas empresas, refletindo-se assim em 

seu desempenho, ver Figura 1. 

Figura 1. Modelo Estrutura Conduta Desempenho. 
 

Fonte: PAULA, 2018. 

 

2.2 Estrutura de Mercado 

 
A estrutura de mercado é determinada por uma série de condições básicas. Por exemplo, 

do lado da oferta, os fatores determinantes da estrutura são: a localização e a propriedade da 

matéria prima, a natureza das tecnologias relevantes (processos contínuos ou em batelada, ou alta 

ou baixa elasticidade de substituição dos insumos), o grau de sindicalização da força de trabalho, 

a durabilidade do produto, o padrão de entrega da produção (pronta entrega ou encomenda), 

relação entre valor e peso do produto e o ambiente econômico informado pelas atitudes 

empresariais e pelo quadro legal (KUPFER e HASENCLEVER, 2013). 
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2.3 Conduta 

 

A conduta, por sua vez, depende da estrutura do mercado relevante, caracterizada pelo 

número e tamanho dos vendedores e compradores, o grau da diferenciação física ou subjetiva 

dos produtos e serviços, da presença ou ausência de barreiras à entrada de novas empresas, do 

formato das curvas de custo, do grau de integração vertical das empresas e da extensão de 

diversificação das empresas para outros mercados (KUPFER e HASENCLEVER, 2013). 

2.4 Desempenho de mercado 

 
Pressupõe-se que o desempenho em indústrias ou mercados particulares seja dependente da 

conduta ou das estratégias dos vendedores (produtores) e dos compradores (consumidores) em 

diferentes assuntos, como a política e a prática de preços, cooperação explícita ou tácita entre as 

empresas, estratégias de linhas de produtos e propaganda, esforços de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), investimento em plantas produtivas, táticas legais (como, por exemplo, 

enforcement dos direitos de patentes), e assim por diante (KUPFER e HASENCLEVER, 2013). 

 

2.5 O mercado exportador de Soja no Brasil 

 
O Brasil ver crescer constantemente suas exportações da oleaginosa de Soja, ao longo dos 

últimos 20 anos o país vive um vultoso crescimento neste setor, tendo um salto de 1517,35% no 

faturamento e 896,43% no volume exportado, saindo de um faturamento de US$ 2,18 bilhões e 

volume de 9,28 milhões de toneladas em 1998, para um faturamento de US$ 33,06 bilhões e um 

volume de 83,26 milhões de toneladas no de 2018 (MDIC, 2019). O que é altamente perceptível 

ao verificar os gráficos de séries temporais do faturamento e volume das exportações de Soja do 

Brasil plotados nas Figuras 2 e 3. 

 

 

 

 
Figura 2. Gráfico de série temporal do faturamento das exportações brasileiras de Soja. 
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Fonte: Elaborado pelos autores com os dados disponibilizados pelo MDIC (2019). 

 

 

 

Figura 3. Gráfico de série temporal do volume das exportações brasileiras de Soja. 
 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com os dados disponibilizados pelo MDIC (2019). 

 

Ao verificarmos as Figuras 2 e 3, vemos que as exportações de Soja do Brasil tanto em 

seu faturamento quanto no volume seguem uma tendência crescente ao longo tempo. No ano de 
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2016, percebe-se um ponto de inflexão em ambas as séries, demonstrando uma redução nas 

exportações, possivelmente causada pela instabilidade política e econômica que o país  

enfrentava à época. O ano de 2018 é o que apresenta o melhor resultado (MDIC, 2019). 

Além de sermos um dos maiores produtores e exportadores de Soja do mundo, 

comercializamos nossa produção para o mercado interno e para mais de 50 países que consomem 

a soja brasileira, dentre estes, a China é a maior consumidora de nossas exportações, com uma 

participação de 82,39% no faturamento e 82,34% no volume em 2018 (MDIC, 2019). Ver a 

Tabela 1, abaixo. 

Tabela 1. Maiores consumidores da Soja brasileira no ano de 2018. 

 

Países Faturamento - FOB (US$) Volume (Kg) 

China 27233072239 68556623777 

Espanha 739563820 1889039450 

Países Baixos (Holanda) 531186855 1340155444 

Turquia 521302862 1305134075 

Irã 511283027 1297633873 

Tailândia 467143931 1194527266 

Rússia 450301278 1095241337 

Paquistão 255941866 644066536 

Argentina 245864633 656650151 

Japão 219731621 550977911 

Fonte: Elaborado pelos autores com os dados disponibilizados pelo MDIC (2019). 

 

 

 
Segundo os dados do MDIC (2019), registrou-se as exportações de 21 unidades da 

federação das 27 que o Brasil possui. No ano de 2018, o Estado de Mato Grosso se destacou 

como líder, sendo o maior exportador tanto no faturamento quanto em seu volume, com o 

resultado de 23,84% e 23,97% respectivamente, em relação às exportações totais de soja do país. 

Os Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Goiás e Mato Grosso vem na sequência dos maiores 

exportadores de Soja no Brasil (MDIC, 2019). Ver a Tabela 2, abaixo. 
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Tabela 2. UF’s exportadoras de Soja no Brasil no ano de 2018. 

 

UF do Produto Faturamento - FOB (US$) Volume (Kg) 

Mato Grosso 7879780168 19954205597 

Rio Grande do Sul 5275545020 13274518584 

Paraná 5207725756 12983852204 

Goiás 2481171563 6206001103 

Mato Grosso do Sul 2061807671 5198304575 

Minas Gerais 1773019831 4433895885 

São Paulo 1704558328 4290383744 

Bahia 1587165541 4011811363 

Tocantins 995302829 2528344921 

Maranhão 985421956 2498333887 

Santa Catarina 922885687 2340560671 

Piauí 597966179 1526709825 

Pará 567119944 1423391931 

Não Declarada 435171939 1110342072 

Rondônia 409976779 1048164004 

Fonte: Elaborado pelos autores com os dados disponibilizados pelo MDIC (2019). 

 
Destaca-se que em 2018, o país teve 1,32% do faturamento e 1,33% do volume 

exportados de Soja para outros países não sendo declarados juntos aos órgãos aduaneiros. 

 
 

3 METODOLOGIA 
 

3.1 Indicadores de Concentração de mercado 

 
Um dos principais indicadores, para verificar a parcela de mercado dominada pelas 

firmas (marketshare). O CRn, é a parcela dominada pelas quatro, oito, ou cinquenta maiores 

firmas, por exemplo. Um mercado com CR4 = 90 diz que as quatro maiores firmas dominam 

90%; as firmas restantes têm apenas 10% do mercado. Se o mercado é composto por dez firmas, 

percebe-se uma situação de poder de mercado das quatro maiores (CADE, 2017). O indicador 

CRn é demonstrado na equação 1, abaixo. 
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𝐶𝑅𝑛𝑗𝑡 = ∑𝑖 ∈𝑗 𝑠𝑖𝑡 (1) 

 

onde CRnjt é o grupo das n firmas i com as maiores parcelas de mercado (s) na indústria j, no 

período t. 

 

O índice de concentração Herfindhal-Hirschman Indicator (HHI), indica o número e o 

tamanho das firmas em um setor ou mercado. É definido como o somatório das parcelas de 

mercado (s) ao quadrado. Conforme a fórmula: 

 

𝐻𝐻𝐼𝑗𝑡 = ∑ 𝛼𝑖𝑡𝑠𝑖𝑡 2 𝑖 ∈𝑗 (2) 

 

onde αit é o peso amostral da firma i no período t em que possui a parcela de mercado (s) na 

indústria j. Um mercado com apenas uma firma tem um HHI de 1, enquanto o HHI próximo de 0 

indica um grande número de firmas com baixos “marketshare”. O HHI é o índice mais utilizado 

pelas autoridades antitruste, mas é sujeito a algumas críticas relacionadas à entrada de firmas 

(CADE, 2017). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Calculou-se os indicadores de concentração CR(8) e IHH para as exportações de soja das 

unidades federativas do país no ano de 2018, os resultados estão disponíveis nas Tabelas 3 e 4. 

 

 
Tabela 3. Indicador CR(8). 

 

UF do Produto Marketshare CR(8) 
 

Mato Grosso 23,84% 

Rio Grande do Sul 15,96% 

Paraná 15,75% 

Goiás 7,51% 

Mato Grosso do Sul 6,24% 84,62% 

Minas Gerais 5,36% 

São Paulo 5,16% 

Bahia 4,80% 

Outros 15,38% 

Fonte: Elaborado pelos autores com os dados disponibilizados pelo MDIC (2019). 
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O resultado do indicador de concentração CR(8) visto na Tabela 3, nos indica que as oito 

unidades da federação com maior participação no faturamento das exportações totais de soja no 

Brasil, juntas concentram 84,62% do faturamento, e as outras unidades da federação participam 

com somente 15,38% do faturamento total das exportações de soja, onde podemos afirmar que o 

mercado de soja brasileira possui características de um mercado altamente concentrado. 

 

 

 

 
Tabela 4. Indicador HHI. 

 

UF do Produto (HHI) 

Mato Grosso 0,057 

Rio Grande do Sul 0,025 

Paraná 0,025 

Goiás 0,006 

Mato Grosso do Sul 0,004 

Minas Gerais 0,003 

São Paulo 0,003 

Bahia 0,002 

Outros 0,024 

Soma 0,148 

Fonte: Elaborado pelos autores com os dados disponibilizados pelo MDIC (2019). 

 
Analisando os resultados do indicador de concentração HHI demonstrados na Tabela 4, 

percebemos que este foi de 1481,407 sendo menor que 1800, onde o mercado brasileiro de 

exportação de soja brasileiro possui um nível de concentração moderado. 

5 CONCLUSÕES 
 

O mercado brasileiro exportador de soja no Brasil, demonstra-se como uma atividade 

econômica extremamente importante para os indicadores econômicos do país, seja em sua 

contribuição no PIB ou na balança comercial. De acordo com os resultados encontrados foram de 

que ao verificar o indicador CR(8), podemos classificar o mercado brasileiro exportador de soja 

como sendo altamente concentrado, enquanto a partir da ótica do indicador HHI, pode ser 

classificado como moderadamente concentrado. 
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ANÁLISE DA CONCENTRAÇÃO DO MERCADO BRASILEIRO DE TELEFONIA 
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Manuel Antonio Valdés Borrero 

 
Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar o grau de concentração de mercado no mercado de 

telefonia móvel brasileiro. Para tanto, foram empregados índices de razão de concentração e 

índice de Herfindahl-Hirschman. A pesquisa buscou documentar informações qualitativas e 

quantitativas sobre as principais empresas do mercado brasileiro, além de consulta 

bibliográfica acerca da teoria que embasa a área da economia industrial. Ao final do trabalho 

foi observado pelos resultados que efetivamente há uma elevada concentração do poder nesse 

mercado. 

 
Palavras-chave: telefonia; mercado; concentração. 

 
 

Abstract 

 
 

This article aims to analyze the degree of market concentration in the Brazilian mobile phone 

market. For that, concentration ratio indices and Herfindahl-Hirschman index were used. The 

research sought to document qualitative and quantitative information about the main 

companies in the Brazilian market, in addition to bibliographic consultation about the theory 

that underlies the area of industrial economics. At the end of the work, it was observed by the 

results that there is indeed a high concentration of power in this market. 

 
Keywords: telephony; market; concentration. 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

O setor de telecomunicações tem passado, ao longo do tempo, por profundas 

modificações, em boa parte devido ao rápido e intenso avanço na geração e difusão das 

tecnologias de telefonia móveis e de internet. A intensidade de tais mudanças tem provocado 

efeitos importantes no mercado, não somente por que os serviços e bens ofertados impactam 

todo o sistema produtivo de outros setores que dependem de tecnologia, mas também por que 
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estes mesmos bens e serviços reduzem drasticamente as distâncias, criando um sistema 

mundialmente integrado (NERIS JR.; FUCIDJI; GOMES, 2014). 

Por outro lado, outro fato importante, derivado do anterior, é a crescente demanda por 

telefonia móvel no Brasil. A demanda por telefonia móvel cresceu exponencialmente nos 

últimos tempos, pois cada vez mais este serviço é necessário para fazer as atividades 

cotidianas em menos tempo. À guisa de exemplo, reuniões virtuais, bancos digitais, entre 

outros, são situações que ensejam o emprego desta tecnologia. 

Isso fez com que o número de linhas móveis em operação em território nacional 

passasse de 1416,5 mil em 1995 para 150,6 milhões de assinaturas em 2008 (ANATEL, 

2015). Já em março de 2020, esse número saltou para 226,3 milhões de linhas móveis ativas 

no Brasil (ANATEL, 2020). 

A mudança estrutural mais significativa nesse setor ocorreu no final do ano de 1990, 

com a privatização do setor, a qual pôs fim ao monopólio estatal que era vigente, passando o 

Estado de provedor direto para mero regulador do mercado, por meio da criação de uma 

agência reguladora, qual seja a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), através 

de Lei Geral de Telecomunicações no ano de 1997. Esperava-se com essa abertura de 

mercado melhorias na oferta e na qualidade do serviço. 

Diante de tamanhas alterações, analisar a participação de cada empresa e onde reside o 

poder de mercado (aparente) se faz necessário, haja vista que a concorrência aberta na 

indústria de telefonia móvel deveria proporcionar à sociedade um produto de qualidade e de 

preço acessível à população. Porém, tem sido observado uma participação cada vez menor de 

empresas com um processo de concentração originado por meio de um processo de fusões e 

aquisições. (NERIS JR.; FUCIDJ; GOMES, 2014) 

Com a evolução tecnológica já destacada, bem como a mudança na estrutura desse 

mercado, nos anos 90 (noventa), este artigo buscará analisar o grau de concentração de 

mercado resultante justamente da privatização ou abertura desse setor. Uma análise de 

concentração de mercado de uma indústria específica, consiste em avaliar nas mãos de quem 

está o controle do mercado, o que garante seu bom ou mal desempenho social. Na medida que 
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o mercado é altamente concentrado haverá menor grau de liberdade das empresas e menor 

desempenho social. 

Para essa análise serão utilizados índices de mensuração da concentração em um 

mercado, quais sejam: razão de concentração e índice de Herfindahl-Hirschman. Desta forma, 

este artigo buscará fazer uma breve análise desse setor em questão, em relação à concentração 

de mercado. 

Este trabalho tem a seguinte estrutura de organização: além desta introdução, a 

segunda seção apresenta o referencial teórico, apresentando um breve histórico desse setor no 

Brasil, bem como apresentando conceitos de economia industrial que explicam como a 

concentração afeta esse mercado, no sentido de preços e concorrência. Na terceira seção são 

apresentados os resultados através dos cálculos dos índices de concentração utilizados nessa 

pesquisa e na quarta seção, as considerações finais apresentando as conclusões desse estudo. 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

Dentro da ciência econômica, a área da Economia Industrial estuda o papel 

desempenhado pelas empresas em um mercado, em regime de concorrência capitalista. Disso 

deriva-se a necessidade de buscar meios teóricos que subsidiem a formulação e mensuração 

das políticas públicas de fiscalização, regulação e o estudo do funcionamento dos fenômenos 

de mercado. 

Considerando mais especificamente o que veio se denominar de Organização 

Industrial na escola inglesa, este ramo da economia busca entender o comportamento das 

empresas nos mercados abrangendo os aspectos de produção, número de empresa, estratégias 

de competição, preços, entre outros quesitos. O principal objeto de estudo da Organização 

Industrial é explicar e evidenciar a realidade dos mercados, indo além do modelo de 

concorrência perfeita, mostrando assim as suas imperfeições (KUPFER; HASENCLEVER, 

2002). 

Para Richard Schmalanse (1988), Organização Industrial (ou Economia Industrial) pode ser 

genericamente definida como o campo da Economia preocupado com mercados que não podem ser 

analisados usando o modelo competitivo padrão de livros-texto. 
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O mercado brasileiro de telecomunicações, antes monopolizado pela estatal Telebrás, 

sofreu profundas modificações com a sua privatização na década de 1990. Tal operação se 

configurou à época na maior operação de privatização já realizada no mundo. 

Posteriormente, o governo federal, através da Agência Nacional de Telecomunicações 

(ANATEL), passou de executivo para regulador do sistema, sendo o traço fundamental dessa 

operação a transformação do monopólio público, provedor de serviços de telecomunicações, 

em um novo sistema de concessão pública a operadores privados, fundado na competição e 

orientado para o crescimento da universalização dos serviços. Novas empresas surgiram, 

novos produtos foram desenvolvidos e uma nova dinâmica competitiva delineou-se no cenário 

(BNDES, 2009). 

Essa decisão foi tomada em virtude das precariedades existentes no sistema de 

telefonia à época vigente. A Telebrás não tinha condições de acompanhar os avanços 

científicos nessa área e nem de realizar os investimentos necessários. O Brasil não foi o 

pioneiro na América Latina a passar por esse processo. Outros países como Argentina, Chile e 

Peru haviam já transitado por esse processo anteriormente. 

No caso brasileiro, a Telecomunicações Brasileiras S.A (Telebrás), estatal regulada 

pela Lei Geral de Telecomunicações em 1997, foi privatizada no ano de 1998 por meio de um 

leilão. Essa venda proporcionou a entrada de novas empresas ofertantes dos serviços de 

telecomunicações em um modelo de competição, regulada pela ANATEL, buscando a 

melhoria da qualidade do serviço. 

A telefonia móvel no nosso país surgiu efetivamente no ano de 2001, por meio de 

novas licitações e de uma nova legislação. Com isso, iniciou-se o sistema SMP (Serviço 

Móvel Pessoal). Essa mudança alterou a região de atuação geográfica das empresas. No ano 

de 2008, houve outra modificação estrutural que podemos destacar, após inúmeras outras 

fusões anteriores, a Brasil Telecom foi adquirida pela Oi, o que foi caracterizado como o 

maior negócio do setor, após a privatização do sistema, conforme Neder (2008). 

Fusões como essa citada acima, acentuaram a concentração no setor, fazendo com que 

menos empresas detenham, cada vez mais, maiores parcelas de mercado. Mais precisamente 

Oi, Tim, Claro e Vivo estruturaram o mercado da telefonia brasileira em um oligopólio. O que 
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podemos dizer que houve foi a passagem de um precário setor de monopólio estatal para um 

cenário em que houve uma inegável expansão do serviço, para um oligopólio privado, o que 

diverge do principal objetivo que se buscava com a abertura do mercado: a concorrência e 

consequente diminuição dos preços ofertados (RODRIGUES, 2016). 

O oligopólio é uma forma de mercado que está inserido em um modelo que se 

denomina concorrência imperfeita, pois sua estrutura tem por base elementos distantes das 

hipóteses da concorrência perfeita. Nele um reduzido número de empresas detém grande 

parcela de mercado e oferecem bens ou serviços diferenciados. Nessa estrutura os preços são 

estabelecidos a critério de cada empresa. 

Essa situação proporciona uma grande economia de escala, ou seja, à medida que uma 

empresa tem uma maior parcela de mercado, é possível conseguir grandes economias por 

meio da diluição dos custos fixos. Além disso, cria dificuldades para a entrada de novas 

empresas no setor, pois um novo entrante teria que ter um porte muito grande para que 

pudesse competir, diluindo seus custos e ao mesmo tempo ser lucrativo. (KUPFER; 

HASENCLEVER, 2002). 

Essa estrutura de mercado é extremamente danosa para o consumidor, que se torna 

refém de um pequeno grupo de empresas, que estão livres para formar preços e dividir os 

lucros entre si, sem a ameaça de concorrência de novos entrantes, prejudicando em última 

instância o consumidor final, com restritas opções de escolha, refletindo na baixa qualidade 

do serviço ofertado. 

Para exemplificar a qualidade do serviço oferecido, com a consequente insatisfação 

dos consumidores gerada pela ausência de concorrência, reproduzimos abaixo o quantitativo 

de reclamações registradas por consumidores na Anatel para os serviços de celular pós-pago e 

pré-pago. 

 

 

 

 
Tabela 01 - Volume de Reclamações às empresas de telefonia registradas por consumidores 

na Anatel. 

 
Reclamações registradas por consumidores na Anatel 
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Serviço 2015 2016 2017 2018 2019 
2019- 
2018 

Celular 

pós-pago 

Volume 1.227.247 1.260.623 1.143.980 973.770 1.043.533 7,16% 

Índice 1,36 1,37 1,15 0,87 0.83 -0,03 p. 

Celular 

pré-pago 

Volume 594.145 595.014 485.951 400.327 377.296 -5,75% 

Índice 0,24 0,28 0,26 0,24 0,25 0,02 p. 

Fonte: Sistemas Focus e Anatel Consumidor - SRC - Anatel. 

 
 

Como é possível observar, o volume de reclamações de consumidores à ANATEL 

para celular pós pago, aumentou de volume ano após ano. Já para celular pré-pago, o índice 

de reclamações permanece praticamente constante ao longo do período analisado. 

É importante salientar que, como telefonia se trata de um serviço bastante sensível, 

utilizado com muita frequência por um grande número de pessoas, é normal que haja um 

grande volume de reclamações, mas também retrata a insatisfação de maioria dos cidadãos 

brasileiros com o serviço que é prestado. 

 
3. METODOLOGIA 

 
 

A análise do grau de concentração de mercado será realizada através dos índices de Razão 

de Concentração (CRk) e Índice de Herfindahl Hirschman (HHI). O primeiro, a CR(k), é um 

índice de medida parcial da concentração considerando apenas um certo número das empresas 

estabelecidas no mercado. 

De forma distinta, o HHI é um índice sumário, e explica o papel de todas as empresas no 

mercado. Ambos os índices, são considerados medidas sínteses do processo de concorrência 

em um mercado. Na medida que a concentração aumentar menor será o espaço para a 

concorrência se desenvolver (KUPFER; HASENCLEVER, 2002). 

Atendendo o grau de concentração também é possível delinear uma estrutura de mercado 

e onde está o poder de mercado (BAIN, 1959). 

 
3.1 As empresas e fontes de dados 



 

 

99 

 

 

 

Os índices de concentração de mercado foram calculados utilizando dados do Market 

Share das empresas brasileiras, considerando o período de 2017 ao segundo trimestre de 2020, 

coletados no Portal eletrônico Telecom (Inteligência em Telecomunicações). 

O mercado considerado nesta pesquisa é formado pelas seguintes empresas: Vivo, 

Claro/ Nextel, Tim, Oi, Algar, Sercromtel e outras menores, que nesse estudo serão 

consideradas simplesmente como “outras”, devido a sua pequena relevância nesse segmento. 

 
3.2 Razão de Concentração 

 
 

A razão de concentração de ordem k é o índice que é mais usado na literatura de 

Economia Industrial, CR(k) é a proporção do valor total da produção da indústria, o qual 

corresponde às k maiores empresas (k= 1,2, …, n). Assim: 

 

Esse índice leva em consideração a participação das maiores empresas (k), atribuindo 

o mesmo peso, em importância, para todas as empresas que estão sendo analisadas. O Cr(k)  

se aproxima de 0 quando o número de empresas de tamanho semelhante aumenta e se 

aproxima de 1 (ou 100%), quando as k maiores empresas são responsáveis por maior parcela 

de mercado de uma determinada indústria. 

Além disso, também considera no seu cálculo a relação existente entre as vendas de 

cada empresa do grupo com as vendas totais em um mercado específico, ou seja, efetua uma 

divisão entre as vendas de cada empresa pelo valor total, para assim determinar a parcela de 

mercado dominado. Neste trabalho, foi analisada a razão de concentração das 04 maiores 

empresas, as quais detém o maior o poder de mercado, CR4 (grupo das 04 maiores no Brasil). 

Para a análise do valor da CR(k) foram utilizadas as balizas dadas por Bain (1959). 
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Tabela 2 - Padrões de concentração 

Grau de concentração Descrição 

I.a – Extremamente Alta 
Há poucas fábricas e o consumo concentra-se em 03 

ou 04 empresas. 

 

I.b – Muito Alta 

O consumo de madeira concentra-se nas 04 maiores 

fábricas com um consumo importante e/ou há um 

maior número de fábricas que a classificação 

anterior. 

 

II – Alta 

Onde de 85 a 90% do consumo de madeira 

concentra-se nas 08 maiores fábricas, de 65 a 75% 

nas 04 maiores e o número de competidores é 

relativamente elevado. 

 

III – Moderadamente Alta 

As 08 maiores fábricas respondem entre 70 a 85 % 

do consumo de madeira, as 04 maiores entre 50 a 

60% e o número de fábricas é maior que nas 

categorias anteriores. 

 
IV – Baixa-moderada 

As 08 maiores fábricas respondendo com menos que 

45% do consumo de madeira e as 04 maiores entre 

35 a 50%. 

 
V – Baixo Grau de Oligopólio 

As 08 maiores fábricas respondendo com menos que 

45% do consumo de madeira e as 04 maiores com 

menos que 35%. 

 
VI - Atomismo 

As 04 maiores fábricas participam com menos que 

10% do consumo de madeira e há um número muito 

alto de empresas no mercado. 

Fonte: Bain (1959). 

 
 

3.3 Índice de Herfindahl Hirschman (HHI) 

 
 

O índice de Hirschman- Herfindahl, é o índice mais utilizado, pois se trata de um 

índice sumário e positivo da medida de concentração industrial, conforme especificado 

abaixo: 
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Essa expressão matemática evidencia uma estrutura de pesos, pois eleva cada 

percentual de poder de mercado ao quadrado, dando um peso maior às grandes empresas 

detentoras das maiores parcelas de mercado. 

Portanto, quanto maior for o (HH), mais elevada será a concentração e, portanto, 

menor a concorrência entre os produtores (Resende e Boff, apud Kupfer, 2013, p.57). Além 

disso, (HH) ou (HHI) apresenta uma vantagem em relação ao outro índice utilizado nesse 

estudo, razão de concentração (CR), conforme Souza (2013): 

Diferentemente da razão de concentração, o HHI mede não só a participação 

de mercado como também a desigualdade entre as empresas. O valor de HHI 

situa-se entre 1/N e 1; sendo que quando há concorrência perfeita entre as 

empresas, o índice tende a zero e quanto mais próximo o índice estiver de 1, 

mais concentrado é o mercado, ou seja, observa-se um monopólio. 

 
Para a análise dos dados no que tange ao Índice de Herfindahl Hirschman (HHI), neste 

trabalho consideraremos os resultados, analisando conforme a tabela abaixo especificada: 

 

Tabela 3 - Classificação conforme o Índice de Herfindahl Hirschman (HHI). 

HHI Nível de competição 

HHI < 1.000 Pouco concentrado 

1.000 < HHI< 1.800 Moderadamente 

concentrado. 

HHI > 1.800 Altamente Concentrado 

Fonte: Elaboração do autor. 

 
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

4.1 Concentração pela CR(4) 

Os resultados obtidos pela análise da (CR4), o grupo das quatro maiores empresas 

brasileiras desse setor, são mostrados nos quadros a seguir: 

Tabela 4 - Market Share das Operadoras de Telefonia móvel. 

EMPRESAS 
ANOS 

2017 2018 2019 2T20 

Vivo 31,69% 31,92% 32,9% 33,05% 
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Fonte: Teleco. 
 

Na tabela anterior é possível observar que a empresa com maior participação de 

mercado é a Vivo. Esta tem se mantido líder em todo o período em análise, e ainda pode 

aumentar a sua vantagem em relação à outras empresas do mercado, tendo assegurado uma 

média de 33% de todo o mercado. 

A segunda empresa dominante no mercado é a Claro. Esta empresa que administra 

aproximadamente 26% do mercado, absorveu a NEXTEL em 2019, por 905 milhões de 

dólares (ALVARENGA, 2019), fato que consolidou a Claro no segundo lugar do ranking 

nacional. 

A terceira empresa é a Tim. Esta administra aproximadamente 24% do mercado. E por 

fim, a quarta maior a Oi, com 16% do mercado. 

O cálculo da CR4 se apresenta a seguir. 

 
Tabela 5 - Cálculo dos índices de Concentração 

 2017 2018 2019 2T20 

Cr1 31,69 31,92 32,9 33,05 

Cr2 57,83 57,97 58,49 59,04 

Cr3 82,62 82,37 82,51 82,15 

Cr4 99,09 98,82 98,74 98,44 

HHI 2574,204 2564,844 2579,219 2569,652 

Fonte: Elaborada pelo autor, a partir de dados coletados no site Teleco. 

 
 

A tabela anterior mostra uma Razão Concentração (CR4) de 98%, em média para o 

período em análise. Segundo Bain (1959) o resultado caracteriza um mercado extremamente 

concentrado, com poucas empresas e com alta parcela de mercado. 

4.2 Concentração pelo HHI 

Claro/Nextel 26,14% 26,05% 25,595 25,99% 

Tim 24,79% 24,4% 24,02% 23,11% 

Oi 16,47% 16,45% 16,23% 16,29% 

Outras 0,92% 1,18% 1,26% 1,56% 
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O índice Hirchsman-Herfindahl (HHI) foi de cerca de (2564,844) em todo o período 

(Ver tabela 4). Sempre que o HHI apresentar valores superiores a 1.800, pode-se dizer que há 

um alto nível de concentração existente no mercado analisado. 

Essa alta concentração evidenciada através dos resultados dos índices reflete o poder 

de mercado dessas quatro empresas em estabelecer o preço do seu serviço. Daí que a política 

de preços praticadas no país tende ser mais alta do que em outras localidades. Estas empresas 

na situação de mercado oligopolista não são estimuladas a realizar investimentos em 

infraestrutura para cada vez mais aumentar a qualidade do serviço. Influi também em essa 

situação, a alta carga tributária existente no Brasil. 

Abaixo reproduziremos um gráfico que compara os preços praticados no Brasil com o 

de outros países, para uma cesta de serviços que contempla valores de planos pré-pagos e pós- 

pagos, considerado o período até o mês de setembro de 2019: 

Figura 1 – Valor da Cesta Base em U$S. Fonte: Teleco. 

 
Fonte: Teleco. 

 

 
O gráfico anterior situa o Brasil no quinto lugar no mundo pelo valor da cesta de 

serviços telefônicos. Ainda que surpreendente quinto lugar, ganhando de países desenvolvidos 

como Coréia do Sul, Espanha e Estados Unidos, ainda o valor pago nacionalmente representa 

parcela expressiva na renda do consumidor brasileiro. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

O objetivo deste artigo foi analisar a concentração de mercado no setor de 

telecomunicações, considerando mais especificamente o mercado de telefonia móvel 

brasileiro. Para alcançar esse objetivo, foram calculados os índices de concentração Razão de 

Concentração (CR) e Herfindahl Hirschman, buscando retratar o cenário do mercado 

competitivo dos serviços oferecidos ao consumidor brasileiro. 

A partir da apresentação dos resultados pode-se observar quão concentrado é o 

mercado de operadoras de telefonia móvel no Brasil, dependendo praticamente de quatro 

empresas. Ambos os índices acusaram altíssimo nível de concentração CR(4) = 98% e HHI 

superior a 1.800 no período analisado. 

Apesar da figura apresentada, a qual demonstra que o Brasil figura na quinta posição 

quando comparamos os preços para uma cesta específica de serviços de telefonia móvel, isso 

não é um bom indicador, uma vez que devemos levar em consideração que outros países que 

figuram nas primeiras posições, com preços mais elevados, possuem economias bem mais 

estruturadas, as quais permitem que seus cidadãos possam pagar mais por um serviço de 

melhor qualidade, em comparação ao ofertado ao consumidor brasileiro, além de possuírem 

setores mais desregulamentados e com efetiva existência de competição. 

Pode-se concluir que o mercado de telefonia móvel brasileiro é caracterizado por um 

nível de concentração extremamente alto, caracterizando um oligopólio concentrado e pouco 

competitivo. Isso deve influir na rigidez dos preços dos serviços, tendo em vista que muita 

concentração leva à baixa competição. Parece que a concentração do setor pouco mudou, de 

um monopólio estatal à pouca abertura passou-se para um oligopólio concentrado. 
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Resumo 

A análise do nível de pobreza de uma sociedade ou região é tema recorrente pela sua importância 

para as políticas públicas e para as sociedades que se planificam caminhar para um 

desenvolvimento econômico e social melhor. A evolução dessas análises é perceptível, pois tem 

passado de uma análise unidimensional (pela renda) para uma análise multidimensional (diversas 

dimensões e fatores). Assim, o intuito deste trabalho versa sobre a avaliação da evolução da 

pobreza no Estado de Rondônia sob uma perspectiva multidimensional. Com base as informações 

do Censo Demográfico do IBGE, foi proposto um índice de pobreza que juntou diversos aspectos 

relacionados com a pobreza. A análise do índice refletiu numa diminuição da pobreza no estado. 

 

 
Palavras-chave: Pobreza; Índice de Pobreza; Rondônia 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Não há dúvidas sobre as muitas riquezas naturais do Brasil capazes de proporcionar, no 

mínimo, adequado nível de vida para sua população. Com base esta riqueza, em 2011, a economia 

brasileira ocupava o 6º lugar no ranking das maiores economias do mundo. Entretanto, 

concomitantemente, com essa grande produção de riquezas, possui uma grande parte da população 

em condições de pobreza, o que provoca alto nível de desigualdade social. 

Para Bresser (2016), o elevado Produto Interno Bruto (PIB), de alguns países, não 

corresponde com melhores condições de vida de suas populações. Para esse autor, o 

desenvolvimento econômico é um fenômeno histórico que passa a ocorrer nos países ou estados- 

nação que realizam sua revolução capitalista, e se caracteriza pelo aumento sustentado da 

produtividade ou da renda por habitante, acompanhado por sistemático processo de acumulação 

de capital e incorporação de progresso técnico. Porém, numa sociedade como essa, sociedade 

capitalista, a distribuição da riqueza é péssima. 

Segundo Souza: 

 

 

 

O modelo de desenvolvimento capitalista assume uma hegemonia global no 

momento em que se torna evidente que os benefícios que pode gerar 

continuarão confinados a uma pequena minoria da população mundial, 
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enquanto os seus custos se distribuirão por uma maioria sempre crescente 

(SOUZA SANTOS, 2010, p.299). 

 

De Souza (2010) pode-se extrair o conceito de desigualdade social. Na medida que os 

benefícios ou riquezas produzidas correspondem a uma parcela menor da sociedade, essa 

sociedade se torna injusta e desigual. 

O Brasil é um bom exemplo dessa constatação teórica, pois é um país de exacerbadas 

diferenças sociais. Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013), a renda per 

capita mensal dos brasileiros teve um ganho real de R$ 346,31 entre 1991 e 2010, onde observou- 

se que o maior IDHM - R (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Renda) do país tem 

renda per capita mensal de R$ 2.043,74 na cidade de São Caetano - SP, sendo 21 vezes maior que 

a renda per capita do município de Marajá do Sena – MA que possui IDHM-Renda mais baixo do 

país que era de R$96,25. Evidente resulta o nível de desigualdade no social no território brasileiro. 

Por outro lado, em 2010, existiam apenas 620 (11%) municípios do país com IDHM-R 

superior à média brasileira (0,739). Na região Norte do Brasil, 90% dos municípios estavam na 

categoria de IDHM-R abaixo ou na mesma medida do valor do IDHM-R brasileiro. Cabe ressalta 

que apenas quatro municípios, dos 499 municípios existentes na região Norte, têm IDHM- R acima 

do IDHM R do Brasil. 

O pico da desigualdade de renda no Brasil ocorreu no final dos anos 1989, final do governo 

Sarney, quando o piso da renda dos 5% mais ricos correspondiam a 79 vezes o teto da renda dos 

5% mais pobres (ARRETCHE, 2015). 

Nesse cenário Rondônia também não é uma exceção, ainda o número de pobres no estado 

é expressivo. A pesar da melhoria do IDHM, que de acordo o Atlas do Desenvolvimento Humano 

do Brasil (2013), Rondônia ocupava a 15ª posição entre as 27 unidades federativas brasileiras com 

o IDH-M que passou de 0,407, em 1991, para 0,690, em 2010. A modo de ressaltar a desigualdade 

social do Brasil, nesse ranking, pode-se dizer que o maior IDH-M é 0,824 (Distrito Federal) e o 

menor é 0,631 (Alagoas). 

A preocupação com o conceito de pobreza tem chamado à atenção de pesquisadores de 

todo o mundo e este conceito tem evoluído no campo teórico. Inicialmente, o limite entre pobres 

e não pobres era estabelecido apenas com analogia da renda monetária percebida de forma 

individual ou familiar (BARROS & MENDONÇA, 1997). Sendo o método usual para rotular 

alguém como pobre o de comparar seu nível de renda mensal a um valor de renda definido como 

limite ou linha da pobreza. Assim, quem receber esse valor ou menos do que isso, seria considerado 

pobre ou extremamente pobre, respectivamente. 
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Compreender a evolução da pobreza no estado de Rondônia é a finalidade deste estudo. De 

forma geral se busca: analisar o comportamento das desigualdades sociais e da pobreza no Estado 

de Rondônia. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O termo pobreza não é um conceito novo, pois pobreza tem existido sempre no decorrer da 

história da humanidade, e de forma persistente. Pelos males que a pobreza acarreta tem sido 

considerada como o maior mal da humanidade. Por isso que para Adam Smith, que, na obra “A 

riqueza das nações”, de 1776, afirmou: "Nenhuma sociedade, cuja maior parte de seus membros 

são pobres e miseráveis, pode ser próspera e feliz." 

No decorrer da história a sociedade tem se deparado com a adoção de modelos econômicos 

excludentes socialmente, que resultaram em desemprego, decrescimento econômico e crises 

econômicas que geraram milhares e milhares de indivíduos pobres. Até ser rico ou pobre já foi 

questão divina. 

Explicando a origem da pobreza e da desigualdade social, Alexis de Tocqueville , afirma 

que: 
 
 

As desigualdades, então um facto, transformam-se em direito; da igualdade 

primitiva, os homens retrocedem para um estágio de desigualdade feudal, 

estabelecida e reproduzida com base na propriedade, na qual existem apenas 

duas classes: a dos senhores proprietários e a dos que trabalham as suas 

terras – os que têm terras sem as cultivarem e aqueles que as cultivam sem 

as possuírem. 
 

Então, a definição de pobreza tem sido relacionada a algum tipo de carência. Ou também, 

pode-se definir pobreza com base a um mínimo oficial como a situação das pessoas que se 

encontram abaixo da renda mínima “oficial”, como a que é recebida quando a pessoa ou família 

está sob alguma forma de proteção ou assistência social. (KAGEYAMA, HOFFMANN, 2006, p. 

81). 

Rondônia, estado de vocação eminentemente agropecuário, foi inserido à federação no ano 

de 1981. No decorrer do tempo vem apresentando crescente geração de riqueza, medido pelo PIB 

e crescente bem-estar social medido pelo IDH. No gráfico a seguir mostra-se o comportamento do 

PIB. 

 

 

Figura 1: Comportamento do PIB de Rondônia em moeda corrente. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE. 

 
 

Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (IPEA, 2013), o IDH(M) do 

estado tem evoluído positivamente de 0,40 em 1991, para 0,53 em 2000 e 0,69 em 2010. Desse 

feito, Rondônia passou de estado de baixo desenvolvimento humano para médio. Sendo que a 

dimensão que mais contribui para o IDHM da UF é Longevidade, com índice de 0,800, seguida 

de Renda, com índice de 0,712, e de Educação, com índice de 0,577. Para esse período, a mesma 

fonte de informação apresenta Rondônia na 15ª posição entre as 27 unidades federativas 

brasileiras, segundo o IDHM. Nesse ranking, o maior IDHM é 0,824 (Distrito Federal) e o menor 

é 0,631 (Alagoas). 

Em relação à renda per capita média, em Rondônia este indicador econômico cresceu 

120,01% nas últimas duas décadas, passando de R$ 304,90, em 1991, para R$ 467,16, em 2000, e 

para R$ 670,82, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse período de 

4,24%. A taxa média anual de crescimento foi de 4,86%, entre 1991 e 2000, e 3,68%, entre 2000 

e 2010. (IPEA, 2013). 

A expansão da atividade econômica do estado veio acompanhada de uma redução positiva 

da proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a 

preços de agosto de 2010). Essa proporção passou de 48,19%, em 1991, para 29,81%, em 2000, e 

para 14,80%, em 2010. Deve-se também à ação de políticas sociais como o Bolsa Família. A 

mesma sorte teve a população extremamente pobre que se reduziu de 25,17% em 1991, para 12,60 

em 2000 e 6,39 em 2010. (IPEA, 2013). 

Também o índice de GINI aponta redução da desigualdade da distribuição de renda no 

estado, passando-se de 0,62 em 1991, para 0,60 em 2000 e 0,56 em 2010. Se bem que a diminuição 
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da desigualdade da distribuição de renda em termos absolutos não parece ser valor importante, 

mas em termos relativos em que representa de 3,2% de 1991 para 2000 e de 7% de 2000 para 

2010. 

Dados do IBGE, pela PNAD contínua em 2018, mostra essa tendência decrescente da 

pobreza no estado. 

 
Figura 2: Percentagem de pessoas com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 1,9 PPC 

2011. 

 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, 2018, consolidado de 

primeiras entrevistas. 

A figura 2 mostra que a tendência da percentagem de pessoas que recebem abaixo da linha 

da pobreza diminuiu no estado. A percentagem não passa dos 6% da população total do estado e 

inferior aos valores para o Brasil. 

 
3 METODOLOGIA 

 

O objetivo desta seção é o de apresentar os principais aspectos sobre os procedimentos 

metodológicos realizados nesta pesquisa. 

 
3.1 OBJETIVO E TIPO DE PESQUISA. 

 
 

Tendo como objetivo demonstrar a evolução da pobreza no estado de Rondônia a pesquisa 

desenvolvida foi do tipo qualitativa e quantitativa. Por mediação da pesquisa qualitativa, se 
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realizou revisão bibliográfica sobre o conceito de pobreza e desigualdade social, assim como das 

formas e métodos de avaliação. Por outro lado, não há outra forma de explicar a pobreza que não 

seja quantitativa, para o que se buscou informações estatísticas, principalmente, no sitio do IBGE, 

entre outros. 

Por definição, pesquisa quantitativa, segundo Richardson (1999) e Mattar (2001), 

caracteriza-se pelo emprego da quantificação, tanto nas modalidades de coleta de informações 

quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas, buscando a validação das hipóteses e 

generalização dos resultados da amostra para os interessados. 

 
3.2 TIPO DE INFORMAÇÕES 

 
 

Sendo uma parte importante desta pesquisa, a pesquisa de natureza quantitativa, as 

informações mais importantes são do tipo secundárias. Estas informações foram tomadas 

principalmente do site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Segundo Gil (2008), informações secundárias são aquelas elaboradas por outros e para 

outros fins diferentes dos da pesquisa em si. Sugere então verificar a qualidade da informação 

secundária obtida para não ampliar ou acometer os mesmos erros que a pesquisa original de onde 

procedem os dados. 

 
3.3 TRATAMENTO DAS INFORMAÇÕES E FORMA DE ANÁLISE. 

 
 

Para verificar a evolução da pobreza foi aplicada a abordagem tradicional que considera a 

pobreza como insuficiência de renda. Para tanto, adotou-se o valor de R$ 70,00 como linha de 

extrema pobreza, também adotada oficialmente pelo Governo Federal em 2010. Para os pobres a 

faixa de renda utilizada foi de entre R$70,00 e R$140,00. As informações utilizadas foram 

extraídas do Censo demográfico de 2010. 

O índice de incidência da pobreza ou proporção de extremamente pobres (Pe) ou de pobres 

(P0) é calculada pela proporção da população que se encontra abaixo da linha de pobreza utilizada 

sobre a população total. 

 

P ou P = q (1) 
e o    n 
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Onde “q” é a quantidade de pessoas extremamente pobres ou pobres, ou seja, que estão 

próximos ou abaixo da linha da pobreza e “n” é a população total. 

Posteriormente, foi construído um índice de pobreza (P) baseado numa abordagem 

multidimensional. Nessa construção foram utilizadas as variáveis consideradas importantes na 

revisão bibliográfica. Essas variáveis descrevem diversos aspectos incidentes ou relacionados com 

o nível de pobreza dos indivíduos de uma localidade. Assim, foram considerados os seguintes 

aspectos: 

 

𝑃 = [
(𝑃𝑒+𝑃𝑜)+(𝐴𝑖)+(𝐴𝑔𝑏)+(𝐿𝑥)+(𝐸𝑛)+(𝑇ℎ)

] (2)
 

7 

 
 
 

Sendo: 

P: índice de pobreza 

Pe: percentagem (%) da população extremamente pobre com renda inferior a R$70,00. 

Po: percentagem (%) da população pobre com renda entre R$70,00 e R$140,00. 

Ai: % de jovens com 18 anos ou mais com fundamental incompleto. A informação disponível é 

com fundamental completo, assim para chegar no valor de fundamental incompleto foi utilizado 

Ai = (100 - razão entre a população de 18 anos ou mais de idade que concluiu o ensino fundamental, 

em qualquer de suas modalidades). 

Agb: Percentagem (%) da população em domicílios sem acesso à água e banheiro próprio. Para 

chegar no valor desta variável também foi utilizado o artifício de Agb = (100 - % da população 

em domicílios com acesso a esses serviços). 

Lx: Percentagem (%) da população em domicílios sem coleta de lixo. Lx = (100 - % com coleta). 

En: Percentagem da população em domicílios sem energia elétrica. En = 100 - % da população 

com energia elétrica. 

Th: índice de Theil (%) da distribuição da renda. Sendo um número que varia entre 0 e 1, foi 

multiplicado por 100. 

 
O índice P agrupa um conjunto de informações básicas que descrevem de forma simples o 

nível de pobreza. Na medida que o índice tomar um valor maior deverá explicar a existência de 

maior pobreza na localidade. Qualquer variação para mais ou para menos dos componentes do 

índice deverá fazer variar o índice para mais ou para menos. No caso de aumentar o índice 

significará elevação da pobreza. 
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Pode se verificar que o índice P inicia com a população extremamente pobre e pobre (Pe e 

Po). E, numa perspectiva mais ampla, foram inseridas outras variáveis relacionadas com outras 

dimensões. A dimensão educacional, por exemplo está descrita pela população com idade de 18 

anos ou mais sem fundamental completo, a variável (Ai). Uma população jovem sem educação 

está condenada à pobreza, excluída dos mais recentes avanços da tecnologia. Segundo Denis 

Mizde1, diretor da Fundação Lemann: “Se não investirmos nos jovens brasileiros agora, daremos 

continuidade a um lamentável ciclo de pobreza que impede o progresso e o desenvolvimento de 

todo o país.” 

Outro aspecto importante que indica a existência de condições de pobreza é o acesso a 

serviços essenciais como os de água e posse de banheiro. Espaços propensos à pobreza são carentes 

desses serviços, conformando um ambiente sanitário muitas vezes indesejável o que provoca 

diversas doenças. Segundo o diagnóstico da situação do saneamento básico no Brasil realizado 

pelo Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) demonstra o déficit que a população 

rural do país tem em relação ao acesso aos serviços, além de outras iniquidades relacionadas ao 

rendimento domiciliar, escolaridade e outras características populacionais. Essa problemática está 

considerada na variável (Agb). 

A questão do tipo de moradia também está relacionada com a pobreza. No processo de 

urbanização e modernização da sociedade, a qualidade da moradia, localização e acesso à moradia 

guarda relação com a condição econômica e social do indivíduo. À guisa de exemplo, 27 milhões 

de pessoas (13% da população) viviam em 2017 em moradias com algum tipo de inadequação, 

conforme os critérios da pesquisa do IBGE2: domicílios sem banheiro, construídos com materiais 

improvisados, muito adensados (com mais de três moradores por dormitório), ou o chamado “ônus 

excessivo com aluguel (quando mais de 30% da renda familiar se destina a aluguel ou prestação 

da casa). 

Por fim, o Índice de Theil – (Th) explica a desigualdade na distribuição da renda dos 

indivíduos de uma região, sendo nulo quando não existir desigualdade e 1, seu máximo, quando 

totalmente desigual. Em soma, Theil mostra quanto a distribuição de renda observada se afasta de 

uma distribuição perfeitamente uniforme. Assim, é possível entender quão difícil é para alguns se 

aproximar da média. (ATLAS, 2013) 

 

 
 

1 Pobreza, desigualdade e o potencial das escolas públicas. Artigo publicado originalmente no Financial 
Times. https://fundacaolemann.org.br/noticias/pobreza-desigualdade-e-o-potencial-das-escolas- 
publicas#:~:text=Quando%20pensamos%20em%20crian%C3%A7as%20pobres,recebem%20e%20seu 
%20status%20socioecon%C3%B4mico. (acessado em: 10/08/2020) 
2 IBGE: (SIS) Sínteses dos indicadores Sociais, 2018. 

https://fundacaolemann.org.br/noticias/pobreza-desigualdade-e-o-potencial-das-escolas-publicas#%3A~%3Atext%3DQuando%20pensamos%20em%20crian%C3%A7as%20pobres%2Crecebem%20e%20seu%20status%20socioecon%C3%B4mico
https://fundacaolemann.org.br/noticias/pobreza-desigualdade-e-o-potencial-das-escolas-publicas#%3A~%3Atext%3DQuando%20pensamos%20em%20crian%C3%A7as%20pobres%2Crecebem%20e%20seu%20status%20socioecon%C3%B4mico
https://fundacaolemann.org.br/noticias/pobreza-desigualdade-e-o-potencial-das-escolas-publicas#%3A~%3Atext%3DQuando%20pensamos%20em%20crian%C3%A7as%20pobres%2Crecebem%20e%20seu%20status%20socioecon%C3%B4mico
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O índice P poderia agrupar inúmeras variáveis, mas pelo caráter exploratório deste estudo, 

foram consideradas apenas as explicadas. 

Atendendo o valor do índice P pode-se considerar que: 

 
 

Quadro 1: Balizas para a análise do índice P. 
 

Faixa Cor da faixa Nível de Pobreza 

P>80  Alto índice de Pobreza 

80>P>50  Índice médio de Pobreza 

P<50  Índice baixo de Pobreza 

Fonte: Elaboração própria. 

 
 

As balizas ou faixas de valores do índice P foram estabelecidas seguindo a lógica de que 

quanto maior o valor do índice maior a pobreza. Assim, um valor de P=80 significaria, alta 

percentagem da população na pobreza, sem banheiro e esgoto, com jovens sem ensino fundamental 

completo, sem energia elétrica no domicílio e forte concentração da renda na sociedade. Nessas 

condições a pobreza teria forte incidência na sociedade. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 
4.1 DA ABORDAGEM TRADICIONAL (PELA RENDA) 

 
 

Atendendo o nível da renda percebida pela população de Rondônia, pode-se observar, no 

gráfico a seguir, que houve uma diminuição da população extremamente pobre no decorrer do 

tempo. 

 
Figura 3: Municípios extremamente pobres 1991 – 2000 - 2010 
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Fonte: Elaboração própria 
 

O gráfico anterior mostra que a totalidade dos municípios do estado, assim como em nível 

de Brasil, todos tiveram redução significativa do número de extremamente pobre. Também, alguns 

municípios que em 1991 apresentaram uma população extremamente pobre superior à média 

brasileira depois conseguiram diminuir a níveis inferiores à média brasileira. Por exemplo os 

municípios de Buritis e Cacaulândia. 

O mesmo ocorreu com a percentagem de pobres que diminuiu significativamente no 

decorrer do tempo. Para tanto veja-se o na figura 4 a seguir. 

 
Figura 4: Municípios pobres 1992, 2000 e 2010 
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Fonte: Elaboração própria 

 
 

Na figura 4, pode-se observar que a percentagem de pobres nos municípios de Rondônia 

(em sua maioria) superam a média para o Brasil. Alguns municípios de Rondônia iniciaram o 

período com mais de 80% da população pobre. Entre esses municípios se encontram: Castanheira, 

Corumbiara, Novo Horizonte do Oeste, São Miguel do Guaporé e o Vale do Anari. Logo no passar 

do tempo todos os municípios tiveram redução expressiva da população pobre. 

 
4.2 ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DA POBREZA PELO ÍNDICE P 

 
 

O índice de pobreza (P) aqui construído mostra essa evolução de diminuição da pobreza 

no estado de Rondônia. O quadro a seguir mostra o comportamento do índice de pobreza (P). 

 

 

Quadro 2: Índice de pobreza de Rondônia. 
 

 
Código 

 
Espacialidades 

índic 

e P 1991 

índic 

e P 2000 

índic 

e P 2010 

76 Brasil 39,28 30,76 21,73 

110001 

5 

 
Alta Floresta D'Oeste 

 
72,00 

 
44,03 

 
27,90 

110037 

9 

 
Alto Alegre dos Parecis 

 
83,23 

 
50,77 

 
31,02 

110040 

3 

 
Alto Paraíso 

 
77,41 

 
49,66 

 
27,43 

110034 

6 

 
Alvorada D'Oeste 

 
70,46 

 
49,55 

 
25,41 

110002 

3 

 
Ariquemes 

 
42,73 

 
29,44 

 
19,27 

110045 

2 

 
Buritis 

 
70,08 

 
49,61 

 
24,57 

110003 

1 

 
Cabixi 

 
73,20 

 
41,37 

 
21,38 
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110060 

1 

 
Cacaulândia 

 
66,95 

 
46,82 

 
27,15 

110004 

9 

 
Cacoal 

 
52,98 

 
29,57 

 
20,10 

110070 

0 

Campo Novo de 

Rondônia 

 
71,66 

 
57,16 

 
37,39 

110080 

9 

 
Candeias do Jamari 

 
67,50 

 
38,46 

 
24,30 

110090 

8 

 
Castanheiras 

 
79,16 

 
50,44 

 
23,34 

110005 

6 

 
Cerejeiras 

 
57,63 

 
40,90 

 
20,55 

110092 

4 

 
Chupinguaia 

 
64,76 

 
39,62 

 
22,73 

110006 

4 

 
Colorado do Oeste 

 
64,90 

 
37,58 

 
20,06 

110007 

2 

 
Corumbiara 

 
84,13 

 
53,80 

 
24,45 

110008 

0 

 
Costa Marques 

 
59,88 

 
49,07 

 
32,34 

110094 

0 

 
Cujubim 

 
72,25 

 
53,37 

 
28,88 

110009 

8 

 
Espigão D'Oeste 

 
57,36 

 
40,55 

 
22,26 

110100 

5 

Governador Jorge 

Teixeira 

 
83,70 

 
58,06 

 
28,51 

110010 

6 

 
Guajará-Mirim 

 
38,85 

 
37,49 

 
28,40 

110110 

4 

 
Itapuã do Oeste 

 
70,47 

 
45,72 

 
25,72 

110011 

4 

 
Jaru 

 
57,28 

 
37,83 

 
20,27 
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110012 

2 

 
Ji-Paraná 

 
45,26 

 
28,85 

 
18,00 

110013 

0 

 
Machadinho D'Oeste 

 
67,06 

 
52,08 

 
31,07 

110120 

3 

 
Ministro Andreazza 

 
80,91 

 
43,67 

 
23,75 

110130 

2 

 
Mirante da Serra 

 
77,13 

 
47,32 

 
29,70 

110140 

1 

 
Monte Negro 

 
71,38 

 
42,66 

 
24,81 

110014 

8 

Nova Brasilândia 

D'Oeste 

 
76,66 

 
49,96 

 
27,10 

110033 

8 

 
Nova Mamoré 

 
55,71 

 
55,12 

 
32,98 

110143 

5 

 
Nova União 

 
77,30 

 
57,42 

 
25,32 

110050 

2 

Novo Horizonte do 

Oeste 

 
84,69 

 
48,87 

 
25,71 

110015 

5 

 
Ouro Preto do Oeste 

 
49,84 

 
33,33 

 
17,80 

110145 

0 

 
Parecis 

 
71,82 

 
56,58 

 
27,25 

110018 

9 

 
Pimenta Bueno 

 
41,30 

 
29,97 

 
18,00 

110146 

8 

 
Pimenteiras do Oeste 

 
72,88 

 
38,52 

 
22,42 

110020 

5 

 
Porto Velho 

 
33,83 

 
28,54 

 
19,81 

110025 

4 

 
Presidente Médici 

 
58,38 

 
39,15 

 
23,22 

110147 

6 

 
Primavera de Rondônia 

 
75,28 

 
43,54 

 
24,60 
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110026 

2 

 
Rio Crespo 

 
70,00 

 
57,82 

 
27,35 

110028 

8 

 
Rolim de Moura 

 
58,40 

 
31,70 

 
18,19 

110029 

6 

 
Santa Luzia D'Oeste 

 
73,02 

 
45,65 

 
23,26 

110148 

4 

 
São Felipe D'Oeste 

 
78,34 

 
44,97 

 
21,93 

110149 

2 

São Francisco do 

Guaporé 

 
77,98 

 
47,17 

 
30,15 

110032 

0 

 
São Miguel do Guaporé 

 
81,92 

 
48,95 

 
31,13 

110150 

0 

 
Seringueiras 

 
84,06 

 
51,94 

 
32,62 

110155 

9 

 
Teixeirópolis 

 
75,25 

 
42,22 

 
22,53 

110160 

9 

 
Theobroma 

 
76,98 

 
58,30 

 
31,89 

110170 

8 

 
Urupá 

 
77,65 

 
54,65 

 
26,17 

110175 

7 

 
Vale do Anari 

 
86,86 

 
64,51 

 
32,40 

110180 

7 

 
Vale do Paraíso 

 
76,45 

 
50,12 

 
28,35 

110030 

4 

 
Vilhena 

 
31,88 

 
23,44 

 
15,06 

Fonte: Elaboração própria. 

 
 

O quadro mostra que no ano de 1991 haviam oito estados na categoria de alta pobreza 

(P>80, cor vermelha). Eles são aqueles que tinham uma população expressiva de pobres no início 

da série. 

No ano de 2000, todos os municípios que se encontravam na categoria de alta pobreza 

migraram para a categoria de (50<P<80, amarelo) média pobreza. Ao todo haviam 37 municípios 
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Comportamento do IDHM em Rondônia 
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na categoria média em 1991 e ficaram apenas 16 no ano de 2000. Por outro lado, a categoria baixa 

pobreza passou de 7 municípios em 1991 para 36 em 2000. 

Por fim, todos os municípios evoluíram para a categoria de baixa pobreza em 2010. Essa 

melhoria demonstra o efeito positivo das medidas de transferência de renda (Bolsa Família) na 

melhoria da renda dos mais pobres. Fato já apresentado no item anterior (4.1). 

Conjuntamente com a melhoria da renda, todas as outras variáveis tiveram uma redução 

expressiva. A população jovem sem ensino fundamental completo foi reduzida. Do ano 1991 para 

2000 todos os municípios tiveram redução, e, de 2000 para 2010 vinte e sete municípios 

conseguiram reduzir a população jovem com 18 anos ou mais sem ensino fundamental completo. 

Essa melhoria deve ser fruto da política de Educação para Jovens e Adultos (EJA). 

Da mesma forma as variáveis de percentagem da população sem acesso à: água e banheiro, 

coleta de lixo e energia elétrica foram significativamente reduzidas no tempo em todos os 

municípios. 

Nessa discussão deve-se acrescentar que o IDHM para todos os municípios teve um 

percurso contrário ao índice de pobreza (P). Veja-se a figura a seguir. 

 
Figura 5: Comportamento do IDHM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Do gráfico anterior pode-se extrair que na medida que a pobreza diminuía de 1991 para 

2000 e para 2010, o IDHM aumentava, mostrando melhor perspectiva para o desenvolvimento 

humano em Rondônia. 

 
5 CONCLUSÕES 

 

O trabalho aqui proposto realizou uma análise do comportamento da pobreza no estado de 

Rondônia. Para tanto, utilizou-se de informações produzidas pelo IBGE, informações estatísticas 

socioeconômicas, para os anos de 1991, 2000 e 2010. 

Uma análise das informações pelo modo tradicional, comparando o valor da renda recebida 

pela população e a linha de pobreza estabelecida pelo Brasil em 2010 mostrou uma redução 

significativa da pobreza em todos os municípios do Estado. 

Numa perspectiva de análise ampla da pobreza foi construído um índice que sumariza um 

conjunto de variáveis relacionadas com a pobreza, o índice P. Este índice agrupou 7 variáveis, e 

foi construído com base uma média aritmética simples. Ele mostrou que no Estado todos 

municípios melhoraram sua situação de pobreza, passando-se de oito municípios em situação de 

alta pobreza em 1991 para todos em situação de baixa pobreza em 2010. Numa outra perspectiva 

o IDHM mostrou que melhoria em todos os municípios do Estado. 
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ANÁLISE PRAXIOLÓGICA DA EXPANSÃO URBANA DE PORTO VELHO 
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Resumo 

O presente artigo busca analisar o desenvolvimento urbano de Porto Velho, onde a ação humana é tomada 

como o principal fator de expansão e encarada como uma reação a incentivos econômicos que atuaram e 

atuam na área de estudo. A capital de Rondônia nasce enfrentando, além das dificuldades naturais e 

logísticas, os entraves burocráticos logo para sua demarcação. Alguns anos após a implantação do 

empreendimento da EFMM – Estrada de Ferro Madeira Mamoré, a iniciativa privada cessa a operação e 

toda a infraestrutura criada é estatizada pelo poder público. Quanto à expansão urbana, a cidade apresenta 

os famosos ciclos de crescimento, mas neste caso não oriundos de práticas keynesianas, mas de atividades 

extrativistas que crescem com a descoberta e desaparecem junto com os recursos explorados. Via de 

regra, os planos diretores desenvolvidos para a cidade funcionam apenas como cartórios regularizadores. 

Nos últimos anos a mancha urbana se depara com forte expansão, atribuída à instalação das usinas 

hidroelétricas do Madeira, da industrialização (que consideramos ainda incipiente) e ao crescimento do 

setor de serviços em geral. 

 

Palavras-chave: Expansão urbana, Porto Velho, plano diretor. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

Porto Velho se configura como um polo regional (IBGE, 2007), com alcance em todo o 

Estado de Rondônia, sul do Amazonas, Acre e noroeste do Mato Grosso. Favorece isso a 

integração logística entre hidrovia do Madeira, aeroporto internacional Gov. Jorge Teixeira e as 

rodovias BR319 e BR364. 

A cidade de Porto Velho se inicia com a instalação da EFMM – Estrada de Ferro Madeira 

Mamoré, que nos primeiros anos de 1900 traça a Avenida Boulevard Farquhar (análoga a atual 

Av. Farquhar, longitudinal ao Rio Madeira) e um modelo urbano quadriculado (atual centro 

histórico) típico de uma cidade-empresa, como documentado por (Merril, 1909), que se expande 

para os atuais Arigolândia, Triângulo, Baixa da União, Caiari e Centro. Com a ligação pela BR- 

364 se consolida a Av. Sete de Setembro e a atual Av. Jorge Teixeira, expandindo o modelo 

quadriculado original, com grandes avenidas definindo corredores de escoamento, entrecortadas 

por vias locais. Esse modelo quadriculado se expande principalmente a leste e está representado 

pelas Av. Rio Madeira, Guaporé e Mamoré no sentido NS e pelas Av. Imigrantes, Calama, 

Amazonas e Rio de Janeiro no sentido EW. 

Quando da ocupação da atual zona sul da capital (região da Av. Jatuarana), esse sistema 

quadriculado de vias é completamente abandonado, dado a natureza espontânea da ocupação e o 

relevo mais ondulado. Rareiam as grandes avenidas e as ruas se transformam em um emaranhado 

apertado e confuso. Caso análogo ocorre na expansão para leste: a ocupação é espontânea, mas o 

relevo plano e o traçado das grandes avenidas no sentido EW é mantido, ainda que com restrição 

das dimensões. Nascimento et al (2012) levanta um histórico do crescimento de Porto Velho, 

correlacionando tempo e área urbana com base em imagens orbitais e fotografias aéreas. 

O Plano de Ação de 1972 (CONSPLAN, 1972) faz um diagnóstico da cidade e tenta 

estabelecer diretrizes para expansão urbana, planejando e propondo alternativas para o 
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crescimento urbano, malha viária e instalação de novos empreendimentos, prevê o traçado das 

Av. Rio Madeira e Guaporé, uma área industrial a norte e o prolongamento das grandes avenidas 

para leste e para sul. Daí em diante, os planos diretores de 1987 (SEMPLA, 1987), 1990 (Bruna 

e Serra, 1990), 2008 (Lei 311/2008) e o 2020 ainda em discussão 

(https://planodiretor.portovelho.ro.gov.br/) não planejam a expansão de PVH, apenas 

reconhecem e burocratizam o assentamento das pessoas a pretexto de “regularizar” a área urbana 

já consolidada e conter sua expansão, na tentativa de adensamento populacional e ocupação de 

áreas vazias dentro da malha urbana estabelecida. 

A Figura 01 apresenta a mancha urbana atual de Porto Velho, obtida com o aplicativo 

Google Maps, com a indicação da área central e das zonas leste e sul. O polígono em azul 

delimita a área planejada pelo Plano de Ação de 1972, apenas parcialmente cumprido. 
 

 

 

Figura 01 – Área urbana de Porto Velho. Google Maps, 2020. 

 
 

Desde 1972 o poder público tenta ordenar a cidade de Porto Velho, desde lá a pergunta de 

Barcelos (2015) não quer calar: o que deu errado? 

 

2 DIAGNÓSTICO 

A execução do planejado por CONSPLAN (1972) garantiu a existência hoje dos grandes 

eixos estruturantes (Zmitrowicz e Borghetti, 2009) em Porto Velho, que permitiram a expansão 

dos subsistemas urbanos como transporte, energia elétrica, comunicação e internet, água, esgoto, 

lixo etc. 

Basicamente, funcionam como grandes eixos estruturantes hoje em Porto Velho as 

Avenidas: 

• Traçado norte-sul (NS): Farhquar, Jorge Teixeira, Rio Madeira, Guaporé, Mamoré, 

José Amador dos Reis e União/Mané Garrincha. 
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• Traçado leste-oeste (EW): Imigrantes, Tiradentes, Calama, Pinheiro Machado, José 

Vieira Caúla, 7 de Setembro, Amazonas, Raimundo Cantuária e Rio de Janeiro, 

Plácido de Castro e Vila Mariana. 

 

No entanto, depois do planejamento oferecido por CONSPLAN (1972) não houve mais 

nenhum tipo de estudo de expansão urbana em Porto velho. Os planos diretores subsequentes 

assumiram uma função, quando muito, cartorária, apenas registrando os agrupamentos que foram 

surgindo e os incorporando à área urbana formal da cidade, sempre com a visão de “tentar 

conter” a expansão urbana desordenada. Por outro lado, foram continuamente estabelecendo e 

pormenorizando regras de construção e urbanização, que dificultariam qualquer iniciativa de 

formalização. 

O fato é que somente parte do que fora planejado por CONSPLAN (1972) se 

materializou, então consolidando a parte central, expandindo o modelo a norte e leste até a Av. 

Mamoré. Mas não se materializou na zona sul e nem na zona leste após a Av. Mamoré. Acontece 

que onde esse modelo quadriculado e com grandes eixos estruturantes bem definidos não se 

materializou, abundam vias descontínuas, estreitas e sinuosas, que dificultam o deslocamento, a 

localização, a instalação da infraestrutura (subsistemas urbanos), o oferecimento de serviços etc. 

Ocorreu então nessas áreas (zona sul e leste após a Av. Mamoré) uma expansão urbana 

espontânea, ou como se chama por aqui: invasão! 

Na zona leste após a Av. Mamoré a expansão prolongou as grandes avenidas de sentido 

EW, mantendo em algum grau o sistema quadriculado, mas estrangulando as grandes avenidas e 

comprometendo sua eficiência. De maneira também espontânea criaram-se “avenidas” principais 

de sentido NS, obviamente descontínuas e de largura insuficiente, como a José Amador dos Reis, 

mas o melhor exemplo de falta de planejamento viário é a Av. União que se une a Av. Mané 

Garrincha em um verdadeiro S (Figura 02) sem visibilidade nem sinalização, estreito e em 

desnível, nas coordenadas 8°45'56.8"S e 63°49'45.1"W. 
 

Figura 02 – Ligação das Avenidas União e Mané Garrincha, zona leste de Porto Velho. 
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Figura 03 – Invasão recente próximo ao Cristal da Calama, zona leste de Porto Velho. 

 

Na zona sul da capital os exemplos são inumeráveis! Ruas desalinhadas, desniveladas, 

desencontradas, becos, ruas sem saída, ausência de drenagem, esgoto a céu aberto, ausência de 

calçadas, vias de largura variável. Há casos de postes e árvores na própria via. A Figura 04 

apresenta uma imagem do Bairro Cidade Nova, obtida com o Google Earth, que fora invadido, 

adensado e hoje encontra-se como área urbana consolidada, observe ruas desalinhadas, 

desencontradas e estreitas, além de quadras sem nenhum padrão de forma e tamanho. 
 
 

Figura 04 – Aspecto do bairro Cidade Nova, invasão consolidada, zona sul de Porto Velho. 
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Após a consolidação da invasão, normalmente quando se dividem os lotes, cada qual com 

seu barraco e, se definem as vias, iniciam-se as melhorias como ligação de energia elétrica, 

construções em alvenaria ou madeira de qualidade, pavimentação da via com cascalho laterítico, 

denominação da via e numeração dos lotes etc, até o reconhecimento pelo poder público quando 

se adquire o direito a solicitar um título de propriedade. 

Importante também entender que a expansão por invasão em Porto Velho gera 

loteamentos horizontais onde cada lote capta água por poço (normalmente cacimba aproveitando 

os aquíferos detalhados por Alves e Maniesi, 2018), destina esgoto em fossas (normalmente 

negras) e incinera lixo. Ou seja, foram autossuficientes na implantação, divisão, determinação 

das vias, pavimentação e infraestrutura de serviços. 

Enquanto as pessoas invadiam aos milhares as zonas leste e sul da capital, os planos 

diretores criavam ao longo do tempo cada vez mais burocracia, mais especificações, limitações, 

multas, taxas e coeficientes, legislando cada vez mais sobre pormenores, importando-se com cul- 

de-sac e olvidando-se do planejamento macro, das grandes questões urbanas, dos grandes eixos 

estruturantes. 

É por isso que Silva et al (2011) identifica o problema das invasões em Porto Velho e o 

relaciona ao próprio plano diretor, enquanto Silva et al (2017) analisa a invasão de áreas 

próximas a igarapés. 

O processo de invasão de terras não é exclusividade de Porto Velho, ocorre em maior ou 

menor grau e de maneira diversa, em praticamente toda grande cidade brasileira. Há 

características similares como excesso de burocracia e limitações, falta de títulos de propriedade 

etc., mas há peculiaridades como questões culturais ligadas ao pioneirismo do povo rondoniense, 

fato até cantado no hino do Estado. 

 

3 LIMITAÇÕES 

No presente artigo desejamos apresentar uma descrição e breve análise das limitações 

burocráticas envolvidas no planejamento urbano. Além das limitações burocráticas, há também 

limitações culturais e físicas envolvidas, mas que não serão tratadas no presente. 

A sanha legisladora delimita zonas urbanas, lista o que se permite em cada uma delas, 

cria coeficientes, estipula limites, determina materiais de construção, exige dimensões diversas e 

chega ao ponto de no plano diretor de 1987 se estabelecer medidas para o quarto de empregadas. 

É o Leviatã crescendo e adentrando cada vez em mais aspectos da vida privada. 

O poder público se baseia na edição de leis positivadas contando que a colaboração das 

pessoas (por concordância, ideal ou coerção) e a atuação de fiscais a farão prosperar. O fato de 

leis positivadas não obedecerem a ordem natural do mundo e/ou do ser humano cria 

anacronismos que as pessoas ao longo do tempo tendam a violar. Então se configura um sistema 

em que alguns (as vezes não são técnicos e/ou não há embasamento científico e/ou é pura 

arbitragem) decidem sobre regras, zonas e métricas de urbanismo, idealizando um espaço urbano 

difícil de se realizar neste mundo. 

Como exemplo do exposto acima pode-se citar o tão sonhado desejo de adensamento 

urbano, justificado pelos burocratas para redução de custos de sistemas urbanos (energia, 

iluminação, água, esgoto, lixo etc), mas que é contraditório ao excesso de regulação imposto aos 

lotes da área urbana, regulações estas sempre limitantes à livre iniciativa e/ou organização dos 

indivíduos. Então criam toda a sorte de dificuldades para se construir na área urbana, mas 

reclamam que as pessoas vão invadir as periferias. Aliás, pode-se tomar as periferias como casos 

de organização espontânea da sociedade, com mínima influência do poder público as pessoas 

tendem a se organizar por si próprias. 

A burocracia cria monopólios artificiais na implantação de infraestrutura e no 

oferecimento de serviços urbanos. A seguir uma análise do Brasil formal e do informal: 
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a. É somente a burocracia que atesta a propriedade de seu lote; excluídos os poucos 

casos de litígio, a imensa maioria das invasões são pacíficas e espontaneamente 

organizadas. É um caso de sucesso de livre organização e associação de indivíduos 

que dispensa qualquer interferência estatal, onde há legitimação natural da 

propriedade privada de maneira rápida e eficiente. 

b. O poder público é o único ente que pode realizar benfeitorias nas vias; em Rondônia e 

em todo o país há casos de multas por pavimentar a rua. Nas invasões as vias são 

demarcadas em comum acordo entre os participantes e o serviço de pavimentação é 

dividido entre eles, há casos de ajuda de políticos. Via de regra as vias são de pequena 

dimensão e sem conexão com loteamentos vizinhos. 

c. O abastecimento de água é atribuição do CAERD; autarquia municipal que abastece 

cerca de 35% da população da capital (GO, 2020). O abastecimento é descentralizado, 

com captação superficial (no próprio Rio Madeira e no igarapé Bate-Estaca) para a 

parte central da cidade e por poços para as zonas leste e sul. Principalmente na região 

central há casos de abastecimento intermitente (dia sim, dia não), com o hidrômetro 

das residências girando pela passagem do ar preso na tubulação. Próximo à captação 

do igarapé Bate-Estaca havia a conhecida “cachoeira” do CAERD que, durante anos 

na época das cheias, jorrava água tratada de um cano de 4”, fatos como esse explicam 

porque Porto Velho apresenta 77,11% de perdas de água na distribuição (GO, 2020), 

o pior índice do Brasil! Nas invasões o sistema é totalmente descentralizado, de baixo 

custo, normalmente com uma captação por lote próximo à rua, não há perda na 

distribuição e a formação geológica garante água suficiente para uma ocupação de 

baixa densidade com qualidade satisfatória. Inclusive a bacia do Igarapé Bate-Estaca, 

hoje totalmente ocupada, por invasões e loteamentos privados, tinha sido alvo de 

preocupação no Plano de Ação de 1972 (CONSPLAN, 1972) e delimitada como zona 

de uso não-urbano definitivo. 

d. A coleta de esgotos também é atribuição do CAERD; que coleta 4% e trata 2,51% do 

esgoto em relação à água distribuída (GO, 2020). Nas invasões o esgoto é destinado 

para fossas negras no fundo dos lotes, o problema é que na época das chuvas poços e 

fossas ficam no mesmo nível freático, como os lotes não são grandes, há 

contaminação dos poços. 

e. A energia elétrica é uma concessão estatal para a CERON Energisa; que assim que se 

abrem as vias, mesmo nas invasões, procede ligação de energia elétrica aos lotes. Se a 

empresa demora, as pessoas rapidamente fazem ligações clandestinas, que aumenta o 

risco de acidentes e gera um passivo para a própria empresa. 

f. A coleta de lixo também é uma concessão para a Marquise Ambiental; que é 

remunerada por peso de resíduos sólidos transportado para o lixão municipal, 

localizado no bairro Vila Princesa, cuja ocupação (irregular) se deu por catadores de 

lixo. O lixão municipal é foco de incêndios periódicos, pestes de todo o tipo, aves e 

animais necrófagos etc. Nas invasões o lixo orgânico fertiliza hortas e alimenta 

animais, já os metais, vidros e cartonados de valor econômico são enviados para 

reciclagem, o resto é incinerado. Mas nem tudo são flores, é comum nas invasões os 

canais de drenagem acabarem entulhados por toda a sorte de lixo, móveis e 

eletrodomésticos descartados. 

g. O setor de comunicação é o que assume algo parecido com concorrência. Apesar de 

pesada regulação e impostos há algumas empresas que oferecem o serviço. Há 

disponibilidade de sistemas de comunicação sem fio e, com a consolidação das áreas 

chega o sistema de fibra-óptica. Os sistemas de comunicação sem fio não fazem 

distinção de formalidade e os com fio necessitam vias de grande porte para serem 

bem construídos. 
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h. O serviço de entrega de encomendas é fortemente taxado e regulado, praticamente 

com monopólio dos Correios. Receber correspondências em uma invasão é 

impossível no início. Na medida que se consolidam as vias e a ocupação em si, a via 

recebe um nome, os lotes um número e, então, passa a funcionar esse serviço. 

i. O serviço de justiça também é monopólio estatal. A lei é rigorosa para quem está na 

formalidade, mas condescendente para quem está na informalidade! Mesmo porque se 

for rigorosa exclui e marginaliza o informal, mas então não deveria ser chamada 

justiça. Na mesma lógica há a Justiça do Trabalho, criada por Getúlio Vargas e que 

deriva da ideia de Estado de Mussolini, onde deve-se proteger o trabalhador, ou seja, 

defende um lado, não é justiça! 

j. A concessão de “licenças” para construir é monopólio estatal. Obter um “habite-se” 

hoje em dia se tornou uma maratona na qual se percorre as secretarias de Urbanismo 

(SEMUR), Trânsito (SEMTRAN), Meio Ambiente (SEMA), taxas na Fazenda 

(SEMFAZ), Corpo de Bombeiros e dependendo também Vigilância Sanitária. Para 

regularizar um poço de água, o procedimento é o de outorga, via SEDAM. Cada 

secretaria dessas tem um rol de procedimentos, exigências, taxas, projetos, planos, 

estudos, pendências etc, que são regulamentadas por portarias que mudam ao sabor 

dos ventos, sem aviso prévio, nem justificativa. Ao longo do tempo só aumentam as 

exigências para liberação de qualquer empreendimento, mesmo uma residência. 

k. Quanto ao serviço de proteção (polícia), o uso da força também é monopólio estatal. 

Os moradores de invasões recorrem às delegacias preexistentes, saturando o sistema 

público. Os que tem mais condição econômica equipam suas casas e negócios com 

instalações de segurança privada ou até contratam um serviço de segurança privada. 

Dada a insegurança, as pessoas buscam condomínios fechados. Nas invasões a lei é 

não deixar a casa só! 

l. E, por fim, os serviços de saúde são oferecidos em unidades: USF – Unidade de 

Saúde da Família e UBS – Unidade Básica de Saúde. Os moradores das invasões 

saturam o sistema na sua proximidade. Os que possuem mais recursos procuram 

clínicas populares, localizadas em zonas centrais ou comerciais. A saúde privada é 

extremamente burocratizada, com centos de requisitos a cumprir, de onde surgem 

multas de toda a sorte, enquanto isso no sistema público os prédios estão ruindo, com 

portas mofadas, buracos enfim, um ambiente insalubre, sem materiais hospitalares ou 

remédios. 

 
 

4 O QUE SE PODE ESPERAR 

Quanto às zonas industriais, há figuras jurídicas que tentam estimular sua instalação, 

como: 

ZPE - Na legislação atual brasileira há a figura das ZPE – Zonas de Processamento e 

Exportação, criadas em 1988 e atualizada em 2007 pela Lei nº 11.508/2007, cuja regulamentação 

veio pelos Decretos nº 6.634/2008 e nº 6.814/2009, que dispõe sobre o regime tributário, cambial 

e administrativo das ZPE. As ZPE são áreas de livre comércio com o exterior destinadas à 

instalação de empresas com produção voltada à exportação. Para efeito de controle aduaneiro, as 

ZPE são consideradas zonas primárias, ou seja, diretamente associadas a portos ou aeroportos. 

Estão isentas de IPI, Cofins e PIS/Pasep e ainda, nas exportações, isentos do Imposto de 

Importação e do AFRMM. Em Porto Velho houve tentativa de implantação de uma ZPE, 

conforme o Decreto de 15/07/2015, mas que por problemas diversos resultou na revogação do 

Decreto de criação pelo de extinção: Decreto n°10.037 de 01/10/2019, sem nunca ter havido 

qualquer operação no local. 
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ZF - As Zonas Francas são também áreas para produção e circulação de bens com 

incentivos fiscais como isenção do IPI, do Imposto de Importação e de Exportação, isenção 

temporária do IPTU e desconto no ICMS. Na região de influência do polo regional de Porto 

Velho há a Zona Franca de Manaus (Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967), que 

compreende também a ALCGM - Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, criada pela Lei nº 

8.210, de 19/07/91, e regulamentada pelo Decreto nº 843, de 23/06/93, iniciando sua implantação 

em maio de 1994. Nas ALCs há suspensão do Imposto de Importação e do IPI. 

Quanto às zonas residenciais, vislumbra-se o crescimento do formato de condomínios 

privados autônomos residenciais, que constroem infraestrutura local (vias, água, esgoto, energia, 

lixo, segurança etc). Obedecendo ao princípio de descentralização, os condomínios privados 

possuem menor dimensão e, portanto, maior eficiência no oferecimento de serviços, manutenção 

e na solução de problemas internos. Em Porto Velho há exemplos de condomínios privados 

horizontais desde de alto padrão (San Remo, EcoVille, Verana etc.) até os mais econômicos 

(Lagoa Azul, Nova Canaã, etc.), também há os verticais de alto padrão (Prime Residence) até os 

verticais econômicos (VidaBella Planalto). São todos casos de sucesso na instalação de pessoas. 

Com relação aos condomínios horizontais públicos há também a vantagem da 

descentralização na sua manutenção e operação, mas todas as decisões de localização, 

dimensões, projeto, construção e destinação aos moradores (normalmente por sorteio ou 

enquadramento em um perfil socioeconômico) foram do tipo centralizada. Ainda, como não há 

deslocamento voluntário dos moradores, surgem venda e aluguel ilegal dos imóveis, falta de 

pagamento de condomínio, confusões frequentes e toda uma sorte de atividades ilícitas. Mas, ao 

menos para Porto Velho, os condomínios públicos verticais, como o Orgulho do Madeira, são 

um total fracasso! Vícios construtivos, instalação de milícias e facções de traficantes de drogas, 

execuções, calote, atividades ilícitas, festas com som alto dia e noite etc. Socializado via 

impostos, o alto custo de um condomínio como esse deve-se à aquisição de terras, projeto e 

construção sem a devida fiscalização, além da burocracia e corrupção inerentes ao processo. 

Os condomínios privados, por outro lado, apresentam baixo custo de oportunidade, 

alcançam terrenos baratos, estão abertos à inovação de formas, materiais e técnicas, oferecem 

segurança, dispõe de regras de vivência, governança e fiscalização próprias. Mas, para que sejam 

viáveis necessitam desregulamentação, desburocratização e descentralização. Essa alternativa se 

torna viável para população de baixa renda à medida que se alavanca situação econômica, 

normalmente com industrialização, cuja mão de obra especializada desenvolve atividades 

técnicas, por isso tão importante a industrialização da capital para ocupar a mão de obra e 

enriquecer as pessoas. 

Mas especialmente em Porto Velho há uma zona de grande interesse: a zona portuária! 

Intimamente ligada desde o princípio com a implantação da EFMM e, mesmo antes com o porto 

dos militares portugueses, hoje sede do modal hidroviário mais a oeste da Amazônia ocidental, 

tem um grande impulso com a instalação de portos privados como os da Amaggi, Bertolini, 

Equador, Cargill entre outros. A permissão de empreendimentos privados e a desburocratização 

do setor são essenciais para expansão dessa atividade logística. 

 

5 CONCLUSÃO 

O ato de pensar a cidade, como previsão de demanda futura e planejamento estratégico 

hoje cabe ao poder público, que não está sequer atento a essa realidade. Vide invasões que vão 

sendo regularizadas ao longo do tempo, transformando o setor de urbanismo das prefeituras 

praticamente em um cartório que vai regularizando as áreas invadidas. Após muito tempo, 

burocracia e sofrimento, concedem título de propriedade ou posse aos moradores. 

Quanto à operação dos serviços urbanos há muito tempo o poder público sequer atende a 

demanda, vide os registros de atendimento de água encanada, coleta/tratamento de esgoto e 

transporte. Já os serviços de coleta de resíduos sólidos (lixo), energia elétrica e comunicação 
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(internet) funcionam melhor, justo os setores que são menos regulados e que tem alguma 

concorrência. Porque não, então, todos os serviços urbanos serem abertos ao mercado? 

Os vazios são tidos como problemas na área urbana, dizem os burocratas que a expansão 

encarece os serviços, então defendem o adensamento, mas os lotes vazios formam um estoque 

futuro de áreas disponíveis para empreendimentos variados que mantêm a dinâmica da área 

urbana ativa, mesmo porque estão pagando IPTU! Mas ao criar limitações burocráticas (taxas, 

licenças, métricas etc) acabam por encarecer o metro quadrado formal. A lei de mercado mostra 

que áreas se valorizam ao se consolidar com infraestrutura, então se justificam como 

investimento, por outro lado quanto menor número de terrenos disponíveis, maior seu valor. 

Nos planos diretores desde 1990 verificam que as indústrias estão se instalando em outros 

municípios e, se perguntam quais medidas devem ser tomadas para atrair essas empresas. Talvez 

a pergunta esteja errada! Talvez seja o excesso de medidas só atrapalhe as empresas. 

As soluções disseminadas no urbanismo atualmente são do tipo “mais estado”. Acreditam 

que com mais planos, mais ações, mais diretrizes, mais fiscalização, mais obras e espaços 

públicos a cidade vai “melhorar”. Essa visão idealizada de planejamento central tem levado à 

situação que conhecemos das cidades brasileiras: barreiras para executar qualquer tipo de projeto 

legalmente, que acabam sendo incentivos para ilegalidade, levando as pessoas a construir na 

periferia, longe da fiscalização do poder público, que neste caso assume uma função castradora 

da livre iniciativa, provocando inclusive fuga de ideias e mentes (as pessoas vão buscar outro 

lugar para implementar seus projetos). 

Na esteira dos incentivos trocados e recursos mal alocados, Cunha e Neves (2008) 

identificaram que, no caso de Porto Velho no que tange ao escopo dos Planos Diretores, não 

existem: planejamento de longo prazo, gestão estratégica, responsabilidade por resultados, 

participação popular e nem monitoramento/avaliação. Mas atribui esses problemas a baixa 

escolaridade e ausência de consciência política. 

Os efeitos deletérios de uma urbe mal ou não planejada são bem conhecidos: dificuldade 

de deslocamento, infraestrutura cara, confusão, informalidade. Mas há outro aspecto que é a 

concepção da realidade! Se, cada indivíduo tende a reproduzir as experiências da infância na 

idade adulta, o que se pode esperar de crianças que crescem em ambientes desorganizados, 

confusos, congestionados, apertados, enfim precários do ponto de vista estético, que 

comprometem a eficiência em termos financeiros, funcionais, estéticos e de segurança, enfim um 

ambiente em funcionamento ineficiente, feio, caro e inseguro. 

Na época lucrativa dos garimpos de ouro no Rio Madeira, pelas décadas de 60 a 80, as 

dragas disputavam as jazidas auríferas que se encontravam em bancos de areia do grande rio. 

Quando alguma draga começava a encontrar ouro em maior quantidade em determinada região, 

logo corria a notícia entre os garimpeiros que rapidamente afluíam em grande quantidade para 

ocupar tal banco de areia e estava criada a “fofoca”. Nas invasões essa cultura de “fofoca” 

subsiste! Basta um comentário de que estão invadindo determinada área para ver afluir gente de 

todos os lados, classes, cores e credos. 

Da experiência de Porto Velho, pode-se concluir que a livre iniciativa dos indivíduos e 

suas famílias é exitosa em dividir lotes, pavimentar ruas, gerar infraestrutura e serviços, mas 

falha no desenho de traçado das vias. Disso depreende-se que o único planejamento centralizado 

deveria focar no traçado das vias, garantindo sua linearidade, continuidade, conexões e uma 

largura mínima. 

Por fim, nota-se que ao menos em Porto Velho, o poder público está perdendo a guerra! 

As pessoas, na informalidade, vão ocupando os espaços, expandindo a área urbana, organizando- 

se em comunidades, criando infraestrutura (por vezes com auxílio de algum político interessado 

em votos), mas enquanto isso, perdendo as grandes empresas. 
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AUTOAVALIAÇÃO: AS PERSPECTIVAS DAS COORDENAÇÕES DE PÓS- 

GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

 

Ilton Monteiro Alves 

 
 

Resumo 

Na busca pelo aprimoramento da avaliação de desempenho da pós-graduação no Brasil, a Coordenação de 

Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES) aprovou o novo modelo de avaliação, que busca enfatizar o 

processo metodológico de autoavaliação dos PPGs. Essas transformações criam demandas que exigem respostas a 

serem engendradas neste movimento de mudanças, requerendo um planejamento estratégico especifico para que seja 

possível superar as adversidades. O presente trabalho tem por objetivo principal descrever as perspectivas das 

Coordenações de Pós-Graduação Stricto Sensu de uma Instituição de Ensino Superior face a autoavaliação de cursos 

pela CAPES. Para alcançar este objetivo, após uma revisão na literatura sobre avaliação no ensino superior, avaliação 

na pós-graduação e a autoavaliação, foi trilhado um desenho de pesquisa de métodos mistos, de natureza descritiva, 

junto aos coordenadores de PPGs institucionais. Assim, após realização do censo, utilizando o questionário com 

perguntas fechadas e abertas, como instrumento, da survey, construiu-se uma matriz SWOT. Concluiu-se que a 

fraqueza que os coordenadores devem minimizar diante da ameaça externa, é a sobrecarga de trabalho da coordenação 

junto aos PPGs, e a força que deve ser maximizada mediante a implantação da metodologia de autoavaliação, é o 

planejamento que os coordenadores poderão realizar para alavancar os PPGs. A força que os coordenadores precisam 

maximizar diante a ameaça é o poder da tomada de decisão, e a fraqueza que os coordenadores precisarão minimizar 

mediante a oportunidade é a dificuldade no gerenciamento acadêmico e administrativo do PPG. 

 

 
Palavras-chaves: Avaliação; Autoavaliação; Perspectivas. 

 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
Para a sociedade receber profissionais especializados, os programas de pós-graduação 

stricto sensu (PPGs) das instituições de ensino superior (IES) devem se submeter a um rigoroso 

sistema de avaliação, onde a Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) é responsável pela avaliação da Pós-Graduação no Brasil, desde da década de 70. 

Desde então, a CAPES busca o aprimoramento da pós-graduação no Brasil, por meio da 

avaliação de desempenho dos PPGs de forma periódica (quadrienal), permitindo não só, verificar 

se os objetivos propostos pela IES e pelos PPGs estão sendo atingidos, mas proporcionar o 

conhecimento dos processos internos, podendo identificar os pontos à melhorar, contribuindo 

assim, para o aperfeiçoamento organizacional. 

Neste contexto, a CAPES aprovou recentemente no Conselho Técnico Científico da 

Educação Superior (CTCs), a nova ficha de avaliação, com redução no número de quesitos e itens 

quando comparada à ficha precedente, com maior ênfase na autoavaliação dos PPGs, o foco da 

nova ficha é na qualidade da formação de mestres e doutores; buscou-se destacar itens que mais 

discriminam a qualidade dos programas; um maior destaque à avaliação de resultados do que de 

http://capes.gov.br/conselho-tecnico-cientifico-da-educacao-superior
http://capes.gov.br/conselho-tecnico-cientifico-da-educacao-superior
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processos; valorização do protagonismo das IES, os quais foram utilizado para orientação no 

seminário de meio termo, que ocorreu no 2° semestre de 2019, e será o documento que guiará a 

avaliação quadrienal de 2017-2020. (CAPES, 2020). 

Destaca-se que o novo modelo de avaliação CAPES, além de buscar o protagonismo das 

instituições de ensino superior, valorizando o planejamento estratégico institucional voltado para 

a Pós-Graduação Stricto Sensu, buscou-se enfatizar a autoavaliação dos PPGs. 

Hortale e Moreira (2008), em seus estudos já acreditavam que a ênfase na autoavaliação 

poderia evidenciar o compromisso da agência reguladora em qualificar os PPGs, principalmente 

por abordar critérios não contemplados pelos modelos de avaliações precedentes. A autoavaliação 

é um processo que, para ser legitimado deve contar com o envolvimento de todos indivíduos, 

jamais poderá ser uma ação individualizada ou pontual, permitindo assim, contribuir com o 

crescimento institucional através da identificação de suas deficiências e potencialidades. 

(ALMEIDA, PINTO, PICCOLI; 2007) 

As transformações no sistema de avaliação dos cursos criam demandas que exigem 

respostas a serem engendradas neste movimento de mudanças determinadas pela agencia 

reguladora, o que requer um planejamento estratégico especifico para que seja possível superar os 

pontos fracos e as ameaças do processo de autoavaliação e assim aumentar as forças e 

oportunidades de crescimento dos cursos. Assim, uma adequada implementação de estratégias 

planejadas vislumbra oportunidades que levem ao sucesso dos cursos de pós-graduação na IES, o 

que dependerá da posição e atuação das Coordenações de cursos. Neste contexto, esta pesquisa 

buscou responder a seguinte pergunta: quais são as perspectivas das Coordenações de Pós- 

Graduação Stricto Sensu de uma Instituição Federal de Ensino Superior face a ênfase da 

autoavaliação no novo modelo de avaliação CAPES? 

Para responder tal indagação apresenta-se como objetivo único do estudo descrever as 

perspectivas das Coordenações de Pós-Graduação Stricto Sensu de uma Instituição de Ensino 

Superior face a autoavaliação de cursos pela CAPES. 

Gadotti (2000) definiu em seu estudo a palavra "perspectiva", a partir do Dicionário 

Aurélio, como a "arte de representar os objetos sobre um plano tais como se apresentam à vista; 

pintura que representa paisagens e edifícios a distância; aspecto dos objetos vistos de uma certa 

distância; panorama; aparência, aspecto; aspecto sob o qual uma coisa se apresenta, ponto de vista; 

expectativa, esperança". Neste contexto, esta pesquisa adotou o termo “perspectiva” como o ponto 

de vista e a expectativa das coordenações de pós-graduação quanto a ênfase na autoavaliação pela 

CAPES. 
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Justifica-se esta pesquisa, devido a necessidade de criar indicadores e parâmetros para 

“avaliar a autoavaliação” e medir os impactos alcançados com a ênfase do item autoavaliação no 

novo modelo de avaliação de desempenho dos PPGs. Além disso, conhecer as perspectivas sobre 

a autoavaliação advinda da própria comunidade científica, em relação aos processos 

metodológicos, é um passo relevante para percorrer o caminho do refinamento do sistema de 

avaliação da pós-graduação no país como um todo. Ressalta-se também que, não consta na 

literatura um estudo que descreva os pontos de vista da comunidade stricto sensu sobre a 

autoavaliação, além disso a IFES poderá buscar, com base nas expectativas das coordenações de 

seus PPGs, criar parâmetros e indicadores que ajudarão mensurar o impacto da autoavaliação na 

pós-graduação. 

Para alcançar o objetivo proposto neste artigo, após a introdução que apresentou o contexto, o 

problema, o objetivo e a justificativa da pesquisa, o trabalho discorre a revisão da literatura sobre 

avaliação e autoavaliação. Na sequência, apresenta-se a metodologia utilizada no estudo, bem 

como o tratamento das principais evidências e perspectivas descobertas nas entrevistas que serão 

coletadas junto as coordenações de pós-graduação stricto sensu. Por fim, por meio de uma análise 

da matriz SWOT, foram apontados os pontos que podem ser maximizados e minimizados na 

implantação da metodologia de autoavaliação, além de propor uma agenda de pesquisa visando 

fomentar pesquisas futuras sobre o componente autoavaliação nos programas de pós-graduação 

stricto sensu. 

 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
De forma geral, todas as instituições precisam avaliar se os seus movimentos e suas atitudes 

estão compatíveis com os objetivos estabelecidos. Embora, haja dificuldades em organizar e 

sistematizar o processo de avaliação, é cada vez mais atípico visualizar instituições que consigam 

sobreviver sem uma estratégia e monitoramento de suas ações, de forma que possam analisar e 

corrigir as possíveis inconsistências estratégicas (MARTINS; TURCZYNIAK; PIZYBLSKI, 

2016). A avaliação, visa fornecer informações para a tomada de decisão, portanto necessita ser 

um processo contínuo que, consiste na escolha do instrumento apropriado para aperfeiçoar suas 

ações a fim de se tornarem mais eficazes, acarretando possíveis melhorias (WALTER et.tal 2007). 

A busca pela qualidade no sistema educacional superior, e o crescimento no número de 

instituições privadas, chamou a atenção dos gestores das IES e do Governo sobre a avaliação da 

qualidade no sistema de ensino superior. Neste cenário, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
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– INEP criou em 2004, o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES), para 

avaliar in loco os cursos de graduação e as instituições de educação superior, já a CAPES para 

assegurar e manter a qualidade dos cursos de Mestrado e Doutorado no país, em 1998 deu início 

ao formato atual de Avaliação do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SPNG) (IGARASHI et. 

tal. 2008). 

O SINAES subsidia o processo de regulação e supervisão da educação superior e tem como 

resultado as ações de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos de 

graduação e credenciamento e recredenciamento de instituições, o sistema permite o diálogo entre 

o órgão avaliador, o Ministério da Educação, e a IES avaliada. Seu processo de avaliação possui 

uma série de instrumentos complementares: autoavaliação, avaliação externa, avaliação dos 

estudantes por meio do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), Avaliação dos 

cursos de graduação e avaliação institucional ou avaliação das IES (SINAES, 2020). 

A avaliação do SNPG, realizada pela CAPES é dividida em dois processos distintos que se 

referem à entrada e à permanência, com o objetivo de certificar a qualidade da pós-graduação 

brasileira, sendo responsável pela a distribuição de bolsas e recursos para o fomento à pesquisa; 

identificar as assimetrias regionais e de áreas estratégicas do conhecimento no SNPG para orientar 

ações de indução na criação e expansão de programas de pós-graduação no território nacional 

(BRASIL, 2019a). 

No Brasil, desde 1976, a agência reguladora CAPES é a responsável por promover a 

avaliação do Sistema Nacional de Pós-Graduação - SNPG. Este sistema de avaliação cumpri um 

papel primordial no crescimento da pós-graduação e da pesquisa científica e tecnológica no Brasil 

(CORRÊA, 2014). 

O sistema de avaliação dos PPGs conduzido pela CAPES vem sendo continuamente 

aperfeiçoado, Castanha (2019) afirma em seu estudo, que o sistema serve de orientação para a 

comunidade científica e para os coordenadores dos PPGs, vislumbrando a excelência acadêmica 

nacional e internacional. Desde 1998, as avaliações de desempenho dos PPGs, eram realizadas 

trienalmente e, em 2013 passou a ser realizada quadrienalmente por meio de um comitê de 

avaliação, sob presidência do representante da área avaliada (BRASIL, 2019a). 

Antecipadamente à avaliação dos PPGs, os coordenadores preenchem anualmente, o 

“Coleta-CAPES” na plataforma sucupira, que é uma ferramenta para realizar a coleta de 

informações, realizar análises e avaliações dos PPGs, com o objetivo de fornecer subsídios para o 

acompanhamento anual e para a avaliação quadrienal de cada PPG. Os itens preenchidos na 

plataforma eram divididos em proposta do programa, corpo docente, corpo discente, produção 

intelectual e inserção social. (Brasil, 2017a). O documento supracitado, descreve ainda que as 
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avaliações quadrienais de cada PPG, podem ser realizadas em duas etapas, primeiro com base nas 

informações declaradas pelos coordenadores dos PPGs, que preenchem e encaminham os dados 

pela plataforma Sucupira, e se necessário, o comitê de avaliação pode realizar visitas às 

instituições. 

Ressalta-se que, alguns autores como Ensslin et al. (2006); Gatti et al. (2003); Hortale 

(2003) já criticavam o modelo de avaliação precedente, afirmando que as informações declaradas 

pelos coordenadores do PPGS, valorizavam somente os dados quantitativo, deixando de privilegiar 

aspectos qualitativos. Castanha (2019) ainda reforça que os componentes quantitativos estavam 

atrelados aos recursos humanos, como número de docentes e de alunos, número de dissertações 

defendias, de produção científica de todos os agentes do PPG, dentre eles o número de artigos 

publicados, onde normalmente, através deste componente se buscava revelar o desempenho dos 

programas de pós-graduação. 

Levando em consideração as críticas realizadas pela comunidade acadêmica, o Conselho 

Superior da CAPES (órgão colegiado deliberativo) solicitou e incumbiu, em 2017, a comissão 

nacional de acompanhamento do Plano Nacional de Pós-graduação - PNPG (Portaria Nº 203, 

D.O.U. 17 de novembro de 2016), à elaborar um estudo sobre o sistema de avaliação de 

desempenho da pós-graduação, que, após os estudos realizados revelou em seu relatório final que 

o atual sistema avaliativo da CAPES se desgastou, e deveria ser aprimorado (BRASIL, 2018). 

Assim, a comissão de acompanhamento do PNPG criou um Grupo de Trabalho (GT) que 

foi instituído pela Portaria nº 148 de 14 de julho de 2018, Brasil (2018) para tratar sobre a Ficha 

de Avaliação, com objetivo de construir uma nova proposta da ficha de avaliação, que iria balizar 

a avaliação de programas de pós-graduação, nas próximas quadrienais. Após dialogar com 

diferentes setores e entidades relacionados com o SNPG, discutir as propostas criadas pela GT em 

seminários da CAPES e discutir e aperfeiçoar em duas reuniões do Conselho Técnico Científico 

da Educação Superior – CTCs, a CAPES aprovou o novo modelo de avaliação de desempenho dos 

PPGs, com a pretensão de contribuir para o aperfeiçoamento do sistema de avaliação e do processo 

de indução da qualidade da formação de doutores e mestres dentro do SNPG (CAPES, 2020). 

De acordo com a diretora de avaliação da CAPES, esse modelo possui um papel no 

desenvolvimento econômico e social do país, na consolidação das instituições acadêmicas 

brasileiras, no avanço do conhecimento universal e na qualificação da formação de recursos 

humanos, em todos os níveis no país.(Brasil, 2017b) A nova ficha de avaliação, reduziu o número 

de quesitos a serem avaliados, ela busca o protagonismo das IES, enfatiza a autoavaliação dos 

PPGs, foca na qualidade da formação de mestres e doutores; destaca itens que evidencia a 

http://capes.gov.br/conselho-tecnico-cientifico-da-educacao-superior
http://capes.gov.br/conselho-tecnico-cientifico-da-educacao-superior
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qualidade dos programas, valorizando os resultados alcançados pelo PPG junto a sociedade 

(BRASIL, 2018). 

A autoavaliação, tornou-se uma modalidade de avaliação institucional global e está 

contida no Sistema Nacional de Avaliação de Ensino Superior (Sinaes). A autoavaliação 

contribui principalmente na auto-regulação da instituição, pois, a partir dela, haverá uma melhor 

compreensão da realidade da instituição, permitindo o cumprimento dos objetivos com mais 

qualidade (INEP, 2004). 

O documento supracitado, se aprofunda na definição de avaliação interna ou autoavaliação 

dizendo que: 

A avaliação interna ou auto-avaliação tem como principais objetivos produzir 

conhecimentos, pôr em questão os sentidos do conjunto de atividades e finalidades 

cumpridas pela instituição, identificar as causas dos seus problemas e deficiências, 

aumentar a consciência pedagógica e capacidade profissional do corpo docente e técnico- 

administrativo, fortalecer as relações de cooperação entre os diversos atores 

institucionais, tornar mais efetiva a vinculação da instituição com a comunidade, julgar 

acerca da relevância científica e social de suas atividades e produtos, além de prestar 

contas à sociedade (INEP, 2004 p. 9). 
 

Neste contexto, Reis (2014) define autoavaliação como um processo que enfoca a 

autorreflexão e a crítica sobre suas ações e práticas, tendo em vista a melhoria e o aperfeiçoamento 

de seu trabalho pedagógico e consequentemente o seu crescimento profissional. Dito isto, pode-se 

inferir que a autoavaliação é um processo reflexivo, crítico e inclusivo, no qual são definidas e 

clarificadas as metas, objetivos e critérios de qualidade. 

Anteriormente, o sistema de avaliação CAPES já estimulava as autoavaliações dos 

programas, no entanto o mesmo não era valorizado pelo processo avaliativo formal, tendo em vista 

que os PPGs não recebiam orientações externa, seja pela CAPES ou qualquer outra entidade 

especializada no assunto (BRASIL, 2018). Assim, por meio da Portaria CAPES nº 148/2018, a 

CAPES também instituiu um Grupo de Trabalho – GT sobre a autoavaliação de programas de pós- 

graduação com a missão, não só de incluir a autoavaliação como componente relevante na nova 

ficha de avaliação, mas também criar uma sistemática que oriente e direcione os programas de 

pós-graduação para melhoria contínua (BRASIL, 2018). Neste sentido, ao invés da CAPES 

receber os resultados da autoavaliação realizada pelos programas, a agência irá avaliar como os 

programas de pós-graduação estão conduzindo suas autoavaliações, assim a comissão apresentou 

no relatório final Brasil (2019c), uma proposta metodológica de autoavaliação com cinco fases: 

preparação, implementação, divulgação, uso dos resultados e meta-avaliação conforme delineado 

no quadro 1. 

Quadro 1 - Descrição das fases da autoavaliação 
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1 Políticas 

Preparação 

e 1.1 Para a elaboração de projeto de autoavaliação, deve constar as seguintes seções: 

• Objetivos 

• Estratégias 

• Método – técnicas, instrumentos, formas de análise, frequência de coleta de dados 

• Cronograma 

• Recursos 

• Equipe de implementação / responsabilidades 

• Formas de disseminação dos resultados 

• Monitoramento do uso dos resultados 

2 Implementação 

Procedimentos 

 2.1 A implementação acontece de acordo com o projeto e deve ser monitorada de forma 

que possam ser propostas e adotadas medidas que assegurem que, mesmo com mudanças, 

a autoavaliação atinja seus objetivos, contribuindo para a melhoria do Programa 

3 Divulgação 

Resultados 

de 3.1 Muita atenção deve ser dedicada à divulgação dos resultados, especialmente em 

relação a dois aspectos: 1) eles devem ser conhecidos a tempo de informar as tomadas de 

decisão (perecibilidade) e de serem utilizados; e 2) a divulgação deve adotar linguagem 

clara, objetiva, de forma a ser acessível a todos os seus públicos-alvo. Se necessário, deve 
ser adotado mais de um meio/formato de divulgação. 

4 Uso 

Resultados 

de 4.1 Os usos dos resultados precisam ser incentivados e monitorados. Se os processos 

avaliativos tiverem sido participativos, a tendência é de apropriação dos resultados, mas é 

necessário que os resultados sejam efetivamente úteis 

5 Metaavaliação  5.1 Nesta etapa, é importante que o grupo reserve um momento para avaliar a própria 

sistemática de avaliação adotada pelo Programa durante um determinado ciclo, ajustando- 

a, caso necessário. Para avaliar a autoavaliação, é fundamental contar com descritores. 

Fonte: elaborado pelo autor, com base no relatório final do GT de autoavaliação Brasil (2019) 
 

Isto posto, de acordo com o GT a implementação da proposta metodológica, poderá 

repercutir em maior qualidade dos Programas de Pós-graduação no Brasil, o que possibilitará 

manter o foco na produção de conhecimento e, ao mesmo tempo, contribuir para uma melhor 

formação dos discentes. O sistema de avaliação CAPES deverá considerar a avaliação externa e a 

autoavaliação como processos complementares, sendo que a avaliação externa focaliza na política, 

na sistemática, e nos procedimentos e a autoavaliação contribui para a melhoria contínua dos PPGs 

(BRASIL, 2019c). 

 
3 METODOLOGIA 

 
A metodologia adotada possui o intuito de guiar os leitores, informando como, onde e 

porque os dados foram coletados, afim de legitimar a confiabilidade da pesquisa e a obtenção do 

objetivo de pesquisa. Prodanov e Freitas (2013) definem metodologia como a aplicação de 

procedimentos e técnicas que devem ser observados para construção do conhecimento que tem o 

propósito de comprovar sua validade e utilidade nos diversos âmbitos da sociedade, já o método é 

o caminho para se chegar a determinado fim. 

A pesquisa aplicada é de natureza descritiva na qual, de acordo com Prodanov e Freitas 

(2013), o pesquisador apenas registra, analisa e observa os dados, sem a interferência do 
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pesquisador. Assim, o estudo além de registrar os dados coletados irá descrever as perspectivas 

das Coordenações de Pós-Graduação Stricto Sensu, face a autoavaliação da CAPES. 

Para atingir o objetivo, a pesquisa teve um raciocínio lógico dedutivo que de acordo com 

Fonseca (2002), parte de uma premissa geral para o particular. A pesquisa utilizou uma abordagem 

de métodos mistos definida por Creswell (2010), como um procedimento de coleta, análise e 

combinação de técnicas quantitativas e qualitativas em um mesmo desenho de pesquisa. O estudo 

utilizou a estratégia de pesquisa survey, que os autores Saunders; Lewis; Thornhill, (2016) 

descreveram que esta estratégia busca informações diretamente com o grupo de interesse a respeito 

dos dados que se deseja obter. 

O locus de estudo foi constituído por uma Instituição de Ensino Superior – IES, vinculada 

ao Ministério da Educação (MEC), com autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial. Após consulta no site institucional, identificou-se que a IES possui uma 

estrutura multi campi, e oferece 62 cursos de graduação presencial. Possui um quadro de recursos 

humanos composto por 894 professores efetivos, 472 técnicos-administrativos, 9.306 estudantes 

matriculados na graduação presencial e 1.344 na pós-graduação. Conforme consta no site da Pró- 

Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da IES, o ensino stricto sensu é composta por 28 programas 

de pós-graduação, sendo 22 cursos de mestrados e 06 doutorados. O critério de inclusão na 

pesquisa foram: as coordenações de PPGs institucionais, porque eles possuem autonomia para 

planejar, agir, avaliar e tomar decisão sobre a metodologia da autoavaliação. O critério de exclusão 

foram as coordenações de PPGs que fazem parte de uma rede, tendo em vista que eles não possuem 

gerenciamento próprio. Assim, a população do presente trabalho ficou compreendida por 16 

coordenações de programas de pós-graduação stricto sensu institucionais, dentre acadêmicos e 

profissionais. Para evitar a identificação das coordenações, os mesmos foram codificados como: 

(PPG1, PPG2,. , PPG15 e PPG16) 

O levantamento teve um corte transversal, pois os dados foram coletados em um intervalo 

finito de tempo. O instrumento utilizado para a coleta de dados, foi um questionário estruturado 

on-line, com escala de cinco pontos, como método, aplicado por meio da plataforma do 

Google.docs, direcionado a população de 16 coordenações de PPGs, no período de 27/07/2020 a 

31/07/2020. Antes de enviar os questionários, foi realizado um pré-teste com 1 coordenador pós- 

graduação. O questionário de coleta de dados foi dividido em três grupos, o primeiro grupo foi 

composto por perguntas que auxiliam na caracterização dos PPGs. O segundo grupo contemplou 

os itens que envolvem o nível de conhecimento das coordenações sobre o sistema avaliativo da 

CAPES. O terceiro grupo foi reservado para que os coordenadores indicassem, suas perspectivas 

sobre a autoavaliação, por meio de afirmações descritas em um questionário fechado. E por fim, 
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perguntas abertas para que as coordenações descrevessem suas perspectivas. Utilizou-se o teste de 

Alfa de Cronbach para validar os dados coletados, utilizando o software SPPS v24. 

O procedimento de análise de dados seguiu o caminho proposto por da Paz e da Conceição 

(2019), no qual após coletar os dados, as respostas foram tabuladas e utilizadas para construir uma 

matriz SWOT. Neste levantamento, adotou-se o conceito de matriz SWOT como sendo uma 

ferramenta de apoio para descrever o ponto de vista das coordenações dos PPGS sobre a 

autoavaliação, que além de caracterizar os pontos fortes, pontos fracos, as oportunidades e ameaças 

sobre a ênfase da autoavaliação nos programas, contribuiu para os PPGs a elaborarem estratégias 

eficazes, que possam garantir a permanência no sistema nacional de pós-graduação (SNPG). 

Destarte que, nesta matriz, para alcançar o objetivo do estudo de descrever as perspectivas 

das Coordenações de Pós-Graduação Stricto Sensu face a autoavaliação pela CAPES, as respostas 

foram distribuídas em duas categorias: CAPES (externo) e PPG (interno); que subdividiram em 

subcategorias: Ameaças, Oportunidade, Força e Fraqueza. Para tanto, foram criadas questões 

(variáveis) para atingir os respectivos fatores de análise que são: maximizar as Forças e 

Oportunidades – ForO, minimizar as Fraquezas mediante as Oportunidades – FraO, também 

maximizar as Forças mediante as Ameaças – ForA e minimizar as Franquezas mediante as 

Ameaças – FraA, conforme delineado no quadro 2: 

Quadro 2 – Categorias, fatores e questões de análise 
 

 
Objetivo 

Categorias 

/sub- 

categorias 

 
Fatores de análise 

 
Questões para análise 

D
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cr
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er
 a

s 
p

er
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ec
ti

v
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 d
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o

o
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õ
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 d
e 

P
ó
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G
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d
u
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ic
to
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a 
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to
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al
ia

çã
o

 p
el

a 

C
A

P
E

S
 

C
A

P
E

S
 A

m
ea

ça
s 

FraA 

minimizar as 

Franquezas mediante 

as Ameaças 

A ênfase na metodologia para autoavaliação de cursos pela 

CAPES: 

 

G31 Prejudicará a avaliação de desempenho dos PPGs. 

G32 Sobrecarregará o trabalho da coordenação nos PPGs. 

G33 Inibirá a avaliação dos discentes/egressos e dos PPGs. 

O
p

o
rt

u
n

id
a

d
 

e 

 
ForO 

maximizar as Forças e 

Oportunidades 

A ênfase na metodologia para autoavaliação de cursos pela 

CAPES: 

 

G34 Contribuirá os PPGs a aumentarem seus conceitos CAPES. 

G35 Ajudará os coordenadores no planejamento dos PPGs. 

G36 Aproximará os discentes/egressos dos PPGs 

P
ro

g
ra

m
a

 d
e 

P
ó

s-
 

F
o

rç
a
 

ForA 

maximizar as Forças 

mediante as Ameaças 

A metodologia para autoavaliação adotada pelo PPG: 

 

G37 está alinhado ao documento da área de avaliação do PPG. 

G38 Facilitará a tomada de decisão dos coordenadores. 

G39 Consolidará a relação entre os discentes/egressos e o 

Programa. 
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F
ra

q
u

ez
a

 

 A metodologia para autoavaliação adotada pelo PPG: 

FraO 

minimizar as 

Fraquezas mediante as 

Oportunidades 

 

G40 Diminuirá o número de inscritos no programa. 

G41 Dificultará o gerenciamento acadêmico e administrativo do 

programa. 

G42 Criará barreiras nas pesquisas do programa junto a 

sociedade. 

Fonte - elaborado pelo autor com base em Paz e da Conceição (2019) 
 

Com estes levantamentos, além de alcançar o objetivo proposto, a pesquisa contribui com 

a CAPES na criação de indicadores para avaliar a metodologia de autoavaliação dos PPGs, e com 

o cenário evidenciado no estudo, ajuda os PPGs superarem os pontos fracos e as ameaças do 

processo de autoavaliação e poderão aumentar as forças e oportunidades da proposta metodológica 

de crescimento dos PPGs. 

Do ponto de vista filosófico, para Cenci (2000), a ética, desde seus primórdios busca 

estudar e fornecer princípios orientadores para o agir humano. Para o desenvolvimento deste 

trabalho, garantiu-se a colaboração voluntária das coordenações de pós-graduação stricto sensu da 

IES estudada, e após evidenciar os riscos e os benefícios da pesquisa, conforme orientações do 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) o estudo obteve aprovação do protocolo por meio do CAAE: 

33000920.8.0000.5300. 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Os questionários foram enviados por e-mail, às 16 coordenações de pós-graduação, sendo 

respondido por 14 coordenadores e 2 vices coordenadores, e considerando que ambos dividem a 

mesma responsabilidade pelo curso, o censo foi realizado com sucesso. Após a inversão do sentido 

da pergunta PG41, o valor do teste de Alfa de Cronbach, foi de 0,808 que é considerado ótimo de 

acordo com Fiorin, Moreira e Luna Filho (2020), onde descrevem que quanto maior o valor do 

Alfa de Cronbach mais consistência apresenta o instrumento e mais homogênea e congruente é a 

escala. 

A pesquisa revelou que 75% dos PPGs institucionais estão alocados na cidade de Porto Velho 

(RO), e são majoritariamente acadêmicos, e apesar de que mais de 60% está no sistema de 

avaliação CAPES a mais de 6 anos, apenas 30% possuem conceito CAPES 4 e 70% possuem 

conceito 3 ou A de aprovado a menos de 1 ano. 

Outro dado que a pesquisa demonstrou foi que, apesar de 75% dos coordenadores conhecerem 

o SNPG e a nova ficha de avaliação CAPES, e que mais de 95% possuem conhecimento do sistema 

“Coleta-CAPES” e o documento de área de avaliação do PPG que coordena, apenas 30% dos PPGs 
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possuem apoio de um técnico administrativo. Além disso, quando foram perguntados se já haviam 

implementado a metodologia de autoavaliação no PPG, 75% informaram que não implementaram 

e que, dos 25% que implementaram não obtiveram apoio ou contribuição da instituição. 

Após atestar a confiabilidade do instrumento e descrever algumas características dos PPGs 

analisados na pesquisa, as questões de análises foram tabuladas em uma planilha de Excel, e as 

que mais se destacaram dentre as respostas dos coordenadores foram alocadas nas categorias e 

sub-categorias na matriz SWOT, conforme apresenta-se na figura 1: 

 
Figura 1: Matriz SWOT 

 

Fonte - Elaborado pelo autor 
 

A FraA - fraqueza que as coordenações mais concordaram que deve ser minimizada 

mediante a ameaça externa, oriunda da ênfase na metodologia para autoavaliação de cursos pela 

CAPES, é a sobrecarga de trabalho da coordenação nos PPGs, e a ForO - força que deve ser 

maximizada mediante a oportunidade que a ênfase na metodologia para autoavaliação de curso irá 

proporcionar, é o planejamento dos coordenadores junto aos PPGs. Já, a ForA – força que deve 

ser maximizada mediante as ameaça diante da escolha da metodologia de autoavaliação do PPG e 

a tomada de decisão, e a FraO – fraqueza que os coordenadores devem minimizar mediante a 

oportunidade é a dificuldade no gerenciamento acadêmico e administrativo do PPG. 

Ao final do questionário foram disponibilizadas perguntas abertas, sem obrigatoriedade de 

responder, onde os coordenadores expuseram suas perspectivas quanto a oportunidade e ameaça 

com ênfase dada pela CAPES na autoavaliação e os pontos fortes e fracos dos PPGs mediante a 

implantação de uma metodologia de autoavaliação, as principais respostas foram tabuladas e 

apresentadas no quadro abaixo: 

 
Quadro 3 – Principais perspectivas apontadas pelos coordenadores 

ForO 

G35 A ênfase na metodologia 

para autoavaliação de cursos pela 
CAPES, ajudará os 

coordenadores no planejamento 

dos PPGs. 

Externo: CAPES 
   

OPORTUNIDADE AMEAÇA 

FraA 

G32 A ênfase na metodologia para 

autoavaliação de cursos pela CAPES, 
sobrecarregará o trabalho da 

coordenação nos PPGs. 

FORÇA FRAQUEZA 
ForA 

G38 A metodologia para 
autoavaliação adotada pelo PPG, 

facilitará a tomada de decisão 

dos coordenadores. 

   

   
Interno: PPG 

FraO 
G41 A metodologia para autoavaliação 

adotada pelo PPG, dificultará o 

gerenciamento acadêmico e 

Administrativo do programa 
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PPGs Ameaça Oportunidade Força Fraqueza 

 

 

PPG3 

 
 

“Falta de apoio institucional” 

“Conhecer a 

realidade e ter 

subsídio para 

planejamento 

do programa” 

“Consolidar o programa 

quanto a ensino, pesquisa e 

impactos. Melhorar a 

qualidade dos produtos do 

programa e suas 
publicações.” 

 

 “Caso o programa seja 100% “Balizar os “A melhor aproximação “A forma que os 
 firme em sua autoavaliação, com pontos com os discentes e questionários 
 questionários e formas negativos e docentes à médio e longo podem ser 
 avaliativas engessadas, sem positivos do prazo, tendo em vista que produzidos (sem 
 observar sua estrutura física, programa. Com no primeiro momento, a critérios 
 administrativa, corpo docente isso, os PPGs autoavaliação pode soar pedagógicos), 

PPG5 (pesquisadores) e apoio poderão como "possível marcação" sendo está falha 
 institucional, a autoavaliação articular da turma caso aponte as observada em 
 pode se tornar um impeditivo as estratégias falhas do programa. quase todas as 
 avaliações positivas junto a semestrais e Entretanto, com forte instituições, pois 
 CAPES, dependendo do anuais de trabalho de lançam a proposta 
 avaliador de área e tendo em ação.” conscientização, aplicação sem fornecer 
 vista, que o avaliador pode não  de metodologias de apoio 
 interligar os dados ou não ter  trabalho, apresentação das instrumental. 
 acesso aos mesmos. Outro ponto  melhorias e avanços Outro ponto é a 
 a ser salientado, são os discentes  semestrais junto a forma que a 
 sem amadurecimento avaliativo  comunidade acadêmica, a CAPES poderá 
 e docentes (pesquisadores) sem  autoavaliação promoverá avaliar as 
 experiência acadêmica ao aplicar  excelentes contribuições.” autoavaliações”. 
 a avaliação intrínseca e    

 extrínseca do programa”.    

 “Se não houve interesse dos “Ter uma visão “Ter uma visão mais clara “Se os 

PPG8 Docentes na implementação e mais clara e e sistêmica do PPG” professores não 
 fortalecimento das ações fracas.” sistêmica do  quiserem aderia 
  PPG”  ao sistema de 

    auto-avaliação.” 

 

PPG11 

“Fragilizar o repasse de 

informações relacionadas ao 

acompanhamento dos egressos” 

“Melhorar o 

desempenho do 

Programa” 

“O direcionamento de 

atividades para fortalecer 

as fragilidades apontadas” 

“A adesão dos 

egressos” 

  “A   
  possibilidade  

PPG15 “A principal ameaça é a de uma melhor “Consolidação de seu 
 inexistência de um instrumento organização a desenvolvimento” 
 padronizado que possa orientar partir de  

 os coordenadores na diagnósticos  

 autoavaliação” corretos e  

  metas claras”.  

Fonte - Elaborado pelo autor 

 
 

Percebe-se que os coordenadores mesmo com a ameaça de que não haja apoio institucional, 

que não tenha informações relacionadas ao acompanhamento de egressos, não haja uma 

padronização de um instrumento de orientação para os coordenadores, eles estão confiantes que, 

a autoavaliação irá diagnosticar os pontos fortes e fracos do PPG proporcionando uma visão clara 

e sistêmica, e com um planejamento adequado irá melhorar o desempenho dos Programas de Pós- 

Graduação institucionais conforme apontaram os PPG3, PPG5, PPG8, PPG11 e PPG15. 
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5 CONCLUSÕES 

 
As perspectivas advindas do questionário estruturado foram alocadas em uma matriz 

SWOT exposto na figura 1. Concluiu-se que: a fraqueza que os coordenadores devem minimizar 

diante da ameaça externa, é a sobrecarga de trabalho da coordenação junto aos PPGs, que é 

reforçada quando o estudo revela que 100% dos PPGs não possuem o apoio institucional, mesmo 

os que já implantaram a autoavaliação, e a força que deve ser maximizada mediante a implantação 

da metodologia de autoavaliação, é o planejamento que os coordenadores poderão realizar para 

alavancar os PPGs. A força que os coordenadores precisam maximizar diante a ameaça e o poder 

na tomada de decisão, e a fraqueza que os coordenadores precisarão minimizar mediante a 

oportunidade é a dificuldade no gerenciamento acadêmico e administrativo do PPG, este item é 

ratificado com a revelação de que 70% dos PPGs não possuem um técnico na secretaria para o 

apoio administrativo. 

Destaca-se que, além do questionamento ter sido respondido e o objetivo único de 

descrever as perspectivas das Coordenações de Pós-Graduação Stricto Sensu de uma Instituição 

de Ensino Superior face a autoavaliação de cursos pela CAPES ter sido atingido, o presente estudo 

revelou por meio das respostas abertas dos coordenadores, que mesmo com a ameaça de que as 

coordenações não possuam apoio institucional, que não tenham informações relacionadas ao 

acompanhamento de egressos, e que não haja uma padronização de um instrumento de orientação 

para os coordenadores, eles estão confiantes com a oportunidade que a autoavaliação 

proporcionará diagnosticando os pontos fortes e fracos do PPG dando uma visão clara e sistêmica, 

e com um planejamento adequado os coordenadores poderão melhorar o desempenho dos 

Programas de Pós-Graduação institucionais. 

Vale a pena ressalta que, o trabalho pode representar uma importante contribuição teórica 

tanto para a CAPES quanto para as Intuições de Ensino Superior, que poderão utilizar este estudo 

para criar indicadores e parâmetros para “avaliar a autoavaliação” e medir os impactos alcançados 

pela autoavaliação na pós-graduação. 

Por fim, sugere-se para futuras pesquisas analisar se as perspectivas dos coordenadores 

reveladas no estudo, foram ratificadas na avaliação da autoavaliação da CAPES; verificar se o 

apoio Institucional é primordial para implementação da autoavaliação no PPG; e por fim estudar 

se um técnico administrativo no apoio administrativo é determinante no crescimento do PPG. 
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Resumo 

Muitos grupos de produtores da região amazônica utilizam-se de organizações locais e de rede de relações 

sociais para mitigar situações críticas referentes às demandas básicas. O presente artigo tem a finalidade de 

investigar, a partir do esquema oportunidade-motivação-habilidade de Adler e Kwon (2002), a presença e 

o processo de desenvolvimento do capital social na Associação dos Produtores Rurais de Jamari. Foram 

coletados dados primários com entrevistas semiestruturadas realizadas com três produtores rurais. Os 

resultados demonstram que a forte ligação dos produtores rurais com a comunidade e a representação 

política da associação foram as maiores motivações para a formação do capital social. As oportunidades se 

encontram na união comunitária e nos apoios de organizações externas, e a principal habilidade trata-se do 

trabalho coletivo. Todos os aspectos principais do capital social foram identificados na Asprojam. Apesar 

de haver uma forte coesão e relação de confiança entre os associados, o desenvolvimento desse capital 

encontra-se defasado em aspectos como a pouca presença de ferramentas para captura e transferência de 

conhecimento, e as relações instáveis com outras organizações. 

 
Palavras-chave: Capital social; Amazônia; Associação de produtores rurais. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

O conceito de capital social tornou-se crescentemente popular entre estudiosos da área de 

Ciências Sociais, sendo utilizado para compreender uma ampla gama de questões confrontadas em 

seus campos de pesquisa. Nos estudos organizacionais, este conceito também tem chamado 

atenção devido ao seu poder de explicar o sucesso relativo dos atores em diversas áreas de interesse 

central para os pesquisadores (ADLER; KWON, 2002). A teoria do capital social sugere que as 

relações sociais entre membros de uma organização e atores externos conferem recursos vitais 

como informação, aconselhamento, apoio social e amizade (BURT, 1997), sendo importantes para 

compartilhamento de informações, criação de conhecimento, tomada de risco e inovação 

(ZHANG; PETERSON, 2011). 

No contexto amazônico, os estudos sobre capital social tornam-se relevantes, visto que 

30% da população vive em áreas rurais (BRASIL, 2004; MANESCHY; MAIA; CONCEIÇÃO, 

2008) e possui destaque na força social, econômica e política, através da presença de um grande 

número de associações rurais representadas por diversos grupos, como de pescadores, agricultores, 

artesãos, extrativistas, comunidades indígenas e quilombolas, entre outros. Na perspectiva teórica 

de que o capital social se apresenta como recursos imersos em redes de relações sociais, é possível 

que a força das associações rurais esteja nos laços sociais estabelecidos entre seus membros e, 

especialmente, com organizações, pessoas e instituições externas (KLOVDAHL; MANESCHY, 
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2007). De fato, muitos grupos de produtores da região amazônica utilizam-se de organizações 

locais e de rede de relações sociais para resolver ou reduzir situações críticas referentes às 

demandas básicas na área da saúde, educação, infraestrutura e políticas públicas direcionadas para 

o setor produtivo (linhas de crédito e políticas de apoio à pequena produção) (XIMENES, 2008). 

Apesar de, supostamente, todas as organizações possuírem a função de promover interesses 

comuns a um grupo de indivíduos (OLSON, 1999), a formação de redes que enriquecem a ação 

coletiva e, consequentemente, o capital social não é espontânea, necessitando de incentivos e 

coerção externos (XIMENES, 2008). 

A Amazônia, no entanto, é constituída por comunidades e grupos humanos que se diferem 

culturalmente das populações urbanas e reproduzem seu modo de vida com base na cooperação 

social e relações adaptadas a nichos ecológicos locais, sendo reconhecidas como populações 

tradicionais que desenvolvem práticas como pesca, extrativismo, caça, agricultura, entre outros 

(BRASIL, 1999). Nesse contexto específico, como ocorre a formação do capital social? É possível 

afirmar que não é espontânea? 

Desta forma, o presente artigo tem a finalidade de identificar, a partir do esquema 

oportunidade-motivação-habilidade de Adler e Kwon (2002), a presença e o processo de 

desenvolvimento do capital social numa associação de produtores rurais, além dos principais 

aspectos do capital social. A pesquisa contribui para o aporte teórico do estudo das associações 

como colaboradoras na formação de capital social no contexto específico da Amazônia, tendo 

como objeto de estudo a Associação dos Produtores Rurais de Jamari que, criada em 1996 e 

localizada na região do Baixo Rio Madeira, apresenta um percurso de mais de duas décadas de 

persistência e luta, sendo uma das associações que representam os moradores da região rural da 

Amazônia. 

O artigo prossegue com quatro seções. A primeira apresenta uma revisão da literatura 

acerca do conceito de capital social, indicando os principais autores e suas contribuições, bem 

como pesquisas empíricas a respeito do tema. A segunda segue com a descrição da metodologia 

procedida para realizar a pesquisa. A terceira seção descreve os resultados e desenvolve a 

discussão da análise realizada, e a seção final traz as conclusões obtidas, além de indicar sugestões 

para pesquisas futuras. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para Bourdieu (1985), o capital social pode ser definido como um dos quatro tipos de 

capital, juntamente com o econômico, o cultural e o simbólico, sendo um agregado dos reais ou 
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potenciais recursos relacionados às redes duráveis de relacionamentos com conhecimento e 

reconhecimento mútuos. Segundo Coleman (1988, 1990), o capital social constitui-se de produtos 

públicos, podendo ser um potencial ativo para os não privilegiados, e foca em como este tipo de 

capital e as estruturas sociais dos relacionamentos poderiam se tornar em recursos concretos para 

uso pelos indivíduos. 

O capital social é definido também pela sua função e consiste não em uma entidade 

singular, mas em uma variedade de diferentes entidades que possuem dois elementos comuns: 

apresentam aspectos da estrutura social, e facilitam certas ações dos atores dentro dessa estrutura 

(COLEMAN, 1988). Neste sentido, Putnam (1996, 2000) considera o capital social como um 

atributo da sociedade, tendo seu valor nas redes sociais e nas normas de reciprocidade e 

confiabilidade provenientes destas. Este autor enfatizou o papel do capital social em gerar 

benefícios para além dos indivíduos e a nível de comunidade. Mudanças ao longo do tempo 

relacionadas ao capital social são atribuídas a alterações das estruturas sociais em vez de 

influências individuais (PUTNAM, 2000). Lin (2001) também vinculou de forma mais 

aprofundada o capital social às redes de relacionamentos, capturando a ideia de que laços e normas 

sociais são partes importantes da base para meios de subsistência sustentáveis (PRETTY; WARD, 

2001). 

Assim como outras formas de capital, o capital social é produtivo, ou seja, auxilia no 

alcance de certos objetivos que em sua ausência não seria possível atingir, mas uma grande 

diferença entre esta e outras formas de capital é sua inerência às relações entre atores e à estrutura 

social subjacente a ele (ADLER; KWON, 2002; COLEMAN, 1988). No entanto, uma certa forma 

de capital social pode facilitar algumas ações e, por outro lado, ser pouco útil ou até danosa para 

outros fins (COLEMAN, 1988). Bourdieu (1986) enfatiza a desigualdade gerada pelo capital social 

ao permitir que algumas pessoas mobilizem certos grupos a seu favor. Em contraste com a ideia 

de Putnam (2000) de que o capital social é um recurso livremente acessível à comunidade, 

Bourdieu argumenta que lacunas da economia e do capital cultural cria barreiras para alguns 

subgrupos da sociedade para adquirir e utilizar o capital social (UPHOFF, 2013). 

O conceito de capital social é comumente separado com foco nas relações internas 

(bonding), nas relações externas (bridging), e nas relações de poder (linking), sendo que cada tipo 

identifica a variação na força de relacionamentos e na composição de redes, proporcionando 

resultados diferentes para indivíduos e comunidades. O foco nas relações internas refere-se aos 

relacionamentos constituídos pela conexão entre indivíduos emotivamente próximos e à formação 

de “laços fortes” dentro das redes sociais baseado em uma identidade social compartilhada, como 

família e bons amigos (ADLER; KWON, 2002; UPHOFF, 2013). O foco nas relações externas 
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tem base na ideia dos “laços fracos” (GRANOVETTER, 1973), com referência aos 

relacionamentos entre pessoas que possuem menor proximidade e identidades sociais distintas, 

como indivíduos da mesma classe social, vizinhos e colegas, sendo que este tipo de laço é mais 

propenso a exibir diversidade demográfica e fornece novas informações e recursos que podem 

ajudar as pessoas a progredir na sociedade (ALDRICH; MEYER, 2014; SZRETER; 

WOOLCOCK, 2004). 

Existe ainda uma terceira diferenciação que diz respeito às relações caracterizadas pela 

diferença de poder (linking), ou seja, o tipo de conexão que liga os indivíduos comuns a quem se 

encontra no poder, como os relacionamentos hierárquicos entre funcionário e chefe, e entre 

cidadão e governo (SZRETER; WOOLCOCK, 2004; UPHOFF, 2013). Este tipo de 

relacionamento é definido pela incorporação de normas de respeito e redes de relações de 

confiança entre pessoas que interagem através do poder explícito, formal ou institucionalizado ou 

por outros gradientes de autoridade na sociedade (SZRETER; WOOLCOCK, 2004). 

Pretty e Ward (2001) identificam quatro aspectos principais do capital social: relações de 

confiança; reciprocidade e trocas; normas e sanções; e conectividade, redes e grupos. A confiança 

lubrifica a cooperação e reduz os custos de transação entre pessoas, poupando recursos financeiros 

e tempo, pois em vez de investir no monitoramento, os indivíduos podem confiar uns nos outros 

para agir como o esperado (PRETTY; WARD, 2001). A reciprocidade e as trocas também 

aumentam a confiança, sendo que a reciprocidade específica, se refere às trocas simultâneas de 

itens com valores brutos iguais, e a reciprocidade difusa, a contínuos relacionamentos de troca que 

são recompensados e balanceados ao longo do tempo (COLEMAN, 1990; PUTNAM, 1993). 

Segundo Pretty e Ward (2001), as regras, normas e sanções comuns são normas de comportamento 

aceitas mutuamente, que priorizam os interesses coletivos acima dos individuais e dão confiança 

aos indivíduos para investirem em atividades coletivas sabendo que os demais também farão o 

mesmo. Os mesmos autores indicam ainda a conectividade, as redes e os grupos como aspectos 

vitais no capital social. 

Segundo Pretty e Ward (2001), a conectividade possui cinco elementos: (i) Conexões 

locais, sendo as fortes ligações entre indivíduos e dentro de grupos e comunidades locais. (ii) 

Ligações locais–locais, que ocorrem entre grupos dentro das comunidades ou entre comunidades. 

(iii) Conexões locais–externas, ocorrendo entre grupos locais e agências ou organizações externas; 

(iv) Conexões externas–externas, que ocorrem entre agências externas, comumente em parcerias 

colaborativas; (v) Conexões externas, sendo conexões fortes entre indivíduos dentro de agências 

externas. 
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O capital social existe entre os indivíduos, englobando confiança, coesão, acesso a 

informações e recursos, exposição a novos conhecimentos e aprendizados, além de auxiliar na 

geração de estratégias que promovem eficiência e efetividade nas organizações (ADLER; KWON, 

2002; CHEN et al., 2016; NAHAPIET; GHOSHAL; 1998). Uma importante forma de capital 

social é o potencial de informações inerentes às relações sociais. As informações proporcionam 

base para a ação, mas sua aquisição é onerosa (COLEMAN, 1988). A presença de capital social 

pode elevar a captura, a codificação e a transferência de conhecimento (KOGUT; ZANDER, 

1993), sendo possível dizer que o desenvolvimento deste capital influencia o fluxo de informações 

e a comunicação interna de uma organização, estimulando a geração de novos aprendizados. 

A forma como as pessoas se comunicam dentro de uma organização pode afetar a 

efetividade na criação de conhecimento, pois relacionamentos construtivos e úteis podem acelerar 

o processo de comunicação e possibilitar o compartilhamento de seus conhecimentos, além de 

discutir amplamente as ideias e questões relacionadas. Em outras palavras, bons relacionamentos 

eliminam desconfiança, medo e insatisfação do processo de criação de conhecimento (DAUD; 

YUSOFF, 2010; VON KROGH, 1998). 

Certas propriedades das relações sociais possuem importância especial ao facilitar algumas 

formas de capital social, como a proximidade das redes sociais. Em diversas estruturas sociais as 

normas que possuem finalidade de limitar efeitos de externalidades negativas ou encorajar as 

positivas não são praticadas, e isto se deve à falta de proximidade da estrutura social (COLEMAN, 

1988). Quando uma norma existe e é efetiva, esta torna-se uma poderosa forma de capital social, 

apesar de frágil em algumas situações. Em alguns casos as normas são internalizadas no decorrer 

da vida dos indivíduos, e em outros estas são apoiadas através de incentivos externos por ações 

altruístas e desaprovação de ações egoístas. A renúncia de interesses pessoais para agir a favor de 

objetivos coletivos é uma forma especialmente importante de capital social (COLEMAN, 1988). 

Na seção a seguir, será discutido o esquema Oportunidade-Motivação-Habilidade de Adler 

e Kwon (2002), o qual foi utilizado para estudar a presença e o processo de desenvolvimento do 

capital social na associação ASPROJAM. 

 
2.1 Esquema Oportunidade-Motivação-Habilidade 

 
Argote, McEvilly e Reagans (2003) trabalham a oportunidade-motivação-habilidade como 

mecanismos casuais para gerenciar conhecimento. Segundo estes autores, as propriedades do 

contexto da gestão do conhecimento podem afetar a capacidade de um indivíduo de criar, reter ou 

transferir conhecimento. O contexto poderia ainda fornecer às pessoas os motivos e incentivos 
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para participar do processo de gestão do conhecimento, ou fornecer ao indivíduo a oportunidade 

de criar, reter ou transferir conhecimento. Os autores afirmam que esses mecanismos interferem 

na performance do indivíduo, mas também são importantes para o sucesso da gestão do 

conhecimento. 

Adler e Kwon (2002), diferente dos estudos citados anteriormente, possuem foco no 

framework “oportunidade-motivação-habilidade” como as fontes para a ativação do capital social, 

sendo que a falta de qualquer uma pode minar a geração deste capital. As oportunidades para as 

transações de capital social, segundo os autores, são criadas pelas redes de laços sociais: laços 

externos dão oportunidade aos atores de alavancar recursos de seus contatos; os laços internos, 

para atores coletivos, criam oportunidade para agirem em conjunto. Neste sentido, Coleman (1988) 

e Burt (1992) trazem diferentes contribuições para o tema. O primeiro autor argumenta que a 

proximidade das estruturas das redes, ou seja, a extensão cujos contatos dos autores estão 

interconectados, facilita a emergência de normas efetivas e mantém a fidedignidade dos demais, 

estreitando o capital social. Por outro lado, o segundo autor defende que as redes esparsas com 

poucos laços fortes comumente provêm maiores benefícios ao capital social, pois este argumenta 

que as informações circulam mais dentro do que entre os grupos e, visto que o fluxo de 

informações constitui um benefício central, a fonte principal do capital social é uma rede 

caracterizada por muitas aberturas estruturais. No entanto, mesmo com foco em laços externos 

para objetivos competitivos, ambas as redes (próximas e esparsas) podem trazer benefícios, sendo 

que a de maior valor depende das outras fontes de capital social, além da tarefa e do ambiente 

simbólico que confrontam o ator (ADLER; KWON, 2002). 

As relações organizacionais influenciam os resultados da gestão do conhecimento, 

proporcionando aos membros a oportunidade de aprender uns com os outros. As organizações 

reduzem a quantidade de distância física ou psicológica entre os indivíduos, proporcionando aos 

membros a oportunidade de aprender uns com os outros (ARGOTE; MCEVILLY; REAGANS, 

2003). Assim, a formação de redes pode beneficiar o fluxo de informações pela redução da 

distância entre as pessoas, o que gera possibilidade de fortalecimento do capital social. 

A concepção de que as motivações constituem não apenas um fator de contingência, mas 

também de uma fonte direta de capital social corrobora com a afirmação de Putnam (1993) de que 

as fontes do capital social estão nas normas e na confiança, e não apenas nas estruturas das redes 

(ADLER; KWON, 2002). O capital social pode ser motivado por compromissos normativos de 

natureza menos instrumentais, como as normas generalizadas de reciprocidade, que resolvem 

questões de ações coletivas e conecta comunidades, transformando indivíduos egoístas e 

egocêntricos em agentes com senso de obrigação para com a comunidade, com interesses 
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compartilhados, identidade comum e comprometimento com bens públicos (ADLER; KWON, 

2002), ou seja, como os comportamentos não cooperativos prejudica a reputação individual, existe 

maior esforço em transferir conhecimento para proteger sua posição social, mostrando que o 

reconhecimento e incentivo social são tão importantes quanto prêmios monetários (ARGOTE; 

MCEVILLY; REAGANS, 2003). 

Adler e Kwon (2002) declaram que a habilidade ocupa uma posição pouco definida no 

atual estado da teoria do capital social, mas afirmam que sua importância é facilmente 

compreendida, pois um grupo que possui oportunidade e motivação para trocar informações e 

conhecimentos e que, por outro lado, não possui habilidade para gerar esse fluxo de informações, 

não consegue gerar o capital social. Neste sentido, Argote, McEvilly e Reagans (2003) sugerem 

que as propriedades do contexto de gestão do conhecimento podem ser impactadas pela habilidade 

individual de criar, reter ou transferir conhecimento. Em se tratando de comunidades amazônicas, 

o esquema Oportunidade-Motivação-Habilidade pode proporcionar melhor entendimento dos 

efeitos do capital social e a sua formação em comunidades e associações locais. 

 
3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa possui metodologia qualitativa (ABDAL et al., 2016) com abordagem 

descritiva (SAUNDERS; LEWIS; THORNHILL, 2012), devido ao objetivo de ganhar um perfil 

mais preciso do processo de desenvolvimento do capital social, visando à descrição da sua 

presença em uma associação de produtores rurais da Amazônia que ainda não foi amplamente 

estudada. A estratégia de pesquisa utilizada foi o estudo de campo (GIL, 2002), pois buscou-se o 

aprofundamento do fenômeno proposto através da pesquisa em uma única comunidade, no caso, 

a Associação dos Produtores Rurais do Jamari. Buscou-se encontrar no discurso dos agricultores 

familiares aspectos que representem a presença de capital social e indiquem o processo de sua 

formação nesta associação. Apresenta-se ainda um breve histórico da Associação, cujos produtores 

rurais discorreram durante as entrevistas. 

O objeto de estudo foi a Associação dos Produtores Rurais do Jamari (Asprojam), criada 

em 1996 pela união de famílias que foram assentadas na comunidade de Jamari através da 

realização do Projeto de Assentamento (PA) Rio Madeira. O projeto recebeu recursos e 

equipamentos pelo PLANAFLORO (Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia). Por meio da 

associação, foi criada a Agrovila Rio Verde “núcleo de moradores” foi criada no final da década 

de 2010, quando foram buscadas melhorias na infraestrutura da comunidade, como a estrada e o 

abastecimento de água, visando à permanência da população no local. Inicialmente com 10 
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famílias assentadas, atualmente possui aproximadamente 80 famílias vivendo na Agrovila Rio 

Verde. Possuindo, aproximadamente, 40 associados na Agrovila Rio Verde, a Asprojam trabalha 

em prol de todas as vilas ao redor de Jamari, que se tornou o pólo, dentro do PA Rio Madeira: 

Caldeiritas, Nova Aliança, Bonserá e Brasileira, sendo que cada vila possui sua própria associação 

e seu próprio presidente, mas as demandas são concentradas na Asprojam, pois esta possui maior 

contato com atores políticos. Cada comunidade possui enfoque em uma especialidade, o que 

possibilita o complemento em termos de suas atividades. 

Foram coletados dados primários com entrevistas semiestruturadas realizadas com três 

produtores rurais. O roteiro das entrevistas construído com base no referencial citado. As 

entrevistas continham cinco questões abertas baseadas no esquema oportunidade-motivação- 

habilidade de Adler e Kwon (2002), sendo: 1) Como foi o processo de formação da associação?; 

2) De que forma os associados promovem o funcionamento adequado da associação?; 3) Ocorrem 

trocas de experiência, conhecimento ou empréstimo de materiais entre os associados? Como estas 

trocas ocorrem?; 4) Quais são as regras e as normas que existem na associação? Elas são efetivas?; 

e 5) A associação possui relações com outras organizações? De que forma ocorre essa relação?. 

As entrevistas foram gravadas por aparelho eletrônico e posteriormente transcritas. A pesquisa 

visa à análise temporal transversal na medida em que se realizam entrevistas em um único ano, no 

caso, 2019. No entanto, estuda o processo de desenvolvimento do capital social desde a fundação 

da associação em 1996. 

Os resultados são examinados com base na técnica de análise de conteúdo apresentada por 

Minayo (2002). Foram definidas as frases das entrevistas como unidades de registro a serem 

trabalhadas. Para a categorização dos dados, foram definidas as categorias mais amplas como 

“Oportunidade”, “Motivação” e “Habilidade”, tendo como base o esquema proposto por Adler e 

Kwon (2002). O agrupamento em categorias, segundo Minayo (2002), compreende um processo 

de reunir respostas de indivíduos diferentes, mas com significação semelhante. As entrevistas 

foram transcritas e relidas para o início da análise. Posteriormente, foi realizada a seleção das falas 

dos entrevistados que auxiliassem na compreensão sobre o tema de pesquisa, e esses recortes foram 

elencados com a teoria do capital social. A partir destas categorias, foi necessário reagrupar as 

falas e estabelecer subcategorias, a fim de atingir os três princípios apontados por Minayo (2002): 

ser estabelecida a partir de um único princípio de classificação, ser exaustiva e ser mutuamente 

exclusiva. 

A principal limitação da pesquisa foi a falta de proximidade da pesquisadora com os 

associados da Asprojam, o que determinou o número reduzido de associados que permitiram a 

entrevista. Este fato gera a possibilidade de o fenômeno não ter sido compreendido na devida 
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profundidade e abrangência. Além disso, existe a possibilidade de viés dos entrevistados, na 

medida em que as respostas estão de acordo com sua percepção dos acontecimentos. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

As entrevistas foram analisadas, primeiramente, de forma geral pelas categorias do 

esquema proposto por Adler e Kwon (2002). Com base nestas categorias gerais, emergiram 

subcategorias específicas, as quais estabeleceram relação com a teoria do capital social abordada 

neste artigo. Na figura 1 é apresentado o esquema oportunidade-motivação-habilidade 

complementado pelas subcategorias que emergiram a partir da análise da fala dos entrevistados. 

 

Figura 1 – Esquema oportunidade-motivação-habilidade complementado pelos resultados da 

pesquisa 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A categoria “Motivação” foi dividida em 4 subcategorias (a, b, c, d), pois os entrevistados 

apresentaram diversas razões que possibilitam o desenvolvimento do capital social na associação, 

sendo individuais ou coletivas. A “Oportunidade” foi também dividida em 4 subcategorias (e, f, g, 

h), devido à emergência de fatores distintos que permitem o surgimento do capital social, sendo 

que “e” e “f” (“união” e “representatividade comunitária”) são subdivisões do construto “Relações 

internas”, e “g” e “h” (“parcerias” e “apoio”) do construto “Relações externas”, corroborando com 

Adler e Kwon (2002) que citam as oportunidades como criações das redes de laços sociais. A 

categoria “Habilidade” apresentou divisão entre “trabalho em conjunto” e “transferência de 

conhecimento” (subcategorias “g” e “h”), pois ambos se apresentaram como competências 

distintas para o surgimento do capital social. As subcategorias e suas respectivas citações são 

apresentadas nos Quadros 1, 2 e 3. 

Quadro 1 – Subcategorias e citações relacionadas à categoria Motivação 
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Subcategoria Citação Fonte 

a)Desenvolvi- 

mento para 

os 

moradores 

da 

comunidade 

“Nós estamos continuando nossa luta, lutando pelo posto de saúde que ainda não 

tem nessa comunidade [...], e também um colégio do Estado no ensino fundamental 

e médio [...].” 

Produtor 

rural 1 

“Isso foi a nossa luta. Assim, não foi só um ano, foi vários anos lutando, mas não 

paramos, não desistimos. Nossa perseverança foi muito boa, assim, confiando que 

ia dar certo e até agora tá desenvolvendo, né, tá dando certo.” 

Produtor 

rural 2 

“Se a gente fô analisá o que a associação já trouxe aqui pra nós é inúmeros 

benefícios, mas com muita luta.” 

Produtor 

rural 3 

 

b) Manutenção 

da 

comunidade 

“A nossa vontade é que o turismo fique passando aqui por dentro da vila e que a 

gente deixe alguma coisa, que gere emprego, porque não é só morar, as pessoas 

precisam de recursos para sobreviver, né? E pra criar esses recursos para 

sobrevivência tem que vim as pessoas de fora, o turismo, tem que vim a agricultura, 
tem que vim tudo isso aí pra gerar emprego.” 

Produtor 

rural 2 

“A associação é muito importante pra mantê a comunidade aqui onde a gente 

mora.” 

Produtor 

rural 3 

 

 

 
c) Normas e 

regras 

“[...] a gente tira contribuição pra que isso possa manter, né, contribuição pra 

manter no combustível e também uma ajuda de custo pra pessoa que é o motorista, 
o operador do trator. Enfim, a gente vai se ajudando dessa forma.” 

Produtor 

rural 1 

“[...] sempre alguns tem falhado, mas assim, por um, ou dois, ou três pagando, 

aquele que não paga ele vai observar que precisa pagar também para receber seus 

direitos.” 

Produtor 

rural 2 

“[...] aqui hoje nós tem uma taxa de pagá a associação que são 10 reais [...] sempre 

tem aqueles que ficam pendentes na associação. Isso aí sempre vai acontecer, não 

tem jeito. Mas vai incentivando, um paga, mais de 70% paga, 90, 80% aí os outros 
vão incentivando os outro a pagar, né?” 

Produtor 

rural 3 

d) Representati 

-vidade 

política 

“Hoje o governo ele não atende pessoas físicas, ele vai ter que buscar um meio, e 
esse meio é a associação, não tem jeito.” 

Produtor 

rural 2 

“Mesmo a gente querendo, não querendo, a associação tá no meio político, não tem 

jeito.” 

Produtor 

rural 3 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
A subcategoria “a” demonstra a preocupação dos produtores entrevistados para o 

desenvolvimento da comunidade para seus próprios moradores, corroborando com Putnam (1993) 

e Alder e Kwon (2002) no aspecto de que o capital social pode ser motivado por compromissos de 

natureza menos instrumentada, no caso, as normas generalizadas de reciprocidade, pois as falas 

indicam que os entrevistados visam não apenas o desenvolvimento individual, mas para todo 

contexto que se insere a comunidade e seus moradores. 

A subcategoria “b” reúne falas que apresentam conectividade entre a comunidade e os 

produtores, que anseiam pela perpetuação da comunidade através da geração de emprego para os 

moradores, a fim de que não necessitem sair da comunidade para buscar renda, e os entrevistados 

visualizam na Associação um meio para concretizar esse desejo. Esta categoria consolida a 

afirmação de Putnam (1993) e de Adler e Kwon (2002), pois os associados geraram uma identidade 

comum com a sociedade em que vivem, sendo assim uma motivação que se tornou fonte direta de 

capital social. 

As falas dos Produtores rurais 2 e 3 na subcategoria “c” indicam de forma clara a 

importância dos comportamentos cooperativos para a associação estudada. Segundo Argote, 



 

 

160 

McEvilly e Reagans (2003), a ausência da colaboração pode prejudicar a reputação social do 

indivíduo e estimular o compartilhamento de experiências. No caso da associação, as falas 

mostram que não se trata da transferência de conhecimento, como citados por estes autores, mas a 

colaboração monetária para a manutenção da associação, mensalidades não pagas podem afetar a 

reputação do membro dentro da associação. Neste caso, corroborando com Coleman (1988), as 

normas são apoiadas através da desaprovação de ações egoístas. Além disso, os interesses 

compartilhados entre os associados apresentam motivações para o pagamento da mensalidade, 

confirmando o que dizem Adler e Kwon (2002), pois caso isso não ocorra, implicará na ausência 

de benefícios ao próprio membro. 

A subcategoria “d” apresenta falas que explicitam a importância da Associação como uma 

fonte de representação política da comunidade e de seus interesses no desenvolvimento local. As 

falas elencadas evidenciam a ampliação das relações políticas como formas de acesso a recursos e 

informações para promover maior efetividade da Associação, consolidando o que dizem Adler e 

Kwon (2002), Chen et al. (2016) e Nahapiet e Ghoshal (1998). Nesse aspecto, Pretty e Ward (2001) 

indicam as redes, juntamente com a conectividade e os grupos, como um dos aspectos vitais no 

capital social. Desta forma, as falas representam um aspecto de formação do capital social. Esta 

categoria abre discussão também para as relações caracterizadas pela diferença de poder (linking), 

que se encaixaria na dimensão “oportunidade”, pois a comunidade encontrou na Associação um 

instrumento para se conectar às autoridades políticas e conseguir conquistar suas demandas. 

Quadro 2 – Subcategorias e citações relacionadas à categoria Oportunidade 
 

Subcategoria Citação Fonte 

 

 
 

e) Relações 

internas – 

União 

“[...] a gente é uma comunidade que tem confiança no nosso povo, até porque é um 

povo unido, né? Lá na nossa comunidade é quase 90% das pessoas são evangélicas, 

né? Então, a gente tem muita confiança [...].” 

Produtor 

rural 1 

“Às vezes quando não vem o recurso do governo, nós formamos mutirão." Produtor 

rural 2 

“A partir de 2010 em diante, aqui a vila que quase não existia foi feito as casas aqui 

onde a gente mora aqui na Agrovila. Aí foi feito assim, através de mutirões, a 

associação se reunia, fazia reunião e a gente fazia mutirão pra fazer as casas pras 

pessoa. Aí cada dia era um dia pra cada família. Aí foi crescendo assim a 
associação, através de mutirão, na união.” 

Produtor 

rural 3 

 
f) Relações 

internas – 

Represen- 

tatividade 

comunitária 

“A associação, como ela é dentro da comunidade tanto ela serve pros produtores 

rurais, como pros moradores da comunidade, porque dentro de tudo isso aí [...] a 

gente luta pro benefício pra dentro da comunidade, como posto de saúde, escola, 

iluminação pública, arruamento, abastecimento de água, enfim. [...] E pros 
produtores rurais é a questão da agricultura.” 

Produtor 

rural 1 

“A gente abriu [a estrada] com os próprios recurso e pagou com o próprio recurso 

da comunidade, né, se uniu todo mundo e pagou pra abri ramal. Então, no caso, se 

não tivesse uma pessoa de linha de frente pra ter a inteligência de uni as pessoa pra 

fazê tudo isso, jamais aconteceria.” 

Produtor 

rural 3 

 “A associação é ligado à central de associações e o sindicato também. Tem vínculo 

com  a  prefeitura,  como  por  exemplo  a  secretaria  de  agricultura,  a SEAGRI, 
INCRA, que a gente trabalha, faz também junto ali.” 

Produtor 

rural 1 
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g) Relações 

externas – 
Parcerias 

“Tem várias parcerias com a prefeitura, com o governo mesmo, e as secretarias 

também [...] hoje a Secretaria de Agricultura eles tem sido nossos parceiros aqui 

em termos de incentivo à agricultura, à farinha, a várias outras atividades cultural.” 

Produtor 

rural 2 

 

 
h) Relações 

externas – 

Apoio 

“[...] a gente foi crescendo socialmente, juntamente com ajuda da prefeitura, do 

Governo [...].” 

Produtor 

rural 1 

“Hoje nós temos apoio pela Emater, temos o Sebrae, temos o SENAC, SENAI [...] 

quando não trazem o benefício, mas pelo menos dá um incentivo por meio de 

aprendizagem” 

Produtor 

rural 2 

“começou com o assentamento que é do INCRA. Só que é o seguinte, aqui foi 

desmembrado a Agrovila e aí a teve o acesso com a SEMAGRIC, algumas vezes 

com a EMATER.” 

Produtor 

rural 3 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A subcategoria “e” apresenta falas fortemente associadas à união dos associados e à 

confiança que possuem uns pelos outros, pois explicitam a luta coletiva em prol de uma causa, e 

os auxílios mútuos em situações de necessidade, corroborando com Adler e Kwon (2002) e Uphoff 

(2013) que citam a identidade social compartilhada como um dos aspectos para criação de “laços 

fortes”. O Produtor rural 1 cita ainda a religião evangélica como um dos fatores de união e 

confiança que, segundo os mesmos autores, apresenta-se como constituinte de relacionamentos 

com conexão de indivíduos emocionalmente próximos, pois os membros da mesma religião 

denominam-se como “Irmãos de Fé”. Essas relações internas auxiliam na formação de conexões 

locais, segundo Pretty e Ward (2001), que tratam de fortes conexões entre indivíduos e dentro de 

grupos e comunidades locais. 

A subcategoria “f” manifesta a oportunidade de agir em conjunto para geração de capital 

social a partir do fortalecimento de laços internos. A Associação é interpretada pelos entrevistados 

como uma representação comunitária que auxilia na busca dos benefícios para os moradores e 

produtores locais, e sem ela provavelmente não haveria uma forma organizada de conseguir tais 

melhorias. Assim, as falas contemplam a visão de Coleman (1988) na medida em que a 

proximidade das estruturas da rede social comunitária facilitou a emergência de normas efetivas e 

manutenção da fidedignidade dos membros da Associação, estreitando o capital social. 

A subcategoria “g” expõe as parcerias da Associação com outras organizações, 

principalmente públicas. As falas reunidas nesta categoria reforçam o que é apresentado por 

Aldrich e Meyer (2014) e Szreter e Woolcock (2004), pois as relações externas criam laços fracos 

que são propensos a fornecer novas informações e recursos que podem auxiliar no progresso da 

comunidade local. 

A subcategoria “h” reúne falas que demonstram o apoio concedido por outras organizações 

à Associação, explicitando o surgimento de laços fracos através das relações externas e ampliação 

de redes sociais. No entanto, o Produtor rural 3 apresenta o apoio dedicado à Associação por parte 

das autoridades políticas, mas não deixa de expressar a burocracia no repasse de recursos 
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financeiros, sugerindo que, segundo Pretty e Ward (2001), essas parcerias formam uma estrutura 

de conectividade com conexões locais-externas, em que a comunidade e a Associação se 

submetem às autoridades públicas, e não conexões externas-externas, com abordagens integradas 

para parcerias colaborativas. É possível perceber a resignação da comunidade, na fala do Produtor 

rural 2, quanto à falta de recursos financeiros repassado pelas autoridades políticas em “pelo menos 

dá um incentivo por meio da aprendizagem”. 

Quadro 3 – Subcategorias e citações relacionadas à categoria Habilidade 
 

Subcategoria Citação Fonte 

 
i) Transferência 

de 

conhecimento 

"[...] na questão da própria agricultura pra fazer o roçado a gente se reúne, todo 

mundo faz pra um e depois faz pra outro, e assim vamos trocando favores um pro 
outro.” 

Produtor 

rural 1 

“As reuniões que a gente faz aqui, a gente fica informado com as pessoas sobre 

os projetos que tem pra associação, como fazer o projeto pra agricultura, é assim, 

vamos supor, a informação de outros.” 

Produtor 

rural 3 

 

j) Trabalho em 

conjunto 

"Até pra construção das casas mesmo a gente tirava um dia ou dois dia pra 

trabalhar pra uma pessoa, uma família, noutro dia nós ia trabalhar pra uma outra 

família, e assim nós começamos construir e até hoje está sendo assim [...]." 

Produtor 

rural 1 

“[...] a gente se uniu, a associação se uniu com a comunidade e a gente fez o 

ramal. Se uniu e com nossos próprios recursos a gente fez o ramal de 6 km. A 
gente fez uma estrada e hoje ela tá toda encascalhada.” 

Produtor 

rural 3 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
A subcategoria “i” mostra falas que manifestam instrumentos de transferência de 

conhecimento, como as trocas de favores, em que um grupo auxilia um indivíduo a cumprir alguma 

tarefa e auxílio coletivo, e as reuniões, em que ocorre compartilhamento de informações sobre os 

projetos da Associação. Neste contexto, tendo em vista a análise das categorias anteriores, a 

Associação possui relacionamentos construtivos e úteis, contribuindo para a efetividade no 

processo de comunicação ao eliminar desconfiança, medo e insatisfação no processo de realização 

das atividades, corroborando com Daud e Yusoff (2010) e Von Krogh (1998). 

A subcategoria “j” apresenta falas que explicitam as habilidades dos associados de 

trabalhar em conjunto, possibilitando o fluxo de informações entre os membros e a geração do 

capital social, segundo Adler e Kwon (2002). Essa habilidade revela mais uma vez a existência de 

confiança entre os associados, que, segundo Pretty e Ward (2001), facilita a cooperação e poupa 

principalmente recursos financeiros e tempo por parte do indivíduo assistido. A fala do Produtor 

3 reforça a afirmação apresentada por Pretty e Ward (2001), pois a confiança nos próprios 

membros da Associação reduz os custos de transação entre pessoas, principalmente pela ausência 

de necessidade de realizar monitoramento, pois existe a certeza de que os associados realizarão a 

tarefa da forma esperada. 



 

 

163 

5 CONCLUSÕES 
 

Com o objetivo de identificar a presença e o processo de formação do capital social na 

Associação de Produtores Rurais de Jamari (Asprojam), o presente artigo utilizou-se de entrevistas 

semiestruturadas com 3 produtores rurais e apresentou falas que possibilitassem a compreensão 

do tema estudado. Tendo como base o esquema oportunidade-motivação-habilidade, observou-se 

que a oportunidade está relacionada às relações sociais estabelecidas pelos membros da 

Associação tanto com organizações externas quanto com os próprios associados. A motivação 

liga-se, principalmente, ao desejo de desenvolvimento da comunidade, ou seja, à evolução coletiva 

dos moradores dentro do contexto em que estão inseridos. Já a habilidade está pautada no trabalho 

em conjunto, mas existe deficiência quanto aos instrumentos de aprendizagem coletiva, como 

oficinas e cursos, para melhor sistematização dos aprendizados gerados dentro da Associação. 

Neste contexto, observa-se que a formação do capital social foi espontânea, na medida em que 

certas motivações são geradas por desejos individuais e coletivos, e as oportunidades são criadas 

não apenas pelas relações externas, mas também pelas relações internas de confiança e união. 

Dentre os quatro aspectos principais do capital social todos foram identificados na 

Asprojam, sendo eles relações de confiança, reciprocidade e trocas, normas e sanções, e 

conectividade, redes e grupos. A geração de capital social ocorre de forma muito preponderante 

internamente à comunidade. Apesar de haver uma forte coesão e relação de confiança entre os 

associados, o desenvolvimento desse capital encontra-se defasado em alguns aspectos. 

Primeiramente, a Associação está munida de poucas ferramentas de captura e transferência de 

conhecimento, o que poderia ser melhorado, por exemplo, com realização de oficinas 

compartilhadas com as comunidades no entorno, visando ao compartilhamento de experiências e 

troca de informações entre comunidades próximas e de realidades semelhantes, ou mesmo com 

oficinas internas à Associação, gerando aprendizagem coletiva de técnicas utilizadas pelos 

próprios produtores e que poderiam ser úteis para outros associados. Em segundo lugar, as relações 

externas com outras organizações, públicas ou privadas, mostram-se ainda frágeis, sendo 

percebido pela análise da subcategoria denominada de relações externas – apoio. Tal fato 

evidencia, no entanto, a instabilidade dos relacionamentos políticos, o que normalmente gera 

conexões unidirecionais e de cima para baixo, como é o caso da Asprojam. 

Para pesquisas futuras, sugere-se que a análise da presença e de formação do capital social 

seja realizada para outras associações presentes no contexto amazônico, na busca de encontrar 

melhores formas de entender este capital e otimizar o fluxo de conhecimento nas comunidades da 
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Amazônia. Além disso, sugere-se buscar os efeitos da pandemia COVID-19 e estudar os efeitos 

da formação do capital social nas comunidades amazônicas. 
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Resumo 

A Contabilidade Criativa consiste no uso da flexibilidade das normas contábeis, em que se utiliza 

das lacunas não preenchidas dentro delas, sem ir ao mesmo tempo, em desacordo com o que as 

normas preconizam. Assim, este estudo tem por objetivo identificar as produções científicas 

publicadas em periódicos e eventos acadêmicos do Brasil que registraram a utilização da 

Contabilidade Criativa no período de 2013 a 2018. Para atingir o objetivo proposto realizou-se um 

levantamento na base de dados do Google Scholar. A metodologia utilizada é classificada como 

descritiva, documental e predominantemente quantitativa, a partir da análise bibliométrica. Foram 

identificados 20 artigos publicados em periódicos e eventos acadêmicos que apresentaram o termo 

“Contabilidade Criativa” no Título ou Palavra-chave. Durante o estudo verificou-se os itens quanto 

ao ano de publicação, quantidade de autores e aspectos metodológicos. Conclui-se que, em virtude 

de terem sido encontrados apenas 20 artigos no período analisado, o tema em questão é, ainda, 

pouco discutido no Brasil. 

 
Palavras-chave: Bibliometria. Contabilidade Criativa. Produção Científica. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

A contabilidade tem como principal objetivo fornecer informações relativas à situação 

econômica e financeira das empresas, as quais, a princípio, devem refletir a real situação da 

empresa, e em um mundo perfeito, estas sempre teriam resultados positivos. 

Todavia, ao se depararem com o mundo real, nem sempre atendem as perspectivas 

exigidas. Com isso, os responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis podem fazer uso 

de ajustes contábeis, tais como a Contabilidade Criativa, objeto de estudo deste trabalho. 

A Contabilidade Criativa na visão de Baraldi (2012) funciona como uma linha tênue entre 

a legalidade e a ilegalidade, situando-se no limite entre aquilo que é permitido legalmente, isto é, 

o que as normas e leis estabelecem, e o que é tido como fraude ou manipulação, de modo a atender 

as perspectivas de uma companhia. 

O surgimento das Normas Brasileiras de Contabilidade com os padrões internacionais, 

International Financial Reporting Standards (IFRS) abriu espaço para uma contabilidade mais 

transparente e justa, da mesma forma como possibilitou o avanço da Contabilidade Criativa por 

meio da subjetividade nas interpretações das normas (BARALDI, 2012). 
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Importante ressaltar que entre 2001 e 2016, casos que envolveram a contabilidade de 

empresas vieram a público com notícias de fraude por diversos meios de comunicação, dentre eles 

se destacaram o da Enron, Merck, Parmalat, Tycon, Worldcom, Panamericano e, mais 

recentemente, o caso Panamá Papers. Tais ocorrências foram relacionadas à forma particular, 

conhecida internacionalmente como Earnings Management, expressão traduzida no Brasil como 

Contabilidade Criativa (COIMBRA, 2017). 

Posto isso, a presente pesquisa tem o intuito de responder o seguinte questionamento: Qual 

o cenário das pesquisas acadêmicas publicadas no Brasil sobre Contabilidade Criativa nos 

últimos cinco anos? 

A partir da questão problema, este estudo tem como objetivo identificar as produções 

científicas publicadas em periódicos e eventos acadêmicos do Brasil que registraram a utilização 

da expressão Contabilidade Criativa no período de 2013 a 2018. 

Apesar da temática ser polêmica, visto que de certo modo envolve o aspecto ético de 

atuação do profissional contábil, fato é que a Contabilidade Criativa é mais comum e frequente do 

que a imprensa faz supor ao senso comum, o que denota a relevância do tema, tanto no contexto 

internacional como nacional, de forma que por si só já justifica um estudo. E ainda, cabe destacar 

que assuntos que envolvem fraudes e Contabilidade Criativa são relativamente pouco explanados 

na academia e acabam se tornando tabus entre os profissionais. 

 
 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 A Contabilidade Criativa e sua Pluralidade Conceitual 

 
O termo Contabilidade Criativa é um tema em desenvolvimento na área contábil, o qual 

vem sendo utilizado em diversos estudos para a compreensão e delimitação do que realmente é a 

Contabilidade Criativa. De acordo com Cosenza (2003), o referido termo é originário do sistema 

contábil anglo saxão, tanto em sua forma prática como em sua estratégia. 

Tal fenômeno tem se inserido no âmbito da contabilidade a partir do final do século XX, 

por meio de pesquisas realizadas pelos seguintes autores: Michael Jameson, com o trabalho A 

practical guide to creative accounting publicado em 1988; e o de Katherine Schipper, Comentary 

on Earnings Management, publicado em 1989. 

Contudo, diante dos sucessivos escândalos financeiros que despontaram nos Estados 

Unidos, os interesses de pesquisadores sobre o tema retomaram, tão somente, no início do século 

XXI (MONTEIRO, 2016). 
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A ocorrência da Contabilidade Criativa surge a partir das lacunas que a legislação oferece 

e a flexibilidade que reside dentro das normas contábeis, as quais permitem que se utilize diversos 

critérios para contabilizar um mesmo fato econômico (OLIVEIRA, 2011). 

Em complemento, Jones (2011) assevera que os interesses dos usuários atrelados à 

flexibilidade da normativa contábil, faz gerar um ambiente propício para gerenciar as informações 

divulgadas ao público interessado. 

Assim, de modo a facilitar a concepção relativa ao conceito de Contabilidade Criativa, 

apresenta-se a seguir no Quadro 1, cronologicamente, estudos que versaram acerca do tema entre 

1998 e 2015: 

Quadro 1 – Conceituação de Contabilidade Criativa. 
AUTOR E ANO CONCEITO 

 

Jameson (1988, p. 8-9) 

"O processo contábil consiste em tratar com diferentes tipos de opiniões e resolver 

conflitos entre aproximações  diferentes,  para  apresentação  dos resultados, dos fatos 

e transações financeiras. Essa flexibilidade facilita a manipulação, mentira e 

tergiversação. Estas atividades -praticadas por elementos menos escrupulosos da 

profissão contábil -começam a ser conhecidas como Contabilidade criativa." 

 

Naser (1993, p. 2) 
"A contabilidade criativa é a transformação das cifras da contabilidade financeira uma 

vez que são, na atualidade, para o que se deseja que sejam, aproveitando as normas 

existentes e/ou ignorando algumas delas." 

 

Amat (1997, p. 9-11) 
"Contabilidade criativa consiste na manipulação de resultados quando se tem alternativas 

diferentes de realizar determinada ação ou de mostrar algum resultado. Essas alternativas 

surgem em decorrência de vazios das normas contábeis." 

 
Cosenza (2002, p. 2) 

"Utiliza-se o termo contabilidade criativa para descrever o processo mediante o qual os 

gerenciadores da informação contábil-financeira usam seus conhecimentos das normas 

contábeis e societárias para manipular os valores divulgados nas demonstrações 
financeiras de uma empresa." 

 
Santos e Grateron 

(2003, p. 9) 

"A contabilidade criativa não pode ser entendida apenas como uma forma de 

manipulação dos resultados da entidade. Ela é muito mais ampla e deve considerar outras 

alterações que podem ser feitas no sentido de se alterarem, além dos resultados, itens que 

possam mascarar a apuração de índices ou coeficientes, calculados com base nas 
demonstrações contábeis. " 

 
Kraemer (2005, p. 3) 

"A Contabilidade Criativa é utilizada para descobrir o processo mediante o qual os 

contadores utilizam seu conhecimento sobre as normas contábeis para manipular as 

cifras refletidas na contabilidade da empresa, sem deixar de cumprir os princípios de 

contabilidade." 

 

Oliveira (2010, p. 13) 
"A prática da Contabilidade criativa não se configura legalmente como crime, apenas se 

valendo de brechas, omissões e falta de melhor regulamentação das normas e regras 

contábeis para produzir resultados mais favoráveis para a entidade pública ou privada." 

 
Sousa (2013, p. 3) 

"A contabilidade criativa é um fenômeno contábil que consiste em produzir informações 

diferenciadas a partir das ambiguidades existentes nas normativas contábeis, 

evidenciando um resultado desejado de acordo com os interesses e os objetivos de quem 

se utiliza dos resultados da prática." 

 
Sousa (2015, p. 6) 

"A flexibilidade dá ao contabilista, múltiplas alternativas e critérios vários que poderá 

seguir no processo de elaboração e publicação da informação contabilística. Neste 

sentido, a maleabilidade da informação contabilística permite a manipulação dos valores 

contabilísticos, originando assim a contabilidade criativa." 

Fonte: Cosenza e Grateron (2003) atualizado por Monteiro (2016). 

Do quadro 1 pode-se observar que palavras como manipulação, flexibilidade e alternativas, 

são comuns entre as conceituações mencionadas, haja vista a Contabilidade Criativa ser definida 
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por muitos autores como um meio negativo de manusear os resultados contábeis, todavia, sob outra 

perspectiva, fica claro que essas práticas não violam as leis, mas sim usam de suas subjetividades. 

Há de se ressaltar que, segundo Niyama, Rodrigues e Rodrigues (2015), o termo Contabilidade 

Criativa é comumente utilizado na Europa, ao passo que nos Estados Unidos se utiliza com 

maior frequência o Gerenciamento de Resultados, dentre outros adotados tem-se o 

“aggresive accounting”. 

 
 

2.2 Motivações da Contabilidade Criativa 

 
A Contabilidade Criativa, de acordo com Cosenza (2003) é usada tanto para eventos de 

curto prazo, quanto para de longo, entretanto, em sentido ampliativo, são as decisões de curto 

prazo que mais motivam os gerentes, visto que estes têm maior preocupação com suas 

necessidades momentâneas do que com suas rentabilidades futuras. 

Há várias razões para o uso da Contabilidade Criativa e consoante Kraemer (2005) 

pretender simplificar suas causas pode nos levar a uma perigosa transformação de seu conceito. A 

autora destaca ainda que as empresas mais vulneráveis à Contabilidade Criativa, são aquelas que 

estão associadas ao mercado de capitais com ações na bolsa de Valores e aponta as principais 

razões que levam os gestores a utilizarem as práticas criativas, quais sejam: (a) manutenção de um 

fluxo constante de receitas; (b) manter em alta os preços das ações; (c) atrasar a chegada de 

informações; (d) mascarar o desempenho governamental 

Jones (2011), assevera que no contexto ideal, as empresas sempre teriam resultados 

positivos com preços altos, contudo, ao se depararem com o mundo real, as companhias nem 

sempre atendem as perspectivas exigidas, o que as incentiva a recorrer à Contabilidade Criativa. 

Diante disso, o autor apresenta quatro motivos que levam ao uso das técnicas criativas, a saber: 

Incentivos pessoais; Expectativa de mercado; Circunstâncias especiais; e, encobrir fraudes. 

Os motivos que levam à prática da Contabilidade Criativa se complementam quando 

dispostos de modo paralelo com os estudos de Kraemer (2005) e Jones (2011). Por outro lado, 

registra-se que além da pressão exercida pelo mercado de ações, há outras causas que impactam 

tanto quanto essas, Cosenza (2002) destaca que “a incapacidade dos organismos de fiscalização e 

a flexibilidade das normas contábeis”, são algumas outras causas substanciais da Contabilidade 

Criativa. 

O quadro 2 demonstra as formas de manifestação da Contabilidade Criativa separadas por 

áreas da seguinte forma: 

Quadro 2 – Modos de manifestação da Contabilidade Criativa 
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ÁREA MODOS DE MANIFESTAÇÃO 

 
Por áreas de balanço 

A prática é aplicada no imobilizado, que é uma das áreas que abre mais brechas para a 

contabilidade criativa que está mais frequentemente nas existências e nas dividas a 

receber, e se não for feita a reavaliação, o valor do bem registrado no balanço não 

corresponde com o que vale realmente no momento. 

 
 

Por operações 

Aumento ou redução de custos: Há uma possibilidade de diferentes interpretações nas 

normas no que diz respeito à quantificação, num determinado período, de custos, 

despesas e receitas e como exemplo, enquadra-se os métodos de amortização anual 

entre um limite máximo e mínimo, dessa forma se o objetivo for aumentar o resultado, 

amortizar-se a menor e se for diminuir o resultado, amortizar-se a maior. 

Aumento ou redução de 

proveitos 

Em algumas situações há a possibilidades de atrasar ou adiantar o reconhecimento de 

alguns proveitos (ganhos) em função do princípio como o da prudência. 

Aumento ou redução 

dos Ativos 

Conforme já mencionado, há a margem quanto certas provisões sendo possível 

aumentar ou diminuir através delas o valor líquido dos ativos correspondentes. 

Aumento ou redução de 

fundos próprios 

As modificações nos custos e nos proveitos, podem afetar os resultados e também as 

reservas, assim altera a proporção entre dividas e fundos próprios com os efeitos nos 
indicadores de aproveitamento e solvabilidade. 

 

Aumento ou redução de 

dividas 

Este é mais um caso em que as normas permitem optar por várias alternativas, exemplo 

são os fundos de pensões onde existem a possibilidade de regularizar a dívida existente 

em determinado período de tempo. Assim se a empresa quiser aumentar seu resultado, 

é só atrasar, dentro do prazo permitido em lei, o total da dívida. 

Reclassificação de 

ativos e passivos 

Em alguns casos, um bem pode ser classificado em uma classe patrimonial ou em outra, 

no caso de imobilizado ou como existências. Tal possibilidade pode afetar as relações 

entre as classes patrimoniais e alterar os índices de liquidez por exemplo. 

 

Inclusão da informação 

na gestão e na auditoria 

Na formação de determinados relatórios é possível que se coloque mais ou menos 

informações, que resultará em diferentes interpretações de quem fará uso dos mesmos, 

no caso da auditoria pode-se usar termos que deem mais ênfase a determinada 

informação induzindo a uma opinião manipulada. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Duarte e Ribeiro (2007). 

 

A partir do quadro exposto, de modo a se ilustrar os impactos causados pelas transações e 

práticas da Contabilidade Criativa segue fluxograma na Figura 1, conforme a percepção de Costa 

et al. (2000) apud Sousa (2015). 

 
Figura 1 – Práticas contábeis criativas e seus efeitos. 
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Fonte: Costa et al. (2000) apud Sousa (2015). 

Nota-se, portanto, que os procedimentos em tela resultam na variação dos valores dos 

elementos patrimoniais e de resultados, bem como do próprio valor econômico da entidade. 

Ademais, tais variações influenciam de forma significativa a interpretação da situação econômico- 

financeira da empresa, em virtude de o usuário da informação dispor de dados que não condiz com 

a realidade, conforme já mencionado anteriormente. 

 
2.3 Contabilidade Criativa versus Ética Profissional 

 
 

A ética profissional é um conjunto de normas e valores de relacionamento e 

comportamento adotados, por exemplo, no ambiente de trabalho, a qual muitas vezes pode ser 

confundida com leis e regulamentos, mas diferentemente dessas que são aplicadas de forma 

impositiva com riscos de sanções, abrange aspectos que o ser humano em sua concepção considere 

como princípios básicos para o convívio social (FERNANDES, 2016). 

Nesse cenário, temos o profissional da Contabilidade, o qual enfrenta inúmeros dilemas 

éticos no cotidiano do exercício de sua profissão. Segundo Oliveira e Souza (2013) o objetivo do 

código de ética, especificamente para o contador, consiste em habilitar esse profissional a adotar 

uma atitude pessoal, de acordo com os princípios éticos conhecidos e aceitos pela sociedade. 

Sá (1998, p. 102) afirma que: “Cada conjunto de profissionais deve seguir uma ordem que 

permita a evolução harmônica do trabalho de todos, a partir da conduta de cada um, através de 

uma tutela no trabalho que conduza a regulação do individualismo perante o coletivo”. 

No Código de Ética Profissional do Contador atualizado por meio da NBC PG 01, de 07 

de fevereiro de 2019, especificamente no item 5, subitem (p), que trata sobre o desempenho de 

suas funções, consta que, é vedado ao Profissional da Contabilidade: “iludir ou tentar iludir a boa- 

fé de cliente, empregador ou de terceiros, alterando ou deturpando o exato teor de documentos, 

inclusive eletrônicos, e fornecer falsas informações ou elaborar peças contábeis inidôneas”. 

Trazendo para o contexto que envolve a prática da Contabilidade Criativa, é notório que 

esta, quando analisada de forma ética, fere os princípios, ao passo que a ética profissional rejeita 

a ideia de manipular os demonstrativos contábeis de a modo a satisfazer gestores e acionistas, visto 

que, quando analisada de forma ética fere os princípios. 

Posto isso, faz-se necessário salientar que na história existem vários casos de empresas, 

não apenas no Brasil, mas em todo o mundo, que tiveram seus nomes envolvidos em escândalos 

éticos e profissionais, dentre eles podemos destacar os que ocorreram nas seguintes empresas: 
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Banco Cruzeiro do Sul; Banco PanAmericano; Eron; Merck; Parmalat; Petrobras; Xerox; 

WorldCom. 

Diante desses casos, pode-se inferir que a Contabilidade Criativa é algo que tanto pode 

acrescentar como prejudicar as demonstrações e relatórios contábeis. Com isso, surge então, uma 

grande problemática para o profissional contábil, haja vista que na hipótese de Contabilidade 

Criativa, o mesmo deve possuir um grande conhecimento sobre leis e normas, para que se 

posicione de forma reflexiva no tocante à ética e seus valores. 

 
3 METODOLOGIA 

 

3.1 Aspectos Metodológicos 
 

De acordo com Richardson (2017), metodologias são procedimentos utilizados no método 

científico, o qual, por sua vez, pode ser definido como o caminho para se chegar a determinado 

fim ou objetivo. 

Para um melhor tratamento dos objetivos e melhor apreciação desta pesquisa, observou-se 

que ela é classificada como descritiva, pois tem como proposta identificar as características das 

produções acadêmicas que abordaram a temática Contabilidade Criativa. 

Segundo Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 61), a “pesquisa descritiva procura descobrir, 

com maior precisão possível, a frequência com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão 

com outros, sua natureza e suas características”. 

Quanto à técnica tem-se uma pesquisa documental utilizando-se como ferramenta a 

bibliometria, a qual, de acordo com Silva, Toledo Filho e Pinto (2009, p. 5) quando “aplicada com 

um elevado grau de rigor metodológico, torna-se uma importante ferramenta para analisar a 

produção científica e quantificar a evolução do conhecimento produzido pelo homem”. 

Foi adotada a abordagem quantitativa para análise dos dados, a qual para Beuren (2009, p. 

95) “[...] caracteriza-se pelo emprego de instrumentos estatísticos tanto na coleta quanto no 

tratamento dos dados”. Para tanto, utilizou-se a estatística descritiva que objetiva organizar e 

descrever os dados por meio de tabelas, de gráficos e de medidas descritivas. 

 
3.2 Amostra e forma da coleta de dados 

 

A População e Amostra têm como princípio identificar os indivíduos que serão pesquisados 

no estudo, a quantidade, qualidade e características (CRESWELL, 2010). 
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A população do presente estudo abrange as pesquisas realizadas sobre a temática da 

Contabilidade Criativa no período de 2013 a 2018, publicadas em periódicos nacionais ou anais 

de congressos/eventos acadêmicos. 

A base de dados utilizada nesse estudo foi o Google Scholar, haja vista ser uma fonte de 

pesquisa gratuita e que consegue captar automaticamente os campos que compõem os documentos 

científicos. Conforme Jacsó (2010 apud Caregnato 2011, p. 76): 

O Google Acadêmico coleta dados a partir de um software que rastreia a web e reconhece 

automaticamente os campos compõem os documentos científicos e suas referências. Com 

isso, viu-se surgir uma ferramenta sem precedentes, que oferece acesso gratuito a dados 

bibliográficos e também milhões de artigos na íntegra. 

 

Na base de dados mencionada realizou-se um levantamento, do qual foram selecionados 

todos os artigos que apresentaram no Título ou na Palavra-chave o termo “Contabilidade Criativa”, 

que constituíram uma amostra de 20 artigos para análise. 

A seguir, serão apresentados os resultados a partir das análises dos dados coletados na 

pesquisa, para o tratamento das informações utilizou-se planilhas do software Microsoft Excel 

2013. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Seguindo os objetivos delimitados nesta pesquisa, após o levantamento das produções 

científicas, o quadro 3 apresenta a relação dos artigos encontrados, em que consta o nome do 

periódico ou congresso/evento acadêmico, o título do artigo, o ano da publicação e os autores, os 

quais serão objeto das variáveis posteriores. 

Quadro 3 – Relação dos Artigos sobre Contabilidade Criativa. 

Nº 
PERIÓDICO/ 

EVENTO 
TÍTULO ANO AUTORES 

 

1 

Revista de 

Administração 

Contabilidade 

Sustentabilidade 

A “Contabilidade Criativa” e a 

inscrição de Restos a Pagar como 

“Expediente” para Alcançar o 

Superávit Primário 

 

2013 

Sonia Maria Augustinho; Antônio 

Gonçalves de Oliveira; e, Isaura 

Alberton de Lima 

 
2 

Revista Leviathan 

- USP 

Austeridade fiscal versus 

contabilidade criativa: uma nova 

práxis para o velho ímpeto oportunista 

 
2013 

 
Saulo Souza 

3 
Revista Científica 

da Ajes 

Contabilidade Criativa e a Ética 

Profissional 
2013 

Jones Santos Oliveira e Roberto 

Francisco de Souza 

 
4 

 
Revista OPARA 

Contabilidade Criativa Versus Ciência 

Contábil: um estudo dos impactos do 

fenômeno sobre a ciência 

 
2013 

Wellington Dantas de Sousa; João 

Carlos Hipólito Bernardes do 

Nascimento; e, Juliana Reis Bernardes 

 
5 

Revista 

GEDECON 

A Influência da Contabilidade Criativa 

no Resultado do Trabalho do Auditor 

Independente 

 
2014 

Valeska Xavier Frota e Eloir Trindade 

Vasques Vieira 
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6 

 
Revista Científica 

Semana 

Acadêmica 

 

A Responsabilidade do Contador nas 

Práticas da Contabilidade Criativa 

 

 
2014 

Suellen Aparecida Miranda dos 

Santos; Thalytta Aparecida Costa 

Marques Oyos; Cleston Alexandre dos 

Santos; e, Valéria Peron de Souza 

Pinto 

 
7 

Revista Universo 

Contábil 

Algumas reflexões sobre contabilidade 

criativa e as normas internacionais de 

contabilidade 

 
2015 

Jorge Katsumi Niyama; Ana Maria 

Gomes Rodrigues; e, Jomar Miranda 

Rodrigues 

 

8 

 
Revista Brasileira 

de Contabilidade 

Contabilidade Criativa versus Fraude 

Contábil: um estudo empírico com 

profissionais da contabilidade 

 

2015 

Wellington Dantas de Sousa; Wilson 

Rolim dos Santos; João Carlos 

Hipólito Bernardes do Nascimento; e, 

Juliana Reis Bernardes 

 
9 

Revista de 

Administração de 

Roraima 

Existem práticas de contabilidade 

criativa na Petrobrás? 

 
2015 

Manuella de Piemonte Pereira Borges 

e Vidigal Fernandes Martins 

 
10 

X Mostra 

Científica do 

Cesuca 

Confronto entre Ética e a 

contabilidade criativa 

 
2016 

Alessandra Cortinove Serafim Justo; 

Darlene Froes; Katieli Nunes 

Fernandes; e, Silvia Vargas Mombach 

 

 
11 

Revista de 

Auditoria, 

Governança e 

Contabilidade - 

RAGC 

Contabilidade Criativa: brechas nas 

normas contábeis ou fraude contábil? 

uma análise das maiores fraudes 

mundiais 

 

 
2016 

 

Rayne Martins Silva e Geovane 

Camilo dos Santos 

 

12 

Revista 

Administração em 

Diálogo 

Contabilidade Criativa, Ética e 

Gerenciamento de Resultados: 

Auditoria versus Academia 

 

2016 

Alessandra Gois Gadelha Dias; José 

Humberto da Cruz Cunha; Isabel 

Cristina Henriques Sales; e, Pedro 

Correia Santos Bezerra 

 

 
13 

Revista de 

Trabalhos 

Acadêmicos 

Universo São 

Gonçalo 

 
Contabilidade Criativa: instrumento de 

maquiagem e fraude de demonstrações 

contábeis 

 

 
2016 

Tairine Pereira da Costa; Leonardo 

Soares Francisco de Almeida; Yohans 

de Oliveira Esteves; e, Marcelo 

Lourenço da Silva Travassos 

 
14 

 
Simpósio ICESP 

Contabilidade Criativa ou Fraude 

Contábil: limites da legalidade 

 
2017 

Itala Mayara Saraiva De Salles; Maria 

Reijane De Oliveira Costa; e, André 

Gustavo Kruklis 

 
15 

Revista Controle - 

Doutrina e Artigos 

Contabilidade Criativa: o caso do 

Governo do Estado do Ceará 

 
2017 

Cíntia Vanessa Monteiro Germano 

Aquino; Ana Clécia Silva Rufino; e, 

Vicente Gomes Silva Neto 

 

 
16 

VIII Simpósio 

Internacional de 

Inovação 

Tecnológica – 

SIMTEC 

 

Contabilidade Criativa: uma análise 

bibliométrica 

 

 
2017 

Gabriela Lisboa Tamagno; Marta 

Elisete Ventura da Motta; Maria 

Emilia Camargo; Alice Munz 

Fernandes; e, Beatriz Lucia Salvador 

Bizotto 

 
17 

 
Simpósio ICESP 

Os estudantes de contábeis e seus 

conhecimentos sobre a contabilidade 

criativa 

 
2017 

Mateus de Castro Rodrigues; Vanessa 

Alves Nunes; e, Flávia Moreno Alves 

De Souza 

 
18 

 
Simpósio ICESP 

Os processos de criação de holding e 

planejamento tributário podem ser 

uma contabilidade criativa? 

 
2017 

Luciana Araújo Gonçalves e André 

Gustavo Kruklis 

 

 
19 

 

Revista de 

Iniciação 

 

Contabilidade Criativa: nível de 

percepção dos discentes 

 

 
2018 

Ana Caroline de Oliveira Cardoso; 

Keylla Dennyse Celestino da Silva; 

Victor de Souza Oliveira Lopes; 
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Observa-se que dos artigos encontrados 15 são de p 

 

 Científica e 

Extensão - REIcEn 

  Carlos Alberto Martins da Silva; 

Regina Maris Pinheiro D’Azevedo; e, 

Kelly Pereira Guedes 

20 
Revista Brasileira 

de Previdência 

Whistleblowers: um instrumento 

moderno de combate às fraudes e o 

papel do contador 

 
2018 

Abraham Bragança de Vasconcellos 

Weintraub e Matheus Ghitti Baione 

Fonte: Dados da pesquisa obtidos na plataforma Google Scholar. eriódicos, que apresentaram somente 1 

exemplar relacionado ao tema. Quanto aos congressos/eventos acadêmicos destacam-se os 

publicados nos Anais do Simpósio do ICESP com 3 artigos no ano de 2017. 

Quanto à quantidade de publicações no período de 2013 a 2018, a Tabela 1 demonstra a 

frequência dos artigos publicados por cada ano. 

 
Tabela 1 – Frequência de publicações por ano 

Ano Frequência Porcentagem 

2013 4 20% 

2014 2 10% 

2015 3 15% 

2016 4 20% 

2017 5 25% 

2018 2 10% 

Total 20 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

Na tabela em tela é possível verificar que em termos comparativos, embora as diferenças 

quantitativas existam, elas são pequenas, tendo o ano de 2017 apresentado o maior percentual, 

representando 25% das publicações do período. Quanto a média considerando a amplitude do 

contexto científico nacional, essa foi relativamente baixa, 3,33 artigos por ano. O gráfico 1 a seguir 

melhor evidencia a variação de publicações no período analisado. 

 
Gráfico 1 – Variação de Publicações por ano. 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Percebe-se que o número de publicações do último ano é a metade do primeiro ano do 

período estudado. Pode-se inferir ainda que, apesar da queda de publicação do ano de 2013 para 

2014, a partir de então, houve um crescimento contínuo, que possivelmente, pode ter ocorrido pelo 

aumento de interesse no tema, com ápice no ano de 2017, apesar do declínio visto no ano de 2018. 

Com relação às regras de submissão, tanto periódicos quanto congresso/evento acadêmico, 

possuem diferentes critérios nas regras de envio de trabalho, dentre elas a quantidade de autor e 

coautor. A Tabela 2 demonstra a quantidade de autores e a respectiva frequência de 

artigos, na base de dados selecionada. 

 
Tabela 2 – Quantidade de autores por artigo. 

Nº de autores Artigos % 

Um autor 1 5% 

Dois autores 6 30% 

Três autores 6 30% 

Quatro autores 5 25% 

Cinco autores 1 5% 

Seis autores 1 5% 

Total 20 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
A relação de autoria e co-autoria descrita na tabela 2 demonstra que há predomínio de co- 

autoria entre dois e três autores, que representaram o maior percentual da amostra, 30% cada. 

Nota-se ainda uma variação na quantidade de autores nos artigos analisados, variando de 1 a 6. 
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Os Aspectos Metodológicos das pesquisas analisadas, estão descritos na Tabela 3, 

destacando os procedimentos técnicos, objetivos e abordagem. 

 
Tabela 3 – Aspectos metodológicos das publicações. 

Procedimento Técnico Frequência 

Pesquisa bibliográfica 10 

Pesquisa documental 6 

Levantamento (questionário) 2 

Estudo de caso 2 

Estudo de campo 1 

Objetivo Frequência 

Exploratória 13 

Descritiva 4 

Abordagem Frequência 

Qualitativa 8 

Quantitativa 1 

Quali-quantitatia 1 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Da tabela 3 pode-se observar que variados procedimentos técnicos são utilizados pelos 

autores, sendo a pesquisa bibliográfica o mais utilizado (10), seguido por pesquisa documental (6). 

Estas escolhas se relacionam ao que conceituam os autores Raupp e Beuren (2004) e Marconi e 

Lakatos (2011), no sentido de que tais procedimentos permitem que os pesquisadores analisem 

diretamente dados que respondam aos problemas de pesquisa criados pelos autores de artigos. É 

importante ressaltar que em alguns artigos, conforme a finalidade dos autores, foram aplicados 

mais de um procedimento técnico. 

Quanto aos objetivos, percebe-se que a pesquisa exploratória foi utilizada em 13 artigos, 

a qual ocorre quando há pouco conhecimento sobre a temática a ser abordada. Com relação à 

abordagem, o método qualitativo liderou o ranking sendo utilizado em 8 trabalhos. Registra-se 

que da amostra de 20 artigos, em 7 não consta o método de abordagem da problemática. 

Destaca-se ainda que, em 3 artigos não há a especificação dos aspectos metodológicos, 

quais sejam: Austeridade fiscal versus contabilidade criativa: uma nova práxis para o velho ímpeto 

oportunista; Contabilidade Criativa versus Ciência Contábil: um estudo dos impactos do fenômeno 

sobre a ciência; e, Whistleblowers: um instrumento moderno de combate às fraudes e o papel do 

contador. 

De modo geral, identifica-se que os artigos analisados demonstraram características 

diferentes, mesmo que em alguns casos os objetivos fossem semelhantes. 
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Sob outra perspectiva, considerando os artigos mais recentes, destaca-se, em primeiro 

lugar o trabalho de Cardoso, et al. (2018), no qual os autores verificaram a atual percepção de 

acadêmicos de Ciências Contábeis de um Centro Universitário do Distrito Federal em relação à 

contabilidade criativa. Para responder à questão, os autores aplicaram questionários, dos quais 

obtiveram uma amostra de 100 respondidos, que revelaram que maior parte dos estudantes 

desconhece os principais conceitos referentes à contabilidade criativa e gerenciamento de 

resultados. 

Seguindo em linha semelhante, Rodrigues, Nunes e Souza (2017), se propuseram a um 

estudo de caso. A ideia dos autores era analisar o conhecimento dos estudantes de ciências 

contábeis de uma Instituição de Ensino Superior, no exercício da profissão, no que tange à 

Contabilidade Criativa. A pesquisa revelou que: 

A análise dos dados mostra que 47% dos estudantes têm conhecimento sobre a 

Contabilidade Criativa, porém 65% não concordam/ nem discordam de sua prática. 

Conclui-se que a Contabilidade Criativa é uma ferramenta desconhecida por boa 

parte dos alunos do curso de Ciências Contábeis, e, ainda que no Brasil não seja 

obrigatório seu uso, há a necessidade de estudos mais avançados a respeito desta 

ferramenta, objetivando informar aos estudantes a respeito de sua relevância. (Grifo 

nosso) 

 

Importa referenciar o artigo de Salles, Costa e Kruklis (2017), no qual os autores se 

dispõem a identificar as linhas que diferem a Contabilidade Criativa da fraude contábil, 

relacionando-as às Normas Brasileiras de Contabilidade, tomando como base dois exemplos 

práticos de sociedades anônimas brasileiras, Klabin S.A. e Banco Pan Americano S.A., que 

utilizaram as opções presentes nas normas contábeis para realizar a prática da Contabilidade 

Criativa. 

Conforme discutido em tal artigo, às Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis aos 

casos analisados (Klabin S. A.: NBC TG 27 (R3) - Ativo Imobilizado e NBC TG 29 (R2) - Ativo 

Biológico e Produto Agrícola; e, no Banco Pan Americano S.A.: NBC TG 38 – Instrumentos 

Financeiros: Reconhecimento e Mensuração), demonstraram que abrangem certo grau de 

possibilidade de julgamento, subjetividade e flexibilidade, no que tange aos procedimentos 

contábeis. Assim, os resultados da pesquisa evidenciaram que: 

[...] a Contabilidade Criativa e a fraude contábil são práticas distintas. Para os casos 

analisados, verificou-se que a Klabin apresentou melhores resultados, utilizando 

possibilidades presentes na legislação contábil, operando dentro da legalidade, e os seus 

resultados foram satisfatórios e contínuos. O Banco Pan Americano, por sua vez, apesar 

de existirem divulgações relacionando os procedimentos da instituição financeira à 

Contabilidade Criativa, investigações comprovaram que as práticas contábeis da 

Companhia na verdade desencadearam em fraude. 
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Os autores compreenderam que a Contabilidade Criativa, apesar de operar dentro da 

legalidade, pode fornecer informações contábeis e financeiras que não reflitam a realidade, 

todavia, diante da competitividade do mundo globalizado, informações transparentes e de 

qualidade, tornam-se necessárias, para o correto funcionamento do mercado financeiro e de 

capitais. 

 
5 CONCLUSÕES 

 

O objetivo desta pesquisa foi analisar ocorrência do tema Contabilidade Criativa nas 

produções científicas publicadas em periódicos brasileiros e anais de Congresso/evento 

acadêmico, no período compreendido entre 2013 e 2018. 

Os dados da pesquisa evidenciaram que no Brasil o tema em questão é, ainda, pouco 

discutido, considerando o período de recorte eleito. Porém, há que se destacar que o interesse das 

pesquisas acadêmicas pelo tema referente à Contabilidade Criativa, de certa forma, reflete o 

contexto social e político vigente. 

Além disso, identificou-se que no caso do Brasil, entre 2013 e 2018, tanto os escândalos 

financeiros envolvendo grandes empresas e figuras públicas, quanto os últimos acontecimentos 

que marcaram o cenário político e econômico, podem ter influenciado os pesquisadores da área 

contábil a estudar e redigir sobre a temática. 

Dos artigos trazidos ao estudo, os mais recentes revelam que a Contabilidade Criativa ainda 

é uma ferramenta desconhecida por alunos do curso de Ciências Contábeis, bem como que os 

padrões das normas internacionais melhoram a relevância e qualidade das informações, porém a 

possibilidade de julgamento e de subjetividade presente em tais normas podem facilitar a prática 

da Contabilidade Criativa, a qual difere da fraude, por atuar no limite da legalidade. 

Dessa forma, conclui-se que a presente pesquisa respondeu, com êxito, à questão central 

da pesquisa, a partir das análises realizadas, com a amostra de artigos coletada na base de dados 

do Google Scholar. E, ainda, demonstrou que a prática da Contabilidade Criativa existe e pode ser 

comum. 

Como limitação para o desenvolvimento da pesquisa, ressalta-se o número de artigos 

encontrados. Presume-se que existam outros artigos publicados acerca do tema que por não 

estarem na base analisada, deixaram de contribuir com o objetivo da presente pesquisa. Com isso, 

a ampliação da pesquisa será relevante, principalmente ao ampliar-se a consulta em outras bases 

de dados, também a nível internacional. 
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CONTAMINAÇÃO DOS LENÇÓIS FREÁTICOS CAUSADOS PELA ATIVIDADE 

CEMITERIAL E RESPONSABILIZAÇÃO PELO DANO AMBIENTAL 

 
Rosana Cláudia Smék Batista 

Marcela Gomes da Silva 

Rosália Maria Passos da Silva 

 
Resumo 

Este trabalho apresenta a possibilidade efetiva da verificação da contaminação dos lençóis freáticos, pelos 

necrochorumes provenientes dos cemitérios, onde este tem o papel como depósitos dos corpos ou 

enterrados. Podem atuar como fontes de impactos ambientais, demonstrando as análises no estudo da 

contaminação efetiva ou não da sua aplicabilidade no ordenamento jurídico, através do posicionamento 

divergente, apesar de estudos mostrarem a tendência que os locais que destinados para servirem de 

cemitérios não atendem as normas específicas de instalação perante uma sociedade moderna, podendo-lhe 

trazer benefícios, mas também causar prejuízos. O objetivo do trabalho será analisar como ocorre a 

contaminação pelos agentes provenientes da decomposição cadavérica, pela drenagem mal localizada 

dentro da área destinada, covas, para depósitos dos entes queridos, familiares, etc. transmitir informações 

sobre os impactos ambientais decorrentes de necrópoles - cemitérios. A contaminação causada por eles tem 

forçado os órgãos responsáveis a monitorar e multar os cemitérios públicos e privados no Brasil que não 

conseguem adaptar-se à legislação, tendo a responsabilidade como tutela de risco ambiental das partes 

como instituto previsto pelo Legislador Constitucional e infraconstitucional sobre a proteção e a 

preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Minimizando os efeitos dos impactos causados 

por estas construções, sejam horizontais, verticais ou crematórios, evitando a perda de qualidade dos 

recursos naturais. A metodologia utilizada na pesquisa foi bibliográfica com pesquisas em livros, 

Jurisprudências, etc., visando identificar os desafios enfrentados por geólogos e pelo direito funerário para 

que de forma conjunta resolvam a questão da contaminação ambiental causada pelos cemitérios mal 

localizados. 

Palavras-chave: Cemitérios; contaminação ambiental; necrochorume. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

O estudo do meio ambiente, ao longo dos últimos anos tem se mostrado cada vez 

farol de grandes observações, não tão somente pelos operadores do direito, mas pelos operadores 

das mais diversas ciências, como geólogos. O ambiente sinaliza que cada vez mais é necessário 

compreendê-lo e preservá-lo, como um conjunto complexo de vida que é. A cada ação pode ter 

uma reação totalmente adversa daquilo já conhecido. Neste ponto temos a clara percepção que ao 

estudarmos o meio ambiente há uma contribuição para a permanência de uma convivência 

harmônica, ainda que difícil, em nosso planeta. 

O aumento populacional também exige áreas cada vez maiores para sepultamento de 

corpos humanos. Assim, áreas destinadas à implantação de cemitérios geralmente são escolhidas 

entre as de baixa valorização econômica, quase sempre em regiões de reduzido desenvolvimento 

socioeconômico. 

Os cemitérios podem ser grande fonte de problemas sociais caso não estejam devidamente 

instalados e gerenciados. Assim, este ambiente deve ser devidamente projetado considerando, 
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principalmente, a sua localização física, incluindo o tipo de solo, profundidade do lençol freático, 

inclinação do terreno e outros. Além dos fatores físicos, o meio social deve receber a mesma 

importância. 

Tem-se observado o direito funerário e a atividade cemiterial provoca alguns danos 

ambientais que afetam diretamente as vizinhanças e questões de saúde pública. É necessário 

responsabilizar pelos danos que por ventura venham causar ao deixar de cumprir normas do 

CONAMA, e também será necessário criar tecnologias mais eficientes para isolar o dano causado 

pelo necrochorume. 

O direito penal, por conseguinte, não pôde se distanciar da relação do meio ambiente com 

a humanidade, ao passo que este mesmo direito penal necessariamente, através de sua evolução 

enquanto ciência teve que prever remédios jurídicos penais, para a agressão aquele bem, 

estabelecendo o Direito Penal Ambiental. Observa-se que a sociedade ao longo de sua fatídica 

existência utilizou-se de recursos naturais para seu uso, gozo, fruição, de maneira a subsidiar a sua 

vida despreocupadamente, e os reflexos começam a surgir. A introdução de sanções penais, para 

tutelar, proteger e preservar o meio ambiente foi uma conseqüência inevitável, em face das inábeis 

atitudes da sociedade para o desenvolvimento sustentável e para o mantimento do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

Ao longo do tempo, observou-se que apenas criminalizar atitudes danosas ao meio 

ambiente, produzidas diretamente pelo homem, não reprimiu inteiramente o delito. Além da 

responsabilização penal ambiental da pessoa física também se aplica a pessoa jurídica, tornaram- 

se instrumentos importantíssimos na luta para a sobrevivência sadia da sociedade moderna e 

globalizada. Partindo para uma apreciação da natureza da pessoa jurídica através das teorias da 

personalidade jurídica em que esta consagrada os argumento favoráveis ou contrários a 

possibilidade de responsabilização criminal. 

O ordenamento jurídico pátrio, em matéria ambiental, adota a teoria da responsabilidade 

civil objetiva, prevista tanto no art. 14, parágrafo 1o da Lei 6.938/81 quanto no artigo 225 da 

Constituição Federal. A opção do legislador brasileiro pela teoria objetiva é um importante passo 

para o sistema de prevenção e repressão dos danos ambientais, pois essa tende a suprir a 

necessidade de certos danos, que não seriam reparados pelo critério tradicional da culpa (teoria 

subjetiva). 

A responsabilidade civil objetiva em matéria ambiental (independentemente da existência 

de culpa) é um mecanismo processual que garante a proteção dos direitos da vítima, no caso dos 

danos ambientais, a coletividade. Por isso, aquele que exerce uma atividade uma atividade 
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potencialmente poluidora ou que implique risco a alguém, assume a responsabilidade pelos danos 

oriundos do risco criado. 

Neste sentido, a responsabilidade será objetiva quando a lei previr esta possibilidade 

(legislação especifica) e também quando uma atividade criar riscos para os direitos de outrem, 

quando da existência de um dano, mesmo que ainda não concretizado. Um dos pressupostos para 

a configuração da responsabilidade é a existência do dano, por conseguinte, a obrigação de 

ressarcir só se concretiza onde há o que reparar. A este respeito, o que se pretende é aprofundar 

alguns aspectos atinentes à responsabilidade civil em matéria ambiental, em especial, a teoria 

objetiva e também a inversão do ônus da prova nas demandas coletivas. 

A importância do correto exercício desse poder reflete-se tanto na prevenção de 

atividades lesivas ao ambiente como em sua repressão, quando é noticiada formalmente a 

ocorrência de uma infração, desencadeando os procedimentos para as tutelas civil, administrativa 

e penal (MILARÉ, 2014). 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Aspectos relevantes a contaminação dos lençóis freáticos no Brasil vizinhos a 

cemitérios 

No Brasil tem observado grandes, em sua maioria estruturas deficitárias de cemitérios, 

que sua localização hoje se encontra nos centros urbanos. 

A deficiência de medidas eficazes na implantação, fiscalização, operação e na desativação 

de cemitérios tem provocado grandes e severos problemas a saúde pública e açulado o meio 

ambiente. 

Pesquisas e estudos mostram que a contaminação é efetivada pela liberação de 

necrochorume. Resíduo proveniente, particularmente, no primeiro ano de sepultamento. 

Atualmente o Brasil os cemitérios têm que ser observados e analisados como um aspecto 

ambiental complexo, e não somente os seus problemas hidrogeoambientais. 

As construções de cemitérios parques, desenvolvidos a partir de um novo conceito 

arquitetônico, leva em conta a introdução de elementos que atenuem as lembranças e fazem a 

convivência com esse tipo de instalações serem menos traumáticos. 

Segundo Miotto (1990), expressa que os locais que são designados para ser cemitérios 

serem implantados em extensas áreas verdes, com muitas espécies arbóreas, dotadas de acerca de 

edifícios de apoio à estrutura, como capela, velório. 
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Porém, os cemitérios atualmente apresenta grandes problemas como túmulos em ruínas, 

com rachaduras que permitem infiltração em especial das águas de chuva, problemas provocados 

pela compactação do solo por raízes de árvores de maior porte, além de negligência de 

proprietários de jazigos em cemitérios também favorecem de maneira específica a contaminação 

do lençol freático com impactos ambientais capazes de afetar a saúde pública da população local 

que se serve da água que muitas vezes está sujeita a contaminação. 

 
2.2 As resoluções do CONAMA aplicadas licenciamento de cemitérios 

 
 

Assevera Bacigalupo (2016) que até o ano e 2003, mais precisamente maio de 2003, o 

Brasil não tinha qualquer dispositivo legal federal sobre cemitérios. No Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA), foi promulgada a Resolução nº 335 que dispõe sobre o 

licenciamento ambiental de cemitérios ambientais e verticais. A resolução estabeleceu critérios 

mínimos para a implantação de novos cemitérios, tais medidas foram tomadas a fim de garantir a 

decomposição normal dos corpos e proteger os lençóis freáticos da infiltração do necrochorume. 

A resolução ainda deu prazo de 180 dias para que os cemitérios já existentes se adequassem às 

novas normas. 

As construções cemitérios até de 2003 não obedeciam nenhuma norma legal, orientadora 

e fiscalizadoras da atividade pública ou privada para exploração em área destinadas para fins 

comerciais, atividade essa a implantação de cemitérios públicos ou privados. 

Sabe-se que a urbanização acelerada e o crescimento das cidades também foram fatores 

importantes para a criação dos cemitérios coletivos a céu aberto, visto que o crescimento 

populacional desenfreado não permitia mais o sepultamento em capelas e igrejas, que já não 

comportavam o aumento da demanda. O cemitério é um empreendimento indispensável a toda 

sociedade, mas por ser um ambiente de alto risco de poluição e grande impacto psicológico, sempre 

foi motivo de preocupação, e até mesmo de polêmico. 

A proposta e o projeto deste tipo de empreendimento envolvem geralmente tanto questões 

de preocupação com a contaminação do ambiente, como de crenças ou religiosas. No entanto, 

apesar da inconveniência que a existência de um cemitério traz ao convívio social, existe a 

necessidade psicológica de manter uma relação material entre as pessoas vivas e os entes que se 

foram. Dessa forma, reconhece-se a necessidade da existência dos cemitérios. 

Neste sentido, o município que detém o poder de gerenciar os equipamentos públicos, 

tanto municipais como particulares, entra como administrador do bem estar da comunidade 
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atendendo às necessidades da população, no que se refere às atividades de sepultamentos, 

oferecendo conforto psicológico à população. 

Os projetos para implantação de cemitérios seguem as normas estabelecidas pela 

Resolução CONAMA n° 335/2003 e 338/2006, que normatiza os procedimentos para implantação 

e operação de cemitérios no país, com intuito de reduzir os riscos de problemas e contaminação 

do ambiente. No entanto, para que um empreendimento com esse potencial de contaminação não 

cause problemas ao ambiente físico e o social, é imprescindível que a equipe responsável pelo 

projeto, execução e monitoramento desse empreendimento, conheça e respeite essas leis, como 

também, conheça os passivos, as causas e os efeitos que o contaminante do empreendimento pode 

causar. 

Essas construções têm que atender exigências das Normas, entre elas as Resoluções 

CONAMA 335/03 e a 402/08 salientam que não é permitida a implantação de cemitérios em 

terrenos sujeitos à inundação permanente ou sazonal nem em locais em que a permeabilidade dos 

solos e produtos de alteração possa estar modificada e/ou agravada por controles lito-estruturais. 

Considerando o, Art. 1º da Resolução CONAMA 335 de 03 de abril de 2003 que pauta - 

Art. 1º Os cemitérios horizontais e os cemitérios verticais, doravante denominados cemitérios, 

deverão ser submetidos ao processo de licenciamento ambiental, nos termos desta Resolução, sem 

prejuízo de outras normas aplicáveis à espécie. 

A resolução do CONAMA 402 de 2008, traz alguns conceitos: 

Art. 2o Para efeito desta Resolução serão adotadas as seguintes definições: 

I - cemitério: área destinada a sepultamentos; 

a) cemitério horizontal: é aquele localizado em área descoberta compreendendo os 

tradicionais e o do tipo parque ou jardim; 

b) cemitério parque ou jardim: é aquele predominantemente recoberto por jardins, 

isento de construções tumulares, e no qual as sepulturas são identificadas por uma lápide, 

ao nível do chão, e de pequenas dimensões; 

c) cemitério vertical: é um edifício de um ou mais pavimentos dotados de compartimentos 

destinados a sepultamentos; e 

d) cemitérios  de  animais:   cemitérios   destinados   a   sepultamentos   de   animais.  

II - sepultar ou inumar: é o ato de colocar pessoa falecida, membros amputados e restos 

mortais em local adequado; 

III       -       sepultura:       espaço       unitário,       destinado        a       sepultamentos;  

IV - construção tumular: é uma construção erigida em uma sepultura, dotada ou não de 

compartimentos para sepultamento, compreendendo-se: 
a) jazigo: é o compartimento destinado a sepultamento contido; 

b) carneiro ou gaveta: é a unidade de cada um dos compartimentos para sepultamentos 

existentes em uma construção tumular; e 

c) cripta: compartimento destinado a sepultamento no interior de edificações, templos ou 

suas dependências. 

V - lóculo: é o compartimento destinado a sepultamento contido no cemitério vertical; es 

expõe alguns conceito... 
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De modo geral e genérico, os conceitos são normas de cunho informativo e norteador 

para uma correta aplicação da norma em estrito senso, pois não esgotará os demais que vier ser 

aplicado ao caso concreto. 

O CONAMA altera a resolução 335, de 2003, tornou algumas mudanças obrigatórias para 

as novas construções: 

RESOLUÇÃO Nº 402, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008. 
Altera os artigos 11 e 12 da Resolução nº 335, de 3 de abril de 2003. 
resolve: 
Art. 1º Os artigos 11 e 12 da Resolução nº 335, de 3 de abril de 2003, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
Art. 11. Os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente deverão estabelecer até 
dezembro de 2010 critérios para adequação dos cemitérios existentes em abril de 
2003. 
Art. 12. O Plano de Encerramento das atividades deverá constar do processo de 
licenciamento ambiental, nele incluindo medidas de recuperação da área atingida e 
indenização de possíveis vítimas. 

 

Traduz que com essa mudança passa os estados e município o dever de vigilância. 

Conforme ainda artigo 23 da Constituição Federal, os municípios têm competência 

administrativa para defender o meio ambiente e combater a poluição. 

O tema apresentado em Fórum ambiental de 2013 a base inicial é pautada dentro da 

Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei Federal 6938, de 31 agosto de 1981, 

conforme artigo 9º, inciso III, que determina a realização de avaliação ambiental como um 

instrumento da PNMA; da Resolução CONAMA n.º 237/97, que normatizou os procedimentos 

para Licenciamento Ambiental. Em consonância também estão as Resoluções CONAMA n° 

335/03, 368/06 e 402/08, que dispõem sobre o licenciamento ambiental de cemitérios. O objetivo 

central da regularização dos passivos ambientais é atestar a viabilidade ambiental do 

empreendimento, por meio da caracterização do mesmo, conhecendo e analisando a situação atual 

da área suscetível a sofrer a ação, devido à sua operação – as denominadas áreas de influência, 

para o posterior estudo comparativo entre a situação atual e a situação futura. 

 
3 METODOLOGIA 

Quanto ao tipo de pesquisa é descritiva, pois a pesquisa busca discutir acerca da natureza 

jurídica das cooperativas, trata-se assim, de tipo descritivo, pois conforme ensina Gil (1999), a 

pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever um fenômeno ou estabelecer relações 

entre variáveis. 
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Em relação ao procedimento da pesquisa é bibliográfica, uma vez que, a pesquisa é 

desenvolvida através de pesquisa em material já publicado, destacando-se livros e artigos 

científicos (GIL, 1999). 

 
4 ANÁLISE E DISCUSSÕES 

4.1 RESPONSABILIDADE AMBIENTAL PELO DANO CAUSADO PELA 

CONTAMINAÇÃO PROVENIENTES DOS CEMITÉRIOS 

 
É interesse entender um ambiente sustentável e agradável para sociedade, é de suma 

importância para vida com dignidade, como preceitua o tronco constitucional Federal a atribuição 

ao Poder Público de dar efetiva proteção ao meio ambiente. Vejamos: 

 
Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. §1º 

-   Para   assegurar   a   efetividade    desse    direito,    incube    ao    Poder    Público:  

III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes 

a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 

através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 

justifiquem sua proteção. 

 
 

Rocha: 

Sobre o tema preleciona o Promotor de Justiça do Estado de São Paulo, Luiz Fernando 

 
 

Sem dúvida, a legislação, a que se refere a Carta Magna é, evidentemente federal, já que 

a instituição desse espaço territorial foi feita pelo órgão neste Nível de Governo. 

Salientese que o CONAMA é o órgão competente para regular a matéria, instituído pela 

Lei de Política Nacional do Meio Ambiente. 
(...) 

“Os Estados na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão 

normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, 

observados    osque    foram    estabelecidos    pelo    CONAMA     (artigo     1º)”.     

“Os   municípios,   observadas   as    normas    e    os    padrões    federais    e    

estaduais, também poderão elaborar as normas menciona das no parágrafo anterior” (art. 

2º) 

 

Os administradores de cemitérios públicos e privados devem ficar atentos as mudanças 

das legislações, buscando adequar-se de maneira eficaz, visando assim, um bem-estar social, sem 

provocar danos ambientais que irão afetar diretamente a sociedade com problemas de saúde. 

Para (MILARÉ, 2014) é de suma importância do correto exercício desse poder reflete-se 

tanto na prevenção de atividades lesivas ao ambiente como em sua repressão, quando é noticiada 

formalmente a ocorrência de uma infração, desencadeando os procedimentos para as tutelas civil, 

administrativa e penal. 
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Ressalte-se que ao não exercício do poder de polícia pela autoridade competente é 

infração administrativa e, ainda, ato de improbidade administrativa, ensejando a 

corresponsabilidade e até a perda do cargo pelo funcionário público. 

No que tange à natureza da responsabilidade civil administrativa, não obstante a doutrina 

divergir no tema, a posição aqui adotada é a da culpa presumida, corroborada por Édis Milaré, 

segundo o qual “para a Administração, basta a presença de indícios da violação do dever de 

cuidado, cabendo ao infrator comprovar a falta do elemento subjetivo ou invalidar o juízo 

indiciário da infração”. (MILARÉ, 2014). 

Para que se configure a infração administrativa, com base no art. 70 da Lei nº 6.938/98 

(Lei de Crimes Ambientais), deve-se ter uma conduta ilícita, ou seja, qualquer comportamento 

contrário ao ordenamento jurídico. Assim, não responde por infração administrativa uma empresa 

que polui dentro dos limites de sua autorização pelo Poder Público. E como excludentes de 

responsabilidade pode-se citar a força maior, o caso fortuito e o fato de terceiro. 

Destarte, importante trazer, como principais legislações que contêm infrações 

administrativas ambientais, o Decreto nº 6.514/08 e a Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), 

ambos na esfera federal. O Decreto, além de trazer as infrações, trata também do processo 

administrativo federal para sua apuração. Já a lei de crimes ambientais traz infrações e também 

alguns tipos penais. 

A responsabilidade administrativa está diretamente ligada ao licenciamento ambiental da 

atividade e até mesmo referente à multa administrativa decorrente de infrações cometidas contra 

o meio ambiente. 

Farias (2010, p. 26) elenca que o licenciamento ambiental é forma pelo qual o poder 

público autoriza e até mesmo regula as atividades degradadoras ou que poderão vir a degradar o 

meio ambiente. Por meio deste instrumento, serão feitas adequações para que a atividade 

econômica utilizadora de recursos ambientais percorram o sentido para obter o licenciamento, e 

fazer funcionar suas atividades, em conformidade com as normas ambientais vigentes. É 

considerado o principal instrumento de gestão da Política Nacional do Meio Ambiente. 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente editou a resolução nº 237 do ano de 1997, que 

aduz em seu artigo 1º, I a definição do licenciamento ambiental nos seguintes termos: 

Licenciamento Ambiental é procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e 
as normas técnicas aplicáveis ao caso. 
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Em uma visão espacial, por alto, o licenciamento ambiental envolve-se de etapas 

interdisciplinares, que utilizam-se do direito e demais áreas, colocando limites a implantação, 

funcionamento e ampliação de empreendimentos. 

Cabe fazer a pontuação que o controle das atividades poluidoras, está de forma 

expressa, contido na Constituição Federal em seu artigo 225, §1º, V: “controlar a produção, a 

comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a 

vida, a qualidade de vida e o meio ambiente”. 

Com a regulamentação da Lei dos Crimes Ambientais, pelo advento do Decreto Federal 

n. 6.514 de 2008, que regra sem seu artigo 2º, a definição de infração administrativa ambiental 

conforme abaixo: 

 
Art. 2o Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que 
viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio 
ambiente, conforme o disposto na Seção III deste Capítulo. 
Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a previsão 
de outras infrações previstas na legislação. (Brasil, 2008) 

 

Neste sentido, que as Prefeituras como gestoras na maioria dos cemitérios e também 

como órgão licenciador dos cemitérios privados. 

De outra banda, carece esclarecer que a norma regulamentadora supracitada, não exclui 

outros dispositivos com previsão de infrações ambientais, como cita Trennepohl (2009, p. 93) 

que: 

Por outro lado, o parágrafo único deixa claro que as infrações constantes do decreto 
não são excludentes de outras que venham a ser criadas por lei. Trata-se de dispositivo 
necessário em razão da própria dinâmica da legislação ambiental, que demanda 
constantes alterações e atualizações para acompanhar o desenvolvimento e as 
aspirações da coletividade. 

 
Assim, nada impede a incidência de outra norma regulamentadora com o objetivo de 

regrar condutas lesivas contra o meio ambiente. 

Existe ainda a Lei complementar nº. 140 de 2011 onde fixa normas, nos termos dos 

incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, com intuito 

de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 

administrativas referentes ao exercício da competência comum relativas à proteção do meio 

ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas. 

Desta maneira, o Art. 17, caput e seu parágrafo 3º, da Lei complementar nº. 140 de 2011 

disciplina a atuação entre os órgãos administrativos: 

Art. 17. Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o 

caso, de um empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar 

processo administrativo para a apuração de infrações à legislação ambiental cometidas 

pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada. 

§ 3o O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes federativos da 

atribuição comum de fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades 

efetiva ou potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a 
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legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por 

órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização a que se refere o 

caput. (BRASIL, 2011) 

Conforme o tema abordado acima, compreende-se que o licenciamento ambiental é tema 

separado entre os órgãos ambientais em relação a sua atribuição de outorgar licenças com intuito 

de anuir atividades que necessitem deste instrumento, no entanto a fiscalização ambiental é tema 

comum aos demais órgãos ambientais integrantes no Sistema Nacional do Meio Ambiente. 

A contrassenso, Fiorillo (2013, p. 233) argumenta que ao fixar normas, nos termos dos 

incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, a Lei 

Complementar nº 140 de 2011, regulamentou o sistema de cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes da competência comum 

em relação à proteção do meio ambiente e o combate a poluição nas mais variadas formas que se 

apresentem, cumprindo efetivamente o que determina a Constituição Federal. 

Ao explanar a responsabilidade civil ambiental, cumpre ditar que desde a instituição da 

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981), o Direito brasileiro erigiu a 

responsabilidade objetiva como fundamento da responsabilização civil pelos danos perpetrados ao 

ambiente. Nesse sentido, dispõe o seu artigo 14 § 1°: “Sem obstar a aplicação das penalidades 

prevista neste artigo, é o poluidor obrigado independentemente da existência de culpa, a indenizar 

ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade [...]”. 

O fundamento da responsabilidade criminal das pessoas físicas e jurídicas, como já 

observado, é o art. 225, §3º da Constituição Federal. Diante da imposição constitucional, em 1998 

editou-se, em caráter de urgência, a Lei nº 6.938/98 (Lei de Crimes Ambientais). Para Édis Milaré 

(2014) a legislação foi elogiada por ecologistas, mas foi duramente criticada por parte da doutrina. 

Situação relevante a ser apontada sobre a legislação em tela é sobre as inúmeras normas 

penais em branco nela contida, que são aquelas que necessitam complementação por outra norma 

jurídica para serem aplicadas. Como exemplo, cite-se o art. 34 da Lei de Crimes Ambientais, que 

prevê como crime “pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por 

órgão competente”. 

Brotas (2012, p.23) diz: “a responsabilidade penal, que não se confunde com a 

administrativa, tampouco com a civil, é delas independente e representa à assunção de obrigação, 

por parte do agente criminoso, em razão da prática de crime”. 

Traduz também, Capez (2012, p. 64) comenta que para mensurar o fato típico deve ser 

observada a seguinte forma: 
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O único parâmetro para aferição do fato típico é a correspondência entre a conduta 
humana praticada e a descrição contida na lei. Além de idôneo (apto à consumação), o 
ato deve ser também inequívoco (indubitavelmente destinado à produção do 
resultado). 

 
Nesse seguimento, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em Apelação-Crime, 

julgou nula a decisão que excluiu da lide por Ilegitimidade Passiva Ad Causam a personalidade 

jurídica que cometeu crime ambiental, considerando uma afronta a Carta Política de 1988, dando 

provimento ao Apelo Ministerial: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO-CRIME. CRIME AMBIENTAL. 

EXCLUSÃO  DA LIDE DA  PESSOA  JURÍDICA  POR ILEGITIMIDADE PASSIVA 

AD CAUSAM. NULIDADE DA DECISÃO. É nula a sentença que excluiu da lide a 

empresa ré por impossibilidade de responsabilização na esfera criminal. Trata-se de 

afronta a legislação ambiental e ao artigo 225, § 3º, da Constituição Federal. DADO 

PROVIMENTO  AO  APELO  MINISTERIAL.  (Apelação  Crime  Nº  70009200510, 

Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lúcia de Fátima Cerveira, 

Julgado em 12/05/2005) 

 
Vislumbra-se, a lei da Vida, em seu artigo 60, elenca um, dentre vários tipos penais em 

branco, conforme o que segue: 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do 

território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem 

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas 

legais e regulamentares pertinentes: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

 

Para Copola (2008, p. 160) é cediço que “em direito ambiental, toda obra ou serviço 

potencialmente poluidor depende de prévio licenciamento ou prévia autorização da autoridade 

competente para seu devido e regular funcionamento”. 

As pessoas jurídicas aplicam-se a penas elencadas no artigo 21 da lei dos crimes 

ambientais que são elas: 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas 

jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, são: 
I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

 

Convém ressaltar, que além das penas aplicáveis no artigo supra, a pessoa jurídica 

constituída tão somente para a ocorrência de crimes ambientais poderá resultar em sua liquidação 

forçada conforme comenta Brotas (2012, p.50) que: 

Por derradeiro, que a pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com 

o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime previsto na lei dos crimes 

ambientais, terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado 

instrumento do crime e como tal perdido em favor do FUNPEN – Fundo Penitenciário 

Nacional. 
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No que tange a proteção ambiental, a desconsideração da pessoa jurídica trata-se de uma 

inovação de grande eficácia no processo de responsabilização de empresas. Na lei da vida, em seu 

artigo 4º, prevê a seguinte situação: “poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 

personalidade for obstáculo no ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio 

ambiente”. 

Também estampada no §3º, art. 225 da CF/88, traz em seu texto que, as condutas e 

atividades consideradas lesivas ao meio ambiente. 

A responsabilidade de maneira geral vai desde do ente público como o ente privado, ambos 

responsáveis civilmente, administrativamente e penalmente quando estão à frente das 

administrações dos cemitérios. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível identificar, na maioria dos cemitérios, desafios relacionados a planejamento, 

gestão, depósito inadequado de resíduos, entre outros desafios técnicos que afetam tanto as 

unidades de propriedade pública quanto privadas, por meio de uma análise de sua aplicabilidade 

no sistema jurídico brasileiro, cuja previsão Constitucional ainda recebe crítica dos principais 

operadores do direito. Sua colocação no ordenamento brasileiro ainda que controversa, se dá pela 

vontade do Legislador Constituinte em tutelar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para 

as presentes e futuras gerações. 

O necerochorume sendo o resíduo final dos corpos depósitos, como enterramento, 

engavetamento, o elemento contaminante de maior potencial, além dos elementos físicos que se 

aglomeram na decomposição dos corpos. 

A delimitação da Área de Influência do Meio Físico é fundamental avaliação prévia das 

características hidrogeológicas locais, visto que a contaminação do lençol freático por 

necrochorume é o impacto mais significativo deste tipo de empreendimento. Para a delimitação da 

Área de Influência do Meio Antrópico é preciso analisar a potencialidade espacial para vias de 

circulação, considerando ainda que, haverá mudanças econômicas e do tráfego local durante e após 

implantação do cemitério. 

A contaminação da água e solo nas proximidades do cemitério se deve à falta de manejo 

adequado do empreendimento, uma vez que se fazem necessários o monitoramento e serviços de 

manutenção constantes. Alguns problemas de saúde da população residente nas proximidades dos 

cemitérios é um indicador de contaminação das águas ou solo por produtos residuais da 

decomposição dos corpos. Neste caso, deve ser feita investigações laboratoriais, principalmente 
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das águas, e acionar a vigilância sanitária. É importante ressaltar que os indicadores ambientais 

servem como apontamentos para algum problema. Portanto, mesmo que se considerem as 

dificuldades de monitoramento (tempo, tecnologia, custos), quando existe algum indicador 

ambiental, este deve ser investigado cientificamente. 

O meio ambiente classificado como bem de uso comum do povo, indispensável à sadia 

qualidade de vida é tema principal dos tempos modernos, visto o avançado estágio de degradação. 

As pessoas jurídicas desde os tempos da revolução industrial desempenham um papel 

cada vez mais importante na vida socioeconômica da sociedade moderna. E como sujeito de 

direitos e deveres, a pessoa jurídica, ficou sob a égide da responsabilidade penal por infrações 

ambientais. A previsão do §3º do artigo 225 da Constituição Federal de 1988 foi notadamente 

grande o avanço na tutela do meio ambiente. Previsão esta, que causou grande desconforto dos 

juristas acostumados como os dogmáticos e tradicionais princípios penais. Portanto foi necessária 

esta mudança de concepção e abertura para novos estudos em relação ao Direito prevendo a 

responsabilidade penal ambiental das pessoas jurídicas. 

Pela pesquisa realizada, pode-se observar que está cada vez mais sendo percebida a 

importância fundamental do meio ambiente e que é crescente a preocupação com o mesmo. Cabe 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, e também no artigo 14, §1º 

da Lei nº 6.938/81, que obriga o poluidor, independentemente da culpa, de indenizar ou reparar os 

danos causados. Entretanto, existem determinados pontos que ainda causam divergências e se 

mostram problemáticos no momento de apontar os responsáveis pela poluição e fazê-los responder 

pelos danos causados. 

Visto isso, percebe-se que há a necessidade de se atualizar o instituto da responsabilização 

em suas áreas civil, administrativa e penal, visando alcançar um Estado, interna e externamente, 

mais aparelhado e mais justo, do ponto de vista ambiental. 
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DIREITOS HUMANOS, MEIO AMBIENTE E O USO ABUSIVO DE 

AGROTÓXICOS: O CASO NORMA PORTILLO CÁCERES E OUTROS V. 

PARAGUAI DO COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS DO PACTO 

INTERNACIONAL DE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

 
Marcus Vinícius Xavier de Oliveira 

 
Resumo 

Qual a relação existente, no contexto do Direito Internacional dos Direitos Humanos, 

entre direito à vida, direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e o uso de 

defensivos agrícolas? Buscou-se responder a esse questionamento através do estudo de 

caso da decisão proferida pelo Comitê de Direitos Humanos do PIDCP no caso Norma 

Portillo e outros v. Paraguai, o qual esse órgão traçou os delineamentos internacionais em 

torno à interdependência entre vida, meio ambiente e agronegócio, de forma a se 

determinar a responsabilidade internacional do Estado em casos em que ocorra o uso 

abusivo e nocivo de defensivos agrícolas, em particular na região transnacional 

denominada de República Unida da Soja. O presente trabalho adotou o método de 

pesquisa do estudo jurisprudencial de caso e de procedimento a pesquisa bibliográfica. 

 
Palavras-chave: Direito Internacional dos Direitos Humanos; Direito à Vida; Direito ao 

Meio Ambiente; Uso de Agrotóxicos; Comité de Direitos Humanos. 

 
Abstract 

What is the relationship, according international human rights law, between the right to 

life, the right to environment and the use of pesticides? We sought to answer this question 

through the case study of the decision by the PIDCP Human Rights Committee in the 

case of Norma Portillo et al vs. Paraguay, which this body delinied up international 

guidelines around the interdependence between life, environment and agribusiness, in 

order to determine the international responsibility of the State in cases in which the 

abusive and harmful use of pesticides occurs, particularly in the region transnational 

corporation called the United Soy Republic. The present work adopted the research 

method of the case study and the bibliographic research procedure. 

Keywords: International Human Rights Law; Right to life; Right to the Environment; 

Pesticides; Human Rights Committee. 

 

 
1 Introdução à discussão 

 

 
A compreensão do tema quer será discutido nesse trabalho perpassa por duas 

características essenciais do Direito Internacional dos Direitos Humanos, a saber, a 

indivisibilidade e a interdependência. 
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Por indivisibilidade se entende o atributo segundo o qual todos os Direitos 

Humanos têm o mesmo grau de exigibilidade e relevância jurídica. Assim, para ficarmos 

na tipologia geral, os direitos civis, políticos, econômicos, socais e culturais têm o mesmo 

nível jurídico de imperatividade e importância, não existindo, pois, uma hierarquia entre 

os mesmos, nem uma afetação em sua aplicabilidade em razão da diferença de 

comportamentos estatais exigidos pelo programa normativo. Existindo um conflito entre 

Direitos Humanos, a mitigação de um em favor de outro deve atender aos princípios da 

concordância prática e pro homine, orientado pelos subprincípios aplicativos da 

proporcionalidade e da razoabilidade, dentre outros (DE OLIVEIRA, 2016, pp. 112-115). 

 
Já a interdependência identifica o atributo da integração sistêmica entre os 

Direitos Humanos, como, de resto deixa evidenciado o artigo 8 da Declaração e Programa 

de Ação de Viena, de 1993: 

 
A democracia, o desenvolvimento e o respeito pelos Direitos Humanos e 

pelas liberdades fundamentais são interdependentes e reforçam-se 

mutuamente. A democracia assenta no desejo livremente expresso dos 

povos em determinar os seus próprios sistemas políticos, econômicos, 

sociais e culturais e a sua participação plena em todos os aspectos das suas 

vidas [...]. 

 
Em síntese, só há desenvolvimento e democracia se houver respeito aos Direitos 

Humanos. Logo, existe uma falsa dicotomia entre economia e vida; desenvolvimento e 

sustentabilidade; princípio majoritário e inviolabilidade dos Direitos Humanos, pois, mais 

do que indivisíveis, são interdependentes, e onde um faltar não existirá, em sentido estrito, 

o outro (DE OLIVEIRA, MOREIRA 2016, pp. 115-131; DE OLIVEIRA, MOREIRA, 

2019, 157-172). 

 
Assim se manifestou a Corte Interamericana sobre esse aspecto: 

 
De esta relación de interdependencia e indivisibilidad entre los derechos 

humanos, el medio ambiente y el desarrollo sostenible, surgen múltiples 

puntos de conexión por los cuales, como fue expresado por el Experto 

independiente, “todos los derechos humanos son vulnerables a la 

degradación ambiental, en el sentido de que el pleno disfrute de todos los 

derechos humanos depende de un medio propicio”. En este sentido, el 

Consejo de Derechos Humanos ha identificado amenazas ambientales que 

pueden afectar, de manera directa o indirecta, el goce efectivo de derechos 

humanos concretos, afirmando que i) el tráfico ilícito y la gestión y 

eliminación inadecuadas de productos y desechos tóxicos y peligrosos 

constituyen una amenaza grave para los derechos humanos, incluidos el 

derecho a la vida y a la salud; ii) el cambio climático tiene repercusiones 

muy diversas en el disfrute efectivo de los derechos humanos, como los 
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derechos a la vida, la salud, la alimentación, el agua, la vivienda y la libre 

determinación, y iii) la degradación ambiental, la desertificación y el 

cambio climático mundial están exacerbando la miseria y la desesperación, 

con consecuencias negativas para la realización del derecho a la 

alimentación, en particular en los países en desarrollo (CIDH, 2017, p. 25). 

 
Ademais, não existe nenhuma dúvida acerca da interdependência entre Direitos 

Humanos e Meio Ambiente como, de resto, resta evidenciado na Opinião Consultiva n. 

23 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que, em sua dimensão jurisprudencial, 

goza do atributo de fonte vinculante do Direito Internacional dos Direitos Humanos no 

Sistema Interamericano segundo magistério de FAÚNDEZ LEDESMA, pois, conforme 

ele: 

 
Seria um absurdo que cada um dos Estados partes pudesse interpretar a 

Convenção de forma arbitrária [...] é por isso que, em caso de dúvidas 

quanto ao sentido e alcance de suas disposições, tem sido assinalado qual 

o órgão é encarregado de emitir um pronunciamento sobre a correta 

interpretação das mesmas, porém, por certo, essa interpretação é 

vinculante para os Estados e não pode constituir uma mera 'opinião' 

(FAÚNDEZ LEDESMA, 2004, p. 990). 

 
Importa precisar, somente para clareza conceitual, que a Corte tem sido reticente 

em atribuir efeito vinculante a seus Pareceres Consultivos (CIDH, 1982, p. 9), situando- 

os num espaço de “realismo fantástico” entre a interpretação consultiva aclaratória e a 

quase-vinculação (signifique isso o que significar), a saber, "[...] não tem o caráter 

vinculante de uma sentença em um caso contencioso, [mas] tem, de outro lado, efeitos 

jurídicos inegáveis" (CIDH, 1997, p. 8). Quais? Talvez seja preciso esperar um Parecer 

Consultivo sobre o tema... 

 
Nesse contexto, pode-se afirmar com razoável precisão que, sendo a vida humana 

uma das diversas dimensões inerentes à discussão sobre o meio ambiente e sua proteção 

jurídica, isto é, que não existe a possibilidade concreta de a espécie humana se deslocar 

minimamente de seu meio ambiente (terra, no sentido dado por Hannah Arendt 

(ARENDT, 2005, Introdução)), e com isso continuar a existir e buscar o bem-viver, 

mesmo que seja a única espécie com capacidade técnica para alterá-lo profundamente, ou 

a humanidade atua de forma sustentável em seu ambiente vital e com responsabilidade 

pelos demais componentes, ou ela estará cavando a sua própria sepultura. Para usar uma 

expressão comum: em se tratando da relação simbiótica e de interdependência mútua da 

espécie humana e meio ambiente, não existe um dentro ou fora, mais um sistema macro 

em que estabilidade e entropia afetam absolutamente a sobrevivência da espécie humana 

atual e das futuras gerações, donde o conhecidíssimo princípio normativo do Direito 

Internacional Ambiental, pacto intergeracional, segundo o qual a geração presente é 
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moral, política e juridicamente responsável pela preservação dos meios de vida das 

gerações futuras (DA SILVA, MAGANHINI, 2019, pp. 265-278) . 

 

 
2 O caso Norma Portillo Cáceres e outros v. Paraguai 

 
Um dos pilares essenciais da Ciência Jurídica é a preponderância, em sua 

epistemologia, da razão prática, vale dizer, a determinação de que seus constructos 

teóricos se voltem imediata ou mediatamente à aplicação das normas jurídicas com vistas 

à solução dos conflitos de interesses, individuais ou coletivos. Assim, tanto o “o que é?” 

como o “o que fazer?” se constituem em pontos centrais do pensar e do atuar do 

trabalhador do direito (DE OLIVEIRA, 2017, pp. 205-208). 

 
Pois bem. O caso que motivou esse trabalho foi recentemente julgado pelo Comitê 

de Direitos Humanos, organismo das Nações Unidas responsável para, dentre outros 

objetivos, receber e julgar reclamações individuais de pessoas que se encontrem sob a 

jurisdição de Estado-parte do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, de 1966 e 

o seu Primeiro Protocolo Facultativo, também de 1966, que é o tratado internacional que 

instituiu o sistema de reclamação individual, ex vi do artigo 1º: 

 
Os Estados Partes no Pacto que se tornarem Parte no presente Protocolo 

reconhecerão que o Comitê tem competência para receber e examinar 

comunicações provenientes de indivíduos particulares sujeitos à sua 

jurisdição que aleguem ter sido vítimas de uma violação, por esses 

Estados Partes, de quaisquer dos direitos enunciados no Pacto. O 

Comitê não receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte no 

Pacto que não seja parte no presente Protocolo (grifamos). 

 
O caso Norma Portillo Cáceres e outros v. Paraguai (vide anexo) envolve, 

como enunciado em sua súmula, a discussão interconexa entre responsabilidade 

internacional do Estado por violação aos direitos humanos, meio ambiente, uso de 

agrotóxicos e o direito à vida, tal como assegurado no artigo 3 e no artigo 6, 

respectivamente, da Declaração Universal de Direitos Humanos e do Pacto Interacional 

de Direitos Civis e Políticos, assim vazados, respectivamente em seus artigos III e 6º: 

 
Artigo III. Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança 

pessoal. 

 

Artigo 6º 

1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Esse direito deverá ser 

protegido pela lei. Ninguém poderá ser arbitrariamente privado de sua 

vida. 
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2. Nos países em que a pena de morte não tenha sido abolida, esta poderá 

ser imposta apenas nos casos de crimes mais graves, em conformidade com 

legislação vigente na época em que o crime foi cometido e que não esteja 

em conflito com as disposições do presente Pacto, nem com a Convenção 

sobra a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio. Poder-se-á aplicar 

essa pena apenas em decorrência de uma sentença transitada em julgado e 

proferida por tribunal competente. 

3. Quando a privação da vida constituir crime de genocídio, entende-se que 

nenhuma disposição do presente artigo autorizará qualquer Estado Parte 

do presente Pacto a eximir-se, de modo algum, do cumprimento de 

qualquer das obrigações que tenham assumido em virtude das disposições 

da Convenção sobre a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio. 

4. Qualquer condenado à morte terá o direito de pedir indulto ou 

comutação da pena. A anistia, o indulto ou a comutação da pena poderá 

ser concedido em todos os casos. 

5. A pena de morte não deverá ser imposta em casos de crimes cometidos 

por pessoas menores de 18 anos, nem aplicada a mulheres em estado de 

gravidez. 

6. Não se poderá invocar disposição alguma do presente artigo para 

retardar ou impedir a abolição da pena de morte por um Estado Parte do 

presente Pacto. 

 
Entretanto, é preciso aclarar isso: nessa reclamação não se discutiu somente a 

violação ao direito à vida, mas também o direito a um recurso efetivo e o princípio da 

subsidiariedade nos termos do artigo 5, 2, b do Protocolo; a proibição de tratamentos 

cruéis, inumanos ou degradantes, nos termos do artigo 7 do Pacto; e o direito a não ser 

objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais na vida privada, familiar e no domicílio, 

conforme assegurado no artigo 17 do Pacto. 

 

Contudo, nos concentraremos na análise da relação entre meio ambiente e direito 

à vida. 
 

Segundo relatado pelo Comitê, em sua versão em língua espanhola, 

 
Los autores, integrantes de dos familias unidas por el matrimonio entre una 

de las autoras, Isabel Bordón Ramírez, y el fallecido Rubén Portillo 

Cáceres, son trabajadores rurales que se dedican a la agricultura familiar 

campesina para el autoconsumo y la venta. 

Los autores habitan en el Departamento de Canindeyú, Distrito de 

Curuguaty, en la Colonia Yerutí creada en 1991 sobre tierras de propiedad 

del Estado, distribuidas a campesinos beneficiarios de la reforma agraria. 

La Colonia está administrada por el Instituto de Desarrollo Rural y de la 

Tierra (INDERT), institución gestora de la política de acceso a la tierra. Se 

estima que, en 2011, la Colonia Yerutí se componía de 400 personas 

aproximadamente, resultado de un proceso de emigración causado por la 
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falta de condiciones de vida digna (difícil acceso a los servicios públicos, 

numerosas fumigaciones con agro-tóxicos y contaminación cada vez 

mayor de los cursos de agua). 

La Colonia está ubicada en una de las zonas de mayor expansión del agro- 

negocio, rodeada por antiguas haciendas ganaderas que, desde 

aproximadamente 2005, se dedican al monocultivo extensivo y 

mecanizado de semillas de soja genéticamente modificadas. El domicilio 

de los autores se encuentra en el límite sureste de la Colonia y colinda con 

explotaciones agrícolas, dentro y fuera de la Colonia. Dichas 

explotaciones, que fumigan masivamente mediante lanzamiento de agro- 

tóxicos desde tractores y avionetas, sistemáticamente incumplieron la 

normativa ambiental de derecho interno. En particular, se sembraron los 

cultivos de soja hasta los bordes de los caminos públicos, en violación a la 

normativa interna […]. 

El lanzamiento masivo de agro-tóxicos genera graves impactos en las 

condiciones de vida, economías domésticas y salud de los autores. En 

particular, la contaminación de los recursos hídricos y acuíferos resulta en 

la imposibilidad de utilizar los arroyos Yerutí y Kuairû en los que han 

aparecido peces muertos, en la pérdida de árboles frutales, la muerte de 

diversos animales de cría, y el gran deterioro de los cultivos. 

Desde aproximadamente 2005, cuando empezaron las explotaciones 

agrícolas colindantes a producir en forma mecanizada, los autores sienten 

en época de siembra de soja, durante y después de las fumigaciones, 

diversos malestares físicos como náuseas, mareos, dolor de cabeza, fiebre, 

dolor estomacal, vómito, diarrea, tos y lesiones en la piel […] En cada 

periodo anual de cultivo de soja los integrantes de la comunidad han 

presentado quejas ante diversas autoridades del Estado (autoridades 

ministeriales y administrativas como el Ministerio de Agricultura, la 

SEAM, el INDERT y el SENAVE, pero también judiciales, como la 

Fiscalía Penal de Curuguaty); nunca han recibido respuesta. 

El 3 de enero de 2011, el Sr. Portillo Cáceres, campesino de 26 años, 

comenzó a presentar un cuadro de vómitos, diarrea, fiebre y malestar 

general. Semanas antes, le habían aparecido en la boca, en el rostro y en 

los dedos granos que supuraban. El 6 de enero de 2011, su situación 

empeoró y fue llevado al puesto de salud de la Colonia, donde fue tratado 

por las náuseas y el vómito. Al no presentar mejoría, estar muy pálido y 

débil y no poder mantenerse en pie, sus familiares lograron conseguir un 

medio de transporte y llevarlo al Hospital Distrital de Curuguaty, ubicado 

a más de cuatro horas de distancia. El Sr. Portillo Cáceres falleció en el 

camino; en el hospital, el médico intentó maniobras de reanimación 

cardiorrespiratoria, sin respuesta favorable. 

Entre el 8 y el 14 de enero de 2011, 22 personas más de la comunidad, 

entre ellas los autores y los dos niños, fueron hospitalizados tras presentar 

síntomas similares. La directora del Hospital se contactó telefónicamente 

con varias instituciones, entre las cuales la SEAM y el SENAVE, para 

informar del cuadro médico presentado por los autores y del fallecimiento 

del Sr. Portillo Cáceres. 
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Na continuidade dos relatos, o Comitê arrolou todos os recursos de natureza 

administrativa, penal, civil e constitucional que os autores da reclamação intentaram 

perante o Estado paraguaio para, de um lado, responsabilizar os autores da contaminação 

do meio ambiente por agrotóxicos e a afetação do seus modos de vida e do direito à vida 

e à saúde, bem como para obrigar o Estado a tomar as medidas necessárias e suficientes 

para a proteção do meio ambiente previstas na legislação interna do próprio Paraguai no 

tocante ao uso abusivo de defensivo agrícolas. 

 

Em síntese: a reclamação internacional foi apresentada, dentre outros motivos, 

porque 
 

[…] el Estado parte no cumplió con su deber de proteger, al no actuar de 

forma diligente y permitiendo el lanzamiento extensivo de agro-tóxicos en 

las explotaciones agrícolas colindantes a sus viviendas sin respeto de la 

normativa vigente. Afirman que las violaciones son cometidas por 

funcionarios públicos en el ejercicio de sus funciones. Como resultado, el 

Sr. Rubén Portillo falleció con síntomas de intoxicación por agro-tóxicos, 

y los autores sufrieron graves daños a su salud. 

 
Um pequeno parêntese necessário para compreender o fenômeno do uso abusivo 

de agrotóxicos: a região dos reclamantes está situada naquilo que as multinacionais de 

produção de sementes e defensivos agrícolas denominam de República Unida da Soja, 

uma área transnacional que abrange o Brasil, Bolívia, Argentina, Paraguai e Uruguai. 

 
Nesse modelo de exploração agrícola, existe uma simbiose irrompível entre a 

semente e o defensivo agrícola, posto que as sementes transgênicas somente serão 

produtivas e protegidas das pragas se os agrotóxicos indicados forem utilizados, sendo 

estes fornecidos pelas mesmas empresas que produzem a semente. 

 
Imageticamente, esta é a República Unida da Soja: 
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Interessante que a imagem não foi produzida pela geografia, mas pelas empresas 

de marketing, como o demonstra a propaganda da Syngenta acerca do tema1 

 

 

 
De volta ao fio da meada... 

 
No que tange ao direito à vida e à integridade física, 

 
[…] los autores defienden que se enfermaron y que el Sr. Portillo Cáceres 

falleció a causa de las actividades de fumigaciones sin ningún control del 

Estado, sin que el Estado cumpliera con su deber de proteger sus vidas e 

integridad física al no ser diligente en la implementación de la normativa 

ambiental. Los autores también alegan la violación de su derecho a una 

vida digna, por las condiciones de vida en las que se encuentran, en el 

medio de fumigaciones no controladas que impactan negativamente en su 

día a día por la contaminación de los cursos de agua de los que pescan, de 

los pozos de los que beben, por la desaparición de los cultivos de los que 

se alimentan, y de la muerte de sus animales de cría, todo ello llevando a 

su intoxicación. 

 
Em sua defesa, o Paraguai arguiu: 

 
a) a incompetência em razão da matéria do Comitê, uma vez que o PIDCP não 

regulamenta, expressamente, o direito ao meio ambiente, bem como a inexistência de 

conexão entre os direitos vindicados pelos reclamantes e aqueles previstos no Pacto, em 

especial em razão de se constituir “somente” em violação a regras administrativas internas 

do Estado; 

 

 

 

 

1 Disponível em http://www2.fct.unesp.br/nera/atlas/cgc_c.htm, acessado em 20 de 
janeiro de 2020. 

http://www2.fct.unesp.br/nera/atlas/cgc_c.htm
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b) arguiu a inexistência de esgotamento dos recursos internos, seja porque existia 

um processo de reparação civil em curso, seja porque, por meio dos recursos internos, os 

reclamantes poderiam obteriam maiores vantagens em matéria de reparação dos direitos 

pretensamente violados; 

 
c) no mérito, o Estado afirmou que os reclamantes não conseguiram comprovar 

que as mortes e padecimentos da saúde suportados pela comunidade tinham qualquer 

relação com o uso abusivo de agrotóxicos, bem como não estavam relacionados a 

qualquer falha da atuação do Estado, além de se constituir em um caso isolado, de forma 

a não se atrair a possibilidade de imputar-lhe responsabilidade internacional. 

 
O Comitê, no julgamento de mérito da reclamação, ocorrida em 09 de agosto de 

2019, decidiu: 

 
a) conheceu, mas julgou improcedente as preliminares de incompetência em razão 

da matéria e do esgotamento dos recursos internos. 

 
No que toca ao primeiro, decidiu que, embora de fato o PIDCP não disponha 

diretamente sobre o meio ambiente, 

 
[…] la afirmación de los autores de que no alegan la violación del derecho 

a un ambiente sano, sino de sus derechos a la vida, a la integridad física, a 

la vida privada y familiar, y a un recurso efectivo, en razón de que el Estado 

parte no cumplió con su obligación positiva de proteger estos derechos, lo 

que, en sus circunstancias particulares, entrañaba el control del respeto de 

las normas ambientales. 

 
Em síntese, pelo princípio da interdependência, não se pode falar em direito à 

vida, e demais direitos correlatos, sem proteção ao meio ambiente. 

 
No que toca ao segundo, decidiu que, uma vez que restou comprovado a violação 

ao direito a um recurso efetivo na forma da razoável duração do processo, a exigência do 

esgotamento dos recursos internos se havia completado. Nesse sentido, basta lembrar que 

essa tese é um verdadeiro standard para a compreensão da matéria em todos os sistemas 

internacionais de direitos humanos: não basta ter um recurso interno, é preciso que ele 

tenha efetividade para a tutela do direito, seja obedecido a regra da razoável duração do 

processo e não haja dilações nem interposições de impedimentos ao efetivo exercício do 

direito de acesso à justiça. 

 
b) No mérito, quanto o direito à vida, decidiu o Comitê: 
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El Comité recuerda que el derecho a la vida no puede entenderse 

correctamente si es interpretado en forma restrictiva y que la protección de 

ese derecho exige que los Estados adopten medidas positivas. Asimismo, 

el Comité recuerda su Observación general número 36, en la que estableció 

que el derecho a la vida también se refiere al derecho a disfrutar de una 

vida digna y a no ser objeto de acciones u omisiones que causen una muerte 

prematura o no natural, debiendo los Estados adoptar todas las medidas 

apropiadas para hacer frente a las condiciones generales de la sociedad que 

puedan dar lugar a amenazas del derecho a la vida o impedir que las 

personas disfruten de su derecho a la vida con dignidad, condiciones entre 

las cuales figura la contaminación del medio ambiente. Al respecto, el 

Comité observa que el Estado parte está también vinculado por el 

Convenio de Estocolmo sobre Contaminantes Orgánicos Persistentes. 

Asimismo, el Comité recuerda que los Estados partes pueden estar 

violando el artículo 6 del Pacto, incluso cuando esas amenazas y 

situaciones no se hayan traducido en la pérdida de vidas. 

El Comité observa también los desarrollos existentes en la materia en otras 

instancias internacionales, en las que se reconoció que existe una relación 

innegable entre la protección del medio ambiente y la realización de los 

derechos humanos, y que la degradación ambiental puede afectar el goce 

efectivo del propio derecho a la vida. En este sentido, la degradación 

severa del medio ambiente ya ha conllevado a la declaración de violación 

del derecho a la vida. 

En el presente caso, el Comité considera que las fumigaciones masivas con 

agro-tóxicos en la zona de referencia, según ha sido ampliamente 

documentado, constituyen amenazas a la vida de los autores que eran 

razonablemente previsibles por el Estado parte, dado que tales 

fumigaciones masivas han contaminado los ríos de los cuales los autores 

pescan, los pozos de los cuales beben, y los árboles frutales, cultivos y 

animales de cría de los cuales se alimentan. Los autores fueron 

hospitalizados en razón de su intoxicación, y el Estado parte no ha 

aportado prueba alguna para demostrar que los análisis de sangre y orina 

arrojaron valores dentro de los parámetros normales, y tampoco ha 

proporcionado una explicación alternativa sobre lo sucedido. Además, el 

Sr. Portillo Cáceres falleció sin que el Estado parte aportara una 

explicación, ya que la autopsia nunca fue llevada a cabo. El Comité 

también observa que, durante al menos cinco años antes de los hechos, 

diversas autoridades estatales habían sido alertadas de las actividades de 

fumigaciones y de sus incidencias en los habitantes de la Colonia Yerutí 

(párr. 2.6). A pesar de estas alertas y denuncias, el Estado parte no actuó. 

Asimismo, al imponer sanciones administrativas a dos de los productores 

(párr. 4.5), el Estado parte reconoció la peligrosidad de las actividades, 

hecho no anulado por el sobreseimiento de uno de los dos casos por errores 

de forma en la intervención de los fiscalizadores ambientales (párr. 5.8). 

Además, la SEAM reconoció su responsabilidad en la omisión de 

controles. Finalmente, al resolver favorablemente el recurso de amparo, el 
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Juzgado dictaminó claramente que “el Estado no ha cumplido con su 

obligación o deber de proteger”. A pesar de todo lo anterior, las 

fumigaciones siguieron. Por ende, frente a las graves intoxicaciones que 

padecieron los autores, reconocidas por la sentencia de amparo de 2011 

(párr. 2.20 y 2.21), y a la muerte del Sr. Portillo Cáceres, nunca explicada 

por el Estado parte, el Comité concluye que los hechos que tiene ante sí 

ponen de manifiesto una violación del artículo 6 del Pacto, en perjuicio del 

Sr. Portillo Cáceres y de los autores de la comunicación. 

Habiendo concluido a la existencia de una violación del artículo 6 del 

Pacto, el Comité considera que no es necesario examinar por separado la 

existencia de una violación del artículo 7 por los mismos hechos. 

 
c) Quanto aos demais direitos, o Comitê também considerou-os violados, em 

especial pelo Estado não ter assegurado aos reclamantes um recurso judicial efetivo para 

a tutela de sus direitos, mormente em razão da violação do princípio da razoável duração 

do processo. 

 

 
3. O direito à vida no Direito Internacional dos Direitos Humanos 

 
Essa parte do texto foi escrita seguindo os Comentários à Convenção Americana 

de Direitos Humanos organizados por Christian Steiner e Patricia Unirebe, e que se 

constitui, na compreensão do autor, nos melhores comentários ao texto convencional. O 

artigo 4 a Convenção, que trata do Direito à Vida, foi comentado por Carlos Ayala Corao 

e María Daniela Rivero. Assim, são apresentadas formulações sumulares sobre o tema 

nos itens abaixo: 

 
a) O direito à vida de que toda pessoa é titular é uma condição prévia e necessária 

para a realização e gozo dos demais direitos, conforme assentado no Caso Ximenes Lopes 

vs. Brasil (AYALA CORAO, RIVERO, 2014, p. 113). 

 

b) ao não ser respeitado e garantido o direito à vida, os demais direitos da pessoa 

desaparecem, já que se afeta a própria existência de seu titular, nos termos do Caso 

“Instituto de Reeducación del Menor” vs. Paraguay (AYALA CORAO, RIVERO, 2014, 

p. 113). 

c) Em razão disso, são inaceitáveis as restrições ao direito à vida que se 

configurem como uma violação e comprometam a responsabilidade internacional dos 

Estados partes, devendo ser consideradas como privação arbitrária da vida, de acordo com 

o Caso Myrna Mack Chang vs. Guatemala (AYALA CORAO, RIVERO, 2014, p. 114). 

d) O artigo 4 da Convenção Americana reconhece o direito de toda pessoa “a que 

se   respeite   sua   vida”   e,   consequentemente,   que   “ninguém   pode   ser   privado 
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arbitrariamente de seu direito à vida”. O titular deste direito é “toda pessoa”, entendido 

como tal a “todo pessoa humana”. Este reconhecimento relacionado a toda pessoa é 

reforçado, por sua vez, pelo direito geral à não discriminação, contida no artigo 1 da 

Convenção Americana. 

e) A Convenção Americana introduz no reconhecimento do direito à vida uma 

referência à proteção “em geral, a partir do momento da concepção”. Pelo que se 

depreende da história do tratado, a expressão “em geral” foi adicionada ao texto original 

com a finalidade de conciliar a possibilidade de que as legislações nacionais permitissem 

o aborto. 

f) A consequência de que toda pessoa tem o direito à vida é a obrigação 

internacional dos Estado de respeitá-lo, garanti-lo e protegê-lo. Em consequência, o 

inadimplemento dessa obrigação por ação ou omissão imputável ao Estado gera sua 

responsabilidade internacional. Tendo em conta as obrigações gerais de respeitar e 

garantir pelo Estado, é evidente que o autor comum da violação ao direito à vida, no 

marco das obrigações previstas no artigo 1.1 da Convenção, são os agentes e órgãos do 

próprio Estado, quando privam arbitrariamente a vida de uma pessoa (AYALA CORAO, 

RIVERO, 2014, p. 115). 

g) Além disso, resta configurada a responsabilidade do Estado não somente pela 

atuação direta de seus agentes, mas também quando terceiros (particulares) tenham agido 

com o apoio, a tolerância ou a omissão do próprio Estado, sendo suficientes a 

demonstração de que tenha havido apoio ou tolerância do poder púbico na infração dos 

direitos reconhecidos na Convenção, ou omissão que tenham permitido a perpetração 

dessas violações. Além disso, a responsabilidade internacional do Estado pode, inclusive, 

derivar de condutas realizadas por particulares, na medida em que se encontram na 

posição de garantes em relação às obrigações internacionais de respeitar e fazer respeitar 

os Direitos Humanos. Referida responsabilidade internacional pode ser gerada por atos 

de particulares em princípio não atribuíveis ao Estado. Os Estados Partes da Convenção 

têm obrigações erga omnes de respeitar e fazer respeitar as normas de proteção e de 

assegurar a efetividade dos direitos ali assegurados em todas as circunstâncias e com 

relação a todas as pessoas. Essas obrigações do Estado projetam seus efeitos para além 

da relação entre seus agentes e as pessoas submetidas a sua jurisdição, pois se manifestam 

também na obrigação positiva do Estado de adotar as medidas necessárias para assegurar 

a efetiva proteção dos direitos humanos nas relações interindividuais. A atribuição de 

responsabilidade ao Estado por atos de particulares pode dar-se em casos em que o Estado 

não cumpre, por ação ou omissão de seus agentes quando se encontram na posição de 

garantes, com essas obrigações erga omnes contidas nos artigos 1.1 e 1.2 da Convenção 

(AYALA CORAO, RIVERO, 2014, p. 116). 

h) Em qualquer caso, conforme a natureza da responsabilidade internacional do 

Estado, esta se faz presente quando o Estado não tenha previamente reparado as violações 

ocorridas por seus próprios meios. Disso segue que o Estado é internacionalmente 

responsável pela violação ao direito à vida das pessoas, de modo geral, quando ele 
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descumpre com suas obrigações de garantir e respeitar esse direito. Concretamente, por 

i) atos ou omissões de qualquer poder ou órgão do Estado que tenham sido diretamente 

cometidos por seus agentes; ii) pelas condutas de terceiros, quando tenha havido apoio, 

tolerância ou omissão do Estado ou quando ele se encontre na posição de garante com 

relação a referidas obrigações. 

i) A Corte Interamericana em recente jurisprudência assentada no Caso 

Comunidade Indígena Hákmok Kásek vs. Paraguai recordou que as obrigações os 

Estados têm para com o direito à vida, afirmando que estas são tanto de caráter negativo 

como positivo, nos seguintes termos: 

[...] os Estados têm a obrigação de garantir a criação de condições que se 

façam necessárias para que se não produzam violações a esse direito e, em 

particular, o dever de impedir que seus agentes atentem contra ele. A 

observância do artigo 4 combinado com o artigo 1.1 da Convenção, não 

somente pressupõe que nenhuma pessoa seja privada de sua vida de forma 

arbitrária (obrigação negativa), mas que também se exige que os Estados 

adotem todas as medidas apropriadas para proteger e preservar o direito à 

vida (obrigação positiva), conforme o dever de garantir o pleno e livre 

exercício, sem discriminação, dos direitos de todas as pessoas sob a sua 

jurisdição (AYALA CORAO, RIVERO, 2014, p. 116). 

j) Essa posição fundamental do direito à vida não se circunscreve somente à 

limitação da proibição de privação arbitrária da vida de uma pessoa, mas que se estende 

às obrigações positivas de prevenir e garantir as condições necessárias e apropriadas para 

a vida do ser humano. 

k) A Corte Interamericana, em distintas ocasiões, não se limitou a afirmar que o 

direito à vida seja violado com a sua privação arbitrária. Tal como se afirmou em linhas 

acima, o artigo 4 da Convenção amplia o direito à vida a uma obrigação positiva, de adotar 

as medidas necessárias para se assegurar a efetiva proteção desse direito: 

[...] os Estados devem adotar as medidas necessárias para criar um marco 

normativo adequado que dissuada qualquer ameaça ao direito à vida; 

estabelecer um sistema de justiça efetivo capaz de investigar, castigar e 

reparar toda privação da vida por parte de agentes estatais ou particulares; 

e salvaguardar o direito a que se não impeça o acesso às condições que 

garantam uma vida digna, o que inclui a adoção de medidas positivas para 

prevenir a violação a este direito (AYALA CORAO, RIVERO, 2014, p. 

117). 

l) Neste sentido, portanto, são requisitos para que se possa imputar ao Estado a 

responsabilidade internacional em garantir uma vida digna de um estrato específico da 

população sob sua jurisdição: i) que haja conhecimento ou deva-se buscar conhecimento 

sobre os riscos à vida de uma pessoa, e ii) que não se tenham tomado as medidas 
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necessárias e razoáveis para se prevenir o risco. Tudo isto deve ser avaliado tendo em 

conta que garantir o direito à vida é uma obrigação de meio, e não de resultado. 

m) No marco da obrigação de garantir a vida digna, a Corte Interamericana 

reconheceu a vinculação do direito à vida com a obrigação de desenvolvimento 

progressivo previsto na Convenção, de modo a vincula-lo ao disposto no artigo 26, isto 

é, aos direitos econômicos, sociais e culturais expressamente previstos no Protocolo de 

San Salvador (AYALA CORAO, RIVERO, 2014, p. 11). 

n) Por fim, a Corte Interamericana, embora o tenha feito no contexto de execuções 

extrajudiciais ou desaparecimento forçado de pessoas, atendendo a um conceito de 

realização pessoal da vítima, desenvolveu a figura do “projeto de vida”, que lhe permitam 

fixar-se razoavelmente determinadas expectativas e acedê-las. 

Embora o apanhado acima esteja primariamente vinculado ao contexto 

interamericano de Direitos Humanos, não se vislumbra a impossibilidade de se empregá- 

lo na compreensão do caso estudado, e consequente debilidade das conclusões 

apresentadas, e isto tanto em razão das conhecidas características da abertura e do 

necessário diálogo intersistêmico, como da dimensão universal e respeitabilidade que a 

jurisprudência da Corte Interamericana tem alcançado. 

 

 
4. O estado da arte acerca do uso de agrotóxicos e o direito à saúde 

 

A decisão do Comitê de Direitos Humanos é acertada no que tange à recepção de 

uma hipótese que sustenta existir relação de causa-efeito entre o uso de agrotóxicos em 

geral, e o uso abusivo em especial, e a violação dos direitos à vida, à integridade física e 

ao meio ambiente? 

 
Em tempos de terraplanismo, globalismo, climatismo, direitos-humanos-para- 

humanos-direitos, intervenção militar constitucional e outras tolices que tornaram o 

Brasil numa grande FEBEAPÁ via whattsapp, é possível que existam pessoas que 

minorem ou mesmo ponham em dúvida o risco do uso de agrotóxicos, seja para o meio 

ambiente em geral, seja para a vida humana em particular. 

 
Não bastasse o exemplo do caso ora estudado, há muitas outras fontes que nos 

indicam o perigo que o uso abusivo de defensivos agrícolas representa. 

 
Alguns exemplos: 
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a) o uso abusivo de agrotóxicos está diretamente ligado à extinção massiva de 

polinizadoras – abelhas, mamangavas etc – está pondo em risco a produção de alimentos 

que dependem exclusivamente da polinização feitas por estes insetos2; 

b) recentemente a Confederação Nacional de Agricultura e a APROSOJA se 

manifestaram contra a aprovação do defensivo DICAMBA, produzido pela Monsanto, 

pois ele somente é compatível com uma espécie de semente, sendo que as demais são 

negativamente afetadas em sua produção3; 

c) os princípios da prevenção e da precaução tem sido arguido pelos parlamentos 

de países europeus para embargar a importação de cereais produzidos no Brasil, seja 

porque a origem é de área de desmatamento no cerrado ou na Amazônia, seja porque se 

emprega defensivos considerados cancerígenos pela União Europeia, e por isso banidos. 

 
E o etc seria realmente considerável! 

 
Já no contexto da medicina social, os estudos têm indicado um efeito realmente 

deletério à saúde ocasionado pelo uso abusivo de agrotóxicos. 

 
Rigoto, Vasconcelos e Rocha (2014), do Centro de Ciências da Saúde da UFC, 

afirmaram que 

 
Os agrotóxicos constituem hoje um importante problema de saúde pública, 

tendo em vista a amplitude da população exposta nas fábricas de 

agrotóxicos e em seu entorno, na agricultura, no combate às endemias e 

outros setores, nas proximidades de áreas agrícolas, além de todos nós, 

consumidores dos alimentos contaminados. Entre 2007 e 2011, de acordo 

com os dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), houve um crescimento de 67,4% de novos casos de acidentes de 

trabalho não fatais devido a agrotóxicos, e o coeficiente de intoxicações 

aumentou em 126,8%, crescimento este maior entre as mulheres (178%). 
 

2 “Agricultura brasileira é dependente de polinizadores ameaçados de extinção: O alerta foi 
feito por especialistas em relatório sobre polinizadores e produção de alimentos no Brasil” .Jornal 
da USP, Caderno Ciências Ambientais, disponível em https://jornal.usp.br/ciencias/ciencias- 
ambientais/agricultura-brasileira-e-dependente-de-polinizadores-ameacados-de-extincao/, 
acessado em 20.set. 2019; “Vital na produção alimentar, polinizadores são ameaçados pelo 
uso de agrotóxicos”. Rede Brasil Atual, Caderno Ambiente, disponível em 
https://www.redebrasilatual.com.br/ambiente/2019/02/importantes-na-producao-de-alimentos- 

polinizadores-sao-ameacados-pelo-uso-de-agrotoxico/, acessado em 20.set. 2019; “Polinização é 

ameaçada por desmatamento e agrotóxicos no Brasil”. Agência FAPESP, disponível em 

http://agencia.fapesp.br/polinizacao-e-ameacada-por-desmatamento-e-agrotoxicos-no-brasil/29730/, 

acessado em 20.set. 2019. 
3 “Em ofício, CNA e ruralistas atacam liberação de agrotóxico que mata lavouras”. Brasil de 
Fato, Caderno Geral, disponível em https://www.brasildefato.com.br/2019/09/02/em-oficio-cna- 
e-ruralistas-atacam-liberacao-de-agrotoxico-que-mata-lavouras/, acessado em 20.set. 2019; 
“Sojicultores se reúnem com Bolsonaro para falar sobre riscos do dicamba”. Radar: 
Agrojornalismo em tempo real, disponível em https://www.canalrural.com.br/radar/sojicultores- 

bolsonaro-riscos-dicamba/paged-2/12420/, acessado em 20.set. 2019. 

https://jornal.usp.br/ciencias/ciencias-ambientais/agricultura-brasileira-e-dependente-de-polinizadores-ameacados-de-extincao/
https://jornal.usp.br/ciencias/ciencias-ambientais/agricultura-brasileira-e-dependente-de-polinizadores-ameacados-de-extincao/
https://www.redebrasilatual.com.br/ambiente/2019/02/importantes-na-producao-de-alimentos-polinizadores-sao-ameacados-pelo-uso-de-agrotoxico/
https://www.redebrasilatual.com.br/ambiente/2019/02/importantes-na-producao-de-alimentos-polinizadores-sao-ameacados-pelo-uso-de-agrotoxico/
http://agencia.fapesp.br/polinizacao-e-ameacada-por-desmatamento-e-agrotoxicos-no-brasil/29730/
https://www.brasildefato.com.br/2019/09/02/em-oficio-cna-e-ruralistas-atacam-liberacao-de-agrotoxico-que-mata-lavouras/
https://www.brasildefato.com.br/2019/09/02/em-oficio-cna-e-ruralistas-atacam-liberacao-de-agrotoxico-que-mata-lavouras/
https://www.canalrural.com.br/radar/sojicultores-bolsonaro-riscos-dicamba/paged-2/12420/
https://www.canalrural.com.br/radar/sojicultores-bolsonaro-riscos-dicamba/paged-2/12420/
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Já Lopes e Albuquerque (2018) em um paper em que elas recolhem o estado da 

arte sobre o tema, asseveram que na 

 
[...] última década, o Brasil expandiu em 190% o mercado de agrotóxicos, 

o que colocou o País em primeiro lugar no ranking mundial de consumo 

desde 2008. Dez empresas controlam mais de 70% desse mercado no País. 

Somente na safra de 2010 e 2011, foram consumidas 936 mil toneladas de 

agrotóxicos. O uso abusivo dessas substâncias está presente, inclusive, em 

terras indígenas, como é o caso da região onde habita o povo de etnia 

Xukuru do Ororubá, em Pernambuco, região onde os agrotóxicos foram 

introduzidos após o processo de industrialização [...]. Além disso, “[...] 

[s]abe-se, também, que a exposição aos agrotóxicos pode causar alterações 

celulares e, consequentemente, pode estar associada a alguns tipos de 

câncer, como neoplasia no cérebro, linfoma não-Hodgkin, melanoma 

cutâneo, câncer no sistema digestivo, sistemas genitais masculino e 

feminino, sistema urinário, sistema respiratório, câncer de mama e câncer 

de esôfago [...] Rigotto et al. também encontraram maior tendência anual 

para as internações e óbitos por neoplasia e óbitos fetais em populações 

agrícolas com uso intensivo de agrotóxicos quando comparadas à 

população da agricultura familiar tradicional. 

 
Estes dados alarmam mais ainda quando se sabe que no Brasil, desde janeiro de 

2019 até hoje foram liberados 607 novos defensivos, perfazendo aproximadamente 2673 

produtos. 

 
Disso tudo, o que fica? 

 

 
5 Considerações finais 

 

 
Desde uma perspectiva geral e dogmática, pode-se afirmar: 

 
a) Que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado se constitui, em 

muitos sentidos, num direito síntese em relação aos demais direitos humanos, a começar 

pelo mais básico deles, o direito à vida, na medida em que, para além da existência 

meramente biológica, o direitos à vida abarca tanto o conceito de vida boa e justa, o de 

projeto de vida e a obrigação positiva de o Estado garantir condições aptas e necessárias 

à vida digna. 

 
b) A violação das obrigações positivas e negativas relativas ao direito à vida, 

sejam elas praticadas pelo Estado, por seus agentes, ou por particulares, desde que haja, 
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para o Estado, a condição de garante, ensejam a sua responsabilidade internacional por 

violação do direito à vida. 

 
c) Nesse sentido, no caso estudado, o Comitê de Direitos Humanos imputou, em 

conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos, a responsabilidade 

internacional do Paraguai, na medida em que, sendo garante do respeito ao meio 

ambiente, inclusive por meio de legislação nacional pertinente ao uso de agrotóxicos, fez- 

se silente e omisso seja na prevenção seja na repressão de comportamentos lesivos, em 

especial no controle do uso abusivo de agrotóxicos. 

 
d) Da decisão, entretanto, não se abstrai qualquer proibição geral ou especial para 

o uso de defensivos agrícolas. 

 
e) Contudo, em razão dos princípios da prevenção, da precaução e da 

subsidiariedade, Estado e sociedade em geral, e comunidade científica em particular, 

devem tomar todas as medidas necessárias à utilização equilibrada dos defensivos 

agrícolas, de forma a se minorar, o quanto necessário, os riscos aos Direitos Humanos e 

ao Meio Ambiente. 
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1. Los autores de la comunicación, de fecha 30 de septiembre de 

2013, son Norma Portillo Cáceres, Hermenegilda Cáceres, Isabel 

Bordón Ramírez, Ruperto Bordón Juárez, Ignacio Bordón 

Ramírez, Caferino Bordón Ramírez, José Bordón Ramírez, Alicia 

Aranda y Benito Milcíades Jara Silva, todos de nacionalidad 

paraguaya y mayores de edad, actuando en nombre propio y en 

nombre de su familiar fallecido, Rubén Portillo Cáceres, así como 

de dos menores de edad, Diego Rubén Portillo Bordón (hijo del 

fallecido) y Santiago Bordón Aranda (sobrino del fallecido). Los 

autores alegan la violación por el Estado parte de los derechos 

contenidos en los artículos 6, 7 y 17 del Pacto, leídos solos y en 

conjunto con el artículo 2, párrafo 3. El Protocolo Facultativo 

entró en vigor para el Estado parte el 10 de abril de 1995. Los 

autores están representados. 

Los hechos según los autores 

Contexto: fumigaciones con agroquímicos en explotaciones 
agrícolas vecinas de los autores 

2.1 Los autores, integrantes de dos familias unidas por el 

matrimonio entre una de las autoras, Isabel Bordón Ramírez, y el 

fallecido Rubén Portillo Cáceres, son trabajadores rurales que se 

dedican a la agricultura familiar campesina para el autoconsumo 

y la venta. 

2.2 Los autores habitan en el Departamento de Canindeyú, 

Distrito de Curuguaty, en la Colonia Yerutí creada en 1991 sobre 

tierras de propiedad del Estado, distribuidas a campesinos 

beneficiarios de la reforma agraria. La Colonia está administrada 

por el Instituto de Desarrollo Rural y de la Tierra (INDERT), 

institución gestora de la política de acceso a la tierra. Se estima 

que, en 2011, la Colonia Yerutí se componía de 400 personas 

aproximadamente, resultado de un proceso de emigración 

causado por la falta de condiciones de vida digna (difícil acceso 

a los servicios públicos, numerosas fumigaciones con agro- 

tóxicos y contaminación cada vez mayor de los cursos de agua). 

2.3 La Colonia está ubicada en una de las zonas de mayor 

expansión del agro-negocio, rodeada por antiguas haciendas 

ganaderas que, desde aproximadamente 2005, se dedican al 

monocultivo extensivo y mecanizado de semillas de soja 

genéticamente modificadas. El domicilio de los autores se 

encuentra en el límite sureste de la Colonia y colinda con 

explotaciones agrícolas, dentro y fuera de la Colonia. Dichas 

explotaciones, que fumigan masivamente mediante lanzamiento 

de agro-tóxicos desde tractores y avionetas, sistemáticamente 

incumplieron la normativa ambiental de derecho interno. En 

particular, se sembraron los cultivos de soja hasta los bordes de 
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los caminos públicos, en violación a la normativa interna que 

establece que, en caso de aplicación de plaguicidas en cultivos 

colindantes con caminos vecinales poblados, se deberá contar con 

barreras vivas de protección de un ancho mínimo de cinco metros, 

de follaje denso, y de altura mínima de dos metros. En caso de no 

disponer de barreras vivas de protección, la normativa interna 

dispone que se dejará, sin aplicar plaguicidas, una franja de 50 

metros de distancia con los caminos colindantes.4 Además, las 

explotaciones agrícolas sembraron soja hasta los bordes del 

domicilio de los autores, en violación de la normativa interna que 

obliga a implementar una franja de seguridad de cien metros entre 

la aplicación de plaguicidas y asentamientos humanos, centros 

educativos, centros y puestos de salud, templos, plazas y lugares 

de concurrencia pública.5 Las explotaciones agrícolas tampoco 

respetan la obligación de dejar un margen mínimo de 100 metros 

alrededor de ríos, arroyos, nacientes y lagos;6 y lavan sus tanques 

con agro-tóxicos en los arroyos. 

2.4 El actuar de las explotaciones agrícolas se ha 

justificado por el incumplimiento del Estado parte de sus 

obligaciones de autorización y control de estas actividades. En 

este sentido, la Secretaría del Ambiente (SEAM), al ser la entidad 

responsable de la formulación, coordinación y ejecución de las 

políticas ambientales, es responsable del otorgamiento de las 

licencias ambientales y de controlar que las explotaciones 

agrícolas cuenten con ellas y que cumplan planes de gestión.7 

Asimismo, el Servicio Nacional de Calidad y Sanidad Vegetal y 

de Semillas (SENAVE) es la entidad responsable del registro y 

control del comercio de agroquímicos, y de controlar que las 

explotaciones tengan productos prescriptos por un asesor técnico 

registrado ante el SENAVE, cuenten con las barreras 

ambientales, y respeten las franjas de seguridad; es también la 

institución que debe controlar el modo en que se realizan las 

fumigaciones aéreas.8 Además, el Ministerio de Agricultura y 

Ganadería (MAG) es la institución responsable de la política 

agraria y de velar por la preservación de los recursos naturales y 

el medio ambiente. Finalmente, el INDERT es la entidad 

responsable de las políticas de bienestar rural y de arraigo, y de 
 

4 Decreto n.° 2.048/04 sobre barreras vegetales de protección de los caminos. 
5 Resolución n.° 485/03 sobre barreras vegetales de protección de poblados. 
6 Decreto n.° 18.831/86 sobre medidas de protección de cursos de agua y nacientes. 
7 Ley n.° 294/93 de impacto ambiental, que establece la obligatoriedad de la 
evaluación de impacto ambiental en caso de explotaciones agrícolas y el 
cumplimiento del plan de gestión ambiental correspondiente, y establece la 
obligatoriedad de contar con una licencia ambiental. Asimismo, Ley n.° 716/96 de 
Delitos contra el Medio Ambiente, que declara punible la elusión de las obligaciones 
legales referentes a las medidas de mitigación de impacto ambiental. 
8 Ley n.° 3.742/2009 de control de productos Fitosanitarios de uso agrícola; y Ley 
n.° 123/91 que adopta nuevas normas de protección fitosanitarias. 



 

 

221 

controlar que no se lleven a cabo actividades ilegales dentro de la 

Colonia, como la venta de lotes para el cultivo de soja a personas 

que no sean beneficiarias de la reforma agraria. 
 

Contaminación de la Colonia, resultando en el fallecimiento del 
Sr. Portillo Cáceres e intoxicación de los autores 

2.5 El lanzamiento masivo de agro-tóxicos genera graves 

impactos en las condiciones de vida, economías domésticas y 

salud de los autores. En particular, la contaminación de los 

recursos hídricos y acuíferos resulta en la imposibilidad de 

utilizar los arroyos Yerutí y Kuairû en los que han aparecido 

peces muertos, en la pérdida de árboles frutales, la muerte de 

diversos animales de cría, y el gran deterioro de los cultivos. 

2.6 Desde aproximadamente 2005, cuando empezaron las 

explotaciones agrícolas colindantes a producir en forma 

mecanizada, los autores sienten en época de siembra de soja, 

durante y después de las fumigaciones, diversos malestares 

físicos como náuseas, mareos, dolor de cabeza, fiebre, dolor 

estomacal, vómito, diarrea, tos y lesiones en la piel. Los dos 

caminos de tierra que conectan la Colonia con la carretera 

principal asfaltada, atraviesan grandes extensiones de cultivos sin 

que ningún trecho cuente con la protección adecuada. En 

consecuencia, los integrantes de la comunidad que necesiten 

acceder a la carretera principal están expuestos a los agro-tóxicos. 

En cada periodo anual de cultivo de soja los integrantes de la 

comunidad han presentado quejas ante diversas autoridades del 

Estado (autoridades ministeriales y administrativas como el 

Ministerio de Agricultura, la SEAM, el INDERT y el SENAVE, 

pero también judiciales, como la Fiscalía Penal de Curuguaty); 

nunca han recibido respuesta. 

2.7 El 3 de enero de 2011, el Sr. Portillo Cáceres, 

campesino de 26 años, comenzó a presentar un cuadro de 

vómitos, diarrea, fiebre y malestar general. Semanas antes, le 

habían aparecido en la boca, en el rostro y en los dedos granos 

que supuraban. El 6 de enero de 2011, su situación empeoró y fue 

llevado al puesto de salud de la Colonia, donde fue tratado por las 

náuseas y el vómito. Al no presentar mejoría, estar muy pálido y 

débil y no poder mantenerse en pie, sus familiares lograron 

conseguir un medio de transporte y llevarlo al Hospital Distrital 

de Curuguaty, ubicado a más de cuatro horas de distancia.9 El Sr. 

Portillo Cáceres falleció en el camino; en el hospital, el médico 
 

 
 

9 Para trasladarse hasta el hospital de Curuguaty, los habitantes dependen de la 
voluntad de vecinos con vehículos que acepten hacer el viaje ya que el puesto de 
salud de la Colonia no cuenta con ambulancia y que no hay transporte público. 
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intentó maniobras de reanimación cardiorrespiratoria, sin 

respuesta favorable. 

2.8 Entre el 8 y el 14 de enero de 2011, 22 personas más 

de la comunidad, entre ellas los autores y los dos niños, fueron 

hospitalizados tras presentar síntomas similares. La directora del 

Hospital se contactó telefónicamente con varias instituciones, 

entre las cuales la SEAM y el SENAVE, para informar del cuadro 

médico presentado por los autores y del fallecimiento del Sr. 

Portillo Cáceres. 
 

Recursos internos iniciados por la muerte del Sr. Portillo 
Cáceres y la intoxicación de miembros de la Colonia 

Denuncia penal 

2.9 El 13 de enero de 2011, los autores denunciaron ante la 

Fiscalía del Distrito de Curuguaty el fallecimiento del Sr. Portillo 

Cáceres y las intoxicaciones de las cuales fueron víctimas. La 

Unidad Penal Número 1 Especializada en Delitos contra el Medio 

Ambiente notificó al Juzgado Penal la apertura de la carpeta penal 

número 60/2011, caratulada “[a]veriguación sobre supuesto 

hecho punible de transgresión de las normas ambientales e 

intoxicación”. 

2.10 Ese mismo día, la Fiscalía ofició a la Comisaría de 

Curuguaty y a la Subcomisaria de Campo Agua’e para que 

investiguen los propietarios de haciendas que cultivan soja 

alrededor de la Colonia. La subcomisaria de Campo Agua’e 

informó de los nombres de varios propietarios y arrendatarios que 

cultivan entre 17 y 170 hectáreas de soja en el interior de la 

Colonia. 

2.11 Ese mismo día también, técnicos de la Unidad 

Especializada en Delitos contra el Medio Ambiente realizaron, 

juntos a técnicos del SENAVE, una inspección en la Colonia en 

la que tomaron muestras del agua del pozo de uso doméstico de 

la vivienda de los autores. Los resultaron arrojaron la presencia 

de agroquímicos prohibidos.10 

2.12 El 14 de enero de 2011, la SEAM inspeccionó dos empresas 

de cultivo de soja colindantes con las fincas de los autores, en el 
 

 
10 Aldrín y Lindano (plaguicida e insecticida prohibidos en todas sus formulaciones 
y usos desde el 24 de mayo de 1993, por ser altamente tóxico para el ser humano 
y el medio ambiente), y Endosulfán (insecticida cuya prohibición global fue solicitada 
en el 2008 por el Review Committee del Convenio de Estocolmo, y para el cual, en 
noviembre de 2010, el Estado parte dispuso la suspensión de registros y 
autorización de importación y prohibió su uso en cultivos hortícolas y frutales, así 
como su prohibición gradual en un plazo de dos años en los cultivos extensivos). 
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exterior de la Colonia,11 en las que comprobó que no contaban 

con la franja reglamentaria ni con licencia ambiental, y que 

aplicaban agro-tóxicos sin receta agroquímica y sin contar con un 

asesor técnico.12 

2.13 El 14 de marzo de 2011, en el marco de la carpeta penal 

número 60/2011, el Ministerio Público imputó siete ciudadanos 

residentes en la Colonia, por supuesto hecho punible de 

infracción a la normativa ambiental. 

2.14 El 14 de septiembre de 2011, el Ministerio Público 

formuló acusación penal en contra de los siete imputados, en 

calidad de autores. La audiencia preliminar prevista para el 20 de 

septiembre de 2011 fue suspendida por cuestiones procesales. El 

proceso quedó paralizado hasta que Norma Portillo Cáceres 

solicitara el 9 de mayo de 2012 al Juzgado información sobre el 

estado de la causa. El Juzgado convocó a una audiencia 

preliminar para el 29 de mayo de 2012, la cual no fue llevada a 

cabo porque no se notificó a las partes. 

2.15 La audiencia preliminar se realizó el 25 de junio de 

2013. La defensa indicó que las fincas de los acusados y las 

pulverizaciones que realizan son de pequeña extensión en 

comparación con las grandes haciendas colindantes mencionadas 

en la carpeta de investigación, por lo que no pudieron haber 

llegado hasta las fincas de los autores. El Ministerio Público 

decidió retirar la acusación y solicitar el sobreseimiento 

provisional por falta de pruebas. El 31 de julio de 2013, la Fiscalía 

General ratificó el requerimiento de sobreseimiento provisional e 

indicó que se debían realizar, en el plazo de un año (lapso que 

otorga el sobreseimiento provisional), 22 pruebas adicionales 

(declaraciones testimoniales, informes de estudios de laboratorio, 

antecedentes penales y policiales de los acusados, y autopsia del 

Sr. Portillo Cáceres). El 3 de septiembre de 2013, el Juzgado 

Penal de Garantías de Curuguaty resolvió sobreseer 

provisionalmente a los siete acusados. 

2.16 No se llevaron a cabo diligencias de pruebas 

fundamentales a pesar de haber sido solicitadas por el fiscal. La 

autopsia nunca fue efectuada, a pesar de haber sido requerida en 

cuatro ocasiones a los efectos de determinar la existencia de 

trazos o vestigios de agroquímicos en los órganos internos y así 

determinar la relación entre la muerte y la exposición crónica a 
 

 

 
11 Las empresas Cóndor Agrícola S.A. y/o KLM S.A, y Hermanos Galhera Agrovalle 
del Sol S.A. y/o Emmerson Shimmin. 
12 Informe de la SEAM, de 24 de enero de 2011. 
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fumigaciones, y a aguas, suelos y alimentos contaminados.13 

Tampoco se obtuvieron las historias clínicas de los autores, y no 

se incorporaron a la carpeta de investigación los resultados de sus 

pruebas de sangre y orina. Asimismo, los dueños o 

administradores de las dos grandes explotaciones colindantes con 

sus viviendas no fueron penalmente imputados. 

Recurso de amparo constitucional 

2.17 Norma Portillo Cáceres también presentó el 14 de 

enero de 2011 en la capital una acción de amparo constitucional 

para la protección del ambiente y salud de todos los pobladores 

de la Colonia Yerutí, en contra de cuatro entidades 

gubernamentales (MAG, SENAVE, SEAM, e INDERT). El 

recurso apuntaba a la omisión del Estado parte de respetar sus 

deberes de protección, siendo el que formalizó la creación de la 

Colonia y a quien pagaron sus fincas, y que fueron órganos del 

Estado los que permitieron que la Colonia quedara rodeada de 

explotaciones sojeras en las que se ha venido cometiendo 

impunemente todo tipo de delitos ambientales. El recurso se basó 

en las omisiones de controles, suspensiones y sanciones en la 

producción agrícola, que posibilitaron actividades sin licencias 

ambientales y fumigaciones sin la existencia de franjas de 

seguridad obligatorias. El recurso se fundamentó también en la 

falta de control de la tenencia y propiedad de los lotes en el 

interior de la Colonia, posibilitando transacciones de tierras a 

personas que no deberían beneficiarse de ellas para el cultivo de 

soja. Los autores alegaban la violación de los derechos a la vida, 

a vivir en un ambiente saludable, a una alimentación adecuada, 

agua, salud y calidad de vida, todos derechos de rango 

constitucional. 

2.18 El mismo día, el Juzgado Penal de Garantías número 9 

de Asunción admitió el recurso,14 y requirió a los entes 

demandados que presentaran un informe. El MAG alegó falta de 

elementos probatorios y señaló las responsabilidades de los otros 

tres entes demandados. El SENAVE informó que procedió a una 

intervención en la zona para extraer muestras de agua. La SEAM 

informó de sus actuaciones y reconoció su responsabilidad en la 

omisión de controles.15 El INDERT no contestó. 
 
 

13 El fiscal la solicitó al Juzgado Penal los 15 de enero de 2011, 14 de febrero de 
2011 y 18 de mayo de 2011. Se solicitó por cuarta vez el 31 de julio de 2013 por la 
Fiscalía General del Estado. 
14 Expediente n.° 17-3-1-2011-74. 
15 La SEAM indica: “reconocemos limitaciones presupuestarias y humanas para 
ejercer control […] coincidimos plenamente con la parte actora de la necesidad de 
mejorar los mecanismos de control e intervención del Estado”; habla incluso de 
“allanamiento”. 
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2.19 Mediante sentencia de 28 de enero de 2011, el Juzgado 

Penal de Asunción se declaró territorialmente incompetente,16 y 

remitió el expediente al Juzgado del Distrito de Curuguaty (donde 

se presentaron inicialmente los accionantes y donde los 

funcionarios se negaron a recibir el amparo, afirmando que debían 

presentarlo en la capital por tratarse de una demanda en contra de 

instituciones estatales). 

2.20 El 15 de abril de 2011, el Juzgado del Distrito de 

Curuguaty resolvió declarar la demanda improcedente con 

respecto al INDERT y al MAG, por no ser instituciones 

encargadas del control de cumplimiento de las medidas de 

seguridad de aplicación de productos fitosanitarios. El Juzgado 

admitió parcialmente el recurso en relación con el SENAVE y la 

SEAM. La resolución observó no solamente que la SEAM se 

allanó, sino que, debido a sus omisiones en el cumplimiento de 

sus funciones, “se han producido graves daños a la salud de la 

población de la Colonia Yerutí a consecuencia de fumigaciones 

de plantaciones agrícolas”. Para el Juzgado, “el Estado no ha 

cumplido con su obligación o deber de proteger la salud que es 

un derecho fundamental de la persona”. Asimismo, la situación 

“también violenta el derecho constitucional a ser protegido por el 

Estado en su integridad física y psíquica, calidad de vida, derecho 

a habitar en un ambiente saludable y ecológicamente 

equilibrado”. 

2.21 En cuanto al SENAVE, la resolución afirma que “es 

evidente que no se ha observado el control del uso de los 

productos fitosanitarios de usos agrícolas”, que “no se ha 

obligado al cumplimiento de la previsión de franja de 

protección”, y que “el SENAVE no cumple con las funciones 

impuestas por la ley de su creación con relación a los grandes 

productores agrícolas quienes utilizan agroquímicos para la 

fumigación de sus plantaciones sin control alguno de dicha 

institución, impactando o causando graves daños a la salud de los 

pobladores”. En definitiva, el Juzgado reconoció que “la 

arbitrariedad o ilegitimidad del acto se da desde el momento en 

que los productores agrícolas proceden a fumigar sus grandes 

plantaciones agrícolas sin ningún tipo de control, cuidado o 

protección alguna, impactando o afectando directamente en las 

poblaciones aledañas”. La resolución también reconoció la 

urgencia del caso al poder seguir causándose graves daños a la 

salud de los pobladores. Finalmente, afirmó que “no existe una 

vía ordinaria de protección del derecho lesionado, pues son las 
 

16 El artículo 566 del Código Procesal Civil dispone que “[s]erá competente para 
conocer de toda acción de amparo cualquier juez de primera instancia con 
jurisdicción en el lugar en que el acto, omisión o amenaza ilegítimo tuviese o pudiere 
tener efectos”. 
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mismas instituciones encargadas de las políticas ambientales y de 

fitosanitaria quienes han omitido cumplir con sus funciones”. 

2.22 En consecuencia, el Juzgado ordenó a ambas 

instituciones cumplir con sus respectivas funciones en la Colonia, 

“planificando, ejecutando, controlando y protegiendo los recursos 

ambientales, imponiendo el cumplimiento con la franja de 

protección o barreras vivas de protección entre la zona de 

aplicación de productos fitosanitarios de uso agrícola y los 

asentamientos humanos, centros educativos, centros y puestos de 

salud, templos, plazas, lugares de concentración pública y cursos 

de agua en general”. 

2.23 Los autores sostienen que no se han adoptado medidas 

para la ejecución de esta resolución firme, la cual no se ha 

cumplido, por lo que las fumigaciones han seguido realizándose 

sin medidas de protección ambiental. 

La denuncia 

3.1 Los autores sostienen que el Estado parte no cumplió 

con su deber de proteger, al no actuar de forma diligente y 

permitiendo el lanzamiento extensivo de agro-tóxicos en las 

explotaciones agrícolas colindantes a sus viviendas sin respeto de 

la normativa vigente. Afirman que las violaciones son cometidas 

por funcionarios públicos en el ejercicio de sus funciones. Como 

resultado, el Sr. Rubén Portillo falleció con síntomas de 

intoxicación por agro-tóxicos, y los autores sufrieron graves 

daños a su salud. 

3.2 Los autores defienden que el caso se enmarca dentro de 

un contexto ya observado por otros órganos de tratados de 

Naciones Unidas y mecanismos extra-convencionales. El CESCR 

ya había observado con preocupación que “la expansión del 

cultivo de soja ha traído aparejado el uso indiscriminado de agro- 

tóxicos, provocando muertes y enfermedades”; instó al Estado 

parte “a que tome medidas urgentes para controlar que el cultivo 

de la soja no traiga aparejado detrimento en el disfrute, por parte 

de la población, de los derechos reconocidos por el Pacto”17. 

Asimismo, el CEDAW expresó su inquietud por el uso indebido 

de productos agro-tóxicos que afecta negativamente la salud de 

las mujeres rurales; solicitó al Estado parte realizar un estudio 

amplio sobre el uso indebido de productos agro-tóxicos en la 

agricultura, “a fin de aplicar las medidas necesarias para erradicar 

su impacto en la salud de las mujeres y de sus hijos”18. Por su 
 

17 E/C.12/PRY/CO/3, 28 de noviembre de 2007, párr. 16 y 27. 
18 CEDAW/C/PRY/CO/6, 8 de noviembre de 2011, párr. 32 y 33. 
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parte, el CRC expresó su preocupación “por las consecuencias 

negativas de la fumigación con productos fitosanitarios que 

sufren las familias campesinas”, recomendando al Estado parte 

adoptar todas las medidas necesarias “para hacer frente a las 

consecuencias extremadamente negativas de la fumigación con 

productos fitosanitarios en las comunidades rurales”19. La 

Relatora Especial sobre la extrema pobreza y los derechos 

humanos observó, en su misión a Paraguay, que el avance del 

monocultivo de la soja y el uso abusivo de sustancias 

agroquímicas está “perjudicando gravemente la salud de las 

comunidades indígenas y campesinas”, con “total inacción del 

Estado para garantizar la protección del derecho a la salud de los 

afectados […] poniendo en grave peligro la vida de las personas 

que viven rodeadas de sojales, especialmente en […] 

Canindejú”20. 

3.3 Por otra parte, los autores defienden que la 

comunicación se enmarca dentro de la excepción al agotamiento 

previo de los recursos internos, dado que las entidades estatales 

denunciadas y responsables no ejecutaron la resolución de 

amparo, y que la investigación penal abierta desde el 12 de enero 

de 2011 se prolongó injustificadamente, habiendo transcurrido 

dos años para la fijación de una audiencia preliminar, en 

contradicción con las leyes procesales que disponen que tal 

diligencia no puede demorar más de veinte días. Además, la causa 

evolucionó hacia un sobreseimiento provisional, otorgando al 

Ministerio Público un plazo adicional para producir pruebas 

pendientes que no fueron realizadas durante la etapa de 

investigación; a la fecha de la presentación de la comunicación, 

las pruebas no se están recabando y la investigación está 

paralizada. Los autores citan dictámenes del Comité en los que se 

estableció que una demora de cinco años sin procesar a los 

presuntos autores constituía un retraso injustificado,21 al igual que 

cinco años sin que se señalara una posible fecha de finalización 

de las investigaciones.22 Los autores también mencionan un 

dictamen en el cual una demora de tres años para la adjudicación 

del caso en primera instancia no impidió que el Comité conociera 

de la comunicación.23 
 

 

19 CRC/C/PRY/CO/3, 10 de febrero de 2010, párr. 51. 
20 A/HRC/20/25/Add.2, 3 de abril de 2012, párr. 47 y 48. 
21 Por ejemplo, Vicente y otros c. Colombia (CCPR/C/60/D/612/1995) de 29 de julio 
de 1997. 
22 Blanco Domínguez c. Paraguay (CCPR/C/104/D/1828/2008) de 22 de marzo de 
2012. 
23 Fillastre y Bizouarn c. Bolivia (CCPR/C/43/D/336/1988) de 5 de noviembre de 
1991. 
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3.4 Los autores sostienen que los hechos del presente caso 

constituyen una violación de los artículos 6, 7 y 17 del Pacto, 

leídos solos y en conjunto con el artículo 2, párrafo 3. 

3.5 3.5 

3.6 Los autores sostienen asimismo que se violó su derecho 

reconocido por el artículo 17 del Pacto a raíz de las actividades 

de las explotaciones agrícolas colindantes que resultan en 

contaminación ambiental, sin ningún tipo de control del Estado 

parte. Sostienen que de la Observación general número 31, 

párrafo 8, se debe interpretar que el ámbito de protección del 

artículo 17 abarca la protección del domicilio y el ámbito de la 

vida privada frente a la contaminación ambiental derivada de una 

práctica de terceros cuando ésta se constituya en una forma de 

intrusión ilegal o arbitraria que afecte la vida privada o familiar. 

Así, los autores sostienen la existencia de una culpa in vigilando 

cuando el Estado parte incumple la normativa que regula la 

actividad agrícola contaminante por terceros que afecta el 

domicilio o la vida privada o familiar de las personas. 

3.7 Los autores sostienen que se trata de un alcance no 

ajeno al derecho internacional de los derechos humanos, 

recordando la constante jurisprudencia del Tribunal Europeo 

según la cual si bien ninguna disposición del Convenio Europeo 

protege el derecho al medio ambiente, una violación del derecho 

al respeto a la vida privada y familiar existe cuando un peligro 

ambiental alcanza un nivel de gravedad que resulta en un 

deterioro significativo de la capacidad del solicitante de disfrutar 

de su domicilio, vida privada o familiar. Así, una grave 

contaminación del ambiente puede afectar el bienestar del 

individuo e impedirle disfrutar de su hogar de tal modo que se 

ataca su vida privada y familiar. 24 Los autores afirman que el 

artículo 17 del Pacto debe ser interpretado de manera evolutiva a 

la luz de la jurisprudencia del Tribunal Europeo, ya que, en el 

presente caso, se han acumulado suficientes elementos de 

convicción para determinar una relación de causalidad entre el 

lanzamiento extensivo de agro-tóxicos, la contaminación de las 

aguas de uso doméstico por agroquímicos prohibidos, la 

intoxicación de los autores, y el fallecimiento del Sr. Portillo 

Cáceres. 

3.8 Finalmente, los autores defienden la violación del 

derecho a un recurso judicial efectivo, al no haberse investigado 

de manera efectiva, adecuada, imparcial y diligente la 

contaminación ambiental que implicó la intoxicación de los 
 

24 Los autores mencionan el caso López Ostra c. España, de 9 de diciembre de 
1994, párr. 51; Fadeyeva c. Rusia, de 30 de noviembre de 2005, párr. 68 y 69; y 
Dubetska y otros c. Ucrania, de 10 de febrero de 2011, párr. 105. 
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autores y la muerte del Sr. Portillo Cáceres, y al no haberse 

sancionado a los responsables. 

3.9 En particular, los autores afirman que los recursos 

presentados han sido ineficaces porque, a pesar de una 

constatación in situ que proporcionó suficientes elementos de 

convicción para presumir que el irrespeto de la normativa interna 

tuvo incidencia directa en la contaminación, causando los daños 

del presente caso, a) se tardaron dos años para convocar una 

audiencia preliminar en un caso en el cual quedaron implicados 

algunos productores pero no las dos grandes haciendas; b) se dictó 

finalmente el sobreseimiento provisional; c) el Ministerio Público 

desperdició la oportunidad procesal de recabar pruebas 

pertinentes; d) nunca se incorporaron a la investigación las 

historias clínicas, exámenes de sangre y orina, de los autores; e) 

existe impunidad y la contaminación continúa; y f) el recurso de 

amparo, favorable en su resolución, nunca fue implementado. 

3.10 Los autores solicitan las siguientes medidas de 

reparación: a) una investigación efectiva y exhaustiva y la sanción 

de los responsables; b) la adopción de las medidas legislativas, 

administrativas y de otra índole que sean necesarias para 

garantizar efectivamente que no vuelvan a ocurrir hechos 

análogos en el futuro; y c) una reparación integral y adecuada. 
 

Observaciones del Estado parte sobre la admisibilidad y el 
fondo 

4.1 Mediante observaciones de 19 de septiembre de 2018, 

el Estado parte defiende que la comunicación es inadmisible 

ratione materiae porque el Pacto no reconoce derechos 

ambientales,25 y añade que existe una falta de conexión entre los 

hechos –relacionados con supuestas infracciones a las normativas 

administrativas que regulan el uso de agroquímicos– y derechos 

enunciados en el Pacto. 

4.2 El Estado parte defiende asimismo la inadmisibilidad 

por falta de agotamiento de los recursos internos, al ser los hechos 

objeto de una causa penal activa. El Estado parte informa de la 

reapertura de la causa, de la formulación de la acusación el 30 de 

septiembre de 2017 en contra de cuatro de las siete personas 

inicialmente acusadas,26 y del señalamiento de una audiencia 

preliminar para el 27 de septiembre de 2018. El Estado parte 
 

25 El Estado parte cita, como jurisprudencia relativa a la inadmisibilidad ratione 
materiae, el dictamen del Comité sobre el caso K.B c. Noruega (53/1979, 14 de 
agosto de 1979, párr. 5 y 7), y la decisión del Comité contra la Tortura sobre el caso 
Marcos Roitman Rosenmann c. España (CAT/C/28/D/176/2000), párr. 6.7. 
26 Por incumplimiento de disposiciones previstas en las leyes 294/93 de evaluación 
de impacto ambiental y 3742/09 de control de productos fitosanitarios de uso 
agrícola. 
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sostiene que, de dictarse sentencia de condena, se otorgará 

satisfacción a los derechos de los autores. El Estado defiende que 

no hay prolongación injustificada, ya que: a) se actuó siguiendo 

el principio de objetividad y respetando el derecho a la presunción 

de inocencia; b) el caso es complejo al investigarse un número 

importante de personas y requerir pruebas técnicas; y c) el 

proceso se ha interrumpido en varias ocasiones por la rebeldía de 

los procesados. 

4.3 El Estado parte sostiene también que los autores tenían 

disponibles recursos con mayor e inmediata solución en el ámbito 

civil, como las acciones civiles posesorias a efectos de precautelar 

la posesión de la propiedad privada, hacer cesar las acciones 

ilícitas y reclamar la correspondiente indemnización de daños y 

perjuicios.27 

4.4 En cuanto al fondo, el Estado parte sostiene que no 

violó los artículos 6 y 7 del Pacto porque los autores no 

demostraron haber sido intoxicados por la acción de algún 

pesticida, ya que los análisis de sangre y orina arrojaron valores 

“dentro de los parámetros normales, sin residuos tóxicos en su 

organismo”28. Asimismo, el Estado parte sostiene que el Lindano 

es el único principio activo encontrado con una concentración 

detectada por encima del límite máximo establecido (0,03 mg/kg 

en vez de 0,01 mg/kg). El Estado subraya también que los autores 

mencionaron fiebre cuando en realidad la “fiebre no es uno de los 

síntomas comunes de la intoxicación por Lindano”. 

4.5 En cuanto a la supuesta violación del artículo 17 del 

Pacto, el Estado parte defiende que, al contar con cuerpos legales 

que protegen el medio ambiente y con órganos de control y 

aplicación de sanciones, la omisión de control o vigilancia resulta 

difícil. El Estado indica además que los hechos denunciados 

constituyen un caso aislado, en el cual se han aplicado sanciones 

administrativas a las dos grandes explotaciones agrícolas 

colindantes con las viviendas de los autores. Al respecto, por 

haber violado normas ambientales, se han instruido sumarios 

administrativos que han concluido por resolución número 

217/2018 de 13 de abril en el caso de la empresa Cóndor SA, y 

250/2018 de 26 de abril en el caso de la empresa Hermanos 

Galhera Agrovalle del Sol SA y/o Emmerson Shimin, 

imponiéndoles una multa de 5000 jornales mínimos diarios, así 
 

 
 

27 El Estado indica que el artículo 1944 del Código Civil dispone que “[q]uién turbare 
la posesión de otro o lo privare de ella, comete un acto ilícito […]. El turbado en su 
posesión podrá reclamar del actor […] la cesación de los hechos, y si se temiese 
otros nuevos, podrá el poseedor pedir además que sean prohibidos en el futuro”. 
28 El Estado parte no adjunta documento que sostenga estas alegaciones. 
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como acompañamiento y monitoreo permanente de sus 

actividades. 

4.6 En cuanto a la presunta violación del artículo 2 (3) del 

Pacto, el Estado parte sostiene que los hechos fueron penalmente 

investigados, por lo que se identificó a ciudadanos que cultivan 

soja dentro de la Colonia, que serán eventualmente sancionados 

cuando se termine el procedimiento penal. 
 

Comentarios de los autores sobre las observaciones del 
Estado parte 

5.1 El 23 de diciembre de 2018, los autores precisaron que 

no están alegando la violación de un derecho a un ambiente sano, 

sino directamente la invasión de su vida privada y familiar, la 

vulneración de su derecho a la vida y a la integridad física, y la 

falta de recurso efectivo para remediar a la situación.29 

5.2 En cuanto a la supuesta falta de relación entre los 

hechos y el Pacto, los autores sostienen que el Estado parte realiza 

una interpretación erróneamente restrictiva de sus obligaciones en 

relación al derecho a la vida, que implica, además de la obligación 

negativa de no privar por acción directa a una persona de su vida, 

la obligación positiva de garantizar condiciones de vida digna. Lo 

anterior implica, en realidad, un análisis del fondo de la 

comunicación. 

5.3 En cuanto a la supuesta reapertura en 2017 del proceso 

penal, los autores indican haber tenido conocimiento de este 

hecho mediante el escrito de observaciones del Estado, y que se 

trata de una “medida desesperada para evitar un dictamen de 

responsabilidad, que carece de toda seriedad”, ya que la audiencia 

preliminar a realizarse en el mes de septiembre del 2018 no se 

realizó. Así, a más de siete años de los hechos, sigue sin haberse 

obtenido justicia. 

5.4 Respecto de las acciones civiles posesorias, los autores 

sostienen que no constituyen una vía efectiva para la protección 

de los derechos a la vida y a la integridad vulnerados por la 

ineficiente actuación de las autoridades. Los autores añaden que, 

conforme a las Reglas de Brasilia sobre Acceso a la Justicia de 

las Personas en Condición de Vulnerabilidad, hay que tener 

presente la vulnerable situación de los campesinos de la Colonia 
 

 

 
 

29 Los autores mencionan el dictamen Nell Toussaint c. Canadá para sostener que 
la comunicación debe ser declarada admisible (CCPR/C/123/D/2348/2014, de 24 
de julio de 2018, párr. 10.9: “la autora ha explicado que no alega que se haya 
vulnerado su derecho a la salud, sino su derecho a la vida, en razón de que el Estado 
parte no cumplió su obligación positiva de proteger ese derecho”). 
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rural, aislada,30 que les impide contratar y solventar el pago de un 

abogado, con el riesgo de cargar con costas millonarias en caso 

de pérdida del litigio civil. Finalmente, sostienen que, pese a 

contar con leyes ambientales, el Estado parte carece de 

jurisdicción agroambiental que hubiera constituido una vía 

adecuada ya que, en el fuero civil diseñado para la defensa de la 

propiedad privada entre particulares, los jueces no están en la 

obligación de considerar principios del derecho agrario y del 

derecho ambiental. 

5.5 En cuanto al fondo de la comunicación, los autores 

insisten en la violación del derecho a la vida y del derecho a la 

integridad física, observando que una dependencia del Estado 

señaló que el agua de los pozos de uso doméstico se encontraba 

contaminada por agroquímicos, y que otra dependencia ha 

señalado las faltas administrativas en las que incurrieron las 

empresas colindantes. En consecuencia, los autores afirman que 

existieron acciones deliberadas de particulares, evitables por el 

Estado, que provocaron la muerte de un campesino y afectó otros 

miembros de la comunidad en su vida digna e integridad. 

5.6 Al respecto, los autores defienden que, si el Estado “no 

procura controles efectivos sobre el no envenenamiento de bienes 

de consumo, entonces está atentando contra el derecho a la vida”. 

Asimismo, “un ambiente sano, una atención a la salud rápida y de 

calidad, y una alimentación libre de venenos, entrañan el derecho 

a la vida”. Los autores se basan en la Observación general número 

36 para recordar que los Estados deben adoptar todas las medidas 

apropiadas para hacer frente a las condiciones generales de la 

sociedad que puedan dar lugar a amenazas del derecho a la vida, 

o impedir el disfrute del derecho a la vida con dignidad, 

condiciones entre las cuales figura la contaminación del medio 

ambiente.31 Insisten en que el derecho a la vida también se refiere 

al derecho a no ser objeto de acciones u omisiones que causen una 

muerte prematura o no natural, y que también se refiere al derecho 

de disfrutar de una vida digna.32 

5.7 En cuanto a la violación del artículo 17 del Pacto, los 

autores sostienen que el Estado parte no puede pretender evadir 

su responsabilidad simplemente por haber adoptado leyes 
 

30 Los autores recuerdan que resulta sumamente difícil desde la Colonia el acceso 
a los servicios públicos, incluyendo la Fiscalía y los tribunales de justicia, ya que, 
careciendo por completo de servicios de transporte público, para el acceso y salida 
de la comunidad a la ruta más cercana, los habitantes tienen que transitar por uno 
de los dos caminos de tierra, de diez y de catorce kilómetros, ambos intransitables 
en casos de lluvia, y que una vez que se logra salir a la ruta, el núcleo urbano más 
cercano, el de la ciudad de Curuguaty, queda a veinte kilómetros. 
31 Observación general número 36 (CCPR/C/GC/36) de 30 de octubre de 2018, párr. 
26. 
32 Ibidem, párr. 3. 
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ambientales y disponer de órganos de aplicación de la normativa 

ambiental. Defienden que la falta de control estatal del respeto de 

las normas ambientales es precisamente lo que constituye una 

injerencia arbitraria en la vida privada, familiar y en el domicilio. 

Los autores recuerdan que los recursos hídricos resultaron 

envenenados, los cultivos contaminados, los animales de cría 

muertos, y sostienen que todo esto constituye parte de la vida 

privada, familiar y domicilio, que fueron invadidos. Lo anterior 

se podría haber evitado si el Estado hubiera sido diligente con su 

deber de protección. 

5.8 En cuanto a los sumarios administrativos abiertos 

después de cinco años de haber acontecido los hechos,33 los 

autores afirman que, no solamente no han implicado ninguna 

suspensión de fumigación, sino que el sumario administrativo 

instruido a la firma Hermanos Galhera Agrovalle del Sol S.A. y/o 

Emmerson Shimmin terminó en una absolución, después de un 

recurso de reconsideración presentado el 23 de mayo de 2018. En 

un dictamen de 24 de septiembre de 2018, la Dirección de 

Asesoría Jurídica del Ministerio de Ambiente y Desarrollo 

Sostenible observó que “no ha podido probarse fehacientemente 

quien es el propietario o dueño del establecimiento que fue objeto 

de intervención por parte de los fiscalizadores ambientales”; “no 

constan datos indispensables como el número de finca y padrón 

de la propiedad ni tampoco se ha tomado nota de las coordenadas 

del lugar, de modo que no se tienen mayores datos sobre quien 

sería la persona física o jurídica propietaria o arrendataria del 

citado inmueble”. Así, mediante resolución número 116/18 de 10 

de octubre de 2018, el Ministerio decidió sobreseer a la firma y al 

Sr. Emerson Shimmin. En cuanto al sumario administrativo 

instruido a la firma Cóndor Agrícola S.A. y/o KLM S.A, los 

autores no pudieron acceder al expediente para analizar los 

detalles de su contenido, a pesar de haber solicitado copia a la 

institución pertinente. 

5.9 Por otra parte, los autores defienden que los hechos del 

presente caso no son aislados, ya que existen abundantes 

pronunciamientos internacionales al respecto. Además de lo ya 

avanzado como contexto del caso (párr.3.2), los autores 

mencionan el informe de la Relatora Especial de Naciones Unidas 

sobre el derecho a la alimentación, después de su misión a 

Paraguay, en el que solicitó al Estado parte establecer un marco 

jurídico eficaz para la protección del medio ambiente que incluya 

la protección contra el uso de productos agroquímicos tóxicos, 

que establezca sanciones apropiadas para los que infringen la ley, 
 
 

33 La solicitud de fiscalización es de 15 de abril de 2016 y necesitó 2 años para llegar 
a una resolución. 
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y una compensación adecuada de las personas afectadas.34 Los 

autores citan también el informe de la Relatora Especial sobre los 

derechos de los Pueblos Indígenas acerca de su misión a 

Paraguay, el cual observó que el modelo de desarrollo del país 

que fomenta un rápido crecimiento económico a través de 

monocultivos ha aumentado los problemas ambientales causados 

por cultivos transgénicos con productos químicos. La Relatora 

recomendó al Estado parte la investigación de los “efectos de las 

fumigaciones con pesticidas y otros productos químicos de uso 

agrícola en la salud y otros derechos humanos [y la adopción e 

implementación de] la legislación necesaria para regular el uso de 

tales productos”35. Los autores citan también las Observaciones 

Finales del Comité de Derechos Económicos, Sociales y 

Culturales sobre el Cuarto Informe Periódico de Paraguay, en las 

cuales reiteró su preocupación en cuanto a los efectos negativos 

del extenso cultivo de soja, el uso indiscriminado de agro-tóxicos, 

la contaminación del agua y la inseguridad alimentaria. El Comité 

urgió al Estado a tomar “las medidas necesarias para controlar el 

cultivo de soja a fin de que éste no traiga aparejado un detrimento 

en el disfrute de los derechos económicos sociales y culturales, 

particularmente el derecho a un nivel de vida adecuado, a la 

alimentación y al agua, y a la salud”36. Los autores también 

aportaron ejemplos de personas que fallecieron a consecuencia de 

intoxicaciones por agro-tóxicos. Evangelista Peralgo, de 28 años, 

quien vivía en el pueblo indígena Campo Agua’e (ubicado del 

otro lado de la ruta a la misma altura del lugar donde se ingresa a 

la Colonia Yerutí), tuvo que ser ingresada en el hospital 

vomitando sangre y falleció. El 7 de enero de 2003, el niño 

Silvino Talavera, de 11 años, también falleció al haber sido 

rociado con agro-tóxicos en el Departamento de Itapúa, cuando 

transitaba en su bicicleta por un camino vecinal colindante con 

plantaciones.37 Los autores también indican que dos hermanas 

han muerto en 2014 luego de la fumigación del campo vecino a 

su vivienda, y que 18 adultos de su comunidad enfermaron.38 Los 

autores recuerdan también que en agosto de 2017 otra comunidad 

indígena en Curuguaty estuvo afectada por fumigación.39 

 
34 A/HRC/34/48/Add.2, 27 de enero de 2017, párr. 106. 
35 A/HRC/30/41/Add.1, 13 de agosto de 2015, párr. 48 y 83. g. 
36 E/C.12/PRY/CO/4, 20 de marzo de 2015, párr. 25. 
37 Los autores mencionan la Mesa de Concertación para el Desarrollo Rural 
Sostenible. Informe de la Sociedad Civil sobre el Cumplimiento del PIDESC en el 
Paraguay 2000 – 2006, Asunción, 2007, p. 22, disponible en: 
https://www2.ohchr.org/english/bodies/cescr/docs/info-ngos/DESC-Paraguay.pdf. 
38 Los autores reenvían al artículo de prensa disponible en 
https://www.ultimahora.com/dos-ninas-fallecieron-curuguaty-causa-agrotoxicos- 
segun-la-fnc-n814364.html. 
39 Los autores reenvían al artículo de prensa “Comunidad indígena afectada por 
fumigación de sojales en Curuguaty”, disponible en 

https://www2.ohchr.org/english/bodies/cescr/docs/info-ngos/DESC-Paraguay.pdf
https://www.ultimahora.com/dos-ninas-fallecieron-curuguaty-causa-agrotoxicos-segun-la-fnc-n814364.html
https://www.ultimahora.com/dos-ninas-fallecieron-curuguaty-causa-agrotoxicos-segun-la-fnc-n814364.html
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5.10 Finalmente, en cuanto a la violación del artículo 2 (3) 

del Pacto, leído conjuntamente con los artículos 6, 7 y 17, los 

autores sostienen que: a) nunca se efectuó la autopsia del Sr. 

Portillo Cáceres; b) los dueños de las empresas colindantes que 

cometieron violaciones constatadas en el ámbito administrativo 

no fueron investigados en el ámbito penal; c) ninguno de los 

recursos ha logrado subsanar la ausencia de barreras vivas en las 

fumigaciones que continúan, ni establecer medidas específicas de 

limpieza y depuración de los cauces hídricos; d) no han recibido 

reparación por los daños que las violaciones continúan 

ocasionándoles. 

Deliberaciones del Comité 

Examen de la admisibilidad 

6.1 Antes de examinar toda reclamación formulada en una 

comunicación, el Comité de Derechos Humanos debe decidir, de 

conformidad con el artículo 97 de su reglamento, si dicha 

comunicación es o no admisible en virtud del Protocolo 

Facultativo del Pacto. 

6.2 En cumplimiento de lo exigido en el artículo 5, párrafo 

2 a) del Protocolo Facultativo, el Comité se ha cerciorado de que 

el mismo asunto no esté siendo examinado en el marco de otro 

procedimiento de examen o arreglo internacional. 

6.3 El Comité toma nota de los argumentos del Estado 

parte relativo a la inadmisibilidad ratione materiae, por no estar 

contemplados los derechos ambientales en el Pacto. No obstante, 

el Comité toma nota de la afirmación de los autores de que no 

alegan la violación del derecho a un ambiente sano, sino de sus 

derechos a la vida, a la integridad física, a la vida privada y 

familiar, y a un recurso efectivo, en razón de que el Estado parte 

no cumplió con su obligación positiva de proteger estos derechos, 

lo que, en sus circunstancias particulares, entrañaba el control del 

respeto de las normas ambientales. En consecuencia, el Comité 

estima que el artículo 3 del Protocolo Facultativo no constituye 

un obstáculo a la admisibilidad de la presente comunicación. 

6.4 El Comité toma nota también del argumento del Estado 

parte de falta de agotamiento de los recursos internos al estar 

abierta la causa penal en la que se investiga la muerte del Sr. 

Portillo Cáceres y la intoxicación de los autores por infracciones 

a la legislación ambiental. El Comité recuerda que el propósito 

del requisito de agotamiento es que el propio Estado parte tenga 

la oportunidad de hacer efectivo su deber de proteger y garantizar 
 

https://www.ultimahora.com/comunidad-indigena-afectada-fumigacion-sojales- 
curuguaty-n1101022.html. 

https://www.ultimahora.com/comunidad-indigena-afectada-fumigacion-sojales-curuguaty-n1101022.html
https://www.ultimahora.com/comunidad-indigena-afectada-fumigacion-sojales-curuguaty-n1101022.html
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los derechos consagrados en el Pacto.40 Sin embargo, a efectos de 

lo dispuesto en el artículo 5, párrafo 2, inciso b, del Protocolo 

Facultativo, los recursos internos no deben prolongarse 

injustificadamente. En vista de que han transcurrido más de 8 

años desde los hechos sin que la causa penal haya avanzado 

significativamente, y a falta de justificación del Estado parte de 

dicho retraso significante, el Comité considera que dichas 

investigaciones se han dilatado excesivamente, por lo que la 

presente queja puede ser examinada.41 

6.5 Asimismo, el Comité toma nota del argumento del 

Estado parte de falta de agotamiento de los recursos internos al 

no haber presentado los autores acción civil posesoria. No 

obstante, el Comité toma nota de la afirmación de los autores de 

que ese recurso no hubiera constituido una vía efectiva para la 

protección de los derechos a la vida y a la integridad, vulnerados 

por una actuación ineficiente de las autoridades. El Comité 

recuerda que, a los efectos del inciso b) del párrafo 2 del artículo 

5 del Protocolo Facultativo, los autores solamente deben 

presentar los recursos que les ofrezcan una posibilidad razonable 

de reparación,42 que guarden relación con la violación alegada y 

cuya reparación sea acorde al daño causado. El Comité también 

observa que el Juzgado que conoció del amparo reconoció que 

“no existe una vía ordinaria de protección del derecho lesionado, 

pues son las mismas instituciones encargadas de las políticas 

ambientales y de fitosanitaria quienes han omitido cumplir a 

cabalidad con sus funciones”. En consecuencia, el Comité 

considera que una acción civil por la afectación en la posesión no 

constituía un recurso efectivo a los efectos de la presente 

comunicación, y la declara admisible de conformidad con el 

artículo 5, párrafo 2, inciso b, del Protocolo Facultativo. 

6.6 Habiéndose cumplido todos los requisitos de 

admisibilidad, y observando que las quejas de los autores basadas 

en los artículos 2 párrafo 3, 6, 7 y 17 del Pacto han sido 

suficientemente fundamentadas a los efectos de la admisibilidad, 

el Comité declara la comunicación admisible y procede a 

examinarla en cuanto al fondo. 
 

 

 

 

40 Jurisprudencia constante desde el dictamen T.K. vs. Francia 
(CCPR/C/37/D/220/1987) de 8 de noviembre de 1989, párr. 8.3. 
41 Ver los últimos dictámenes del Comité en cuanto a prolongaciones injustificadas: 
Ekaterina Abdoellaevna c. Países Bajos (CCPR/C/125/D/2498/2014) de 26 de 
marzo de 2019, párr. 6.3 y Vladimir Chernev c. Rusia (CCPR/C/125/D/2322/2013) 
de 15 de marzo de 2019, párr. 11.3. 
42 B. Colamarco Patiño c. Panamá (CCPR/C/52/D/437/1990) de 21 de octubre de 
1994, párr. 5.2. 
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Examen de la cuestión en cuanto al fondo 

7.1 El Comité ha examinado la presente comunicación 

teniendo en cuenta toda la información que le han facilitado las 

partes, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 5, párrafo 

1, del Protocolo Facultativo. 

7.2 El Comité toma nota de que los autores alegan que los 

hechos constituyen una violación del artículo 6 del Pacto, tanto 

respecto del Sr. Portillo Cáceres quien falleció con síntomas de 

intoxicación por agro-tóxicos, como respecto de ellos mismos, 

por la omisión del Estado en su deber de proteger. Al respecto, 

alegan la vulneración de su derecho a vivir una vida digna frente 

a fumigaciones constantes que impactan negativamente su día a 

día, contaminando los cursos de agua de los que pescan, los pozos 

de los que beben, los cultivos y animales de cría de los que se 

alimentan, todo ello llevando a su intoxicación, necesitando 

hospitalización por haber padecido de los mismos síntomas que 

el Sr. Portillo Cáceres (náuseas, mareos, dolor de cabeza, fiebre, 

dolor estomacal, vómito, diarrea, tos y lesiones en la piel). El 

Comité toma nota asimismo de que el Estado parte sostiene que 

los autores no demostraron haber sido intoxicados por la acción 

de algún pesticida, y que el Lindano es el único agro-tóxico que 

se encontró con una concentración superior al límite máximo 

establecido. Sin embargo, el Comité observa que el informe del 

Ministerio Público de interpretación de resultados de los análisis 

de las muestras de agua tomadas del pozo de uso doméstico de la 

vivienda del Sr. Portillo Cáceres, indicó la presencia de Aldrin y 

Lindano, plaguicida e insecticida prohibidos por la legislación 

interna. Asimismo, el Comité observa que nunca se practicó la 

autopsia del Sr. Portillo Cáceres a pesar de haber sido requerida 

en cuatro ocasiones a los efectos de determinar la existencia de 

trazos de agroquímicos en los órganos internos; que las historias 

clínicas de los autores y los resultados de sus análisis de sangre y 

orina nunca fueron incorporados al expediente; y que el Estado 

parte no ha aportado prueba alguna que demuestre que los análisis 

de sangre y orina arrojaron valores dentro de los parámetros 

normales. El Comité recuerda que la carga de la prueba no recae 

únicamente en los autores de una comunicación, tanto más por 

cuanto los autores y el Estado Parte no siempre gozan del mismo 

acceso a los elementos de prueba y porque a menudo el Estado 

Parte es el único que dispone de la información necesaria. En los 

casos en que la aclaración dependa de información de que sólo 

disponga el Estado Parte, el Comité podrá considerar que las 

alegaciones son fundadas si el Estado Parte no las refuta 

aportando pruebas y explicaciones satisfactorias.43 

 
43 Medjnoune c. Algeria (CCPR/C/87/D/1297/2004) de 14 de julio de 2006, párr. 8.3. 
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7.3 El Comité recuerda que el derecho a la vida no puede 

entenderse correctamente si es interpretado en forma restrictiva y 

que la protección de ese derecho exige que los Estados adopten 

medidas positivas.44 Asimismo, el Comité recuerda su 

Observación general número 36, en la que estableció que el 

derecho a la vida también se refiere al derecho a disfrutar de una 

vida digna y a no ser objeto de acciones u omisiones que causen 

una muerte prematura o no natural,45 debiendo los Estados 

adoptar todas las medidas apropiadas para hacer frente a las 

condiciones generales de la sociedad que puedan dar lugar a 

amenazas del derecho a la vida o impedir que las personas 

disfruten de su derecho a la vida con dignidad, condiciones entre 

las cuales figura la contaminación del medio ambiente.46 Al 

respecto, el Comité observa que el Estado parte está también 

vinculado por el Convenio de Estocolmo sobre Contaminantes 

Orgánicos Persistentes. Asimismo, el Comité recuerda que los 

Estados partes pueden estar violando el artículo 6 del Pacto, 

incluso cuando esas amenazas y situaciones no se hayan traducido 

en la pérdida de vidas.47 

7.4 El Comité observa también los desarrollos existentes 

en la materia en otras instancias internacionales, en las que se 

reconoció que existe una relación innegable entre la protección 

del medio ambiente y la realización de los derechos humanos, y 

que la degradación ambiental puede afectar el goce efectivo del 

propio derecho a la vida.48 En este sentido, la degradación severa 

del medio ambiente ya ha conllevado a la declaración de violación 

del derecho a la vida.49 

7.5 En el presente caso, el Comité considera que las 

fumigaciones masivas con agro-tóxicos en la zona de referencia, 

según ha sido ampliamente documentado,50 constituyen 

amenazas a la vida de los autores que eran razonablemente 

previsibles por el Estado parte, dado que tales fumigaciones 

 
44 Nell Toussaint c. Canadá, op. cit., párr. 11.3. 
45 Observación general número 36, op. cit., párr. 3. 
46 Ibidem, párr. 26. 
47 Ibidem, párr. 7. 
48 Corte Interamericana de Derechos Humanos, Opinión Consultiva Medio ambiente 
y derechos humanos. OC-23/17 de 15 de noviembre de 2017. Serie A No. 23, párr. 
47, 108 y siguientes; Caso Kawas Fernández c. Honduras. Fondo, Reparaciones y 
Costas. Sentencia de 3 de abril de 2009. Serie C No. 196. párr. 148. Ver también 
Comisión Africana de Derechos Humanos y de los Pueblos: Caso SERAC y CESR 
c. Nigeria, comunicación No 155/96, 27 de octubre de 2001, y Observación general 
número 3, Derecho a la vida (artículo 4), noviembre de 2015, párr. 3. 
49 Cfr. Tribunal Europeo de Derechos Humanos, Caso M. Özel y otros c. Turquía. 
Sentencia de 17 de noviembre de 2015, párrs. 170, 171 y 200; Caso Budayeva y 
otros c. Rusia. Sentencia de 20 de marzo de 2008, párr. 128 a 130, 133 y 159; Caso 
Öneryildiz c. Turquía. Sentencia de 30 de noviembre de 2004, párr. 71, 89, 90 y 118. 
50 Ver notas de pie 14, 15, 16, 17, 32, 33 y 34. 
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masivas han contaminado los ríos de los cuales los autores 

pescan, los pozos de los cuales beben, y los árboles frutales, 

cultivos y animales de cría de los cuales se alimentan. Los autores 

fueron hospitalizados en razón de su intoxicación, y el Estado 

parte no ha aportado prueba alguna para demostrar que los 

análisis de sangre y orina arrojaron valores dentro de los 

parámetros normales, y tampoco ha proporcionado una 

explicación alternativa sobre lo sucedido. Además, el Sr. Portillo 

Cáceres falleció sin que el Estado parte aportara una explicación, 

ya que la autopsia nunca fue llevada a cabo. El Comité también 

observa que, durante al menos cinco años antes de los hechos, 

diversas autoridades estatales habían sido alertadas de las 

actividades de fumigaciones y de sus incidencias en los habitantes 

de la Colonia Yerutí (párr. 2.6). A pesar de estas alertas y 

denuncias, el Estado parte no actuó. Asimismo, al imponer 

sanciones administrativas a dos de los productores (párr. 4.5), el 

Estado parte reconoció la peligrosidad de las actividades, hecho 

no anulado por el sobreseimiento de uno de los dos casos por 

errores de forma en la intervención de los fiscalizadores 

ambientales (párr. 5.8). Además, la SEAM reconoció su 

responsabilidad en la omisión de controles. Finalmente, al 

resolver favorablemente el recurso de amparo, el Juzgado 

dictaminó claramente que “el Estado no ha cumplido con su 

obligación o deber de proteger”. A pesar de todo lo anterior, las 

fumigaciones siguieron. Por ende, frente a las graves 

intoxicaciones que padecieron los autores, reconocidas por la 

sentencia de amparo de 2011 (párr. 2.20 y 2.21), y a la muerte del 

Sr. Portillo Cáceres, nunca explicada por el Estado parte, el 

Comité concluye que los hechos que tiene ante sí ponen de 

manifiesto una violación del artículo 6 del Pacto, en perjuicio del 

Sr. Portillo Cáceres y de los autores de la comunicación. 

7.6 Habiendo concluido a la existencia de una violación del 

artículo 6 del Pacto, el Comité considera que no es necesario 

examinar por separado la existencia de una violación del artículo 

7 por los mismos hechos. 

7.7 En cuanto a la presunta vulneración del artículo 17 del 

Pacto, el Comité toma nota de las alegaciones de los autores de 

que sus animales de cría, cultivos, árboles frutales, recursos 

hídricos y peces, constituyen elementos de su vida privada, 

familiar y domicilio, y que la falta de control estatal del respeto 

de las normas ambientales constituye, en consecuencia, una 

injerencia arbitraria en su vida privada, familiar y domicilio. Los 

autores sostienen también que el ámbito de protección del artículo 

17 del Pacto abarca la protección frente a la contaminación 

ambiental, por lo que existiría una culpa in vigilando del Estado 

parte por no controlar la actividad agrícola contaminante. El 
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Comité también toma nota de que, según el Estado parte, se han 

aplicado sanciones administrativas a las empresas y que se 

formuló acusación penal en contra de cuatro imputados, por lo 

que no existiría violación al artículo 17 del Pacto. Sin embargo, 

el Comité observa que finalmente se dictaminó sobreseer a unos 

implicados en los sumarios administrativos por errores de forma 

en la intervención de los fiscalizadores ambientales (párr. 5.8), y 

que las actividades de fumigaciones ilegales no han cesado. 

7.8 El Comité observa que los autores, trabajadores rurales 

miembros de una misma familia que se dedica a la agricultura 

familiar campesina en tierras de propiedad del Estado y 

administradas por una institución estatal (párr. 2.2), dependen, 

para su subsistencia, de sus cultivos, árboles frutales, animales de 

cría, así como de la pesca y recursos hídricos. Lo anterior no ha 

sido rebatido por el Estado parte. El Comité recuerda que el 

término domicilio ha de entenderse en su acepción de lugar donde 

una persona reside o ejerce su ocupación habitual.51Asimismo, el 

Comité considera que los elementos anteriormente mencionados 

son constitutivos del modo de vida de los autores, los cuales 

tienen un especial apego y dependencia a la tierra,52 y que son 

elementos que pueden entrar dentro del ámbito de protección del 

artículo 17 del Pacto.53 Además, el Comité considera que no debe 

entenderse el artículo 17 del Pacto como limitándose a la 

abstención de injerencias arbitrarias, sino que también implica 

para los Estados partes la obligación de adoptar las medidas 

positivas que sean necesarias para el respeto efectivo de este 

derecho, frente a injerencias que provengan tanto de autoridades 

estatales como de personas físicas o jurídicas.54 En el presente 

caso, el Comité observa que el Estado parte no ejerció controles 

adecuados sobre actividades ilegales contaminantes. La omisión 

del Estado parte en su deber de proteger, reconocida por la 

sentencia de amparo (párr. 2.20 y 2.21), permitió que prosiguieran 

las fumigaciones masivas y contrarias a la normativa interna, 

incluido con el uso de agro tóxicos prohibidos, que causaron no 

solamente la contaminación del agua del pozo del domicilio de 

los autores, como lo reconoció el Ministerio Público, sino 

también la muerte de peces y animales de cría y la pérdida de 

cultivos y árboles frutales en las tierras en las que viven y 

cultivan, elementos constitutivos de la vida privada, familiar y 

domicilio de los autores. El Comité observa, en este sentido, que 
 

51 Observación general número 16 (CCPR/C/GC/16), 1998, párr. 5. 
52 Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Campesinos y de 
Otras Personas que Trabajan en las Zonas Rurales, 2018, artículo 1. 
53 Cfr. Francis Hopu y Tepoaitu Bessert c. Francia (CCPR/C/60/D/549/1993/Rev.1) 
de 29 de diciembre de 1997, párr. 10.3. 
54 Observación general número 16, op. cit., párr. 1. Ver también TEDH, Caso 
Cordella y otros c. Italia. Sentencia de 24 de enero de 2019, párr. 158. 
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el Estado parte no ha proporcionado ninguna explicación 

alternativa al respecto. Cuando la contaminación tiene 

repercusiones directas sobre el derecho a la vida privada y 

familiar y el domicilio, y que las consecuencias nefastas de la 

contaminación tienen un nivel de gravedad, en función de la 

intensidad o la duración de las molestias y de sus efectos físicos 

o mentales, la degradación del medio ambiente puede afectar el 

bienestar del individuo y generar violaciones de la vida privada y 

familiar y del domicilio.55 Por ende, a la luz de los hechos que 

tiene ante sí, el Comité concluye que los hechos del presente caso 

ponen de manifiesto una violación del artículo 17 del Pacto. 

7.9 Finalmente, el Comité toma nota de que los autores 

alegan que los hechos constituyen también una violación del 

artículo 2 párrafo 3 del Pacto, en conjunto con los artículos 6 y 

17, porque no se habría investigado de manera efectiva, adecuada, 

imparcial y diligente la contaminación ambiental que implicó su 

intoxicación y la muerte del Sr. Portillo Cáceres. En particular, 

hacen notar que nunca se incorporaron a la investigación sus 

historias clínicas ni los resultados de sus exámenes de sangre y 

orina; tampoco se condenó a los presuntos responsables y la 

contaminación continúa; los dueños de las empresas colindantes 

que cometieron violaciones constatadas en el ámbito 

administrativo no fueron investigados en el ámbito penal; el 

recurso de amparo, favorable en su resolución, nunca fue 

implementado; ninguno de los recursos ha logrado subsanar la 

ausencia de barreras vivas en las fumigaciones que continúan; y 

no han recibido reparación. El Comité observa también que, 

según el Estado parte, se identificó a presuntos autores que serán 

eventualmente sancionados cuando se termine el procedimiento 

penal; sin embargo, a más de 8 años de los hechos objeto de la 

presente comunicación, las investigaciones no han avanzado 

sustantivamente y no han permitido la reparación de los daños 

sufridos por los autores, en violación del artículo 2 (3) en conjunto 

con los artículos 6 y 17 del Pacto. 

8. El Comité, actuando en virtud del artículo 5, párrafo 4, del 

Protocolo Facultativo, dictamina que la información que tiene 

ante sí pone de manifiesto que el Estado parte ha infringido los 

artículos 6 y 17 del Pacto, leídos solos y en conjunto con el 

artículo 2 (3). 

9. De conformidad con el artículo 2, párrafo 3, inciso a, del Pacto, 

el Estado parte tiene la obligación de proporcionar a los autores 

un recurso efectivo. Ello requiere una reparación integral a las 

 

55 Cfr. TEDH, Caso López Ostra c. España. Sentencia de 9 de diciembre de 1994, 
párr. 51, 55 y 58; Caso Fadeyeva c. Rusia. Sentencia de 9 de junio de 2005, párr. 
68 a 70. 89, 92 y 134; Caso Cordella y otros c. Italia. op. cit., párr. 173 y 174. 
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personas cuyos derechos hayan sido vulnerados. En este sentido, 

el Estado parte debe: a) investigar efectivamente y 

exhaustivamente los hechos; b) sancionar, en las vías penales y 

administrativas, a todos los responsables de los hechos del 

presente caso; c) reparar integralmente a los autores por el daño 

sufrido, incluido mediante una indemnización adecuada. El 

Estado parte tiene también la obligación de adoptar medidas para 

evitar que se cometan transgresiones semejantes en el futuro. 

10. Teniendo presente que, por ser parte en el Protocolo 

Facultativo, el Estado parte reconoce la competencia del Comité 

para determinar si ha habido o no violación del Pacto y que, con 

arreglo al artículo 2 del Pacto, el Estado parte se ha comprometido 

a garantizar a todos los individuos que se encuentren en su 

territorio y estén sujetos a su jurisdicción los derechos 

reconocidos en el Pacto y a garantizar una reparación efectiva y 

jurídicamente exigible cuando se compruebe una violación, el 

Comité desea recibir del Estado parte, en un plazo de 180 días, 

información sobre las medidas que haya adoptado para aplicar el 

presente dictamen. Se pide asimismo al Estado parte que publique 

el presente dictamen y que le dé amplia difusión, en particular en 

un diario de amplia circulación en el Departamento de Canindeyú. 
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ECONOMIA ECOLÓGICA E O CONSUMO ÉTICO 

 
Leonardo de Castro Ribeiro 

Theophilo Alves de Souza Filho 

 
 

Resumo 

O artigo é revisão de literatura que visa buscar o estado da arte do tema e narrar as principais 

conclusões. A ideia de desenvolvimento sustentável é aquela que nos possibilita o sustento 

hoje, contudo. sem prejudicar as gerações futuras a atenderem as suas próprias necessidades. 

Na visão clássica a economia se constituía como isolada da natureza, o planeta era 

simplesmente explorado para crescer o capital e o progresso técnico. A economia ambiental 

propôs avaliar os processos de recuperação do meio ambiente e minimizar o impacto causado 

nos ecossistemas. A economia ecológica ampliou a visão ambiental, através de um campo de 

estudo transdisciplinar reconheceu a interdependência da economia e dos ecossistemas 

naturais, ligando as ciências naturais e as ciências sociais. Realizou uma analise das relações 

entre os ecossistemas e sistemas econômicos, e o aproveitamento de forma mais consciente 

dos recursos naturais do planeta. Dando origem a ideia de sustentabilidade, considerada como 

uma relação entre sistemas econômicos humanos dinâmicos e sistemas ecológicos dinâmicos, 

no qual a vida humana permanece, conjuntamente à vida ecológica. Para tal manutenção da 

vida, propõem-se o conceito de consumo ético. Consumo ético é o ato do consumidor refletir 

e se preocupar com as externalidades negativas geradas ao mundo pelo consumo, também ao 

tratamento dado aos trabalhadores da produção dos produtos, e as externalidade negativas e 

impactos ambientais de certos produtos. No entanto, mesmo com toda orientação e 

responsabilidade assumida, o comportamento do consumidor e o consumo ético não ocorreram 

em termos satisfatório. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Economia Ecológica. Sustentabilidade. Consumo Ético. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
A Comissão mundial sobre meio ambiente e desenvolvimento que apresentou a ideia de 

desenvolvimento sustentável, ou sustentabilidade aplicada a economia. Considerando que 

desenvolvimento verdadeiro é o não comprometimento da possibilidade das gerações futuras 

atenderem as suas próprias necessidades (WCED, 1988). Então, desde o final das últimas 

décadas do milênio passado essa temática se tornou importante e vem sendo debatida 

constantemente entre líderes mundiais nas diversas Conferências do Clima da ONU. 

Sustentabilidade é um assunto atual e não pode ser excluído ao se falar de economia. 

Pois, mesmo diante de um capitalismo que cresce de maneira a não considerar as vertentes do 

triple botton line (ELKINGTON, 1994) existe uma concepção econômica que considera os 

recursos como finitos, chamada de visão de economia ecológica. Segundo Harvey e Pilgrim 



 

 

244 

(2011) há uma visão da terra apenas como um recurso global. Portanto, o desenvolvimento que 

não considera o aspecto econômico, ambiental e social, como integrados, não deveria ser 

considerado desenvolvimento, pois não é sustentável. Logo, devido à exploração ilimitada do 

planeta, os aspectos ambientais, econômicos e sociais, se tornaram questões globais em virtude 

do aumento da emissão do CO2, além do aquecimento do planeta e o efeito estufa, a perda da 

diversidade biológica, o buraco da camada de ozônio, as crises hídricas dentre outras. Torna-se 

imprescindível e necessário o abandono ou a diminuição das fontes de energias fósseis e a 

utilização de fontes de energias mais sustentáveis. Então, devido à importância atual e futura 

do tema sustentabilidade, esse tem sido um campo de investigação por diversos estudiosos 

(LIMA; POZZOBON, 2005). 

A perda da diversidade biológica e degradação da biodiversidade trouxeram uma crítica 

ao modelo de desenvolvimento econômico vigente, as crises que surgiram decorrentes das 

questões e conflitos ambientais tem gerado um debate econômico. O que era considerado um 

engajamento ambientalista, de forma progressiva encaminhou-se para campo da Ciência 

Econômica (AMAZONAS, 1999/2001). 

O conceito de uma economia ecológica foi apresentado por alguns autores, incluindo o 

primeiro colaborador, Georgescu-Roegen (REZAI; STAGL, 2016). Os autores consideram que 

o progresso nas questões de produção e crescimento econômico apontam para práticas 

insustentáveis no consumo e na produção de bens materiais. Visto que a negligência da 

macroeconomia ecológica, se debruça sob a necessidade que vem de um princípio simples e 

mais básico da economia ecológica: o mundo é finito. Portanto, a humanidade é cada vez mais 

confrontada com os limites biofísicos do planeta (REZAI; STAGL, 2016). 

Um caminho a seguir para mitigar a degradação do planeta seria através da 

conscientização sobre a finitude dos recursos da terra, se engajar numa visão de 

sustentabilidade, e implantar um consumo individual mais ético. As pessoas que assumem essa 

atitude consciente tem crescido nos últimos anos, pesquisas demonstram um crescimento de 

vendas de produtos éticos entre os anos 2004 a 2007 em torno de 12% ao ano (BRAY; 

KILBURN; JOHNS, 2010). 

Na atualidade em diversos campos, desde o campo acadêmico, até em meios mais 

corriqueiros tem-se utilizado a adjetivação da palavra ética. Muitos estudiosos se dedicam a 

definir o consumo ético, mas nem sempre vem acompanhado de uma reflexão filosófica de 

forma estruturada e crítica do enunciado ético de sustentabilidade (RIBEIRO; RAFAEL, 2017). 
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A economia ecológica tem incessantemente apontado essa insustentabilidade do crescimento 

econômico no sistema vigente (REZAI; STAGL, 2016). 

Vivemos num ambiente em que desenvolvimento ainda é desassociado de 

sustentabilidade, a posse é uma demonstração de status, e a grande maioria das escolhas não 

refletem sobre a finitude de recursos do planeta. Dentro desse contexto, a presente revisão 

pretende apresentar o estado da arte e descrever as conclusões teóricas sobre a visão da 

economia ecológica e o consumo ético 

 
 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 
 

A revisão de literatura pretende apresentar as principais discussões teóricas na literatura 

existente sobre o tema. Os apontamentos teóricos irá abordar a economia clássica, perpando 

pela economia ambiental, a economia ecológica e seu papel atualmente, e por último sobre a 

sustentabilidade e o consumo ético e como os autores tem relacionado essa temática (REZAI; 

STAGL, 2016). 

A revisão de literatura auxiliará no entendimento dessa construção. 

 

 

 
2.1 DA ECONOMIA CLÁSSICA A ECOLÓGICA 

 
Um dos principais representantes da economia clássica foi Adam Smith, que apresenta 

o livre-mercado como um sistema natural que emergirá por si mesmo desde que os governos 

não interfiram. Nesse ínterim o governo intervém apenas no sentido de manter a natureza Ativa 

do livre mercado. De modo a garantir a sua eficiência (VER EECKE, 2010). Já outro nome 

importante dentro do pensamento econômico britânico é de J. S. Mill. O seu livro “Princípios 

de Economia Política” em 1848 marcou uma hegemonia e confiança na Economia Política 

Clássica (MATTOS, 2010). 

Nas teorias dos economistas políticos clássicos como David Ricardo e Thomas Malthus, 

a capacidade de suporte da terra é considerada o fator limitante último da escala de uma 

economia (REZAI; STAGL, 2016). O modelo econômico tradicional não contemplava moldura 

ou quaisquer restrições ambientais. A economia enquanto ciência tradicional focalizava tão 

somente fluxos e variáveis do domínio econômico não se preocupando com a extração de 

recursos como por exemplo, a produção ou despejo de lixo (CAVALCANTI, 2010). 
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Na visão clássica a economia se constituía como isolada da natureza. E se apresentava 

como sistema econômico circular e fechado. Fechado, pois não entra nem sai nada de novo. 

Circular, no sentido no qual pretende mostrar como circula o dinheiro e os bens na economia 

(CECHIN; VEIGA, 2010). Os autores consideravam que o sistema buscava analisar o 

crescimento econômico como capital, mão de obra e principalmente, progresso técnico. A 

economia clássica segue uma linha de pensamento do Status Quo, que acredita que somente o 

governo é responsável pelo desenvolvimento e que não há necessidade de mudança na 

sociedade, no meio ambiente ou nos padrões de consumo, não levando em conta os sistemas 

ecológicos (HOPWOOD; MELLOR; O ’BRIEN, 2005). 

Para economia ortodoxa os impactos ambientais são como fenômenos externos ao 

sistema econômico, vistos como falhas de mercado (CAVALCANTI, 2010). A crítica sobre o 

pensamento ortodoxo da economia surge pela extrema importância de se repensar os impactos 

causados no meio ambiente (CONSTANZA, 2016). Para Cavalcante (2010) esse modelo de 

sistema econômico está sem limitações, sem barreiras e freios para pará-lo e tornou-se de certo 

modo autônomo e independente. 

Alguns pesquisadores consideravam que a tecnologia pudesse mitigar muitas assolações 

mundiais originárias da Segunda Guerra Mundial. O desenvolvimento econômico com vista a 

prudência ambiental e a prudência ecológica, foi pauta da Conferência das Nações Unidas sobre 

o Ambiente humano em Estocolmo, 1972 (ROPKE, 2004). Autores como Georgescu-Roegen 

(1987), Furtado (1974), Meadows (1972) demonstraram críticas ao modelo de crescimento, e 

consumo excessivo da crescente população. Surge dessa discussão a economia ambiental, como 

um complemento dos estudos sobre economia, responsável por avaliar os processos de 

recuperação do meio ambiente e minimizar o impacto causado nos ecossistemas. Durante as 

décadas de 1970 e 1980, houve um crescimento no campo da economia ambiental que se 

concentrou em duas questões principais: valorização dos benefícios das amenidades ambientais 

e os custos de controle da poluição, a concepção e a escolha entre instrumentos políticos 

(ROPKE, 2004). 

Para Rezai e Veiga (2016) na perspectiva da economia ambiental seria suficiente o 

estabelecimento de preços “certos” que refletisse a escassez, os impostos ou regulamentação 

direta. Logo, permissões ou licenças, seriam instrumentos para auxiliar a economizarem 

energia, recursos e crescimento. Os economistas ambientais enunciavam a necessidade de 

modificações na economia para reparar as falhas causadas ao meio ambiente. Porém, a visão 
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ainda estava muito limitada ao que se poderia pensar de um planejamento sustentável para todo 

o meio ambiente e a sociedade (REZAI; STAGL, 2016). 

Cavalcanti (2010) considera que a economia ambiental tem foco principal encontrar 

preços para a alocação de recursos com máximo benefício, e o mínimo custo, ou seja, colocar 

preço nos recursos naturais (PORTO; ALIER,2007). Logo, não demostrando real preocupação 

com a visão de recursos finitos (REZAI; STAGL, 2016). Georgescu‑Roegen, que foi discípulo 

de Schumpeter, considerou o processo econômico inconversível e que haveria necessidade de 

inovações radicais para impulsionar essa evolução da economia ambiental para a ecológica 

(CECHIN; VEIGA, 2010). 

Cechin e Veiga (2010) consideram que Schumpeter contribuiu muito para o que na 

década de 1990 ficou conhecido como a economia ecológica. Georgescu-Roegen combate a 

ideia de que os bens de capital e a força do trabalho são constantes, usando a Lei da Entropia, 

onde se tem uma irreversibilidade de um sistema que em princípio pode ser associado a uma 

desordem, mas que essa “bagunça”, na verdade é uma nova forma de organização do sistema. 

Esses sistemas para se manterem organizados não podem ser fechados, precisam ser abertos 

para receberem as formas externas de energia e material. Conceito desconsiderado pela 

economia clássica, pois, não leva em consideração essa entrada e saída de fluxos de matéria e 

energia no processo econômico (COSTANZA, 2016; FUKS, 2012; CAVALCANTI, 2010; 

CECHIN; VEIGA, 2010). 

Georgescu-Roegen nunca realizou uma militância ambiental, não usou a expressão 

“Economia Ecológica”, no entanto, suas contribuições representaram a linha divisória entre o 

que pode ser considerado Economia Ecológica e as vertentes ambientais da Economia clássica. 

Nos  limitaremos  mostrar  como  as  contribuições  de  Georgescu‑Roegen  representam  uma 

ruptura com o paradigma dominante na Economia (CECHIN; VEIGA, 2010). 

Concientes que o recursos do planeta são finitos, existe a necessidade de se respeitar 

esses limites, mas, por outro lado o ser humano respira, se alimenta, produz, tudo baseado na 

natureza e nos recursos naturais (CAVALCANTI, 2004). Com o aumento da conscientização 

de suporte do sistema global, percebeu-se a necessidade de novos modelos econômicos e 

tomadas de decisão para lidar com problemas ecológicos globais, pois os modelos tradicionais 

não foram suficientes para trazer respostas aos mesmos (CONSTANZA; DALY & 

BARTHOLOMEW, 1991), surge então uma nova visão da Economia, a Economia Ecológica. 

Cavalcanti (2010), diz que a Economia Ecológica não está presa dentro dos modelos 

econômicos e propõe o alicerce insubstituível da natureza para a sociedade. No início do século 
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XXI,  o  pensamento  de  Georgescu‑Roegen  impactou  a  Economia  Ecológica  (CECHIN  e 

VEIGA, 2010). A Economia Ecológica engloba e transcende essas fronteiras disciplinares, 

pois, difere tanto da economia tradicional como também da ecologia tradicional pela sua 

abrangência da assimilação do problema, vê a economia humana como parte de um todo maior 

(CONSTANZA; DALY & BARTHOLOMEW, 1991). A Economia Ecológica é uma das 

grandes correntes de pensamento que procura estudar a interrelação economia-meio ambiente 

no capitalismo (MONTIBELLER FILHO, 1999). 

Outros nomes importantes da Economia Ecológica é Herman Daly e Robert Costanza. 

Daly tem seu nome incluído como um dos criadores da Economia ecológica, foi um dos 

principais seguidores de Nicholas Georgescu-Roegen, o qual foi seu orientador e mentor, 

durante seu PhD em Vanderbilt (COSTANZA, 2016). O trabalho de Daly no meio acadêmico 

se deu em diversas universidades dos EUA e Brasil, em 1988 ingressou no Departamento de 

Meio Ambiente do Banco Mundial, auxiliando no desenvolvimento das diretrizes do banco 

sobre desenvolvimento sustentável (VINHA, 2008). 

Robert Costanza é Ph.D. em Engenharia Ambiental e Ciências: Ecologia de Sistemas 

em Economia. Sua formação perpassa áreas de Arquitetura e Engenharia aeroespacial no 

Bacharel, e no mestrado em Arquitetura e Urbanismo. É presidente da vice-chancelaria em 

Políticas Públicas da Crawford School of Public Policy na Australian National University. Com 

especialidades em integração transdisciplinar, ecologia de sistemas, economia ecológica, 

serviços ecossistêmicos, ecologia de paisagem, modelagem ecológica, projeto ecológico, 

análise de energia, política ambiental, estruturas de incentivo e instituições (COSTANZA, 

2016). 

Os primeiros passos para a Economia Ecológica foram dados em 1982. Ann-Mari 

Jansson organizou um simpósio em Saltsjöbaden na Suécia. Teve 48 participantes, dentre os 

presentes estavam Robert Costanza, Herman Daly, Charles Hall, Bruce Hannon e David 

Pimentel. Nos debates e discussão perceberam que existe um grande hiato entre os economistas 

e ecologistas. Herman Daly e Costanza interessavam-se no preenchimento da lacuna entre 

ecologia e economia, e a partir disso, criarem um sistema ecológico mais transdisciplinar da 

economia, que entendesse e gerenciassem nosso mundo (COSTANZA, 2016). Partindo daí 

criaram um jornal que mais tarde viria a ser o ISEE (Internacional Society for Ecological) 

fundado em 1988 (COSTANZA, 2003). Em fevereiro de 1989, tiveram a primeira edição da 

revista “Ecological Economics”. A revista se tornou um sucesso, progredindo de quatro edições 

iniciais por ano para doze edições por ano em 1992 (COSTANZA, 2016). 
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A revista Ecological Economics é transdisciplinar com credibilidade tal, que passou a 

ser citadas por uma ampla gama de outras fontes, além de também agrupar os mais respeitáveis 

nomes da economia ecológica (COSTANZA et al., 2015). A revista com aproximadamente 30 

anos de idade, desenvolve uma diversidade de temas e padrões de publicação, mas manteve o 

seu compromisso de ser um local único para pesquisa que transcende as fronteiras disciplinares. 

Constanza (1989) define economia ecológica como aquela que de forma ampla aborda 

as relações entre os ecossistemas e sistemas econômicos, e propõe um conjunto de atitudes que 

visam um aproveitamento de forma mais consciente dos recursos naturais do planeta. A 

economia ecológica liga as ciências naturais e as ciências sociais, incluindo a história da 

humanidade (PORTO; ALIER,2007). Um dos diferenciais da Economia Ecológica é um campo 

de estudo transdisciplinar, que por meio das disciplinas científicas reconhece a 

interdependência da economia e dos ecossistemas naturais, de forma a integrar e sintetizar 

muitas perspectivas disciplinares diferentes ao longo do espaço e do tempo (ANDRADE, 2008; 

COSTANZA et. al, 1991). 

 
2.2 SUSTENTABILIDADE E CONSUMO ÉTICO 

 
 

Sustentabilidade é considerado como uma relação entre sistemas econômicos humanos 

dinâmicos e sistemas ecológicos dinâmicos, no qual a vida humana permanece de forma 

contínua; os indivíduos humanos florescem; e as culturas humanas se desenvolvem; desde que 

as externalidade negativas das atividades humanas sejam controladas dentro de limites, 

mitiguem a destruição da biodiversidade, e mantenham um sistema de suporte à vida ecológica 

(CONSTANZA; DALY & BARTHOLOMEW, 1991). 

O termo sustentabilidade aplicado a ideia de desenvolvimento foi ouvido pela primeira 

vez nas gerações das últimas décadas do milênio passado. Essa temática se tornou importante 

e tem ocupado destaque em pesquisas, livros e revistas na atualidade. A Comissão mundial 

sobre meio ambiente e desenvolvimento, aponta a importância do desenvolvimento sustentável 

para que nossas ações hoje, não comprometam a possibilidade das gerações futuras atenderem 

as suas próprias necessidades (WCED, 1988). 

A visão de desenvolvimento perpassa o crescimento da produtividade, do trabalho, e 

nos países em desenvolvimento é considerado uma condição necessária para o alívio da pobreza 

e o avanço do crescimento (REZAI; STAGL, 2016). A ideia de crescimento e desenvolvimento 

perpassa a concepção de aumento de quantidade, logo, se mostra paradoxal quando se trata de 
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sustentabilidade, e se considera os recursos finitos do planeta. Portanto, ao se falar de 

crescimento e desenvolvimento numa vertente sustentável, parece algo impossível 

(CONSTANZA; DALY & BARTHOLOMEW, 1991). 

Rezai e Veiga (2016) apresentam que autores presumiam que ao aplicar preços “certos”, 

de maneira a refletir a escassez, apresentando os limites de recursos do planeta, e 

regulamentações legais, mitigariam as externalidades negativas. Para isso, nosso consumo deve 

ser reavaliado, na tomada de decisões existe a necessidade de se incorporar a incerteza sobre 

os ambientes locais e os impactos ambientais. A sustentabilidade deve ser repensada e instituída 

em todos os níveis do planeta (CONSTANZA; DALY & BARTHOLOMEW, 1991). 

Bray, Kilburn e Johns (2010) no artigo “Um estudo exploratório sobre os fatores que 

impedem o consumo ético” apresentam o resultado da pesquisa e afirmam que o consumo ético 

está crescendo. O estudo longitudinal do Banco Cooperativo relata que as vendas de produtos 

éticos aumentaram entre 2004 e 2007 em torno de 12% ao ano. Aproximadamente 30% dos 

consumidores professam se preocupar com padrões éticos, mas apenas 3% das compras 

refletem esses padrões. Fontenelle (2007) reconhece um certo ativismo dos consumidores, 

ainda que com pouca literatura de teorização. Mas que se apresenta um movimento de consumo 

ético no início do século, tendo em vista problemas complexos como comércio justo, e ainda 

relacionados aos direitos do consumidor enquanto direitos de cidadania, também um 

movimento quanto a solidariedade social, e a sustentabilidade do planeta (FONTENELLE, 

2007). 

A definição do conceito de consumo ético passa pelo comportamento ético do 

consumidor, ou seja, considera-se a tomada de decisão nas compras e outras experiências de 

consumo que são afetadas pelas preocupações éticas do consumidor, nesse caso a preocupação 

com sustentabilidade do planeta e as gerações futuras (BRAY; KILBURN; JOHNS, 2010). 

Fontenelle   (2007)   define   consumo   ético   como    o    ato do    consumidor   

refletir e se preocupar com as externalidades negativas geradas ao mundo e aos outros quanto 

ao consumo, também ao tratamento dado aos trabalhadores envolvidos na produção dos 

produtos, e as externalidade negativas e impactos ambientais que certos produtos causam. 

Bauman (1999) diz que antes de consumir eticamente deve-se considerar que se 

consome. Nesta dimensão do consumo se coloca como norma social e estabelecida 

historicamente. Portanto, a novidade imposta é a necessidade de inventar a condição de 

consumidores. Visto ser o sujeito que aparece enfatizado submisso à norma do ser social, a de 
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consumir. Por isso propõe o dilema, se é necessário consumir para viver ou se o homem vive 

para poder consumir. A conclusão é que o consumo deseja consumo (BAUMAN, 1999). 

Interpretando Lipovetsky, Fontenelle (2007) apresenta quatro fatores para ascensão do 

consumo ético: a) uma necessidade real de preservação do meio ambiente e do homem; b) uma 

busca de maior transparência dos mercados, a partir das políticas neoliberais, escândalos 

corporativos que puseram o mundo organizacional sob suspeita; c) uma nova estratégia do 

marketing, ao perceber o lado benévolo de atitudes socialmente responsáveis a imagem de sua 

marca; d) uma promoção da cultura empresarial, em busca de uma mobilização dos 

empregados, para alcançar uma imagem de respeitabilidade externa, motivando o pessoal e os 

mobilizando, e influenciando na dinâmica produtiva da empresa. A autora considera que diante 

da pressão de movimentos de consumidores e ONG”s” as empresas seriam impelidas a 

desenvolverem um novo molde de produção socialmente responsável, assim como nova 

estratégia de negócio. Por sua vez, as empresas comunicariam e disseminariam uma imagem 

“socialmente responsável” valorizando suas ações para alcançar o consumo “politicamente 

correto” (FONTENELLE, 2007). 

Ribeiro e Rafael (2017) apresentam que na análise dos conteúdos éticos se estabelece a 

exigência por uma atitude ambientalmente correta na qualidade de um consumo ético, uma ética 

de sustentabilidade. Visto que para o autor, que a ideia de sustentabilidade, somente faz sentido 

quando ocorre a diferenciação em que o meio é entendido como domínio natural, e este é 

alterado pelo homem. Logo, para os autores, ser sustentável é manter algum estado de equilíbrio 

das coisas naturais em meio ao processo de alteração que o homem efetua, e devido a esta 

modificação, ser objeto de nossa preocupação com o próprio modo do agir humano, o que nos 

coloca diante de uma questão binária da conduta do homem de ser ou não ser sustentável 

(RIBEIRO; RAFAEL, 2017). 

Ribeiro e Rafael (2017) fazem a pergunta pela conduta humana no que tange a 

sustentabilidade, é sobre como agir eticamente para sustentar o meio em que o homem vive? O 

agir humano se preenche por relações múltiplas, logo, ser ético e sustentável é, consumir 

eticamente os bens necessários à vida humana, preferir produtos que agridem menos a natureza, 

que não utilizam de agrotóxicos, sem envolver trabalho infantil ou escravo, aqueles produtos 

recicláveis, dentre outros, mas que simultaneamente preserve o homem e a natureza (RIBEIRO; 

RAFAEL, 2017; FONTENELLE, 2007). 

O triple Botton line considera sustentabilidade em três aspectos: ambiental, econômica 

e social. A visão de sustentabilidade aplicada ao consumo ético se relaciona diretamente com 
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aspecto social. Sendo aplicado ao comportamento ético do consumidor e os impactos que suas 

ações podem externalizar. Construindo uma conscientização ante do consumo (GROHMANN; 

BATTISTELLA; LÜTZ, 2012). O que se espera é que o indivíduo seja prudente, e considere 

os efeitos que uma compra produz, sendo responsável sobre si mesmo, e reciprocamente sobre 

a coletividade, esse é precisamente o conceito do que se chama consumo ético (RIBEIRO; 

RAFAEL, 2017; FONTENELLE, 2007). 

 
3 METODOLOGIA 

 
 

Toda pesquisa utiliza-se de um método para familiarizar-se com o fenômeno ou 

conseguir nova compreensão do mesmo. Um método sistemático que representa uma lente pela 

qual o pesquisador busca observar um fenômeno. Portanto, a escolha do método aplicado tem 

em vista a busca de melhor responder à questão de pesquisa (CRESWELL, 2010). O presente 

artigo tem como método de pesquisa uma revisão de literatura. 

O processo de revisão de literatura narrativa exige a elaboração de uma síntese pautada 

em diferentes tópicos, sendo capaz de criar uma ampla compreensão sobre o conhecimento. A 

revisão da literatura é considera o primeiro passo para a construção do conhecimento científico, 

pois por meio desse processo que novas teorias surgem, ou identificam-se as lacunas e 

oportunidades para novas pesquisas num assunto específico. 

A revisão de literatura narrativa é utilizada para descrever o estado da arte de um assunto 

específico, sob o ponto de vista teórico ou contextual. Constitui-se, primordialmente, da análise 

da literatura, da interpretação e análise crítica pessoal do pesquisador. Esse método possibilita 

a aquisição, e a atualização de conhecimento sobre um tema especifico com curto período de 

tempo. Distingui-se da Revisão sistemática por não possuir metodologia que viabilize a 

reprodução dos dados, muito menos traz respostas quantitativas para determinados 

questionamentos (BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011). 

Ainda que a revisão de literatura narrativa não exige a metodologia para a busca das 

referências, nem fontes de informação, ou os critérios usados na avaliação e seleção dos 

trabalhos. No entanto, não partimos do nada. Seguiram-se passos que são descritos aqui. O 

primeiro passo foi decidir sobre a teoria ser estudada, “Economia Ecológica”. Portanto, partiu- 

se do material no banco de dados da turma PPGA 2019. Em seguida o desejo de analisar a teoria 

proposta a luz da teoria consumo ético. A partir desta definição, no Portal de Periódicos da 
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CAPES se buscou a terminologia “consumo ético”. O terceiro momento seguiu-se o 

procedimento “bola de neve”, e os autores mais citados foram sendo acrescentados na pesquisa. 

 
4 DISCUSSÃO 

 
 

Bray, Kilburn e Johns (2010) no artigo “Um estudo exploratório sobre os fatores que 

impedem o consumo ético” apresentam o resultado da pesquisa e afirmam que o consumo ético 

está crescendo demonstrando uma relação difusa entre as pessoas da pesquisa de grupos focais 

realizadas.. O estudo longitudinal do Banco Cooperativo relata que as vendas de produtos éticos 

aumentaram entre 2004 e 2007 em torno de 12% ao ano. Aproximadamente 30% dos 

consumidores professam se preocupar com padrões éticos, mas apenas 3% das compras 

refletem esses padrões. Fontenelle (2007) reconhece um certo ativismo dos consumidores, 

ainda que com pouca literatura de teorização. Mas que se apresenta um movimento de consumo 

ético no início do século, tendo em vista problemas complexos como comércio justo, e ainda 

relacionados aos direitos do consumidor enquanto direitos de cidadania, também um 

movimento quanto a solidariedade social, e a sustentabilidade do planeta (FONTENELLE, 

2007). 

Bray, Kilburn e Johns (2010) dizem que especialmente em termos de fatores 

demográficos, é relatado que a sensibilidade ética aumenta: com a idade dos consumidores; 

sendo maior nas consumidoras; aumentando com a riqueza, e maior nos níveis educacionais 

mais baixos. Os autores apresentam os seguintes fatores identificados em seus estudos como 

impedindo o consumo de bens éticos, mesmo não sendo conclusivos: 

1. Compra influenciadas por considerações éticas, um produto ou a marca em particular é 

evitada devido a padrões éticos ruins percebidos ou relatados da empresa. 

2. Falta de informações suficientes para selecionar produtos de acordo com seus princípios 

éticos. 

3. O preço parecia ser uma barreira fundamental para o consumo ético. 

4. A qualidade dos produtos éticos foi questionada, com exceção da produção local de 

alimentos, e a maioria dos produtos eram consideradas de qualidade inferior. 

5. Grande lealdade à marca e consciência de imagem. 

6. Decisões baseadas no interesse próprio. 



 

 

254 

Os principais temas emergentes dos dados foi preço, mencionado com mais frequência 

na discussão, seguido, respectivamente, de experiência, obrigação ética, informação, qualidade, 

inércia, cinismo e culpa (BRAY; KILBURN; JOHNS, 2010). 

Grohmann, Battistella e Lütz (2012) dizem que vários estudos têm sido realizados no 

sentido de uma melhor compreensão do comportamento do consumidor e o consumo ético. 

 
 

 
Apresentando os resultados na figura 2. 

 
 

5 CONCLUSÃO 

 
 

A economia ecológica realiza um papel importante para o mundo moderno, 

vislumbrando a economia como subsistema da natureza, e ao apontar a utilização dos recursos 

naturais de forma positiva e sustentável. 

A economia ecológica auxiliou a evitar uma exploração desenfreada e nociva dos 

recursos naturais, com vistas a preservação do ecossistema, tendo como foco os impactos 

positivos para gerações futuras. Considerando que a utilização dos recursos naturais fosse feita 

de forma justa e consciente. 

Quanto ao enunciado sustentabilidade, se torna importante quando se pergunta pela 

conduta humana, no que tange ao agir eticamente para sustentar o meio em que o homem vive. 
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É se abrir para a reflexão, um inquirir-se sobre o sentido das relações que o mercado mantém 

com a prática de uma atitude ética no consumo. 

Diante dessa responsabilidade imposta que muitos participantes das pesquisas 

descreveram sentimentos pós-compra de culpa se tivessem consciência de que não haviam feito 

a escolha eticamente ideal. 

Ainda que ocorra um movimento sobre economia ecológica, sustentabilidade e consumo 

ético. Percebe-se que as ações não correspondem de forma significativa para mitigar as 

externalidades negativas quanto a exploração dos recursos do planeta. O discurso tem sido bem 

diferente das ações. Portanto, ainda que ocorra uma conscientização individual de muitas 

pessoas, não ocorre de forma a se implantar uma cultura de preservação e de consumo ético. 
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Resumo 

O presente artigo trata-se de uma revisão da literatura que tem como objetivo identificar os temas 

mais pesquisados, no período de 2015 a maio/2020, na literatura de empreendedorismo e inovação 

num contexto de crise. A pesquisa foi realizada em três etapas e a última envolveu o acoplamento 

bibliográfico por autores a fim de identificar a similaridade de temas publicados. Com isso foi 

possível identificar três grandes categorias de temas publicados ao longo do período de recorte, 

que são: alternativas para o empreendedorismo em períodos de crise e pós-crise; influência das 

políticas públicas no empreendedorismo e inovação em perídos de crise; e fatores que influenciam 

empreendedorismo e a inovação na crise do covid-19. A partir de uma melhor compreensão dos 

principais temas já pesquisados novas pesquisas podem ser desenvolvidas e outras abordagens 

podem ser mais exploradas para ampliar o debate sobre o tema. 

 

Palavras-chave: Empreendedorismo; Inovação; Acoplamento Bibliográfico. 

 

1. Introdução 

O fenômeno do empreendedorismo é importante para a criação de empregos, inovações e 

para o avanço econômico e social. Nas últimas décadas, o empreendedorismo se tornou um campo 

de pesquisa muito ativo e que engloba várias áreas do conhecimento, dentre elas a economia, 

psicologia e sociologia. O pioneiro a teorizar sobre empreendedorismo foi Schumpeter (1934), que 

destacou o empreendedorismo como uma importante atividade para o desenvolvimento 

econômico. A noção de empreendedorismo refere-se ao reconhecimento de oportunidades 

empresariais e à combinação de recursos para criar inovações (SHANE; VENKATARAMAN, 

2000). 

O reconhecimento e a exploração de oportunidades empresariais visam gerar retornos 

suficientes para compensar a existência de alta incerteza e possuem estreita relação com o contexto 

econômico (PETRAKIS; KOSTIS; KAFKA,2016). É amplamente aceito na literatura que o 

crescimento econômico de longo prazo é determinado pelo progresso tecnológico impulsionado 

por investimentos em capital humano, pesquisa e empreendimentos inovadores. Assim o 

desenvolvimento de uma cultura empreendedora é fundamental para criar um ambiente econômico 

favorável de forma a atrair capital, talento criativo, estimular a formação de redes e outros recursos 

que estimulem a inovação e o crescimento econômico (PEGKAS;STAIKOURAS;TSAMADIAS, 

2019; PRADHAN et al, 2020). 
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No entanto em contextos de crise os impactos econômicos são evidentes nas economias 

locais e globais. Na literatura de negócios e empreendedorismo uma crise pode ser definida como 

uma situação que possui baixa probabilidade de ocorrência, contudo apresenta um alto impacto 

que pode ameaçar a viabilidade de uma empresa (DOERN; WILLIAMS;VORLEY,2019; 

HERBANE, 2010). Para o bom gerenciamento de uma crise, a preparação é essencial, contudo, 

poucos são empreendimentos, principalmente os referentes a pequenas e médias empresas (PMEs), 

que estão preparados para esses tipos de cenários (KUCKERTZ et al., 2020). 

As adversidades decorrentes de uma crise podem gerar tanto oportunidades, quanto 

ameaças, devido a pressão externa para que as empresas se adaptem (DEB et al, 2019). Sob a 

perspectiva do empreendedorismo as atividades empresariais podem ser adaptadas e com isso 

oportunidades podem ser aproveitadas, contudo os fatores internos e externos devem ser 

observados, pois influenciam tais atividades. Além disso, as políticas públicas podem também 

influenciam a atividade empreendedora e podem gerar um efeito estimulador ou desencorajador 

na mesma (CASTAÑO;MÉNDEZ;GALINDO, 2016; PRADHAN et al., 2020). 

Tendo em vista o cenário de crise ocasionado pela Covid-19 e seus impactos já 

evidenciados nas economias de todo o mundo, este trabalho busca identificar a partir de uma 

revisão de literatura quais os temas mais pesquisados, no período de 2015 a maio/2020, na 

literatura de empreendedorismo e inovação num contexto de crise. Assim o presente trabalho está 

estruturado nesta seção introdutória e em mais quatro outras seções. Na seção 2, a seguir, é 

apresentado um referencial teórico sobre o tema proposto. A seção 3 é composta da metodologia. 

Na seção 4 são apresentados os resultados com os temas mais publicados no período de recorte, 

na seção 5 são apresentadas as conclusões e por fim, são elencadas as referências bibliográficas. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O empreendedorismo trata-se de um fenômeno complexo e que envolve uma gama de 

atividades compostas de características técnicas, humanas, gerenciais e que necessitam de um 

conjunto diversificado de competências para o seu desempenho (FILION, 2011). Na literatura de 

administração e empreendedorismo, os estudos acerca do empreendedor destacaram diversas 

características comportamentais empreendedoras, como autoeficácia, proatividade e inovação, a 

fim de buscar nos fatores internos os valores e motivações que levam um indivíduo a identificar e 

explorar novas oportunidades (CAIRD, 1991; MILLER;LE BRETON-MILLER, 2011; 

ROBINSON et al, 1991). 
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O empreendedor tem como uma das características a inovação e essa envolve a criação de 

novos conhecimentos e ideias que visam facilitar novos resultados de negócios com o objetivo de 

melhorar processos e estruturas internas e criar produtos e serviços orientados para o mercado 

(PLESSIS, 2007). Mesmo que os conceitos possuam conexão é importante ressaltar que a inovação 

e o empreendedorismo são fenômenos diferentes, e nem todos os indivíduos empreendedores são 

inovadores (PIÑEIRO-CHOUSA et al, 2020). 

Num contexto de crise o desempenho das empresas pode ser afetado por diversos motivos, 

como por exemplo, com o aumento do custo dos insumos importados em relação a outros fatores 

de produção, com uma vantagem relativa de custo dos exportadores em relação aos concorrentes 

estrangeiros, e contração ou maiores custos de empréstimos (FORBES, 2002).Uma crise pode ter 

um alto nível de impacto sobre as empresas, especialmente as de menor porte, dado seus menores 

níveis de preparo, maior vulnerabilidade e o maior impacto pessoal de uma crise sobre o 

proprietário (VARUM;ROCHA, 2013). O gerenciamento de crises é empregado para minimizar 

os impactos da mesma e, caso tenha sucesso, pode restaurar rapidamente a funcionalidade para 

organizações que sofrem os efeitos dos sistemas interrompidos ou enfraquecidos (KUCKERTZ et 

al., 2020). 

A pesquisa sobre empreendedorismo e gerenciamento de crises (BULLOUGH;RENKO, 

2013; WELTER;SMALLBONE, 2011; WILLIAMS;VORLEY, 2014) ressalta, por exemplo, 

como as ações que as empresas tomam para responder a uma crise, no qual o conceito de resiliência 

é um tema em destaque. Além disso, o papel das políticas públicas também é ressaltado, 

principalmente no que se refere ao desenvolvimento ou aprimoramento de tais políticas de forma 

a garantir a sobrevivência de uma empresa durante uma crise e quais são as barreiras existentes 

para esse desenvolvimento (CASTAÑO et al., 2016; DOERN et al., 2019; PRADHAN et al., 

2020). 

No que se refere as ações que os empreendedores ou organizações tomam em resposta as 

crises, como mudanças na oferta de produtos/serviços, no marketing e na prática de venda, essas 

estão intimamente ligadas a capacidade de flexibilidade e adaptação que são condicionantes para 

o desenvolvimento da resiliência (KUCKERTZ et al., 2020). A resiliência empreendedora é o 

resultado de interações entre o empreendedor e o meio ambiente, que fornece ao empreendedor o 

conhecimento e as habilidades necessárias para enfrentar a incerteza, sem a resiliência os 

indivíduos seriam menos capazes de tomar as ações necessárias para iniciar ou adaptar seus 

negócios em tempos de crise (BULLOUGH;RENKO, 2013; LEONELLI;MASCIARELLI; 

FONTANA, 2019). Com isso os empreendedores podem criar mudanças e oportunidades e inovar 
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em produtos ou processos, ser inovador é uma condição prévia para ser resiliente (KUCKERTZ et 

al., 2020). 

No que tange as políticas públicas, mesmo que os formuladores de políticas priorizem o 

gerenciamento de crises no nível macro, é importante que esses apoiem os empreendedores em 

seus esforços para lidar com crises realizando ações durante a crise como facilitar o acesso ao 

crédito, disponibilizar recursos não financeiros como oferta de cursos e orientações para lidar com 

as crises e buscar parcerias público-privadas de forma a garantir a cotinuidade, principalmente das 

empresas de pequeno porte (CASTAÑO et al., 2016; KUCKERTZ et al., 2020). 

Já para o período pós-crise visando o longo prazo destaca-se a implantação de políticas 

com objetivo de criar o ambiente certo para incentivar as pessoas a empreender, promovendo a 

geração de oportunidades de negócios ou garantindo os direitos de propriedade da atividade, como 

por exemplo, políticas projetadas para facilitar o acesso a finanças, promover o ensino superior e 

a cultura do empreendedorismo e da inovação e desenvolver políticas tributárias de incentivo 

(CASTAÑO et al., 2016; REYNOSO;CABRERA, 2019). 

 

3. METODOLOGIA 

 

O presente trabalho trata-se de uma revisão de literatura, que utilizou a coleção principal 

da base de dados Scopus e as palavras-chave utilizadas foram “Entrepreneurship”e “Innovation” 

e “Crisis” que poderiam estar presentes no título, resumo e / ou palavras-chave dos artigos. Essa 

primeira etapa de busca resultou num total de 258 artigos. Posteriormente foram delimitados os 

seguintes campos: ano - 2015 a 2020; área - Business, Management and Accounting e Economics, 

Econometrics and Finance; tipo de documento – artigo; e idioma – inglês. É importante ressaltar 

que a busca por artigos ocorreu no início do mês de junho de 2020, logo as publicações referentes 

ao ano de 2020 são aquelas que ocorreram até maio desse ano. 

Dessa segunda etapa resultaram 44 artigos e a partir desses resultados foi feita a leitura dos 

resumos dos artigos, com vistas a identificar aqueles que tratavam efetivamente do tema 

“empreendedorismo e inovação num contexto de crise” e com isso foram excluídos 13 artigos que 

tratavam o tema apenas de forma periférica. Como resultado final foram selecionados 31 artigos 

que abordam efetivamente o tema. 

A partir dos artigos selecionados foi realizada uma terceira etapa com a categorização das 

publicações por similaridade entre os artigos a partir do acoplamento bibliográfico por autores por 

meio da utilização do software VOSViewer, que permite analisar as informações bibliográficas de 

forma a extrair e representar redes dentro de um campo de estudo (BAIER-FUENTES et al, 2018). 



 

 

264 

O acoplamento bibliográfico de Kessler (1963) mede a relação entre dois artigos com base 

no número de referências em comum citadas por esses artigos e possibilita o estudo do 

desenvolvimento das linhas de pesquisa, que permite identificar os núcleos de pesquisa, os 

pesquisadores e os artigos mais importantes de um domínio científico (GRÁCIO, 2016). O 

acoplamento bibliográfico por autores trata-se de uma extensão do método de acoplamento 

bibliográfico e considera que quanto mais referências em comum, dois autores têm em suas obras, 

maior similaridade existirá em suas investigações (ZHAO; STROTMANN, 2014). 

Posteriormente, foram analisados novamente os resumos, a introdução e a conclusão dos 

31 artigos a fim de identificar os grupos temáticos semelhantes, tendo como base os clusters 

apresentados no acoplamento bibliográfico por autores. 

 
4. RESULTADOS 

 
Após a segunda etapa de seleção dos artigos, que consistiu na leitura dos resumos, foram 

obtidos 31 artigos que abordavam de forma aprofundada o tema de empreendedorismo e inovação 

num contexto de crise, conforme a tabela 1. 

A partir dessa seleção realizou-se o acoplamento bibliográfico por autores para identificar 

a similaridade dos temas pesquisados no recorte de tempo selecionado. Por meio do software 

VOSViewer foi possível identificar a rede de autores com publicações similares, o tamanho dos 

nós indica a quantidade de documentos de cada autor na base de dados analisada; ademais, o 

algoritmo de agrupamento leva em conta a quantidade de autores a que cada par de pesquisadores 

faz referência, ou seja, quanto mais próximos dois nós estiverem um do outro, maior é o número 

de autores citados por ambos, e maior é o acoplamento entre eles. 

 
Tabela 1. Artigos selecionados após a leitura dos resumos 

 
Título do artigo Autores Ano Journal 

Access to finance for innovative SMEs since the financial 
crisis 

Lee, N. , Sameen, H. , Cowling, 
M. 

2015 Research Policy 

Knowledge-intensive entrepreneurship and performance 

during the crisis: Cases of the Greek wood industry 

Karagouni, G. 2015 World Review of 

Entrepreneurship, Management 
and Sustainable Development 

Factors influencing innovation in small and medium 
enterprises in the Czech Republic 

Ehrenberger, M. , Koudelková, 
P. , Strielkowski, W. 

2015 Periodica Polytechnica Social 
and Management Sciences 

Forms and mechanisms of public-private partnerships in 

innovative modernization of the Western Europe 
economies 

Zakharova, EN , Mokrushin, 

AA , Pshizova, AR , Khatukay, 
SA , Chinazirova, SK 

2015 Asian Social Science 

Expert models for the evaluation of innovative 

entrepreneurial projects 

Santalova, MS , Lesnikova, 

EP , Chudakova, EA 

2015 Asian Social Science 

Strategizing business in times of crisis: the story of 

Sarawak layered cake 

Latip, HA , Md Yusoff, 

IY , Hanapi, S. 

2015 Emerald Emerging Markets 

Medknow Publications: a success model in the digital era Joseph, RP 2015 Emerald Emerging Markets 
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Secular stagnation, faltering innovation, and high 

uncertainty: New-era entrepreneurship appraisal using 
knowledge-based thinking 

Petrakis, PE , Kostis, 

PC , Kafka, KI 

2016 Journal of Business Research 

A conceptual approach to the relationships between the 

social economy, social welfare, and social innovation 

Shin, C. 2016 Journal of Science and 

Technology Policy Management 

The effect of public policies on entrepreneurial activity 
and economic growth 

Castaño, MS , Méndez, 
MT , Galindo, M.Á. 

2016 Journal of Business Research 

Entrepreneurship during economic crisis: Success factors 
and paths to failure 

Devece, C. , Peris-Ortiz, 
M. , Rueda-Armengot, C. 

2016 Journal of Business Research 

How does institutional context shape entrepreneurship 

conceptualizations? 

Ben Letaifa, S. , Goglio- 

Primard, K. 

2016 Journal of Business Research 

The creation of a local innovation ecosystem in Japan for 

nurturing global entrepreneurs 

Krause, LN 2016 Research in Economic 

Anthropology 

Sustainable wine supply chain and entrepreneurship. The 

exploitation of by-products in a waste management 

process 

Malindretos, G. , Tsiboukas, 

K. , Argyropoulou-Konstantaki, 
S. 

2016 International Journal of Business 

Science and Applied 

Management 

Beyond convergence: Poland and Turkey en route to high 

income 

Raiser, M. , Wes, M. , Yilmaz, 

A. 

2016 Central Bank Review 

Chasing innovation: a pilot case study of a rhizomatic 

design thinking education program 

Biffi, A. , Bissola, 
R. , Imperatori, B. 

2017 Education and Training 

Model of global crisis management of entrepreneurial 

activities 

Natsubidze, AS ,  Likholetov, 

EA , Malofeev, AV , Zabaznova, 
TA , Patsyuk, EV 

2017 Contributions to Economics 

Agripreneurship development: a strategy for revamping 
Nigeria’s economy from recession 

Otache, I. 2017 African Journal of Economic and 
Management Studies 

Italian Craft Firms Between Digital Manufacturing, Open 
Innovation, and Servitization 

Bonfanti, A. , Del Giudice, 
M. , Papa, A. 

2018 Journal of the Knowledge 
Economy 

Enabling Women Entrepreneurs: Exploring Factors That 

Mitigate the Negative Impact of Fertility Rates on Female 
Entrepreneurship 

Dutta, N. , Mallick, S. 2018 Kyklos 

Exploring entrepreneurship, innovation and tourism 

development from a sustainable perspective: Evidence 
from Greece 

Triantafillidou, E. , Tsiaras, S. 2018 Journal for International Business 

and Entrepreneurship 
Development 

Strategic entrepreneurship in Russia during economic 

crisis 

Shirokova, G. , Ivvonen, 
L. , Gafforova, E. 

2019 Foresight and STI Governance 

Firms' Proactiveness during the Crisis: Evidence from 

European Data 

Brzozowski, J. , Cucculelli, 

M. , Peruzzi, V. 

2019 Entrepreneurship Research 

Journal 

The moderating role of governmental support in the 

relationship between entrepreneurship and economic 
growth: A study on the GCC countries 

Sabrei, M. , Hamdan, A. 2019 Journal of Entrepreneurship in 

Emerging Economies 

Small Entrepreneurship,    Knowledge and Social 

Resources in a Heavy Industrial Territory. The Case of 
Eco-Innovations in Dunkirk, North of France 

Boutillier, S. 2019 Journal of the Knowledge 

Economy 

New technology entrepreneurship initiatives: Which 

strategic orientations and environmental conditions matter 
in the new socio-economic landscape? 

Urbano, D. , Guerrero, 

M. , Ferreira, JJ , Fernandes, CI 

2019 Journal of Technology Transfer 

Public policies for entrepreneurship and 

internationalization: Is there a government reputation 
effect? 

Campos, J. , Braga, V. , Correia, 

A. 

2019 Journal of Science and 

Technology Policy Management 

The dynamics among entrepreneurship, innovation, and 
economic growth in the Eurozone countries 

Pradhan, RP , Arvin, MB , Nair, 
M. , Bennett, SE 

2020 Journal of Policy Modeling 

Investment in training and skills for innovation in 

entrepreneurial start-ups and incumbents: evidence from 
the United Kingdom 

Belitski, M. , Caiazza, 

R. , Rodionova, Y. 

2020 International Entrepreneurship 
and Management Journal 

Startups in times of crisis – A rapid response to the 

COVID-19 pandemic 

Kuckertz, A. , Brändle, 

L. , Gaudig, A. , (...), Steinbrink, 
KM , Berger, ESC 

2020 Journal of Business Venturing 

Insights 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A figura 1 é referente a rede de acoplamento bibliográfico por autores da amostra 

selecionada. 
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Figura 1. Rede de acoplamento bibliográfico por autores 
 

 
Fonte: VOSViewer 

 

4.1 Categorias de temas publicados 

 

A partir da rede de acoplamento bibliográfico por autores foi possível identificar os clusters de 

autores com temas similares e por meio da leitura dos resumos, introdução e conclusão dos artigos 

identificou-se três clusters com três grandes categorias de temas publicados entre 2015 e 2020, 

conforme figura 2. No cluster 1 os autores abordam principalmente as alternativas para o 

empreendedorismo e inovação em períodos de crise e pós-crise; o cluster 2 é composto por autores 

que destacam a influência das políticas públicas no empreendedorismo e inovação em períodos de 

crise; e no cluster 3 os autores abordam os fatores que influenciam empreendedorismo e a inovação 

na crise do covid-19. 
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Figura 2. Formação de clusters por similaridade de temas 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.1.1 Alternativas para o empreendedorismo e inovação em períodos de crise e pós-crise 

 

Um dos fatores mais relevantes que afetam o empreendedorismo é a economia. As crises 

causam cenários incertos, dinâmicos e difíceis de interpretar, o que torna crítica a situação das 

empresas, em especial as PMEs, pois essas já possuem diversos fatores limitantes como escassez 

de recursos, limitações de crédito, demanda concentrada, entre outros. Nessas circunstâncias surge 

a necessidade de adaptação e/ou novas formas de empreender (BONFANTI et al, 2018; 

PETRAKIS et al., 2016). 

Em períodos de crise, mesmo com a presença de fatores limitantes, a probabilidade de 

empresas inovadoras, que introduzem novos produtos, processos e/ou modelos de negócios, de 

criarem novos mercados aumenta e isso possibilita alcançar um crescimento rápido e ajuda a 

economia a se recuperar (BOUTILLIER, 2019). Nesses novos modelos destaca-se na literatura a 

inovação aberta, na qual é necessário que as empresas abram seus limites corporativos para 

fornecedores, parceiros, clientes, terceiros e comunidade (CHESBROUGH; VANHAVERBEKE; 
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WEST, 2006). Outro tema de destaque envolve o conhecimento aprofundado em 

empreendedorismo (KARAGOUNI, 2015). 

Bonfanti et al. (2018) destacaram a introdução da manufatura digital e inovação aberta nas 

empresas artesanais italianas de jóias, sapatos e alfaiataria durante a crise econômica de 2008. 

Essas empresas adotavam os métodos tradicionais de manufatura, porém com a crise econômica 

algumas empresas modernizaram seus processos de produção, passaram a envolver os clientes em 

seus processos de criação e desenvolveram uma rede com fornecedores localizados em diversas 

partes do mundo. 

O desenvolvimento de produtos e serviços sustentáveis e a formação de redes colaborativas 

entre empreendedores também foram outros destaques de inovação aberta. O setor de turismo 

grego, mesmo com a crise econômica que perdura no país desde a crise econômica global de 2008, 

é um dos mais proeminentes do país e o turismo sustentável, voltado para a perspectiva do triple 

bottom line, se mostra como uma forma de inovação de serviços para que as empresas do setor 

possam ser mais competitivas e estimular o crescimento econômico (TRIANTAFILLIDOU; 

TSIARAS, 2018). 

Além disso, Ben Letaifa e Goglio-Primard (2016) ao comparar redes de colaboração entre 

empreendedores franceses e empreendedores que atuam individualmente destacaram que o 

empreendedorismo em rede favorece as relações sociais, os laços sociais e a confiança para 

construir a colaboração entre os empreendedores e promove mais inovação, especialmente em 

períodos de crise, do que o empreendedorismo individual. Karagouni (2015) também enfatiza as 

redes de colaboração como uma das fontes de inovação aberta proporcionando um 

aprofundamento do conhecimento em empreendedorismo, a renovação de recursos, detecção de 

tecnologia e colaborações para as empresas que enfrentam a falta de oportunidades de negócios 

devido ao colapso financeiro e com isso conseguem melhorar seu desempenho. 

Embora a influência das políticas públicas não tenha sido tema central dos artigos deste 

cluster, as ações governamentais foram citadas como um dos fatores de crescimento ou retração 

econômica durante as crises e após as mesmas (BOUTILLIER, 2019; EHRENBERGER, 

KOUDELKOVÁ; STRIELKOWSKI, 2015). 

 
4.1.2 Influência das políticas públicas no empreendedorismo e inovação em períodos de crise 

 

Nos últimos anos o mundo foi afetado por diversas crises, que afetaram a economia e 

consequente a oferta de emprego em diversos países. Isso levou a diversas pesquisas a buscarem 

fatores que pudessem gerar um crescimento econômico bem-sucedido e com isso reduzir o 



 

 

269 

desemprego e as desigualdades nos períodos de crise e pós-crise (CASTAÑO et al., 2016; 

PRADHAN et al., 2020). Nesse sentido o empreendedorismo foi destacado como um desses 

fatores, bem como o efeito das políticas públicas sobre o mesmo. 

As políticas públicas podem incentivar ou dificultar o empreendedorismo, em especial as 

empresas que buscam a inovação de produtos e/ou processos. Sob uma ótica institucional, as 

condições regulatórias ou legais, que são compostas por leis, regulamentos e políticas, podem criar 

tanto um ambiente favorável, por exemplo por meio de políticas de ciência e tecnologia, direitos 

de propriedade, programas governamentais e regulamentos de mercado, quanto um ambiente 

desfavorável, como alta carga tributária, dificuldade de acesso ao crédito e trâmites burocráticos 

(CASTAÑO et al., 2016; LEE;SAMEEN;COWLING, 2015; URBANO et al, 2019). 

Um dos temas em destaque na literatura encontrada foi a dificuldade de acesso ao crédito 

que as empresas, principalmente PMEs, enfrentam durante períodos de crise e pós-crise. Lee et al. 

(2015), evidenciaram que após a crise econômica de 2008 as PMEs inovadoras do Reino Unido 

tiveram grande dificuldade de obter crédito devido a diminuição de credores e grande aversão ao 

risco por parte dos bancos existentes. Além disso, as condições reguladoras e normativas 

influenciam, positivamente ou negativamente, no desenvolvimento de um empreendedorismo 

inovador e seus efeitos são intensificados durante os ciclos econômicos de pré-crise, crise e 

recessão (URBANO et al., 2019). 

Essas dificuldades apresentadas em tempos de crise podem ser reduzidas com algumas 

ações, como por exemplo a diversificação dos tipos de empréstimos, sistema tributário favorável 

tanto ao empreendedorismo quanto à inovação, sistemas judiciários menos complexos e outras 

ações de longo prazo que permitam os governos terem alternativas em momentos de crise (LEE et 

al., 2015; PRADHAN et al., 2020; URBANO et al., 2019). 

O desenvolvimento de treinamento e habilidades também estimula o surgimento de 

empresas inovadoras (BELITSKI; CAIAZZA;RODIONOVA, 2020). Dessa forma, a literatura 

pesquisada destaca que o investimento público em educação e medidas para estimular a cultura 

empreendedora têm um efeito positivo no empreendedorismo e as sociedades com maior número 

de empresas inovadoras, maior capital humano e níveis mais altos de atividade empreendedora 

apresentam maior crescimento econômico (CASTAÑO et al., 2016). Outras formas de estimular 

o empreendedorismo inovador por parte do poder público seriam desenvolver projetos que 

incentivem a cooperação entre empresas e universidades ou outras instituições de ensino superior, 

bem como institutos públicos ou governamentais de pesquisa (BELITSKI et al., 2020; BIFFI; 

BISSOLA; IMPERATORI, 2017). 
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4.1.3 Fatores que influenciam empreendedorismo e a inovação na crise do covid-19 

 

A pandemia causada pelo Covid-19 causou um choque exógeno sem precedentes na 

sociedade impactando fortemente o sistema de saúde mundial, bem como a economia global 

causando uma crise econômica devido a interrupção abrupta de grande parte da atividade 

econômica. Nesse cenário as empresas, principalmente as PMEs, tendem a sentir os efeitos da 

crise, que podem ser positivos ou negativos, no desenvolvimento de novas inovações e no seu 

desempenho (KUCKERTZ et al., 2020; RUIU, 2020). 

Duas correntes de pesquisa podem ser destacadas em relação à pandemia do Covid-19: a 

forma de gerenciamento de crises e como as empresas podem lidar com essa crise; e quais políticas 

públicas podem ser adotadas para garantir a sobrevivência das empresas (KUCKERTZ et al., 

2020). 

O gerenciamento de crises é crucial para a manutenção dos negócios, as características de 

PMEs, especialmente as inovadoras, como maior flexibilidade, adaptação e maior contato com a 

rede social local, podem fazer com que estas estejam mais preparadas para lidar com a crise do 

Covid-19. A inovação, flexibilidade e adaptação são importantes fatores de resiliência que consiste 

numa habilidade essencial para o gerenciamento de crises (CHADWICK;RAVER, 2020; 

LINNENLUECKE, 2017). Em situações de abruptas crises anteriores, como desastres naturais, 

evidenciaram que os empreendedores resilientes foram os que criaram mudanças e oportunidades 

com os recursos disponíveis e o mesmo pode ocorrer com a crise do Covid-19 (DOERN et al., 

2019; KUCKERTZ et al., 2020). 

No que tange as ações políticas para enfrentamento econômico da crise, Kuckertz et al. 

(2020) evidenciam que seria imprudente deixar apenas a iniciativa empresarial corrigir os danos 

econômicos causados pelas medidas de bloqueio. Assim deve ser uma prioridade dos formuladores 

de políticas estabelecer ações de curto prazo durante a crise do COVID-19 e trazem como exemplo 

as ações do governo alemão que consistem no apoio tributário e estatal ao trabalho de poucas 

horas, medidas aprimoradas em bancos de garantia, empréstimos e programas especiais fornecido 

pelo banco de desenvolvimento estatal da Alemanha. Além disso, destacam que medidas políticas 

de médio e longo prazo devem posteriormente ser estabelecidas de forma a incentivar inovações 

futuras. 

As ações que empreendedores podem tomar frente a crise do Covid-19, bem como as ações 

por parte do poder público destacadas neste cluster vão de encontro ao que já foi publicado 
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anteriormente a respeito de outras crises, em especial as crises econômicas. Contudo por destacar 

as duas temáticas de forma semelhante, esse cluster foi separado dos demais. 

 
5. CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa identificou, a partir de uma revisão de literatura, os principais temas mais 

pesquisados no período de 2015 a 2020, na literatura de empreendedorismo e inovação num 

contexto de crise. A partir dos resultados foi possível destacar que as crises econômicas foram as 

mais pesquisadas e três grandes temas emergiram da análise dos clusters evidenciados no 

acoplamento bibliográfico por autores. 

O primeiro grande tema foram as ações que os empreendedores podem tomar para lidar 

com crises, em que se destacam a capacidade de flexibilidade e inovação, principalmente por parte 

de empresas inovadoras. A inovação aberta foi o grande destaque deste tema com a formação de 

redes entre os empreendedores com, por exemplo, seus clientes, fornecedores, centros de pesquisa 

que permitem tanto a inovação em produtos, por meio da utilização da tecnologia, quanto de 

serviços, como por exemplo a oferta de serviços mais sustentáveis. Dessa forma, essas empresas 

podem garantir sua sobrevivência numa situação de crise (KARAGOUNI, 2015; 

TRIANTAFILLIDOU; TSIARAS, 2018). 

O segundo tema foi como as políticas públicas influenciam o empreendedorismo e a 

inovação num contexto de crise. Nesse sentido o grande destaque foi o crédito para as PMEs, 

principalmente as inovadoras, pois em geral o crédito já é uma barreira para o desenvolvimento 

dessas empresas em situações estáveis e se agrava em situações de crise. Além disso, a tributação 

e o sistema jurídico também foram fatores de destaque. Para que essas empresas possam se manter 

durante uma crise é preciso que não apenas os empreendedores sejam ativos nesse processo, mas 

os governos também precisam agir de forma a adotar medidas que facilitem o crédito, tornem a 

tributação menos complexa e onerosa para o empreendedor e o sistema jurídico seja menos 

burocrático. Essas medidas devem ser adotadas visando não somente o curto prazo, mas também 

o médio e longo prazo (CASTAÑO et al., 2016; LEE et al., 2015; PRADHAN et al., 2020). 

O último tema foi referente a crise do Covid-19 que afetou não apenas o sistema de saúde 

mundial, mas vem ocasionando uma forte crise econômica em diversos países do mundo. Nesse 

cenário destacam-se as habilidades de resiliência dos empreendedores e aqueles que são 

inovadores tendem a desenvolver tais habilidades com mais rapidez, pois já atuam em cenários de 

incerteza. Além disso, as políticas públicas serão fundamentais nesse momento para todas as 

empresas, já que as medidas de isolamento provocaram uma parada parcial em alguns setores e 
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em outros uma parada total das atividades. As ações dos governos devem ser voltadas para as 

diferentes necessidades, no caso de PMEs, em especial as inovadoras, o acesso ao crédito e a 

tributação são fatores que devem ser flexibilizados (KUCKERTZ et al., 2020). 

O empreendedorismo e a inovação são considerados fatores essenciais para o crescimento 

econômico e a geração de empregos. Assim é importante que os empreendedores possam 

identificar oportunidades, colocá-las em prática e estabelecer redes de contato que os permitam 

aderir a novas tecnologias e desenvolver novos produtos e processos. As crises podem ser uma 

grande ameaça para tais empreendedores, mas o desenvolvimento de políticas que estimulem o 

empreendedorismo inovador podem auxiliar essas empresas a se manterem e por meio de ações 

de longo prazo pode permitir que tais empresas melhorem seu desempenho e sejam capazes de 

gerenciar crises futuras (FUSTER-ESTRUCH; PERIS-ORTIZ;DEVECE-CARAÑANA, 2014; 

PRADHAN et al., 2020; URBANO et al., 2019). 
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Resumo 

O objetivo deste estudo qualitativo de caráter descritivo foi identificar a importância da inovação 

social através da realização de um estudo direcionado ao trabalho voluntário executado em uma 

igreja na cidade de Porto Velho-RO. Foi realizada uma entrevista em profundidade, que foi 

gravada e posteriormente transcrita para análise, com um dos coordenadores e voluntário do 

projeto realizado na Igreja Presbiteriana Gileade. Por mais que os jovens atendidos pelo projeto 

tragam algo de negativo em suas respectivas bagagens de vida, não se pode exercer muita 

influência a respeito do passado, espera-se que o projeto consiga modificar essas vidas daquele 

ponto em diante, se pelo menos uma das pessoas atendidas conseguir transformar seus valores e 

aprender com o que está se propondo ensinar já será um valioso avanço para a sociedade. 

Palavras-chaves: Inovação Social; Empreendedorismo Social; Trabalho Voluntário; 

Vulnerabilidade Social. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
As pesquisas sobre empreendedorismo social são muito recentes. Os estudos seminais 

sobre o empreendedorismo social começaram a ser escritos por Greg Dees, em seu livro escrito 

em 1998 e revisado posteriormente em 2001 e, muito embora tenha tido a virtude de descrever as 

diferenças entre o empreendedor clássico e o empreendedor social, não chegou a capturar o aspecto 

de movimento cultural transformador que estava emergindo (DEES, 2001). 

Alguns podem confundir empreendedorismo social com filantropia, outros com meros 

negócios e muitos podem ver na expressão uma contraditio in adjectis, ou seja, uma contradição 

em seus próprios termos, pois, para boa parcela do pensamento econômico do século passado o 

ramo do empreendedorismo deve ser uma atividade moralmente neutra. Como ficará evidenciado 

a seguir, a ideia de empreendedorismo social contém forte conteúdo cultural transformador – na 

verdade, o enxergamos como um conceito e um movimento transformador e, nessa condição, sua 

noção deve ser suficientemente ampla para capturar e nortear alargada gama de atividades. 

O fenômeno do empreendedorismo social emerge no contexto de crise e desafios sociais, 

econômicos e ambientais com que se têm vindo a deparar as sociedades contemporâneas. A 

crescente popularidade do fenômeno tem sido acompanhada por um campo de análise que mistura 

e combina um leque diversificado de ideias que tentam descrever o empreendedorismo social, 

sendo esta flexibilidade dinâmica de noções a principal causa da aparente falta de clareza do 
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conceito (NICHOLLS, 2006). Assiste-se a um debate acerca de “quando” e “onde” o termo se 

aplica (ZAHRA et al, 2009; MAIR, e MARTI, 2006). 

O estudo a respeito da inovação social vem sendo construído nas últimas décadas por meio 

de debates teóricos na emergência de compreender esse novo conceito, ampliado devido a três 

razões fundamentais. A primeira diz respeito aos impasses ambientais e sociais, associados ao 

aumento da pobreza e das desigualdades em decorrência da globalização, com a priorização do 

lucro em detrimento do bem-estar das pessoas. A segunda diz respeito e se relaciona com a 

primeira, porém, se difere por ser requerida a ação dos governos, organismos internacionais, 

empresas e sociedade civil e econômica. E a terceira diz respeito a uma incorporação de sistemas 

interpretativos e interventivos do campo tecnológico e econômico pelo campo social, o que 

estabeleceu formatos organizacionais contemporâneos que envolvem a necessidade de otimização 

de recursos, efetividade de ações e capacidade de transferência, mensuração e disseminação de 

resultados. 

A inovação social começa a surgir devido ao fato de o Estado não conseguir perfazer todas 

as necessidades da população e, das políticas públicas que direcionam os investimentos para o 

aumento da competitividade em detrimento do desenvolvimento social (JULIANI et al, 2014). Os 

estudos aumentaram por meio do crescente interesse nas questões sociais, com relação a gestão, 

gestão pública e empreendedorismo, porém, os estudos a respeito da inovação social ainda estão 

sendo definidos abrindo espaço para melhorias e contribuições teóricas e práticas (CAJAIBA- 

SANTANA, 2014). 

Este artigo tem o objetivo de identificar a importância da inovação social através da 

realização de um estudo direcionado ao trabalho voluntário executado em uma igreja na cidade de 

Porto Velho-RO. Para isso, foram delimitados os seguintes objetivos específicos: a) levantar 

informações conceituais a respeito do tema a ser estudado. b) entrevistar representantes da equipe 

que prestam o trabalho voluntário na igreja pesquisada. c) elencar os principais resultados obtidos 

e relacionar com os conceitos levantados para estabelecer uma efetivação das atividades estudadas. 

 
 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Nesta seção são apresentadas as concepções teóricas e empíricas que nortearam as análises, 

sendo essas empreendedorismo e empreendedorismo social, inovação e inovação social. Essas 

teorias foram utilizadas como base para que seja possível compreender a discussão desenvolvida 

acerca do tema pesquisado. 

 

2.1 Empreendedorismo 
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Uma das dificuldades ao falar do campo do empreendedorismo é que diversos estudos têm 

sido realizados com o passar dos anos, porém, não há somente uma descrição definida. De acordo 

com Venkataraman (1997) empreendedorismo pode ser visto como a análise acadêmica de como, 

por quem e com que efeitos oportunidades para criar bens futuros e serviços são descobertas, 

avaliadas e exploradas. 

Percebe-se que através do empreendedorismo é possível criar oportunidades para gerar 

mudanças, tanto oportunidades que estejam diretamente ligadas à utilização de um serviço ou 

produto criado, por exemplo, ou indiretamente através da transformação que essa utilização pode 

trazer para o meio em que será inserido. 

Ao falar de empreendedorismo a expressão “empreendedor” não pode ser omitida, Filion 

(1998) enfatiza em seu trabalho que ainda não se chegou ao ponto de ser possível avaliar 

determinada pessoa e afirmar se ela terá ou não sucesso como empreendedora, mas, segundo 

Schumpeter (1982), um empreendedor pode ser definido como aquele que reforma ou revoluciona, 

ou Drucker (2016), que o define como aquele que aproveita as oportunidades para gerar mudanças. 

Entretanto, ser empreendedor não se refere a apenas dar início ao próprio negócio, mas também 

criar algo de novo e que seja diferente, independentemente de ser um produto, serviço ou 

tecnologia. 

De acordo com Filion (1998) da perspectiva comportamental do empreendedor, o 

empreendedorismo aparenta ser antes e acima de tudo um fenômeno regional, onde as culturas, as 

necessidades e os hábitos de determinada região ditam os comportamentos. Esse autor ressalta 

ainda que quando as pessoas se tornam empreendedoras, a natureza de tal atividade faz com que 

elas pratiquem e desenvolvam certas características, como, por exemplo, o fato de terem que 

suportar grande pressão e serem criativas se quiserem permanecer no negócio (FILION, 1998). 

 

2.2 Inovação 

 
A expressão “inovação” se tornou popular através de Joseph Schumpeter com o seu livro 

“Teoria do Desenvolvimento Econômico”. Segundo ele esse termo não se reduz simplesmente 

àquilo que é novo ou a alguma novidade passível de ser vendida, é o principal mecanismo pelo 

qual o capitalismo se desenvolve (SCHUMPETER, 1982), e junto ao termo empreendedor, a 

palavra inovação também é igualmente importante para que se compreenda o funcionamento do 

capitalismo. Visualizando um mercado competitivo e globalizado, a inovação assume um papel 

fundamental nesse cenário, o que implica na necessidade das organizações em efetuar um 

acompanhamento das mudanças dinâmicas de processos e produtos e adquirir o real conhecimento 
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das necessidades de seus clientes, o que diz respeito às condições fundamentais ao sucesso de seu 

negócio. 

Para Drucker (1986) a inovação pode ser apresentada como um produto ou serviço visto 

como diferenciado, que proporciona novas formas de satisfação ao consumidor. A inovação 

possibilita o processo de geração de valor, diferentemente das invenções, as quais oferecem apenas 

significado tecnológico. Já de acordo com Hamel e Prahalad (1994) inovar é abrir mão de novas 

tecnologias, com a intenção de aumentar a competitividade da empresa, buscando ampliar sua 

participação no mercado, complementado por Hamel (2000), que considera a inovação como um 

processo estratégico, em que o negócio passa continuamente por reinvenção, gera novos conceitos 

e também novas formas de gestão. 

Para Schumpeter (1942), a inovação se origina com um impulso que é específico ao sistema 

capitalista que transforma a vida econômica e que proporciona desenvolvimento. O conceito de 

inovação pode ser delimitado a partir da introdução de um novo produto ou uma mudança 

qualitativa em determinado produto já existente. A inovação também pode considerada a partir da 

abertura de um novo mercado, por exemplo. Além de considerar que o desenvolvimento de novos 

fornecedores de matéria-prima ou outros insumos e as mudanças na organização industrial são 

inovação (SCHUMPETER, 1942). 

 

2.3 Empreendedorismo Social e Inovação Social 

 
Uma vertente do empreendedorismo, denominada de empreendedorismo social, segue 

parte dos mesmos princípios apresentados anteriormente. Entretanto, enquanto uma possui um viés 

lucrativo, através da geração de receita e alavancagem do empreendimento, a outra possui um viés 

social, ou seja, busca proporcionar mudanças direcionadas à resolução de problemas da sociedade, 

e, por mais que obtenha determinado retorno financeiro, o dinheiro não é o foco, sendo utilizado, 

contudo, para melhor estruturar o empreendimento e continuar mantendo o seu propósito social. 

Para Austin, Stevenson e Wei-Skillern (2006) afirmam que, em uma concepção mais 

ampla, empreendedorismo social refere-se a uma atividade inovadora com um objetivo social, 

podendo ocorrer no setor privado, no terceiro setor ou em organizações híbridas. Rosolen, Tiscoski 

e Comini (2014) enfatizam que o conceito de empreendedorismo social está comedido na criação 

de um valor social e na inserção de inovações de métodos, serviços ou produtos, que, dessa forma, 

gerariam o que pode ser denominado de transformação social. De uma perspectiva anterior a essa 

possibilidade, surgiram novas possibilidades de atuação por parte das organizações que antes não 

abrangiam as duas dimensões, tanto a do lado social, quanto a econômica. 
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Há certa confusão ao se falar sobre empreendedorismo social e inovação social, já que não 

se referem a mesma coisa, entre algumas definições que conceituam inovação social tem-se a de 

Taylor (1970) que as denomina como formas aperfeiçoadas de ação, novas formas de fazer as 

coisas, novas invenções sociais, podendo ser complementado pelo conceito de Lévesque (2001) 

que diz que são pensadas como eventos nos quais novas soluções são implementadas com a 

finalidade de resolver uma situação de precariedade social. Segundo Cloutier (2003), inovação 

social é como uma resposta nova, definida na ação e com efeito duradouro, para uma situação 

social considerada insatisfatória, que busca o bem-estar dos indivíduos, incluindo também as 

comunidades. 

Para Rodrigues (2006) inovação social é uma mudança na forma como o indivíduo se 

reconhece no mundo e nas expectativas recíprocas entre pessoas, decorrentes de abordagens, 

práticas e intervenções, para Pol e Ville (2009) é vista como uma nova ideia que tem potencial de 

melhorar a qualidade ou a quantidade de vida, e por Murray et al. (2010) como inovações que, ao 

mesmo tempo, são boas para a sociedade e aumentam a capacidade da sociedade de agir. 

 

3 METODOLOGIA 

 
A partir do objetivo proposto no artigo, a estratégia de pesquisa adotada, é a pesquisa de 

levantamento, pois é possível quantificar a tendência, atitudes ou opiniões (CRESWELL, 2010). 

Quanto à abordagem do problema, define-se a pesquisa como qualitativa de caráter descritivo e os 

dados serão analisados dedutivamente. De acordo com Creswell (2014) a pesquisa é qualitativa 

quando não requer uso de métodos e técnicas estatísticas e os dados serão analisados 

indutivamente, tendo seu processo e significado como focos principais de abordagem. 

Quanto à fonte de coleta de dados, foi utilizada uma entrevista em profundidade, que foi 

gravada e posteriormente transcrita para análise, com um dos coordenadores e voluntário do 

projeto realizado na Igreja Presbiteriana Gileade. A entrevista foi gravada e transcrita, o tempo de 

entrevista foi de aproximadamente 50 minutos. O entrevistado foi escolhido por ser um dos 

responsáveis pela gestão e organização dos grupos de voluntários, atividades realizadas na 

comunidade e no cursinho preparatório para concursos e ser membro da igreja conhecendo as 

práticas dela. 

As perguntas efetuadas para o entrevistado delimitaram questionamentos acerca da equipe 

que realiza o trabalho, como quantidade de pessoas, planejamento e execução das atividades, foi 

questionado também a respeito das ações realizadas pela associação estudada, os resultados 

alcançados a respeito do processo de inovação social no contexto em que está inserida, e por fim, 
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perspectivas futuras para o crescimento do projeto e contínua prestação dos trabalhos voluntários 

da equipe. 

A análise de conteúdo qualitativa é uma forma de interpretar os dados subjetivamente de 

maneira sistemática e neste artigo optou-se pela análise convencional que de acordo com Rossi, 

Serralvo e João (2014) essa abordagem é comumente utilizada quando a intenção do estudo é 

descrever o fenômeno. Neste tipo de abordagem não são delimitadas as categorias a priori, elas 

são construídas à medida que os dados são analisados podendo surgir a necessidade de criação de 

categorias e subcategorias (KONDRACKI E WELLAMAN, 2002; TESCH, 1990; MORSE E 

FIELD, 1995 apud ROSSI, SERRALVO E JOÃO, 2014). Flick (2009, p. 292-293) complementa 

os autores supracitado quando define os seguintes passos para a análise de conteúdo: 1) Síntese da 

análise do conteúdo; 2) Análise explicativa de conteúdo; 3) Análise estruturadora de conteúdo. 

A triangulação utiliza múltiplas fontes e base teórica que possibilita o tratamento de dados, 

buscando analisar a ocorrência de convergência ou divergência de informações. Para tal, foram 

elaboradas as dimensões e categorias observadas e analisadas na entrevista e na revisão da 

literatura para a pesquisa. Após a coleta dos dados, as entrevistas foram transcritas e analisadas e 

as anotações provenientes das observações diretas. Foi realizada a descrição clara, rica e detalhada 

através dos registros e impressões acerca dos dados coletados. Dessa forma, atendendo aos 

critérios de validade e confiabilidade. 

 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 
Nesta seção, são apresentados os resultados obtidos e procedidas as discussões com suas 

respectivas abordagens teóricas. 

 

4.1 Quantas pessoas fazem parte dessa equipe? 

 
De acordo com as informações obtidas na entrevista, parte da equipe atuante no projeto 

que se destina às aulas do cursinho desenvolvido, tem-se em média 20 pessoas, após a equipe 

entrar em contato com outras pessoas que gostaram da ideia e se disponibilizaram a participar 

também aplicando revisão do conteúdo que já havia sido ministrado, mas de uma abordagem 

diferente, o quantitativo aumentou para em torno de 28 pessoas, a atividade refere-se a um cursinho 

voltado para concursos direcionado aos cargos de nível fundamental, e ocorre há três meses. 

Conforme apresentado a seguir, o entrevistado fala a respeito de uma das motivações para essa 

atividade. 
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“A grande motivação foi até de um amigo nosso lá da igreja em ter visto como uma 

oportunidade que de repente se a mãe dele tivesse e tudo mais poderia ter mudado 

facilitado um pouco a vida nessa questão de ter uma renda.” 
 

O cursinho é realizado em uma sala da própria igreja que segundo o entrevistado fica em 

uma região bem localizada possuindo acesso aos meios de transporte público de fácil acesso o que 

ajuda na locomoção e aceitação dessas pessoas em participar do projeto, em virtude de muitos 

serem da periferia e possuírem maior dificuldade de locomoção. Essas pessoas vislumbram nessa 

ação uma oportunidade em buscar formas de melhoria de renda e qualidade para suas famílias, 

onde, em muitos outros cursos semelhantes ao realizado são cobrados valores inacessíveis para 

famílias que tem renda um salário mínimo, quando recebem. 

Nos trabalhos realizados no bairro Mariana, na cidade de Porto Velho-RO, a equipe conta 

com um quantitativo maior devido às peculiaridades das atividades, contanto em torno de 60 a 70 

voluntários que se revezam semanalmente, segundo o entrevistado, o ideal seria em torno de uma 

pessoa para cada sete ou oito crianças. Sobre os trabalhos, a ideia inicial era criar um contato com 

a comunidade por meio de recreações nos dias de sábado, entretanto, mais de um ano depois a 

equipe desenvolve uma oficina de músicas com coral de crianças, denominado de Projeto 

musicalizando vidas, onde são trabalhados valores como educação, respeito ao próximo, foco, 

entre outros. A equipe tem pretensão de iniciar ainda no mês de julho de 2019 uma escolinha de 

futebol, pois perceberam que essa atividade tem uma demanda grande. 

Quatro grupos, com mais ou menos dois coordenadores cada um, se reúnem 

trimestralmente para analisar novas atividades. O projeto consegue atender, em média, por sábado 

70 crianças e 10 mães. Mas novas pessoas são atingidas indiretamente, percebe-se isso através de 

novas crianças que surgem para participar. Todo sábado tem pelo menos uma pessoa que foi pela 

primeira vez. 

 

4.2 Ações realizadas pela associação estudada 

 
De acordo com o entrevistado os projetos realizados pela igreja visam integrar e colaborar 

com a comunidade em busca de melhor qualidade de vida e redução da vulnerabilidade dessas 

crianças o que coaduna com o que vemos em Austin, Stevenson e Wei-Skillern (2006) quando nos 

ensina, que o empreendedorismo social está relacionada com uma atividade inovadora e que possui 

esse cunho social em organizações. As ações realizadas pelo grupo de voluntários estão 

relacionadas com atividades como escola de futebol, recreação, recentemente adicionada as 

oficinas de música com a formação de um coral de crianças por meio do projeto intitulado como 

musicalizando vidas, buscando sempre ensinar valores como educação, foco e respeito ao 

próximo. 
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A ideia para a criação desse projeto surgiu da iniciativa de um membro da igreja em ajudar 

as pessoas dessa comunidade periférica e de grande vulnerabilidade social e por nessa região 

existir um terreno que tinha sido doando há muitos anos por outro membro da igreja e aos poucos 

tem buscado parceiras para que o lugar melhor suas condições para atender cada vez mais pessoas. 

 
“A gente tá fazendo toda uma parte de administração da igreja, né, e não só financeiro, 

mas até uma questão do próprio planejamento estratégico da igreja, quais são as 

prioridades, o que que tem fazer, calendário de ações, comunicação com os membros e 

participantes, entendeu, aprimoramento de rotinas básicas mesmo”. 

 
 

Outra ação que vem sendo realizada que foi descrito pelo entrevistado é o cursinho para 

pessoas que possuem interesse em realizar a prova de um concurso que acontecerá na cidade, onde 

existem vagas de nível médio, de modo que proporcione possibilidade para que essas pessoas que 

não possuem poder aquisitivo poder aprender, essa ação coaduna com o que Lévesque (2001) diz 

quando versa que eventos nos quais novas soluções são encontradas e aplicadas visando a melhoria 

precariedade social temos ações de empreendedorismo e inovação social. 

A mobilização das pessoas para contribuir com esse projeto, é percebida por meio de 

doações de resma de papel, impressora, tinta, outros doaram tempo, outros lanches. Na fala do 

entrevistado é possível perceber que como essas ações podem contribuir para que essas pessoas 

beneficiadas por esses projetos tenham uma melhora na qualidade de vida. 

 
“A grande motivação foi até de um amigo nosso lá da igreja em ter visto como uma 

oportunidade que de repente se a mãe dele tivesse e tudo mais poderia ter mudado 

facilitado um pouco a vida nessa questão de ter uma renda.” 

 
 

4.3 Resultados alcançados com as ações de inovação social 

 

Os autores Rosolen, Tiscoski e Comini (2014) enfatizam que o conceito de 

empreendedorismo social está comedido na criação de um valor social e na inserção de inovações 

de métodos, serviços ou produtos, que, dessa forma, gerariam o que pode ser denominado de 

transformação social. De uma perspectiva anterior a essa possibilidade, surgiram novas 

possibilidades de atuação por parte das organizações que antes não abrangiam as duas dimensões, 

tanto a do lado social, quanto a econômica. 

“Por exemplo, nas primeiras vezes que a gente ia pra fazer a fila pra lavar as mãos antes 

do lanche, era um nossa Deus nos acuda, era uma dificuldade, eles não conseguiam se 

organizar de maneira alguma. Mas a gente foi trabalhando, conscientizando, pedindo, 

explicando e eles começaram a fazer isso de maneira automática.” 
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De acordo com Taylor (1970), Lévesque (2001), Cloutier (2003) nos diz que a inovação 

pode ser vista sob várias perspectivas buscando sempre resolver uma situação de precariedade 

social, definindo ações tendo efeitos duradouros para que uma situação social possa ser 

considerada insatisfatória, buscando o bem-estar de indivíduos e comunidades. O pensamento 

desses autores converge para o que o projeto tem realizado com as crianças e as mães na 

comunidade e individualmente com o cursinho preparatório para concursos buscando individual e 

coletivamente atender a deficiências ou carências dessa parcela da sociedade. 

Na fala do entrevistado é possível analisar essa percepção dos envolvidos no projeto, “o 

retorno foi muito na verdade de valores que eles não aprendem dentro de casa, e aí podem ter 

vários fatores, como seja muitos filhos, seja uma família desestruturada mesmo”. O que para 

Rodrigues (2006) essa inovação social proporciona a mudança na forma como o indivíduo se 

reconhece e se percebe na comunidade. 

Os feedbacks recebidos são positivos, as próprias pessoas que participam tanto do cursinho 

quanto das atividades no bairro mariana. As mães sempre são gratas, pois, no final de semana os 

filhos possuem ocupação de forma coordenada e no fim aprendem a se comportar e respeitar as 

pessoas tendo melhora no seu comportamento coletivo devido ao alto índice de vulnerabilidade no 

bairro Mariana. O objetivo inicial do projeto era fazer com que aquelas crianças estivessem 

ocupadas, pelo menos aos sábados, já que não estariam na escola. Por mais que pareça uma ação 

simples é uma ação muito importante porque diminui o tempo em que essas crianças estarão 

expostas a adversidades existente o seu redor. 

 

4.4 Perspectivas futuras para o crescimento do projeto 

 
O projeto está tomando corpo à medida que as pessoas do bairro começam a perceber a 

mudança na forma como o indivíduo se comportam, nas práticas do dia a dia. O empreendedorismo 

social surge da constatação do crescimento das organizações do terceiro setor, da diminuição do 

investimento público na questão social e da participação crescente das empresas no campo social. 

O empreendedor social possui um pensamento na coletividade, produz bens e serviços à 

comunidade, possui o foco na busca de soluções para os impasses sociais, o lucro não é sua medida 

de desempenho e sim o impacto provocado pela sociedade visando respeitar as pessoas e as 

situações de risco nas quais estão inseridas. 

De acordo com o entrevistado essas ações são pequenas perto do que poderia ser realizado, 

mas Rodrigues (2006) contribui para esse pensamento quando nos diz que a mudança social é uma 

forma de como essas pessoas irão passar a se reconhecer e perceber o mundo e nas expectativas 
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recíprocas entre pessoas, decorrentes de abordagens, práticas e intervenções. Na fala do 

entrevistado é possível observar as ações que estão sendo implementadas e os projetos futuros. 

“A gente tem o projeto arquitetônico de como seria todo o terreno. Montado todas as 

salas, onde ficaria a biblioteca, a expansão do chapéu de telha, as quadras. Já tem uma 

ideia com um curso voltado para a área de informática. Uma atividade de confecção de 

bonecas de crochê sendo desenvolvida para as mães angariar uma renda. E abrir uma 

escolinha de basquete”. 
 

O empreendedorismo social está pautado na criação de valor social e na introdução de 

inovações de metodologia, serviços ou produtos, as quais gerariam uma transformação social. O é 

possível observar na fala abaixo: 

“A gente meio que tá começando uma questão de reforço escolar, e por quê? porque 

grande parte das crianças por mais que sejam de 9 10 anos eles não sabem nem ler, e a 

gente descobriu isso no coral. A gente passa a letra e as crianças meio que davam uma 

enrolada e não conseguiam”. 
 

O empreendedor social aponta tendências e traz diferentes soluções para problemas sociais 

ou ambientais e por meio de sua atuação acelera os processos de mudança e inspira outros atores 

a se engajarem em torno da causa comum e por vezes acaba fazendo o trabalho que o estado 

deveria fazer, mas não executa (ROSOLEN, TISCOSKI E COMINI, 2014). 

“Uma observação é que a escolinha de futebol está ligada ao desempenho escolar, é uma 

amarração de trabalhar junto entre o estado e a escola. Os fundos para execução do 

projeto são provenientes de uma associação, os associados têm suas cotas, e aí 

mensalmente é passada essas cotas diretamente voltadas ao projeto. A receita do projeto 

em si proveniente de suas próprias ações é ínfima. O projeto possui 1 ano e 6 meses 

aproximadamente”. 
 

O empreendedor social surge a partir de um pensamento inovador de lidar com as 

necessidades social complexas através de iniciativas que possuem como base estratégica a criação 

de valor social e que orientem a missão das ações de maneira criativa e inovadora. O empreendedor 

social é um tipo diferente de líder social que busca soluções práticas para problemas sociais, essas 

inovações podem ser de um novo produto, serviço ou abordagem social. Estes empreendedores 

estão localizados, principalmente, na criação de valores sociais (ROSOLEN, TISCOSKI E 

COMINI, 2014). 

Percebeu-se uma mudança no comportamento das crianças do começo das atividades até 

os dias atuais, principalmente, na agressividade. Além de sempre buscarem ensinar os valores e 

criação de respeito e diminuição de palavrão, por meio de ações simples, como por exemplo, no 

futebol buscou-se trabalhar uma regra simples, onde cada palavrão falado o jovem ficava dois 

minutos fora, e eles começaram a se adaptar as regras e aos poucos passaram a controlar e respeitar 

as regras. E é possível perceber fora do campo de futebol a mudança no comportamento tanto 
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quanto a incidência de palavrões, bullying ou afloramento da sexualidade foram sendo reduzidas 

à medida que as crianças participavam das atividades. 

 
“O que se percebe nas atitudes dessas pessoas que tentam fazer certas coisas é para 

chamar atenção muitas vezes por falta de amor, onde os pais não conseguem suprir. E 

então o que a gente tenta é amá-los, usar palavras carinhosas, de afeto, de abraços”. 

 

Pol e Ville (2009) e Murray et al. (2010) se complementam por versarem que a inovação 

social é uma maneira de como uma nova ideia que tem potencial de melhorar a qualidade de vida, 

e a o mesmo tempo, são boas para a sociedade e aumentam a capacidade da sociedade de agir. 

Podemos perceber no seguinte trecho da entrevista “Teve uma mãe que comentou a respeito do 

desempenho da filha na escola mesmo, ela tava apresentando muitos problemas, e depois do 

projeto ela melhorou muito, segundo a mãe.”. Quanto aos problemas que essas crianças e 

adolescentes trazem em sua bagagem de vida não se pode exercer muita influência, o projeto 

consegue modificar daquele ponto para frente, se uma dessas pessoas atendidas conseguirem 

modificar seu valores e aprender com o que está se propondo ensinar já será um avanço para a 

sociedade. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Neste estudo foi descrito o funcionamento de um projeto voluntário executado por uma 

associação na cidade de Porto Velho-RO. Após levantar informações conceituais a respeito do 

tema a ser estudado, entrevistar representantes da equipe que prestam o trabalho voluntário na 

igreja pesquisada, e elencar os principais resultados obtidos e relacionar com os conceitos 

levantados para estabelecer uma efetivação das atividades estudadas, percebe-se que o projeto 

desenvolvido se encaixa na proposta social visto que atende as demandas daquele contexto no qual 

está inserido. 

Ao resgatar a fala do entrevistado quando diz que a motivação para o cursinho surgiu    

de dentro da equipe mesmo, entende-se que as necessidades da sociedade que precisam ser 

atendidas, muitas vezes, estão próximas, ou até no  mesmo  ambiente,  bastando  apenas  

procurar identificar e articular ações que possam proporcionar a mudança exigida para tal situação. 

Pequenas mudanças como a organização na hora de fazer a fila para lavar as mãos antes do lanche 

são significativas, uma vez que a percepção do entrevistado, que possivelmente retrata a realidade 

da maioria, é que esses jovens não possuem dentro de casa um exemplo a ser seguido, muitas vezes 

as famílias são desestruturadas e eles não encontram a atenção e o afeto que precisam nessa fase 

de amadurecimento. 
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O feedback advindo de uma das mães que notou uma melhora no desempenho escolar da 

filha já demonstra que há exceções em algumas dessas famílias, nota-se que em certos casos há a 

preocupação dos pais, mesmo que as condições não sejam favoráveis. Contudo, entre a diversidade 

de pessoas que são atendidas nos projetos, o que entende-se é que quanto aos problemas pessoais 

de dentro da família, e experiências negativas muitas vezes omitidas, que esses jovens trazem em 

sua bagagem de vida até então não há muita coisa para se exercer influência significativa de 

mudança, o que o projeto tem a intenção e consegue modificar e o que acontece  a  partir  

daquele ponto em   diante.   O   entrevistado    aponta    que se    uma    dessas    pessoas que    

são atendidas através das atividades realizadas for capaz de transformar seu valores, e aprender 

com tudo o que está vivenciando e se propondo ensinar, já será um significativo avanço para a 

sociedade, mostrando assim para os voluntários que estão conseguindo de certa forma alcançar 

seu propósito. 

Uma das limitações da pesquisa está relacionado com a não realização de entrevistas com 

mais voluntário de ambos os projetos e com os membros da comunidade, tanto os que participam 

do projeto quanto os que estão externos, para poder entender a percepção de todos  os  

envolvidos nas mudanças sociais que estão sendo realizadas nessa comunidade. Outra limitação 

da pesquisa foi ter usado apenas uma forma de coleta de dados não sendo possível a realização da 

observação no local para assim poder avaliar de forma mais eficaz as atividades que foram 

descritas. 
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ESTUDO DA VIABILIDADE FINANCEIRA DE UM SALÃO DE BELEZA 

NA CIDADE DE PORTO VELHO - RO 
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Sandra da Cruz Garcia do Espírito Santo Aguiar 

 
 

RESUMO 

Investir é um termo bastante utilizado nos últimos tempos, porém, não é uma prática fácil e requer 

muitos estudos e análises para tomada de decisão de investimento. Envolve decisões de aplicação de 

recursos com prazos curtos, médios ou longos, com o objetivo de propiciar retorno adequado aos 

proprietários desse capital. O objetivo principal desta pesquisa é analisar a viabilidade financeira de um 

salão de beleza na Zona Leste da cidade de Porto Velho, no estado de Rondônia. Para tanto, elegeu-se 

os seguintes objetivos específicos: (1) Identificar o Valor Presente Líquido necessário para o 

investimento inicial; (2) Elaborar a projeção de Fluxo de caixa do investimento e; (3) Verificar a 

viabilidade financeira do investimento através do Cálculo da TIR, VPL e Payback. É em um estudo de 

abordagem quantitativa, de natureza aplicada e objetivo descritivo. O instrumento de coleta de dados 

consiste em entrevista semiestruturada, aplicada ao proprietário do salão, seguido de análise dos dados 

através de planilha eletrônica. Como resultado, a presente pesquisa constatou que para a abertura do 

salão de beleza foi necessário um investimento inicial de R$ 16.625,00. A projeção do Fluxo de caixa 

foi considerada positiva, levando em consideração o fluxo estável e desconsiderando o período de 

sazonalidade. Percebeu-se que existe viabilidade no investimento, pois o Payback simples tem o prazo 

de retorno de 4 meses e 2 dias e o Payback descontado apresentou o prazo de 5 meses e 15 dias para o 

retorno do capital investido, tornando um investimento viável e de risco reduzido. 

Palavras-Chave: Viabilidade financeira. Empreendedorismo. Payback. 

 
1 INTRODUÇÃO 

Não existe isenção de incertezas e riscos quando se trata de tomada de decisões. A 

análise prévia do investimento é fundamental por diversos motivos, entre eles está a importância 

em se praticar análises dos números financeiros do investimento anterior à sua implantação. 

Assim, é possível visualizar a realidade situacional para decidir se deve-se dar segmento ao 

investimento ou se deve-se abandonar a ideia e ir em busca de algo mais viável. 

A análise da viabilidade financeira do investimento envolve várias etapas que leva a 

uma tomada de decisão mais correta perante os resultados. Esta pesquisa tratará métodos tais 

como: Taxa Interna de Retorno (TIR), Valor Presente Líquido (VPL) e Payback (prazo de 

retorno do investimento inicial). Serão levantados outros dados e analisadas informações no 

progresso do estudo para embasar o desenvolvimento destas técnicas, como a determinação da 

TMA (Taxa Mínima de Atratividade) e elaboração do fluxo de caixa. 

Assim, o objetivo principal desta pesquisa, é analisar a viabilidade financeira de um 

salão de beleza na zona leste de Porto Velho/RO, e os específicos são: (1) Identificar o valor 

necessário para o investimento inicial; (2) Elaborar a projeção de Fluxo de caixa do 

investimento e; (3) Verificar a viabilidade financeira do investimento através do Cálculo da 

TIR, VPL e Payback. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Empreendedorismo 

Mello e Rocha (2018) na cartilha como agir de maneira empreendedora do Sebrae, 

revela dez características empreendedoras. São elas: Estabelecer metas, buscar oportunidades e 

ter iniciativa, buscar informações, conquistar parceiros e formar rede de contatos, manter a 

qualidade do produtos e serviços e a eficiência do negócio, planejar e checar se os planos estão 

sendo realizados, estar comprometido com os projetos do negócio, ser persistente, correr riscos 

calculados, ser independente e autoconfiante. O empreendedor deve ser acima de tudo inovador. 

Todas as características citadas se voltam para ideia de inovação que ele carrega consigo. 

2.2 Viabilidade de Investimento 

Para Keelling (2002), o estudo da viabilidade é uma das etapas mais relevantes para o 

sucesso no andamento do trabalho, que com frequência, é deixado de lado ou realizado de 

maneira qualquer. Não se pode menosprezar este estudo, pois ele revela se o negócio é viável 

ou não. 

Woiler e Mathias (2008), compreendem que o projeto de viabilidade é um 

planejamento de análise e estudo, ou seja, é um projeto que busca verificar a viabilidade da 

própria empresa internamente. É indispensável que haja um estudo prévio para que sejam 

minimizados os riscos do projeto ou até mesmo nulos. 

2.2 Custos e Despesas 

Custo é o valor de todos os bens e serviços consumidos na produção de outros bens e 

serviços, segundo Souza e Clemente (2007). Esses autores alertam ainda, que tal conceito é 

tradicional, sendo muito focado à atividade fabril. Apesar de o conceito de custos ser oriundo 

da área fabril, não se encontra na literatura a evidência de que não é possível sua aplicação para 

a área de prestação de serviços. 

De acordo com Casarotto Filho e Kopittke (2011), os custos geralmente são divididos 

em dois subgrupos, são eles: custos de produção e despesas gerais. As despesas gerais, para 

eles, são as que acontecem no término da produção até a complementação dos serviços 

prestados, como exemplo existem as despesas com manutenção do salão. 

2.3 Fluxo de Caixa 

O Fluxo de Caixa é visualizado como “a ferramenta adequada para um bom controle 

financeiro de curto prazo, ou seja, um acompanhamento das entradas e saídas de recursos 

financeiros no caixa da empresa” (DAMODARAN, 2007). Fávero et al. (2009) resumiu o Fluxo 

de Caixa “como uma planilha pela qual o gestor exerce planejamento dos recursos monetários 

da empresa, através das entradas e saídas de dinheiro do caixa”. O FC é uma ferramenta eficaz 

que auxilia os gestores em sua administração, podendo ser usado como benefício da empresa, 

projetando as receitas e despesas como base no investimento e tomada de decisões. 

2.4 Análise de investimentos 

A análise de investimentos engloba aplicação de recursos, um dos objetivos 

primordiais é proporcionar retorno financeiro aos proprietários do negócio, os grandes desafios 
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dos investidores é estimar possíveis ganhos ou perdas e calcular o retorno do investimento. 

Santos (2012) afirma que, apesar de haver determinado nível de subjetividade, as análises de 

investimento podem diminuir o risco existente nos novos investimento, e reforça que ao aplicar 

métodos, o gestor pode tentar controlar os riscos. 

2.4.1 Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

A TMA, por sua vez, por ser considerada a taxa referente aos ganhos financeiros 

esperados, onde, para fins de cálculo do Payback Descontado, pode ser equiparada a outra taxa 

com base no custo de oportunidade. Evangelista (2006) contribui esclarecendo que a TMA é a 

taxa de desconto utilizada no cálculo do Payback Descontado, escolhida pelo próprio investidor 

como parâmetro para remuneração de capital investido. Entretanto, Weise (2013) destaca que 

cada investidor ou empresa terá a sua própria TMA. 

2.4.2 Valor Presente Líquido (VPL) 

De acordo com Gitman (2004), o Valor Presente Líquido é a variação entre o valor 

presente das receitas de caixa e o valor presente dos custos e despesas de caixa, assumindo-se 

determinada taxa de desconto para avaliações. Enquanto para Casarotto e Kopittke (2008) VPL 

é composto de um cálculo simples onde, em vez de se distribuir o investimento inicial durante 

sua vida (custo de recuperação do capital), deve-se somar os demais termos do fluxo de caixa 

para somá-los ao investimento inicial de cada alternativa. Escolhe-se aquela que apresentar 

melhor Valor Presente Líquido. 

O VPL positivo indica que o capital investido será recuperado, remunerado na taxa de 

juros que mede o custo de capital do projeto, gerará um ganho extra, na data zero, igual ao VPL, 

de acordo com Brigham e Ehrhardt (2012). Através deste método pode-se selecionar as 

alternativas mais rentáveis, caso o VPL < 0, o investimento deve ser descartado, considerando 

que é indispensável na tomada de decisão avaliar outros métodos de investimentos. 

Matematicamente, o VPL pode ser identificado a partir da aplicação da equação abaixo. 

 

(1) VPL = 
∑ FCt 

(1+𝑖)𝑡 
t=0 

Onde: FCt: simboliza a entrada ou saída de capital no momento de tempo t; i: taxa de juros a 

ser usada para descontar o fluxo de caixa; t: quantidade total de períodos na linha de tempo do 

fluxo de caixa. O resultado auxiliará o investidor na tomada de decisão entre as alternativas, 

mostrando qual a alternativa mais rentável, levando em consideração o valor do dinheiro no 

tempo. 

2.4.3 Taxa Interna de Retorno (TIR) 

A TIR é conhecida também como taxa de desconto do fluxo de caixa, é uma taxa de 

juros implícita numa série de pagamentos (saídas) e recebimentos (entradas). Quando utilizada 

como taxa de desconto resulta em Valor Presente Líquido (VPL) igual a zero (HOJI, 2010). 

De acordo com Ross e Westerfield (2002), a TIR de um investimento é a taxa exigida 

de retorno que, quando utilizada como taxa de desconto, resulta em VPL, igual a zero. Assim 

observa-se que o VPL e a TIR estão ligados, de maneira que levam a decisões similares. 
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Gitman (2010), compreende que a TIR é a taxa de retorno anual composta que a 

empresa obterá se investir no projeto e receber as entradas de caixa previstas. 

Matematicamente, a TIR é definida através de uma da equação abaixo. 
 

(2) 0 = 
∑ FCt

 
(1+𝑇𝐼𝑅)𝑡 

− 𝐹𝐶0 t=1 

Onde: FCt: Representa a entrada de capital no período de tempo t; FC0: Representa a 

saída de capital no período de tempo 0 (investimento inicial); t: Quantidade total de períodos 

na linha de tempo do fluxo de caixa; TIR: Taxa Interna de Retorno. O ideal é que o resultado 

da TIR seja igual ou maior que a TMA, pois indicará a taxa anual de recebimentos da empresa, 

caso contrário, o resultado será negativo. 

2.4.4 Método Payback simples 

Conforme Ross (2000), Payback é o prazo exigido para que o investimento inicial gere 

fluxos de caixa suficientes para recuperar o custo inicial. Como mencionam Motta e Calôba 

(2002), o Payback não deve ser uma única forma de analisar o retorno, deve ser considerado 

como reservas, como um indicador, não servindo de seleção entre alternativas de investimento. 

O período de recuperação do capital pode ser calculado através da equação abaixo: 

(3) 𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 = 
FC0

 
𝐹𝐶𝑚é𝑑𝑖𝑎 

Onde: FC0:  representa a saída de capital no período de tempo 0; FCmédia:  representa  a 

entrada de fluxo de caixa médio por período de tempo. 

Quando é usado na tomada de decisões de aceitação ou rejeição de investimentos, os 

critérios considerados são os seguintes (Gitman, 2004): Se o período de Payback for abaixo do 

período máximo aceitável de recuperação do capital, o investimento será aceito; Se o período 

de Payback for acima do período máximo aceitável de recuperação do capital, o investimento 

será rejeitado. 

2.4.5 Método Payback descontado 

O Payback Descontado (PBd) surgiu por causa do Payback simples não considerar o 

valor do dinheiro no tempo, assim, a distinção entre o Payback Simples e o Payback 

Descontado é o fato de o descontado levar em conta o valor do dinheiro com o passar do tempo 

(LIMA et al., 2008). 

Desta maneira, é preciso trazer as receitas e despesas ao longo do tempo ao período 

zero, e dessa forma, será possível a identificação do prazo de retorno do investimento, é 

utilizado o método do VPL. Conforme fórmula abaixo: 

(4) P = 
FC0

 
(1+𝑖)𝑡 

Onde: P:Valor presente; FC0 : Valor investimento inicial; i: Taxa de Desconto; e t: 

Tempo em períodos. 

O Payback descontado é complementar ao simples, o seu resultado traz o tempo mais 

aproximado do tempo real de retorno do valor investido em um negócio. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Nesta seção são abordados os aspectos metodológicos da pesquisa, descrevendo os 

procedimentos utilizados para analisar a viabilidade financeira da implementação de um salão 

de beleza na zona leste da cidade de Porto Velho.= 

3.1 Método da Pesquisa 

Para efeitos desta pesquisa o método científico empregado é do tipo dedutivo, que 

segundo Prodanov e Freitas (2013) é o método que parte do geral e, a seguir, desce ao particular. 

A partir de princípios, leis ou teorias consideradas verdadeiras e indiscutíveis, prediz a 

ocorrência de casos particulares com base na lógica. De acordo com Gil (2008), parte de 

princípios reconhecidos como verdadeiros e indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de 

maneira puramente formal, ou seja, em virtude de sua lógica. 

3.2 Classificação da Pesquisa 

Com a intenção de alcançar o objetivo geral e os objetivos específicos, optou-se por uma 

pesquisa aplicada, buscou-se gerar conhecimento para a aplicação prática e dirigida a solução 

de problemas que contenham objetivos anteriormente definidos. A abordagem da pesquisa para 

o desenvolvimento do estudo sobre a viabilidade financeira do investimento foi do tipo 

quantitativa e de caráter descritiva, uma vez que foram coletados dados quantitativos por meio 

de entrevista e consulta às anotações da microempresa, com a finalidade de identificar a 

viabilidade financeira das mesmas. O Quadro 1 apresenta o delineamento metodológico da 

pesquisa. 

Quadro 1 - Delineamento Metodológico da Pesquisa 

Critério Classificação Descrição 

Natureza Aplicada 
Objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigida à solução 

de problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais. 

Método 

Científico 

 
Dedutivo 

Tem o objetivo de explicar o conteúdo das premissas. Por intermédio 

de uma cadeia de raciocínio em ordem descendente, de análise do geral 

para o particular, chega a uma conclusão. 

 
Objetivo 

 

Descritivo 

Quando o pesquisador apenas registra e descreve os fatos observados 

sem interferir neles. Visa descrever as características de determinada 

população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

variáveis. 

Abordagem Quantitativa 
Uso de recursos, ferramentas e técnicas estatísticas, procurando 

traduzir em números os conhecimentos gerados pelo pesquisador. 

 
 

Procedimentos 

Técnicos 

Pesquisa 

Bibliográfica 
Desenvolvidos a partir de material já publicado. 

Estudo de Caso 
Quando envolve o estudo profundo e exaustivo de um ou poucos 

objetos de maneira que permita o seu amplo e detalhado conhecimento. 

Pesquisa 

Documental 
Concebida a partir de material que não recebeu tratamento analítico. 

Fonte: Adaptado de Prodanov e Freitas (2013). 
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3.3 Pesquisa bibliográfica 

Marconi e Lakatos (2007) defendem que a pesquisa bibliográfica consiste no 

levantamento da bibliografia já publicada, quer seja em livros, jornais, revistas, publicações 

avulsas. O seu objetivo é fazer com que o investigador conheça o material escrito sobre o 

assunto que pesquisa, sendo auxiliar na análise de suas pesquisas ou na manipulação de suas 

informações. 

3.4 Pesquisa documental 

Zanella (2011), relata que a análise documental, também chamada de pesquisa 

documental, envolve a investigação em documentos internos (da organização) ou externos 

(governamentais, de organizações não-governamentais ou instituições de pesquisa, dentre 

outras). É uma técnica utilizada tanto em pesquisa quantitativa como qualitativa. 

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A diferença 

essencial entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto uma se utiliza fundamentalmente 

das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale- 

se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa. 

3.5 Pesquisa quantitativa 

A pesquisa quantitativa se caracteriza pelo uso da quantificação, tanto na coleta quanto 

no tratamento das informações, utilizando-se técnicas estatísticas, objetivando resultados que 

evitem possíveis distorções de análise e interpretação, possibilitando uma maior margem de 

segurança (DIEHL, 2004). 

3.6 Coleta de dados 

Os dados podem ser tanto dados primários quanto dados secundários. Os dados 

primários são os aqueles coletados diretamente onde são gerados, como por exemplo, a 

observação direta ao fato estudado ou a coleta de dados junto a pessoas que vivenciam a 

situação em questão. Já os dados secundários, são aqueles que foram coletados por outros e 

estão disponíveis ao pesquisador em livros, revistas, relatórios, internet, entre outros (DIAS e 

SILVA, 2010). 

A primeira fase da coleta de dados foi através da realização da pesquisa bibliográfica, 

que colheu referenciais teóricos necessários para o progresso do estudo em questão. Esta 

pesquisa foi realizada em livros, trabalhos já realizados na área, com o objetivo de aprofundar 

os conhecimentos relacionados ao estudo e proporcionar um entendimento suficiente para dar 

base teórica à análise realizada. 

Na segunda fase da pesquisa, foram encontradas informações que envolvem a 

necessidade de capital para o investimento inicial e custos e despesas operacionais. Os custos e 

despesas operacionais envolvem levantamento relativo à mão de obra e demais despesas 

relacionadas ao processo de produção dos serviços no salão de beleza. 
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Foram realizadas três visitas ao salão de beleza para observação do processo de 

produção de serviços e levantamento de informações através de entrevistas informais. Dentre 

as informações coletadas está a estimativa de produção, lucro operacional e serviços prestados. 

3.7 Análise dos dados 

Dias e Silva (2010), relatam que a análise deve ser feita partindo-se das informações 

mais simples para as mais complexas, até chegar ao resultado obtido para as proposições mais 

gerais da pesquisa. 

A análise dos dados objetiva sumariar, classificar e codificar os dados obtidos e as 

informações coletas, para buscar, por meio de raciocínios dedutivos, indutivos, comparativos, 

ou outros, as respostas pretendidas para a pesquisa, como compreende Chemin (2012). Envolve 

a descrição dos procedimentos a serem adotados tanto para a análise quantitativa, que se refere 

este trabalho, quanto para a análise qualitativa ou quali-quantitativa. 

Como método de avaliação, o estudo baseou-se nas técnicas de cálculo do Valor 

Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e Payback, através da análise dos 

efeitos nas variações da produção e venda, e consequentemente nos resultados financeiros do 

projeto. Os cálculos foram realizados com o auxílio de planilhas eletrônicas, Microsoft Excel 

2013. 

 
4 CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 

O presente estudo analisou a viabilidade financeira de um salão de beleza na cidade de 

Porto Velho/RO. A ideia surgiu a partir da percepção da necessidade de um microempresário 

em gerir um negócio próprio, visando a realização profissional e o interesse pelo mercado do 

embelezamento. 

Nesse propósito, estão expostos abaixo tópicos que caracterizam a empresa em estudo, 

como: natureza do negócio, descrição do setor, caracterização da empresa, essas informações 

mostraram de onde surgiu a ideia do negócio e familiaridade do proprietário com o ramo da 

beleza. 

4.1 Natureza do negócio 

O negócio do salão de beleza é prestar serviços de embelezamento, sendo dirigidos à 

estética capilar, de sobrancelhas e barbearia, que atendam as diversas variedades de possíveis 

clientes na cidade de Porto Velho/RO. 

O proprietário possui experiência e conhecimento sobre o ramo, e também 

desenvolveu a prática necessária para desempenhar um bom trabalho com seus serviços 

oferecidos. Futuramente pretende-se contratar mais um funcionário para trabalhar no salão de 

beleza. É, principalmente, na busca desta realização profissional e de novas oportunidades que 

este trabalho foi desenvolvido. 

4.2 Descrição da empresa 

A empresa denominada Studio LF, ainda não possui um número de inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e está instalada na zona leste de Porto Velho/RO. 

A empresa se baseia no atendimento personalizado aos clientes, ou seja, atender de forma 

eficaz, de qualidade, onde o cliente sairá satisfeito com o atendimento ao ponto de se tornar 
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mais um, na certeira de clientes. Estar sempre buscando conhecimento na área, se aperfeiçoando 

com cursos e renovando seus conhecimentos. O microempresário pretende formalizar o seu 

negócio e expandir abrindo filiais até se tornar uma grande empresa. 

 
5 APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

Nesta seção estão apresentadas os dados apresentados foram coletados durante a 

entrevista semiestruturada, realizada in loco. 

5.1 Descrição dos dados 

No primeiro momento foi necessário identificar o ambiente em que a empresa está 

inserida, para conhecer os impactos possíveis no seu desempenho e projetar a capacidade de 

produção, custos e necessidade de investimento. Nesse sentido, o estudo baseou-se no 

conhecimento de um salão de beleza, onde foi possível levantar informações sobre capacidade 

produtiva, investimentos necessários, dentre outras relacionadas. 

5.1.1 Necessidades de investimento 

Após os estudos preliminares, observou-se que o projeto prevê investimento inicial no 

montante de R$ 16.625,00 em ativos fixos. Na Tabela a seguir serão apresentados os valores de 

forma analítica. 

Tabela 1 - Investimento Inicial 

Produtos Quantidade Valor Unitário Total 

Cadeira  2 R$ 1.500,00 R$ 3.000,00 

Lavatório  1 R$ 800,00 R$ 800,00 

Sofá  1 R$ 700,00 R$ 700,00 

Central de ar (12 mil BTU´s)  1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

TV de 32’’  1 R$ 950,00 R$ 950,00 

Quadro decorativo  15 R$ 25,00 R$ 375,00 

Espelhos  2 R$ 500,00 R$ 1.000,00 

Bebedouro  1 R$ 400,00 R$ 400,00 

Carrinho auxiliar  1 R$ 280,00 R$ 280,00 

Armário MDF  2 R$ 200,00 R$ 400,00 

Tesoura profissional  3 R$ 60,00 R$ 180,00 

Kits Produtos capilares  15 R$ 400,00 R$ 6.000,00 

Secador de cabelo  2 R$ 280,00 R$ 560,00 

Prancha de cabelo  2 R$ 160,00 R$ 320,00 

Navalha  2 R$ 30,00 R$ 60,00 

Nicho decorativo com divisões  1 R$ 100,00 R$ 100,00 

TOTAL    R$ 16.625,00 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nas informações colhidas. 

 
Estes investimentos são necessários para iniciar a empresa tendo em vista o 

fornecimento de serviços de beleza, tanto na estética capilar como também em barbearia, sem 

os mesmo não é possível desempenhar um serviço adequado e de qualidade. 
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5.1.2 Serviços Prestados 

Os serviços são prestados exclusivamente pelo proprietário, que conta com o auxílio 

de um diarista. O salão de beleza funciona de segunda a sábado, das 8h até às 20h, ou até atender 

todos os clientes, e os serviços oferecidos são variados, conforme serão descritos na Tabela 2 

seguinte: 

Tabela 2 - Serviços oferecidos pelo Studio LF 

SERVIÇOS VALOR (R$) 

Alisamento masculino R$ 50,00 

Barba R$ 10,00 

Coloração R$ 80,00 

Corte Feminino R$ 30,00 

Corte masculino R$ 20,00 

Escova/chapinha R$ 40,00 

Hidratação/Escova R$ 60,00 

Luzes R$ 150,00 

Mechas R$ 200,00 

Micro pigmentação R$ 200,00 

Selagem R$ 150,00 

Sobrancelhas de rena R$ 30,00 

Sobrancelhas simples R$ 15,00 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados pesquisados em agosto de 2019. 

 

De acordo com o microempreendedor, em média, a receita diária entre segunda e 

sexta-feira é de R$ 300,00 (trezentos reais), aos sábados essa média aumenta em pouco mais de 

33% passando para o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), no entanto, o microempreendedor 

não consegue detalhar os serviços os serviços prestados diariamente, por não realizar o 

fechamento de caixa diário. Isso significa que mensalmente se obtém a receita média de R$ 

7.600,00 (sete mil e seiscentos reais) com os diversos serviços prestados. 

5.1.3 Custos e despesas (fixos) 

Os custos da prestação dos serviços, ou custos fixos, são compostos por todos os custos 

que independem da quantidade de serviço realizado. Isso inclui energia elétrica, água tratada, 

produtos de beleza (visto que este item foi considerado constante nesta pesquisa), pelas diárias 

pagas ao auxiliar de cabelereiro. Em relação às despesas previstas pelo projeto, estas são 

compostas pelas contas de telefone, internet, descartáveis, água mineral, lanche para os clientes, 

produtos de limpeza e extras. Os custos e as despesas estão classificados de acordo com a sua 

utilização, conforme pode-se observar na tabela 3: 

Tabela 3 - Custos e despesas (fixos) do investimento mensal 

Item Quantidade Valor unitário Valor 

Água Mineral 4 R$ 5,50 R$ 22,00 

Água tratada 1 R$ 40,00 R$ 40,00 

Lanche 6 R$ 3,50 R$ 21,00 

Algodão 4 R$ 4,50 R$ 18,00 
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Copos descartáveis 6 R$ 2,50 R$ 15,00 

Diárias 25 R$ 30,00 R$ 750,00 

Energia 1 R$ 400,00 R$ 400,00 

Internet 1 R$ 130,00 R$ 130,00 

Produtos de beleza - - R$ 2.000,00 

Produtos de limpeza 1 R$ 20,00 R$ 20,00 

Reserva 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

TOTAL R$ 3.516,00 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados coletados. 

Como a clientela não tem grandes variações, esta é a quantidade média de material 

usado no salão, visto que os dados foram coletados no mês de agosto, pode ser que no mês de 

dezembro ocorra aumento dos custos e despesas, porém a receita também tende a ser maior, 

sabendo-se que é um mês de grande demanda. 

5.1.4 Taxa mínima de atratividade - TMA 

Em uma empresa o crescimento pode ser medido comparando-se o Patrimônio Líquido 

geralmente de um ano para o outro, porém nesta pesquisa foi realizada a comparação dos 

primeiros seis meses. No entanto, para analisar o retorno de um investimento necessita-se de 

uma TMA, que é a taxa mínima que o investidor espera receber do investimento. Para esta 

pesquisa foi utilizada a taxa mínima de atratividade de 10% ao mês, determinada pelo 

proprietário do salão de beleza. 

6 ANÁLISE DOS DADOS E PROJEÇÕES 

Helfert (1999) destaca que, pra julgar a vantagem de qualquer investimento, deve-se 

levar em conta quatro elementos: investimento líquido, entradas de caixa operacionais líquidas, 

período de tempo dos benefícios e qualquer recuperação final de capitais. A pesquisa estimou 

que as entradas dos períodos permaneceriam estáveis para verificar a viabilidade financeira do 

empreendimento. 

6.1 Projeção dos custos e despesas 

Analisando as projeções das despesas e dos custos fixos, a projeção apresenta os custos 

mensais acumulados, relacionados considerando as saídas estáveis na produção própria dos 

serviços. Como se pode observar na Tabela abaixo: 

Tabela 4 - Projeção dos custos e despesas (em Reais) 
 

 Previsão Previsão Previsão Previsão Previsão Previsão 

Períodos 1 2 3 4 5 6 

Água Mineral 22,00 22,00 22,00 22,00 22,00 22,00 

Água tratada 40,00 40,00 40,00 40,00 40,00 40,00 

Lanche 21,00 21,00 21,00 21,00 21,00 21,00 

Caixa algodão 18,00 18,00 18,00 18,00 18,00 18,00 

Copos descartáveis 15,00 15,00 15,00 15,00 15,00 15,00 

Diárias 750,00 750,00 750,00 750,00 750,00 750,00 

Energia 400,00 400,00 400,00 400,00 400,00 400,00 

Internet 130,00 130,00 130,00 130,00 130,00 130,00 
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Produtos de beleza 2.000,00 2.000,00 2.000,00 2.000,00 2.000,00 2.000,00 

Produtos de limpeza 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 

Reserva 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

TOTAL DAS SAÍDAS 3.516,00 3.516,00 3.516,00 3.516,00 3.516,00 3.516,00 

SAÍDA 

ACUMULADA 

 
3.516,00 

 
7.032,00 

 
10.548,00 

 
14.064,00 

 
17.580,00 

 
21.096,00 

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos dados colhidos dos documentos analisados. 

Em um semestre as saídas acumuladas correspondem ao total de R$ 21.096,00 (vinte 

e um mil e noventa e seis reais), se as saídas permanecerem estáveis como mostrado na projeção 

dos custos e despesas acima. 

6.2 Projeção da receita 

A projeção da receita considerou os seis primeiros meses de prestação de serviço para 

dimensionar o faturamento do empreendimento proposto. A tabela abaixo demostra os valores 

totais por mês, considerando a estabilidade de entradas. 

Tabela 5 - Projeção da receita 

 Previsão Previsão Previsão Previsão Previsão Previsão 

Períodos 1 2 3 4 5 6 

MÉDIA MENSAL 7.600,00 7.600,00 7.600,00 7.600,00 7.600,00 7.600,00 

TOTAL DAS 

ENTRADAS 

 
7.600,00 

 
7.600,00 

 
7.600,00 

 
7.600,00 

 
7.600,00 

 
7.600,00 

ENTRADA 

ACUMULADA 

 
7.600,00 

 
15.200,00 

 
22.800,00 

 
30.400,00 

 
38.000,00 

 
45.600,00 

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos dados colhidos na entrevista. 

É importante ressaltar que o projeto não considerou o fator sazonalidade, a projeção 

foi feita com base no mês que foi realizada a pesquisa, pois o proprietário não possuía controle 

regular e se manter o resultado estável será este apresentado na Tabela anterior. 

6.3 Fluxo de caixa projetado 

O fluxo de caixa projetado tem como objetivo básico, a projeção de entradas 

decorrentes de vendas dos serviços e as saídas financeiras decorrentes de custos ou despesas de 

determinado período. 

Para Zdanowicz (2004), o fluxo de caixa é o instrumento que relaciona o futuro 

conjunto de ingressos e de desembolsos de recursos financeiros pela empresa em determinado 

período. Com base nas projeções da prestação de serviço, estimou-se um fluxo de caixa 

semestral do projeto. Na Tabela abaixo está relacionado às movimentações do fluxo de caixa 

semestral, onde o período zero refere-se ao período de início do projeto, representado pelo 

investimento inicial em móveis e equipamentos e decoração. 

Tabela 6 - Projeção do Orçamento do Fluxo de Caixa 
 

 Realizado Realizado Realizado Realizado Previsão Previsão 

PERÍODOS 1 2 3 4 5 6 

ENTRADAS 7.600,00 7.600,00 7.600,00 7.600,00 7.600,00 7.600,00 

TOTAL DAS SAÍDAS 3.516,00 3.516,00 3.516,00 3.516,00 3.516,00 3.516,00 



 

 

301 

 
 

1 (ENTRADAS - 

SAÍDAS) 

 
4.084,00 

 
4.084,00 

 
4.084,00 

 
4.084,00 

 
4.084,00 

 
4.084,00 

2 SALDO ANTERIOR  4.084,00 8.168,00 12.252,00 16.336,00 20.420,00 

3 SALDO 

ACUMULADO (1 + 2) 

 
4.084,00 

 
8.168,00 

 
12.252,00 

 
16.336,00 

 
20.420,00 

 
24.504,00 

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos dados apurados na entrevista. 

Conforme observado na Tabela 6, em consideração às entradas e saídas de caixa, o 

projeto prevê excedente de receitas sobre despesas. A partir da obtenção dos fluxos de caixa 

líquidos estimados para o semestre, e descontado a Taxa Mínima de Atratividade de 10% ao 

mês, aplicam-se os métodos de Valor Presente Líquido, Taxa Interna de Retorno e Payback do 

projeto, a fim de comprovar a viabilidade ou não do investimento neste horizonte de tempo. 

6.4 Valor Presente Líquido – VPL do projeto 

Foi calculado o Valor Presente Líquido considerando o semestre projetado, 

descontados a Taxa Mínima de Atratividade. Motta e Calôba (2009) definem valor presente 

líquido como a soma de todos os fluxos de caixa descontados para o instante presente (t = 0), a 

uma dada taxa de juros. Ou conforme explicação de Souza (2004), o VPL é a concentração de 

todos os valores esperados de um fluxo de caixa na data zero. Na Tabela 7 está relacionado o 

VPL de cada cenário. 

Tabela 7 - Valor Presente Líquido das entradas 

 
ENTRADA 

TAXA 

(1+10%) 

 
PERÍODO 

ENTRADA 

(R$) 

R$ 4.084,00 1,1 1 3.712,73 

R$ 4.084,00 1,1 2 3.375,21 

R$ 4.084,00 1,1 3 3.068,37 

R$ 4.084,00 1,1 4 2.789,43 

\\R$ 4.084,00 1,1 5 2.535,84 

R$ 4.084,00 1,1 6 2.305,31 

TOTAL 17.786,88 

 
entrevista. 

. Acesso em: 19 ago. 2002. Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos dados apurados na 

 
Para a tomada de decisão em aceitar ou rejeitar o projeto, segundo Brigham e Ehrhardt 

(2012), adota-se o seguinte critério: se o VPL > 0, após a subtração do investimento inicial, 

aceita-se o projeto; se o VPL < 0, rejeita-se o projeto e, se o VPL for nulo, torna-se indiferente 

a decisão de aceitá-lo ou não. Desta forma, conforme observado acima, todos os meses 

apresentam um valor presente líquido positivo considerando as premissas do estudo. 

Em caso do VPL ser menor do que zero, ao invés de rejeitar o projeto, pode-se reduzir 

a TMA, ou seja, reduzir a expectativa de ganho, para que o projeto seja viável. Isso não significa 

que a proposta deva ser excluída, porém, ela terá uma taxa de atratividade menor. Nesta 

pesquisa os valores de VPL foram superior a zero para a taxa estudada. 

6.5 Taxa Interna de Retorno – TIR do projeto 

Considerando a TIR de 10%a.m., na Tabela 8, os resultados da análise nos 6 meses iniciais. 
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Tabela 8 - Taxa Interna de Retorno 

ENTRADA TAXA (1+10%) 

0 -R$16.625,00 

1 R$ 4.084,00 

2 R$ 4.084,00 

3 R$ 4.084,00 

4 R$ 4.084,00 

5 R$ 4.084,00 

6 R$ 4.084,00 

TIR 12% 

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos dados apurados na entrevista. 

Como observado acima, pode-se concluir que o investimento apresenta viabilidade, 

fornecendo ao empreendedor um retorno, ainda que próximo, acima da taxa mínima 

estabelecida. Os critérios para a aprovação da TIR foram, ser maior que o custo de capital e 

maior que a TMA, porém para melhorar ainda mais a proposta seria necessário reduzir custos 

ou aumentar a receita. 

6.5.1 Payback simples e descontado do projeto 

Conforme as projeções dos resultados do fluxo de caixa obtidos, o lucro operacional 

liquido é de R$ 4.084,00, o projeto salão de beleza apresenta um período de recuperação do 

investimento de 4,07 períodos o que corresponde a 4 meses e 2 dias, através do método de 

Payback simples. Conforme Motta e Calôba (2009), quanto maior o prazo de Payback, menos 

aceitável e viável ele se torna para o investidor. 

Caso seja considerado o valor do dinheiro no tempo e aplicado o Payback descontado, 

que conforme Lapponi (2000), é adicionar o custo de oportunidade do capital da empresa; o 

valor da melhor alternativa lançada fora para favorecer a alternativa escolhida. Neste caso, o 

valor da melhor alternativa abandonada é medida pela Taxa Mínima de Atratividade de 10% ao 

mês, onde a mesma situação apresenta um cálculo preciso de 5,5 períodos, ou seja, 5 meses e 

15 dias para a recuperação do investimento, prazo um pouco maior, no entanto próximo ao 

Payback simples. Na Tabela 9 consta o resultado do Payback em todos os períodos: 

Tabela 9 - Payback descontado 

 
ENTRADA 

 
TAXA (1+10%) 

 
PERÍODO 

 
ENTRADA DESCONTADA 

 

SOMA ENTRADA 

DESCONTADA 

  0 -R$16.625,00 -R$16.625,00 

R$4.084,00 1,1 1 R$ 3.712,73 -R$12.912,27 

$4.084,00 1,1 2 R$ 3.375,21 -R$9.537,07 

R$4.084,00 1,1 3 R$ 3.068,37 -R$6.468,70 

R$4.084,00 1,1 4 R$ 2.789,43 -R$3.679,27 

R$4.084,00 1,1 5 R$ 2.535,84 -R$1.143,43 
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R$4.084,00 1,1 6 R$ 2.305,31 R$1.161,88 

R$4.084,00 1,1 7 R$ 2.095,74 R$3.257,62 

R$4.084,00 1,1 8 R$ 1.905,22 R$5.162,84 

R$4.084,00 1,1 9 R$ 1.732,01 R$6.894,85 

R$4.084,00 1,1 10 R$ 1.574,56 R$8.469,41 

R$4.084,00 1,1 11 R$ 1.431,42 R$9.900,83 

R$4.084,00 1,1 12 R$ 1.301,29 R$11.202,12 

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos dados apurados na entrevista. 

Conforme observado na Tabela 9, pode-se compreender que o período de recuperação do 

investimento é considerado positivo pelo empreendedor, pois é uma recuperação de curto prazo. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Empreender em salões de beleza são práticas comuns na capital, e como foi levantado, 

muitos não possuem um planejamento prévio. Como dito por Mello e Rocha (2018), entre as 

principais características do empreendedor, estão: buscar oportunidades e ter iniciativa, buscar 

informações, conquistar parceiros e formar rede de contatos, estar comprometido com os 

projetos do negócio, ser persistente, ser independente e autoconfiante. 

A pesquisa foi realizada no Studio LF entre agosto e outubro de 2019. Durante a 

entrevista e as visitas realizadas, as características acima citadas foram observadas no 

proprietário do salão, pois ele teve a iniciativa de buscar no ramo da beleza a oportunidade de 

empreender. Os stakeholders foram captados antes de iniciar de fato o negócio pelo 

microempreendedor. O empresário está comprometido com o crescimento da microempresa, a 

sua persistência, autoconfiança e independência o faz alcançar os objetivos traçados, com isso 

pode-se dizer que o mesmo possui perfil empreendedor. 

Dado que o empreendedor tem conhecimento prévio do ramo, tornou-se mais fácil 

compreender, a viabilidade do investimento. Conforme Woiler e Mathias (2008), o projeto de 

viabilidade é um planejamento de análise e estudo interno da própria empresa. Santos (2012) 

afirma que, as análises de investimento podem diminuir o risco existente nos novos 

investimento, e reforça que ao aplicar métodos, o gestor pode tentar controlar os riscos. 

Ao fim deste trabalho, pôde-se perceber a importância em realizar um estudo com base 

no planejamento prévio de uma possível oportunidade de investimento, sendo analisados 

critérios sobre: necessidade de investimento inicial, custos, despesas e retornos. O objetivo 

geral deste trabalho foi analisar a viabilidade financeira de um salão de beleza na cidade de 

Porto Velho/RO. Assim, foi realizado o levantamento dos dados necessários e desenvolvido 

algumas técnicas e ferramentas precisas para auxiliar na tomada de decisão sobre investir ou 

não em um salão de beleza. 

Pode ser considerado que, o mais importante em um estudo de viabilidade financeira, 

é juntar dados que se aproximem ao máximo da realidade, para que os resultados do trabalho 

sejam os confiáveis possíveis. O objetivo 1 foi alcançado, conforme verificado no item 5.1.2 

que trata das necessidades de investimento, mostrando que para a abertura do salão de beleza 

foi necessário um montante de R$ 16.625,00 (dezesseis mil seiscentos e vinte e cinco reais). 
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No item 6.1.3, o objetivo 2 foi respondido com a Tabela 6, a qual apresenta o fluxo de 

caixa projetado para seis meses e mostra que as receitas superam as despesas. O objetivo 3 foi 

obtido, através do cálculo do VPL, mostrado no item 6.1.4, segundo Brigham e Ehrhardt (2012), 

se o VPL for maior que zero, aceita-se o projeto de investimento, o resultado da pesquisa foi 

positivo, logo o investimento é viável financeiramente. 

O cálculo da TIR, como mostra o item 6.1.5, o resultado foi de 12% durante os seis 

meses, percentual acima da Taxa Mínima de Atratividade estipulada pelo proprietário que foi 

de 10% ao mês, superando às expectativas do empreendimento. 

Ainda para responder ao objetivo 3, foi calculado também o Payback simples e 

descontado, indicado no item 6.1.6, apresenta um período de recuperação do investimento de 

4,07 períodos o que corresponde a 4 meses e 2 dias. Através do método de Payback simples e 

no descontado apresenta um cálculo preciso de 5,5 períodos, ou seja, 5 meses e 15 dias para a 

recuperação do investimento, prazo um pouco maior, no entanto próximo ao Payback simples. 

Assim, o objetivo geral foi atendido, e pôde-se concluir que as análises realizadas 

comprovam que o investimento é viável e apresenta uma oportunidade de investimento, 

considerando os retornos apresentados nas projeções do Fluxo de Caixa, a Taxa Interna de 

Retorno que superou as expectativas do proprietário e por conta de o prazo de retorno ser curto. 

No decorrer desta pesquisa, houveram algumas limitações, tais como: O estudo foi 

realizado em apenas um salão de beleza da Zona Leste de Porto Velho, pela facilidade de acesso 

ao proprietário e conhecimento do estabelecimento; Não foram considerados na pesquisa a 

depreciação, por ser uma pesquisa que busca conhecer a viabilidade financeira de investimento, 

e o seu retorno ser positivo e em um período de curto prazo; Não foi considerado o fator 

sazonalidade, embora, haja variação nos períodos sazonais, e o resultado considerando esta 

sazonalidade, seria diferente; Observou-se que o proprietário não faz o fechamento de caixa 

diário, das suas despesas e receitas, tendo apenas uma média destas. As receitas e despesas 

foram consideradas estáveis, sendo apenas estimativas; O proprietário não faz recolhimento do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

e ainda é profissional informal; Não foi feito um estudo de mercado, apenas da viabilidade 

financeira no microempreendimento em tela. 

Cabe ressaltar a relevância de uma análise mais aprofundada do mercado da beleza em 

relação aos fatores externos antes da tomada de decisão, sendo necessária uma pesquisa de 

mercado com finalidade de aumentar os conhecimentos sobre a demanda existente e a oferta 

atual dos serviços oferecidos pelo salão, com o intuito de aumentar a segurança do investimento 

e a maximização dos resultados projetados. Foi orientado ao proprietário, que se fizesse o 

controle das receitas e despesas do microempreendimento, para auxiliar na gestão dos recursos 

financeiros e estabilidade do negócio. Também foi sugerido que o proprietário fizesse o 

recolhimento do FGTS e INSS pessoa física, enquanto não é formalizada a microempresa. 

Com este estudo, pôde-se perceber que o negócio é lucrativo, porém é necessário 

observar as formas de calcular e se sustentar o lucro do investimento, para que ele não tenha 
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desvantagem competitiva. Investir em marketing para aumentar suas receitas e visibilidade no 

mercado é uma das estratégias que pode ser adotada. 
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ESTUDO DE CASO DA FRAGILIDADE AMBIENTAL NA MICROBACIA DA LAGOA 

DOS SAPOS, PORTO VELHO - RO 

 
José Rafael Pimentel Barata 

 

Resumo 

O presente trabalho visa um estudo de caso, apresenta um diagnóstico para o trecho conhecido por “Lagoa 

dos Sapos”, que pertence à bacia hidrográfica do Igarapé Belmont, Porto Velho, as modificações antrópicas 

na paisagem na região transformaram florestas em pastos, expondo assim o solo às intempéries, acelerando 

os processos erosivos. A metodologia é o modelo empírico proposto por Ross (1994), objetiva a análise da 

fragilidade ambiental, tomando como indicativo as classes de declividade do terreno, em área denominada 

de “Lagoa dos Sapos”, uma micro-bacia que pertence à bacia hidrográfica do Igarapé Belmont, em Porto 

Velho - Rondônia. Este modelo indica a fragilidade ambiental através hierarquização de quatro classes de 

acordo com sua vulnerabilidade observada nos seguintes parâmetros: Declividade, classificação do solo, 

Cobertura Vegetal/uso da terra, pluviosidade. As variáveis de vulnerabilidade são classificadas entre 1,0 

(muito fraca) a 5,0 (muito forte), desta forma é possível hierarquizar os graus de fragilidade natural 

estabelecendo as áreas mais críticas que servem como subsidio a elaboração planejamento ambiental entre 

outros instrumentos de gestão, corroborando com a definição de áreas mais apropriadas para a ocupação e 

uso, de maneira a se conhecer os diferentes graus de fragilidade da pretensa ocupação espacial da área em 

estudo, tendo uma maior interação com a dinâmica da paisagem. 

 
Palavras-chave: Vulnerabilidade Ambiental, Erosão, Planejamento. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
Os primeiros sinais de ocupação humana se dão nas proximidades de rios, lagos e 

mananciais, provocando alterações ao longo do tempo e acarretando diversas modificações na 

paisagem (BARBOSA, 2017). Segundo Barbosa e Furrier (2017) o homem como agente 

geomorfológico existe desde o seu aparecimento no quaternário, transformando a superfície 

quaternária em terrenos artificiais. 

 

Já para Peloggia et al. (2014) as modificações antrópicas na paisagem podem ser 

quantificadas como diretas e indiretas, sendo as formas diretas de modificação as obras de 

terraplanagem, aragem do solo, barramentos etc. as formas indiretas de modificação do relevo 

seriam as causas naturais de degradação que devido ao uso e ocupação do solo são aceleradas ou 

desencadeadas, tais como erosões lineares, ravinas, voçorocas e movimentações de massa. 

 

A Erosão segundo Ross (1998) é o transporte dos detritos materiais através das águas de 

escoamento superficial se processando por suspensão, rolamento e saltação, sendo o deposito do 

material dentrítico e do dissolvido ocorrem de forma seletiva. Este processo na cidade de Porto 
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Velho tem crescido nos últimos anos devido ao crescimento da cidade para o setor rural, em uma 

crescente urbanização motivada pela especulação imobiliária. 

 

Segundo Barbosa (2017) a urbanização é o principal meio que a humanidade tem para 

modificar o relevo e o meio ambiente, modificando esses espaços atribuindo novas características 

que não existiam no período pré-urbanização. 

 

O desmatamento na zona rural de Porto Velho pode ser um agravante para o aparecimento 

de processos erosivos, acarretando com isso em passivos ambientais tais como ravinamentos e 

voçorocas. Santos (2004) explica que as transformações antrópicas na paisagem, ao longo dos 

anos, expõem ainda mais o solo, justificando que o entendimento do clima, o substrato rochoso e 

o relevo são fundamentais no planejamento ambiental e no seu ordenamento. 

 

Com isso este trabalho tenta mostra um método simples de mensuração do grau de 

fragilidade de áreas de ocupação urbana, propondo a identificação das áreas de risco 

geológicos/geomorfológicos por meio da fragilidade ambiental. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

A identificação e o diagnóstico de áreas de fragilidade são uma forma barata de evitar a 

ocupação de áreas de vulnerabilidade ambiental, sendo este um problema para os governantes. A 

classificação das áreas de riscos é fundamental para o planejamento ambiental, impedindo, desta 

forma, a ocupação de áreas inapropriadas atendendo ao plano diretor municipal, evitando danos e 

prejuízos para a sociedade. 

A área de estudo está no setor sul da bacia do Belmont, no bairro Rio Madeira, trecho 

dentro da franja urbana, onde recentemente tem havido a implantação de diversos condomínios no 

entorno. Com esse avanço da ocupação urbana os planejadores municipais deverão considerar a 

dinâmica geomorfológica em seu planejamento, pois a área é propensa a alagamentos e inundações 

nos pontos com altitudes inferiores a cota 85. Além disso, o relevo possui vertentes convexas e a 

presença de diversas nascentes no local que devem ser protegidas (SANTOS 2010). 

Os pontos de erosão 1 e 2 são erosões linear, provocada provavelmente pela remoção da 

vegetação, o que aumentou o gradiente hidráulico do escoamento superficial. A área de estudos 

possui uma nascente que foi represada, no entorno da linha de drenagem pode identificar processos 

de erosão em sulcos (ponto de erosão 3). 
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Figura 1 Planta da área de pesquisa. 

 
 

A bacia hidrográfica do igarapé Belmont possui a extensão de 126,5km², sendo a cidade 

de Porto Velho localizada a sul da bacia onde se situa a maior parte das nascentes do igarapé, 

sendo que as partes média e baixa do curso da drenagem da bacia na área rural do município, 

Santos (2010). 

A geologia da bacia situa-se sobre os embasamentos rochosos do complexo do Jamari, que 

é constituído por rochas metamórficas, como: granitoides folheados, gnaisses, migmatítos, 

anfibolitos, granulitos que são encontrados em todo o estado de Rondônia, sobreposto ao 

embasamento cristalino do complexo Jamari encontra-se o domínio das coberturas Cenozóicas, 

(Brasil, 1990). Não apresentando afloramento rochoso do complexo do Jamari, o que dificulta o 

estabelecimento das relações contato com outras camadas rochosas. Boa parte da área da bacia é 

constituída por depósitos aluvionares que podem ter formações relativamente recentes (SANTOS, 

2010; BRASIL, 1999; BRASIL, 2004). 

Segundo Brasil (1990) a bacia hidrográfica do igarapé Belmont localiza-se no planalto 

brasileiro e morfologicamente no planalto rebaixado da Amazônia Ocidental, posteriormente 

classificado como Planalto rebaixado de Rondônia. Caracterizar-se por possuir relevo arrasado de 



 

 

309 

morrotes residuais de topo aplainados ou mamelonares, suavemente dissecados o que gerou 

interflúvios residuais que datam do terciário e quartanário 

Santos (2010) apresenta uma classificação geomorfológica da bacia do Igarapé Belmont, 

Porto Velho (RO), para isso o autor usou a metodologia de taxonomia do relevo, conforme IBGE 

(BRASIL, 1995), qualificando as formas de vertentes e seus respectivos processos 

geomorfológicos. Distinguindo duas unidades morfológicas de acordo com o tipo de relevo: 

Denudacional com oito tipologias de relevo e; 

Agradacional com duas tipologias de relevo. 

As características geomorfológicas da área deste estudo pertencem ao tipo Denudacional 

Estrutural Tabular (DET 14), conforme pode ser visto na figura 2. 

Denudacional Estrutural Tabular com muito fraco entalhamento dos vales e pequena 

dimensão interfluvial (DET 14) – Unidade de relevo que apresenta áreas alagáveis pela presença 

do lençol freático próximo à superfície, requerendo aprofundamento de drenagem e limpeza dos 

canais. Área com restrições para obras enterradas e loteamentos sem estrutura, indicada para a 

criação de APP da Bacia do Belmont. (SANTOS, 2010). 

 

Figura 2 Unidades Geoambientais na Bacia do Belmont (SANTOS, 2010), em vermelho a 

área de estudo. 

Segundo Planafloro (2002) a cidade de porto Velho possui uma composição pedológica 

formada predominantemente por Latossolos (Latossolos Vermelho Amarelo Distrófico bem 
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drenado e argiloso, associado com Latossolo Vermelho-Escuro Distrófico bem drenado e argiloso) 

a margem direita do Rio Madeira, em contato com solos do tipo Gleissolos. Este solo encontra-se 

sobreposto a um modelado geomorfológico de média dissecação situado sobre a formação 

geológica de cobertura sedimentares indiferenciadas, o que corrobora com as afirmações de Santos 

(2010), que propõem um modelo de perfil para o setor leste da bacia do Belmont em relação ao 

Rio Madeira, Conforme a figura 3, observamos que a bacia do Igarapé Belmont se desenvolve em 

base pedológica de cobertura indiferenciada. 

 

Figura 3 Seção transversal do Vale do Rio Madeira (SANTOS, 2010) 

Para Ross (1994), Raffaelli, J.A; Werlang, M.K. (2001) é através de levantamentos básicos 

de geomorfologia, solos, cobertura vegetal/uso da terra e clima é possível ter um diagnóstico 

integrado desses elementos tratados em diferentes categorias hierárquicas da fragilidade dos 

ambientes naturais, apoiados através dos índices de dissecação do relevo. Esses levantamentos 

podem ser feitor através de técnicas de sensoriamento remoto, o que torna mais barato sua 

utilização. 

 

 

3 METODOLOGIA 
 

Espera-se mostrar com esse estudo a importância da análise espacial através de ferramentas 

de geoprocessamento no auxílio do planejamento ambiental caracterizando quatro variáveis na 

análise: Classe de Declividade, Cobertura Vegetal/Uso da Terra, Solos e Pluviosidade. Ross 

(1994) utiliza as formas das vertentes e as classes de declividades para o estabelecimento dos 

parâmetros das classes. Adotando os intervalos utilizados nos estudos de capacidade de 

Uso/Aptidão Agrícola associados aos valores já conhecidos de limites críticos de geotécnia, 

hierarquizando desta forma em quatro categorias. 
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O modelo avalia a fragilidade ambiental através das classes de declividades (1º digito), 

sendo que as demais variáveis são hierarquizadas através dos seus coeficientes de fragilidade. Os 

parâmetros das variáveis foram classificados em cinco níveis de fragilidades conforme SPORL e 

ROSS (2004): 

Classes de Declividade – categoria hierárquica muito fraca (1) a muito forte (5); 

Solos – classe de fragilidade muito baixa (1) a muito forte (5); 

Cobertura Vegetal – grau de proteção muito alto (1) a muito baixo/nulo (5); 

Pluviosidade – categoria hierárquica muito fraca (1) a muito forte (5). 

Utilizamos um Modelo Digital de Elevação (MDE), elaborado a partir de uma imagem 

SRTM (imagem Shuttle Radar Topography Mission), as curvas de nível foram digitalizadas no 

programa Global Mapper v11.02 e exportadas para o AutoCAD Civil 3D. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Na classificação geomorfológica proposta por Santos (2010) a unidade Morfológica da área 

é do tipo denudacional estrutural tabular apresentando fraco entalhamento dos vales, pequenas 

dimensões interfluviais, relevo alagável devido a presença do lençol freático próximo a superfície. 

A área de estudo possui altitudes variando entre a cota 80m e 76m. A declividade é suave 

com vertentes convexas, em torno de 68% da área total está classificada na categoria hierárquica 

muito fraca, conforme quadro 1 e gráfico 1. 

Quadro 1 Pesos, Classe de Declividade, Categorias Hierárquicas e Área 
 

Peso Classe de 

declividade 

Categorias 

Hierárquicas 

Área (m²) 

1 Até 6º Muito Fraca 469.426,57 

2 6º a 12º Fraca 124.866,97 

3 12º a 20º Média 43.952,24 

4 20º a 30º Forte 16,248,95 

5 Acima de 30º Muito Forte 311.350,07 

Total   685.844,80 
Fonte 1 Adaptado de Ross (1994). 
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Gráfico 1 Porcentagem por classe de declividade 
 

O solo local é um Latossolo vermelho-Amarelo Distrófico, bem drenado, de textura 

argilosa, com horizonte B espesso, encontrado nos terços superior e médio das vertentes (Santos, 

2010), ver quadro 2. 

Quadro 2 Classes de fragilidade na área de estudo de acordo com os tipos de solos 
 

Peso 
Classes de 

Fragilidades 
Tipos de Solos 

1 Muito Baixa 
Latossolo Roxo, Latossolo Vermelho escuro e Vermelho 

amarelo textura argilosa 

2 Baixa 
Latossolo Amarelo e Vermelho amarelo textura 

média/argilosa 

3 Média 
Latossolo Vermelho amarelo, Terra Roxa, Terra Bruna, 

Podzólico vermelho amarelo textura média/argilosa 

4 Forte 
Podzólico vermelho amarelo textura média/arenosa, 

Cambissolos 

5 
Muito 

Forte 
Podzólico com cascalho, Litólicos e Areias Quartzosas 

Fonte 1 Adaptado de Ross (1994). 
 

Para a análise do vegetação/uso e ocupação do solo foi usada uma imagem se satélite do 

Google Earth importada para o AutoCAD Civil 3D, sendo constatado que 83% da área total 

encontra-se desmatada para a implantação de pasto, e que 17% da mata nativa encontra-se 

preservada devido a nascente existente no local, ver quadro 3. 
Quadro 3 Graus de proteção do solo na área de estudo de acordo com o uso da terra 

 

Peso 

Grau de 

Proteção do 

solo 

 

Tipo de Cobertura Vegetal 

1 
Muito Alto 

Florestas/Mata naturais, florestas cultivadas com 

Biodiversidade 

2 
Alta 

Formação arbustivas naturais com estrato herbáceo denso, 

formações arbustivas densas. 
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3  
Média 

Pastagem cultivada com baixo pisoteio de gado, cultivo de 

ciclo longo, cultivo podendo ser em curva de 

nível/terraceamento, silvicultura com presença de áreas 

nativas 

4 
Baixa 

Cultura de ciclo longo com baixa densidade e cultura de 

ciclo curto com curvas de nível/terraceamento 

5  

Muito Baixa a 

Nula 

Área desmatada e queimada recentemente, solo exposto por 

arado/gradeação, solo exposto ao longo de caminhos e 

estradas, terraplenagens, culturas de ciclo curtos sem 
praticas conservacionistas 

Fonte 2 Adaptado de Ross (1994). 
 

O clima da região de Porto Velho é do tipo Aw (Equatorial húmido) segundo a classificação 

de Köppen, possui duas sazonalidades climáticas um período de estiagem que vai maio a outubro, 

apresenta um déficit hídrico médio de 50mm/mês, neste período as temperaturas são mais baixas, 

sendo 18ºC a média histórica do mês de agosto. O período de maior pluviosidade que vai de 

novembro a abril, a temperatura média é de 28ºC, podendo chegar a precipitações superiores a 220 

mm, com a pluviosidade média anual é de 2300mm/a, obtendo um grau de fragilidade de peso 4. 

 

 

5 CONCLUSÕES 
 

A pesquisa fez uma análise da fragilidade ambiental através da elaboração de uma carta 

topográfica em escala de detalhes (1/2.000) mostrando as classes de declividades da micro bacia 

hidrográfica e comparando a outras variáveis ambientais, mostrando um modelado do relevo com 

diferentes graus de potenciais fragilidades. 

A classe de declividades muito fraca predomina na área cerca de 68% da área total da micro 

bacia, isso é o principal fator limitante para pratica de plantio ou construções para habitações, 

podendo ser um local destinado a área de preservação permanente conforme proposto por Santos 

(2010). 

O lago encontrasse em uma unidade de relevo denudacional/estrutural/tabular, com 

pequena distância interfluvial, apresentando áreas alagáveis com a presença do lençol freático 

próximo a superfície, as vertentes possuem formato convexo e processos erosivos em forma 

lineares. O que deveria ser levado em consideração, como, restrições para obras de escavação e 

loteamentos. 

Os problemas de erosão que se encontram nas vertentes são causados por erosão hídrica, 

pois o local se encontrar em uma área de pastagem, onde água da chuva cai diretamente sobre o 

terreno, mostrando que os processos de uso e ocupação, somados ao desmatamento, têm influência 

na aceleração dos processos erosivos, exemplificados pela figura 4. 
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Figura 4 Montagem com a exemplificação dos processos de Erosão, acima Erosão 1, abaixo Erosão 2 

 

No quadro 4 será apresentado a classificação das categorias hierárquicas de fragilidade 

ambiental da área. Podemos analisar que apesar do relevo ser ondulado e o solo ser um latossolo, 

que é um solo pouco erodível, a área apresenta sinais de degradação do solo. Isso se dá pelo 

exposição do solo a intempéries como as chuva, que devido aos altos índices pluviométricos é o 

principal agente degradante. 

 
Quadro 4 Diagnóstico Integrado das Hierarquias de Fragilidade Ambiental Natural 

 

 

Variáveis 

Categoria Hierárquica 

1 Muito 

Fraca/Baixa 

2 
Fraca/Baixa 

3 Média 4 Forte 
5 Muito 

Forte 

Classe de 
Declividade 

X 
    

Tipos de Solos  X    

Cobertura 

Vegetal 

    
X 

Pluviosidade    X  
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A metodologia mostra-se satisfatória para análise de fragilidade ambiental de micro bacias 

hidrográficas, podendo ser aplicada no planejamento urbano para análise do uso e ocupação do 

solo em áreas de habitação antrópica. 
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Resumo 
 

A presente pesquisa tem como objetivo identificar as formas de relacionamento em comunidades 

extrativistas de castanha-do-Brasil no estado do Amazonas. O contexto amazônico tem como 

marca sua biodiversidade e a diversidade sociocultural, com significativo potencial produtivo de 

recursos e as formas de organizações que agrega diversos agentes articulados em atividades 

econômicas, políticas e sociais. A extração da castanha-da-Amazônia constitui um produto 

mobilizador e gera alternativas de trabalho e representa uma das principais fontes de geração de 

renda para as comunidades na Amazônia. A metodologia é qualitativa com pesquisa descritiva, 

utilizando a base de dados do Centro de Estudos Interdisciplinar em Desenvolvimento Sustentável 

da Amazônia – CEDSA, bem como, o repositório do Programa de Pós-Graduação em 

Administração da Universidade Federal de Rondônia, o que está detalhado nos procedimentos 

metodológicos. O estudo abrange comunidades extrativistas que coletam castanha situadas nos 

municípios de Lábrea e Humaitá no estado do Amazonas. Os resultados demonstram que o estado 

do Amazonas possui agentes públicos institucionalizados importantes no apoio e pesquisa que 

ajudam na cadeia produtiva da castanha-da-Amazônia, na região dos dois municípios 

amazonenses, e também, prestam assistência de políticas públicas e para a formação de renda com 

a utilização desses recursos naturais. Portanto, a partir de análise de políticas públicas e dos 

relacionamentos nas comunidades, foi possível identificar a situação dessas comunidades 

extrativistas e o significado que essa pesquisa pode contribuir para o desenvolvimento local 

sustentável. As considerações do presente estudo, contribuem com a disseminação do 

conhecimento sobre as formas de relacionamentos em comunidades extrativas da castanha-da- 

Amazônia, na Região Amazônica brasileira. 

 

 
Palavras-chave: Extrativismo; Relacionamentos; castanha-da-Amazônia; Amazônia. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

A castanha-da-Amazônia, castanha-do-Brasil (Brazil Nuts), castanha-do-Maranhão ou 

mais popularmente conhecida como castanha-do-Pará é uma amêndoa fruto da castanheira 
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(berttholletia excelsa). Para efeito deste estudo, utiliza a denominação utilizada pelo CEDSA de 

castanha-da-Amazônia. Uma imponente árvore nativa da Pan-Amazônia, com sua maior 

concentração na Amazônia brasileira. Seus frutos são de alto valor nutritivo. Além de servir como 

fonte de renda aos agentes da mais importante cadeia produtiva da Amazônia nativa, a castanheira 

é a rainha da floresta Amazônica, umas das mais altas e a mais majestosa árvore, pairando a 50 

metros de altura e de 1m a 2m em média de diâmetro e frutos que demoram mais de um ano para 

amadurecer, pesando até 1,5 kg, e contendo até 25 sementes. 

Os agentes-chaves da cadeia produtiva da castanha tem um papel importante na 

preservação dessa árvore nativa que se encontra em perigosos níveis de extinção, segundo Neto 

(2011). O processo do extrativismo é uma atividade desenvolvida pelos povos da floresta que 

retiram recursos da natureza e esses produtos são transformáveis em matérias-primas, tais como: 

açaí, babaçu, seringa, castanha-da-Amazônia, pupunha e tucumã. Existe o decreto de n.5.975, de 

30 de novembro de 2006 que proíbe o corte da árvore berttholletia excelsa, favorecendo assim a 

permanência da atividade extrativista da castanha-da-Amazônia. 

Os município de Lábrea e Humaitá/AM possuem grande potencial na produção de 

castanha-da-Amazônia. Estudos recentes sobre a cadeia de valor estima a produção em 800 

toneladas, somente para a região de Humaitá, segundo dados oficiais do IBGE (2016). Esse 

potencial produtivo requer atenção do poder publico em adotar políticas efetivas para fomentar o 

crescimento econômico da Região, com desenvolvimento e sustentabilidade, principalmente nas 

comunidades extrativistas e ribeirinhas ali situadas. 

Os debates acerca do tema, forma de relacionamento nas comunidades extrativistas exige 

dos pesquisadores conhecimentos mais profundos uma vez que um olhar delimitado a essa questão 

limitaria o estudo e o contexto histórico cultural que se pretende compreender. Portanto, é 

fundamental a informação e a interação com a sociedade e as comunidades locais para o 

desenvolvimento local. 

As formas de relacionamento com essas comunidades são fundamentais, não somente por 

proporcionar a inserção no convívio social dos povos e comunidades tradicionais, como também, 

por estabelecer obrigações à sociedade para com este segmento econômico, com um 

comprometimento maior ao assumir a diversidade no trato com a realidade social brasileira. Por 

isso, o estudo em tela, ocasiona discussões a respeito do tema visando entender este 

relacionamento e suas relações com o desenvolvimento local. Portanto, a pesquisa visa identificar 
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as formas de relacionamento em comunidades extrativistas de castanha-da-Amazônia no estado 

do Amazonas. 

 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial está centrado nas abordagens teóricas sobre as Comunidades Extrativistas; 

Cadeia Produtiva e Políticas públicas, tendo como principais contribuições os trabalhos de 

Witkoski (2010); Pedrozo (2011) e Höfling (2001), respectivamente. 

2.1 Comunidades Extrativistas 
 

O camponês possui uma singularidade em face das demais categorias do campesinato 

brasileiro, que é o trabalho simultâneo com os elementos terra, floresta e água segundo Witkoski 

(2010). Para o autor, o lócus de trabalho possibilita a concretização do homem do trabalho no 

interior da Amazônia como agricultor/criador (terra), extrativista de produtos vegetais e caça 

(floresta) e extrativista de produtos animais-pesca e caça (água). Tais ações são dialeticamente 

articuladas e fragmentadas, consubstanciando-se em complementares. Podemos definir que 

Comunidades Extrativistas sãos comunidades ribeirinhas que tem no seu labor diário, o 

extrativismo com principal atividade para suprir suas necessidades básicas e, até mesmo, para 

gerar excedentes para comercialização. 

Considerando como a atividade mais antiga da humanidade, antecedendo a agricultura, a 

pecuária e a indústria (COSTA et al., 2008), o termo extrativismo designa toda e qualquer atividade 

de extração de produtos naturais, seja de origem animal, mineral ou vegetal (COSTA et al, 2008; 

GOMES et al, 2004; SUAREZ, 2007; GUERRA, 2008). Particularmente, o extrativismo vegetal 

florestal, em um sentido amplo, inclui uma série de atividades de extração de espécies nativas da 

floresta, o manejo das mesmas por pequenos produtores e até o plantio dessas espécies (ainda que 

este último não possa ser considerado, a rigor, uma atividade extrativista) (DIEGUES, 2002). 

O extrativismo tradicional reside no coração da floresta, vinda da coleta dos recursos 

naturais, realizado pelo homem amazônico. Devido às distâncias impostas pela dispersão das 

espécies produtivas, ele vive isolado, e em muitos casos impossibilita a comercialização dos seus 

produtos coletados (RUEDA, 2006 apud VILHOTE, 2014). Segundo Gonçalves (2001), o 

extrativismo de produtos florestais nãomadeireiros praticado, tem mostrado que há décadas, junto 

com a agricultura de subsistência e a pesca, é um dos meios de sustentação das populações 

florestais, fazendo parte da cultura das mesmas, sendo muitas vezes a principal fonte proteica e 

cumprindo um importante papel na cura das doenças mais comuns. 
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2.2 Cadeia Produtiva da Castanha-da-Amazônia 
 

O extrativismo na Região Amazônia, por mais que a população tenha se deslocado para as 

cidades, ainda representa uma fonte de renda representativa das comunidades tradicionais. Mais 

especificamente a exploração da castanha-da-Amazônia, representa a cultura e aculturação do 

caboclo amazônico, o qual, após a decadência da exploração de borracha nos seringais, que 

também era um insumo bastante comercializado (PEDROZO ET AL. 2011; SOUZA FILHO ET 

AL., 2014; ALMEIDA, 2015), partiu para outras diversas atividades para obter renda e garantir a 

sobrevivência perante as relações econômicas que começaram a adentrar cada vez mais no cenário 

da floresta. 

Segundo Padilha e Bomtempo (1999), Cadeia produtiva é um sistema constituído de atores 

envolvidos em um processo interdependente, de fluxo de insumo, produtos e serviços em etapas 

sequenciais. Pedrozo, Silva, Sato & Oliveira, (2011) complementa este conceito explicando que 

se compõem de uma sequência de atividades que conduzem à produção de bens, além disso, são 

influenciadas pelas possibilidades tecnológicas e definidas pelas estratégias dos agentes onde 

relações existentes são de interdependência ou complementaridade e estas são determinadas por 

forças hierárquicas. 

De igual modo aos demais insumos fornecidos pela floresta Amazônica, a origem da 

castanha permeia a época em que a outras civilizações chegaram na região. Consoante Almeida 

(2015), “a primeira informação sobre as castanhas da região amazônica, surgiu a partir das 

expedições realizadas entre 1567 e 1569”. Infere-se que a castanha começou a ser explorada desde 

a colonização da América pelos europeus, e assim tornou-se fonte de trabalho e de geração de 

renda para muitas comunidades amazônicas (JUSTEN E PAES-DE-SOUZA, 2007). 

Em consonância com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) (2017), a 

produção brasileira de castanha, na década de 1990, alcançou em torno de 50 mil toneladas, o 

ápice. Entretanto, os picos de aumento e decréscimo da produção, traziam oscilação nos preços de 

comercialização e no próprio interesse dos extrativistas em coletar a castanha, devido ao grande 

esforço exigido e a localização de algumas castanheiras. 

Dentre os segmentos de povos e comunidades tradicionais, alguns têm vínculo mais direto 

com a prática do extrativismo, que está na base de seu sustento e reprodução social, cultural e 

material. Embora o extrativismo vegetal e animal não seja a única fonte de geração de renda, pois 
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as famílias e as comunidades realizam ao longo do tempo outras atividades econômicas, como é o 

caso, por exemplo, dos seringueiros, dos castanheiros, das quebradeiras de coco babaçu, das 

mulheres catadoras de mangaba e dos extrativistas de flores, frutos e ervas ofertada pela rica 

biodiversidade. As famílias ribeirinhas, igualmente, encontram nos recursos da água e da terra 

meios para sua vivência. 

A cadeia produtiva da castanha-da-Amazônia está organizada em etapas: processos, 

produtos e mercados, Souza Filho (2014). Orientações em Haddad, Bonelli e Prado (2006) a altura 

da castanheira impossibilita a colheita tradicional (peditum), os frutos são coletados somente 

quando caem no chão, o uso de terçado e machadinha para retirar a castanha de dentro do ouriço, 

as castanhas são armazenadas em sacos e negociadas in natura. 

2.3 Políticas Públicas 
 

O processo político, baseando-se na abordagem teórica sobre empreendedorismo 

institucional, pode ser considerando como um espaço que potencializa o empreendedorismo 

institucional por elaborar estratégias e buscar implantar novos objetivos (STAL, 2011). Segundo 

Buhr (2012), “o desenvolvimento de políticas é um processo institucional”, o qual pode denotar 

elementos desenvolvidos em ritmos distintos, e por ser um processo, não vincula estritamente a 

política a um problema específico. 

Em âmbito federativo, o Brasil, pode ser visto como Estado e como Governo. Um Estado 

o qual é composto por um agrupado de instituições permanentes, a exemplo dos órgãos que 

compõem os três poderes, que possibilitam a ação do governo. E como Governo, representando 

um conjunto de projetos e programas que podem ser oriundos da sociedade e que são para a 

sociedade (HÖFLING, 2001). 

Infere-se que as políticas públicas estão relacionadas à função do Estado como Governo, 

uma vez que estas detêm o papel de solucionar problemas e lacunas específicas da sociedade 

(HÖGLING, 2006; SOUZA, 2006; GOTTWEIS, 2007). E com isso, “as políticas e ações 

governamentais conferem identidade aos envolvidos, alteram o cotidiano da cidade e interferem 

na compreensão política de sua cidadania” (PAES DE PAULA, 2005). 

Existem algumas abordagens para a formulação de políticas públicas (FREY, 2000; 

HÖFLING, 2001; SOUZA, 2006), porém, utilizar-se-á da perspectiva de Ciclo de Políticas 

Públicas, por organizar as ações em etapas interdependentes e sequenciais que permitem entender 

o caráter dinâmico das políticas público além de focar tanto nas partes interessadas do processo 

decisório quanto na formulação da política em si (FREY, 2000; SOUZA, 2006; SECCHI, 2010). 
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Consoante Frey (2000) e Souza (2006), o ciclo de políticas públicas é formado por seis 

fases, enquanto Secchi (2010) apresenta uma sétima etapa para concluir o ciclo. Assim, por se 

tratarem de etapas semelhantes e pelo fato de a sétima fase envolver o processo de encerramento, 

serão considerados os seguintes estágios: identificação do problema, definição da agenda, 

formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação de políticas, avaliação e extinção. 

 

 
3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa realizada neste estudo é de abordagem qualitativa. Possui como objetivo a 

descrição das formas de relacionamento de uma comunidade extrativista e as políticas públicas 

que as envolvem, com reflexão e exploração através dos métodos e técnica de compreensão 

aprofundada do objeto de estudo em questão. 

Inicialmente, o estudo foi desenvolvido a partir de uma revisão bibliográfica, buscando 

entender as formas de relacionamentos em comunidades extrativistas da castanha-da-Amazônia 

na região situada entre os rios Madeira e Purus, mais precisamente os municípios de Humaitá e 

Lábrea, ambos situados politicamente no estado do Amazonas, bem como levantar as políticas 

públicas que impactam as comunidades extrativistas que coletem castanhas. 

Os procedimentos de coleta de dados secundários utilizados no presente estudo foram 

detalhados em procedimentos metodológicos. Sendo os dados secundários coletados na base de 

dados do Centro de Estudo Interdisciplinar em Desenvolvimento Sustentável da Amazônia 

(CEDSA) e do Repositório do Programa de Pós-Graduação em Administração (PPGA) da 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR) e a partir de análise documental, conforme Quadro 1, 

procedeu-se a descrição dos resultados, com a finalidade de atender aos objetivos da pesquisa em 

questão. 

 
 

Análise Documental Trabalho Ano Autor 

Artigo Científico Políticas Públicas para composição de custos e formação 

de preços da atividade extrativa da Castanha-da- 

Amazônia. 

2015 Jean Marcos da Silva 

CEDSA/CNPq 

Relatório projeto 

Projeto CNPq - Mudança na rota da Castanha-da- 

Amazônia: organizando sustentavelmente comunidades 

tradicionais. 

2017 Paes- de- Souza e 

Pedrozo 2017 

CEDSA 

Monografia 

Capital Social Brinding em Ilha Verde, Comunidades 

Extrativistas de Castanha-do-Brasil, no Município de 

Lábrea no Estado do Amazonas. 

2019 Dacior Correia de 

Castro 
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Repositório PPGA 

Dissertação 

Política Pública de Regionalização para Inclusão da 

Castanha-da-Amazônia na Merenda Escolar no Estado 

do Amazonas 

2015 Paulo Roberto Meloni 

Monteiro-Bressan 

Quadro 1 – Base Dados e Repositório de Documentos da Pesquisa 

Fonte: Dados da Pesquisa 

A pesquisa documental referente à comunidade extrativista no município de Humaitá no 

estado do Amazonas foi obtida através da base do Centro de Estudos Interdisciplinar em 

desenvolvimento da Amazônia – CEDSA, e do Programa de Pós-Graduação em Administração - 

PPGA. 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados da presente pesquisa estão organizados de forma a responder ao objetivo geral da 

pesquisa. 

4.1 Mapeamento das comunidades extrativistas de castanha-da-Amazônia no entorno da 

cidade de Humaitá (AM); 

No Brasil a extração de produtos extrativistas é uma atividade constante na história onde 

se destaca o papel dos extrativistas. A atividade vem transpondo os ciclos econômicos, 

encontrando épocas em que se constituía como principal atividade regional. 

Esta atividade ainda continua a ser a base econômica de muitas famílias no Brasil, 

principalmente no estado do Amazonas. Apesar de enfrentar diversas crises de preço, ocasionadas 

pela concorrência com outros produtos, como por exemplo: a madeira e o óleo de copaíba, o 

extrativismo desses produtos se constitui numa importante atividade econômica, dando 

empregabilidade a diversas famílias . 

"Povos e Comunidades Tradicionais são grupos culturalmente 

diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 

recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 

práticas gerados e transmitidos pela tradição." 

Decreto Federal nº. 6.040 de 7 de fevereiro de 2000 

 

 

O que pode ser entendido que as Comunidades Tradicionais/extrativistas são grupos que 

possuem culturas diferentes da cultura predominante na sociedade e se reconhecem como tal. Estes 

grupos devem se organizar de forma distinta, ocupar e usar territórios e recursos naturais para 

manter sua cultura. Desse modo especificaremos a seguir algumas dessas comunidades que 
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abrange entorno do município de Lábrea e Humaitá no estado do Amazonas. A seguir a Figura 1 

mostra o mapa da localização de algumas comunidades extrativistas no estado do Amazonas. 

 

 

 

 

 

Figura 01 – Mapa de Comunidades Extrativista do Estado do Amazonas 

Fonte: Castro, 2019. Adaptado IBGE (2019) 
 

Nessa região uma das principais atividades econômicas são a agricultura de subsistência e 

o extrativismo. No extrativismo os produtos vegetais com destaque estão à borracha, a madeira e 

principalmente a castanha, visto que é a maior fonte de renda. Nos dois municípios também 

existem usinas de beneficiamento de castanha e de outras matérias-primas para extração de óleos 

essenciais gerando renda para as famílias. A seguir as principais reservas e comunidades 

extrativista e seus objetivos. 

Comunidade Centenário: Seu principal foco é incentivar as outras comunidades extrativistas 

para o desenvolvimento dos recursos para geração de renda. 

Reserva Extrativista Ituxi: Distribui-se em dez comunidades que visam o extrativismo da 

castanha, copaíba, pirarucu, andiroba e madeira e reforça a sustentabilidade e a biodiversidade do 

estado do Amazônas. 

Flona da Balata Tufari: Tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 

populações e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. 

Resex Canutama: Tem sua base no desenvolvimento do extrativismo e inclusão da Castanha-da- 

Amazônia em outras unidades. 
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Desse modo, observamos que cada comunidade e reserva extrativistas tem objetivos gerais 

que coincidem, entretanto o foco é para outro objetivo que outras comunidades não oferecem, para 

assim criar uma rede de ligação, onde uma precisa da outra para cumprir com seu propósito. 

 

 

 
 

4.2 Políticas públicas que contemplam comunidades extrativistas 
 

De acordo com Pacheco et al. (2016 p.122) A principal política pública de fomento às 

cadeias produtivas da sociobiodiversidade é o Plano Nacional para a Promoção das Cadeias de 

produtos da sociobiodiversidade (PNPSB). O documento foi lançado em 2009, pelo governo 

federal, fruto de um processo de consultas que envolve diferentes órgãos governamentais, o setor 

empresarial e a sociedade civil organizada. Desse modo faz-se o seguinte resumo sobre os 

prestadores de serviços, apoio e organismos reguladores nacional e no estado do Amazonas. 

• Fundação Nacional do Índio (Funai): possui um importante papel na proteção, na gestão 

territorial e ambiental e no apoio à produção indígena. 

• Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do 

Amazonas: IDAM.: contribui para melhoria do ambiente rural no apoio a produção agropecuária, 

por meio de assistência técnica e extensão rural. 

• Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) Amazonas: além de 

desenvolver estudos voltados aos custos de produção da castanha em diferentes cenários, de modo 

a aferir viabilidade econômica da extração também atua fomentando a agricultura e pecuária 

nacional. 

• Secretaria de Produção Rural do Amazonas (SEPROR): é responsável pela 

formulação, coordenação e implementação da política estadual de desenvolvimento integrado da 

agricultura, pecuária, atividade florestal, pesca e aquicultura. Procura fomentar melhores 

condições de vida aos homens e mulheres do campo, com a criação de novas fontes de renda para 

esses produtores que moram em localidades distantes, visando elevar o nível social e cultural das 

pessoas que vivem na zona rural. 

• Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) protege o 

patrimônio natural e promover o desenvolvimento socioambiental através da administração das 

Unidades de Conservação. 
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• Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA): 

seus objetivos são a preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental, além de 

assegurar o desenvolvimento econômico, com o uso sustentável dos recursos naturais. 

• Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR): tem como foco, organizar, 

administrar e executar, em todo território nacional, a Formação Profissional Rural e a Promoção 

Social de jovens e adultos que exerçam atividades no meio rural. 

• Secretaria Estadual para o Desenvolvimento Ambiental (SEMA): coordena a 

formulação, execução, avaliação e atualização da Política Estadual de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade; analisa e acompanha as gestões das Unidades de conservação que tenham 

impacto no meio ambiente; articula e coordena os planos e ações relacionados à área.• 

Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM): A execução da política estadual de 

meio ambiente é de responsabilidade do IPAAM e compreende o controle ambiental dos 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos naturais, consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente, também é responsável por 

fiscalizar empreendimentos/atividades não licenciadas, licencia a localização, a instalação, a 

ampliação e a operação do empreendimento e/ou atividade utilizadora de recursos naturais, 

considerada efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente e realiza 

campanhas Educativas com a finalidade de envolver a população nas questões ambientais. 
 

• A fiscalização e o monitoramento são procedimentos que têm como objetivos a adoção 

de ações preventivas e corretivas visando à proteção do meio ambiente. 

• Área de Proteção Ambiental Sauim-de-Manaus: tem por objetivo o aumento da 

conectividade de habitats naturais e conservação dos já existentes para dispersão da fauna e flora 

silvestres, com a requalificação urbana e socioambiental da área proposta e a participação da 

sociedade, promovendo melhoria da qualidade de vida. 

As Secretarias, como as Secretarias estaduais de governo, a Secretaria de Produção Rural 

do Amazonas (SEPROR): e a Secretaria Estadual para o Desenvolvimento Ambiental (SEDAM) 

apoiam políticas para a compra de equipamentos de uso público com a finalidade de desenvolver 

a produção. Além de possuir também políticas de incentivo para a ascensão dos produtos de 

extrativismo, bem como também da sociobiodiversidade. 

Uma contribuição acerca de política Pública, definição de SOUZA. 
 

[...] políticas públicas, mesmo as minimalistas, guiam o nosso olhar para o lócus onde os 

embates em torno de interesses, preferenciais e ideias se desenvolvem, isto é, os governos. 

Apesar de optar por abordagens diferentes, as definições de políticas públicas assumem, 
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em geral, uma visão holística do tema, uma perspectiva de que o tudo é mais importante 

do que a soma das partes e que indivíduos, instituições, interações, ideologias e interesses 

contam, mesmo que existam diferenças sobre a importância relativa desses destes fatores. 

(SOUZA, 2006, p.26) 

Neste sentido, é possível constatar o quão significativo é o avanço na implantação das 

políticas públicas, cujo fundamento está no aumento da participação social na construção, 

implementação e monitoramento das questões ambientais e sociais. 

 

 
4.3 Formas de relacionamentos praticados nas comunidades extrativistas de castanha-da- 

Amazônia. 

O relacionamento nas comunidades é considerado um processo relevante para atuação 

social e consiste no estabelecimento de interações com as comunidades extrativistas que estão na 

área de influência das operações e projetos social. 

Diferentes tipos de relacionamentos foram identificados pelos pesquisadores do tema: 

bonding social capital (união), bridging social capital (ponte) e linking social capital (ligação) 

(PASSEY; LYONS, 2006). Os tipos de capital social refletem os diferentes papéis que as redes 

podem desempenhar no desenvolvimento econômico de uma sociedade (SABATINI, 2008). 

Sendo assim, às relações mais próximas dos indivíduos é caracterizado pelos laços fortes 

existentes entre os grupos de pessoas que partilham valores semelhantes, como por exemplo, nas 

relações entre familiares e amigos, pessoas mais próximas do círculo de convivência. Devido a 

essa proximidade os indivíduos refletem semelhanças nos hábitos e comportamentos. Através de 

pesquisa foi possível identificar que nas comunidades existem trocas de produtos entre famílias 

para assim fortalecer um laço de união e solidariedade. 

Ademais a conexão existente entre os diferentes grupos, tais como os amigos dos amigos, 

os sócios, os conhecidos. Esse tipo de relacionamento descreve os laços horizontais das pessoas 

com grupos de diferentes origens, remetendo à capacidade dessas redes de comunidades de criar 

"pontes" ligando diferentes grupos sociais, entre as gerações, grupos culturais, étnicos e religiosos 

que, de outra forma, dificilmente teriam entrado em contato. Este tipo de laço tem efeitos positivos 

sobre a difusão das informações e da confiança, promovendo as operações e a atividade 

econômica. 

Desse modo é possível perceber que os relacionamentos nas comunidades são importantes 

não só para o convívio em grupo social, mas também para a fonte de renda nas comunidades 

extrativistas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A pesquisa proporcionou primeiramente, identificar as formas de relacionamentos em 

comunidades extrativistas de castanha-da-Amazônia no estado do Amazonas, por meio dos 

objetivos: mapeamento das comunidades extrativistas da castanha nos municípios de Lábrea e 

Humaitá (AM), levantamento das políticas públicas que contemplam comunidades extrativistas e 

descreveu as formas de relacionamentos nas comunidades extrativistas, situadas nessas 

localidades. 

O estado do Amazonas possui agentes públicos institucionalizados importantes no apoio e 

pesquisa que ajudam na cadeia produtiva da castanha-da-Amazônia, também, dando assistência 

nas políticas públicas e na formação de renda com a utilização desses recursos naturais. Portanto, 

a partir de análise de políticas públicas e dos relacionamentos nas comunidades, foi possível 

identificar a situação dessas comunidades extrativistas e o significado que essa pesquisa pode 

contribuir para o desenvolvimento local sustentável. 
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GENOCÍDIO HERERO E ARMÊNIO, OS GENOCÍDIOS ESQUECIDOS 

 
Deborah Biet 

Geovana Kerdy 

 
Contextualização 

 
 

O presente artigo tem o intuito de compreender os genocídios Herero e 

Armênio, analisar a ausência de posicionamento por parte dos Estados que praticaram e 

debater sobre a importância jurídica, sociológica e filosófica do reconhecimento do 

genocídio e da reparação histórica. 

Antes de adentrar no que foi o genocídio Armênio e Herero, faz-se necessário 

entender o que é genocídio e como surgiu esse conceito. 

O termo genocídio foi criado na década de 1940, por Raphael Lemkin, jurista 

polonês, a partir de duas palavras: Genos – Tribo/Raça (grego) e Cide - Matar (latim). 

Quando questionado em uma entrevista sobre o porquê de seu interesse sobre o 

genocídio, Lemkin respondeu que o que chamou sua atenção sobre genocídio é o fato 

dele ter ocorrido muitas vezes. 

O genocídio é uma prática constituída por um plano coordenado que busca a 

destruição das bases fundamentais da vida dos grupos atacados, destruição essa que 

implica usualmente a desintegração das instituições políticas e sociais, da cultura do 

povo, de sua linguagem, de sua religião. A destruição do grupo seria o objetivo 

principal desse crime, atos seriam sempre direcionados aos grupos, e aos indivíduos que 

são selecionados por fazerem parte desses grupos (LEMKIN, 1944 apud LIPPI, 2011). 

Em dezembro de 1948, aconteceu em Paris a Conferencia Diplomática que 

redundou na Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, na 

qual Genocídio foi definido como “qualquer dos seguintes atos, cometidos com a 

intenção de destruir no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou 

religioso”. O Brasil ratificou a Convenção através do Decreto 30.822/56, tendo no 

mesmo ano, com a Lei Nº 2.889/56, tipificado o crime internamente da seguinte forma: 

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo 

nacional, étnico, racial ou religioso, como tal: 

a) matar membros do grupo; 

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de 

ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo; 
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O artigo II da referida Convenção ainda traz um rol exemplificativo de 

genocídio, quais sejam: assassinato de membros do grupo, dano grave à integridade 

física ou mental de membros do grupo, submissão intencional do grupo a condições de 

existência que lhe ocasionem a destruição física total ou parcial, medidas destinadas a 

impedir os nascimentos no seio do grupo, transferência forçada de menores do grupo 

para outro grupo. (BRASIL, 1958) 

 
Os Armênios 

 

Nos dias atuais é de amplo conhecimento os horrores cometidos contra na 

Alemanha Nazista, há inclusive uma política de reconhecimento e reparação histórica, 

além da indenização paga em dinheiro aos sobreviventes, há museus que os lembram 

disso, como o Museu de Auschwitz. 

Em 1939, Adolf Hitler, em um discurso para tranquilizar seus comandantes 

antes de invadir a Polônia, proferiu a seguinte frase “quem afinal fala hoje da 

aniquilação dos armênios?” (ALMEIDA, 2012, p.2). 

Ao contrário do Genocídio Judeu, pouco se fala do falado do Genocídio 

Armênio (1915-1923). Ele não é estudado nas escolas, há poucos livros e filmes, é uma 

história quase esquecida. A frase de Hitler, por mais cruel que seja, não poderia ser mais 

atual. 

Um dos motivos desse desconhecimento se dá pelo fato que até hoje a Turquia 

nega que praticou o genocídio contra o povo armênio. Na verdade, eles fazem o 

contrário, repudiam o uso do termo genocídio, atribuem a culpa do acontecimento aos 

próprios armênios, alegam que foram traídos e o que aconteceu foram massacres 

recíprocos num contexto de guerra civil. (ALMEIDA, 2012, p.3) 

A denegação do fato ocorre inclusive na própria legislação turca, há a 

proibição de falar sobre o genocídio, processando e punindo escritores ou qualquer um 

que se “atreva” a comentar sobre o assunto. Nem o ganhador do prêmio Nobel Orhan 

Pamuk escapou dessa acusação, foi processado e condenado pela Justiça Turca a pagar 

uma multa por dizer que houve genocídio. (BBC, 2015) 

Mas essa história é longa e começa bem antes de 1915 e da primeira guerra 

mundial. No século XVI, a região que era conhecida como Armênia foi invadida e 

http://www.hurriyetdailynews.com/default.aspx?pageid=438&n=orhan-pamuk-will-pay-compensation-for-his-words-court-decided-2011-03-27
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integrada ao Império Turco Otomano. Como imperava a teocracia islâmica, os 

armênios, que eram cristãos, foram submetidos a um regime especial, eram 

denominados de Zhimmis, tinham que pagar impostos mais caros, e tinham menos 

direitos políticos e sociais (ALMEIDA, 2012). 

A liberdade e os direitos dos Zhimmis oscilavam de acordo com o tempo, 

contudo sempre foram legal e socialmente inferiorizados. Entretanto, no ano de 1939 

ocorreu o Tanzimat, uma reforma nacional implantada pelo sultão que trouxe igualdade 

para todos, sem discriminação de raça (ALMEIDA,2012). 

Neste momento, não sendo mais submetidos a leis que os inferiorizavam e 

tendo igualdade política e social, houve um renascimento cultural e os armênios 

começaram a se unir politicamente, buscando por independência (ALMEIDA, 2012). 

Contudo, essa liberdade não foi duradoura, pois em 1876, sobe ao poder Abdul 

Hamid II, e os armênios voltam a ser perseguidos. Como forma de resistência criam a 

Federação Revolucionária Armênia, que culminou no Massacre Hamidiano, de 1894 a 

1896, um plano de extermínio para evitar uma possível revolução, quanto ao número de 

vítimas há divergências, mas aproximadamente 200 mil armênios foram mortos, dados 

segundo o canal Estação Armênia. 

Em 1908, os Jovens Turcos tomam o poder com o auxílio dos armênios e 

outras minorias, sob a promessa de um ambiente mais seguro e de melhorias para esses 

povos, mas logo no ano seguinte um confronto entre armênios e turcos resulta na morte 

de 15 mil armênios pelas forças militares. 

Em 1913, a ala mais radical do partido dos Jovens Turcos, o Comitê de União e 

Progresso assume o poder. Estabelecem uma política de “retorno aos tempos de ouro” 

turco e fortalecem a ideia do Turquismo que tinha o objetivo a hegemonia turca no 

império, ou seja, eliminar todas as outras etnias, conforme depreende-se do canal 

Estação Armênia. 

Essa política de inferiorização continuou até que em 1914 o Comitê de União e 

Progresso ordena um boicote ao comércio e indústria dos armênios e também expulsam 

os funcionários armênios da administração pública turco otomana. 

Março de 1915 é o marco do genocídio do povo armênio, enquanto os olhos do 

mundo se voltava para a primeira guerra mundial, o governo turco-otomano começa a 

desarmar os soldados e deter em massa os armênios, com o subterfúgio de que iriam 

trabalhar em construções de estradas e outra parte sendo “deportados” para os desertos, 

em um mês são deportados mais de 25.000 armênios, dados do canal Estação Armênia 
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No dia 24 de abril de 1915 o Império prende e deporta líderes religiosos, 

políticos e intelectuais, os dividem em dois grupos e os enviam para morrer no deserto. 

Em novembro do mesmo ano, Talaat Paxá legaliza o saque dos bens dos armênios. Em 

1917 mais da metade da população armênia já tinha sido exterminada. 

No fim da primeira guerra mundial, o Império Otomano é derrotado, portanto 

há o que podemos dizer de uma pausa na matança, a Armênia declara independência 

após vencer algumas batalhas contra os turcos, no mesmo ano Talaat Paxá cai e governo 

turco autoriza o retorno dos armênios ao Império. 

O parlamento otomano decide submeter a julgamento os responsáveis pelo 

genocídio, Talaat Paxá é condenado a pena de morte, entretanto já estava foragido. 

Em 1920 é assinado o Tratado de Séeres, que delimita as fronteiras da nova 

armênia. No mesmo ano os turcos invalidam o tratado, os julgamentos de Istambul e 

ordenam novas deportações e Turquia ataca república armênia e segue o genocídio com 

saques e assassinatos em bairros armênios. 

Até que em 1923 é sancionada a Lei nº 319 da República Turca, que declara 

inocente todos os criminosos de guerra, e é assinado o tratado de Lousanne que delimita 

as fronteiras da Turquia como conhecemos hoje. 

Os países que reconhecem o genocídio armênio são: Alemanha, Argentina 

Armênia, Bélgica, Canadá, Chile, Chipre, Curdistão, Eslováquia, França, Grécia, Itália, 

Líbano, Lituânia, Países Baixos, País Basco, Polônia, Rússia, Suécia, Suíça, Uruguai, 

Vaticano, Venezuela, 42 dos 50 estados dos EUA. 

A França foi além e aprovou uma lei que torna crime negar o genocídio 

armênio, o que causou tensão com a Turquia. (RATER, 2011) 

Os armênios que conseguiram fugir das atrocidades do genocídio formaram 

uma diáspora que tem atualmente o dobro da população da república armênia. 

 
Os Hereros 

 

Os Hereros são um Povo Bantu, isto significa que fazem parte de um grupo 

etnolínguistico que abrange cerca de 400 subgrupos étnicos diferentes. Os Bantus 

habitam a Namíbia, o Botsuana e Angola. Os Hereros estão localizados na Namíbia e 

são originalmente um povo agrícola e pastoril, a Namíbia tem em torno de 11 a 15 
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grupos étnicos e cada grupo possui suas próprias tradições culturais e também línguas 

diferentes. 

Nos anos de 1884 e 1885 durante a Conferência de Berlim, cujo objetivo era a 

divisão e delimitação do território africano entre as potencias europeias, o território que 

hoje conhecemos como Namíbia ficou conhecido como Sudeste Africano Alemão. O 

interesse da Alemanha eram os recursos naturais, as terras, o gado, os quais estavam 

confiscando dos nativos, mas não ficaram apenas nisso, Segundo Esther Utjiua 

Muinjangue (presidente da fundação genocídio ovaherero na Namíbia, assistente social, 

professora na universidade da Namíbia no departamento de Assistência social, e em 

março de 2019 foi eleita a primeira mulher presidente de um partido político na 

Namíbia), eles passaram a estuprar mulheres Hereros. 

Em 1904 os Hereros já estavam sob o controle de seus colonizadores alemães há 

20 anos, e em 12 de janeiro o Chefe Herero, Samuel Maharero, cansado da situação em 

que seu povo se encontrava, declarou guerra contra seus colonizadores alemães e suas 

tropas e assim eclodiu a guerra entre Hereros e os Alemães, e essa guerra durou o ano 

inteiro. Os alemães aproveitam essa ocupação militar para poder “para treinar e 

desenvolver as cruéis formas que utilizaria alguns anos depois durante a II Guerra 

Mundial”. (NETO, 2018) 

Para que pudessem pacificar os “Rebeldes”, a Alemanha contata o General 

Lothar Von Trotha que comandava as tropas conhecidas como Schutztruppe, Esther 

afirma que Trotha possuía muita experiência com os africanos, pois quando convocado 

o mesmo estava na China, mas antes disso, ele estava na Tanzânia. Trotha ficou 

conhecido por seus métodos de extermínio. 

O genocídio Herero além de ser o primeiro genocídio que ocorre no século XX, 

também possui outro aspecto diferente dos outros genocídios que haviam ocorrido até 

então: em 02 de outubro de 1904, o General Trotha emite uma ordem de extermínio por 

escrito, é uma carta enviada à resistência dos hereros, e Trotha fez questão de que não 

fosse escrita somente em inglês e alemão, mas também em herero, fazendo questão que 

o povo entendesse o significado daquelas palavras. 

Esther afirma que de acordo com os livros de história, antes do genocídio, o 

povo Ovaherero chegava a cerca de 100 mil pessoas e foi reduzido a 15 mil pessoas. 

Afirma também que a intenção é a coisa mais importante quando falamos sobre o 

genocídio, ou seja, a intenção de exterminar, e tal intenção se mostra nos números que 

nos é revelado, houve uma redução de 100 mil pessoas para 15 mil. 
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Foram diversas formas usadas para exterminar os Hereros, as tropas tomaram os 

poços ou foram envenenados, muitos dos Hereros foram empurrados para o deserto ou 

tentaram fugir assim que a ordem de extermínio foi emitida, por isso é comum encontrar 

Hereros vivendo em países vizinhos. Mulheres foram objetificadas e eram obrigadas a 

desfilar nuas na frente das tropas alemãs e também eram estupradas, “Os estupros de 

mulheres ... foi algo tão generalizado que muitos descendentes atualmente têm algum 

ancestral alemão”, “Sou descendente direto dos Herero. Tanto meus avôs maternos 

quanto paternos tinham sangue alemão em suas veias por causa do abuso sexual 

cometido contra meu povo”, disse Ngondi Kamatuka, integrante da Associação Herero 

Contra o Genocídios (MARTINS, 2017). 

As crianças que foram poupadas eram escravizadas, sem contar os experimentos 

realizados nos campos de concentração, sobre os quais Edwin Black, Jornalista 

Americano afirma: “estabeleceu um padrão” e continua “A entrada do termo campo de 

concentração no vocabulário alemão teve início com o estabelecimento de campos para 

Hereros” (MARTINS, 2017), em um de seus artigos Black afirma que as pesquisas 

sobre diferenças raciais se iniciaram na Namíbia pelo Médico Nazista Eugen Fischer, os 

fuzilamentos e enforcamentos, ocorreram durante 4 anos. 

Não ocorreu apenas com os Hereros, mas também com os Namaquas, que 

também sofreram genocídio e povos como Damara e San, que não sofreram genocídio, 

mas perderam terras. “Um relatório produzido pelas Nações Unidas afirma que 65.000 

Hereros ou 80% da população e 10.000 Namaquas (50% da população Nama) foram 

mortos em apenas três anos, isto é, de 1904 a 1907”. (NETO, 2018) 

 
Reconhecimento 

 
 

Passados mais de 100 anos a Alemanha ainda não reconheceu o ocorrido como 

genocídio, tampouco a Turquia reconheceu o genocídio armênio. 

No caso Herero, muito pouco foi feito por parte do Governo Alemão, as 

negociações entre os dois países, Alemanha e Namíbia, tem sido um longo processo que 

está ocorrendo desde 1990 quando a Namíbia se torna independente da África do Sul. 

Em 2007 os descendentes do General Trotha foram à Namíbia para pedir 

desculpas públicas pelos atos do General. 20 crânios que haviam sido levados à 

Alemanha para estudos foram devolvidos à Namíbia em 2011. Ainda em 2011 os 

representantes da Namíbia foram até Berlim e visitaram o memorial do Holocausto. A 
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Namíbia não busca comparar ou medir o que aconteceu com os Judeus àquilo que 

aconteceu com o seu povo, eles buscam reconhecimento. Charles Taylor afirma: 

A exigência de reconhecimento nos últimos casos é dada pela urgência em 

razão do suposto vínculo entre reconhecimento e identidade, onde este último 

termo designa algo como a compreensão das pessoas sobre quem elas são, das 

suas características fundamentais que as definem como seres humanos. A tese é 

que nossa identidade é parcialmente moldada pelo reconhecimento ou por sua 

ausência, a frequente falta de reconhecimento [misrecognition] dos outros, e 

então a pessoa ou grupo de pessoas podem sofrer [um] dano real, [uma] real 

distorção, se a pessoa ou sociedade ao seu redor lhes refletir uma imagem 

confinante, degradante ou desprezível de si mesmos. Desconhecimento ou falta 

de reconhecimento pode infligir danos, pode ser uma forma de opressão, 

aprisionar alguém em um enganador, distorcido e reduzido modo de ser. 

(TAYLOR, 2018) 

Nesse caso Charles Taylor não está falando sobre reconhecimento no caso de um 

genocídio, mas sim de em termos de aspectos raciais, de sexualidade, mas ao 

analisarmos as consequências de um genocídio, ele causa danos sofridos em aspectos 

culturais, religiosos, sentido de perda da humanidade, perda de identidade e sentimento 

de pertencimento. O reconhecimento é tão importante que se não for eficiente causa 

feridas tão profundas quanto a falta do reconhecimento: 

Dentro dessa perspectiva, [o] falso reconhecimento mostra não somente falta 

de respeito. Isso pode infligir uma grave ferida, selando suas vítimas com uma 

autodepreciação incapacitante. O reconhecimento devido não é apenas uma 

cortesia que devemos às pessoas, é uma necessidade vital do ser humano. 

(TAYLOR, 2018) 

A reparação se dá com a justiça de transição, meio pelo qual se é realizada a 

justiça, restauração e manutenção da paz em determinado território onde tenham 

ocorrido graves violações aos direitos humanos. (JAPIASSÚ e MIGUENS apud 

OLIVEIRA, 2016, p.433) 

As reparações podem ocorrer de diversas maneiras, dentre elas com a restituição 

de bens ou terras que foram tomados seja às vítimas ou aos seus descendentes; com a 

compensação proporcionalmente de forma monetária os danos sofridos pelas vítimas ou 

aos seus descendentes; bem como com a reabilitação dos danos sofridos referente a 

perdas culturais, religiosas, dignidade humana, identidade e sentimento de 

pertencimento. 

Uma das principais maneiras de reparação é o reconhecimento oficial por parte 

de quem causou o dano, meio pelo qual se garante o direito a memória e à verdade. 

Assim é assegurado que não sejam repetidas e perpetuadas as violações de direito 

humanos. 



 

 

338 

REFERÊNCIAS 

 
ALMEIDA, Ligia Sanchez de. Genocídio Armênio: A história e a “verdade” oficial. 

Revista Vértice. São Paulo: 2012. Disponível em: 

http://revistas.fflch.usp.br/vertices/article/view/442/511. Acesso em: 12 de mar. de 

2020. 

BRASIL. Decreto nº 30.822, de 6 de maio de 1958. Promulga a convenção para a 

prevenção e a repressão do crime de Genocídio, concluída em Paris, a 11 de dezembro 

de 1948, por ocasião da III Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Atos/decretos/1952/D30822.html. Acesso em: 

12 de mar. de 2020. 

ESTAÇÃO ARMÊNIA. EA Explica #10 - Genocídio Armênio. 2018. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=f62Tkpw0e1M. Acesso em: 12 de mar. de 2020. 

LIPPI, Camila Soares. A importância da obra de Raphael Lemkin para a elaboração da 

Convenção sobre Genocídio. Anais do XXVI Simpósio Nacional de História. São 

Paulo: 2011. Disponível em: 

http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1313028193_ARQUIVO_Aimportan 

ciadaobradeRaphaelLemkinparaaelaboracaodaConvencaosobreGenocidio.pdf. Acesso 

em: 12 de mar. de 2020. 

Namíbia: A história de um genocídio e a luta por Reparação. PSTU, 2018. Disponível 

em: https://www.pstu.org.br/namibia-a-historia-do-genocidio-contra-os-povos-herero-e- 

nama/ 

 

OLIVEIRA, Marcus Vinícius Xavier de. Tipificação do desaparecimento forçado de 

pessoas no direito brasileiro: problemas decorrentes da interconexão entre direito penal 

internacional e direito penal. Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2016. 

POR QUE gera tanto conflito chamar de 'genocídio' o massacre de armênios? BBC. 

Disponível em: 

http://revistas.fflch.usp.br/vertices/article/view/442/511
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Atos/decretos/1952/D30822.html
http://www.youtube.com/watch?v=f62Tkpw0e1M.Acessoem%3A12demar.de2020
http://www.youtube.com/watch?v=f62Tkpw0e1M.Acessoem%3A12demar.de2020
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1313028193_ARQUIVO_Aimportan
https://www.pstu.org.br/namibia-a-historia-do-genocidio-contra-os-povos-herero-e-nama/
https://www.pstu.org.br/namibia-a-historia-do-genocidio-contra-os-povos-herero-e-nama/


 

 

339 

 

https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/04/150423_massacre_armenia_turquia_ 

lgb. Acesso: 12 de mar. de 2020 

PSTU. PROGRAMA OPINIÃO | Genocídio na Namíbia. 2019. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=hWNIUglwo1A 

Por que a Alemanha não se desculpou até hoje pelo primeiro genocídio do século 20. 

BBC, 2017. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/internacional-38554223 
 

RATER, Phillippe. França aprova lei sobre genocídio armênio e gera forte reação da 

Turquia. Veja, 2011. Disponível em: https://veja.abril.com.br/mundo/franca-aprova-lei- 

sobre-genocidio-armenio-e-gera-forte-reacao-da-turquia/. Acesso em: 12 de mar. de 

2020. 

TAYLOR, Charles. Política de reconhecimento. Tradução publicada in OLIVEIRA, 

Marcus Vinícius Xavier de, DANNER, Leno Francisco, CEI, Vitor, DORRICO, Julie, 

DANNER, Fernando. Direitos humanos às beiras do abismo: Interlocuções entre 

Direito, Filosofia e Arte, Vila Velha: Praia Editora, 2018, pp. 34-82. Disponível em: 

https://www.academia.edu/38053286/Pol%C3%ADtica_do_Reconhecimento_de_Charl 

es_Taylor 

 

COOPER, John. Raphael Lemkin and the Struggle for the Genocide Convention. 

New York, Palgrave Macmillan, 2008. 

http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/04/150423_massacre_armenia_turquia_
http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/04/150423_massacre_armenia_turquia_
https://www.youtube.com/watch?v=hWNIUglwo1A
https://www.bbc.com/portuguese/internacional-38554223
https://veja.abril.com.br/mundo/franca-aprova-lei-sobre-genocidio-armenio-e-gera-forte-reacao-da-turquia/
https://veja.abril.com.br/mundo/franca-aprova-lei-sobre-genocidio-armenio-e-gera-forte-reacao-da-turquia/
https://www.academia.edu/38053286/Pol%C3%ADtica_do_Reconhecimento_de_Charles_Taylor
https://www.academia.edu/38053286/Pol%C3%ADtica_do_Reconhecimento_de_Charles_Taylor


 

 

340 

GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL: VISÃO ESTRATÉGIA PARA VIABILIZAR O 

TURISMO COMO FONTE DE RENDA NO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ-RO. 

 
Alessandra Mamede Bastos 

 
Resumo 

O turismo é um setor que colabora significativamente para o desenvolvimento de uma região considerando 

aspectos sociais e econômicos. Há uma série de ações que precisam ser executadas para que esta seja de 

fato uma atividade econômica e socialmente rentável. O que se pretende aqui é tratar da visão estratégica 

na gestão pública municipal que possa trazer o turismo e as atividades de laser como uma atividade, 

provavelmente secundária, mas que consiga gerar renda à comunidade local inclusive utilizando estruturas 

já existentes e agregando valores a produtos e serviços. Em Nova Mamoré, ainda é pouco evidente a 

formatação de políticas públicas dotadas de planejamento e estratégias para promoção do turismo. Ainda 

que se note um potencial para o TRAF (Turismo Rural na Agricultura Familiar) e o turismo ecológico, 

ainda falta um programa municipal que evidencie este potencial. Para se ter os efeitos benéficos do turismo 

maximizados, é imprescindível que o poder público municipal saiba gerenciar, incentivar, articular e liderar 

ao mesmo tempo que usa todos os instrumentos necessários à gestão participativa. A visão do gestor público 

deve ser estratégica e holística, entendendo as atividades de turismo e de lazer e suas implicações como um 

todo, como uma engrenagem. 

 

Palavras-chave: Gestão; Estratégia; Turismo; 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 
 

O turismo é um setor que colabora significativamente para o desenvolvimento de uma 

região considerando aspectos sociais e econômicos. Esta atividade permite ainda o zelo e proteção 

a patrimônios locais e regionais a exemplo dos patrimônios históricos, ambientais e culturais além 

de possibilitar o fortalecimento de vínculos dos moradores com esses patrimônios e com o próprio 

local. 

Quando essa atividade acontece de forma desordenada e desorganizada, essas 

possibilidades são pouco ou nada aproveitadas e o potencial turístico subestimado e subutilizado. 

Em torno de um roteiro turístico, ainda que pouco extenso, possibilitando apenas visitas sem 

pernoites, há uma gama de possibilidades a serem exploradas além da oferta à visitação de um 

atrativo turístico principal, a exemplo da exploração de outros serviços como a alimentação e 

locação de itens para laser e esporte, gerando emprego, renda e melhorando a condição 

socioeconômica das comunidades locais. 

Nova Mamoré-RO é um município que tem, entre suas características exploráveis pelo 

turismo, uma colonização que oferece atrativos físicos e uma história que se funde com a da própria 

região amazônica, proporcionando narrativas que figuram no conhecimento e imaginário dos 

moradores locais. 
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De outro modo, oferece entre seus potenciais naturais, uma riqueza em biodiversidade e 

recursos hídricos exploráveis das mais diversas formas, numa área protegida que figura em 54% 

do município (IMAZON, 2018) distribuídas em reservas legais, áreas de proteção permanente, 

terras indígenas e unidades de conservação. Atrelado a isso, seu desenvolvimento econômico gira 

em torno agropecuária com ênfase no crescimento e diversidade de produtos oferecidos pela 

agricultura familiar. 

Há neste contexto, possibilidades para o desenvolvimento de roteiros e atrativos turísticos 

que podem envolver a história, a cultura local, os recursos hídricos, o ambiente rural e áreas 

protegidas. 

Ainda que seja evidente a existência de atrativos em uma região, este fato por si só não é 

suficiente para desenvolver a atividade. Há uma série de ações que precisam ser executadas para 

que esta seja de fato uma atividade econômica e socialmente rentável. Expandir o turismo de forma 

a potencializar os seus benefícios à comunidade local requer organização e gestão com um 

planejamento capaz de englobar os seus diversos aspectos. 

O que se pretende aqui é tratar da visão estratégica na gestão pública municipal que possa 

trazer o turismo e as atividades de laser como uma atividade, provavelmente secundária, mas que 

consiga gerar renda à comunidade local inclusive utilizando estruturas já existentes e agregando 

valores a produtos e serviços. 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

Em princípio, dois conceitos acerca do tema são importantes para compreensão do assunto. 

Por turismo, podemos entender como o “conjunto de atividades realizadas por pessoas durante 

suas viagens e estadias em lugares distintos do seu habitat natural por um período de tempo 

consecutivo inferior a um ano, com finalidade de lazer, negócios e outros” (GOVERNO DO 

ESTADO, 2009). Etimologicamente a palavra turismo provém do latim tornare, que quer dizer 

“dar uma volta” (VALDIVINO, 2014). 

Por lazer pode-se entender o tempo livre em que não se trabalha, usado para recreação e 

atividades prazerosas. “O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se 

de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou ainda para 

desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação social voluntária ou sua 

livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações familiares e sociais” 

(DUMAZEDIER, apud KAMEL, 2006). 
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Conforme MENOIA (2000) o homem, é um ser lúdico do ponto de vista cultural mas viveu 

para o trabalho por um longo período da história. Quando a Revolução Industrial surgiu, o trabalho 

do homem foi substituído em parte, pelo da máquina, possibilitando um tempo de ócio. 

BARBOSA e SILVA (2011) também referem o lazer como “conceito passou a ser discutido após 

a Revolução Industrial, antes disso, o que havia eram discussões sobre o tempo de ócio, o não 

trabalho. O lazer só conseguiu espaço a partir do Século XIX, com a mudança de comportamento 

de toda uma sociedade com relação ao trabalho”. 

Dessa forma, a Revolução Industrial revolucionou também o uso do tempo livre já que a 

diminuição das horas de trabalho possibilitou um aumento das horas de folga com a qual os 

trabalhadores não estavam acostumados e não sabiam como usufruir deste tempo. 

 
Aparece então a economia moderna, caracterizando um tipo de vida que estimula 

o consumismo, a acomodação ao ócio e o gozo forçado. Posteriormente, coexistiram dois 

movimentos aparentemente contrários: "(...) enquanto a ociosidade declinava, a recém- 

aparecida noção de lazer iniciava sua ascensão na vida do trabalhador". (DUMAZEDIER, 

apud KAMEL, 2006). 

 

Em dias atuais, o turismo tem assumido papel considerável no preenchimento do tempo de 

ócio se tornando uma importante atividade capaz de impulsionar a economia de uma cidade ou 

região. Este é um dos pilares que fazem com que os pequenos municípios e suas comunidades 

pensem em estruturá-lo assim como as atividades de lazer. (GOVERNO DO ESTADO, 2009). 

Observa que esta é atualmente uma das atividades que mais geram renda no mundo, por isso, 

trazem impactos positivos para as comunidades locais, proporcionando um aumento na renda 

familiar, contribuindo para o desenvolvimento econômico local. 

Conforme o ex diretor-presidente da Fundação de Turismo, Nelson Cintra em Importância 

do turismo para a economia dos municípios (PASSOS, 2016) disse que “o turismo é um importante 

transformador de economias e sociedades, promove inclusão social, gera oportunidades de 

emprego e renda”. O turismo é uma atividade que tem uma relação dialética com a sociedade. Do 

ponto de vista financeiro e dependendo da estrutura social do país em questão, o turismo pode ser 

uma atividade econômica geradora de riqueza (BARRETTO apud DREHER; SALINI, 2008)). 

O Turismo atende as necessidades com diferentes tipos de produtos para satisfazer a 

procura, e gerar novos serviços e atender o mercado, mas também é um grande investimento para 

as localidades onde forem desenvolvidas as atividades, geram trabalhos contribuindo, 

economicamente, com o mercado e a população. fonte 

Nova Mamoré tem, atualmente, uma população estimada de 31.392 pessoas, área territorial 

de 10.071,643 km², com densidade demográfica de 2,24 hab/km, PIB per capita R$16.372,80 
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(IBGE, 2020), e apresenta como uma de suas principais fontes de renda e de composição do PIB, 

a agropecuária e produtos oriundos da agricultura familiar. Além disso, tem em seu território, o 

aspecto histórico da colonização da região, as características dos recursos naturais de relevo, 

hidrografia, fauna e flora amazônicos, as comunidades tradicionais indígenas, e as unidades de 

conservação de uso sustentável e de proteção integral. Tudo isso possibilita diferentes atividades, 

com uma forte inclinação natural ao turismo rural e ecológico. 

 
Quando se fala em turismo rural se está referindo ao conjunto de modalidades e 

empreendimentos que tem lugar no espaço rural tais como o agroturismo, o ecoturismo, 

o turismo cultural, o turismo esportivo, o turismo ecológico, os hotéis fazenda, etc. 

Portanto, é pensando nestas formas de organização econômica e produtivas que prestam 

serviços e/ou atividades de acolhimento, transporte, hospedagem, alimentação, lazer, 

recreação e entretenimento e outros que se estará referindo ao mencionar o turismo 

praticado em áreas rurais. Por conta desta definição abrangente de turismo rural, vale 

salientar a que a unidade de referência ou análise das atividades incluídas nesta definição 

passa a ser o próprio espaço rural (...)(CANDIOTTO , 2007) 

 

Essa aptidão ao rural e ecológico pode despertar uma atração a turistas e visitantes que 

buscam momentos de descontração longe de centros urbanos, priorizando a vida do campo, com 

traz um aspecto bucólico oferecendo experiências diferentes das habituais presentes nas cidades. 

(GOVERNO DO ESTADO, 2009). fortalece essa ideia quando diz que 

 
a busca pela tranquilidade das paisagens naturais faz parte da nova realização 

pessoal da humanidade. Assim, o turismo se apresenta como uma possibilidade de resgate 

às origens. Um reencontro com o ambiente natural que traz certa tranquilidade àqueles 

que buscam áreas ainda não urbanizadas como matas, córregos, cachoeiras, e ainda 

atividades ligadas a estes espaços. 

 

O trabalho com a comunidade rural do município, além de proporcionar benefícios sociais 

e econômicos, colabora para fortalecer vínculos entre a comunidade e seu ambiente o que na 

prática, significa maior zelo, busca por melhorias, participação ativa na organização e 

gerenciamento das ações e maior sensação de pertencimento com relação ao ambiente inclusive 

fortalecendo o vínculo cultural. O Bursztyn (2012) revela que o Turismo Rural Comunitário (TRC) 

responde a um segmento do mercado especializado (nicho) ao dirigir-se a pequenos grupos de 

viajantes em busca de experiências pessoais originais e enriquecedoras, combinando vivências 

culturais autênticas, desfrutando de cenários naturais e de uma remuneração adequada do trabalho 

comunitário. 

O TR pode representar uma fonte secundária de renda bastante significativa. Sendo a área 

rural do município formada principalmente por imóveis explorados por agricultores familiares, 
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este seria mais um movimento em torno da diversificação da oferta de produtos e serviços destas 

comunidades. 

A agricultura familiar apresenta como uma de suas características, o trabalho com mão de 

obra da família, com maior parte da renda vinda do imóvel que não pode exceder 04 (quatro) 

módulos fiscais e uma diversificação no cultivo que possibilita manter a produtividade durante 

todo o ano. O turismo e as atividades de lazer trariam a essas famílias uma fonte secundária de 

renda usufruindo, por vezes, de estruturas já existentes. 

Para que se possa aproveitar essas potencialidades, esta precisa ser uma atividade planejada 

e pensada em suas diferentes perspectivas. Neste ponto, o poder público é um dos atores 

importantes atuando na criação de estratégias e na mediação para a evolução do turismo como 

fonte de renda. Oliveira (2019) ressalta que 

 
é notória a importância de um planejamento estratégico para o setor, a administração 

pública e a iniciativa privada devem se organizar para criar mecanismos para 

potencializar o crescimento do setor e assim, juntos, promoverem políticas de fomento 

do desenvolvimento sustentável. A construção de um planejamento estratégico para o 

turismo nacional, regional e ou local, deve ser prioridade para todos os envolvidos na 

atividade: poder público, iniciativa privada, associações, turismólogos e a comunidade. 

 

O Turismo é influenciado e trabalhado por diversos atores da sociedade que contribuem 

para o funcionamento do seu sistema (SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E DO 

TURISMO, 2017) O mesmo autor defende que depende do funcionamento conjunto de quatro 

grupos principais: os gestores públicos, o empresariado, os profissionais e prestadores de serviços 

em Turismo e a comunidade. Segundo ele, o gestor público fomenta as propostas de 

desenvolvimento turístico, regula e monitora a atuação do resto do corpo - empresariado, 

profissionais e comunidade além de outros setores e entidades não menos importantes como as 

Organização da Sociedade Civil (OSCs) e as Instituições de Ensino Superior. 

Um local com um turismo bem desenvolvido certamente passa pelo implemento de 

estratégias adequadas ao local e é função do poder público, ser o mentor, gestor e mediador, na 

criação e manutenção destas estratégias. Garcia e Ashton (2016) afirma que cabe ao Estado 

estabelecer as políticas de atuação governamental em todos os setores a ainda frisa que 

 
no caso, específico, do turismo, por sua abrangência e complexidade, demanda políticas 

dinâmicas, flexíveis e adequadas às necessidades e características culturais, sociais, 

econômicas e ambientais da comunidade, com a devida atenção ao que ela estabelece 

como prioridade entre as obras e projetos de cunho econômico e social. 



 

 

345 

A visão estratégica permite definir, com base nas análises dos ambientes externos e 

internos, a vocação e as modalidades de turismo nas quais a localidade pretende investir. 

Caso não seja desenvolvido de forma planejada, é uma atividade que pode gerar efeitos 

negativos à comunidade local e ao ambiente. Beni citado por Nodari (2007) afirma que o turismo 

é uma atividade que requer a intervenção proeminente do Estado pelo que representa em suas 

características fundamentais. 

Neste contexto, a Secretaria de Estado do Esporte e do Turismo de Curitiba (2017) alerta 

que “o Município é o principal protagonista na organização e ordenamento da atividade turística, 

pois é quem assume a liderança de organizador da atividade e indutor do tipo de turismo que 

pretende para seu território, explicitando seus objetivos para a comunidade e negociando sua 

implementação com base nas diretrizes norteadoras”. 

Estas observações expostas na literatura por si, já se fazem suficientes para se compreender 

a extrema importância e necessidade da intervenção do poder público municipal na promoção do 

turismo e das atividades de lazer. 

 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Para pôr em prática o planejamento do turismo pelo poder público municipal, uma série de 

ações devem ser orquestradas a iniciar pela instituição de um Conselho Municipal de Turismo e 

que este Conselho seja atuante e com a presença de atores comprometidos. É principalmente 

através do Conselho que a comunidade e as instituições privadas podem intervir nas ações do poder 

público, representa uma das formas de participação população na gestão das políticas públicas. 

Esta participação é importante pois é a comunidade local que sofrerá os principais 

benefícios ou malefícios da atividade devendo então, estar envolvida e se apropriar de todas as 

etapas do planejamento. A participação popular pode envolver etapas como Estruturação do 

Conselho, Regionalização, Audiências Públicas, Ouvidoria, elaboração de políticas públicas e 

confecção do Plano Municipal de Turismo. A cooperação entre todos os envolvidos fortalece a 

ideia que deve prevalecer neste contexto, a de tornar a atividade sustentável. 

Em Nova Mamoré, ainda é pouco evidente a formatação de políticas públicas dotadas de 

planejamento e estratégias para promoção do turismo. Ainda que se note um potencial para o 

TRAF (Turismo Rural na Agricultura Familiar) e o turismo ecológico, ainda falta um programa 

municipal que evidencie este potencial. 
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Em pesquisa documental e bibliográfica, ficou evidente que o município tem instituído um 

Conselho Municipal de Turismo, o COMTUR. Apesar de não ser atuante, já significa um bom 

começo na iniciativa de inserir a participação popular na gestão das políticas públicas agindo como 

um dos atores principais. De outro lado, a SETUR (Superintendência Estadual do Turismo) tem 

focado em iniciativas que colaboram para estruturação do turismo no município como uma 

atividade rentável economicamente e sustentável. 

As ações, ainda tímidas, apontam para a elaboração de documentos que objetivam traçar 

estratégias de desenvolvimento. A preparação destes documentos deve obrigatoriamente passar 

pelo inventário das potencialidades e suas características, elaboração de roteiros, conhecimento da 

demanda, estrutura administrativa, equipamentos públicos existentes e necessários dentre outras 

situações pertinentes como a criação de um roteiro que possa funcionar como o “carro-chefe”, 

utilizando-se de instrumentos participativos quando cabíveis. 

A gestão pública municipal, ainda que participativa, deve ser a que norteará as atividades. 

É ela que terá a visão estratégica e definirá a forma como deverá ser desenvolvida a atividade, com 

foco em objetivos claros. Estes objetivos devem passar pela melhoria da qualidade de vida dos 

moradores, a proteção dos bens físicos e culturais e o aumento da renda das famílias. 

As estratégias voltadas ao desenvolvimento do turismo, devem levar em consideração, 

inclusive, as suas implicações indiretas. Isso significa atenção à urbanização ainda que não seja 

aquela necessária ao roteiro turístico, aos serviços públicos, à oferta de alguns produtos como 

aqueles que colaboram na manutenção de serviços da iniciativa privada como panificadoras, 

mercados e lojas de produtos de limpeza que abastecem a hotelaria e os restaurantes. O turismo 

carrega a característica de reunir em torno de si, vários segmentos. 

No caso de um município como este, a geração de emprego e renda deve se estabelecer 

principalmente em torno de atividades relacionadas ao turismo rural e ecológico. Uma grande 

vantagem é que se pode melhorar o pertencimento desta população rural, relacionada ao seu 

ambiente. Na prática, significa alterar a percepção da população local proporcionando um olhar 

mais atento, com novos entendimentos e valores em torno das atividades e propriedades rurais, 

dos processos produtivos, da manutenção e conservação da natureza, agregando o trabalho e 

produção familiar agropecuário ao empreendimento do turismo. 

Outro efeito extremamente prático é contribuir com a redução do êxodo rural e da 

incorporação de pequenas propriedades aos grandes latifúndios. Este um movimento que, ainda 

que timidamente, já começa a surgir no município. 
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Tratando da vocação ao rural e ao ecológico, as ações devem necessariamente, promover 

a sustentabilidade colocando as questões sociais, econômicas e ambientais no mesmo patamar de 

preservação assegurando à comunidade local, a sustentação da atividade. 

Estes pormenores, tratados com a devida atenção resultam em melhoria na infraestrutura 

e equipamentos públicos no município e principalmente no aumento da renda familiar. Este 

incremento pode acontecer com o contato direto entre produtor e o turista, possibilitando a venda 

não só de serviços, mas de produtos. 

Os produtos oriundos da agricultura familiar, em sua maioria, trazem por características o 

apelo ao natural, à ausência de agrotóxico, aos processos naturais e artesanais. Grande parte da 

produção da agricultura familiar no município abastece o comércio local, e são fornecidos ao 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) que tem a finalidade de promover o acesso à 

alimentação e incentivar a agricultura familiar. 

Ainda como forma de escoar a produção da agricultura familiar, a EMATER-RO (Entidade 

Autárquica de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Rondônia) promove a Feira do 

Agricultor, para onde é transportada uma grande diversidade de produtos que são vendidos 

diretamente ao consumidor final. No caso do turista como o consumidor final, estes produtos 

podem ser adquiridos na propriedade, sem intermediários, eliminando o trabalho e o custo 

originado pelo transporte até a cidade. 

Esta geração de renda a essas comunidades, pode ser otimizada com a elaboração de um 

produto diferenciado que possa ter algum valor agregado. 

Para se ter os efeitos benéficos do turismo maximizados, é imprescindível que o poder 

público municipal saiba gerenciar, incentivar, articular e liderar ao mesmo tempo que usa todos os 

instrumentos necessários à gestão participativa. A visão do gestor público deve ser estratégica e 

holística, entendendo as atividades de turismo e de lazer e suas implicações como um todo, como 

uma engrenagem. 
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GESTÃO SUSTENTÁVEL NA AMAZÔNIA: o caso de uma empresa do ramo de 

baterias de Porto Velho-RO 
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RESUMO 

A Gestão Sustentável é um desafio a todas as organizações do mundo e isso se dar pela 

necessidade de conservar os recursos para as próximas gerações, atendendo a legislações 

e diretrizes que regulam o mercado. Além disso, o cenário de competitividade dificultado 

pela globalização, desafiam cada vez mais a sobrevivência desses empreendimentos e 

para continuidade e permanência no mercado precisam constantemente inovar processos 

e planejar e estratégias. O objeto de estudo desta pesquisa é uma empresa situada na 

cidade de Porto Velho – RO, com foco à elevar a eficiência organizacional através do 

aprimoramento logístico. Para tanto, definiu-se com objetivos específicos (I)Identificar 

como o setor de logística impacta os demais setores organizacionais; (II)Verificar os 

benefícios de uma logística planejada; (III)Apresentar uma proposta de reestruturação das 

rotas para o setor de logística da organização estudada. Os resultados demonstraram a 

viabilidade do modelo de rotas apresentado bem como apontaram o investimento 

necessário realizado para elevar mensalmente os resultados financeiros desta 

organização. 

 
Palavras-chave: Sustentabilidade. Logística Reversa. Estratégia. Gestão Sustentável. 

 

ABSTRACT 

Sustainable Management is a challenge for all organizations in the world and this is due 

to the need to conserve resources for the next generations, in compliance with laws and 

guidelines that regulate the market. In addition, the competitive scenario hampered by 

globalization, increasingly challenge the survival of these ventures and for continuity and 

permanence in the market, they constantly need to innovate processes and plan and 

strategies. The object of study of this research is a company located in the city of Porto 

Velho - RO, with a focus on increasing organizational efficiency through logistical 

improvement. For that, it was defined with specific objectives (I) Identify how the 

logistics sector impacts other organizational sectors; (II) Check the benefits of planned 

logistics; (III) Present a proposal for restructuring the routes for the logistics sector of the 

studied organization. The results demonstrated the viability of the route model presented 

as well as the necessary investment made to raise the financial results of this organization 

on a monthly basis. 

 

Keywords: Sustainability. Reverse logistic. Strategy. Sustainable Management. 
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A gestão sustentável tem sido um tema constantemente abordado no contexto 

organizacional, dada a importância e preocupação em nível global. No Brasil, não é 

diferente e as organizações buscam por estratégias que visem inovar em seus processos. 

Além disso, a legislação potencializa esse desafio, pois impõem as empresas a 

necessidade de adequarem-se as normas. 

Diante disso, as organizações precisam planejarem-se para três dimensões que 

por sua vez, compõem o significado de sustentabilidade, ambiental, social e econômica. 

O equilíbrio desses é fundamental para a imagem e performance da organização, contudo, 

os clientes são a sua razão de existência e portanto, deve-se manter um relacionamento 

que entregue a estes satisfação nessa relação. 

O cenário de competitividade pressiona as empresas a elevarem sua eficiência e 

melhorar processos, motivo que torna o tema em questão extremamente relevante e atual 

que por sua vez motivou a seguinte pergunta de pesquisa a ser respondida por este estudo: 

Como elevar a eficiência organizacional mantendo a satisfação dos clientes com o 

aprimoramento da logística? 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Apresenta-se a seguir, os referenciais teóricos utilizados como base neste estudo 

com vistas a atingir os objetivos geral e específicos inicialmente estabelecidos. Delineia- 

se processo de Gestão Organizacional Sustentável bem como sua importância para as 

organizações em na sequência, apresenta-se como ocorre o processo de Logística 

Sustentável e os seus Impactos para os Resultados Organizacionais. Por fim, introduz-se 

ao leitor uma abordagem a respeito dos Benefícios da Celeridade Logística. Dentre o 

arcabouço teórico utilizado para balizar esta pesquisa, destacam-se as obras e estudos de 

Nascimento (2012), Barbiere (2010), Borelli e Silva (2014), Rodriguez (2014) e Barker 

e Zabinsky (2010). 

 
2.1 Gestão Organizacional Sustentável 

 
Nascimento (2012) comenta sobre a necessidade atual de pensar de maneira 

solidária para com as próximas gerações, introduzindo este conceito de a partir de uma 

dimensão ética. 

Ao longo da história, ocorreram reuniões cujo o intuito era discutir sobre como 

gerir de maneira sustentável, dentre essas reuniões, apresentam-se como destaques 

Estocolmo (1972) e Rio (1992), que deram origem ao conceito de desenvolvimento 

voltado ao meio ambiente mas também com vistas à sociedade. Dessa forma é possível 

analisar a pobreza como resultado de agressões ao meio ambiente, e com isso, termo 

sustentabilidade engloba além da equidade social, o futuro e a qualidade de vida das 

próximas gerações. 

Corroborando com a temática de dimensões da sustentabilidade outrora 

introduzida, Barbiere et al. (2010) apresentou três delas, sendo as quais de suma 

importância às empresas. São elas: 

Ambiental – tem relação com o sofrimento e impacto no meio ambiente decorrentes da 

exploração dos recursos naturais e da emissão de poluentes; 

Econômica – diz respeito a eficiência econômica relacionada ao ciclo de vida da 

organização. 

Social - envolve os impactos sociais causados interna e externamente pela organização. 
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Em complemento, Munck e Souza (2009) descrevem três dimensões do 

ambiente empresarial: 

Sustentabilidade Social: senso de preocupação e responsabilidade social, 

desenvolvimento e participação da empresa em projetos sociais com vistas ao 

crescimento da comunidade e com o desenvolvimento dos recursos humanos. 

Sustentabilidade Econômica: procura constante de vantagem competitiva como foco no 

mercado, melhoria de qualidade e diminuição de custo. 

Sustentabilidade Ambiental: busca da utilização de tecnologias limpas, reutilização e 

reciclagem, aplicação sustentável dos recursos naturais, atendimento à legislação e 

tratamento de resíduos, oferecendo produtos ecológicos ou com o mínimo impacto 

ambiental; 

Borelli e Silva (2014) colocam que a busca da sustentabilidade empresarial 

advém como um modelo de gestão novo e melhorado, uma vez que projetos de cunho 

social e ambiental podem proporcionar uma vantagem competitiva à organização, pois, 

agregam valor e melhoraram positivamente a imagem da instituição. 

Contudo, o desenvolvimento sustentável apresenta seus desafios, entre eles o do 

de criar ferramentas capazes de mensurar e associar as variáveis e os fenômenos aos quais 

se referem Borelli e Silva (2014), sendo de suma importância os controles que 

representem indicadores para a gestão. De acordo cm Callado (2010), somente é possível 

avaliar a eficácia das ações por meio dos indicares e assim, verificar, se a organização 

está no curso do planejamento traçado a alcançar os seus objetivos sustentáveis, ou seja, 

economicamente, social e ambiental. 

Santos (2007), afirmam que o investimento em alternativas que visam reduzir a 

poluição é também uma forma de economizar, uma vez que tal processo reduzirá os custos 

finais dos resíduos, que por sua vez poderão ser reciclados ou reutilizados. Além disso, 

soma às organizações um diferencial competitivo entre os concorrentes, pois quando 

cumprem as obrigações legais estabelecidas para com o meio ambiente, permite a 

elevação da marca e do nome da organização em face aos demais concorrentes do mesmo 

seguimento. 

Diante disso, os investidores têm aplicado seus capitais em empresas que 

apresentem-se como: rentáveis, sólidas, socialmente responsáveis e sustentáveis. 
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Entretanto, uma organização para ser considerada sustentável deve ser capaz de manter- 

se ao longo dos anos com a capacidade de gerar lucros aos acionistas, sem impactar 

negativamente/impactar minimamente o meio ambiente, para isso,  deve-se 

compreender a necessidade transformar hábitos, mudar o tradicional, para ações 

sustentáveis, como por exemplo, reestruturação de um setor que passará a 

estrategicamente potencializar os resultados da organização de maneira sustentável 

(CALLADO, 2010). 

 

2.2 Logística Sustentável - Logística Reversa (LR) 

 

Ravi e Shankar (2005) afirmam que é dever dos gestores demonstrar 

compromisso da Logística Reversa – LR bem como com os demais objetivos 

organizacionais, havendo a necessidade de integrar todos os membros que compõem a 

cadeia, onde deverá ser fornecido o suporte contínuo para a LR nos planos estratégicos, 

de ação e de implantação, para assim garantir sucesso nos processos. 

Os processos produtivos constituem uma relação entre clientes, empresas e 

fornecedores, que estão vinculados por fluxos de materiais, informações e de capitais. A 

carga ambiental e social está relacionada ao valor do produto, que são suportadas no 

durante as diversas fases do processo de fabricação e distribuição do produto (Seuring & 

Muller, 2008). Ao longo dos anos, essa relação vem sendo estudada bem como também 

os impactos ambientais e os resíduos gerados ao longo da cadeia produtiva, portanto, 

começaram a ser indagados sobre as possibilidades de serem minimizados, reduzidos ou 

trabalhados de maneira mais eficiente. 

No que se refere à Logística, tem-se como um dos pontos de maior relevância, 

os canais de distribuição. Estes distribuidores podem ser diretos, ou seja, da empresa 

distribuidora para os consumidores, ou reversos, levando os produtos da venda e 

coletando os de pós-consumo para dar retorno ao ciclo produtivo (LEITE, 2009). 

Barker e Zabinsky (2010), explicam tem três motivos essenciais para que as 

empresas invistam em logística reversa sendo eles: 

Primeiro - atendimento a legislação, presente em diversos países, quanto a remanufatura, 

reutilização e reciclagem dos materiais. 
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Segundo - está na existência, em muitos casos, de um significativo valor econômico nos 

produtos de pós-consumo. 

Terceiro - motivação está na imagem da empresa, pois os consumidores buscam por 

empresas que adotem uma solução “verde” para seus resíduos 

Para Silva et al. (2008), as empresas tem cada vez mais buscado tornarem-se 

mais proativas com objetivo de melhorarem as suas imagens corporativa promovendo 

mudanças que contemplam os aspectos sociais e ambientais. Destarte portanto, que a 

preocupação volta-se para o retorno dos resíduos, fazendo com que os produtos de pós- 

venda e pós-consumo tornem-se integrante parte do processo produtivo, ou seja, entrega 

e coleta advindas do mesmo trâmite logístico com vistas ao impacto benéfico desta prática 

às organizações. 

 

2.2.1 Impacto da logística para os resultados organizacionais 

 

A Logística Reversa poderá apresentar-se como um processo de geração de 

custos quando há falta de planejamento para o processo inverso, pois a complexidade 

envolve outros fatores para a implementação conforme afirmam Silva et al. (2008). 

Entretanto, com o devido planejamento a prática poderá apresentar-se como bastante 

lucrativa e também benéfica ambientalmente, pois melhores apropriados serão os custos. 

Min e Ko (2006) abordaram sobre a elevada preocupação voltada aos custos de 

retornos de produtos bem como para a redução das margens de lucro, sob essa ótica, a 

Logística Reversa apresenta um diferencial competitivo por permitir que a empresa venha 

a economizar substancialmente em seus custos de transporte, estoque e armazenagem o 

quais também associados aos produtos retornados, este conjunto de elementos quando 

bem planejados e executados corretamente diminuem os custos sob o produto vendido 

bem como daqueles outrora coletados, impactando positivamente os resultados da 

organização. 

De acordo com Rodríguez et al. (2014) os custos e os cálculos de transporte 

variam de acordo com o tipo de frota, seja própria ou terceirizada. Pois quando a frota é 

própria, é necessário que sejam avaliados os custos dessa atividade os quais podem vir a 

serem divididos em fixos e variáveis, entretanto, quando a frota é terceirizada, é 

necessário apenas analisar o montante pago ao mês para a transportadora contratada. 
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3. METODOLOGIA 

 

Segundo Labes (1998), são conhecidas quatro técnicas destinadas ao 

levantamento de dados para uma pesquisa, as quais sejam: observação pessoal, a 

entrevista, pesquisa documental e questionário. Para atender ao objetivo geral deste 

trabalho, realizou-se uma revisão da literatura a partir da pesquisa documental, ou seja, 

em livros e também a revisão de periódicos já publicados nas plataformas virtuais. 

De acordo com Yin (2015), o estudo de caso como estratégia de pesquisa 

compreende um método que abrange a lógica de planejamento, incorporando abordagens 

específicas da coleta de dados e análise. 

A pesquisa também será orientada por levantamentos bibliográficos em artigos 

científicos, livros, periódicos disponíveis em plataformas on line, manuais acadêmicos 

seguida de pesquisa de campo. 

Quadro 1: Delineamento Metodológico da Pesquisa 

Critério Classificação Descrição 

Natureza Aplicada 
Envolve verdades e interesses universais, procurando gerar 

conhecimentos úteis, com prevista aplicação prática. 

Método 

Científico 
Fenomenológico 

Preocupa-se em entender o fenômeno como ele se apresenta na 

realidade. 

Objetivo Descritivo 
Busca expor as características do fenômeno, demandando 

técnicas padronizadas de coleta de dados. 

Abordagem Quantitativa 
Uso de recursos, ferramentas e técnicas estatísticas, procurando 

traduzir em números os conhecimentos gerados pelo pesquisador. 

 

 
Procedimentos 

Técnicos 

Pesquisa 

Bibliográfica 
Desenvolvidos a partir de material já publicado. 

Estudo de Caso 
Exploração exaustiva de um objeto com o foco em fenômenos 

contemporâneos inseridos no contexto. 

Pesquisa 

Documental 

Concebida a partir de material que não recebeu tratamento 

analítico. 

Fonte: Adaptado de Prodanov e Freitas (2013) 

A organização escolhida foi uma empresa do ramo de baterias, localizada na 

cidade de Porto Velho, que se trata de um Centro de Distribuição, que integra o quadro 

de pouco mais de 86 de um Grupo brasileiro que fabrica e distribui seus produtos não só 

no Brasil, mas em outros países do Mercosul, como Paraguai, Uruguai e Argentina. O 

grupo é líder no mercado e o foco é a venda de produtos em atacado para outras empresas, 

revendedoras do varejo. 
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4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

 
 

A seguir serão apresentados os resultados dos objetivos específicos traçados 

para responder ao geral e pergunta de pesquisa. 

 

4.1 Identificação dos impactos do setor de logística nos demais setores da 

organização 

De acordo com Ballou (2006), a logística empresarial é um campo recente no 

tange os estudos acerca da gestão integrada, envolvendo as áreas tradicionais da 

Administração, ou seja, finanças, marketing e produção uma vez que o processo logístico 

impacta diretamente nos resultados da organização o que inclui rendimentos ou despesas 

financeiras e também satisfação dos clientes. O autor também aborda sobre a dificuldade 

de separar o gerenciamento da cadeia de suprimentos da logística empresarial visto que 

ambas têm como objetivo garantir os produtos e os serviços certos nos lugares certos e 

no momento certo, analisando as condições desejadas para gerar eficácia e eficiência para 

a empresa. 

 

4.1.2 Contribuição da área para a missão da empresa 

O setor de logística é responsável pela compra de mercadorias e pela composição 

do estoque, sendo de suma importância que as decisões acerca das compras sejam 

assertivas para que os produtos cheguem ao Distribuidor com a maior brevidade possível 

para não impactar nas vendas. O ponto a ser destacado também é em relação aos entregas, 

a logística é a área responsável por coordenar, monitorar e mensurar o nível de serviço 

das entregas realizadas, em paralelo a essa rotina, também são realizadas as coletas de 

Baterias Inservíveis - BIN, que por sua vez, são de suma importância para o processo de 

logística reversa do Grupo Moura. 

Diante do exposto, as atividades desempenhadas nesse setor impactam 

diretamente nos resultados da empresa, visto que se relaciona com compras, gestão de 

estoques, entregas e logística reversa. Destaca-se a importância das coletas de BIN, pois 

essas devem ser realizadas na maior quantidade possível, uma vez que compõe um dos 

objetivos estratégicos desta organização sustentável objeto deste estudo. 

Ocorre que a quantidade de peso comprado em pedidos novos pelo Distribuidor, 

deverá ser igualmente devolvida à Fábrica na mesma medida em forma de BIN. O 

desequilíbrio dessa relação poderá gerar o bloqueio dos pedidos do Distribuidor bem 
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como perda do incentivo/desconto nas compras, o que por sua vez aumentam o preço de 

compra dos pedidos, impactando portanto, no preço de venda, e também no financeiro 

da empresa que deverá arcar com maior desembolso no pagamento, sem deixar de lado é 

claro, o descontentamento dos clientes em face a aumento de preço dos produtos. 

 
Quadro 2 - Setores correlacionados à Logística 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas informações da empresa 

 

Correlação 1: Comercial X Logística 
 

A área Comercial envia os pedidos de vendas dos clientes, os quais quando 

faturados pelo setor financeiro e após, são direcionados ao setor de logística realizar as 

entregas. Além disso, o setor envia projeção de vendas e necessidade de quais modelos 

de baterias deverão ser repostos no estoque para atender as demandas dos clientes, assim 

a logístico programa o abastecimento do estoque. 

 

Correlação 2: Financeiro X Logística 
 

A relação com o setor financeiro ocorre quando há o faturamento, ou compra de 

quaisquer produtos os serviços que envolva o setor de logística, pois o financeiro, 

monitora o orçamento disponível para os setores e informa o valor disponível para realizar 

as operações financeira diversas. O processo se dar desde a aquisição dos produtos junto 

a fábrica até as demais despesas inerentes ao processo entrega dos pedidos novos aos 

clientes bem como das coletas de BIN. 
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Correlação 3: Assistência X Logística 
 

O setor de logística é responsável por garantir a coleta e o retorno das baterias 

recebidas para o serviço de assistência técnica, portanto, ambas as áreas estão em 

constante contato para alinhamento dessas entregas com maior brevidade possível e 

atender a legislação. 

 

Correlação 4: Gestão de Pessoas X Logística 
 

A Gestão de Pessoas da Moura – GPM e a logística atuam juntas para a avaliação 

das necessidades de treinamento da equipe, formulando ações ou procedimentos cujo 

objetivo é a melhor performance dos colaboradores no exercício de suas atividades para 

assim potencializar os resultados organizacionais de forma coesa. 

 

 
4.2 Verificação dos benefícios da logística planejada 

 

Assim como abordaram Min e Ko (2006) sobre a preocupação voltada aos custos 

de retornos de produtos bem como para a redução das margens de lucro a Logística 

Reversa apresenta um diferencial competitivo por permitir que a empresa venha a 

economizar substancialmente em seus custos de transporte, impactando positivamente os 

resultados da organização. 

Dessa forma, analisou-se as todas as regiões atendidas pela organização objeto 

de estudo, dentro dos estados Rondônia e Acre. A partir disso, projetou-se os possíveis 

cenários de custos logísticos, quando as mercadorias enviadas por transporte próprio ou 

quando enviadas por transportadora terceirizada. O intuito foi planejar a melhor forma de 

entrega e coleta mantendo o foco para custos, satisfação dos clientes, coletas BIN, tempo 

de entrega das baterias novas e das baterias em garantia. 

O Quadro 3 que segue, detalha a projeção dos custos logísticos na rota Rio 

Branco/AC e foi construído a partir das despesas com combustível, colaboradores e peso 

dos produtos para cálculo da despesa com transportadora terceirizada. Não considerado, 

portanto, desgastes dos veículos nem depreciação. 
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Quadro 3 – Análise de Custos Logístico Próprios X Terceirizado – Rota Rio Branco e Epitaciolândia/AC 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 
 

Na coluna Redução foi evidenciado os valores a serem economizados quando as 

vendas para a região nos meses em questão, tivessem entregas programadas a acontecer 

somente por transporte próprio, ou seja, rota planejada em face ao volume e peso das 

vendas em cada vez que por sua vez, potencializada seria com a coleta das baterias 

inservíveis na mesma viagem. 

Para as demais regiões, observou-se a capacidade dinâmica da organização e 

para obter resultados mais céleres na logística com a frota própria, verificou-se o peso 

movimentado nas rotas de Rondônia para com isso planejar uma nova estratégia logística 

de entrega e coleta. O Quadro 4, apresenta a análise do peso movimentado por rota, para 

compreensão, chamou-se de Eixo RO as cidades localizadas na região central do estado 

de Rondônia, partindo de Porto Velho/RO à Vilhena/RO, todas as demais localidades 

foram chamadas de Desvios, inclusive as demais localidades do ACRE não representadas 

no Quadro3. 

Quadro 4 – Análise de Peso Movimentado por Rota 

Fonte: Elaborado pelos autores 
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Pensando na celeridade da logística em observância a quantidade de paradas que 

o veículo próprio deveria fazer uma vez que duplicada em necessidade da coleta BIN, 

adotou-se como estratégia a desconcentração de pedidos da rota Eixo RO, onde parte dos 

pedidos passam a integrar o quadro de entregas por transportadora terceirizada. Dessa 

forma, também foi possível calcular o investimento necessário para a otimização das 

rotas. 

Quadro 5 – Projeção de Despesas com Entregas Caso Enviadas por Transportadora Terceirizada 

Fonte: Elaborado pelos autores 

A mesma projeção foi realizada para levantamento dos custos com coletas BIN 

quando realizados por transportadora terceirizada, conforme representadas no quadro 6 

que segue. 

Quadro 6 – Projeção de Despesas com Coletas por Transportadora Terceirizada 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 
 

Com base nos dados levantados foi possível compor um orçamento mínimo para 

despesas com frete terceirizado bem como atender ao objetivo traçado de verificar os 

benefícios do planejamento logístico, pois identificado pontos de melhoria, estratégias de 

implementação, possibilidade de redução de custos e do tempo de jornada de cada rota o 

que por sua vez, garante a base de informações necessárias para a elaboração de uma 

proposta de reestruturação das rotas logística da organização objeto deste estudo. 
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4.3 Proposta de reestruturação das rotas da logística 

 

Conforme verificado a viabilidade de reestruturação das rotas, elaborou-se o 

modelo a seguir que contempla uma nova estratégia de entrega e coleta nas rotas a 

organização supra estudada. Assim, ficou sob responsabilidade de transportadora 

terceirizada o envio de pedidos como menor expressividade de peso, bem como daqueles 

cuja entrega por transporte próprio estaria inviabilizada pelo fator tempo. 

Além das entregas, também ficou a cargo da transportadora a coleta BIN 

conforme análise de viabilidade logística. A nova metodologia exigiu investimento no 

orçamento logístico para despesas com frete, contudo, o retorno dessas baterias 

inservíveis dispensa a necessidade de compra do material para atender as metas 

institucionais da organização fato que analisado em face ao investimento necessário, 

apresenta redução a nível estratégico organizacional que segue representada no Quadro 

7. 

Quadro 7 – Despesas com Coletas BIN por Transportadora Terceirizada 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

As compras BIN custam por quilo à organização R$ 4,00 (quatro reais), as 

compras são necessárias para atender a legislação e as diretrizes organizacionais a nível 

estratégico. Portanto, o melhor cenário é realizar essas coletas a base de troca, ou seja, 

coletar as baterias inservíveis junto aos clientes no ato da entrega das baterias novas. 

Entretanto, a dificuldade logística inviabilizada alguns processos de coleta e para atender 

a essa insuficiência, a organização arca financeiramente com compras BIN de sucateiros 

próximos as localidades atendidas pela logística própria. 

Com a nova estrutura logística, onde a transportadora terceirizada atua como 

parte da estratégia, o custo por quilo negociado é de R$ 0,25 (vinte e cinco centavos), 

dessa forma, dado ao volume médio projetado a ser coletado ao mês, aproximadamente 
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19 toneladas, representaram uma despesa com transportadora de R$ 7.620,00 (sete mil 

seiscentos e vinte reais), mas que em uma análise do contexto geral da organização, 

representa uma redução de compras BIN de R$ 68.582,00 (sessenta e oito mil, quinhentos 

e oitenta e dois reais) que por sua vez deixaram de reduzirem o resultados mensais da 

organização. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Gestão Sustentável tem cada vez mais sido estudada e os resultados dos 

estudos tem potencializado as performances das organizações, pois contribuem para a 

formulação do planejamento estratégico e implementação de novos processos que por sua 

vez inovam práticas antigas e geram novos resultados. 

Dentro desses processos, mas compondo o desdobramento estratégico das 

organizações, a reformulação de novas metodologias de trabalho eleva a capacidade 

dinâmica organizacional de trabalhar com as dimensões da sustentabilidade, assim sendo, 

em determinado momentos, não são necessárias grandes alterações de processos, mas 

apenas uma nova estratégia e ou investimento em determinado setor da organização. 

A partir disso, e com intuito de responder a indagação central que norteou o 

presente estudo, foi analisado e verificado como os processos do setor logístico da 

empresa poderia potencializar os resultados da organização sob a ótica da gestão 

sustentável. Para tanto, foi identificado como a logística está relacionada com os demais 

setores da empresa e no que diz respeito aos demais objetivos traçados, os mesmos foram 

alcançados uma vez que a partir do referencial teórico validou-se por meio deste trabalho 

os benefícios de uma logística planejada para a qual apresentou-se uma proposta de 

reestruturação alcançando assim o terceiro objetivo específico. 

Além de validar as referencias teóricas e gerar valor à organização com os 

resultados desse estudo, este poderá ainda servir de modelo base para outras organizações 

que atuem com modelo de gestão parecido e ou no mesmo seguimento. Este estudo 

também não esgotou a possibilidade de aprofundamento do tema, cabendo ainda futuras 

pesquisas para novos modelos logísticos, planejamento estratégico e expansão 

organizacional. 
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GOVERNANÇA PARTICIPATIVA E SEUS MECANISMOS 

 

 
Paula Almeida Brito 

Eliane Alves Silva 

 
Resumo 

A pesquisa pretende vislumbrar possibilidades de entrelaçar os conceitos de governança 

participativa com os exemplos de mecanismos da teoria do cubo democrático e assim visualizar a 

forma de participação da sociedade nas decisões do processo público. O objetivo deste estudo é 

conceituar governança participativa e identificar mecanismos que promovem a interação ou 

exclusão dos direitos e interesses dos cidadãos, exemplificando a teoria da democracia no seu 

formato ideal e no formato antidemocrático. Foi realizada uma pesquisa qualitativa usando a 

revisão bibliográfica com um viés crítico. 

 

Palavras-chave: Governança Participativa; Cubo Democrático; Mecanismos; 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Os conceitos teóricos de governança são profusos e se aplicam nos setores públicos e 

privados, porém neste estudo pretende se tratar sob a ótica das ciências política e sociais, com os 

seus diversos atores, como bem se explica na definição “a governança pode ser definida como um 

processo de coordenação de atores, de grupos sociais e de instituições, com a finalidade de atender 

objetivos definidos e discutidos coletivamente” (VELASQUEZ, 2014, p.61). 

A nova política tem um aspecto voltado para o social e a gestão descentralizada, 

transformando a forma de interação e tomada de decisão, onde a sociedade participa ativamente, 

“governar torna-se um processo interativo porque nenhum ator detém sozinho o conhecimento e a 

capacidade de recursos para resolver problemas unilateralmente” (PROZOROV, 2004). 

O acesso à informação é um dos princípios básicos que visa a transparência, mas se 

aprofunda em participação, responsabilidade e responsabilização. Já o processo de comunicação é 

o instrumento fundamental de interação, para atender as demandas e solucionando problemas nas 

áreas da educação, saúde, saneamento, desemprego e outros. Dessa forma, a informação é o 

elemento essencial que possibilita o elo para a troca de informações entre a sociedade e o poder 

público (CHAVEZ, 2015). 

Na última década, a participação ganhou aceitação em todo o mundo, incumbindo esforços 

para envolver a sociedade diretamente nos processos de governança, almejando reforçar a 

legitimidade moral e política daqueles que a utilizam, bem como aumentar a eficiência e eficácia 

da intervenção planejada (CORNWALL, 2002). Este estudo tem como objetivo conceituar 

governança participativa e identificar seus mecanismos que promovem a interação ou exclusão 
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dos direitos e interesses dos cidadãos, exemplificando a teoria do cubo democrático no seu formato 

ideal e no formato antidemocrático. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Governança 

 

A expressão “governance” surge a partir de discussões sobre processos e relações políticas, 

com várias organizações internacionais, principalmente do Banco Mundial que, “tendo em vista 

aprofundar o conhecimento das condições que garantem um Estado eficiente” (DINIZ, 1995, p. 

400). O Banco Mundial define governança como “o exercício da autoridade, controle, 

administração e poder de governo” e identifica três aspectos distintos que são: a)forma de regime 

político; b)processo pela qual a autoridade é exercida e a gestão dos recursos sociais e econômicos; 

e c) capacidade dos governos para projetar, formular e implementar política e funções. 

Já o Worldwide Governance Indicators (WGI) define governança como “a capacidade do 

governo para formular e implementar efetivamente políticas sólidas; e o respeito dos cidadãos e 

do Estado pelas instituições que governam as interações econômicas e sociais entre eles”. O WGI 

mede seis grandes dimensões de governança captando os principais elementos desta definição: 

1. Voz e responsabilidade: capacidade dos cidadãos de participar da escolha do seu 

governo, bem como a liberdade de expressão, liberdade de associação e meios de 

comunicação livres. 

2. Estabilidade política e ausência de violência/terrorismo: probabilidade de o 

governo vir a ser desestabilizado por métodos inconstitucionais ou violentos, inclusive o 

terrorismo. 

3. Eficácia do governo: qualidade dos serviços públicos, a competência da 

administração pública e sua independência das pressões políticas; e a qualidade da 

formulação das políticas. 

4. Qualidade normativa: capacidade do governo de fornecer políticas e normas 

sólidas que habilitem e promovam o desenvolvimento do setor privado. 

5. Regime de direito: confiança dos agentes nas regras da sociedade e agem de 

acordo com elas, inclusive a qualidade da execução de contratos e os direitos de 

propriedade, a polícia e os tribunais, além da probabilidade de crime e violência. 

6. Controle da corrupção: exercício do poder público em benefício privado, 

inclusive as pequenas e grandes formas de corrupção, além do “aprisionamento” do estado 

pelas elites e pelos interesses privados. 
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Para Pierre e Peters (2005, p.6), governança compreende basicamente as relações estado- 

sociedade na busca de interesses coletivos, sendo uma “maneira de definir o papel do governo na 

sociedade, portanto, a análise deve ser capaz de contextualizar e explicar conflitos em relação a 

objetivos e meios”. Para eles a governança possui quatro atividades clássicas, que são: a) 

Articulando um conjunto comum de prioridades para a sociedade; b) Coerência; c) Direção; d) 

Responsabilidade. 

Nesse sentido, a primeira atividade da governança seria articular prioridades e metas, para 

e/ou com a sociedade, a segunda coerência, é referente a consistência, a terceira direção, é a 

orientação e coordenação para alcançar o proposto e por último a responsabilidade, é ser 

responsável pelas ações. Para tanto, essas atividades estão interligadas com confiança e 

legitimidade, implicando na “capacidade do estado como um todo - é o resultado conjunto da 

capacidade institucional, acesso à informação e algum grau de consentimento e apoio da 

sociedade” (PIERRE; PETERS, 2005, p.7). Assim, entendemos que a interação entre estado e 

sociedade e suas atividades, como participantes e informações. 

 
Participantes e Informações 

 
 

Quando pensamos em estado e sociedade, geralmente, tratamos como uma dualidade de 

atores, e na verdade é bem mais numeroso e complexo. O estado pode ser dividido por níveis, 

setores e outros, assim como a sociedade que também possui suas divisões e diferenciações 

(PIERRE; PETERS, 2005). 

Em Chávez (2015), se divide a participação da sociedade de quatro formas: 

Institucionalizada quando é legal a assim resulta em maior legitimidade ou autônoma, quando 

formada da própria sociedade civil, sem a regularização. Administrativa quando é despolitizada 

ou política que possui um poder social mais amplo. Archon Fung (2006), em sua teoria, 

denominada Cubo Democrático, apresenta três dimensões de como as participações variam. 

1. Participantes – quem participa e como se envolvem no processo, em sua forma 

aberta (popular) ou fechada (selecionada). 

2. Forma de comunicação e processo decisório – podendo só receber a informação 

e não participar da decisão, participar de uma escolha ou participar do processo com ideias 

e escolhas. 

3. Autoridade e poder - ligação entre as discussões, por um lado, e política ou ação 

pública sobre o de outros. 
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Segundo Fung (2006), essas três dimensões - escopo de participação, modo de 

comunicação e decisão, e extensão da autorização - constituem um espaço no qual qualquer 

mecanismo particular de decisão pode ser localizada e mostra como as regiões desse espaço 

institucional são adequadas, abordando três importantes problemas: Legitimidade- Uma política 

ou ação pública é legítima quando os cidadãos têm boas razões para apoiar ou obedecer; Justiça- 

A injustiça resulta frequentemente da desigualdade política. Quando alguns grupos não podem 

influenciar nas questões políticas, tomada de decisões ou obter informações relevantes para avaliar 

quão bem os interesses servem aos seus; Eficácia- Mesmo quando as decisões públicas são justas 

e  legítimas,  as  agências  estatais  podem   ser   incapazes   de   implementação   dessas 

decisões. Hierarquias públicas podem carecer de informação, engenhosidade, know-how ou 

recursos necessários para abordar os problemas sociais de forma eficaz (FUNG, 2006). 

 

 
Figura 1 representativa do cubo democrático (Fung, 2006). 

 

Na figura de Fung (2006), formada pelas três dimensões, onde a participação é mostrada 

com tipos de participação mais extensiva ao estado ou ao público; A comunicação e decisão são 

apresentadas da forma onde o público pode se expressar mais ou menos, quando sua opinião é 

expressa e faz parte do processo decisório até quando só é informado uma decisão sem 

participação; A autoridade e poder é mostrado quando a participação pública tem mais ou menos 

autoridade. Neste sentido, a figura mostra as dimensões proporcional a maior ou menor 

participação, formando dois cubos opostos. 

No cubo verde, denominado audiência pública é considerada o mecanismo mais 

democrático, sendo quando a participação se encontra no tipo ideal democrático, se dando através 
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da participação, aberta, mas com recrutamento direcionado que mesmo todos podendo 

participar, é mais interessante que sejam as pessoas envolvidas e interessadas; a autoridade seria 

na forma de consulta com uma comunicação influente e a comunicação por preferência 

expressa, assim, participando do processo como uma parte na escolha e tomada de decisão. Já no 

cubo vermelho, denominado agencia pública, quando a participação é mínima ou nenhuma, se 

dando através do tipo de participação por administrador especialista ou representante eleito, 

neste caso não tem interação com o público; a autoridade na forma direta, através dos entes do 

estado; e a comunicação e decisão por experiência técnica. 

Essas dimensões fazem parte de todo o processo, não elegendo uma forma ruim ou ótima 

de participação, pois todas são importantes para cada contexto e decisão, sendo que a mais 

democrática, mesmo que ideal, não se consegue aplicar em todo tipo de mecanismo. Ainda assim, 

Chávez (2015), apresenta outros problemas que podem envolver no processo. 

“Em um contexto democrático, a informação pode ser entendida como elemento essencial 

através do qual os cidadãos podem aumentar conhecimento e, com isso, sua capacidade de 

agir frente ao público; isto é, a informação como pilar da construção da esfera público. No 

entanto, os grupos marginalizados, pobres e vulneráveis em muitos casos faltam 

informação importante e oportuna para ter uma maneira melhor da vida, e também 

informações relacionadas aos seus direitos, opções emprego, serviços de saúde pública, 

habitação e educação, bem como programas e políticas públicas” (Chávez, 2015, p.123). 

 

O programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2003) preocupado com o acesso e 

troca de informação, aconselha esforços em três áreas: 

1. Fortalecer o marco legal que regula e permite a liberdade e o pluralismo na informação. 

2. Apoiar e fortalecer, local e nacionalmente, as capacidades e o surgimento de redes, bem 

como um melhor nível de meios de comunicação, a fim de facilitar o intercâmbio de 

informações plural e independente. 

3. Aumentar o conhecimento dos direitos de acesso à informação e uma melhoria nos canais 

de fornecimento e acesso à informação. 

Visando a participação e interação do estado com a sociedade, através de todos os participantes 

e informações, apresentado nas dimensões do processo de participação e principalmente como 

forma de estreitar as diferenças e reduzir os problemas econômicos e sociais, a governança tem 

uma nova concepção, governança participativa. 

 
 

Governança Participativa 

 

Governança participativa tem várias nomenclaturas e conceitos. Ansell e Gash (2008) definem 

como governança colaborativa: 
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“Um arranjo governamental em que uma ou mais agências públicas se envolvem 

diretamente com intervenientes num processo de tomada de decisão coletivo que seja 

formal, orientado para o consenso, deliberativo e que visa implementar políticas públicas 

ou gerir programas ou ativos”(Ansell e Gash 2008, p.544). 

 

Speer (2012), elucida governança participativa como crucial para aumentar a 

responsabilidade e capacidade de resposta governos locais sendo percebido principalmente como 

um meio para realizar uma democracia e assim, permitindo que os cidadãos influenciem a 

concepção e implementação de regras do dia-a-dia sobre os serviços públicos. Segundo Torfing e 

Ansell (2015), definem como governança interativa: 

 
“A governança interativa é um subconjunto do campo mais amplo de governança que 

destaca a interação entre uma multiplicidade de atores públicos e privados como veículo 

para iniciar, projetar e implementar políticas e regulamentos. Interativo a governança pode 

assumir muitas formas específicas, incluindo o corporativismo, parcerias, fóruns 

deliberativos” (Torfing e Ansell, 2015, p.316). 

 

A governança participativa se fundamenta pela lógica governamental com a concepção de 

criar novas estruturas interativas, transformando a sociedade em aliados na gestão com o intuito 

de auxiliar o desempenho administrativo e aumentar a legitimidade democrática (FREY, 2004). 

 
“Torna-se tarefa crucial da governança interativa prover um clima de interação favorável 

para que tais sinergias e formas inovadoras de colaboração possam emergir. A proliferação 

destas novas formas de governança representa uma adaptação dos sistemas político- 

administrativos à diversidade, à complexidade e à dinâmica da sociedade contemporânea. 

Enquanto as fronteiras entre os setores público e privado se tornam mais turvas, 

multiplicam-se os processos interativos, crescentemente institucionalizados, envolvendo 

níveis e dimensões variadas. O resultado é uma sociedade com maior quantidade de atores 

exercendo influência e com um maior número de interações entre os representantes dos 

diversos interesses sociais” (Kooiman, 2002, p. 74 apud Frey, 2004, p.123). 

 

Numa gestão de corresponsabilidade, quando se divide a responsabilidade entre governo e 

sociedade, este processo é alicerçado num tripé de ações nas áreas, segundo Frey, (2004): a) da 

mobilização; b) da conscientização/participação; c) do desenvolvimento de projetos e ações 

comunitárias, visando a tornar efetivos os princípios de empowerment, segurança e participação. 

Já para Keast, Brown e Mandell (2007), o processo colaborativo se distinguem em três 

formas de interação: cooperação, coordenação e colaboração: Cooperação refere-se a prestar 

atenção aos objetivos dos outros e troca de conhecimento e ideias; Coordenação procura evitar 

conflitos e duplicação (coordenação negativa) e criar sinergias (coordenação positiva); 

Colaboração implica formas contínuas e institucionalizadas de interação que proporcionam 

negociação de interesses conflitantes, o estabelecimento de estratégias compartilhadas, objetivos, 

implementações e financiamentos conjuntos dessas estratégias e metas. 

Todos esses mecanismos visam facilitar a participação da sociedade no processo de 

políticas públicas, para tomada de decisão sobre a distribuição de fundos públicos, bem como no 
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monitoramento e avaliação dos gastos do governo, melhorando a prestação dos serviços públicos 

e fortifica a democracia (SPEER, 2012). Para alcançar legitimidade e corresponsabilização, um 

grande número de leis foram aprovadas para regularizar os mecanismos de participação, incluindo 

o Brasil. 

 
3 METODOLOGIA 

 

O primeiro passo para responder à questão de investigação, foi desenvolver uma pesquisa 

qualitativa com abordagem indutiva (CRESWELL, 2010) usando a revisão bibliográfica. A 

revisão bibliográfica é imprescindível para se obter uma ideia essencial sobre um tema, sobre os 

possíveis hiatos e o aporte para o desenvolvimento do conhecimento (MARCONI e LAKATOS, 

2010; CRESWELL, 2010). Essa revisão buscou o entendimento sobre a governança participativa 

através de autores citados que mais abordaram o assunto em periódicos nacionais e internacionais, 

chegando a uma teoria adequada conforme entendimento da autora para trabalhar com o tema, o 

cubo democrático. O terceiro passo foi entrelaçar a teoria com exemplos conforme adequação da 

bibliografia. 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Mecanismos Legais do Brasil 

 

O orçamento participativo (OP) referência em governança participativa, criado e 

implantado no Brasil findando no projeto de lei e em várias pesquisas cientificas (Speer, 2012). A 

lei que regulariza este mecanismo é a Lei Complementar 131/2009, que estabelece normas sobre 

as finanças públicas e responsabilidade fiscal, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

disposto no parágrafo único do Art. 48: 

 
Art. 1o O art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
“Art. 48. ................................................................................... 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: 

I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 

processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 

orçamentos; 

II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 

informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público; 

 

Este mecanismo pode ser representado pelo tipo ideal de participação, conforme o cubo 

democrático de Fung (2006), representando a cor verde do cubo na figura 1, onde a sociedade 

junto com o estado decide como e onde gastar uma parte do orçamento público, porém mesmo 

disposto em Lei, este mecanismo é pouco aplicado no Brasil, somente com alguns casos e em 

poucos Estados. Talvez a interpretação do “incentivo à participação popular” está no sentindo de 

sugestão e não um estímulo ou deveria ser até uma obrigação, como está disposto na maioria dos 

outros artigos da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48p
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Já o mecanismo que pode ser representado pelo tipo menos participativo e oposto do ideal, 

conforme o cubo democrático de Fung (2006), representando a cor vermelha do cubo na figura 1, 

onde as decisões são tomadas por especialistas ou representantes, são as sessões parlamentares, 

onde os representantes políticos da sociedade decidem entre outras coisas, como gastar o 

orçamento público. As sessões devem ser divulgadas sobre o assunto, data e hora, para quem 

interessar, possa participar. As sessões podem ser ordinária e extraordinária e deve ser divulgada 

com antecedência para participação do público somente quando ordinária e está regulamentada na 

Constituição Federal, no Art. 58, no inciso: 

 
§ 2º - às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do 

Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa; 

II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 

III - convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas 

atribuições; 

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra 

atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 
V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

 

Nas sessões ordinárias está garantindo a participação 

pública, mas no caso de votação, que entendemos como as decisões tomadas, a participação é 

somente como ouvinte, porém há casos de protesto em votações, o que pode acarretar um grau 

maior de participação, onde o representante é pressionado pela vontade da maioria presente. Já as 

sessões extraordinárias que se apresenta no mesmo artigo, sendo regulamentada na Constituição 

Federal, no Art. 58, nos incisos: 

 
§ 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á: I - pelo Presidente do 

Senado Federal, em caso de decretação de estado de defesa ou de intervenção federal, de 

pedido de autorização para a decretação de estado de sítio e para o compromisso e a posse 

do Presidente e do Vice-Presidente da República; II - pelo Presidente da República, pelos 

Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da maioria 

dos membros de ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse público relevante, em 

todas as hipóteses deste inciso com a aprovação da maioria absoluta de cada uma das Casas 

do Congresso Nacional. (Inciso com redação dada pela Emenda constitucional nº 50, de 

2006) 

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a 

matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 8º deste artigo, vedado o 

pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda constitucional nº 50, de 2006) 

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de convocação extraordinária do 

Congresso Nacional, serão elas automaticamente incluídas na pauta da convocação. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

 

As sessões extraordinárias foram criadas com o intuito de resolver urgências, assim 

comumente não são divulgadas ao público para que possam participar, pois geralmente ocorre no 

mesmo dia da convocação e fora de horário comercial. Este tipo de sessão já sofreu diversas 

alterações, e assim ampliando o seu uso, pois além de resolver urgências tem sido também utilizada 

de artificio para ludibriar as vontades contrarias ou de questionamento popular, como aumento dos 

próprios salários ou decisões que são temas de protestos populares. 
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5 CONCLUSÕES 
 

A pesquisa apresentou os temas Governança; Participantes e Informações; Governança 

Participativa e Mecanismos Legais no Brasil, destacando artigos publicados das temáticas 

propostas de autores internacionais e nacionais. Através da teoria do cubo democrático foi 

identificado mecanismo com o tipo ideal de participação e o seu oposto. Além disso, foi exposto 

o mecanismo sessão extraordinário que com o tempo vem se modificando, através de alterações 

da Lei, e assim vem sendo utilizado como uma forma antidemocrática. A autora sugere uma 

pesquisa empírica para constatar as informações do texto. 
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Resumo 

A demanda por alternativas sustentáveis de produção agrícola estimula pesquisas científicas com 

o intuito de fornecer novas abordagens aos processos produtivos tradicionais. Neste sentido, a 

agricultura de precisão é uma alternativa que propõe práticas de gerenciamento e manejo de 

lavouras a partir do conhecimento detalhado das características do solo, observando a variabilidade 

temporal e espacial presente nos terrenos. A partir do pressuposto da agricultura de precisão acerca 

das melhores práticas de manejo, a proposta deste trabalho foi levantar os dados com relação a 3 

tipos de solo que ocorrem no estado de Rondônia. Os solos sob estudo foram coletados na região 

do campo experimental da Embrapa - RO e a análise realizada consistiu em inserir sinais com 

amplitude e frequências conhecidas nas amostras de solo. Através da inserção de sinais 

controlados, a resposta obtida foi tratada por meio de algoritmos de processamento digital de sinais 

e as características extraídas foram utilizadas como entrada para o treinamento de uma RNA 

multicamadas responsável pela identificação da classe de solo. Conseguiu-se identificar três tipos 

de solo com uma taxa de acurácia acima de 90%. 

 

Palavras-chave: Classificação de solos, Redes Neurais, Processamento digital de sinais. 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

Tornar o processo de produção agrícola mais eficiente e menos nocivo ao meio ambiente 

tem sido o alvo de pesquisas realizadas em todo o mundo. Um dos objetivos destas pesquisas tem 

sido propor recursos tecnológicos que permitam mitigar o impacto ambiental inerente à 

intervenção antrópica que possui uma tendência crescente no passo em que a demanda por recursos 

naturais aumenta. 

Uma das metodologias que permite um melhor aproveitamento dos recursos na agricultura 

é denominada agricultura de precisão. Pode-se definir a agricultura de precisão como um conjunto 

de técnicas de gerenciamento e manejo de uma cultura que levam em consideração a variabilidade 

espacial e temporal de uma determinada região. A incorporação de ferramentas como o GPS e 

veículos aéreos não tripulados, por exemplo, facilitam o estudo e a documentação do solo em 

escala de campo. 
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Embora os produtores aplicassem conceitos de agricultura de precisão há vários séculos, 

um dos primeiros registros de um método sistematizado data do ano de 1929, o qual consiste em 

um boletim de campo em que recomenda-se aos produtores a utilização de mapas com detalhes 

acerca da acidez dos solos (STAFFORD, 2000). 

Molin, Amaral e Colaço (2015) demonstram dois conceitos chave no contexto da 

agricultura de precisão, os quais são erro antrópico e erro natural. O erro antrópico pode ser 

corrigido, na maioria das situações, por meio da aplicação de recursos de engenharia de controle, 

eletrônica embarcada e aplicações baseadas em inteligência artificial. 

Mitigar o erro antrópico no processo produtivo permite um melhor aproveitamento dos 

recursos disponíveis em diversos estágios do processo produtivo como na preparação do solo, 

adição de insumos agrícolas, controle de pragas e outros fatores que devem ser levados em conta 

para a obtenção de bons resultados. 

Silva et. al. (2004) demonstraram a aplicação de redes neurais artificiais como ferramenta 

de suporte para a determinação da necessidade de adubação em uma cultura de goiabeiras, com 

foco na avaliação da presença de fósforo no solo. Os autores utilizam uma RNA do tipo 

\textit{multilayer perceptron} para determinar a necessidade da correção do solo. 

Soares et. al. (2014) utilizaram RNAs para realizar uma estimativa da curva de retenção de 

água em diferentes classes de solo no estado do Rio Grande do Sul, no Brasil. Os autores 

demonstram a variação dos resultados com relação às diferentes arquiteturas de redes e 

demonstram o potencial das redes neurais como ferramentas preditivas em aplicações voltadas a 

produção agrícola. 

Chagas et. al. (2006) utilizaram redes neurais artificiais para realizar um mapeamento 

digital de solos, utilizando correlações entre unidades de mapeamento (UM) e covariáveis 

ambientais. Os autores demonstram os resultados do modelo proposto por meio da comparação 

entre pontos de referência reais e pontos de referência no mapa digital, a comparação demonstrou 

acurácia de 72% do modelo proposto. 

A investigação de aplicações tecnológicas no âmbito da agricultura de precisão tem sido 

tema de diversos trabalhos nos últimos anos, algumas das principais aplicações são baseadas em 

visão computacional (MURASE; USHADA, 2006; PATRICIO; RIEDER, 2018), monitoramento 

remoto de parâmetros (SEELAN et. al., 2003), ciência de dados (BENDRE; R. THOOL, 2016) e 

aprendizado de máquina (DIMITRIADIS; GOUMOPOULOS, 2008; MEKONNEN et al., 

2019;TREBOUX; GENOUD, 2018). 



 

 

378 

O objetivo deste artigo é apresentar um sistema que classifica 3 classes distintas de solo, 

que ocorrem no estado de Rondônia, por meio de processamento de sinais e uma rede neural 

artificial. Na seção 2 é feita uma breve revisão acerca da transformada discreta de Fourier, 

ferramenta utilizada no pré-processamento dos sinais, na seção 3 é feita uma breve discussão 

acerca de redes neurais artificiais, na seção 4 é descrita a metodologia do trabalho e na seção 5 são 

discutidos os resultados obtidos, por fim, na seção 6, são feitas as considerações finais do trabalho. 

 
2 A TRANSFORMADA DE FOURIER EM PROCESSAMENTO DE SINAIS 

 

O campo do processamento digital de sinais possui uma estreita conexão entre teoria e 

novas aplicações (OLIVEIRA NETO, 2019). Em geral, aplicações baseadas em processamento de 

sinais consistem na utilização de ferramentas matemáticas que permitem a extração de 

características que ficam ocultas nos domínios originais de um determinado sinal. 

A transformada de Fourier (FT, do inglês Fourier transform) é o exemplo mais conhecido 

de uma vasta classe de transformadas que realizam a mudança do domínio de um sinal do tempo 

para o domínio da frequência. Sua versão contínua foi proposta por Jean-Baptiste Joseph Fourier 

como uma solução para o modelo da difusão do calor em uma barra linear e é dada pela equação 

1, 

 

 
denominada equação de análise de Fourier. A transformada inversa de Fourier, ou a expressão da 

síntese de Fourier, é calculada por meio da seguinte equação 

 
 

 

as equações 1 e 2 são funções de uma variável contínua, no entanto a maioria das aplicações em 

processamento de sinais é implementada computacionalmente por meio de versões de uma 

variável discreta da transformada de tempo contínuo. A transformada discreta de Fourier (DFT, 

do inglês discrete Fourier transform) é o exemplo mais conhecido de uma transformada de 

variável discreta, as equações de análise e síntese podem ser escritas por meio das equações 3 e 4 

respectivamente 
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em que o operador F:  denota a aplicação da DFT em denota a 

aplicação da transformada inversa discreta de Fourier em     𝑿𝒏. As sequências      𝑾𝑵 se 

referem a uma base ortogonal, i.e., 

 

em termos matriciais, os operadores de análise e síntese discretos de Fourier podem ser escritos 

como 

 

 

 

 

 

 

 

 

A definição da DFT por meio de diferentes bases ortogonais da origem a transformadas 

como a transformada de Hartley, aplicada em sistemas de criptografia de imagens e segurança em 
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comunicações, a transformada do cosseno, que pode ser utilizada em aplicações de compressão de 

imagem e vídeo e a transformada wavelet, que possui aplicações em sistemas de processamento 

de sinais biológicos, sistemas de radar, análise de falta em máquinas elétricas, e outras. 

 
3 REDES NEURAIS ARTIFICIAIS 

 

O desenvolvimento de sistemas computacionais que procuram simular a experiência 

humana de aprendizado culminou no que ficou conhecido como o paradigma conexionista da 

inteligência artificial (IA), cujo pressuposto consiste em simular a natureza do cérebro humano 

para obter sistemas capazes de aprender, assimilar informações, relacioná-las e generalizar o 

aprendizado. Sobretudo nos últimos anos, o estudo das redes neurais artificiais (RNAs) tem 

desempenhado um papel de grande importância no contexto da IA e as aplicações destes modelos 

têm sido estudadas em diversas áreas. 

A unidade básica de processamento em uma RNA é o neurônio artificial, o qual é baseado 

no neurônio biológico. A Figura 1 permite identificar elementos fundamentais para a compreensão 

do modelo do neurônio artificial e a sua correlação com o neurônio biológico. O neurônio 

biológico é composto de uma quantidade finita de entradas e uma única saída. As entradas são 

denominadas dendritos e correspondem às entradas do neurônio artificial. Um conjunto $j$ de 

entradas é processado no neurônio biológico e transmitido, por meio do axônio até as terminações 

sinápticas onde ingressam no neurônio adjacente por meio de uma ligação química denominada 

sinapse. 

Figura 1: Modelo de um neurônio artificial 
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Na Figura 1 o conjunto de entradas x = [  𝑥1,  𝑥2, . . . ,  𝑥𝑛]  𝑇 ingressa no neurônio 

por meio de sinapses com pesos w = [   𝑤1,   𝑤2, . . . ,    𝑤𝑛]   𝑇. O produto escalar entre o 

vetor dos dados de entrada e o vetor dos pesos sinápticos é então submetido a uma entrada 𝑏𝑘, 

denominada bias, e a uma função de ativação, dita f, antes de produzir uma saída  𝑦𝑘, que em  um 

modelo com múltiplas camadas e totalmente conectado, ingressa nos n neurônios da n + 1 

camada. 

Costumeiramente utilizada para tarefas de classificação e adotando como metodologia de 

treinamento o método supervisionado, tornou-se vastamente utilizada com a criação de técnicas 

de redução da taxa de erro entre os valores esperados e encontrados dos (MCCLELLAND; 

RUMELHART; GROUP et al.,1986). 

 
4 METODOLOGIA 

 

4.1 Metodologia experimental 

Para a realização dos experimentos foi realizada a coleta do Latossolo Amarelo e do 

Gleissolo no campo experimental da Embrapa na cidade de Porto Velho e do Latossolo Vermelho 

as margens da BR-364 próximo a Universidade Federal de Rondônia. Após a coleta dos solos foi 

realizada a secagem das amostras durante 3 dias sem a utilização de estufa. 

Após o processo de secagem das amostras foi realizado o tratamento granulométrico dos 

solos em peneiras de 4 e 2 mm de acordo com a literatura. Para a coleta de dados foi realizada uma 

rotina de testes preliminar em amostras de solo com diferentes umidades, de modo a se determinar 

a umidade com a qual os dados seriam obtidos. 

Foram inseridos sinais senoidais com 10 Vpp na entrada das amostras, com frequências de 

10 a 10 MHz a passos de décadas (foram inseridas 7 frequências no total). Desta forma, os 

procedimentos adotados para a realização de todas as etapas experimentais podem ser resumidos 

no fluxograma, como se observa na Figura 2: 

Figura 2: Fluxograma metodológico 
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4.2 Análise dos dados 
 

Após a coleta das amostras de solo e aquisição dos dados em laboratório, foi realizada a 

análise dos dados por meio de técnicas de processamento de sinais com o intuito de extrair 

caracterısticasque permitissem a classificação dos solos por uma rede neural artificial. 

Ao total, foram adquiridos 60 sinais de cada solo estudado, sendo 50% dos sinais referentes 

aos solos com 10% de umidade e os outros 50% referentes aos solos com 30% de umidade. Os 

sinais foram adquiridos em um osciloscópio Tektronix modelo TBS1072B a uma taxa de 

amostragem de 2,5 kHz em uma janela de 1 segundo 

Os sinais adquiridos com 2500 pontos foram tratados em linguagem Python e reduzidos a 

amostras de 250 pontos, com o intuito de obter uma aplicação com custo computacional reduzido. 

Após a primeira etapa de tratamento dos sinais, aplicou-se uma DFT para a obtenção dos 

coeficientes do espectro de frequências das amostras. O custo computacional associado a aplicação 

da DFT aos sinais pode ser calculado por 

 

onde α e β ∈ R são pequenas constantes associadas ao método de cálculo da DFT e N = 250 e o 

número de pontos do sinal (VETTERLI, 2014). 
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Após a aplicação da DFT, os sinais foram tratados por meio de operações matemáticas 

realizadas nos coeficientes do espectro de frequências dos mesmos. Foram extraídas 4 

caracterısticas destes coeficientes, as quais foram: 

 
● Medida de curtose: operação que caracteriza a dispersão de um vetor com relação a 

distribuição normal, dada pela equação 7. 

 

 
 

● Média aritmética: Medida do valor médio de um vetor, dada pela equação 8. 

 

 

 

 

 
● Desvio padrão: medida de dispersão em torno da média de uma variável aleatória, dada 

pela equação 9. 

 

 

 
● Variância: medida de dispersão estatística que informa o quão distante um valor está do 

valor esperado, dada pela equação 10. 

 

A aplicação de ferramentas de análise estatística reduz um vetor com N pontos, N > 1, em uma 

medida escalar, ou seja, uma medida de apenas um número, a qual é  capaz de 

descrever estatisticamente aspectos  do  espectro  de  frequências   do   vetor   

original.   A   aplicação   das   operações   descritas 

acima em um vetor xi, tal que, x ∈ ℜ e i = 1,2,...,N, pode ser escrita por em que 
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F denota o operador ordinário da DFT e retorna, para cada amostra, um vetor de entrada para a 

RNA que pode ser descrito pela equação 11. 

 

 

que pode ser escrito em notação matricial de modo a exemplificar o conjunto de dados utilizados 

utilizados para treinamento e validação do modelo desenvolvido. A matriz das características 

extraídas dos coeficientes do espectro de frequências dos sinais e mostrada na equação 12. 

 

 

 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O método para encontrar os melhores parâmetros e a melhor configuração a ser adicionada 

na rede neural baseou-se no algoritmo de Tunning (PEDREGOSA et al., 2011). Os parâmetros e 

configurações avaliadas são apresentados na tabela 1. 

 
 

Tabela 1: Parâmetros avaliados 

Épocas Inicialização 

Kernel 

Tamanho do 

Lote 

Erro Ativação Otimizador 

 

 

100; 200; 300; 400; 

500; 1000 

normal;uniform 2; 5; 10 categorical_c 

rossentropy 

relu; tanh  Adam; 

RMSprop; SGD 
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Foram necessárias oitenta e oito horas de processamento ininterruptos para finalizar o 

processo visando encontrar o melhor conjunto de hiperparâmetros. O melhor conjunto encontrado 

pelo algoritmo de Tunning (PEDREGOSA et al., 2011) é apresentado na tabela 2. 

 
Tabela 2: Melhores parâmetros encontrados 

 

Épocas Inicialização 

Kernel 

Tamanho do 

Lote 

Erro Ativação Otimizador 

500 random 2 categorical_cros 

sentropy 

relu; RMSprop 

 

 
O processo de Tunning foi finalizado com acurácia de 99,33%. A figura 3 apresenta os 

atributos para o número de camadas escondidas e quantidade de neurônios, foram seis e vinte e 

oito respectivamente. O modelo proposto está apresentado utilizando as referências de (IQBAL, 

2018), para apresentação de redes neurais. 

Figura 3: Estrutura do modelo proposto 
 

 

 
Visando avaliar o modelo selecionado, foram aplicadas técnicas de particionamento das 

amostras. A acurácia dos algoritmos de avaliação do modelo foram determinadas pelas 

porcentagens de classificações corretas dentre todos os solos observados. 

 

 
 

Conforme exposto na equação 13, a acurácia do modelo é determinada pela soma dos 

resultados classificados corretamente dos Latossolos Vermelhos, Latossolos Amarelos e 

Gleissolos, dividido pelo número total de amostras disponíveis. 
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Para uma melhor validação dos resultados obtidos foram utilizados duas formas de 

avaliação para o modelo. O primeiro método de avaliação consiste na técnica de validação cruzada 

(REFAEILZADEH; TANG; LIU, 2009). O algoritmo observa as taxas de acerto para determinado 

solo e utiliza a validação com particionamento das amostras em cinco, partes para determinar o 

resultado final do modelo. Conforme apresentado na figura 4, e utilizando a técnica de validação 

cruzada para avaliar o modelo, a rede neural obteve uma taxa final de acurácia de 96%, sendo que 

a taxa de acurácia para o Latossolo Vermelho, Latossolo Amarelo e Gleissolo foram 98%, 95% e 

95% respectivamente. 

 
Figura 4: Matriz de confusão com validação cruzada 

 
 

 
 

O segundo método qualitativo utilizado para avaliação do método proposto é conhecido 

como validação dividida (XU; GOODACRE, 2018). Para qualificar o modelo utilizando esta 

técnica, foram plotados gráficos relacionando a taxa de erro e taxa de acurácia em relação a época 

do algoritmo. 

A figura 5 apresenta plotagens para taxa de erro e acurácia utilizando o método de validação 

dividida. Conforme exposto nas imagens, as taxas de erro para treinamento e validação ficaram 

em 0,49115 e 0,10587 respectivamente. Visualiza-se também o crescimento desordenado da taxa 

de erro em todo o processo de treinamento, ocorrendo uma alta em diferentes épocas. No que se 

refere a taxa de acurácia, o modelo apresentou taxas de 96,19% para parte de treinamento e 98,88% 

para validação. O particionamento para o método de validação dividida foi 70/30. 

Figura 5: Plot para avaliação de validação dividida 
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5 CONCLUSÕES 
 

Neste artigo foi proposto um modelo baseado em processamento de sinais elétricos para 

caracterização de três tipos de solos presentes no estado de Rondônia, Latossolo Vermelho, 

Latossolo Amarelo e Gleissolo. Os solos possuem características visuais ímpares, tornando sua 

caracterização fácil utilizando o modo visual. Porém, esta tarefa torna-se menos corriqueira 

quando tenta-se utilizar máquinas de processamento para sua identificação. Diversas 

características distinguem-se entre os solos observados, dentre elas podem-se citar os locais de 

coleta do solo, níveis de porosidade, densidade, permeabilidade, fluxo de água, pH, teor de 

nutrientes, capacidade de troca iônica, condutividade elétrica e matéria orgânica. O modelo propõe 

a implementação de uma rede neural para realizar a tarefa de classificação. 

No que se refere às respostas obtidas pela rede neural, foi apresentado que dentre as 

trezentas amostras utilizadas a rede consegue uma taxa de acurácia maior que 90% utilizando os 

métodos de validação cruzada e validação dividida para obter o resultado. Pode-se notar também 

que, com base nas amostras observadas, a rede não apresentou ocorrência de auto-ajuste. 

Embora o modelo apresente uma alta taxa de acurácia, não se pode afirmar qual ou quais 

atributos físico-químico foram utilizados para realizar a caracterização dos solos. Visto que a rede 

utiliza métodos matemáticos para realizar a análise dos valores observados e não se especializa em 

um atributo específico. 
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Resumo 

O presente estudo relaciona as Imagens que falam: a mensagem transmitida por 

influenciadores digitais via Instagram no consumo de alimentos low-carb. Objetivo geral 

deste trabalho é identificar a mensagem transmitida por influenciadores para consumo de 

alimentos low-carb via Instagram. Para a análise dos resultados utilizou-se técnicas 

indutivas de codificação e categorização de conteúdo. Como resultado, foi possível 

agrupar as informações transmitidas por imagens via Instagram em Estratégias de Mídias 

Sociais. E como consideração final as imagens revelam uma dieta diferente das outras 

dietas por não ressaltar tanto a estética. 

 
Palavras-chave: Influenciadores digitais; Instagram; Low-carb. 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Influenciadores digitais são um fenômeno da propagação das redes sociais. São 

pessoas que usam meios digitais de comunicação para difundir conteúdo. Os assuntos 

abordados são diversos, podendo divulgar a si mesmo, sua profissão, estilo de vida, 

marcas, ou mesmo proporcionar a divulgação de terceiros, lojas, restaurantes entre outros. 

O número de seguidores é um fator de peso nessa atividade, ainda assim, conseguir 

influenciar ou ter engajamento de seguidores é bastante complexo. 

Dependendo de sua capacidade de engajamento, os influencers podem ser 

convidados por patrocinadores para apresentar produtos ou serviços na parte de beleza, 

moda, eletrodomésticos, alimentos e muitos outros. Neste caso, eles precisam fazer um 

trabalho de exposição para atingir consumidores. Empresas de fato estão se associando 

aos influenciadores digitais e apostando no Influencer Marketing, definido como "a 

maneira pela qual as empresas recompensam celebridades e estrelas das mídias sociais 

para criar conteúdo em prol das marcas, gerando endosso – e, assim, influenciando 

pessoas." (VIEIRA, 2016, n.p.). 
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Particularmente o Instagram, com o grande número de usuários, abrange ainda 

inúmeras possibilidades para inovadoras formas de relação como o consumidor, motivo 

pelas quais todos os influenciadores necessariamente utilizam aquela plataforma para 

gerar conteúdo e engajar seguidores. A ação do influenciador em dividir suas atividades 

do cotidiano e interesses por meio das redes sociais permite uma melhor aproximação 

entre influenciador e seguidor, bem como marcas e consumidores (NEVES, 2016). 

Dentre as dietas da moda, a dieta low-carb vem ganhando cada vez mais adeptos, 

aumentando assim sua introdução no meio digital. A filosofia low-carb, como gostam de 

denominar, é considerada, pelos seus defensores, uma alimentação ágil no processo de 

emagrecimento, pois o metabolismo passa a trabalhar melhor com a adição das proteínas 

e da gordura boa na alimentação, auxiliando também a diminuir a inflamação do 

organismo e a combater a retenção de líquidos (ZANIN, 2020). Uma forma mais severa 

da dieta low-carb é a dieta cetogênica, na qual a porção de carboidratos ingeridos é 

praticamente nula. E tem sido cada vez mais popular a adoção do jejum intermitente como 

um método eficaz de manutenção da saúde e para perda de peso, sempre associado à dieta 

low-carb. 

Em uma análise inicial, no entanto, é possível verificar que as imagens postadas 

no Instagram por influenciadores têm conteúdo que difere o saudável do fitness 

tradicional, muitas vezes até posicionando-se contrariamente. Além disso, a proposta de 

restrição de carboidratos modifica bastante a forma de alimentação. 

Em face ao exposto, este trabalho levanta como problema de pesquisa a seguinte 

questão: quais as mensagens transmitidas por influenciadores para consumo de alimentos 

low-carb via Instagram? Especificamente pretende-se: a) Identificar as estratégias de 

marketing digital adotados pelos influenciadores; b) Avaliar o conteúdo desenvolvido por 

esses influenciadores; c) Comparar o conteúdo por tipo de influenciador. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 Marketing em mídias sociais 

O marketing tem o propósito de satisfazer as necessidades dos consumidores, por 

meio da compra de produtos serviços. Conforme Cobra (2009, p.3), “[...] no marketing 

os profissionais de negócios adotam o ponto de vista do consumidor, e essas decisões são 

apoiadas com base no que o cliente necessita e deseja”. 
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Assim, o marketing cria e entrega valor para atender as necessidades de um 

mercado-alvo, bem como define e quantifica o tamanho do mercado, identificando a 

capacidade de lucro (KLOTER, 2005, p. 13). O marketing extrapola as ações de venda, 

em sua totalidade, o conceito envolve-se com outros como processo de produção, 

logística, comercialização e pós-venda e serviços (KOTLER, 2005; FERREIRA, 2017). 

As novas formas virtuais de comunicação impactaram tremendamente o campo 

do marketing. De forma geral, as novas formas de Tecnologia de Informação e 

Comunicação (TICs) têm representado rupturas tanto nos aspectos de relacionamento 

entre indivíduos, como também lançado desafios a organizações para inovar seus 

processos, nos quais também se inserem os conceitos de marketing digital, marketing de 

conteúdo e marketing de influência. 

O marketing digital é decorrente desta ruptura, vez que pode ser entendido como 

agrupamento de atividades estratégicas operadas por meio digitais (MOURA, 

BANDEIRA; SILVA, 2018). Em geral, o marketing digital se preocupa com a promoção 

de produtos, serviços ou marcas por meio das mídias digitais. Em um âmbito cada vez 

mais digital, esse tipo de marketing tem sido um dos moldes indispensáveis que as 

organizações têm para dialogar com seu público-alvo de forma aberta, singularizada e na 

hora certa (PEÇANHA, 2019). 

Descobertas pelas organizações nos últimos tempos e sendo muito utilizadas 

desde então, as mídias sociais trouxeram um diferencial para as publicações relacionadas 

ao marketing digital, tendo em vista que: 

As páginas da internet eram para serem visitadas unicamente, ainda assim 

depois, passaram a adequar-se como plataformas de interação e 

relacionamento, onde cada indivíduo pode se comunicar com outros ao redor 

do mundo (HOFFMANN, 2010, p.30). 

Os influenciadores digitais investem em seu próprio marketing de conteúdo, que, 

com seu objetivo definido, passa-se a determinar qual público pretende-se atingir, a partir 

daí, passa a criar e ofertar informações a fim de instituir relacionamento e gerar valor para 

tal público (REZ, 2017). 

Sob uma abordagem empresarial, o objetivo do marketing de conteúdo é 

posicionar marcas no lugar e no momento certo da jornada de compra do consumidor para 

oferecer as melhores soluções. O conteúdo, portanto, reforça a divulgação de materiais e 

informações importantes e valiosos para atrair, converter e agradar uma audiência 

(PEÇANHA, 2019). Neste contexto se deriva também o conceito de Marketing de 
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Influência, instituído ao criar relação de associação da marca a determinado influenciador 

para propagar a marca e atingir um número maior de potenciais consumidores (DE 

MEDEIROS, 2016). 

De fato, a exploração de mídias sociais tem se tornado cada vez mais relevante 

nas estratégias de marketing, haja vista a tendência de o mundo ficar cada vez mais digital. 

O marketing tem, neste cenário, a tarefa de analisar por que o comércio não gosta do 

produto e avaliar se existe função de marketing que envolva o redesenho do produto, 

preços mais baixos e divulgação positiva pode mudar crenças e atitudes (KOTLER, 2000, 

p.28). 

 
2.3 Instagram como mídias sociais 

 
As mídias sociais são vistas como meio para a disseminação de marcas e imagens, 

seja por meio de blogs, micro blogs (como o Twitter), redes sociais (como o Facebook, 

Instagram) ou sites de multimídia (como o Youtube). Os influenciadores reconhecem essa 

rápida propagação proporcionada pela internet como um bom investimento para o seu 

negócio, já que desejam uma relação com seu público. 

Dentre essas mídias sociais, o Instagram vem adquirindo força por meio do 

compartilhamento de fotos e vídeos entre seus usuários. O aplicativo foi lançado em 6 de 

outubro de 2010 pelo brasileiro Mike Krieger e pelo americano Kevin Systom, ambos 

engenheiros de software e formados pela Universidade de Stanford na Califórnia, EUA 

(AGUIAR, 2018). 

Ao longo dos anos, o software foi sendo modernizado com novas 

funcionalidades, tornando-o mais atrativo (DELALANA, 2018). Com potencial compra 

e venda por meio do aplicativo, foi adicionada a ferramenta de Instagram Comercial. Essa 

ferramenta possibilita o usuário converter sua conta em perfil comercial, habilitando-o a 

realizar negócios através do aplicativo, a oferecer maiores informações sobre a empresa 

para seus consumidores, e a acessar a métricas de seu negócio. 

Sendo assim, não somente as empresas, como também os influenciadores que 

prestam serviços de publicação para as marcas, podem mostrar o tamanho da 

disseminação de suas postagens (DELALANA, 2018). 
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2.2 A filosofia Low-carb de alimentação 

 
A dieta low-carb – que significa baixo carboidrato –, consiste na diminuição das 

quantidades de carboidratos nas refeições. Para Perroni (2017), consiste em dieta com 

ingestão inferior a 200g de carboidrato por dia, usualmente entre 50 e 150mg por dia ou 

abaixo de 40% da energia advinda do carboidrato. 

O estilo de vida low-carb é uma dieta mais leve que a cetôgenica, que propõe o 

consumo de apenas 50g de carboidrato e estimula a ingestão de alimento ricos em 

gorduras e proteínas e promete cerca de 5% de perda de peso em um mês. 

Outra ramificação das dietas restritivas, com a supressão de carboidratos, é a 

paleolítica. Nesta proposta, sugere-se a recriação do meio de alimentação semelhante 

àqueles que viveram na Era Paleolítica. Sendo assim, cessa os carboidratos de alimentos 

específicos que não eram habituais antigamente e prega o consumo sem restrições de 

carne e ovos (PASSOS, 2019). 

Associado a todas as dietas mencionadas, surgiu, também baseado em modo de 

alimentação dos antepassados, outro método adotado por quem pratica low-carb: o jejum 

intermitente. Essa forma de alimentação é um tipo de intervenção nutricional definida 

pela redução da frequência alimentar. Recentemente, reconhece-se o estudo em 

muçulmanos, no decorrer do período do Ramadã, na qual é obrigatória a permanência em 

jejum enquanto durar o dia e alimentando-se apenas do pôr do sol ao amanhecer, por 30 

dias consecutivos. Ao final do período, observou-se alteração do perfil metabólico como 

melhoras no perfil lipídico, diminuição da frequência cardíaca e da massa gorda (SALEH 

et al., 2005). 

Atualmente há vários influenciadores sugerindo a dieta low-carb com os mais 

variados perfis, por exemplo, existem influencers médicos, nutricionistas, professores de 

culinária, pessoas que emagreceram e vendedores de livros de receitas. Como pode ser 

observado, a maioria pode ser considerada especialista no assunto, não obstante, pode 

haver oportunistas que não apresentam corretamente os paradigmas desta filosofia. 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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A presente pesquisa é de natureza qualitativa, uma vez que, visou identificar a 

mensagem transmitida por influenciadores para consumo de alimentos low-carb via 

Instagram (PRODANOV e FREITAS, 2013; VIEIRA, 2014). O estudo é também 

caracterizado como pesquisa descritiva e aplicada, pois busca-se ampliação do 

conhecimento sobre determinado assunto a partir de fatos observados (GIL, 2008; 

MARCONI E LAKATOS 2002, p. 20). 

O foco consistiu em postagens na mídia social Instagram. Em uma primeira fase 

exploratória, visitou-se aleatoriamente contas lançando mão de termos de busca como 

low-carb, dieta cetogênica e jejum intermitente, a fim de buscar compreender o fenômeno 

engajamento do consumidor. A maioria das contas identificadas eram de médicos, 

nutricionistas e pessoas que perderam peso com a dieta, bem como contas comerciais para 

vender serviços low-carb. 

Após a fase exploratória, e seguindo a definição de engajamento de consumidor 

de Brodie et al. (2011), aprofundou-se na busca por influenciadores considerando a 

quantidade de seguidores em pelo menos 60 mil, movimentação da conte em pelo menos 

8 postagens por mês, e que tenha em sua bio informações relacionadas à low-carb. Além 

disso, segmentou-se propositadamente em influenciadores que fossem médicos, 

nutricionistas, profissionais de culinária e pessoas que emagreceram. 

Ao final, foram selecionados seis influenciadores, cujos nomes foram ocultados 

e substituídos pelo símbolo @, seguido do número da ordem em que foi feita a pesquisa. 

O @1 representa influenciador que emagreceu e resolveram levar adiante a diet low-carb; 

@2 criou o site/canal após sofrer uma intoxicação alimentar, com isso resolveu adotar o 

estilo de vida low-carb; @3, além de médico, emagreceu mais de 20kg por meio do low- 

carb, paleo e jejum intermitente; @4 é nutricionista que dá dicas sobre emagrecimento e 

saúde; @5 é chef de cozinha e criadora de uma marca culinária Low-Carb; e @6 é médico 

e pioneiro na área low-carb. 

Ao todo foram obtidas 240 postagens, sendo 40 de cada influenciador digital, de 

11 de novembro de 2019 até 31 de março de 2020. As imagens das contas foram extraídas 

e analisadas por método de análise de conteúdo de imagem (BARDIN, 1997). Para 

compreensão do significado das imagens, a análise procedida considerou tanto a imagem 

como as suas legendas, tal como faria um seguidor. O conjunto imagem e legenda foram 

convertidos em texto resumo de seu significado. 
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Figura 1 - Estratégias de marketing digital adotados pelos influenciadores. 

  64  
Estratégias de interação com 

seguidores 

Parcerias e Publicidade    39 
35 

37 

Promoções de outros canais 

 
Venda de serviços low-carb 

Frequência 

A amostragem foi encontrada por saturação teórica (FONTANELLA, 2011) 

ocorrido no momento em que fica constatada que não serão mais encontrados novos 

elementos a partir do campo da observação. Esses textos-resumos foram analisados 

utilizando técnicas de codificação e categorização de conteúdo (CHARMAZ, 2009). A 

análise utilizou triangulando pesquisadores. A primeira análise foi realizada pela 

pesquisadora, posteriormente pelos coautores, com a finalidade de mitigar vieses de 

análise. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Com base na análise de conteúdo das postagens foi possível identificar quatro 

grandes estratégias de marketing digital adotadas pelos influenciadores para convencer 

seus seguidores em adotar a filosofia low-carb de alimentação: (1) Interação com 

seguidores; (2) Parcerias e Publicidade; (3) Promoções de outros canais; e (4) Venda de 

serviços low-carb. Essas estratégias podem ser observadas na Figura 1. 

 

Fonte: Dados de pesquisa. 

 

As estratégias de interação com seguidores foram as mais evidentes. Por meio 

delas, os influenciadores buscam dar atenção aos seguidores por meios interativos, 

laçando mão de perguntas no final de suas postagens ou gerar enquetes e abrem caixas de 

perguntas em seus stories. Assim, atendem seu público, seja tirando dúvidas sobre a dieta 

ou informando sobre produtos alimentícios que utilizam na low-carb. Essa estratégia do 

Marketing Digital é importante para o influenciador atingir seus objetivos de marketing, 

que nesse caso é o engajamento com os seus seguidores visando prescrever o consumo 

low-carb. 
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Parcerias e publicidades são estratégias em que esses influenciadores se 

associam a outros parceiros que também trabalham no mesmo ramo e juntos criam 

conteúdos para tentar formar algum tipo de sinergia ou ecossistema de parceria no campo 

da dieta low-carb. Essa união ocorre, por exemplo, entre pessoas que emagreceram e 

profissionais de educação física, para a elaboração de treino que irá auxiliar na dieta, ou 

entre médico e nutricionista que irão formular um livro de receitas low-carb. 

Embora o Instagram seja um canal que permite a criação de conteúdo que atinge 

muitos seguidores, não parece ser a melhor plataforma para a transmissão de informações 

mais elaboradas sobre determinado assunto. Sendo assim, as estratégias de promoções de 

outros canais ocorrem quando o influenciador digital convida seus seguidores para 

acompanha-lo em outros canais, tais como: Telegram, TikTok, YouTube entre outros. 

Por último, as estratégias de venda de produtos e serviços são constatadas de 

maneira sutil, uma vez que os influenciadores iniciam o processo de divulgação da venda 

apresentando um conteúdo básico sobre a dieta low-carb. Nesta ótica, foram encontradas 

postagens em que estes influenciadores postam um conteúdo para chamar a atenção do 

seguidor para aquele produto ou serviço e ao final informam que é possível encontrar 

maiores informações em seus cursos, livros ou consultas. 

As estratégias evidenciadas são segmentadas de maneira distinta entre os 

influenciadores selecionados na presente pesquisa, conforme a ocorrência em cada uma 

delas constante no Quadro 3. 

Quadro 3 – Estratégia em redes sociais. 
Estratégias em redes sociais @1 @2 @3 @4 @5 @6 Total 

• Interação com seguidores 9 24 6 1 22 2 64 

• Parcerias e Publicidade 16 10 1 1 4 7 39 

• Promoção de outros canais 19 0 0 3 0 13 35 

• Venda de serviços low-carb 7 18 0 0 11 1 37 

Total 51 52 7 5 37 23 175 

Fonte: Dados de pesquisa. 

 
O influenciador @1 explora, como estratégia de marketing digital, a Promoção 

de outros canais e Parceria e Publicidade, enquanto o influenciador @2 visa mais a 

Estratégia de interação com seguidores e a Venda de serviços low-carb. O influenciador 

@3, por sua vez, utiliza pouco destas estratégias, buscando basicamente a interação com 

seus seguidores. O influenciador @4 também não aproveita muito das ferramentas do 

Marketing Digital, mas ainda faz em sua maioria a Promoção de outros canais do seu 
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perfil. O influenciador @5 objetiva as Estratégias de interação com seguidores e o 

influenciador @6 a Promoção de outros canais de vendas. 

 

 
4.1 Marketing de conteúdo transmitido para disseminar a filosofia low-carb 

 
A interpretação de todas as imagens levou à formação de 483 códigos, os quais 

foram agrupados em categorias de acordo com a aproximação de suas características. 

Esse processo levou à formação de 7 conteúdos sobre a filosofia de alimentação low-carb. 

O Quadro 4 apresenta os conteúdos produzidos. 

Quadro 4 – Discursos produzidos por influenciadores digitais adeptos do consumo low-carb na rede social 

Instagram. 
Categorias Conteúdos identificados 

A ciência por traz do low-carb (1) Alimentação low-carb e seu embasamento científico. 

Crítica a outros tipos de dietas 
(2) Outros tipos de dieta que podem ser somente modismo, não ter 

amparo científico ou mesmo não ser sustentável no longo prazo. 

Jejum intermitente associado 

ao low-carb 

(3) Benefícios da associação do jejum intermitente ao perfil da dieta 
low-carb. 

Prescrição de consumo low- 

carb 

(4) Estratégias de alimentação low-carb como o que comer, como 

comer em casa, na rua, como ir ao mercado, entre outros. 

Associação atividade física e 

low-carb 

(5) Reforçam os resultados que são adquiridos nesta associação, tanto 

com perda de peso quanto melhora dos hábitos alimentares, ambos 

contemplando qualidade de vida. 

 

Fatores psicológicos 

(6) Início do low-carb, como superar alguns contratempos, em especial 

considerando os efeitos psicológicos, capacidade de resiliência entre 

outros 

Ações da mídia e das 

indústrias contra o conceito 
low-carb 

(7) Refutam dietas low-carb sob o argumento de manipulação da 

indústria de alimentos, fármacos como uma reação do establishment à 
novidade. 

Fonte: Dados de pesquisa. 

 

A Ciência por traz do low-carb (1) corresponde à conteúdos em que os 

influenciadores buscam embasamento científico para discutir sobre a alimentação low- 

carb. Desse modo, diz respeito a publicações acerca de comprovações cientificas, como 

artigos publicados e entrevistas com cientistas que pesquisam sobre a área. 

Nos conteúdos relacionados à Críticas a outros tipos de dietas (2) os 

influenciadores buscam produzir maneiras demonstrar que a filosofia low-carb é eficaz e 

traz bons resultados. São explicadas a sua diferença em relação à dietas Veganas e 

Vegetarianas, por exemplo, onde o consumo de carne é restritivo. 

O Jejum intermitente associado ao low-carb (3) é uma abordagem bem 

disseminada pelos influenciadores, os quais apoiam que a dieta seja intercalada com o 
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jejum para um resultado mais eficiente. Estão sempre criando postagens sobre esse 

assunto, pois surgem diversas dúvidas de como fazê-lo adequadamente. 

Os influencers, em sua maioria, defendem a “comida de verdade” na criação de 

seus conteúdos, portanto, a Prescrição de consumo low-carb (4) abrange conteúdos sobre 

o consumo de alimentos in natura, nada de alimentos processados ou industrializados e 

apoiam o consumo de todos os tipos de carne animal. 

A Associação atividade física e low-carb (5) objetiva incentivar essa união por 

meio de conteúdos em que os influenciadores buscam mostrar a realidade do seu dia a 

dia, em que vão a academia, fazem ioga e outros exercícios acompanhados da dieta. 

A criação do marketing nos conteúdos associados à Fatores psicológicos (6) 

ocorre de modo pessoal, uma vez que geralmente os influenciadores lançam postagens 

contando como conheceram a dieta, postam fotos do seu “antes e depois de emagrecerem” 

e motivam seus seguidores a continuarem também. 

Por fim, os conteúdos relacionados à Ações da mídia e das indústrias contra o 

conceito low-carb (7) buscam afirmar um boicote por parte da mídia e da indústria ao 

refutar a dieta, pois não acreditam que a dieta faça bem para a saúde. 

A figura 2 exemplifica cada uma destas sete categorias encontradas. 

 
 

Figura 2 – Imagens representativas dos discursos das contas no Instagram de influenciadores da filosofia 

low-carb 

(1) 

 

(2) 

 

(3) 

 

(4) (5) (6) 
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(7) 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Destaca-se que, embora sejam influenciadores que discutem alimentação, saúde 

e emagrecimento, não é comum postagens sobre corpos e estética, o que significa que a 

busca por encantamento e fascínio do seguidor não é uma meta, diferindo 

significativamente de outras postagens do mesmo segmento. 

A imagem (1) da Figura 1, por exemplo, representa A ciência por traz do low- 

carb – (1), uma vez que a imagem traz informação de um artigo cientifico publicado sobre 

a dieta low-carb. Esse conteúdo é produzido para afirmar aos seguidores dos 

influenciadores que a dieta é verídica e confiável. 

Outro exemplo é a imagem (3) que compreende o Jejum intermitente associado 

ao low-carb - (3), uma vez que apresenta dúvidas que as pessoas possuem quanto ao jejum 

relacionado à low-carb, dúvidas essas que os influenciadores estão dispostos a sanar em 

seus perfis do Instagram. 

 
4.2 Comparação do conteúdo transmitido por esses influenciadores 

 
Buscou-se  também  compreender  como  o  conteúdo  é  transmitido  por   

cada influenciador escolhido nessa pesquisa. Para isso, lançou-se mão da frequência da 

incidência de cada conteúdo identificado anteriormente. Não se pretendeu, nessa etapa, 
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discorrer sobre dados quantitativos, mas compreender visualmente como os conteúdos se 

contrapõem. Os resultados estão no quadro 5. 

Quadro 5 – Análise do discurso dos influenciadores conforme frequência dos constructos. 

Constructos/categorias @1 @2 @3 @4 @5 @6 Total 

• A ciência por traz do low-carb 1 0 4 4 1 11 21 

• Jejum intermitente associado ao low-carb 3 2 6 2 0 2 15 

• Crítica a dietas tradicionais 1 0 2 1 0 2 6 

• Prescrição de consumo low-carb 44 28 15 47 29 16 179 

• Fatores psicológicos 0 23 8 3 2 0 36 

• Associação atividade física e low-carb 0 17 1 1 0 0 19 

• Estratégias anti-low-carb 1 0 9 1 0 9 20 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Nas categorias aqui abordadas, os influenciadores @3 e @6, que são os Médicos, 

costumam abordar conteúdos sobre a Prescrição de consumo low-carb e as Estratégias 

anti-low-carb. Todavia, o @3 busca disseminar conteúdos sobre os Fatores psicológicos, 

enquanto o @6 não produz esse tipo de conteúdo. Ainda o @6 produz bastante conteúdo 

sobre A ciência por traz do low-carb e o @3 discute pouco sobre esse assunto em seu 

perfil. O @3 produz conteúdos sobre todas as categorias, porém o @6 deixa algumas de 

lado, e ambos discutem vagamente sobre a Associação atividade física e low-carb. 

Muito embora os influenciadores @1 e @2 se tratam de pessoas que 

emagreceram, assim como os demais, produzem quantidade significativa de conteúdo 

sobre a Prescrição de consumo low-carb. À medida que o @2 produz bastante conteúdo 

sobre Fatores psicológicos e a Associação atividade física e low-carb o @1 raramente 

produz conteúdo nas demais categorias, se destacando somente 3 vezes no conteúdo de 

Jejum intermitente associado ao low-carb. 

Os conteúdos produzidos por @4 e @5, que são respectivamente a nutricionista 

e a professora de culinária, são similares aos demais, discutindo sobre a Prescrição de 

consumo low-carb. No entanto, a nutricionista discorre sobre todas as categorias de 

conteúdos parcamente, em contrapartida, a professora de culinária deixa de produzir 

diversos conteúdo das categorias. 

Comparando essas três subcategorias - Médicos, Pessoas que emagreceram e 

Nutricionista/Professora de culinária - observa-se que todos estão produzindo conteúdo 

sobre a Prescrição de consumo low-carb. Sendo assim, além da Prescrição de consumo 

low-carb, os médicos se preocupam abordar a Estratégia anti-low-carb, uma vez que a 

mídia e a indústria não veem com bons olhos diminuir o carboidrato. As pessoas que 
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emagreceram produzem conteúdo de acordo como exercem a dieta low-carb, por isso o 

conteúdo se difere bastante. Por outro lado, a nutricionista se preocupa em produzir 

conteúdo com “comida de verdade”, enquanto a professora de culinária propõe um 

conteúdo sobre a “simulação da comida”. 

 
5 CONCLUSÕES 

 
As imagens revelam uma dieta diferente das outras dietas por não ressaltar tanto 

a estética. Ressaltam a importância da consistência no estilo de vida low-carb, mesmo 

que a pessoa adepta saia da rotina por alguns uns dias, não há problemas ao voltar. Alguns 

influencers mostram em suas contas no Instagram que aliam a dieta com exercícios 

físicos, mas não se denominam fitness, passando então a imagem de pessoas saudavéis. 

Os influenciadores têm discursos distintos uns dos outros, mas são congruentes 

nas imagens sobre como se alimentar, em especial mostrando imagens de pratos e 

refeições. Dentre as postagens existem aquelas que correspondem a imagem-texto, que 

contém informações nutricionais e/ou receitas sobre a dieta. Dependendo do que for 

abordado o conteúdo da imagem continua na legenda, para melhor entendimento da 

pessoa que está visualizando tal imagem. 

Para pesquisas posteriores, é recomendável compreender como os consumidores 

se comportam diante destas imagens. Este estudo poderá compreender como a mensagem 

que é transmitida e visará melhorar a comunicação entre influenciador-seguidor, em 

virtude de facilitar para o influenciador digital a avaliação do efeito de suas postagens nas 

mídias sociais na sociedade. 
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Resumo 

O presente estudo tem como objetivo avaliar os impactos da COVID-19 nas empresas do Estado 

de Rondônia a fim de apresentar possíveis soluções no enfrentamento desse cenário para 

sobrevivência no mercado. Para coleta de dados, utilizou-se como método a aplicação de 

questionário disponibilizado virtualmente aos empresários da região. Como resultado, com 

exceção das empresas consideradas como atividades essenciais, a grande maioria foi impactada 

negativamente em virtude da COVID-19, sendo necessária a adoção de diversas medidas drásticas 

com a finalidade de reduzir seus efeitos. Muito embora não seja mensurar ainda os impactos em 

sua totalidade, já é possível verificar a necessidade de planejamento imediato dos gestores para 

recuperação da crise da pandemia de COVID-19, para utilização do projeto na retomada da 

estrutura das organizações. 

 
Palavras-chave: COVID-19; Economia, Rondônia 

 

1 INTRODUÇÃO 

 
Organizações, de forma geral, estão imersas em ambientes que permitem definir linhas 

de ação conforme contingência necessária. Em ambientes estáveis, organizações costumam ter 

previsibilidade nas suas atividades, enquanto em ambientes mais turbulentos, formas orgânicas de 

gestão são demandadas, em especial, tendo um bom sistema de responsividade. 

Fatores externos podem influenciar diretamente a rotina das empresas. A concorrência, 

fornecedores e inclusive os clientes produzem seus efeitos. Quando existem incertezas no cenário 

econômico, situações conflitantes podem ocorrer e o medo, receio ou desconhecimento podem 

gerar casos de instabilidade às empresas, uma vez que as tomadas de decisões imediatas de um 

líder dentro de um ambiente perturbador têm impacto direto no futuro da empresa (ZELL, 2007). 

Um cenário que impactou a nível mundial foi originado por meio de uma ameaça microscópica 

relacionada ao novo coronavírus (SARS-CoV-2). Os surtos da doença (COVID-19) ocasionados 

por esse vírus constituiu em Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), 

conforme declarado pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020). O crescimento 

exponencial dos casos de COVID-19, atingindo diversos países, resultou na 

caracterização de pandemia em março de 2020 (OMS, 2020). 
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Em decorrência da observação do evento em outros países do continente americano e a 

necessidade de estabelecer um plano de resposta coordenada das ações de saúde, o Brasil declarou 

também Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) (BRASIL, 2020a). 

Posteriormente, o Ministério da Saúde estabeleceu medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública decorrente desta Infecção Humana que resultou na pandemia pelo novo coronavírus 

(BRASIL, 2020b). Dentre tais medidas, destacou a quarentena com o objetivo de garantir a 

manutenção dos serviços de saúde em local certo e determinado. Sendo assim, caberia às 

secretarias de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal a sua determinação, por meio de 

ato administrativo formal e devidamente motivado (BRASIL, 2020b). 

O conjunto desses eventos impactou a economia mundial e o mundo dos negócios. 

Empresas que dependiam do fluxo de pessoas em seus estabelecimentos, por exemplo, possuíam 

a necessidade de adaptação rápida para sua sobrevivência no mercado. Esse impacto foi 

evidenciado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, cujas pesquisas, na 

segunda quinzena de junho, constataram que 48,1% das empresas da Região Norte do país 

reportaram que a pandemia trouxe um efeito negativo no quesito econômico (IBGE, 2020). 

Rondônia iniciou seu impacto econômico em março de 2020, quando decretou situação de 

emergência no âmbito da Saúde Pública do Estado e dispôs medidas de prevenção ao contágio e 

enfrentamento da propagação da doença, conforme sugerido pelo Ministério da Saúde 

(RONDÔNIA, 2020a). 

Se existiam fatores externos pré-pandemia da COVID-19 que influenciavam o sucesso de 

algumas instituições, o atual cenário fez uma somatória de impactos ainda não mensurados com 

clareza, atingindo de micro a grandes empresas. O receio de uma doença nova e desconhecida se 

juntou a impotência de uma retração econômica rápida e desenfreada. Diante deste panorama, o 

que restou foi seguir adiante, mantendo o que ainda se pode em meio à pandemia e tentando 

sobreviver diante do caos através da inovação. 

O ambiente externo apresenta inúmeras dificuldades: novas regulamentações, 

impedimentos de atuação, desinformação, excesso de informações contraditórias e um vírus 

propagado por todos os lados, por muitas vezes adoecendo os próprios protagonistas das empresas. 

Sobreviver passou a ser a questão em todos os sentidos. 

Em meio ao ambiente turbulento dos novos acontecimentos, as empresas confrontadas 

passam para um novo modelo de trabalho, modificando seu nível de aspiração e acabam por 

explorar e conhecer novas combinações de produtos e mercados de mídia, que estão relacionados 

com o mesmo tipo de informação (VAN DEN BOSCH, 1999). Como resultado, a transformação 
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digital passa a ser colaboradora das mudanças repentinas, a fim de facilitar novas estratégias e com 

possibilidade em impulsionar as empresas em meio ao caos. 

Com base nesses dados, a presente pesquisa buscou responder os seguintes 

questionamentos: Quais os efeitos da COVID-19 nas empresas do Estado de Rondônia? E quais 

soluções podem ser encontradas no enfrentamento desse cenário para sua sobrevivência no 

mercado? 

A relevância deste trabalho se dá pela necessidade da mensuração dos impactos decorrentes 

desta pandemia a fim de encontrar diagnósticos de seus efeitos, os quais poderão nortear os 

empresários mediante o cenário incerto que a pandemia trouxe para seus negócios. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 GESTÃO EM TEMPOS TURBULENTOS 

 
A imprevisibilidade, complexidade e turbulência estão se tornando fenômenos cada vez 

mais comuns nas organizações, em virtude da acentuada evolução dos negócios, mercados e 

economias (EISENHARDT, 2002). As organizações devem estar ainda mais preparadas para 

realizar as mudanças necessárias em suas estratégias de negócios (DURST; FERENHOF, 

2016), o que pode viabilizar oportunidades para mudarem suas posições de liderança do que 

em qualquer outro momento (NAUJOKS, 2010; DURST, FERENHOF, 2016). 

Corroborando com essa premissa, Drucker (1980) já destacava a necessidade das 

empresas em manter-se ágeis e fortes, capazes de suportar esforços e tensões, se movimentando 

rapidamente para aproveitar essas oportunidades. No entanto, dependerá de avaliação 

estratégica que não leve somente em consideração a situação estratégica e financeira da 

empresa, como também os aspectos econômicos na respectiva indústria (NAUJOKS, 2010). 

O papel da economia é fundamental no desenvolvimento das estratégias da empresa, já 

que permite relacionar condições tecnológicas e mercadológicas ao desempenho dos agentes 

econômicos (NEEDHAM, 1978) e constitui referência para a compreensão dos ramos de 

atuação das empresas. Contudo, Avó (2008) ressalta que as análises atribuídas a essas 

abordagens são de natureza predominantemente estáticas, tornando-se limitados a uma 

avaliação em contexto específico. 

Nesse sentido, autores na área de Gestão Estratégica têm destacado a importância de 

considerar os ramos da Economia enquanto perspectiva dinâmica, a fim de atribuir aspectos 

relacionados à tomada de decisão estratégica em empresas que fazem parte dos ramos marcados 
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por diferentes tipos de turbulência (CHRISTENSEN; SUÁREZ; UTTERBACK, 1998; 

EISENHARDT, 2002). 

Eisenhardt (2002), por exemplo, destaca que uma das maiores mudanças que ocorreu 

no campo da Economia se deu por conta da Globalização. Considerado como enorme em 

escopo e profundo em impacto, a globalização é o inter-relacionamento cada vez mais profundo 

entre países, empresas e indivíduos (EISENHARDT, 2002). Para o autor, a densidade de 

conexões em todo o mundo afeta as corporações, ampliando a instabilidade: mesmo pequenos 

eventos em um local podem afetar os eventos em outro. 

É nesse cenário que se verifica os impactos em virtude dos casos de Coronavirus 

Disease-19 (COVID-19). Embora tenha sido originado em Wuhan, na China (OMS, 2020), 

vem se alastrando para outros países e ocasionando desaceleração considerável das atividades 

econômicas (BRODEUR; GRAY; ISLAM BHUIYAN, 2020; IMF, 2020). 

 
2.2 A COVID-19 E OS IMPACTOS NA ECONOMIA GLOBAL 

 
Segundo o relatório emitido pelo International Monetary Fund, em abril projetou-se que 

a economia global em 2020 contrairia em -3% (IMF, 2020a). Entretanto, houve atualização 

deste valor em junho para -4,9% (IMF, 2020b), uma vez que se verificou impacto econômico 

ainda mais negativo que o previsto no primeiro semestre. 

Os impactos econômicos são oriundos, principalmente, dos altos e crescentes custos 

humanos, e as medidas de proteção necessárias no combate à pandemia (IMF, 2020a). Mais 

especificamente, Carlsson-Szlezak, Reeves e Swartz (2020), destacam três principais canais em 

que a pandemia da COVID-19 impacta na economia. 

O primeiro se trata do impacto direto à confiança do consumidor, já que as medidas de 

distanciamento social têm mantido os indivíduos em casa, cansados de gastos discricionários e 

pessimistas em relação às perspectivas econômicas ao longo prazo. O outro impacto ocorre 

indiretamente aos mercados financeiros e seus efeitos na economia real, uma vez que, à medida 

que os mercados caem e a riqueza das famílias se contrai, as taxas de poupança das famílias 

sobem e, portanto, o consumo deve cair (CARLSSON-SZLEZAK et al., 2020). 

Por fim, os autores ressaltam a interrupção da oferta, pois, à medida que o vírus 

interrompe a produção e desabilita componentes essenciais das cadeias de abastecimento, 

licenças e dispensas podem ocorrer, ocasionando em lacunas nos meios de produção 

CARLSSON-SZLEZAK et al., 2020). 
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Muito embora os cenários futuros ainda estejam arraigados de incertezas, a batalha das 

empresas já deve estar em andamento para sobrevivência no mercado. Ações que envolvem a 

análise cuidadosa dos sinais dos mercados financeiros, dos sinais de confiança do consumidor, 

das oportunidades e dos desafios no contexto pós COVID-19, bem como a adoção de novas 

tecnologias, processos ou outras inovações poderão proporcionar vantagem na adversidade para 

a empresa, clientes e sociedade (CARLSSON-SZLEZAK et al., 2020). 

 
2.3 A COVID-19 E OS IMPACTOS NO BRASIL 

 
No Brasil, os indicadores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística registraram 

na primeira quinzena de julho de 2020 que 44,8% das empresas em funcionamento reportaram 

que a pandemia teve um efeito negativo sobre os negócios a empresa (IBGE, 2020). Tais efeitos 

negativos estão relacionados às dificuldades para fabricar produtos, atender clientes, acessar 

fornecedores de insumos, matérias-primas ou mercadorias, bem como a redução sobre as 

vendas ou serviços comercializados. 

O estudo promovido pelo Imperial College London COVID-19 Response Team afirma 

que a mortalidade e a infecção pela COVID-19 causam uma queda na oferta de trabalho que 

impacta diretamente a economia brasileira, tanto pelo tempo de recuperação do infectado pela 

doença quanto pelas pessoas que virão a óbito em virtude da doença (WALKER, 

WHITTAKER, WATSON et al.,2020). Atrelado a esse estudo Porsse, Souza, Carvalho e Vale 

(2020) formularam a hipótese de que, com a queda setorial, o resultado desse cenário seria uma 

redução do PIB de 1,87% para o ano de 2020, uma vez que, a projeção do banco central para o 

crescimento da economia antes da COVID-19 era de 2,20%. 

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresa - SEBRAE (2020) afirma 

que os pequenos negócios brasileiros possuem pouco caixa, aguentando no máximo 23 dias 

fechado e, se for do ramo da beleza esse número cai para 17 dias de estabelecimento fechado, 

contabilizando a queda de 88% do faturamento. As MPEs (Micro e Pequenas Empresas) 

contribuem de forma significativa para a economia brasileira. 

Com base nas atividades estabelecidas pelo Decreto nº 25.049, de 14 de maio de 2020 

(RONDÔNIA, 2020b), as empresas consideradas como serviços essenciais, ainda conseguem 

continuar com suas atividades seguindo os protocolos estabelecidos, no entanto, as que não são 

serviços essenciais podem possuir dificuldades em sobreviver no mercado em virtude da 

pandemia. 
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À vista disso, o isolamento social (quarentena) está sendo uma das atitudes 

implementadas pelo governo para diminuir a contaminação entre as pessoas e 

consequentemente o número na curva de mortos no Brasil. O lockdown adotado pelo setor 

produtivo e a população serve também para, em tese, evitar o colapso do sistema de saúde 

(JUNIOR; SANTA RITA, 2020). Contudo, Cecchetti e Schoenholtz (2020) evidenciam ainda 

que a procura das pessoas por atividades que existam interações é impactada diretamente pelo 

isolamento social (quarentena), principalmente o setor de serviços. 

 
3 METODOLOGIA 

 
A pesquisa adota uma abordagem quantitativa com característica descritiva e analítica, 

visando a coleta de informações a partir das características e opiniões de indivíduos que 

possuem o mesmo grupo de interesse: o trabalho com empresas. 

O fundamento da pesquisa é no pragmatismo na qual se busca compreender como será 

o comportamento das empresas diante da economia desestabilizada. (CARLSSON-SZLEZAK 

et al., 2020; IMF 2020; BRODEUR et al., 2020). Buscou-se, neste sentido, reconhecer uma 

relação de causalidade entre o fenômeno COVID-19 e resultados das organizações. 

Com a finalidade de avaliar os impactos da COVID-19 nas atividades das empresas do 

Estado de Rondônia, lançou-se mão da survey como estratégia de pesquisa tendo a coleta de 

dados realizada de forma virtual, por meio de questionário. (CRESWELL, 2010; SAUNDERS; 

LEWIS; THORNHILL, 2016), desenvolvido no Google forms. 

O questionário contém 27 perguntas conforme o segmento respondido, adaptadas do da 

Pesquisa Pulso Empresa - Impacto da COVID-19 nas empresas (IBGE, 2020). As questões são 

todas fechadas tipo escala likert, buscando capturar a percepção dos empresários quanto a 

afirmações relacionadas ao impacto da COVID-19 sobre seus negócios. 

O questionário foi enviado via correio eletrônico, WhatsApp e teve apoio de entidades de 

classe. Os dados foram coletados entre as datas de 17 de agosto a 11 de setembro de 2020, e teve 

uma amostra de 44 respondentes. Apesar dos esforços de coleta de dados, não se pode afirmar 

que a amostra encontrada tenha alguma representatividade em relação à população. Ainda assim, 

entende-se relevante, uma vez que representa uma perspectiva exploratória de um fenômeno cujos 

desdobramentos ainda são incertos. 

 
4 RESULTADOS 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DAS EMPRESAS RESPONDENTES 
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Conforme dados, o número de respondente para cada ramo de atividade está 

evidenciado na Figura 1. 

Figura 1 - Características das empresas 

 
Fonte: Dados de pesquisa. 

 
Dentre as atividades de serviços, o maior grupo de respondentes corresponde à área de 

serviços profissionais, administrativos e complementares (28,59%), seguido de serviços de 

informação e comunicação (19,05%) e serviços prestados à família (9,52%). Os demais tipos 

de serviços correspondem, cada um, a 4,76% do número total de respondentes, divididos em: 

capacitação e consultoria; consultoria em gestão; segurança eletrônica; proteção ao crédito; 

educação; contabilidade, assessoria e consultoria a empresas; serviços bancários; acessório para 

carro e som automotivo; e associação empresarial. 

Quanto ao comércio, todos os respondentes são varejistas, divididos em vestuário 

(42,1%), alimentício (36,8%), autopeças (10,5%), artigos e acessórios militares (5,3%) e pesca, 

campings e caça (5,3%). Por fim, os empresários da indústria são dos ramos alimentício (50%), 

construção civil (25%) e gráfica (25%). 

A maioria das empresas é de pequeno porte, com baixo quantitativo de funcionários, 

como de 0 a 10 (70,45%), 11 a 20 (13,63%) ou 21 a 40 (11,36%) colaboradores. Todavia, há 

algumas empresas respondentes que informaram quantidade significativa, com mais de 100 

funcionários. 

Verificou-se também que até março de 2020 - quando foi decretado Estado de 

Calamidade Pública no Estado de Rondônia (RONDÔNIA, 2020c) - 47,72% das empresas 

diziam ter faturamento na média do setor, enquanto 38,64% e 13,64% possuíam faturamento 

abaixo e acima da média, respectivamente. 

 
4.2 IMPACTOS DA COVID-19 NAS EMPRESAS 
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Para verificar os impactos da COVID-19 nas empresas, primeiramente, optou-se por 

verificar como os empresários atribuem os resultados encontrados durante a pandemia. Os 

dados estão apresentados na Figura 2. 

 
Figura 2 - Impactos negativos encontrados nas empresas 

 
Fonte: Dados de pesquisa. 

 
Observa-se que, fora os quase 20% que informaram nãos terem sido impactados pela 

pandemia, 46% atribuem seus resultados negativos exclusivamente decorrente do evento 

mundial. Ainda assim, mais de 36% informam que as suas práticas de gestão já possuíam 

problemas antes da pandemia e foram potencializadas pelo evento. 

O nível de impacto pode ser avaliado tendo como base o Decreto nº 24.887, de 20 de 

março de 2020 e o estabelecimento das quatro fases para retomada das atividades comerciais 

no Decreto nº 25.049, de 14 de maio de 2020. As empresas que não foram impactadas ou foram 

moderadamente podem ser justificadas por corresponderem a serviços essenciais, mantendo 

seu funcionamento desde a primeira fase de retomada das atividades. Tais empresas 

identificadas na presente pesquisa correspondem à supermercados, serviços bancários, serviços 

profissionais e administrativos ou varejistas que possivelmente possuam sistema de retirada 

(drive-thru) e entrega em domicílio (delivery). 

Por outro lado, estudos demonstram que as práticas de gestão estão entre as principais 

fontes de estratégias e criação de valor dentro das empresas, e que o Brasil tem índices baixos 

neste quesito. Uma retomada da economia certamente passa não apenas por apoio do Estado, 

mas por mecanismos de transmissão de práticas de gestão que coloque o Brasil em níveis 

superiores de práticas gerenciais àqueles pré-pandemia. 

Sabe-se que em ambientes mais turbulentos as empresas naturalmente sabem conviver 

com a natureza mutável das condições ambientais. Quais os mecanismos adotados por essas 

18,18% 
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18,18% 

100% devido a pandemia 

75% devido a pandemia, 25% a questões gerenciais 
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100% devido a questões gerenciais 
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organizações? Como a lógica ambiental molda as práticas de gestão nessas empresas? Uma 

investigação desta natureza pode auxiliar nas respostas ao setor produtivo na pós-pandemia. 

Vale ressaltar que uma empresa de pequeno porte alegou que o impacto gerado pela 

pandemia levou ao encerramento temporário de suas atividades. Esse dado pode ser enquadrado 

aos resultados obtidos pelo IBGE, dos quais constataram que mais de 700 mil empresas 

encerraram suas atividades de forma temporária ou definitivamente desde o início da pandemia 

no Brasil até a 2ª quinzena de julho de 2020. O IBGE também constatou que a segmentação 

mais prejudicada foram as de pequeno porte. 

Nas análises individuais dos impactos apresentados pelas empresas, destacam-se as 

vendas de produtos/serviços (63,63%), fabricação dos produtos e atendimento às demandas dos 

clientes (63,63%), acesso aos fornecedores de insumos, matérias-primas ou mercadorias 

(54,54%), capacidade de realizar pagamentos de rotina (como tributos, fornecedores, salários, 

aluguéis /e energia elétrica) (50%) e número de funcionários da empresa (36,36%). 

A estimativa para redução do número de funcionários nas empresas em estudo está 

apresentada na Figura 3. 

 
Figura 3 - Estimativa de redução de número de funcionários 

 
Fonte: Dados de pesquisa. 

 
As empresas que apresentaram redução superior a 50% possuíam até março de 2020, 

em média, 8 funcionários e representam, principalmente, o comércio varejista e serviços de 

informações e comunicação. 

Diante de todo o cenário de incertezas, com redução abrupta de compras e vendas, o 

acesso aos produtos, seja pelos motivos já descritos ou por adoecimento dos profissionais, 

acarretando na redução dos funcionários, trouxe inúmeras consequências à economia. A 

dificuldade no pagamento dos salários e o risco em manter todos os funcionários juntos dentro 

do ambiente de trabalho, fez com que as empresas modificassem os turnos de trabalho ou 
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reduzissem o número de funcionários, uma vez que o movimento comercial diminuiu 

repentinamente. 

Outra opção foi a redução da jornada de trabalho que consequentemente trouxe a 

redução do salário, prevista em lei, através do artigo 503 da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), com redução salarial em até 25%, respeitando o salário mínimo (BRASIL, 1943). 

O Governo Federal disponibilizou algumas ações para amenizar o impacto econômico 

nas empresas gerados pela pandemia através da Medida Provisória Nº 975, de 1° de junho de 

2020 (BRASIL, 2020c), beneficiando principalmente pequenas empresas. Dessa forma, 

sancionou auxílio emergencial de R$ 600,00 a microempreendedores individuais e 

trabalhadores informais e esta medida ajuda a amenizar impactos que poderiam ser irreversíveis 

para muitos microempresários. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) publicou um 

conjunto de medidas que apoiam pequenos negócios com dificuldade de dinheiro em caixa 

devido à crise. Linhas de crédito para pagamento de folha salarial também foram 

disponibilizadas para pequenas e médias empresas (BRASIL, 2020d). 

Nos casos de cooperativas, associações de produção de pequenos negócios, a Proger 

Urbano Capital de Giro atende as empresas durante a crise (BRASIL, 2020e). Este é um 

programa do Governo Federal com o objetivo de promover geração de renda por meio da oferta 

de linhas de crédito com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) (BRASIL, 2020f) 

no investimento de longo prazo e também acesso à linha de crédito vinculada ao Programa 

Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). Também prorrogou por um prazo 

maior de seis meses o pagamento dos tributos federais do Simples Nacional. 

Quanto a aquisição de linhas de crédito emergencial para pagamento das folhas salariais 

oferecidas pelos bancos para o processamento das folhas de pagamento das empresas, a adesão 

contempla apenas quem teve em 2019 receita bruta anual acima de R$ 360 mil e igual ou menor 

que R$ 10 milhões (ECONOMIA UOL, 2020). 

Muito embora o governo tenha implementado algumas ações para preservar as empresas 

diante dos impactos econômicos decorrentes da pandemia de coronavírus, existem poucos 

registros dos empresários participantes da pesquisa que receberam apoios e incentivos do 

governo. Esses apoios estavam relacionados ao adiamento do pagamento de imposto e/ou 

aquisição de linha de crédito emergencial para pagamento da folha salarial, por exemplo. Como 

resultado, 47,72% das respostas estão relacionadas à pouco ou nenhum apoio do governo 

federal; e o quantitativo é ainda maior quando se referem aos governos estadual e municipal, 

com frequência de 79,54% e 90,9%, respectivamente, nos resultados. 
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Diante desse cenário, os impactos da pandemia de COVID-19 na redução faturamento 

médio da empresa estão registrados na Figura 4. 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 4 - Redução do faturamento médio da empresa 

 
Fonte: Dados de pesquisa. 

 
Ao analisar as respostas individualmente verifica-se que as empresas mais impactadas 

correspondem à comércios. Das 19 respostas obtidas dos empresários comerciantes, 7 (36,84%) 

alegaram redução superior a 50% no faturamento médio e 9 (47,36%) informaram redução 

entre 25-50%. 

O estado de Rondônia foi criado em 1981 e apesar de jovem, é o terceiro mais rico da 

Região Norte (RONDÔNIA, 2020d). Sua economia é forte na pecuária, agricultura e 

extrativismo de madeira, minérios e borracha. Tem o quarto menor índice de desemprego do 

país. Sendo um estado promissor, com Produto Interno Bruto em ascensão, a recuperação 

econômica pós pandemia poderá ser mais tranquila e rápida, quando comparado com outros 

estados no país. 

A pandemia está mudando a forma de lidar com os negócios. A preocupação com o 

impacto econômico nas empresas fez muitas mudanças ocorrerem em pouco tempo, portanto, 

gerir em tempos turbulentos demanda do empresário rever seus processos de trabalho e captar 

uma solução rápida, criativa e eficaz para a sobrevivência da empresa através de oportunidades. 

Uma das estratégias mais perceptíveis durante a pandemia foram as parcerias entre as 

empresas, juntando atividades, antes independentes, para fornecer comodidade e segurança ao 

cliente e consequentemente fortalecendo o mercado. 
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A transformação digital foi um trunfo, com ganhos imensuráveis em todo o planeta. 

Uma pandemia com esta proporção na era pré-digital poderia ter causado problemas muito 

maiores do que os atuais. A Internet que já fazia parte da sociedade passou a tomar um novo 

formato, sendo inserida nas empresas como item indispensável. Houveram casos de empresas 

que deixaram de ter lojas físicas e se transformaram totalmente on-line, dependentes do mundo 

digital, reduzindo gastos, encurtando a distância com o cliente e evitando exposições 

desnecessárias ao vírus. 

Em vista a todas estas novas configurações de gestão e trabalho, as oportunidades de 

crescimento, inovação e reconstrução (incluindo empresas que estavam em queda antes da 

pandemia) passaram a ser visíveis, abrindo um leque de novas estratégias promissoras de 

exploração e desenvolvimento do mercado. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A COVID-19 surgiu repentinamente, exigindo mudanças em todos os aspectos à nível 

mundial e a economia foi uma grande preocupação, uma vez que se trata de uma doença 

desconhecida e altamente transmissível. Após o vírus se propagar no Brasil, o Governo Federal 

organizou um pacote de medidas para benefício das empresas que requeressem, na tentativa de 

frear o impacto negativo do Coronavírus no meio da economia brasileira. 

A crise atingiu todos os setores da economia. Alguns segmentos sofreram fortes recessões 

enquanto outros conseguiram adotar estratégias ou obtiveram oportunidades de inovação e 

crescimento diante do cenário vivido. 

Em meio a toda essa repercussão, as empresas necessitaram ser ágeis, atentas às inovações 

com rápidas mudanças e firmes nas tomadas de decisões diante dos problemas que foram surgindo. 

Em Rondônia, muitas empresas fecharam suas portas após o início da pandemia. Com 

exceção das empresas consideradas como atividades essenciais, as demais precisaram parar ou 

adaptar suas atividades por longos meses. Além disso, a rotina foi bastante reduzida e dificultosa 

para todas essas organizações. Não houve tempo hábil para a preparação das empresas, e, conforme 

evidenciado nas respostas aos questionários desta pesquisa, empresas que já possuíam problemas 

gerenciais tiveram maior dificuldade em lidar com o cenário conturbado que está sendo vivido. 

Apesar de Rondônia ser um estado promissor, a pesquisa evidenciou que, semelhante ao 

cenário econômico de outras regiões, a redução do faturamento médio mensal das empresas foi 

evidente e inevitável, mesmo diante de empresas sólidas e capitalizadas. 

Se reinventar nestas condições adversas passou a ser primordial. A Internet está ajudando 

a organizar o cenário econômico e a criatividade passou a fazer parte dos comportamentos 
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gerenciais, se somando aos planos de contenção de crise, como redução do número de 

funcionários, da jornada de trabalho (consequentemente dos salários) e concessão de créditos à 

nível de Governo Federal. 

Os próximos passos serão voltados para a estabilização do mercado através de adaptação 

de trabalho com clientes, fornecedores, parceiros e funcionários. O mundo não será como antes e 

as empresas passarão a adotar em suas rotinas, estratégias para ações imediatas em situações de 

crise. 

Ainda não se sabe como será o novo cenário da economia e dos negócios, porém, o 

investimento em gestão e gerenciamento já é visível. A organização de uma empresa pode aliviar 

as tensões de momentos turbulentos, como o desta pandemia, e proporcionar a saída de uma crise 

com maior facilidade. 

Mesmo ainda envolvidos com a pandemia, um planejamento para recuperação da crise já 

deve ser iniciado, para a posteriori utilizar o projeto atual na retomada da estrutura das empresas. 

Ainda não é possível mensurar os impactos financeiros em sua totalidade, porém em um breve 

futuro será visível a dimensão deste choque que a COVID-19 está causando e as empresas deverão 

estar projetadas para ações imediatas com a transição para a nova economia. 
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INFLUÊNCIA DAS HIDRELÉTRICAS SANTO ANTÔNIO E JIRAU NO REGIME DAS 

VAZÕES PERMANENTES DO RIO MADEIRA EM PORTO VELHO 

 

 
Pedro Henrique Souto Marini 

 
 

Resumo 

A implantação das usinas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau em Porto Velho – Rondônia 

provoca polêmicas acerca de seus impactos sob o meio ambiente até a contemporaneidade. Um 

dos impactos atribuídos as suas operações é a mudança do regime fluvial do rio Madeira. Ambos 

consórcios administradores das hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, Santo Antônio Energia e 

Energia Sustentável do Brasil, respectivamente, alegam que o método de operação utilizado, com 

turbinas tipo bulbo, conservam o regime natural do rio. Para compreender se houve tais variações, 

utilizou-se a base de dados de cota do rio Madeira anterior a operação da usina Santo Antônio, 

concluída em 2012, e comparou-se com os dados de cota após, e através dos regimes de 

permanência mínimo, 90%, 50%, 10% e máximo. Os resultados obtidos foram de que a cota do 

rio se tornou 5% superior após 2012, com maior variação positiva em junho (17%) e maior 

variação negativa em outubro (-17%). 

 
Palavras-chave: Rio Madeira. Hidrelétricas. Impacto. 

 

1. Introdução 

Usinas hidrelétricas são empreendimentos que geram diversos impactos socioambientais positivos 

e negativos, como geração de emprego, contribuição para a matriz energética renovável do país, 

aumentam a arrecadação fiscal do município e não produzirem resíduos tóxicos ou radioativos. 

Entretanto, a principal desvantagem é a criação de um reservatório que inunda uma determinada 

área, provocando perda de biodiversidade e realocando comunidades ribeirinhas. 

Os reservatórios de usina têm a função de regularização das vazões, transpondo uma vazão 

constante a jusante da barragem e amortecendo picos de cheia e atenuando estiagem. Segundo o 

projeto de construção das Usinas de Santo Antônio e Jirau no rio Madeira, em Rondônia, o método 

operativo escolhido é o chamado: “fio d’água”, que utiliza turbinas específicas capazes de gerar 

energia elétrica através de energia cinética oriunda de pequenas quedas d’água, de tal forma que 

não há necessidade de criar grandes colunas de água, reduzindo consideravelmente a área alagada 

pelo reservatório, reduzindo os impactos desse aspecto de projeto. 

Segundo as informações disponíveis nos sites dos consórcios operadores das usinas, Consórcio 

Santo Antônio Energia; e Energia Sustentável do Brasil, o lago represado inunda uma área um 

pouco superior que a área que já é inundada naturalmente durante o período de cheia, com a 
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característica de que após o início das operações esta condição ficará constante. (SANTO 

ANTONIO ENERGIA,2020) 

A construção e operação das usinas é importante e necessário no cenário econômico atual, pois a 

crescente demanda energética impulsiona esse tipo de empreendimento, não dispensando o 

atendimento aos requisitos legais, buscando minimizar os impactos negativos provocados a 

populações ribeirinhas, já que o rio Madeira possui grande importância local, ao longo dos seus 

3.380km de extensão, influenciando na dieta das pessoas que dependem da pesca, bem como no 

transporte de cargas e pessoas via modal hidroviário. (EXAME, 2017) 

Foi aproveitando o potencial de navegabilidade do Madeira que empresas de logística se 

instalaram em Porto Velho - RO e Humaitá – AM, visando escoar a produção graneleira das 

fazendas do Centro-Oeste. Dito isto, torna-se importante conhecer e mensurar de forma quali- 

quantitativa que impactos as usinas estão provocando nos parâmetros físico-químico-biológico do 

Madeira. 

Usina de Santo Antônio 

 
A Hidrelétrica Santo Antônio é a terceira maior geradora hídrica de energia do Brasil (dados do 

ONS de 2017) e uma das 20 maiores hidrelétricas do mundo, apresentando a melhor relação entre 

megawatt (MW) gerado x área de reservatório: 9MW/km². Em dezembro de 2016, sua construção 

foi concluída, atingindo 3.568 Megawatts de potência instalada e garantia física de 2.424 

megawatts médios. São 50 unidades no total, cada uma com potência média de 71,3 megawatts. 

 

A principal característica da Hidrelétrica Santo Antônio é o aproveitamento da alta vazão do rio 

Madeira para gerar energia com reservatório reduzido e pequena queda d´água. Este modelo de 

operação da usina, denominado fio d’água – que não faz estoque de água – permite que seu 

reservatório ocupe apenas 421,56 km2, área pouco superior àquela alagada nos períodos de cheia 

do rio Madeira e da qual 142 km2 correspondem à calha natural do rio. (SANTO ANTÔNIO 

ENERGIA, 2020) 

 

Clima 
 

A classificação climática desenvolvida por Köppen-Geiger é o sistema mais utilizado pela 

geografia, climatologia e ecologia. Foi proposta em 1900 pelo climatologista russo Wladimir 

Köppen, e aperfeiçoada em 1918, 1927 e 1936 com a contribuição de Rudolf Geiger. A 

classificação se baseia no pressuposto de que a vegetação distribuída ao redor do globo tem relação 



 

 

423 

direta com o tipo de clima existente, por esse motivo o mapa de classificação climática global de 

Köppen-Geiger tem íntima correlação com o mapa de distribuição de biomas como pode observar 

nas figuras 1 e 2. 

Figura 1 - Mapa mundial de classificação climática de Köppen-Geiger 

 

 

Figura 2 - Biomas mundiais por OpenStax College, Biology, CC BY 4.0 

 
Segundo Koppen, o clima da região de Rondônia é classificado como Tropical de Savana com 

estação seca chuvosa seguida por uma estação chuvosa (Aw), com segmentos classificados como 
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Monções. O clima de savana Aw é caracterizado por ter clima tropical com estação seca no inverno, 

e por imitar padrões de precipitação do clima monçônico, porém sem apresentar precipitação 

suficiente para serem classificados como tal. 

Também é relevante observar o clima presente na Bolívia e no Peru, países vizinhos ao Brasil e 

que compartilham da bacia do rio Madeira, tendo em seus territórios áreas responsáveis por captar 

em torno de 90% de toda a vazão que escoa superficialmente até Porto Velho. A Bolívia possui 

clima monçônico, savana, oceânico e equatorial, de maneira distribuída por todo o território, 

indicados nas figuras 3, 4, 5 e 6, e influenciando na distribuição espacial das precipitações pelo 

território boliviano, que abriga as bacias do rio Beni, parte baixa do rio Madre de Dios, e grande 

parte dos rios Mamoré e Guaporé. O Peru possui a cabeceira da bacia do rio Madre de Dios, que 

se une ao Beni na cidade boliviana de Riberalta e passa a se chamar apenas Beni se unindo ao 

Mamoré 150km depois e formando então o rio Madeira. O divisor de águas das bacias supracitadas 

encontra-se representadas na figura 7. (MARINI, 2017) 

 

Figura 3 - Distribuição do clima monçônico na 

América do Sul. 

Figura 4 - Distribuição do clima Savana na 

América do Sul. 
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Figura 5 - Distribuição do clima Oceânico na 

América do Sul. 

Figura 6 - Distribuição do clima Equatorial 

na América do Sul. 

 

 
 

Figura 7 - Bacia do Madeira com exutório em Porto Velho. 
 

Ciclo hidrológico 
 

Tucci menciona que o ciclo hidrológico é um fenômeno de circulação de água em diversos estados 

físicos da matéria através da atmosfera, superfície terrestre e subterrâneo, associada as forças 

gravitacionais, energia solar e rotação terrestre. 

Bacia do Abunã 

Bacia do Alto 

Madeira 

Bacia do Beni 

Bacia do 

Guaporé 

Bacia do 

Mamoré 
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Por se tratar de um fenômeno natural, diversos aspectos são envolvidos no processo como: 

evaporação, transpiração, evapotranspiração, interceptação vegetal, infiltração, percolação, 

escoamento superficial, precipitação (chuvas, neve, granizo etc). Alguns elementos são 

considerados positivos, pois inserem água no sistema como a precipitação; e outros elementos são 

considerados negativos, pois retiram/ retém água. 

Quando ocorre uma precipitação parte dessa água evapora antes de atingir o solo, outra parte é 

retira pelas raízes da vegetação que transportará essa água até as folhas onde ocorrerá a 

evapotranspiração, outra parcela será interceptada por vegetações. As primeiras gotas de chuva ao 

atingir o solo, poderão infiltrar ou escoar superficialmente dependendo do nível de saturação do 

solo e do tipo de solo. Solos argilosos tendem a saturar mais rapidamente, enquanto solos arenosos 

possuem alto grau de infiltração. A água que infiltrar irá ocupar os vazios existentes no solo que 

será um reservatório subterrâneo que irá garantir a perenidade dos corpos hídricos circunvizinhos, 

enquanto o excedente irá escoar pela superfície se deslocando do meio de maior altitude para o de 

menor altitude seguindo a lei da gravidade. A figura 8 exemplifica de maneira simplificada esse 

processo. 

 

Figura 8 - Representação do ciclo hidrológico. site proenem.com.br 

 
Os rios são os fundos de vales existentes no relevo, e as montanhas, planaltos, morros, chapadas 

etc são os divisores de águas, estruturas naturais que irão direcionar o escoamento. Pode-se 

observar um modelo do que ocorre na prática na Figura 9. 
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Figura 9 - Divisores de água em bacias hidrográficas e seus principais elementos. Apostila “As 

principais bacias hidrográficas do mundo” – Sistema de ensino CNEC 

Curva de Permanência 
 

Curva de permanência indica a percentagem do tempo em que um determinado valor de vazão foi 

igualado ou ultrapassado durante um período de observação, por isso é um tipo de análise de 

frequência, e deve ser construída com dados de vazão considerando iguais intervalos de tempo 

(diário, semanal, mensal, horário...). 

É muito útil para a definição de critérios de outorga, para navegação, para análises de qualidade, 

para estudos de potencial hidroelétricos etc. 

A menor vazão garantida por um rio em 95% do tempo é conhecida como 𝑄95, nos outros 5% 

a vazão mantém-se abaixo desse valor. 

Com essa ferramenta é possível avaliar as características da bacia em relação ao regime do rio ao 

longo dos anos. 

É possível traçar a curva de permanência utilizando dados de cotas quando se possui uma régua 

referenciada instalada, obtendo-se os dados de vazão de forma indireta a partir da curva-chave. 

(MACHADO, 2019) 

Materiais e Métodos 
 

Existem dois métodos de medição de vazão: direta e indireta. O método direto utiliza equipamentos 

como molinete hidrométrico e perfilhadores acústicos; já o método indireto, obtém a vazão através 

da curva-chave ou curva de descarga, obtida através da equação da continuidade, da hidráulica, 
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onde a vazão é igual a área molhada multiplicada pela velocidade do rio, equação 1. A área 

molhada, relaciona a cota (altura) com a seção transversal do canal, equação 2. Haja vista que a 

estação fluviométrica em Porto Velho utiliza o segundo método, fornecendo a vazão com algum 

grau de incerteza, utilizou-se a cota como dado primário de observação do regime hídrico. 

𝑄 = 𝐴𝑚 𝑥 𝑉 
 

Equação 1 - Equação da continuidade 

 
𝐴𝑚 = ℎ 𝑥 𝑃𝑚 

 

Equação 2 - Área molhada em função da altura e do perímetro molhado 

 
Realizou-se a análise dos dados de cotas de permanência para as máximas, 10%, 50%, 90% e as 

mínimas dividindo em dois períodos distintos: pretérito a construção das usinas compreendido, 

sendo de 1967 até 2011; e período posterior ao início das operações de Santo Antônio, a primeira 

a ser terminada, a partir de março de 2012 até a atualidade, 2019. (MARTINS et al, 2011) 

A fonte de dados de cota do rio Madeira foi a estação fluviométrica de Porto Velho (15.40.00.00), 

localizada nas coordenadas LAT -8.7483 LONG -63.9169 acessado através do website da Agência 

Nacional de Águas – ANA no endereço http://www.snirh.gov.br/hidroweb/ conforme Figura 10. 

Figura 10 - Página web da Agência Nacional de Águas onde se acessa o banco de dados 

hidrológicos. 

http://www.snirh.gov.br/hidroweb/
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 173 dias  

Utilizou-se o software Microsoft Office Excel 2016 para tabular e analisar os dados. Primeiramente 

obteve-se a média diária das leituras de cota. Então criou-se duas tabelas (anterior e posterior a 

operação da usina) de dados de permanência máxima, 10%, 50%, 90% e mínima, utilizando a 

função PERCENTIL. Feito isso, obtém-se as médias mensais de permanência, conforme Tabela 

1. 

 

 mínimo 90% 50% 10% máximo 
 Antes Depois Diferença Antes Depois Diferença Antes Depois Diferença Antes Depois Diferença Antes Depois Diferença 

JAN 762 999 24% 1016 1055 4% 1221 1364 10% 1346 1443 7% 1419 1466 3% 

FEV 1091 1166 6% 1221 1228 1% 1394 1548 10% 1509 1667 9% 1582 1730 9% 

MAR 1191 1437 17% 1362 1467 7% 1504 1616 7% 1629 1789 9% 1672 1919 13% 

ABR 1160 1348 14% 1256 1411 11% 1477 1556 5% 1641 1719 5% 1731 1868 7% 

MAI 778 1130 31% 1014 1172 13% 1260 1349 7% 1462 1611 9% 1595 1675 5% 

JUN 473 772 39% 747 873 14% 1000 1103 9% 1232 1410 13% 1330 1451 8% 

JUL 337 465 27% 516 558 8% 707 717 1% 938 1120 16% 1145 1153 1% 

AGO 242 273 12% 341 322 -6% 472 461 -2% 652 769 15% 866 816 -6% 

SET 181 225 20% 260 244 -7% 364 341 -7% 544 487 -12% 794 510 -56% 

OUT 228 244 6% 291 262 -11% 427 372 -15% 638 530 -20% 916 635 -44% 

NOV 315 396 20% 260 452 42% 637 580 -10% 859 854 -1% 1032 981 -5% 

DEZ 516 624 17% 673 669 -1% 926 923 0% 1126 1196 6% 1209 1274 5% 

 

Tabela 1 - Cota de permanência média mensal antes e depois de 2012 e diferença percentual 

 

 
 

Traça-se então o ciclo hidrológico do rio Madeira utilizando a permanência de 50% a fim de se 

obter o início, fim e duração das estações seca e chuvosa. O cotagrama obtido encontra-se 

representado na Figura 11, onde se considera período seco como sendo entre final de março e final 

de setembro, e o período chuvoso de outubro a março. 

 

Figura 11 - Cotagrama médio indicando início, fim e duração da estação seca. 
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As curvas de permanência encontram-se representadas na Figura 12. 
 

 

Figura 12 - Curvas de permanência do rio Madeira em Porto Velho 

 

 
 

Resultados 
 

A análise dos dados de permanência comparando os registros anteriores e posteriores a construção 

das usinas indicam que as cotas mínimas de permanência foram maiores após a construção ao 

longo de todo ano, com a maior diferença em maio (351 cm), e a menor em outubro (de 16 cm). 

Ficando em média 150 cm superior em relação a permanência mínima antes de 2012, conforme 

Figura 11. A diferença entre o mês mais cheio (março) e o mês mais seco (setembro) anterior e 

posterior a 2012 foi de 1010cm e 1212cm, respectivamente, representando uma variação de 202 

cm de diferença entre os dois períodos analisados. 

A cota de permanência 90% pós 2012 superou a pré 2012 no período analisado entre novembro e 

julho; e inferior no período de agosto a outubro, considerado seca e transição de estação. Em média 

a cota ficou 63cm superior em 90% do tempo ao longo do ano conforme Figura 12. A diferença 

entre o mês mais cheio (março) e o mês mais seco (setembro) anterior e posterior a 2012 foi de 

1101cm e 1223cm, respectivamente, representando uma variação de 122 cm de diferença entre os 

dois períodos analisados. 
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A cota com 50% de permanência pós 2012 foi superior entre os meses de janeiro a julho, e inferior 

entre agosto e dezembro. Na média, ficou 45 cm acima ao longo do ano, conforme Figura 13. A 

diferença entre o mês mais cheio (março) e o mês mais seco (setembro) anterior e posterior a 2012 

foi de 1140cm e 1275cm, respectivamente. representando uma variação de 135 cm de diferença 

entre os dois períodos analisados. 

A cota com 10% de permanência pós 2012 foi superior entre dezembro e agosto e inferior entre 

setembro a novembro. Em média as cotas foram 85 cm superiores. Deve-se observar que essas 

cotas são alcançadas uma minoria de 10% das vezes e indicam volumes maiores de água escoando 

superficialmente. A Figura 14 demonstra os dados. A diferença entre o mês mais cheio (março) e 

o mês mais seco (setembro) anterior e posterior a 2012 foi de 1085cm e 1302cm, respectivamente. 

representando uma variação de 217 cm de diferença entre os dois períodos analisados. 

A cota máxima de permanência pós 2012 indica valores superiores entre dezembro e julho, e 

menores entre agosto e novembro. Em média 16 cm superiores posterior a construção das usinas. 

Os dados estão indicados na Figura 15. A diferença entre o mês mais cheio (março) e o mês mais 

seco (setembro) anterior e posterior a 2012 foi de 877cm e 1409cm, respectivamente. 

representando uma variação de 531 cm de diferença entre os dois períodos analisados. 

 

 

 



 

 

432 

Figura 13 - Cotas de permanência mínima antes e depois de 2012. 

 

 

Figura 14 - Cotas de permanência em 90% antes e depois de 2012. 

 

 
Figura 15 - Cotas de permanência em 50% antes e depois de 2012. 
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Figura 16 - Cotas de permanência em 10% antes e depois de 2012. 

 

 
Figura 17 - Cotas de permanência máxima antes e depois de 2012. 

 
Em média o nível do rio tornou-se 5% maior após 2012, conforme tabela 2, com maior diferença 

positiva no mês de junho, onde foi 17% acima, e maior diferença negativa em outubro, 17% menor. 
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Esses dados consideram a média de todas as permanências comentadas neste estudo em questão, 

ou seja, cotas mínimas, 90%, 50%, 10% e máxima. 

 

Percentagem Mês 

10% JAN 

7% FEV 

11% MAR 

8% ABR 

13% MAI 

17% JUN 

11% JUL 

3% AGO 

-12% SET 

-17% OUT 

9% NOV 

5% DEZ 

5% Média 

 
Tabela 2 - Média percentual de variação entre as cotas antes de 2012 e depois. 

 

6. Conclusão 

Dado os resultados obtidos neste estudo, conclui-se que o complexo hidrelétrico instalado no rio 

Madeira nas proximidades de Porto Velho alteraram positivamente no regime de vazões, 

aumentando o nível do rio em média 5%, Sendo que as cotas mínimas foram superadas em todos 

os meses, e as demais cotas de permanência, variaram dependendo do período do ano, mostrando 

resultados superiores nos meses entre dezembro a julho, e inferiores nos meses de agosto a 

novembro. 

As cotas mínimas particularmente foram superiores após 2012 em todos os meses analisados, 

tornando as secas, menos severas, com cotas 6% maiores em outubro. 

Destaca-se a variação da permanência 90% do mês de novembro, que se tornou 42% superior após 

2012, e a cota máxima em setembro, reduzida 56%, também após 2012. 
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Resumo 

Este estudo trata sobre os exercícios de melhoria contínua e de inovação organizacional em um 

ramo industrial de processamento de vidro no município de Porto Velho, Estado de Rondônia, 

Brasil. Se verifica a colaboração para resoluções esperadas, condições normais e interespecíficas 

na organização investigada. O ponto principal da pesquisa sustenta o raciocínio analítico do estudo 

em evidência, de modo a estabelecer quais são as formas processuais passíveis de utilização na 

plataforma produtiva de uma indústria de vidraçaria com as ferramentas e ideias de inovação 

organizacional. Considera-se a possibilidade de gerar propostas de intervenção organizacional, 

que resultem na vantagem financeira e competitividade, planejando melhor desempenho 

econômico no ramo em que atua. O objetivo geral é analisar o processo produtivo da indústria 

com maior participação de mercado dentro do estado de Rondônia, sendo que as atividades 

econômicas operam no processamento e podem ser melhoradas através da inovação organizacional 

conforme demonstrado no resultados posteriores, e os objetivos específicos são: sustentar os 

elementos do processo que motivam a capacidade produtiva com eficiência, eficácia e 

competitividade (1); construir a análise SWOT do fluxo de melhoria contínua com o lead time (2) 

e elaborar uma proposta de inovação organizacional com base na Teoria U (3). Como resultado 

principal é entregue uma proposta de modificação nas rotinas de processos realizadas através das 

pessoas, e que tem na Teoria U os alicerces para propor uma total ruptura com o modo que o 

capital humano é utilizado. Este estudo é uma contribuição da academia aos gestores de produção 

interessados na inovação organizacional. 

Palavras-chave: Inovação Organizacional; Processo Produtivo; Teoria U. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

Esta atividade que tem por finalidade a descoberta de um princípio de ideias aos novos 

conhecimentos nos processos produtivos de trabalhos manuais em fabricação de vidros e com 

visão no âmbito organizacional. A elaboração de uma pesquisa que realize um tratamento no eixo 

produtivo e destaque um método que reflita no ramo de atividades econômicas, e especificamente 

pontos de vistas que melhoram a drenagem das estruturas produtivas, mostrando a facilidade e 

determinando efeito que se traduzem aos atributos industriais. A questão a ser solucionada é: como 

o estudo do processo produtivo de uma indústria de vidros que se utilize do capital humano como 

diferencial competitivo poderá desenvolver a produtividade organizacional? A resposta a este 

levantamento estabelece como objetivo geral analisar o processo produtivo da indústria com maior 

participação de mercado dentro do estado de Rondônia, e para atingir as ações propostas tem como 
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objetivos específicos sustentar os elementos do processo que motivam a capacidade produtiva com 

eficiência, eficácia e competitividade (1); construir a análise SWOT do fluxo de melhoria contínua 

com o lead time (2) e elaborar uma proposta de inovação organizacional com base na Teoria U 

(3). Este corpo de texto está formado de tópicos e subtópicos onde, esta introdução, apresenta a 

revisão teórico-conceitual, logo vem a metodologia do preparo, os resultados a lógica previamente 

constituídos por objetivos, a conclusão e as referências ajudaram analisar ao estudo, que é 

finalizado por uma proposta de intervenção organizacional. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
O processo de produção gera inputs ou entradas na organização e, conforme se entende da 

leitura em Slack (2018) O conhecimento especulativo organizacional que baseia na análise teórico 

e conceitual a esta pesquisa, é a Teoria Contingencial da Administração, a qual mantém os 

principais assuntos metódicos sobre a Teoria dos Sistemas em vista deferência dos fatores de 

produção na organização, tendo diversas possibilidades para alcançar objetivo, fatores conhecidos 

como resultado variados . A Teoria Contingencial tem como linguagem acompanhar o dia a dia de 

trabalhos manuais de atividades econômicas na fabricação de vidros retratam as relações entre os 

ambientes internos e externos de uma estrutura regular, partes organizacionais elaboradas para o 

ambiente operacional no local de atividades e fazer surgir se o nível de apreensão de cada 

funcionário, no entanto o ambiente operacional pode ter como consequência similares positivas na 

evolução do processo produtivo, auxiliando aos conjecturas investigativa da teoria. Torna-se 

amplamente conhecido os movimentos de mudanças em todos os aspectos de inovações 

organizacionais que contribuem no estudo da teoria U, em foco a oferecer auxílio nos processos 

de aumento do quociente na produtividade (1) e incrementar mudanças (2), conforme é exibido na 

Figura 1, há uma série de passos e processos fundamentais para a implementação de uma estratégia 

organizacional que envolve a organização de modo geral e principalmente leve em consideração 

todas as características que a constituem em sua unicidade e facilite com que os trabalhos desejados 

sejam desenvolvidos conforme concebido por seus gestores. 
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Figura 1: Os passos no processo de estratégia organizacional 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Chiavenato (2014b) através do software 

Bizagi. 

2.1 Conceitos sobre planejamento da produção e sobre melhoria contínua 

O planejamento é uma ação estratégica que visa elaborar ações e medidas que vão 

construir o futuro através de decisões conscientes no presente. O autor Corrêa (2017) em alusão 

a dinâmica do processo de planejamento, fazem alusão a seis passos essenciais ao planejamento 

da produção tendo em vista a dinâmica do processo produtivo. O projeto de uma operação 

determina os recursos com os quais ele irá criar os produtos e serviços e conforme se entende 

da obra de Slack (2018) para que essa operação ocorra de forma planejada é necessário controlar 

a execução destas atividades, bem como se as demandas emanadas dos clientes estão sendo 

atendidas. Assim, os autores consideram que há ramos que se complementam dentro do 

processo de produção e operações, como a gestão da capacidade física, gestão de estoque, e a 

utilização de sistemas de planejamento, e todo o processo produtivo da organização em 

evidência é retratado na Figura 2 que abrange desde a etapa preliminar de requisição do pedido 

e segue até o recebimento do pedido. 
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Figura 2: Processo de compra do vidro. 

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados coletados na pesquisa de campo. 
 

2.1.1 Processos de produção considerando a capacidade produtiva 
 

A melhoria a ser planejada é o desenvolvimento de um sistema sociotécnico apto para 

implementar mudanças de modo que as pessoas e as tecnologias alojadas dentro do mercado de 

trabalho devem convergir para a utilização do melhor potencial dos indivíduos, sendo que para 

que isto ocorra essas pessoas devem compreender o seu verdadeiro papel dentro da organização 

e como podem melhorar a cada dia o seu trabalho, muito além de resultados, os colaboradores 

devem também sugerir mudanças que não são notadas, e coexistem junto às atividades laborais, 

de modo que a organização esteja apta a receber melhorias contínuas e gerir um sistema de 

planejamento que realce o papel dos seres humanos como protagonistas dentro do ambiente 

socioeconômico na realidade industrial. O autor Corrêa (2017) faz uma concepção sobre o 

planejamento como uma ação estratégica que visa elaborar ações e medidas que vão construir 

o futuro através de decisões conscientes no presente em alusão à dinâmica do processo 
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organizacional, assim em referência aos passos essenciais ao planejamento da produção em 

foco da dinâmica do processo produtivo. O projeto de uma operação determina os recursos com 

os quais ele irá criar os produtos e serviços e conforme se entende da obra de Slack (2018) para 

que essa operação ocorra de forma planejada é necessário controlar a execução destas 

atividades, bem como se as demandas criadas pelos clientes estão sendo atendidas. Assim, os 

autores consideram que há ramos que se complementam dentro do processo de produção e 

operações, como a gestão da capacidade física, gestão de estoque, e a utilização de sistemas de 

planejamento, conforme os autores, a gestão de recursos de produção eficiente abre caminho 

dentro do processo produtivo à filosofia enxuta a qual já explicitada anteriormente, visa reduzir 

os níveis de estoques e recursos em geral, mantendo a qualidade dos produtos e serviços através 

de uma nova filosofia organizacional. 

2.1.1 Melhoria Contínua dentro do workplace 

A melhoria a ser planejada é o desenvolvimento de um sistema sociotécnico apto para 

implementar mudanças de modo que as pessoas e as tecnologias alojadas dentro do mercado de 

trabalho devem convergir para a utilização do melhor potencial dos seres humanos, sendo que 

para que isto ocorra essas pessoas devem compreender o seu verdadeiro papel dentro da 

organização e como podem melhorar a cada dia o seu trabalho, muito além de resultados, os 

colaboradores devem também colaborar com sugestões a mudanças que não são notadas apesar 

de coexistirem dentre o espaço de trabalho, para que a organização esteja apta a receber 

melhorias contínuas é devido o planejamento de um sistema que arquitetar os seres humanos 

para lidar e gerir todas essas mudanças, e o mecanismo proposto para intervir junto a realidade 

organizacional relacionada a Teoria U. 

O argumento dividido em partes, analisa que a semelhança entre o processo de produção 

relaciona os outros elementos em eficiência, eficácia, desenvoltura producente e a rentabilidade 

organizacional. O objeto produtivo descoberto que envolve todos os lados operacionais no ramo 

industrial da vidraçaria, no conjunto de traços em produções locais, em tese fornecendo os 

principais estoques que subsiste em aspectos operacionais esquivando com isto os gastos no 

desenvolvimento dos estoques. 

2.2 Conceitos sobre Análise SWOT 

Existem disposições de técnicas e instrumentos e conhecimentos amplos da 

administração para realizar a análise e mapeamento do ambiente organizacional e ela é 

denominada análise SWOT. Esta consiste em um quadrante em formato matricial onde é 

representado através de quatro quadrados onde em dois são evidenciados o ambiente interno 
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composto pelas forças e fraquezas e nos outros dois são representados o ambiente externo 

através das oportunidades e ameaças das organizações de modo a apresentar o diagnóstico do 

ambiente que circunda a organização. 

A Análise SWOT conforme Chiavenato (2014b) é uma ferramenta oriunda do 

planejamento estratégico organizacional e tem a função de mapear o ambiente interno e o 

ambiente externo de algumas funções, operações e departamentos quando elas se inter- 

relacionam. O autor Fernandes (2015) leciona que sua análise pode ser feita a partir de quatro 

indicadores, sendo dois destes internos e dois externos. O grupo interno dos indicadores é 

constituído pelos elementos forças e fraquezas, que são aspectos que a organização carrega 

internamente e por esta prerrogativa podem ser autogerenciados, já as oportunidades e ameaças 

são fatores que existem na externalidade organizacional e são tornados necessários a criação de 

mecanismos específicos de modo a saber lidar com esses fatores. 

A Figura 4 representa através de diagrama explicativo os elementos que compõem a 

análise SWOT no ambiente interno que é composto pelas forças e fraquezas organizacionais e 

o ambiente externo que é constituído pelas oportunidades e ameaças dentro do ambiente 

organizacional. 

Figura 4: Análise SWOT 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Chiavenato (2014b). 

 
 

2.2.1 Conceitos sobre melhoria contínua e sobre lead time 

O planejamento da melhoria contínua compreende todos os esforços que a organização 

está realizando nas áreas de produção e operações para se adequar ao sistema do Just in Time, 

tendo em vista realizar a redução de desperdícios e o aumento da produtividade. A afirmação 

se origina de leitura e interpretação em Corrêa (2017), pois para os autores a filosofia da 



 

 

442 

melhoria contínua visa ser um sistema a proporcionar a otimização dos processos e 

procedimentos através da redução contínua dos desperdícios. 

O fluxo de melhoria contínua visa representar as modificações que as organizações 

incorporam ao processo de produção bem como aos sistemas, métodos e estratégias a ele 

relativos. Este processo visa melhorar as operações que ocorrem no dia a dia de uma 

organização através das ferramentas de inovação organizacional como o Just in Time e o 

Kanban que são técnicas aplicadas a rotina operacional visando reduzir os níveis de estoques e 

incrementar o processo de manejar o vidro. 

O melhoramento da produção origina a melhora no tempo de produção e nos resultados 

que o processo produtivo origina. Ademais, há um elemento importante para que esse processo 

alcance o grau de excelência no que se refere ao cálculo do tempo em que esses produtos são 

fabricados. Esse elemento é o lead time que calcula os tempos de recebimento da matéria prima, 

processamento do vidro, entrega do produto acabado ao cliente e o feedback que é o retorno de 

informações sobre tudo o que produzido. A quantificação do lead time é obtida então desde o 

processo de encomenda pelo cliente do produto a empresa até a sua disponibilização pela 

organização. 

2.3 Conceitos sobre planejamento de melhoria contínua e sobre Teoria U 

O Planejamento da melhoria contínua pode ser gerenciado mediante os conceitos da 

Teoria U, o que permite modelar o processo no sistema de produção. Esta visão conceitual 

emerge do autoconhecimento e da autopercepção dos indivíduos que operam rotinas no sistema 

produtivo, sugerindo o desenvolvimento e a capacitação que resultam em modificações para 

alcançar mediante uma efetiva interação entre todos, as competências, habilidades e atitudes no 

exercício de suas tarefas, pois conforme Scharmer (2010) a Teoria U é concebida como uma 

ferramenta de inovação e transformação e pode ser aplicada a todos os domínios do 

conhecimento humano através da mudança profunda dos indivíduos que operam qualquer 

demanda social como a indústria, o comércio e os serviços. 

2.3.1. Conceitos sobre Teoria U 

A Teoria U foi idealizada por Scharmer (2010) e visa construir a realidade futura à 

medida que ele emerge, de modo que o movimento do U representa a descida do ser humano 

ao seu verdadeiro eu, através da abertura, observação, sentir, presenciar, cristalizar, prototipar 

e performar. Através desses passos, o ser humano pode fazer um meio-círculo e desconstruir 

a si para reconstruir-se através mudanças autoconscientes, visando atingir o seu potencial mais 

elevado. A experiência de aplicar a Teoria U ao contexto de uma indústria deve proporcionar 
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o melhor desempenho pessoal e profissional. Esse procedimento é incorporado ao processo 

de melhoria contínua fabril. incentivo à inovação e a melhoria contínua no âmbito dessa 

organização. 

O autor Scharmer (2010) declara que existem níveis da mudança organizacional e que o nível 

mais profundo da mudança organizacional é de dentro para fora. Segundo o mesmo autor os 

métodos de aprendizagem organizacional abordam a tarefa de gerenciar a mudança envolvendo 

níveis externos, ou seja, de fora para dentro como a reação à mudança e a redefinição de novos 

propósitos. Enquanto que para o autor os níveis mais profundos são de dentro para fora como a 

reconsideração que envolve julgamento de fora íntimo do sujeito que pensa a mudança e o 

Presencing que é o maior profundo nível da mudança e envolve a capacidade dos indivíduos de 

se ligar diretamente como um futuro potencialmente superior através da abertura de mente, 

corpo e alma para a verdadeira mudança que é o futuro que se constrói à medida que ele emerge. 

2.3.2 Conceitos sobre Inovação 

Sousa e Monteiro (2015) abordam sobre a inovação, a definindo como o elemento 

principal de uma organização. Esta é tratada como a capacidade de inserir novas tecnologias, 

potencializar produtos e processos de modo a tornar uma organização mais apta a competir 

no mercado. Por sê-la vital para o desenvolvimento organizacional, é necessário que existam 

medidas de controle da inovação, de modo a poder determinar o ritmo e a intensidade que ela 

ocorre. É necessário mensurar o Innovation DNA, pois esta expressão quando traduzida para 

a língua portuguesa, define com precisão o conjunto inovações, práticas e conhecimentos que 

tornam uma organização inovadora e capaz de ser competitiva no mercado, sendo passível de 

aplicação nesta pesquisa os resultados advindos do estudo dos esforços organizacionais para 

à realização da melhoria contínua. 

Na perspectiva de direcionar esse estudo a uma tipologia de inovação, foi selecionada a 

inovação organizacional, pois conforme exposto na obra de Tigre (2014) ela é a mais 

adequada a fim de articular as diferentes áreas da empresa e os seus relacionamentos com 

clientes e fornecedores, de modo a inovar nos múltiplos aspectos e setores, como também nos 

processos de negócio da organização. 

 
3. METODOLOGIA 

 

Segundo Freitas e Prodanov (2013), a metodologia científica pode ser compreendida 

como um conjunto de métodos, procedimentos e técnicas confirmadas por outros estudiosos, 

as quais o pesquisador utiliza a fim de construir a sua pesquisa científica. A importância da 



 

 

444 

metodologia científica para os estudos acadêmicos, pois conforme entendimento em leitura nos 

autores, ela é importante no universo acadêmico devido a confiabilidade que os critérios de 

pesquisa acadêmica exigem. Os mesmos autores também definem a etimologia do termo 

metodologia, como originário do grego, onde a meta significa ao largo, ao caminho, e o logos 

significa discurso ou estudo. Seguindo essa lógica de caminho através do discurso, a 

metodologia científica abrange as correntes de pensamento consagrados por meio das 

comunidades científicas que abrangem meios de delinear pesquisas científicas e orientando-as 

a atingir os seus fins que são os resultados dos estudos. 

 
3.1 Quanto ao método 

 
O método de abordagem fornece bases lógicas da investigação, Prodanov et al (2013) 

permitem ao pesquisador estabelecer normas genéricas que estabeleçam uma ruptura entre os 

objetivos científicos e não científicos. Esses métodos são desenvolvidos com certo grau de 

abstração, possibilitando ao pesquisador decidir acerca do alcance de sua investigação, das 

regras de explicação dos fatos e da validade de suas generalizações. Para este referido autor 

permite atestar as operações técnicas e mentais que possibilitam a construção da pesquisa 

científica. Para ele, o método científico pode ter significado de método de procedimento e o 

método de abordagem. 

O método utilizado nesta pesquisa é o método de estudo de caso o qual é indicado por 

Santos (2015) como apropriado para pesquisas em qualquer área do conhecimento. A 

característica que torna o método apropriado para a análise do caso em estudo é a profundidade 

com a qual ele analisa um ou poucos fatos, com vistas a obter o maior número possível de 

informações e riqueza de detalhes do objeto estudado. Conforme infere-se de Cooper (2016) o 

estudo de caso é um método de pesquisa que combina entrevistas individuais e em grupo com 

análise de registros e observações. A partir da utilização dela os pesquisadores extraem 

informações de múltiplas fontes como relatórios, folhetos, anotações escritas em geral ou não 

escritas e combinam a sua interpretação os dados oriundos das entrevistas com os praticantes 

com a finalidade de obter perspectivas múltiplas, de uma única organização, situação, evento 

ou processo delimitado no tempo e no espaço. Essa metodologia de estudos de casos pode ser 

usada para entender processos específicos. Leitura em Cooper (2016) indica que há na área de 

gestão e negócios os resultados oriundos do estudo de caso podem ser usados para realizar 

experimentos com modificações do processo de desenvolvimento do novo produto ou com 

seleção de vitrines e processos de posicionamento para gerar transações de alto valor. 
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3.2 Procedimentos 

 
Leitura em Marconi (2017b) permite conceituar os procedimentos como um conjunto 

de meios que o pesquisador utiliza para coletar e relacionar dados de fontes variadas. Eles 

permitem a realização de ações as quais vão ser utilizadas para coletar dados de modo direto 

ou indireto, na coleta direta, o pesquisador conduz mediante uma pauta prévia ou roteiro os 

temas que devem ser preenchidos pelo entrevistado através de um formulário de consulta ao 

respondente. Nesta pesquisa adota-se como procedimentos principais a visita in situ, 

observação, aplicação de formulário de consulta a respondentes; adoção de questionário com 

perguntas abertas e diretas aos stakeholders e entrevistas estruturadas. 

Dentro do universo dos estudos organizacionais, a entrevista é o procedimento 

empregado com a finalidade de compreender as rotinas e padrões de uma determinada 

organização, a qual torna possível comparar a opinião de sujeitos com funções distintas de uma 

mesma organização como operadores da área operacional e gestores imbuídos da finalidade de 

compreender como os diferentes atores especificam o seu papel e importância para a 

organização. 

3.3 Técnicas 

 
As técnicas de pesquisa seguindo o atendimento aos pressupostos teóricos de Marconi 

(2017) podem ser compreendidas como a maneira como é realizada a tratativa dos dados, com a 

combinação de técnicas é possível obter resultados específicos a cada objeto a qual se está 

investigando. Ela se utiliza de um instrumento para realizar os seus fins, que pode ser um 

software como o Excel ou um hardware como um aparelho físico. As técnicas de trabalho 

aplicadas nesta pesquisa abrangem a aplicação do Software Excel, Tratamento para a Escala de 

Likert e o Teste no Formulário do Alfa de Cronbach. 

(I) Tratamento de Escala de Likert 

A Escala de Likert é um instrumento de medição da percepção de um indivíduo ou 

conjunto de respondentes sobre um conjunto de assertivas, dentro das quais emitiu-se um 

julgamento de valor que variou conforme a percepção do respondente entre os valores de 1 que 

representa a maior discordância possível que é a discordância total, 2 que é a discordância 

parcial, 3 que representa a nulidade, ou seja, o respondente neste grau é evidenciado como 

alguém indiferente quanto ao que lhe é interrogado. Já as opções de número 4 e 5 são de 

natureza positiva, onde a de número 4 é a de concordância parcial e a número 5 é a concordância 
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total, a qual permite compreender que o indivíduo ou grupo de indivíduos estão totalmente 

satisfeitos com a assertiva a qual são interrogados. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A organização em estudo vem operando com uma tipologia de processo de produção 

que transforma a peça bruta de vidro em matéria pronta para venda, sob encomenda, gerando o 

faturamento empresarial. Ela opera apenas o processamento de peças de vidro por apresentar 

uma facilidade em obter matérias primas já fabricadas o que permite a otimização de recursos, 

pois caso a empresa fabricasse as matérias primas incorreria em gastos como a fabricação do 

vidro através do quartzo, cimento, areia entre outras matérias primas. No caso de a atividade 

referida não ser a área fim da empresa, um volume vultoso de recursos materiais e humanos 

seriam necessários, e já que existe a possibilidade de adquirir os materiais já prontos, a matriz 

da franquia adota os processamentos do vidro como a única tipologia procedimental ora 

ofertado ao mercado. É identificada uma joint venture envolvida na transformação dos insumos 

recebidos dos fornecedores por meio de empresas parceiras que reúnem os recursos, os processa 

e os vende à unidade em estudo. 

A indústria é uma franquia e conta com um quadro de 150 colaboradores, fato este 

promove significativa alteração em sua estrutura organizacional, pois a legislação impõe 

recomendações para empresas que mantêm este número de colaboradores; dentre estas 

recomendações, cite-se aquela que impõe a contratação de um funcionário com a formação em 

técnico e segurança de trabalho. 

4.1 Levantamento dos elementos do processo considerando a capacidade 

produtiva com eficiência, eficácia e competitividade 

O processo produtivo tem um fluxo composto por sete etapas principais inclui 

explicação sobre o tratamento efetuado nesta fase da pesquisa, com esclarecimentos desde a 

forma de coleta das informações colhidas por entrevistas a funcionários na planta da fábrica; 

detalha sobre a conformidade identificada, em cada fase do desenvolvimento do processo. A 

visita técnica efetuada nas instalações proporcionou obter uma completa visão sistêmica do 

processo de produção. A primeira fase do processo produtivo ocorre distante do setor de 

produção e sim na subdivisão do departamento de vendas denominada projetos. O cliente da 

indústria em estudo é representante de uma pessoa jurídica, já que a organização não 

comercializa com pessoas físicas devido a uma política que a matriz estabelece levando em 

consideração o porte da empresa e os pedidos que são em grande número, fazendo com que 

seja inviabilizada o pequeno número de pedidos diversificados realizados por clientes que 
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encomendam muitas vezes em quantias unitárias. No dia em que foi realizada a visita técnica 

pode-se constatar encomendas de um único cliente, o caso uma vidraçaria, que teria de ser 

processada em mais de um dia, pois operando em capacidade normal o processo produtivo da 

organização produz entre 120 a 150 peças de vidros por dia. 

4.2 O processo de Melhoria Contínua na organização em estudo 

 
A organização em estudo esboçou modificações contínuas em sua plataforma produtiva 

o que por si só é considerada uma inovação organizacional conforme Slack (2018). Estas 

mudanças vão ao encontro do desejo dos líderes da organização de expandirem as suas 

atividades, o que em grande parte encontra empecilhos em duas situações distintas, a primeira 

delas é o trade-off organizacional, onde para realizar investimentos em uma nova aquisição é 

necessário que haja um desinvestimento por parte de outro item demandado, a qual deverá 

deixar de receber estes mesmos recursos, ocasionando escolhas por parte dos gestores que 

devem selecionar entre as opções disponíveis, quais são as prioridades da organização para os 

próximos exercícios sociais. 

O segundo empecilho na organização é o fato da mesma ser franqueada, ou seja, ela é 

uma entidade empresarial que segue normas de uma matriz, que no caso em estudo é em 

Guarulhos - São Paulo, dificultando alterações na estrutura física e no modelo de gestão 

organizacional, pois em entidades empresariais com este formato jurídico e administrativo, tais 

especificações são dadas através da Circular de Oferta de Franquia a qual conforme leitura em 

obra de Maricato (2006) é um documento formal e obrigatório funcionando como uma espécie 

de pré-contrato ao candidato franqueado, que junto ao Conselho de Franquia que é uma 

entidade sem personalidade jurídica que visa fornecer sugestões para o debate e a melhoria da 

franquia, são especificidades deste modelo econômico-empresarial. 

4.2.1 Lead time do processo produtivo da organização 

 

O processo produtivo passa por uma série de etapas que se somam para a realização das 

atividades. É possível calcular o tempo de cada uma dessas operações e descobrir como reduzir 

o tempo de execução de cada uma delas, já que há casos de movimentos que a organização 

executa com capacidade ociosa tornando desejável a integração do tempo de operação de cada 

uma delas. Assim, uma máquina que realiza alguma parte do processo de produção em tempo 

menor do que a da etapa posterior, terá que processar a mesma quantidade de material que outra 

que apresente tempo de processo mais elevado, gerando assim capacidade ociosa da primeira 

máquina o que incorre em gastos desnecessários 
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Cada uma das sete etapas do processo produtivo apresenta um tempo de processamento 

diferenciado e todas essas etapas são somadas quando na contagem do tempo total de 

processamento de uma peça de vidro. O tempo de operação de cada uma destas etapas, ademais, 

específica que ao cálculo do tempo total de operação deve ser somado a operação interna de 

locomoção da peça de vidro até o local que irá realizar a atividade subsequente, além da 

organização da peça na mesa de preparo o que gera uma média de 2 minutos para cada peça, 

pois metade deste tempo 1 minuto é acrescentado para retirar o vidro de um local e movimentá- 

lo até outro, já o segundo minuto é para dispô-la sobre mesa de preparo e posteriormente retirá- 

lo. 

O tempo de algumas atividades conforme orientações recebidas durante o procedimento 

da visita técnica poderá ser melhorado através do aumento do número de colaboradores em 

processos que não exigem a utilização de máquinas como são as atividades de marcação, 

furação e conferência já que o maior tempo utilizado nas operações corresponde a 

movimentação interna das peças de vidro e a arrumação desta peça de vidro na mesa em que o 

material receberá alguma tipologia de incremento do processo produtivo. Conforme estimativa 

orientado por profissionais operadores do processo de produção, cada uma dessas atividades 

poderia ter seu tempo reduzido em cerca de um minuto o que representa 50% do tempo total de 

locomoção e transporte, fazendo uma sugestão de melhoria tanto no tempo quanto na 

capacidade de produção e operações caso haja novos investimentos em máquinas que operam 

com tempos de operação menores e capacidades de produção maiores, ocasionando um fluxo 

maior de produção, o que exigirá do mercado absorver uma maior quantidade de produtos como 

também que a organização realize todas os investimentos referidos. 

 
 

4.2.2 Análise SWOT da organização em estudo 

 

O diferencial da organização do que diz respeito ao ambiente interno é o potencial que 

o seu quadro de colaboradores apresenta, pois estes se consideram uma equipe e conhecem o 

potencial que cada um pode cobrar do outro, bem como o quanto cada setor pode oferecer 

quanto harmonia, cooperação e comprometimento com os resultados e objetivos globais da 

organização. Já os fatores internos que impedem o desenvolvimento da organização são 

pequenos desvios de atenção como a marcação ou o furo de uma peça que são atividades que 

exigem pouco grau de complexidade porém alto grau de atenção, fazendo com que a repetição 

e a monotonia desses resultados ocasione erros, além de pressões por resultados como a meta 
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mínima de produção pode ocasionar erros por conta do abalo psicológico que o colaborar sofre 

quando em situações de cobrança fixa e resultados pré-determinados. É provável que um 

sistema de remuneração variável atrelado ao desenvolvimento de capacidades coletivas possa 

favorecer o aspecto de harmonia que há entre os colaboradores ensejando assim cooperação e 

um maior controle dos outros colaboradores com o resultado total da produção. Um exemplo 

de como seria um possível sistema desse é elaborar uma gratificação tendo em vista não haver 

falhas no processo produtivo o que possivelmente fará ocasionar cooperação e controle 

conjunto tanto do processo de produção quanto dos resultados atingidos. 

O ambiente externo fornece diferentes perspectivas para a organização e o ideal é que 

ela saiba como lidar com essas nuances ambientais de modo a fortalecer a sua identidade 

perante conflitos. Conforme informação fornecida pelos gestores a organização oferece ao 

mercado um produto com uma qualidade acima da média do mercado local o que gera custos 

adicionais, além de que o mercado se torna mais exigente continuamente, fazendo com que a 

organização tenha de estar preparada para atender sazonalidades positivas de pedidos ou 

produtos sem a perda da qualidade nos processos, pois é uma perda inestimável para a reputação 

de uma empresa quando um cliente não se vê satisfeito com o seu pedido ou tanto pior quando 

o mesmo não é atendido. As maiores dificuldades que a organização pode passar é ocasionado 

por fatores como os preços mais baixos que os concorrentes oferecem devidos a produtos que 

passam por processos de produção menos custosos, fazendo com que o preço ofertado ao 

mercado pela indústria seja mais alto do que os destes concorrentes, bem como o 

desaquecimento da economia ocasiona a paralisação de novas obras ocasionando diminuição 

na encomenda de vidros, portanto a organização deverá antecipar-se às nuances do mercado 

evitando perder espaço e isto ocorrerá através de planejamento prévio de ações. 

4.3 Planejando a melhoria contínua com base na Teoria U 

 

A melhoria contínua é um sistema de inovação organizacional conforme literatura 

versada na temática evidenciada e por isto mesmo ela visa incorporar a modificação 

incremental e positiva dos métodos, técnicas, ferramentas e processos organizacionais as 

atividades produtivas de qualquer organização. O sistema de melhoria contínua demonstrado a 

partir dos dados levantados no estudo de campo demonstram que ele pode ser planejado a partir 

da participação e envolvimento de todos os colaboradores, já que o embate de ideias e a 

demonstração de percepções diferenciadas pelos múltiplos atores organizacionais fortalece o 

envolvimento de pequenas e variadas modificações nos processos de produção a partir de uma 
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visão bottom-up da administração, já que a visão top-down reforça uma visão mecanicista e 

autoritária das organizações que se mostra ultrapassada, pois as nuances organizacionais que 

ocorrem no dia a dia são observadas diretamente pelos agentes encontrados no nível mais baixo 

da estrutura organizacional que é o das tarefas, e justamente neste nível devem ser propostas as 

modificações incrementais ao processo de produção. 

6.1.1 A Teoria U aplicada a indústria de processamento de vidros 

 
Preceitos selecionados da Teoria U de Scharmer (2010)representam uma sugestão de 

melhoria que este estudo investigativo realiza para organização ora em análise e assim 

possibilita que tanto os gestores quanto todos os outros colaboradores possam se beneficiar de 

uma realidade melhorada, na qual as mudanças necessárias possam ser realizadas e também 

incorporadas dentro de uma ótica profunda, auxiliando na construção de um modelo 

organizacional para implementar e solidificar as mudanças necessárias nesta organização. 

Realizando uma intervenção na organização em estudo a qual é uma proposta de 

melhoria que os gestores devem planejar a partir da participação e o envolvimento dos grupos 

de trabalho de modo a engajar o corpo colaborativo e obter um maior número de observações 

a serem atendidas. Entende-se a partir da Teoria U que a intervenção na realidade 

organizacional necessita de treinamento e preparação emocional, e esta condição só pode ser 

adquirida através da revelação dos valores humanos mais profundos como a vontade aberta, o 

coração aberto e a mente aberta. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Questão de investigação através do desenvolvimento de um estudo exploratório onde 

o processo produtivo estudado demonstrou-se que pode ser modificado aumentado através do 

desenvolvimento da melhoria contínua e da inovação organizacional aumentando assim os 

resultados financeiros da organização e as modificações podem ocorrer em duas situações 

distintas. A primeira é o da criação de um sistema de reciclagem através da cooperação com 

entidades sindicais proporcionando a redução de encargos que atualmente são gastos para o 

pagamento de pessoas que coletam os resíduos geométricos de vidro. Outro meio de gerar 

recursos financeiros com os resíduos é o de reaproveitá-los, e esta atividade pode ser feita de 

distintas formas: uma é a de investir em um equipamento que recicle o vidro e reutilizá-lo para 

processar pedidos pequenos, e a outra é vender a matéria prima obtida a partir da reciclagem 

do resíduo do vidro, o que implica em um problema já que a organização não tem como 

atividade a revenda de matéria prima e nem mesmo o reaproveitamento, então, qualquer 
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alteração nas atividades empresariais acarretará mudanças que devem ser submetidas ao 

Conselho de Franquia, para que a entidade mencionada aceite ou não a possibilidade de 

incorporar a sugestão ora em análise para as demais membros do sistema de franchising. 
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Resumo 

Este trabalho aborda sobre finanças públicas, trazendo uma inovadora abordagem técnica para a 

gestão orçamentária municipal. O planejamento orçamentário governamental no Brasil não inclui 

a participação popular direta na preparação dos indicativos pelos atores sociais, o que emerge a 

necessidade de metodologias que envolvam as partes para consolidar planos participativos e 

inscrição de verbas conforme interesses populares. O estudo tem como objetivo geral elaborar uma 

metodologia para inovação em apoio à decisão com foco no orçamento municipal; e os específicos 

são levantar os mecanismos de apoio à decisão com foco no orçamento municipal (1), estudar o 

campo de forças na decisão quando da elaboração do orçamento municipal (2), e indicar os 

procedimentos metodológicos válidos para inovação de apoio à decisão na elaboração do 

orçamento municipal (3). Para tal, buscou-se base na Teoria de Campos de Forças de Kurt Lewin, 

trazendo as correntes de solução para as demandas sociais convergentes, com apoio subsidiário da 

Teoria Institucionalista e da Teoria da Contingência, de modo a confirmar uma configuração nos 

ambientes sociais com a organização pública responsável pelas políticas públicas. Adota-se o 

Método de Análise de Conteúdo e os procedimentos requeridos no preparo desta tarefa. Como 

resultado é diagramado um cenário da organização orçamentária, servindo como instrumento na 

constituição do espaço onde serão travadas as questões relacionadas à inovação. O estudo dos 

Campos de Forças apresentados caracterizam o contexto, onde os atores envolvidos na elaboração 

da proposta orçamentária sofrem as pressões dos problemas sociais - elementos significativos na 

decisão pela distribuição dos recursos disponíveis. 

 
Palavras-chave: Finanças municipais. Orçamento. Planejamento público. 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
A organização pública é constituída de elementos que necessariamente ensejam o planejamento 

na missão institucional, que representam as ações do Estado em alinhamento com as políticas 

públicas que são influenciadas pela sociedade e seus valores. O planejamento público tem como 

obrigação a elaboração e sistematização das políticas públicas que devem estar descritas no 

planejamento orçamentário, sendo este construído a partir da participação dos atores sociais 

mediante a propositura das demandas sociais em instrumentos específicos como as atas das 

audiências públicas onde são descritas as necessidades prioritárias a partir de decisões acerca de 

problemas sociais. Este fenômeno evidencia que a organização pública influencia e é influenciada 

pelo ambiente em que se insere. A definição do planejamento orçamentário reveste-se de requisitos 

legais e procedimentos que contemplam apenas a apresentação do preparo formal sem quaisquer 
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diretrizes de procedimentos prévios quanto às metodologias que subsidiem a preparação dos atores 

envolvidos para a construção das peças orçamentárias, requerendo estudos específicos no campo 

da inovação consistindo no aprimoramento dos procedimentos preparatórios e permanentes em 

apoio aos envolvidos, bem como em atenção à eficiência na administração pública. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
As referências são fundamentais como foco teórico para o objeto em estudo ao permitirem 

traçar perspectivas dos pilares doutrinários sustentadores de paradigmas, conforme vem tratando 

Pedro Filho (2014). Esta tarefa segue a recomendação em Siena, Oliveira e Braga (2011), com um 

referencial teórico situado no campo da abordagem proposta, de forma a prover a discussão, 

análise e a crítica. O suporte básico se encontra na Teoria de Campo de Kurt Lewin, o que permitirá 

o tratamento sobre as forças que influenciam nas decisões envolvendo o planejamento 

orçamentário municipal. Subsidiariamente ingressa a Teoria Institucionalista afirmando sobre as 

estratégias que rondam o campo de força, e a Teoria da Contingência com os elementos 

relacionados ao ambiente onde os planos orçamentários serão elaborados. Outros conceitos são 

admitidos para interpretação do estado da arte. 

Teoria de Campos de Forças em Kurt Lewin: Para a implementação das políticas a 

organização pública necessita de planejar as ações nas peças orçamentárias oriundas de um 

processo de negociação permanente que inclui a intenção do governo com as políticas, e a tensão 

e a negociação com os atores envolvidos. Este é um processo social que envolve uma constante 

comunicação com as várias esferas em que as decisões são tomadas, não apenas em nível público, 

mas também dentro de uma sociedade caracterizada pela fragmentação em múltiplos setores e 

partes interessadas, como vem tratando Lanzarini e Barreto (2014). Significativo o estudo tratado 

desde Lewin (1935), que reúne psicologia em dinâmica gestáltica, interação do homem com o 

meio aonde ele se integra e interage em um fenômeno de soma ou de dispersão de conteúdo, 

resultante da percepção em comum, construída e tomada como regra. Seria um estágio para a 

inovação social gerada desde a base grupal, e que pode seguir pela via adaptativa para as 

providências de interesse comunitário, como aquelas relacionadas à incorporação de rubricas 

orçamentárias a serem discutidas pelos representantes do povo. 

A motivação é resultado da ação de um campo dinâmico expresso no comportamento. No 

contexto das políticas públicas é notório que o comportamento não depende do passado ou do 

futuro, mas do campo dinâmico atual e presente. Para Lewin (1935) toda necessidade cria um 

estado de tensão no indivíduo e uma predisposição à ação. Quando a tensão é excessiva ela pode 
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tumultuar a percepção do ambiente e desorientar o comportamento do indivíduo. É possível 

demonstrar as posições propostas pela dinâmica em Lewin com foco na inovação por meio do 

quadro 1. O conteúdo teórico ora especificado deve ser suficiente para vir em suporte no momento 

do diagnóstico, envolvendo o popular na arena das discussões concernentes aos planos 

orçamentários, como será oportunamente diagramado. 

Teoria Institucionalista: Conforme Quinello (2007), a Teoria Institucional oferece 

suporte na elaboração de modelo para análise na instituição, pois indica que a personalidade dos 

indivíduos administrados é afetada por fatores extrínsecos. Um desses fatores é a exigência dos 

gestores sobre comportamento e confiabilidade do colaborador. Nas organizações os indivíduos 

desenvolvem formas de proteção contrapressões externas, o que dificulta o desempenho de 

estratégias; exemplo desse fenômeno é a atuação de entidades sindicais, agremiações, 

departamentos e grupos de interesses e outros que constroem os orçamentos públicos pela via 

individual, da representação política ou grupos interessados, sem conhecerem a realidade do 

entorno das estratégias governamentais. A análise organizacional sob a perspectiva institucional é 

uma via de soluções sociais, na qual toda decisão deve ser lastreada em critérios racionais, a partir 

da reinterpretação da organização considerando os aspectos fenomenológicos, socialmente 

construídos, sendo resultado de esforços não apenas de ações humanas intencionais ou planejadas, 

mas também de interação políticas, culturais, processos cognitivos e simbólicos. O orçamento 

participativo no contexto da Teoria Institucional é mecanismo de apoio à decisão no planejamento 

orçamentário. O gestor ao prospectar a análise organizacional para fins de instrumentalizar as 

soluções sociais não pode abandonar as decisões informais empreendidas pelos atores sociais que 

fazem parte do setor público, ao mesmo tempo em que conduzem, pela via de grupos específicos, 

o orçamento participativo. Uma via de sustentabilidade do processo orçamentário será a 

construção de procedimento metodológico válido para inovação do apoio à decisão na elaboração 

do orçamento municipal, sendo este a análise organizacional focada na avaliação periódica 

orçamentária para melhor eficiência de aplicação conjugada com a maior aceitação dos resultados 

pelos grupos constituidores do orçamento. 

Teoria da Contingência: A Teoria da Contingência ingressa nesta tarefa em face da 

relevância no campo específico da Ciência da Administração, como ferramenta de interpretação 

da relação causal em questões relacionadas a estratégias envolvendo o ambiente decisório, como 

os referentes à decisão no âmbito do planejamento orçamentário. Ditas abordagens encontrarão 

nesta Teoria o suporte qualificado de solução epistemológica, pois focaliza o ambiente, os seus 

condicionantes, as características, e evidencia a influência dos atores sociais e organizacionais nas 
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decisões. Igualmente, ajustes contínuos demandados pelos fenômenos sociais impõem 

contingências e ameaças, conforme vem tratando Roberts (2005). A solução dos problemas sociais 

requer conhecer e compreender o pensamento da sociedade contemporânea, promovendo sua 

participação na elaboração e planejamento do orçamento público, tornando-o elemento 

contingencial. Importante ressaltar que a inserção de elementos da abordagem sistêmica é 

responsável por parte das alterações conceituais apresentadas para a elaboração dos orçamentos 

públicos, e aqui fica recomendada a importância da inovação com apoio à decisão na elaboração 

dos orçamentos como um sistema aberto afirmado pela Teoria da Contingência. 

A análise dos recursos disponíveis é mecanismo de apoio à decisão com foco no orçamento 

municipal. Diversas são as demandas impostas pelas realidades sociais, que têm no setor público, 

o elemento gerenciador na via da solução. Contudo, há contingências que impactam nas decisões, 

sendo exemplos as limitações de recursos, áreas geográficas, grupos sociais, recorte econômico, 

forças que incidem no processo decisório orçamentário. A inovação poderá ingressar na decisão, 

quando o gestor, promover a participação dos grupos sociais na elaboração do plano orçamentário, 

momento em que este último se apropriará de ferramentas de modelos mentais baseado na 

percepção da inovação. 

Outros conceitos em suporte: Neste subtópico ingressam conceitos relativos à capital 

social, inovação e movimento social. O quadro 2 contém a especificação para cada uma das 

indicações ora formuladas. Para Silva et. al (2005), as representações sociais consistem em 

conjuntos de conceitos, afirmações e explicações, que são verdadeiras teorias do senso comum, 

pelas quais as pessoas interpretam a sua realidade e também as realidades sociais, constituindo o 

pensamento em um verdadeiro ambiente onde se desenvolve a vida cotidiana. 

O capital social em Weber: A relação interorganizacional compreende necessariamente a 

inovação e aprendizagem pela via do capital social no contexto do plano orçamentário. Conforme 

vem tratando Bruno (2013), o capital social constitui a amálgama para conectar as relações sociais 

e os interesses econômicos. O entrelaçamento da ação econômica e social possui clara expressão 

no conceito de capital social, que compreende os resultados econômicos obtidos por meio de redes 

sociais, tais como o aperfeiçoamento de habilidades técnicas e gerenciais e a identificação de 

oportunidades de negócios, sendo que esses resultados contribuem para a inovação. É no contexto 

da elaboração do plano orçamentário que se constata a conexão das relações sociais com o interesse 

público expressando conceitualmente o capital social preconizado por Max Weber. A qualificação 

dos atores sociais no campo do conhecimento da realidade social em face do interesse coletivo 

permite inserção de propostas de atributo de maior alcance social. Um dos processos de 
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organização da elaboração dos planos orçamentários são os procedimentos para a concretização 

da participação social pela via do orçamento participativo, representando o aperfeiçoamento de 

habilidade técnica e gerencial ao identificar as oportunidades e projetando-as nos orçamentos, 

contribuindo para a inovação na via do capital social no processo orçamentário. 

A inovação em Schumpeter: A destruição criativa caracterizada pela inovação é a via 

conceitual tratada na Teoria do Desenvolvimento Econômico de Schumpeter (1961). Incorpora 

conceito de inovação tecnológica, empreendedorismo e sustentabilidade, impactando o processo 

de decisão orçamentária para gerar os benefícios sociais aos administrados como se projeta neste 

estudo. Constantemente são exigidas do gestor soluções sociais, sejam elas imediatas ou 

permanentes. Sobre o gestor que efetiva as soluções é lançado o pensamento esperançoso das 

metas projetadas. O processo de inovação caracterizado pela força destruidora e criativa em 

Schumpeter (1961) também está presente no processo de planejamento orçamentário, pois o 

fenômeno da inovação se faz presente em todos os processos independentemente do tipo de 

organizações, sejam públicas ou privadas. 

Movimento social: A inovação social é definida como o resultado do conhecimento 

aplicado às necessidades sociais através da participação e da cooperação de todos os atores 

envolvidos, gerando soluções novas e duradouras para grupos sociais, comunidades ou para a 

sociedade em geral, como trata Bignetti (2011). Os movimentos são caracterizados pelas ações de 

conflito e contestação que são empreendidas por atores pertencentes à sociedade civil, que se 

lançam nas cenas das desigualdades, buscando soluções sociais através de parcerias, alianças, 

serviços coletivos, práticas de resistência e lutas populares. 

Em Farfuset al (2007), a inovação engloba a busca, a descoberta, a experimentação, o 

desenvolvimento, a imitação e a adoção de novos produtos, novos processos de produção e novas 

formas organizacionais. Uma inovação social poderia analogamente ser entendida como a busca, 

descoberta, experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de arranjos sociais alternativos 

para produzir soluções a partir dos planos orçamentários. As inovações sociais são empreendidas 

pelos atores sociais que experimentam os problemas cotidianos e se congregam em movimentos 

para buscar as soluções que possibilitem sua permanência saudável na sociedade e no espaço em 

que se inserem. A tomada de decisão é elemento intrínseco à cognição dos gestores nas soluções 

de problemas sociais, este atributo requer a devida atenção. Tanto que Perdigão (2012) em face 

das mudanças mundialmente ocorridas, registra que o processo de tomada de decisão se torna 

muito mais significativo, quando se evidencia a necessidade do desempenho dos gestores. A 

evolução da democratização do planejamento no setor público endossa novas demandas por 
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serviços públicos que satisfaçam as necessidades sociais expressas pelos cidadãos contribuintes. 

Aqui surge a exigência de ferramenta de apoio à decisão para evitar erros. O citado autor aborda 

sobre enfrentamento nas decisões equivocadas que traduzem em demoras, obstáculos, embargos e 

ineficiência das ações orçadas. A perspectiva é obter alternativas qualificadas e decisões 

tempestivas coerentes, o que somente será possível mediante modelo inovador do processo. 

A identificação adequada dos problemas sociais, dos objetivos principais; das alternativas 

boas e criativas; pensar de forma inovadora sobre as propostas orçamentárias e não planejar com 

antecedência ao tomar decisões interligadas no tempo são elementos que devem compor o modelo 

inovador no processo de planejamento orçamentário pelos envolvidos. Para Gil (1999) os sistemas 

de informação compreendem um conjunto de recursos humanos, materiais, tecnológicos e 

financeiros agregados segundo uma sequência lógica para o processamento dos dados e a 

correspondente tradução em informações. Pereira e Fonseca (1997) reforçam esse entendimento 

ao afirmarem que os sistemas de informação são mecanismos de apoio à gestão; segundo eles, 

estes mecanismos desenvolvidos com base na tecnologia de informação, e com suporte da 

informática para atuar como condutores dos dados, facilitam, agilizam e otimizam o processo 

decisório. Logo é possível inferir que o sistema orçamentário é composto por elementos 

localizados em sistemas de informação de apoio à decisão. Um importante mecanismo é tratado 

em Maziero (2013) referente à construção de sistema segregador de conceitos de política de gestão 

pública. Ele considera de um lado os aspectos abstratos da decisão. De outro lado leva a cabo o 

mecanismo procedimental nos níveis decisórios destas políticas que segue dos administrados aos 

gestores executores desta política. Recomenda que estes mecanismos sejam suficientes e 

genéricos, de modo a suportar a dinâmica das mudanças a curto, médio e longo prazo. Para este 

autor, esta separação conceitual favorece a flexibilidade de sistemas, permitindo alterar ajustes que 

levam à eficiência de resultados. É como se supõe na construção de um orçamento municipal 

influenciado pelas demandas sociais. Daí imperativa a condução de audiências públicas, fórum 

permanente, e outras reuniões que venham a gerar compatibilização de interesse com informações 

capazes de reduzir a margem de erro na elaboração da proposta orçamentária. 

Figura 1. Diagrama do processo de pesquisa 
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Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Quadro 1 – Inovação em Lewin nas dinâmicas de planejamento orçamentário 

 
Mecanismo indutor Dinâmica 

 

1. O grupo como terreno 

As propostas orçamentárias podem ocorrer individualmente, em grupo ou por 

representação. A proposta em grupo tem mais força ao representar terreno contínuo, 

geral e firme. 

 
2. O grupo como instrumento 

As propostas individuais são pulverizadas em sem uniformidade. O indivíduo pode 

ter o grupo como instrumento de propostas nos planos orçamentários. 

 

3. O grupo como uma realidade 

Os grupos refletem a realidade do conjunto de indivíduos que o compõem, e 

requerem políticas públicas tratadas no orçamento para soluções sociais em 

comum. 

4.   O grupo como elemento 

determinante 

O grupo representa o espaço determinante para acesso e liberdade dos indivíduos 

na busca de soluções pela via recursos públicos expresso nos orçamentos. 

Fonte: Adaptado de Cury (2010). 

 

Quadro 2 –Especificativos de conceitos e suas abrangências 

 
Conceito Abrangência 

 
1. Capital social 

Constitui a amálgama para conectar as relações sociais e os interesses econômicos, conforme tratado 

em Bruno (2013) com foco em Weber. 

 
2. Inovação 

Incorpora conceito de inovação tecnológica, empreendedorismo e sustentabilidade, impactando o 

processo de decisão orçamentária para gerar os benefícios sociais aos administrados. 

3. Movimento 

social 

É o resultado do conhecimento aplicado às necessidades sociais através da participação e da 

cooperação de todos os atores envolvidos. 

Fonte: adaptado pelos autores. 

 

Quadro 3 –Elementos instrumentais para aplicação teórico conceitual 
 

Base teórica 
Conceito aplicativo no sistema orçamentário municipal 
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1. Institucionalista 

1.1 A instituição é elemento que sofre a ação dos indivíduos organizados em grupos 

afetando diretamente as estratégias configuradas nas propostas orçamentárias. 

1.2 Os indivíduos administrados são afetados por fatores configurados na realidade social 

que são extrínsecos à organização pública. 

1.3 O orçamento participativo é mecanismo de proteção contra pressão externa 

representada pela autonomia dos gestores para elaborar os orçamentos. 

2. Contingência 

2.1 A instituição é a organização que interage recebendo e impactando o meio ambiente. 

2.2 Os indivíduos são elementos direcionadores e motivadores das alterações ambientais. 

2.3 O orçamento participativo é mecanismo de planejamento das alterações a serem 

realizadas entre os ambientes. 

 

3.  Campos de 

Forças 

3.1 A instituição é o ambiente em que os atores expressam suas pressões frente as 

imposições. 

3.2 Os indivíduos são elementos ativos motivadores de forças organizados em grupos. 

3.3 O orçamento participativo é instrumento constituído de ações decorrentes do resultado 

do conjunto de forças. 

 
4. Desenvolvimento 

Econômico 

4.1 A instituição é meio aglutinador de matéria-prima para processamento de produtos. 

4.2 Os indivíduos são agentes mobilizadores das ações inovadoras no ciclo orçamentário. 

4.3 O orçamento participativo é o conjunto de ações onde atuam os indivíduos para 

elaboração de plano inovador. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Quadro 4 – Instrumental da aplicação teórico operacional 
 

Autor Conceito 

 
1. Bruno (2013) 

1.1 O capital social é amálgama para conectar as relações sociais e os interesses coletivos 

expressos no orçamento municipal. Representado pelos resultados sociais obtidos por meio 

da identificação de solução em inovação no planejamento orçamentário. 

 

 

2.  Schumpeter 

(1961). 

2.1 A inovação, caracterizada pela destruição criativa, incorpora inovação tecnológica, 

empreendedorismo e sustentabilidade, impactando o processo de decisão orçamentária 

para gerar benefícios sociais. 

2.2 Os indivíduos constituem elementos direcionadores e motivadores das alterações 

ambientais 

2.3 O orçamento participativo é o mecanismo de planejamento das alterações a serem 

realizadas entre os ambientes. 

 

3. Campos de 

Forças 

3.1 A instituição é o ambiente organizacional em que os atores expressam suas pressões 

frente as imposições. 

3.2 O indivíduo é o elemento ativo motivador de forças em grupos. 

3.3 O orçamento participativo é instrumento constituído de ações que expressa o conjunto 

de forças. 

 

4. Desenvolvimento 

Econômico 

4.1 A instituição é sistema organizado aglutinador de matéria-prima para processamento 

de produtos. 

4.2 Os indivíduos são agentes mobilizadores das ações inovadoras no ciclo orçamentário. 

4.3 O orçamento participativo é o conjunto de ações onde atuam os indivíduos para 

elaboração de plano inovador. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

METODOLOGIA APLICADA 

 

Em Creswell (2010), um componente da revisão da literatura é determinar quais teorias 

podem ser utilizadas para explorar as questões em um estudo acadêmico, elas aparecem no início 
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da pesquisa e proporcionam uma lente que define o que é observado e as questões indagadas. A 

metodologia científica estuda os procedimentos de investigação do fenômeno o que facilita sua 

identificação. Identificar o fenômeno é necessário decompô-lo em partes, ou seja, fazer uma 

análise de seu conteúdo, como se propõe nesta tarefa. Para Oliveira (2008), o Método de Análise 

de Conteúdo é um instrumento de pesquisa científica com múltiplas aplicações. Nesta tipologia o 
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pesquisador estará diante da filosofia do trabalho, da estratégia de investigação e do método de 

pesquisa. Conforme estudo em Denzin (2006) toda pesquisa tem uma intencionalidade que é a de 

elaborar conhecimentos que possibilitem compreender e transformar a realidade. A reflexividade 

e as representações textuais devem ser enfrentadas no paradigma participativo ou cooperativo, 

essencialmente no contexto da teoria crítica como se processa aqui. Assim, foi compreendido o 

significado das expressões operando a análise conceitual no campo da percepção dos atores 

participantes do fenômeno participação social na elaboração dos planos orçamentários. 

 

O método: Esta tarefa foi elaborada por meio do Método da Análise de Conteúdo, que visa 

obter inferência através da identificação objetiva e sistemática de características específicas da 

mensagem; esta inferência prática se orienta no contexto dos fatos, como recomendado em 

Creswell (2010). 

Os procedimentos adotados: Os procedimentos utilizados podem variar em função dos 

objetivos da pesquisa, entretanto, sejam quais forem suas finalidades, é preciso que ela se submeta, 

para que tenha valor científico, a algumas regras precisas que a diferenciem de análises meramente 

intuitivas. A figura 1 demonstra a construção metodológica empreendida neste trabalho. Envolveu 

nesta tarefa a busca de literatura como primeira providência, como indica Oliveira (2008). Em 

seguida foram extraídos dados e elementos para análise e crítica, comum em processo investigativo 

de natureza qualitativa em conteúdo manifesto. 

O Grupo de Foco: Conforme Zimmermann e Martins (2014) em linha, o Grupo Focal vem 

sendo uma técnica usualmente aplicada em pesquisa qualitativa, pois contribui na coleta de dados 

previamente estruturado. Permite o ingresso de atores sociais na condição de consultores, posto 

que são envolvidos de alguma maneira com a relação causal que é objeto de pesquisa. Para esta 

tarefa os integrantes do Grupo de Foco são aleatoriamente indicados em um número de setenta e 

cinco indivíduos, sendo distribuídos igualmente em cinco municípios do Estado de Rondônia 

pertencentes ao recorte político Território da Cidadania Madeira Mamoré. Estes municípios são 

Guajará Mirim, Nova Mamoré, Porto Velho, Candeias do Jamari e Itapuã do Oeste. Os 

respondentes são conhecedores de questões relacionadas às demandas comunitárias no universo 

onde atuam; são gestores de organismos públicos que decidem sobre matéria orçamentária e os 

administrados que usufruem recursos programados. Um questionário com cinco questões é 

elaborado em conformidade com o conteúdo teórico levantado; submetido ao Grupo de Foco que 

responderá uma das cinco assertivas objetivas. As respostas foram tabuladas, analisadas e 

criticadas para servir de subsídio na elaboração da modelagem sociotécnica ideal em planejamento 

orçamentário. 
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RESULTADOS: METODOLOGIA PARA INOVAÇÃO DE APOIO À DECISÃO COM 

FOCO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Nesse compartimento os objetivos específicos passam a ser tratados a luz do conteúdo teórico- 

conceitual levantado e o ponto crítico será constituído de modo a abordar elementos extraídos das 

teorias consideradas na apropriação bibliográfica. Em seguida será consolidada uma proposta 

metodológica fundamentada no discurso dos autores considerados aqui de efeito a propiciar uma 

análise e uma crítica na linha cognitiva da abordagem. 

 

Levantamento conceitual teórico e operacional: O estudo da base teórica indica um 

conjunto de conceitos de aplicação teórica que aportam esta tarefa para solução do problema 

levantado conforme quadro 3. Os conceitos para inovação exigem aplicabilidade nos 

procedimentos operacionais para solução do problema levantado nesta tarefa, como se apresenta 

no quadro 4. A visualização do cenário da organização orçamentária tem atualmente no Brasil 

procedimentos legalmente definidos que, após análise do sistema, pode ser diagramado conforme 

mostra a figura 2. Para a interpretação do diagrama apresentado na figura 2 sistematizou-se, no 

quadro 5, as fases da organização dos planos orçamentários. Servirá como instrumento na 

constituição do cenário onde serão travadas as questões relacionadas à inovação nos 

procedimentos que serão propostos nesta tarefa. 

Estudo dos Campos de Forças na decisão quando da elaboração do orçamento 

municipal: A organização orçamentária se encontra sustentada apenas pelos pilares da 

obrigatoriedade consolidada no conjunto legal, onde constam, no esteio da Constituição Federal e 

na norma infraconstitucional, o modelo e os instrumentos que deverão compreender as demandas 

sociais com suas prioridades, conforme quadro 6. Depois de estabelecidas as peças orçamentárias, 

a cada ente federativo é assegurado o uso do recurso proposto, independentemente da indicação 

do modo de gestão. É clássico que as formas dos instrumentos e os percentuais para gastos com 

educação e saúde estão no campo da gestão. Porém essas formas se aplicam apenas para a 

execução, estando ainda em processo construtivo os modelos para a elaboração dos planos 

orçamentários. A ausência de um modelo sustentado por indicadores e processos adequados ao 

estabelecimento das demandas e das prioridades a serem enfrentadas levam à elaboração de peças 

orçamentárias passíveis de falhas, e consequentemente de ineficiência na aplicação dos recursos 

orçados. Os atores envolvidos na elaboração da proposta orçamentária sofrem as pressões dos 

problemas sociais, estes são elementos significativos na decisão pela distribuição dos recursos 

disponíveis. As disponibilidades de recursos não são suficientes para a plena satisfação dos 
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problemas experimentados por uma sociedade. Logo, as pressões caracterizadas pelas forças dos 

grupos que se inserem no contexto do orçamento se apresentam como via de aceitação da 

legitimação dos problemas e por consequência do apontamento do montante de recursos para a 

satisfação impactando na sustentabilidade configurada no tripé de interseção das dimensões social, 

ambiental e econômica, com se insere na figura 3. 

Figura 2 – Diagrama da organização orçamentária no Brasil 

Fonte: Adaptado pelos autores 

 

Quadro 5 – Especificações do diagrama para inovação em apoio ao orçamento 

Especificação Indicativo 

1. Teoria de Campos de Forças 

em Kurt Lewin 

1.1 Teoria aplicada para solução com intersecção de solução entre as forças 

oriundas das demandas atores sociais e do setor público. 

2. Tomada de decisão 
2.1 Os atores envolvidos no sistema orçamentário tomarão decisões sobre as 

ações a serem inseridas nas propostas orçamentárias. 

3. Decisão na percepção da 

sociedade civil 

3.1 A sociedade civil experimenta realidade onde as decisões devem 

considerar a ineficiência do setor público. 

4. Sistema orçamentário 
4.1 O sistema orçamentário é composto de planos descritos em Plano 

Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual. 

5. Diagnóstico da percepção 
5.1 A compreensão do interesse coletivo com foco na sustentabilidade é 

atributo para o diagnóstico situacional em estratégia pró-inovação. 
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6. Espaço operacional para o 

atrito criativo 

6.1 Ação conjunta de discussão por pessoas com habilidades e capacitação em 

atrito criativo favorecendo soluções inovadoras. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Quadro 6 – Normativo técnico do sistema orçamentário 

Norma Conteúdo orçamentário Modelo adotado no Brasil 

1. Constituição 

Federal 

1.1 Estabelece a composição do sistema orçamentário 

que deverá ser composto de Plano plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentária e Lei Orçamentária Anual. 

Determinado na Constituição 

Federal 

2. Lei 4.320/64 e 

101/2000 

2.1 Estabelece a estrutura e forma do Plano Plurianual, da 

Lei de Diretrizes Orçamentária e da Lei Orçamentária 

Anual. 

Determinado nas Leis 

4.320/64 e 101/2000 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

 

 

 

 
Quadro 7 – Especificações do diagrama de Campos de Forças 

Especificação Descritiva 

1. Social, ambiental e 

econômico 

 

1.1 Dimensões nas quais se inserem os atores sociais. 

2. Grupos sociais 
2.1. Conjunto de atores sociais que se organizam no entorno dos sistemas 

orçamentários. 

3. Poder público 3.1 Responsável pela formalização dos planos orçamentários. 

4. Orçamento público 
4.1 Instrumento de gestão que compreende um conjunto de propostas a partir 

das demandas dos envolvidos. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Quadro 8 – Especificações do diagrama para inovação em apoio ao orçamento 

Especificação Descritiva 

1. Agente de 

sensibilização 

1.1 Ator social que sistematiza metodologias para indução de pensamento 

sistêmico capaz de despertar soluções a serem projetadas nos planos 

orçamentários. 

2. Multiplicador 
2.1. Ator social condutor da metodologia de sensibilização aos populares que 

participam dos processos na construção de planos orçamentários. 

3. Vetor 
3.1 Ator social diretamente envolvido nos processos de construção dos planos 

orçamentários. 

4. Ideação 
4.1 Conjunto de conceitos sobre elementos e processos orçamentários na 

percepção dos atores envolvidos. 

 
5. Inovação incremental 

5.1 São melhorias contínuas nos processos de construção de propostas 

orçamentárias a partir de benefícios percebidos pelos atores, sem alterar a forma 

dos planos orçamentários. 

 
6. Inovação radical 

6.1 É uma mudança expressiva na forma de pensar as propostas orçamentárias, 

trazendo um novo paradigma no sistema de construção dos planos orçamentários 

vigente. 
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7. Constructos 
7.1 Elementos de ação orientada para os processos de elaboração dos planos 

orçamentários, que qualificam as ideias, porém não são mensuráveis. 

8. Idealizadores 
8.1 Elementos cognitivos surgidos no processo da inovação e elaborados pelos 

atores como contribuição às propostas a serem inseridas nos planos orçamentários 

9. Sensibilização para 

criatividade / inovação 

9.1 é processo em que o atores sociais são orientados à uma reflexão sistêmica na 

busca de novos procedimentos para otimizar os recursos disponíveis. 

10. Capacitação social 
10.1 Qualificação para elevar a melhoria de desempenho dos envolvidos nas 

questões sociais relacionadas à elaboração de propostas orçamentárias. 

11. Reuniões de avaliação 
11.1 Encontros para verificar os elementos propostos de modo a evitar desvio na 

ação orientada. 

12. Audiências públicas 
12.1 Reuniões com os atores sociais para discutir, analisar e decidir sobre 

propostas diversas envolvendo o orçamento participativo. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Figura 4. Diagrama para sensibilização de atores sociais 

 

Fonte: Adaptado de Pedro Filho (2014). 

 

O diagrama da figura 3 é composto de elementos encontrados nos sistemas orçamentários a 

partir das demandas sociais, e a compreensão do cenário está especificado no quadro 7. O 

orçamento público compreende politicamente as ações prioritárias de solução das demandas 

sociais. No contexto da elaboração da peça orçamentária, os atores sociais, experimentando as 

forças advindas das relações sociais, ambientais e econômicas, percebem situações que impactam 

negativamente na organização da sociedade, podendo gerar caos. Neste ponto surgem os 
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problemas que serão abarcados pelo Estado para organizar a oportunidade, recursos e pessoas na 

via da solução coletiva. O Estado por sua vez também sofre as pressões dos fenômenos sociais, 

ambientais e econômicos, devendo enfrentá-los, apontando na organização orçamentária a 

distribuição dos recursos necessários às soluções de continuidade e desenvolvimento sustentável 

da sociedade. As forças se encontram no campo da organização orçamentária, configurada na 

conciliação da eleição das prioridades e conjugada com a previsão dos recursos disponíveis a 

ingressar para solução coletiva. 

Proposta de procedimento metodológico válidos para inovação do apoio à decisão na 

elaboração do orçamento municipal: A elaboração dos planos orçamentários deve, pela via 

lógica, seguir o regramento legal quanto a sua forma e conteúdo, sob pena de invalidade da peça 

e consequentemente a penalização dos idealizadores. Por ser um instrumento de planejamento, 

está excessivamente normatizado, caracterizando-o como acessível apenas aos cidadãos que 

possuem excelência no campo do conhecimento orçamentário. É evidente que para a elaboração 

das peças instrumentais do sistema orçamentário é necessário conhecimento sobre o tema. 

Contudo, por ser recurso de ordem coletiva, é possível sua construção sem qualquer procedimento 

inicial de apropriação do interesse coletivo, o que aumenta a razão de ocorrência de erros na eleição 

das políticas e definição das prioridades. Para enfrentar a elaboração dos instrumentos 

orçamentários com menor possibilidade de erros para a aplicação dos recursos é necessário prever 

procedimentos metodológicos capazes e inibir os erros e exponenciar as possibilidades de 

eficiência na aplicação. Os atores devem previamente submeter-se à dinâmica de construção de 

um modelo mental sediado em teorias perceptíveis em seu cotidiano para que favoreça a frequência 

das possibilidades de inovação no processo de elaboração das peças orçamentárias, conforme 

proposto no diagrama apresentado na figura 4. Os envolvidos na elaboração dos planos 

orçamentários podem fazer uso de um método, sistematizando procedimentos para em primeiro 

plano, inserir aqueles que frequentemente compõem o sistema orçamentário na via do atrito 

criativo para identificar formas de melhorar a inovação na organização. A utilização de um método 

adequado possibilita ainda uma avaliação centrada na cultura e nos processos, analisando os 

fatores que favorecem à inovação, contribuindo com recomendações específicas para superar 

obstáculos no desenvolvimento de novas ideias. Também na figura 4 constam os elementos para 

o cenário de sensibilização na medida de Forças em Lewin, capazes de mobilizar esforços pró- 

inovação na elaboração orçamentária. As forças que influenciam para o sucesso na elaboração do 

orçamento participativo, bem como os demais elementos que estão no entorno da complexidade 

constam deste dispositivo para que o torne operacional. O diagrama para a sensibilização da figura 
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4 apresenta os elementos e constituidores de um cenário para inovação nos processos 

orçamentários na via da criatividade, e está descrito no quadro 8 com especificativos. 

 
CONCLUSÃO 

 

A organização orçamentária se encontra sistematizada em norma e está composta pelos elementos 

descritos na Teoria dos Campos de Forças em Lewin. O cenário do sistema sintetiza dois campos 

compreendendo as forças impostas pelos grupos sociais e as forças do poder público como 

responsável pela elaboração formal dos planos orçamentários. A demanda de rotina na obrigação 

e elaboração dos planos orçamentários insere no campo de pressão do poder público, atributos de 

qualificação que possibilitam melhor estrutura e conhecimento do conjunto da realidade para 

ofertar propostas com menor margem de erro na execução frente às demandas. Por outro lado, as 

forças no campo de pressão dos grupos sociais são desprovidas do conhecimento das vias de 

execução, inserindo nesse campo estrutura precária que possibilite conhecer melhor o sistema 

orçamentário. Ao considerar a necessidade do atributo de qualificação para ofertar propostas 

compatíveis com a realidade no sistema orçamentário é adequada a construção de uma 

metodologia de sensibilização à inovação, privilegiando a criatividade a partir dos atritos para 

alcançar a eficiência na realização dos recursos públicos. 

REFERÊNCIAS 
 

Bignetti, Luiz Paulo. As inovações sociais: uma incursão por ideias, tendências e focos de 

pesquisa. Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, Vol. 47, N. 1, p. 3-14, jan/abr 2011. 

Bruno, Faria; Maria de Fátima (org.). Criatividade e inovação nas organizações: desafios para 

a competitividade. São Paulo: Atlas, 2013. 

Creswell, John W. Projeto de Pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. Porto 

Alegre: Artmed, 2010. 

Cury, Antonio. Organização e métodos: uma visão holística. São Paulo: Atlas, 2010. 
 

Denzin, Norman K. (2006). O planejamento da pesquisa qualitativa: teorias e abordagens. 

Porto Alegre: Artmed, 2006. 
 

Farfus, Daniele (org.); Rocha, Maria Cristhina de Souza (org.); CARON, Antoninho [et al.]. 

Inovações sociais. Curitiba: SESI/SENAI/IEL/UNINDUS, 2007. 
 

Gil, Antônio de Loureiro. Sistema de Informações Contábil/Financeiros. São Paulo: Atlas, 

1999. 



 

 

468 

Lanzarini, Ricardo; BARRETTO, Margarita. Políticas Públicas no Brasil para um Turismo 

Responsável. Revista Turismo - Visão e Ação – Eletrônica. Abr. 2014. 

Lewin, Kurt. A Dynamic Theory Personality. Nova York, MacGraw-Hill Book Co. 1935. 

Maziero, Carlos Alberto. Sistemas Operacionais: Conceitos e Mecanismos - Conceitos Básicos, 

2013. Disponível em http://dainf.ct.utfpr.edu.br/_maziero. 
 

Oliveira, Denize Cristina de. Análise de Conteúdo Temático-Categorial: Uma proposta de 

sistematização. Revista de Enfermagem da UERJ. Rio de Janeiro: UERJ, (2008). 

Pedro Filho, Flávio de São. Paradigmas e perspectivas estratégicas para o ecoturismo indígena 

em Rondônia, Brasil. Caderno Virtual de Turismo – Rio de Janeiro, v. 13, n. 2, p.227-252, ago. 

2013. 

Perdigão, João Gabriel de Lima et. al. Processo decisório: um estudo comparativo da tomada 

de decisão em organizações de segmentos distintos. IX simpósio de excelência em gestão e 

tecnologia. Rio de Janeiro. 2012. 

Pereira, Maria José Lara de Bretãs; FONSECA, João Gabriel Marques. Faces da decisão: as 

mudanças de paradigmas e o poder da decisão. São Paulo: Makron Books, 1997. 

Quinello, Robson. A teoria institucional aplicada à administração: entenda como o mundo 

invisível impacta na gestão dos negócios. São Paulo: Novatec Editora. 2007. 

Roberts, John. Teoria das organizações: redesenho organizacional para o crescimento e 

desempenho máximo. Rio de Janeiro: Campus, 2005. 

Schumpeter, Joseph A. Capitalismo, socialismo e democracia. (Editado por George Allen e 

Unwin Ltd., traduzido por Ruy Jungmann). Rio de Janeiro: Editora Fundo de Cultura, 1961. 

Siena, Osmar; Oliveira, Clésia M.; Braga, Aurineide. Metodologia da pesquisa científica: 

elementos para elaboração e apresentação de trabalhos acadêmicos. Porto Velho: 

PPGMAD/UNIR, 2011. 

Silva, Cristiane Rocha, et al. O uso da análise de conteúdo como uma ferramenta para a 

pesquisa qualitativa: descrição e aplicação do método. Organizações rurais agroindustriais. 

Lavras, 2005. 

Zimmermann, Marlene Harger; Martins, Pura Lúcia Oliver. Grupo Focal na Pesquisa 

Qualitativa. Internet de domínio público, 

sitehttp://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2008/anais/pdf/211_86.pdf em linha, acesso 26 

de maio de 2014. 

http://dainf.ct.utfpr.edu.br/_maziero
http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2008/anais/pdf/211_86.pdf


 

 

469 

 

INSTITUIÇÕES CONTEMPORÂNEAS: UMA RELAÇÃO TEÓRICA ENTRE A 

ECONOMIA INSTITUCIONAL CONTEMPORÂNEA E A HIPERMODERNIDADE 

DE GILLES LIPOVETSKY 

 
Pablo Mendonça Siqueira 

Theophilo Alves de Souza Filho 

 
RESUMO 

Neste estudo, procura-se realizar a compreensão das características das instituições 

contemporâneas, as quais são influenciadas pelos indvíduos pertencentes a sociedade 

contemporânea, caracterizada pelo hiperconsumo e hipernarcisismo destacado por Gilles 

Lipovetsky. Assim, realiza-se um ensaio teórico por meio da interdisiplinaridade, com intuito 

de relacionar a teoria econômica institucional contemporânea, sob a óptica da Chang e Hodgson 

com a hipermodernidade abordada por Lipovetsky, em que se aflora o vazio e a angústia de 

uma sociedade paradoxal. Por fim, conclui-se que as instituições tendem ao enfraquecimento 

justamente por perderem sua característica principal de cultura e hábitos coletivos, em 

detrimento de um individualismo exacerbado e consequente vazio do indivíduo. 

 
Palavras-chave: Instituições; Lipovetsky; hipermodernidade. 

 

 

 
INTRODUÇÃO 

 
 

Diferentes vertentes de pensamento, como a sociológica, a filosófica, a antropológica e 

das ciências naturais, buscam a compreensão da complexidade da sociedade contemporânea, 

com objetivo de obter respostas únicas vinculadas a sua área de conhecimento, (CRUZ, 2013). 

Ainda segundo o autor, o traço de união entre todas essas vertentes é o entendimento do 

processo de mudança que ocorre no período contemporâneo, tanto em âmbito social quanto 

cultural. Cruz (2013), ancorado em Lipovetsky salienta que não é preciso uma ruptura social de 

uma era para a outra para ocorrer a mudança, visto que o período de pós-modernidade na 

realidade é a exacerbação do período moderno. 

O período pós-moderno, argumenta Lipovetsky, pode ser compreendido pela promoção 

do indivíduo restrito, que é característico da modernidade, para o individualismo abrangente, 

em sua completude, caracterizado pelo narcisismo, resultado de um comportamento universal 

que norteia o funcionamento social (BRITO, 2015). O autor ancorado em Lipovetsky, salienta 

que nesta sociedade há a perda da sensibilização de massa, em que as pessoas focam em seu 

individualismo em detrimento do pensamento coletivo, os ideais políticos perdem suas forças, 

bem como a energia de mobilização, assim caracterizando a era do vazio, em que as 
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coordenações sociais são substituídas cada vez mais por interesses individuais. Entretanto, a 

pós-modernidade continuou sua atualização, caracterizada pelo globalismo liberal, a demasiada 

utilização da tecnologia, uma sociedade de hiperconsumo, juntamente com o narcisismo 

exacerbado, conhecido como hipernarcisismo, o que levou a uma nova etapa conhecida como 

o hipermodernismo, segundo Lipovetsky (BRITO, 2015). 

Para uma análise mais aprofundada de uma sociedade, não apenas os indivíduos devem 

ser os objetos de estudo, mas também todas as relações as quais eles fazem parte, desde 

pequenos grupos sociais, até organizações e instituições. Quanto a organizações, entende-se por 

algo projetado a partir da racionalidade humana, com objetivo predeterminado, enquanto as 

instituições são oriundas das necessidades e pressões existentes ao longo dos anos pela 

sociedade (CARVALHO; VIEIRA; SILVA, 2012). Cavalcante (2014), amplia a visão de 

instituições ao trazer sob a perspectiva da economia institucional contemporânea, os 

pensamentos de Hodgson, o qual argumenta que as instituições abrangem o material da vida 

social, desde os sistemas de regras sociais, como o dinheiro, a lei e a linguagem, as maneiras à 

mesa, até as firmas e outras organizações. Sob esta perspectiva, por ser um componente social, 

é praticamente indissociável a relação entre instituição e indivíduo (CAVALCANTE, 2014). 

Nee (2003) em corroboração com essa abordagem, argumenta que é indissociável as 

instituições do capital social, visto a correlação positiva entre uma bem sucedida 

institucionalização e um capital social mais rico, em detrimento da falha de institucionalização 

e um capital social menos favorecido. Portanto, para uma maior compreensão das instituições 

contemporâneas, é importante analisar os indivíduos que fazem parte delas, sem esquecer que 

eles estão inseridos em um contexto social mais amplo. 

Assim, para essa compreensão se faz necessária uma análise interdisciplinar. Hodgson 

(2002) crítica a demasiada especialização existente na contemporaneidade, visto que além de 

formarem disciplinas sem conteúdo robusto, acabam por afastar um conhecimento mais amplo 

de um determinado tema. A interdisciplinaridade para esse autor, fica evidente em seu trabalho 

“What are Institutions?” em que ele utiliza diferentes disciplinas acadêmicas para elaborá-lo 

(HODGSON, 2011). Nee e Swedberg (2005) corroboram com Hodgson ao salientar que alguns 

economistas puderam melhorar suas análises, após aderirem a conceitos e maneiras de pensar 

da sociologia. 

Portanto, ao perceber a importância da interdisciplinaridade, o presente estudo tem o 

objetivo de compreender, a partir das relações teóricas entre a economia institucional 
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contemporânea e a hipermodernidade de Gilles Lipovetsky, as características das instituições 

contemporâneas. 

Este artigo compõe-se desta introdução, seguido do referencial teórico, da metodologia, 

dos resultados e discussões, e ainda, das considerações finais, onde constam as limitações e 

recomendações para prosseguimento desta pesquisa. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

A teoria institucional se faz presente e sólida como referencial teórico por permitir 

compreensões em diversos contextos sociais e em distintas épocas, visto a contemplação da 

abordagem política, econômica e sociológica (CARVALHO, VIEIRA, SILVA, 2012). A partir 

dos anos 2000, a teoria neoinstitucional passou a se tornar mais dominante, visto as 

contribuições que gerou ao evidenciar um vínculo entre um campo organizacional individual e 

o campo do ambiente social (ALVESSON; SPICE, 2018). Assim, pela compreensão da 

abrangência da teoria institucional, esse referencial teórico foi elaborado a partir da economia 

institucional contemporânea em relação a teoria da hipermodernidade de Gilles Lipovetsky. 

Os primeiros escritos sobre teoria institucional econômica foram realizados por 

Thorstein Veblen em 1898, com sua obra Why is Economics not an Evolutionary Science, cujo 

intuito foi do distanciamento da ortodoxia matemática da abordagem econômica, em busca da 

proximidade da realidade sob a visão econômica (CAVALCANTE, 2014). 

Rutherford (1984) salienta que Veblen foi um dos grandes pensadores dessa abordagem, 

em que sua teoria argumentava que os meios de vida materiais, tecnológicos e econômicos 

influenciavam o modo de viver das pessoas, o que as levava a tomarem certas ações como 

práticas de vida que com o passar do tempo se tornavam hábitos, a ponto de alcançar tamanha 

força de se institucionalizarem, assim esses costumes após estabelecidos são transmitidos pelas 

gerações vindouras, instituições, e passam a determinar o comportamento do ser humano, em 

detrimento de suas reações instintivas. 

Os hábitos mentais para Mitchel (1910) fazem com que as pessoas passam a receber por 

meio de educação informal ou formal conceitos que prevalecem de seu grupo social, os quais 

exercem grande influência em suas tomadas de decisões, o que faz com que ocorra um menor 

esforço mental e um aumento de eficiência para a realização de algumas tarefas. Desta maneira, 

os hábitos predominantes em uma sociedade, que possuem uma aceitação geral e são 
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transmitidos ao longo de gerações, além de servirem como balizadores de condutas e 

controladores dos instintos individuais, passam ser identificados como instituições sociais 

(MITCHEL, 1910). 

Commons (2003) faz uso do termo “regras de funcionamento” para indicar o princípio 

universal de causa, efeito ou propósito que seja convergente em toda ação coletiva. Essas apesar 

de se diferirem entre as instituições, convergem nas orientações e limitações entre o que o 

indivíduo está ou não autorizado a fazer, em que tem como unidade o princípio da escassez e 

os conflitos de interesses resultantes, alvos de estudo da economia institucional (COMMONS, 

2003). As ações individuais são consideradas transações, um tipo de relação social entre os 

atores, com intuito de atingir um comportamento estável apesar das diferenças de interesses e 

disputas (GUEDES, 2013). 

Sob a perspectiva da nova economia institucional, Garnica; Ibarra (2012) elucidam os 

pensamentos de Ronald Coase ao destacarem que as transações possuem um custo de transação 

ou de comercialização, que podem ser entendidos como os custos por utilizar os mecanismos 

de preços. Portanto, em um cenário em que ocorrem transações com custos, aparecem 

oportunidades de procurar minimizá-los, eis então a razão para o surgimento das empresas 

(GARNICA; IBARRA, 2012), bem como das instituições de maneira geral, as quais abrangem 

as próprias empresas, o mercado, as leis e o Estado (MEDEMA, 1995). 

Outro novo institucionalista de destaque é Oliver Williamson, o qual Brousseau, 

Glachant (2004) argumentam que sua abordagem destaca que os custos de transação enfatizam 

a governança e as relações contratuais, em que ressaltam a existência da possibilidade de 

transação; a incompletude e complexidade oriunda da limitação da racionalidade humana; os 

riscos, oriundos das possibilidades de oportunismo; as estruturas de governança, com intuito de 

mitigar os riscos; e os apoios no direito contratual. 

Williamson (1993) destaca a importância de se utilizar as análises comportamentais nos 

estudos econômicos, em que os custos de transação devem descrever atores econômicos 

realistas. O autor argumenta que a economia dos custos de transação deve considerar que existe 

um limite da capacidade de assimilação humana, ou seja, não é possível adotar o pressuposto 

de racionalidade total dos agentes econômicos, em que deve-se considerar o risco para o 

oportunismo, já que a natureza humana busca de seu próprio interesse. 

Os humanos no decorrer da história criaram as instituições com o intuito de ordenar e 

reduzir as incertezas nas trocas. Elas são, portanto, uma criação humana em que dão sustentação 
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as interações políticas, econômicas e sociais. Ainda segundo o autor, elas se caracterizam como 

informais – tabus, tradições e códigos de condutas, e formais – constituições e leis (NORTH, 

1991). Por serem criações humanas, do ponto de vista externo as instituições são rotinas 

compartilhadas em uma população, enquanto do ponto de vista interno ela está ancorada na 

mente das pessoas. Essa característica interna revela a importância do fator comportamental e 

do entendimento deste aspecto para a correta compreensão do surgimento, evolução e efeitos 

das instituições (NORTH; MANTZAVINOS; SHARIQ, 2004). 

Sobre o comportamento humano, North, Mantzavinos e Shariq (2004) destacam que os 

indivíduos possuem dimensões de conhecimento diferentes entre si, sejam elas comercial, 

intelectual ou profissional, em que o compartilhamento de conhecimento, está suscetível a 

“imperfeições”, visto que se utilizam de uma estrutura de comunicação que está atrelada aos 

níveis de conhecimento de determinadas sociedades, o que ocasiona diferentes custos de 

transação. Os autores destacam que esse raciocínio também está atrelado as tecnologias e ao 

mecanismo de feedback, pois como promotoras de conhecimento, elas serão efetivas apenas se 

as partes demandantes estiverem aptas ao seu recebimento. 

Os pensadores da economia institucional contemporânea, buscam a agregação das 

abordagens da economia institucional e da nova economia institucional, ao invés do 

rompimento com essas (CAVALCANTE, 2014). A interdisciplinaridade utilizada nessa teoria, 

faz com que este estudo destaque os trabalhos de Geoffrey M. Hodgson e Ha-Joon Chang (2000, 

2002, 2006 e 2011). 

Hodgson (2002 e 2011) estrutura seu posicionamento em cima dos conceitos de Veblen 

(1964) a respeito dos hábitos, os quais podem ser construídos por meio de repetições mentais 

ou físicas, embasados em atividades anteriores, com durabilidade ao longo do tempo. 

Entretanto, ao se adquirir um hábito, o indivíduo passa a ter a escolha de adotá-lo como 

comportamento padrão, ou não (HODGSON, 2011). Assim, podem existir hábitos que os 

indivíduos não os manifestam (HODGOSN, 2002). 

O autor então se aproxima dos conceitos de Douglass North (1991), ao afirmar que o 

sucesso de transmissão, ao longo das gerações, dos hábitos e comportamentos sociais que 

formam a base das instituições, dependem dos níveis sociais e culturais que determinada 

sociedade se encontra (HODGOSN, 2011). O autor então amplia o conceito de instituição e a 

define como um sistema de regras sociais que estruturam as interações sociais, sejam elas 

sistemas de linguagem, dinheiro, empresas e etiquetas de comportamento (HODGSON, 2011). 
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As instituições então surgem e se estabilizam a partir de processos de convergência entre 

hábitos de pensamento e comportamento (HODGSON, 2002). 

Chang (2000 e 2006) faz apontamentos em concordância parcial aos argumentos de 

dimensão cultural abordado pela nova economia institucional. Afirma que teóricos como 

Williamson (1993) tangenciaram a questão de eficiência vinculada a racionalidade limitada do 

ser humano, no entanto sem aprofundamento teórico e aplicação prática de sua abordagem 

(CHANG; EVANS, 2000). Assim, Chang e Evans (2000) argumentam que o conceito 

institucional deve transcender o entendimento de restrições individuais, para alcançar as 

possibilidades de cumprimento de objetivos que exigem um esforço coletivo, ou seja, 

constitutivo de uma visão global dos atores econômicos. Isso é possível a partir de uma visão 

mais culturalista, com valorização maior da participação humana nas instituições, em que se 

pondera as diversidades e tradições culturais de cada sociedade (CHANG, 2006). 

A partir da percepção de que a influência individual afeta as instituições é que se faz 

necessária uma visão que aborde o entendimento individual do ser humano, que pode ser mais 

bem analisado sob a perspectiva da hipermodernidade de Gilles Lipovetsky. 

A pós-modernidade segundo Brito (2015), vem em conjunto com o movimento artístico 

conhecido como pós-modernismo, ocorrido no final do século XIX e início do século XX, o 

qual teve como umas das características fundamentais um descolamento com o arcabouço da 

cultura burguesa ditada por normas, a sociedade neste momento toma a dianteira de como guiar 

por si própria. O autor então afirma que o pós-modernismo pode ser explicado por um 

movimento cultural caracterizado pela busca incansável de prazer e de consumo, 

consequentemente a cultura pós-moderna é fundamentada pelo hedonismo, a permissividade e 

a individualização dos seres. 

Segundo Lipovetsky (2005), o momento da pós-modernidade pode ser encarado como 

o emergir do individual sobre o global, o psicológico sobre o ideológico, de uma comunicação 

sobre a politização, de uma diversidade – paradoxal – sobre a homogeneidade e por 

consequência do permissivo ao coercitivo. O autor destaca que a personalização ganha destaque 

neste contexto, em que está estruturado pelo consumismo massivo, mídia, individualismo, 

psicologismo e seu ponto maior, a prevalência do indivíduo sobre o coletivo, assim com a força 

pelas alternativas de se viver conforme sua própria individualidade, a pós-modernidade se 

afasta da organização coletiva regida pela disciplina, característica da modernidade. Essas 

características moldam o indivíduo a um perfil que aflora o narcisismo, caracterizado por uma 
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relação do indivíduo com seu próprio ser de maneira única, em que tanto o tempo, quanto a 

saúde, quanto o seu próprio “eu” são as partes mais importantes da vida deste ser 

(LIPOVETSKY, 2005). Ainda segundo o autor, emancipa-se o desejo de estar em posições de 

destaque, de tratar outros seres não com respeito, mas com inveja e anseio por sua queda. Brito 

(2015) então aborda que este ser narcisístico emerge e estrutura-se em inconstâncias e 

incertezas, sem referências firmes ou pontos estratégicos de orientação, de tal maneira a 

funcionar como uma criatura errante. 

Este ser é uma busca incessante da jovialidade e de esbelteza, a ponto de criar 

cooperações e relações sociais apenas pela própria aparência perante os demais, para que estas 

sejam apenas maneiras de exploração do outro em prol de um benefício próprio 

(LIPOVETSKY, 2005). Brito (2015) elucida que temos então apenas a criação de uma 

sociedade onde se evidencia ainda mais vazios entre os demais, a procura pelos seus próprios 

anseios e desejos faz com que haja um afastamento entre os seres, por óbvio acarreta uma 

imersão na solidão. O autor conclui que quanto maior a liberdade entre as relações, maior é a 

dificuldade em se firmar uma relação sólida e intensa, ou seja, há a pulverização da solidão e 

do vazio. Essas características moldam um cenário em que há um desinteresse político, um 

esquecimento coletivo em prol do narcisismo e claro, o isolamento pessoal, que pode ser 

exemplificado pelo o que o autor decifra como a negação dos conteúdos mais robustos, a 

desvalorização da história, em prol da estima da eficiência e do desempenho, assim por firmar 

era do vazio (LIPOVETSKY, 2005). 

Entretanto com a atualização da sociedade, o pós-moderno abre espaço agora para a 

etapa da hipermodernidade (LIPOVETSKY; CHARLES, 2004). Os autores argumentam que 

essa é uma fase de aprofundamento da pós-modernidade, estruturada principalmente em um 

hiperconsumo e um hipernarcisismo, ao passo que enquanto na pós-modernidade era 

evidenciado o prazer, nesta destaca-se a angústia, fase intrínseca ao liberalismo globalizado. 

Cruz (2013) exemplifica que os grandes magazines, apoiados na sedução das decorações, 

preços baixos e novidades, moldaram a comercialização, antes voltada às elites e agora também 

às massas, de modo a ludibriar o consumidor e motivar seu desejo e anseio por meio do 

consumo daquilo que é atrativo ao seu ímpeto. Segundo Benito e Rodríguez (2010), o mais 

importante aqui não é o sentido das compras ou o símbolo do que ela representa, muito menos 

eleger todo seu significado, este ato acaba sendo consumado em si, se tornando sem 

significância lógica, muito menos completude do ser, assim por ser praticamente uma metáfora 
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geral do funcionamento do homem e da sociedade hipermoderna. Os autores caracterizam esse 

momento pela ampla fluidez e flexibilidade, enorme indiferença perante os princípios 

modernos, ou seja, a vida passa praticamente a ser regida pelo consumo excessivo, o que pode 

ser exemplificado pelos hipermercados e shoppings centers. 

Brito (2015) ainda continua, ao afirmar que a hipermodernidade é caracterizada pela 

falta de institucionalização, pela falta da tradição e por consequência, pela particularização na 

relação com o tempo, o que transcende a sociedade contemporânea. Lipovetsky e Charles 

(2004) abordam que é uma intensificação do pós-modernismo, no que tange ao ser eficiente e 

a idealização da vida como prazer incessante. Os autores acreditam que a contemporaneidade é 

uma época paradoxal, visto que um lado apresenta um avanço técnico-científico extremado, ao 

passo que ocorre uma desvalorização da cultura, exemplificado pela utilização da tecnologia 

para itens supérfluos. Esta etapa evidencia um momento extremista, em que é possível 

acompanhar o consumo extremado, assassinatos em série, dopings no esporte, que evidenciam 

a valorização apenas do primeiro lugar, obesidades em paralelo a bulimias e afins, a busca pelo 

prazer imediato incessante, apesar do receio do incerto. 

Desta maneira, Lipovetsky e Charles (2004) elucidam que, o indivíduo hipermoderno é 

caracterizado pelo momento, pelo segundo em que se vive, quer ao máximo se aproximar do 

gozo imediato do presente, com medo do que pode vir a vivenciar no futuro. Assim, o consumo 

então aparece como forma de solução para o preenchimento do vazio do indivíduo (BRITO, 

2015). 

Para análise deste estudo, foi elaborada a figura 1, em que ilustra o esquema de 

retroalimentação da formação e manutenção das instituições, com influência dos indivíduos sob 

a perspectiva dos economistas institucionais contemporâneos e da hipermodernidade de Gilles 

Lipovetsky. 

 
Figura 1 – esquema de retroalimentação. 
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Fonte: elaborado a partir de Hodgson (2002 e 2011), Chang e Evans (2000), Chang (2006), 

Lipovetsky e Charles (2004) e Lipovetsky (2005). 

 

Neste esquema, as instituições ao mesmo tempo que moldam as atividades dos 

indivíduos, recebem retornos positivos para a sua manutenção (HODGSON, 2011). As 

capacidades de enquadramento e restrições das instituições, permitem a aparição de novos 

hábitos, que por sua vez passam a influenciar as instituições (HODGSON, 2002) desta maneira, 

sendo causa dupla entre as motivações individuais e as instituições sociais (CHANG; EVANS, 

2000). A partir do momento que ambos são influenciados, percebe-se uma renovação dessa 

influência via efeitos externos, por parte dos indivíduos, bem como a elevação dessa influência 

nas instituições e consequentemente renovação do sistema de regras que afetam os indivíduos. 

 
METODOLOGIA 

 
 

O presente estudo utiliza do ensaio teórico para realizar as análises das teorias 

levantadas no referencial teórico. Entretanto, a utilização do ensaio não significa uma crítica 

sem fundamentação e sem rigores científicos, visto que seu destaque se apresenta na capacidade 

reflexiva para poder realizar a compreensão da realidade (MENEGHETTI, 2011). 

Para operacionalização da figura 1, presente no referencial teórico deste estudo, será 

realizada a interpretação da teoria da economia institucional contemporânea em relação a 

perspectiva da hipermodernidade de Gilles Lipovetsky. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 

Conforme abordado ao longo do estudo, percebe-se que o mundo contemporâneo é 

provido de cidadãos que privilegiam suas próprias ânsias, seja por meio do consumo ou pela 

saciedade de suas aparências, entretanto mesmo ao atingir os objetivos momentâneos, eles 

adentram em uma angústia ou vazio incessante. 

Nee (2003) salienta que mesmo o estudo da economia passa pela sociologia, filosofia e 

até mesmo psicologia, destacando assim a interdisciplinaridade para melhor compreensão da 

realidade. Hodgson (2002 e 2011) ressaltam a importância dos seres humanos na criação das 

instituições, visto que esses dão sustentação às interações políticas, econômicas e sociais. Neste 

momento, fica impossível não buscar o entendimento do funcionamento do raciocínio humano 

em particular – visto que fora criada uma sociedade voltada a individualidade – portanto, não 

basta mais conhecer como funciona um grupo de pessoas, porque por mais homogêneo que 

possa parecer um grupo, ele terá suas particularidades e por consequência elas influenciarão 

nos modos de operação de qualquer instituição. Assim, o mundo contemporâneo possui 

instituições moldadas por indivíduos angustiados, de modo a afetar nos processos de visto que, 

não é possível realizar a dissociação do ser humano afetado pelo mundo exterior às instituições 

que ele faz parte e ajuda a moldar. Essa angústia leva os seres humanos a uma procura pelo 

prazer momentâneo que pode ocasionar uma cooperação falsa junto aos outros, de modo a 

causar assimetrias de informação e por consequência a fragilidade das instituições. 

 
CONCLUSÕES 

 
 

Portanto, para o entendimento de como ocorre a integralização das instituições 

atualmente e principalmente, como os seres que a constituem irão realizar seus afazeres – visto 

que eles irão carregar suas angústias para onde forem – deve-se realizar uma abordagem mais 

profunda do funcionamento de cada indivíduo, ainda de modo a compreender de que forma a 

cultura de determinada localidade (não bastando se restringir aos limites político-geográficos 

clássicos do lugar abordado) fora estruturada, de modo a construir algo que não necessita do 

rompimento das teorias anteriores, mas sim de uma complementação interdisciplinar entre 

essas. 
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Destaca-se que o artigo teve algumas limitações, visto a impossibilidade de obter textos 

de alguns autores, além da impossibilidade de realização de pesquisa junto a pesquisadores do 

tema. No entanto ressalta-se que este terá continuidade para aprofundamento ou mesmo de 

estudos semelhantes. 
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Resumo 

Através de ferramentas de investigação-ação participativa, foram compartilhados espaços e 

momentos com famílias agricultoras para avaliar padrões de manejo de agroecossistemas em 15 

propriedades do município de Cacoal-Rondônia, sobre aspectos biofísicos e socioeconómicos, 

com o propósito de quantificar o impacto de cinco décadas de deflorestação relacionados ao 

processo de colonização, com base em indicadores que permitem a descrição e compreensão das 

problemáticas associadas ao território. Durante as conversas enfatizou-se problemáticas e 

dificuldades de ocupação do território, produção agrícola e adaptação do colono na Amazônia 

Brasileira, situando-se dentro dos padrões de conservação da floresta exigidos legalmente, ou seja, 

produção vs. conservação, que se converte precisamente no paradoxo do desenvolvimento rural 

sustentável. A metodologia compreendeu (I) Socialização e concertação; (II) Cartografia social y 

ordenamento territorial; (III) Capacitação e retroalimentação. Foi construída uma análise 

‘DOFA’, onde aspectos negativos e positivos ocuparam duas categorias: aspectos internos 

(debilidades e grau de resiliência) e externos (grau de vulnerabilidade e capacidade  de  

resposta). As modificações e/ou alterações nos ecossistemas resultaram na degradação atual da 

floresta. A IAP possibilitou o reconhecimento das propriedades correlacionando dimensões 

agrícolas e ambientais onde se situa o agricultor. A recuperação de áreas de reserva legal e de 

preservação permanente constitui-se no ponto mais relevante e significativo e, junto aos patrões 

culturais e conhecimentos tradicionais e ancestrais, define o modus operandi no território. Os 

fatores econômico e apoio governamental são limitantes pois, aceder a oportunidades creditícias 

ou financiamentos através de projetos na região, é uma alternativa direcionada à recuperação 

destes ecossistemas vulneráveis. 
 

Palavras-chave: Agrobiodiversidade; cartografia social; desenvolvimento rural sustentável. 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

A Amazônia, segundo Morán (1993), mais que um ambiente físico, é primordialmente um 

ambiente humano, com uma história social, política e econômica onde a interação população 

local/contexto físico a caracteriza como uma mescla de uso e conservação, devido a que cada grupo 

sociocultural ‘inventa’ critérios únicos que consagram o modo como os recursos devem ser 

utilizados. A plasticidade biológica e cultural diferencia a espécie humana das demais, 

convergindo a um considerável potencial de adaptação que lhe permite amoldar-se ao entorno, um 

processo determinado pelo tempo e pela interação, comumente por difusão cultural. 
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Sob este contexto, a agrobiodiversidade também é uma invenção sociocultural, 

compreendendo o conjunto de componentes da diversidade biológica relevante para a alimentação 

e a agricultura, resultante da seleção natural e da intervenção humana durante milhares de anos e 

do conhecimento associado com seu uso e manejo, os quais são chaves para os agricultores e para 

a promoção do desenvolvimento sustentável (CDB, 2008). As alterações climáticas e mudanças 

no uso da terra, degradação de solos e recursos hídricos, a deflorestação e a perda de hábitats, 

exercem um forte impacto sobre a agrobiodiversidade, incluindo os parentes silvestres (ancestrais) 

das espécies cultivadas. 

De acordo com Morán (1993), as instituições sociais e o etnocentrismo inerente a cada 

cultura, com frequência são obstáculos à difusão de idéias e práticas, a menos que estas se 

reinterpretem em termos da lógica estrutural da sociedade que as adquiriram. A não possibilidade 

de difusão cultural implica o desenvolvimento de novas formas de adaptação. Entretanto, somente 

há mudanças em um sistema adaptativo se o grupo social reconhece que as pressões ambientais 

são acentuadas e permanentes e não representam variações estacionais. 

A exogamia cultural e o intercâmbio econômico são processos que fazem que as 

populações incorporem continuamente idéias e valores novos, mantendo o processo de mudança 

cultural como um elemento fundamental de adaptação. É assim que, ao analisar a gênese do 

processo de migração ao interior do Brasil e a formação de núcleos de colonização na Amazônia, 

em ecossistemas muito biodiversos e caracterizados por uma heterogeneidade que não é percebida 

por esses novos habitantes, evidencia-se a necessidade de mudar paradigmas adquiridos e a 

importância da adaptação (MORÁN, 1993; ATHAYDE; SILVA; SCHMINK; KAIABI; 

HECKENBERGER, 2017). 

É interessante perceber essas relações entre os grupos sociais e seu entorno, a significância 

cultural dadas às espécies antes desconhecidas, a partir da incorporação a suas atividades diárias 

como a culinária; os valores de uso e em especial os valores de não uso, de herança, de existência, 

de opção e de cuasi-opção, entre outros. Dadas estas condições, pode-se confirmar a hipótese de 

domesticação e grupos culturais avançados na Amazônia pré-colombiana (CLEMENT, 1999). 

Estudos realizados com comunidades têm sido desenvolvidos a partir de diferentes 

metodologias. Porém, entre as que possuem maior aceitação por proporcionar mudanças mais 

profundas, está a Investigação-Ação Participativa (IAP) (FALS-BORDA, 1980), por ser uma 

metodologia que objetiva à produção de um conhecimento propositivo e transformador mediante 

um processo de diálogo, reflexão e construção coletiva de saberes entre os diferentes atores de um 
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território com o fim de alcançar a transformação social (CAETANO NUNES; ALMEIDA; 

OTERO O., 2014). 

De acordo con o planteado por Fals-Borda; Rahman (1991) e Ortiz; Borjas (2008), na IAP, 

a investigação (pesquisa) se une à ação, rumo a uma transformação da realidade, por meio de um 

processo participativo da sociedade que busca o conhecimento, trabalho e evolução direcionados 

a um objetivo comum. Nesse sentido a IAP, é uma ferramenta metodológica muito relevante para 

a recuperação de propriedades rurais em Cacoal, Rondônia, Amazônia Brasileira. 

Deste modo, foram abertos espacos e momentos com as famílias agricultoras de quinze 

(15) propriedades do município, com o objetivo de implementar IAP mediante três fases 

concertadas com os atores sociais em três momentos diferentes com base em um enfoque integrado 

e de conservação do ecossistema amazônico brasileiro, onde se optou por uma horizontalidade e 

transversalidade em torno às diversas problemáticas do território e as dificuldades manifestadas 

de ocupação, produção agrícola e adaptação do colono migrante na Amazônia Brasileira, dentro 

dos padrões de conservação da floresta exigidos por normatividade nacional e correlacionando o 

paradoxo do desenvolvimento sustentável, produção vs. conservação. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
A história da colonização no Brasil impôs uma estrutura social tradicional e uma economia 

baseada no regime de famílias oligarcas. A participação social começou a aparecer em oposição a 

estas estruturas a inícios do século XX (WALLERSTEIN et al., 2017). Não obstante, a partir da 

década de 1960 o governo brasileiro lançou um programa dirigido pelos militares para ocupar 

áreas despovoadas da Amazônia, construindo rodovias para facilitar o acesso, a exemplo da BR 

364 (GOMES, 2012), que corta em sentido sul-norte o estado de Rondônia (criado oficialmente 

em 1981, anteriormente Território Federal do Guaporé, Território Federal de Rondônia), na 

Amazônia Ocidental Brasileira (geopoliticamente, Região Norte), às margens da qual surgiram 

seus principais municípios (RONDÔNIA, 2017). 

Rondônia é o terceiro estado mais povoado e mais rico da Região Norte, con 1.787.279 

habitantes (IBGE, 2015), responsável por 11% do PIB regional. Limita com os estados de Mato 

Grosso ao leste, Amazonas ao norte, Acre ao oeste e República da Bolívia ao oeste e sul, ocupando 

uma área de 237.590.547 km². Sua capital, Porto Velho, é o município mais populoso (IBGE, 

2015; INPE, 2017; RONDÔNIA, 2017). O Estado apresenta uma localização geográfica 

estratégica, no coração da América do Sul, o que possibilita seu alcance por vias terrestres, aéreas 

https://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
https://pt.wikipedia.org/wiki/2016
https://pt.wikipedia.org/wiki/PIB
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Amazonas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Acre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bol%C3%ADvia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B4metros_quadrados
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e fluviais, já que seu principal rio, o Madeira, é parte da bacia amazônica, sendo afluente do rio 

Amazonas (RONDÔNIA, 2017). 

O clima predominante é o Aw de Köppen-Geiger (clima tropical úmido ou chuvoso); 

pluviosidade 1.900mm (sul) - 2.500mm (norte); temperatura elevada durante grande parte do ano 

(média 26°C). Uns 70% de sua superfície está recoberta por floresta pluvial amazônica; 30% 

restantes, por cerrados e uma diversidade de fitofisionomias. Para reduzir a deflorestação, o 

governo federal criou na região muitas reservas, com o fim de proteção da natureza e preservação 

ambiental de extensas áreas não habitadas; especificamente em Rondônia o Parque Nacional de 

Pacaás Novos (765.000 ha), Reserva Biológica Nacional do Jaru (268.150 ha), Reserva Natural do 

Guaporé (600.000 ha), Reserva Extrativista Rio Ouro Preto (204.583 ha), Reserva Ecológica 

Nacional Ouro Preto do Oeste (138 ha), Reserva Roosevelt (2,7 milhões de ha, etnia Cintas- 

Largas), Reserva 7 de Setembro (249.000 ha, etnia Paiter-Suruí), entre outras (IBGE, 2015; 

SEMAGRI-CACOAL, 2017; RONDÔNIA, 2017). 

Atualmente, em Rondônia encontram-se comunidades de povos originários, quilombolas, 

e as gerações de seus recentes colonizadores, migrantes de outras partes do país. Sua população é 

uma das mais diversificadas do país, sendo que mais de 40% dos habitantes não são naturais da 

unidade federativa, a maioria oriunda do Sudeste e Sul, seguindo-se Nordeste e Centro-Oeste. 

Rondônia apresenta a terceira maior populacao estrangeira do Norte e a décima-oitava do Brasil, 

com 4.689 habitantes sem nacionalidade brasileira (SEMAGRI-CACOAL, 2017). 

Além da capital, outros municípios de importância são Ariquemes, Cacoal, Ji-Paraná e 

Vilhena. Cacoal (11°26’19” S, 61°26’50” O, 200 msnm), com área de 3.792.638 km2, cumpre 43 

anos de fundação em 2020 (INPE, 2017; RONDÔNIA, 2017). Seu nome, dado pelo pioneiro 

Anísio Serrão de Carvalho, por volta de 1920, deveu-se à grande quantidade de cacau nativo. O 

povoado teve início nos anos 70, quando o ‘Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária’ 

(INCRA), implementou um projeto integrado de colonização (PIC), distribuindo lotes de 50 a 100 

ha por família para o assentamento. Em 26 de novembro de 1977 foi elevado à categoria de 

município. A partir de 1979 o governo do Território Federal de Rondônia, elaborou seu plano de 

ordenamento (KEMPER, 2006; RONDÔNIA, 2017). Segundo o IBGE (2015), Cacoal destaca-se 

como a quinta maior população no Estado (+87 mil habitantes); na economia, o setor de servicos 

responde por 65.8%, agropecuária por 19.6% e indústrias, por 14.6%. 

Ao intervir sobre o entorno, as paisagens se recriam, enquanto componentes da 

biodiversidade se ampliam ou reduzem. Os grupos socioculturais utilizam as florestas para 

diversos usos, entre os quais, medicinal, alimentício, construção, combustível, fibras e portanto, é 
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possível que o tempo que os habitantes ocupam um território e a dependência que tem de seu 

ecossistema sejam determinantes no conhecimento que possuem ou que constroem (CLEMENT; 

DE CRISTO; D’EECKENBRUGGE; ALVES; PICANCO, 2010). Vale ressaltar que Cacoal, 

assim como Rondônia, encontra-se em processo de construção de uma identidade e uma paisagem 

cultural. De igual maneira, o patrimônio biocultural, representado por aspectos materiais e 

imateriais, a gastronomia local utilizando espécies autóctones, ou plantas alimentarias não 

convencionais (PANCs), as festividades, os símbolos, enfim, elementos que estabelecem 

identificação com sua cultura e o sentido de pertencimento a um grupo social. 

3 METODOLOGIA 
 

Fases do processo de IAP: perspectiva e modus operandi 
 

Fase I. Socialização e concertação (semestre II, 2014): visita aos agricultores e suas 

famílias, em cada uma das 15 propriedades rurais selecionadas, reunidas em três regiões (cinco 

propriedades por região). Foi proposta a co-participação no projeto, explicando seus alcances e 

instituições envolvidas (Universidad Nacional de Colombia sede Palmira, Colombia; Instituto 

Federal de Rondônia campus Cacoal-Rondônia, Brasil), além das técnicas a ser utilizadas, 

extraídas da IAP, como observação direta e diálogo de saberes. Também foi realizado um 

diagnóstico para estabelecer padrões comportamentais e culturais dos atores sociais (produtores) 

e o delineamento dos objetivos traçados no presente estudo. Finalmente, foi aplicado um 

questionário semiestruturado para caracterizar as propriedades e seus habitantes. Adicionalmente, 

foram realizadas análises de solo e de água para consumo humano. 

Fase II. Cartografia social e ordenamento territorial (semestre II, 2015): aplicação de 

cartografia social para cada família, associada a diálogos de saberes sobre o ordenamento do 

território, a rotina diária e a percepção da ruralidade no contexto amazônico. A cartografia social 

é uma ferramenta da IAP e uma experiência muito útil na promoção e na facilitação dos processos 

participativos de planejamento e de gestão social das populações locais, em eventos de 

ordenamento e desenvolvimento de seus territórios (GEILFUS, 1997; CVC, 2001; FALS- 

BORDA; RAHMAN, 1991). 

Fase III. Capacitação e retroalimentação (semestre II, 2016): esta fase desenvolveu-se 

mediante a capacitação dos produtores de todas as propriedades. Adicionalmente, foram 

ministrados cursos de SIG (sistemas de informação geográfica) níveis básico e intermediário, nos 

auditórios da Secretaria de Agricultura do município e do IFRO. Foram realizadas, ainda, jornadas 
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de retroalimentação em todas as propriedades e visitas técnicas a viveiros florestais apadrinhados 

pela SEMA (Secretaria de Meio Ambiente do município). 

Análise e diagnóstico da biodiversidade e serviços ecossistêmicos para modelação de 

propriedades sustentáveis 

A informação foi obtida através de questionários, entrevistas, conversatórios e diálogos de 

saberes aplicados a todos os participantes no processo de implementação da metodologia IAP na 

área avaliada. Algumas perguntas foram direcionadas a obter informações sobre a percepção que 

os agricultores e suas famílias têm sobre os bens da biodiversidade e os serviços ambientais ou 

ecossistêmicos, e qual é o seu papel nas mudanças e impactos na natureza, já que a ação antrópica 

é o fator determinante para gerar essa adaptação ao entorno, criando um legado material e imaterial 

que, em conjunto, constituem o patrimônio biocultural (Tabla 1). 

 
Tabela 1. Tipologia de perguntas IAP e alternativas de respostas dos produtores nas propriedades 

avaliadas em Cacoal-Rondônia, Brasil 

Tipos de pergunta IAP Alternativa de respostas 

Quais são os benefícios provenientes de áreas de 

florestas? 

• Produção agrícola 

• Conservação dos recursos 

hídricos 

• Conservação do solo 

Quais são as etnoespécies mais frequentes nas 

propriedades e que usos são dados pelos agricultores? 

• Medicinais 

• Alimentarias 

• Construção 

A área de floresta localizada na propriedade supre com 

as necessidades dos produtores? 

Sim Não 

  

A área de floresta localizada na propriedade, cumpre 

com quais funções específicas? 

• Ambientais 

• Alimentarias 

• Conservação da fauna 

• Conservação da flora 

A propriedade apresenta modelos de produção que 

garantem a soberania e segurança alimentar familiar? 

Sim Não 

  

• Horta familiar (hortos 

agroecológicos) 
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 • Criação 

menores 

de espécies animais 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Fases do processo de IAP: perspectiva e modus operandi 

Fase I. Socialização e concertação (semestre II, 2014): tais processos permitiram o 

inventário da agrobiodiversidade presente em cada propriedade, os tipos de sistemas produtivos 

(agroecossistemas), o perfil socioeconômico e ecológico das unidades familiares, os papéis 

segundo a perspectiva de gênero e finalmente, a significação e importância cultural dada por 

gênero, às etnoespécies (Figura 1). 

 
Figura 1. Socialização e participação comunitária através da IAP. a, b) Conversatórios e diálogo 

de saberes com os agricultores; c) Agricultor da propriedade 9 apresentando as dinâmicas próprias 

da horta familiar; d) Agricultores da propriedade 14. 
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Fase II. Cartografia social e ordenamento territorial (semestre II, 2015): uma forma 

dinâmica e interativa de ação de livre participação, o exercício possibilitou a tomada de 

consciência do espaco e do tempo, da paisagem natural e cultural, o empoderamento dos sujeitos 

na construção social de seus conceitos, a percepção das suas necessidades materiais e espirituais, 

a antecipação de problemáticas e visualização de soluções que incidam no bem estar e o 

desenvolvimento coletivo (ORTIZ; BORJAS, 2008; FALS-BORDA; RAHMAN, 1991). É notório 

que a maioria dos agricultores mostrou, em seus mapas, além de melhorias na infraestrutura, a 

necessidade de reflorestar a área de reserva legal e as margens de rios. Isto parte da conscienciação 

de que tudo na natureza tem de ser respeitado e valorizado, pois o planeta funciona dentro de uma 

engrenagem holística. A cartografia social é também uma estratégia de recriação do saber social, 

mediante o diálogo de saberes (FALS-BORDA; RAHMAN, 1991; ORTIZ & BORJAS, 2008). A 

Figura 2 apresenta o processo de construção, recriação e interiorização do conhecimento e da 

realidade, gerando o compromisso de cada um para com seu meio. 

 
 

 

Figura 2. Processos de cartografia social, com projeção do ordenamento territorial (antes-depois), 

onde se reflete a conscienciação sobre seu espaço no tempo. a) Propriedade 14; b) Propriedade 9; 

c) Propriedade 10; d) Propriedade 3. 
 

Fase III. Capacitação e retroalimentação (semestre II, 2016): os produtores rurais 

receberam capacitação, por parte de especialistas, nas temáticas ‘recuperação de áreas 

desflorestadas’ (Universidad Nacional de Colombia), ‘uso da matéria orgânica no solo’ (Instituto 



 

 

489 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia campus Cacoal), ‘manejo e produção de 

forrageiras’ (Universidade Federal de Rondônia campus Rolim de Moura). Dos cursos de SIG 

participaram docentes vinculados ao IFRO campus Cacoal, funcionários da Secretaria de Meio 

Ambiente (SEMA-CACOAL) do município e estudantes de FACIMED (Faculdade de Ciencias 

Biomédicas de Cacoal) (Figura 3). 

 

Figura 3. Jornadas de capacitação e socialização para os produtores rurais. 

 

 

É importante ressaltar que para esta Fase III, foi estabelecida cooperação com a SEMA- 

CACOAL para a produção de plântulas frutíferas, florestais, medicinais e ornamentais, com o 

objetivo de incorporar posteriormente em estratégias de recomposição e/ou recuperação de áreas. 

O viveiro da SEMA-CACOAL produz mais de 120.000 plântulas.ano-1, destinadas à doação 

pública e ao urbanismo, porém, com atenção preferencial a propriedades da zona rural. 

Análise e diagnóstico da biodiversidade e serviços ecossistêmicos para modelação de 

propriedades sustentáveis 

De acordo com as respostas obtidas na análise de biodiversidade e serviços ecossistêmicos 

para propriedades localizadas na zona rural de Cacoal, Rondônia, foi elaborada uma matriz que 

mostra a factibilidade ou não de um processo de transição a modelos produtivos mais sustentáveis 

(Tabla 2). Entre as debilidades mais evidentes se evidenciaram o desconhecimento da legislação 

de proteção ambiental nacional por uma parcela da população; desconhecimento ou não uso de 
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etnoespécies nativas; tamanho de área de reserva em floresta que não cumpre com serviços 

ecossistêmicos requeridos e a não oferta de benefícios ambientais desde a propriedade avaliada. 

Em grau de vulnerabilidade, foram identificados o risco de degradação ambiental por 

impacto de sobre-exploração, a perda do patrimônio genético pela não valorização e não utilização; 

a inexistência de áreas florestais; a inexistência ou baixa implementação de modelos de produção 

que garantam autonomia alimentar, entre outros. 

Tabela 2. Matriz diagnóstica da biodiversidade e serviços ecossistêmicos para as propriedades 

rurais avaliadas no município de Cacoal-Rondônia, Brasil. 

Debilidades Grau de vulnerabilidade 

D1. Desconhecimento da legislação de 

proteção ambiental 

D2. Desconhecimento ou não uso de 

etnoespécies nativas 

D3. Tamanho de área de reserva em floresta 

que não cumpre com os serviços 

ecossistêmicos requeridos 

D4. Não oferta de benefícios ambientais pela 

propriedade 

GV1. Risco de degradação ambiental por 

impacto de sobre-exploração 

GV2. Perda do patrimônio genético por não 

valorização e uso 

GV3. Inexistência de áreas florestais 

GV4. Inexistência ou baixa implementação 

de modelos de produção que garantam 

autonomia alimentar 

Grau de resiliência Capacidade de resposta 

GR1. Reconhecimento de um número 

crescente de etnoespécies 

GR2. Incorporação de PANCs à 

gastronomia local 

GR3. Implementação de hortas familiares 

GR4. Implementação de criação de espécies 

menores 

CR1. Diversificação de cultivos 

CR2. Facilidade de regeneração natural de 

áreas degradadas, após protegidas 

CR3. Grau de adaptação do migrante à 

região amazônica, contribuindo para a 

criação de identidade e paisagem culturais 

CR4. Valorização do modo de viver do 

campo 

 
Em termos de grau de resiliência e capacidade de resposta, respectivamente, se expressa o 

grande potencial destes agroecossistemas a modelos produtivos mais sustentáveis e integrais. Entre 

os primeiros, o reconhecimento de um número crescente de etnoespécies, a incorporação de 
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PANCs à gastronomia local e a implementação de hortas familiares e/ou criação de espécies 

menores. 

Entre a capacidade de resposta estão a diversificação de cultivos, a facilidade de 

regeneração natural de áreas degradadas, uma vez estejam protegidas; ademais, o grau de 

adaptação do migrante à região amazônica, contribuindo para a criação de uma identidade e 

paisagem culturais regionais e, finalmente, valorização do modo de viver do campo. Pelas 

características regionais, são os recursos locais, naturais e culturais (emergentes) que, a partir do 

empoderamento e apropriação por parte das populações locais, estão se constituindo em seu 

patrimônio cultural, e por fim, em seu capital cultural. Adicionalmente, toda a diversidade cultural 

local, resultante da adaptação do ser humano ao seu entorno, propicia uma interação que está 

resultando na incorporação de componentes da diversidade biológica, por ação antrópica, 

ampliando seu patrimônio cultural, devido a que é uma sociedade relativamente recente. 

O que esperou-se com a análise da informação coletada foi obter um guia metodológica 

que pudesse direcionar um processo de transição a modelos de agroecossistemas sustentáveis. 

Dadas estas condições, uma vez identificadas as debilidades, o grau de vulnerabilidade, o grau de 

resiliência e a capacidade de resposta a eventos drásticos, foi realizada a adaptação de elementos 

do sistema DAFO (PAHL; RICHTER, 2007) a ferramentas de planejamento da biodiversidade e 

reordenamento territorial em propriedades rurais (CAMMAERT; PALACIOS; ARANGO; 

CALLE, 2007; SALAZAR; ALTIERI; NICHOLLS, 2016). 

Na análise DAFO são examinados quatro fatores, agrupados en duas categorias, ou seja, 

aspectos internos, os quais ressaltam debilidades e fortalezas, no presente estudo reconhecidos por 

debilidades e grau de resiliência e aspectos externos, sobre os quais são avaliadas ameaças e 

oportunidades do entorno que podem influir sobre o processo ou afetá-lo de algum modo, aqui 

identificados como grau de vulnerabilidade e capacidade de resposta. Dadas estas condições, um 

sistema de análise como DAFO é útil a diversos campos, já que as possibilidades que oferecem 

podem facilitar o planteamento de projetos factíveis e portanto, viáveis (Tabla 2) (DI 

CLEMENTE; HERNÁNDEZ; LÓPEZ, 2014). 

Levidow; Pimbert; Vanloqueren (2014) propõem que a metodologia IAP conjuntamente 

com a agroecologia possui um grande potencial para apoiar a transformação a agroecossistemas 

mais sustentáveis. Não obstante, existe a necessidade de que o enfoque IAP seja combinado com 

a ciência da complexidade dinâmica e o conhecimento dos agricultores no contexto local. Neste 

sentido, a metodologia de Paulo Freire, adotada por muitos pesquisadores IAP, inclui o escutar 

profundamente as necessidades e assuntos da comunidade, a criação de um diálogo para que a 
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gente possa avaliar criticamente e aprofundar a compreensão de suas próprias situações dentro das 

condições sociais de pobreza ou desigualdade; ações para que as pessoas possam mudar condições; 

e a seguir participar na reflexão sobre suas ações com o fim de iniciar o ciclo novamente de 

reflexão e ação (WALLERSTEIN et al., 2017). 

Segundo Athayde; Silva-Lugo; Schmink; Kaiabi; Heckenberger, (2017), a aprendizagem é 

um aspecto fundamental da IAP e, como tal, converte-se em métodos para permitir, melhorar e 

refletir sobre a aprendizagem mútua que possibilite a co-produção do conhecimento e o avanço da 

prática transdisciplinar em ciências da sustentabilidade. De acordo com Home; Rump (2015) a 

adaptação da metodologia IAP deve ser concebida como uma avaliação orientada à aprendizagem 

mediante a inclusão de uma estrutura que permita a comparação entre a ampla gama de contextos, 

proporcionando ademais um instrumento útil para avaliar os processos de pesquisa participativa. 

Entretanto, em determinadas circunstâncias, as atividades integradoras de pesquisa podem 

cruzar os limites e converter-se na aplicação do conhecimento existente (TRESS; TRESS; FRY, 

2006). No presente estudo ficou evidente nas propriedades avaliadas em Cacoal, que um modelo 

de transição sob o enfoque de desenvolvimento sustentável, deve estar sustentado nas significações 

que representem um recurso natural determinado às comunidades rurais, já que, a partir dessas 

premissas se gestam as interações de uma população local com seu entorno, sua adaptação e a 

geração de saberes ancestrais que em conjunto, são denominados conhecimento tradicional. 

Adicionalmente, são essas significações que convertem um recurso em patrimônio. 

Os métodos para a co-produção do conhecimento entre pesquisadores e a sociedade 

requerem abertura, paciência, criatividade e interação para permitir um compromisso significativo 

à resolução de problemas, qualquer que seja o problema definido pelos atores participantes. 

Portanto, este enfoque metodológico deve desenhar-se considerando estratégias, ferramentas e 

outros métodos diferentes ao método científico convencional, buscando além do “sequestro” do 

conhecimento (BOHENSKY; MARU, 2011; ATHAYDE; SILVA-LUGO; SCHMINK; KAIABI; 

HECKENBERGER, 2017). 

Por exemplo, incorporar PANCs (plantas alimentarias não convencionais) à culinária, é 

contribuir para a conservação dos recursos fitogenéticos até então subutilizados ou esquecidos. Ao 

consolidar-se a identidade cultural, um povo se fortalece e torna-se menos vulnerável, pois 

segundo recordado por Kohl (2014), uma comunidade que não pode articular seus significados, ou 

que os perdeu, ou que se desviou de seus próprios valores patrimoniais, encontra-se ameaçada. 

Por sua parte, Bezner; Nyantakyi; Lupafya; Dakishoni (2016), exemplificam a importância 

do compromisso com o princípio de investigação-ação participativa em um processo a longo prazo 
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que une a soberania alimentar, a agroecologia e os agricultores rurais mediante a contribuição do 

conhecimento e experimentação para identificar práticas que podem respaldar tanto la soberania 

alimentar como a resiliência do território. Ademais, a reflexão e o diálogo produzidos sob o 

enfoque IAP, permitem discussões muito mais profundas que embora não resolvam inteiramente 

os problemas encontrados, podem ajudar a aumentar a consciência sobre os mesmos e adotar 

diretrizes em busca de soluções. 

 

 

 
 

5 CONCLUSÕES 
 

Frente a estes processos de transformação do meio ambiente impulsionados por políticas 

estatais de desenvolvimento territorial que vinculam agricultores, evidenciou-se um cenário de 

degradação significativamente incrementado das florestas. 

A recuperação das áreas de reserva legal e de preservação permanente é o ponto mais 

importante observado. No transcurso do trabalho os produtores rurais aprenderam diversas formas 

de fazê-lo. Entretanto, o fator econômico é o principal limitante. 

O apoio de entidades governamentais com facilidades a créditos de fomento agrícola, 

financiamento de projetos a executar-se na área de estudo ou com benefícios outorgados aos 

produtores rurais, é uma estratégia para a recuperação destes ecossistemas vulneráveis e a 

construção de soluções desde diferentes perspectivas. 

Os diferentes métodos IAP empregados neste estudo permitiram o reconhecimento integral 

do território e relacioná-lo com as dimensões agrícolas e ambientais onde precisamente se situam 

os agricultores, os quais, através desta metodologia, tiveram uma oportuna identificação de 

fortalezas e debilidades. 

É fundamental respeitar a diversidade étnica, cultural e biológica, resgatar os saberes 

ancestrais e o conhecimento tradicional, incluindo a ruralidade como modo de vida de muitas 

populações locais na Amazônia Brasileira. O manejo adequado e uso equilibrado dos recursos 

físicos e biológicos em um determinado território garantem, ao menos parcialmente, sua 

disponibilidade no presente e uma alta probabilidade em um futuro próximo. 

A IAP em conjunto a um enfoque agroecológico pode contribuir a uma transformação do 

território em agroecossistemas sustentáveis, inclusive em ecossistemas tão vulneráveis como a 

Amazônia Brasileira. 
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LO BUENO Y MALO DE LAS PRESIONES PSICOLÓGICAS: ¿útiles o inútiles 

durante la pandemia? 

Elton Emanuel Brito Cavalcante 
 

Resumo 

O objetivo deste texto é avaliar com um pouco de cuidado o conceito de “pressão 

psicológica”, suas causas e importância no desenvolvimento da mentalidade humana. 

Pretende também fazer uma breve comparação entre os diferentes tipos de pressões 

psicológicas em países capitalistas y socialistas. O que se buscará demonstrar, portanto, 

é que, sem algum tipo de pressão psicológica, a humanidade parece não evoluir, 

permanece estática. Ao contrário do que alguns proclamam, não apenas a vontade, a razão 

ou a linguagem são as grandes responsáveis pelos sucessos individuais ou coletivos, mas 

também uma energia que, independentemente das causas, internas ou externas ao 

indivíduo, “desequilibra-o” momentaneamente, direcionando-o para a satisfação de uma 

inquietude. Desta forma, o tema ora abordado não será analisado como se fosse sempre 

nocivo, ruim ao homem, e sim como uma ferramenta de desenvolvimento pessoal e social, 

que, não raro, pode ser de grande poder destrutivo, principalmente nestes momentos de 

pandemia. 
Palavras-chave: pressão psicológica; educação; capitalismo. 

 

Resumen: El objeto de este texto es evaluar un poco detenidamente la idea de “presión 

psicológica”, sus causas y su importancia en el desarrollo de la mentalidad humana. Se 

quiere además hacer un breve análisis comparativo entre los distintos tipos de presiones 

psicológicas en países de cuños capitalistas y socialistas. Se percibe que sin algún tipo de 

presión psicológica la humanidad no evoluciona, se queda estática. Diferentemente de lo 

que algunos pregonan, la voluntad, la razón o el lenguaje no son los únicos responsables 

por los éxitos individuales o colectivos, porque hay también una energía que, 

independiente de las causas, interiores o exteriores al individuo, le desequilibra 

momentáneamente, direccionándole para la satisfacción de una meta, lícita o no. Por lo 

tanto, el tema acá analizado no será abordado como si fuera absolutamente malo al 

hombre en todas las circunstancias, sino más bien como una palanca de desarrollo 

personal y social que, no raro, puede ser a la vez un arma de gran poder destructivo, 

principalmente en estos tiempos de pandemia. 

Palabras clave: presión psicológica; educación; capitalismo. 

 

 

 
1. INTRODUCCIÓN: EL CONCEPTO DE “PRESIÓN PSICOLÓGICA” 

 
 

Aquí se entenderá por “presiones psicológicas” el resultado de fenómenos 

externos o internos al sujeto que le perturban el equilibrio mental. En otras palabras, son 

consecuencias que pueden partir tanto del contexto social como del mundo físico, 

asimismo de sentimientos o hechos inherentes al individuo. Verbi gratia, la inminencia 
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de un divorcio puede provocar cambios de comportamientos entre los implicados. De la 

misma forma, quienes padecen trastornos en el sistema nervioso pueden sentirse tan 

confundidos hasta el punto de anhelar el suicidio como forma de supresión de sus 

ansiedades. En ambos ejemplos, hay dos situaciones: una, exterior, en este caso el 

divorcio; y otra, interior, una patología mental, que obligan a las personas a actuar de 

forma anormal. Por lo mismo se reitera que las presiones psicológicas no son causas sino 

consecuencias y que duran mientras dure la persistencia de aquello que las originó. 

Dicho eso, hay que añadir que existen las nocivas y las benéficas. En los 

ejemplos hasta ahora tratados, las dichas presiones poseen clara connotación negativa. 

Sin embargo, cuando non extremadas, aparecen como fundamentales para el 

mantenimiento y la evolución de la sociedad humana. En los capítulos siguientes se 

abordarán los tipos y consecuencias positivas y negativas de las presiones psicológicas 

en el quehacer humano. Tras ello se buscará además contestar la pregunta: ¿Y las 

presiones en los tiempos de pandemia, se debe afirmar que ellas, desde una perspectiva 

macro, son totalmente malas? Es decir, ¿en este momento en el que la mente del hombre 

actual está llena de angustias, el resultado de estas generará desarrollo o retroceso social? 

 
2. PRESIONES PSICOLÓGICAS Y EL MIEDO 

 
 

El miedo es una reacción, pero a la vez la causa de un estado de ánimo en el que 

el individuo puede llegar a tener distintos grados de agitaciones nerviosas. Aparentemente 

dañino, nadie lo anhela, por cuanto saca al hombre de su estado de quietud. Sin embargo, 

actúa como un vigilante advirtiendo de los peligros: si el hombre no lo sintiera, le sería 

indiferente nadar en un río de aguas tranquilas o en otro infestado de cocodrilos. Pero es 

cierto que, si uno no lo controla, en lugar de ayudar, tal sentimiento se convierte en un 

problema mayor que la causa que lo originó. Cosa similar ocurre con el hambre o la sed, 

ya que ambos sirven de centinelas señalando que el cuerpo necesita algo; con todo, 

cuando en exagero, dejan de ser guardianes para convertirse en verdugos. La sed, el 

hambre y el miedo, como se explicó, crean un estado de tensión en la mente humana, lo 

que genera ansiedad que no cesará mientras duren susodichas sensaciones. 

A lo largo de la historia humana se observa el intento de controlarlo. De hecho, 

los líderes militares trabajan duro para que sus subordinados lo superen a la hora de las 
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batallas: se alaba a los corajosos y se menosprecia a los miedosos; se crean historias para 

inculcar valores de coraje y valentía. Homero en La Ilíada quizá traiga un buen ejemplo 

de eso, pues queda difícil no sentir, al leer ese libro, una creciente chispa de agresividad 

agitándose dentro de la mente: en él la vida gira alrededor de la guerra, del odio por el 

odio, del honor por el honor, todo con el fin de quitar el miedo. Está hecho para servir de 

inspiración a los guerreros, siendo, al mismo tiempo, una mezcla de libro texto y sagrado, 

que criaba en el íntimo de los helenos el deseo por la gloria, poniéndosela por encima de 

la propia vida. Dicen de Alejandro Magno que lo leía a menudo, lo que probablemente le 

ayudó a formar el ardor por registrar su nombre entre los héroes. 

Sun Tzu (2005), al revés, defiende la tesis de que el terror sería la estrategia ideal 

para formar ejércitos poderosos. Para comprobarlo, le pidió al rey que trajera algunas 

damas de corte, bellas y sensibles, y le aseguró convertirlas en feroces guerreras en corto 

plazo. Las jóvenes vinieron, empero, al principio, no tomaron en serio las enseñanzas: se 

reían, jugaban. Mientras tanto, Sun Tzu se limitaba a mirarlas. De pronto, le cortó la 

cabeza a una de las jóvenes y, cuando la sangre aun chorreaba, les dijo que pasaría lo 

mismo con las que no siguieran sus instrucciones correctamente. El pánico las asoló, pero 

pronto se transformaron en hábiles soldadas. 

No se dice aquí que esta sea la forma adecuada de enseñar, lo que se defiende es 

que la motivación puede ser interna o externa y que ella misma es el resultado de cierto 

grado de angustia, de descontentamiento, de inquietud, es decir, presión psicológica. 

 
3. PRESIÓN PSICOLÓGICA Y EVOLUCIÓN DEL SABER HUMANO 

 
 

Hasta cierto punto, la presión psicológica igualmente es responsable de la 

evolución del conocimiento humano, pues ¿de qué valdrían la razón y el lenguaje si el 

hombre no tuviera la gana de saber? Quien se encuentra en este nivel está motivado por 

una fuerza que lo impulsa a buscar lo que desea. Sin eso, la humanidad simplemente se 

acomodaría como lo hacen los irracionales. A causa de ello viene una nueva interrogante: 

¿qué impulsa, por ejemplo, a un individuo a arriesgar su vida por saber lo que hay en la 

Luna o en fondo de los océanos? Quizás la respuesta inmediata sea "la voluntad" o la 

"curiosidad". No obstante, no es así, puesto que ambas son consecuencias y no las causas, 

en vista de que los animales, en cierto grado, también las poseen. El frenesí de un gato, 
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verbi gratia, intentando descubrir algo es formidable; en definitiva, mientras no sacie su 

deseo no queda tranquilo, aunque tal anhelo lo lleve, a menudo, a la muerte. Sin embargo, 

este bicho no sabe de antemano que tales hechos le podrán costar la vida. No así es el 

hombre, pues en diversas ocasiones hace empresas en las cuales la posibilidad de 

sobrevivencia es mínima. La mayoría de los irracionales son curiosos, pero ¿cuántos 

frenan tal rasgo ante un inminente, claro y contundente peligro? Todos. Y los racionales, 

¿cuántos limitan sus curiosidades sin dejarse llevar por ellas? Casi todos. Los que se dejan 

llevar, empero, son los que hacen obras contundentes. Cristóbal Colón con sus naos en 

medio del Océano Atlántico, perdido entre aguas y vientos, sin rumbo cierto, es un 

ejemplo estupendo de obsesión imparable. Si Colón no la tuviese jamás se había llegado 

al grado de desarrollo en que se está hoy. Con todo, antes de Colón, ¿cuántos, intentando 

hacer lo mismo que el susodicho navegador, no han perdido la vida sin lograr éxito o 

siquiera mención en los anales de la historia? Un hombre con la mente equilibrada jamás 

se metería en tales embrollos. Por lo tanto, no es la mera voluntad o curiosidad lo que alza 

el ánimo de personajes como el navegador italiano, sino un estado de ansiedad sofocante 

que se encuentra a medio camino entra la voluntad y la sinrazón. 

Por este motivo, la imagen de desequilibrado suele acuñarse a no pocos genios. 

En efecto, son ellos llenos de manías, algunas de estas desafectas a la convivencia 

colectiva: algunos son misántropos, otros exageradamente introspectivos o con actitudes 

extrañas. Sócrates, dicen los historiadores, se quedaba días en posición estática 

reflexionando sobre un problema abstracto cualquiera. Fue un grande pensador, pero no 

supo administrar su casa y familia. Así que es complejo entender lo que llevó a un 

pensador tan brillante a tornarse tan rezagado en términos económicos o familiares. Quizá 

podría haber enriquecido, y no lo quiso. No se sabe. Pero sus detractores le colocan como 

un mero demagogo, falso moralista y, mayormente, un burlador de todo lo que sus 

paisanos tenían por justo y correcto. Sócrates, en verdad, era culpable de las cosas que se 

le atribuían. Con todo, ¿por qué lo hacía? Parece haber habido en él un rencor disfrazado 

hacia aquellos que detenían poder y prestigio social. Él filósofo los menospreciaba, y el 

arma que le permitía destacarse y vengarse era el burlarse del actuar de sus conterráneos. 

Sobre otro grande pensador hay una anécdota: dicen que Aristóteles (1987), para 

no quedarse dormido, solía estudiar con una esfera de metal en la mano, mientras debajo 

de ella había una vasija también metálica, así si durmiese la bola se le caía de la mano 
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encima de la vasija, lo que provocaba un fuerte ruido, haciéndole despertar. Este ímpetu, 

esta avidez desequilibrada de hallar la verdad, no era consecuencia solamente de la mera 

aspiración de saber, puesto que había un ingrediente más: una miscelánea de admiración- 

despecho hacia su precursor, Platón (2006): el estagirita buscaba a menudo superarlo. 

Platón era el gran filósofo ateniense, ciudad tomada, conquistada por Filipe II de 

Macedonia, región en donde Aristóteles vino a estudiar. Los macedonios habían sido 

desde épocas inmemoriales despreciados por los griegos, quienes los llamaban bárbaros 

salvajes. La “disputa” entre los dos grandes filósofos no era solamente una riña individual 

entre dos cerebros formidables sino el reflejo de dos sociedades en conflicto: vencer a 

Platón era demostrar la grandiosidad de la emergente Macedonia ante la decadente 

Atenas. Por lo mismo, lo que impulsaba al futuro tutor de Alejandro Magno no era tan 

solo la voluntad por sí misma, pero ese enojo ancestral que los macedonios sentían contra 

los griegos, sobre todo hacia los atenienses, y que llevaba el estagirita a hundirse en 

estudios de manera casi histérica. 

Esta ansia de Aristóteles no es distinta de la de unos cuantos científicos a lo largo 

de la historia. Un científico para descubrir una nueva medicina dedica horas de su vida a 

los estudios, que no siempre son fructíferos, y no todos estos investigadores son exitosos 

en sus tareas. De la misma manera, hay, según los sondeos oficiales, miles y miles de 

superdotados mentales, pero ¿cuántos de ellos conseguirán establecer o descubrir algo 

verdaderamente importante? Los genios no son genios solo a causa de una potencialidad 

innata, sino también debido a una motivación y rigor que los impele a continuar, a 

superarse, pese a las dificultades. Muchísimos de los verdaderos genios no tuvieron una 

juventud agradable, siendo menospreciados por sus pares, humillados en las escuelas y 

facultades. Eso les marcó y sirvió de motivo a la hora de dedicarse a los estudios: su meta, 

es decir, vengarse de los mofadores, pasó a serles primordial. No por casualidad algunos 

detuvieron un retrato de locos o antisociales, puesto que de verdad no alcanzaban 

adaptarse a su contexto. 

De la misma forma que no todos los superdotados serán grandes genios, diversos 

de los que nacen o viven en contextos políticamente favorables jamás serán brillantes 

políticos. Maquiavelo (2017) afirmó que para que el príncipe obtuviese la eficiencia 

administrativa, debería alejarse de algunas de las enseñanzas religiosas y ejercitarse en 

actos a veces antiéticos, puesto que solo así triunfaría en sus empresas. Su libro tiene más 
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de quinientos años y es bastante popular, pero ¿cuántos gobernantes y príncipes, lectores 

del pensador italiano, lograron destacarse? En verdad, pocos. Sin embargo, al analizar el 

perfil de hombres como Hitler, Mussolini, Stalin y Mao se verá que eran rebeldes y 

resentidos; no fueron príncipes, puesto que vinieron de la plebe, pero poseían un rencor 

que les hacía desvirtuar y tergiversar la realidad para adecuarla a sus delirios 

megalomaníacos. Y fue este rencor ciego lo que los motivó, lo que alimentó su deseo, lo 

que los desequilibró, lo que les hizo llegar a la cumbre, aunque hayan dejado huellas de 

destrucción y sangre. 

 
4. LA PRESIÓN Y LA RIQUEZA ECONÓMICA 

 
 

Los gurús de la prosperidad insinúan que cualquiera puede enriquecerse, por lo 

que se utilizan de tácticas de gestión empresarial en sus hablas para motivar sus plateas. 

Así, continúan, si un individuo común se pusiera como meta fundamental amasar fortuna, 

lo probable era que lo obtendría. Pero el grupo de los que alcanzan este objetivo es ínfimo. 

A la mayoría le hace falta el eslabón que ate el puro deseo a la realización del objeto 

querido. Como ya se dijo, la voluntad no es la causa de las riquezas, puesto que no todos 

las alcanzan. Es necesario hallar el dicho eslabón. De hecho, un sinnúmero de millonarios, 

a lo largo y ancho del mundo, vino de la total pobreza, y muchos pasaron por dificultades, 

humillaciones y sufrimientos, lo que les hizo fríos, carrancudos, rencorosos y egoístas. 

Estas sensaciones, al menos para ellos, les forjaron un carácter decidido e inquieto. En la 

literatura hay dos personajes que ilustran a contento lo que aquí se trata: el Fausto, de 

Goethe (2003), y Ebenezer Scrooge, de Dickens (s.f.). El Dr. Fausto vendió su alma al 

diablo, en cambio recibió lo que quería en esta vida. Algunos lo toman como una metáfora 

más, la del hombre que hizo maldades, trampas, robos, transas etc., y que gracias a ello 

llegó a ser poderoso. Es verdad que hay aquellos que se corrompen, pero no conciben 

rituales macabros para conseguirlo: actúan como el Lazarillo de Tormes, haciendo de las 

suyas en contra de una sociedad que no les ofrecen la menor oportunidad de desarrollo. 

Sin embargo, también existen los que literalmente proceden como lo hizo el personaje de 

Goethe. Una persona que se entrega de libre albedrio a la condenación eterna quizá no 

esté en sus cabales. 
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En cuanto a Ebenezer Scrooge, es una especie de banquero o prestamista: 

aparece relacionado con la usura, además es dibujado como si fuera un hombre sin 

caridad. Su socio fallecido explotaba a los pobres de la misma forma, siendo condenado 

a cargar unos grilletes por la eternidad. No obstante, se torna difícil no sentir cierta 

compasión por Scrooge, debido a las carencias por las cuales ha pasado: abandonado por 

el padre, pasaba las navidades en el internado, lo que explica su insociabilidad. Solo le 

quedó el rencor, y pudo canalizarlo en la cosa que más le hacía exitoso: la adicción al 

trabajo. Por esta perspectiva, es más digno de lástima que de odio. Así por miedo a la 

pobreza y a vivir como lo había vivido en su niñez se tornó duro en lo tocante a las 

personas. Según Hicks [s.f.], eso es solo una de las posibles interpretaciones: 

 

Nós temos Scrooge vilão de acordo com o socialismo: pense no 

pobre Bob Cratchit. Scrooge poderia muito bem sacrificar parte 

dos seus lucros, pagando um salário a Cratchit, mas o sistema 

cruel de oferta e demanda concede o poder ao chefe de reduzir 

os salários, o que deixa os funcionários explorados sem opção a 

não ser aceitar aquela renda magra. [...] Ou temos o Scrooge 

anticristão. Por simples caridade, Scrooge deveria se sentir 

motivado a ajudar os menos afortunados que ele — os muitos 

mendigos na rua, Cratchit e sua grande família, com muitas 

bocas a alimentar, e especialmente Tiny Tim, cuja deficiência 

física toca nossos corações. [...] E temos o Scrooge, o homo 

economicus e astuto investidor. Ebenezer é um amigo da 

economia por ser um administrador eficiente que reduz custos. 

Ele não permite quaisquer gastos desnecessários tanto no 

escritório, como em casa — e todo o centavo que poupa é 

reinvestido em novos negocios [...] (p. 01, s.f)1. 

 

 
Todas las exegesis posibles del personaje remontan, sin embargo, a su situación 

de pobreza; su villanía a una carencia de afecto; su egoísmo a un deseo de mantenerse 

libre de la pobreza; su rechazo a la gente al poco cariño que ha tenido en sus primeros 

años. Pero tampoco se puede negar que fue económicamente exitoso: se libertó de la 

pobreza y de la miseria material. 

No se está aquí a debatir si él vivió bien después de lograr la bonanza económica, 

sino decir que quizá si no hubiese padecido lo que padeció jamás tendría llegado adonde 

llegó. En su vejez, empero, es un hombre psicológicamente abalado, enojado, que no tiene 

 

 

1 Disponible en: https://objetivismo.com.br/artigo/onde-esta-ebenezer-scrooge-o-heroi-do-natal 

https://objetivismo.com.br/artigo/onde-esta-ebenezer-scrooge-o-heroi-do-natal
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más motivación para continuar luchando en pro de las ganancias materiales. Es posible 

que ya hubiese avergonzado aquellos que lo humillaron en el pasado, asimismo debió 

haberse sentido muy valeroso delante de los que otrora no le tuvieron aprecio. Con todo, 

ya viejo y consciente de que la mayoría de los de su generación ya había muerto, no tenía 

más a quién demostrar sus victorias personales. Su vida no poseía más sentido, porque lo 

que le había motivado por larguísimos años ahora se apagaba, es decir, su rabia hacia 

muchos de su generación. 

Esa motivación del personaje podría también ser considerada envidia. Esta, a 

veces, cría un estado de locura en el envidioso que lo jala a una de dos direcciones: o 

busca destruir al envidiado a toda costa; o intenta sobrepasarlo, sea con trampas o de 

forma lícita, pero también a toda costa. Los gurús de la motivación dicen que el segundo 

tipo de envidia es benéfico, porque le da al envidioso un motivo para no quedarse atrás. 

En verdad los dos tipos causan presiones psicológicas. Estas generan una doble sensación: 

el objeto de la envidia es a la vez odiado y admirado por el envidioso. Este muy raramente 

admite poseerla, y por lo general se engaña, puesto que busca en los otros los defectos y 

errores, por mínimos que sean, y no consigue ver los suyos. El envidioso no tiene sosiego, 

su vida es de constante amargor: quizás así estaba Caín al asesinar a su hermano Abel. Se 

subentiende, a partir de la lectura de la Biblia (2003), que Caín era un fracasado, todo le 

iba mal. Es probable que sus padres no le amaran tanto como a Abel, a quien todo le iba 

bien. Abel era lo que Caín deseaba ser. Lo malo es que él no utilizó este rencor oculto 

como palanca para superarse a sí mismo y, de ese modo, prevalecer sobre su hermano. 

No, simplemente quitó la causa de su dolor, pero no de su mediocridad. Es factible que 

haya matado otras personas, puesto que muchísimas iban a tener capacidades o calidades 

mejores que las suyas. Con todo, la envidia es un sentimiento desgraciadamente extendido 

por toda la humanidad, ¡y no todos asesinan a causa de ella! O sea, no es la envidia por 

la envidia lo que puede provocar los crímenes subrayados arriba, sino un tipo de demencia 

que ciega la razón y se burla de los buenos consejos. 

 
5. LA PRESIÓN Y LA ENSEÑANZA FORMAL 

 
 

Diferentemente de la forma como Scrooge había sido tratado por sus 

progenitores, hay muchos que lograron salir de la pobreza a causa del empeño de sus 
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padres, que todo lo hicieron para darles a sus hijos esmerada educación. A veces tales 

hijos, ya adultos y exitosos, reclaman de sus papás diciendo que estos eran exigentes y 

que les imponían muchas tareas. Así, rechazando la educación austera de sus genitores, 

planifican educar a sus propios hijos bajo la perspectiva de filósofos como Rousseau 

(1995) y sus seguidores, por lo mismo merman las reglas y dejan sus hijos perezosos y 

apáticos; y después no comprenden el porqué de la decadencia de las generaciones 

actuales. 

Eso no es algo aislado, sino una tendencia en Occidente que se esparce, desde 

mediados del siglo XX, hacia el Oriente. Los colegios, día tras día preocupados en refutar 

la enseñanza tradicional, ambicionan borrar la importancia del profesor, de los estudios 

profundos, dando a la vez a los jóvenes la idea de que estudiar es objeto que no merece 

la pena un esfuerzo largo, reflexivo y sistemático. 

Las escuelas donde los niños y adolescentes quedan como si estuviesen en un 

parque de atracciones son las menos productivas en términos de aprendizaje interesante 

al sistema productivo o intelectual. Lo contradictorio es que algunos expertos que 

pregonan las teorías de la educación progresista eligen escuelas tradicionales donde poner 

a sus hijos, pues, en el fondo, aunque autoproclamándose anticapitalistas, no quieren que 

sus herederos queden rezagados y con empleos de bajos rendimientos. En este sentido 

no siguen el ejemplo de La Unión Soviética o de la China de Mao, pues ambas eran 

expertas en motivar sus ciudadanos a buscar superar el capitalismo, sea en los juegos 

olímpicos, en la tecnología o en la guerra, pero para eso no medían esfuerzos en términos 

de formar una masa disciplinada y obediente a las enseñanzas de sus maestros. La presión 

sobre los chicos era a lo sumo, exigiéndoles que fuesen excelentes en todo. 

Otro ejemplo es el de Japón. En tal país hay una tremenda desigualdad respecto 

a la enseñanza superior. Los padres están siempre muy preocupados de la educación 

formal de sus hijos, pues saben que si así no lo hacen estarán colocando en riesgo el futuro 

de sus muchachos. Allí estos tienen que estudiar mucho, responsabilizarse desde criaturas 

por algunos quehaceres, tal como el de limpiar sus escuelas conjuntamente con los otros 

chicos. Estudian mucho, son respetados y respetadores. Sin embargo, la forma como los 

documentarios favorables a la educación progresista describen la relación profesor- 

escuela-alumno allí es demasiada parcial, pretendiendo llevar la audiencia a creer que 

Japón es una gran cárcel, donde los niños viven bajo violencia psicológica y no tienen 
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tiempo ni siquiera para jugar. Y, además, argumentan que en dicho país el índice de 

suicidios es alto; que los jóvenes no saben divertirse; que el Estado no les permite 

desarrollar sus potencialidades e individualidades. El paradigma educacional de 

Occidente ansía, por lo tanto, destruir la colectividad ancestral japonesa y la valorización 

del empeño y superación personales ante las dificultades cotidianas, y este mismo 

paradigma, paradojamente, no se percata de que está abarrotando los hospitales de 

drogadictos, haciendo medrar la pornografía y la pedofilia, destruyendo el seno familiar, 

burlándose de los valores religiosos y contribuyendo para la formación de generaciones 

perezosas y agresivas. Los japoneses se defienden de las proclamas de la cultura 

occidental, donde las ideas de Cristo, llenas de enseñanzas de autocontrol, fuga de los 

placeres mundanos, amor al prójimo, de creencia en una fuerza superior que se 

materializó en la figura humana, que enseñan a cómo comportarse con paciencia y fe, 

están ahora cambiándose en un “cristianismo liberal”, el cual, para agradar a una sociedad 

consumista y decadente, distorsiona las enseñanzas de Dios y se pone a pregonar un 

modelo de vivir basado tan solo en la búsqueda de los gozos terrenales. 

Sin embargo, no se imagine que acá se critica el liberalismo contemporáneo 

porque se tiene afecto al socialismo-comunismo. Ambos modelos terminan por tocarse 

en sus extremos y, por consiguiente, rechazan la religiosidad y el verdadero cristianismo. 

Aceptan expresiones como multiculturalismo, sincretismo religioso, pero no saben lidiar 

de verdad con la caridad y amor a la humanidad. El comunismo, por su turno, en nombre 

de una falsa igualdad, mata el cuerpo y la fe de los que discrepan de él, crea en gran escala 

la pobreza y se la divide entre la plebe. 

Los japoneses lograron salir de la pobreza post segunda guerra mundial a causa 

de su disciplina y creándose un sistema de educación basado en la escoja de los mejores, 

de los que se dedican a su labor con fervor. Eso lo hicieron los norteamericanos antes de 

ingresar en su fase de decadencia actual: fueron grandes mientras estaban bajo la mirada 

de las doctrinas que se asemejaban al cristianismo primitivo. Hoy crecen económicamente 

pero ya se distinguen a lo lejos señales contundentes de su desmoronamiento. 

Los defensores de la educación occidental y liberal creen que Japón posee 

elevado índice de suicidas a causa de su modelo educacional, pero no se percatan de que 

el número de suicidas en países considerados liberales, sobre todo en lo tocante a 

cuestiones sexuales, como Brasil, Suecia, Francia etc., también es elevado. Si japón 
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cambia su forma de educar a sus jóvenes a lo mejor baje el nivel de suicidas, pero es 

probable que, si sigue el modelo educacional que le quieren imponer, estará pronto repleto 

de los vicios que el occidente hoy produce y exporta. Alguien va a decir, pero ¡es que ya 

está viciado! No, no de todo. Es verdad que las principales ciudades ya dejan entrever 

similitudes con las occidentales, pero ¿será que lo mismo pasa en todo el país? No. Japón 

aun prima por sus valores ancestrales, y no se engañen: no se trata allí la figura del 

emperador de la misma manera que se tratan los reyes occidentales en países como 

Inglaterra, por ejemplo. Su nombre y prestigio están vigentes todavía en el imaginario 

nipón, y se espera el momento oportuno para que el emperador regrese a la cumbre del 

poder. En suma, la disciplina y el sistema de educación riguroso hace que el Estado 

ofrezca la oportunidad, que la familia trabaje en pro del hijo, que los padres se esfuercen 

en darles lo mejor. Hay presión, pero también hay una sociedad pujante, valerosa y que 

supo salir del caos en menos de cincuenta años. 

 
6. LA PANDEMIA Y LAS PRESIONES PSICOLÓGICAS 

 
 

Raras veces se ha visto una presión mundial como la provocada por la COVID- 

19. Su índice de letalidad es relativamente bajo se comparado con la “Gripe Española” o 

la Peste Negra. Sin embargo, ha convulsionado los sistemas políticos-económicos, lo que 

testifica lo cuanto la humanidad es frágil, aunque se crea poderosa y protegida tras las 

fortificaciones de sus grandes metrópolis. A dicha enfermedad se le atribuyen muchas 

causas: los chinos, un ciclo natural de enfermedades provocadas por la expansión 

desenfrenada y consumista de la humanidad, pura casualidad etc. 

Una cosa es cierta, capitalistas y comunistas han sufrido la debacle y se atribuyen 

la culpa los unos a los otros. Otra certeza: esta pandemia vino de la mano con un proceso 

de globalización que incluso los propios comunistas están absolutamente integrados. 

Hubo un cambio estupendo en la mentalidad y la forma de comunicación humana en los 

últimos años, y eso vino acompañado de una crisis destructora de valores morales, pero 

los medios de comunicación aseguran ser eso un mero incidente, que en breve la 

humanidad volverá a la normalidad. Sí, en breve el hombre volverá a hacer lo mismo que 

hacía antes, con el agravante de hacerlo con un grado mayor de degeneración. En términos 

morales, todo igual, pero ¿y en el campo económico? El capitalismo se autoorganiza de 
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forma tal que la crisis que le sobreviene hoy en poco tiempo será superada, pues esta 

pandemia es insignificante frente al tormento de la primera mitad del siglo XX, ya 

superado. 

El mundo estará bajo una presión gigante en estos próximos años, pero el capital 

mundial ya está caminando para un autoajuste. Mientras tanto, China finge ser comunista, 

aunque luche con los EEUU para ver cuál es la nación más productiva y consumista. Por 

su turno, Venezuela en la trágica situación político-económica se ve diezmada por la 

peste; no obstante, sus líderes maquillen las estadísticas para intentar demostrar que el 

capitalismo es un fracaso y el socialismo un éxito. En verdad, China y EEUU están en la 

vanguardia tecnológica y, a pesar de la crisis, no dejan de expandirse económicamente, 

justo a causa de los incrementos tecnológicos, aunque en términos de decadencia moral 

los norteamericanos, como ya se ha dicho, están quedando muy rezagados. 

La economía mundial, por supuesto, se desarrollará de nuevo, y la herramienta 

basilar será la genialidad de los humanos, que no vendrá sin una grande presión. Esta 

presión ya está, basta con mirar reflexivamente el afán de los científicos en busca de la 

vacuna o de la cura contra la COVIDE-19. Muchos lo hacen por dinero, otros por amor a 

la humanidad, pero también hay los que pierden su sueño a causa de una oportunidad: la 

fama, o el gran galardón: un premio nobel, y, por consiguiente, reconocimiento en las 

academias científicas mundiales. El clima es de competencia, porque por detrás de él 

están las miríadas de inversiones, de prestamistas, de banqueros, todos olfateando un 

lucrativo negocio. Esa presión externa genera en la mente de los actores y actrices de este 

enredo un verdadero desequilibrio, pero en breve uno de ellos, o quizá un grupo, 

atormentado gracias a días tras días de estudios e investigaciones, descubra la vacuna. 

Por otro lado, el capitalismo crea también, dentro de la propria crisis, la apertura 

de grandes oportunidades de negocios, es decir, no es por casualidad que un sinfín de 

gente quede en sus casas y aun así la economía de varias naciones continúe a evolucionar: 

las compras en-línea no han parado; los servicios de “delivery” han medrado; si una 

empresa cierra sus puertas, otras tantas abren las suyas; y los niños no dejaron de nacer: 

la humanidad no ha estancado. 

Para quienes viven en el capitalismo, para los que desean enriquecerse, este no 

es solo un momento de pandemia, pero a la vez de oportunidades. La presión hizo el 

pueblo adaptarse a un montón de herramientas tecnológicas disponibles. Términos como 
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“reunión en línea”, “charla en directo” o “clases on-line” se han popularizado tanto como 

el “Google Meet” o el “Zoom”. La inesperada interacción digital en larga escala posibilitó 

que herramientas tecnológicas utilizadas solo por algunos segmentos sociales fuesen 

divulgadas y difundidas a las masas, por lo mismo países pobres están siendo empujados 

a adecuarse a la nueva realidad y experimentar tales herramientas, lo que, de alguna 

manera, termina por ser un tipo distribución de los logros tecnológicos, mayormente los 

direccionados a las áreas educacionales. 

Con todo, existen los que poseen un discurso ambiguo respecto de ello, y para 

explicarlos se utilizará la realidad de dos naciones hermanas, aunque muy dispares: 

Uruguay y Brasil. Uruguay desde décadas ya estaba invirtiendo en tecnologías en-línea 

para mejorar su sistema de educación formal. Hoy día, la pandemia no ha cogido este país 

de sorpresa, puesto que tanto niños y maestros ya viven en contacto diario con los medios 

online. La educación a distancia es una realidad consolidada tanto en EEUU como en 

China. Uruguay lo supo, y, independiente de las cuestiones ideológicas, se preparó para 

ingresar en esa nueva etapa de la humanidad, puesto que el mundo digital no es una 

cuestión de placer sino de necesidad, y si las naciones no se adecuan a esta nueva realidad 

dejaran de ser competitivas. Así, nadie critica la actitud de Uruguay, en verdad hay 

elogios a la forma como este país ha tratado la educación a distancia. 

En Brasil, sin embargo, donde la mayoría de los docentes es reacia a la enseñanza 

en línea, por considerarla un tipo de maniobra del capital internacional para destruir la 

educación pública y gratuita, la cosa es muy distinta. La pandemia ha pegado a este país 

de forma dura en todos los aspectos, pero sirvió al menos para demostrarle lo cuanto ha 

sido negligente en lo tocante a la educación a distancia. De pronto, los niños y profesores 

brasileños se vieron en la inminencia de utilizar las herramientas y cambiar sus rutinas 

escolares. Para ello, el Estado tuvo que moverse, arreglar, comprar, invertir e intentar 

rescatar el tiempo perdido. Es claro que eso no fue suficiente, puesto que en muchas 

provincias las clases están siendo hechas sin los cuidados necesarios y los estudiantes no 

poseen acceso a la internet o computadores adecuados. Para bien o para mal, se está 

buscando resolver el problema, no porque los gobiernos brasileros anhelen implantar un 

sistema educacional a distancia eficiente, sino porque es una cuestión superveniente que 

necesita ser resuelta. 
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Pero a la par, hay grupos que creen que los gobiernos del país se aprovecharán 

para cambiar totalmente el sistema educacional: este dejará de ser presencial y quedará 

solo en línea. En estos mismos grupos, hay los que aplauden la forma como Uruguay 

gerenció su modelo educacional, pero, contradictoriamente, no quieren que la educación 

en-línea sea una realidad consolidada en Brasil. Ya existen universidades públicas a 

distancia en Brasil, pero son escasas y hay prejuicios en cuanto a sus resultados. Y estos 

prejuicios no parten solamente de las izquierdas, en vista de que la derecha los comparte 

también, aunque sea menos reluctante a la educación a distancia. 

En ningún país donde la educación a distancia está consolidada y es eficiente 

hubo la eliminación de la figura del profesor tradicional y presencial. Al revés. Entonces, 

¿por qué este enojo en contra de la educación a distancia, en vista de que ella es tan solo 

un complemento a la presencial? 

 
7. A GUISA DE CONCLUSIÓN 

 
 

Los más sagaces no temen la pandemia y ya innovan sus productos, y no hacen 

eso solo por pura creatividad, sino por necesidad, lo hacen o se van a la bancarrota. 

Ciudades como Porto Velho no dejaron de crecer económicamente, y uno de los datos 

más impresionantes es que los supermercados y tiendas alimenticias contrataron 

trabajadores: ¿Cómo explicar eso? Otro sector que continuó sin cambios brutales fue la 

construcción civil. Algunas regiones de dicha ciudad parecen una cantera de obras, es 

decir, hay plata, hay mercado, pero también hay miedo. Y este cuando se junta a la 

necesidad y al deseo angustioso de superarse crea un estado de ánimo en que muchos, 

mismo con riesgo de perder la vida, no dejan pasar la oportunidad de conseguir ganancias. 

La gente ya se percata de que esta crisis no vino para destruir la humanidad, sino 

para advertirla. Para un científico quizás eso sea puro devaneo, pero si uno mira 

detenidamente lo que la Biblia dice, si le hace un estudio detallado advertirá de que las 

cosas no ocurren por mero azar. ¿La humanidad va a cambiar? Es probable que no, porque 

hay un caudaloso torrente que la arrastra para un despeñadero profundo, donde pocos 

lograrán escapar, pero eso no pasará pronto. 
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MAPEAMENTO DE PROCESSOS E A QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE 

ATENDIMENTO: Análise de um Caso da Defensoria Pública da União 
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Ainara Alícia Varjão dos Santos 

As organizações públicas se modernizam constantemente e os processos organizacionais são parte 

importante disto, especialmente no aumento da eficácia e minimização de falhas e retrabalhos, 

desta forma, conhecer os processos, mapeá-los, e padronizá-los, pode contribuir para desempenho 

das organizações públicas e privadas. Este estudo tem como objetivo analisar o modo como o 

mapeamento e a padronização de processos relacionam-se com a percepção de qualidade e 

satisfação do usuário público. A instituição pesquisada é essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa dos necessitados. Os principais 

embasamentos teóricos da pesquisa relacionam-se com a gestão pública, Business Process 

Management (BPM), mapeamento e padronização de processos, qualidade dos serviços e processo 

de trabalho. Para tanto, foi realizado um levantamento de dados relacionados aos processos do 

setor de atendimento da Instituição, a partir de observações, entrevistas e questionários aplicados, 

para identificar os principais processos, mapear, padronizar e analisar a percepção de satisfação 

dos usuários. A pesquisa demonstrou que a percepção dos colaboradores a respeito da qualidade 

dos processos realizados no atendimento reflete na satisfação do assistido, onde em sua maioria 

consideram-se satisfeitos com os serviços prestados, na qual a maior insatisfação dos 

colaboradores refere-se a divulgação de materiais de apoio e na qualidade das informações 

contidas nos processos, seja pelo assistido ou por outros setores. 

 
Palavras-chave: Gestão de Processos. Mapeamento de Processo. Qualidade de Serviços. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

O modo de organizar e administrar as instituições impacta diretamente em suas operações 

e serviços. Neste contexto, é possível verificar na literatura de gestão que as organizações públicas 

contemporâneas se manifestam em uma dinâmica de burocracia em transição, com tendência a 

transformações e inovações. A burocracia ainda se firma na gestão pública gerencial, de forma 

parcial, como uma barreira ao desvio de finalidade da administração pública. Portanto, a 

burocracia não é obstante às estratégias públicas efetivas, mas sim útil para que as organizações 

públicas se renovem administrativa e politicamente de forma constante, sem perder o controle, o 

mérito e a finalidade pública. Esta é a principal contribuição da gestão de processos com a nova 

gestão pública e a melhoria dos serviços públicos. 

Estudos anteriores associam os processos de negócios ao desempenho das organizações, 

como em Ensslin (2018), que afirma que a gestão de processos de negócios impacta diretamente 

na validação de uma estratégia organizacional e na criação de valor para uma empresa. Destaca 



 

 

513 

ainda que o sistema de avaliação de desempenho baseado nos processos de negócios pode dar 

suporte à disseminação do BPM (Gestão de Processos de negócios), evidenciando os processos 

através da medição de seus resultados intermediários e finais. Ensslin (2018) ainda destaca o efeito 

da BPM no desempenho organizacional, que pode ter influência positiva no ciclo de vida do 

processo (melhoria na velocidade), melhoria na satisfação do cliente e na qualidade do produto ou 

serviço, além da redução de custos e da melhoria no desempenho financeiro. 

Os processos de negócios podem determinar a qualidade, o grau de inovação e 

produtividade da organização assim as organizações tendem a mudar da abordagem 

tradicionalmente funcional, ou seja, um gerenciamento de processos separados, para uma gestão 

focada em processos conjuntos onde os setores possam interagir. 

Pavani e Scucuglia (2011) destacam que o conhecimento adequado sobre os processos de 

trabalho pode ensejar na compreensão de como a organização funciona, demonstrando 

estrangulamentos, ambiguidades e redundâncias bem como proporcionar possíveis otimizações 

para melhor funcionamento da organização. 

Com base nisto, foram identificados que os efeitos positivos de gestão de processos no 

desempenho organizacional incluem melhorias de velocidade, aumento da satisfação do cliente, 

melhoria da qualidade, redução custo e melhoria do desempenho financeiro (DA SILVA, 

DAMIAN e DE PADÚA, 2012). 

Oliveira (2007) apresenta que a gestão de processos é o conjunto estruturado e intuitivo 

das funções de planejamento, organização, direção e avaliação das atividades sequenciais, que 

apresentam relação lógica entre si, com a finalidade de atender e, preferencialmente, suplantar as 

necessidades e expectativas dos clientes externos e internos das empresas, com minimização dos 

conflitos interpessoais. Nesse sentido, a gestão de processos é um dos elementos críticos na 

consecução da estratégia organizacional, de acordo com (HAN et al, 2010). Assim, o objetivo 

desta pesquisa é analisar o modo como o mapeamento e a padronização de processos relacionam- 

se com a percepção de qualidade e a satisfação do usuário do serviço público com o atendimento 

recebido. 

Neste contexto, sabe-se que com as mudanças tecnológicas são necessárias a compreensão 

do funcionamento dos processos de uma Instituição Pública, pois há interesse do cidadão em seu 

desempenho e a organização é dependente da análise da sociedade. 

Sendo assim, o presente trabalho justifica-se pela possibilidade de proporcionar uma nova 

forma de desenvolver as atividades no setor a partir de procedimentos e fluxogramas definidos. 

Como bem explica Oliveira (2007), o processo é um conjunto de atividades interligadas que 

transforma insumos em produtos ou serviços, que, traduzindo para a instituição, representa as 
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informações transformadas em soluções para os problemas dos clientes internos e externos da 

empresa. Ademais, a justificativa também pode assentar-se pela escassez na doutrina acerca do 

aperfeiçoamento de processos em Instituições Públicas Federais. 

Cumpre destacar que a instituição objeto desta pesquisa é essencial para a jurisdição 

nacional, de acordo com Brasil (1988), de modo que a padronização e mapeamento dos processos 

podem originar na melhoria dos fluxos de informações e, consequentemente, nos níveis de 

produção. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

No referencial teórico e conceitual que segue, são abordados os principais temas e autores 

a serem utilizados para embasar a pesquisa, como as características de Gestão Pública no Brasil, 

definições sobre BPM, o mapeamento e a padronização de processos. 

 
2.1 Gestão pública no Brasil 

A Gestão Pública no Brasil inicia-se com o Estado patrimonialista, predominando até a 

década de 1930. Santos (2003) destaca que o Poder Público era um poder soberano sob o 

delineamento dos seguintes elementos: relações de lealdade pessoal; clientelismo, corrupção e 

nepotismo; ausência de carreiras e critérios de promoção; fronteira nebulosa entre o público e o 

privado; casuísmo e particularismo de procedimentos. Nos quais os comandos das autoridades 

eram voltados a valores, opiniões e posições pessoais do “senhor” (FAORO, 2001). Resultando 

em uma ordem vertical, “de cima para baixo”; no topo estava o chefe patrimonial e na base os 

súditos. 

No final do século XIX, surgiram ideias weberianas de administração burocrática, onde o 

foco era a escolha dos meios mais adequados e eficientes para a realização das atividades 

(SANTOS, 2003). Neste novo modelo de gestão, foram consagrados o formalismo, a 

impessoalidade, a divisão do trabalho, a hierarquia funcional, a competência técnica baseada em 

um sistema de mérito e, ainda, um rígido controle dos procedimentos. 

No processo de evolução do conhecimento sobre a Gestão Pública, surgiu a chamada Nova 

Gestão Pública, acompanhada por diversas críticas ao modelo weberiano, diante da excessiva 

centralização de poder, o privilegio da execução das normas, havendo, como consequência disto, 

a demora do processo decisório, que por tais motivos decorreu o desgaste e deterioração da 

imagem do poder público. Fadul e Silva (2008) relatam que o novo modelo gerencial buscou 

combater as questões relacionadas à crise fiscal e a exaustão financeira por meio da disciplina e 

controle dos recursos públicos e garantia dos contratos; a exaustão do modelo burocrático e o 
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excesso de formalismos, por meio da melhor capacitação para uma administração pública 

profissionalizada e com a valorização; e a baixa qualidade da prestação de serviços, com a 

aplicação de avaliação de desempenho, controle de resultados e inclusão de práticas de gestão do 

setor privado. 

Ferreira et al. (2008) expõem que, na década de 1990, foi verificado como o maior desafio 

do setor público brasileiro a identificação da busca por melhores resultados, com foco no cidadão, 

como consequência da aprovação, em 1988 da nova Constituição Federal, a chamada Constituição 

Cidadã. 

Portanto, para Biazzi (2007), os indícios sugerem que, se não for considerado a estrutura, 

a burocracia, o ambiente político e outras características específicas das organizações públicas, 

iniciativas de aperfeiçoamento podem vir a falhar. Então, neste sentido, é inexorável que os 

gestores façam uso de ferramentas eficazes, tais como uma orientação voltada para processos, para 

ajudar a representar e compreenderem como de fato a organização funciona atualmente. Fazendo- 

se necessário o entendimento de conceitos ligados ao Business Process Management (BPM). 

2.2 Gestão de processos 
 

Qualquer atividade de uma organização é um processo ou faz parte de algum. O processo 

é considerado a agregação de valor como uma cadeia, na qual cada etapa deve acrescentar valor 

às etapas não realizadas, sendo estas partes de um processo, cuja entrada (input), são os recursos, 

até a efetiva saída (output), para gerar resultados, podendo conter atividades interligadas no meio 

(RUMMLER; BRACHE, 1994). O gerenciamento de processos auxiliará a organização a 

identificação de fontes de desperdício humano ou de material, através de uma comunicação 

simples e direta a todos os membros, elucidando as decisões mais viáveis naquele momento 

(BARNES, 1982). 

Entende-se que, a partir do estudo analítico dos processos organizacionais, é possível 

elaborar um modelo de gerenciamento, cujo desenvolvimento deve ser levado em consideração: a 

eliminação de qualquer trabalho repetitivo ou desnecessário; a combinação de operações e 

elementos organizacionais; a modificação na sequência das operações e a simplificação daquelas 

consideradas básicas ou essenciais. O BPM é definido como ações para apoiar processo de negócio 

usando métodos, técnicas e software para projetar, realizar, controlar e analisar processos 

operacionais envolvendo seres humanos, organizações, aplicações, documentos e outras fontes de 

informações (KO, LEE E LEE, 2009). 

Harmon e Wolf (2012) afirmam que a gestão de processos pode ser entendida como uma 

abordagem sistemática de gestão e melhoria de processos específicos. Quando se fala em gestão 
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por processos, procura-se ver a organização de forma mais ampla, com as áreas se inter- 

relacionando, vários processos interagindo e a gestão monitorando isso como um todo, garantindo 

a satisfação do cliente. Sendo assim, as organizações que adotam esse modelo de gestão, dentre 

inúmeros benefícios, passam a ter o controle de tudo o que acontece internamente. 

Um instrumento útil para atender a essa demanda é o mapeamento e a padronização de 

processos. BPM é uma abordagem que vai além do foco em TI, já que engloba vários modelos de 

maturidade de processos que visam a uma abordagem holística para os processos de gestão, 

incluindo a cultura. Segundo Von Brocke e Sinnl (2011) os seis principais fatores do BPM 

identificados na teoria pesquisada são: o alinhamento estratégico, governança, métodos, TI, 

pessoas e cultura. 

Para Ensslin et. al (2017) o desempenho organizacional deve associar avaliação de 

desempenho, baseada em processos de negócio, com visão estratégica institucional e com sua 

estrutura funcional. Os sistemas de avaliação de desempenho em processos de negócios podem 

dar suporte à disseminação do BPM dentro das organizações, tornando processos de negócios 

visíveis através da medição de seus resultados intermediários e finais. A abordagem dos processos 

de negócios permite o desenvolvimento do hábito de medir o desempenho, a fim de utilizar práticas 

que promovam melhoria de desempenho, sob a perspectiva do BPM. 

Portanto, o processo de negócio permite a organização quanto à compreensão das 

atividades que compõe o processo através do mapeamento destes, evitando falhas e retrabalhos. 

Portanto, o processo de negócio permite a organização quanto à compreensão das atividades que 

compõe o processo através do mapeamento destes, evitando falhas e retrabalhos. 

2.3 Mapeamento de processo e padronização de processos 
 

O mapeamento desses processos é extremamente importante para as organizações, pois 

permite conhecer, desenvolver e aperfeiçoar suas rotinas de trabalho, fato que possibilita o alcance 

de resultados pretendidos, com otimização do tempo, minimização de falhas, identificação e 

eliminação de gargalos, que proporciona a visão global dos processos, à medida que se tornam 

públicas as atividades envolvidas (PAVANI; SCUCUGLIA, 2011). 

Segundo Hunt (1996 apud RIZZETTI et al, 2015), o mapeamento de processos é um 

método de análise com o intuito de auxiliar no melhoramento dos procedimentos existentes ou de 

desenvolver uma nova estruturação, auxiliando na redução dos custos no desenvolvimento de 

produtos e serviços, redução das falhas e no melhoramento desempenho organizacional. 

A modelagem de processos nas organizações que a implementam é de suma importância, 

pois o objetivo principal desse modelo é desenvolver o entendimento dos processos de negócios 
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existentes ou futuros, de modo que sejam focados na satisfação dos usuários dos produtos ou 

serviços organizacionais e a aumentar o desempenho do negócio. 

Segundo Cantidio (2012), quando se padroniza um processo, reduzem-se efetivamente as 

perdas, pois se almeja o máximo no desempenho das atividades; ao contrário, a falta de padrões 

leva ao desperdício e falhas. 

Quando se fala em eficiência no serviço público, por meio da padronização de processos, 

ressalta-se a elaboração e o uso de manuais. Mendonça (2010) explica que documentar os 

processos é uma decisão que todas as organizações deveriam adotar, com o objetivo de manter 

atualizados os registros que garantam a sua sobrevivência e, ao mesmo tempo, permitam a 

execução de esforços visando a sua perpetuação. 

Para tanto, é necessário que tal mapeamento e padronização sejam realizados de maneira 

sistematizada e compreensível a todos os colaboradores. A melhoria contínua do processo ocorre 

quando o ciclo de estabilização, avaliação e melhoria de um determinado processo se torna uma 

prática institucional da organização resultando na melhora da qualidade de serviços e processos 

de trabalho. 

Juran (2009) apresenta a qualidade como base a perspectiva do cliente e sua satisfação, 

vinculando o nível de qualidade de um produto às suas características e a ausência de deficiência, 

assim quanto melhores as características dos produtos forem, e quanto menos deficiência 

apresentadas, maior é a percepção da qualidade e satisfação, principalmente para os clientes 

consumidores. Portanto, qualidade pode ser compreendida como adequação ao uso, se 

relacionando, primordialmente, com o processo pelo qual os produtos ou serviços são 

materializados. 

A qualidade dos processos se dirige para o aperfeiçoamento das questões internas das 

instituições, quando os processos, ações e estrutura, ao serem melhorados ou adaptados, podem 

refletir diretamente na melhoria do produto ou serviço prestado, o que gera satisfação partindo do 

pressuposto de que qualidade é aquilo que o cliente percebe (SANTOS, 2011). 

 
3 METODOLOGIA 

 
Neste capítulo apresentam-se os procedimentos metodológicos adotados. Expõem-se 

dados referentes à classificação e universo da pesquisa, assim como os procedimentos que foram 

utilizados para a coleta dos dados e a caracterização do ambiente pesquisado. 
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3.1 Procedimentos metodológicos 

 

A presente pesquisa teve abordagem qualitativa visando descrever as características de um 

fenômeno e estabelecer relações entre variáveis. De acordo Gil (2002), a análise qualitativa pode 

ser definida como uma sequência de atividades, que envolve a redução dos dados, a categorização 

desses dados, sua interpretação e a redação do relatório. 

 

Utilizando-se da abordagem qualitativa o desenvolvimento da pesquisa pode descrever a 

resolução para os objetivos determinados, pois auxiliou na identificação, análise e interpretação 

dos dados do objeto de estudo no contexto em que as atividades ocorreram. 

 

Quanto à natura da pesquisa, se caracterizou com natureza descritiva. A pesquisa 

descritiva tem como objetivo à descrição das características de determinada população ou 

fenômeno, ou então estabelece relação entre variáveis (GIL, 2002). 

 

O método utilizado foi o estudo de caso, que pode ser definido como um método de 

pesquisa que utiliza, geralmente, dados qualitativos, coletados a partir de eventos reais, com o 

objetivo de explicar, explorar ou descrever fenômenos atuais inseridos em seu próprio contexto 

(YIN, 2009). 

 

3.1.1 Estudo de caso 

 

A pesquisa foi desenvolvida no âmbito do atendimento da Defensoria Pública da União em 

Rondônia – DPURO, essencial à jurisdição do Estado, a DPU realiza, de forma gratuita, o 

atendimento a pessoas declaradas de baixa renda quando há necessidade de apoio jurídico contra 

a própria União, suas Autarquias, Fundações e Órgãos Públicos Federais ou Empresas Públicas 

Federais. 

A Defensoria Pública da União em Rondônia foi instaurada em 09 de julho de 2008, no 

Município de Porto Velho-RO. Até setembro de 2010, a DPURO realiza diariamente em média 70 

assistências de atendimentos iniciais e atendimentos de retorno nos âmbitos presenciais, telemóvel 

ou on-line, de segunda a sexta, das 8 horas às 15 horas. Há um sistema de registro de dados da 

Defensoria Pública da União, o EPAJ, em que são armazenados todos os dados do assistido, desde 

a primeira entrevista até o resultado final de seu processo de assistência judiciária, mesmo que este 

tenha se transformado em judiciário. Este programa fornece estatísticas de atendimento, processos 

e qualidade do serviço que são processados em Brasília – DF, sede da Defensoria Pública. 
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3.2 Unidade de Análise da Pesquisa 

 

A pesquisa detém como unidade de análise o BPM (Business Process Management), pois 

visa melhorar e tornar mais eficiente o processo, eliminando falhas e retrabalho de processo que 

não agregam valor. Através do mapeamento de processo é possível que a Instituição tenha uma 

visão mais detalhada dos processos, podendo ser feita uma análise de melhorias e identificação de 

falhas. 

Para a realização do mapeamento do atual processo da DPURO, utilizou-se o software 

Bizzagi Modeler para melhor visualização dos processos. 

 
3.3 Instrumentos de Coleta de Dados 

 

A pesquisa será desenvolvida no âmbito de uma Instituição Pública Federal do Estado a 

qual é atribuída à função de assistência jurídica integral gratuita. Sendo assim, a pesquisa visa 

atender como público alvo servidores, colaboradores e estagiários da Instituição. 

 

Para auxiliar na análise e resposta aos objetivos, os instrumentos de coletas de dados 

utilizados foram documentação, registros em arquivo, entrevistas, observação direta, observação 

participante, questionário aplicado com os colaboradores e análise dos dados de pesquisa de 

satisfação aplicado aos assistidos. Para esta pesquisa, o principal instrumento de coleta de dados 

empregado foi à utilização de um protocolo roteirizado para a identificação do conjunto de tarefas 

correspondentes aos processos que compõe o atendimento da Instituição. 

 

Para a análise de percepção foi utilizado um questionário com os colaboradores da 

Instituição pesquisada, e para a análise da satisfação dos usuários dos serviços públicos foram 

selecionadas perguntas específicas relacionadas ao atendimento, por meio de dados de um 

questionário de satisfação aplicado na Instituição no ano de 2018, conforme apêndice.O uso de 

documentos em pesquisa deve ser apreciado e valorizado. Para a presente pesquisa foi analisado 

os documentos de primeira mão e os de segunda mão, que conforme GIL (2002), documentos de 

primeira mão são aqueles que não receberam nenhum tratamento analítico, nessa categoria estão 

os documentos conservados em arquivos de Órgãos Públicos e Instituições Privadas, de outro lado 

os documentos de segunda mão são os que de alguma forma já foram analisados. 

 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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A Instituição pesquisada é interligada por meio de um sistema com todas as defensorias do 

Brasil, ficando assim a cargo da DPGU (Defensoria Pública Geral da União) o gerenciamento, 

planejamento estratégico e mensuração de desempenho de todas as unidades, onde é estabelecida 

metas organizacionais e de desempenho, dentre elas as metas relacionadas ao atendimento. É 

importante salientar que essas metas estão estabelecidas obedecendo o planejamento estratégico 

das unidades que preveem um tempo máximo de 30 minutos, para o cidadão adentrar a unidade e 

finalizar o seu atendimento, e a pesquisa de satisfação que é preenchida pelos assistidos mede o 

desempenho da organização. São tais pesquisas que estabelecem as distribuições de recursos e 

garantem o funcionamento da Instituição. 

 

À vista disto, pode-se observar a importância dos fluxos de processos no atendimento da 

Instituição, sendo assim nesta parte da pesquisa são apresentados os resultados alcançados, através 

da interpretação dos dados coletados, a qual foi embasada pelo delineamento conceitual e teórico, 

direcionada pelos procedimentos metodológicos descritos, para atender aos objetivos propostos e, 

principalmente, pela construção de uma resposta ao problema de pesquisa. 

 

Serão analisados os processos na qual fazem parte o SISDPU (Sistema Simultâneo da 

Defensoria Pública da União), SEI (Sistema Eletrônico Integrado). Para a prestação de serviços 

jurídicos são utilizados pelo atendimento também os sítios eletrônicos do TRF1 e PJE com a 

finalidade de ver o andamento processual. 

 
4.1 Análise das Atividades do Setor que Compõe o Processo 

A análise dos conceitos abordou metodologias e técnicas disponibilizadas na literatura 

nacional e internacional. Diante das informações dispostas pelos pesquisadores e autores sobre 

BPM, determinar determina-se que o processo pode ser compreendido como um conjunto de 

atividades que ocorrem sempre dentro de uma sequência, de maneira interdependente, envolvendo 

pessoas, tecnologia, informações e procedimentos para execução de determinadas atividades. 

Juntas, todas estas atividades agregam valor para o cliente – algo que é capaz de diferenciar uma 

organização de outra. A combinação destes elementos, no contexto de um ciclo constitui o 

processo. 

A falta de gerenciamento de processos pode gerar, por exemplo, queda no desempenho, 

desmotivação dos colaboradores e retrabalhos não possibilitando o alcance dos objetivos da 

Instituição. Caracterizar e interpretar os processos, permite a melhor compreensão da estrutura e 

do funcionamento das operações da organização. 
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4.2 Mapeamento de Processos e Fluxo de Atividades Existentes no Setor de Atendimento da 

Instituição 

Neste tópico apresenta-se a análise dos processos e como decorrem dentro da cadeia 

produtiva da organização. Ressalta-se que a Instituição pesquisada não trabalha com mapeamento 

e padronização de processos, desta forma, foi analisado cada conjunto de tarefas descrevendo os 

processos de forma objetiva. Para tanto, foi utilizado um protocolo de roteirização em que, por 

meio de análise documental e observações diárias dos fluxos de informações. 

 

4.2.1 Identificação dos Processos 

 

• Processo de atendimento inicial: 

O processo desenvolve-se através de uma série de etapas ao longo de sua cadeia. Iniciando 

quando o cidadão procura a DPU, a fim de relatar qual a sua pretensão, solicitando sempre ao 

assistido a comprovação de renda e os documentos necessários a sua pretensão. Conforme 

apresentado na Figura 1, deve-se digitalizar todos os documentos levados pela parte assistida. 

Após os demais procedimentos, o atendente redige a narrativa que consiste na redução a termo da 

pretensão do assistido, onde ouve e compreende o que deseja o assistido, registrando fatos, datas, 

pessoas, documentos importantes à compreensão do relato, coletando todos os dados necessários 

para a instrução do Procedimento Adminstrativo de Assistência Jurídica (PAJ). Após a abertura 

do PAJ o atendente realiza a digitalização dos documentos assinados pela parte assistida (outorga, 

declaração de endereço, cartão de acompanhamento, formulários do PAJ, pesquisa 

socioeconomica, redução a termo) e estes são inseridos no PAJ. A Figura 1 apresenta de forma 

detalhada os procedimentos. 

Figura 1 - Fluxo do processo de atendimento inicial. 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

 
• Processo de atendimento de retorno: 

Segundo o sítio eletrônico da DPGU, toda a comunicação com o assistido ou com órgão 

externo em razão do PAJ deve obrigatoriamente ser registrada com retorno do SISDPU para fins 

de estatísticas da unidade, bem como melhorar a compreensão das providências adotadas ao longo 

do andamento processual. Após os processos iniciais, mediante o número do processo judicial é 

verificado o andamento processual por meio dos sítios eletrônicos do TRF1(Tribunal Regional 

Federal da Primeira Região) e PJE (Processo judicial eletrônico), reduzindo a termo o atendimento 

de retorno indicando o comparecimento a DPU. Em seguida é verificada a necessidade de 

tramitação direta ao defensor responsável e, caso necessário, inserir o retorno, com tramitação. A 

Figura 2 demonstra os processos de atendimento de retorno. 

Figura 2 - Fluxo do processo de atendimento de retorno. 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
• Processo de Atendimento Extraordinário/Plantão: 

Os atendimentos extraordinários são direcionados para demandas urgentes como, saúde, 

risco de prisão, prazos processuais em curso, entre outros casos categorizados como urgentes. As 

demandas são encaminhados para o defensor plantonista, onde autoriza a abertura do processo em 

caráter extraordinário. 

 

Figura 3 – Processo de atendimento extraordinário. 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

 
O atendimento extraordinário é realizado também através do número exclusivo para casos 

urgentes que funciona 24 horas por dia. É feito uma escala de plantão em que a cada semana há 

um servidor responsável pelo atendimento do telefone. O processo acontece quando a Polícia 

Federal ou a Justiça Federal entra em contato com o servidor plantonista informando uma prisão 

em flagrante, momento em que é mandando ao e-mail da DPU os documentos necessários. A 

figura 4 exibe o fluxo do processo de atendimento do plantão. 

Figura 4 - Fluxo do processo de atendimento do plantão. 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Quanto às demandas de vulnerabilidade social, são realizados atendimentos e pré- 

cadastros e, por meio de senha INSS, é feito o pedido de benefício em que o cidadão pode 

acompanhar o requerimento na unidade. 
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4.3 Percepção de qualidade e o grau de satisfação do usuário do serviço, com relação aos 

processos realizados no atendimento 

Para uma Instituição Pública, é importância que as atividades dos setores sejam totalmente 

compreendidas pelos colaboradores e que os fluxos de informações entre os setores estejam bem 

definidos. Sendo assim, neste tópico serão apresentados os resultados obtidos através de 

questionário aplicado com os colaboradores que de alguma forma contribuem ou dependem das 

informações inseridas ou passadas pelo setor do atendimento a fim de compreender a percepção 

deles em relação aos serviços que a defensoria oferece ao cidadão. 

Para analisar a percepção dos colaboradores em relação ao atendimento prestado ao 

cidadão, foi feita a aplicação de um questionário. Desta forma, serão analisados os dados da 

pesquisa tendo em vista a necessidade de avaliar a percepção destes, em face ao atendimento, onde 

serão comparadas com a satisfação do assistido em relação ao atendimento, no qual os dados foram 

retirados de pesquisa realizada no ano de 2018 na Instituição referente à satisfação dos assistidos. 

 

Gráfico 1 – Percepção dos colaboradores e satisfação dos assistidos em face ao atendimento 

prestado. 

 

 

 

 
 

 
 

 

  
 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa. Fonte: Rodrigues, Cavalcante e Medeiros (2019) 

 
Observa-se o resultado apurado referente ao atendimento foi ótimo, seguido de bom, não 

havendo respostas como ruim ou péssimo. Ainda, percebe-se que o apoio jurídico deteve a maior 

percentualidade de respostas ótimo. A ocorrência de regular foi predominante na percepção dos 

colaboradores que trabalham com o atendimento ao público. Onde pode ser analisado que, na 

percepção de mais da metade dos respondentes, o atendimento prestado pela DPU com o assistido 

é ótimo ou bom. Pode ser observado que os colaboradores em sua integralidade estão satisfeitos 

com os serviços de atendimento que a instituição oferece considerando o Gráfico 1. 

Referente à percepção dos respondentes ao tempo de resposta, conforme gráfico 2, é 

demostrando a percepção dos colaboradores e ao lado a satisfação dos assistidos. 
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Gráfico 2 – Percepção dos colaboradores e satisfação dos assistidos referentes ao tempo dos 

processos de atendimento. 

  

Fonte: Dados da pesquisa. Fonte: Rodrigues, Cavalcante e Medeiros (2019) 

 
Analisando o gráfico 2, os resultados apurados a respeito do tempo em relação aos 

processos de atendimento na percepção dos colaboradores, oscilou entre bom e regular, em sua 

maioria respondendo como bom. Os dados mostram que a maioria não espera mais que o tempo 

estimado para cada atendimento. 

Gráfico 3 – Percepção dos colaboradores e satisfação dos assistidos referente à qualidade das 

informações. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  

 

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: Rodrigues, Cavalcante e Medeiros (2019) 

 
De maneira geral, a percepção dos colaboradores a respeito da qualidade dos processos 

realizados no atendimento é ótima ou boa, o que reflete na satisfação dos assistidos, nos quais em 

sua maioria consideram-se satisfeitos com os serviços prestados. Também é possível observar que 

a maior insatisfação dos colaboradores refere-se à divulgação de materiais de apoio, e na qualidade 

das informações contidas nos processos, seja pelo assistido ou por outros setores o que pode 

ocasionar retrabalhos e falhas no processo. 

 
5 CONCLUSÕES 

 

Sabe-se que é de muita importância que os gestores façam uso de ferramentas eficazes, tais 

como uma orientação voltada para processos, para ajudar a representar e compreender como de 
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fato a organização funciona atualmente, pois uma estrutura bem delineada garante processos 

voltados para eficiência. Desta forma, as atividades de execução consistem, por exemplo, em 

atividades diretamente envolvidas na melhoria dos processos de negócios, onde podem ser 

marcadas por mapeamento, análise, desempenho, avaliação e transformação contínua da 

Instituição. É importante observar que os processos identificados vão de acordo com as teorias 

organizacionais levantadas, onde diversos setores se interagem para gerar um serviço de qualidade 

gerando satisfação ao cidadão. 

Para atender ao objetivo da pesquisa, primeiro identificou-se os componentes que fazem 

parte do atendimento da instituição, e no que diz respeito à funcionalidade operacional dos 

processos. Pode ser observado que grande parte dos colaboradores da Instituição fazem parte de 

alguma forma destes processos, tornando assim a identificação desses componentes de grande 

importância para a qualidade do serviço prestado pela Instituição pesquisada. 

Em seguida, através do procedimento metodológico foi possível o mapeamento, 

detalhando cada etapa dos processos, onde através de entrevistas e observação foi possível o 

desenho de fluxos de processos buscando a padronização. Foi observado nesse quesito que 

ocorrem algumas falhas na execução dos processos, o que pode refletir na satisfação do assistido 

em relação ao serviço prestado pelo órgão, fazendo necessário assim que pesquisas futuras sejam 

nesse sentido de identificação de falhas e retrabalho dos processos mapeados para melhoria da 

qualidade dos serviços. No final, foram analisadas as percepções dos colaboradores, onde foram 

comparadas com dados obtidos de satisfação dos assistidos. Neste ponto foi observado que no que 

tange ao atendimento, em sua maioria, as percepções são positivas, o que pode sugerir que 

implantações de pequenas padronizações de alguns documentos pode ter gerado essa satisfação. 

De maneira geral pode-se concluir que a Defensoria Pública da União, apesar de não ter a 

administração local independente, gera um valor de satisfação nos atendimentos prestados, 

fazendo com que as metas da organização sejam atendidas, gerando mais oportunidades de 

atendimento a outros cidadãos. As principais limitações da pesquisa se deu na análise de dados e 

relatórios, pois as permissões eram advindas de Brasília, os questionários foram enviados através 

de e-mail institucional, sendo a participação voluntária, não obtendo 100% de retorno e coleta de 

dados ocorreram durante o expediente de trabalho. Por fim, propõe-se novas pesquisas dentro da 

temática Gestão de Processos de Negócio, com o foco nas falhas e retrabalhos dos processos, como 

uma análise comparativa entre as pesquisas realizadas na unidade. 
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Resumo 

A castanha-do-Brasil é o segundo Produto Florestal Não-Madeirável (PFNM) mais 

comercializado do Brasil cujo potencial se encontra principalmente no uso alimentício de suas 

sementes. Analisando a cadeia, percebe-se a existência de conglomerado de atores e 

relacionamentos que contribuem para o funcionamento e manutenção dos processos que nela 

se originam. Os atores podem ser divididos em três Stakes conforme seu poder, interesse e 

influência na cadeia: Stakeholders, Stakewatchers e Stakekeepers. Entende-se como essencial 

para a pesquisa, o mapeamento da cadeia e a identificação e classificação de seus atores e 

relacionamentos. Utiliza como pilares teóricos deste estudo a Teoria Refinada dos Stakeholders 

de Fassin (2009). A metodologia empregada foi a exploratório-descritiva, com abordagem 

qualitativa e análise de dados secundários e documentais. Os documentos foram obtidos no 

banco de dados do CEDSA e PPGA relacionados com a cadeia da castanha-do-Brasil. A partir 

da análise da cadeia foi possível estabelecer o processo produtivo na qual verificou-se os atores 

participantes, classificando-os conforme Teoria do Stakes. Em vista disso, procura-se mapear e e 

analisar os agentes e seus relacionamentos e o papel desempenhado dentro da cadeia da Castanha-do- 

Brasil. A partir da análise da cadeia produtiva da castanha-do-Brasil em Rondônia pode-se perceber que 

existe uma desproporção de informações entre os Stakes e pouco valor agregado aos produtores inicias 

da castanha, devido em parte a pouca regulamentação e marginalizando o benefício daqueles que 

necessitam dela. 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil ainda busca finalizar a revisão de seu Plano Nacional de Mudanças 

Climáticas, sobretudo no que diz respeito ao estabelecimento de regras e mecanismos de 

incentivo e compensação às ações de preservação de suas florestas. 

Contudo, pouco esforço existe em avaliar quem são estes atores da região amazônica 

de acordo com as críticas da ONU e relatórios internacionais, que influência eles exercem sobre 

esta região e quais seus interesses. Sendo que é inconcebível construir políticas públicas e 

planejamento estratégico regional sem antes conhecer quem são estes agentes. Logo, faz-se 

necessário o mapeamento de todas as partes interessadas (Stakeholders) para poder estabelecer 

relações e o contemplar políticas mais adequadas. 

É conhecido que o desenvolvimento sustentável e o manejo florestal podem ser uma 

alternativa e solução para a exploração dos recursos da floresta de maneira a suprir a demanda 

e garantir a conservação sem prejuízos para a flora e a fauna locais. Este estudo ocupa-se da 

exploração dos Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM) que possuem uma importância 
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econômica, social e ambiental, por atuar em pequenas propriedades e preservar parte da 

biodiversidade das florestas nativas. 

Entre os PFNM encontrados na região Amazônica, está a castanha-do-Brasil. O grande 

atrativo comercial da castanheira está no uso alimentício das sementes, de onde se obtêm a 

amêndoa, rica em proteínas e selênio, e também o óleo, que é utilizado tanto na fabricação de 

produtos cosméticos, embora proibida por lei, a madeira tem aplicação na construções naval e 

civil; a casca, para fazer estopa, com o objetivo de calafetar barcos; e o ouriço, para fazer carvão 

(WADT & KAINER, 2009). 

De acordo com o banco de dados SIDRA pertencente ao Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) o extrativismo da castanha-do-Brasil é o quarto PFNM mais 

explorado no Brasil e o estado de Rondônia é o quarto maior produtor no País, com o total de 

2.055 toneladas em 2016. 

Em Rondônia, a maior parte da produção da castanha se concentra em reservas 

indígenas, e que no Estado a castanha é coletada por pequenos produtores rurais, coletores 

isolados, associações extrativistas indígenas e por povos tradicionais da floresta, sendo estes 

atores essenciais na coleta e venda deste produto (SOUZA, 2014). 

A identificação das atividades da castanha-do-Brasil envolve aspectos como a 

produção, os trabalhadores, a oferta, as remessas, o atendimento ao consumidor e as vendas. É 

essa formação de valor que sustenta a constituição e solidificação das parcerias a longo prazo 

entre as organizações, enquanto fenômeno de cooperação e colaboração. 

A identificação destes atores é relevante aos governantes, instituições e gestores, tanto 

locais quanto a um nível mais amplo, para a quem devem direcionar os seus esforços, dada a 

falta ou limitação de informações que não permite atender aos interesses de todos os envolvidos 

no processo. 

Esta pesquisa se propõe a compreender os Stakeholders, Stakewatchers e Stakekeepers 

na cadeia produtiva da castanha-do-Brasil visando demonstrar a cadeia e a relação com seus 

atores dentro do Estado de Rondônia. 

 

 

 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

2.1. TEORIA DOS STAKEHOLDERS E STAKES MODEL 
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Primordialmente, o conceito de “Stakeholder” mais tradicional e mais conhecido foi 

elaborado por Edward Freeman em 1984 no livro Strategic Management: A Stakeholder 

Approach. Freeman (1984), diz que Stakeholders podem ser definidos como qualquer indivíduo 

ou grupo que é afetado ou afeta a realização dos objetivos de uma empresa. 

Devido a abrangência da Teoria dos Stakeholders, Fassin (2009) sugeriu uma nova 

abordagem da Teoria para melhor definir esses Stakes denominado de “Stakes model”. O autor 

propõe a adoção de um modelo com três categorias diferentes para as partes interessadas: 

Stakewatchers, Stakeholders e Stakekeepers. 

Estas definições foram posteriormente mais aprofundadas por Paes-de-Souza e Silva 

(2014). Paes-de-Souza apresenta uma reformulação dos conceitos apresentados por Fassin 

(2009) delimitando mais estes conceitos e especificando quem são estes Stakes, assim como 

explicado no quadro 1. 

 
Quadro 1: Definição dos Stakes da Cadeia Produtiva da castanha-do-Brasil 

Categorias Definição constitutiva dos termos Definição Operacional 

Stakeholders São as partes com interesse e participação real 

na organização, são os interessados que 

representam a organização dentro do núcleo 

central. Possuem reivindicação legítima, poder 

e influência recíproca. São os responsáveis por 

“comandar o jogo”. 

Fornecedores 

Consumidores 

Produtores 

Associações 

Cooperativas 

Povos das Florestas 

Stakewatchers São os atores que possuem interesses reais na 

cadeia, e possuem poder considerável sobre 

esta, mas os empreendimentos da cadeia 

dificilmente conseguem influenciá-los, pois são 

independentes. São os responsáveis por “assistir 

o jogo”. 

Instituições de apoio 

Instituições de 

treinamento 

Instituições de pesquisa 

Stakekeepers São os reguladores independentes que não tem 

participação direta na cadeia, mas possuem 

influência e controle, impõem regras e 

restrições aos empreendimentos, enquanto estes 

têm pouco impacto recíproco sobre os 

reguladores. São os responsáveis por “conservar 

o jogo”. 

Esfera política 

Sindicatos 

Mídia 

Sociedade 

Políticas Internacionais 

Entidades Fiscais 

Fonte: Adaptado de Paes-de-Souza e Silva (2014) e Souza Filho et al (2016). 
 

Assim como demonstrado no quadro 1, os Stakeholders são aqueles de mais 

importância para a organização, portanto esta deve procurar manter uma abordagem mais direta 

entre eles e com eles pois irão interferir diretamente com os interesses da organização. Em vista 

disto, há ainda a existência do Stakewatchers e Stakekeepers, que por mais que não interfiram 
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diretamente com a organização, é necessário manter relacionamento com esta categoria de 

agentes para garantir a legitimação e futuras oportunidades. 

 
2.3 CADEIA PRODUTIVA DA CASTANHA-DO-BRASIL NO ESTADO DE 

RONDÔNIA 

A castanha-do-Brasil é considerada um dos principais produtos da sociobiodiversidade 

brasileira, o que implica que seu uso e manejo estão vinculados ao conhecimento e a cultura 

das populações tradicionais e agricultores familiares. Mediante isso, acredita-se a concepção do 

extrativista é mais abrangente, com um sistema familiar aliado também a atividades de cultivo 

e criação de animais. 

Pedrozo et al (2011) evidenciou a cadeia produtiva da Castanha-do-Brasil em na região 

Amazônica, relatando os processos e alguns agentes envolvidos na produção e comercialização 

de produtos e subprodutos do ouriço e da castanha. A cadeia fora exposta logo a seguir: 

Figura 1: Cadeia produtiva da Castanha-do-Brasil segundo Pedrozo et al (2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pedrozo et al. (2011) 

 

Como afirma Pedrozo et al., (2011) essas etapas do processo consistem na coleta e 

transformação do produto in natura resultante do trabalho dos próprios coletores e/ou 

associações e cooperativas, produto esse pronto para o consumo, que também gera outros 

subprodutos que também fornecem fontes de renda secundárias e concepção de outros produtos. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo, com abordagem exploratório- 

descritiva em que foi feito, um levantamento teórico conceitual, documental e bibliográfico de 

modo a desenvolver a compreensão sobre o tema aplicado em pesquisa. 

Como principal instrumento, foi utilizado o banco de dados CEDSA composto por 

relatórios de pesquisa do projeto CNPq Mudança da Rota da Castanha-do-Brasil: organizando 

sustentavelmente comunidades tradicionais, monografias e dissertações decorrentes do 

mestrado em administração da Unir sobre Cadeia da Castanha-do-Brasil. O relatório técnico da 

pesquisa do CNPq de Paes-de-Souza e Pedrozo (2017) e as dissertações encontradas no Banco 

de dados do PPGA e do CEDSA constituiram as principais bases de dados secundários para 

descrever os Stakeholders, Stakewatchers e Stakekeepers e as relações existentes, norteada por 

revisão da literatura sobre a temática. 

Na pesquisa bibliográfica aonde se refere a monografias, foi utilizado as dissertações 

realizadas pelo mestrado de administração da Unir sobre a castanha-do-Brasil e outros 

documentos disponibilizados pelo CEDSA. Conforme apresentado no quadro 9. 

A combinação de todos os conceitos e documentos mencionados foram assim 

escolhidos a fim de melhor se adequar aos objetivos deste estudo, no qual consiste em 

compreender a relação triangular entre Stakeholders, Stakewatchers e Stakekeepers na Cadeia 

Produtiva da castanha-do-Brasil no Estado de Rondônia, na perspectiva teórica de Paes-de- 

Souza e Silva (2014). Após escolhidos esses documentos, foi realizado uma análise de conteúdo 

e filtragem de dados e informações necessárias para a composição desta pesquisa. 

Considera como amostra todos os atores citados nos documentos analisados os quais, 

neste estudo, foram classificados como Stakeholders, Stawatchers e Stakekeepers que atuam ou 

influenciam direta ou indiretamente na cadeia da castanha-do-Brasil em Rondônia. 

Assim como descrito, os indicadores foram utilizados para guiar e categorizar a 

construção de base de dados desta pesquisa. Para o viés do estudo, considera como amostra 

todos os atores que possuem a características contidas pela Teoria de Fassin e a classificação 

de Paes-de-Souza quanto a Stakeholders e/ou Stakewatchers e/ou Stakekeepers que são 

exemplificados pelas dissertações e produção científica determinadas pelo estudo e que atuam 

ou influenciam direta ou indiretamente na cadeia da castanha-do-Brasil em Rondônia. 

 
5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Sabe-se que o extrativismo da castanha e outros insumos naturais na Amazônia 

representam uma fonte de renda representativa das comunidades tradicionais. Entorno disso há 

uma rede de relações que extraem e comercializam esses produtos e subprodutos que garantem 

renda a uma grande parcela dos povos amazônicos nativos e naturalizados, indústrias, feiras, 

comércios, região, entre outros. O processo da cadeia da castanha-do-Brasil inicia-se quando o 

ouriço é retirado dos castanhais e agrupados para serem levados até a Usina de beneficiamento. 

Neste processo, os extrativistas são os responsáveis por comandar esta função, que podem ser 

representados pelos coletores individuais, comunidades indígenas, povos e famílias 

tradicionais, associações ou cooperativas. 

Após essa etapa há a atividades de beneficiamento realizadas por usinas especificas 

para isso. Portanto, esse trabalho é realizado especialmente por associações, cooperativas e 

comunidades beneficiadoras, mas que também foi constatado a existência de indústrias que de 

mesmo modo realizam essa atividade. Nesse processo também entra os atravessadores dos quais 

realizam a compra do ouriço ou da castanha a um preço ínfimo e revendem a um preço muito 

superior ao da compra para a indústria de beneficiamento, o comércio local, ou 

preferencialmente ao mercado exterior da Bolívia. 

Após o beneficiamento da castanha, esse produto já pode ser consumido pela própria 

população local ou enviado ao comércio formado pelas feiras, supermercados, lojas 

associações, mercado interno em outros estados do país representados essencialmente pela 

região Sudeste e ao mercado exterior para os países como Austrália, Bolívia, China, Estados 

Unidos, Peru, Reino Unido e países da União Europeia. 

O modelo de cadeia produtiva descrito neste estudo seguiu as abordagens de todos os 

produtos oriundos da castanheira relacionados os serviços e ações de atores e influência de 

instituições dentro que poderão surgir com a aplicação dos conceitos de recursos naturais não 

extrativos. Compôs-se um diagrama revisado partindo do modelo de Pedrozo et al (2011) para 

descrever a cadeia produtiva da Castanha-do-Brasil atual utilizando o arcabouço pesquisado, 

exposto na figura 2. 
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Figura 2: Cadeia Produtiva da Castanha-do-Brasil 

 

Fonte: Adaptado de Pedrozo et al. (2011) 

 

A cadeia produtiva da Castanha-do-Brasil se caracteriza por possuir diversos atores e 

muitos intermediários e consumidores, sendo eles: produtor (extrativista/coletor) muitas vezes 

organizados em cooperativas e associações, agente intermediário, usina de processamento ou 

agroindústria, atacadista, varejista, indústria (de alimentos, química, cosméticos e fármacos), 

consumidor interno e exportador (SOUZA, 2006). 

Esses agentes participantes da cadeia podem ser ainda subdivididos em Stakeholders, 

Stakewatchers e Stakekeepers. Os Stakeholders são os diretamente ligados à cadeia: coletores, 

extrativistas, indústrias, comércio varejista/atacadista, entre outros. Os Stakewatchers que 

fornecem apoio e informações da cadeia são compostos principalmente por instituições de ensino 

e fomento como Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE e a 

Universidade Federal de Rondônia. Por fim, os Stakekeepers são apresentados como os 

responsáveis por manter a cadeia, neste caso, são majoritariamente formados por órgãos fiscais, 

governamentais e de políticas públicas e sindicatos. Esses componentes foram analisados e 

identificados e com base nisso, definiu sua atuação dentro da cadeia da Castanha-do-Brasil. 

Analisando o mercado sob o ponto de vista dos autores estudados, nota-se que a maioria 

da produção é destinada para a geração de mercadorias voltadas ao uso alimentício e nesse 

mercado têm a capacidade de aproveitar todos os insumos gerados pela castanha-do-Brasil. Logo, 

existem várias formas de atuar no mercado da castanha, desde a venda do ouriço, da castanha com 

casca, da amêndoa ou até mesmo da casca da castanha-do-Brasil. 
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Em vista do exposto, o número de agentes residentes da região amazônica no que se refere 

a cadeia da Castanha-do-Brasil são de grandes proporções, pois existe diversos atores que 

participam ou influenciam diretamente ou indiretamente a cadeia. E identificando estes agentes é 

possível estabelecer sua função dentro dos processos da castanha e qual os relacionamentos que 

possuem com os demais atores. 

A utilização da Teoria dos Stakes Model de Paes-de-Souza (2014) permitiu observar os 

atores e agentes existentes na cadeia e classifica-los conforme sua função na cadeia. Partindo 

dessas informações identificar os relacionamentos existentes entre Stakeholders, Stakewatchers e 

Stakekeepers na cadeia da castanha-do-Brasil. Posteriormente, procurou alinhar os 

relacionamentos com o fluxo e a atividades da castanha como exposto no quadro 2. 

Quadro 2: Tipificação dos Stakeholders, Stakewatchers e Stakekeepers 
Tipologia Stakeholders Descritiva Atuação 

Extrativistas - Associações Extrativistas; 

Cooperativas Extrativistas; 

Grupos extrativistas 

- Famílias Nativas; Populações 

Tradicionais da Florestas 

- Coletores individuais; Povos 

indígenas 

Representa os 

responsáveis pelo 

processo de extração do 

ouriço dos castanhais. 

Realizam a coleta do ouriço 

nos castanhais. 

Processadores e 

beneficiadores 

- Associações de Beneficiamento 

- Cooperativas de Beneficiamento 

- Indústrias de Beneficiamento 
- Atravessadores 

São os responsáveis pelo 

processamento e 

beneficiamento da 

castanha 

Realizam o corte e a quebra 

do ouriço, seguido da 

lavagem e pré-secagem da 

castanha. 

Indústrias de 

transformação 

- Indústrias de cosméticos; 

Indústrias de alimentação; 

Indústrias de Carvão 

- Indústrias de Fibras; Indústrias de 

Ácidos, Óleos, Graxas Industriais 

e Combustíveis; Indústrias de 
Fertilizantes e Ração 

São os responsáveis pela 

transformação da 

castanha e seus insumos 

em produtos finais. 

Realizam a transformação 

da castanha em outros 

produtos. 

Comércio - Feiras; Lojas; Associações; 

Supermercados 
- Atravessadores 

- Mercado Externo 
- Outros Estados 

São os intermediários 

dentro da cadeia, ou seja, 

são o canal entre as 

indústrias e coletores 
com o consumidor final. 

Realizam a distribuição e 

venda do produto final. 

Consumidores - Consumidores; Associações; 

Povos Indígenas 

- Coletores Individuais; 

Populações Tradicionais da 

Florestas 

- Mercado Exterior; Outros 

estados 

São o destino final da 

cadeia, assim como, o 

objetivo principal dela. 

Realizam a compra e o 

consumo do produto. 

Instituições de 

apoio 

- INPA 

- EMBRAPA 

- SUDAM 

- EMATER 

- SEDENS 

Instituições  que 

fornecem serviços de 

apoio, administração, 

ações estratégicas, 

extensão, 

Fornecem serviços de apoio, 

administração, ações 

estratégicas, extensão, 

implementação de novas 

tecnologias e outros 
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  implementação de novas 

tecnologias e outros 

serviços de assistência 

técnica. 

serviços de fomento aos 

Stakeholders. 

Instituições de 

treinamento 

- INPA 

- EMBRAPA - 

SENAR 

- EMATER - 

SEBRAE 
- SENAC 

Instituições que 

fornecem serviços de 

capacitação  e 

treinamento. 

Oferece serviços de 

treinamento e capacitação 

aos stakeholders. 

Continua na próxima página. 
 
 
 
 

 

...continuação da página anterior 
Tipologia Stakewatchers Descritiva Atuação 

Instituições de 

pesquisa 

- CBA 

- INPA 

- EMBRAPA 

- UNIR 

São instituições realizam 

projetos de pesquisa 

científica. 

Realiza projetos de pesquisa 

científica na cadeia da 

castanha e compartilham 

informações. 

Instituições de 

financiamento 

- SUDAM 

- BASA 

- Banco do Brasil 

São instituições que 

fornecem serviços de 

empréstimos e 
financiamento. 

Fornece acesso ao crédito 

aos Stakeholders da cadeia 

em geral. 

Entidades 

sociais 

- Igreja 

- Partido Político 
São instituições ligadas a 

ações de filantropia. 

Oferece serviços 

filantrópicos e de apoio aos 
Stakeholders. 

Entidades não- 

governamentais 

- Sindicato Rural 

- Grupo de Caminhoneiros 

- Compradores Bolivianos 

- Associação Porongaba 

- Associação dos seringueiros do 

Cazumbá-Iracema 

São organizações 

inseridas cadeia que não 

possuem vínculos com 

ela. 

Oferece serviços de apoio 

aos Stakeholders. 

Tipologia Stakekeepers Descritiva Atuação 

Esfera 

Financeira 

- Conselho Monetário Nacional 

- Ministério da Fazenda 

- GTI 

- MDIC 

São os componentes 

representantes do 
aspecto legal e 

normativo do mercado 

financeiro. 

Estabelecem normas e 

políticas que controlam a 

moeda, o câmbio e a 

concessão de crédito. 

Esfera 

Normativo 

- MMA 

- GBA 

- CONAB 

- MAPA 

- MDA 

- INCRA 

- GTI 
- MDIC 

São os componentes do 

Governo representantes 

da esfera normativa das 

atividades castanha 

Planejar e coordena as 

políticas públicas e 

estabelece normas 

referentes a atividades 

produtiva da castanha. 
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Esfera do 

Planejamento 

Regional 

- Governo do Estado de Rondônia 

- MDA 

- MDS 

- INCRA 

- MCTIC 
- MI 

São          os         órgãos 

responsáveis pela 

planejamento regional, 

infraestrutura e logística. 

Executa e planeja o 

ambiente municipal, federal 

ambiental, além de, 

coordenar e executar 

políticas públicas relativas 
infraestrutura 

Esfera Pública - Sociedade Civil Organizada 

- FUNAI 

- INCRA 

- MCTIC 

- MJ 
- ME 

Respondem pelas 

normas e interesses 

relativos a sociedade e a 

defesa civil. 

Oferece serviços 

filantrópicos e de apoio aos 

Stakeholders. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 

 

Diante do quadro 2, os Stakewatchers consoante a atuação na cadeia, foram subdivididos 

nas tipologias de Instituições de apoio, Instituições de treinamento, Instituições de pesquisa, 

Instituições de financiamento, Entidades sociais e Entidades não-governamentais. Analisando o 

quadro salienta a participação dos Stakewatchers como serviços que fornecem apoio aos 

Stakeholders, principalmente os extrativistas, associações e cooperações. 

Observando o processo produtivo da castanha, também se notou o envolvimento dos 

Stakewatchers, cujo as atividades não são voltadas ao processo da castanha, mas aos Stakeholders 

que a compõe. Portanto, têm em sua essência uma postura mais passiva em relação ao processo 

produtivo da cadeia, porém devido as atividades de apoio que fornecem, são encarregados de 

manter o fluxo normal da cadeia e oferecer as ferramentas necessárias para a cadeia prospere. 

Em relação ao Quadro 2, os Stakeholders identificados foram divididos conforme a sua 

atuação dentro da cadeia, cujo receberam tipologias. Assim como representado, os Stakeholders 

foram subdivididos em Extrativistas, Beneficiadores, Indústria de transformação, Comércio e 

Consumidores de acordo com sua atuação e tipo de influência realizada na cadeia. Também se 

percebe que os Stakeholders estão envolvidos diretamente em todos os estágios desde a extração 

até o consumo final sendo a base do processo produtivo da castanha-do-Brasil. 

Relata-se também que os Stakeholders possuem suas respectivas esferas estratégicas e 

decisórias, bem como seus poderes de influência e tipos de interesse. O amplo olhar sobre o 

processo produtivo, possibilitou a observação de aspectos relacionados às dimensões de análise 

dos atores envolvidos e sua capacidade de influenciar os outros. 

Logo, foi realizado pretendendo tipificar os Stakewatchers, de acordo com os serviços 

que oferecem. Esses Stakewatchers foram divididos como Instituições de apoio, treinamento, 

pesquisa, financiamento, entidades sociais e não governamentais, assim como exposto. 

Os Stakekeepers foram divididos relativos em concordância com o aspecto legal em que 

estão inseridos, logo dividiu-se nas tipologias da Esfera Financeiras, Esfera Normativa, Esfera do 
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Planejamento Regional e a Esfera Pública. Analisando o quadro salienta a participação dos 

Stakekeepers como os grupos de pressionam e influenciam a organização, assim como, também 

que impõem controle e regulamentações à empresa e planejam políticas que afetam toda a cadeia. 

No que condiz a Teoria, os Stakeholders “comandam o jogo” e pode-se inferir também 

que eles “jogam o jogo”, nesse caso da castanha, são creditados por concederem continuidade e 

movimento ao fluxo do processo produtivo garantindo que os produtos da castanha sejam castanha 

seja extraída e comercializada. Portanto, a chegada do produto final ao consumidor seria o objetivo 

para concluir o “jogo”, e os jogadores, no caso são os Stakeholders, são responsáveis por garantir 

o sucesso desse sistema. Nesse contexto, os Stakeholders são apresentados igualmente ao que 

concilia a Teoria, e no mais, adiciona que eles estão responsáveis pela ciclicidade e o desempenho 

do sistema produtivo. Afirma-se também que são o essencial para o mercado da castanha, pois a 

principal peça para que haja um “jogo” são os jogadores. 

Ainda no que se refere a Teoria, os Stakewatchers “assistem o jogo, ou seja, são passíveis 

no processo produtivo da castanha, mas as informações ou influência que possuem conciliam o 

desenvolvimento da cadeia produtiva. No contexto do “jogo”, os Stakewatchers se encarregam de 

supervisionar a cadeia produtiva fornecendo apoio que garante a manutenção e desenvolvimento 

da cadeia, além de, apontar os empecilhos existentes nela. O caráter estratégico da boa relação dos 

Stakeholders com os Stakewatchers assegura o papel da cadeia da castanha como um dos agentes 

de transformação socioeconômica da região amazônica. 

Por último, têm a presença dos Stakekeepers, que “conservam o jogo” na qual exercem 

sua influência e controle como reguladores do processo produtivo. Apesar de não participarem 

ativamente da produção, se intitulam de que haja um comércio justo da castanha, por meios 

coercitivos se necessário, onde todos possam se beneficiar de forma igualitária desses produtos. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que os Stakekeepers ditam as regras do “jogo”, garantindo que a 

cadeia atenda aos requisitos mínimos de mercado protegendo as organizações contra aqueles não 

obedecem às obrigações exigidas e atribuindo valor e legitimidade aos produtos desse sistema. 

Utilizando esses conhecimentos como base, foi montado o diagrama constante da figura 

3 procurando demonstrar as relações existentes entre esses Stakes. 
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Figura 3: Relacionamentos dentro da Cadeia da Castanha-do-Brasil e seus Stakeholders, 

Stakewatchers e Stakekeepers. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 

 
Pelo exposto na figura 3, pode-se compreender os Relacionamentos dentro da Cadeia da 

castanha-do-Brasil e seus Stakeholders, Stakewatchers e Stakekeepers no Estado de Rondônia que 

possui uma estrutura com características próprias. 

Enquanto que os Stakewatchers fornecem apoio, parcerias e financiamento, os 

Stakekeepers representam o setor normativo e político da cadeia. Estes agentes representam a 

esfera legal de todo o processo produtivo e agem impondo restrições e limitações para os 

Stakeholders, e apresentou também, acordos e parcerias com os Stakewatchers e políticas de 

proteção e assistência ao conforme seu campo de influência. Assim como apresenta a pesquisa, 

esses Stakekeepers são constituídos do setor público ou estão vinculados a ele. 

Olhando para a cadeia da castanha-do-Brasil, dentre o grupo de Stakeholders, os 

extrativistas são os mais vulneráveis que sua maioria estão dependentes das outras organizações e 

outros grupos existentes na Cadeia Produtiva da Castanha. Visto que esses Stakeholders 

constituem o principal elemento da cadeia, Stakewatchers e Stakekeepers se tornam os 

interlocutores de um emaranhado de relações deste elemento com os demais da cadeia. 

Um modelo de organização cooperativo entre os Stakes exige, para sua efetiva 

implementação e sucesso, que haja o pleno entendimento por parte dos Stakeholders a respeito de 

seus direitos e deveres, assim como, o estabelecimento das relações com as outros Stakes desde 

que contratos e políticas sejam honrados. Entretanto, a partir do estudo feito dos autores 

mencionados para pesquisa, a dificuldade em manter o diálogo direto de forma estável com os 
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Stakeholders reside em que não conseguem identificar as lideranças locais e promover a prática 

da cidadania entre todos os agentes participantes do processo da cadeia. 

As barreiras enfrentadas na implementação do modelo de envolvimento com os 

extrativistas parte da análise da falta de simetria entre as relações dos Stakeholders, sendo o foco 

das dificuldades e fragilidades enfrentadas pela cadeia. Surge como alternativa que os 

Stakewatchers e Stakekeepers devem sem empenhar em procurar o diálogo com os Stakeholders, 

um dos pilares centrais que sustentam a economia extrativista local cujo estabelecem o principal 

elo entre a intenção e a efetivação do modelo. 

Logo, com a aproximação das equipes responsáveis e implementações de parcerias e 

projetos, estimulando-a a gerir e instituir mecanismos de auto-regulação da cadeia produtiva por 

estabelecimento de relações em critérios transparentes, baseada em uma forma de distribuição 

justa da renda da castanha local. 

Esses relacionamentos interorganizacionais são casos interessantes pelo tipo de inovação 

que oferecem, pois impulsionam os esquemas de triangulação ao facilitar o intercâmbio de 

capacidades entre os Stakes e atores que mesmo geograficamente distintos e com diferentes 

realidades culturais, políticas e sociais podem estabelecer conexões entre duradouras entre eles. 

Destaca-se o valor destas relações para o alavancamento da cadeia da castanha-do-Brasil. 

Em vista do discutido, a teoria é bastante pertinente quanto a identificação de atores e agentes, 

além dos relacionamentos e relações existentes. 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Assim como demonstrado, os Stakeholders são aqueles de maior importância para a o 

desenvolvimento da cadeia, portanto deve-se procurar fortalecer elos existentes entre eles, pois 

interferem diretamente no fluxo da cadeia. 

Os Stakekeepers se apresentam como o ambiente fiscalizador, normativo, institucional e 

legitimador da cadeia que não possui participação nos processos da cadeia, mas que influenciam 

de forma considerável os Stakeholders e as atividades da castanha. O 

Os Stakewatchers não participam dos processos da cadeia nem apresentam influência 

sobre ela, no entanto, estabelecem parcerias e acordos ora com os Stakeholders ora com 

Stakekeepers fornecendo também serviços de financiamento, capacitação e pesquisa com objeto 

de fortalecer a rede produtiva da castanha. 

Uns dos meios de melhorar a qualidade de vida socioeconômicas na Amazônia é 

converter a extração dos recursos da biodiversidade em atividades econômicas sustentáveis que 
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possam gerar emprego e renda para a população regional. No entanto, devido a fragilidade da 

economia extrativista da castanha-do-Brasil, muitas vezes se torna uma fonte secundária de renda 

das comunidades locais, o que não promove a valorização dos produtos e, consequentemente, 

ocasionam a marginalização da cadeia. A criação de arranjos produtivos locais, parcerias com os 

extrativistas e incentivos as indústrias e comércio da região que beneficiem da produção de 

Rondônia também se apresenta como uma alternativa viável na busca de reduzir o atravessamento 

dos produtos da castanha. 

Discorrendo sobre estudo, têm-se adquirido o entendimento que os relacionamentos são 

os pontos chaves do desenvolvimento. Pois, contribuem para manutenção e reprodução dos meios 

de vida e bem-estar de todos, sejam eles índios, nativos, populações tradicionais, indústrias, 

comerciantes, sociedade civil, meio ambiente, região amazônica entre outros. Entretanto, quando 

governança destes relacionamentos é precária, estes se tornam o principal obstáculo contra o 

crescimento. Dessa maneira, criar e fortalecer relacionamentos é a chave que abre as portas do 

progresso dos Stakes da região amazônica, e consequentemente, de todo planeta. 
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Resumo 

O objetivo desse artigo é compreender como o sentido do trabalho exercido por jovens aprendizes 

influenciou na qualidade de vida. Para o alcance desse estudo fora realizado levantamento bibliográfico 

feito em livros, revistas e artigos sobre o assunto. Na abordagem do tema foi utilizado como método a 

pesquisa qualitativa bem como descritiva, dado que foram apresentadas características dos resultados em 

que buscou compreender, explicar e analisar segundo a teoria abordada, no qual os dados foram coletados 

por meio de um Grupo Focal em entrevista semiestruturada com os jovens aprendizes de uma instituição 

filantrópica sem fins lucrativos. Esta tarefa é composta de itens e subitens, onde consta a revisão teórica- 

conceitual, a metodologia do preparo, os resultados que se segmentaram em 3 categorias: a visão dos jovens 

com o trabalho, qualidade de vida e expectativas futuras, concluindo com os resultados para a discussão e 

considerações finais. Este trabalho é de interesse para gestores e a todos os envolvidos no Programa Jovem 

Aprendiz. 

Palavras-chave: Jovem aprendiz; Qualidade de vida; Sentido do trabalho. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

A inclusão social e a formação profissional trazem como aspectos positivos da 

aprendizagem a remuneração de um salário mínimo que aumenta a renda familiar. A primeira 

experiência no mercado de trabalho é o que facilitará novas conquistas como um emprego efetivo, 

bem como a obrigatoriedade de permanência na escola até a conclusão do ensino médio. 

Os objetivos dos jovens relacionados ao trabalho representam um importante ponto a ser 

debatido, pois relaciona-se a valores, sociedade e família. Ter uma remuneração não é vista apenas 

como uma ocupação, reconhecimento ou experiência, mas representa um meio de se obter um 

rendimento familiar e satisfação pessoal desse jovem (MOURA, 2009). 

O objetivo de pesquisa a ser respondido é compreender como o sentido do trabalho 

exercido por jovens aprendizes influenciou na qualidade de vida. Esta tarefa é composta de itens 

e subitens, onde consta a revisão teórica-conceitual, a metodologia do preparo, os resultados em 

conformidade ao proposto, a conclusão e as referências. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 Sentido do trabalho 
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No decorrer da história o trabalho era considerado como o principal combatente a 

marginalidade, por acreditar que os jovens menos desfavorecidos eram mais suscetíveis a 

violência, a informalidade ocupacional, a marginalidade social e a criminalidade por falta de 

perspectivas educacionais e profissionais (MÁXIMO, 2012). 

Segundo Amazarray (2009), o sentido do trabalho está diretamente correlacionado a 

motivação a fim de encontrar uma ocupação. No atual contexto surgem grandes preocupações dos 

jovens em relação ao trabalho e emprego. 

Assim, o trabalho é considerado uma atividade humana, individual ou coletiva, de caráter 

social, complexa, dinâmica, mutante e que se diferencia da prática animal de natureza reflexiva, 

consciente, propositiva, estratégica, instrumental e moral (COUTINHO, 2009 apud NEVES et al., 

2016). 

2.2 Qualidade de vida 

 
Conforme Silva (2018), a qualidade de vida é o método usado para definir a procura da 

satisfação total das necessidades de cada indivíduo. Não sendo apenas fatores tangíveis, todavia 

relaciona-se a uma condição complexa, intrínseca e subjetiva, em que a composição do homem é 

feita por sentimentos, emoções, contenções, insegurança e principalmente a racionalidade. 

Segundo Silva e Marchi (1997), constantemente os indivíduos trabalham com um único 

objetivo: gerar receita e salário. Contudo, são sempre mais produtivos quando se sentem 

valorizados contribuindo para algo maior, buscando maneiras de alcançar uma vida mais 

agradável. 

No qual a qualidade de vida no trabalho é atinente a satisfação das necessidades do 

indivíduo, pois ela estimula a criatividade, inovação ou o consentimento de adequação no ambiente 

de trabalho bem como a motivação interna que são fatores importantes para a produção individual 

(HACKMAN e SUTTLE, 1987 apud NEVES et al., 2016). 

Neste caso essa realização não pode ser obtida por meio de atitudes metódicas, e atingi-las 

é um grande desejo das pessoas, pois almejam um maior bem-estar, equilíbrio físico, psíquico e 

social (ALVES e PAIXÃO, 2011 apud NEVES et al., 2016). 

2.3 Programa Jovem Aprendiz 
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A exigência de pessoas qualificadas fez com que o mercado se tornasse mais rigoroso na 

seleção de mão de obra no mercado de trabalho aumentando o quantitativo de desempregados. 

Diante do cenário, o público jovem é o mais afetado em razão da falta de experiência e requisitos 

exigíveis. 

Nesse contexto é inserido o Programa Jovem Aprendiz com a finalidade de reduzir as taxas 

de desemprego dos jovens por meio da lei 10.097/2000 estabelecendo que empresas de médio e 

grande porte devem empregar jovens com idade entre 14 e 24 anos como aprendizes. 

A contratação tem duração de até dois anos no qual o jovem é instruído e capacitado pela 

instituição formadora e empresa desenvolvendo a formação teórica e prática do aprendiz (SILVA, 

2018). 

Desta forma, o termo “aprendiz” não é atual como aponta a Lei n.º 10.097, de 2000, ela 

apenas corrobora a frequência de adolescentes e jovens na força de trabalho incentivada pelo corpo 

social, sendo inseridas as políticas governamentais expostas no Programa Primeiro Emprego do 

governo federal (RIZZO; CHAMON, 2010). 

3 METODOLOGIA 
 

A metodologia utilizada nesse trabalho foi a pesquisa qualitativa descritiva, com o intuito 

de avaliar os resultados individuais por meio de Estudo de Caso, pois tratou de estudar a 

particularidade de casos específicos com a finalidade de traçar um perfil com características 

próximas visando explorar o tema para aprofundamento das informações. 

Fora realizado um estudo exploratório com o objetivo de coletar dados sobre a inserção 

laboral dos jovens no mercado de trabalho. O processo de pesquisa se desenvolveu em: escolha do 

tema, definição do assunto e objetivo a serem abordados, a metodologia, a revisão teórica, os 

resultados, considerações finais e referências tendo base em dados bibliográficos, artigos e revistas 

sobre o tema. A pesquisa se desenvolveu com jovens que participam do Programa Jovem Aprendiz 

oferecido por uma instituição filantrópica sem fins lucrativos, situada no município de Porto Velho 

- Rondônia. 

 
O objetivo desta pesquisa foi compreender como o sentido do trabalho exercido por jovens 

aprendizes influenciou na qualidade de vida dos mesmos. No qual os jovens entrevistados tinham 

idade entre 16 a 20 anos, a coleta de dados ocorreu por meio de um Grupo Focal de entrevista 

semiestruturada com perguntas abertas em que o pesquisado expõe sua opinião. As entrevistas 
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foram realizadas em um encontro dos entrevistadores com os entrevistados em sala reservada em 

condições de resultar em informações sem interrupções e com sigilo. Os dados colhidos nas 

entrevistas foram obtidos por meio de um aplicativo de celular e foram tratados por análise de 

conteúdo, divididos em categorias como: a visão dos jovens com o trabalho, qualidade de vida e 

expectativas futuras. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A análise a seguir apresenta alguns aspectos destacados no relato dos jovens aprendizes de 

uma instituição filantrópica sem fins lucrativos, considerando temas centrais como: a visão dos 

jovens com o trabalho, a qualidade de vida e expectativas futuras. 

4.1 Visão dos jovens com relação ao trabalho 

 
Os jovens entrevistados compreendem o trabalho como um ambiente próximo dos valores 

e objetivos tais como responsabilidade, sentir-se útil e valorizado. 

Conforme ilustra o seguinte depoimento: 

 
"Vejo que a empresa oferece oportunidades, pois quando não existe trabalho a ser realizado 

no setor em que estou alocada, é permitido e incentivado entrar em outros setores para ajudar, bem 

como aprender novas atividades. O que agrega na aquisição de novos conhecimentos, permitindo 

que me sinta útil e valorizada, o que é bom, pois a cada dia aprendo algo novo." (Kauane, 17 anos) 

O trabalho é visto como ambiente favorável ao desenvolvimento de novas habilidades e 

competências, de responsabilidade e autonomia melhorando a iniciativa dos jovens. Dentre as 

competências adquiridas, destacam-se conhecimento da área em que se esta e melhor compreensão 

de como é o universo profissional. 

Como no seguinte relato: 

 
“Sinto-me valorizado, e com voz ativa para como com meus colegas de trabalho, tenho 

autoridade no meu setor e autonomia para exercer as atividades. ” (Vinicius, 16 anos) 

Em síntese os jovens relataram que se sentem mais responsáveis, pois se sentem capazes 

de desempenhar as tarefas e inspirados por seus superiores à fazerem o melhor onde estiverem 

mesmo que seja por um tempo limitado, mas focando no seu melhor, como aprendiz e como 
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pessoa, corroborando com (SILVA; MARCHI, 1997), devido o indivíduo ser sentir mais 

valorizado e produtivo por contribuir para maior na empresa onde trabalha. 

Essa ideia aparece no seguinte depoimento: 

 
“Sinto-me inspirada para fazer o melhor no trabalho, me espelho naquilo que acho certo. 

Porque a partir do momento em que a pessoa começa a trabalhar ela começa a se moldar, a se 

moldar para o futuro dela para o que ela realmente quer e isso que é importante para você se 

conhecer. ” (Kauane, 17 anos) 

Essa motivação de acordo com Hackman e Suttle (1987 apud NEVES et al., 2016), se 

compreende pela adequação do indivíduo ao ambiente de trabalho, fazendo estimular a 

criatividade e a inovação, sendo elementos importantes para ser mais produtivo no ambiente de 

trabalho. 

Porém, alguns depoimentos transmitem uma ocorrência de excesso de responsabilidade 

associado ao trabalho. Isso ocorre quando o jovem tem muitas tarefas, se sente despreparado, por 

exemplo, para desempenhar atividades fazendo com que o jovem tenha um sentimento ruim de si 

com relação ao seu trabalho. 

Segundo o seguinte depoimento: 

 
“A gente vê que precisa fazer as atividades, mas assim como eu me sinto e a maioria dos 

jovens aprendizes se sente é que às vezes falta um pouco mais de valor e atenção para exercer 

nossos papéis, por mais que seja coisa simples ou coisas não tão importantes assim mais são coisas 

que precisam ser feitas. Por exemplo, quando alguém (responsável cargo maior) saí é a gente que 

assume mesmo não recebendo salário igual de efetivado, mais os papéis e as responsabilidades são 

altas, as vezes a gente se vê como alguém que realmente tem valor na empresa, mas os nossos 

patrões não veem dessa maneira e sim como menor aprendiz “badeco” mesmo, alguém que tira a 

xerox. ” (Caio, 19 anos) 

Nesses casos ao contrário do que se espera quando se é dado a oportunidade de exercer 

papéis de decisão e autonomia, o jovem acaba assumindo responsabilidades que estão além da sua 

competência, quando não acompanhados de reconhecimento geram resultados de insatisfação 

pessoal, sem perspectivas de efetivação e almejo de novas oportunidades. 

4.2 Qualidade de vida dos jovens 
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As circunstâncias da vida social e financeira da família dos jovens é que os mobiliza a 

trabalhar desde cedo para aquisição de bens para si e auxiliar nas despesas familiares. Como 

demonstra o relato a seguir: 

"O programa de aprendizagem foi uma oportunidade porque eu tinha terminado o ensino 

médio fiz o Enem, mas não consegui bolsa para a faculdade. Meus pais estavam passando por uma 

crise e dificuldades, eu tinha duas escolhas o Programa Jovem Aprendiz ou o Exército, este por 

sua vez era uma das coisas que eu não queria de jeito nenhum, o que me motivava na busca por 

uma oportunidade no mercado de trabalho, como aprendiz legal, a conquista do meu primeiro 

emprego foi gratificante, financeiramente não é muita coisa, mas pelo menos tenho uma renda que 

me ajuda na aquisição de bens de consumo pessoais e insumos domésticos. ” (Caio, 19 anos) 

Ao se falar em trabalho dos jovens, é visto as possibilidades geradoras que existem por trás 

das necessidades de cada um, ou seja, os que podem optar por trabalhar e os que realmente 

precisam do trabalho para subsistência própria e familiar, o próximo trecho confirma essa 

realidade: 

"Com relação à qualidade de vida a minha melhorou, pois após meu ingresso no programa 

de aprendizagem, posso ajudar bastante na renda familiar, pois minha mãe é desempregada, 

moramos eu, minha mãe e minha irmã, que recentemente teve uma filha, minha sobrinha, o que 

tornou a renda bem mais apertada. ” (Kauane, 17 anos) 

Todo esse processo de formação da identidade do jovem está focado na família, na escola 

e no trabalho. O que resultará no desenvolvimento de sua autonomia e capacidade de definir suas 

escolhas pessoais e profissionais. Essa qualidade de vida tem o intuito de satisfazer as necessidades 

do indivíduo, de acordo com o depoimento acima, a jovem aprendiz se sentiu mais segura em 

poder ajudar a sua família com problemas financeiros, pois o ser humano é composto por 

sentimentos, emoções, insegurança e lógica (SILVA, 2018). 

Alguns jovens trabalham para ajudar no sustento da casa, outros para adquirir seus objetos 

pessoais, pois em sua maioria os pais não podem oferecer. Nem sempre a condição social é um 

fator ou motivo para o adolescente trabalhar, pois o objetivo de exercer uma atividade laboral pode 

estar no desejo de se ter objetos que os pais não acham tão necessários naquele momento, como é 

afirmado por (MOURA, 2009). Como mostra no seguinte depoimento: 
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" Ao ingressar no mercado de trabalho através do Programa Jovem Aprendiz eu ganhei 

independência financeira, na questão de não depender dos meus pais em tudo, pois às vezes eles 

têm outras prioridades, e aquela prioridade que é pra mim pra eles não é, pois possuem 

contas/dívidas à pagar. Como às vezes eu quero fazer alguma coisa diferente, que acredito ser 

prioridade, posso fazer pois tenho essa autonomia com o meu dinheiro. Através dele posso realizar 

meus projetos, ter autonomia e independência financeira." (Alex, 18 anos) 

Os jovens relataram que o trabalho consiste em responsabilidades com a família e consigo 

mesmos, estes relacionados ao desenvolvimento deles, pois fazem parte de um papel importante 

em casa com a família e ao mesmo tempo conseguem ter autonomia, independência e crescimento 

porque são menos dependentes dos pais. 

Essa ideia ilustrada no seguinte depoimento: 

 
"Depois que entrei no mercado de trabalho a vida ficou mais corrida, aprendi bastante a 

controlar meu tempo e o dinheiro, porque agora é o meu dinheiro, eu pude comprar meu próprio 

celular. Agora eu pago as minhas contas, mas em casa quando é preciso ajudar eu ajudo." 

(Vinicius, 16 anos) 

Analisando por outra perspectiva relacionada à qualidade de vida uma jovem relatou o 

seguinte: 

"Quando me mudaram para outro setor diferente do que eu já tinha experiência, eu achei 

que foi uma das melhores coisas que me aconteceram. Pois quando a gente entra num lugar é para 

aprender coisas novas. Foi maravilhoso! A oportunidade de estar no mercado de trabalho 

competitivo, melhorou muito a minha qualidade de vida, bem como da minha família ela me fez 

crescer como pessoa e me aprimorar na relação interpessoal, antes eu era uma pessoa muito 

fechada, hoje em dia eu já consigo me relacionar com as pessoas, são coisas mínimas, mas que me 

ajudaram muito. Hoje em dia eu faço amizade fácil, brinco e me relaciono bem com as pessoas, 

tudo isso graças a oportunidade que me foi concedida." (Vitória,18 anos) 

O ambiente de trabalho proporcionou uma transformação pessoal para essa jovem bem 

como despertou uma motivação para o novo, tanto em aprendizado pessoal quanto profissional 

relacionando a qualidade de vida no trabalho. 



 

 

551 

Dentro desse contexto Hackman e Suttle (1987 apud NEVES et al., 2016), relata sobre a 

qualidade de vida no trabalho, onde é atinente a satisfação das necessidades do indivíduo pois ela 

desperta a criatividade, inovação ou adequação no ambiente de trabalho ressaltando a motivação 

interna como fator importante para a produção individual. Assim, o sentido do trabalho está 

correlacionado com a motivação a fim de encontrar uma ocupação (COUTINHO, 2009 apud 

NEVES et al., 2016). 

4.3 Expectativas futuras 

 
As expectativas futuras dos jovens aprendizes estão relacionadas ao trabalho e as atividades 

que almejam desenvolver. 

Como demonstram os seguintes relatos: 

 
“Pretendo ser efetivada, pois consigo perceber na empresa que trabalho, uma perspectiva 

de futuro e desenvolvimento pessoal e profissional. ” (Rhayane, 16 anos) 

"Pretendo ser efetivado, fazer faculdade de gastronomia e seguir na área que atuo. ” 

(Douglas, 20 anos) 

 
Alguns jovens mostraram interesse em continuar trabalhando depois do término do 

contrato na empresa, porém parte deles desejam ser efetivados na empresa como funcionários 

porque consideram o ambiente de trabalho agradável assim como as possiblidades de aprendizado 

em que atuam enquanto outros planejam novos rumos como morar com a família, ir para outro 

emprego e cursar faculdade no curso desejado. 

“É uma empresa na qual pretendo cumprir apenas o contrato com tempo determinado, 

realizar minhas funções, contudo devido a certos contextos que observei na empresa, não ficaria, 

caso apareça outra oportunidade irei busca-la. ” (Caio, 19 anos) 

“Como não posso ser efetivado aos 17 anos de idade, e já está terminando meu contrato de 

trabalho, meu desejo é de sair e estudar, estou concluindo o nível médio e vou ingressar na 

faculdade buscando assim novos rumos. ” (Vinicius, 16) 

“Quando terminar o contrato pretendo voltar a morar com meu pai nos Estados Unidos.” 

(Alexandre, 16 anos) 
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Em concordância com SILVA (2018), a contratação tem duração de até dois anos no qual 

o jovem é instruído e capacitado pela instituição formadora desenvolvendo a formação teórica e 

prática do aprendiz, mostrando a importância do programa para o desenvolvimento e introdução 

do jovem no mundo profissional. 

 

 

 

 
5 CONCLUSÕES 

 

De forma geral os resultados deste estudo destinaram-se a compreender melhor como o sentido 

do trabalho exercido por jovens trabalhadores egressos do Programa Jovem Aprendiz influenciou 

na qualidade de vida destes, visto que é sua primeira experiência profissional. 

Para isso explorou-se os significados que os aprendizes constroem a respeito do trabalho e 

da relação da qualidade de vida assim como mostrar as perspectivas futuras de cada participante 

da pesquisa. 

Com relação a prática laboral na condição de jovem aprendiz, o trabalho é visto como 

promissor de mudanças positivas e envolve tanto o crescimento e desenvolvimento de novas 

habilidades e competências, autonomia, responsabilidade e motivação. Os jovens pesquisados 

expressaram seus contextos e sentidos do trabalho vivenciados no começo de suas vidas laborais, 

e por meio de diálogos com entrevistas foi possível conhecer suas realidades históricas e sociais. 

Foi observado às mudanças na qualidade de vida dos jovens, em contextos de dificuldades 

diárias, a prática laboral proporcionou não apenas uma oportunidade, mais melhoramento de vida 

no quesito independência financeira e auxílio na renda doméstica. E que apesar de uma vida 

corrida como muitos relataram, esta é vista como boa quando associada à atividade laboral 

expressando valor positivo da conquista do primeiro emprego formal. 

REFERÊNCIAS 
 

AMAZARRAY, Mayte Raya; THOMÉ, Luciana Dutra; SOUZA, Ana Paula Lazzaretti de; 

POLETTO, Michele; KOLLER, Silvia Helena. Aprendiz versus Trabalhador: Adolescentes em 

Processo de Aprendizagem. Revista Psic.: Teor. e Pesq. Brasília, Jul-Set 2009, Vol. 25 n. 3, pp. 

329-338. 

MÁXIMO, Thaís Augusta Cunha de Oliveira. Significado da formação e inserção profissional 

para gerentes e aprendizes egressos do programa jovem aprendiz. Paraíba, 2012. 



 

 

553 

MOURA, Leila Silva de. Juventude e trabalho: o sentido do trabalho para o (a) jovem 

aprendiz. Goiânia - 2009.107 f. : il., figs., tabs. 

NEVES, Diana Rebello; NASCIMENTO, Rejane Prevot; JR, Mauro Sergio Felix; SILVA, 

Fabiano Arruda da; ANDRADE, Rui Otávio Bernardes de. Sentido e significado do trabalho: 

uma análise dos artigos publicados em periódicos associados à Scientific Periodicals Electronic 

Library. Cad. EBAPE.BR, v. 16, nº 2, Rio de Janeiro, Abr./Jun. 2018. 

RIZZO, Catarina Barbosa da Silva; CHAMON, Edna Maria Querido de Oliveira. O sentido do 

trabalho para o adolescente trabalhador. Vol. 8, núm. 3, novembro, 2010, pp. 407-417 Escola 

Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio Rio de Janeiro, Brasil. 

SILVA, Amanda Sousa. Qualidade de Vida no Trabalho: Um Estudo sobre a percepção dos 

jovens aprendizes na Cidade de Campina Grande. Campina Grande, 2018. 

SILVA, M. A Dias Da; MARCHI, Ricardo De. Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho. São 

Paulo: Editora: Best Seller, 1997. 



 

 

554 

O “SIGNO DOS SIGNOS”: AS CONTRIBUIÇÕES DA LINGUAGEM NO 

DESENVOLVIMENTO DO PSIQUISMO NA PERSPECTIVA DA PSICOLOGIA 

HISTÓRICO-CULTURAL 

 
Bárbara Caiado Mendes 

Neidiane Rodrigues Santiago 

Patrick Ruan Pereira da Silva 

Paulo Aparecido Dias da Silva 

Silmar Oliveira dos Santos 

 
Resumo 

Este trabalho tem como objetivo discutir as contribuições da linguagem no desenvolvimento do psiquismo 

humano. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica que teve como autores basilares Vigotski (2005), Leontiev 

(1978; 2005), Luria (1991; 2005) e Martins (2011; 2013). Diferente dos animais, que possuem como fatores 

de desenvolvimento a herança genética e a aprendizagem individual na relação com o ambiente, os 

humanos, além desses fatores, desenvolvem-se por meio da apropriação da experiência humano-histórica. 

Esse desenvolvimento se realiza por conta das funções desempenhadas pela linguagem, entre as quais 

destacam-se a função de generalização, a possibilidade de ver relações entre coisas e ações e o 

comportamento autorregulado. A linguagem é designada por Vigotski como o “signo dos signos” e é 

responsável pelas transformações operadas no âmbito das funções psicológicas elementares, transmitidas 

biologicamente, dando origem à processos psicológicos de ordem superior, cujo desenvolvimento ocorre 

na medida em que o indivíduo se apropria dos conhecimentos produzidos no decorrer da história pela 

humanidade, portanto, mediados culturalmente. 
. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A linguagem desenvolveu-se, inicialmente, pela necessidade de comunicação, permitiu 

nomear coisas concretas, ações, objetos, etc., dando origem às palavras e essas aos signos, 

posteriormente à generalização e formação de conceitos. Tais conceitos são apropriados e 

transmitidos de uma geração a outra que os aplicam de forma generalizada. A formação dos 

conceitos se dá num processo gradativo e mediado por sistemas de símbolos partindo das 

experiências que a criança vivencia, relacionando a linguagem e a interação social. 

Objetivando explicitar esse processo, inicialmente discute-se, em linhas gerais, a origem e 

os pressupostos da psicologia histórico-cultural e na sequência a metodologia utilizada no estudo. 

Em seguida, aborda-se as contribuições da linguagem na gênese das funções psíquicas superiores 

enfatizando o papel dos conceitos científicos no desenvolvimento. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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A produção teórica dos autores identificados com a psicologia histórico-cultural ocorreu 

no contexto da primeira grande experiência de construção socialista iniciada com a Revolução 

Russa em 1917. A superação das concepções idealistas hegemônicas na produção científica no 

âmbito das sociedades de classes se colocava como uma das necessidades mais urgentes no 

processo de edificação do socialismo. As concepções idealistas encontravam no âmbito da 

psicologia uma área favorável para sua perpetuação tendo em vista a influência de modelos que 

não superavam uma perspectiva biologizante, à exemplo da reflexologia e do behaviorismo. 

De acordo com Martins (2011, p. 50) Vigotski produziu seus trabalhos mais importantes 

no contexto das profundas e radicais transformações em curso na União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas (URSS). Até então predominava o determinismo nos estudos psicológicos. A 

emergência de novos problemas na medida em que a revolução avançava, dentre os quais a autora 

cita a erradicação do analfabetismo criaram um terreno fértil para Vigotski defender a “tese acerca 

da natureza social do psiquismo” (MARTINS, 2011, p. 50). 

Nesse contexto, colocava-se como desafio uma explicação acerca da formação das funções 

psicológicas superiores como o pensamento abstrato, a memória lógica, a atenção voluntária e a 

capacidade humana de planejar que superassem as concepções naturalizantes, portanto, tratava-se 

de analisar esse processo na perspectiva do materialismo histórico-dialético. 

As funções tipicamente humanas são formadas historicamente e transmitidas de uma 

geração à outra por meio de processos educativos. Para Vigotski (2005, p. 70) as funções 

psicológicas superiores são processos mediados pela cultura e os signos são os meios que 

possibilitam seu desenvolvimento sendo, desse modo, parte central de todo o processo. Ao analisar 

a gênese do pensamento e da linguagem Vigotski (2005, p. 63) aponta que gradativamente a 

natureza do desenvolvimento transforma-se do biológico para o sócio-histórico. 

O pensamento verbal não é uma forma de comportamento natural e inata, mas é 

determinado por um processo histórico-cultural e tem propriedades e leis 

específicas que não podem ser encontradas nas formas naturais de pensamento e 

fala. Uma vez admitido o caráter histórico do pensamento verbal, devemos 

considera-lo sujeito a todas as premissas do materialismo histórico, que são 

válidas para qualquer fenômeno histórico na sociedade humana. Espera-se apenas 

que, neste nível, o desenvolvimento do comportamento seja regido 

essencialmente pelas leis gerais da evolução histórica da sociedade humana 

(VIGOTSKI, 2005, p. 63). 
 

Luria (2005, p. 110) corrobora a tese vigotskiana ao postular que a maior conquista do 

gênero humano foi possibilitar que, por meio da linguagem, os indivíduos desenvolvam-se 

intelectualmente ao apropriarem-se dos resultados históricos produzidos pela humanidade. De 
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acordo com esse autor, para “os animais há apenas evolução; com o homem começa a história e, 

com ela, os tipos de comportamento que podem ser considerados como produtos desta história 

social, e não como produtos biológicos (LURIA, 2005, p. 110). 

Leontiev (2005, p. 92) explica que a criança ao nascer já está imersa num mundo 

humanizado que se reflete nos “alimentos, vestuário, simples instrumentos, e a linguagem, as 

proposições, os conceitos, as idéias, refletidas na linguagem”. 

A criança, inclusive quando entra em relações com os fenômenos naturais, 

percebe-os já condicionados pelo homem; as roupas protegem-na do frio e a luz 

artificial dissipa a obscuridade da noite. Pode-se dizer que o desenvolvimento 

mental da criança se inicia em um mundo humanizado. Consistirá, então, o 

desenvolvimento da criança exclusivamente num processo de adaptação a este 

mundo? Não, o conceito de adaptação não reflete os pontos essenciais do 

desenvolvimento mental, apesar desta concepção ter muitos defensores. A 

criança não se adapta ao mundo dos objetos humanos e aos fenômenos que a 

circundam, mas faz deles seus, apropria-se deles (LEONTIEV, 2005, p. 92). 

 

Desse modo, não se trata de adaptação ao mundo sócio-histórico, mas de um processo de 

apropriação que possibilita o desenvolvimento das funções tipicamente humanas nos indivíduos. 

 
3 METODOLOGIA 

 
 

A pesquisa foi desenvolvida tendo como fonte de dados materiais já publicados 

constituindo-se, portanto, como uma pesquisa teórico-bibliográfica. De acordo com Gil (2010, p. 

29), a pesquisa bibliográfica tradicionalmente “inclui material impresso, como livros, revistas, 

jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos”, assim como fontes disponíveis na 

internet. 

Ainda de acordo com Gil (2010, p. 30) a pesquisa bibliográfica possui como vantagem 

principal a possibilidade do pesquisador cobrir “uma gama de fenômenos muito mais ampla que 

aquela que poderia pesquisar diretamente” sobretudo, “quando o problema de pesquisa requer 

dados muitos dispersos pelo espaço”. 

A pesquisa teórica-bibliográfica dedica-se, para Demo (2000, p. 20) “a reconstruir teoria, 

conceitos, ideias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, em termos imediatos, aprimorar 

fundamentos teóricos”. Embora essa modalidade de pesquisa não tenha como finalidade intervir 

de forma imediata na realidade reveste-se de importância fundamental haja vista que possibilita o 

necessário conhecimento para a futura intervenção. Ainda segundo Demo (1994, p. 36) "O 

conhecimento teórico adequado acarreta rigor conceitual, análise acurada, desempenho lógico, 

argumentação diversificada, capacidade explicativa". 
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Para a elaboração do trabalho realizamos o estudo de textos cujos autores abordaram o 

tema do desenvolvimento das funções psicológicas superiores na perspectiva da psicologia 

histórico-cultural, dentre os quais destacam-se Vigotski (2005), Leontiev (1978; 2005), Luria 

(1991; 2005), Martins (2011; 2013). 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

A linguagem, cuja origem se relaciona com a necessidade de comunicação nos processos 

de trabalho tem, na perspectiva da psicologia histórico-cultural, papel central no desenvolvimento 

do psiquismo humano. 

Na história da filosofia há, para Luria (1991, p. 73), duas vias distintas para explicar os 

traços da atividade consciente humana. A primeira delas, incorre numa concepção dualista ao 

explicar a atividade consciente com base numa dimensão espiritual, trata-se, portanto, de 

perspectiva idealista e teve em Descartes o principal representante. A segunda via, capitaneada por 

Charles Darwin, embora tenha o mérito de superar o dualismo da primeira, limita-se à uma 

explicação naturalista preconizando uma linearidade entre o mundo animal e humano na medida 

em que nas espécies tidas como inferiores na escala evolutiva também é possível encontrar as 

mesmas funções de forma embrionária. Trata-se, desse modo, apenas de diferenças quantitativas 

entre as espécies. As duas perspectivas equivocam-se ao desconsiderar a dimensão histórica no 

desenvolvimento do psiquismo humano. 

A psicologia histórico-cultural, por outro lado, apresenta uma abordagem original para 

explicar a gênese dos processos mentais superiores, sendo a linguagem o veículo principal de 

transmissão entre as gerações da experiência produzida pelo gênero humano. Luria (1991, p. 78) 

define linguagem como “sistema de códigos por meio dos quais são designados os objetos do 

mundo exterior, suas ações, qualidades, relações entre eles, etc”. Para esse autor, a linguagem é 

responsável por pelo menos três importantes alterações na atividade psíquica humana. 

A possibilidade de lidar com os objetos presentes na realidade na sua ausência, de acordo 

com Luria (1991, p. 80) é a primeira delas. Esse processo é viabilizado pela linguagem na medida 

em que permite discriminar objetos ao designá-los com palavras, ou a combinação destas, 

direcionar a atenção e retê-los na memória. Desse modo, segundo esse autor, ocorre uma 

duplicação do mundo percebido pelo indivíduo: “É bastante a pronúncia interna ou externa de uma 

palavra para o surgimento do objeto correspondente e o homem pôr-se em condições de operar 

com essa imagem [...] Percebe-se facilmente que importância tem o surgimento desse mundo 



 

 

558 

“interior” de imagens, que surge como base na linguagem e pode ser usado pelo homem em sua 

atividade (LURIA, 1991, p. 80). 

A segunda importante contribuição da linguagem apontada por Luria (1991, p. 80) diz 

respeito ao processo de abstração e generalização. Assim, os objetos não são apenas designados, 

mas abstraem-se certas propriedades que possibilitam a categorização e generalização. 

A terceira contribuição diz respeito à possibilidade de transmissão dos conhecimentos 

desenvolvidos historicamente. Assim, além da herança genética e dos comportamentos aprendidos 

na relação direta do indivíduo com o meio, que caracteriza o psiquismo animal, a linguagem, de 

acordo com Luria (1991, p. 81): 

Ao transmitir a informação mais complexa, produzida ao longo de muitos séculos 

de prática histórico-social, a linguagem permite ao homem assimilar essa 

experiência e por meio dela dominar um ciclo imensurável de conhecimentos, 

habilidades e modos de comportamento, que em hipótese alguma poderiam ser 

resultado da atividade independente de um indivíduo isolado. Isto significa que 

com o surgimento da linguagem surge no homem um tipo inteiramente novo de 

desenvolvimento psíquico desconhecido dos animais, e que a linguagem é 

realmente o meio mais importante de desenvolvimento da consciência (LURIA, 

1991, p. 81). 

 

A transmissão é viabilizada por conta do significado que contém um núcleo estável 

compartilhado coletivamente. Desse modo, a apropriação, por parte dos indivíduos, do conteúdo 

da consciência social se dá por meio da interiorização dos signos linguísticos presentes na cultura, 

entendida no sentido amplo, e nas relações sociais. 

A significação é aquilo que num objeto ou fenômeno se descobre objetivamente 

num sistema de ligações, de interações e de relações objetivas. A significação é 

refletida e fixada na linguagem, o que lhe confere sua estabilidade. Sob a forma 

de significações linguísticas, constitui o conteúdo da consciência social; entrando 

no conteúdo da consciência social, torna-se assim a “consciência real” dos 

indivíduos, objetivando em si o sentido subjetivo que o refletido tem para eles. 

Assim, o reflexo consciente é psicologicamente caracterizado pela presença de 

uma relação interna específica, a relação entre sentido subjetivo e significação 

(LEONTIEV, 1978, p. 100). 

 

Na psicologia histórico-cultural subjetividade e objetividade são pensadas dialeticamente. 

Não há, portanto, nessa perspectiva, espaço para psicologismos ou, em outras palavras, para pensar 

o psiquismo humano como um fato meramente individual e não como resultado da relação 

dialética entre indivíduo e sociedade e a significação é a chave para entender esse processo. Nessa 

direção, Leontiev (1978) afirma: 

A significação, enquanto fato da consciência individual não perde por isso seu 

conteúdo objetivo; não se torna de modo algum uma coisa puramente 

‘psicológica’. Naturalmente, o que eu penso, compreendo e sei do triângulo, pode 

não coincidir perfeitamente com a significação ‘triângulo’ admitida na geometria 

moderna. Mas não é uma oposição fundamental. As significações não têm 
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existência fora dos cérebros humanos concretos; não existe qualquer reino de 

significações independente e comparável ao mundo platônico das idéias. Por 

consequência, não podemos opor uma significação ‘geométrica’, lógica e, em 

geral, objetiva, a esta mesma significação de um indivíduo enquanto significação 

psicológica particular. A diferença não é entre o lógico e o psicológico, mas entre 

o geral e o particular, o individual. Um conceito não deixa de ser um conceito 

quanto se torna o conceito de um indivíduo. Poderia existir um conceito que não 

fosse o de uma pessoa? (LEONTIVE, 1978, p. 101). 

 

Para Vigotski (2005) é o significado da palavra que une pensamento e fala dando origem 

ao pensamento verbal. 

Qual é a unidade do pensamento verbal que satisfaz esses requisitos? 

Acreditamos poder encontrá-la no aspecto intrínseco da palavra, no significado 

da palavra. Até o momento, poucas pesquisas sobre esse aspecto intrínseco da 

fala foram realizadas e a psicologia tem pouco a nos dizer sobre o significado da 

palavra que não se aplique, do mesmo modo, a outras imagens e atos do 

pensamento. A natureza do significado como tal não é clara. No entanto, é no 

significado da palavra que o pensamento e a fala se unem em pensamento verbal. 

É no significado, então, que podemos encontrar as respostas às nossas questões 

sobre a relação entre pensamento e fala (VIGOTSKI, 2005, p. 5). 

 

A significação possibilita generalizar a realidade por meio da palavra. Esse processo 

generalizante se inicia assim que o indivíduo é inserido no mundo social. No entanto, é na escola 

que a riqueza da experiência do gênero humano é assimilada na medida em que o pensamento 

abstrato é viabilizado pela apropriação de um sistema de conceitos estruturado para possibilitar 

esse desenvolvimento. 

Vários estudos mostraram que é precisamente durante o início da idade escolar 

que as funções intelectuais superiores, cujas características principais são a 

consciência reflexiva e o controle deliberado, adquirem um papel de destaque no 

processo de desenvolvimento. A atenção, que antes era involuntária, passa a ser 

voluntária e depende cada vez mais do próprio pensamento da criança; a memória 

mecânica se transforma em memória lógica orientada pelo significado, podendo 

agora ser usada deliberadamente pela criança. Poder-se-ia dizer que tanto a 

atenção como a “memória” tornam-se lógicas e voluntárias, já que o controle de 

uma função é a contrapartida da consciência que se tem dela (VIGOTSKI, 2005, 

p. 112). 

 

Desse modo, evidencia-se o papel de destaque dado à escola por Vigotski haja vista que 

nessa instituição é possível organizar o conhecimento e o trabalho pedagógico de forma a 

proporcionar a apropriação por parte dos indivíduos do conhecimento produzido historicamente 

pela humanidade. Os conceitos estão sistematizados e organizados por meio dos códigos 

linguísticos que medeiam a experiência do gênero humano e o indivíduo singular. Os processos 

psíquicos elementares se complexificam e possibilitam o desenvolvimento das funções 

tipicamente humanas. 
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O aprendizado escolar induz o tipo de percepção generalizante, desempenhando 

assim um papel decisivo na conscientização da criança dos seus próprios 

processos mentais. Os conceitos científicos, com seu sistema hierárquico de inter- 

relações, parecem constituir o meio no qual a consciência e o domínio se 

desenvolvem, sendo mais tarde transferidos a outros conceitos e a outras áreas do 

pensamento. A consciência reflexiva chega à criança através dos portais dos 

conhecimentos científicos (VIGOTSKI, 2005, p. 115). 

 

Ao discutir a formação de sistema de conceitos, portanto a inter-relação entre diferentes 

conceitos, Vigotski (2005, p. 138) afirma que não haveria possibilidade de pensar de forma 

coordenada sem a vinculação de um conceito ao outro. Citando o exemplo da planta, flor e rosa, o 

autor argumenta que o grau de generalidade é “[...] a variável psicológica básica segundo a qual 

podem ser significativamente ordenados. Se cada conceito é uma generalização, então a relação 

entre conceitos é uma relação de generalidade” (VIGOTSKI, 2005, p. 138). 

Vigotski (2005, p. 104) pontua que a formação de conceitos não diz respeito apenas à soma 

de conexões associativas, trata-se de um ato mental complexo que somente pode se realizar no 

momento em que a criança atingiu certo nível de desenvolvimento. Para esse autor, embora o 

conceito presente em uma palavra seja uma generalização em qualquer idade, há uma evolução 

dos significados das palavras. 

Quando uma palavra nova é aprendida pela criança, o seu desenvolvimento mal 

começou: a palavra é primeiramente uma generalização do tipo mais primitivo; à 

medida que o intelecto da criança se desenvolve, é substituída por generalizações 

de um tipo cada vez mais elevado – processo esse que acaba por levar à formação 

dos verdadeiros conceitos. O desenvolvimento dos conceitos ou do significado 

das palavras, pressupõe o desenvolvimento de muitas funções intelectuais: 

atenção deliberada, memória lógica, abstração, capacidade para comparar e 

diferenciar. Esses processos psicológicos complexos não podem ser dominados 

apenas através da aprendizagem inicial (VIGOTSKI, 2005, p. 104). 

 

Os conceitos podem se dividir em espontâneos e científicos. O espontâneo corresponde às 

experiências pessoais do cotidiano, enquanto o científico corresponde aos saberes mediados pela 

escola que compreende um sistema organizado de conhecimento científico. O desenvolvimento 

dos conceitos divide-se em três estágios: pensamento sincrético, pensamento por complexos e 

pensamento conceitual. 

Para Martins (2013, p. 216) o pensamento sincrético se caracteriza pela identificação entre 

pensar e agir em que o significado da palavra não está definido. 

A primeira fase, própria dos anos iniciais de vida, caracteriza-se pela indefinição 

do significado da palavra e, consequentemente, por seu limite como signo 

relacionado à percepção sensível. Uma vez que as palavras representam a 

realidade, vinculando-se à imagem mental dos objetos que a compõem, a 

ausência do significado da palavra equivale à ausência de significado simbólico 

do mundo. Daí que, nessa fase, na qual pensamento e ação se identificam, o 
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tratamento dispensado pela criança à realidade subjuga-se, fundamentalmente, às 

suas percepções e impressões sensíveis (MARTINS, 2013, p. 216). 
 

Nessa fase, as palavras são utilizadas pelas crianças para referirem-se a objetos de 

diferentes agrupamentos, porém sem coerência pois se baseiam nas próprias impressões. O período 

do pensamento sincrético se subdivide em três etapas: formação de imagens sincréticas, em que a 

criança agrupa os objetos que correspondem ao significado da palavra, podendo revelarem-se 

erros, pois esta experimenta um período de ensaio; composição de grupo que se dá por meio das 

associações que a criança faz através das suas percepções; formação da imagem sincrética, de uma 

forma mais complexa, mesmo que ainda incoerente a criança recombina grupos diferentes. 

Nesse sentido, para Martins (2013, p. 216), no pensamento sincrético ainda não se 

estabelecem conexões objetivas entre os fenômenos que constituem a imagem psíquica da 

realidade. 

Na ausência de conhecimentos reais acerca dos vínculos que balizam as relações 

entre os objetos, a criança estabelece conexões subjetivas, fortuitas e carentes de 

qualquer ordenação lógica. Em tais condições é que o pensamento infantil, nessa 

fase, resulta ‘sincrético’ – combinando elementos que não mantêm entre si 

nenhuma correspondência objetiva. A imagem subjetiva do mundo é, meramente, 

um ‘agrupamento’ mental (MARTINS, 2013, p. 216). 
 

O segundo estágio denominado de pensamentos por complexos se subdivide em cinco 

etapas: complexo associativo, complexo por coleção, complexo em cadeia, complexo difuso, 

pseudoconceito e conceito. 

O complexo associativo refere-se ao momento em que a criança associa características 

comuns presentes nos objetos. Segundo Martins (2013, p. 218) “em torno desse traço, a exemplo 

da cor, forma, dimensão etc., que se converte no núcleo do complexo associativo, constrói todo o 

complexo”. Ainda de acordo com Martins (2013, p. 219) o complexo por coleção, que corresponde 

à segunda etapa, se diferencia do primeiro na medida em que os objetos incluídos possuem 

atributos distintos, embora complementares. Para essa autora, “o pensamento por coleção 

fundamenta-se em relações cujo princípio atende à complementariedade funcional, por exemplo: 

copo, prato, colher, garfo etc., que a criança apreende em sua experiência prática e visual” 

(MARTINS, 2013, p. 219). A etapa seguinte é denominada de complexo em cadeia “ no qual 

ocorre uma união dinâmica e sequencial em que cada objeto é incluído na cadeia em virtude de 

qualquer atributo associativo de caráter perceptivo-figurativo concreto” (MARTINS, 2013, p. 

2019). Os complexos difusos sucedem o complexo em cadeia e corresponde a um importante 

avanço na medida as generalizações ultrapassam, de acordo com Martins (2013, p. 2019), “a 

exclusividade do pensamento visual e prático. Para essa autora: 
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Da mesma forma que os demais, os complexos difusos ainda se formam nos 

limites das relações visuais concretas e reais entre objetos singulares, todavia, 

associa aspectos alheios ao conhecimento prático da criança, resultando em 

relações estabelecidas por ela livremente e baseadas, muitas vezes, em atributos 

errôneos. Cabe observar que as manifestações do pensamento por complexos- 

difusos são, equivocada e frequentemente, associadas a uma “rica imaginação 

infantil” (MARTINS, 2013, p. 2019). 

 

O pseudoconceito corresponde à transição entre o pensamento por complexos e conceitos. 

Por fim, o terceiro e último estágio diz respeito ao conceito propriamente dito, corresponde à união 

e à generalização dos elementos isolados e também a capacidade de abstrair. 

Evidenciam-se, dessa forma, as contribuições da linguagem para a formação dos processos 

conscientes nos indivíduos. A linguagem é responsável pelo salto qualitativo que permite superar 

os limites do psiquismo animal e apropriar-se dos conhecimentos produzidos historicamente pela 

humanidade. A memória inicialmente mecânica transforma em memória lógica, a atenção 

involuntária converte-se em voluntária, o comportamento torna-se autorregulado e desenvolvem- 

se as capacidades de abstrair e generalizar, enfim, a linguagem possibilita estruturar a realidade 

conceitualmente. 

 
5 CONCLUSÕES 

 
 

Buscou-se nesse trabalho abordar as contribuições da linguagem na gênese das funções 

psicológicas superiores na perspectiva da psicologia histórico-cultural. A linguagem originada no 

interior dos processos de trabalho converteu-se em meio de transmissão e generalização da 

experiência do gênero humano. Para além de sua função de comunicação, a linguagem possibilita 

os processos de abstração e generalização por meio dos quais as coisas podem ser relacionadas 

entre si e categorizadas. 

Essa perspectiva supera as explicações biologizantes do processo de desenvolvimento das 

funções psíquicas superiores na medida em que o desenvolvimento mental é explicitamente 

apresentado como resultado da apropriação individual das conquistas produzidas pela humanidade 

ao longo da sua história através de processos mediados no interior das relações sociais em que as 

leis da evolução biológica são substituídas pela dinâmica de transformações históricas. 

Em síntese, os processos mentais superiores originam-se no mundo da cultura mediados 

pelos signos que, ao serem interiorizados, agem como instrumentos psicológicos que permitem o 

pensamento abstrato, a memória ativa, a atenção voluntária, a imaginação e o planejamento de 

ações futuras. 
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Resumo 

Este trabalho aborda os debates entre legisladores e juristas sobre a natureza jurídica das 

cooperativas de crédito. 0045stabelecer a natureza jurídica da cooperativa é algo de extrema 

importância, haja vista que dali podem decorrer direitos e obrigações para os que dela se 

beneficiam. Devido ao fato de que nas cooperativas são encontrados os mesmos serviços de uma 

instituição bancária, como abertura de contas, financiamento, empréstimos, cartões de crédito, 

muitas pessoas consideram como banco, mas ambas instituições não se confundem, sendo 

inclusive vedado as cooperativas utilizar a nomenclatura “banco”. O objetivo do trabalho é abordar 

os debates sobre a natureza jurídica das cooperativas de crédito, bem como descrever os assuntos 

pertinentes a esta temática. A metodologia utilizada na pesquisa foi bibliográfica com pesquisa em 

livros, artigos e jurisprudências. Por fim, podemos inferir que, embora existam divergências 

quanto à classificação societária, classificar as cooperativas como uma sociedade sui generis vai 

de encontro ao atual ordenamento jurídico. 

 
Palavras-chave: Cooperativismo; Lei; Sociedade. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Desde sua origem, um século e meio atrás, com os Pioneiros de Rochdale, as cooperativas 

passaram por diversas mudanças, seja em sua classificação, sua natureza jurídica, seu conceito ou 

em sua estrutura organizacional, mudanças essas ocorridas por meio dos debates nascidos entre os 

legisladores e doutrinadores. 

No Brasil, o apoio e o estímulo ao cooperativismo são princípios constitucionais da ordem 

econômica. As sociedades cooperativas são estruturas societárias de natureza jurídica própria, se 

destacando por princípios particulares, voltados para a prestação de serviços aos cooperados, que 

participam da realização do objeto social, com a finalidade de obter benefícios sociais e 

econômicos. 

Dada sua importância, os legisladores destinaram-lhe lei específica para sua 

regulamentação, a Lei 5.764/71, também conhecida como Lei do Cooperativismo, e que define a 

Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, bem 

como ainda especifica as particularidades desse tipo societário. 

No entanto, com o advento do novo Código Civil, de 2002, em sua breve e genérica 

regulamentação das sociedades cooperativas, aquele instrumento legal classificou-as como 
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sociedade simples, o que acarretou uma série de debates entre os legisladores e os operadores do 

direito acerca da real natureza jurídica das cooperativas, tema de grande importância para a 

sociedade, uma vez que de tal classificação originam-se, ou não, direitos e obrigações para quem 

dela se beneficia, o que por si só justifica o presente trabalho. 

A presente pesquisa foi tipificada em pesquisa bibliográfica, já que na concepção de 

Vergara (2004, p. 48) pesquisa bibliográfica é “o estudo sistematizado desenvolvido com base em 

material publicado em livros, revistas, jornais e redes eletrônicas, isto é, material acessível ao 

público em geral”. Trata-se de uma pesquisa que utilizou as publicações disponíveis a fim de 

selecionar dados a respeito da temática do trabalho. 

Inicialmente foi realizado um levantamento bibliográfico do tema em questão e em 

momento posterior estabeleceram-se os critérios para inclusão e exclusão de busca na literatura. 

As informações foram definidas e extraídas das obras selecionada de forma a reunir e 

sintetizar as informações-chave, bem como sumarizar as informações de maneira concisa, a fim 

de, posteriormente, levar a uma conclusão sobre o questionamento levantado. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2. Sobre as cooperativas de crédito 

 

Abordar-se-á nesta seção um breve resumo histórico do surgimento das cooperativas de 

crédito no mundo e no Brasil e, posteriormente, tentar-se-á conceitua-la, demonstrando também 

as dificuldades de fazê-lo, dada a falta de unidade entre legisladores e doutrinadores quanto ao 

assunto. 

 

2.1 Breve histórico das cooperativas de crédito 

 

O cooperativismo originou-se na Inglaterra, em razão da organização de um certo grupo de 

trabalhadores, e que teve como cenário de fundo a Revolução Industrial, momento da história 

daquele país em que o desemprego imperava. 

Em dezembro de 1844, em um bairro de Manchester, chamado Rochdale, tecelões 

desempregados uniram-se para juntos adquirirem produtos de primeira necessidade, com o simples 

pressuposto de comprar alimentos em grande quantidade, a fim de conseguir preços melhores, 

dividindo igualitariamente entre o grupo tudo o que fosse adquirido. 

Assim  nasceu  a  “Sociedade dos  Probos  Pioneiros  de Rochdale”, primeira  cooperativa 

moderna, responsável por estabelecer os princípios morais e valores que perduram até hoje nas 
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cooperativas da atualidade. Posteriormente, a sociedade fora transformada em cooperativa de 

Rochdale, formada pelo aporte de capital dos trabalhadores, cuja função inicial era conseguir 

capital para aumentar o poder de compra coletiva (PORTAL DO COOPERATIVISMO 

BRASILEIRO, s.d.). 

Esses tecelões sistematizaram as regras fundamentais a respeito do funcionamento de 

cooperativas. A experiência dos trabalhadores da Inglaterra difundiu-se em outros países da 

Europa e não muito tempo depois se expandiu pelo mundo inteiro. 

Datam de 1847 os primeiros movimentos cooperativistas no Brasil, que de tão 

inexpressivos sequer foram mencionados no hoje já revogado Código do Comércio de 1850. Na 

atualidade, as cooperativas já são legalmente reconhecidas como uma das formas de organização 

de empreendimentos coletivos. 

No início do século XX, boa parte das cooperativas estavam ligadas ao setor agrícola, o 

que mudou no cenário atual, uma vez que a tendência é pela expansão das cooperativas urbana, 

com o êxodo rural e a o aumento de problemas sociais nas cidades. 

Desta forma, segundo os ensinamentos de Cardoso (2014, p.7) é seguro concluir que, em 

torno de qualquer problema econômico ou social, é possível constituir uma cooperativa, uma vez 

que, pela diversidade de possibilidades de atuação, as cooperativas se apresentam como alternativa 

para resolução de problemas decorrentes do desemprego. Como instrumento de geração de 

emprego e renda, as cooperativas podem atuar desde os processos de produção, industrialização, 

comercialização, crédito (serviços financeiros) e prestação de outros serviços. 

 

2.2 Conceito 

 

É trabalhoso tentar conceituar as cooperativas de crédito, uma vez tratar-se de conceito 

jurídico aberto, o que significa dizer que tanto legisladores quanto doutrinadores não entraram em 

acordo sobre sua conceituação. Na busca de um conceito uno, alcançou-se, tão somente, apontar 

as particularidades das cooperativas diante das demais sociedades, enumerando-se características 

estruturais e de funcionamento. 

Como bem explicam Santos e Londero (2017, p.478): 

As sociedades cooperativas são entidades singulares, com objetivo, 

natureza, funcionamento e princípios distintos das organizações com 

finalidade lucrativa. A Lei nº 5.764/1971, em seu artigo 4º, define que “as 

cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 

próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar 

serviços aos associados”, distinguindo-se das demais organizações por 

características singulares, tais como adesão voluntária, com número 
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ilimitado de associados, variabilidade do capital social representado por 

cotas de cooperados e inacessibilidade das cotas do capital por terceiros 

estranhos à sociedade. Ademais, o quórum para funcionamento e 

deliberação da Assembleia Geral é baseado no número de associados e não 

no capital. 

 

 
A Lei 5.764/71, de 16 de dezembro de 1971i, também conhecida como a Lei do 

Cooperativismo, tenta pincelar um conceito da sociedade cooperativa: 

Art. 4º As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 

próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar 

serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes 

características: [...] 

 

Mas o conceito revela-se extremamente genérico, para o que elencam-se onze 

características próprias nos incisos seguintes, a saber: 

I - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade 

técnica de prestação de serviços; 

II - variabilidade do capital social representado por quotas-partes; 

III - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, 

facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim 

for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais; 

IV - inacessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à 

sociedade; 

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e 

confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de 

crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quórum para o funcionamento e deliberação da Assembleia Geral baseado 

no número de associados e não no capital; 

VII - retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações 

realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral; 

VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica 

Educacional e Social; 
IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 

X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos 

empregados da cooperativa; 

XI - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, 

controle, operações e prestação de serviços. 

 

Dentre essas características, é possível identificar os princípios morais e valores que são 

tão afetos ao modelo cooperativista, como: a adesão voluntária e livre, pois as cooperativas são 

abertas a todos aqueles aptos a utilizar de seus serviços, sem discriminações; a gestão democrática, 

uma vez que são geridas por seus membros, os quais têm papel decisivo na formulação de políticas 

e tomada de decisões; a participação econômica dos membros, pois se todos contribuem para a 

formação do capital, ao final do exercício, na eventualidade de as receitas serem maiores que as 

despesas, os mesmos têm direito a receber, proporcionalmente, as “sobras”; a autonomia e a 
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independência, tendo em vista que as cooperativas são autônomas e controladas por seus membros. 

Dentre tais princípios, talvez o mais importante seja o princípio da autonomia da vontade que, de 

uma forma ou de outra, influencia todos os outros princípios. 

Dentre as diversas doutrinas consultadas, o conceito que mais coadunou-se com os 

propósitos deste trabalho, foi o elaborado por Renato Brecho Lopes (2003, p.22)ii: 

Definimos a cooperativa como sendo a sociedade de pessoas, de cunho 

econômico, sem fins lucrativos, criada para prestar serviços aos sócios, de acordo 

com os princípios jurídicos próprios e mantendo seus traços distintos intactos. 

 

A justificativa do autor é pelo fato de que as cooperativas de crédito, por se tratarem de 

uma sociedade de pessoas, o capital cederia em importância para cada membro, que não objetivam 

na sociedade, exclusivamente, uma melhor remuneração para seu dinheiro, mas para o seu 

trabalho. 

Dentre as diversas características das cooperativas de crédito, uma dela é que são 

instituições financeiras formadas pela associação de pessoas, cuja função precípua é prestar 

serviços financeiros aos seus associados, conforme preceitua a Lei Complementar n° 130, de 17 

de abril de 2009iii: 

Art. 2º. As cooperativas de crédito destinam-se, precipuamente, a prover, por 

meio da mutualidade, a prestação de serviços financeiros a seus associados, 

sendo-lhes assegurado o acesso aos instrumentos do mercado financeiro. 

 

A cooperativa, portanto, é uma sociedade de pessoas e não de capital, cujo objetivo não é 

a persecução do lucroiv. Pelo contrário, o resultado monetário excedente da gerência dos recursos 

financeiros denomina-se “sobra”, que é repartido com os cooperados proporcionalmente às 

operações que esses tenham realizado junto à cooperativa. Na mesma medida, os cooperados ficam 

sujeitos não só à partilha das sobras, como também ficam sujeitos ao rateio de eventuais perdas, 

em ambos os casos, na proporção dos serviços usufruídos. 

Em outras palavras, a cooperativa é a união de pessoas, em que as mesmas comprometem- 

se a contribuir com bens e serviços para a execução de atividade econômica de interesse comum 

interno da sociedade, no entanto, sem objetivar o lucro: 

Na sociedade cooperativa, os associados reciprocamente se obrigam contribuir 

com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica de proveito 

comum, sem objetivo de lucro, devendo as suas finalidades estarem voltadas à 

prestação de serviços e benefícios aos seus associados. É a política do 

cooperativismo: uns cooperam com os outros e a sociedade atua como mera 

facilitadora da disposição ao mercado dos bens e serviços individuais dos 

cooperados (GOMES, 2012, p.120-121). 
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As cooperativas são classificadas como sociedades simples e de pessoas, com aporte 

jurídico diferenciado, de natureza civil e cuja função precípua é a união de esforços de seus 

membros para a viabilização de determinada atividade. 

 

3. Natureza jurídica 

 

O ordenamento jurídico pátrio estabeleceu uma série de formas de constituição de 

sociedade, cabendo aos seus sócios escolher entre elas a que melhor se adapta a seus ideais. Tal 

escolha deve levar em consideração certas variáveis, como o capital para a constituição da 

sociedade, a forma de captação de tal capital, o número de sócios, bem como a responsabilidade 

dos mesmos, entre outras. 

Estabelecer a natureza jurídica da cooperativa é algo de extrema importância, haja vista 

que dali podem decorrer direitos e obrigações para os que dela se beneficiam. Ressalte-se, portanto, 

a existência de debate quanto à natureza jurídica das cooperativas, isto porque para os casos 

omissos da Lei 5.764/1971, o Código Civil é aplicado subsidiariamente, submetendo-as às 

disposições atinentes às sociedades simples, levando os operadores do direito a se questionarem 

se seria a cooperativa uma sociedade simples ou um novo tipo societário em razão de suas 

particularidades. 

Pelo fato de que nas cooperativas são encontrados os mesmos serviços de uma instituição 

bancária, como abertura de contas, financiamento, empréstimos, cartões de crédito, há quem as 

tome por bancos, mas ambas instituições não se confundem, sendo inclusive vedado, por força do 

parágrafo único do art. 5º da Lei n° 5.764/1971, a utilização da expressão “banco” pelas 

cooperativas. 

É possível, inclusive, enumerar diversas diferenças entre uma e outra, provado que as 

semelhanças se restringem tão somente a alguns serviços oferecidos. Os banco, por exemplo, se 

constitui em uma sociedade de capital, cujo usuário é mero cliente, sem poder de influenciar nos 

produtos por ele oferecidos, tendo por objetivo primário o lucro, em que pese a cooperativa ser 

constituída por uma sociedade de pessoas, em que seus usuários são um dos donos da cooperativa 

e têm poder de voto e decisão. 

 

3.1 Das cooperativas de crédito 

 

As sociedades cooperativas, quando analisadas sob a luz da lei específica que a 

regulamenta – Lei 5.764/71, ostentam natureza jurídica sui generis, caracterizando-se 

precipuamente por sua finalidade e por sua constituição como sociedade de pessoas, em que se 
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cria regime jurídico próprio, ao que não se aplicam necessariamente todas as demais normas do 

Direito Societário, prevalecendo naquele âmbito as regras estatutárias e, subsidiariamente, as 

normas do Direito Civil. 

Na obra Direito das Sociedades Cooperativas, Walmor Franke traz sua ideia acerca da 

natureza jurídica das cooperativas, que segue transcrito: 

Do ponto de vista econômico, a cooperativa é uma organização empresarial, de 

caráter auxiliar, por cujo intermédio uma coletividade de consumidores ou 

produtores promove, em comum, a defesa (melhoria, incremento) de suas 

economias individuais. Essa defesa se realiza, substancialmente, por duas formas: 

na qualidade de consumidor, o sujeito econômico procura obter, por meio da  

cooperativa, bens e prestações (crédito, transporte, etc.) ao mais baixo custo; na 

condição de produtor (agricultor, artesão, operário) serve-se dela para, por 

intermédio da respectiva organização, transacionar, nos mercados, bens ou 

utilidades elaboradas individualmente ou coletivamente. (FRANKE, 1973, p. 10). 

 

A bem da verdade, as cooperativas, não obstante guardarem semelhanças com as 

instituições bancárias, possuem características e atributos próprios que com aquelas não se 

confundem. Dentre tais características únicas, podemos citar a dispensa do capital social; a 

necessidade de concurso de sócios em número mínimo para a execução de atos da cooperativa; a 

indivisibilidade do fundo de reserva, mesmo que na hipótese de dissolução da sociedade; não 

aplicabilidade da falência; inalienabilidade de cotas, mesmo em razão de sucessão, dado o intuitu 

personae de sua constituição; dentre diversas outras. 

O cooperativismo remonta à luta de classes e revela-se como um mecanismo de 

sobrevivência contra o capitalismo que se instalava à época de sua origem e esmagava as classes 

mais pobres, pelo que sua natureza muito se atrelava ao associativismo (DELGADO, 2014, p.195), 

dada a união de grande número de partícipes sem a finalidade de lucro. No entanto, enquanto as 

associações têm por finalidade a promoção de assistência social, educacional, cultural, etc., as 

cooperativas objetivam a finalidade econômica, a fim de viabilizar empreitada mercantil de seus 

associados. 

Atualmente, identifica-se no ordenamento pátrio que a cooperativa ganhou natureza 

jurídica de sociedade, pela qual duas ou mais pessoas, mediante contrato, se reúnem visando à 

consecução de um objetivo comum. 

Com o advento da Lei nº 5.764/71, o legislador elencou alguns atributos da cooperativa, 

tais como: sociedade de pessoas, com natureza jurídica própria e natureza civil, constituída para 

prestar serviços aos associados (art. 4º, caput). 

O primeiro elemento remonta ao fato de algumas sociedades serem constituídas pela 

confiança recíproca que cada sócio deposita nos demais, bem como em suas características 
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pessoais, ao que a doutrina nomeia como intuitu personae. Em outras palavras, são as razões de 

ordem pessoal que uniram um grupo de pessoas em sociedade (BERTOLDI e RIBEIRO, 2016, p. 

193). Nas sociedades de pessoas, a relação entre os sócios consiste na intenção destes em constituir 

uma sociedade. Por essas características, previu-se a intransferibilidade de quotas a terceiros 

estranhos. 

O segundo atributo é referente à “dupla” natureza jurídica das cooperativas, a sui generis 

e a civil, em claro erro do legislador, por prever na legislação especial que aplicar-se-ia 

subsidiariamente o Código Civil para os casos ali omissos, submetendo, desta forma, as 

cooperativas aos ditames aplicados às sociedades simples. 

O terceiro e último atributo é referente à função de prestação de serviços aos cooperados, 

posto ser voltada para o desenvolvimento de uma atividade econômica com a participação dos 

cooperados no exercício do objeto social. Aqui entra a teoria do mandato, em que a relação 

cooperado-cooperativa assemelha-se a um mandato, em que o cooperado outorga à sociedade 

poderes para atuar em seu nome. Desta forma: 

[...] a cooperativa seria uma mandatária coagida a aceitar o “mandato- 

contrato” gerado pela manifestação unilateral dos sócios. Para resolver 

essa contradição, entendeu-se que o contrato de constituição da sociedade 

é um “contrato de organização” e um “contrato de submissão”, no qual os 

fundadores, como contratantes, se obrigam a colaborar com os demais na 

organização da sociedade e a se sujeitar às normas do estatuto. O ato de 

constituição, portanto, não vincula qualquer dos fundadores à sociedade, 

mas cria, para cada um dos celebrantes, a posição de sócio e, por isso, 

detentor de direitos e obrigações perante a sociedade, que tem, como 

objetivo, a consecução do fim para o qual foi criada (DELGADO, 2014, 

p. 196-197). 

O fato de as cooperativas serem reguladas por legislação específica – Lei 5.764/71, também 

conhecida como Lei das Cooperativas – ao mesmo tempo em que o Código Civil de 2002 trata do 

assunto em seus artigos 1.093 a 1.096, criou um dissenso entre os doutrinadores, dado o conflito 

entre normas. Há os que optem pela legislação específica, assim como há os que optem pela 

regência do Código Civil que, ainda que aborde o tema de maneira superficial e genérica, é sem 

sombra de dúvidas, mais atual e moldado às relações societárias contemporâneas. 

De acordo com o parágrafo único do art. 982 do Código Civil, as cooperativas, sempre 

serão consideradas como sociedades simples, independentemente de seu porte ou grau de 

organização. Nas lições de Coelho (2011, p.137), “as cooperativas nunca serão empresárias, mas 

necessariamente sociedade simples, independente de qualquer característica que as cerque (CC, 

art. 982, parágrafo único)”. Mas, com efeito, se a cooperativa goza de certas peculiaridades no que 
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tange à princípios, constituição e administração, a mesma não deveria ser associada a qualquer 

outro tipo societário que não um próprio, dadas as suas particularidades. 

Na lição de Becho (2002, p. 53), o argumento de que as cooperativas são entidades sui 

generis já está ultrapassado e que, assim como as outras coletividades – civis e comerciais – as 

sociedades cooperativas também devem gozar de gênero próprio, já que próprios também são seus 

princípios, valores e ética. 

 

3.2 Das instituições bancárias 

 

Conforme preleciona o art. 25, da Lei 4.595/1964, que institui o Sistema Financeiro 

Nacional dentre outras providências: 

“As instituições financeiras privadas, exceto as cooperativas de crédito, 

constituir-se-ão unicamente sob a forma de sociedade anônima, devendo a 

totalidade de seu capital com direito a voto ser representada por ações 

nominativas”. 

Fica claro que as instituições bancárias não se confundem com as cooperativas, seja por 

sua natureza jurídica, seja por sua organização e estrutura. Ao contrário das sociedades de pessoas, 

as sociedades de capital são aquelas em que não existe nenhuma restrição quanto ao ingresso de 

novos sócios, sendo, inclusive, proibida qualquer limitação à comercialização das quotas ou ações 

representativas do capital social, uma vez que, nesse tipo de sociedade, o que importa é a 

contribuição financeira do sócio, (BERTOLDI e RIBEIRO, 2016, p. 193), ao que a doutrina 

denominou de intuitu pecuniae, uma vez que seu maior objetivo é a reunião de recursos 

financeiros, em que nada pesam as qualidades pessoais dos sócios. 

Apesar de guardarem certa semelhança com as cooperativas, como o oferecimento de 

serviços financeiros, os bancos se apresentam desvantajosos em quesitos como a falta de 

transparência na gestão, a não distribuição de resultados, inexistência de gestão democrática, uma 

vez que os beneficiados de sua atividade são meros clientes, etc. 

 

4. Tributação 

 

Conforme leciona Cardoso (2017, p. 33): 

Na prática, a cooperativa não tem isenção de tributos. Embora a Constituição 

Federal (letra “c”, inc. III, art. 146) estabeleça que cabe à lei complementar 

estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, dando tratamento 

adequado ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas, estas, na 

prática, pagam quase a mesma carga tributária (fiscal) que uma empresa normal. 

A cooperativa paga qualquer tributo desde que haja o fato gerador. Nem sempre 

as alíquotas são únicas e podem acontecer mudanças no decorrer do tempo. Cabe 
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lembrar que a pessoa física (cooperado) deve recolher Imposto de Renda da 

Pessoa Física (IRPF) e previdência social (INSS) (Grifo nosso). 

Especialistas em direito tributário fazem uma lista dos impostos, tributos e taxas a que uma 

entidade cooperativa está sujeita e em que situações. São algumas das implicações tributárias, bem 

como as não incidentes: a) o Programa de Integração Social (PIS) – as cooperativas estão sujeitas 

ao pagamento desse tributo de duas formas, sobre a folha de pagamento ou sobre a receita bruta, 

mudando apenas a alíquota incidente; b) a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS) - as cooperativas estão isentas do recolhimento da COFINS, mas tão somente quanto 

aos atos cooperativos de suas finalidades, uma vez que o ato cooperativo não implica em operação 

de mercado; c) a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) – não incide sobre os atos 

cooperativos, posto que o lucro não é finalidade da cooperativa; d) o Imposto de Renda sobre o 

Lucro Líquido (IRRLL) – que não incide sobre os atos cooperativos; e) o Imposto de Renda de 

Pessoa Jurídica (IRPJ) – nesse sentido o regulamento do IRPJ é taxativo, no sentido de não tributar 

as eventuais sobras, posto que a cooperativa não é sociedade comercialv. No entanto, incide no 

resultado de eventuais aplicações financeiras realizadas pela cooperativavi; f) o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS) – fato gerador para os empregados da cooperativa, e não para os 

cooperativados; g) o INSS; h) o Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza (ISS); e, i) o Imposto 

Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) – caso haja circulação de mercadorias ou 

prestação de serviços tributáveis, ficam as cooperativas sujeitas ao imposto. 

 
3 METODOLOGIA 

 

Quanto ao tipo de pesquisa é descritiva, pois a pesquisa busca discutir acerca da natureza 

jurídica das cooperativas, trata-se assim, de tipo descritivo, pois conforme ensina Gil (1999), a 

pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever um fenômeno ou estabelecer relações 

entre variáveis. 

Em relação ao procedimento da pesquisa é bibliográfica, uma vez que, a pesquisa é 

desenvolvida através de pesquisa em material já publicado, destacando-se livros e artigos 

científicos (GIL, 1999). 

 
4 ANÁLISE E DISCUSSÕES 

Quando se fala em equiparação entre bancos e cooperativas, esbarramos em uma série de 

obstáculos que tornam isso impossível, seja pela natureza jurídica, seja pela estrutura e 

organização de ambas. 
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Embora entre ambas possam ser identificadas similaridades, como por exemplo, a 

necessidade de autorização prévia para funcionamento pelo Banco Centralvii, as mesmas são 

distintas em funcionamento e estruturação. 

Os intentos de equiparação nasceram na seara trabalhista, em que pese a tentativa de 

equiparação dos empregados das cooperativas de crédito com os empregados de instituições 

bancárias, buscando tal reconhecimento na Justiça. 

No entanto, as recentes decisões das cortes trabalhistas apontam para a negativa de 

reconhecimento da equiparação: 

RECURSO DE REVISTA. COOPERATIVA DE CRÉDITO - EQUIPARAÇÃO 

AOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. -Empregado de cooperativa de 

crédito não é bancário. As cooperativas não se confundem com bancos, na 

definição da atividade econômica de cada uma dessas entidades, sendo 

assim, inviável a aplicação aos empregados das cooperativas das normas 

aplicáveis aos bancários. - Orientação Jurisprudencial 379 da SBDI-1 do TST. 

Recurso de revista conhecido e provido. [...] 
(TST - RR: 1056004620075040028 105600-46.2007.5.04.0028, Relator: Renato 

de Lacerda Paiva, Data de Julgamento: 09/05/2012, 2ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 18/05/2012) (Grifos nossos). 

 

[...] EMPREGADO DE COOPERATIVA DE CRÉDITO. EQUIPARAÇÃO À 

BANCÁRIO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 379 DA SBDI-1 DO 

TST. Em que pese a semelhança entre as atividades das instituições financeiras 

e das cooperativas de créditos, esta Corte vem firmando entendimento de que aos 

empregados das cooperativas de crédito não se aplicam as disposições 

relativas à categoria dos bancários, porquanto as instituições bancárias 

atuam com o objetivo de auferir lucro, ao passo que cooperativas de crédito 

atuam em busca do bem comum de seus cooperados. Neste sentido a 

Orientação Jurisprudencial nº 379 da SBDI-1 do TST, in verbis: "Os empregados 

de cooperativas de crédito não se equiparam a bancário, para efeito de aplicação 

do art. 224 da CLT, em razão da inexistência de expressa previsão legal, 

considerando, ainda, as diferenças estruturais e operacionais entre as instituições 

financeiras e as cooperativas de crédito. Inteligência das Leis n.os 4.594, de 

29.12.1964, e 5.764, de 16.12.1971 ." Recurso de revista conhecido e provido. 

[...] 

(TST - ARR: 51772620105120004, Relator: José Roberto Freire Pimenta, Data 

de Julgamento: 21/10/2015, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/10/2015) 

(Grifos nossos). 

 

O argumento principal é que não se pode confundir as cooperativas com instituição 

bancária, pois aquelas possuem aspectos jurídicos, econômicos e até estruturais bastante diferentes 

dos de um banco, distinguindo-se pela atividade econômica, especialmente pela ausência de 

finalidade lucrativa. Sob tal alegação, sustenta-se que os empregados das cooperativas de crédito 

não se equiparam aos bancários e, portanto, não estão sujeitos às regras específicas dessa categoria, 

inclusive as previstas no artigo 224 da CLT. 
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O projeto de lei 2760/2011, de autoria do deputado baiano Edson Pimenta, do Partido 

Social Democrático, pretende acrescentar dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

a fim de equipararem o empregado da cooperativa de crédito ao bancário. O congressista justifica 

o projeto de lei nos motivos a seguir: 

As cortes trabalhistas ora decidem pela equiparação dos empregados de 

cooperativa de crédito aos empregados de banco, em virtude da semelhança das 

funções exercidas, considerando a cooperativa uma instituição financeira; ora 

negam, em virtude da ausência de previsão legal específica, salientando as 

diferenças entre os objetivos das cooperativas e os dos bancos. As cooperativas 

de crédito como qualquer instituição financeira, devem ter autorização do Banco 

Central para que possam funcionar. São efetivamente diferentes dos bancos, uma 

vez que não buscam lucro e não estão abertas ao público, atendendo apenas uma 

categoria de pessoas (os cooperados). Apesar disso, entendemos que o empregado 

da cooperativa de crédito desenvolve o mesmo tipo de atividade que o bancário, 

devendo, portanto, estar sujeito à mesma jornada prevista nos arts. 224 e 

seguintes da CLT. As diferenças entre as instituições financeiras não podem 

justificar o tratamento diferenciado de seus empregados, uma vez que há 

similaridade entre as funções laborais desenvolvidas. Assim, julgamos oportuna 

a apresentação do presente projeto, que equipara os empregados de cooperativa 

de crédito aos bancários para efeito de jornadaviii. 

 

A tendência dos tribunais superiores é por dar razão aos empregadores das cooperativas, 

uma vez que em detrimento das diferenças estruturais e operacionais, não cabe cogitar a 

equiparação entre cooperativas de crédito — sociedades de pessoas que visam o auxílio mútuo — 

com as instituições financeiras — sociedades de capitais que visam à obtenção de lucro, uma vez 

que do resultado da atividade econômica das cooperativas, os cooperados são os beneficiados, 

diferentemente dos bancos, em que o cliente não se beneficia da atividade econômica da 

instituição. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por tudo que foi apresentado, podemos concluir que, embora existam divergências quanto 

à classificação societária, classificar as cooperativas como uma sociedade sui generis vai de 

encontro ao atual ordenamento jurídico. 

No entanto, não é possível negar que, em razão das particularidades que possuem, as 

mesmas se diferenciam de outros tipos societários. E ainda que não se confundam com as 

sociedades empresárias, desempenham fundamental atividade econômica sem objetivo de lucro. 

O embate reside, basicamente, na classificação das sociedades cooperativas como uma 

sociedade sui generis ou como uma sociedade simples. Isso porque a Lei 5.764/71 é lei especial 

criada para regulamentar as cooperativas, ao passo que o Código Civil de 2002, posterior à edição 
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da lei especial, de maneira superficial e genérica versa sobre as cooperativas, classificando-as 

como sociedade simples. 

Não obstante as especificidades e peculiaridades das sociedades cooperativas, não entendê- 

las como da maneira prevista pelo Código Civil de 2002, desobedeceria à interpretação das normas 

jurídicas da forma como foram previstas pela Carta Magna, pois o princípio da legalidade 

obstaculizaria classificar as cooperativas como um tipo societário não previsto em lei. 

Na verdade, nenhum benefício poderia advir desse interpretação divergente, muito pelo 

contrário, iniciar-se ia um estado de insegurança jurídica, “ensejando uma postura contra legem e 

inconstitucional” (FERREIRA et al., 2013, p. 137). 

Ao menos do ponto de vista legalista, não pode perdurar o entendimento do tipo societário 

sui generis, mas traz a lume a necessidade de modernização de conceitos mais específicos e, 

portanto, mais abrangentes, que se adequem à nova realidade social das cooperativas, que hoje são 

partes indispensáveis na sociedade atual, especialmente quando se assume seus impactos e alcance. 
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O SER QUILOMBOLA E O DESENVOLVIMENTO AMAZÔNICO 

NARRATIVAS QUILOMBOLAS NO VALE DO GUAPORÉ (RONDÔNIA) 

 

Zairo Carlos da Silva Pinheiro 

 

Resumo 

A partir do imaginário e da espacialidade, busca-se analisar o papel do “imaginário” a 

partir das teorias fenomenológicas. O recorte empírico são as pessoas que viveram em 

alguma fase de suas vidas no antigo seringal Santa Cruz no município rondoniense de 

Pimenteiras do Oeste/RO. O escopo da investigação é demonstrar uma fenomenologia 

“sem-essência”, isto é, uma espacialidade que ao se friccionar fora ou dentro da 

realidade dos sujeitos recria, a partir da ideia de “herança quilombola”, ou “herança 

negra”, algo propício ao que o Estado procura como desenvolvimento amazônico. A 

base das reflexões são as narrativas dos sujeitos quilombola, que não revelam uma 

espacialidade como “herança de passado”, apresentando-se tão somente com 

prospectiva do presente para o futuro. Não é novidade este fenômeno, mas sua projeção 

de futuro o é. Aquilo que há muito assombra a Amazônia, isto é, viver “sem 

desenvolvimento” enfim chegou, e o “ser quilombola” não quer ficar fora desse 

desenvolvimento. O Estado nesse sentido cria uma navalha com dois gumes para as 

ditas comunidades tradicionais. O primeiro pode cortar as comunidades ou as regiões e 

torná-las submissas e mais bem “controladas”. O Outro pode fazer um mau corte e as 

regiões ficarem descontroladas ou trilhar outros caminhos subversivos. Porém, um 

caminho tomado não exclui o outro. O resultado da pesquisa aponta para o ser 

quilombola “controlado”, porque para o Estado, quando se fala de desenvolvimento 

econômico é tão-somente para dizer: “ficar sob minha tutela é mais seguro”. 

 

Palavras-chave: Ser quilombola; Espacialidade; Desenvolvimento Amazônico. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 
 

O binômio imaginário/espacialidade, selecionado como questão central da 

pesquisa, é entendido aqui como algo intrínseco, pois não pode haver ali o “imaginário” 

de uma coisa, e aqui sua “realidade”. As espacialidades nascidas ou descritas nas 

narrativas dos sujeitos são já esse imaginário, e este é sempre uma realidade em relação, 

seja entre grupos ou indivíduos, nunca algo autóctone ou alógeno. São os conteúdos 

textuais entretecidos que estamos a entender para construir a “compreensão” do vem a 

ser o “ser quilombola” (SQ) para a comunidade pesquisada, que se  intitula 

remanescente de quilombos. 

Assim, as reflexões aqui apontadas procuram demonstrar a suposição, de que as 

imagens sobre um passado de escravidão, marcado pela “violência” e “sofrimento”, na 
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dialética com os sujeitos no presente, ajudam a formatar a base de sustentação de uma 

espacialidade prospectiva para a comunidade quilombola em estudo (Bloch, 2005). É no 

recurso, enquanto “pretexto”, desse passado que se constrói a sustentação do SQ, visão 

esta que vai na contramão das perspectivas levantadas pelo alemão Gawora (2011). Ora, 

segundo este autor, as comunidades tradicionais “atuam na defesa das agressões da 

sociedade moderna” (p. 20), que não deixa de ser verdade, porém, isso é visto, por 

Gawora, como algo antitético a modernidade. Para nós, pelo contrário, só se 

compreenderá o fenômeno recente do que se entende como “comunidade tradicional”, 

se a vermos como algo que “quer se inserir” nas perspectivas desenvolvimentistas da 

modernidade. 

Nesse sentido, procura-se tematizar os discursos (do imaginário) que são 

sugestivos para exprimir a base objetiva pela qual se torna possível a um grupo de 

indivíduos, querer o SQ, a partir de sua “copertença” ao lugar (Perniola, 2009). A questão 

central que se coloca é a compreensão da espacialidade (dos sujeitos) na sua dialética 

com imaginários focados e/ou desfocados do lugar. Trata-se, portanto, de tentar 

compreender essa realidade do SQ para além de um determinismo geográfico, 

buscando-se uma aproximação ao modo de pensar e sentir destes. 

Se outrora a linguagem usada pelos antigos escravizados era a “guerra” de 

resistência ao cativeiro, sob mocambos, guerra com paus e pedras; hoje, a linguagem 

falada e os mecanismos legais do Estado são a forma atualizada dessa luta. A diferença 

entre as duas formas não é de natureza, mas de grau. A primeira se queria fazer pela 

força bruta, na atual, pela “persuasão”, ambas respostas a partir de seu momento 

histórico. Entre ambas formas não há questão de melhor ou pior, é uma questão de ser 

no espaço. 

O recorte empírico desta pesquisa são, por com seguinte, as narrativas dos 

moradores como Tarcísio, Paulo, Hermelindo, Eulálio, Izabel (Beca) e Dona Alice que 

através de suas narrativas viveram em alguma fase de suas vidas no antigo seringal 

Santa Cruz no atual município de Pimenteiras do Oeste/RO. Este lugar era reivindicado 

como “território quilombola” através da ARQOS (Associação de Remanescentes 

Quilombolas de Pimenteiras do Oeste) desde 2010. O coletivo destas pessoas será 

denominado, de agora em diante, Comunidade Santa Cruz, tendo esta sido constituída 

em 2015. 
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Figura 1 

 
 

2 ABORDAGEM TEÓRICA 

 
 

O conceito imaginário (BACHELARD, 1990, 2001) norteia abstratamente a 

compreensão das espacialidades. Ele tem o sentido de “concepção de mundo”, “visão de 

mundo” ou “sentido de viver”. Isso porque não há mundo sem sujeito, e 

consequentemente não há sujeito sem mundo (BOLLNOW, 2008). Ao falarmos de 

imaginário já estamos a falar de um mundo que detêm concepções embrenhadas na 

percepção desse mesmo mundo e que geralmente se entrechocam. Tais concepções, que 

se enquadram como proveniente de fatores endógeno ou exógeno são apenas formas 

diferenciadas pelas quais as visões de mundo adentram o mundo dos sujeitos. 

O conceito espacialidade permite visualizar a vida da comunidade quilombola na 

sua maneira peculiar, portanto endógena, e permite observar o quanto ela é fazedora de 

seu próprio espaço em sentido lato, isto é, fomentadora do cotidiano e de todo convívio 

social. Dessa forma, se há um SQ, este não é fruto somente de uma visão subjetiva e 
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nem de uma visão objetiva, mas de ambas e em diálogo. O espaço vivido é então a 

espacialidade que dá sustentação as formas do lugar e suas características peculiares, as 

quais comungam com o imaginário social da comunidade. 

Com base nesta interação entre imaginário e espacialidade, as reflexões aqui 

apresentadas buscam analisar o papel do “imaginário” nas espacialidades dos 

quilombolas do Vale de Guaporé/RO e se estruturam em duas seções. Na primeira se 

analisam as narrativas sobre o imaginário na construção do SQ e, na segunda as 

narrativas sobre o imaginário na (re)construção das espacialidades. As teorias de 

Bachelard nos indica a base para esta compreensão. 

O imaginário, entendido como real, é nossa maneira de responder ao mundo (o 

Estado é um desses que tem presença), como um filtro, que faz nossa visão chegar e 

entender a realidade, a qual lhe dá sustentação, pois não há sociedade alguma sem um 

ambiente físico. O simbólico, se entendermos como algo objetivo e real, é ligação com  

o todo desse processo de sustentação, mas sempre através do mundo vivido pelas 

pessoas (CASSIRER, 1997). Enfim, o imaginário enquanto realidade ideal de uma 

comunidade tem como base a ideia de “reconforto” como exprime Durkheim (2000, p. 

390), pois a dificuldade de entender a base material de uma comunidade é devido a sua 

base ideal não ser tão fácil de decifrar à primeira vista. 

Por isso, devemos perguntar para o mundo e não somente especular 

abstratamente sobre ele. Porém, compreender o mundo de uma maneira simplesmente 

empirista é cair no mesmo erro que alguém que vê somente através do idealismo. Cada 

comunidade é seu próprio mundo porque não temos como apresentar um espaço 

humano, ex machina, sem antes observar qual “visão de mundo” tal povo tem por 

referência e vive, ou o que apresentam materialmente no seu mundo. 

Desta forma, entender a recriação imaginária dos sujeitos é se reportar ao que 

dissemos anteriormente, de que o SQ é proveniente de uma peculiar e complexa “visão 

de mundo” presente nas suas próprias narrativas, porque as mesmas são expressões de 

“visões de mundo” como imaginário social norteador do SQ. Este imaginário se 

exprime na própria espacialidade dessa visão de mundo, sem a qual o próprio 

imaginário não teria sentido. Para a pessoa que vive essa condição, esta diferença é 

embutida no cotidiano; o que há é uma troca quase que momentânea entre um e o outro 

conceito. Contudo, para o cientista os conceitos são diferenciados. 
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3 METODOLOGIA 

 
Para efetivar as entrevistas dos sujeitos e dar possibilidades interpretativas as 

suas geograficidades, valeu-se da metodologia da História Oral e do conceito de 

“transcriação”. Naquela, os sujeitos são colocados ao mesmo nível de importância que 

qualquer outra fonte documental, sendo seu modo de agir na espacialidade e na 

oralidade indissociáveis. As entrevistas, como meio de diálogo na tese, mostram os 

narradores quilombolas em sua totalidade; assim, os narradores estão, nas narrativas, 

como gostariam de ser lidos. 

A interpretação que se obteve foi um mosaico de geograficidades plurais, 

enquanto imagens que mostram um modo de vida de “passado rememorado”, porém, 

sem a intenção de um “voltar à tradição”, ou a um “tempo de escravidão”, mesmo 

quando as entrevistas apontam para esse caminho. Pelo contrário, a nostalgia de um 

passado que se associa à tradição dos antigos escravos é somente um “passado- 

pretexto”, enquanto a intenção é prospectiva, e jamais um “retorno” ou um “voltar no 

tempo”. Não é por acaso que nem todos os narradores tenham ouvido falar na expressão 

“ser quilombola”. Isso indica que o termo só ganha sentido para os sujeitos em uma 

perspectiva do presente. 

Quanto aos variados sentidos de discursos presente na pesquisa, a metodologia 

poria se ampliar ao infinito. Porém, aqui para captarmos o que denominamos de “ser 

quilombola”, o caráter sociológico foi necessário mesmo as entrevistas sendo 

elaboradas individualmente. Pois é de sociologia que se fala quando se fala até de um 

único indivíduo. Mas, é de comunidade de sentido que se refere a pesquisa. 

A perspectiva psicológica, quando nos referíamos as entrevistas e seus recortes 

deve ser entendida no sentido, não individualista das mesmas, mas no sentido de grupo, 

em que por obviedade, todo indivíduo entre no mundo. 

Retomando a história oral. Esta é o eixo da organização das fontes orais nesta 

pesquisa. Não há outro meio de lidar com fatos que são como “representações” feita 

pelos sujeitos em comunidade. Porém, a oralidade aqui não é só método é teoria 

também. A compreendemos como um forma já de pensar ao ser aplicada como normas 

para confeccionar narrativas. Seguimos Meihy (1996) enquanto base, mas a história oral 
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se amplia já nesta pesquisa quando ela passa a ser identificada como algo que não 

“revela” o passado, mas o próprio “presente” em movimento de futuro. 

Somente a imersão na vivência dos sujeitos não foi nossa meta. Por isso, a 

metodologia da História Oral nos foi necessária para poder analisar o conteúdo dos 

discursos. E a metodologia perpassa pela compreensão da geograficidade (DARDEL, 

2011), pois o mesmo procura dar e preservar aquilo que é essencial para a Geografia, 

isto é, promover a “física” do comportamento do homem, tendo a certeza de que, todo 

“objeto” de estudo é prenhe de moral e do estético. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES: O IMAGINÁRIO DO SER QUILOMBOLA 

NA FRICÇÃO COM O ESTADO 

 
Deve-se perceber que o SQ aparece de maneira objetiva, nos sujeitos, a partir do 

interesse do presente. Para o sujeito, aquilo que denominamos de SQ não faz sentido em 

si, mas apenas ganha sentido no diálogo conosco e com o entorno do que a sua herança 

histórica apresenta através do convívio no meio comunitário, no momento atual. Saber 

que se tem uma origem negra ajuda a formar aquilo que entendemos como SQ através e 

por um sentido de “história-pretexto”, ou seja, sua fundamentação ideal. E é sob o 

assombro do não-desenvolvimento amazônico que tudo isso gira na atração 

gravitacional do Estado, que nunca esteve ausente completamente. 

Para o narrador Tarcísio a ideia aparece como que num tempo distante, quando 

comenta que: “Nossa relação com isso de quilombolas ... olha isso ainda fomos saber 

desde o tempo ... já de criança saber que nós somos descendente de quilombos ... 

Desde criança ... já criaram com aquele ... é ... nós sabia que a nossa descendência 

era dos quilombolas ... que nós éramos escravos ... nós fomos criados já sabendo 

que tinha essa vida ... né? ... que nós era daquela família”.1 

Ao dizer “Nossa relação com isso de quilombola” torna possível indicar que 

há um estranhamento, mas que este não o incomoda, pelo contrário, isso transforma-se 

na possibilidade do SQ aparecer e se tornar real. A relação com o SQ se faz ao longo de 

sua vida? Ou é uma maneira de dizer atualizada? Um “pretexto” dado pelo presente? A 

1 Para diferenciar os recortes narrativos das citações dos outros autores teóricos etc., as falas dos 
narradores virão em negrito, e sem necessidade do recuo de citação normal. 
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origem não é o mais importante, sim o seu dizer “que já de criança saber que nós 

somos descendente de quilombos”. Seu Tarcísio não teve escolaridade, mas nem por 

isso não deixou de aprender com a história contada pelos seus pares, que preenche seu 

imaginário e o ajuda a entender o que vem a ser, agora, quilombola. Não pode haver SQ 

para Tarcísio sem referência ao seu lugar, que é onde ele vive atualmente. 

Observamos em todos os sujeitos que uma espécie de topofilia (Tuan, 2012), 

afetividade ao lugar não se fez sem luta, sem que os sujeitos o dominassem. Porém,  

todo imaginário precisa de um centro motor, para que desse ponto possa adquirir 

sentido. 

A família é o epicentro de onde, para Tarcísio como para os demais moradores, 

tudo se iniciou e que fundamentou seu modo atual. Não importa para seu imaginário  

que tenha ouvido isso aleatoriamente, ou por outros meios que não seja, somente o 

familiar. “Os seres humanos, individualmente ou em grupos, tendem a perceber o 

mundo com o seu ‘self’, como o centro”. (TUAN, 2012, p. 53). É verdade se dissermos 

que esse self, é fruto de um entorno que o tenta atrair pra sua gravidade, ou o grupo faz 

isso ou o Estado. Porém, não podemos perder de vista que indivíduo e o coletivo se 

reproduzem. O indivíduo alimenta o sonho coletivo e se alimenta e dele na formação 

desse grupo. Mas o grupo não é só o “nosso grupo”, é geralmente fruto de outros 

“meus” por aí que mantiveram contato direta ou indiretamente. 

O SQ aparece para Paulo não mais como uma herança pelo contar de histórias 

familiares, mas pela descendência direta quando diz que: “Descendo de pai e de mãe 

quilombolas ... e de meu vô ... vem do meu vô daí ... vem da minha mãe ... das duas vós por parte de 

mãe ... e meu vô por parte de mãe ... esse era de lá de Vila Bela ... que era um cativeiro mesmo ... 

meu vô”. Este narrador sente uma presença de sofrimento na vida dos negros que moravam 

em Vila Bela. Como essa ideia de sofrimento veio até ele? Não se sabe se pela família 

somente ou por escutar outros falares. Pouco importa aqui a origem do discurso, mas 

como esse discurso torna-se uma realidade, no presente, em que viabiliza o SQ aparecer 

nos sujeitos. Vila Bela para a historiografia não era um “cativeiro mesmo” como é para 

Seu Paulo. O imaginário (re)constrói, à maneira que pode, a partir de seu modo 

existencial, sua espacialidade. Isso não quer dizer que Seu Paulo não esteja dando uma 

verdade para o fato a todos que leem, de que a história de Vila Bela não era a de um 

cativeiro, mas sim de uma cidade que era a sede do governo da capitania do Mato 
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Grosso. Ao mesmo tempo, ao afirmar que Vila Bela era “cativeiro mesmo”, seu Paulo 

está a pensar, indiretamente, que lá existiam pessoas e que estas viviam em sofrimento, 

o que não deixa de ser verdade. 

Não há livro de história algum, com o de Bandeira (1988) que defenda Vila Bela 

como um “cativeiro mesmo”, e sim, que era uma cidade na qual escravos trabalhavam,  

o que é diferente de “cativeiro”. Nesse sentido, Paulo se liga ao sofrimento dos que 

viveram naquela cidade de forma indireta? Ao compartilhar, através da fala, o 

sofrimento, ele restaura ou redime o próprio sofrimento no presente. 

Silva (2008, p. 163), pesquisando a escravidão do Brasil Central, aponta Vila 

Bela da Santíssima Trindade como uma espécie de espaço em que o objetivo era frear o 

avanço espanhol e como consequência a escravidão ajudava na manutenção dessa 

ordem. Logo, o sofrimento em Vila Bela permaneceu no imaginário como um “cativeiro 

mesmo”. 

Numa outro recorte diz Paulo assim: “É importante também ser reconhecido como 

descendente daqueles quilombolas ... muito ... muito importante ... eu acho ... muito importante. 

Migraram de Vila Bela ... aqui é mais ou menos um quilombo ... é proveitosa e eu sinto orgulho 

disso porque ... que o regime o regulamento ... só de falar em ser cativado é uma coisa humilhante... 

Então isso hoje já criaram aí uma maneira como relembrar o fundamento dos quilombolas ... que 

importância isso tem ... Então a gente se sente que é valorizado a descendência ... As pessoas que 

pegam ainda a história dos quilombolas que são as famílias ainda que tem o sangue das famílias  

que é os quilombolas ... Hoje quer dizer que a gente se sente feliz porque sabemos que tem um 

maior apoio e um valor!”. 

Quando diz que “aqui”, no caso Pimenteiras, “é mais ou menos um 

quilombo” ele instaura a mesma lógica de seu modo de ver, em que Vila Bela é 

sobrepujada à cidade onde vive atualmente, e que, através desse sofrimento, também, só 

pode ser um quilombo à maneira de Vila Bela. Seu Paulo continua: “Então a gente se 

sente que é valorizado a descendência ...”. Observa-se que o SQ não nasce sem antes 

ter uma causa, ou seja, expressado pela sentido de “que é valorizado”. Quem valoriza 

não poderia ser o assombro do não-desenvolvimento amazônico? Não parece haver 

dúvida. 

Logo, essa valorização, que não é qualquer valorização, permite ao narrador se 

(re)conhecer no processo da linha do tempo e encontra ou fabricar o SQ. A causa, que é 

a valorização, torna possível um determinado efeito, a descendência. É a esse 
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mecanismo complexo que liga o passado histórico como sendo o fundante do presente 

da comunidade estudada que chamamos de “história-pretexto”. 

Nesse sentido, podemos aceitar que no mundo real existe sempre uma causa, 

pois em “Cada objeto, não importa sua espécie, por exemplo cada evento no mundo 

real, é sem exceção necessário e contingente ao mesmo tempo: NECESSÁRIO em 

relação em relação àquilo que é sua causa, CONTINENTE em relação a todo o resto.” 

(SCHOPENHAUER, 2005, p. 580). 

Para Seu Hermelindo, o SQ, aparece como uma espécie de desconhecimento, 

num primeiro momento, e em outro momento, em sua narrativa aparece como que 

justificado, tornando-se, daí, conhecido e presencial. Ele comenta: “Com relação à herança 

quilombola de quando era criança ... não ouvia falar em quilombolas não ... nos antepassados ... 

Isso daí a gente nunca ouviu falar ... né? Até porque na época as pessoas trabalhavam e eu era 

muito ligado ao meu pai ... Tava trabalhando e num tinha tempo em dizer “eu vou passar pro meu 

filho esse tipo de assunto”. 

A ausência de evidência de uma coisa, não significa a negação de evidência, 

posto que, não saber que se era quilombola de fato, em um passado distante, não 

significa que não se era de direito, agora como remanescente. Mas se não era por que se 

faz necessário (no) agora? O próprio narrador suspeita disso, e não se pode concluir que 

essa “carência de saber histórico” é de cunho alienante; pelo contrário, quando diz que 

“Isso daí a gente nunca ouviu falar ... né?”. Seu dizer nada tem de alienante nem de 

“apagamento” devido a opressão do cativeiro. O dizer de seu Hermelindo apenas tem o 

desejo de constatação sem rancor. 

Porém, como a comunidade está formada e para isso precisa se fazer, ele se 

justifica para si: “Tava trabalhando e num tinha tempo em dizer ‘eu vou passar pro 

meu filho esse tipo de assunto’”. Cabe aqui uma pergunta: caso ele estivesse 

desocupado, isso por si só, o tornaria conhecedor de seu passado quilombola? Não há 

dúvida que para nós a base é a própria comunidade, enquanto grupo de indivíduos, 

tornada instituição que dá o sentido do SQ. Mas, afirmar isso de nada muda a luta séria 

que a comunidade faz para esse ser ter vida. 

Voltemos à narrativa de Hermelindo. Após ele ter feito a constatação de que a 

ideia sobre sua origem quilombola não chegou até ele, na sequencia da fala, comenta: 

“A gente ficou sabendo agora ... Até porque a gente vai vendo assim ... que todas as 
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coisas ... até o nome traz uma atividade ... então Coqueiral ... então é um nome que 

traz um pé de coqueiro ... né? Quilombola ... é por que tem uma descendência de 

uma gente estrangeira ... ou gente diferente ... quando a gente vai ver de onde é 

esses quilombolas o pessoal me disse assim: é de lá da África é onde pode encontrar 

eles ... mais é ali no Mato Grosso ... em Vila Bela”. 

Ao afirmar que “A gente ficou sabendo agora ...”, Hermelindo confirma que 

saber agora é já ter sabido, porém, sem uma necessidade, a qual só pode ser dada pelo 

atual momento de grupo com o intuito de “descendência quilombola”. E como afirma 

Schopenhauer (2005, p. 580), “[...] tudo o que acontece é necessário, pois procede de 

uma causa”. Qual a “causa”, aqui? A própria configuração (endógeno-exógena), como 

coletividade da própria comunidade em questão. O presente, na experiência de espaço- 

tempo, faz aparecer algo que não se sabia por não ser necessário. Porém, o “não era” 

não pode ficar no vazio. “Não era” porque não havia uma necessidade, isto é, um 

interesse comunitário que pudesse fazer o “não” ser algo que possibilitasse o SQ. A 

gravidade de Estado age, mesmo que isso possa vir contra a si própria. 

 

 
4.1 O imaginário na (re)construção das espacialidades 

 
Inserir os sujeitos de pesquisa no contexto da vivência quilombola foi o 

objetivo da análise anterior, identificando em suas narrativas a construção do “ser 

quilombola” (SQ) a partir do imaginário em torno do passado de sofrimento e 

escravidão, e também do despertar político no momento atual. Agora, completando a 

anterior, voltamo-nos para identificar as narrativas de (re)construção das espacialidades 

quilombolas a partir do imaginário do “indivíduo-coletivo”. 

Nenhum dos sujeitos tem consciência de onde termina uma e começa a outra. 

Essa divisão é uma abstração feita pela necessidade de nosso método, por isso não se 

encontra nos sujeitos. Isso não significa que as espacialidades não sejam realidades 

objetivas, mas que ao serem desveladas somente pela pesquisa não podem fazer sentido 

fora dos moldes dessas mesmas divisões. 

Busca-se, a grosso modo, a temporalidade dos sujeitos, suas significações e 

sentidos, procurando entender a formatação peculiar desse imaginário na espacialidade 

de uma forma que abranja o ideal da comunidade estudada. Porém, não existem sujeitos 
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sem uma sociedade ou um lugar em que vivem e se reproduzem, por isso usamos 

anteriormente o termo “indivíduo-coletivo”, sem o qual, sujeito algum pode ser 

compreendido. Como observa Cassirer (1997, p. 10), “Poucos psicólogos modernos 

admitiriam ou recomendariam um simples método introspectivo”, querendo dizer com 

isso que, um método voltado apenas para o lado subjetivo ou objetivo seria um método 

incompleto. 

O estudo a partir do imaginário torna compreensiva essa realidade dos sujeitos 

porque nos deixa em alerta tanto para o lado subjetivo quanto para o lado objetivo. Há, 

em qualquer sociedade, dois tempos distintos, mas complementares. Estes tempos são 

sempre o tempo identitário, marcado pelo relógio, e o tempo imaginário, o da 

significação, em que os sujeitos dão as significações próprias ao seu modo de vida. 

Entretanto, ambos os tempos inseparáveis, mesmo se mostrando divididos. 

De certa maneira, o imaginário social e vivido preenche e dá sentido a 

espacialidade. Esta retribui o significado ao imaginário, tornando os sentidos visíveis 

nas falas dos sujeitos. Na verdade os sujeitos são “geógrafos” em potenciais porque dão 

nomes e são os que fazem sentido dialogando com o espaço em que vivem. Eles nos 

mostram uma geograficidade (Löwen Sahr et al, 2011) ao se referirem sempre ao lugar 

enquanto solo amado, mas também, mostram-se aventureiros, porque de certa forma, 

estão a procurar de um caminho e maior oportunidade para se desenvolverem. Essa 

aventura pode ser simbolizada como a formação efetiva da “Associação dos 

Remanescentes Quilombolas de Pimenteiras do Oeste – ARQOS”. 

Tuan (2012), Bachelard (1990, 2001) e Dardel (2011) escrevem, mesmo em 

contextos diferentes, dos sentimentos do homem com o seu entorno, levando em conta o 

diálogo afetivo e existencial que travam com seu espaço. A (re)construção da 

espacialidade a partir do imaginário deve nos indicar que há uma ligação existencial, e 

não abstrata, entre homem e seu meio. Passemos, agora, portanto, a apresentar algumas 

imagens em que os sujeitos mostram os sentidos dessas espacialidades existenciais. 

Quando o lugar não tem relação com o homem, este se torna estranho. Para a 

narradora Alice mostra seu primeiro contato com Pimenteiras da seguinte maneira: “Vim 

para cá devido ao marido ... Ele passou aqui e viu o lugar ... O pai dele foi em Pedras Negras 

também ... Foi lá visitar nós e passou por aqui também e viu ... Meu sogro viu e convidou meu 

marido ... Meu sogro veio e morou lá em Santa Cruz porque não tinha Pimenteiras não estava 
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aberto ... né? ... Ele foi lá em Santa Cruz e de lá escreveu para meu marido e mandou chamar ele 

...”. 

Segundo ela: “Vim para cá devido ao marido ... Ele passou aqui e viu o 

lugar ...”. Ora, não veio por conta própria, o marido a trouxe, ela, portanto, não tinha 

nada a ver com o lugar que se tornou, naquele momento, um problema: “... quando nós 

chegamos ali o meu marido tirou o lote porque nós descemos ali naquele porto ... 

nós viemos de barco ...”. E logo em seguida aponta o sentido que teve da sua chegada, 

pela primeira vez em Pimenteiras, e do desânimo que lhe tomou conta: “Não tinha 

ninguém ... ninguém ... ninguém! Gente do céu! Quando eu desci do barco ... que o 

barco subiu para Vila Bela da Santíssima Trindade e daí eu chorei heim ... depois 

que o barco deixou eu com três filhos ... ninguém morava mesmo ... aí eu vim só 

...”. 

A sua maneira existencial, que prima pela família e o convívio social, em 

conjunto com a vista do lugar, que era desabitado, tornou o lugar um espaço topofóbico 

(de desagrado). Quiçá se ela estivesse com seus familiares o lugar não teria sido tão 

desagradável assim. Isso por si só também não explica bem. Na verdade, somente “ver” 

algo não é fundamental. “Uma pessoa que”, como alerta Tuan (2012, p. 28), 

“simplesmente ‘ver’ é um expectador, um observador, alguém que não está envolvido 

com a cena.”. 

A casa constitui, esclarece Durand, 

portanto, entre o microcosmo do corpo humano e o cosmo, um microcosmo 

secundário, um meio-termo cuja configuração iconográfica é, por isso 

mesmo, muito importante no diagnóstico psicológico e psicossocial. Pode-se 

dizer: ‘Diz-me que casa imaginas e dir-te-ei quem és”. (DURAND, 2001, p. 

243). 

 

A imagem da casa é também a do grupo familiar, o qual Dona Alice deixou 

para trás e precisará formar outro para o substituir, sem o qual correria o risco de viver 

sem lar. É nesse sentido, o de copertencimento ao lugar, que o espaço é importante e é 

pelos sentidos (dos sujeitos em diálogo com seu meio ambiente) que a espacialidade se 

forma. O contato existencial se faz concomitantemente com a formação espacial. 

Estamos atrás de entender, de certa maneira, o “imaginas e dir-te-ei quem és” para 

compreender todas as espacialidades discorridas nesta pesquisa. 

Para uma mulher como a narradora Beca, o espaço amoroso predominou, pois 

teve sempre presente uma família que lhe deu todo tipo de assistência afetiva, mesmo a 
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sua família não tendo condições materiais para isso. Ela fala de um tempo de criança, 

quando as dificuldades não chegavam a lhe causar qualquer aversão, pois pelo que se 

observa, em sua narrativa, havia dificuldades sim, mas essas eram suplantadas pelo 

convívio de amor ao lar, de amor aos pais, e os mesmos não deixavam que essas 

dificuldades chegassem aos filhos. 

Ela fala que: “Então a minha experiência de vida é essa que naquela época muita 

criança ... mas pra mim era uma época muito boa ... muito boa assim ... a gente vivia assim muito 

feliz ... muito natural ... Muito sofrida assim ... mas era a realidade da gente ... a gente não conhecia 

outra assim ... outra coisa e assim pra gente tava bom ...”. 

Que seria conhecer “outra realidade” que não a que cada pessoa vive? Seria no 

mínimo algo absurdo. Cada pessoa só pode conhecer “sua” realidade, mesmo tendo 

infinitas realidades em seu entorno. Para Beca que fala que era “a realidade da gente ... 

a gente não conhecia outra assim ... outra coisa e assim pra gente tava bom ...”, ao 

dizer que “assim pra gente tava bom ...” é o mesmo que dizer que “agora conhecemos 

outra realidade”. Essa “outra realidade”, a contemporânea neste caso, é a que exige 

maneiras diferenciadas e uma nova configuração. E não é por acaso que o SQ e toda sua 

discussão é “estranho” para todos eles. Pois este SQ é uma exigência moderna, por isso 

aparece o “novo” sujeito. Porém, mesmo sendo, contemporânea não deixa de ter 

característica antiga, uma realidade que vem de encontro com os anseios dos sujeitos 

pela efetiva herança negra de Vila Bela, a qual todos os sujeitos têm, além da cor da 

pele, da ideia de sofrimento, resumido, enfim, na aversão à história da escravidão de 

outros seres humanos. 

É a partir de toda essa complexa rede de sentimentos imaginários, porque 

vividos também, que o SQ é uma realidade. As espacialidades, enquanto imagens, 

ajudam a formatar o sentido de comunidade quilombola, e esta formar-se enquanto um 

seguimento real de ligação com a história dos antigos cativeiros. 

Eulálio, outro grande narrador, por exemplo, mostra uma intenção puramente 

econômica na sua fala: “É importante formar essa Associação de Quilombolas ... dizendo vamos 

tocar agora como se nós fôssemos descendente quilombolas ... é importante ... né? Se vir algum 

recurso pra gente ... pra mim ... Se vê ali em Pedras Negras ta funcionando ... por que só aqui não? 

Lá tem um cara que fez financiamento até de 15 mil reais ... fez financiamento pra comprar gado ... 

comprou motor ... tem prazos de pagamento ... com umas taxas com juros muito mínima ... é 

através dessa associação ...”. 
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Para Eulálio, que sabe que em outro lugar a formação de uma associação 

quilombola teve ganho econômico, logo, pode haver para sua Associação (ARQOS) 

também. Ao dizer que lá em Pedras Negras alguém “fez financiamento pra comprar 

gado ... comprou motor ... tem prazos de pagamento ... com umas taxas com juros 

muito mínima ... é através dessa associação ...”, mostra a consciência de um “novo” 

sujeito, que é também um ser político que visa algo material porque faz parte do mundo 

a vida com recursos para a sobrevivência. SQ não é antitético ao movimento do Estado 

que povoa a Amazônia inventada como não-desenvolvida. Pelo contrário é desse 

desenvolvimento amazônico que rodopia todo o que se entende por SQ. Dizer isso não é 

ver o SQ com olhos negativos, pelo contrário. Não se sabe onde isso de 

desenvolvimento amazônico irá parar, ou desembocar. Qualquer movimento nunca tem 

uma só saída ou um único resultado. O SQ já é uma das saída desse procurado 

desenvolvimento. 

Essa mescla complexa das imagens que formam a espacialidade narradas pelos 

sujeitos, mostra-nos quão é difícil apreendê-las. O SQ é um ser que têm nas visões de 

mundo a indicação de lugares próprios. Lugares estes que devem preencher o sentido e 

o entrecruzamento para indicar que há uma espacialidade quilombola pautada há muito 

no tempo e no espaço, esperando para ser aflorada e compreendida. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Na formatação da Comunidade Santa Cruz, mesmo se levando em conta a 

“herança do passado” como fundamento do grupo, observou-se que foi somente a partir 

do discurso de “persuasão” (gravidades do Estado entre outros agentes) que esta se 

canalizou para uma espécie de “vontade ideal do grupo” desembocado no resultado 

intitulado Ser Quilombola. 

A investigação encontrou no grupo a força ideal para a sustentação de suas 

espacialidades enquanto comunidade quilombola. Não encontramos somente os fatores 

exógenos como “causadores” do bem ou do mal para a comunidade. Isto é, a 

espacialidade presente da comunidade pesquisada, sob o “seu” imaginário que tem por 

base uma espécie de “esforço procurado por novos objetivos”, dá sentido aos fatores 

exógenos, e deles se “apropria” para lhes dar sentido. 
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Compreendido dessa maneira, os “agenciamentos” perdem aquela 

característica “negativa” indicada pelas pesquisas sobre a quilombagem remanescente 

no Vale do Guaporé em Rondônia e também no restante do país. O “ser quilombola”, 

pelo menos da comunidade estudada por nós, não tem sentido antitético aos 

agenciamentos, pelo contrário, “serve-se” deles. Ou que dá no mesmo, é seu resultado. 

Para nós, mesmo não perdendo de vista a perspectiva que leva em conta os 

agenciamentos, e há a crença de que são os sujeitos que pautam suas próprias 

espacialidades. Não encontramos “culpados” pela não inclusão dos sujeitos nas 

“conquistas” do Estado, e menos ainda os próprios sujeitos também não são culpados 

pela sua possível procura de “inclusão” dentro das conquistas materiais almejadas a 

partir de sua posição enquanto quilombolas. Porém, esta constatação só tem sentido  

para a nossa comunidade estudada, não podendo ser levada para as outras comunidades 

do Vale do Guaporé. 

Conclui-se, assim, que o “ser quilombola” é fruto de um anseio “novo”, como 

“esforço imaginário”, sentido real e objetivo, porque é, como todo fazer humano, algo 

de prospectividade, que visa objetivos que fogem até mesmo ao momento presente. Não 

é por acaso que para efetivar esse “esforço procurado por novos objetivos” faz-se 

necessário a “luta política” materializada sob a ARQOS, que nos permite entender o 

“indivíduo-coletivo” e seu sonho em busca de refazer uma harmonia com as 

espacialidades, onde sujeito e espaço entrem em sintonia. 

A espacialidade quilombola, nesse sentido, se (re)constrói pela presença de uma 

“ancestralidade” escrava no Vale do Guaporé, posto que a historiografia deve ser 

compreendida como imaginário, que adentra sem ser vista, e com isto se redefine a 

partir dos sujeitos interessados. 

Em certo aspecto, podemos dizer que a comunidade investigada também não é 

uma “resistência” ao sentido de moderno que se apresenta na atual sociedade. Pelo 

contrário, o ser quilombola que encontramos neste grupo de pessoas tem mais relação 

com o “futuro” do que com o “passado” (como resgate), e de vida sem as conquistas da 

modernidade. Enfim, o ser quilombola é um “esforço procurado por novos objetivos” 

porque nasceu pela necessidade do presente e de certa forma, seu ideal só foi possível 

pelo novo mito regional de desenvolvimento amazônico. 
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Resumo 

A educação a distância é um tipo de modalidade de ensino que permite o aprendizado sem que 

aluno e professor estejam no mesmo ambiente físico, através do uso de tecnologias de informação 

e comunicação. A escolha de pesquisar a oferta de cursos superiores EAD pelo Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO, bem como sua importância no contexto 

estadual se justifica, pois, de maneira geral os órgãos públicos, incluindo os órgãos educacionais 

vem sofrendo ataques generalizados de diversos veículos quanto sua necessidade e importância 

para a sociedade. No Estado de Rondônia, por ser amazônico, ainda é mais fundamental, visto que 

o EAD permite ampliar significativamente o acesso aos cursos, principalmente superiores, o que 

significa dizer que discentes de qualquer lugar do estado tendo a condição tecnológica pode ter 

acesso a cursos que antes não teria, devido a distâncias físicas, ao custo de investimento, dentre 

outros. O objetivo principal deste artigo é divulgar a importância atual do IFRO para a 

disseminação do EAD em Rondônia, contabilizando os cursos superiores ofertados, relacionando 

com a democratização do acesso ao ensino superior. Dentre os resultados da pesquisa, comprovou- 

se a significativa extensão do acesso ao ensino e cursos em Rondônia pelo EAD/IFRO, com pelo 

menos 143 (cento e quarenta e três) polos em 69 (sessenta e nove). 
 

Palavras-chave: EAD em Rondônia; educação pública; acesso ao ensino superior. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Este artigo visa referenciar sobre a educação a distância, em especial a oferta atual de 

cursos EAD na rede pública do Estado de Rondônia, através da autarquia federal denominada 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO, bem como permear um 

referencial básico da educação a distância no Brasil. 

Nesses novos tempos, moldados pela esfera tecnológica, estudar a distância vem ganhando 

cada vez mais força e número de adeptos no cenário nacional e internacional, principalmente em 

decorrência da flexibilidade aos discentes (física, temporal, financeira), que a modalidade permite. 

Para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, o ensino EAD é uma 

modalidade que possibilita o aprendizado com o uso de Recursos Didáticos organizáveis e 

apresentáveis em diferentes meios de informação e suporte, sendo os mais atuais os tecnológicos. 

Por sua vez o IFRO, foi criado pela Lei n. 11892/2008, que regulamentou e reorganizou a 

rede federal de educação profissional, científica e tecnológica. Esta autarquia federal atua no 

Estado de Rondônia, possui 10 (dez) unidades físicas, mas também oferta ensino na modalidade 
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EAD, sendo cursos técnicos, graduação e pós-graduação, inclusive em parceria com municípios, 

levando educação gratuita e de qualidade e ampliando o acesso ao ensino no Estado. 

Este trabalho parte da premissa que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de Rondônia – IFRO alavancou a oferta de cursos superiores EAD no Estado de Rondônia, 

ampliando a oferta do ensino superior, público, gratuito e de qualidade no Estado. 

Isso porque a possibilidade de ensino em ambiente virtual possibilita que pessoas nos locais 

mais longínquos, desde que possuam as ferramentas tecnológicas mínimas possam cursá-los. 

Considerando a rede pública de ensino, outro aspecto importante é da gestão, já que um 

único grupo de professores podem chegar a milhares de educandos, indo ao encontro de aspectos 

de eficiência, eficácia e efetividade tão necessários às práticas administrativas do serviço público 

atual. 

Outro mecanismo que provavelmente favorece a disseminação do EAD pelo IFRO em 

Rondônia é a possibilidade de como órgão público firmar parcerias com prefeituras, de maneira a 

disponibilizar os meios tecnológicos – salas com estrutura necessária – para que discentes em 

condições sociais vulneráveis possam cursar graduação e pós-graduação virtualmente. 

A escolha de pesquisar a oferta de cursos superiores EAD pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO, bem como sua importância no contexto 

estadual se justifica, pois, de maneira geral os órgãos públicos, incluindo os órgãos educacionais 

vem sofrendo ataques generalizados de diversos veículos quanto sua necessidade e importância 

para a sociedade. 

Nesse contexto, é de exímia importância mostrar o trabalho sério que a maioria dos órgãos 

públicos executam. No ramo educacional em Rondônia, numa primeira análise o IFRO vem se 

diferenciando como um dos principais centros de ensino, todavia ainda pouco se fala da 

importância quanto a oferta de cursos EAD, principalmente superiores, que facilitam o acesso ao 

ensino, público, gratuito, de qualidade dentro do Estado de Rondônia. 

Nesses novos tempos, moldados pela esfera tecnológica, estudar a distância vem ganhando 

cada vez mais força e número de adeptos no cenário nacional e internacional, principalmente em 

decorrência da flexibilidade aos discentes (física, temporal, financeira), que a modalidade permite. 

O objetivo principal deste artigo é divulgar a importância atual do IFRO para a disseminação do 

EAD em Rondônia, contabilizando os cursos superiores ofertados, relacionando 

com a democratização do acesso ao ensino superior. 

 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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Segundo Moran (2009), entende-se por modalidade de ensino à distância - EAD, 

professores e alunos estão separados fisicamente no espaço e até mesmo no tempo, sendo que para 

sua utilização são necessárias uso de tecnologias de informação e comunicação, podendo ou não 

apresentar momentos presenciais. 

Atualmente, podem ser consideradas as seguintes modalidades de Educação: presencial 

e a distância. A modalidade presencial é a comumente utilizada nos cursos regulares, onde 

professores e alunos encontram-se sempre em um mesmo local físico, chamado sala de 

aula, e esses encontros se dão ao mesmo tempo: é o denominado ensino convencional 

(ALVES, 2011). 

 

Na literatura a educação a distância é definida como atividade de ensino aprendizagem sem 

que haja proximidade de aluno/professor, cuja comunicação é biodirecional entre os vários sujeitos 

do processo, incluindo aí os artefatos tecnológicos como televisão, radiodifusão e ambientes 

computacionais (ALVES; ZAMBALDE; FIGUEIREDO, 2004, p.6). 

Modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino 

e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e 

comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em 

lugares ou tempos diversas. (GUAREZI, 2009). 

 

No Brasil, a educação a Distância foi introduzida formalmente no sistema educacional 

Brasileiro pela Lei n. 9394 de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, principalmente nos artigos 80 e 87 (BRASIL, 1996). 

Segundo censo da EAD realizado pela ABED (2012), em regiões mais desenvolvidas como 

sul e sudeste há predominância de oferta, bem como de matriculados é na rede privada, enquanto 

nas regiões amazônicas e do nordeste, a situação se inverte, há presença maior de alunos nas 

regiões públicas, e ainda esse estudo mostrou que a oferta de curso superior (graduação e pós- 

graduação) cresce mais que do básico. 

Desde o início desta década, os números da educação a distância (EAD) no Brasil têm 

mostrado, por todos os levantamentos feitos a respeito, uma evolução significativa em 

relação ao crescimento econômico do país. O Ministério da Educação (MEC) já divulgou, 

com base numa supervisão realizada no primeiro semestre de 2009, que houve, no nível 

de graduação, um crescimento estimado superior a 90% no número de alunos em 2008. 

No final deste capítulo, será descrito melhor esses dados oficiais (ABED, 2012). 

 

Um dos principais avanços na educação nacional que a EAD propiciou foi alicerçar a 

democratização, principalmente do acesso aos cursos superiores, inclusive pós-graduações. 

MARINS, SILVA (2015), citam que pessoas que antes não tinham acesso para cursar ensino 

superior, devido a situações de mensalidades altas das faculdades físicas e ou distância de um polo 

de uma faculdade/universidade passam a poder ter acesso, neste sentido que essa modalidade de 

ensino vem ajudando não só pessoas, mas também o Brasil a construir uma nova história da 

educação, traçando novos rumos. 
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No que diz respeito aos processos tecnológicos significa afirmar que estes aspectos 

compõem-se principalmente do planejamento de políticas públicas que viabilizem uma 

estrutura de rede que atenda às questões regionais, bem como de decisões locais no que 

tange à instalação de laboratórios com links de internet de qualidade. Isto para possibilitar 

ao aluno da modalidade à distância, a disponibilidade de recursos interativos, que 

proporcionem situações onde a tecnologia possa superar o conceito de acessibilidade e 

constitua o meio através do qual discentes e docentes estabeleçam novos papéis, a partir 

dos desafios que se instituem na práxis pedagógica dentro de um contexto inovador. Deste 

modo, esta atitude provoca a adoção de novas posturas, de acesso a informações e de 

compartilhamento de experiências, em um mundo cada vez mais exigente e veloz, onde 

a aprendizagem se sobrepõe às estruturas tradicionais e passa a compor um cenário de 

transformação das práticas e dos homens (LUCENA, et. al.; 2012). 

 

O ensino EAD pode ser ofertado pela rede pública e particular de ensino. No estado de 

Rondônia, o IFRO é a autarquia pública que oferta o maior número de cursos EAD gratuitos. Esta 

Instituição de Ensino foi criada pela Lei n. 11892/2008, que regulamentou e reorganizou a rede 

federal de educação profissional, científica e tecnológica (BRASIL, 2008). Esta autarquia federal 

atua no Estado de Rondônia, possui 10 (dez) unidades físicas, mas também oferta ensino na 

modalidade EAD, sendo cursos técnicos, graduação e pós-graduação, inclusive em parceria com 

municípios, levando educação gratuita e de qualidade e ampliando o acesso ao ensino no Estado. 

Com a Educação a Distância é possível para os sistemas educativos oferecer ensino a 

setores ou grupos populacionais que, por diversas razões, têm dificuldades de acesso aos 

cursos. Essa forma de aprender a distância é uma modalidade que está se destacando cada 

vez mais no cenário atual, também por se adaptar às diferentes realidades dos alunos, mas 

é importante salientar que não é pela facilidade para conseguir o título e muito menos 

uma formação de baixa qualidade; trata-se de um sistema que atende vários segmentos, 

com políticas próprias e estratégias para assegurar a qualidade (MARINS, SILVA, 2015). 

 

O IFRO sediou em 2019 o I Congresso Amazônico de Educação a Distância, tendo sido 

ressaltado que o avanço da educação no país permeia a educação a distância, que o Instituto Federal 

de Educação ciência e Tecnologia de Rondônia possuía em torno de nove mil alunos matriculados 

em diversos cursos EAD, e que a mediação tecnológica é uma contribuição significativa ao 

desenvolvimento do Estado (IFRO, 2019). 

Para LUCENA e colaboradores (2012), a EAD pode ser aplicada a qualquer nível de 

ensino, sempre com o objetivo de ampliar o acesso ao conhecimento, e nesse intuito, tem sido 

utilizada como forma de política pública nos Estados amazônicos para ampliar a oferta e o acesso 

ao ensino. 

A Amazônia é caracterizada pela grandiosidade de seus recursos naturais e imensa 

biodiversidade. Porém, a realidade dos habitantes desta região e seus desafios diários 

ainda são pouco conhecidos pelo restante do país. Devido ao isolamento geográfico da 

maioria dos municípios do Amazonas, cujo acesso muitas vezes é realizado somente por 

via fluvial, existem enormes dificuldades econômicas e sociais que impedem que a 

população usufrua de direitos básicos como saúde e educação (LUCENA, et. al.; 2012). 
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No contexto da educação a distância, um dos fatores que devem ser destacado são os 

recursos tecnológicos. Neste sentido, a criação, implantação e aperfeiçoamento de novos sistemas 

de educação são na visão de Nunes (2009) as principais inovações na área de educação, pois 

facilitaram o acesso com flexibilidade, qualidade e liberdade. 

O uso de ferramentas multimídias e dos OAs na EaD, possibilitaram otimizar esta 

modalidade. A criação das salas de aulas virtuais, foram viabilizadas pela implantação 

destas ferramentas na EaD, devido à suas características estarem especificamente focadas 

em possibilitar a comunicação assíncrona, aumentar a interatividade através do uso dos 

computadores. Assim sendo é possível aprender e ensinar estando a quilômetros de 

distância dos espaços universitários, abrindo assim uma frente de democratização da 

educação (MINUS; BOA SORTE; 2012). 

 

 

No EAD, são utilizadas as plataformas E-learning para que a comunicação aconteça nas 

comunidades virtuais. Esses ambientes virtuais de aprendizagem – AVA por possuírem diversos 

recursos permitem aos discentes a sensação de uma sala de aula presencial a distância, otimizando 

de forma qualitativa o ensino EAD. Silva (2011), relata que os AVAs são constituídos por 

diferentes mídias, essas possuem recursos que permitem áudios, vídeos, links a home pages, 

animações e outros objetos de aprendizagem para a educação a distância e ainda, por outro lado, 

contam com aplicativos que os tutores/professores usam, portanto, essa interação entre pessoas e 

grupos é que leva a construção do conhecimento. 

Para Melchert (2017), as atividades EAD são divididas em síncronas e assíncronas, sendo 

as primeiras as que são realizadas simultaneamente e as últimas as que só entrarão em contato com 

o discente quando o mesmo acessar as atividades. Como exemplo os chats e salas de bate papo são 

atividades síncronas, enquanto os fóruns são atividades assíncronas. A referida pesquisadora 

desenvolveu o quadro abaixo: 

 

 

De modo geral essas ferramentas de ensino e o próprio EAD possibilitam que o Estado 

através de institutos e universidades, bem como faculdades particulares permitem o acesso ao 
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ensino a um maior número de cidadãos brasileiros, nos mais diversos locais, sobre esse contexto 

Melchert (2017), descreve: 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), nº 9394/1996, a EaD está 

contemplada e são consideradas pelo menos duas questões importantes: a) o acesso da 

população às tecnologias emergentes; b) a possibilidade de redução de custos e 

atendimento a uma parcela significativa da população normalmente desassistida. Como 

fator de expansão da educação superior no Brasil, a EaD também está contemplada no 

artigo 80 (LDBEN). Para tanto, o poder público incentiva o desenvolvimento e a 

veiculação de programas de EaD, em todos os níveis e modalidades de ensino e de 

educação continuada, incluindo a difusão por meio das tecnologias de informação e 

comunicação. 

 

O modelo no qual é caracterizado a educação a distância permite “todos ensinam e todos 

aprendem; o aluno é o agente de construção do seu saber e o professor é o mediador para facilitar 

a mudança das informações em conhecimento”. (AZEVEDO; GONÇALVES, 2005). 

 
3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa quanto a natureza se encontra no campo das ciências sociais aplicadas, aos 

objetivos pode ser classificada como exploratória e, em face dos procedimentos – documental. A 

abordagem da pesquisa é qualitativa, e foi utilizada complementarmente a estatística descritiva 

para a organização dos resultados, não houve assim tratamento estatístico de dados. Segundo 

SALVADOR (2015), o gráfico de barras e o gráfico de pizzas, quando se trata de representar 

variáveis qualitativas, são os mais comuns e utilizados. 

A pesquisa teve por base a análise das informações encontradas no site oficial do IFRO, 

quanto a cursos e localidades em que há oferta de EAD. De maneira complementar, buscou-se na 

vasta literatura sobre o tema disponíveis nos mais diversos meios, dentre eles – livros, artigos 

científicos, leis, normas, sites especializados, principalmente para referendar o corpo teórico. 

O órgão público objeto da pesquisa, IFRO, possui 10 (dez) campos físicos no Estado de 

Rondônia e oferta ensino técnico, tecnológico e superior tanto na modalidade presencial, mista e 

EAD. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Primeiramente, foi criado pela Lei n. 11892/2008, que regulamentou e reorganizou a rede 

federal de educação profissional, científica e tecnológica. Esta autarquia federal atua no Estado de 

Rondônia, possui 10 (dez) unidades físicas, mas também oferta ensino na modalidade EAD, sendo 
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cursos técnicos, graduação e pós-graduação, inclusive em parceria com municípios, levando 

educação gratuita e de qualidade e ampliando o acesso ao ensino no Estado. 

Após análise na página oficial do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Rondônia, foram apurados alguns resultados sobre a oferta de cursos EAD, sendo: 

A base de produção EAD no IFRO fica no campus Zona Norte Localizado em Porto Velho 

e são ofertados 08 (oito) cursos superiores, sendo - 03 (três) pós-graduações, 01 (uma) 

licenciatura, 02 (dois) tecnológicos e 01 (um) curso superior de formação pedagógica. 

 

 
Cursos Superiores EAD ofertados pelo IFRO 

  
Campus 

 
Licenciatura em Pedagogia 

Porto Velho - Zona 

Norte 

 
Formação Pedagógica para Graduados não Licenciados 

Porto Velho - Zona 

Norte 

 
Tecnólogo em Rede de Computadores 

Porto Velho - Zona 

Norte 

 
Superior de Tecnologia em Gestão Comercial 

Porto Velho - Zona 

Norte 

 

 
Tecnologia em Gestão Pública 

 
Porto Velho - Zona 

Norte 

Fonte: Organização do Autor (2020). 

 

Além dos cursos superiores ainda são ofertados 09 (nove) cursos técnicos, sendo 04 

(quatro) concomitantes e 05 (cinco) subsequentes. 

 

 
Cursos Técnicos EAD ofertados pelo IFRO 

  
Modalidade 

 
Técnico em Recursos Humanos 

 
Concomitante 

 
Técnico em Computação Gráfica 

 
Concomitante 

 
Técnico em Administração 

 
Subsequente 

 
Técnico em Administração 

 
Concomitante 

 
Técnico em Finanças 

 
Subsequentes 

 
Técnico em Finanças 

 
Concomitante 

 
Técnico em Informática para a Internet 

 
Subsequente 

 
Técnico em Informática para a Internet 

 
Concomitante 
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Técnico em Cooperativismo 

 
Concomitante 

Fonte: Organização do Autor (2020) 

 

Outrossim, faz mister ressaltar que há 03 (três) cursos EAD ora ofertados e que foram 

encerrados, sendo 01 (uma) pós-graduação em Educação de Jovens e Adultos e 02 (dois) cursos 

técnicos – em meio ambiente e profuncionário, ambos tiveram turmas formadas. 

Além desses cursos, o IFRO ainda oferta um mestrado acadêmico semipresencial (meio 

EAD/meio presencial) em Educação Profissional e Tecnológica. 

Ao todo, segundo o próprio IFRO há aproximadamente 9 (nove) mil alunos matriculados 

em cursos EAD. 

O IFRO possui convênio com diversas prefeituras, e possui pelo menos 143 (cento e 

quarenta e três) polos EAD, em 69 (sessenta e nove) estando presente também em distritos, terras 

indígenas, comunidades ribeirinhas, conforme imagem abaixo: 
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Polos EAD IFRO em Rondônia 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Porto Velho Zona Norte Ariquemes Buritis 

Machadinho do Oeste Cujubim Jaru 

Ouro Preto Mirante da Serra Ji-Paraná 

Presidente Médici Cacoal Espigão D’Oeste 

Alta Floresta D’Oeste Nova Brasilândia do Oeste São Miguel do Guaporé 

São Francisco do Guaporé Costa Marques Vilhena 

Colorado do Oeste Cerejeiras Nova Mamoré 

Guajará-Mirim Porto Velho Extrema Alto alegre dos Parecis 

Campo Novo Monte Negro Cacaulândia 

Jacinópolis Marco Azul Rio Pardo 

Ministro Andreazza Riozinho Corumbiara 

Rondolândia Pimenteiras Vitória da União 

São Domingos do Guaporé Nova Califórnia Vista Alegre do Abunã 

Surpresa Iata Palmeiras 

Nova Dimensão Governador Jorge Teixeira Theobroma 

Estrela de Rondônia Nova Londrina Nova Colina 

Novo Riachuelo Rondominas Vale do Paraíso 

Nazaré Itapuã do Oeste Triunfo 

Jaci Paraná União Bandeirantes São José Calama 

Primavera de Rondônia Querência do Norte São Felipe do Oeste 

Pimenta Bueno Rolim de Moura Santa Luzia 

Migrantenópolis Santo Antônio do Guaporé Pedras Negras 

Nova Conquista Distrito de Guaporé Chupinguaia 

Terra indígena Tubarão 

 

Fonte: Organização do Autor (2020). 
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Ainda, consta no portal do IFRO (2020), apesar de não ser objeto da pesquisa, a presença 

de polos em outros estados da Amazônia Legal, em parceria com outros 09 (nove) Institutos 

Federais, no total de 43 (quarenta e três) polos. 

 
 

5 CONCLUSÕES 
 

O ensino EAD é um método em crescimento em todo o mundo e é muito importante para 

os órgãos públicos também assumir essa responsabilidade de serem protagonista na educação a 

distância. 

No Estado de Rondônia, por ser amazônico, ainda é mais fundamental, visto que o EAD 

permite ampliar significativamente o acesso aos cursos, principalmente superiores, o que significa 

dizer que discentes de qualquer lugar do estado tendo a condição tecnológica pode ter acesso a 

cursos que antes não teria, devido a distâncias físicas, ao custo de investimento, dentre outros. 

Ficou constado que o IFRO alavancou a oferta de cursos EAD no Estado de Rondônia na 

esfera pública. São ofertados cursos em diversas modalidades – técnico, tecnológico e superior. A 

EAD junto com o setor público permite assim levar educação pública, gratuita e de qualidade aos 

cidadãos de Rondônia, ampliando o acesso ao ensino, em especial a educação superior. 

Importante ressaltar, que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Rondônia, chega através da EAD em locais que seriam praticamente impossíveis apenas com 

unidades físicas, como terras indígenas, comunidades ribeirinhas e distritos. Do ponto de vista da 

função social da educação e da ampliação do acesso ao ensino a educação a distância permite 

diminuir as desigualdades sociais no Brasil e, consequentemente, também no Estado de Rondônia. 
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PESQUISA DE CLIMA ORGANIZACIONAL: UMA ANÁLISE EM UMA EMPRESA 

DO RAMO DE REVENDA DE VEÍCULOS E PEÇAS NA AMAZÔNIA 

 
Ana Gabriela da Silva Ribeiro 

Sandra da Cruz Garcia do Espírito Santo Aguiar 

Wander Pereira de Souza 

 
Resumo 

O clima organizacional é de extrema importância para as organizações e começou a ser estudado 

na década de 1930 onde tem como seu foco entender as necessidades da empresa e ter ciência da 

percepção do colaborador diante da mesma. É importante também para entender como fazer para 

com esses funcionários possam desempenhar suas atividades de formar mais eficaz. O presente 

estudo objetiva explanar o clima organizacional de uma concessionária de veículos na Amazônia 

para identificar se seus funcionários se sentem bem na mesma e engajar-se a buscar indicadores 

de futuras melhorias. Para alcanças esse objetivo realizou-se uma pesquisa exploratória em forma 

qualitativa, buscando de auxílio pesquisas documentais e bibliográficas para fomentar o estudo e 

entrevista in loco da empresa com a ajuda do departamento de recursos humanos. Para obtenção 

dos dados fidedignos foram realizados um questionário com 29 perguntas fechadas e aplicado aos 

colaboradores da presente instituição com classificações entre: comunicação e informação, 

colaboração e espírito de equipe, motivação na empresa, organização da empresa, treinamento e 

desenvolvimento, benefícios e salário, políticas do departamento de recursos humanos. Com essas 

perguntas ficamos de mensurar o grau de motivação dos colaboradores, identificar a relação salário 

e motivação e a satisfação das políticas do departamento de recursos humanos na organização. 

Com os dados obtidos por esse trabalho podemos detectar os funcionários não estão muito 

satisfeitos com a empresa estuda e que cabe melhorias e adequações obter um ambiente de tralhado 

mais harmonioso e saudável. 

 
Palavras-chave: Clima organizacional. Gestão de Pessoas, Motivação. 

 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

Caracterizamos uma empresa por uma organização onde visa produzir ou comercializar em 

grande escala, procurando evitar prejuízos com o intuito de gerar maiores lucros. Visando que isso 

aconteça à mesma precisa tanto de investimento inicial, as vezes maquinários, um espaço físico e 

funcionários. Para que organização atue no mercado com maestria, seus colaboradores precisam 

partilhar do intuito da empresa e se dedicar para o bem comum. Nestas circunstâncias, para que as 

organizações possa conquistar grandes resultados em suas realizações, tem como princípio o 

investimento continuo em um bom clima organizacional. 
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Como na maioria das vezes, os colaboradores atuam mais tempo nas empresas do que com 

seus próprios familiares, e visando que o mesmo não fique estressado ou insatisfeito a instituição 

precisa estar constantemente motivando os seus, para assim continuarem executando suas 

atividades com excelência. 

Uma empresa que sempre motiva e tenta manter o ambiente saudável, motivando e 

valorizando os seus, acaba criando bons laços o que em troca ela ganha tarefas executadas com 

qualidade, ideias para execução de serviços e até mais agilidade. Analisando a necessidade das 

organizações em melhorias expressivas, uma setor que deve estar sempre em busca disso é o 

departamento de recursos humanos, que junto com a alta administração vai procurar formas de 

deixar o ambiente mais propício para melhorias e criatividade. Sem essa busca constante e 

empenho na relação empresa-funcionário, a corporação acaba acomodando-se, resultando as vezes 

em baixo faturamento. 

Assim, o objetivo geral desta pesquisa, é avaliar como clima organizacional pode interferir 

na motivação do colaborador em uma empresa privado do ramo de revenda de veículos na 

Amazônia. Para dar suporte a este objetivo, elegeu-se como objetivos específicos: (1) Mensurar o 

nível de satisfação dos colaboradores; (2) Identificar a relação entre salário e motivação. E, (3) 

analisar as políticas da empresa para motivação dos seus funcionários. 

A pesquisa justifica-se em função da importância do tema, visto que para que haja o 

desenvolvimento interpessoal, faz-se necessário o conhecimento do clima organizacional da 

empresa como um todo, além de um planejamento para que haja a evolução para um ambiente 

profissionalmente saudável. O estudo também visa contribuir para o conhecimento a respeito do 

tema, e da melhor distribuição de recursos humanos na empresa. 

 

 

 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 Comunicação 

 
Para  Chiavenato  (1999)  “a  comunicação  é  uma  atividade  administrativa  que  tem dois 

propósitos principais: proporcionar informação e compreensão necessárias para que as pessoas 
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possam se conduzir em suas tarefas e proporcionar as atitudes necessárias que promovam a 

motivação, cooperação e satisfação nos cargos”. A informação necessita de uma relação de 

unitariedade onde um fala e o outro precisa captar e compreender o que foi declarado. Na 

organização principalmente, a parte da direção as vezes costuma declarar informações de ambos 

os setores sem haver uma certa preocupação que se foi compreendido e interpretado pelos seus 

subordinados, surgindo assim inverdades e informações pela metade. 

Explica Daft (2008): 

A frequência e a atividade de comunicação aumentam 

conforme aumenta a variedade da tarefa. Problemas frequentes 

requerem maior intercâmbio de informação para serem resolvidos e 

garantir apropriada completude de atividades. A direção da 

comunicação é habitualmente horizontal em unidades de trabalho 

não-rotineiro e vertical em unidades de trabalho rotineiro. A forma 

da comunicação varia com a analisabilidade da tarefa. Quando as 

tarefas são altamente analisáveis, as formas escritas e estatísticas da 

comunicação (memorandos, relatórios, regras e procedimentos) são 

frequentes. Quando as tarefas são menos analisáveis, a informação 

é habitualmente conduzida face a face, ao telefone ou em reuniões 

de grupo. (p. 258). 

 

“A palavra comunicação é uma derivação do termo latino Communicare que significa; 

partilhar, tornar comum” (MATOS, 2014). Ou seja a comunicação tem suas vertentes tanto na 

parte da falas e gestos ela precisa ser partilha entre o emissor e o receptor e de fundamental 

importância interpretada. 

Berlo (2003) uma organização de qualquer espécie só é possível por meio da comunicação. 

É exatamente a comunicação entre os elementos que faz do seu conjunto uma organização e não 

elementos à parte, isolados e desorganizados. Para o autor a comunicação na empresa não pode 

ser feita de forma isolada e sim de forma clara e aberta, para que esse sistema funcione, a diretoria 

sempre precisa especificar tanto as ideias como o trabalho em si para seus colaboradores no geral 

e de forma simplificada. 

 

 

 
2.2 Clima organizacional 

 
Segundo Rizzatti (2002), os estudos iniciais sobre clima organizacional surgiram nos 

Estados Unidos, no início dos anos 1960, com os trabalhos de Forehand e Gilmer sobre 

comportamento organizacional, dentro de um grande movimento da Administração chamado de 

Comportamentalismo. Com o foco em entender a percepção dos colaboradores referente a 
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empresa, é a melhor forma que a mesma tem de investigar como o funcionário se sente trabalhando 

em sua instituição. 

A proximidade conceitual entre cultura organizacional e clima 

organizacional, que inaugura o segundo momento, compreendido 

entre os anos 70 e 80, devese ao fato de a cultura organizacional 

estar relacionada com as crenças, valores e aspectos de natureza 

coletiva e ideacional, compartilhada entre trabalhadores e 

organizações, que, em última instância, serão responsáveis pela 

manutenção de um determinado clima na organização (Hofstede, 

Neuijen, Ohayv & Sanders, 1990). 

 

O clima organizacional está totalmente ligado a forma como o funcionário é tratado na 

empresa e a cultura da mesma e, conforme “Tagiuri (1968), seguindo a mesma direção conceitual 

de Forehand e Gilmer (1964), identificou o clima organizacional como uma qualidade 

relativamente duradoura do ambiente interno de uma organização, que: (a) é experimentada pelos 

seus membros, (b) influencia seus comportamentos e (c) pode ser descrita em termos da avaliação 

de um conjunto particular de características da organização.” 

 
2.3 Motivação na empresa 

 
 

Motivação é aquilo que impulsiona a pessoa a agir de determinada forma ou, pelo menos, 

que dá origem a uma propensão, a um comportamento específico, podendo este impulso à ação ser 

provocado por um estímulo externo [...] ou também ser gerado internamente nos processos mentais 

do indivíduo (CHIAVENATO, 1999). 

De uma forma geral, costuma-se usar o termo motivação para descrever as forças externas 

ou internas que atuam sobre as pessoas e que desencadeiam e dirigem a sua conduta (Sancho et 

al., 2002). 

Isso classifica a motivação como sendo dualizada, pois existem aqueles que defendem uma 

reação impulsionada extrinsecamente e outros intrinsecamente. Pode-se exemplificar melhor essa 

dualidade com a citação de Bergamini (1990). 

A motivação nos ambientes de trabalho, consiste em o colaborador estar bem alinhado com 

os objetivos da empresa e constantemente procurando desenvolver seu trabalho de forma mais 

eficaz. 

 
 

2.4 Salários e benefícios 
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As empresas de antigamente, utilizavam do menor salários para que no fim do mês seus 

lucros fossem maiores, mas a empresa almejam grandes lucros em seus faturamentos hoje em dia 

precisam dos melhores funcionários e isso implicam em uma remuneração melhor, conforme 

Galina (Ciela, 2007) “Um excelente método de remuneração deve ser estruturado através do bom 

senso interno, onde se mantêm a hierarquia de cargos e do equilíbrio externo, através da adaptação 

salarial diante do mercado” 

A remuneração está vinculada a capacidade das pessoas de sobreviverem na sociedade. É 

por meio dela que a pessoa terá acesso a bens de consumo, moradia e assistência para suas 

necessidades. Caso o indivíduo não tenha uma remuneração adequada, não poderá manter um 

padrão de vida digno (DUTRA, 2002). 

Segundo Pontes (2008), salário é um fator que contribui perfeitamente para a motivação 

do trabalhador, pois é uma demonstração objetiva do quanto à empresa valoriza o trabalho de seu 

funcionário e é fator primordial para satisfazer suas necessidades básicas, que são independentes 

da empresa, como moradia; alimentação; vestuário; etc. O salário para os funcionários também 

não é apenas para sobrevivência mas também uma forma de status na sociedade gerando assim um 

fator motivacional no colaborador. 

 

 
3 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa é resultado da aplicação de questionário aplicado na empresa a 20 

colaboradores em diversos setores, respondendo diretamente. São 25 questões mais específicas 

relacionadas à satisfação com nível da informação, satisfação com os elogios e recompensas feitas 

pela empresa, nível de satisfação de trabalhar na empresa, se o ambiente é propício para o trabalho 

e se a liderança sabe coordenar os trabalhos entre outras. Foi usada Escala Likert de 5 pontos, 

sendo que 1 é Discordo Totalmente e 5, Concordo Totalmente, conforme quadro 01. 

 

 

 

 

Quadro 01 – Questionário de avaliação de pesquisa de clima. 
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Orientações para 

preenchimento das questões 

abaixo 

Para responder as questões abaixo, expresse a sua avaliação, com base na escala de 1 ( discordo totalmente) a 5 ( concordo totalmente). Marque a 

opção que melhor expressa sua opnião. 

 
 

(1 - Discordo totalmente); (2 - Discordo); (3 - Concordo parcialmente); (4 - Concordo); (5 - Concordo totalmente) 

 

VARIÁVEIS 
  

QUESTÕES 
   

1 2 3 4 5 

COMUNICAÇÃO 

E 

INFORMAÇÃO 

1 

2 

3 

Estou satisfeito com o nível de informação que recebo sobre o que está acontecendo na empresa.       

As orientações sobre o trabalho são claras e compreensíveis.      

Tenho confiança nas decisões da direção da instituição e dos gerentes imediatos      

COLABORAÇÃO 

E 

ESPÍRITO DE EQUIPE 

4 

5 

6 

Nesta empresa existe espírito e cooperação entre os funcionários      

Meu chefe estimula o trabalho em equipe      

A satisfação do cliente depende também do meu desempenho no trabalho.      

 
MOTIVAÇÃO 

NA     

EMPRESA 

7 

8 

9 

10 

11 

A empresa se esforça em saber o que pensam seus funcionários.      

Na empresa os elogios e recompensas superam críticas e advertências.      

Sou reconhecido quando faço um bom trabalho.      

Meu nível de satisfação em trabalhar na empresa é bom.      

Minhas ideias para a melhoria do trabalho são consideradas pela empresa      

ORGANIZAÇÃO 

DA  

EMPRESA 

12 

13 

14 

15 

A empresa oferece recursos que facilitam a execução das minhas funções.      

Na empresa, as responsabilidades básicas de cada um são definidas.      

O ambiente, as instalações, são confortáveis para se trabalhar bem.      

Observa-se que as pessoas estão dispostas a dar mais de si para executar um trabalho.      

TREINAMENTO/ 

 

DESENVOLVIMENTO 

16 

17 

18 

Recebo suporte necessário da minha chefia para o desempenho do meu trabalho.      

A quantidade de treinamento que recebo é adequada.      

O treinamento que tenho recebido na empresa tem ajudado a melhorar meu desempenho.      

BENEFÍCIOS 

 
NA EMPRESA 

19 

20 

21 

Comparados com o mercado, os benefícios oferecidos pela empresa atendem nossas necessidades.      

Me sinto satisfeito com o meu salário      

Há recompensas personalizadas, de acordo com desempenhos também diferenciados      

 

POLITÍCA DE 

RH DA EMPRESA 

22 

23 

24 

De uma forma geral, a empresa possui um clima de trabalho que permite o crescimento pessoal de seus 

colaboradores. 

     

Os colaboradores são tratados com justiça na empresa.      

As sugestões e as idéias apresentadas pelos colaboradores para melhorar os processos no trabalho são tratados 

com a devida importância pela empresa. 

     

Fonte: elaboração própria 2019. 

 

 
 

Os colaboradores responderam à pesquisa durante o expediente de trabalho, que durou em 

média seis minutos para responderem. Depois de finalizadas as respostas, foram recolhidos os 

questionários e realizada uma visitação aos setores para conhecer um pouco da rotina da empresa. 

Quanto ao método da pesquisa, é descritivo, uma vez que descreve as características de 

determinadas populações ou fenômenos. Uma de suas peculiaridades está na utilização de técnicas 

padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a observação sistemática. Ex.: pesquisa 

referente à idade, sexo, procedência, eleição etc. (GIL, 2008). 

Quanto à abordagem, é qualitativa. Quanto aos procedimentos técnicos trata-se de pesquisa 

bibliográfica, uma vez que é baseada em material já elaborado, e documental vale-se de materiais 

que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 

com os objetos da pesquisa (PRODANOV; FREITAS, 2013). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Verificou-se que os respondentes são em sua maioria homens (60%), com preponderância 

de pessoas solteiras (60%) e jovens (35% com idade entre 23 e 28 anos). Verificou-se ainda que 

em relação à escolaridade, mais de 1/3 (35%) concluiu um curso de nível superior. 

Os resultados das sete variáveis, sendo elas comunicação e informação; colaboração e 

espirito de equipe; motivação na empresa; organização da empresa; treinamento e 

desenvolvimento; benefícios e salários da empresa e politicas de rh; foram feitos por contagem e 

aplicado na plataforma google forms onde o mesmo retornou os dados de forma compilada as 

respostas das variáveis indicadas. Ao que se refere a 1- “comunicação e informação” (58,33%) 

concordam totalmente em que a instituição tem uma boa comunicação como, mais da metade 

(72,53%) também concordam totalmente no quesito 2- “colaboração e espírito em equipe” onde 

concordam totalmente que a empresa promove o espirito de equipe. 

Com relação à questão 3- “motivação na empresa”, metade da amostra (50%) concordam 

totalmente com as questões apresentadas no questionário ou sejam que se sentem motivados em 

trabalhar na organização. Por sua vez, na questão 4, “organização da empresa” um pouco mais da 

metade concordam totalmente (52,5%) que a empresa é bem organizada tanto física como 

hierarquicamente. No questionamento 5 -“treinamento e desenvolvimento” (61,67%) concordam 

totalmente em que a empresa procura os capacitar e os desenvolver, no 6 - “benefícios na empresa 

e salário” só (36,67%) concordaram que o salário que recebem e os benefícios são satisfatórios, 

sendo assim a variável em que os colaboradores mais se sentem insatisfeito. Sobre a 7- “política 

de RH da empresa” (57,33%) concordam totalmente que o departamento de recursos humanos 

procura práticas para os desenvolverem e apreciam suas sugestões. 

Mensurar o grau de satisfação dos colaboradores (a), identificar a relação entre salário e 

motivação (b) analisar as políticas de recursos humanos para motivação dos seus funcionários(c). 

Conforme os dados acima mencionados foi-se analisado que em relação a mensurar o grau 

de satisfação dos colaboradores é visto que em alusão as perguntas: comunicação e informação, 

espirito de equipe e motivação na empresa. Identificamos que as porcentagens dessas perguntas 

mostram graus positivos sendo respectivamente (58,33%), (72,53%) e (50%) de totalmente 

satisfeito, demostrando que a empresa incentiva o espirito de equipe e traz uma comunicação 

aberta, fazendo assim metade dos colaboradores sentirem-se motivados com a mesma. 
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Em relação a identificar relação de salário motivação, temos as perguntas “benefícios da 

empresa e salário” e “motivação” onde temos respectivamente (36,67) e (50%) totalmente 

satisfeitos, temos um parâmetro onde os funcionários estão insatisfeito com os benefícios e salários 

que são a eles disponibilizados, porém metade deles estão motivados a laborar na mesma. Podendo 

identificar então que o “salário e o benefício” são sim de fundamental importância para 

permanência saudável do colaborador na empresa, mas que não são a única variável de 

importância. 

Como último objetivo traçamos sua linha de pensamento com as perguntas a organização da 

empresa, treinamento e desenvolvimento e politicas do departamento de recursos humanos na 

empresa, sendo respectivamente: (52,5%), (61,7%), (57,33%). Nesses resultados é visto que um 

pouco mais da metade dos entrevistados estão totalmente satisfeitos mostrando uma pequena 

variação nas 3 perguntas, onde podemos supor que os colaboradores entendem que o departamento 

de recursos humanos pode engajar-se mais em suas atividades, sendo pouco ativo com os 

colaboradores ou em formas de valorização. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente pesquisa teve como objetivo compreender a respeito de como os colaboradores 

da empresa estudada sentem-se em relação à empresa e a sua gestão, além de compreender, se a 

motivação em pertencer ao quadro da empresa tem relação com o salário ou benefícios que 

recebem. Com o questionário aplicado e as perguntas in loco feitos aos colaboradores, percebeu- 

se que a equipe está satisfeita com a organização em quase todos os itens. Um detalhe observado, 

é que na questão relativa aos salários dos colaboradores, estes responderam que a empresa precisa 

melhorar. 

Assim, o quesito salário e benefícios, a partir das respostas obtidas, é sim uma forma de 

motivar o colaborador a laborar e se sentirem satisfeitos em estar em uma organização, mas não é 

em seu todo. Observou-se que há outros pilares são de grande importância como, treinamentos, 

políticas de recursos humanos em formas de valorizar o funcionários e identificação de suas 

dificuldades, ouvir o mesmo nas tomadas de decisões em seu setor, inovação de atividades e entre 

outras. 
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Em relação ao objetivo 1 a pesquisa foi validade, mostrando que a comunicação é valida 

quando se trata de motivação e a empresa pesquisa mostrou resultado satisfatório ou seja a mesma 

pratica a comunicação aberta e explicativa. Em contrapartida ao objetivo 2 a pesquisa mostrou que 

a relação salário motivação é importante e que a mesma com cumpre essa quesito onde só (36,7%) 

estão totalmente satisfeito com a remuneração recebida. O objetivo 3 sobre as políticas de, onde 

(57,3%) dos funcionários concordam totalmente com o trabalho do departamento, analisamos que 

só departamento não alcança o seu objetivo total, e que para os colaborados é importante que eles 

valorizem mais suas ideias. 

Isto posto, pode-se concluir então que o trabalho atendente ao objetivo geral da pesquisa 

pois foi conseguido explanar que a gestão de pessoa e o clima organizacional da empresa é de 

suma importância nas empresas, principalmente na parte de motivação quando é visto nas 

respostas dos colaboradores não sentem-se tão satisfeito com a organização. Com isso pode-se 

revelar futuramente, se não houver uma correção, um quadro de demissões desnecessárias e gastos 

exorbitantes. 
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RESUMO 

O presente estudo teve por objetivo analisar, sob o prisma do Planejamento Estratégico, as ações 

da Secretaria Municipal de Agricultura – SEMAGRI, voltadas para a Agropecuária do  

Município de Alvorada D’Oeste/RO. Dentro de uma Instituição Pública, é fundamental a 

constituição e implementação do Planejamento Estratégico, sendo uma ferramenta essencial para 

alcançar os objetivos almejados e planejados, caso a organização não esteja devidamente 

preparada, dificilmente obterá êxitos na empreitada, neste contexto o presente trabalho apresenta 

toda dinâmica e andamento dos trabalhos realizados pela SEMAGRI do Município de Alvorada 

D’Oeste/RO. Em um estudo documento e pesquisa de campo identificou-se a ausência de 

instrumento de controle de resultados eficaz. A falta de indicadores métricos dificulta a 

mensuração e registros de dados inerentes às atividades agropecuárias, bem como a identificação 

de problemas decorrentes da falta deles. 

 

Palavras-Chave: Planejamento Estratégico; Atividades Agrícolas Sustentáveis; Agricultura 

familiar. 

 

RESUME 

 

This study aimed to analyze, under the prism of Strategic Planning, the actions of the Municipal 

Secretariat of Agriculture - SEMAGRI, aimed at Agriculture in the Municipality of Alvorada 

D’Oeste/RO. Within a Public Institution, the constitution and implementation of Strategic 

Planning is essential, being an essential tool to achieve the desired and planned objectives. and 

progress of the works carried out by SEMAGRI of the Municipality of Alvorada D'Oeste / RO. 

In a document study and field research, the absence of an effective results control instrument was 

identified. The lack of metric indicators makes it difficult to measure and record data inherent to 

agricultural activities, as well as to identify problems arising from the lack of 

them.Keywords:Strategic Planning. SEMAGRI. Farming Activities. Metric Indicators 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 
De acordo com a História, o Planejamento Estratégico teve sua origem fundamentada nas 

guerras, através de um modelo militar, portanto estratégia é a ciência do planejamento e direção 

em larga escala com respeito às operações militares, ou manobra de forças para adquirir a 

posição mais vantajosa para combater o inimigo. 

Dessa forma, o Planejamento Estratégico militar deu ênfase ao Planejamento Estratégico 

empresarial com metas a serem atingidas e ações ligadas à organização e ao desenvolvimento 

integrado em seu contexto, de forma a proporcionar o sucesso e a sobrevivência da empresa. 

A Antropologia estuda a natureza humana e fica entendido que todas as guerras e batalhas 

travadas tiveram sua origem em torno de conflitos, disputas, competições, tudo motivado 

diretamente por ambições, poder, terras e ou pela sua própria subsistência, etc. 

Em 2009, na Irlanda, um agricultor encontrou um caroço de manteiga de 10 KG no 

pântano conhecido como Emlagh, enterrado a 3,6 metros, com aproximadamente 2000 mil anos e 

segundo os especialistas, ainda comestível, entretanto, não sendo recomendado o consumo. 

O agricultor enfatizou que ao segurar o grande caroço em suas mãos percebeu que permanecia 

ainda o cheiro de manteiga que ficou no ar até no quarto em que se encontrava. Esse relato diz 

respeito à Estratégia de Conservação e de oferenda, sendo suposições, no entanto este tipo de 

achado nos pântanos da Irlanda como dos demais países Europeu são bastante comuns, podendo 

afirmar que trata se tanto para conservação, como para esconder de possíveis pilhagens de 

inimigos ou à oferenda. 

Nesse pressuposto, pode se afirmar que o homem evoluiu, as cidades cresceram, bem 

como a população, e para sustentar esta evolução, a principal ferramenta foi a agricultura, sendo 

ela um degrau na escalada da tecnologia 

Na atualidade o termo estratégia ganhou forças no meio empresarial, seja ela pública ou 

privada, visando o aprimoramento do trabalho e dos serviços prestados, principalmente pelos 

gestores que devem estar preparados e inteirados com as mudanças ocorridas através da 

globalização. 

Portanto o planejamento estratégico diz respeito a uma metodologia gerencial quanto ao 

processo utilizado com a finalidade de se atingir os objetivos propostos, através de políticas, 
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metas e princípios, abrangendo os fatores relevantes ao meio ambiente organizacional, levando- 

se em consideração os meios internos e externos. 

Dessa forma, o planejamento estratégico está relacionado com a utilização eficaz das 

ferramentas tecnológicas e meios disponíveis na empresa visando a exploração das condições 

favoráveis, pois trata-se de um conjunto de providências a serem tomadas pelos gestores para 

corrigir os erros do passado e do presente visando o futuro de forma positiva, com eficácia e 

eficiência. 

Neste trabalho objetivou-se falar da aplicação do Planejamento Estratégico na 

Agropecuária do município de Alvorada do Oeste/RO. Destaca-se a importância do estudo pela 

contemporaneidade da temática com a sustentabilidade e, mais especificamente, por apresentar 

um planejamento estratégico para na Secretaria Municipal de Agricultura que visa solidificação e 

crescimento em prol de seus munícipes. 

O presente trabalho apresenta os seguintes tópicos: o tópico 2 apresenta a definição do 

Planejamento Estratégico na Administração Pública e na Agricultura; o tópico 3 apresenta a 

metodologia do trabalho; o tópico 4 descreve sobre a Apresentação e Análise dos Resultados da 

pesquisa; o tópico 5 discorre sobre as orientações para a elaboração do Planejamento Estratégico 

na Secretaria Municipal de Agricultura do município de Alvorada D’oeste, enfatizando os 

indicadores necessários e dados sobre a produção agropecuária no município. 

 

 

2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

 

O planejamento estratégico é um instrumento que tem a finalidade de planejar as ações a 

serem executadas na empresa para que possa atingir os objetivos propostos, relacionados às 

políticas, metas e princípios, de forma a abranger fatores relevantes ao meio ambiente 

organizacional, levando-se em consideração os meios internos e externos. 

Nesse pressuposto, o Planejamento Estratégico diz respeito à utilização de forma eficaz 

das ferramentas tecnológicas e meios disponíveis na empresa visando a exploração das 

condições favoráveis, pois trata-se de um conjunto de providências a serem tomadas pelos 
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gestores para corrigir os erros do passado e do presente visando o futuro de forma positiva, com 

eficácia e eficiência. 

O Planejamento Estratégico é uma ferramenta amplamente utilizada pelas organizações 

mais bem-sucedidas, contribuindo na definição dos objetivos e ações para enfrentar situações 

futuras e atingir suas metas. Isso tudo, devido à interpretação que ele faz do ambiente, guiando e 

adaptando a organização da forma mais apropriada para 

 

 
2.1.O Planejamento Estratégico na Administração Pública 

 

 
 

O Tribunal de Contas da União (2019) descreve que a sociedade demanda moralidade, 

legalidade, profissionalismo e excelência da Administração Pública como também melhor 

qualidade de vida e diminuição das desigualdades sociais, pois a sociedade exige do Estado os 

melhores serviços, como por exemplo, na distribuição de energia elétrica e água, de forma 

transparente, econômica e honesta. Dessa forma, é necessário que haja uma melhoria na gestão e 

no desempenho da Administração Pública. 

Gonçalves, et.al. (2018) cita que na atualidade o Planejamento Estratégico é um dos 

principais requisitos para que as organizações públicas e privadas possam atingir seus objetivos, 

uma vez que a estratégia é muito relevante nas organizações, pois se refere aos valores humanos 

e materiais de forma a compreender a dinâmica das decisões e ações, visando disponibilizar 

meios para atender as necessidades e aspirações de todos os interessados, portanto o 

planejamento deve estar integrado para que a empresa tenha êxito no futuro. 

 

 

2.2.O Planejamento Estratégico na Agricultura 

 

 
 

O Ministério da Agricultura (2017) cita que o Planejamento Estratégico é uma importante 

ferramenta para o futuro da instituição, destacando a Pecuária e Abastecimento, uma vez que o 

processo de formulação do Planejamento Estratégico deve envolver um amplo e participativo 

diagnóstico interno e externo, que possibilita um novo direcionamento, de forma concreta no que 
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diz respeito aos objetivos, metas, indicadores e Projetos Estratégicos que tem como objetivo 

promover o desenvolvimento de forma sustentável da agropecuária e a segurança e 

competitividade de seus produtos. 

O Serviço de Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE (2019) cita 

que o planejamento é um fator essencial para que a empresa agrícola tenha êxito, pois o ato de 

planejar significa viabilizar meios para conseguir recursos que possibilitem melhorias para o 

negócio, portanto o produtor rural deve identificar quais setores mais importantes para a 

otimização, buscar inovações constantes, prever o futuro com o objetivo de melhorar a qualidade 

dos produtos para alcançar resultados positivos. 

A Secretaria de Agricultura do Estado da Bahia (2010) descreve que a montagem de 

estratégias requer conhecimentos aprofundados sobre a totalidade das áreas de interesse da 

empresa, com diagnósticos especializados para cada setor ou ramos de produção. 

 

 
Do ponto de vista da agropecuária, tanto na visão específica da produção rural de 

lavouras e animais, quanto da visão das cadeias produtivas, que servem para compor 

uma visão mais larga de todos os processos, é necessário que também sejam acrescidas 

questões de políticas sociais que participam indiretamente dos processos produtivos da 

agropecuária. São aqueles que emolduram o desenvolvimento de toda a sociedade e que 

conformam um ambiente completo em todas as suas dimensões das políticas sociais, 

econômicas, ambientais e culturais, sintetizando anseios de toda uma sociedade. 

(BRASIL, SEAGRI, BA., 2010, p. 26). 

 

 

Conforme a Secretaria da Agricultura do Estado da Bahia, os objetivos propostos no 

Planejamento Estratégico devem ser relevantes de forma a viabilizar as metas pretendidas, tendo 

uma visão das ações para o desenvolvimento futuro. 

A agricultura firmou o homem a um lugar específico, deixando de ser nômade e sobrando 

mais tempo para desenvolver novas ideias e inovações, ampliando as atividades inerentes ao 

campo, assim o homem pode produzir seu próprio alimento, cultivando e criando animais para 

corte e trabalho, bem como coletando na natureza, assim a agricultura passou a ser uma das 

principais atividades na sociedade, seja ela contemporânea ou da antiguidade. 

Foram conquistados aumentos significativos nas produções agropecuárias, o preço da 

cesta básica reduziu se significativamente e tornou se um dos principais polos do Agronegócio 
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mundial, com o aumento da produção por hectare de terra, sendo uma conquista considerável 

para a manutenção e preservação dos recursos naturais. 

Oliveira (2010) cita que o Planejamento Estratégico foi a principal ferramenta utilizada 

na Agricultura, na pecuária de corte e leiteira, onde certamente proporcionou aos agropecuaristas 

condições de aumentarem suas produções, e em consequência melhorar a qualidade de vida, com 

redução significativa do uso de recursos naturais. 

 

 
3. METODOLOGIA 

 

 
 

Para a realização da pesquisa buscou-se a autorização do Secretário Municipal que a 

autorizou. O método adotado para a efetivação desta pesquisa foi o documental, tendo por base 

as informações extraídas de documentos da Secretaria Municipal de Agricultura – SEMAGRI, e 

o estudo de campo, com o objetivo de conhecer a situação dos pequenos produtores rurais do 

município de Alvorada D’oeste. 

Foi realizada também a pesquisa bibliográfica em livros e artigos, a fim de confrontar a 

teoria dos autores com a prática vivenciada na empresa. 

Marconi e Lakatos (2007) citam que o método é o conjunto das atividades sistemáticas, 

que define o caminho a ser seguido para chegar aos objetivos com segurança e economia, através 

de conhecimentos válidos e verdadeiros. 

Trata-se também de uma pesquisa de caráter exploratório. Segundo Collis e Hussey 

(2005), a pesquisa exploratória é realizada sobre um problema ou questão com pouco ou nenhum 

estudo anterior a seu respeito e tem o objetivo de procurar padrões e hipóteses. 

Em um estudo de campo realizou-se visitas técnicas e para a coleta de dados realizou-se 

entrevista com o responsável pela pasta objetivando os ajustes das informações obtidas, com 

intuito de garantir a veracidade das informações estabelecidas e que atenda aos objetivos da 

pesquisa. 

 

 
4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
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A pesquisa realizada na Secretaria Municipal de Agricultura – SEMAGRI apontou alguns 

principais problemas enfrentados pelos pequenos produtores rurais do município de Alvorada 

D’oeste, Rondônia. 

A SEMAGRI é uma entidade pública do executivo municipal do município de alvorada 

do oeste, vinculado a administração direta, responsável por todas as ações do setor agropecuário 

do município, atualmente dispõem de 08 servidores efetivos, 04 com cargos comissionados e 01 

reeducando oriundo de parceria com o Poder Judiciário e SEJUS, que é mecânico de tratores. 

Possui uma frota de 05 tratores agrícola de pneu, sendo 3 em utilização e 2 aguardando 

manutenção, possui ainda implementos agrícolas tais como carretões de pneu agrícola com 

capacidade de 5000 kg de carga, grades de arrasto, niveladora de arrasto, plantadeira de arrasto, 

enciladeiras, perfurador de solo, enleirador, riscador, esparramadeira de calcários e fertilizantes. 

Possui ainda uma frota de veículos, sendo 01 caminhonete hilux, 01 palio, uma moto 

Honda XLR 125 e um caminhão VW capacidade de 4000 kilos de carga que atende ao PAA 

(Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar) Parceria do Estado, União e 

município. 

Atende aos produtores rurais mediante a Lei Municipal n° 915/2017, de 27/11/2017, que 

institui o Programa mais agricultura, que concede horas maquinas aos pequenos produtores 

rurais, mediante abertura de Processo Administrativo e cadastro do produtor na Secretaria. 

Dispõem ainda de 39 Associações Rurais, sendo que 10 delas possuem tratores agrícolas, 

é responsável pelo SIM – Serviço de Inspeção Municipal, que abrange a comercialização de 

Produtos de origem animal, tendo em seu quadro um médico veterinário em cargo comissionado, 

que fiscaliza abatedouros de animais, granja e demais produtos de origem animal, conforme lei 

municipal n° 540/07 de 26/03/2007. 

É responsável pelo SIV – Serviço de Inspeção de produtos e subprodutos de origem 

vegetal, bem como combate a pragas, possuindo em seu quadro um Engenheiro Agrônomo em 

cargo comissionado, conforme lei municipal n° 665/2011, que acrescenta inciso na 640/2007 e 

Lei 687/2011, é responsável ainda pelo Mercado Municipal, onde os produtores da agricultura 

familiar comercializam partes da produção. 
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Mantém o viveiro municipal, onde produz essências florestais e frutíferas, para 

distribuição aos pequenos produtores rurais, projeto este executado com parceria de reeducando 

do sistema prisional, parceria esta do Poder Judiciário e SEJUS. 

Celebrou ainda nos anos de 2018 e 2019, 02 termos de fomento, com Associações Rurais, 

para incremento da Agricultura Familiar, sendo objeto 01 Trator Agrícola de Pneu, e 01 Kit de 

Abatedouro de Aves, conforme processo de Chamamento Publico n° 502-1/2018 e 767-1/2018 

aos moldes da Lei 13.019/2014, e encontra se em tramite, 02 editais de Chamamento Publico 

para celebração de Termo de Fomento e ou cooperação para entrega de 04 Kits de Tratores 

Agrícola, e 02 Kits de Micro - Tratores para o Programa Mais Agricultura, sendo cada Kit do 

Trator Agrícola 01 Trator Agrícola de Pneu, uma Carreta Agrícola de pneu com capacidade de 

5000 mil KG, e 01 Grade de Arrasto, e mais 02 Kits de Micro trator, composto por 01 Micro 

Trator e uma Carreta capacidade 500 KG. 

Verificou-se, através da pesquisa, que existem alguns problemas relacionados à 

agricultura no município de Alvorada D’oeste, conforme descritos nos tópicos abaixo: 

 

 

 

 
4.1.A cobrança exorbitante por hora máquina aos pequenos produtores por parte das 

Associações Rurais 

 

 
Este problema mostrou ser bastante comum e presente em todas as associações rurais, 

sendo esta a mais reclamada por parte dos produtores, pois as associações cobram R$ 150,00 

(cento e cinquenta reais) por hora máquina aos produtores, sendo que a liderança da associação 

estava se beneficiando com os implementos, e os demais associados estavam buscando 

agendamento dos serviços oferecido pela SEMAGRI, sobrecarregando a prestação dos serviços. 

 

 

 
 

4.2. Baixa produtividade por hectare 
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Considerando que a maioria dos serviços agrícolas serem de pequenos produtores, que 

plantam para subsistência, comercializando o excedente, quando ocorre; e quando consegue a 

prestação do serviço, por parte da Associação e ou da SEMAGRI, verifica se a baixa 

produtividade por hectare e cultura. 

Este problema foi diagnosticado já algum tempo, sendo as principais causas, solo infértil, 

necessitando de rotatividade e ou correção, atraso na preparação do solo ocasionando o plantio 

fora da época especifica, e ou baixa qualificação do produtor. 

 

 

 
 

4.3. Terras ociosas e não aproveitadas 

 

 

A maioria dos Produtores Rurais de Alvorada do Oeste/RO, possuem suas terras mal 

divididas, sendo pouco aproveitadas, possuído grandes áreas de pastagens com deterioração do 

solo, sendo que possui pouco gado, no entanto o uso indevido de defensivos, contaminam o solo, 

as nascentes e todo um eco sistema, tornando a terra improdutiva. 

 

 

 
 

4.4. Desemprego na Agricultura 

 

 

O Desemprego é um grande problema em todos os municípios, no entanto nas zonas 

rurais é mais alarmante, porque existe o serviço, porém não existe a renda para assalariar, 

tornando um problema que envolve uma cadeia produtiva, e muito destes desempregados não 

possuem qualificação, e nem chance de ser utilizado em outras áreas, forçando trabalharem em 

troca do alimento e da habitação. 

 

 
4.5. Falta de especialização na área Agropecuária 
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Outro problema apontado fora a especialização dentro da área, as associações buscam 

apoio de parlamentares e do município no tocante a implementos, e conseguem diversos kits, 

sendo padaria, despolpadoras de fruta, freezers motores estacionários, maquinas de limpar 

cereais, balanças etc. 

Porém o que a SEMAGRI identificou foi vários equipamentos ociosos que estão 

guardados sem uso, devido não haver pessoal qualificado para utilização, e quando há, tem a 

questão da comercialização e baixa qualidade dos produtos. 

Armazenagem e comercialização inadequado dos Produtos e Subprodutos de origem 

agrícolas e da AgroIndústria; 

O município não dispõe de galpão para armazenagem de produtos oriundos da 

agricultura, as associações também não dispõem, ficando cada produtor responsável pelo seu 

produto, este problema tem gerado perda para os produtores, pela dificuldade do 

armazenamento, que muitas vezes não serem próprias para tal finalidade. 

A comercialização também tem se mostrado um momento crítico aos produtores, pois 

não existe uma união entre eles, como também uma tabela de preços praticados, valendo a lei da 

procura e oferta, causando muitas vezes prejuízos aos produtores, que na próxima safra desistem 

de produzir, isso decorre da transferência de rendas, existindo atravessadores que monopolizam a 

comercialização forçando a baixa do preço, que é o caso da cultura do inhame e cara, sendo que 

o município produziu grandes cifras nas safras anteriores, sendo abandonado o cultivo devido a 

baixos preços. 

 

 
4.6. Êxodo Rural 

 

 

Com o agravamento dos problemas apresentados, a falta de perspectiva de melhora e 

valorização, muitos têm abandonado o campo, vendendo suas propriedades e indo para a cidade, 

ressaltando que muitos não possuem qualificação para ingresso no mercado de trabalho, e 

sobrecarregando os programas sociais. 
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5. ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

NA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE 

ALVORADA D’OESTE 

 

 
Segundo o IBGE senso de 2010, o município de Alvorada do Oeste/RO, contava com 

uma População de 16.853 mil habitantes, sendo 8.824 na Zona Urbana e 8.029 na Zona Rural. 

Para atender as necessidades dos pequenos produtores rurais, a SEMAGRI possui somente 03 

Operadores de Trator agrícola, considerado um número insuficiente para a realização de 

pequenos serviços como: conservação dos carreadores e abertura de represas, etc. 

Dessa forma, em 2018, através do Trabalho de Pesquisa Cientifica O Chamamento 

Público, descreve sobre o desvio de finalidade e suas implicações junto á OSC, Lei 13.019/2014, 

apresentado em 29/01/2019 na disciplina de pesquisa cientifica, pode se identificar as principais 

dificuldades relativas à prestação de serviços junto as comunidades rurais, curioso é comprovar 

que tais problemas já são registrados desde 1964 na Agricultura Brasileira, conforme publicação 

do Jornal of Inter American Studies, 6 (1) Janeiro 1964: 43-55, sob o titulo “Problemas da 

Agricultura Brasileira e suas Causas.” 

Conhecendo as dificuldades relacionadas, pode-se apontar as principais causas, e com 

isso poder traçar o Planejamento para lidar com a situação, de acordo com os problemas citados 

que são comuns à todas as associações rurais e estão presentes em menor ou maior grau nas 

comunidades. 

Assim podemos afirmar com relativa precisão que as causas são relativas aos fatores: 
 

a) Econômico, 
 

b) Técnico, 
 

c) Político, 
 

d) Estrutural. 
 

Sendo que os fatores Econômico, Técnico e Político, são decorrentes de uma única 

natureza, que é a má gestão do setor público, e para corrigi-la, será necessário a implementação 

de planejamento em longo prazo, onde a possibilidade da intervenção humana deverá ser 

gradativa, conforme disponibilidade de recursos financeiros, para custear a capacitação, bem 
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como o desenvolvimento de recursos humanos e técnicos, na promoção de uma política voltada 

ao setor agropecuário. 

O setor Estrutural apesar de depender dos recursos econômicos, depende também do 

desenvolvimento das três primeiras, sendo relacionada à propriedade e seu desenvolvimento, 

bem como a implementação da complexa cadeia produtiva e comercialização dos produtos e 

subprodutos agropecuários. 

Em cumprimento ao disposto na Lei Municipal n° 915/2017, a SEMAGRI deve agendar e 

prestar os serviços ao produtor rural, sendo aragem, gradiagem, plantação, colheita, e demais 

serviços inerentes ao trabalho do campo, auxiliando as associações com apoio técnico e jurídico 

para desenvolvimento de suas atividades. 

Os gestores públicos devem pactuar os ermos de cooperação e fomento, conforme 

disciplina a lei 13.019/2014, mediante chamamento público, buscando atendimento e 

desenvolvimento no setor agropecuário do município. 

Chiavenato e Sapiro (2009) nos dão uma visão clara de como proceder, citando que O 

Planejamento Estratégico refere-se à maneira pela qual uma empresa pretende aplicar uma 

determinada estratégia para alcançar os objetivos propostos. É geralmente um planejamento 

global de longo prazo. (CHIAVENATO; SAPIRO, 2009, p. 447). 

No Planejamento Estratégico a ser elaborado pela SEMAGRI para os próximos anos, 

deve se iniciar com a correção dos solos, para combater a baixa produção por hectare, iniciando 

também a distribuição do calcário após analises do solo e verificação da rotação de cultura para 

aproveitamento máximo das áreas disponíveis. 

Dessa forma, devem-se planejar juntamente com as Associações de Produtores Rurais as 

ações e prestações de serviços a serem desenvolvidos, conforme disponibilidade das máquinas, 

equipamentos e implementos agrícolas, para beneficiar os produtores rurais, mensurando as 

atividades inerentes a cada cultura, pois cada cultura exige um acompanhamento de perto, por 

profissionais capacitados para diagnosticar se o solo é próprio para a cultura, a produção por m², 

a viabilidade, a rotação das culturas para aproveitamento sistemático do solo, e ou se é necessária 

recuperação. 

A SEMAGRI deverá fazer um feedback, formulando as etapas a serem seguidas, 

identificando e relacionando os problemas, bem como apontar as suas principais causas, a 
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Secretaria deve abrir procedimento administrativo, informando ao executivo municipal, 

relacionando causas e efeitos, bem como um diagnóstico da situação. 

O município de Alvorada D’oeste possui pouco recurso financeiro, dessa forma deve 

buscar parcerias com o Estado, através da EMATER e IDARON e também com as Associações 

Rurais, representadas pelas lideranças, onde será tomada as medidas necessárias e acordadas para 

combater cada dificuldade apontada, devendo contar também com servidores capacitados dentro 

de cada área. 

Conforme demonstrado, o poder público tem contribuído repassando bens e serviços para 

a pactuação, onde também poderá ofertar cursos de capacitação e especialização dentro das áreas 

estrategicamente solicitadas, agregando qualidade e preço aos produtos oriundos da Agricultura 

familiar. 

Assim saneando as dificuldades, restarão os problemas identificados como os estruturais, 

que com certeza tem gerado grandes prejuízos ao produtor rural, onde sem opção, comercializam 

seus produtos, repassando a terceiros seus lucros, isto é fato, como também é fato que no ano 

subsequente não voltarão mais a produzir. 

A solução para esta situação deve ser observada em outros municípios da União, 

especialmente os mais desenvolvidos e com planejamento a longo prazo já alcançados, como por 

exemplo, os municípios do Sul, onde reuniram as Associações e criaram Cooperativas para 

comercializarem os produtos no estado de origem e exportando para o mercado interno e 

externo, como os CEASAS – Centrais de Abastecimentos, presente em vários municípios do 

Brasil. 

Dessa forma, as etapas deverão ser delimitadas e os servidores ficarem responsáveis por 

elas, sendo que os diagnostico interno e externo, o estabelecimento das diretrizes (missão, visão 

e valores), a formulação e implementação da estratégia e, por fim, o controle, ressaltando que 

conjuntamente com os demais envolvidos, será delimitado indicadores para verificação dos 

avanços e caso seja necessário reformular o planejamento para adequação quando necessário. 

A SEMAGRI juntamente com as associações deve implementar uma política visando 

apoio para preparação do solo, desde correção á mecanização, plantio, colheita e mensuração de 

todas as etapas para registros posteriores e indicadores, bem como sugestionara a criação de uma 

cooperativa agrícola centralizando a produção para comercialização. 
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Segundo o Governo Federal, a Agricultura Familiar no Brasil é a 8ª maior produtora de 

alimentos no mundo, representando um faturamento anual de US$ 55,2 Bilhões, na frente de 

países com a Rússia e os EUA. 

De acordo com o Governo Federal, conforme esclarecimento do Secretário Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (2018), se comparar os dados do Banco 

Mundial e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento somando a Agricultura 

Familiar com toda a produção, o Brasil passa de oitavo maior para a quinta posição, com 

faturamento de US$ 84,6 bi por ano veja essa afirmação. “O crescimento do Brasil passa pela 

agricultura familiar. O agricultor familiar tem grande importância para o crescimento do Brasil”, 

Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário. 

Segundo o SENSO agropecuário realizado pelo IBGE, a Agricultura Familiar é a base da 

economia de 90% dos municípios; produz 70% do feijão nacional, 34% do arroz, 87% da 

mandioca, 46% do milho, 38% do café e 21% do trigo, o setor também é responsável por 60% da 

produção de leite e por 59% do rebanho suíno, 50% das aves e 30% dos bovinos. 

Coriteac (2018), Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário explica que 84% dos estabelecimentos rurais são de agricultores familiares e afirma: “E 

pelo novo censo agropecuário que está sendo feito, a tendência é esse número deve crescer cada 

vez mais, principalmente com a procura por produtos agroecológicos.” 

Segundo Coriteac (2018), o Governo vem trabalhando com uma série de medidas para 

redução do êxodo rural, de forma a tornarem as propriedades rurais mais produtivas e eficientes, 

entre tais medidas, destaca se a titularização das propriedades, que com esse documento ganham 

acesso direto a financiamentos de créditos rurais e programas como os de assistência técnica. 

Assim combater os problemas que surgem dentro da Agricultura Familiar, é cuidar para 

que haja produção de alimentos, combate a fome, redução do êxodo rural, tornando um ponto 

estratégico para os gestores, e as Secretarias Municipais priorizaram tais medidas. 

 

 
5.1.Indicadores na Secretaria Municipal de Agricultura de Alvorada D’oeste 

 

 

A Secretaria Municipal de Alvorada do Oeste/RO, não dispõem de indicadores oficiais 

para mensuração das produções agrícolas, mas com o relatório das metas junto ao PPA pode se 
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comparar com os anos anteriores; assim facilmente percebe-se que os agricultores têm 

abandonado certas culturas pelo simples fato da lucratividade, que é o caso do inhame e cará, 

refletido em todo o Estado, devido o mesmo Problema que é a comercialização, existindo 

intermediários que fica com lucro, e os produtores amargando prejuízos. 

Segundo a Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI do Município de Alvorada do 

Oeste, em 2019 ocorreu uma redução nas produções de pequenos produtores da Agricultura 

Familiar, com causas relacionadas á comercialização dos Produtos, percebendo claramente que 

ocorreu uma migração para cultivo de produtos com oferta de melhores preços e de fácil 

negociação, como o café ocasionando a baixa do preço do produto. 

 

 
6. CONCLUSÃO 

 

 
A agricultura familiar está na mesa dos brasileiros, e como dito representa a 8° colocação 

como produção de alimentos e dividendos, faltando ao município a adoção de medidas para 

proteção, incentivo e aumento da produção, com a proteção aos recursos naturais, que é possível e 

plausível. 

Nessa reflexão, pode-se observar nos resultados do maior evento rural do Estado de 

Rondônia que é o Rondônia Rural Show, e sua 8ª edição ocorreu no município de Ji Paraná, nos 

dias 26 a 30 de maio de 2019, e que movimentou R$ 703.588.488,00 milhões em negócios e a 

presença de 120 mil pessoas durante os quatro dias da feira, sendo um recorde para o evento. 

O município de Alvorada do Oeste, Rondônia possui uma base agrícola estável, com 

produção de alimentos, carnes, ovos e leite, necessitando de indicadores para mensuração e 

registros, sendo que com a flutuação da produção e valores, fica fácil a identificação dos 

problemasbem como é mais fácil apontar a solução mais adequada a se tomar. 

É inegável que os governos do Estado e da União têm contribuído com ofertas de 

investimentos na área, devendo em um curto espaço de tempo apresentar uma melhora 

significativa, devido abertura de novos mercados e a perspectiva da especialização do produtor 

rural, que poderá ofertar produtos com qualidade sem aumentar o uso de recursos naturais, que é, 

e será um dos principais temas na região em que estamos inseridos. 
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Assim a SEMAGRI necessita de indicadores oficiais para mensuração e registros da 

cadeia produtiva visando identificar as principais causas e consequências de problemas 

relacionados á agropecuária local. 
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Resumo 

Tem como objetivo neste artigo, promover uma análise sobre as perspectivas de crescimento da 

economia e a pobreza. O referencial teórico tem seu embasamento em teorias keynesiana, neo- 

institucionalista e das finanças públicas. Trata-se de um artigo bibliográfico, descritivo e 

qualitativo, cujas discussões estão baseadas nas projeções levantadas nos relatórios das principais 

instituições multilaterais e nacionais brasileiras, em especial nas variáveis econômicas mais 

relevantes como o crescimento da economia mundial, do comportamento do nível de emprego e 

da inflação. Os dados analisados evidenciam que está ocorrendo uma retomada lenta da economia 

mundial, e que a forte aceleração econômica brasileira ocorrida em 2010 tem favorecido a 

diminuição da pobreza. Concluímos que é necessário ajustar a política econômica em vigor, 

utilizando com mais intensidade a política fiscal e reduzindo a importância da política monetária 

no Brasil. 

 

Palavras-chave: Política Macroeconômica, Crescimento Econômico, Política Fiscal e Monetária, 

Pobreza. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 
 

A pobreza é cada vez mais entendida como um fenômeno multidimensional. De acordo 

com Rocha (2003), além da renda-consumo, que tem sido amplamente estudada no passado, saúde, 

educação, abrigo e envolvimento social estão entre as dimensões mais importantes da pobreza. 

Multidimensional pelo fato da natureza complexa de sua distinção e dimensionamento; 

multifacetado pela disparidade de públicos e contornos como ela se manifesta. 

A questão é se os esforços para incorporar múltiplas dimensões na própria definição de 

quem é pobre e medir a pobreza contribuem para um melhor pensamento sobre a pobreza e para 

melhores políticas de combate à pobreza. 

Por conseguinte, as soluções para a pobreza não podem se basear-se exclusivamente em 

políticas econômicas, mas exigem um conjunto abrangente de medidas bem coordenadas. Na 

verdade, essa é a base para a lógica subjacente às estratégias abrangentes de redução da pobreza.1 

 

1Houve um consenso emergente sobre como tornar as ações a nível de país e apoio dos parceiros de 

desenvolvimento mais eficazes na consecução da redução sustentável da pobreza. Este consenso indica a 

necessidade de estratégias de redução da pobreza que sejam impulsionadas pelos países, com ampla participação 

da sociedade civil, dos eleitos, dos principais doadores e das instituições financeiras internacionais relevantes; 

orientada para resultados; E desenvolvido a partir de uma compreensão da natureza e determinantes da pobreza. 

No âmbito do novo quadro, a estratégia liderada pelos países seria apresentada num Documento de Estratégia de 
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Então, porque se concentrar em questões macroeconômicas? Porque o crescimento é o fator mais 

importante que influencia a pobreza e a estabilidade econômica, e é essencial para taxas de 

crescimento altas e sustentáveis. Portanto, a estabilidade macroeconômica deve ser uma 

componente chave de qualquer estratégia de redução da pobreza de um país.2 

 
O Relatório do ano de 2000 do Banco Mundial sobre o Desenvolvimento 

Mundial define a pobreza como uma privação inaceitável no bem-estar 

humano que pode incluir a privação fisiológica e social. A privação 

fisiológica envolve o não cumprimento de necessidades materiais ou 

biológicas básicas, incluindo nutrição inadequada, saúde, educação e 

abrigo. Uma pessoa pode ser considerada pobre se ele ou ela é incapaz de 

garantir os bens e serviços para satisfazer essas necessidades materiais 

básicas. O conceito de privação fisiológica está assim intimamente 

relacionado, mas pode ir além, baixos rendimentos monetários e níveis de 

consumo. A privação social amplia o conceito de privação para incluir 

risco, vulnerabilidade, falta de autonomia, impotência e falta de autoestima 

(MUNDIAL, 2001). 

 
De acordo com Juliano (2015), para salvaguardar a estabilidade macroeconômica, o 

orçamento do governo, incluindo as estratégias de redução da pobreza do país, deve ser financiado 

de forma sustentável e não inflacionária. A formulação e integração da política macroeconômica 

de um país e da estratégia de redução da pobreza são processos interativos. As estratégias de 

redução da pobreza precisam primeiro ser articuladas (e terem objetivos e políticas especificadas), 

então custeadas e, finalmente, financiadas dentro do orçamento geral de forma não inflacionária. 

No entanto, o financiamento não será necessariamente fixado durante este processo: se as 

estratégias credíveis de redução da pobreza não puderem ser financiadas com os recursos 

disponíveis, os funcionários do Banco Mundial e do FMI devem ajudar ativamente os países nos 

seus esforços para obter apoio financeiro adicional da comunidade de doadores. 

Em situações em que existem lacunas de financiamento, um país teria de rever os objetivos 

intermédios da sua estratégia e reexaminar as suas prioridades. Com exceção dos casos em que os 

 

 

Redução da Pobreza (DERP), que deverá tornar-se um instrumento chave para as relações de um país com a 

comunidade de doadores (JULIANO, 2015). 
 

2 Estes pontos refletem-se na concepção de programas apoiados pela Facilidade para a Redução da Pobreza e 

Crescimento (PRGF) do FMI, que são derivados da própria estratégia de redução da pobreza de um país. A própria 

estratégia deve basear-se em políticas macroeconômicas, estruturais e sociais totalmente integradas. 
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desequilíbrios macroeconômicos são severos, geralmente haverá alguma margem para 

flexibilidade na definição de metas macroeconômicas de curto prazo. Contudo, o objetivo da 

estabilidade macroeconômica não deve ser comprometido. 

 
2 AS RELAÇÕES ENTRE POLÍTICA MACROECONÔMICA E A REDUÇÃO DA 

POBREZA 

 
Romer e Romer (1998), utilizam ora series temporais da economia americana, ora os dados 

em cross-section relativos a vários países, para concluir que os efeitos da política monetária sobre 

pobreza e distribuição de renda dependem fundamentalmente do horizonte de tempo considerado. 

No curto prazo, pode-se conseguir algum alivio temporário desses problemas sociais por meio do 

afrouxamento dos controles monetários. Isso se dá por meio dos benefícios passageiros oriundos 

da queda do desemprego e da elevação de salários reais, que neste caso costuma-se beneficiar 

relativamente os mais pobres. Nos médio e longo prazos, entretanto, fica claro que políticas 

monetárias pretensiosamente abandonadas acaba por se tornar desajeitadamente concentradoras. 

Com o passar do tempo, perdem mais “os mais pobres”, relativamente “aos mais ricos”, 

por pelo menos cinco motivos. Dois desses motivos são de curto prazo, e relacionados ao ciclo 

econômico. Os outros três são de longo prazo, relacionados à inflação usualmente decorrente do 

pseudo distributivismo monetário (ROMER; ROMER,1998). 

O crescimento econômico é o fator mais importante que influencia a pobreza. Numerosos 

estudos estatísticos encontraram uma forte associação entre a renda nacional per capita e os 

indicadores nacionais de pobreza, utilizando medida de pobreza e renda não-induzidas.3 Um 

estudo recente, composto por 80 países que abrange quatro décadas, descobriu que, em média, a 

renda do quinto inferior da população aumentou um por um com o crescimento geral da economia 

conforme definido pelo PIB per capita (DOLLAR; KRAAY, 2002). Além disso, o estudo 

descobriu que o efeito do crescimento sobre a renda dos pobres não era, em média, tão diferente 

nos países pobres que nos países ricos, que a relação de crescimento da pobreza não havia mudado 

nos últimos anos e que o crescimento induzido pelas políticas era como “bom” para os pobres, 

como era para a população em geral. 

 
3 Exemplos incluem a relação entre as taxas de mortalidade infantil e renda per-capita, o índice de alfabetização 

entre mulheres e homens e renda per capita, e o consumo médio e a incidência de pobreza de renda. Nos três casos, 

os indicadores nacionais de pobreza melhoraram. Veja a discussão no relatório de desenvolvimento mundial do 

Banco Mundial, 2001. 
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Outro estudo que analisou 143 episódios de crescimento, e também descobriu que o “efeito 

de crescimento” dominava, sendo o “efeito de crescimento” importante em apenas uma minoria 

de casos (WHITE; ANDERSON, 2001). Esses estudos, no entanto, estabelecem associação, mas 

não causalidade. Na verdade, causalidade poderia ir para o outro lado nesses casos, a redução da 

pobreza poderia na verdade, ser necessária para implementar e alcançar um crescimento maior. 

Estudos mostram que a acumulação de capital pelo setor privado impulsiona o crescimento 

(DEVAJARAN et al., 1999). Portanto, um objetivo-chave da estratégia de redução da pobreza de 

um país deve ser estabelecer condições que facilitem o investimento do setor privado. Nenhuma 

“bala mágica” pode garantir taxas aumentadas de investimento do setor privado. Em vez disso, 

além de um conjunto sustentável e estável de políticas macroeconômicas, a agenda de políticas de 

redução da pobreza de um país deve, na maioria dos casos, se estender por uma variedade de áreas 

políticas, incluindo privatização, liberalização do comércio, reformas do setor bancário e 

financeiro, mercados de trabalho, ambiente regulatório e sistema judicial. A agenda certamente 

incluirá investimentos públicos maiores e mais eficientes na saúde, educação e outros setores de 

serviços sociais prioritários de um país, além de estratégias de redução de forma sustentável. 

 
2.1 AS LIGAÇÕES ENTRE A POLÍTICA MACROECONÔMICA E A REDUÇÃO DA 

POBREZA 

 
Considerando os possíveis objetivos da política econômica, sem dúvida, a rápida 

eliminação da pobreza absoluta deve ser a prioridade da economia do desenvolvimento. Para fazer 

isso, é muito bem estabelecido que o melhor mecanismo é um robusto crescimento econômico 

(DEININGER; SQUIRE, 1997), (DOLLAR; KRAAY, 2002), (RAVALLION et al., 2009), 

(BOURGUIGNON, 2002). Porque dada uma certa distribuição de renda, a pobreza absoluta é uma 

consequência do rendimento médio reduzido. Se mantido distribuição de renda invariante, o 

crescimento econômico irá deslocar tal distribuição para níveis mais altos de renda, todo os 

rendimentos proporcionalmente irão aumentar e reduzir a pobreza absoluta. 

Reduzir a pobreza relativa é um objetivo menos urgente na luta contra a pobreza absoluta. 

É claro que mesmo no combate à pobreza, vai haver desigualdade sem incidência de pobreza 

absoluta ou relativa. No entanto, a existência de pobreza relativa, a um certo nível de desigualdade 

é necessário, uma vez que algumas regiões usam essa mão de obra para trabalhos com menor 
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intelecto associativo.4 Para a pobreza absoluta, há um nível relativamente baixo de renda média, 

mas pode haver pobreza absoluta com pouca desigualdade. Desigualdade não é uma condição 

necessária ou suficiente para a pobreza absoluta, mas é necessário que a pobreza relativa exista. 

Seguiremos uma abordagem à política econômica que presta atenção a mais do que 

crescimento da renda média do país. O nível de desigualdade de uma cidade tem implicações tão 

abrangentes e profundas, que é difícil entender a insistência em usar apenas um indicador agregado 

ou médio na concepção da política econômica e, consequentemente, como um indicador da sua 

eficácia, uma vez aplicado. Pelo contrário, para todos aqueles interessados na redução e eliminação 

da pobreza, é essencial para o avanço em nosso conhecimento das inter-relações entre estes três 

conceitos: o crescimento, a desigualdade e a pobreza. O contexto se dá especialmente a fim de 

compreender a medida em que o crescimento é uma arma eficaz, como desigualdade de condições 

e os resultados de uma política que busca a redução dos níveis de pobreza. 

Mas esse tipo de análise deve ser feito de forma diferenciada em três tipos de países: 

Economias desenvolvidas, economia em desenvolvimento, que apresentam uma evolução positiva 

de sua renda média e os países que formam o que P. Collier chama de clube de miséria (The Bottom 

Billion), porque a incidência da pobreza absoluta e da gravidade das consequências das situações 

de pobreza e desigualdade sociais são muito diferentes de um para outro grupo em 

desenvolvimento. E, claro as consequências de ter um rendimento inferior a 50% da mediana não 

são os mesmos nos Estados Unidos ou Espanha como nos países da África Subsaariana. 

Collier (2008), considera que o Bottom Billion está configurado por 58 países, 

principalmente da pequena população. Combinamos, esses países têm menos população do que a 

China ou a Índia e, como sua renda per capita é muito pequena, a renda do país típico é menor do 

que a renda da maioria das grandes cidades do mundo desenvolvido. Durante a década de 70 do 

século passado, o Bottom Billion divergiu do resto do mundo em desenvolvimento, crescendo a 

uma taxa mais baixa de dois pontos percentuais a cada ano. Mas durante os anos 80, essa 

divergência aumentou para 4,4% ao ano e durante os anos 90 para 5% por ano. De modo que de 

1970-2000 aconteceu uma divergência continuada tendo em conta o efeito cumulativo de 

crescimento, o que resultou em uma enorme disparidade na renda per capita entre os dois blocos 

de países em desenvolvimento. Agora são dois mundos diferentes, e os países do Bottom Billion 

em sua maioria ocupam os últimos lugares na lista mundial de renda per capita. No Bottom Billion, 

 

4 Em uma sociedade igualitária, a renda média iria coincidir com a de todos os cidadãos. Eles poderiam ser muito 

pobres em termos absolutos, mas não haveria nenhum pobre em termos relativos. 
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a renda per capita é, atualmente um quinto da renda média de uma pessoa no resto das economias 

em desenvolvimento e esta diferença vai aumentar. Se isso continuar, em 2050, a diferença para 

estabelecer a população mundial não será entre um grupo de um bilhão de pessoas de renda alta 

em economias desenvolvidas e 5 bilhões de pessoas em países de economia em desenvolvimento, 

sendo entre um bilhão de pessoas presas em um saco de pobreza nos Bottom Million e de outros 

países. 

Atualmente, os objetivos do milênio5 têm levado algumas ações para se concentrar em 

melhorar a assistência de meninas nas escolas, ou melhoria de saúde, desviar a atenção da meta de 

perseguir a altas taxas de crescimento; no entanto, não é aconselhável esquecer que o crescimento 

é bom para os pobres. O problema central da parte inferior dos Bottom Million é que os países 

deste grupo não têm crescido, e esta deve ser uma preocupação central das agências internacionais 

de desenvolvimento. Isso não significa que não deve ser interessado na maneira em que a economia 

cresce, porque em alguns países como a Guiné Equatorial, crescimento gera benefícios somente 

para um punhado de pessoas, classes sociais e negócios relacionados ao poder. 

Mas, enquanto o crescimento econômico é crucial para a redução da pobreza, não podemos 

esquecer que as alterações na pobreza bem são produzidas por mudanças na distribuição de renda 

ou pelo crescimento, positivo ou negativo, da renda média, ou pela conjunção de ambos os efeitos. 

Portanto, é aconselhável começar por analisar as possíveis interações entre crescimento econômico 

e distribuição. Em seguida, examinaremos os canais através dos quais a desigualdade condições 

os efeitos potenciais de crescimento econômico para reduzir a pobreza, bem como a conveniência 

de estabelecer políticas para reduzir a desigualdade. Finalmente, vamos estabelecer as 

características de uma política econômica que visa combater a pobreza. 

 
2.1 A ESTABILIDADE MACROECONÔMICA É NECESSÁRIA PARA O 

CRESCIMENTO 

 
A Estabilidade macroeconômica é a pedra angular de qualquer esforço bem-sucedido para 

aumentar o desenvolvimento do setor privado e o crescimento econômico. Regressões cross- 

country, usando uma amostra grande de países sugerem que o crescimento, investimento e 

produtividade são correlacionadas positivamente com estabilidade macroeconômica 

(EASTERLY; KRAAY, 1999). 

 

 

 

5 
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Embora seja difícil provar a direção da causa, estes resultados confirmam que instabilidade 

macroeconômica tem sido geralmente associada com desempenho de crescimento pobre. Sem 

estabilidade macroeconômica, investidores nacionais e estrangeiros vão ficar longe e recursos 

serão desviados em outro lugar. De fato, evidência econométrica do comportamento de 

investimento indica que fatores convencionais (ou seja, passado o crescimento da atividade 

econômica, taxas de juros reais e crédito do setor privado), além de investimento privado é 

significativa e negativamente influenciado pela incerteza e instabilidade macroeconômica 

(RAMEY; RAMEY, 1994). 

Não há nenhum conjunto único de limiares para cada variável macroeconômica entre 

estabilidade e instabilidade. Pelo contrário, há uma continuidade de várias combinações dos níveis 

das principais variáveis macroeconômicas (por exemplo, crescimento, inflação, déficit fiscal, 

déficit em conta corrente, reservas internacionais) que possam indicar instabilidade 

macroeconômica. Embora possa ser relativamente fácil de identificar um país em um estado de 

instabilidade macroeconômica (por exemplo, déficit de conta corrente grande financiados por 

empréstimos a curto prazo, altas e crescentes níveis de dívida pública, taxas de inflação de dois 

dígitos e PIB estagnado ou em declínio) ou estabilidade (por exemplo, conta corrente e os saldos 

fiscais consistentes com os níveis de dívida baixa e em queda, inflação a um dígito baixo e o 

aumento do PIB per capita), há um substancial “zona cinzenta” no meio onde países ter um grau 

de estabilidade, mas onde o desempenho macroeconômico claramente poderia ser melhorado. 

Finalmente, a estabilidade macroeconômica depende não só a gestão macroeconômica de 

uma economia, mas também sobre a estrutura dos setores e mercados chave. Para aumentar a 

estabilidade macroeconômica, países precisam apoiar a política macroeconômica, as reformas 

estruturais que fortalecem e melhoram o funcionamento desses mercados e setores. 

 
2.3 A INSTABILIDADE MACROECONÔMICA PREJUDICA OS POBRES 

 
Taxas de crescimento baixas (e às vezes até negativo), além de outros aspectos da 

instabilidade macroeconômica podem colocar um fardo pesado para os pobres. Inflação, por 

exemplo, é um imposto regressivo e arbitrário, o fardo do qual é normalmente a cargo 

desproporcionalmente aqueles em suportes de renda mais baixos. A razão é dupla. Em primeiro 

lugar, os pobres tendem a prender a maioria de seus ativos financeiros sob a forma de dinheiro, 

em vez de juros ativos. Em segundo lugar, eles são geralmente menos capazes de proteger o valor 
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real de seus rendimentos e bens da inflação. Em consequência, saltos no preço geralmente corroem 

os salários reais e ativos, mais do que as dos não-pobres dos pobres. 

Além disso, a inflação também freia o crescimento do produto, um efeito que terá impacto 

mesmo aqueles entre os pobres que raramente usam o dinheiro para as transações econômicas.6 

Além disso, o crescimento de saída baixa, que é tipicamente associada com instabilidade 

pode ter um impacto a longo prazo sobre a pobreza (um fenômeno conhecido como “histerese”). 

Este fenômeno tipicamente opera através de choques no capital humano dos pobres. Na África, 

por exemplo, há evidências de que crianças de famílias pobres saem da escola durante as crises. 

Da mesma forma, estudos para países latino-americanos sugerem que a choques adversos, onde 

tendem a explica parte do declínio da obtenção de escolaridade (ver, por exemplo, Duryea et al. 

(1999). 

 
3. POLÍTICA MACROECONÔMICA ORIENTADA PARA O CRESCIMENTO E 

RESULTADOS DA POBREZA 

 
Desde que a ênfase deste artigo é sobre o papel da política macroeconômica em apoiar a 

estratégia de redução de pobreza do país, a discussão de políticas macroeconômicas nesta seção se 

concentra em países que alcançaram ampla estabilidade macroeconômica. Ao formular a estratégia 

de redução de pobreza do país, os responsáveis políticos serão necessários, para avaliar e 

determinar o que é a combinação mais adequada de objetivos macroeconômicos, com intuito de 

preservar a estabilidade macroeconômica em sua circunstância particular. Duas questões chave 

são discutidos nesta seção: (1) Política Fiscal; (2) Política Monetária a favor da pobreza. 

 
3.1. POLITICA FISCAL 

 
Política fiscal pode ter um impacto direto sobre os pobres, tanto através da postura fiscal 

global do governo, como implicações distributivas da política fiscal e das despesas públicas. As 

reformas fiscais estruturais na gestão orçamental e de tesouraria, administração pública, 

governança, transparência e responsabilização também podem beneficiar os pobres em termos de 

utilização mais eficiente e melhor destino dos recursos públicos. Como dito anteriormente, não há 

nenhum limite rígido, pré-determinado no que seria um déficit fiscal apropriado. Uma avaliação 

 
6 Evidências empíricas confirmam uma forte relação negativa entre a inflação e o crescimento econômico, mas os 

níveis mais baixos de inflação. Ver (FISCHER, 1993), (BRUNO; EASTERLY, 1998), (GHOSH; PHILLIPS, 1998), e (SAREL, 1996). 
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precisa basear-se as circunstâncias específicas que enfrenta o país, suas perspectivas 

macroeconômicas de médio prazo e o escopo para a ajuda orçamental externa. Os termos em que 

a assistência externa está disponível também são importantes. Há um caso forte, por exemplo, para 

permitir maiores subsídios traduzir em maiores gastos e défices, na medida em que essas bolsas 

podem razoavelmente esperar para continuar no futuro e desde que os recursos podem ser usados 

eficazmente. 

Política fiscal pode ter um impacto direto sobre os pobres, tanto através da postura fiscal 

global do governo, as implicações distributivas da política fiscal e das despesas públicas. As 

reformas fiscais estruturais na gestão orçamental e de tesouraria, administração pública, 

governança, transparência, no que se refere a composição das despesas públicas, os legisladores 

precisarão avaliar não só a adequação da proposta de redução da pobreza, mas também de forma 

planejada não discricionária. Logo, eles terão de levar em consideração particular as distribuições 

e crescimento de gastos em cada área de impacto e que coloquem devida ênfase sobre os gastos 

de programas que são favoráveis aos pobres (por exemplo, certos programas em saúde, educação 

e infraestrutura) e sobre a entrega eficiente de serviços públicos essenciais (por exemplo, saúde 

pública, educação pública, assistência social, etc.). Ao analisar estas despesas, os responsáveis 

políticos devem avaliar a medida em que a intervenção do governo em geral, e em particular, as 

despesas públicas podem ser justificadas por razões de falha de mercado e redistribuição. 

Os legisladores também devem perguntar-se se os bens públicos previstos ou serviços 

podem ser entregues eficientemente (por exemplo, visam os beneficiários) e, se não, for caso dos 

mecanismos e incentivos podem ser colocados de forma a assegurar tal entrega eficiente. Países 

devem começar por avaliar de forma franca, sua capacidade administrativa, tanto a nível nacional 

e subnacional, com intuito de entregar os serviços públicos bem orientados, essenciais para apoiar 

a redução da pobreza. A este respeito, formuladores de políticas devem considerar a extensão. 

Tanto a assistência técnica como o setor privado podem desempenhar um papel na melhoria da 

entrega destes serviços. 

No contexto do planejamento de orçamento de médio prazo, os formuladores de políticas 

devem considerar as possibilidades de realocação dos gastos do governo em áreas primordiais para 

a redução da pobreza. 

No contexto do planejamento de orçamento de médio prazo, os formuladores de políticas 

devem considerar as possibilidades de realocação dos gastos do governo em áreas de maior 

prioridade na redução da pobreza, incluindo áreas onde não existe uma lógica para intervenção 

pública. Operação e despesas de manutenção, amarrado à despesa de capital também devem ser 
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revistas com um olho crítico. A qualidade das despesas públicas pudera ser avaliada no contexto 

de uma revisão da despesa pública com a assistência dos doadores bilaterais ou multilaterais. As 

decisões políticas poderiam, então, avaliar os novos projetos de redução de pobreza e atividades 

que foram identificadas no contexto da estratégia de redução da pobreza e integrara-los ao 

programa preliminar de gasto. Ao fazer isso, eles devem tentar classificar os programas de pobreza 

em ordem de importância relativa em consonância com prioridades social e econômica do país, os 

critérios de falha de mercado identificados acima e capacidade de absorção do país, tendo em conta 

os constrangimentos institucionais e administrativas existentes. Se os cortes de gastos são 

considerados necessários no contexto do quadro macroeconômico/redução pobreza integrada, 

formuladores de políticas devem consultar o ranking dos gastos no programa com base na 

importância relativa e prioridade atribuída a cada atividade. 

Um aspecto fundamental de qualquer estratégia de redução da pobreza será uma avaliação 

do impacto do sistema fiscal e não tributário presente sobre os pobres. Um importante objetivo de 

médio prazo para muitos países em desenvolvimento será aumentar os níveis de receita interna 

com o objetivo de fornecer receitas adicionais em apoio às suas estratégias de redução da pobreza 

(TANZI; ZEE, 2000). A base de receita existente deve ser revisada em relação à sua capacidade 

de atender aos requisitos de gastos de pobreza do financiamento doméstico não bancário. As 

receitas devem ser levantadas de forma economicamente mais neutro possível, tendo em 

consideração as preocupações de equidade e capacidades administrativas. 

Em um país em desenvolvimento, ter em conta os efeitos de alocação significa que o 

sistema tributário, em particular, não deve tentar afetar a poupança e a experiência de investimento, 

onde indica que a economia e os investimentos agregados tendem a ser insensíveis aos impostos, 

com o resultado de que o sistema tributário tipicamente só afeta a alocação desses agregados em 

formas alternativas. No que diz respeito à equidade, o sistema fiscal deve ser avaliado em relação 

ao seu impacto direto e indireto sobre os pobres. É difícil ter um sistema fiscal que seja eficiente 

e progressivo, especialmente nos países sem administração fiscal bem desenvolvida. Portanto, os 

governos devem procurar determinar uma distribuição dos encargos fiscais considerados bastante 

legais em vez de usar o sistema tributário para conseguir uma redistribuição drástica de renda. 

A política fiscal deve visar avançar para um sistema de impostos facilmente administrados 

com base ampla e taxas marginais moderadas. Na medida em que algumas provisões de receita 

podem ser regressivas, elas devem ser compensadas pelo sistema de despesas (por exemplo, os 

subsídios de alimentos transitórios e bem direcionados podem compensar o impacto de um 

imposto de consumo de base ampla e amortizar o impacto adverso das políticas de ajuste no pobre). 
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Finalmente, onde os sistemas de receita estão sendo administrados por um serviço público que é 

altamente limitado em termos de recursos humanos, suporte técnico e financiamento, os países 

devem depender fortemente da retenção final e manter o mínimo absoluto de isenções, provisões 

especiais ou múltiplas taxas. 

 
3.2 POLÍTICA MONETÁRIA 

 
As políticas monetárias e cambiais podem afetar os pobres principalmente através de três 

canais: inflação, produção e taxa de câmbio real. Como mencionado acima, a inflação atinge os 

pobres porque atua como um imposto regressivo e reduz o crescimento. As flutuações na produção 

têm um impacto direto sobre os rendimentos dos pobres, e as políticas monetárias e cambiais 

afetam essas flutuações de duas maneiras: primeiro, as mudanças na oferta monetária podem ter 

um efeito de curto prazo sobre variáveis reais, como o interesse real taxa,7 que por sua vez afeta a 

saída; e segundo, o regime de taxa de câmbio escolhido pelo país pode amortecer, ou amplificar, 

choques exógenos. Finalmente, a taxa de câmbio real pode afetar os pobres de duas maneiras.8 

Primeiro, ele influencia a competitividade externa de um país e, portanto, sua taxa de crescimento. 

Em segundo lugar, uma mudança na taxa de câmbio real (através, por exemplo, de uma 

desvalorização da taxa nominal) pode ter um impacto direto sobre os pobres. 

Dado que as políticas monetárias e cambiais afetam os pobres através do seu impacto sobre 

a inflação, o produto e a taxa de câmbio real, pode parecer, à primeira vista, que tais políticas 

devem, portanto, ser usadas para atingir as três dessas variáveis. No entanto, embora as políticas 

monetárias e cambiais possam afetar os pobres através de todos esses canais, as autoridades 

monetárias não podem necessariamente controlar o tamanho e a natureza do impacto resultante. 

Por exemplo, as mudanças na oferta monetária podem afetar o resultado e o emprego no curto 

prazo, mas o fazem de uma maneira que é, na melhor das hipóteses, incerto e imperfeitamente 

entendido. Como resultado, as autoridades monetárias geralmente não conseguem explorar este 

impacto de forma sistemática. Da mesma forma, as políticas monetárias e cambiais não conseguem 

 
7 A taxa de juros real representa o custo real do empréstimo - ou seja, o custo em termos de bens - e é 

aproximadamente igual à taxa de juros nominal menos a taxa esperada de inflação. 
 

8 A taxa de câmbio real representa o preço relativo de uma cesta de produtos em dois países. É comumente medido 

pela multiplicação da taxa de câmbio nominal pela proporção de índices de preços ao consumidor nos dois países. 

Se a taxa de câmbio real se valorizar, a cesta de produtos se torna mais cara no país de origem. Isso pode acontecer 

se a moeda doméstica apreciar, ou se os preços do país de origem se elevarem em relação aos do país estrangeiro. 



 

 

645 

manipular a taxa de câmbio real além de um curto período de tempo. Portanto, ativamente usar 

essas políticas para prosseguir um objetivo específico da taxa de câmbio de curto prazo, que pode 

ser inconsistente com os fundamentos econômicos subjacentes, poderia introduzir instabilidade. 

As políticas monetárias e cambiais devem direcionar as variáveis sobre as quais elas têm 

maior controle, ou seja, o impacto de longo prazo da inflação na taxa de crescimento. Em termos 

gerais, isso pode ser alcançado estabelecendo um objetivo para políticas monetárias e cambiais: a 

obtenção e manutenção de uma taxa de inflação baixa e estável. Na prática, isso significa (1) 

escolher, e comprometer-se firmemente, um alvo de taxa de inflação dentro do contexto da 

estratégia global de redução da pobreza e do quadro macroeconômico associado; (2) adotando as 

políticas necessárias para atingir o objetivo; E (3) não usar políticas monetárias e cambiais para 

prosseguir, abertamente ou de outra forma, objetivos adicionais ou alternativos. Formulado e 

implementado desta forma, as políticas monetárias e cambiais podem constituir a base para um 

ambiente macroeconômico estável. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

Observou-se que o Brasil alcançou melhorias significativas no desempenho da economia 

nacional em 2010, conforme evidencia os dados do IBGE (2011). É necessário argumentar, que 

ainda se faz necessário superar as fragilidades econômicas ainda existentes. As fragilidades que 

ainda se encontram em evidência são de ordem social, de infraestrutura o qual acabam atuando 

como obstáculos ao processo de desenvolvimento. A possibilidade da manutenção do crescimento 

econômico sustentado, se faz necessário elevar o nível de emprego, como também reduzir a 

informalidade e as desigualdades socais. É factível que as políticas econômicas, em particular de 

ordem fiscal e monetária, sofram ajustes. 

Entendemos que é de suma importância que o Governo Federal intensifique a divulgação 

e promoção para a sociedade dos resultados positivos obtidos na economia em 2010, bem como 

os resultados favoráveis para os anos seguintes, visto que os resultados por parte do governo 

tendem a gerar um efeito psicológico positivo sobre as expectativas dos agentes econômicos. O 

Brasil vem passando por uma crise política e econômica mais suas projeções de crescimento 

econômico ainda se encontram estáveis e em crescimento. Como levantado pelo governo em 2017, 

a redução do ritmo do crescimento da economia brasileira em 2015 e 2016, o país não vai mais 

poder continuar contando com uma conjuntura internacional favorável, tendo em vista seus 

rebaixamentos nas classificações de risco. O país perdeu a ascensão favorável obtido no período 
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de 2003 a 2008. E sobre esse novo cenário criado, deve-se destacar, o Brasil não tem nenhuma 

influência ou controle. 

O modelo econômico pressuposto pelo Governo Federal, que tenta harmonizar crescimento 

econômico, elevadas taxas de juros reais, crescimento do superávit primário e aumentos nas contas 

fiscais, em tese, esse é o indicador mais apropriado para avaliar a trajetória de sustentabilidade da 

sua dívida líquida ao longo do tempo, desde que seja garantida a correta contabilização dos 

diversos fluxos correntes. Com isso, faz-se necessário fazer mudanças inovadoras nesse modelo, 

buscando ajustar a obtenção de superávits primários com taxas de juros mais baixas e a 

manutenção do crescimento econômico em nível adequado. Nesse contexto será possível reduzir 

gradativamente a relação dívida interna/PIB. Na projeção da política fiscal: a diminuição dos 

gastos correntes e elevação dos gastos em investimento, para depender menos da elevada taxa de 

juros na limitação da inflação; e na política monetária: vem com medidas menos danosas a 

economia, como por exemplo, elevação do deposito compulsório ou do imposto sobre operações 

financeiras (IOF) para combater a inflação, além da redução da taxa de juros. 

Por fim, podemos concluir que diante do novo contexto mundial e nacional, que é 

primordial que o Governo Federal procure convencionar a política econômica em vigor, alinhando 

com maior destreza a política fiscal e reduzindo a importância da política monetária. As ações 

citadas são medidas para elevar o nível de coerência na condução da política econômica, uma vez 

que são essenciais para permitir que o Brasil venha enfrentar de maneira honrável seus problemas 

socioeconômicos, políticos, ambientais, sustentáveis decorrente dos efeitos que ainda perduram 

da crise financeira e econômica mundial. 

 
5 CONCLUSÃO 

 
 

O estudo é uma análise descritiva da incidência do crescimento econômico e a pobreza. 

Com isso, está evidenciado que os efeitos da crise continuam afetando a maioria das economias 

dos países no mundo, em que pese os diferentes níveis de intensidade como a mesma afeta cada 

país. Os estudos econômicos e sociais aqui levantados, produzidos pelos diversos órgão como 

Banco Mundial, o FMI, a OCDE, o IBGE e o Ministério da Fazenda do Brasil, reforçam a 

compreensão de que está havendo um arrefecimento da crise na economia mundial. 

Observa-se que, tanto o FMI como os governos dos Estados-nação, em particular as 

economias mais desenvolvidas, não estão avançando de forma adequada na adoção de medidas de 
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regulação do mercado financeiro. Cada Estado-nação, levando-se em conta as suas 

especificidades, está procurando encontrar as suas próprias saídas nessa área. 

Registre-se que a condução da política econômica no Brasil se apresenta bastante 

complexa, pois vai além da preocupação com a maximização do emprego e da estabilidade do 

valor da moeda. Nela também está inclusa a proteção social, diminuição do nível da pobreza, a 

redução das desigualdades de renda pessoais, a redução dos desequilíbrios regionais, entre outros. 

O governo atual já definiu como prioridade, por exemplo, a execução do plano de aceleração do 

crescimento (PAC 2) e da política de desenvolvimento produtivo (PDP), reduzir gastos 

orçamentários, preservar os programas sociais, os investimentos e o nível de emprego; assegurar 

proteção aos segmentos mais vulneráveis; continuar a valorizar o salário mínimo, entre outras 

ações. 

Argumentamos que é necessário que o país - considerando que o cenário mundial favorável 

que beneficiou o Brasil no período de 2003 a 2008 não existe mais - prepare-se para enfrentar as 

turbulências externas e procure ampliar o seu mercado interno de forma adequada. A competição 

no mercado mundial, mesmo diante do processo de recuperação da maioria dos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, permanecerá acirrada. Em relação às mudanças necessárias 

na condução da política monetária no país, em especial, a redução das taxas de juros, é essencial 

que o Banco Central (BCB), em que pese às incertezas no cenário externo, assume uma postura 

menos conservadora nas suas decisões. O Brasil pratica na atualidade uma das maiores taxas de 

juros do mundo, de 11,75% ao ano (BCB, mar. 2011). Os custos dessas decisões equivocadas da 

autoridade monetária são muito elevados para a sociedade brasileira. 

Pode-se concluir, diante do novo contexto mundial e nacional, que é essencial um estudo 

e analise da pobreza, monetária e multidimensional, bem como uma avaliação de suas abordagens. 

O trabalho levantou o impacto do crescimento econômico na pobreza e suas relações de política 

fiscal e monetária, procurou-se fazer uma descrição da incidência da pobreza sob os enfoques 

monetários, fiscal e multidimensional no Brasil como no Mundo. Os resultados indicam que a 

incidência da pobreza é elevada independente do conceito utilizado, identificados como pobres. 
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Resumo 

Política pública de educação em sua base não esgota conceitos e considerações, uma vez que se 

encontra inserida e envolve todos os outros ramos sociais, políticos e dinâmicos da sociedade. A 

presente pesquisa em seu objetivo buscará apresentar considerações acerca da educação no âmbito 

do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia diante da vertente decorrente da globalização, da 

capacitação e conhecimento versus habilidades e competências a partir das exigências para os 

cargos. No contexto histórico, um breve relato acerca dos fatos e registros de Rondônia em sua 

saga da criação até a atual data e nos fatos e na educação, a capacitação, as lacunas, a problemática 

que foi desde a busca pelo servidor e sua capacitação até a sua dispensabilidade ou substituição 

por outros que preenchiam os requisitos da legislação para os cargos e funções, além dos 

comissionados que foram inseridos no sistema sem o concurso público. Diante da realidade e dos 

eventos que marcaram a educação dentro do quadro de servidores do Poder Judiciário de 

Rondônia, a capacitação, a formação de formadores e uma nova era se dinamiza em busca do 

resgate e valoração do servidor público para se apresentar à sociedade o respeito que lhe é devido 

na qualidade de atendimento, celeridade e compromisso social. 
 

Palavras-chave: Compromisso Social; Resgate e valoração do Servidor; Formação de formadores. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A educação na seara pública é o motivo que levou à presente pesquisa, direcionada a 

servidores do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, hoje com um quadro efetivo superior a 

5.000 servidores. O objeto do estudo versa sobre a qualificação a partir da aptidão e condução do 

órgão gestor à capacitação diante da evolução técnica, célere em busca da celeridade processual. 

A problemática versou com a chegada dos programas tecnológicos SAP, CEI, PROTUS, 

PJE, JPEG e a informatização total dos processos para o método virtual, dando fim ao processo 

físico. Foram várias as adaptações imediatas com o PJE, mas outros servidores preferiram não se 

adequar por falta de aptidão, surgindo daí uma grande evasão para o quadro de inativos com 

aposentadorias. 

A relevância do estudo deu-se em levantar o contexto histórico da instituição Tribunal de 

Justiça de Rondônia, sua evolução que vai desde aos recursos a Brasília que perduraram por 

décadas, à Comarca única em Porto Velho, à instalação das Comarcas de primeiras e segundas 

entrâncias, até a realidade atual que conta com a Comarca de Ji-Paraná de 3ª Entrância e Porto 

Velho, estando 40% dos processos já virtualizados. 
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O artigo desenvolve-se através de um breve relato na parte histórica, políticas públicas, 

construção do serviço público e a educação e sua relevância dentro do contexto. No primeiro 

momento a parte histórica que revela todo o conjunto de vitórias para se construir uma justiça 

equilibrada a partir de pouco conhecimento dos servidores que até então não foram concursados, 

sendo em algumas comarcas os juízes nomeados por Brasília. 

O estudo está estruturado em seções que tratam do estudo, comparando e apontando 

registros que influenciaram a pesquisa e escolha do tema. No decorrer do estudo, a partir de uma 

pesquisa bibliográfica e relato de casos descritos por servidores do antigo Território de Rondônia 

e recém concursados, que a saga da educação se demonstra necessária e contínua ao 

desenvolvimento da Justiça em toda a Nação brasileira. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Utiliza-se desta seção para tratar dos aspectos teóricos baseados em revisão de literatura 

que abrangem: Políticas Públicas (População e Migração interna); Construção do Serviço Público 

(Da composição do quadro de servidores do judiciário); Educação (Dos servidores do Judiciário e 

Da capacitação); Políticas Educacionais (Das lacunas e Vítimas). 

 
2.1 Políticas Públicas 

 

A pesquisa versa sobre políticas públicas de educação e considerações acerca da 

capacitação de servidores do Tribunal de Justiça de Rondônia. Busca explorar a adesão à educação, 

aplicabilidade e efetividade dos servidores do judiciário junto à entidade interna em busca de uma 

lacuna que perduraram por décadas a demonstrar e refletir a necessidade dessa intervenção. 

A justiça na região tem registros desde 8 de agosto de 1912 com atividades na comarca de 

Santo Antônio do Rio Madeira, conforme ata hoje acostada em um dos murais do prédio do atual 

Tribunal de Justiça em Porto Velho (MENZES, 1999). 

Importante ressaltar, que no período de Território, houve grandes conquistas e registros da 

justiça, mas a criação do Estado trouxe uma mudança de paradigma o que então foi denominada 

“nova era” e traduzindo o brocardo popular: “é como se o lugar não fosse mais o mesmo”. 

Pode-se dizer que se trata da história em âmbito nacional, pois a história de Rondônia relata 

os mesmos eventos em todo o país a partir da sua criação, mesmo tratando-se de realidades 

distintas. 
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No século XX o atendimento era realizado pelo Estado do Mato Grosso com sede em 

Cuiabá, mas registros apontam que no século XX (década de 40), foram registrados 

descontentamentos por parte da população (MENEZES, 1999). 

Segundo Ovídio Amélio de Oliveira (2005, p. 43): 

Durante três décadas pouco se desenvolveram as áreas desmembradas dos estados de 

Mato Grosso e do Amazonas, em 13 de setembro de 1943, para a formação do Território 

Federal do Guaporé, que passou a ser denominada em 17 de fevereiro de 1956 de 

Território Federal de Rondônia. 

 

A Criação do Território Federal de Rondônia trouxe imigrantes e migrantes de uma região 

para outra, construindo assim uma nova cultura e o Estado na forma que hoje se apresenta, 

totalmente heterogêneo culturalmente. 

A chegada de Aluísio Ferreira e a criação do Território Federal do Guaporé trouxeram uma 

nova esperança, a aurora como diziam os caboclos. Enfim, o Território foi transformado em 

Estado e assim criado o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, cujos eventos desde sua 

criação buscaremos transcrever direcionando-os ao corpo de servidores e da qualidade de 

atendimento e ascensão funcional, qualificação e da educação e sua contribuição para as conquistas 

realizadas. 

O último governador do Território Federal de Rondônia foi o Coronel Jorge Teixeira de 

Oliveira em 1980 que deixou seu legado com obras com infraestrutura viária e urbana, abriu 

estradas e criou Núcleos Urbanos de Apoio Rural-NUAR, contribuições estas que levaram o 

Território à emancipação de Estado, sendo esta no governo João Batista Figueiredo no dia 22 de 

dezembro de 1981 através da Lei complementar 41, ocorrendo a instalação em 4 de janeiro de 

1982 (OLIVEIRA, 2005). 

 
2.1.1 População 

 

A população rondoniense iniciou-se no século XVIII aos vales do Madeira, Mamoré e 

Guaporé com portugueses e luso-brasileiros a serviço da coroa português, escravos africanos e 

indígenas, estes, que somaram aos que aqui havia (OLIVEIRA, 2005). 

A ocupação populacional pode ser dividida em épocas, sendo: 1877-1912 – Primeiro ciclo 

da extração do látex; 1942 – com a assinatura do tratado entre o governo brasileiro e americano de 

incentivo à extração do látex; e 1970 – com abertura da BR 364 e projetos de colonização e 

Reforma Agrária – INCRA (OLIVEIRA, 2005). 



 

 

654 

Leciona o historiador Oliveira (2005, p. 43), que “O crescimento populacional na década 

de 71 do século XX foi de 16,03% no Território Federal de Rondônia, enquanto que, na região 

Norte do Brasil foi de 5,02% e da população brasileira de 2,48%”. 

Registros do historiador Oliveira em 2005 demonstram que de 1950/1960 a 1991/2000 a 

população de Rondônia passou de 6,39 para 2,89, sendo o maior registro no período de 1970/1980 

com 16,03% e a evolução do crescimento populacional de 1950/2000 urbana foi de 13.816 para 

884.523 e rural de 23.119 para 495.264, sendo a população total no período de 36.935 (1950) para 

1.379.787(2000) e 494.013(2014) (IBGE, 2014). 

 
2.1.2 Migração interna 

 

A migração interna teve início a partir da década de oitenta do século XX envolvendo as 

regiões de Cacoal, Pimenta Bueno, Ji-Paraná e Ariquemes e na década de noventa do século XX, 

a migração interna no estado de Rondônia direcionou-se para o Vale do Guaporé, São Francisco 

do Guaporé e São Miguel do Guaporé, sendo preferencial a migração na primeira década do século 

XX no município de Porto Velho, e nas próximas décadas foi observado uma migração de retorno 

da zona rural para os grandes centros (OLIVEIRA, 2005). 

Dividindo em décadas, o processo de migração, segundo o censo de 1950 a população 

urbana era de 37,4% e a rural de 66,6%. Na década de 1960 eram 56,8% na zona rural e 43,2 na 

zona urbana para em 1970 53,6 na zona urbana e 46,4 na zona rural (OLIVEIRA, 2005). 

As décadas de 1970, 1980 até 1990 representaram, segundo o censo de 2000 uma 

população de 64,1% na zona urbana e 35,9% na zona rural, registrando a substituição das lavouras 

pela pecuária e o ingresso de pessoas no serviço público. 

 
2.2 Da Construção do Serviço Público 

 

Para adentrarmos a construção do serviço público, buscamos em um breve retrospecto, nas 

lições de Achilles Bevilaqua e Isaias Bevilaqua, comentado por Clóvis Bevilaqua (1959, p. 23), a 

distinção entre o direito público e o privado: 

[...] que os romanos assinalaram com argúcia, é de importância capital na teoria do direito, 

para a sistematização das ideias, porque as duas ordens de preceitos obedecem a 

princípios diversos, e ainda, também o é na prática legislativa e forense, porque o direito 

público domina o privado, influindo sobre ele, delimitando-o, provendo ao seu 

funcionamento, criando os órgãos, de que ele necessita para se manifestar e aplicar. 
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O público e o privado necessitam da estabilidade dos poderes executivo, legislativo e 

judiciário em uma só harmonia, assim, construindo e instalados foram em prol da segurança 

Pública e jurídica no Território, a seguir Estado de Rondônia. 

A partir da emancipação do Território para Estado e da instalação da comarca de Porto 

Velho, tivemos também a ascensão política em todos os níveis, que além da publicidade do novo 

estado, da proposta de terras e novas oportunidades, vieram profissionais de áreas diversas em 

busca de aqui se instalar. 

Em se tratando de administração pública, bom lembrar que, segundo as lições do grande 

mestre Márcio Fernando Elias Rosa (2012, p. 23) que conceitua: 

A Administração pública pode ser conceituada, em sentido amplo, como o conjunto de 

entidades e de órgãos incumbidos de realizar a atividade administrativa visando à 

satisfação das necessidades coletivas e segundo os fins desejados pelo Estado. Sob o 

enfoque material, objetivo, o conceito de administração leva em conta a natureza da 

atividade exercida (função administrativa), e sob o subjetivo, formal ou orgânico, as 

pessoas físicas ou jurídicas incumbidas da realização daquela função. 

 

Não restam dúvidas de que a atividade administrativa do Estado conta com um efetivo 

ciente e compromissado, vez que o judiciário destaca-se nacionalmente por suas ações e 

celeridade, ainda, na qualidade e prestação de serviços. 

Assim também foram os servidores públicos, que primeiro compuseram os quadros 

federais, estaduais e municipais em todo o estado de Rondônia, grande parte sem concursos 

públicos, pois havia sim a necessidade de se atender ao usuário em todas as áreas públicas, sociais, 

do legislativo, executivo e judiciário. 

 
2.2.1 Da composição do quadro de servidores do judiciário 

 

Os servidores do judiciário foram alguns bacharéis em direito, como é o caso de alguns 

que acabaram por se efetivar como juízes após concurso público. 

Veio profissional de todo o país em busca de oportunidades, assim se compondo o quadro 

de servidores, que na grande maioria não eram custeados pelo judiciário e sim pelo executivo e 

legislativo à disposição para atender à demanda de processos que vieram de Brasília para a então 

comarca de Porto Velho. 

Pouco a pouco foram sendo estreitados os laços, uma vez que várias comarcas foram sendo 

instaladas na BR 364, ficando a comarca da capital para a demanda da capital e instâncias 

superiores, segundo grau de jurisdição. 
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Assim, a composição do quadro de servidores, inicialmente, foi de primeiro e segundo grau 

e alguns bacharelados em direito, economia, administração e ciências contábeis, contando também 

em seu efetivo com psicólogos e assistentes sociais. 

Mesmo com o concurso público, a prática e experiência adquirida pelos heróis podem 

lembrá-la através das sábias palavras de Greene e Elffers (2000, p. 6) “Não ofusque o brilho do 

mestre”: 

Faça sempre com que as pessoas acima de você se sintam confortavelmente superiores. 

Querendo agradar ou impressionar, não exagere exibindo seus próprios talentos ou poderá 

conseguir o contrário – inspirar medo e insegurança. Faça com que seus mestres pareçam 

mais brilhantes do que são na realidade e você alcançará o ápice do poder. 

 

O judiciário é um dos maiores exemplos de hierarquia, regras, cargos, funções e atividades 

diversas, pois se destaca pelas decisões céleres e prioridades dentro das possibilidades dos recursos 

e pedidos que vão desde à internação em UTI’s até às mais variadas decisões que podem estruturar 

ou desestruturar a vida de indivíduos que buscam segurança jurídica. 

A partir do primeiro concurso público para juízes, também para servidores, houve sim uma 

evolução no quadro de servidores, mas a prática e conquistas devem-se aos primeiros, que sem 

conhecimento, seguindo orientações e a legislação, conduziram com dignidade os primeiros passos 

do judiciário de Rondônia. 

 
2.3 Educação 

 

Embora divergentes, separados e independentes, tudo se conclui com a educação, 

capacitação, formação de formadores dentro de uma continuidade que busca alcançar ao avanço 

tecnológico. No contexto de educação, conhecimento, temos: 

Ao contrário daqueles “terríveis simplificadores”, os ideólogos do século dezenove como 

Hegel e Marx, sabem hoje que os grandes eventos históricos raramente têm apenas uma 

causa e uma explicação. Eles tipicamente resultam da convergência de muitos 

acontecimentos separados e independentes. (DRUCKER, 1993, p.7). 

 

Em Rondônia, no ano de 2005, o número de estudantes era de 491.711 alunos e com grande 

número de estudantes do ensino supletivo, hoje, contamos com um número elevado de 

universidades, universidade federal, graduações no nível de lato e stricto sensu e doutorado 

(OLIVEIRA, 2005). 

Em todo o espaço educacional, com ênfase ao judiciário, depara-se com duas realidades; 

do servidor e do usuário. Crime não é resposta de vulnerabilidade social, mas conhecimento e 

acesso aos direitos e garantias fundamentais é uma preocupação que exigiu respostas imediatas 
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com a proximidade do judiciário à comunidade, uma vez que o “lobo” denominado juiz de direito 

parecia de imediato amedrontar e a presença no judiciário tinha uma nova impressão dos populares. 

A partir de 1984, iniciaram-se os julgamentos populares compostos por cidadãos de bem 

em todas as comarcas e longas sessões do tribunal do júri popular foram realizadas, mas uma 

grande parte dos processos foi prescrita, uma vez que era pequeno o suporte da justiça para uma 

demanda de todas as comarcas e de todos os eventos decorrentes de uma nova região, entre estes 

esbulhos possessórios, estupro, homicídio, latrocínio, extermínio de famílias pela posse da terra, 

além dos crimes e criminosos que percorriam a região amedrontando e das doenças que matavam 

também em grande escala como a hepatite e malária. 

No tema popular, povo, comunidade e usuário, Egberto Maia Luz (1994, p. 31) disciplina 

que: 
 

 
Não se pode fazer abstração entre o que seja Administração Pública e a atividade estatal 

[...] A administração pública, no sentido lato, é todo complexo de atividades pertinentes 

ao Estado, desenvolvidas no sentido de ativar os negócios públicos, visando atender os 

interesses populares. 
 

A administração pública compreende ações e decisões, estabelecendo regras e critérios a 

partir da previsão legal, podendo agir, inclusive, com o poder de polícia. 

Iniciaram as adequações, instalações de igrejas, templos evangélicos, hospitais públicos, 

cartórios de registros, órgãos fiscalizadores e organizadores da terra como o INCRA e da CEPLAC 

que promovia apoio ao plantio do cacau, acessos decorrentes de políticas partidárias e 

envolvimento de alguns dos populares em gestões políticas, candidatando-se e trazendo suas 

experiências para uma melhor qualidade de vida na saúde, educação, cidadania, entre outras 

promessas de melhorias. 

A BR 364 e sua saga foi um dos suportes para que a educação se aproximasse com suas 

inovações, tecnologias e acessos, uma vez que o transporte de pessoas vindas de outras regiões 

demorava de 10 a 15 dias para a região, dificultando assim a vinda de profissionais para a região, 

pois temiam doenças e a dificuldade de acesso inibia a aventura e a busca por uma vida melhor. 

Muitos profissionais da educação vieram e contaram suas histórias em livros, outros 

deixaram marcas e registros de suas conquistas em estabelecimentos públicos. Profissionais de 

várias áreas do conhecimento podem ser relembrados em nossas ruas, avenidas, prédios históricos 

e até mesmo em postes como os registrados e tombados por Rondon. 

A capacidade de ensinar fluía e muitos dos que possuíam conhecimentos eram convocados 

para assumir cargos de direção, coordenação escolar, ministrar aulas, uma vez que em algumas 

das cidades da BR 364 só havia o ensino fundamental e apenas nas cidades de maior porte havia 
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o ensino médio, curso de magistério, técnico agrícola e contábil, formando profissionais que hoje 

se encontram ainda instalados na região com a capacitação oferecida. 

Entre as perspectivas, a ascensão e globalização trouxeram novos pontos de apoio e 

encontro entre povo e governo. Alguns estabelecimentos ainda vivem no mesmo sistema como o 

da “foa”, assim como era denominada a anamnese de participação individual do aluno na sala de 

aula, em destaque o Colégio D. Bosco e Carmela Dutra, que com sua história formou mestres e 

doutores que retornaram para ministrar e contar sua história. 

 
2.3.1 Dos servidores do Judiciário 

 

Os servidores possuíam capacitação de datilografia, boa gramática, boa caligrafia e assim 

eram os requisitos quando solicitados a outros órgãos. Na maioria, guerreiros que passariam a 

contar uma história futura, mas não imaginavam assim quando davam esse passo para uma nova 

realidade, em um poder bem diferente do legislativo e executivo. 

Houve a partir de 1985 a necessidade de aprimoramento, capacitação e entre os ícones, in 

memorian, o Des. Fouad D. Zacarias que buscava com esmero em todos os servidores e pessoas 

conhecidas, pérolas, assim como dizia, para compor o judiciário que lhe era de afeto e zelo. 

O período da gestão do Desembargador Zacarias foi de grandes conquistas, da instalação 

de várias comarcas na BR 364 e de uma boa relação entre os poderes legislativo, executivo e 

judiciário, instalando ainda os cartórios extrajudiciais. 

A busca pelo conhecimento se fundava em habilidades e teorias cujos reflexos advinham, 

acreditamos da filosofia e sua contribuição na seara jurídica e no estudo do direito e suas vertentes. 

Neste sentido, nos ensina a grande mestre Chaui: 

Aristóteles distingue sete formas ou graus de conhecimentos: sensação, percepção, 

imaginação, memória, linguagem, raciocínio e intuição. Enquanto Platão concebia o 

conhecimento como abandono de um grau inferior por um superior pra Aristóteles nosso 

conhecimento vai sendo formado e enriquecido por acúmulo das informações trazidas por 

todos os graus, de modo que, em lugar de uma ruptura entre o conhecimento sensível e o 

intelectual, há uma continuidade entre eles. (CHAUI, 2010, p. 139). 

 

O sonho do então desembargador era capacitar e relembrava em seus discursos sobre a 

excelência do conhecimento e da preocupação com o judiciário acerca da preparação do seu 

efetivo, uma vez que a comunidade se encontrava em grande avanço na área educacional e da 

necessidade de se atender a surpreender com a celeridade tão almejada por todos. 

 
2.3.2 Da capacitação 
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A educação foi fluindo de forma cognitiva, considerando-se que os cargos ocupados por 

servidores do quadro passaram a ser ocupados por bacharéis em direito e graduados, que como 

exposto, a celeridade abria caminho para novas perspectivas através de remédios constitucionais 

como Habeas Corpus, Mandados de Segurança, senão dos trâmites para recepcionar documentos 

de segundo e terceiro grau e instâncias. 

Nas entrelinhas as diretrizes judiciais ditavam as regras, conduziam, mas a interpretação 

necessitava de meios e caminhos que precisavam ser galgados, foi quando do ingresso em um 

grande percentual de servidores aos cursos de direito, administração, serviços social, ciências 

contábeis e também pedagogia e letras. 

Iniciou-se uma nova etapa, e assim sendo, também vieram os estagiários, aonde os 

servidores vindos de outros órgãos começaram nos anos de 2000 a regressar a seus órgãos de 

origem para dar lugar aos empossados por concursos públicos e ao plano de cargos, carreira e 

salários. 

Para Palmer (2012, p. 19): 

O ensino aprendizagem é crucial para a nossa sobrevivência individual e coletiva e para 

a nossa qualidade de vida. O ritmo da mudança tem nos enredado nas complexidades, 

confusões e conflitos que nos diminuirão os que acabarão conosco, se não ampliarmos 

nossa capacidade de ensinar e aprender: Ao mesmo tempo, criticar os professores se 

tornou um esporte popular. Apavorados com as exigências de hoje em dia, precisamos de 

bodes expiatórios para os problemas que não conseguimos resolver e para os pecados 

com os quais não conseguimos arcar. 

 

Esta capacitação não se fez em todas as mentes, pois alguns insistiam de que a diplomação 

não lhes tiraria a função ou cargo, e que os concursos públicos então previstos não os atingiria. 

Foram períodos ruins, mas a compreensão acerca da previsão legal só foi erradicada com a 

intervenção do Conselho Nacional de Justiça que trouxe para todo o judiciário brasileiro uma nova 

vertente acerca da responsabilidade social do judiciário. 

 
2.4 Políticas Educacionais 

 

Iniciou-se uma nova expectativa, inovações, aceleração e metas passaram de mãos em 

mãos, habilidosas e ansiosas pelo poder de presidente, corregedores, auxiliares da presidência e 

corregedorias. 

As lacunas começaram a surgir, foi quando o objetivo passou a deixar de ser contínuo e 

menos prudente para ser meta e idealismo, assim como em toda a cara da educação nesta nação, 

cujos resultados se movem e se transferem de polos e núcleos, divergindo-se do objetivo que é a 

sociedade em geral. 
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Todos os envolvidos na seara educacional propuseram metas e métodos, mas a prevalência 

do respeito mútuo no sentido de que educação exige respeito aos saberes dos educandos restou 

positivamente, uma vez que cada um dos membros do corpo discente possuía uma bagagem de 

conhecimentos que necessitava de ser compartilhada. Acerca do ensino, leciona Paulo Freire 

(1996, p. 12) “Por que não discutir com os alunos a realidade concreta a que se deva associar em 

que a violência é a constante a convivência das pessoas é muito maior com a morte do que com a 

vida? ”. 

Os fatores educacionais são a língua, a religião, a economia, a tradição escolar e o 

patriotismo: 

Ao se organizar um bom sistema educacional, a tradição escolar do país deve ser levada 

em conta, pois não devemos estar importando soluções para os nossos problemas 

educacionais, como se o sistema americano, francês, russo ou alemão pudessem resolver 

as distorções encontradas entre nós. (CAMARGO, 1987, p. 23). 

 

Vieram novos nomes a cada gestão e cada um a seu modo tratou da educação e do 

seguimento da sua forma e característica peculiar, onde observamos que a educação e a gestão não 

se coadunaram em prol do mesmo resultado, ou seja, do que deveria ser: o bem-estar social e a 

gestão pública do poder judiciário em consonância com os demais poderes. 

 
2.4.1 Das lacunas 

 

Observa-se a cada passo uma nova versão a partir da inovação e dos resultados positivos 

em todo o país, algo foi matando de passo em passo, de gota em gota, a autoestima, a versão 

“acreditar”, “aguardar”, “contar”, “confiar” dos servidores para com a casa de lei. Muitos se 

afastaram, pois já havia se capacitado para servir ao judiciário, mas formas de trato e respeito 

divergia-se em uma mistura de óleo e água, separando o educador, servidor e colaboradores das 

camadas elitizadas do poder com seus objetivos e metas, sendo então os servidores suporte, base, 

criadores, inovadores, construtores, arquitetos, substituídos por máquinas e por cargos 

comissionados para atender a demandas onde pode ser observado que a gestão com competências 

não formava servidores e sim fazia uma junção entre normas, regras e poder. 

Em se tratando de uso e abuso de poder, Heli Lopes Meirelles (1998, p. 96) leciona: 

Nos Estados de Direito como o nosso, a Administração Pública deve obedecer à lei em 

todas as suas manifestações. Até mesmo nas chamadas atividades discricionárias o 

administrador público fica sujeito às prescrições legais quanto à competência, finalidade 

e forma, só se movendo com liberdade na estreita faixa da conveniência e oportunidade 

administrativas. 
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Habilidades e competências voltaram a ser discutidas a cada dia, havendo ainda a 

intervenção e apoio dos sindicalizados por melhorias, mas com o poder a luta é direta e incansável, 

assim como a luta das vítimas do craque que confirma que “ninguém pode contra o poder dos 

traficantes”, não podemos lutar por quem recebe as leis e as aplica, uma vez que o gestor e 

educador não se misturavam no mesmo contexto, sequer o educado aluno, futuro aluno mestre. 

Títulos, posses, demandas, arquiteturas, estruturas fizeram prédios sem conclusão, mas 

veículos e outras verbas decorrentes de elementos de despesas, e a toda essa estrutura, acusamos 

sim o gestor e educador, pois não se pode mesmo com o poder, mas se pode, todavia, contradizer 

o que prezam sobre legalidade, potencialidade, dignidade e transparência. 

 
2.4.2 Vítimas 

 

Em análise geral pode-se dizer somente a sociedade, pois a qualquer um dos servidores e 

colaboradores, que frequentaram a universidade, possuem capacidade para discernir joio do trigo 

e separá-lo, ficando em seu lugar até mesmo aos últimos dias de sua contribuição ao sistema 

judicial. 

Casos extremos de decepção marcaram uma época de descontrole emocionar, financeiro e 

pessoal entre o quadro de servidores, movendo a gestão de pessoal para uma busca pelo equilíbrio, 

ou seja, uma reconquista através das determinações do Conselho Nacional de Justiça para 

capacitação, integração e harmonia entre o quadro dos servidores que lidam e administram a justiça 

em todo o estado de Rondônia. 

Para Alexandrino e Paulo (2014, p. 109): 

O Estado é uma pessoa jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, 

território e governo soberano. Esses três elementos são indissociáveis e indispensáveis 

para a noção de um Estado independente: o povo, em um dado território, organizado 

segundo sua livre e soberana vontade. 

 

A educação em suas lacunas deixou vítimas, mas vítimas sociais em todos os aspectos, 

pois os gestores em seus desmandes e descumprimento aos requisitos legais demonstraram a 

incompetência e inabilidade na gestão, e obviamente, deixaram um legado que foi seguido por 

outros gestores sem o compromisso de se reverter aos danos. 

Tem-se ostentado em algumas comarcas prédios e em outras, verdadeiras caixas de ratos, 

mas assim mesmo, administra-se através do conhecimento, habilidade e competência, preparadas 

através dos caminhos da educação e da formação, uma justiça célere em cumprimento às leis e à 

responsabilidade social a que se destina. 
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3 METODOLOGIA 

 

O estudo caracteriza-se como pesquisa bibliográfica, documental e exploratória. 

Classifica-se como secundária uma vez que as fontes das informações foram capturadas por 

documentos e relatórios fornecidos pelo TJ/RO (Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia). 

Bibliográfica por utilizar de materiais como livros, artigos, teses e materiais publicados na internet. 

E na parte documental contou com a utilização de documentos da base de dados de um órgão 

público do estado de Rondônia dentro do âmbito de atuação de sua atuação. A pesquisa documental 

se constitui em uma fonte importante de pesquisa de onde é possível extrair e resgatar uma gama 

de informações, que na área das ciências humanas e sociais permite ampliar o entendimento e a 

contextualização histórica e sociocultural (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

No que tange à coleta de dados, foram utilizados dados primários e secundários, a partir 

dos estudos dos artigos selecionados e dos dados coletados no próprio TJ/RO com relato de casos 

descritos por servidores do antigo Território de Rondônia e recém concursados. Quanto a 

abordagem do problema, a pesquisa é definida como qualitativa, pois trata-se de uma forma de 

explorar e entender o significado do problema além de possuir um caráter interpretativo na 

identificação dos temas e descrição dos cenários (CRESWELL,2010; SAUNDERS, 2012). 

Recorreu-se também aos procedimentos técnicos da pesquisa bibliográfica, como análises 

de publicações revisadas e indexadas na base de dados da Escola da Magistratura de Rondônia- 

EMERON. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A partir da transformação da Escola da Magistratura para Escola Superior da Magistratura, 

os cursos até então ministrados por entidades da rede “s” começaram então a ser ministrados pela 

EMERON com efetivo de profissionais do quadro do Tribunal de Justiça e de profissionais 

habilitados e comprometidos na habilidade, competência e formação de formadores dentro do 

quadro do Tribunal de Justiça de Rondônia. 

Pode-se dizer que tratar-se de um novo tempo, onde o amanhã passou a ser preocupação 

de todos, considerando-se que não tinha sido suscitada dúvida pelos próprios servidores, que 

comprometidos com metas, prazos e normas se envolveram de sobremaneira que se esqueceram 

do tempo após trabalho e da tarefa de casa, da família e dos resquícios advindos do excesso de 

trabalho, da falta de preparação física para uma então terceira etapa da vida fora da rotina e dentro 

dos limites do corpo físico. 
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Todos os meios e fins propostos nos remetem ao êxodo até então voltado à ascensão, ao 

público alvo e ao resultado proposto pelo Conselho Nacional de justiça diante da realidade 

nacional de busca constante e do aumento de processos, tudo em prol da intersetorialidade e da 

mediação, que para ocorrer, precisa de que o servidor e profissional que esteja à frente possuam 

requisitos com bem-estar, equilíbrio emocional e satisfação. 

Sabe-se que ninguém é uma ilha para viver e andar sozinho, mas o resultado de alguma 

causa sensação de concorrência a outros. Assim não poderia ser diferente no país quando cartas 

precatórias e rogatórias, autos encaminhados para instâncias superiores e trâmites céleres 

mostravam Rondônia em sua habilidade e competência, quando se deu início a uma nova fase de 

competição, apresentação e status. 

As metas passaram a fazer parte dos objetivos dos cartórios, dos departamentos, setores e 

assim foi identificado e registrado em habilidades e competências o trabalho dos servidores do 

judiciário por alguns anos. 

A toda esta ostentação, os prêmios foram vaidosos e elegantes, cabendo então novas 

gestões com a responsabilidade de dar continuidade a este pequeno passo alcançado, onde o mérito 

foi da equipe e os resultados ao usuário e à sociedade em geral. 

 
5 CONCLUSÕES 

 

Conclui-se o presente artigo com a crença de que tanto o objetivo geral quanto específico 

foi atendido, bem como a problemática de pesquisa foi solucionada. Contudo, o assunto não fora 

esgotado, fora dado um primeiro e importante passo para o impulso de conhecimento e estímulo 

para o aprofundamento no tema, que poderá ser feito em estudos posteriores que visem comprovar 

ou complementar as constatações obtidas até o momento. 

A parte histórica levantou registros da justiça de Rondônia desde 8 de agosto de 1912 até 

a criação da Escola da Magistratura de Rondônia-EMERON. Uma nova visão foi apresentada, 

com objetivos, méritos e um efeito qualificado em busca da formação de formadores para a 

continuidade das atividades. 

Os registros da população rondoniense, século XVIII já marcam a heterogeneidade 

cultural, pois os grupos eram compostos por portugueses, escravos africanos e luso-brasileiros. A 

migração interna teve seu auge no século XX, vindo do campo para os grandes centros que eram 

as primeiras cidades em busca de oferecer aos filhos a educação, que contava inicialmente com 

colégios de padres e pequenas escolas públicas. 
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O serviço público teve sua construção com os primeiros habitantes, que eram nomeados 

conforme a necessidade, sendo construído por colonizadores, migrantes e imigrantes, cujos nomes 

são registros em ruas e prédios públicos em todas as cidades de Rondônia. 

Com a criação do Poder Judiciário, completou-se a lacuna, compondo-se o Território de 

representantes e dos três poderes, mas os servidores em sua maioria foram nomeados, indicados 

por outros órgãos públicos. 

A educação marcou pontos, pois a procura por vagas foi exigindo do Território uma melhor 

composição de profissionais, habilitação de professores, oferecendo em 2001 o primeiro curso 

superior, extensão da Universidade Federal do Pará. 

As políticas educacionais demoraram a se estabelecer, e quem possuía condições 

encaminhava os filhos aos grandes centros para graduação, especialização, enfim, capacitação, 

pois a terra era próspera. 

Entre lacunas e vítimas, como sempre, a sociedade, o vulnerável, o que não possui acesso 

aos seus direitos e garantias, mas em uma análise geral, pode-se concluir que a educação em 

Rondônia é promissora e que não há queixas quanto aos profissionais aqui habilitados. 
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Resumo 

A presente pesquisa objetiva identificar as práticas de laços fortes e fracos nas comunidades 

extrativas de castanha-do-Brasil, verificando se estas favorecem ao acesso às políticas públicas, 

uma vez que as comunidades, em sua maioria, buscam alternativas para manterem seus sustentos 

com a extração de produtos florestais não-madeiráveis (PFNMs), no entanto, são carentes de 

políticas públicas efetivas que visem o bem comum. A metodologia é qualitativa com pesquisa 

descritiva, utilizando a base de dados do Centro de Estudos Interdisciplinar em Desenvolvimento 

Sustentável da Amazônia (CEDSA), bem como, o repositório do Programa de Pós-Graduação em 

Administração (PPGA) da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), o que está detalhado nos 

procedimentos metodológicos. O estudo abrange as comunidades e a atividade extrativista da 

castanha-da-Brasil no município de Lábrea (AM) e nos distritos da Ponta do Abunã no município 

de Porto Velho (RO). Os resultados e as considerações do presente estudo, contribuem com a 

disseminação do conhecimento e a importância de práticas de laços fortes e fracos (bonding e 

bridging) na cadeia produtiva da castanha-do-Brasil, para o desenvolvimento sustentável das 

comunidades. 

Palavras-chave: Bonding e Bridging; Políticas Públicas; Comunidade extrativista. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
O antigo pensamento de que os produtos florestais não-madeiráveis (PFNMs) seriam 

inesgotáveis por possuírem características renováveis, condicionou a um modo extrativista que se 

perpetuou até aos dias atuais, de forma muitas vezes desordenada, demandam estudos sobre as 

necessidades das comunidades extrativistas, como é o caso da cadeia extrativa da castanha-da- 

Brasil, onde políticas públicas as contemplem em todas as dimensões da sustentabilidade. 

 

A extração desordenada de recursos florestais como a da berttholletia excelsa, 

popularmente conhecida como castanha-da-Amazônia ou castanha-do-Pará, aqui tratada como 

castanha-do-Brasil, vem ocasionando redução da safra nos últimos anos. A castanha é produto da 

castanheira, uma arvore de grande porte, chegando a 50 metros de altura e de 1m a 2m de diâmetro, 

frutos que demoram mais de um ano para amadurecer. Por ser nativa da floresta Amazônica, é 

protegida pelo decreto nº 5.975, de 30 de novembro de 2006, que proíbe seu corte, favorecendo a 

sua preservação como atividade extrativista, sendo ainda, muitas das vezes, a principal fonte de 

renda das famílias de comunidades extrativistas. Segundo o Ministério da Saúde (2015) suas 
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amêndoas podem ser consumidas de distintas formas: fresca, assada e como ingrediente de 

inúmeras receitas doces e salgadas. Sendo um alimento de alto valor nutritivo, possuindo proteínas 

e boas gorduras, característico das sementes oleaginosas, funciona ainda para dar saciedade em 

dietas. 

 

As atuais conjunturas de políticas públicas para o extrativismo brasileiro são 

demasiadamente democráticas. Dessa forma, as comunidades em sua maioria buscam alternativas 

para manterem seus sustentos da extração de produtos florestais. 

 

Este estudo objetiva identificar as práticas de laços fortes e fracos nas comunidades no 

entorno do Município de Lábrea (AM). Para alcançar tal objetivo, a pesquisa foi delimitada a partir 

dos seguintes objetivos específicos: (1) levantar as políticas públicas que contemplam 

comunidades extrativistas de castanha-do-Brasil; (2) identificar as comunidades extrativas no 

entorno do Município de Lábrea (AM); (3) identificar os tipos de laços praticados nas 

comunidades; e, (4) fazer um comparativo das práticas entre comunidades extrativistas. E ainda, 

aprofundar o entendimento sobre o tema, tendo como justificativa proporcionar conhecimento que 

possa favorecer o desenvolvimento local sustentável, como também promover a relação 

sociocultural e as diversidades biológicas que são relevantes para tal desenvolvimento 

(PACHECO et al. 2016). 

 

Com as considerações obtidas no presente estudo, espera colaborar para o entendimento da 

importância de práticas de laços fortes e fracos (bonding e bridging) na cadeia produtiva da 

castanha-da-Amazônia, para o desenvolvimento sustentável das comunidades. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
A floresta Amazônica vem enfrentando grandes desafios dentre eles, a sustentabilidade, 

estruturado em três pilares: social, econômico e ambiental. Nesse sentido um importante ator na 

preservação ambiental são os extrativistas, cultivando e se beneficiando dos PFNMs que podem 

ser de várias espécies ainda, desfruta de seus produtos os consumidores em todas as partes do 

mundo. No entanto, existe uma carência de políticas públicas efetivas visando um bem comum, 

conforme preceitua Souza (2006, p.26) que considera a “.... perspectiva de que o tudo é mais 

importante do que a soma das partes e que indivíduos, instituições, interações, ideologias e 
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interesses contam, mesmo que existem diferenças sobre a importância relativa destes fatores” o 

que distancia da ideologia de desenvolvimento local sustentável. 

 

O extrativismo na região Amazônica é fortemente influenciado pela castanha-do-Brasil na 

sua formação econômica e social. A amêndoa possui alto valor alimentar e tem relevância no 

comércio nacional e internacional, se tornando um item de expressiva importância na renda das 

famílias das comunidades extrativistas locais, contribuindo também para a preservação ambiental 

(SOUZA, 2018). Logo, proporciona um desenvolvimento local sustentável, sendo possível através 

do fortalecimento das relações de laços fortes e fracos, que constituem o capital social. 

 

Na ótica de ORTEGA e MATOS (2013), capital social compõe uma reunião de conjecturas 

que podem ser sistematizados em: 

a) um conjunto de recursos resultantes da posse ou pertencimento a um grupo ou «corpo» 

social; b) nesse locus se desenvolvem 

«relações» com certo nível de institucionalização (logo, envolvendo, em algum grau, 

certas normas, valores e regras), que imprimem regularidades comportamentais ou 

cognitivas ao grupo ou «corpo» social, mas que também podem gerar conflitos que 

pressionam pela sua mudança, explicam seu caráter histórico (logo, evolutivo e temporal) 

e justificam sua dinâmica relacional; c) essas relações geram interconhecimento e Inter- 

reconhecimento, que reforçam as regularidades comportamentais, tornando-as mais 

constantes, repetitivas e intensas, logo mais duráveis e permanentes; d) esse 

interconhecimento e Inter-reconhecimento continuamente reforçado cria o «amalgamento 

grupal» de níveis diferenciados, ou seja, imprime propriedades comuns a cada tipo de 

grupo, um «habitus» específico (atitudes, concepções e disposições) a cada um deles, ou 

ainda, uma tipologia específica (de ações comportamentais ou cognitivas) que une (liga) 

de forma permanente e útil seus participantes, gerando resultados positivos; e) essas 

ligações, constituídas por «trocas» materiais ou simbólicas (logo, envolvendo 

compartilhamentos ou ações cooperativas) criam comportamentos que logicamente 

supõem certa proximidade (no sentido de frequência, repetitividade ou continuidade) 

(ORTEGA e MATOS 2013, 50. 

 

 
O capital social se baseia em relações à medida que estas se fortalecem permitindo 

indivíduos acessarem recursos melhores e em maior quantidade. Nesse contexto, os autores 

(BAQUERO, 2008; MERTENS, 2011; CASTRO, 2019) identificam três tipos de capital social, 

dentre eles bonding e bridging. Onde bonding, (ligação) considerado laço forte, é a relação 

intragrupo vinda de grupos com características similares e objetivos comuns acerca de 

determinadas questões. E bridging, de ponte, denominado laço fraco, é a relação entre grupos 

distintos, que por benefício mútuo se inter-relacionam. 

 

Neste sentido Newman, L. e Dale, A. (2005) argumentam sobre a importância do capital 

social como um indicador primário da capacidade de uma comunidade para se engajar no 
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desenvolvimento sustentável. Entendem que o capital social podem ter efeitos que podem 

dificultar e facilitar este processo. Os autores sugerem que deve ser permitido que um indivíduo 

ou grupo tenha liberdade para aumentar o acesso a outras formas críticas de capital para superar 

os obstáculos e resolver problemas. Apresentam o conceito de bonding do capital social 

constituído por fortes laços de rede, sendo negativo se houver excesso, pois pode levar à aplicação 

de normas sociais que impedem a mudança inovadora. E o conceito de 'bridging" o capital social 

constituído por rede de laços fracos como um benefício, pois permite aos atores fazerem mudanças 

sociais críticas. 

 

3 METODOLOGIA 

 
Os procedimentos de coleta de dados primários e secundários utilizados no presente estudo 

são detalhados em procedimentos metodológicos. Segundo Gil (2002) uma pesquisa pode ser 

desenvolvida a partir de conhecimentos disponíveis e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas 

e outros procedimentos. Os dados da presente pesquisa compreendem aqueles coletados por meio 

da base de dados do Centro de Estudos Interdisciplinar em Desenvolvimento Sustentável da 

Amazônia (CEDSA) e do repositório do Programa de Pós-Graduação em Administração (PPGA) 

da Universidade Federal de Rondônia, enquanto os dados secundários compreendem aqueles 

coletados por meio de analise documental. 

 

Utilizou-se de dados primários, obtidos nas bases de dados brutos cedidos para a presente 

pesquisa na qual houve um tratamento e interpretação com um olhar voltado a analisar tais dados, 

considerando outra abordagem teórica com vistas a alcançar os objetivos do estudo em questão. 

 

Quanto à abordagem é caracterizada como qualitativa. De acordo com Malhotra (2001, 

p.155) “a pesquisa qualitativa proporciona uma melhor visão e compreensão do contexto do 

problema, enquanto a pesquisa quantitativa procura quantificar os dados e aplica alguma forma da 

análise estatística” com a investigação da compreensão de um grupo social, de uma organização. 

 

Uma compreensão acerca da abordagem qualitativa, conforme estudos de Strauss e Corbin 

(1998, p.10-11) recorre-se ao que conceituam como pesquisa qualitativa: 

 
[...] qualquer tipo de pesquisa que produz descobertas não obtidas por procedimentos 

estatísticos ou outros meios de quantificação. Pode se referir à pesquisa sobre a vida das 

pessoas, experiências vividas, comportamentos, emoções, sentimentos, assim como 
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funcionamento organizacional, fenômenos culturais e interações entre as nações [...] e a 

parte principal da análise é interpretativa. 

 

Quanto aos objetivos do estudo é caracterizado como descritivo, considerando que 

preconiza Gil (1999) como a descrição das características de determinada população ou fenômeno 

ou o estabelecimento de relações entre variáveis (GIL, 1999). 

 

No quadro 1, a seguir, pontua-se as estratégias para busca de artigos científicos, livros, 

dissertações e revistas, utilizados na revisão bibliográfica visando a melhor compreensão teórica 

para alcance dos objetivos da pesquisa, sustentação teórica e análise dos dados analisados e 

discussão dos resultados. 

 
Quadro I: Especificação dos procedimentos metodológicos 

 

Pontos metodológicos Meios de ação Especificação 

1. Revisão bibliográfica 1.1 Exploração de 

fontes textuais 

1.1.1 Pesquisas relacionadas aos objetivos do trabalho; 

1.1.2 exposição de conceitos publicados em artigos 

científicos, revistas, dissertações e livros. 

2. Procedimentos 

metodológicos 

2.1 Coletas e reunião 

de dados 

2.1.1 Realização de coleta de dados, através da base de dados 

CEDSA e repositório PPGA. 

4. Análise de resultados 4.1 Análises Dos 

dados coletados 

4.1.1 Reunião e análise dos dados coletados; 

4.1.2 Representação crítica de resultados através 

Diagrama, tabela, imagens e quadros; 
4.1.3 Descrição dos objetivos específicos 

Fonte: Elaboração dos autores 

 

A combinação dos conceitos mencionados a fim de atender aos objetivos desta pesquisa, o 

qual consiste em Identificar as práticas de laços fortes e fracos nas comunidades extrativas de 

castanha-do-Brasil, verificando se estas favorecem ao acesso às políticas públicas, afirma a 

descrição dos fatos sociais. 

 
Quadro II: Comunidades de estudo 

 

Comunidade Município Estado 

Ilha Verde Lábrea Amazonas 

Ponta do Abunã Porto Velho Rondônia 

Fonte: adaptado de Souza (2018) e Paes-de-Souza e Pedrozo (CNPq, 2017) 

 

Para o presente estudo foi delimitado às comunidades de Ilha Verde e Ponta do Abunã, 

conforme mostra o quadro 2. Visto a importância de ambas no volume de produção da extração 

da castanha-do-Brasil no País. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O termo extrativismo é o conjunto de atividades em si e extrativista é o agente que pratica 

a ação de extrair os produtos florestais madeireiros ou não, bem como a coleta dos produtos 

vegetais, segundo Silva-Jean (2015). A produção da extração vegetal da castanha-do-Brasil, no 

Brasil, as informações do IBGS (2019) dão conta de que teve uma retração nos últimos anos, com 

registros de queda na produção, voltando a crescer em 2018, após dois anos consecutivos de queda. 

No entanto, os aumentos significativos, representados por 46,3% no volume e de 35,4% no valor 

da produção”. (IBGE, 2019). 

 

O quadro 3, demonstra a produção da extração vegetal da castanha-do-Brasil. 
 

Quadro III: Produção da Extração Vegetal da castanha-da-Amazônia no Brasil. 
 

Ano 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Castanha-do-Brasil 

(toneladas) 
38.300 37.499 40.643 34.903 23.357 34.170 

Castanha-do-Brasil 

(milhões reais) 
72.055 79.565 107.443 110.448 96.720 130.911 

Fonte: Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura (IBGE, 2018) 

 

4.1 Políticas públicas em comunidades extrativistas de castanha-do-Brasil 

 
A principal política pública de fomento às cadeias produtivas da sociobiodiversidade, 

segundo Pacheco et al. (2016), é o Plano Nacional para a Promoção das Cadeias de produtos da 

sociobiodiversidade (PNPSB). Criado Em 2007, resultado da parceria de diferentes órgãos 

governamentais como, Ministério do Meio Ambiente - MMA, Ministério do Desenvolvimento 

Agrário-MDA e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) o setor 

empresarial e a sociedade civil organizada. Dentre os êxitos dessa parceria através de feedbacks 

no sistema de formulação de políticas públicas houve a criação da Política de Garantia de Preços 

Mínimos para os Produtos da Sociobiodiversidade (PGPMBio), executada pela Companhia 

Nacional de Abastecimento (CONAB). A fixadora de preços mínimos permite que a administração 

pública adquira os PFNMs da sociobiodiversidade (SILVA-JEAN, 2015). Conforme demonstra o 

quadro 4. 

 
Quadro IV: órgãos governamentais de apoio e fomento ao PGPM 
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Órgãos governamentais Especificação das atividades 

CONAB Elaboração e definição do preço mínimo e operacionalização; 

Edição das decisões em Normas Específicas do Manual de Operações da 

CONAB (MOC). 

MAPA Analisa as propostas da CONAB, ajustando-a aos objetivos da política. 

MF e MP Levantamento das condições econômico-financeiras. 

CMN Análise e provação das propostas, que logo em seguida é sancionada pelo 

Presidente da República. 

Fonte: Silva-Jean (2015). 

 

Ressalta-se a importância da união e parcerias dos atores da cadeia extrativista da castanha- 

do-Brasil para que as políticas públicas contemplem 100% dos extrativistas, pois as Políticas 

Públicas compõem um vasto e diferenciado universo logo, nem todas são do mesmo gênero 

(MONTEIRO-BRESSAN, 2016). Segundo Silva-Jean (2015) apud Pedrozo et al., (2011) o apoio 

governamental e o engajamento dos stakeholders é fator fundamental para a consolidação da 

cadeia extrativa da Castanha-do-Brasil. 

 

Os atores auxiliam com apoio a produção, melhoria na atividade extrativista com estudos, 

tecnologias e técnicas para um melhor padrão de qualidade do produto e valorização no mercado 

de comercialização, ainda alavancando a economia local. 

 

As Secretarias, como as Secretarias estaduais de governo, a Secretaria Estadual de 

Agricultura (SEAGRI) e a Secretaria Estadual para o Desenvolvimento Ambiental (SEDAM) 

apoiam políticas para a aquisição de equipamentos de uso comunitário com a finalidade de 

desenvolver a produção. Além de possuir políticas de incentivo para a promoção dos produtos da 

sociobiodiversidade. 

 

As associações e cooperativas auxiliam no fortalecimento de ações coletivas 

socioeconômicas. Garantindo créditos por meio de políticas públicas para a coleta, onde 

necessitam de alimentos, equipamentos e utensílios. Garante um preço adequado, funciona ainda 

como um regulador de preço na comercialização dos PFNMs. 

 

É valido ressaltar o relacionamento entre extrativistas e organizações de assessoria e apoio 

técnico na região amazônica, como por exemplo a Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (EMATER) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), 
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advindas de políticas públicas no apoio e preservação ambiental, social e cultural da cadeia 

extrativa da castanha-do-Brasil. 

 

4.2 Cadeia extrativa da castanha-do-Brasil no município de Lábrea 

 
A realização da atividade extrativa da Castanha-do-Brasil ocorre em determinados meses 

do ano, práticas essas que corroboram para o sustento de inúmeras famílias da região amazônica. 

O estado do Amazonas é o segundo maior produtor brasileiro de castanha-do-Brasil, produzindo 

12.163 toneladas em 2018, representando 11.7% do volume total produzido no país. Entre os 

estados da Região Norte, sendo o primeiro o estado do Acre. Entre os municípios do estado do 

Amazonas, o município de Lábrea é o terceiro maior produtor, com 1.150 toneladas, inferior 

apenas aos municípios de Humaitá com, 4.000 toneladas e Beruri com, 1.200 toneladas. Segundo 

dados do IBGE, no ano de 2018. 

 

Em torno do município de Lábrea, possui quarenta e sete comunidades produtoras da 

castanha-do-Brasil, considerando municípios ou distritos destes, como: Humaitá, Beruri, Boca do 

Acre, Autazes, Tefé, Codajás, Manicoré, Coari, Alvarães, Nova Olinda do Norte, Maués, Novo 

Airão, Fonte Boa, Amaturá, Canutama, Parintins, São Sebastião do Uatumã, Uarini, Urucará, 

Pauini, Itacoatiara, Borba, Barcelos, Tapauá, Tonantins, Barreirinha, São Paulo de Olivença, Jutaí, 

Manaquiri, Japurá, Nhamundá, Apuí, Urucurituba, Rio Preto da Eva, Boa Vista do Ramos, Juruá, 

Tabatinga, Anori, Eirunepé, Maraã, Santo Antônio do Içá, Anamã, Presidente Figueiredo, Ipixuna, 

Manacapuru, Novo Aripuanã e Caapiranga. 

 

Segundo o relatório do MPF (2013, p.7) a partir da metade do século XIX eventos como a 

expansão da produção de borracha, foi fundada a cidade de Lábrea localizada à margem direita do 

rio Purus, conforme figura 1. 

Figura 1: mapa do estado do Amazonas 
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – (IBGE, 2020) 

As mais importantes atividades econômicas do município de Lábrea são o extrativismo e a 

agricultura, um dos produtos com maior destaque no extrativismo é a castanha-do-Brasil. O 

município conta também com usinas de beneficiamento de produtos vegetais extraídos, gerando 

empregos e renda para os habitantes. 

 

 é formada pelas etnias Apurinã e Paumari, 

povos tradicionais da floresta, 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Cadeia extrativa da castanha-da-Amazônia na Comunidade de Ilha Verde do Rio Ituxi-Iquiri/Lábrea/AM 

Fonte: Dados da pesquisa 
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No Município de Lábrea, próximo a comunidade Ilha Verde, existe a Cooperativa Mista 

Agroextrativista Sardinha (COOPMAS), que encarrega-se de processar as amêndoas coletas das 

castanheiras no interior da Floresta e efetua a comercialização, promovendo a integração e atuando 

como ampliador de rede de acesso aos mercados. Embora exerça grande influência na dinâmica 

organizacional do município de Lábrea, a COOPMAS não alcança a totalidade das comunidades 

no auxílio e acesso a políticas públicas de forma efetiva. 

 

4.3 Cadeia extrativa da castanha-do-Brasil em Rondônia 

 
O Distrito de vista Alegre do Abunã Localizado no município de Porto Velho-RO, divisa 

com a Bolívia (10 km), juntamente com outros três Distritos (Extrema, Fortaleza do Abunã e Nova 

Califórnia), foi fundado em 22 de dezembro de 1981, os quais formam a ponta do Abunã, conforme 

ilustra a figura 3 a seguir. A ponta do Abunã está entre os maiores produtores na coleta de castanha- 

do-Brasil em Rondônia. 

 
Figura 3: mapa da ponta do Abunã em Porto Velho 

 

Fonte: Base cartográfica do Zoneamento Socioeconômico Ecológico (ZEE, 2013). 

 

A cadeia extrativa da castanha-do-Brasil na Ponta do Abunã é organizada em três pilares, 

processos, produtos e mercados, conforme a figura 3. Paes-de-Souza et al., (2015) com base em 

Morvan define cadeia como uma sequência de operações que conduzem à produção de bens, cuja 

articulação é amplamente influenciada pelas possibilidades tecnológicas e definida pelas 

estratégias dos agentes. 

 

Ainda de acordo com Paes-de-Souza et al., (2015), A cadeia da castanha-do-Brasil em 

Rondônia acontece em três etapas descritas abaixo. 

 

• A primeira etapa representa o processo, onde acontece realização da coleta do ouriço na 



 

 

676 

floresta pelos extrativistas, podendo da mesma forma haver o corte desse ouriço gerando a  

amêndoa com casca e/ou beneficiamento das amêndoas realizando o processo de secagem 

gerando o produto sem casca pronto para o consumo. 

• A segunda etapa é a geração do produto in natura resultado do trabalho dos próprios 

coletores e/ou associações e cooperativas, após isso o produto está pronto para ser 

consumido e ainda podendo ser transformado em outros produtos, como óleos, tortas, 

farelos, sabão, entre outros. 

• A terceira e última etapa é o mercado, dado pela comercialização das amêndoas in natura 

com casca ou já descascadas prontas para serem consumidas, os comerciantes adquirem 

ainda os ouriços para transformá-los em artesanatos, além de indústrias que compram 

derivados, para serem desenvolvido outros produtos. 

 

 
Figura 4: Cadeia extrativa da castanha-da-Amazônia na Ponta do Abunã 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Os frutos das castanheiras amadurecem e começam a cair normalmente em Dezembro, 

onde grupos ou indivíduos agroextrativistas, indígenas Kaxari e coletores nômades da região de 

Ponta do Abunã, localizados nos distritos de Vista Alegre, Extrema e Nova Califórnia, vinculados 

ao Município de Porto Velho (RO) se valem da safra anual para coletar em castanhais particulares, 

com pagamento de percentual ao proprietário ou em terras devolutas. Os coletores caminham  

por horas na floresta até chegar aos castanhais, sendo necessário acampar perto dos castanhais em 

época de safra da Castanha-do-Brasil. No estado de Rondônia os extrativistas não têm 
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conhecimento do destino de sua produção após a venda imediata para os atravessadores sendo em 

sua maioria bolivianos (cerca de 70%), pequenos comerciantes e a empresa Dulim. 

 

Conforme dados das pesquisas de Silva-Jean efetuada em 2015 os extrativistas dos distritos 

da Ponta do Abunã, descrevem suas atividades de coleta dos frutos dos castanhais na seguinte 

sequência: 

 

Entrar na floresta, pois não se preocupam em limpar o pique; 

 

Quebra ouriços, uma vez que não utilizam os materiais recomendados 

para o manejo que assegure qualidade do produto, e ainda, 
 

O transporte da floresta que ocorre por meio de caminhão com 

pagamento de fretes ou, a prática mais comum, os compradores e 

atravessadores individuais vão buscar a produção da safra dentro 

da floresta. 

Pode-se observar que há uma dificuldade em coletar os ouriços dentro da Floresta, muita das 

vezes se faz necessário “morar” dentro da mata no período de safra da castanha, como mostra as 

figuras 5 e 6. 

 
Figura 5: acampamento improvisado na floresta Figura 6: materiais utilizados de preparo alimentar 

  
Fonte: Fotos Silva-Jean (2015) Fonte: Fotos Silva-Jean (2015) 

 

O mais tradicional é que ocorra desta maneira: o extrativista colhe a castanha na floresta. 

Vende para o atravessador. O atravessador vende para o comerciante local. Mas em alguns casos, 

também ocorre de o extrativista vender diretamente para o comerciante/distribuidor, onde há 

descentralização dos produtos, pois cada extrativista vende suas mercadorias para compradores 

diferentes. 
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Para uma visão geral o quadro 5 demonstra uma comparação das comunidades em estudo. 
 

Quadro V: Estado de Rondônia versus Estado do Amazonas: comparação das comunidades 
 

Comparação das comunidades 

Ponta do Abunã Ilha Verde 

Presença de extrativistas nômades. Não tem presença de extrativistas nômades. 

São impedidos de acessar áreas de castanhais, pois 

ficam em propriedades particulares, muitas vezes de 

grandes agropecuaristas. 

Castanhal 

harmonia. 

em terras indígenas que convivem em 

Extrativistas trabalham individualmente. Também atuam individualmente 

Na formação do preço de venda não existe na 

metodologia da CONAB a inclusão de bonificação 

ambiental. 

Cada extrativista tem seus compradores. Relação de 

oportunismo dos fornecedores de financeiro e material. 

Não existe concentração da produção. Produção não centralizada 

Entrevistados não se veem ligados a Associações. Cada extrativista tem seus compradores. 

Extrativistas passam meses dentro da floresta 

morando em barracos de lona. 

Sistema de coleta é o que chega primeiro, amontoamento 

de ouriços nos pés das arvores. 

Acesso fluvial aos castanhais. 

É o quarto maior produtor da Castanha-da-Amazônia 

no Brasil. 

Maior produtor da Castanha-da-Amazônia no Brasil. 

Preço da fruta melhora após implantação da 

PGPMBio. 

Política de Garantia de Preços Mínimos para os Produtos 

da Sociobiodiversidade (PGPMBio) 

Ocorre prisão de madeireiros nos anos que antecedem 

a PGPMBio em operação que ficou conhecida como 

Arco Verde 

Castanhal em terras indígenas Apurinã e Paumaris 

Fonte: adaptado de SILVA-JEAN (2015) e SOUZA (2018) 

 

4.4 Práticas de laços fortes e fracos (bondging e bridging) nas comunidades tradicionais. 

 
Na análise comparativa das práticas de laços fortes e fracos (bonding e bridgin) verifica-se 

que os argumentos de Newman, L. e Dale, A. (2005) sobre importância do capital social como um 

indicador primário da capacidade de uma comunidade para se engajar no desenvolvimento 

sustentável se aplica a análise das comunidades tradicionais extrativistas da Castanha-da- 

Amazônia, quanto ao entendimento de que o capital social podem ter efeitos que podem dificultar 

e facilitar este processo. 

 
Quadro VI - Práticas de laços fortes e fracos (bondging e bridging) nas comunidades 

 

 

Práticas 

Comunidades 

Laços fortes (Bondging) Laços Fracos (Bridging) 

Ilha Verde do 

Rio Ituxi 

Sem vínculo afetivo ou amigável Grande demanda de mudanças sociais, no 

entanto, além dos laços fracos, verifica-se 
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  inércia quanto a relação com agentes para 

reivindicação de políticas públicas. 

Ponta do Abunã Sem vínculo afetivo ou amigável Grande demanda de mudanças sociais, no 

entanto, além dos laços fracos, verifica-se 

inércia quanto a relação com agentes para 
reivindicação de políticas públicas. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Newman, L. e Dale, A. (2005) apresentam o conceito de bonding do capital social 

constituído por fortes laços de rede, sendo negativo se houver excesso, pois pode levar à aplicação 

de normas sociais que impedem a mudança inovadora. Quando as práticas de bridging, que 

consiste em um capital social constituído por rede de laços fracos, como um benefício, pois permite 

aos atores fazerem mudanças sociais críticas. Verifica-se que as comunidades, embora não 

apresentem relações fortes, não aproveitam a fragilidade das relações para unirem-se no sentido 

de reivindicarem políticas públicas para minimizar as necessidades críticas da comunidade, como 

escola, educação, organização da produção, entre outras. 

 

5 CONCLUSÕES 

 
O estado do Amazonas é o maior produtor de castanha-do-Brasil e o município de Lábrea, 

o terceiro em produção extrativa, ao contrário do que aparenta, a comunidade estudada de Ilha 

Verde do Rio Ituxi-Iquiri enfrenta diversos problemas como, sistema de coleta desorganizado, 

desvalorização do mercado/ pouco valor agregado, produção descentralizada, envelhecimento da 

população, baixo nível de escolaridade, pobreza, oportunismo dos fornecedores de financeiro e 

material, difícil acesso aos castanhais, individualismo nas vendas, entre outros. As comunidades 

de Ponta do Abunã enfrentam situações semelhantes. Tais pontos evidenciam a necessidade de 

entidades que fazem a intermediação entre os extrativistas e os recursos necessários para a 

preservação cultural, ambiental, social e econômica da cadeia extrativa da castanha-do-Brasil na 

região amazônica. 

 

Entende-se que o desenvolvimento local sustentável somente é possível através do alcance 

efetivo de políticas públicas. As práticas de laços fortes e fracos (relações de bonding e bridging) 

dos grupos envolvidos na cadeia produtiva da castanha-do-Brasil fortalece o acesso dessas 

políticas às comunidades extrativistas dos produtos florestais não-madeiráveis (PFNMs). 

 

As duas comunidades em estudo possuem semelhanças em suas características quanto a 

cadeia da castanha-do-Brasil. Pontua-se que não foram identificados, nas comunidades, capital 
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social (bonding e bridging) eficaz para se beneficiarem da contemplação das políticas públicas 

voltadas ao desenvolvimento da sociobiodiversidade. Dessa forma faz-se necessário estudos 

direcionados a entender as lacunas da interação social dos laços fortes e fracos para acesso as 

políticas públicas. 
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PRINCÍPIOS, VALORES E VIRTUDES: O EMPREENDEDOR ENTRE A 

SUSTENTABILIDADE FRACA E FORTE 

 
Eliane Alves da Silva 

Paula Almeida Brito 

 
Resumo 

O presente artigo é um ensaio teórico apresenta discussões sobre o empreendedorismo clássico e 

empreendedorismo sustentável; desenvolvimento sustentável e sustentabilidade; e 

sustentabilidade fraca e forte que são essenciais para pensar sobre as decisões orientadas para a 

sustentabilidade por parte das organizações. O objetivo foi desenvolver um framework de análise 

do empreendedor sustentável, que pode ter uma orientação sustentável para melhorar sua 

competitividade ou por uma sustentabilidade com motivação intrínseca, remetendo a uma 

discussão de sustentabilidade como meio ou fim. 

 

Palavras-chave: Compettividade, Empreendedor Sustentável, Sustentabilidade. 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

Para McMullen e Shepherd (2006), empreendedorismo requer ação, se possível, 

conceituado como a criação de novos produtos ou processos (Schumpeter, 1934), entrada em 

novos mercados (Lumpkin & Dess, 1996), ou a criação de novos empreendimentos (Gartner, 

1985). Empreender tipicamente envolve um fenômeno de nível intermediário em que a iniciativa 

pessoal influencia atividades e resultados em todo o sistema (Kilby, 1971; Stevenson & Jarillo, 

1990). Para ser um empreendedor, portanto, é agir sobre uma oportunidade que vale a pena buscar. 

Sobre as oportunidades empresariais, Venkataraman (1997) enfatiza a necessidade de 

aprofundar suas origens. Sarasvathy et al. (2003), a partir de obras clássicas de Hayek (1945), 

Knight (1921) e Buchanan e Vanberg (1991) delineia três visões distintas, da oportunidade 

empresarial. A visão alocativa, que percebe a existência de oportunidades quando há potencial 

para redistribuir recursos para a melhoria de alguns. A visão de descoberta que sugere que as 

oportunidades empreendedoras surgem das assimetrias de informação em relação ao verdadeiro 

valor dos recursos e ao valor resultante da combinação desses recursos em produtos. E a visão 

criativa que os empreendedores buscam maximizar as funções de utilidade de várias partes 

interessadas. 

Seguindo a visão de descoberta proposta por Sarasvathy et al. (2003), Cohen e Winn (2007) 

identificaram quatro imperfeições de mercado que contribuíram para a degradação ambiental, mas 

que ao mesmo tempo, serviram como fontes de oportunidade empresarial. Portanto, em sua 
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reflexão, apresentaram uma nova geração de empreendimentos que tem potencial para criação de 

riqueza social e retardar a degradação dos ecossistemas. 

Contudo, há uma variável para empreendedores sustentáveis a qual precisa ser 

multifacetada levando em conta os impactos econômicos, sociais e ambientais desses novos 

empreendimentos. Os diferentes conceitos de sustentabilidade geram um enigma para a pesquisa 

sobre empreendedorismo sustentável. Portanto, para atingir o objetivo deste ensaio teórico que é 

caracterizar o empreendedor sustentável, explicando suas origens, princípios, valores e virtudes, 

dentro uma variável de sustentabilidade, optou-se pelos estudos de Solow (1974, 1986, 1992, 

1993), Hartwick (1977, 1978, 1990), WCED (1987), Barr (2008), Dobson (1998) e Pearce (1993) 

que caracterizam perspectivas de sustentabilidade fraca e forte. 

Os princípios seguem a classificação proposta por Parrish (2010), os valores foram 

abordados conforme Cohen et al. (2008) e as virtudes classificadas pela óptica de Siebenhüner 

(2000). Vale ressaltar, que princípios são leis ou pressupostos universais que definem as regras 

pela qual o empreendedor sustentável deve se orientar. Enquanto os valores são normas ou padrões 

individuais que dependem da cultura relacionada com o ambiente em que o empreendedor 

sustentável está inserido. Já as virtudes, são hábitos profundamente arraigados desses indivíduos. 

Logo essa construção se faz relevante, pois sugere uma agenda de pesquisa para estudos futuros 

dos quais buscam conciliar sustentabilidade e empreendedorismo. 

As sessões a seguir se constituem em um levantamento histórico sobre o surgimento do 

empreendedorismo, os fatores que levaram a repensar o empreendedor clássico para o advento do 

empreendedor sustentável, e quais seriam as percepções sobre sustentabilidade que facilitam a 

compreensão deste empreendedor segundo seus princípios, valores e virtudes. 

 

2 O EMPREENDEDORISMO CLÁSSICO 

 

Teorias do empreendedorismo clássico possuem duas formas. A primeira se dedica a uma 

abordagem preocupada principalmente com a forma como o sistema econômico funciona. Nessa 

perspectiva, autores como Shumpeter (1934) acreditam que a saúde da economia depende da busca 

de oportunidades por empreendedores em potencial. Enquanto a segunda abordagem é dedicada 

a um nível individual, preocupada com a maneira de como os empreendedores atuam. Os 

pesquisadores que compactuam com essa ideia procuram explicar por que alguns indivíduos são 

mais propensos do que outros a buscar possíveis oportunidades de lucro (Begley & Boyd, 1987; 

Sarasvathy, et al. 2003; Shane, 2000). 
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McMullen e Shepherd (2006) sugerem que as duas abordagens são complementares. No 

entanto, isso pode levar os estudiosos a confiar em modelos de ação empreendedora incompletos 

quando aplicado em um nível de análise diferente do que o pretendido pelo teórico. Em seu estudo 

oferecem uma perspectiva que permite examinar a ação empreendedora no nível individual de 

análise. Porque a ação ocorre ao longo do tempo e porque o futuro é incognoscível, a ação é 

inerentemente incerta (Mises, 1949). Essa incerteza é ainda mais acentuada pela novidade 

intrínseca às ações empresariais (Amabile, 1997; Smith & DiGregorio, 2002), como a criação de 

novos produtos, novos serviços, novos empreendimentos etc (McMullen & Shepherd, 2006). 

Para McMullen e Shepherd (2006) quantidade de incerteza é considerada a barreira entre 

os potenciais empreendedores e a ação empreendedora. A disposição de suportar a incerteza 

propõe que aqueles que decidem agir de maneira empreendedora sejam distinguíveis daqueles que 

não são devidos a diferenças de motivação, atitude ou propensão ao risco (Douglas & Shepherd, 

2000; Knight, 1921; Schumpeter, 1934). Nesse cenário, uma relutância em suportar a incerteza é 

considerada responsável por impedir que os empreendedores em potencial se envolvam em ações 

empreendedoras. 

Essa incerteza assume a forma de dúvida, que impede a ação, minando as crenças do 

possível ator em relação a (1) se um estímulo ambiental apresenta uma oportunidade para alguém 

no mercado, (2) se essa oportunidade pode ser praticada de maneira viável pelo ator e (3) se a 

exploração bem-sucedida da oportunidade satisfaria adequadamente algum desejo pessoal 

(McMullen & Shepherd, 2006). 

O empreendedorismo exige não apenas uma decisão, mas uma ação. Portanto, a posição de 

Hebert e Link (1988) de que os empreendedores respondem e criam mudanças por meio de suas 

ações empreendedoras, em que a ação empreendedora se refere ao comportamento em resposta a 

uma decisão julgadora sob incerteza sobre uma possível oportunidade de lucro. Se a ação 

empreendedora ocorre, no entanto, depende de quanto se deve confiar no próprio julgamento, o 

que, por sua vez, depende do grau de incerteza experimentado na decisão de agir. 

Economistas austríacos normalmente consideram o empreendedor como o ser o motor da 

economia (Kirzner, 1989; Mises, 1949; Pasour, 1989) e atribuíram a estagnação da economia à 

falta de ação empreendedora. Essa falta de ação empreendedora, eles acreditam, é frequentemente 

a consequência de oportunidades não percebidas (Kirzner, 1979). 

Venkataraman (1997) explica que as oportunidades raramente se apresentam em pacotes 

organizados. Assim, a junção da oportunidade e o indivíduo empreendedor é fundamental para a 

compreensão do empreendedorismo. A crença de que as pessoas são diferentes e essas diferenças 
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são importantes. Essas diferenças dão origem a muitas das questões interessantes do 

empreendedorismo. De fato, ao enfatizar e iluminar as diferenças individuais, o 

empreendedorismo pode emergir como um campo legítimo com seu próprio domínio distinto no 

campo mais amplo dos negócios. 

Drucker (1985) identificou três classes de oportunidades. A primeira é caracterizada por 

ineficiências nos mercados existentes devido às assimetrias de informação entre os participantes 

do mercado ou às limitações na tecnologia para satisfazer certas necessidades conhecidas, porém 

pouco detalhadas. O segundo é o surgimento de mudanças significativas nas forças sociais, 

políticas, demográficas e econômicas que estão amplamente fora do controle de agentes 

individuais. A terceira fonte são invenções e descobertas que produzem novos conhecimentos. 

Embora esses estudos tenham sido concebidos com a visão do empreendedorismo clássico 

eles serviram como base para início de outros estudos sobre uma nova forma de empreender. 

Cohen e Win (2007) analisaram quatro imperfeições do mercado que contribuíram para a 

degradação ambiental: (1) as empresas não são perfeitamente eficientes; (2) existem 

externalidades, (3) mecanismos de preços funcionam de maneira imperfeita e (4) as informações 

não são perfeitamente distribuídas. As oportunidades, as incertezas, e as imperfeições do mercado 

foram analisadas para fornecer orientação aos empreendedores que buscam mais do que êxito 

financeiro, mas sim, causar impactos sociais, ambientais e econômicos nos resultados em suas 

comunidades locais e globais (Cohen & Win 2007). 

 

3 EMPREENDEDORISMO SUSTENTÁVEL 

 

A relação entre empreendedorismo e desenvolvimento sustentável tem sido abordada por 

várias correntes de pensamento e literatura, como ecoempreendedorismo, empreendedorismo 

social e empreendedorismo sustentável. Em termos de literatura existente, autores anteriores que 

abordam sustentabilidade e empreendedorismo lidaram exclusivamente com empreendedorismo 

ambientalmente orientado, frequentemente chamado de 'ecoempreendedorismo', (Blue, 1990; 

Bennett, 1991; Berle, 1991; Anderson & Leal, 1997; Staber, 1997; Keogh & Polonsky, 1998; 

Lober, 1998; Pastakia, 1998; Isaak, 1999; Schaltegger, 2002; Lehmann et al., 2005; Cohen, 2006). 

Sua motivação principal e seus principais objetivos são ganhar dinheiro contribuindo para a 

solução de problemas ambientais. Objetivos econômicos são os fins do negócio, enquanto 

objetivos ambientais são considerados parte integrante da lógica econômica do negócio. O desafio 

organizacional do empreendedorismo é integrar melhor o desempenho ambiental à economia 
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lógica de negócios ou multiplicar o número de pequenas empresas verdes (Hockerts & 

Wüstenhagen, 2010; Shaltegger & Wagner, 2011). 

Para Shaltegger e Wagner (2011), alguns autores focaram-se exclusivamente no 

empreendedorismo social (Brinckerhoff, 2000; Borzaga & Solari, 2001; Prahalad & Hammond, 

2002; Mair et al., 2005; Bright et al., 2006; Desa & Kotha, 2006; Milstein et al. 2006; Nicolls, 

2006; Ridley-Duff, 2008; Bull, 2008). Essa vertente, por sua vez, preocupa-se em alcançar os 

objetivos sociais e garantir seu financiamento. Na maioria dos casos, o empreendedorismo social 

trata de como fornecer bens ou acesso à inovação para segmentos de mercado privados específicos 

(Desa & Kotha, 2006), especialmente no contexto da inovação da base da pirâmide em mercados 

emergentes e economias em desenvolvimento (Prahalad, 2005, 2006). 

Também se preocupa com análises detalhadas de casos de empreendimentos sociais sem 

fins lucrativos. Nesta literatura, o empreendedorismo social tem sido descrito como uma forma 

específica de estrutura de propriedade (Mair & Noboa, 2003), bem como um empreendimento 

comercial filantrópico, de captação de recursos ou de propósito social. Comparado a esse foco da 

literatura sobre empreendedorismo social, o empreendedorismo ambiental está mais fortemente 

ligado à busca de oportunidades empresariais lucrativas. O desafio do desenvolvimento 

organizacional é integrar melhor as questões econômicas na lógica central da solução da sociedade 

(Shaltegger & Wagner, 2011) 

Como algumas inovações em produtos, serviços e organização podem ter um efeito e 

sucesso limitados se as condições do mercado forem muito desfavoráveis, as atividades 

empreendedoras visando o desenvolvimento sustentável precisam considerar as questões do 

mercado e, além disso, visam influenciar as condições do mercado. Assim, a literatura sobre 

empreendedorismo ambiental, e, em certa medida, também o empreendedorismo social, abordam 

a influência corporativa na mudança das condições e regulamentações do mercado, bem como no 

início de mudanças na sociedade. A ambição de mudar as configurações institucionais cria 

vínculos com o empreendedorismo institucional. Atores que iniciam mudanças que contribuem 

para transformar as existentes instituições ou a criação de novas instituições são denominadas 

empreendedores institucionais (DiMaggio, 1988), e seu esforço para mudar de instituição, apesar 

das pressões em direção à estase, é discutido como empreendedorismo institucional (Ostrom, 

1990; Holm, 1995; Dacin et al., 2002; Seo & Creed, 2002; Battilana et al., 2009). 

Além disso, a noção de empreendedorismo sustentável foi levantada mais recentemente 

para abordar a contribuição das atividades empresariais para o desenvolvimento sustentável de 

uma maneira mais abrangente. Uma abordagem tão ambiciosa do empreendedorismo que tenta 
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não apenas contribuir para o desenvolvimento sustentável da organização em si, mas também para 

criar uma contribuição cada vez maior da organização para o desenvolvimento sustentável do 

mercado e da sociedade como um todo, exigindo inovações substanciais em sustentabilidade 

(Shaltegger & Wagner, 2011). 

O empreendedorismo sustentável é, em essência, a realização de inovações de 

sustentabilidade voltadas para o mercado de massa e para proporcionar benefícios à maior parte 

da sociedade. Ao realizar essas inovações radicais da sustentabilidade, os empreendedores 

sustentáveis geralmente atendem à demanda não atendida de um grupo maior de partes 

interessadas. As partes interessadas são grupos ou indivíduos que afetam materialmente ou são 

afetados pelas atividades de uma empresa (Freeman, 1984). 

Segundo Shaltegger e Wagner (2011), as demandas das partes interessadas vão além dos 

estreitos interesses econômicos dos acionistas e são as principais fontes de oportunidades 

empresariais para inovação em sustentabilidade (Figge et al., 2002), cuja descoberta e exploração 

estão no centro do empreendedorismo sustentável (Dean & McMullen, 2007). Essa interpretação 

também é consistente com trabalhos recentes argumentando que falhas específicas do mercado são 

a causa raiz subjacente de atividades empresariais destinadas a alcançar objetivos sociais bem 

como melhorias ambientais (Cohen & Winn, 2007; Cohen et al., 2008). 

Em uma escala pragmática, o desenvolvimento sustentável requer a conquista integradora 

de objetivos ambientais, sociais e econômicos, agora e para as gerações futuras. O gerenciamento 

da sustentabilidade corporativa tenta, assim, moldar os efeitos ambientais, sociais e econômicos 

de uma empresa de uma maneira que resulte no primeiro desenvolvimento sustentável da empresa 

e, segundo, na contribuição da empresa para o desenvolvimento sustentável da sociedade como 

um todo. Entre os principais desafios estão o gerenciamento de questões sociais e ambientais com 

abordagens econômicas e a integração de questões ambientais e sociais nos principais processos e 

ferramentas de negócios (Figge et al., 2002). 

 

4 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SUSTENTABILIDADE 

 
O termo “desenvolvimento sustentável” entrou em discussão por volta de 1980, quando a 

International Union for Conservation of Natural and Natural Resources apresentou a Estratégia 

Mundial de Conservação (IUCN, 1980). O objetivo era alcançar o desenvolvimento sustentável 

por meio da conservação dos recursos vivos. No entanto, seu foco era bastante limitado, abordando 

principalmente a sustentabilidade ecológica, em vez de vincular a sustentabilidade a questões 

sociais e econômicas mais amplas (Backer, 2006). 
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Somente em 1987, quando a World Commission on Enviroment and Develpment (WCED) 

publicou seu relatório, Nosso Futuro Comum, que os vínculos entre as dimensões social, 

econômica e ecológica do desenvolvimento foram explicitamente abordados (WCED, 1987). O 

WCED foi presidido por Gro Harlem Brundtland, a então primeira ministra norueguesa, e Nosso 

Futuro Comum às vezes é conhecido como Relatório Brundtland. 

Ao estabelecer os vínculos entre a economia, a sociedade e o meio ambiente, o Relatório 

Brundtland coloca “desenvolvimento”, como uma meta econômica e social tradicional e 

“sustentabilidade”, uma meta ecológica, para criar um novo modelo de desenvolvimento, o 

desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sustentável é um modelo de mudança social que, 

além dos objetivos tradicionais de desenvolvimento, tem o objetivo de manter a sustentabilidade 

ecológica (Lélé 1991). Isso difere da abordagem anterior da IUCN, que ligava o meio ambiente à 

conservação, não ao desenvolvimento. Além disso, o Relatório Brundtland deixou explícito que 

as condições sociais e econômicas, influenciam se a interação entre os seres humanos e a natureza 

é sustentável (Backer, 2006). 

A primeira e mais famosa definição de Brundtland de desenvolvimento sustentável é 

“desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de atender às suas próprias necessidades” (WCED, 1987). Porém sua segunda 

definição, foca nas limitações, impostas pelo estado da tecnologia e da organização social, 

apresentando uma visão otimista do futuro. É otimista porque apresenta uma visão do futuro que 

contém a promessa de progresso, aberta através do desenvolvimento tecnológico e da mudança 

social. Nosso Futuro Comum, no entanto, argumenta que, embora a tecnologia e a organização 

social possam ser gerenciadas e aprimoradas para abrir caminho para uma nova era de crescimento 

econômico, ainda são impostos limites "pela capacidade da biosfera de absorver os efeitos das 

atividades humanas" (WCED, 1987) e pela necessidade de "adotar estilos de vida dentro dos meios 

ecológicos do planeta" (WCED, 1987). Existem, portanto, limites finais para o crescimento. A 

concepção de Brundtland de desenvolvimento sustentável não pressupõe que o crescimento seja 

possível e desejável em todas as circunstâncias (Backer, 2006). 

A ideia de limites finais está ligada à noção cada vez mais popular de “saúde do 

ecossistema”. A saúde do ecossistema é o 'resultado final' que orienta o desenvolvimento 

sustentável, porque, se a saúde do meio ambiente for comprometida, tudo o mais será prejudicado. 

Nessa abordagem, o meio ambiente pode ser visto como uma forma de "capital natural", isto é, um 

recurso que pode ser usado para uso humano. A manutenção desse capital natural é uma condição 

prévia da vida humana, porque os processos ecológicos sustentam o restante da atividade humana, 
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e, se estes forem prejudicados, uma condição para a própria possibilidade de atividade humana 

também será prejudicada (Davies, 2013; Dobson 1998). 

Sendo o capital natural a totalidade da natureza, recursos, plantas e ecossistemas que 

podem ser utilizados pelo homem, (Baker, 2006), ou aquele que é capaz de fornecer aos seres 

humanos “materiais e materiais”, utilidade não material” (Neumayer, 2013). O capital artificial, 

ao contrário, inclui fábricas, máquinas e estradas. Há um terceiro tipo de capital, porém, que é 

capital humano; isso difere do capital criado pelo homem, pois é visto como "conhecimento", 

essência e não prática (Davies, 2013; Neumayer, 2013). 

Capital natural é uma ideia complexa que possui três dimensões: capital natural crítico, 

constante e negociável (Barr, 2008). Capital natural crítico é o que é vital para a vida, por exemplo, 

atmosfera, camada de ozônio; também contém capital avaliado por exemplo, espécies raras. Pearce 

et al. (1989) enfatizaram a importância do capital natural crítico, uma vez que não pode ser 

restaurado. Capital natural constante é aquele que é importante, mas não essencial por si só, e pode 

ser substituído, por exemplo, floresta para um parque natural; capital negociável é aquele que não 

é altamente valorizado e pode ser substituído (Baker, 2006; Barr, 2008). São esses três 

componentes que permitem interpretações diferentes da sustentabilidade ao longo da linha 

contínua fraco-forte da sustentabilidade. 

Barr (2008) e Pearce (1993) utilizam o “Espectro de Sustentabilidade” para discutir sobre 

sustentabilidade forte e fraca. O quadro a seguir, retirado do estudo de Davis (2013) esclarece essa 

abordagem: 

 
 

 Tecnocêntrico Ecocêntrico 

 Cornucópia Acomodado Comunalista Ecologia Profunda 

Indicadores de 

Sustentabilidade 

Muito fraco: Fraco: Forte: Muito forte: 

 Modificação de 

estruturas 

existentes; 

aparência 

superficial 

e mudanças 

mínimas. 

Mudança de 

alguns 

processos; 

negocia com 

problemas 

menos 
tangíveis. 

Mudança no 

sistema por 

completo, 

examinando o 

“sistema” como um 

elemento. 

Uma mudança 

“cultural”; elementos 

do sistema tanto 

internos quanto 

externos são 

alterados. 

Indicadores verdes Recursos 

explorados. 

Recursos 

conservados em 
uma postura de 

gerenciamento. 

Recursos sob um 

posicionamento 

preservacionista. 

Posicionamento de 

extremo 

preservacionismo. 

Ética Suporte para ética Extensão do Maior extensão do Aceitação da 
 tradicional, discurso ético discurso ético; Bioética. Valor 
 discurso sobre para “cuidar dos interesses coletivos intrínseco da natureza 
 direitos e outros”, se sobrepõem aos (valioso em seu 
  equidade intra e interesses próprio direito). 
   individuais.  
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 interesses de 

humanos 

individuais e 

contemporâneos, 

valor 

instrumental 
da natureza. 

inter gerencial, 

valor 

instrumental 

da natureza. 

  

Tipo de Economia Anti-economia Economia e Economia verde Economia verde 
 verde, mercado mercado verde profunda, não ao profunda, fortemente 
 livre sem restrições. guiados por crescimento da regulamentada para 
  incentivos. economia e da minimizar a retirada 
   população. de recursos. 

Quadro 1: Spectro de sustentabilidade 

Fonte: Davies, 2013 

 

A sustentabilidade fraca é baseada no trabalho de dois economistas neoclássicos: Solow 

(1974; 1986; 1992; 1993) e Hartwick (1977; 1978; 1990). Pode ser vista como uma extensão da 

economia neoclássica do bem-estar, baseada na crença de que o capital artificial é mais importante 

que o capital natural. É possível substituir os recursos naturais capital para capital artificial de 

acordo com esse paradigma (Davies, 2013; Neumayer, 2013). 

Em contraste, a sustentabilidade forte afirma que o capital natural não pode ser substituído 

pelo capital produzido pelo homem. Essa vertente implica levar para a próxima geração a mesma 

quantidade de capital natural, com o aumento do capital humano ao longo do tempo; considerando 

que a sustentabilidade fraca implica um declínio do capital natural ao longo do tempo, enquanto o 

capital humano aumenta (Dasgupta, 2004; 2007). 

Para Shaltegger e Wagner (2011), o gerenciamento da sustentabilidade é feito pelo 

empreendedorismo, do qual busca um equilíbrio entre sustentabilidade fraca e sustentabilidade 

forte. Idealmente, o empreendedorismo sustentável atrai todo o mercado para a sustentabilidade e 

influencia a sociedade como um todo. Os empreendedores sustentáveis buscam o sucesso nos 

negócios por meio de soluções de sustentabilidade para o mercado de massa. Com suas inovações, 

eles são capazes de exercer uma influência construtiva na sociedade e na política. 

Empreendedores sustentáveis tratam as questões de sustentabilidade como centrais para 

seus negócios principais, porque seu sucesso econômico está fortemente ligado ao seu desempenho 

em sustentabilidade (Shaltegger & Wagner, 2011). Porém nem todos empreendedores sustentáveis 

estão no mesmo patamar, alguns se envolvem com o empreendedorismo sustentável por meio de 

princípios, leis que definem as regras das quais deverá seguir; outros já possuem valores, padrões 

individuais de comportamento, o que permite uma interação maior entre empreendedorismo e 

sustentabilidade; e, por fim, outros alcançam o patamar das virtudes, hábitos profundamente 

arraigados que fazem com que o empreendedor inclua a sustentabilidade de maneira natural em 
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seu negócio. Quando o empreendedor possui princípios, valores e virtudes alinhados, ele consegue 

atingir um nível de sustentabilidade forte. 

 
5 PRINCÍPIOS, VALORES E VIRTUDES DO EMPREENDEDOR SUSTENTÁVEL 

 
Parrish (2010), realizou um estudo, cujo o objetivo era explorar como empreendedores são 

capazes de conciliar seus valores e motivações voltados para a sustentabilidade com os imperativos 

organizacionais de uma empresa para sobreviver e prosperar em um contexto de mercado 

competitivo. Foram encontradas constantes de design, das quais assumiram a forma de regras de 

ação heurísticas e generativas. Tais regras foram interpretadas como uma base adaptável para o 

raciocínio por meio de uma variedade de problemas de design específicos do contexto e refletiram 

a maneira como os empreendedores lidam com a intenção e a contingência durante a criação de 

novos empreendimentos. A análise dos dados do caso resultou em cinco regras generativas 

conforme quadro abaixo: 

Princípios Descrição 

Perpetuação de 

recursos 
Justificar a existência de uma empresa com base em um objetivo comum. 

Empilhamento de 

benefícios 

Beneficiar o maior número possível de partes interessadas por meio cada atividade 

organizacional. 

Satisfação 

estratégica 

Identificar estrategicamente os níveis de resultados quantitativos e qualitativos 

considerados satisfatórios e gerenciar operações para garantir que essas metas sejam 
atingidas continuamente. 

Gerenciamento 

qualitativo 
Operar em uma lógica de qualidade dos resultados e não de quantidade. 

Contribuição digna Operar com uma lógica de valor considerando o mais digno ao invés do mais poderoso. 

Quadro 2: Princípios do empreendedor sustentável 

Fonte: Autores 

 
Juntos, esses princípios de design constituem um esquema interpretativo logicamente 

consistente, denominado "raciocínio perpétuo". Nessa perspectiva os empreendedores da 

sustentabilidade veem as empresas como um meio de perpetuar recursos, com a lógica subjacente 

de usar recursos humanos e naturais, o que melhora e mantém a qualidade de seu funcionamento 

para o maior tempo possível. Essa abordagem posiciona as pessoas e o ambiente natural não apenas 

como um meio de gerar riqueza, mas também como fins por direito próprio. 

Cohen, Smith e Mitchell (2008), diferente de Parrish (2010), argumentam que o campo do 

empreendedorismo pode se beneficiar de uma visão mais holística, mais abrangente para criação 

de valor. Assim como Low e MacMillan (1988) defendem uma visão micro e macro do impacto 

econômico do empreendedorismo, que poderia considerar não apenas o desempenho da empresa, 

mas também o retorno do investimento. Seguindo Venkataraman (1997), os autores também 
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1 Performasse 
7 Sustentabilidade 

6 Ecoeficiência 
4 Socio-eficiência 

3 

Perpetuidade 

2 Promessa 

Ambienta 

l 

Social 

5 

Gerenciamento 

defendem essas características de espectro mais amplo no domínio da pesquisa sobre 

empreendedorismo. Adotaram sua definição proposta para o domínio distinto da pesquisa sobre 

empreendedorismo juntamente com as análises de Cohen e Winn (2006). 

De maneira útil, Cohen e Winn (2006) também fornecem justificativas para apoiar uma 

visão de amplo espectro da criação de valor, sugerindo que o desequilíbrio subjacente que cria as 

imperfeições econômicas que levam à oportunidade em um mercado tem contrapartidas nos 

domínios social e ambiental. Usando essa lógica, Cohen et al. (2008) estenderam a ideia de criação 

de valor empreendedor-econômico para incluir a criação de valor empreendedor-social e 

empreendedor-ambiental. Em seu estudo Cohen et al. (2008), a tipologia da criação de valor 

empresarial mostrada na Figura 1 reflete o conceito de triple bottom line, onde os motivos 

econômicos, sociais e ambientais dos empreendedores definem não apenas sete conjuntos de 

motivações empresariais e objetivos associados, mas também sete conjuntos ou domínios de 

criação de valor empresarial que podem ser usados para avaliar se esses objetivos foram 

alcançados. 

 

 

Figura 1: Criação de valor do empreendedorismo de amplo alcance 

Fonte: Cohen, Smith & Mitchel (2008) 

 

Assim, Cohen et al. (2008), conceituaram o domínio das variáveis dependentes de pesquisa 

de empreendedorismo como preocupada com desempenho econômico, promessa e perpetuidade, 
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bem como socio-eficiência, gerenciamento, ecoeficiência e sustentabilidade. Neste ensaio, essas 

variáveis foram consideradas os valores do empreendedor sustentável, pois as variáveis 

apresentadas por Cohen et al. (2008) são normas ou padrões individuais que dependem da cultura 

relacionada com o ambiente em que o empreendedor está inserido. No quadro abaixo, segue 

descrição desses valores: 

 
Valores Descrição 

Performasse Voltado para consecução dos objetivos econômicos. 

Promessa Voltado para consecução dos objetivos sociais. 

Perpetuidade Voltado para consecução dos objetivos ambientais. 

Socio-eficiência Voltado para consecução dos objetivos socioeconômicos. 

Gerenciamento Voltado para consecução dos objetivos socioambientais, neste os empreendedores 

não são movidos por razões financeiras. 

Ecoeficiência Voltado para consecução dos objetivos socioambientais, neste os empreendedores 

são movidos por razões financeiras. 
Sustentabilidade Voltado para consecução dos objetivos socioambientais e econômicos 

Quadro 3: Valores do empreendedor sustentável 

Fonte: Autores 

Após definição de princípios e valores que o empreendedor sustentável pode apresentar, 

buscou-se por um autor que retratasse as virtudes. O autor escolhido foi Sibenhünner (2000), pois 

o objetivo de seu artigo foi delinear uma concepção alternativa de seres humanos que se concentre 

nas capacidades e atitudes pessoais necessárias para um desenvolvimento social em direção à 

sustentabilidade. 

Segundo Sibenhünner (2000), o Homo economicus é o modelo predominante de seres 

humanos na teoria econômica padrão. Sentimentos de responsabilidade pelos bens comuns globais 

não são suportados pelo modelo Homo economicus Felizmente, nem todas as pessoas se 

comportam dessa maneira, como Ostrom (1990) mostrou para vários recursos de uso comum. 

Mesmo o isolamento social pode promover problemas ecológicos quando as pessoas consomem 

mercadorias apenas para compensar déficits na satisfação de necessidades sociais, por exemplo. 

para relacionamentos pessoais (Scitovsky, 1976). 

Na visão de Sibenhünner (2000), a sustentabilidade tem sido caracterizada como um 

conceito ético, voltado para a sobrevivência humanística da humanidade e cuidando da equidade 

intra e intergeracional (WCED, 1987; Jamieson, 1998). O desenvolvimento sustentável exige mais 

do que progresso técnico em direção à ecoeficiência, a saber, mudanças no estilo de vida pessoal, 

padrões de consumo, valores e modos de convivência social. Nesse sentido, a sustentabilidade 

deve incluir suficiência, a orientação sobre o bem-estar além da mera riqueza material (O’Hara, 

1998; Sachs et al., 1998). Referindo-se a essa noção abrangente de sustentabilidade, o Homo 

sustinens é imaginado como um ser humano vivendo de acordo com os requisitos de 
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sustentabilidade. Para delinear essa concepção, Sibenhünner (2000) abordou as seguintes 

perguntas: (1) Quais capacidades e características do ser humano são necessárias para atender aos 

objetivos do desenvolvimento sustentável (abordagem normativa)?; (2) Até que ponto as pessoas 

capazes de atender a esses requisitos são vistas de uma perspectiva transdisciplinar?; (3) Quais 

implicações podem ser formuladas para a possibilidade de alcançar um desenvolvimento 

sustentável? 

Ao lidar com essas perguntas, Sibenhünner (2000) recorreu a biologia evolutiva, 

neurobiologia e psicologia como fundamentos científicos que forneceram promissoras descobertas 

sobre a natureza humana. O autor representou certos elementos-chave de uma nova concepção que 

visa ser aberto a diferentes requisitos e a novas ideias em humanos e suas atitudes. Neste ensaio 

as virtudes do empreendedor sustentável, baseadas no estudo de Sibenhünner (2000) seguem no 

quadro a seguir: 

 
Virtudes Descrição 

Racionalidade 

social e ecológica e 

relacionamento 

emocional 

Ser atraído emocionalmente é um requisito necessário para ação ambientalmente 

compatível porque ação intrinsecamente motivada normalmente dura muito mais tempo 

do que atividades motivadas externamente 

Cooperação e 

comunicação 

Para se atingir a sustentabilidade é preciso cooperação, que por sua vez é impossível sem 

comunicação suficiente. 

Aprendizagem e 

criatividade 

A aprendizagem é necessária, pois a sustentabilidade requer a capacidade de resolver 

problemas complexos com muitas variáveis e desenvolvimentos descontínuos, 

desafiando as capacidades cognitivas humanas. 

Responsabilidade 

moral e motivação 

intrínseca 

As atividades relevantes para a sustentabilidade não podem ser controladas nem 

motivadas extrinsecamente por sanções ou (des) incentivos monetários, devem estar 

fundamentadas na solidariedade com essas pessoas. 

Quadro 4: Virtudes do empreendedor sustentável 

Fonte: Autores 

 

Parrish (2010), em uma análise mais institucional abordou questões que fazem com que 

uma empresa seja considerada sustentável. Assim são os princípios, são leis que definem as regras 

pelas quais o indivíduo, do qual quer participar de um grupo ou viver em sociedade, deve seguir. 

É fato que, há empreendedores sustentáveis que se encontram nesta classificação dos princípios, 

ou muitas vezes iniciam por esse caminho, porém houve necessidade de se buscar uma 

classificação a nível individual, que fosse além do institucional. Portanto a discussão de Cohen et 

al. (2008) foi escolhida por retratar os valores, caracterizados por serem normas ou padrões 

individuais. Mas também houve uma preocupação em discutir se a sustentabilidade do 

empreendedor, de fato, é um hábito. Por isso a escolha de Siebenhüner (2000), que embora não 

discuta sobre empreendedorismo discutiu sobre um modelo de indivíduo que age de maneira 
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sustentável. Utilizando esses 3 estudos foi desenvolvido um roteiro de análise para se discutir sobre 

o empreendedor sustentável, conforme quadro a seguir: 

 
 

 Dimensão Descrição Autores 

P
ri

n
cí

p
io

s 

Perpetuação de 

recursos 

Justificar a existência de uma empresa com base em um 

objetivo comum. 
 

 

 

 

 
Parrish (2010) 

Empilhamento de 

benefícios 

Beneficiar o maior número possível de partes interessadas 

por meio cada atividade organizacional. 

Satisfação 

estratégica 

Identificar estrategicamente os níveis de resultados 

quantitativos e qualitativos considerados satisfatórios e 

gerenciar operações para garantir que essas metas sejam 
atingidas continuamente. 

Gerenciamento 

qualitativo 

Operar em uma lógica de qualidade dos resultados e não 

de quantidade. 

Contribuição digna Operar com uma lógica de valor considerando o mais 

digno ao invés do mais poderoso. 

V
a

lo
re

s 

Performasse Voltado para consecução dos objetivos econômicos.  

 

 

 

Cohen, Smith e 

Mitchell (2008) 

Promessa Voltado para consecução dos objetivos sociais. 

Perpetuidade Voltado para consecução dos objetivos ambientais. 

Socio-eficiência Voltado para consecução dos objetivos socioeconômicos. 

Gerenciamento Voltado para consecução dos objetivos socioambientais, 

neste os empreendedores não são movidos por razões 

financeiras. 

Ecoeficiência Voltado para consecução dos objetivos socioambientais, 

neste os empreendedores são movidos por razões 

financeiras. 

Sustentabilidade Voltado para consecução dos objetivos socioambientais e 

econômicos 

V
ir

tu
d

es
 

Racionalidade social 

e ecológica e 

relacionamento 

emocional 

Ser atraído emocionalmente é um requisito necessário para 

ação ambientalmente compatível porque ação 

intrinsecamente motivada normalmente dura muito mais 

tempo do que atividades motivadas externamente 

 

 

 

 

 

Siebenhüner 

(2000) 

Cooperação e 

comunicação 

Para se atingir a sustentabilidade é preciso cooperação, que 

por sua vez é impossível sem comunicação suficiente. 

Aprendizagem e 

criatividade 

A aprendizagem é necessária, pois a sustentabilidade 

requer a capacidade de resolver problemas complexos com 

muitas variáveis e desenvolvimentos descontínuos, 

desafiando as capacidades cognitivas humanas. 

Responsabilidade 

moral e motivação 

intrínseca 

As atividades relevantes para a sustentabilidade não 

podem ser controladas nem motivadas extrinsecamente por 

sanções ou (des) incentivos monetários, devem estar 
fundamentadas na solidariedade com essas pessoas. 

Quadro 5: Princípios, valores e virtudes do empreendedor sustentável 

Fonte: Autores 

 

Com o roteiro estabelecido, se faz necessário entender o empreendedor sustentável dentro 

do contexto de sustentabilidade. A variedade em termos de abordagens para o desenvolvimento 

sustentável é uma indicação de diferentes crenças sobre o mundo natural realizadas em diferentes 

sociedades, culturas e contextos históricos e no nível individual. 
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6 O EMPREENDEDOR SUSTENTÁVEL ENTRE A SUSTENTABILIDADE FRACA E 

FORTE 

A Sustentabilidade fraca é frequentemente chamada de “sustentabilidade de Solow- 

Hartwick “porque é baseada no trabalho do vencedor do Prêmio Nobel Robert Solow (1974, 1986, 

1993) e John Hartwick (1977, 1978, 1990, 1993). Essa vertente baseia-se na suposição de 

substituibilidade do capital natural, assim como em qualquer outra forma de capital. Por causa 

dessa suposição, Neumayer, (2013) a chama de "paradigma da substituibilidade". Portanto, sua 

regra de investimento, embora cubra todas as formas relevantes de capital, não precisa distinguir 

entre formas específicas de capital. 

Fazendo um paralelo entre o estudo de Parrish (2010) em relação a Solow (1974,1986, 

1993) e Hartwick (1977, 1978, 1990, 1993), chegou-se à conclusão que Parrish (2010) trabalha 

com uma percepção de sustentabilidade fraca. pois segundo o autor, o empreendedorismo em 

sustentabilidade deve ser apoiado na prática, havendo diferença entre empreendimento de 

sustentabilidade bem-sucedido e malsucedido depende em parte de se os empreendedores estão 

tentando projetar empresas usando os princípios de design do empreendedorismo convencional. 

Ao priorizar o design institucional, Parrish (2010) acaba mostrando princípios que as 

empresas devem seguir para serem inseridas dentro de um contexto sustentável. Embora ele aborde 

preocupações coletivas como beneficiar o maior número de pessoas e contribuição digna, ainda 

fica na superfície no que diz respeito à sustentabilidade. 

Cohen, Smith e Mitchell (2008), além de se voltarem para as motivações do empreendedor, 

trabalharam com o conceito de triple bottom line, indo em direção a formulação de Brundtland. 

Apresentam uma visão otimista, principalmente em relação à a capacidade do ser humano, no caso, 

o empreendedor, de se envolver coletiva e construtivamente em fazer um futuro sustentável. Cohen 

et al. (2008) também enfatizam fortemente o desenvolvimento tecnológico, assim como 

Brundtland acreditam que os processos de mudança envolvem não apenas aspectos tecnológicos 

institucional, mas também social e econômico, bem como cultural e de estilo de vida. 

Barr (2008) argumenta que a definição de Brundtland tem um foco tecnocêntrico, logo, é 

um ideal antropocêntrico (Dresner, 2002; Manning, 1990). Portanto, alguém poderia argumentar 

que se enquadra no paradigma fraco (Davies, 2013). Uma definição desenvolvimento sustentável 

que muitos economistas aceitariam é “desenvolvimento que não diminui a capacidade de fornecer 

utilidade per capita não declinante para infinito” (Neumayer, 2013); porém isso ilustra uma 

abordagem fraca. 
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Embora Cohen et al. (2008) seguiram com mais profundidade do que Parrish (2010), a 

ponto de suas dimensões serem consideradas valores para o empreendedor sustentável, eles 

permanecem na discussão de sustentabilidade fraca. Isso leva a uma reflexão sobre os princípios 

e valores no empreendedorismo sustentável, relacionados ao que o empreendedor segue e pensa. 

O indivíduo que empreende, só será verdadeiramente sustentável quando seus princípios, valores 

e virtudes estiverem alinhados? 

Isso ocorre simplesmente porque, sob essa concepção de sustentabilidade "ambiental", o 

mundo não humano não tem consequências específicas devido à crença subjacente nas "infinitas 

possibilidades de substituição" (Pearce 1993). Na interpretação fraca da sustentabilidade do 

desenvolvimento sustentável, não há lugar especial para o meio ambiente, e esse meio ambiente 

seria simplesmente outra forma de capital, como escreve Pearce (1993). Depois que o capital 

natural é monetizado e seu fluxo de benefícios integrado ao do capital produzido pelo homem, a 

proteção ambiental é conectada de forma contínua apenas ao conceito de bem-estar em declínio 

(Jacobs, 1995). Segundo Pearce (1993), caracterizar o tecnocentrismo como uma concepção de 

sustentabilidade ambiental é um problema do qual é agravado com a crença de “infinitas 

possibilidades de substituição”. 

Os valores atribuídos à natureza variam em um amplo espectro, de uma posição 

“antropocêntrica” a uma posição “ecocêntrica”. No extremo da visão antropocêntrica, a riqueza da 

natureza é vista apenas em relação ao que ela pode oferecer ao serviço da humanidade (O'Riordan, 

1981). Em contraste, os ecocentristas sustentam a visão de que a natureza tem valor intrínseco. 

Tem como objetivo criar uma parceria, baseada na reciprocidade, entre seres humanos e natureza 

(Backer, 2006). 

Essas duas perspectivas diferentes têm implicações importantes para o desenho e 

implementação de políticas. A abordagem ecocêntrica se concentra no nível da comunidade e 

adota uma tecnologia local de pequena escala. O objetivo é manter o bem-estar social e 

comunitário e não apenas o uso harmonioso dos recursos naturais (Baker et al., 2000). Por outro 

lado, a abordagem antropocêntrica pode ser distinguida por seu otimismo em relação à 

manipulação bem-sucedida da natureza e de seus recursos nos interesses e em benefício da 

humanidade (Backer, 2006). 

Para Backer (2006) falar sobre desenvolvimento sustentável, abordando as distinções entre 

as posições antropocêntrica e ecocêntrica da natureza, não é sábio. Isso ocorre porque a principal 

motivação por trás de qualquer concepção ou teoria do desenvolvimento sustentável é o interesse 

humano no bem-estar humano (Dobson 1998). Este certamente se aplica à formulação de 
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Brundtland. Com ênfase no desenvolvimento humano promover o desenvolvimento sustentável é, 

nessa formulação, uma maneira de garantir que o desenvolvimento, uma atividade humana, seja 

sustentável ao longo do tempo (Backer, 2006). 

Enquanto isso pode envolver a proteção da base de recursos naturais, a justificativa para 

essa proteção é essencialmente centrada no ser humano: é protegida porque é necessária para seu 

bem-estar. Contudo, atitudes variadas em relação à natureza ao longo de o continuum de 

antropocêntrico para ecocêntrico é útil. Em um extremo, a natureza é vista apenas em relação ao 

seu uso para seres humanos. Movendo-se ao longo do continuum, desenvolvimento sustentável se 

torna um desafio para conceber um ambiente mais abordagem amigável ao planejamento e 

gerenciamento de recursos. Avançando, é permitido à natureza estabelecer os parâmetros do 

comportamento econômico, de modo que desenvolvimento se torna um modelo de 

desenvolvimento "guiado externamente". Atingindo o outro extremo, a filosofia verde (Backer, 

2006). 

Conclui-se que a concepção de Homo sustinens, proposta por Siebenhüner (2000) pode ser 

vista como requisito crucial de uma compreensão abrangente da sustentabilidade. Percebida no 

crescimento pessoal para habilidades sociais, emocionais e relacionadas à natureza. Para o autor 

pessoas precisam aprender a se comunicar e cooperar uns com os outros na sua luta pela 

preservação ambiental e melhorias sociais. A base, portanto, deve ser um relacionamento 

emocional e racional pessoal em relação à natureza e responsabilidade moral para as gerações 

futuras. 

Soëderbaum (1999), considera essas habilidades morais como essenciais para ações 

sustentáveis. Ao aprender, os seres humanos foram capazes de se adaptar a muitos requisitos 

diferentes e encontrar soluções criativas para problemas. Portanto, há uma variedade potencial em 

humanos para lidar com novos desafios implícitos no desenvolvimento sustentável. O 

empreendedor sustentável, inserido no contexto de sustentabilidade forte, prefere a 

sustentabilidade como um processo de aprendizagem social aprimorado pela responsabilidade 

pessoal e laços emocionais com a natureza e outras pessoas. 

Como resultado de toda essa discussão de princípios, valores e virtudes dos 

empreendedores sustentáveis frente a uma variação de sustentabilidade forte e fraca os autores 

deste ensaio propõem o framework de análise conforme a figura 2. 
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Figura 2: Framework de análise do empreendedor sustentável 

Fonte: Autores 

 
Nesse Framework se pode observar que os estudos de Parrish (2010) e Cohen, Smith e 

Mitchell (2008) embora sejam análises que vão além do empreendedor neoclássico, apresentando 

preocupações já relacionadas com o empreendedorismo sustentável, ainda apresentam uma 

concepção fraca sobre sustentabilidade. O Homo sustinens, de Siebenhüner (2000) seria a 

representação mais próxima de empreendedor sustentável da vertente forte. 

O empreendedor é analisado por meio das dimensões propostas dentro dos conceitos de 

princípios, valores e virtudes. Pode haver empreendedores que possuam apenas princípios, se 

localizando na primeira camada do cone. Outros, além dos princípios, podem apresentar algumas 

ou todas as dimensões dos valores. Os empreendedores que conseguem ser classificados dentro 

das virtudes, são os mais alinhados com o propósito de empreendedor sustentável. 

Pode-se chagar à múltiplos resultados, pois o perfil do empreendedor sustentável é diverso. 

O framework também pode ser aplicado em diferentes regiões ou instituições, fornecendo uma 

gama de dados para se discutir sobre empreendedorismo e sustentabilidade. 

A temática empreendedorismo está em constante evolução, iniciando com o empreendedor 

clássico proposto por Shumpeter (1934), passando pelo ecoempreendedor (Berle, 1991; Anderson 

e Leal, 1997; Schaltegger, 2002; Lehmann et al., 2005; Cohen, 2006), empreendedor ambiental 

(Hockerts e Wüstenhagen, 2010; Shaltegger & Wagner, 2011), empreendedor social 

(Brinckerhoff, 2000; Prahalad e Hammond, 2002; Mair et al., 2005; Bright et al., 2006; Milstein 

et al. 2006; Nicolls, 2006; Ridley-Duff, 2008; Bull, 2008), para se chegar ao empreendedor 
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sustentável (Cohen e Winn, 2007; Cohen et al., 2008). O campo de estudo é vasto com muitas 

lacunas a serem analisadas. O mesmo ocorre com a sustentabilidade. Entre os conceitos de 

sustentabilidade fraca e forte, há uma infinidade de discussões e trazer essas discussões para 

ensaios teóricos e estudos empíricos certamente contribuí para o esclarecimento e aperfeiçoamento 

de algumas abordagens. 

 

7 CONSIDERAÇÃOES FINAIS 
 

O objetivo deste estudo foi caracterizar o empreendedor sustentável, explicando suas 

origens, princípios, valores e virtudes, dentro uma variável de sustentabilidade fraca e forte. 

Portanto foi feito um levantamento dos principais autores sobre empreendedorismo, até chegar em 

autores que perceberam algumas mudanças e que apresentaram outros tipos de empreendedores 

como o ecoempreendedor (Berle, 1991; Anderson e Leal, 1997; Schaltegger, 2002; Lehmann et 

al., 2005; Cohen, 2006), empreendedor ambiental ambiental (Hockerts e Wüstenhagen, 2010; 

Shaltegger & Wagner, 2011), empreendedor social (Brinckerhoff, 2000; Prahalad e Hammond, 

2002; Mair et al., 2005; Bright et al., 2006; Milstein et al. 2006; Nicolls, 2006; Ridley-Duff, 2008; 

Bull, 2008) para se chegar ao empreendedor sustentável (Cohen e Winn, 2007; Cohen et al., 2008). 

Explicada a origem, foi necessário procurar por estudos que caracterizassem o empreendedor 

dessa vertente. Era preciso localizar trabalhos que servissem como uma resposta às dimensões, 

princípios, valores e virtudes. Foram encontradas 3 pesquisas para desenvolver elementos 

analíticos, os princípios por Parrish (2010), os valores conforme Cohen et al. (2008) e 

as virtudes segundo Siebenhüner (2000). 

E ao final, havia a necessidade de verificar se esse empreendedor sustentável caracterizado 

por esses elementos analíticos estava classificado em algum conceito de sustentabilidade. Portanto, 

se procurou por definições de sustentabilidade até se chegar a consenso que os estudos voltados 

para a percepção de sustentabilidade fraca e forte contribuiriam mais para essa discussão. Autores 

como Neumayer (2013) e Davies (2013) citaram como exemplos instituições ou pesquisadores 

voltados sustentabilidade fraca e forte. E a partir disto se definiu quais estudos seriam utilizados 

para caracterizar a sustentabilidade fraca (Hartwick, 1990; Solow, 1993; WECED, 1987) e forte 

(Barr, 2008; Dobson, 1998; Pearce, 1993). 

Para concluir todo esse levantamento de literatura foi feito um paralelo entre 

sustentabilidade forte e fraca com os elementos analíticos do empreendedor sustentável chegando- 

se ao framework apresentado. Como contribuição prática, o framework pode ser utilizado em 

pesquisas empíricas, tanto para estudos qualitativos, servindo como base para questões 
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semiestruturadas ou pesquisas quantitativas, auxiliando na elaboração de um instrumento de 

pesquisa. Como contribuição teórica este ensaio traz reflexões sobre como caracterizar o 

empreendedor sustentável, além de agrupar discussões sobre diferentes percepções de 

sustentabilidade. 

Para estudos futuros se propõe a aplicação do framework desenvolvido, seja com pequenos 

empreendedores, para verificar se possuem o perfil do empreendedor sustentável, ou qual seria seu 

nível de percepção sobre sustentabilidade. Também pode ser utilizado com acadêmicos para 

analisar em que sua formação contribui para que se tornem empreendedores sustentáveis. 
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Resumo 

Os desenvolvimentos dos processos algumas vezes podem ser eficazes e em outras podem conter 

gargalos operacionais que prejudicam o fluxo processual. Nesse sentido, o presente trabalho 

detém como objetivo analisar a recuperação de processos de trabalho face à decisão de 

reconstrução de novos processos. Entre os principais conceitos teóricos presentes na pesquisa 

estão o contexto de Gestão de Processos de Negócios (BPM), tema chave da pesquisa, a Gestão 

de Processos de Trabalho que consiste na melhor forma de desempenho do processo, além de 

outros conceitos teóricos que auxiliaram no desenvolvimento deste estudo. Para isso, foi 

utilizado uma abordagem descritiva e qualitativa na pesquisa. A amostra utilizada foi composta 

por servidores da sede Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, onde foi utilizado como 

instrumento de pesquisa a aplicação de um protocolo roteirizado. Para o alcance dos objetivos 

específicos, foi realizado um estudo de caso com levantamento de dados referentes ao 

desenvolvimento processual de um conjunto de dez processos elaborados no ambiente da 

instituição pesquisada. Através do levantamento dos dados, pode-se alcançar as respostas aos 

questionamentos dos objetivos relacionados ao desenvolvimento processual da instituição, onde 

pode-se identificar as principais dificuldades inerentes nos padrões dos processos da instituição e 

especificar que o ajuste do processo produtivo se engloba como a melhor solução para combater 

os gargalos operacionais encontrados. 

Palavras-Chave: Gerenciamento de Processos de Negócio. Gestão de Processos de Trabalho. 

Recuperação de Processos. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

A Gestão de Processos de Negócios ou Business Process Management (BPM) é uma 

abordagem sistemática e estruturada para se analisar, mapear, desenhar, controlar e gerir 

processos, a fim de melhorar a qualidade de produtos e serviços, além de agregar valor ao cliente 

e contribuir para o alcance dos objetivos organizacionais (RENTES, et al., 2019; VOJVODIC; 

HITZ, 2018). Nesse contexto, a gestão de processos em organizações públicas brasileiras ocorreu 

com o advento da Administração Pública Gerencial (APG) (BRESSER-PEREIRA, 2018), após a 

CF/88, tendo como referência em know-how e apoio às práticas de BPM em Organizações 

Públicas a FGV - Projetos (FGV, 2020; SILVA, 2014). 

Este foi um movimento de revisão dos modelos de gestão, que abarcou os órgãos do 

judiciário nacional, como o caso do Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO), devido ao fato de o 

planejamento estratégico não ser suficiente para obter a qualidade e a produtividade esperada, 
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pois depende dos processos de trabalho, que, se executados de forma ordenada e orientados para 

os resultados, geram produtos e serviços requeridos pelos clientes (STJ, 2016). 

No entanto, ao mesmo tempo em que as práticas de BPM ajudam a gerar mudanças 

positivas no desempenho organizacional e promover a cultura focada na melhoria contínua e em 

soluções inovadoras, nem sempre os processos de trabalho são executados como planejados. Há 

necessidade de um ciclo contínuo de feedbacks para garantir que a organização e os processos de 

negócios estejam alinhados à estratégia e atendam às expectativas, mas “[...] entre 60 e 80% dos 

projetos de implementação de BPM nas empresas não são bem-sucedidos [...] [nossa tradução]” 

(TRKMAN, 2010, p. 126). Desse modo, os processos organizacionais falham, e, muitas vezes, 

determinam o fracasso das práticas de BPM em organizações públicas e privadas. Para a 

administração pública é importante que seus processos garantam a flexibilidade e continuidade 

do planejamento organizacional no longo prazo, mas a percentagem de organizações com falhas 

em processos é um problema central nas práticas de BPM. Quanto maior as estatísticas de falha, 

menos motivação à implementação, ainda que as causas comuns de falhas sejam conhecidas e, 

quando evitadas, aumentam as chances de resultados melhores (AMARAL CASTRO; DRESCH; 

VEIT, 2019). 

Em virtude das falhas em processos provocarem o mau funcionamento da operação 

produtiva e prejudicar o exercício pleno do propósito do processo, a gestão de processo pode 

beneficiar as organizações à redução de custos de produção e, consequentemente, a melhor 

performance, pois, por vezes, é possível verificar eventuais falhas e os recursos envolvidos na 

execução dos processos (CORONEL et al., 2019). No entanto, quando os processos não estão 

sendo executados com o desempenho previstos, há a opção de redesenhá-los, quando é 

necessário, mas, há casos, que a necessidade é de recuperação do processo como o protocolo já 

existente. 

Sendo assim, utilizando o BPM como principal arcabouço teórico, o objetivo geral desta 

pesquisa foi analisar a recuperação de processos de trabalho, em face à decisão de reconstrução 

de novos processos. Os objetivos específicos foram: (1) Identificar na teoria de gestão de 

processos os elementos chaves da recuperação e da revisão de processos de trabalho; (2) 

Verificar na organização pesquisada a funcionalidade dos processos de trabalho chave e mapear 

falhas decorrentes do mau uso dos processos padronizados; e (3) Comparar as condições 

adequadas para o uso de recuperação ou de reconstrução/revisão de processos de trabalho, de 

acordo com a eficiência pretendida no padrão do processo. 
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A contribuição desse artigo consiste em auxiliar o andamento dos processos 

organizacionais e o gerenciamento à tomada de decisões mais eficazes, que por resultado, 

produzem melhorias contínuas, eliminando o retrabalho, a burocracia e os custos desnecessários. 

Portanto, ao se identificar métodos para a identificação de processos com falhas e os meios para 

a sua recuperação, tem-se o ponto de partida para uma análise importante sob a ótica dos 

resultados da gestão de processos em organizações públicas. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Gestão de Processos nas Organizações 

Os processos são agrupamentos de atividades com sucessão lógica, que objetivam 

produzir um produto ou serviço, por meio de atividades coordenadas que envolvem pessoas, 

processos e tecnologias (GONÇALVES, 2000). Além disso, a gestão de processos pode ser a 

forma pela qual a organização entrega o valor ao cliente, ainda que para as organizações privadas 

haja o lucro e a competitividade, enquanto nas organizações sem fins lucrativas ou públicas, o 

valor esteja na produção do serviço com qualidade e o menor uso de recurso para a oferta, mas 

ambas as organizações tem o objetivo de obter o máximo de retorno do investimento 

(CHAMPY; HAMMER, 1994; RENTES, et al., 2019). 

Portanto, é neste contexto que a operacionalização das técnicas e conceitos da gestão de 

processos se alinham com as estratégias e atividades funcionais, como suporte a reposta às 

mudanças do ambiente externo (RENTES,et al., 2019), ainda que as práticas de BPM tenham 

aplicações e contextos diversos nas organizações. Destaca-se que as organizações reconhecem na 

inovação de processos de negócio a forma de reestruturar o trabalho e gerar agilidade 

(TORFING, 2019). Porém há dificuldades de gerenciar, de modo prático e contínuo o ciclo de 

vida dos processos (BERNARDO; GALINA; DE PÁDUA, 2017). São exigências que decorrem 

da própria essência da gestão de processos, que é a coordenação das atividades estruturadas e 

mensuráveis, projetadas para produzir um resultado específico para um mercado ou consumidor 

em particular, realizadas por diversas equipes de diversas áreas (DAVENPORT, 1992; 

GONÇALVES, 2000). 

Desse modo, a gestão de processos de negócio é viável a partir da identificação e 

organização das atividades necessárias para produzir e entregar bens e serviços que atendam as 

expectativas do cliente (CASTRO; DRESCH; AND VEIT, 2019). 

O ciclo de vida das práticas de BPM descreve o curso de um processo de negócios típico, 

desde a fase de modelagem e desenho até seu refinamento, em um sistema de evolução contínua, 

que pode ser resumida por um conjunto de atividades iterativas e faseadas, incluindo: (1) 
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planejamento; (2) análise; (3) Projeto e modelagem; (4) Implementação; (5) Monitoramento e 

controle; e (6) refinamento (CBOK, 2009). 

Assim, na fase de planejamento dos processos, identifica-se as funções e 

responsabilidades organizacionais, como o patrocínio executivo, as metas, as medidas e as 

metodologias de desempenho, que se inicia com a assimilação das estratégias e objetivos 

organizacionais capazes de construir a proposta de valor aos clientes. A fase da análise dos 

processos de negócios incorpora as informações de planos estratégicos, modelos de processos, 

medições de desempenho, mudanças no ambiente e outros fatores, a fim de entender os 

processos de negócios da organização. Posteriormente, na fase de desenho e modelagem dos 

processos, as pessoas compreendam os principais componentes dos processos de negócios, com 

uma descrição e levantamento da situação atual do processo, para a geração de modelos de 

processos e sua documentação, como a descrição textual dos diagramas de processos. 

Em seguida, na fase de implementação, define-se como se efetivará o desenho do 

processo proposto na fase anterior e aceito, os seus procedimentos e a concepção do seu fluxo de 

atividades. Após isto, tem-se o monitoramento e controle do processo, relacionada às medidas de 

fiscalização das atividades processuais desenvolvidas e dos indicadores-chave de desempenho é 

essencial para um monitoramento periódico do desempenho do procedimento. Por último, há o 

refinamento do processo, que aborda os desafios de gerenciamento de mudanças organizacionais 

e visa a contínua melhoria e otimização dos processos. 

2.2 Gestão de Processos de Trabalho 

O Gerenciamento de Processos de Trabalho é uma abordagem que identifica, desenha, 

executa, documenta, monitora, controla e mede os processos de trabalho, automatizados ou não, 

a fim de alcançar resultados consistentes com os objetivos estratégicos organizacionais, como 

parte da gestão dos processos do negócio. O aprimoramento da estrutura organizacional, das 

rotinas e dos registros de trabalho e da execução das atividades funcionais, por meio de 

procedimentos e competências internos são objetivos estratégicos com enfoque nos processos, a 

fim de garantir a eficácia organizacional. 

Segundo o Superior Tribunal de Justiça (2016), a essência de um processo de trabalho 

está na importância do resultado que suas atividades, dispostas de forma ordenada, devem gerar 

para satisfazer as necessidades das pessoas ou organizações. Sendo assim o STJ (2016, p.11) 

define processo de trabalho como “atividades técnicas e gerenciais que, idealizadas por pessoas e 

executadas de forma ordenada, inter-relacionada e orientada para resultados, fazem uso de 

materiais e informações para gerar produtos e serviços requeridos pelos clientes”. 
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Os processos de trabalho não são, essencialmente, somente as atividades a serem 

executadas, englobam as pessoas que neles operam, a distribuição do trabalho entre eles, os 

aditivos tecnológicos utilizados, os indicadores de eficiência dos processos e os resultados que se 

almeja alcançar (GONÇALVES, 2000). 

2.2.1 Modelagem de Processos 

De acordo com BPM CBOK (2013, p.72), a modelagem de processos é o “conjunto de 

atividades compostas na criação de modelos de processos de negócio existentes ou proposto, 

objetivando desenvolver uma representação dos processos de maneira completa e precisa de 

como funciona”. Dias et al. (2011, p. 3) destaca que a modelagem dos processos é importante 

pois “[...] detém a capacidade de fornecer a compreensão da empresa e dos mecanismos 

utilizados para o seu funcionamento [...]”, com a finalidade de entender o funcionamento interno 

da organização e, para isto, são utilizados diversos artefatos como: “organogramas, diagramas de 

posicionamento, fluxos dos processos, dentre outros, [...] criando uma base para estudos, 

melhoria dos processos, estimativas de custos e compreensão correta dos processos 

corporativos”. 

Através da modelagem de processos de trabalho podemos detalhar o processo na sua 

totalidade, desde a visão geral do processo (macroprocesso), dividindo-o em níveis 

hierarquicamente organizados (sub processos) até os detalhes específicos das atividades, à 

medida que surge a necessidade de tornar visíveis os diversos aspectos do trabalho. 

2.2.2 Mapeamento do Processo 

Segundo Hunt (1996 apud Rizzetti et al., 2015), é um método de análise com o intuito de 

auxiliar no melhoramento dos procedimentos existentes ou de desenvolver uma nova 

estruturação, auxiliando na redução dos custos no desenvolvimento de produtos e serviços, 

redução das falhas e no melhoramento do desempenho organizacional. 

O mapeamento consiste na identificação das etapas que compõem o processo de trabalho, 

dos subprocessos até o detalhe das atividades executadas. Ou seja, compreende o levantamento e 

o registro da atual situação dos processos na organização, retratando fluxos e demais 

informações que se caracterizam como necessárias ao entendimento dos processos por todos os 

atores envolvidos. 

2.2.3 Redesenho, Revisão e Recuperação de Processos 

Redesenho de processos é desenhar uma situação provável, criando soluções alternativas 

de melhorias do processo, que possibilitem o aperfeiçoamento da eficiência, da eficácia e a 

adaptabilidade da situação atual existente, assinalando a importância da Gestão por Processo no 
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desempenho da empresa e a relevância da sua aplicação no dia-a-dia para a melhoria dos 

processos (STJ, 2016, p. 43). Santana (2014, p. 16) defende que para propor melhorias nos 

processos de trabalho, precisa-se conhecer os processos atuais e documentá-los, para fazer a 

gestão dos processos de trabalho, a ampliação da análise por setor para uma visão global do 

processo de negócios e o estabelecimento de parâmetros de avaliação de desempenho. Neste 

ponto, sabe-se que o fato dos colaboradores terem pouco conhecimento sobre a forma padrão de 

como realizar as atividades afetam diretamente a eficiência do trabalho, resultando em erros, 

retrabalho, atrasos e aumentos de custos. O stress e desmotivação dos funcionários aliados à falta 

de normatização dos processos também geram o retrabalho. 

De acordo com Coelho et al. (2017) podem existir uma série de “re” nas organizações. 

Um “re” representa a repetição da mesma atividade de forma intermitente. O retrabalho é o mais 

comum dentre eles e representa a correção de um erro. É uma variável que interfere 

negativamente nos processos organizacionais. Coelho et al. (2017), explica que o retrabalho 

pode acarretar em perdas financeiras, custos de mão de obra, desperdícios de tempo, material e 

insumos que ocorrem de uma execução de trabalho que não pode ser concluído logo em sua 

primeira realização. Segundo Souza (2016), a partir da formalização dos processos de negócios é 

possível minimizar o retrabalho, agregando valor aos negócios e diminuindo o fluxo e o tempo 

de execução, contribuindo consideravelmente para que os facilitadores tenham uma melhor 

compreensão sobre a funcionalidade do processo. 

Para comparar os cenários de antes e depois da implantação de melhorias, sugere-se a 

elaboração de indicadores, pois são essenciais para identificar quais impactos as alterações 

causaram, sejam elas referentes a tempo, retrabalho, qualidade, custos, dentre outros. Para 

processos que já contam com indicadores próprios é sugerida a revisão dos mesmos, a fim de 

identificar possíveis inconsistências e filtrar quais realmente medem a eficiência. 

3 METODOLOGIA 
 

Perante os objetivos já apresentados, o método adotado nessa pesquisa é de natureza 

qualitativa descritiva, com intuito de avaliar os resultados por meio de um Estudo de Caso, 

envolvendo procedimentos específicos para a coleta de dados e a caracterização do ambiente 

pesquisado, conforme o Quadro 1: 

Quadro 1 - Estrutura Metodológica da Pesquisa 
Aspectos Classificação Descrição 

Natureza Aplicada 
Objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de 

problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais. 
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Abordagem 

de pesquisa 
Qualitativa 

Tal análise tem por finalidade obter a interpretação dos fenômenos e atribuir 

sentido aos dados coletados. 

Tipologia de 

pesquisa 
Descritiva 

Expõe as características de uma determinada população ou fenômeno, 

demandando técnicas padronizadas de coleta de dados. 

 

Estratégia de 

Pesquisa 

 
Estudo de Caso 

O estudo de caso trata-se de uma investigação empírica que analisa um 

fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, coletados a partir 

de eventos reais, com o objetivo de explicar, explorar ou descrever fenômenos 
atuais inseridos em seu próprio contexto. 

 

 
Procediment 

os técnicos 

Pesquisa 

bibliográfica 

Elaborada a partir de materiais publicados. São utilizados artigos científicos, 

livros, revistas, monografias, dissertações, teses e outros. 

Análise 

documental 

Baseia-se em materiais que não receberam ainda um tratamento analítico ou que 

podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. 

 

Estudo de caso 

Baseia-se em coletar e analisar informações sobre determinado indivíduo, uma 

família, um grupo ou uma comunidade, com a finalidade de estudar aspectos 

variados, de acordo com o assunto da pesquisa. 

Fonte: Adaptado de Prodanov e Freitas (2013). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – TJRO, passou por mudanças nos últimos 

anos na forma de funcionamento do trabalho. A implantação do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI, tornou todo o processo da instituição eletrônico, inutilizando a tramitação 

dos processos na forma física. Visto que a organização passou por muito tempo utilizando-se de 

tramitação física, o novo método tornou-se dificultoso de se executar. A mudança influenciou 

toda a forma com que as atividades eram feitas, ocasionando em processos com falhas e erros de 

seções para seções. 

4.1 Elementos-Chave da Recuperação e da Revisão de Processos de Trabalho na Teoria de 

Gestão de Processos 

“A gestão de processo tem avançado e vem alcançando importância há algum tempo, 

tendo como base a implementação de ferramentas e técnicas na busca de melhorias de  

processos” (FERREIRA; 2013, p. 52). Gonçalves (2000, p. 13) explica que os processos são 

dinâmicos e que mudam constantemente com o passar do tempo. 

Novos componentes vão sendo adicionados e outros são adaptados à medida que o 

ambiente transforma-se, a empresa cresce e o conhecimento especializado se 

desenvolve. O funcionamento do processo precisa, então, ser adaptado, de modo que 

possa se adequar à nova situação (GONÇALVES; 2000, p. 13). 

“Nestes casos, em que os processos necessitam de mudanças significativas, identifica-se 

que este precisa ser redesenhado” (SANTOS et al., 2013, p.6). 

Uma análise investigativa das atividades realizadas no desenvolvimento dos processos é 

importante, pois representam oportunidades de melhorias que devem ser feitas para que haja um 

desenvolvimento de processo ágil e eficiente. A análise pode identificar pontos com problemas 
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ou falhas no processo, ou com potencial relevante para o erro. Os autores Milan e Soso (2012, p. 

175) explicam que as identificações destes pontos podem ser: 

[...] especificados quanto a sua natureza: reais ou potenciais falhas no modo de fazer as 

coisas (métodos), na utilização ou falta de recursos disponíveis (ferramentas 

computacionais ou não) ou nas competências das pessoas que utilizam as ferramentas e 

métodos (conhecimentos, habilidades e atitudes) (MILAN; SOSO, 2012, p. 175). 

A revisão dos processos de trabalho e a eliminação de desperdícios podem alavancar 

resultados e ao mesmo tempo aumentar a satisfação das pessoas por estar dedicando sua energia 

em atividades realmente significativas. Ramos et al. (2018) explicam que atualmente existem 

diversas ferramentas que permitem a representação dos processos, e que, ao decidir pela 

implementação de uma dessas ferramentas, a organização deve escolher a que melhor se encaixa 

na realidade do seu ambiente organizacional e ao que se deseja mapear e, dessa forma, será 

possível gerar ganhos e otimizar o trabalho utilizando a ferramenta. 

4.1.1 Business Process Management - BPMS 

“O BPMS (Business Process Management System) é um software que auxilia na gestão 

de processos com o objetivo de mapear, executar e acompanhar os processos organizacionais, 

possibilita que a organização mapeie, execute e acompanhe processos internos e externos” 

(DIAS et al., 2011,p. 4). Ainda conforme Dias et al. (2011), o BPMS é capaz de produzir 

grandes quantidades de informações gerenciais relevantes sobre como se desenvolve a execução 

dos processos nas organizações, de forma que possa identificar as possíveis dificuldades no 

desenrolar das atividades dos processos, além de garantir um controle do desempenho e o 

monitoramento dos processos. Ou seja, o BPMS detém como finalidade a otimização dos 

processos institucionais. 

4.1.2 Modelagem de Processos 

Através da modelagem de processos de trabalho podemos detalhar o processo na sua 

totalidade, desde a visão geral do processo (macroprocesso), dividindo-o em níveis 

hierarquicamente organizados (sub processos) até os detalhes específicos das atividades, à 

medida que surge a necessidade de tornar visíveis os diversos aspectos do trabalho. 

Dessa forma, a modelagem através do seu detalhamento, pode retratar o desempenho do 

processo que está sendo modelado, oferecendo maior precisão acerca dos processos e mais 

informações dos fatores que afetam o desempenho dos mesmos (FERREIRA, 2013, p. 77). 

4.1.3 Business Process Management Notation - BPMN 

Segundo Gallo (2012, p. 30), “O BPMN define um conjunto de objetos gráficos que 

representam as principais características de um processo de negócio, como atividades e fluxos de 
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controle que definem como o processo organizacional funciona”. Ou seja, o intuito do BPMN é 

padronizar o desenvolvimento da gestão de processos, de forma que descreva o fluxo das 

operações facilitando o entendimento da descrição das atividades por todo o âmbito 

organizacional. 

4.1.4 Mapeamento dos processos 

“O mapeamento oferece uma visão geral para identificar, documentar, analisar e 

desenvolver melhorias do detalhamento do processo” (GONÇALVES, 2013, p. 62). 

Domingues et al. (2015, p. 208), defende a importância do mapeamento no 

gerenciamento dos processos explicando que “[...] pode-se afirmar que o mapeamento de 

processos, ferramenta de gestão muito utilizada na implantação do BPM, permite identificar as 

falhas dos processos”, permitindo então a correção destes gargalos. 

Observando-se os conceitos teóricos da metodologia BPM e suas técnicas de como 

aperfeiçoar ou reformar o desenvolvimento dos processos, pode-se perceber que, através da 

automatização, torna-se muito menor a possibilidade da ocorrência de falhas no desenvolvimento 

dos processos. A otimização de tempo e recursos também entra como benefícios que alcança-se 

com isso. Entretanto, segundo Dias et al. (2011), é necessário o compromisso tanto do corpo de 

gestores quanto de funcionários da organização para a iniciativa desenvolver-se de maneira bem- 

sucedida, procurando compreender os erros e pontos a serem melhorados. 

4.2 Funcionalidade dos Processos de Trabalho Chave e Mapeamento de Falhas Decorrentes 

do Mau Uso dos Processos Padronizados 

O mau desempenho operacional dos colaboradores no desenvolvimento dos processos 

pode acarretar em grandes perdas para a organização e principalmente para seus respectivos 

clientes. Aguiar (2007, p. 29) explica: 

[...] a qualidade, a confiabilidade, tem se tornado cada vez mais importante para os 

consumidores, pois, a falha de um produto, mesmo que prontamente reparada pelo 

serviço da assistência técnica e totalmente coberta por termos de garantia, causa, no 

mínimo, uma insatisfação ao consumidor ao privá-lo do uso do produto por um 

determinado tempo. Além disso, cada vez mais são lançados produtos em que 

determinados tipos de falhas podem ter consequências drásticas para o consumidor, nos 

quais o mau funcionamento pode significar um risco ao usuário. 

 

4.2.1 Funcionalidade dos Processos 

Em se tratando de uma instituição pública, a funcionalidade dos processos 

organizacionais deve deter um alto nível de eficiência ao serem desenvolvidos, visto que 

englobam a responsabilidade de gerir para o interesse público. Muito embora possa parecer uma 

tarefa simples, na realidade é comum haver confusão entre os conceitos-chave conduzindo 
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interpretações incorretas que, por sua vez, podem produzir esforços de trabalho comprometidos 

pela imprecisão. 

Caracterizar e interpretar os processos, de modo a conhecer seus fatores construtivos 

permite a conexão entre a análise da estrutura e o processamento das operações da organização, é 

importante e imprescindível para avaliar se determinado órgão é eficiente ou não. O 

procedimento deve ser entendido como um relato claro e detalhado envolvendo todas as etapas 

necessárias para a realização de uma determinada tarefa ou atividade, envolvendo também os 

responsáveis pela sua execução. O Quadro 5 a seguir analisa 10 processos da estrutura financeira 

da instituição, onde podemos identificar para qual finalidade eles existem. 

Quadro 2 - Funcionalidade dos Processos 
PROCESSOS CARACTERÍSTICAS DOS PROCESSOS 

 

Contratação 

Direta 

Realizar as contratações e aquisições de bens e/ou serviços necessários e adequados ao 

funcionamento  da  instituição,  nos  termos  das  disposições  legais  vigentes,  visando  a 
otimização da relação custo/benefício, a obtenção da máxima eficiência e da sustentabilidade. 

 

Contrato 

Contrato administrativo é todo acordo que se estabelece entre entidades da Administração 

Pública e particulares em que existe a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 

recíprocas. 

Folha de 

pagamento 

A folha de pagamento é um documento de emissão obrigatória para efeito de fiscalização 

trabalhista e previdenciária. 

 

Registro de 

preços 

Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e 

aquisição de bens, para contratações futuras pela Administração Pública. 

 

Diárias 

As diárias destinam-se a indenizar o agente público ou colaborador eventual pelas despesas 

extraordinárias com hospedagem, alimentação e locomoção urbana, realizadas durante o 

período de deslocamento no interesse da administração pública. 

 

 

 
Suprimento de 

fundos 

Adiantamento concedido a servidor, a critério e sob a responsabilidade do Ordenador de 

Despesas, com prazo certo para aplicação e comprovação dos gastos. O Suprimento de 

Fundos é uma autorização de execução orçamentária e financeira por uma forma diferente da 

normal, tendo como meio de pagamento o Cartão de Pagamento do Governo Federa – CPGF, 

sempre precedido de empenho na dotação orçamentária específica e natureza de despesa 

própria, com a finalidade de efetuar despesas que, pela sua excepcionalidade, não possam se 

subordinar ao processo normal de aplicação, isto é, não seja possível o empenho direto ao 

fornecedor ou prestador, na forma da Lei nº 4.320/64, precedido de licitação ou sua dispensa, 

em conformidade com a Lei nº 8.666/93. 

 

Precatório 

Formalizações de requisições de pagamento de determinada quantia, devida pela Fazenda 

Pública assim como pelas suas autarquias e fundações, em razão de uma condenação judicial 
definitiva a um beneficiário. 

Pregão 
Modalidade de licitação, instituída pela Lei 10.520 de 2002 pelo governo brasileiro para a 

contratação de bens e serviços independentemente de valor estimado. 

Devolução de 

custas 

Regulamenta o procedimento de devolução de valores recolhidos indevida ou excessivamente 

ao Fundo de Informatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários – FUJU. 

Taxas e 

contribuições 
Pagamento a uma taxa do Governo tanto a uma pessoa física quanto jurídica. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

O detalhamento dos processos é muito importante, pois através da descrição das fases dos 

processos podemos identificar no aparato do desenvolvimento das atividades processuais os 

diferentes tipos de elementos que comportam a cadeia produtiva colaborando para o 

aprimoramento contínuo do processo de negócio. A identificação de atividades que estejam 
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reduzindo a capacidade produtiva do processo permite estabelecer parâmetros de ações 

corretivas. 

4.2.2 Causas das falhas 

O Quadro 6 a seguir elenca os processos e os principais erros que podem-se encontrar no 

desenvolvimento das atividades da instituição pesquisada ocasionando em perdas, retrabalho e 

atrasos: 

Quadro 3 - Processos e Principais Erros Apresentados nos Processos 
PROCESSOS ERROS NOS PROCESSOS 

 

 

 

Contratação 

Direta 

- Ausência de proposta de preços; 

- Processo sem certidão de regularidade fiscal; 

- Processo com certidões vencidas; 

- Processo com erro de instrução; 

- Processo com proposta de preços vencida; 
- Processo sem autuação; 

- Credor inativo no sistema; 

- Credor não cadastrado no sistema; 
- Divergência de preços na proposta da empresa; 

 

 

 

 
Contrato 

- Ausência de autuação; 

- Processo - Contrato descoberto de NE 

- Processo com certidões vencidas; 

- Processo - informação de Disponibilidade Orçamentária; 

- Processo - Falta de informação; 

- Processo - Informação incorreta; 

- Processo - Instrução incorreta; 

- Processo - Valor incorreto; 

- Processo - falta de Autorização para emissão de Nota de Empenho; 
- Processo - Informação de disponibilidade orçamentária. 

 
 

Folha de 

pagamento 

- Processo - Autuação Incorreta; 

- Processo - Erro de cálculo; 

- Credor não cadastrado; 

- Processo - Classificação orçamentária incorreta; 
- Processo - Informação de disponibilidade orçamentária. 

 

 

 

 

 
Registro de 

preços 

- Processo - Certidão vencida; 
- Processo - Autuação incorreta; 

- Processo - Falta de informação; 

- Processo - Informação incorreta; 

- Processo - Instrução incorreta; 

- Processo - Valor incorreto; 

- Processo - Ausência de documento; 
- Processo - Ordem de fornecimento incorreta; 

- Processo - Ausência de reconhecimento de despesa; 

- Processo - Divergência de valor; 

- Processo - Informação de disponibilidade orçamentária; 

-Processo - Ata com mais de 06 Meses; 
- Processo - Credor inativo no sistema; 
- Processo - Certidão vencida. 

 

 
Diárias 

- Processo - Valor incorreto; 

- Processo - Ausência de reconhecimento de DEA; 

- Processo - Sem cadastro no sistema, erro na informação do PE; 

- Processo - Autuação incorreta; 

- Processo - Informação de disponibilidade orçamentária; 
- Processo - Informação incorreta. 

Suprimento de -Processo - Portaria incorreta; 



 

 

718 

 

fundos -Processo com ausência de autorização excepcional (no caso de finalização do exercício). 

 

 

 

Precatório 

- Processo - Classificação orçamentária incorreta; 

- Processo - Divergência de valor; 

- Processo - Ausência de informação; 

- Processo - Informação incorreta; 

- Processo - Divergência na informação de natureza da despesa; 

- Processo - Sem informação do credor; 

- Processo sem autorização excepcional (no caso de finalização do exercício); 

- Processo - Valor incorreto; 
- Processo com ausência de autuação. 

 

 
Pregão 

- Processo - Autuação incorreta; 

- Processo - Divergência de valor; 
- Processo - Certidão vencida; 

- Processo - Valor incorreto; 

- Processo - Proposta vencida; 
- Processo com ausência de autorização excepcional (no caso de finalização do exercício). 

 
Devolução de 

custas 

- Processo - Autuação incorreta; 

- Processo - Credor não cadastrado no SIGA; 

- Processo - Informação incorreta; 
- Processo com ausência de autorização excepcional (no caso de finalização do exercício). 

 

Taxas e 

contribuições 

- Processo - sem autuação; 

- Processo - Autorização incorreta; 

- Processo - Autuação incorreta; 
- Processo com ausência de autorização excepcional (no caso de finalização do exercício). 

Fonte:Dados da pesquisa (2019). 

Analisando-se o Quadro 6, pode-se observar que a maioria dos problemas são devidos à 

análise mal interpretada das informações e à falta de atenção. 

A seguir, tem-se Quadro 7 que detalha os níveis de falhas que podem ocorrer nas 

tramitações dos processos entre os departamentos: 

Quadro 4 - Níveis das Falhas Encontradas nos Processos 

Níveis de 

Falhas 
Características 

Nível 00 Processo urgente, processo incompleto, processo sem instrução alguma. 

Nível 01 
Processo sem nenhum tipo de problema no momento, mas que já apresentou problema 

anteriormente. 

Nível 02 Processo sem nenhum tipo de problema. 

Nível 03 Processo com problema, solucionado na própria seção. 

Nível 04 Processo com problema, mas seguiu em frente mesmo assim. 

Nível 05 Processo com problema, devolvido para a origem. 

Nível 06 
Processo com problema, devolvido para a origem, mas retornou com o problema ainda para 

aguardar solução futura. 

Nos níveis de 01 a 04 não há interrupção do trâmite do processo. 

Nos níveis de 05 a 06 há interrupção do trâmite do processo. 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

As cores apresentadas no quadro classificam os níveis de erros que podem ocorrer nos 

processos antes de chegarem ao seu destino. Os maiores índices encontrados ao longo do 

desenvolvimento das análises dos processos foram processos com nível 05 na escala de falhas, 

ocasionando atrasos e retrabalho. Em razão disto, o processamento de uma atividade que deveria 
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durar de 15 a 30 minutos chega a ficar por mais de 24 horas parado em uma determinada unidade 

afetando o fluxo processual diretamente. 

Observando-se os conceitos teóricos da metodologia do BPM e suas técnicas de como 

aperfeiçoar ou reformar o desenvolvimento dos processos, pode-se perceber que através da 

automatização dos processos torna-se muito menor a possibilidade da ocorrência de falhas no 

desenvolvimento dos processos, além de alcançar benefícios como a otimização de tempo e 

recursos. Diante da crescente necessidade de melhorar os processos organizacionais, estar 

preparado para as grandes mudanças nos cenários mundiais, além de conseguir atender às 

necessidades dos seus clientes, o gerenciamento de processos do negócio também oferece 

insumos para tomadas de decisão mais eficazes. 

4.3 Comparações das Condições Adequadas para o Uso de Recuperação ou de 

Reconstrução/Revisão de Processos de Trabalho, de Acordo com a Eficiência Pretendida 

no Padrão do Processo 

O ponto central do BPM é o foco nos clientes, assim como o desenvolvimento da melhoria 

contínua, a busca sucessiva pela melhoria de processos, a adoção das melhores práticas para 

aumento da competitividade, além de buscar criar uma mudança cultural na organização que 

auxilie no melhor desempenho dos processos. Visto isso, analisando as dificuldades enfrentadas 

pela instituição pesquisada no desenvolvimento desta pesquisa, através de análise de alguns 

processos da organização, é possível determinar que a instituição detém um escopo de processos 

muito abrangente, onde o contexto de tarefas, ou melhor, os processos administrativos, como 

também os operatórios, representam a essência da organização, por meio da execução das 

atividades primárias e secundárias, também conhecidas como meio e fim, que juntas visam 

transformar insumos em bens e/ou serviços e possibilitar o seu fornecimento aos respectivos 

clientes/usuários, por se tratar de uma instituição pública, os clientes no caso são os cidadãos. 

Considerando as falhas mapeadas no contexto dos processos analisados, podemos identificar que 

os piores gargalos encontrados são referentes à dificuldade em executar com atenção as 

atividades, seja por desatenção, dificuldade na realização da tarefa, ou falta de habilidades para 

executar as etapas do processo, visto que grande parte do quadro de funcionários é composto por 

estagiários na instituição. 

Pode-se observar que algumas funções específicas e de grande impacto para o 

desenvolvimento das fases processuais corretamente são, muitas vezes, monopolizadas em uma 

única pessoa. Houve relatos dos servidores afirmando que houve situações em que determinadas 

atividades eram administradas somente por estagiários e que quando ocorreu da finalização do 
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contrato de dois anos previsto para o desenvolvimento do estágio e o estagiário foi embora, 

houve grandes dificuldades de desempenhar a função. Uma vez que as dificuldades nos padrões 

dos processos tornam-se evidentes, é necessário o levantamento de propostas de implementação 

de uma ferramenta ou metodologia que certifique-se que os erros, gargalos ou dificuldades 

operacionais que afetam os fluxos processuais direta ou indiretamente, possam ser corrigidos ou 

evitados. Davenport (1992, p.1), afirma que as organizações devem ser vistas como processos- 

chave e não em forma repartições como funções, divisões ou produtos. Assim, por meio da 

aplicação da inovação do processo, a organização desenvolve potencial de obter grandes 

reduções de custo e tempo. 

A ABPMN CBOK (2009) reforça a importância da implementação de modelos gerenciais 

que auxiliem na medição do desempenho ou reorganizem o processo de acordo com os padrões 

essenciais, determinando oportunidades de mudanças e expressando no estado final o desejado 

alcance do objetivo, pois representações do processo que facilitem a compreensão dos mesmos 

pelos responsáveis pelo seu desenvolvimento garantem que os desempenhos dos processos 

venham a alcançar os objetivos do negócio. 

 

5 CONCLUSÕES 
 

Com base no objetivo geral desta pesquisa, pode-se afirmar que torna-se imprescindível 

que a instituição pública aperfeiçoe o desenvolvimento dos seus processos. Dessa forma, servirá 

melhor aos interesses públicos e às necessidades da sociedade por meio do gerenciamento eficaz 

dos recursos públicos, pois, através do gerenciamento de como se desempenha o funcionamento 

do processo, pode-se projetar a forma adequada para melhor alcançar-se os objetivos da 

instituição. 

Atendendo ao primeiro objetivo específico, foi identificado que o aparato teórico da 

gestão de processos de negócio detém um grande número de ferramentas e técnicas que pode-se 

utilizar para o aperfeiçoamento ou a reestruturação dos fluxos processuais, onde, além de 

alcançar a recomposição desejada, também alcança vantagens em melhoria continua, facilita o 

controle dos processos, além da identificação antecipada de onde as falhas possam vir a ocorrer, 

facilitando a correção do fluxo antes que ocorram. 

No que tange ao segundo objetivo específico da pesquisa, pode-se determinar para qual 

finalidade os processos são destinados e como são importantes para a sociedade. Quanto às 

principais causas dos gargalos operacionais presentes nos fluxos desses processos constatou-se 
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que as falhas decorrem da análise mal interpretada das informações no desenvolvimento do 

processo e que isso afeta na execução do processo, atrasando prazos e causando retrabalho. 

No terceiro objetivo, com base na revisão de literatura e no estudo realizado na instituição 

de pesquisa, é possível afirmar que a utilização de técnicas de gerenciamento de processos de 

negócios proporcionaria uma visualização clara das atividades dos processos da organização, 

permitindo que a reestruturação ao invés de um novo desenho, que poderia gerar um custo alto 

para a instituição, engloba-se como a melhor alternativa para a organização. Através das 

informações extraídas da aplicação do procedimento de análise dos dados foi possível enxergar 

com clareza os pontos críticos nos processos analisados. 

Por se tratar de uma instituição pública, a pesquisa deteve como limitações as 

dificuldades para conseguir as informações predeterminadas no protocolo de pesquisa. A análise 

dos documentos e a observação envolveram em perguntas enquanto os servidores trabalhavam e 

isso dificultava o entendimento e coleta das informações. Por fim, propõe-se novas pesquisas 

dentro do tema Business Process Management sob novas perspectivas, tanto em ambientes 

públicos quanto privados, que possam analisar o BPM e entender como sua utilização no 

ambiente organizacional pode ser produtiva. 
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Resumo 

O presente trabalho buscou discutir a relação socioambiental sob o viés da Teoria Institucionalista, 

com esse olhar questionou-se a respeito de que forma essa teoria pode contribuir com essa relação. 

Para tanto foi elencado objetivo geral o qual é de estudar os conceitos básicos da relação 

socioambiental na teoria institucionalista. Para atender ao objetivo geral foram delineados três 

objetivos específicos, sendo eles: (1); caracterizar os conceitos na teoria institucionalista em face 

da relação socioambiental (2); e efetuar a análise crítica sobre os fundamentos da relação 

socioambiental considerando os subsídios coletados (3). Para tanto foram analisados três pontos 

tendo como base a análise bibliográfica, os conceitos da relação socioambiental, a Teoria 

Institucionalista em si e a sua relação com aspectos sociais e ambientais. Tratou-se de uma 

pesquisa de cunho apenas bibliográfico analisando os objetivo e apontando as inovações. 

 
Palavras-chave: Sociedade; Meio Ambiente; Inovação. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho trata sobre a relação socioambiental no contexto da Teoria Institucionalista. 

Nesse contexto, as instituições operam na condição de operação, ou seja, pressionadas pelo 

mercado passam a utilizar a mesma estratégia para terem certo valor nas suas ações. Diante dessa 

realidade, o presente trabalho visa ao seguinte problema de pesquisa: De que forma a Teoria 

Institucionalista pode contribuir na relação socioambiental? 

Para responder a tal questionamento se constitui como objetivo geral estudar os conceitos 

básicos da relação socioambiental na teoria institucionalista. Para que tal objetivo seja atendido 

foram designados três objetivos específicos; e como objetivos específicos levantar os principais 

conceitos da relação socioambiental (relação social e relação ambiental) (1); caracterizar os 

conceitos na teoria institucionalista em face da relação socioambiental (2); e efetuar a análise 

crítica sobre os fundamentos da relação socioambiental considerando os subsídios coletados (3). 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Com vistas a atender os objetivos da presente pesquisa, esta revisão teórico-conceitual 

abordará a temática dos conceitos da relação socioambiental tendo como autores principais 

Fernandes e Sampaio (2008) e Cabestre, Graziadel e Polesel Filho (2008). Em seguida, abordará 
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aspectos da Teoria Institucional tendo por base estudiosos da temática, como por exemplo Almeida 

e Callado (2017), e por fim, integrará as duas temáticas apresentando possibilidades e sua 

utilização conjunta. 

 
2.1 Principais conceitos da relação socioambiental 

A temática ambiental passa a ser percebida, estudada e compreendida, na visão de 

Fernandes e Sampaio (2008), a partir da década de 1960, especialmente nos estudos das sociedades 

ocidentais relacionados com o modo de vida, os problemas sociais e econômicos. Esses estudos, 

de acordo com os estudiosos, referem-se ao relacionamento da sociedade com a natureza, bem 

como delas com os indivíduos, sendo essa uma relação desequilibrada já que retira a capacidade 

de regeneração dos meios naturais. 

Um conceito importante advindo dessa temática trata-se da responsabilidade 

socioambiental que na concepção de Cabestre, Graziadel e Polesel Filho (2008) trata-se de atitudes 

e atividades com valores éticos bem como morais as quais visem minimizar os impactos negativos 

das organizações e dos indivíduos perante o ambiente que estes estejam inseridos. Existem estágios 

de implantação nas organizações e estão intrinsecamente relacionados com governança 

cooperativa e gestão empresarial. 

Outro conceito profundamente relacionado refere-se à efetividade, ou seja, o alcance dos 

objetivos econômicos e sociais para uma organização. Nesse sentido, Busch e Ribeiro (2009) 

afirmam que uma organização para ser efetiva e encontrar a efetividade precisará ter uma postura 

socialmente responsável, ou seja, uma satisfação da sociedade, de modo a atender seus requisitos 

sociais, econômicos bem como culturais, além de possuir um bom relacionamento de um modo 

geral com a sociedade em que a organização estará inserida. 

Fernandes e Sampaio (2008) referem-se aos estudos relacionados com a sociedade e a 

natureza, de modo a encontrar uma relação equilibrada entre os conceitos e estabelecer uma 

capacidade de regeneração dos meios naturais. Outro ponto da relação socioambiental é o descrito 

por Cabestre, Graziadel e Polesel Filho (2008) referem-se aos valores éticos bem como morais as 

quais visem minimizar os impactos negativos das organizações e dos indivíduos perante o 

ambiente que estes estejam inseridos. Já Busch e Ribeiro (2009) referem-se à postura socialmente 

responsável, ou seja, um bom relacionamento entre a sociedade e a organização. 

 
2.2 Teoria institucionalista 
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A Teoria Institucionalista, na visão de Almeida e Callado (2017), se preocupa não apenas 

em estudar as diferenças entre as organizações, mas principalmente, a homogeneidade de formas 

bem como de práticas realizadas nas mais variadas organizações. Ou ainda para Pereira (2012) a 

Teoria Institucionalista tem crescido conceitualmente e ganhando certo espaço, justamente, por 

compreender determinados padrões tácitos das organizações, além de analisá-los sob o ponto de 

vista da diversidade. 

No Brasil a Teoria Institucional, vem sendo utilizada de maneira paulatina, conforme o 

pensamento de Carvalho, Vieira e Goulart (2005), especialmente, em estudos empíricos e tem se 

delineado para a exploração de determinados fenômenos, em especial, para o isomorfismo. Este, 

por entendimento de Almeida e Callado (2017), trata-se de uma evolução do conceito de 

homogeneização e tem relação com o processo restrito de uma determinada população estar 

assemelhada à outra, especialmente, o mesmo conjunto de condições ambientais. 

Outro ponto da Teoria Institucionalista, é o conceito de Isomorfismo que para Dias et al 

(2014) representa a propositura de grandes pressões sociais e econômicas que levam a práticas 

organizacionais similares e uniformes, servindo como mecanismos de coerção, normatização e 

imitação. As empresas, portanto, além de partilharem do mesmo ambiente, possuem uma certa 

tendência a responder a pressão ambiental adotando posturas similares, senão idênticas, o que nem 

sempre atende as demandas sociais. 

Com relação aos conceitos na teoria institucionalista tendo por base a relação 

socioambiental, Almeida e Callado (2017) afirmam que se preocupa não apenas em estudar a 

diferenciação entre as instituições, mas também a similaridade entre as práticas realizadas. Para 

Pereira (2012) trata-se de uma teoria que tem crescido e se expandido pelas mudanças na estrutura 

das instituições, já para Carvalho, Vieira e Goulart (2005) essa teoria refere-se ao isomorfismo, ou 

seja, que essas mudanças relacionam-se a um grupo populacional específico. 

 
2.3 Teoria institucionalista e relação socioambiental 

Um exemplo clássico da Teoria Institucionalista com a relação socioambiental para Kelm 

et al (2014) é a questão da responsabilidade social, ou o que se entende desse conceito na 

contemporaneidade. Para esses autores, as organizações buscam de forma compartilhada construir 

diferenciais competitivos para atrair seus clientes, de modo que conseguem institucionalizadas 

com vistas a converter em uma característica positiva da empresa. 

Já na concepção de Silva et al (2011) a teoria institucional enquanto abordagem teórica 

possibilita uma análise não apenas no aspecto micro, mas especialmente, no aspecto 
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macroambiental dos estudos de organizações, com enfoque em um contexto contemporâneo. A 

principal relação entre essa teoria e o conceito de socioambiental para os autores refere-se a 

práticas relacionadas à responsabilidade socioambiental empresarial, especialmente, diante de 

responsabilidade social corporativa bem como o desenvolvimento sustentável. 

Com olhar similar Barbieri et al (2010) preceitua que a institucionalização de uma nova 

lógica de produção a qual possui como pressuposto principal a sustentabilidade bem como a 

inovação representam um novo modelo de organização inovadora sustentável, possuindo como 

pilar a Teoria Institucionalista. Em outras palavras, uma resposta às possíveis pressões advindas 

das instituições possibilitam a inovação bem como a eficiência econômica, sendo esta praticada 

com responsabilidade social e ambiental. Trata-se ainda de uma vantagem competitiva envolvendo 

as dimensões sociais, ambientais e econômicas de um negócio. 

A nova abordagem da Teoria Institucionalista pontua que as organizações possam ser vistas 

sob um olhar além das variáveis objetivas, mas também, sugerindo crenças e normas enraizadas 

coma visão do ambiente. Para o olhar de Peci (2006) as instituições assumem um papel analítico 

estando sendo privilegiado e tornam-se merecedoras de certo foco de análise específico. E no 

campo das relações socioambientais há de se discutir a mudança proposta nas organizações diante 

do fenômeno da pós-modernidade e com a alteração da concepção de política e de plano de 

negócios, alterando sensivelmente a Responsabilidade Social Empresarial. 

 
3 METODOLOGIA 

 

Especificar a metodologia da pesquisa em processo de realização é o ponto norteador para 

o desenvolvimento desta. Para tanto é importante considerar que cada pesquisa requer uma forma 

de se pesquisar, conforme nos contam Cervo e Bervian (2002, p.65) que “cada abordagem ou 

busca admite níveis diferentes de aprofundamento e enfoques específicos conforme o objeto de 

estudo, objetivos visados e qualificação do pesquisador.” 

A presente pesquisa foi tipificada em pesquisa bibliográfica, já que “toda atividade 

acadêmica pressupõe uma pesquisa bibliográfica inicial. A preparação de trabalhos escritos [...] 

ou orais [...] fundamenta-se em dados colhidos por meio de pesquisa bibliográfica” (ANDRADE, 

2004, p.51). Ou seja, visou realizar um apanhado a respeito das publicações científicas a respeito 

da satisfação no trabalho diante das bases científicas brasileiras. 

Para Vergara (2004, p. 48) a pesquisa bibliográfica “é o estudo sistematizado desenvolvido 

com base em material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material 
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acessível ao público em geral”. Em outras palavras, é a pesquisa em documentos já publicados e 

que são abertos aos demais pesquisadores ou curiosos da temática. A pesquisa ainda será descritiva 

já que tem o objetivo de descrever determinadas características de pessoas, populações ou 

fenômenos e é geralmente utilizada nas ciências sociais, tais como a pesquisa em questão (GIL, 

2008). 

Para a realização da presente pesquisa, teve-se como primeira etapa consistiu na 

identificação do tema e seleção da hipótese ou questão de pesquisa para a elaboração da análise 

dos dados sendo que o assunto deve ser definido de maneira clara e específica, sendo que a 

objetividade inicial resulta em um processo de análise direcionada e completa, com conclusões de 

fácil identificação e aplicabilidade. 

Na segunda fase estabeleceram-se os critérios para inclusão e exclusão de busca na 

literatura. O levantamento das publicações deu-se por consulta na base científica do Scielo 

(Scientific Eletronic Libray Online). Os descritores utilizados incluíram: “Teoria 

Institucionalista”; “Relação Socioambiental” e “Inovação”. 

Inicialmente realizou-se a pesquisa com cada descritor sem a definição de período de 

publicação. Após a coleta inicial, percebeu-se que seria necessário um refinamento e, então, optou- 

se por realizar uma nova busca com associações em dupla e em trio dos descritores. Assim, como 

critérios de inclusão utilizaram-se: artigos disponíveis em idioma português e inglês, com ano de 

publicação de 2000 a 2018. Como critério de exclusão optou-se por não utilizar textos incompletos 

e artigos que não estivessem disponíveis na íntegra on-line, os artigos internacionais e aqueles que 

se repetiam nas bases de dados, e chegou-se ao bibliográfico potencial de 21 publicações. A figura 

1 apresenta o processo da pesquisa. 
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Específico 1 

Produção Textual Aplicação dos aspectos 

metodológicos 

Objetivo Geral Específico 2 

Específico 3 

Escolha da Teoria 

Elaboração da 

Metodologia 

Levantamento 

Bibliográfico 

Respostas aos 

objetivos 

Figura 1 - Fluxograma exemplificativo do processo da pesquisa 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 
Apresentada a trajetória para melhor compreensão do percurso realizado para concretização dos objetivos 

propostos neste estudo. O quadro 1 detalha os procedimentos adotados para cada fase desta pesquisa. 

Quadro 1 - Detalhamento dos procedimentos adotados 

Procedimentos Adotados Descritiva dos procedimentos 

 
1. Problema de pesquisa 

O problema de pesquisa trata-se de um questionamento que perpassará 

por toda a pesquisa, seja a parte do levantamento bibliográfico, a 

metodologia, a aplicação do instrumental de coleta de dados, a análise 

dos dados e principalmente, a resposta aos objetivos. 

 
 

2. Objetivos 

Os objetivos são considerados a base para a realização da pesquisa. 

Tratam-se do caminho a ser seguido para responder a indagação do 

problema de pesquisa. Para melhor ser compreendidos foram 

desmembrados em objetivo geral e objetivos específicos. Esses por fim, 

direcionam o andamento técnico da pesquisa. 

 
3.Levantamento 

bibliográfico 

O levantamento bibliográfico é a realização de um apanhado nas 

publicações científicas dos pesquisadores da temática em discussão, de 

modo a compreender como esses pensadores compreendem o 

fenômeno estudado. 

4. Elaboração da 

Metodologia 

A metodologia é como a pesquisa foi realizada, desenvolvida e 

implementada no seu local de realização. É nesse item que foram 

abordados a questão da pesquisa bibliográfica. 

 
5. Respostas aos objetivos 

Por fim, após o levantamento bibliográfico e da construção da 

metodologia. A resposta aos objetivos e a problemática da pesquisa é 

ponto crucial para a conclusão da pesquisa. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Inicialmente, é importante analisar a quantidade de produções científicas diante dos dois 

descritores utilizados, sendo que a figura 1 representa o gráfico com a relação entre as publicações 

e seus respectivos anos de divulgação. 

Gráfico 1 - Gráfico de publicações por ano 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Como se pode perceber diante do gráfico 1, as publicações científicas a respeito das 

temáticas do trabalho tiveram um total de 21 publicações, sendo que o ano de 2017 os descritores 

tiveram seu ápice de publicações com três artigos, não havendo publicação nos seguintes anos 

2000, 2001, 2005 e 2011. O quadro a seguir apresenta um breve resumo dos artigos selecionados, 

conforme apresentado a seguir: 

 
Quadro 02 - Resumo esquemático dos artigos selecionados 

Autor (es) Título do artigo Periódico Ano 
Região de 

Origem 

 
Vasconcelos, Protil e 

Heidemann 

Tecnologia e administração de recursos 

humanos: uma análise crítica da 

implantação de sistemas integrados de 

gestão em uma cooperativa agro- 
industrial. 

 
 

Organ. Soc. 

 
 

2002 

 
 

Nordeste 

 

Nour e Zittel 

O historiador e o teórico. A 

historiografia de Hobbes na teoria das 

relações internacionais. 

 

Contexto int. 

 

2003 

 

Sudeste 

 
Vasconcelos 

A institucionalização das estratégias de 

negócios: o caso das start-ups na internet 

brasileira em uma perspectiva 
construtivista. 

Rev. adm. 

contemp. 

 
2004 

 
Sul 
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Vitullo 
As teorias da democratização frente às 

democracias latino-americanas 
realmente existentes. 

Opin. Publica 
 

2006 

 

Sudeste 

(conclusão) 

Autor (es) Título do artigo Periódico Ano 
Região de 

Origem 

 

Bueno 

A crise política do final da era Vargas: 

uma interpretação sob a ótica da 

economia política neo-institucionalista. 

Estud. Econ. 
 

2006 

 

Sudeste 

 

Bueno 

A Revolução de 1930: uma sugestão de 

interpretação baseada na Nova 

Economia Institucional. 

Estud. Econ. 
 

2007 

 

Sudeste 

 

Fligstein 

 

Habilidade social e a teoria dos campos. 

Rev. adm. 

empresa 

 

2007 

 

Sudeste 

 

Furlanetto 

Instituições e desenvolvimento 

econômico: a importância do capital 

social. 

Revista 

Sociologia e 

Política 

 

2008 

 

Sul 

 

Azevedo, Martins e 

Drummond 

A dinâmica institucional de uso 

comunitário dos produtos nativos do 

cerrado no município de japonvar 
(Minas Gerais). 

 

Sociedade e 

Estado 

 
2009 

 

Centro- 

Oeste 

 

Aguilar Filho e Silva 

Filho 

A crítica novo-institucionalista ao 

pensamento da Cepal: a dimensão 

institucional e o papel da ideologia no 

desenvolvimento econômico. 

 

Economia e 

Sociedade 

 
2010 

 
Sudeste 

Pereira, Nakabashi e 

Salvato 

Instituições e nível de renda: Uma 

abordagem empírica para os municípios 
paranaenses. 

Nova 

Economia 

 

2012 
 

Sudeste 

 

Coraiola, Mello e 

Jacometti 

Estruturação da estratégia-como-prática 

organizacional: possibilidades analíticas 

a partir do institucionalismo 

organizacional. 

Revista 

Administrativa 

da Mackenzie 

 
2012 

 
Sudeste 

 

Prado 

O paradoxo das reformas do estado de 

direito: quando reformas iniciais se 

tornam obstáculos para reformas futuras 

Revista 

Sociologia e 

Política 

 

2013 

 

Sul 

 

Pereira, Dathein e 

Conceição 

A empresa e seu ambiente de interação: 

os limites da Teoria dos Custos de 

Transação e o alcance da Teoria 

Institucionalista Evolucionária. 

 

Economia e 

Sociedade 

 
2014 

 
Sudeste 

 

Lopes 

O desenvolvimento econômico: uma 

proposta de abordagem teórica 

evolucionária e institucionalista. 

Estudos 

econômicos 

 

2015 

 

Sudeste 

Lopes e Conceição 
A inflação e os Planos Cruzado e Real: 

uma interpretação institucionalista. 

Economia e 

Sociedade 
2016 Sudeste 

 

Lopes 
O novo desenvolvimentismo: uma 

contribuição institucionalista. 

Revista 

Economia 

Política 

 

2016 

 

Sudeste 

 

Coutinho 

Direito e institucionalismo econômico: 

apontamentos sobre uma fértil agenda de 

pesquisa. 

Brazil. J. Polit. 

Econ. 

 

2017 

 

Sudeste 

 

Saltorato e Benatti 
O ato performático da reestruturação 

organizacional sob a ideologia da gestão 
baseada em valor. 

Rev. bras. gest. 

neg. 

 

2017 
 

Sudeste 

 

Bruno e Caffe 

A economia como objeto socialmente 

construído nas análises regulacionista e 

da Economia Social de Mercado. 

Rev. Econ. 

Polit. 

 

2017 

 

Sudeste 
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Bredariol e D’Avignon 
Instituições e governança ambiental: o 

caso do licenciamento de 

empreendimentos de petróleo e gás 
offshore. 

 

Ambiente e 

Sociedade 

 
2018 

 
Sudeste 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Vasconcelos, Protil e Heidemann (2002) realizaram um estudo de caso de um sistema 

integrado de uma Cooperativa Agro-Industrial no estado do Paraná de modo a estudar a liderança 

tendo como concentração de poder pessoal, promovendo uma mudança organizacional 

implantando um sistema de informação. A implantação desse sistema enfrentou resistências por 

parte dos integrantes da organização além do encarecimento do programa que fora implantado. A 

análise foi realizada à luz da Teoria Neo-Institucionalista tendo por base as reflexões a respeito 

das novas mudanças organizacionais bem como na gestão de recursos humanos na implementação 

de sistemas de informação. 

Nour e Zittel (2003) estudaram a respeito da investigação das relações internacionais tendo 

por base aspectos teóricos e históricos. Os autores analisam da influência da Teoria de Hobbes no 

pós Segunda Guerra Mundial com um viés de idealismo entre guerras bem como sobre o neo- 

realismo diante das tecnologias de poder e pontua a respeito dos aspectos antropológicos da teoria 

de Estado e do Direito. 

Vasconcelos (2004) realiza em seu estudo uma abordagem objetivista da realidade social 

como sendo uma única alternativa viável para a estratégia empresarial, nesse sentido, preceitua 

que essas são possíveis desde as décadas de 60 e 70. E dentre as principais consequências da 

abordagem construtivista para a decisão estratégica organizacional, o autor preceitua três delas: 

(1) O abandono da prescrição de que as organizações devem adaptar-se aos seus ambientes. (2) A 

redefinição de oportunidades, ameaças e restrições a partir de uma teoria cognitiva, e (3) a 

possibilidade de pensar diferentemente o papel da Estratégia Empresarial, dando maior ênfase aos 

processos de tomada de decisão. 

Vitullo (2006) realizou uma análise entre as teorias da democratização diante das 

democracias latino-americanas que existam realmente. Nesse sentido, seu texto discute a respeito 

das graves crises políticas e sociais as quais estão sujeitos os países latino-americanos nos últimos 

tempos e que essas exigem uma ação atuante na modificação dos modelos teóricos e analíticos do 

processo de democratização do ambiente, de forma crítica e com o propósito maior de superação 

das concepções elitistas, institucionalistas e até mesmo governocêntrica da democracia. 

Bueno (2006) estudou a respeito da crise política presente no final da Era Vargas sob uma 

interpretação econômica baseada na política neo-institucionalista. O autor percebeu que os 
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problemas de ação coletiva pública não conseguem ser solucionados por negociação entre os 

envolvidos, mas necessitando de mobilização política de grupos e seus respectivos interesses. 

Desse modo, a economia neo-institucionalista atua como uma abordagem auxiliar na solução dos 

dilemas sociais. E associado ao caso de Getúlio Vargas, tem-se o componente racional das decisões 

humanas de modo que sua ação produziu situações históricas incomparáveis, tornando-o 

diferenciado e até mesmo reverenciado, além de ter sido um adversário político de impossível 

substituição ou comparação. 

Outro estudo feito por Bueno (2007), como continuidade de suas análises, deu-se a respeito 

da Revolução Industrial de 1930 tendo como base de análise a Nova Economia Institucional. O 

autor analisou a revolução sob o olhar da teoria neo-institucionalista e obteve duas principais 

correntes da nova economia institucional: a economia dos custos de transação e a teoria da ação 

coletiva. No tocante ao argumento de ser esse governo a República Velha, este preceitua que não 

se tratou desse tipo de denominação, especialmente, após a depressão mundial da década de 30, e 

então não se trataria de uma problemática nacional, mas sim de repercussão mundial. 

Outro autor é Fligstein (2007) que desenvolveu um estudo entre a teoria neo- 

institucionalista e a relação entre os atores e as estruturas sociais de imersão, tendo como viés a 

teoria sociológica. Nesse viés a teoria neo-institucionalista proporciona um olhar alternativo na 

construção de ordens locais, ou seja, uma espécie de habilidade social. Essa ideia surge no 

interacionismo simbólico e tem relação com a indução de cooperação entre as pessoas, como uma 

habilidade e demonstra a importância da participação das pessoas na construção e na reprodução 

de ordens locais. O autor por fim, utiliza esse conhecimento como uma possibilidade de 

sensibilização entre acadêmicos, estes como atores de sua realidade social. 

No tocante ao estudo entre as instituições e o desenvolvimento econômico demonstrando 

a importância do capital social Furlanetto (2008) pontua a respeito das organizações e instituições 

analisam sua orientação econômica, sendo esse um caminho alternativo para a eficiência sob o 

ponto de vista do capital social e de suas influências na relação entre os diversos agentes. O autor 

percebeu em seus estudos que para o desenvolvimento das regiões é essencial a utilização do 

capital social para a construção de instituições eficientes e que elas apesar de tudo podem ser 

complementares as outras análises institucionais, além de serem fundamentais seja na criação ou 

na consolidação das empresas. 

Azevedo, Martins e Drummond (2009) estudaram a respeito da teoria institucional no uso 

de produtos nativos do cerrado. Os autores perceberam em um arranjo comunitário o qual 

administra o plantio de frutos nativos do cerrado, em especial, o uso do pequi (Caryocar 
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brasiliense). O estudo descreve ainda tendo por base uma perspectiva analítica e institucionalista 

o grupo social que combina agricultura familiar com a coleta vegetal, além de descrever se o 

componente social influencia a atividade e se configura moldura institucional do funcionamento 

do sistema coletivo. Como conclusões a complexidade do funcionamento institucional com 

influência de múltiplos autores. 

Aguilar Filho e Silva Filho (2010) analisaram a crítica novo-institucionalista com um papel 

ideológico no desenvolvimento econômico. Os autores em seu estudo analisaram a crítica 

levantada por autores a respeito da Nova Economia Institucional diante de ser possível causa de 

atraso econômico da América Latina. No tocante ao pensamento cepalino, para os estudiosos, esse 

não negligencia a dimensão institucional do desenvolvimento econômico, nem mesmo é limitador 

no fornecimento de argumentos para a ineficiência da matriz institucional dos países latino- 

americanos. Além de evidenciarem a improcedência da crítica pela proximidade do pensamento 

cepalino diante do institucionalismo econômico. 

Pereira, Nakabashi e Salvato (2012) analisaram as instituições e o nível de renda sob uma 

abordagem empírica para determinados municípios no estado do Paraná. Os estudos apontaram 

que os municípios brasileiros apresentam profundas disparidades entre si, com diferenças as quais 

podem atingir até 700% entre comparativos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Nesse olhar, os autores perceberam que as diferenças relacionam-se com a 

qualidade institucional e o nível de desenvolvimento econômico, diante do nível de renda por meio 

da distribuição de poder político, geração de oportunidades econômicas, além de estímulo a 

inovação e ao capital humano. 

Caraiola, Mello e Jacometti (2012) analisaram a estruturação como uma estratégia de 

prática organizacional, diante de possibilidade do institucionalismo organizacional. No estudo, os 

autores puderam realizar orientações a respeito da estratégia organizacional com enfoque nos 

pressupostos e nas características de diferenciação, as quais podem culminar em uma perspectiva 

de estratégia enquanto prática. Compreenderam a necessidade da estratégia bem como a 

configuração do fluxo de ações contínuas das estruturas sociais e organizacionais, para indicar a 

improdutividade e a necessidade de ações individuais, integradas social e sistemicamente. 

Prado (2013) analisou o paradoxo das reformas de estado enquanto obstáculos para 

reformas futuras. Para o autor os principais obstáculos para o sucesso das reformas são os fatores 

sociais, históricos e culturais aliados a resistência de grupos de interesse. As reformas sociais, com 

esse olhar, podem criar valores, práticas e atitudes as quais se tornarão impedimentos ou ainda 

bloquear a execução em futuras reformas. São conhecidas como reforma-armadilha já que 
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prejudicam a execução de reformas importantes no futuro, caso exemplo para o autor é o Poder 

Judiciário brasileiro sendo este uma paradoxo. 

Pereira, Dathein e Conceição (2014) analisaram a empresa e seu ambiente de interação 

diante da Teoria dos Custos de Transação e da Teoria Institucionalista Evolucionária. Essas teorias 

possuem concepções diferenciadas do conceito de instituição e como estas estão interelacionadas, 

visto que compreendem como uma unidade de análise, incorporando conceitos de governança e 

custos de transação. Para o autor, o papel das empresas no desenvolvimento econômico possui 

duas condições: de instituição e de agentes de inovação. 

Lopes (2015) analisou o desenvolvimento econômico enquanto uma proposta de 

abordagem evolucionária e institucionalista. O autor analisou o desenvolvimento econômico sob 

a Teoria da Regulação, antigo institucionalismo de Veblen e da teoria evolucionária 

neoschumpeteriana. O texto do autor discute a respeito de inovação, rotinas bem como revoluções 

tecnológicas, de modo a compreender como o crescimento nasce diante do plano macroeconômico. 

Novos hábitos devem ser inseridos nesse contexto, de modo a afetar as inovações no interior das 

empresas e estes devem atuar como elemento de sustentação da regulação macroeconômica, 

afetando inclusive na acumulação de capital. O autor, por fim, compreende que o desenvolvimento 

advém de formas institucionais, hábitos dos agentes, da inovação e do progresso técnico. 

Lopes e Conceição (2016) analisaram a inflação e os Planos Cruzados sob um viés 

institucionalista. Os autores compreendem a relação de inflação com os planos a partir da teoria 

da regulação e do antigo institucionalismo de Veblen. Com a segunda teoria observaram que as 

formas institucionais contribuíram para consolidar o “hábito inflacionário” que está presente no 

Brasil desde a década de 80 e foram atores para inviabilizar o Plano Cruzado. Já a nova 

configuração macroeconômica foi possível pela supressão do hábito de reajuste de preços, 

proporcionando a estabilidade monetária. 

Lopes (2016) analisou o novo desenvolvimentismo sob o olhar da contribuição 

institucionalista. O pesquisador demonstrou que o novo desenvolvimento é uma instituição, visto 

que estabelece uma regulação das formas institucionais as quais considera as características 

estruturais dos países os quais se encontram em desenvolvimento. O autor ainda conclui que com 

a configuração macroeconômica estabelecida, com o conjunto de novos hábitos mentais dos 

agentes haverá o fortalecimento das relações de mercado, dos investimentos produtivos e em 

consequência haverá a inovação e o progresso técnico. 

Coutinho (2017) estudou a relação entre o direito e o institucionalismo econômico 

apontando uma fértil agenda de pesquisa. O artigo do autor aponta que as análises estão centradas 
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nas instituições, em especial, nas de economia política institucionalista, ou seja que oferecem 

direito e as quais possuam os juristas engajados na teoria e na prática do direito econômico. Esse 

olhar resulta, preponderantemente, em um campo eminentemente interdisciplinar bem como 

transversal no qual as agendas das pesquisas em ciências sociais alcançam ganhos consideráveis 

em conjuntos e fertilizações cruzadas entre os conceitos. 

Saltorato e Benatti (2017) estudaram o ato performático da reestruturação organizacional 

tendo como eixo a ideologia da gestão a qual está baseada em valor. O objetivo da pesquisa foi de 

apresentar a dinâmica do processo envolvendo reestruturação organizacional. Os autores 

perceberam que as narrativas de sucesso encontradas ao longo da pesquisa retratam o mito da 

reestruturação como uma estratégia contínua que reforça seus esforços na entrega de bons 

resultados aos seus acionistas. E como contribuições os autores compreenderam que a dinâmica 

das organizações revelam uma legitimidade simbólica no papel decisivo da tomada de decisão. 

Bruno e Caffe (2017) analisaram a economia como objeto das análises regulacionistas e da 

Economia Social de Mercado. O artigo dos pesquisadores discute a respeito da defesa de 

especificidades relacionadas com os fenômenos econômicos, com uma visão epistemológica 

antipositiva e antineoclássica, a qual sustenta a tentativa de neutralizar os sistemas 

socioeconômicos. Por fim, Bredariol e D’Avignon (2018) analisaram as instituições e a 

governança ambiental diante de um caso de licenciamento de empreendimentos de petróleo e gás. 

Para esses autores a teoria institucionalista foi capaz de analisar o sistema de governança 

ambiental, demonstrando a presença de laços de confiança entre o pessoal e pode demonstrar a 

importância de mecanismos os quais favoreçam a permanência de servidores públicos. 

 
5 CONCLUSÕES 

 

O presente trabalho visou o estudo dos conceitos básicos da relação socioambiental e teoria 

Institucionalista e obteve-se êxito em alcançar os objetivos traçados, levantando os principais 

conceitos das relações social e ambiental, foram caracterizados os conceitos da teoria 

institucionalista. 
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Resumo 

Este artigo objetivou quantificar e realizar inferências estatísticas sobre o tempo mediano de 

avaliação, definido como o hiato temporal entre a data de submissão e a data de aceite ou 

aprovação, dos artigos publicados em edições regulares entre 2017 a 2019 nos periódicos Revista 

de Administração e Negócios da Amazônia (RARA) e Revista de Administração de Roraima 

(RARR). Os dados foram coletados diretamente dos artigos disponíveis nos sítios eletrônicos de 

cada revista. A estatística descritiva revelou que o tempo mediano de avaliação da RARA é de 

159 dias; e para a RARR é de 231 dias. A inferência estatística demonstrou que o tempo  

mediano de avaliação da RARA não é significativamente distinto do valor recomendável de 180 

dias; o oposto ocorre com o tempo de avaliação da RARR; além disto, a comparação entre os 

periódicos RARA e RARR evidenciou que há diferença estatística significativa entre os tempos 

medianos de avaliação entre eles; ou seja, a RARA possui realmente um menor tempo de 

avaliação. Estes achados sugerem que a RARR pode estar apresentando o fenômeno do 

hipercrescimento no seu tempo de avaliação, sendo recomendável que o corpo editorial procure 

mitigar este problema. 

 
Palavras-chave: Tempo de Avaliação; RARA; RARR. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

A atividade de recorrer ao conhecimento previamente obtido sobre o fenômeno eleito 

para a investigação e a exposição das descobertas dela decorrentes são intrínsecas à ciência. 

Dados gerados e/ou obtidos, descrições de procedimentos metodológicos e outros recursos 

também compõem o grupo de artefatos informacionais que trazem consigo potencial para 

alimentar novos ciclos de produção do conhecimento e, portanto, são de interesse da comunidade 

científica. Toda essa miríade de práticas informacionais ocorre por meio de processos de 

comunicação (SILVA et al., 2017). 
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Nesse contexto, o ciclo de uma pesquisa só se encerra quando há a comunicação dos 

achados, seja em anais de eventos, seja em forma de publicação de livro ou em periódicos. No 

caso específico de publicação em periódicos, podem-se distinguir três tempos (CHEN; CHEN; 

JHANJI, 2013): o tempo de avaliação (entre a submissão e a aceitação do artigo), o tempo de 

edição (entre a aceitação do artigo e a publicação do artigo) e o tempo de publicação (entre a 

submissão e a publicação propriamente dita). 

No Brasil, o SciELO, que é um programa de apoio à infraestrutura de pesquisa com 

objetivos de contribuir para o avanço e aumento sistemático e sustentável da visibilidade e do 

impacto científico, cultural, social e econômico da pesquisa científica comunicada por periódicos 

(SCIELO, 2020), recomenda que o tempo de avaliação seja de até seis meses. 

Por seu turno, a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração 

(ANPAD) sugere um total máximo de 150 dias até a primeira decisão dos pareceristas (ANPAD, 

2017). Considerando a possibilidade de ajustes do artigo após o primeiro parecer, e julgando 

factível um prazo de quinze dias para revisão dos autores e um novo período de quinze dias para 

reavaliação dos avaliadores; obtém-se um total de 180 dias para o tempo de avaliação. 

Esta diferença de 30 dias entre o tempo recomentado do SciELO e da ANPAD para o 

caso de artigo aceito, mas com necessidade de revisão (primeiro parecer dos avaliadores), foi 

encontrada nos achados de Hohendorff et al. (2016). Portanto, parece plausível que o tempo de 

avaliação seja estipulado em 180 dias no máximo. 

Todavia, preocupados com o crescente número de submissões de artigos para revistas 

brasileiras da área de Ciência da Informação, Kern e Uriona-Maldonado (2018) simularam 

diversos cenários para o tempo de avaliação, e alertaram sobre o problema do hipercrescimento e 

ruína desses periódicos, caracterizado pela possibilidade de que o tempo de avaliação seja 

superior a um ano. 

Entre os autores de artigos, provavelmente o tempo de avaliação gera uma ansiedade 

maior, pois se o artigo é aceito, então há certa garantia à publicação; ao passo que a rejeição do 

artigo levará os autores, em geral, a procurarem outro periódico. Todavia, eventuais dilatações de 

tempo na avaliação, na edição ou na publicação, não são desejáveis, uma vez que os achados das 

pesquisas podem se tornar obsoletos devido à publicação tardia do artigo (HOHENDORFF et al., 

2016). 

Outros fatores que ratificam a importância do estudo do tempo de avaliação são: uma 

rápida publicação permite o uso prático dos achados, além de gerar novas pesquisas e outras 

visões sobre o tema; lado outro, o lapso temporal afeta tanto a visibilidade da pesquisa como a 



 

 

743 

taxa de citação, portanto, influindo no fator de impacto do periódico, além de desestimular novas 

submissões ao periódico (DONG; LOH; MONDRY, 2006). Chen, Chen e Jhanji (2013) 

acrescentaram a possibilidade de questões jurídicas envolvendo a primazia de descobertas 

científicas caso haja atraso no tempo de publicação. Kalcioglu et al. (2015) ponderaram que 

longos hiatos temporais na publicação podem atrasar protocolos médicos necessários à existência 

humana, como está ocorrendo atualmente no ano de 2020 por conta da covid-19. 

Há apenas incipientes trabalhos nacionais que focaram especificamente a questão do 

tempo de avaliação: na área de contabilidade, vide as contribuições de Dias, Barbosa Neto e 

Cunha (2011), Coelho et al. (2018a) e Coelho et al. (2018b). Na área de psicologia, mencione-se 

Hohendorff et al. (2016). Não foram encontrados estudos envolvendo a área de administração, o 

que motivou a escrita deste manuscrito. 

Este trabalho teve a proposição de investigar o tempo de avaliação dos periódicos da área 

de administração, editados por universidades públicas federais na região amazônica, no triênio 

entre 2017 a 2019, pois o próximo ciclo de avaliação quadrienal da CAPES corresponderá, 

possivelmente, ao período de 2017 a 2020. 

Ao consultar os sítios de cada uma das universidades públicas federais, verificou-se que 

há somente dois periódicos de administração que atenderam o lapso temporal entre os anos 2017 

a 2019: a pioneira Revista de Administração e Negócios da Amazônia (RARA) criada em 2009, 

editada pela Fundação Universidade Federal de Rondônia e periodicidade quadrimestral; e a 

Revista de Administração de Roraima (RARR), fundada em 2011, vinculada à Universidade 

Federal de Roraima e periodicidade semestral. 

As seguintes questões da pesquisa foram de interesse neste trabalho para o triênio de 

2017 a 2019: (i) O tempo mediano de avaliação da revista RARA é distinto de 180 dias? (ii) O 

tempo mediano de avaliação da revista RARR é distinto de 180 dias? (iii) O tempo mediano de 

avaliação da revista RARA é diferente do tempo mediano de avaliação da revista RARR (ou 

vice-versa)? 

As hipóteses estatísticas que foram investigadas neste trabalho são: (i) o tempo mediano 

de avaliação da revista RARA é de 180 dias; (ii) o tempo mediano de avaliação da revista RARR 

é de 180 dias; (iii) o tempo mediano de avaliação da revista RARA é igual ao tempo mediano de 

avaliação da revista RARR. 

Justifica-se a presente pesquisa pela necessidade de se quantificar o tempo de avaliação 

dos periódicos de administração editados na região amazônica. Assim, os achados podem ser um 

norte para potenciais autores e também servir para subsidiar elementos para a gestão editorial 
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(PHELAN; FERREIRA; SALVADOR, 2002; DIAS; BARBOSA NETO; CUNHA, 2011), bem 

como para a política de valorização dos profissionais editores, membros do corpo editorial e 

avaliadores/revisores (SANDES-GUIMARÃES; DINIZ, 2014). 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

2.1 Revista de Administração e Negócios da Amazônia (RARA) 

A concepção da RARA (SOUZA et al., 2019) começou nos “estertores” de 2008, quando 

da elaboração de atividades para o ano de 2009 por integrantes do Programa de Pós-Graduação 

em Administração da Universidade Federal de Rondônia (PPGA/UNIR), em conjunto com 

membros do Centro de Estudos Interdisciplinares em Desenvolvimento Sustentável da Amazônia 

(CEDSA). 

Foram dois os motivos para a criação da RARA (SOUZA et al., 2019): ausência de um 

periódico para divulgar pesquisas realizadas sobre administração e negócios no âmbito 

amazônico; aliado ao escasso acesso às outras pesquisas locais. A RARA possui como foco a 

área de administração e negócios da Amazônia e áreas correlatas. 

A trajetória da RARA iniciou-se com duas edições no ano de 2009, apresentando desde 

então periodicidade quadrimestral; além disto, publicou duas edições especiais: uma no ano de 

2017, volume 9, número 2, com o tema sobre desenvolvimento rural, políticas públicas e 

diversidade; já a segunda edição especial foi em 2019, volume 11, número 3, que tratou da 

comemoração sobre os dez anos de publicação da própria RARA. 

Outros detalhes do surgimento da RARA encontram-se em Souza et al. (2019). No 

sistema de classificação Qualis, para o quadriênio 2013 a 2016, a RARA apresenta estrato B4 na 

área de administração pública e de empresas, ciências contábeis e turismo. 

 
2.2 Revista de Administração de Roraima (RARR) 

Por sua vez, a RARR surgiu em 2011, por iniciativa de pesquisadores da área de ciências 

sociais aplicadas, e o foco na área de administração, contabilidade, economia, secretariado 

executivo, gestão pública, dentre outros (ARANTES, 2019), elegendo como temas preferenciais: 

administração de pessoas, finanças, estratégias e mercadologia. 

Todavia, inicialmente o foco em 2011 era o próprio estado de Roraima 

(BUENAFUENTE, 2011), sendo o foco alterado já no ano seguinte (REYES JUNIOR, 2012) 

para temas relevantes à comunidade roraimense. Por seu turno, Arantes (2014) acrescenta que a 
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RARR contribui para o fluxo da comunicação científica nos termos do Fórum de Editores da 

ANPAD. 

A RARR apresenta desde a sua fundação a periodicidade semestral; exceto no ano de 

2016, em que houve o acréscimo de uma edição especial (volume 9, número 3, 2016) com o 

tema sobre cooperativismo em Roraima. 

Contudo, por algum motivo, a RARR até 27 de agosto de 2020 não disponibilizou a 

segunda edição do ano de 2019, o que pode denotar o problema de hipercrescimento e colapso, 

conforme apontado por Kern e Uriona-Maldonado (2018). 

Para o quadriênio 2013 a 2016, a RARR possui estrato Qualis B3 na área de 

administração pública e de empresas, ciências contábeis e turismo. 

 
2.3 Pesquisas sobre o tempo de avaliação 

O aumento gradual do tempo de avaliação e tempo de publicação na área  de 

contabilidade foi identificado por Phelan, Ferreira e Salvador (2002), para o periódico 

internacional Strategic Management Journal entre 1980 a 1999; e Dias, Barbosa Neto e Cunha 

(2011) para oito periódicos nacionais, no período entre 2004 e 2009. 

No caso do estudo de Phelan, Ferreira e Salvador (2002), a dilatação temporal da 

avaliação influía diretamente no tempo de publicação. Todavia, nos achados de Dias, Barbosa 

Neto e Cunha (2011), um dos periódicos apresentava tempo de avaliação razoável (prazo inferior 

a 180 dias), porém um tempo de edição longo, o que acarretava um substancial aumento do 

tempo de publicação (superior a 500 dias nos anos de 2008 e 2009). 

Já a pesquisa de Sandes-Guimarães e Diniz (2014) focou a gestão de periódicos na área 

de administração, via entrevista semiestruturada com editores e colaboradores do corpo editorial 

de cinco periódicos. Entre as informações declaradas pelos entrevistados da pesquisa de Sandes- 

Guimarães e Diniz (2014), estão os tempos de avaliação dos anos de 2011 e 2012: dos cinco 

periódicos, quatro conseguiram diminuir o tempo de avaliação; porém, todos os tempos de 

avaliação eram superiores a 180 dias. 

Comparando-se os tempos médios de avaliação de 2009 dos achados de Dias, Barbosa 

Neto e Cunha (2011) com o tempo médio de avaliação de 2016 de Coelho et al. (2018a), 

constatamos que três periódicos diminuíram este tempo (mas somente um apresentou tempo de 

avaliação inferior a 180 dias), o que pode significar que o corpo editorial esteja atento à 

diminuição dos prazos de avaliação. Contudo, outros três periódicos apresentaram aumento no 

tempo de avaliação entre os anos de 2009 e 2016. 
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É possível também inferir dos dados de Coelho et al. (2018a) que dos 17 periódicos 

pesquisados na área de contabilidade, especificamente para o ano de 2016, seis (35,2%) deles 

apresentavam média de tempo de avaliação inferior a 180 dias; portanto, os outros onze (64,8%) 

periódicos apresentam hiato de avaliação superior a 180 dias. 

Os trabalhos de Hohendorff et al. (2016) e Coelho et al. (2018b) apresentaram inferências 

estatísticas sobre a influência do estrato Qualis e do vínculo de instituição no tempo de  

avaliação. No tocante ao estrato Qualis da pesquisa de Hohendorff et al. (2016), é nítida a 

diferença do tempo de avaliação entre os estratos A1, A2 e B1. Resultado divergente houve no 

estudo de Coelho et al. (2018b): os tempos de avaliação dos estratos A2 e B1 são praticamente 

similares, o que pode indicar o fenômeno do hipercrescimento de Kern e Uriona-Maldonado 

(2018). 

Em relação ao vínculo de instituição, tanto Hohendorff et al. (2016) e Coelho et al. 

(2018b) constataram que o tempo de avaliação de periódicos vinculados a universidades é 

superior ao de outras entidades. Hohendorff et al. (2016) também verificaram não haver 

diferença estatística entre os tempos de avaliação de periódicos de universidades públicas e de 

privadas. 

Também Hohendorff et al. (2016) e Coelho et al. (2018a) demonstraram preocupação 

com o elevado tempo médio de avaliação; no caso de Hohendorff et al. (2016), de 235,37 dias 

(quase oito meses) e para Coelho et al. (2018a) de 259 dias (mais de oito meses). Hohendorff et 

al. (2016) acrescentaram a possibilidade de o tempo de publicação de artigos ser superior ao 

tempo de publicação de livro na área, portanto, talvez mais um indício do colapso apontado por 

Kern e Uriona-Maldonado (2018). 

Em relação ao tempo mínimo de avaliação, tanto Hohendorff et al. (2016) e Coelho et al. 

(2018a) encontraram zero dias (data de aceite igual à data de submissão). Hohendorff et al. 

(2016) demonstraram surpresa com este tempo, em virtude da necessária revisão dos pares. 

Contudo, Coelho et al. (2018a) levantaram a questão da possibilidade de ser artigo oriundo de 

apresentação de evento (processo fast-track). 

No tocante ao tempo máximo de avaliação, Hohendorff et al. (2016) encontraram 1.492 

dias (literalmente mais de quatro anos) e Coelho et al. (2016a) acharam 1.220 dias (mais de três 

anos), ou seja, há o risco de publicação de resultados obsoletos ou atrasos em importantes 

avanços científicos (HOHENDORFF et al., 2016). 

Por fim, Kern e Uriona-Maldonado (2018) e Hohendorff et al. (2016) externaram o outro 

lado da moeda: as atividades de editor ou membro de conselho editorial ou revisor estão para 
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além do sacerdócio acadêmico, com nenhuma ou pouca retribuição pecuniária, envolvendo até 

mesmo o colapso físico e psicológico destes agentes, devido ao acúmulo de atividades. 

 
3 METODOLOGIA 

 

Foram consultados os sítios das revistas RARA 

(http://www.periodicos.unir.br/index.php/rara) e RARR (https://revista.ufrr.br/adminrr) em 07 de 

agosto de 2020. Em ambos os sítios foram acessados os artigos publicados entre os anos de 2017 

e 2019. 

Excluíram-se dos dados as edições especiais da RARA (em geral, seguem ritmo de 

avaliação distinto do fluxo regular): (i) o volume 9, número 2, de 2017 e (ii) o volume 11, 

número 3, de 2019. 

Também foram desprezados quatro artigos da RARA: (i) um artigo apresentou data de 

aprovação anterior à data de submissão (volume 9, número 1, de 2017); (ii) outro artigo foi 

submetido em 29 de fevereiro de 2018 (ano não bissexto, volume 10, número 2, 2018); (iii) um 

artigo apareceu com 3.121 dias (mais de oito anos) de tempo de avaliação (possibilidade de erro 

tipográfico de datas ou na submissão ou na aprovação, volume 11, número 1, 2019) ; e (iv) havia 

um erro tipográfico na data de submissão de um artigo (volume 11, número 2, 2019). 

Não houve exclusão de dados na revista RARR, todavia, não foi disponibilizado o 

volume 9, número 2, de 2019. 

Foram encontrados para a revista RARA: 27 artigos em 2017; 25 artigos em 2018 e 19 

artigos em 2019; total de 71 artigos. Para a revista RARR: 22 artigos em 2017; 26 artigos em 

2018 e seis artigos em 2019; total de 54 artigos. 

As datas de submissão e aprovação foram transcritas para uma planilha Excel, e efetuado 

o cálculo do tempo de avaliação. As análises estatísticas foram realizadas no software BioEstat 

5.0. Os cálculos do coeficiente quartil de assimetria e rotulação de possíveis outliers foram 

efetuados com base nas fórmulas presentes em Lima et al. (2018) e Walker et al. (2018). 

Optamos, para as inferências estatísticas, pelos testes de hipóteses não paramétricos 

(SIEGEL; CASTELLAN JÚNIOR, 2006; TRIOLA, 2013), pois tais testes foram utilizados nos 

estudos de tempo de avaliação de periódicos das áreas de oftalmologia (CHEN; CHEN; JHANJI, 

2013) e otorrinolaringologia (KALCIOGLU et al., 2015). Por fim, a Figura 1 apresenta os dados 

primários desta pesquisa. 

http://www.periodicos.unir.br/index.php/rara)
http://www.periodicos.unir.br/index.php/rara)
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Figura 1 - Diagrama de ramo e folhas lado a lado dos tempos de avaliação da revista RARA (lado 

esquerdo) e RARR (lado direito) 

Tempo de avaliação RARA (dias) Ramo 

(dezenas) 

Tempo de avaliação RARR (dias) 

      8 1 6     

       2      

      2 3 9     

      3 4      

       5 1     

       6 6     

    9 5 4 7 1 3    

  9 8 7 7 6 8 6     

  7 6 6 3 1 9      

    7 5 4 10 5     

     6 4 11      

    9 6 6 12 7 9    

      2 13 3 4    

  5 5 4 3 0 14      

9 9 7 5 4 3 1 15      

     6 1 16 9     

       17 0 1 6 7  

  9 8 7 6 1 18 2 4 5 9 9 

    6 0 0 19      

       20 2 4 4   

       21      

     6 0 22 3     

     8 6 23 0 2    

     8 1 24 9     

    8 8 7 25      

      6 26 2 5    

   8 7 6 2 27 2 6    

       28 1     

       29      

       30 0 4 4 9  

       31 3     

       32 3     

       33      

       34 4     

      9 35 0 0    
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  36 9 9  

 9 1 0 37 8     

    38      

    39      

   1 40 0 7    

    41 7     

   9 42      

562; 496; 484; 432 OUT 457; 474; 482; 510; 547 

Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa 

Nota: “OUT” representam elevados valores do tempo de avaliação que, por motivo de espaço no diagrama de ramo 

e folhas, são agrupados em uma única linha. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Estatística descritiva 

A análise do diagrama de ramo e folhas lado a lado (TRIOLA, 2013) da Figura 1 

demonstra que a revista RARA possuiu uma concentração de valores entre 74 a 278 dias para o 

tempo de avaliação; já o periódico RARR apresentou concentração de valores entre 170 dias a 

313 dias para o tempo de avaliação. Portanto, os dados indicam que a RARA apresentou, em 

tese, menores tempos de avaliação que a RARR. 

A Tabela 1 apresenta os resultados obtidos no software BioEstat 5.0. 

 
 

Tabela 1 – Estatística descritiva dos tempos de avaliação (em dias) das revistas RARA e RARR 
 

Revista Média Desvio padrão Mínimo Primeiro quartil Mediana Terceiro quartil Máximo 

RARA 193,85 116,55 18 106 159 252,50 562 

RARR 248,69 128,44 16 170,25 231 338,75 547 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa 

 
 

Verificou-se que a revista RARA possuiu a menor média e o menor desvio do tempo de 

avaliação que a RARR; o mesmo aplicou-se ao primeiro quartil, à mediana e ao terceiro quartil. 

Deve-se atentar que a mediana da RARA foi inferior a 180 dias; o oposto aplicou-se à mediana 

da RARR. Em relação ao intervalo interquartil (IQR, dado pela diferença entre o terceiro quartil 

e o primeiro quartil), a revista RARA apresentou um IQR de 146,50 dias; menor que o IQR de 

168,5 dias da RARR. Estes dados mais uma vez sugerem que a revista RARA possuiu menor 
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tempo de avaliação que a RARR no triênio 2017 a 2019 (o que foi confirmado no teste de 

hipótese). 

Outro detalhe que também chama a atenção é dado pelo terceiro quartil: a RARA 

apresentou tempo de avaliação inferior ou igual a 252,50 dias (acima de oito meses). Já o tempo 

de avaliação da RARR foi igual ou inferior de 338,75 dias (acima de onze meses). 

Os coeficientes quartil de assimetria, conforme Lima et al. (2018) e Walker et al. (2018), 

foram praticamente similares: 0,27 para a RARA e 0,28 para a RARR; e ambas indicaram 

assimetria moderada, mas muito próximas de assimetria forte (valor de referência 0,30). 

Em relação à presença de possíveis outliers, a fórmula de Lima et al. (2018) rotulou 

como valor discrepante o tempo de avaliação de 562 dias da RARA, ou seja, qualitativamente 

significou que o padrão de tempo de avaliação da RARA apresentava valores baixos. Já a 

fórmula de Walker et al. (2018) rotulou como outlier o tempo de avaliação de 16 dias; 

qualitativamente refletiu que o padrão de tempo de avaliação da RARR apresentava valores 

elevados, o oposto do que ocorreu com a RARA. Isto é mais um indício que a RARR apresentou 

tempos maiores de avaliação que a RARA (novamente, foi confirmado no teste de hipótese). 

Em relação ao valor mínimo, a RARA apresentou 18 dias e a RARR 16 dias; valores 

distintos dos achados de nenhum dia tanto de Hohendorff et al. (2016) como de Coelho et al. 

(2018a); o que denota que a RARA e a RARR apresentaram preocupação editorial para a 

necessária revisão pelos pares. 

Já em relação ao valor máximo, a RARA apresentou 562 dias (mais de 18 meses) e a 

RARR 547 dias (também mais de 18 meses). Esta dilatação temporal de mais de um ano e meio, 

em geral, não é aceitável. Contudo, ambos os valores da RARA e da RARR foram inferiores (na 

realidade, menos do que a metade do tempo) aos achados do prazo máximo de Hohendorff et al. 

(2016) de 1.492 dias; e de Coelho et al. (2018a) de 1.220 dias. Esta comparação deve ser vista 

como qualitativa, pois os anos de análise de Hohendorff et al. (2016) e Coelho et al. (2018a) 

foram de 2013 a 2016, distintos desta pesquisa (2017 a 2019). Além disto, as áreas do 

conhecimento também são distintas (psicologia, contabilidade e administração). 

 
4.2 Inferência estatística 

Para o teste de hipótese nula de que o tempo mediano de avaliação é de 180 dias para 

cada periódico, aplicou-se o teste não paramétrico de postos com sinal de Wilcoxon (SIEGEL; 

CASTELAN JÚNIOR, 2006; TRIOLA, 2013), e a Tabela 2 apresenta os resultados obtidos no 

software BioEstat 5.0. 
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Tabela 2 – Teste de postos com sinal de Wilcoxon para as revistas RARA e RARR. Hipótese nula: a 

mediana do tempo de avaliação é de 180 dias 

Revista 
Número de 

dados 
Valor T Valor Z 

Valor-p 

(unilateral) 

Valor-p 

(bilateral) 

RARA 71 1244 0,1948 0,4228 0,8455 

RARR 54 353 3,358 0,0004 0,0008 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa 

 

 

Para a revista RARA, o valor-p (unilateral) e o valor-p (bilateral) foram elevados 

(superiores a 5%) e, portanto, não há evidências para a rejeição da hipótese nula de que a 

mediana do tempo de avaliação foi de 180 dias. De outro modo, não há evidências de que a 

mediana do tempo de avaliação tenha sido diferente ou menor que 180 dias. Assim, conclui-se 

que a revista RARA apresentou prazos compatíveis conforme as normas da SciELO (2020) e da 

ANPAD (2017). 

Por sua vez, para a revista RARR, tanto o valor-p (unilateral) quanto o valor-p (bilateral) 

foram muito inferiores a até mesmo 1%. Logo, há evidências para a rejeição da hipótese nula de 

que o tempo mediano de avaliação é de 180 dias. Assim, pode-se aceitar como hipótese 

alternativa que a mediana do tempo de avaliação foi superior a 180 dias. Nesta situação, no 

período de 2017 a 2019, a RARR poderia estar começando a apresentar problema de 

hipercrescimento, conforme alertado por Kern e Uriona-Maldonado (2018). 

Para o teste da hipótese nula de que ambos os periódicos apresentaram a mesma mediana, 

usamos o teste não paramétrico da soma de postos de Wilcoxon, e a Tabela 3 ilustra os 

resultados advindos do software BioEstat 5.0. 

 
Tabela 3 – Teste da soma de postos de Wilcoxon para comparação das revistas RARA e RARR. Hipótese 

nula: não há diferença no tempo mediano de avaliação entre a RARA e a RARR 

 

Revista 
Número de 

dados 

Mediana 

(dias) 

Valor 

R 

Valor 

U 

Valor 

Z 

Valor-p 

(unilateral) 

Valor-p 

(bilateral) 

RARA 71 159 3946,5  
1390,5 

 
2,6241 

 
0,0043 

 
0,0087 

RARR 54 231 3928,5 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa 



 

 

752 

Para esta situação, novamente tanto o valor-p (unilateral) como o valor-p (bilateral) foram 

inferiores a 1%; ou seja, há evidências para se rejeitar a hipótese nula de que as medianas do 

tempo de avaliação dos dois períodos sejam similares. Neste caso, pode-se adotar como hipótese 

alternativa que a revista RARA apresentou um menor tempo mediano de avaliação que o 

periódico RARR; o que ratifica as conclusões dos dois primeiros testes de hipóteses: a mediana 

da RARA não foi diferente de 180 dias e a mediana da RARR foi superior a 180 dias. 

Uma possível e plausível explicação para o elevado tempo de avaliação da RARR pode 

ser pelo fato de seu estrato Qualis B3 ser maior que o estrato B4 da RARA, fenômeno este 

evidenciado por Hohendorff et al. (2016) na área de psicologia e parcialmente verificado em 

Coelho et al. (2018b) na área de contabilidade. Além disto, reitera-se que a RARR pode estar 

caminhando para o fenômeno do hipercrescimento de Kern e Uriona-Maldonado (2018). 

 
5 CONCLUSÕES 

 

Quanto à questão de pesquisa deste trabalho, evidenciamos para o lapso temporal entre 

2017 e 2019 que a revista RARA apresentou uma mediana de 159 dias, e este valor não é 

estatisticamente diferente de 180 dias. O oposto ocorreu com o periódico RARR, que apresentou 

uma mediana de 231 dias, sendo este valor significativamente maior que 180 dias. Para a 

comparação dos dois tempos medianos, há diferença estatística significativa, ou seja, o tempo 

mediano da RARA foi inferior ao da RARR. Em suma, somente a RARA, no momento da 

pesquisa, estava atendendo os critérios da SciELO (2020) e da ANPAD (2017). 

Portanto, a revista RARA apresentou menores prazos. Quanto à gestão editorial, os 

nossos achados demonstraram a necessidade para o periódico RARR realizar esforços para 

diminuir o tempo de avaliação, além de alertar para o problema do hipercrescimento (KERN; 

URIONA-MALDONADO, 2018) do periódico. 

Em relação à política de valorização editorial, é notório que fazer ciência na Amazônia 

apresenta dificuldades próprias, ainda mais quanto a publicar resultados de pesquisas. Como 

sugestões para pesquisas futuras, recomendamos verificar se há periódicos de administração 

associados aos institutos federais, bem como a universidades/faculdades estaduais, municipais e 

privadas, no âmbito amazônico. 

Este estudo focou somente o tempo de avaliação, pois é um dado possível de se obter nos 

artigos. Contudo, nem sempre as revistas apresentam a data de publicação dos volumes, o que 

inviabiliza o cômputo do tempo de edição e do tempo de publicação. É possível adotar como 
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variável proxy o último dia do mês correspondente à edição da revista, conforme Dias, Barbosa 

Neto e Cunha (2011). 

Todavia, como alertado na metodologia, no momento ainda não foi publicada a última 

edição do ano de 2019 da RARR. Mesmo que seja adotado como variável proxy o dia 31 de 

dezembro de 2019, o hiato temporal gerará viés em qualquer análise estatística. 

Portanto, sugerimos que os periódicos apresentem em seus sítios a data de publicação, o 

que permitirá quantificar também os tempos de edição e publicação, agregando, desta forma, 

mais informações para o diagnóstico do processo de divulgação dos achados científicos. 
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Resumo 

O artigo busca explorar a desigualdade de renda regional para os municípios do estado de 

Rondônia, utilizando uma dados de 19 anos do PIB per capita municipal. Para isso, 

acompanhamos a literatura de crescimento econômico e usamos ferramentas exploratória espacial. 

Nosso objetivo é compreender não apenas a evolução de longo prazo no que diz respeito à 

convergência de renda, ou seja, modalidade, mobilidade e agrupamento espacial. Para isso, foram 

usadas ferramentas como estimativas de densidade de kernel, matrizes de probabilidade de 

transição, índices Shorrocks, índice de Kendall e I de Moran. A principal constatação do trabalho, 

foi que mesmo no longo prazo foi encontrado persistências das diferenças regionais, com isso, não 

há movimento de convergência para os municípios do estado de Rondônia. 

 
Palavras-chave: Desigualdade Regional; Crescimento Regional; Convergência de Renda; 

Rondônia 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
 

No Brasil como no mundo a desigualdade regional é uma das questões centrais na agenda 

de formuladores de política a nível nacional e supranacional. Apesar dos esforços para resolver o 

problema da desigualdade, as disparidades regionais de renda permanecem grandes, mesmo entre 

mercados bem integrados. Além disso, os dados nos mostram que a geografia da desigualdade 

regional no Brasil segue um padrão espacial bem definido, no qual regiões ricas estão agrupadas 

em torno de um eixo central. 

Nessas circunstancias, a magnitude das disparidades, as questões territoriais envolvidas e 

a aparente falta de eficácia das políticas aplicadas têm alimentado a proliferação de estudos sobre 

a evolução e determinantes da desigualdade de renda regional.1 No trabalho de Rosés & Wolf & 

Tirado (2010), as estimativas do PIB regional de uma década foram construídas para uma série de 

países, permitindo assim os pesquisadores visualizarem o progresso no estudo das tendências de 

longo prazo da desigualdade regional em muitos países da Europa. 

 

1 A análise de convergência de renda municipal encontramos trabalhos de (JÚNIOR; RIBEIRO, 2000; 
LAURINI et al., 2003; CHAGAS; JR, 2003; JUNIOR; RIBEIRO, 2003; FERREIRA; CRUZ et al., 2008). 
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Williamson (1965) abriu caminho no que diz respeito à análise da desigualdade de 

renda regional. Este trabalho seminal analisou a evolução de longo prazo da desigualdade 

regional nos Estados Unidos e colocou uma hipótese: que durante o processo de 

desenvolvimento econômico, a desigualdade regional exibiram um padrão em forma de U 

invertido com aumento da desigualdade nos estágios iniciais. 

Em suma, todo esse corpo de pesquisa tem estimulado a caracterização da evolução 

da desigualdade de renda regional. A análise empírica das tendências de longo prazo na 

desigualdade regional geralmente é realizada aplicando os conceitos de β-convergência e 

σ convergência, típica da literatura de crescimento (BARRO & SALA- I – MARTIN, 1991 

E 1992). 

No entanto, esta literatura falhou em capturar uma série de aspectos essenciais da 

dinâmica da desigualdade regional (QUAH, 1992, 1996, 1997; DURLAUF E QUAH, 

1999). Para exemplo, as análises de convergência ignoram completamente questões como 

a modalidade da distribuição da renda, mobilidade da intra-distribuição (ou seja, a 

possibilidade de as regiões mudarem de posição ao longo do tempo) e aspectos 

relacionados ao agrupamento. Se a desigualdade está intimamente associada com baixa 

mobilidade, a necessidade de políticas regionais ativas para manter a coesão territorial 

torna-se relevante. Quanto ao agrupamento espacial (ou seja, se as regiões de alta renda 

estão cada vez mais concentradas ou dispersa pelo espaço), sua importância tem sido 

enfatizada pela nova geografia econômica, que aponta o papel desempenhado pelas 

externalidades espaciais e sua relevância crescente à medida que o processo de integração 

econômica avança (FUJITA ET AL., 1999). Portanto, identificar tal dependência espacial 

é essencial, não apenas para obter uma compreensão mais completa da dinâmica da 

distribuição regional, mas também como uma orientação para política econômica. 

De acordo com Zuchetto (2016), o período 1999-2013, as regiões do Sudeste, Sul 

e Centro-oeste aproximaram-se umas das outras mantendo uma renda 20% superior à 

média nacional, enquanto que as regiões norte e nordeste continuaram com a metade do 

PIB per capita brasileiro. 

Com isso, pode-se ter a possibilidade destas diferenças se amenizarem ao longo do 

tempo de acordo com a teoria de Solow (1956) de crescimento exógeno. Nesse sentido o 

artigo buscará responder: se há uma convergência de renda no longo prazo? e testar a 

hipótese da convergência de renda entre os estados e municípios do estado de Rondônia 

entre os anos de 1999 e 2017. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

O crescimento econômico está relacionado com a expansão da produção per capita. Esta 

elevação do produto normalmente aumenta a qualidade de vida dos indivíduos residentes. As 

teorias de crescimento econômico, por meio de modelos matemáticos, buscam relacionar a geração 

de produtos e o uso de insumos. A expansão das quantidades de insumos, aumentam o produto 

potencial da economia, o que no longo prazo levariam a maiores níveis de produção. A partir disso 

podemos vincular que os modelos são “modelos do lado da oferta”, do quais apresentamos três 

modelos principais: modelo de crescimento exógeno de Solow (1956), e os modelos de 

crescimento endógeno de Romer (1986) e Lucas (1988). 

O conceito de convergência de renda ocorre uma tendência positiva de diminuição 

progressiva no tempo das diferenças entre rendas relativas das economias ricas e pobres. Uma 

questão que emerge naturalmente nos estudos sobre o crescimento econômico tem a ver com a 

teoria que os países “atrasados” alcançaram os níveis de renda dos países avançados, isto é, se os 

níveis de renda entre eles convergirem, e, além disso, a que velocidade ou em quanto tempo, isso 

correria. Um dos autores que debates sobre a convergência de renda, dados como precursores do 

estudo de tal assunto, se dá os trabalhos de Baumol (1986) e Barro et all. (1991), Barro e Martin 

(1992) dentre outros. 

Uma compreensão mais abrangente da distribuição de renda regional e sua política 

implicações requer que seja considerado como um conceito complexo, envolvendo não apenas 

dispersão e convergência, mas também modalidade, mobilidade e agrupamento espacial. De fato, 

esforços substanciais foram feitos nas últimas duas décadas para projetar novas ferramentas para 

capturar essas dimensões. Alguns deles provaram ser extremamente úteis. Por exemplo, não 

métodos paramétricos, como estimativas de densidade do kernel nos permitem olhar para a forma 

de cada distribuição e estudar sua modalidade e a presença dos chamados “picos gêmeos” (QUAH, 

1992,1997). 

Esta evidência descritiva pode ser complementada com o uso de boxplots, que são de 

particular interesse para a detecção de outliers na amostra. Correspondentemente, é importante 

para examinar se as regiões mais pobres tiveram a chance de melhorar sua posição relativa ao 

longo tempo ou se regiões mais ricas perderam terreno. Matrizes de transição de probabilidade de 

Markov tornam isso possível medir a mobilidade (isto é, índice de Shorrocks), enquanto a 

estatística de Kendall captura o grau de estabilidade de classificação (QUAH, 1996; REY, 2004). 
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Finalmente, o I espacial de I Moran estatística de autocorrelação e mapas LISA são 

ferramentas amplamente utilizadas para explorar agrupamento (ANSELIN et all., 2004; REY E 

MONTOURI, 1991). O estudo combina, assim, desigualdade, modalidade, mobilidade e 

estatísticas de autocorrelação para lançar mais luz sobre a evolução da desigualdade regional nos 

municípios de Rondônia. 

 
3 METODOLOGIA 

 
 

Os dados empregados no estudo foram o PIB per capita nominal dos municípios do estado 

de Rondônia e o PIB per capita dos municípios do Brasil para os anos 1999 – 2017, e a latitude e 

longitude dos municípios de Rondônia referente ao ano de 2010. A escolha deste intervalo foi 

definida à disponibilidade de dados consolidados. Todas as informações foram coletadas 

diretamente do site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Ressaltasse que o 

Brasil possuía 5.570 municípios, porem considerando a oferta de dados, a pesquisa restringiu-se a 

5.506. O estado de Rondônia com seus 52 municípios e unidade foco deste trabalho. 

Os programas utilizados para os cálculos foram Excel 2019, e o R, versão 4.0.2. sendo que 

suas rotinas podem ser divulgadas por demanda. 

A metodologia utilizada para análise da distribuição de renda regional toma como 

referência o trabalho de Tirado et al. (2015), e é subdividida em três partes: modalidade, 

mobilidade e aglomeração espacial. 

Para calcular o número índice do PIB per capita foi calculado os resultados do quociente 

entre o PIB per capita de cada região pela média regional, de acordo com a seguinte fórmula: 

 
 

 
Onde: 

𝐼𝑃𝐼𝐵𝐶𝑀 = 
𝑃𝐼𝐵𝐶𝑀

 
𝑋𝑃𝐼𝐵𝐶𝑀 

(2) 

IPIBCM= índice do produto interno bruto per capita municipal; 

PIBCM= Produto interno bruto per capita municipal (R$); 

XPIBCM= Média regional do produto interno bruto per capita (R$). 

A partir do PIB per capita foi feita a análise de Modalidade, que é encontrar as diferentes 

modas na distribuição das rendas per capita dos municípios. Foi utilizado a densidade de kernel, 

método empregado nos trabalhos de Quah (1996, 1997), Yamamoto (2008), Tirado et al. (2015) 

entre outros trabalhos que analisam densidade de kernel. 
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𝑖=1 

O estimador Kernel de densidade possui um apelo intuitivo pois dá maior peso aos valores 

mais próximos da observação em questão, e menor para os distantes. Pode-se construí-los através 

da seguinte expressão (WAND; JONES, 1995): 

 
 

 
Onde: 

𝑓̂(𝑥; ℎ) = (𝑛ℎ)−1 

∑𝑛 

𝐾 {
(𝑥−𝑥𝑖)}

 
ℎ 

(3) 

K= função de ponderação que satisfaz ∫ 𝑘(𝑥)𝑑𝑥 = 1, chama-se de kernel; 

h= parâmetro de suavização, conhecido como bandwidth; 

x= observação particular da amostra; 

𝑥𝑖 =demais observações da amostra. 

Realizando o mesmo procedimento para diversos anos, é possível comparar a evolução das 

modas, e analisar se há evidências de convergência (tendência a unimodalidade), ou divergência 

(tendência a multimodalidade). Para calcular o estimador kernel normalmente utiliza-se uma 

função de densidade de probabilidade univariada simétrica em torno de zero em K, garantindo que 

𝑓̂(𝑥; ℎ) seja também uma densidade (WAND; JONES, 1995). Neste trabalho empregou-se o 

kernel gaussiano, ou seja, é usada a função de densidade normal padrão como ponderação, e a 

seleção bandwidth é feita com base na regra de bolso de Silverman (19986).2 

Também foi realizado para comparar as distribuições o boxplot (diagrama de caixa). Estes 

gráficos compactam informações sobre a distribuição, como a mediana, quantis e observações 

atípicas (outliers), e sua construção não é complexa, entretanto trazem menos detalhes do que o 

histograma ou a densidade kernel (Wickham; Stryjewski, 2011). 

No intuito de encontrar a Mobilidade a estimação de densidade kernel e os bloxplots 

auxiliam na comparação entre distribuições, no entanto pouco nos dizem a respeito dos 

movimentos intradistribuitivos. Mesmo que o formato dos gráficos não tenha se alterado, pode ter 

ocorrido mudanças na ordenação dos produtos per capita dos estados e municípios, por esse motivo 

emprega-se a matriz de transição de Markov, o índice Shorrocks e o Coeficiente de correlação Tau 

de Kendall, ferramentas analíticas que capitam a dinâmica distributiva. 

Existem várias ferramentas exploratórias para estudar a mobilidade de renda regional ao 

longo do tempo. Seguindo Quah (1992,1996), examinamos as matrizes de probabilidade de 

transição que fornecem a probabilidade estimada 𝑃𝑖𝑗 de transição da classe de renda i para a classe 

 

2 No software R, a seleção de h pela regra de Silverman é feita pelo comando: bw.nrd0(x), onde “x” é um vetor 
numérico. 
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de renda j durante um determinado período de tempo s (HAMMOND & THOMPSON, 2002). 

Neste caso, classificamos os 52 municípios do estado de Rondônia de acordo com seu PIB per 

capita e as agrupamos em cinco classes ou quintis iguais (Muito Pobres, Pobres, Médios, Ricos e 

Muito Ricos). Nosso conjunto de dados contem a renda per capita municipal de acordo com os 

anos, portanto, os cortes variam com o tempo. Portanto, se 𝑦𝑡 for um vetor que contém a 

distribuição de renda no ano t, então: 

 
𝑦𝑡+𝑠 = 𝑃𝑡,𝑡+𝑠 ∗ 𝑦𝑡 (4) 

As matrizes de probabilidade de transição nos permitem estudar a mobilidade regional da 

renda com mais detalhes. A Figura 4 mostra a probabilidade média 𝑃𝑖𝑗 para nosso período de 

estudo 1999-2017. 

A partir do computo da matriz de transição é possível calcular o Índice de Shorrocks 

(1978), uma maneira alternativa de medir a mobilidade, na qual considera-se os valores da 

diagonal principal de M e o número de classe escolhido: 

 

𝐼𝑆 = 
𝑛º 𝑑𝑒 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒𝑠−𝑡𝑟𝑎ç𝑜 𝑑𝑒 𝑀 

𝑛º 𝑑𝑒 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒𝑠−1 
(5) 

Onde as #classes representam o numero de classes de renda. Como temos cinco classes de 

rendas iguais, então #classes=5. O traço captura a soma dos elementos na diagonal da matriz de 

transição. Dado que #classes=5, então 𝐼𝑆𝑡+𝑠 varia entre 0 e 1,25. Quanto mais alto o índice de 

shorrocks, maior a mobilidade entre as classes de renda. Seguindo Yamamoto (2008), empregamos 

duas metodologias. Primeiro, usamos a distribuição de renda regional no primeiro ano ou 1999 

como “origem fixa”. Em seguida, usamos quintis com base na distribuição no inicio de cada 

período, portanto, “origem rolante”. Com isso a elevação do índice de Shorrocks ao longo do 

tempo indica uma crescente mobilidade entre classes, o que poderia estar apontando para um 

processo de convergência de rendas. 

Considerando os dados acima, o artigo buscou implementar a correlação de kendall (1938) 

o qual avalia o grau de concordância entre as ordenações de cada par de observações. Se a 

economia X, no período inicial, estiver a frente da economia Y em termos de PIB per capita, e 

continuar nessa posição relativa no período final, diz-se que o par é concordante. Caso a economia 

Y tenha ultrapassado a economia X no período final, o par é discordante. 

Para n indivíduos – neste caso, n economias – existem 
(𝑁2−𝑁) 

comparações, e o coeficiente 
2 

de correlação de ranking, Ʈ de Kendall, é dado por: 
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Onde: 

Ʈ = 
2 ∑

 
𝑛(𝑛−1) 

 
(6) 

∑ = total de pares concordante menos o total de pares discordante. 

Se não ocorrer qualquer alteração ente as posições das economias, o coeficiente atinge seu 

valor de +1. Em contrapartida, se houver total inversão das ordenações, o resultado é igual a -1. 

Desta maneira, se Ʈ decrescer com o passar do tempo, haveria uma indicação de municípios em 

posições inferiores do ranking estão atingindo colocação mais elevadas, enquanto que economia 

situadas acima estão perdendo posições. 

A análise de convergência encerra-se com o uso da estatística de autocorrelação espacial I 

de Moran. O objetivo desta ferramenta é averiguar o grau de correlação entre observações 

considerando a distancia existente entre os locais avaliados. Um resultado positivo significaria que 

economia com renda per capitas elevadas situam-se próximas umas às outras, assim como regiões 

pobres também estariam relativamente mais perto. Por outro lado, um coeficiente negativo levaria 

a crer que municípios ricos seriam vizinhos de municípios pobres. Caso o valor encontrado esteja 

próximo a zero, haveria aleatoriedade quanto a distribuição do PIB per capita, e a questão espacial 

não teria relevância. 

A estatística para duas dimensões desenvolvida por Moran (1950) pode ser representada 

segundo Tirado et al. (2015) pela seguinte equação: 

 

𝐼 = 
𝑛    º 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑔𝑖õ𝑒𝑠 ∑𝑖 ∑𝑗 𝑤𝑖𝑗(𝑦𝑖−�̅�)(𝑦𝑗−�̅�) 

 
(7) 

 
Onde: 

𝑤𝑖𝑗= matriz de ponderação espacial; 

𝑦𝑖= PIB per capita da região i; 

𝑦𝑗 = PIB per capita da região j; 

𝑦𝑗= PIB per capita médio. 

∑𝑖 ∑𝑗 

𝑤𝑖𝑗 

∑𝑖(𝑦𝑖−�̅�)2 

Os valores extremos são -1 e +1, e o calculo é realizado para cada um dos anos 

estudados. A matriz de ponderação é: 

𝐷 𝑤 = (1 − ( 2 2 
𝑖𝑗) ) (8) 

 
Onde: 

𝑖𝑗 
 

𝐻𝑖 
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𝐷𝑖𝑗 =distancia entre i e j; 

𝐻𝑖= a maior distancia existente entre i e os demais locais. 

Em uma circunstância onde uma comunidade pobre inserida em uma região igualmente 

pobre começa a alcançar níveis de renda mais altos, acercando-se do PIB per capita de regiões 

ricas, o I de Moran apresentaria uma redução com o passar dos anos, e a convergência de rendas 

estaria assim relacionada a diminuição desta estatística. No próximo tópico teremos a analise dos 

resultados, seguindo ordem supracitada. 

 
4 ANÁLISE DE RESULTADOS 

 
 

Este capitulo é dividido em três partes, onde foi feita a análise de modalidade da 

distribuição da renda regional, após, avalia-se a mobilidade, e, em seguida, a aglomeração 

espacial. Os valores anuais do PIB per capita das regiões foram divididos pelo PIB per 

capita dos municípios brasileiros do respectivo período, consequentemente, todas as 

informações referem-se ao PIB per capita relativo anual dos municípios estudados. 

Para aprimorar nossa discussão, mostramos as densidades de kernel na Figura 1. 

Isso permite explorar graficamente as modalidades de distribuição para cada ano estudado. 

A Figura 1 ilustra as densidades de kernel para cada ano estudado tratando cada município 

como uma unidade igual de observação. Isto também inclui as densidades de kernel 

ponderadas pela população, assim de levar em consideração os diferentes tamanhos dos 

municípios em termos de população.3 Como era de se esperar, as mudanças em estimativas 

de distribuição do kernel são consistentes com a evolução da desigualdade geral. No 

entanto, essas tendências gerais são compatíveis com os formatos de distribuição muito 

diferentes. 

O estudo de convergência para os 52 municípios do estado de Rondônia, inicia com 

as densidades estimadas pelo método kernel. Na Figura 1 constam as distribuições 

estimadas para os anos de 1999, 2002, 2005, 2008, 2011, 2014, 2017. Identifica-se que a 

maior probabilidade ocorre para PIB´s per capita inferiores a metade da média nacional, e 

que entre 2005 e 2009 estava ocorrendo a formação de um grupo de municípios com renda 

próxima a 75% da média, porem esta tendência deixou de existir nos anos posteriores. 

 

 

3 Por uma questão de simplicidade, escolhemos o kernel gaussiano com uma largura que minimizou o erro 
quadrático médio integrado (Silverman, 1986). 
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As estimações sobrepostas (Figura 2) evidenciam que os grãos ponderados pela 

população, mostram que a distribuição mais unimodal, típica dos estágios iniciais do 

desenvolvimento econômico, gradualmente tornou-se bimodal no ano de 2005. Portanto o 

desaparecimento gradual dos valores típicos  observados  nos  boxplots  (Figura  3)  se  

traduziria no surgimento de uma estrutura bimodal na distribuição da renda per  capita  

municipal ao longo do período de  1999-2017.  A  criação  de  multimodalidade,  o  que  

significa um processo de divergência, dado que a tendência não tende a ir a média nacional, mas 

sim no aumento de municípios com renda per capita baixa. 

 
Figura 1 – Municípios – Densidade Kernel 

 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2019) 

 
 

Figura 2 – Municípios -Densidade de Kernel Sobrepostas 
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Mobilidade de Renda (classe) - Longo Prazo 
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Muito Pobres Pobres Médios Ricos Muito Ricos 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2019) 

 
 

Os diagramas do kernel fornecem informações sobre a aparência de toda distribuição de 

diferentes períodos de tempo, mas não nos dizem nada sobre a mobilidade dentro da distribuição. 

A próxima seção analisará outros aspectos da distribuição. O objetivo é para saber em que medida 

houve mudanças nas classificações regionais, ou se ao contrário, os picos e depressões de 

polarização eram compatíveis com a estabilidade nas posições das regiões em toda a distribuição 

regional. 

A Figura 4 mostra a probabilidade média 𝑃𝑖𝑗 para nosso período de estudo, 1999-20017. 

Como esperado, a mobilidade é menor nos extremos, tanto no quintil superior quanto no inferior. 

Para ser mais preciso, a probabilidade média de ser Muito Pobre e permanecer lá é superior a 60%. 

 
Figura 4 – Mobilidade de Renda (classes) – Longo Prazo 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2019). 
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A Tabela 1 mostra a matriz de probabilidade de transição para os períodos 1999-2017. A 

diagonal 𝑃𝑖𝑗 fornece probabilidade média de permanecer na classe de renda inicial. Quando 

dividimos a amostra em dois períodos principais, a mobilidade da renda regional parece menor 

que no anterior. 

Relativa à mobilidade, a Tabela 1 mostra que um município Muito Pobre em 1999 teve 

uma probabilidade de 6,38% de se tornar “Médio” (próximo ao PIB per capita brasileiro) em 2017, 

e de 14% de ficar “Rico”. Sendo uma cidade “Médio” no início do período, houve uma 

probabilidade de 14% de se tornar Rico (ascender socialmente), e de 63,11% de regredir para 

classe “Muito Pobre”. Já para um município “Rico” há uma probabilidade de 5,73% de se tornar 

“Muito Rico” e uma probabilidade de 17,16% de tornar-se “Médio”. Para os municípios “Muito 

Ricos”, houve uma probabilidade de 14% de regredir para posição “Ricos”. 

A estimação da distribuição de longo prazo Tabela 2 informa que se a matriz de transição 

se mantiver constante com o passar dos anos, 63,11% dos municípios de Rondônia terão um PIB 

per capita inferior a metade da média nacional, 17,16% ficaram na classe “Média”, e um grupo 

menor, aproximadamente 19,73%, seriam “Ricos” e “Muito Ricos”. Os resultados apontam para 

um processo de divergência de renda, que mesmo no longo prazo tende a não se dissipar, mantendo 

as discrepâncias entre municípios ricos e pobres. 

 
Tabela 1 – Municípios – Matriz de Transição 

 

1999/2017 Muito Pobres Pobres Médios Ricos Muito Ricos 

Muito Pobres 0,889655 0 0,063793 0,037931 0,008621 

Pobres 0 0 0 0 0 

Médios 0,277108 0 0,548193 0,174699 0 

Ricos 0,099291 0 0,241135 0,58156 0,078014 

Muito Ricos 0,142857 0 0,061224 0,081633 0,714286 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2019). 

 
 

Tabela 2 – Municípios – Distribuição de Longo Prazo 
 

Muito Pobres Pobres Médios Ricos Muito Ricos 

63,11% 0,00% 17,16% 14% 5,73 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2019). 

 
 

Seguindo Yamamoto (2008), para o intervalo de 1999 a 2017, por exemplo, usamos a 

distribuição de origem fixa e rolante para o índice Shorrocks. O Coeficiente de Shorrocks e 
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Kendall (Figura 5) para origem fixa indicam uma elevação da mobilidade com o passar do tempo, 

especialmente entre 2000 e 2007, e uma alteração acentuada entre 2010 e 2014, quando as 

estatísticas tiveram as maiores variações. Depois deste período, as alterações de classes entre os 

municípios continuaram, porém com menos intensidade. Referente aos resultados ano a ano 

(Origem Rolante), o quadro apresentado mostra variações entre 2008 e 2017, nos dando mudanças 

significativas entre as classes e entre posições no ranking do PIB per capita dos municípios do 

estado. 

Em resumo, as estatísticas de Shorrocks e Kendall revelam um cenário de equilíbrio na 

mobilidade de classes entre 1999 e 2008. Já no intervalo de 2008 e 2017 podemos ver uma intensa 

mobilidade de classes. 

 
Figura 5 – Municípios – Índice de Shorrocks e Tau de Kendall 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2019). 

A Figura 5, o índice Shorrocks e Kendall para “origem fixa” indicam uma elevação da mobilidade 

com o passar do tempo, especialmente nos intervalos de 2009 a 2015, quando as estatísticas 

tiveram as maiores variações. Depois deste período, as alterações de classes entre os municípios 

continuaram, porém com menos intensidade. Referente aos resultados ano a ano “origem rolante”, 

o quadro apresentado mostra que apenas entre 2008 e 2011 como 2013 a 2017 ocorreram mudanças 

significativas entre classes e entre posições no ranking do PIB per capita dos municípios. Em 

resumo as estatísticas de Shorrocks e Kendall revelam um cenário de inteça mobilidade entre 2013 

e 2016, e uma posterior acomodação das cidades em suas classes. 
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A Figura 5 confirma nossas descobertas anteriores. A mobilidade de classificação é 

inferior e sem tendência na segunda metade do século XX. As tendências dos índices Shorrocks e 

do Ƭ de kendall são inversamente relacionados.4 

Nas seções anteriores, descrevemos a distribuição de renda dos municípios do estado de 

Rondônia 1999-2017 em termos de desigualdade, modalidade e mobilidade. No entanto, outro 

fenômeno conhecido em estudos regionais são agrupamento espacial. Uma ilustração simples da 

evolução da distribuição de renda regional que pode ser vista 

Na Figura 6 estão representados os valores para a estatística de autocorrelação espacial 

dos municípios. Os coeficientes são baixos5, indicando uma pequena relação entre a localização 

da cidade e seus PIB per capita. Em outras palavras, municípios pobres possuem na sua vizinhança 

municípios ricos, médios e pobres. Apesar de no estado de Rondônia existirem bolsões de pobreza, 

os resultados apontaram para a heterogeneidade na distribuição geográfica dos PIB´s per capita. 

Quanto a tendência, verifica-se um movimento de queda para o intervalo 2004 – 2010, havendo 

uma elevação em seguida e uma acentuada queda de 2011-2014 e sua elevação por seguinte. 

Assim, há uma indicação de que no período pesquisado a heterogeneidade existente intensificou- 

se, reduzindo ainda mais o tênue agrupamento espacial de regiões ricas e pobres. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 6 – Municípios – I de Moran 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4 Por definição, valores altos para Ƭ de kendall estão associados à mobilidade de classificação baixa, enquanto 
valores altos para shorrocks os índices refletem alta mobilidade de renda. 
5 Todos os valores são significativos a 5%. 
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Fonte: Elaborado pelo Autor (2019). 

 
 

Com base nas análises feitas pode-se afirmar que a maior parte dos municípios do estado 

de Rondônia são muito pobres e tenderiam a continuar nesta situação, mesmo que a mobilidade 

entre classes tenha se elevado de 1999 a 2017. Ademais, não parece haver, pelo menos com base 

na estatística de I Moran, relação entre a localização da cidade e o PIB per capita da região. 

Assim como o estudo de Figueiredo e Porto Júnior (2015), os municípios encontrados 

apontam para um estado de divergência de renda. A distribuição da renda per capita alterou-se 

pouco nos anos avaliados, e a perspectiva de redução de desigualdades regionais, sem alterações 

nas políticas públicas voltadas ao tema, é improvável. 

 
5 CONCLUSÃO 

 
 

Este estudo explora diferentes dimensões da evolução de longo prazo da desigualdade 

regional dos municípios do estado de Rondônia, 1999-2017. O trabalho identificou desigualdade 

de renda regional e aumento do mesmo de 1999 a 2006. A convergência então surgiu, embora este 

processo tenha ocorrido foi interrompido em 2008. Entre 2008-2017 pode-se argumentar que a 

evolução da desigualdade regional nos municípios pode estar se transformando em uma curva em 

forma de N. 

Nas descobertas nos permitem dividir 1999-2017 em dois períodos principais. Em primeiro 

lugar, mostramos que a desigualdade regional era relativamente baixa nos estágios iniciais, em 

oposição do período de 2008 em diante. As disparidades regionais de renda foram resultado do 

surgimento de polos, por exemplo, Vilhena e Ji-Paraná. A parte ascendente do padrão invertido 

em forma de U coincidiu com o fortalecimento de uma distribuição caracterizada por um 
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alongamento da cauda superior. A desigualdade regional refletiu, assim, um pequeno grupo de 

municípios ricos e a maioria dos pobres (relativamente homogêneos). O agrupamento espacial, 

embora estatisticamente significativo, não foi muito alto, devido principalmente ao número 

limitado de municípios ricos. Isso seria consistente com a presença de polos com poucos 

municípios dinâmicos não contíguas. Uma certa mobilidade na distribuição de renda regional 

também pode ser observada na medida em que o ranking dos municípios sofrera mudanças entre 

2008 e 2017. 

Em segundo lugar, a desigualdade regional diminuiu gradualmente desde 1999. No 

entanto, a diminuição da desigualdade coincidiu com o aparecimento da bimodalidade, ou seja, 

surgiu não apenas devido a diminuição das diferenças entre ricos e pobres, mas também devido a 

um aumento relativo da homogeneidade dos municípios ricas e pobres. Essa redução da 

desigualdade foi acompanhada por uma diminuição da mobilidade e um aumento dramático do 

agrupamento espacial. Isso significa que, embora as diferenças entre municípios ricos e pobres 

tenham diminuído, suas posições relativas em grande parte, tornaram-se permanentes. 

Em terceiro lugar, a correlação espacial tem sofrido crescimento constante desde 1999. 

Regiões ricas e pobres se agruparam em áreas geográficas. Isso pode ser devido à presença de 

derramamentos que não se espalharam para os municípios pobres situadas mais distantes dos 

municípios centrais do estado. Nestas circunstâncias, os retardatários não se beneficiaram 

totalmente do processo de redução da desigualdade que tem sido identificado pela literatura. 

De fato, esses padrões observados têm implicações políticas relevantes, uma vez que 

mostram que o resultado do processo de desenvolvimento do estado de Rondônia tem sido uma 

distribuição desigual de renda regional, que parece ter piorado nas últimas duas décadas. Além 

disso, parece haver muito pouca perspectiva de melhoria para regiões de baixa renda que estão 

localizadas mais distantes dos nós dinâmicos. As políticas regionais aplicadas durante as últimas 

décadas do século XX podem ter tido um impacto de curto prazo nos níveis relativos de renda, 

mas não foram capazes de alterar a dinâmica de longo prazo da distribuição de renda regional. 
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UM OLHAR MAIS PROFUNDO SOBRE A ECONOMIA AMBIENTAL 

 
Eliane Alves da Silva 

Fernando Hungaro Lemes Gonçalves 

 
Resumo 

Definiu-se como problemática da pesquisa a dificuldade de diferenciar Economia Ambiental e 

Economia Ecológica. Desta forma, seu objetivo foi descrever a Teoria da Economia Ambiental 

comparando as classificações propostas por Hopwood et al. (2005). Oferecendo, por meio desses 

dados subsídios adequados para a compreensão e diferenciação da teoria. A abordagem de 

pesquisa utilizada neste estudo é caracterizada por ser qualitativa e descritiva e o procedimento 

utilizado para a investigação foi a pesquisa bibliográfica. Foi verificado que os teóricos da 

Economia Ambiental buscam identificar as melhores práticas e aplicá-las de fato e fazer com que 

a economia seja propulsora das atividades humanas, conforme a perspectiva Reformista. 

 
Palavras-chave: Economia Ambiental, Economia Ecológica. 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

Uma vez que foram estabelecidas significações sobre desenvolvimento sustentável, estas 

oferecem diferentes vertentes, as quais se diferenciam sobre como se pode atingir crescimento 

econômico em consonância com a manutenção do meio ambiente. Hopwood et al. (2005) em seu 

estudo buscou mapear e classificar essas linhas de debate em três grupos: Status Quo, Reformistas 

e Transformistas. A primeira acredita que somente a esfera governamental pode fazer algo pelo 

desenvolvimento nem sociedade nem meio ambiente necessitam mudar e os ajustes nos padrões 

de produção e consumo podem ser realizados sem drásticas mudanças; a segunda aceita que há 

uma troca entre política e estilo de vida da população, focando a mudança por meio da tecnologia, 

da informação, das mudanças mercadológicas assim como reformas governamentais; a terceira 

analisa que a questão sustentabilidade está em como os indivíduos se inter-relacionam e de como 

se relacionam com o ambiente, chegando a conclusão de que se faz necessário uma transformação 

na estrutura socioeconômica, focando em equidade socioeconômica e/ou na resolução de questões 

ambientais. 

Todas classificações propostas por Hopwood et al. (2005) coexistem e isso fica mais claro 

quando se confronta esses três grupos com as teorias da Economia Clássica, Economia Ambiental 

e Economia Ecológica. A Economia Clássica vai de encontro à vertente Satatus Quo. A Economia 

Ambiental se relaciona com visão Reformista. Enqanto as ideias Transformistas apoiam a vertente 

da Economia Ecológica. 
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Assim, considerando esse contexto definiu-se a problemática da pesquisa como sendo a 

dificuldade de diferenciar Economia Ambiental e Economia Ecológica. Desta forma, o objetivo 

da pesquisa foi descrever a Teoria da Economia Ambiental comparando as classificações propostas 

por Hopwood et al. (2005). Oferecendo, por meio desses dados subsídios adequados para a 

compreensão e diferenciação da teoria. Portanto a relevância deste trabalho reside em propor uma 

revisão bibliográfica para discussões acadêmicas que busquem uma melhor compreensão sobre os 

três tipos acadêmicas de teorias econômicas aqui citadas. 

A abordagem de pesquisa utilizada neste estudo é caracterizada por ser qualitativa e 

descritiva. A qual busca estudar fenômenos do mundo social, entender determinados contextos, 

explicar comportamentos, e entender um problema em profundidade. O procedimento utilizado 

para a investigação foi a pesquisa bibliográfica, que segundo Köche (1997), se fundamenta a partir 

do conhecimento disponível principalmente em livros e artigos. O autor salienta que tal ferramenta 

tem como finalidade ampliar o conhecimento, de modo a dominá-lo, e sintetizar o estado da arte 

na área estudada. 

 
2 ECONOMIA CLÁSSICA, ECONOMIA AMBIENTAL E ECONOMIA ECOLÓGICA 
 

Antes de buscar aprofundamento sobre Economia Ambiental, é necessário compreender 

o cenário de transição entre Economia Clássica, Economia Ambiental e Economia Ecológica. Essa 

visão da economia sobre o meio ambiente começa a mudar a partir da década de 1970. Na 

percepção de Andriucci (2009) nesse período a aproximação entre questão ambiental e a economia 

deu-se devido a três fatores: o primeiro fator se destaca pelo aumento da poluição em países 

desenvolvidos, principalmente nos Estados Unidos e Japão. O segundo está associado ao aumento 

no valor do petróleo entre os anos 1973 a 1979, o que instigou um debate sobre a viabilidade 

permanente deste recurso natural. E o terceiro fator, preponderante desta aproximação entre meio 

ambiente e economia, foi o relatório denominado “Os Limites do Crescimento”, que enfatiza que 

se o crescimento da população e da economia se mantivessem, o meio ecológico não teria 

condições de continuar a suprir tamanha demanda de produção e consumo, o que causaria diversos 

impactos negativos sociais, ambientais e econômicos. 

Embora haja grandes debates sobre a natureza do desenvolvimento sustentável, as 

mudanças necessárias e as ferramentas e atores para estas alterações, não existe uma única filosofia 

unificada para a compreensão do mesmo. O que se encontra é uma ampla divergência de pontos 

de vista sobre os objetivos, as rotas e os métodos para avançar para a sustentabilidade. Para 
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fornecer uma visão generalizada das tendências no debate sobre o desenvolvimento sustentável, 

Hopwood et al. (2005) mapeou e classificou 3 linhas de debate: Status Quo, Reformistas e 

Transformistas. 

Figura 1- Mapping Sustainable Development 
 

Fonte: HOPWOOD, B.; MELLOR, M.; O’ BRIEN, G (2005) 

 
Os adeptos do status quo reconhecem a necessidade de mudanças, mas não veem o meio 

ambiente e a sociedade como o foco dos problemas. Segundo eles os ajustes podem ser feitos sem 

mudanças fundamentais para a sociedade, meios de tomada de decisão ou relações de poder. O 

desenvolvimento está interligado com crescimento e crescimento econômico é visto como parte 

da solução. Argumentam que o negócio é a base para a sustentabilidade. Maior informação, 

mudança de valores, técnicas de gerenciamento aprimoradas e tecnologia nova operando no 

mercado são os melhores meios para alcançar o desenvolvimento sustentável. (BECK, 1992; 

MOL; SONNENFELD, 2000; DRYZEK, 1997; ALIER, 2003; JACOBS, 1999) 

A Economia Clássica caracteriza-se por seguir a linha de pensamento do Status Quo, pois 

não leva em consideração a conectividade entre os sistemas ecológicos, as atividades de produção 

e o consumo. Para os economistas clássicos, os fluxos monetários circulam em um sistema 

fechado, no qual o dinheiro vai e vem entre produtores e consumidores, entre empresas e 

indivíduos. Nesta perspectiva, o sistema econômico não tem limite, é autossuficiente e não precisa 

se preocupar com extração de recursos para a produção ou despejo de lixo em que termina o 
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processo econômico. Simplesmente a problemática ambiental é algo fora do sistema, logo recebe 

um tratamento precário ou simplesmente é ignorada (CAVALCANTI, 2010). 

 
Aqueles que tomam uma abordagem de reforma aceitam que há problemas de montagem, 

sendo críticos com as atuais políticas da maioria das empresas e governos além de algumas 

tendências dentro da sociedade, mas não consideram que estes podem ser alcançados ao longo do 

tempo dentro das estruturas sociais e econômicas atuais. Esse grupo abrange uma variedade de 

pessoas, algumas no governo e agências públicas, mas é dominado em grande parte pelos 

acadêmicos e especialistas e ONGs. Para eles chave é persuadir governos e organizações 

internacionais, principalmente por argumentos fundamentados, para introduzir as grandes 

reformas necessárias (HAWKEN et al, 1999; PEARCE et al, 1989; HAWKEN et al, 1999; 

KORTEN, 1996; GIRARDET, 1999). 

Economistas ambientais, provenientes da visão reformista, argumentam que o mercado 

precisa de modificações para reparar falhas e regulamentações do mercado para alcançar a 

sustentabilidade ecológica. Pearce et al. (1989) apela à internalização dos custos ambientais até 

agora externalizados e ao recálculo dos benefícios ambientais. Hawken et al. (1999) e Roodman 

(1996, 1997) argumentam que a ação do governo para mudar o equilíbrio de impostos e subsídios 

para favorecer o emprego e ambiente, em vez de consumo de energia e para incentivar os negócios 

a mudar a tecnologia de produção. Daly e Cobb (1989) analisam uma combinação de forte 

sustentabilidade com modificação do mercado para incluir custos sociais e ambientais. Korten 

(1996) acredita que as corporações globais e as agências internacionais, como o Banco Mundial e 

o FMI, precisam ser controladas para que o capitalismo seja capaz de proteger o meio ambiente e 

elevar os padrões de vida de todos. 

A visão analítica da Economia Ambiental considera o ecossistema terrestre como fonte 

ilimitada de recursos de bens e serviços ambientais para o sistema econômico. Os limites impostos 

pela disponibilidade de cada recurso natural são relativos, uma vez que poderiam ser 

indefinidamente superados pelo progresso tecnológico, que os substitui por recursos mais 

abundantes. Esse processo de substituição, por sua vez, é estimulado pela escassez relativa de bens 

e serviços ambientais, não havendo risco de perdas irreversíveis. Em outras palavras, trata-se de 

um processo que é fundamentalmente reativo. Assim como na Economia Clássica foca seus 

esforços somente na alocação dos recursos, sem se preocupar com a sustentabilidade da escala e 

com a distribuição justa da riqueza. As políticas de gestão dos recursos naturais se simplificam na 
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atribuição de valores econômicos a esses bens e serviços, de modo a criar condições para que a 

atuação dos agentes econômicos não gere externalidades negativas (ENRÍQUEZ, 2008). 

Os transformistas, representados pelos economistas ecológicos, enfatizam a justiça e a 

equidade, acreditando que esses são os fatores fundamentais para qualquer análise de problemas 

ecológicos. A responsabilidade pela mudança cabe a todos. Seguem uma visão de transformação 

do desenvolvimento sustentável por meio de um forte compromisso com a equidade social, 

qualidade de vida, boa saúde, recursos, além de acreditarem que as tomadas de decisões 

econômicas e políticas estão conectadas (COCK; HOPWOOD, 1996; ECKERSLEY, 1992; 

DEVALL, 1990; BENNOLDT-THOMSEN; MIES, 1999). 

Segundo Martínez Alier (2007), a Economia Ecológica é um novo campo de estudos 

criado por ecólogos e economistas cuja pretensão é “levar a natureza em consideração” não 

somente em termos monetários, mas, sobretudo, em termos físicos e sociais. Para esta vertente 

econômica, a alocação dos recursos ocupa o terceiro lugar na ordem de prioridade. Primeiro busca- 

se definir a escala, baseada nos limites ecossistêmicos. Depois busca-se uma distribuição mais 

justa. E somente então parte-se para a alocação eficiente dos recursos. A Economia Ecológica 

acredita que o crescimento infinito da economia só pode ser restringido por intermédio de políticas 

públicas, num contexto de boa governança e de fortalecimento das instituições. Acredita também 

que a estabilização do consumo de recursos naturais per capita dependerá de uma mudança de 

valores, com base, em última instância, em considerações de ordem ética (ENRÍQUEZ, 2008). 

Após a explanação sobre os contextos das vertentes econômicas, Clássica, ambiental e 

Ecológica, cabe retomar ao foco principal do estudo que é a Economia Ambiental. Se faz 

necessário conhecer suas origens e principais conceitos antes de adentrar em uma descrição mais 

densa. 

3 ORIGENS DA ECONOMIA AMBIENTAL 
 

Existe um amplo leque de autores como Georgescu-Roegen (1974), Meadows 

(1972), Furtado, (1974), Martínez e Roca Jusmet, (2003) que apresentam críticas e 

alternativas ao já esgotado modelo de crescimento, baseado no aumento da produção material 

e no consumo excessivo de uma população sempre crescente. Porém neste estudo será 

enfatizado o nome de Herman A. Daly. Nascido em Houston, Texas, em 1938, o economista 

obteve seu Bacharelado na Rice University (Houston), em 1960, e sete anos depois o PhD na 

Vanderbilt University, Nashville, Tennessee. Após trabalhar em várias universidades nos 

EUA e no Brasil, ingressou, em 1988, no Departamento de Meio Ambiente do Banco 
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Mundial, ajudando a desenvolver as diretrizes do banco sobre desenvolvimento sustentável 

(VINHA, 2008). 

A proposta gerou tanta polêmica que a equipe eliminou o ecossistema do relatório, 

Segundo Daly, o Banco Mundial não estava pronto para aceitar limites ao crescimento, receitado 

para todos os desajustes da economia, inclusive para os males da pobreza. Conforme foi 

aprofundando seus estudos, Daly passou a defender a necessidade de conversão da economia para 

o “estado estacionário”, no qual a escala da produção não excedesse a natural capacidade de 

suporte dos ecossistemas. Em suas palavras: “Quanto mais perto a economia física da Terra. Este 

modelo de comportamento é o estado estável, um sistema que permite desenvolvimento 

qualitativo, porém sem adicionar crescimento quantitativo. Crescimento é mais da mesma coisa, 

enquanto desenvolvimento é a mesma quantidade da melhor coisa, ou, no mínimo, uma coisa 

diferente”. 

A viabilização do estado estável implica numa mudança de foco da política econômica e 

na formulação de novas equações contábeis. Daly foi um dos primeiros economistas 

contemporâneos a defender que os custos ambientais deveriam estar refletidos nas mercadorias e 

serviços. Sua extensa produção acadêmica, 7 livros e mais de 100 artigos, abrangendo os vários 

aspectos do impacto da atividade econômica no meio ambiente, consagrou Herman Daly como um 

dos principais teóricos da Economia Ambiental. Em seus últimos escritos, Professor Daly tem 

enfatizado a importância de incorporar variáveis ambientais no sistema de mensuração da 

economia. Seu Index on Sustainable Economic Welfare (ISEW) revolucionou a concepção de 

bem-estar. Com ele, Herman Daly contribui tanto para o debate acadêmico quanto para as 

discussões sobre o rumo das políticas ambientais. 

Segundo, dito anteriormente há diversos autores que contribuiriam para a teoria da 

Economia Ambiental, mas é essencial compreender que essa vertente estuda a eficiência alocativa 

e internalização dos custos ambientais distributivos na economia. Na próxima seção será explicado 

as principais ideias que permeiam essa escola. 

 
4 POLUIÇÃO AMBIENTAL 

 

O meio ambiente é um assunto que vem tendo uma crescente participação nas discussões 

diárias, mais intensamente a partir dos anos 70, não apenas nos países industrializados; também, 

nos últimos anos, vem recebendo destaque nos países em desenvolvimento. Essa realidade não 

somente é vivida no meio científico e acadêmico, mas também no meio político, bem como tornou- 
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se uma preocupação dos governantes e uma responsabilidade de todos nós. O fenômeno da 

deterioração da qualidade ambiental vem se agravando numa escala cada vez maior, em particular 

a poluição que vem despertando um interesse crescente de todos os segmentos da sociedade. Todos 

estão temerosos nos dias atuais pelo fato de a poluição ser um sério problema para o ser humano, 

considerando que seus efeitos danosos recaem sobre todos e afetam toda a nossa vida 

profundamente, não só física e biologicamente, mas com profundas repercussões sobre a vida 

psicológica e social (ELY, 1990). 

 
Segundo Ely (1990) a poluição caracteriza-se pela presença de materiais tóxicos 

introduzidos dentro do ambiente pelo próprio homem. A ausência de reciclagem nos sistemas 

econômicos torna o sistema instável, improdutivo, e a consequência mais séria é a deterioração da 

qualidade ambiental. O homem simplesmente violenta a capacidade de absorção do meio ambiente 

pelos crescentes volumes de resíduos que ele insiste em jogar na natureza. No momento em que a 

capacidade da reciclagem da natureza é ultrapassada pelos resíduos do homem, surgem os 

problemas da poluição da água, do ar e dos solos e, em decorrência, a poluição psíquica e social. 

Assim nasce a poluição dos solos, a das águas e a do ar que são a origem básica dos 

modernos problemas ambientais, cujos impactos mais amplos sobre o homem se traduzem na 

deterioração do meio ambiente social e psicológico do indivíduo e da sociedade como um todo. 

Daí chega-se à conclusão: a natureza em si não polui e, em longo prazo, constitui um sistema 

estável; o contrário acontece com o sistema econômico, da forma como vem sendo organizado é 

poluente e instável. 

Em termos de poluição, é preciso diferenciar a poluição perigosa e a contaminação não 

tóxica. Quando um veneno está presente a certo nível e agudos efeitos tóxicos podem ser 

reconhecidos ou projetados, então trata-se de um caso claro de poluição. Isso pode ser observado 

numa corrente de água que recebe uma carga excessiva de esgotos, porém torna-se mais difícil ter 

certeza absoluta com relação a níveis inferiores aos tolerados. É o caso dos sulfurosos, pois 

quantidades menores usualmente desaparecerão antes que algum irreconhecido dano possa 

ocorrer. Porém, com os tóxicos cumulativos, a história é diferente. Esses podem estar concentrados 

nas células de animais vivos ou plantas, e para cada mínima exposição pode surgir um efeito 

adicional. 

Conforme Ely (1990), uma simples exposição ao chumbo, arsênico ou DDT pode não ser 

um perigo imediato, embora uma porção do veneno possa ser armazenada no corpo da vítima. 

Exposições adicionais podem levar a uma acumulação de veneno a um nível perigoso e fatal. 
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Crônicas exposições a baixos níveis de radiação podem reagir de alguma forma diferente, mas 

com um resultado aparentemente similar. A questão mais séria desse tipo de poluição é a sua 

invisibilidade aparente, tem efeitos ocultos, cujos resultados sérios e irreversíveis surgirão com o 

passar do tempo. 

A maioria dos poluentes não é permanente, ou seja, biodegradáveis. O controle ambiental 

para tais poluentes é relativamente fácil. Tudo o que deve ser feito é muito simples: "respeitar as 

regras funcionais dos ecossistemas, isto é, a capacidade da 'máquina natural de reciclagem". Se a 

capacidade de reciclagem de um ecossistema é de 100 toneladas/dia de esgoto, qualquer 

quantidade adicional a este volume implica poluição. Os poluentes persistentes e duradouros, mais 

conhecidos como não degradáveis, tornam o problema da poluição muito mais sério e complicado. 

Mesmo que essas substâncias sejam diluídas em níveis não tóxicos, elas permanecerão no 

meio ambiente com possibilidades de serem concentradas, talvez por organismos vivos, na cadeia 

alimentar, ao ponto que sua toxidez alcance novamente níveis perigosos. A propósito, um peixe 

pode concentrar o inseticida organoclorado a níveis de alta toxidez. Esses persistentes poluentes 

são muito sérios para aquelas pessoas que são obrigadas a conviver com eles e, lamentavelmente, 

a indústria química está aumentando a produção ao invés de diminuí-la. 

Ninguém nega os benefícios que o avanço tecnológico e o progresso econômico promovem 

para o bem-estar social do homem. Todavia ninguém pode ignorar os malefícios da poluição e a 

degradação ambiental resultantes desse processo e seus prejuízos ao próprio homem. Esta precisa 

adequar a tecnologia e o crescimento econômico para minimizar a produção de resíduos e o 

impacto ambiental. 

Como já foi dito, a poluição é um efeito resultante da intervenção do homem no sistema 

global e, como tal, não pode ser explicada exclusivamente pela política econômica, pela 

tecnologia, pela sociologia, pela psicologia, etc. Todavia seria extremamente útil examinar alguns 

dos aspectos globais do sistema econômico para identificar posteriormente as fontes e causas da 

poluição. A literatura mostra que as fontes globais da poluição podem ser resumidas em quatro: 

crescimento econômico; crescimento da taxa de concentração e da população; mudança e avanço 

tecnológico; e interdependência institucional e econômica. Esses pontos interdependentes podem 

ser resumidos em dois enfoques: inadequação de produção (apropriação inadequada de tecnologia) 

do sistema econômico e comportamento inadequado de consumo (MEADOWS, 1972; 

FURTADO, 1974; DALY, 1993, MARTÍNEZ; ROCA JUSMET, 2003; VEIGA, 2006) 

Há economistas que colocam as origens da poluição na inadequação de produção e de 

consumo, aspectos que devem ser vistos no cenário institucional internacional, os quais, na prática, 
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vêm determinar as prioridades na alocação dos recursos e o comportamento geral do consumidor. 

Essa é uma questão de princípios que regem a organização do sistema econômico de livre mercado, 

que está intimamente associado aos padrões e ao comportamento de consumo de uma sociedade. 

Conforme Daly (1993), é preciso questionar primeiro o sistema político, que impõe as prioridades, 

e os princípios para organizar o sistema econômico. 

O impacto sobre a qualidade ambiental e os consequentes problemas ambientais podem 

ser explicados, em parte, pela mudança tecnológica. A tecnologia em contínua inovação e mudança 

tem provocado uma expansão da variedade de produtos e serviços disponíveis para o consumo, 

faz produtos mais complexos, eleva as taxas de obsolescência e, portanto, pressiona o crescimento 

e o descarte de resíduos. Igualmente, a inovação tecnológica, em especial a revolução da 

informática nesta década, vem oferecendo crescentes informações aos consumidores para fazerem 

escolhas racionais de mercado, como também vem criando imperfeições de mercado 

(MARTÍNEZ; ROCA JUSMET, 2003). 

 
1. 5 O CRESCIMENTO ECONÔMICO E A QUALIDADE AMBIENTAL 

 
Há fortes evidências de que o crescimento econômico está associado à poluição e à 

degradação do meio ambiente pelo menos nos países onde inexiste o controle da poluição. Existe 

uma correlação direta entre o crescimento econômico e a degradação da qualidade ambiental. Essa 

colocação merece um exame mais profundo, pois o crescimento econômico pode perfeitamente 

promover a melhoria da qualidade ambiental. Isso convence de que é preciso identificar as causas 

e medir os efeitos da poluição, bem como examinar como é promovido o progresso econômico. 

Há economistas que argumentam que as escolhas da sociedade para melhorar a qualidade 

ambiental são escolhas econômicas. Eles fundamentam seu raciocínio na Teoria da Economia do 

Bem-Estar Social. O conhecimento da Economia ajuda a entender o problema e pode propor e 

avaliar propostas nesse sentido. 

A medição da qualidade ambiental, em princípio, é o valor que as pessoas atribuem aos 

serviços não receptadores de resíduos ou a disposição para pagar por eles. Existem muitos serviços 

ambientais, entre eles a qualidade do meio ambiente, que não se enquadram no mecanismo de 

preços do sistema de mercado, isto é, eles não podem ser comprados ou vendidos. Para esses casos, 

não há mecanismos de mercado que possam fixar e estabelecer preços. O fato de os valores não 

serem atribuídos via preços não significa que os valores não existem. O fato de que os preços não 
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sejam estabelecidos para serviços ambientais e de que as pessoas não possam, e tampouco o fazem, 

pagar por esses serviços reflete a falha do sistema de mercado (DALY, 1993; ELY, 1990). 

A sociedade moderna vem sendo acompanhada pela degradação ambiental, o que tem 

evidenciado dúvidas sobre a significância da interdependência incontrolada entre o homem 

econômico e a natureza. D'Arge (1971) expõe que existem fortes evidências de que o fluxo de 

resíduos cresce a uma taxa mais rápida do que o crescimento econômico. Isso é particularmente 

verdadeiro para aquelas indústrias com altos índices de resíduos e para as congestionadas 

aglomerações populacionais. Isso se evidencia muito mais claramente nos países em 

desenvolvimento, onde o crescimento econômico é promovido a qualquer custo e a qualidade 

ambiental é ignorada completamente nos objetivos (práticos) dos programas de desenvolvimento. 

Esse fato é tão verdade que, mesmo que essas economias estejam vivendo suas mais graves 

depressões econômicas com taxas de crescimento do produto nacional negativas, as taxas de 

poluição continuam a crescer assustadoramente. 

É oportuno relatar que as dimensões econômicas, da poluição são apenas alguns aspectos 

do problema para o melhoramento da qualidade ambiental, uma vez que a questão ambiental está 

envolvida com aspectos sociais, legais, biológicos, ecológicos. Savage (1974) deixa muito claro 

que a qualidade do meio ambiente é também uma dimensão social porque envolve as instituições 

sociais que fazem parte do meio ambiente. A questão fundamental é: pode uma moderna sociedade 

desenvolvida, tal como os Estados Unidos, a Europa, o Japão e uma sociedade periférica da 

América Latina, África e Ásia organizarem-se de tal forma que sejam compatíveis com a 

preservação de seus ecossistemas e com o melhoramento da qualidade ambiental? 

Se o presente estado de organização das sociedades ocidentais não está apropriado para o 

melhoramento da qualidade ambiental do global físico, social e psicológico, que tipos de mudanças 

e escolhas são esperados para se concretizar e também desejadas? Tem-se certeza, a resposta não 

é exclusivamente econômica; é preciso ir além das dimensões econômicas da poluição e levar em 

consideração as dimensões sociais, ecológicas e biológicas para uma efetiva solução para o 

controle da poluição. 

Problemas econômicos são problemas de alocação de recursos escassos nos seus usos 

alternativos para maximizar o bem-estar social. Essa afirmação parece um tanto trivial, mas 

permitirá estabelecer o ponto de partida para discussões sobre o meio ambiente, como um recurso 

econômico. Por meio desse enfoque genérico de problemas econômicos, não existe um conflito 

real entre os benefícios do bem-estar decorrentes da alocação de recursos via mecanismos de 

mercado e o bem-estar criado, através da alocação dos recursos, por outros mecanismos de 
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organização do sistema econômico. Se esse ponto de vista é aceitável, então os problemas 

ambientais fazem parte do problema econômico geral de alocação e distribuição dos recursos. Os 

efeitos da poluição e o impacto ambiental sobre o bem-estar social em diferentes situações 

ambientais devem ser tratados conjuntamente com outras alternativas buscando a melhoria deste 

bem-estar. 

 
6 OS SIGNIFICADOS RESTRITO E AMPLO DO SISTEMA ECONÔMICO 

 
 

A escassez dos recursos é uma questão-chave para as Ciências Econômicas. Micro e 

macroeconomia são ramos clássicos da Teoria Econômica Clássica. Como é usual, elas 

representam o suporte teórico para todos os campos da Economia, entre eles a Economia 

Ambiental. Vale registrar que inexiste um único tipo de sistema econômico como alternativa de 

organização da vida econômica de uma sociedade. Existem, princípios sobre os quais se organiza 

um sistema econômico (DALY, 1993; ELY, 1990). 

Por exemplo, as economias capitalistas todas são organizadas no princípio do livre 

mercado, enquanto os países de planejamento central se baseiam no princípio da imposição. 

Assim, outros princípios poderiam ser considerados, tais como a satisfação das necessidades 

básicas, respeito ecológico, etc, para organizar o sistema econômico. Logicamente, cada sistema 

econômico apresentará resultados diferentes, bem como problemas econômicos e sociais, porque 

os princípios que regem a organização econômica impõem políticas globais e organizacionais à 

vida econômica de uma nação (MEADOWS, 1972; FURTADO, 1974). 

 
6.1 O Modelo do Balanço de Matéria (MBM) 

 
 

O MBM também é conhecido como fluxo de matéria, expressando a quantidade de 

matéria retirada do meio ambiente para a economia e o fluxo de retorno dessa matéria para o meio 

ambiente na forma de resíduos. O meio ambiente é visto como supridor de matérias e serviços para 

a Economia. O fluxo de retorno tem um impacto inverso no volume e na qualidade de outros 

serviços ambientais. O meio ambiente, visto como fonte de insumos e como um receptáculo de 

resíduos, é descrito como sendo um recurso a ser administrado de tal forma que possibilite 

maximizar os benefícios para a sociedade (DALY, 1993). 

A facilidade de identificação dos elementos e seus fluxos, bem como a complexidade de 

suas inter-relações, constitui a grande utilidade do MBM para os economistas. Além do mais, o 
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Modelo permite visualizar e examinar as causas e os efeitos da poluição decorrentes das atividades 

econômicas do ponto de vista do fluxo de materiais e do meio ambiente. Em síntese, o MBM 

possibilita uma fácil compreensão da importância do meio ambiente num sistema econômico 

(ELY, 1990). 

A principal lição que dá o MBM diz respeito aos processos de produção e de consumo e 

à maneira como os recursos são utilizados: de um lado, a produção e, de outro, o consumo, 

mutuamente interdependentes e dando origem à poluição pelo descarte dos resíduos no ar, na água 

e na terra. O MBM sugere o resumo de alguns princípios importantes quanto à questão da 

qualidade do meio ambiente: 

a) talvez a mais importante validade e utilidade do MBM é que ele possibilita a 

identificação e o levantamento de alternativas tecnológicas, pois existem muitos caminhos pelos 

quais a poluição pode ser controlada, via alternativas de produção que minimizam a produção de 

resíduos; 

b) a interdependência entre os diferentes fluxos de resíduos deve ser vista e tratada sob a 

ótica sistêmica para a questão ambiental; 

c) o MBM evidencia implicitamente as relações entre o crescimento populacional e a 

poluição. O Modelo sugere que, permanecendo as demais coisas constantes, quanto maior a 

pressão do consumo, maiores quantidades de insumos são canalizadas ao sistema de produção e, 

consequentemente, maiores quantidades de resíduos são lançadas no meio ambiente; 

d) o MBM também evidencia os problemas institucionais para administrar o meio 

ambiente. 

Para Ely (1990), uma lição de importância maior é o fato de que o MBM adverte que é 

preciso ter-se uma ampla visão do sistema econômico, do meio ambiente e, em particular, dos 

problemas da poluição. A poluição da água, a do ar e a da terra não podem ser tratadas 

separadamente, pois suas relações interdependentes exigem um tratamento e soluções também 

interdependentes. Tampouco pode o meio ambiente ser administrado isoladamente do sistema 

econômico. Os níveis de renda, gostos e preferências, tecnologia e preços que orientam as decisões 

de produção e de consumo num sistema econômico de livre mercado têm efeitos correlatos nos 

fluxos de matéria e no meio ambiente. A ação governamental, estratégias e políticas ambientais só 

serão bem-sucedidas quando levarem em consideração esses fatores. 

 
6.2 O Modelo de Forrester e Meadows (MFM) 
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Outra maneira útil para mostrar os problemas ambientais relacionados com o sistema 

econômico pode ser a descrição detalhada das relações especificadas no MFM. Os recursos 

econômicos são bastante familiares nos trabalhos dos Professores Forrester (1971) e Meadows 

(1974). Esses autores argumentam que o crescimento econômico é pressionado por três diferentes 

tipos de restrições: a primeira diz respeito ao limite espacial da terra (a terra é finita); a segunda 

contempla o limite dos estoques de certas matérias irrecuperáveis, tais como os recursos naturais 

não renováveis (RNNR), incluindo os estratégicos recursos energéticos, minerais fósseis, 

combustíveis, etc.; e a terceira restrição é o limite da capacidade de absorção dos efeitos da 

poluição pelo meio ambiente. 

Os autores sugerem que seria útil adicionar uma quarta restrição que trataria da oferta 

disponível de capitais criados pelo homem, tais como máquinas, construções e outros. O primeiro 

grupo de fatores limitantes, a terra, pode também ser chamado de recursos naturais renováveis 

(RNR). A pressão da população sobre o limite disponível da terra e seus efeitos, em qualquer 

época, está associada à lei dos rendimentos decrescentes em escala. Existem outras características 

não econômicas, tais como a pressão populacional sobre o tema que origina consideráveis 

problemas humanos. Como exemplo, podem-se mencionar doenças físicas e mentais decorrentes 

de congestionamentos de áreas superpovoadas. Mesmo assim, tal situação repercute em problemas 

econômicos. 

O segundo grupo diz respeito aos recursos naturais não renováveis (RNNR). 

Considerando que esses RNNR se encontram em. estoques limitados, então uma adequada política 

demográfica deve considerar seriamente o controle da natalidade em função da oferta desses 

recursos não renováveis, não importando a existência de populações numerosas no curto prazo ou 

uma população no longo prazo. Nesse contexto, existe uma diferença significativa entre os RNNR 

e os RNR. Ativos de capital constituem um possível fator limitante, mas, por sua natureza, não se 

trata de uma limitação rígida tal como é a oferta de RNNR. Existe uma forte relação entre esse 

fator e as restrições dos RNNR e RNR. 

As relações positivas e negativas são representadas, respectivamente, por linhas cheias e 

pontilhadas. Como qualquer modelo teórico, a funcionalidade lógica do MFM tem alguns 

pressupostos que devem ser considerados para interpretá-lo e entendê-lo. 

Esses pressupostos são: 

a) o setor de produção industrial gera, de uma forma ou de outra, fluxo de poluentes que 

varia segundo a proporção do nível da atividade industrial; 
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b) os sistemas naturais dos ecossistemas dispersam e eliminam o fluxo de poluentes no 

reservatório ambiental até o limite de sua capacidade de absorção. É o vento que dispersa a fumaça, 

o leito do rio encarrega-se dos efluentes líquidos e há resíduos que são degradados pela ação. das 

bactérias, etc. A poluição ambiental aparece no momento em que se ultrapassa o limite da 

capacidade natural dos reservatórios ambientais em transformar, incorporar e absorver os resíduos; 

c) as forças de limpeza natural são completamente inoperantes a partir de certo nível de 

poluição atmosférica. Nesse ponto, o fluxo de poluentes para fora do reservatório não mais 

progride, enquanto o estoque de poluentes cresce e se acumula; pelo contrário, quando o fluxo de 

poluentes entra no reservatório ambiental, cresce o nível de poluição além do ponto crítico de 

saturamento, o fluxo de saída, então, é praticamente reduzido. 

A partir daí emerge a crise da qualidade ambiental, pois um explosivo crescimento na 

poluição ambiental choca e compromete a atividade econômica e a própria sobrevivência humana. 

 
7 CONCLUSÕES 

 

O presente artigo tratou da visão econômica sobre a economia ambiental. Como ponto 

inicial da discussão foram apresentadas conceituações sobre o tema poluição ambiental, trazendo 

à luz o entendimento do que é considerado poluição do ambiente: a recepção, pelo ambiente, de 

uma carga de resíduos maior do que este pode processar. 

Uma vez compreendido do que se trata a poluição, sendo esta a carga extra de resíduos 

lançados ao ambiente, um tema que não pode deixar de ser discutido é da produção de resíduos 

pelo homem e seus sistemas de sobrevivência que afetam o ambiente, uma vez que todos os 

sistemas humanos têm como base a economia e as atividades econômicas, como produção, 

comércio e consumo de bens. 

Dentro do complexo sistema de produção e consumo criado pelo homem, praticamente 

todas as atividades da atualidade produzem resultados ao meio ambiente, principalmente devido 

aos avanços tecnológicos. Uma vez que os meios de produção se popularizaram, os países 

efetuaram contínuos e massivos investimentos na área industrial e na melhoria das produções 

agrícolas e pecuárias que envolvem o uso de produtos e processos nocivos ao meio ambiente. Tal 

evolução tecnológica tem um lado positivo do ponto de vista ambiental, uma vez que os processos 

se desenvolvem para a eficiência e envolvem o gasto cada vez menor de recursos para desenvolver 

atividades e gerar produtos. Além disso, a própria tecnologia é aplicada ao desenvolvimento de 

métodos, produtos e equipamentos voltados à salvação do meio ambiente. 
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Muito se discutiu sobre o crescimento econômico e a qualidade ambiental, e esta discussão 

será sempre renovada e aquecida, uma vez que o crescimento econômico envolve os meios de 

produção e a consequente degradação do meio ambiente. O que esta discussão deve sempre ter 

como foco é o fato de que o crescimento econômico deve, necessariamente, ser atrelado ao uso 

responsável dos recursos e a instauração do balanço do uso de recursos par que não se exceda os 

limites naturais de recuperação, como exaustivamente discutido aqui. 

Existem muitas correntes de pensamento (escolas) preocupadas com o problema da 

qualidade ambiental, sugerindo soluções. Sob o ponto de vista da teoria geral dos sistemas e do 

próprio conceito do meio ambiente, a questão ambiental deve ser tratada numa visão totalista e de 

forma interdisciplinar. Cada escola individual apenas focaliza e se concentra num determinado 

ponto do problema ambiental global, portanto suas sugestões e soluções são parciais e não efetivas. 

Correntes de pensamento, ou escolas da Economia Ambiental abordam, cada uma, um 

enfoque distinto, sendo necessário ponderar cada um dos pontos de vista apresentados pelas 

referidas escolas no sentido de se extrair um sentido prático e aplicável à discussão. Fato é que 

muito se discute sobre os melhores caminhos a serem adotados pelos sistemas econômicos. 

Conforme teóricos da Economia Ambiental muito se teoriza sobre as práticas que poderiam salvar 

os ambientes de um colapso decorrente do meio de vida humano e dos sistemas econômicos, porém 

é chegada a hora não apenas de identificar as melhores práticas, mas de aplicá-las de fato e fazer 

com que a economia, propulsor das atividades humanas, seja aplicada efetivamente sobre a 

atividade de conservação e preservação do meio ambiente. 
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Resumo 

Com este ensaio teórico, buscamos propor uma reflexão a respeito da privacidade de dados, 

destacando suas dimensões, bem como explanar algumas consequências do uso da internet, até 

mesmo inconsequentemente. As empresas utilizam informações sobre os clientes para ofertar 

serviços personalizados. No entanto, os consumidores que mais valorizam a transparência da 

informação, são os que menos possuem perfis on-line traçados para êxito das empresas no 

emprego da captação de clientes através da singularidade. Conforme se destaca na literatura, ao 

estudar privacidade deve-se abordar o macro modelo denominado APCO (Antecedentes, 

preocupações com a privacidade e Resultados), o qual retrata que o contexto e a personalidade 

impactam na tomada de decisão de privacidade. Esboçamos ainda, alguns elementos sobre a 

proteção de dados pessoais, destacando que a emergência do fenômeno é resultado de uma série 

de fatores que acabam pressionando por lei, as empresas a adequarem suas práticas a padrões 

internacionalmente rígidos. Concluímos dando destaque às implicações de compreender práticas 

do uso da Internet, e consequências incalculáveis da circulação instantânea de dados que ela 

propicia, desdobrando possibilidades de estudos futuros. 

 
Palavras-chave: Proteção de dados pessoais. Direito à privacidade. Modelo macro abrangente. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

Este artigo discorre sobre o prisma do direito à privacidade de dados pessoais de todo 

cidadão, e paralelamente, realçamos o grau de exposição que somos suscetíveis em decorrência 

do cotidiano informatizado que vivemos, tornando difícil efetivar o controle de dados. 

O presente estudo consiste em um ensaio teórico caracterizado pela sua natureza reflexiva 

e interpretativa, utilizado como opção consciente e intencional, ou seja, como a forma mais 

adequada no entendimento de algo. Pesquisadores optam pelo ensaio, porque neste parece caber 

tudo, todo conhecimento é possível, a falta de rigor nas argumentações são mascaradas com a 

ideologia da liberdade total (MENEGHETTI, 2011). 

Com o objetivo de facilitar os negócios, as empresas captam informações que suportem 

um fornecimento de serviço personalizado, a fim de captar a lealdade do consumidor, permitindo 

a redução da interação pessoal entre empresa e clientes, ou seja, realizam uma transparência da 

informação e personalização da privacidade. No entanto, a coleta de informações do consumidor 
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pode levar a uma preocupação com sua privacidade, em como seus dados são armazenados e 

utilizados (AWAD; KRISHNAN, 2006). 

A maioria dos sites usam informações pessoais para personalização de publicidade e um 

grande número de empresas conceituadas como Google, Yahoo, Microsoft e Facebook 

compartilham seus dados coletados de clientes com centenas de empresas afiliadas. Juntamente a 

esse uso e compartilhamento de dados, há uma associação de risco: na pesquisa de 2007 do 

Instituto Ponemon com uma amostra de 786 consumidores americanos, verificou-se que 62% dos 

os entrevistados foram notificados de que seus dados confidenciais estavam perdidos ou 

roubados e que 84% desses consumidores expressou maior preocupação ou ansiedade devido à 

perda de dados (SMITH; DINEV; XU, 2011). 

Um exemplo recente é o caso do professor universitário David Carroll, um americano que 

utilizou as leis britânicas para processar a empresa de assessoria política Cambridge Analytica, 

que utilizou informações de usuários do Facebook para a criação de campanhas políticas. Em 

janeiro de 2019, a empresa foi considerada culpada pelo uso indevido de mais de 50 milhões de 

usuários do Facebook, no ano anterior. Utilizaram a Inteligência Artificial para formar perfis de 

eleitores e mostrarem o mundo como queriam e assim, mudar comportamentos e bombardeá-los 

com anúncios em uma plataforma onde as próprias pessoas cedem suas informações pelas redes 

sociais, fato que repercutiu no filme Privacidade Hackeada (The great hack), autores Karim 

Amer, Jehane Noujaim, lançado em julho de 2019. 

Com base na percepção de Smith et al. (2011), ao se tratar de privacidade, recomenda-se 

que os pesquisadores estejam atentos a um modelo macro abrangente que denominado APCO 

(Antecedentes → Preocupações com a privacidade → Resultados), o qual focaliza que 

antecedentes (geralmente, traços individuais ou fatores contextuais) levam indivíduos a formar 

preocupações com privacidade, e resultados comportamentais no processamento de informações 

do indivíduo. Dinev et al. (2015) propõe um modelo aprimorado de APCO e um conjunto de 

proposições relacionadas que consideram respostas cognitivas deliberadas, de alto esforço, e 

respostas cognitivas de baixo esforço inspiradas em estruturas e teorias em economia 

comportamental e psicologia. 

 

Ressalta-se que este trabalho se destina a contemplar uma reflexão referente à  

privacidade de dados. Percebemos que existem pessoas preocupadas com a invasão de 

informações que ocorre através de publicidades personalizadas, como exemplo as plataformas de 

sites em que surgem aleatoriamente anúncios de produtos ou serviços de interesse recente do 

http://www.adorocinema.com/personalidades/personalidade-658160/
http://www.adorocinema.com/personalidades/personalidade-658160/
http://www.adorocinema.com/personalidades/personalidade-462059/
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consumidor na tela de seus aparelhos tecnológicos. Da mesma forma que empresas têm acesso 

para fornecer uma propaganda, o que garante que não possuam acesso e coletem dados 

arquivados nas máquinas utilizadas por estas pessoas, incluindo arquivos confidenciais? 

 

2 PRIVACIDADE DE DADOS E SEUS REFLEXOS NA SOCIEDADE 

 
 

Smith et al. (2011) observaram que quando o conceito de privacidade geral foi aplicado 

ao comportamento do consumidor, obtém-se um paradoxo de privacidade: apesar das 

preocupações com a privacidade relatadas, os consumidores ainda prontamente enviam suas 

informações pessoais em várias circunstâncias, e cooperam na coleta on-line de dados sobre si 

mesmos como assuntos econômicos. 

Recursos de transparência de informações promovem um efeito sob a vontade do 

consumidor para obter ofertas personalizadas. Este efeito da transparência da informação sobre a 

disposição do usuário ocorre diante de perfis on-line e se difere entre serviço personalizado (que 

oferece uma arte personalizada ao cliente que tem interesse naquele objeto) e serviço de 

publicidade personalizado (que oferece uma arte sem interesse direto do cliente, porém tem 

possibilidade de captá-lo através de uma personalização conforme seus moldes de consumo). 

Awad e Krishnan (2006) abordaram em seu trabalho as evidências empíricas de um 

paradoxo central para empresas que investem em personalização, utilizando a metodologia 

baseada na análise de 400 consumidores, três medidas para demonstrar a validade dos itens 

operacionais: unidimensionalidade, confiabilidade e validade discriminante e descreveram a 

preocupação com a privacidade do consumidor e a importância da política de privacidade, 

associado à importância da transparência da informação, sendo todos estes, itens necessários  

para o êxito de uma empresa. 

O modelo original de APCO se baseia no processamento cognitivo de alto esforço, e 

pressupõe que comportamentos relacionados à privacidade são promulgados por meio de 

processos deliberados e de alto esforço, de maneira que o pesquisador encontra dificuldades em 

explicar conduta. Um modelo aprimorado APCO incorpora processamento de baixo esforço que 

envolve relativamente pouco esforço cognitivo, fornecendo um relato mais completo das 

atitudes, expõe que é inegável que os sentimentos distorcem o julgamento (DINEV et al. 2015). 

O comportamento é caracterizado por uma racionalidade limitada (o que se reflete em termos 

coloquiais, como julgamentos “nublado” ou “apressado” na análise de custo-benefício). 
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Outro costume do indivíduo frequente pode ser explicado pelo viés do “sim” que é a 

prontidão com que as pessoas forneçam o número de telefone ou e-mail aos caixas em lojas sem 

sequer receber cartões de desconto ou cupons. As influências dos vieses otimistas e “sim” serão 

provavelmente observados diretamente em reações comportamentais. (DINEV et al., 2015). 

A teoria da maximização da utilidade, também conhecida como teoria da escolha 

racional, é um modelo de escolha do consumidor que não se expõe a riscos ou incertezas, 

levando a condições que ajudam a pessoa a prever o resultado de suas ações. Consumidores que 

tendem a não fazer um levantamento de custo-benefício financeiro, realizam contratos sociais 

com resultados imprevisíveis. Esta crítica remonta a década de 1960, onde era exposta uma 

dificuldade nas trocas sociais por não existir um valor preciso para as trocas e não existiam 

distinções claras entre o valor de uma troca social para outra (AWAD; KRISHNAN, 2006). 

Dinev et al. (2015) constataram que pessoas estão esgotadas cognitivamente são mais 

propensas a usar atalhos cognitivos em vez de estudar, examinar e avaliar informações 

relacionadas à privacidade de informação. Na medida em que "ações fáceis" envolvem maior 

risco à privacidade, o esgotamento cognitivo pode colocar a privacidade das pessoas em risco. 

Por exemplo, após um dia longo e cansativo, uma pessoa pode postar uma mensagem ou imagem 

controversa no Facebook ou Twitter que leva a arrependimentos posteriores por esse post. A 

utilização dessas informações visualizadas por usuários em geral, pode tomar grandes  

proporções e gerar consequências desconhecidas. 

A falta de leis regulamentares compromete a privacidade digital, e diante de tantos casos 

dessas violações divulgadas na mídia, foi proposta a Lei de Proteção de Dados com a finalidade 

de redução desta invasão de privacidade que permeia em todos os lugares e acessos conectados. 

O advogado Alexandre Pacheco, em um bate papo com a FGV, menciona que 

atualmente, dados pessoais fazem parte de estratégias empresariais, de pesquisas acadêmicas, de 

iniciativas de transparências. E tendo em vista todo esse contexto, a lei cria formas de garantir 

controle de parte do titular, por exemplo, direito para o titular e deveres para agentes de 

tratamento de dados pessoais. A Lei de Proteção de Dados, no Brasil, estava prevista para entrar 

em vigor a partir de agosto de 2020, entretanto dia 29 de abril de 2020, o presidente Jair 

Bolsonaro editou a Medida Provisória (MP) nº 959/2020 que trata da operacionalização do 

pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda que também prevê 

o adiamento da Lei nº 13.709 que estabelece a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

passando a valer apenas em maio de 2021. Onde será necessária mudança formal, documental, 

de postura e procedimentos internos das empresas e entes públicos, e essa flexibilização na 
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legislação servirá para a manutenção de empregos, pois decorre da pandemia do Covid-19 que o 

mundo está enfrentando, anunciada em 11 de março de 2020 por Tedros Adhanom Ghebreyesus, 

diretor-geral da Organização Mundial da Saúde (OMS). (TAHO, 2020). 

Será muito desafiador adequar empresas que fornecem serviços digitais e só conseguem 

melhorar seu lucro financeiro através do acesso aos dados dos consumidores. Entretanto, para 

gigantes do ramo da tecnologia se adequarão de maneira muito mais fácil por possuírem recursos 

e seus centros de negócios e atividades já estão focados em dados. E aproveitam dessa 

apropriação para melhorar o serviço prestado, modelando conforme a satisfação do cliente 

consegue fidelizar este consumidor, gerando um ciclo de oportunidades (KARWATZKI et al. 

2017). 

Diante do elencado, complementamos que controlar a exposição de dados é praticamente 

impossível diante do mundo conectado, transformado após a revolução da tecnologia da 

informação. Vivemos numa realidade onde a conexão com o mundo digital traz conforto e 

qualidade, de tal maneira que fazemos questão de usufruir desta comodidade. 

A ausência de segurança de dados proporciona uma exposição incontrolável, levando a 

proporções imensuráveis, não existindo atualmente formas de controle do que pode ser 

divulgado, uma vez que a arquitetura da internet, apesar de demonstrar dados de segurança em 

várias transações, não é capaz de frear acessos de terceiros. 

A invasão da privacidade de certas empresas chega a ser grande ao ponto de exigir do 

cliente informações como seu cadastro de pessoa física (CPF) e telefone para concluir a compra 

de um produto, pairando claramente um sentimento de impotência diante dessa coação ou 

limitação que estamos expostos corriqueiramente. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Dinev et al. (2015) mencionaram que situações em domínio público muitas vezes deixam 

os observadores perplexos quanto à forma como os indivíduos poderiam ser tão imprudentes a 

ponto de comprometer imagens, enviar mensagens em suas contas de redes sociais ou usar seus 

telefones celulares ou contas on-line para atividades ilegais. Nesses casos, esses indivíduos 

subestimaram o risco de seu comportamento, e é claro que esses indivíduos certamente estavam 

envolvidos no processamento de informações de baixo esforço, por exemplo, em intensos 

estados emocionais. 
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Neste contexto, também observamos que muitos usuários de contas on-line desconhecem 

os riscos aos quais se submetem, ou, a fim de se manterem conectadas, deduzem que estas 

privacidades de dados não podem ser captadas por fontes externas. As entrelinhas de termos e 

condições de aplicativos, programas, plataformas e outros podem conter solicitações que dão 

direitos aos programadores e empresas ao acesso dos dispositivos pessoais de cada cliente, como 

fotos, senhas e dados privados. Por exemplo, Smith et al. (2011) observaram uma conclusão 

normativa como “as sociedades devem reconhecer o direito à privacidade nas transações de 

compra” sem qualquer ligação clara aos resultados que seguiriam ou não desse direito. 

Nós como usuários, adquirimos serviços de empresas que utilizam nossos dados para 

personalizar informações e gerar receitas e verificamos também que a conduta imprudente do 

uso da internet pode levar a consequências incalculáveis devido aos rastros digitais minados por 

indústrias e a quase impossibilidade de medir a própria privacidade, a ponto de não entendermos 

como nossos dados estão sendo usados, muitas vezes contra nós mesmos. 

Acende-se um alerta para os dados tecnológicos expostos e crimes cibernéticos, onde os 

usuários estão reconhecendo os riscos do mundo virtual, preocupando-se em não arriscarem sua 

privacidade on-line através de comportamentos seguros. E cabe às empresas refazerem suas 

políticas e retomarem um conceito respeitável na tentativa de reconquistar a credibilidade de 

seus clientes. 
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VANTAGEM COMPETITIVA E CAPACIDADE DE REDES, UMA ANÁLISE 

DA VISÃO CONJUNTA DOS CONCEITOS 

 

 
Maxwel Cavalcante Lacerda 

Fábio Rogério de Morais 

 
Resumo 

O objetivo deste artigo foi levantar e analisar na teoria de gestão estratégica os conceitos 

de vantagem competitiva, criação de valor e capacidade de redes, sabe-se que no atual 

mundo competitivo e globalizado, especialmente no Brasil onde existe uma maior 

dificuldade no mercado em relação à sobrevivência organizacional e desempenho, é cada 

vez mais importante o estudo de estratégias que permitam obter vantagens sobre a 

concorrência e conquistar uma fatia de mercado. Os resultados da pesquisa geram uma 

análise dos conceitos e apontam uma visão conjunta, que utiliza os dois conceitos e que 

podem ajudar o desenvolvimento de empresas de maneira mútua e a criação de recursos 

compartilhados. 

Palavras chave: Vantagem competitiva; Capacidade de redes; Gestão estratégica. 

 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O mundo dos negócios vem se tornando cada vez mais competitivo com o passar 

dos anos, além da globalização crescente, o grande aumento de ramos de negócio e o 

contínuo aumento de concorrentes fazem com que constantemente as empresas que 

procuram seu lugar no mercado se preocupem com estratégias para se manterem ativas e 

em desenvolvimento. 

Os estudos sobre administração procuram há muito tempo identificar as 

influências de cada um dos aspectos que compõem o ambiente das organizações tanto 

internamente, (empresário e empreendimento), quanto externamente (mercado), em 

busca de definir as melhores estratégias de utilização de recursos como forma de se 

diferenciar dos demais e alcançar uma vantagem competitiva 

A vantagem competitiva e criação de valor significam obter um diferencial 

relevante em suas atividades em relação a outros competidores e promover um produto 

ou serviço de qualidade, confiabilidade, boa imagem e etc. (atributos geradores de valor). 

Já é indiscutível que são uma das estratégias de obter um desempenho satisfatório e de 

garantir a fatia de mercado esperada. Para Brito (2012) a vantagem competitiva está em 

grande parte dos estudos sobre estratégias e é tida como a principal hipótese para explicar 

o desempenho superior das empresas. 
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A capacidade de redes, por outro lado, é uma estratégia relativamente menos 

conhecida e estudada, e significa estabelecer rede de relações entre outras organizações 

procurando obter benefícios. Acredita-se que se feita uma boa gestão da rede a 

organização terá diferenciação em termos de benefícios, a organização poderá obter um 

desempenho mais sólidos, ampliar mercados e proporcionar melhores soluções aos seus 

consumidores. (ALBUQUERQUE et al 2019) 

No Brasil o cenário é ainda mais complexo, de acordo com SEBRAE (2017), em 

2015 as micro e pequenas empresas representavam 99% das empresas instaladas no 

Brasil, ou seja, a maior parte das organizações, essas que, são responsáveis por cerca de 

17,2 milhões de pessoas empregadas, (SEBRAE 2018) são organizações que estão 

lutando para garantir a sobrevivência, a maior parte da mortalidade é de empresas desse 

porte. Para Roratto, Dias e Alves (2017) (apud PINHEIRO 2019), “são vários os fatores 

que provocam esta vida efêmera: a opressão das grandes empresas, limitações do 

mercado, dificuldades na obtenção de recursos financeiros, o gerenciamento do capital de 

giro, a carga tributária elevada”. 

Pretendeu-se com este trabalho contribuir com a discussão a respeito do 

desenvolvimento de pequenas e médias empresas no cenário Brasileiro a partir de uma 

análise teórica de duas vertentes dos estudos sobre gestão estratégica (Vantagem 

competitiva e Capacidade de redes). O objetivo deste estudo é responder à pergunta 

principal: como o uso dos conhecimentos a respeito de vantagem competitiva e 

capacidade de redes podem colaborar com o desempenho de organizações? Para isso foi 

feito um levantamento conceitual de cada vertente, a partir de pesquisa de artigos no 

Google Scholar e Base Scopus procurando artigos que tratassem do tema, em seguida foi 

feito uma analogia entre o trabalho conjunto das duas teorias de gestão estratégica. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

2.1 Vantagem competitiva e criação de valor 

 
 

Em 1965, Igor Ansoff inicia uma discussão sobre como seria capaz de perceber e 

prever as tendências de mercado e a possibilidade de usar isso para obter algum tipo de 

vantagem em relação aos concorrentes, mas o termo “Vantagem competitiva” teve sua 

real ascendência após o livro de mesmo nome, escrito por Michael Porter em 1989, onde 
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tentava entender a relação entre possíveis diferenciais que poderiam ser adotados por 

empresas com o objetivo de garantir uma maior fatia de mercado (ALVES, 2008). 

O conceito de vantagem competitiva se define com a capacidade ou até mesmo 

considerada a habilidade estratégica adotada por uma empresa, visando a melhor maneira 

de utilizar os recursos que têm disponível de forma estratégica, buscando sempre estar à 

frente de seus oponentes em algum aspecto influente 

Estar à frente dos concorrentes exige, além de estar sempre buscando novas 

estratégias, que cada estratégia seja constantemente renovada, procurando aumentar as 

influências positivas em seu desempenho, permitindo assim o ganho de vantagem pelo 

máximo de tempo possível. Entre os métodos de alcançar essa vantagem competitiva está 

a identificação das competências, é necessário antes de tudo saber quais aspectos da 

organização podem ser trabalhados com mais foco, ou seja, os recursos que têm mais 

potencial (ITO 2012). 

Ao falarmos de Vantagem competitiva é necessário entendermos o conceito 

também de valor. 

“Na década de 1990, Porter (1990) relaciona vantagem com criação de valor, ou 

seja, a vantagem competitiva surge do valor que uma empresa consegue criar para 

seus compradores e que ultrapassa o custo de fabricação da empresa e fornece a 

diferença entre a oferta de uma firma e a das outras” (apud ALVES 2008 p.7) 

 
Obter Vantagem competitiva significa, de modo geral, combinar os recursos e 

fatores que estejam disponíveis, internos e externos de maneira que se possa combinar as 

influências de cada recurso e fator, com o objetivo de melhorar o desempenho, e essa 

melhora resultará também em uma criação de valor. Segundo Barney (1991), uma 

organização possui vantagem competitiva quando ela consegue gerar a partir de seus 

consumidores, um valor que não possa ser realizado por nenhum concorrente 

simultaneamente. (VASCONCELOS 2004) 

Valor ao contrário do que a palavra pode parecer significar, para a administração 

estratégica, o valor é muito mais complexo, vai além do preço. O valor de um produto e 

serviço inclusive pode mudar de um consumidor para outro. 
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Para Porter 1989 (apud ITO et al 2012) O conceito de valor é “aquilo que os 

compradores estão dispostos a pagar pelo que a empresa lhe oferece, ou seja, cada 

indivíduo estabelece o valor do produto ou serviço adquirido em função do benefício 

agregado por este produto ou serviço”. Já para Prahalad e Ramaswamy (2004, p. 169) 

(apud ITO et al 2012), o “valor está associado às experiências; os produtos e serviços 

facilitam experiências individuais e experiências medidas pela comunidade”. 

 

 

 
Fonte: (KAPLAN, NORTON 1997 apud ITO et al 2012) adaptado. 

 

 

O cenário competitivo e globalizado que estamos vivendo atualmente exige para 

as organizações adquirirem vantagem competitiva e criação de valor. Uma atuação 

conjunta com outras organizações além de permitir uma troca de recursos pode fortalecer 

organizações, reduzir custos de produção e permitir melhores condições para 

desenvolvimento, por isso é significativo o aumento de relações mais próximas entre 

cadeias produtivas e até mesmo com concorrentes. (ALVES 2008). 

 
2.2 Capacidade de Redes 

O quadro a seguir, retirado do artigo “When Network Capabilities Influence 

Business Survival? A Review”. Que faz um estudo sistemático a respeito do tema 

capacidade de redes e influência no desempenho, mostra de maneira exata como os 

melhores autores da área conceituam o termo “Network capabilities”. 

 

 

 

 

 

 

Conceito 

 
Autor 

 
Ano 
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Competência de rede está relacionada à participação na criação, 

desenvolvimento e utilização de rede, gerindo os recursos econômicos 

e relacionamentos com os parceiros, capaz de gerar sincronia. 

 
Thomas Ritter 

 
1999 

 
A competência de gestão de rede é a gestão do conjunto de recursos 

centrais da rede, ativos complementares existentes e da capacidade de 

aprender, que incluem os conhecimentos e as habilidades, de forma 

que as capacidades e/ou habilidades estejam coordenadas. 

 
Don E. Kash; 

Robert W. Rycoft 

 
2000 

 
A capacidade de gestão de rede é a coordenação da estrutura 

organizacional em um posicionamento competitivo, utilizando-se de 

recursos e capacidades inimitáveis, em uma relação aos custos e a 

dinâmica de restrições e benefícios. 

 
Ranjay Gulati, 

Nitin Nohria e 

Akbar Zaheer 

 
2000 

 
Estabelecer elos organizacionais entre organizações para a expansão 

do mercado, compartilhamentos de custos, tecnologias, 

conhecimentos, co-desenvolvimento, entre outros. 

 
Prashant Kale; 

Jeffrey H. Dyer; 

Harbir Singh 

 
2002 

 
Capacidade de aliança são relações entre organizações em prol da 

realização de objetivos em conjunto ou a utilização de recursos entre si 

para a realização objetivos particulares. 

 
Anat BarNir; Ken 

A. Smith 

 
2002 

 
Competência de aliança é uma construção bidirecional onde estão 

relacionadas às tarefas específicas de relacionamentos, envolvendo: 

iniciar, expandir e coordenar todos os lados para assumir tarefas 

posteriores, como planejamento, organização, pessoal e controle. 

 
Thomas Ritter; 

Ian F. Wilkinson; 

Wesley J. 

Johnston 

 
2002 

 
Capacidades de rede são caracterizadas pela gestão da relação 

organizacional em rede, como a reciprocidade entre os parceiros no 

compartilhamento de sistemas de valores, da definição e da 

coordenação de responsabilidades dos membros. 

 
Kristian Möller, 

Arto Rajala, 

Senja Svahn 

 
2002 
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Competência de rede parte dois elementos basilares, execução das 

tarefas e qualificações. Com relação ao primeiro, está relacionado ao 

início da relação de parceria envolvendo trocas de conhecimentos e 

outros recursos, coordenação, divisão das tarefas de gestão, 

planejamento de novos envolvimentos, organização das contribuições 

e de parceiros específicos, pessoal para gestão e desenvolvimento e por 

fim deste elemento o controle. Já as qualificações estão relacionadas 

aos poderes de qualificações de gestão da rede, qualificação técnica, 

qualificações sociais e por fim o grau de competência de rede como 

controle dos processos de gestão da rede. 

 
Thomas Ritter, 

Hans Georg 

Gemündenb 

 
2003 

 
Capacidade de rede é a coordenação dos recursos e alinhamentos dos 

objetivos como os parceiros, habilidades relacionais para a construção 

das relações com parceiros, conhecimento dos parceiros para maior 

efetividade dos objetivos e das estratégias e uma comunicação interna 

eficiente para uma coordenação efetiva e melhor controle das tarefas. 

 
Achim Walter, 

Michael Auer e 

Thomas Ritter 

 
2006 

 
Competências de rede consistem em rotinas especificamente dedicadas 

à transferência de conhecimento interorganizacional, 

compartilhamento de experiências. 

 
Antonio Capaldo 

 
2007 

 
Os conceitos de rede e alianças confluem quando ligados a 

concretização de objetivos organizacionais, pois tratam da integração 

de uma ou mais organizações concluir objetivos que provavelmente 

não conseguiriam sozinhas por falta de recursos. 

 
Christopher T. 

Street and Ann- 

Frances Cameron 

 
2007 

 
A competência em rede envolve tarefas específicas de relacionamento, 

iniciação, trocas ou compartilhamentos, coordenação, tarefas inter- 

relacionais, planejamento, organização, pessoal, controle, qualificações 

especializadas e qualificações sociais. 

 
Jukka Ojasalo 

 
2008 
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Competência de rede é capacidade formação laços entre empresas 

interdependentes objetivando o aumento do portfólio e aumentando 

ainda a performance pela acumulação de laços organizacionais 

 
Pinar Ozcan, 

Kathleen M. 

Eisenhardt 

 
2009 

 
A capacidade de gerenciamento de alianças é uma construção que 

necessita de habilidades que se referem a iniciação, como iniciar 

alianças que não concorram com outras dentro do mesmo portfólio, 

partindo para uma seleção adequada e efetiva dos parceiros, 

estabelecer mecanismo adequados ao nível e aplicação da aliança e, 

por fim, coordenação de atividades e fluxos de conhecimentos 

 
Melanie 

Schreiner, 

Prashant Kale, e 

Daniel Corsten 

 
2008 

 
A competência de rede é a gestão de grupos relativamente frouxos, em 

organizações que podem fazer parte de membros do governo, 

universidade e indústria, colaborando continuamente para alcançar 

objetivos comuns. 

 
Giselle 

Rampersad a, 

Pascale Quester, 

Indrit Troshani 

 
2010 

 
Capacidades rede são dependentes de fatores como conhecimento, 

experiências e técnicas de gestão que vão de escolher os parceiros 

certos até como gerenciar os recursos conjuntos. 

 
Johan Draulans, 

Ard-Pieter deMan 

e Henk W. 

Volberda 

 
2013 

 
Capacidades de rede é conceituada como a integração das experiências 

organizacionais alinhadas aos mecanismos de rotinas e capacidades 

quando mutuamente conectadas. 

 
Koen Heimeriks e 

Geert Duysters 

 
2015 

Fonte: (ALBUQUERQUE et al 2019). [Nossa Tradução] 

 
 

Como podemos observar, o ponto comum a todos os autores é, o relacionamento usado 

de maneira estratégica para adquirir vantagens em grupo, vantagens que não estão sempre 

relacionadas diretamente ao aspecto financeiro, e que podem ser de conhecimento, 

desenvolvimento e etc. 

A capacidade de relacionamento Inter organizacionais pode ser usada para 

usufruir de recursos compartilhados para obter vantagens individuais (BARNIR; SMITH 
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2002) ou seja, utilizar os recursos de terceiros, que estão disponíveis à organização devido 

a aliança e que sem esta relação não seria possível realizar alguns objetivos individuais, 

com recursos próprios (STREET; CAMERON 2007). 

Quando fazemos uma análise do cenário brasileiro, observamos que dentre os usos 

das estratégias de capacidade de redes, e que representa grande necessidade de ser 

aplicada em nosso meio, as estratégias que consideram a cooperação e o desenvolvimento 

conjunto. Podemos usar das redes a possibilidade de um desenvolvimento em conjunto, 

podendo compartilhar métodos, conhecimentos e estabelecer parcerias, desenvolver 

projetos em conjunto, desenvolvimento da rede como um todo, onde todos se beneficiam 

(RITTER 1999; KALE, DYER, SINGH 2002; BARNIR, SMITH 2002; RITTER, 

GEMÜNDENB 2003; CAPALDO 2007; OJASALO 2008) e que inclusive pode ser 

adicionado parcerias com instituições públicas (QUESTER, TROSHANI 2010), o uso 

dessa estratégia em nosso cenário possibilitaria uma maior longevidade das organizações, 

principalmente as médias e pequenas empresas, bem como o crescimento em conjunto. 

Como visto, as redes podem ser de um relacionamento simples entre dois 

participantes, para objetivos simples, mas também podem ter grande complexidade de 

relações entre diversos indivíduos, com várias estratégias individuais e ao mesmo tempo 

várias estratégias de cooperação e desenvolvimento em conjunto, e até mesmo a mais 

simples das estratégias pode fazer grande diferença, principalmente por estarmos no 

cenário descrito acima, e a relação com o fornecedor, representa um estágio inicial de 

capacidade de redes, devido a ser uma das relações mais básicas e necessárias de qualquer 

organização. 

Fica necessária a criação de relacionamentos estáveis e de confiança com 

fornecedores, devido a crescente participação dos mesmos com as atividades principais 

da empresa, cada vez mais o desempenho da organização estava ligado ao relacionamento 

dela com o seu fornecedor, ou sua cadeia de suprimentos. (VIANA, ALENCAR 2012). 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Até o início da década de 1970 as organizações tinham estratégias de 

funcionamento muito fechadas, era comum empresas se esforçarem para serem 

independentes e focados em funções exclusivamente internas, e não havia preocupação 

com a aproximação. Mas com o passar do desenvolvimento de novas práticas as 

relações deixaram de ser de trocas e passaram a ser de criação conjunta de valor. 
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Podemos então criar uma ligação entre a criação de vantagem competitiva e 

capacidade de redes como uma estratégia de melhoria de desempenho, levando em 

consideração fatores apontados anteriormente a respeito do ambiente externo e a 

dificuldade que pequenas e médias empresas enfrentam para permanecer em 

desenvolvimento e funcionamento. 

Para entendermos melhor, podemos fazer uma analogia, onde cada organização 

individualmente possui recursos por diferentes fatores, por qualquer que seja a vantagem 

competitiva que tenha individualmente, nesta analogia comparamos os recursos como 

blocos, e a vantagem competitiva como uma torre feita a partir desses mesmos blocos. 

Cada recurso tem seu peso, e suas dimensões, alguns fatores que geram mais segurança, 

ou seja, que podem ser usados para fazer uma base mais sólida, blocos maiores, e mais 

largos, e outros recursos podem ser usados para obter uma vantagem competitiva mais 

rápida, ou mais eficaz, o que nem sempre significa algo mais confiável e sólido, podemos 

comparar a alguma vantagem sazonal por exemplo. 

A figura abaixo representa uma organização individualmente, com seus recursos, 

alguns mais seguros e duradouros (maiores e mais largos) e outros menos (pequeno e 

curtos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Neste caso, portanto a organização deve analisar estrategicamente a melhor 

maneira de organizar os recursos disponíveis em busca de obter a vantagem competitiva 

em relação à sua concorrência, em nossa analogia isso significa analisar estrategicamente 

a melhor disposição dos blocos para que se possa construir uma torre com a maior altura 

e segurança possível, as organizações que possuem uma altura maior do que seus 

concorrentes acabam obtendo a maior vantagem competitiva, portanto, significa dizer que 

conseguem gerar valor, e logo, alcançar a maior fatia de mercado. 
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Entretanto, com o aumento da competitividade, com o atual mundo globalizado e 

a grande quantidade de competidores pelo mesmo ramo de mercado, muitas vezes, em 

especial no Brasil, a construção desta torre feita com recursos individuais não é o 

suficiente para ficar acima dos concorrentes principalmente se manter no topo, visto que, 

como apontado anteriormente os recursos e estratégias para obtenção de vantagem 

competitiva, tendem a ser constantemente repensados e atualizados, como demanda o 

mercado. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

Quando acrescentamos uma ligação de outras organizações, ou seja, 

estabelecemos uma rede de relacionamento, qualquer que seja, a organização tende a 

compartilhar recursos com outras organizações, podendo criar novas estratégias que 

podem contar com os benefícios dessa relação, em nossa analogia, a empresa tem acesso 

a novos blocos para construção de sua torre (vantagem competitiva). 

 
“Ao colaborarem, os parceiros da cadeia de suprimentos podem trabalhar como 

se fizessem parte de uma única empresa, já que possuem acesso aos recursos do 

parceiro e podem usufruir dos benefícios associados à relação” (LAMBERT; 

CHISTOPHER 2000 apud FERNANDES 2013 p. 31). 

 
Como exemplificado na figura abaixo, ao estabelecer alianças com outras 

organizações, é possível repensar as estratégias para que possa utilizar de melhor maneira 

os recursos próprios somados com os recursos obtidos através desta relação. Além disso, 

a capacidade de redes permite a criação de novos recursos, originados não de empresas 
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individuais e compartilhados, mas recursos criados em conjunto, recursos frutos da 

relação de parceria e que podem ser utilizada para ambas as partes, como é mostrado o 

bloco verde na imagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente estudo buscou levantar os conceitos fundamentais a respeito dos 

termos Vantagem Competitiva, Criação de valor e Capacidade de redes, e relacioná-los, 

acreditando que uma estratégia de união entre as duas visões pudesse ser valiosa para 

organizações que buscam uma permanência no mercado, especialmente as que estão 

inseridas em um ambiente hostil como o Brasil. 

Como resultado disso, conseguimos através de uma análise da teoria estudada, 

relacionar os dois campos de conhecimento e formular uma analogia, que representa uma 

estratégia de desenvolvimento e permanência em conjunto que deve ser usada para 

aumentar o desenvolvimento de organizações que procuram estratégias para obter 

vantagem competitiva. 

Estudos posteriores devem se aprofundar mais em cada aspecto apresentado, 

busca destrinchar melhor os recursos que geram mais resultado a serem compartilhados, 

os que devem ser criados em conjunto, e principalmente as melhores estratégias e 

métodos para conseguir obter uma criação de rede benéfica. 
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Resumo 

Um mundo VUCA vem sendo escrito constantemente em pesquisas científicas, mas muitas vezes 

sem explicação, justificativa ou interligação, deixando o termo vago e com sentido multifacetado 

ou confuso. Transparece que este acrônimo com seus termos foi designado primeiro para áreas da 

gestão e estratégia nos ambientes das organizações, mas ultimamente está sendo adotado em áreas 

diversas para identificar o ambiente atual. Mas VUCA ainda não é mainstream no pensamento 

acadêmico, sendo mencionado como uma condição geral, existindo a necessidade de aprofundar 

no conhecimento. Assim, considerando a importância do tema, essa pesquisa tem como objetivo 

compreender as bases teóricas desse acrônimo VUCA e todos os seus termos a partir de uma 

revisão sistemática da literatura. O método permite encontrar autores, fundamentos, avanços e 

contradições, para que se possa avançar no conceito e sua aplicação nos campos do conhecimento 

que vem sendo utilizado. Conclui-se que este termo tem grande relevância no ambiente 

organizacional na área da estratégia, onde líderes reconhecem e utilizam o termo para justificar a 

dificuldade de planejar e tomar decisões, tanto que vários estudos trazem ferramentas e visões para 

que o nível estratégico possa se adaptar neste ambiente novo, alternativo e instável. 

 
Palavras-chave: MUNDO VUCA; ESTRATÉGIA; GESTÃO 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Um mundo VUCA vem sendo escrito constantemente em pesquisas científicas, mas muitas 

vezes sem explicação, justificativa ou interligação, deixando o termo vago e com sentido 

multifacetado ou confuso. VUCA é um acrônimo formado dos termos em inglês: Volatility, 

Uncertainty, Complexity e Ambiguity, que descreve algo imprevisível, turbulento e instável. Estes 

termos estão sendo representados como desafios atuais e assim popularizando o acrônimo, tanto 

que uma busca no Google mostra aproximadamente 2.430.000 resultados de pesquisa em junho 

de 2019 (GOOGLE, 2019). 

Então um mundo VUCA é um ambiente volátil, incerto, complexo e ambíguo, que foi 

identificado primeiro por Thomas Owen Jacobs, no seu livro “Strategic Leadership: The 

Competitive Edge”, em 2002 para descrever o ambiente externo com um entendimento de 

impossibilidade do conhecimento por completo sobre os fatores que orientam as tomadas de 

decisões estratégicas e os riscos acarretados pelo Exército dos Estados Unidos (JACOBS, 2002). 
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A identificação foi após a Guerra Fria por reconhecer o ambiente de atuação como multilateral, 

com alteração no desempenho dos recursos, estrutura e operacionalização da organização, 

dificultando a previsão e preparação e assim utilizando para fundamentar as decisões estratégicas 

(SHAMBACH, 2004). 

Após os ataques de 11 de setembro de 2001, ficou evidente o conceito VUCA e após a 

crise financeira de 2008-2009, acontecimentos ocorridos nos EUA, foi identificada no ambiente 

dos negócios e empresarial, quando a sociedade e organizações de todo o mundo reconheceu esses 

fatores em seus ambientes sociais e econômicos (BENNETT; LEMOINE, 2014a). Mesmo depois 

desses acontecimentos e o crescimento global retomado, este ambiente continua sendo percebido 

e se tornando um “novo normal”, com perspectivas diversas (MACK; KHARE; KRAMER; 

BURGARTZ, 2015). 

Transparece que este acrônimo com seus termos foi designado primeiro para áreas da 

gestão e estratégia nos ambientes das organizações, mas ultimamente está sendo adotado em áreas 

diversas como da educação, engenharia, meio ambiente e saúde para identificar o ambiente atual. 

Mas VUCA ainda não é mainstream no pensamento acadêmico, sendo mencionado como uma 

condição geral, existindo a necessidade de aprofundar no conhecimento. Assim, considerando a 

importância do tema, essa pesquisa tem como objetivo compreender as bases teóricas desse 

acrônimo VUCA e todos os seus termos a partir de uma revisão sistemática da literatura. O método 

permite encontrar autores, fundamentos, avanços e contradições, para que se possa avançar no 

conceito e sua aplicação nos campos do conhecimento que vem sendo utilizado. 

Na próxima seção, apresenta-se a fundamentação teórica sobre este tema, estabelecendo as 

bases de análise para classificação dos artigos encontrados para, em seguida, descrever a 

metodologia adotada em suas diversas etapas. Posteriormente, discute-se os resultados do estudo 

e apresenta-se a conclusão. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
A mudança é uma constância no mundo e na sociedade que sempre lidaram com desafios 

e oportunidades, mas hoje com a interconectividade, o ritmo da mudança é cada vez maior, 

dificultando acompanhar o ritmo do desenvolvimento tecnológico, econômico e social. Os termos 

que compõe o acrônimo sempre estiveram presentes, mas eram observados individualmente, 

considerando pelos seguintes fatores, conforme Kinsinger, (2015, não paginado): 

• Volatilidade - A natureza, velocidade, volume, magnitude e dinâmica da mudança; 
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• Incerteza - A falta de previsibilidade de problemas e eventos; 

• Complexidade - A diversidade de problemas e o caos que envolve a organização; 

• Ambiguidade - A nebulosidade da realidade e os significados mistos das condições; 

Durante o contexto da Guerra Fria, o Exército Americano foi surpreendido com um 

ambiente multilateral, relatado como: 

 
Uma ordem mundial em que as ameaças são difusas e incertas, onde o conflito é inerente, 

ainda que imprevisível, e onde nossa capacidade de defender e promover nossos 

interesses nacionais pode ser limitada por restrições de recursos materiais e pessoais. 

(RODERICK, 1998, p. 1). 

 
Após essa experiência, marcada por turbulências, imprevisibilidade e inconstâncias, Jacobs 

(2002), confirmou que os desafios, problemas e até mesmo as oportunidades não surgiam de um 

fator, mas de vários fatores juntos e por isso não se conseguiam obter conhecimento completo 

sobre estes, sendo assim o planejamento estratégico não tem mais tanto efeito e que todas estas 

condições tornam ineficaz os esforços para entender o futuro e planejar respostas, precisando se 

adaptar a este novo conceito. 

Então, para o autor a estratégia ainda tem um propósito, mas requer um pensamento mais 

abrangente, devendo analisar os termos juntos, assim unificou volatilidade, incerteza, 

complexidade e ambiguidade formando o acrônimo VUCA em inglês ou VICA em português. O 

US Army War College descreve os aspectos, situações e táticas sobre o ambiente estratégico 

militar, para desenhar o conceito. 

Volatilidade – Aspecto de instabilidade causada por mudanças drásticas e rápidas, exigindo 

atenção imediata; Situação enfrentada com o clima, quando às 6h da manhã avançaram para o 

combate considerando 60 graus com uma leve brisa, porém 2h depois encontraram uma 

tempestade de areia intensa, deixando sem visibilidade; Tática para volatilidade é traduzir dados 

em informações para não desperdiçar tempo em transforma-lo no entendimento, comunicação 

clara e assegurar-se que a intenção foi entendida (KAIL, 2010a). O ritmo acelerado causado pela 

volatilidade, também cria a incerteza. 

Incerteza – Aspecto de falta de clareza que impede o conhecimento e explicação das 

ameaças e desafios ou confiança excessiva que impede a modificação do conhecimento adquirido; 

Situação enfrentada nos ataques ao World Trade Center em 9/11, quando as pessoas em vez de 

evacuar o prédio, aguardaram ser socorridas conforme o plano criado por um bombardeio em 1993, 
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que as pessoas se feriram no desespero da fuga; Tática para incerteza é obter uma nova perspectiva, 

desafiando os modelos mentais e com a estratégia do red-teaming para contrariar, ser flexível e 

olhar tanto para trás como para frente, pois a solução de ontem para um desafio parecido pode não 

ser apropriada hoje (KAIL, 2010b). A dúvida atrai a complexidade. 

Complexidade – Aspectos de multiplicidade, exigindo uma perspectiva além da visão de 

ameaças e oportunidades como coletivas, mas como interativas; Situação enfrentada com a 

escassez de materiais operacionais como combustível, munição e mantimentos (essencial na 

guerra), sem opção de ser reabastecido pela base, precisando combater com o mercado livre para 

sobreviver, mas com frustação pelo sucesso no fracasso da ética; Tática para complexidade é 

desenvolver líderes colaborativos, treinando os heróis de amanhã agora e não procurar por 

soluções permanentes para alcançar a interconexão das partes com o todo (KAIL, 2010c). 

Multiplicidade introduz ambiguidade. 

Ambiguidade – Aspectos de incapacidade para conceituar com precisão as ameaças e 

oportunidades antes que se tornem letais, gera conflitos e não pode ser detectado numa perspectiva 

singular; Situação implantada num cenário de crise imaginário onde uma equipe estratégica é 

isolada somente com um laptop e tendo que apresentar uma solução, porém todos tentam usar a 

mesma ferramenta e ficam sem direção, a ambiguidade causa paralisação ou alvoroço; Tática para 

ambiguidade é escutar bem, pensar divergentemente para abertura de novas ideias e configurar 

dividendos incrementais como reconforto de estar se movendo em direção do sucesso (KAIL, 

2011). 

Dessa forma, enquanto a dificuldade experimentadas com a volatilidade, incerteza e a 

complexidade causa sobrecarga e exaustão, a ambiguidade gera ineficiência. Devendo se atentar 

para todos eles em busca da sobrevivência ou sucesso. Baseado no ambiente do VUCA, o US 

Army War College introduziu cinco competências estratégicas de pensamento necessárias para 

lidar nesse ambiente: Pensamento Crítico, Pensamento Criativo, Pensamento Sistêmico, 

Pensamento Ético e Pensar no Tempo, demonstrando a importância de novas formas de pensar 

nesse mundo novo (MACK et al., 2015). Conclui que esses termos são sinônimos, mas não iguais 

e funcionam juntos, contudo estas mudanças estratégicas foram concebidas nas ciências militares, 

que se afastou da ideia de estabilidade e equilíbrio, descrevendo VUCA como um novo normal, 

padrão do ambiente moderno que o exército dos EUA opera (MACK et al., 2015). 

Mas este ambiente também foi reconhecido nas organizações comerciais principalmente 

pela dificuldade do planejamento e previsão do futuro. O estudo mais citado neste ambiente é de 

Bennett e Lemoine (2014), que identificou o conceito VUCA no mundo dos negócios como uma 
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oportunidade, considerando os quatro termos com significados relacionados, porém valorizando a 

diferença de cada um e como forma de oportunidade como também exigindo diferentes recursos 

que são descritos na figura 1. 

 

Figura 1 – Distinções no âmbito do VUCA. 
 

 

VOLATILIDADE INCERTEZA 

 

 

O que é: Mudança relativamente 

instável; informação disponível e 

a situação é compreensível, mas 

muda frequentemente e por vezes 

é imprevisível. 

Exemplo: Custos de combustível 

de aviação. 

Resolver: Agilidade é a chave 

para lidar com a volatilitidade. 

O que é: Falta de conhecimento 

sobre a evolução de um evento; 

causa e efeito são entendido, mas 

desconhecido. 

Exemplo: Iniciativas 

antiterrorismo. 

Resolver: Informação é 

fundamental para reduzir a 

incerteza. 

COMPLEXIDADE AMBIGUIDADE 

 

 

 

 

 

O que é: Partes interconectadas 

formando uma elaborada rede de 

informação e procedimentos, 

multiforme e complicado. 

Exemplo: Negócios em outros 

países – tarifas, leis, logística... 

Resolver: Clareza é a maneira 

mais eficiente. 

 

O que é: Falta de conhecimento 

sobre as regras. 

Exemplo: Transição da 

impressão para a mídia digital. 

Resolver: Experiência e 

experimentação é necessária para 

reduzir a ambiguidade 

 

 

 

Fonte: Bennett e Lemoine, (2014, p. 3). 

 

O que os autores propõem no framework, é que para os desafios da volatilidade, incerteza, 

complexidade e ambiguidade tem uma solução geral para cada, como “inovar’, “ser criativo”, “ser 

flexível” e “escute mais”, pois eles exigem respostas únicas, concluindo que mesmo em um mundo 

VUCA cheio de ameaças, também existem oportunidades iguais (BENNETT; LEMOINE, 2014). 

O acrônimo tornou-se “cativante” para as organizações explicarem a turbulência do seu ambiente 

de negócios (BENNETT; LEMOINE, 2014b), então a previsibilidade dos resultados de possíveis 

intervenções nesses acontecimentos não devem ser tão simples, é o que defende os autores do livro 

“Managing in a VUCA World’ (MACK et al., 2015). 
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Neste estudo os termos não são diferentes ou separados, mas tem a complexidade como 

motivador central, sendo que a ela gera a situação, e a volatilidade e a incerteza são efeitos 

causados dela, levando a ambiguidade, portanto uma consequência da complexidade também, 

conforme figura 2. 

 

 
Figura 2 - Links entre V.U.C.A. 

 

 

Fonte: Mack et al., (2015, p. 7). 

 

Complexidade é o termo chave, por ser quase indecifrável e não quantificável, inferindo 

que o mundo não está ficando mais complexo, pois sempre foi, mas que a compreensão da 

complexidade do mundo que está mais complexa, que se entende melhor as interligações e 

multiplicidade, portanto, a complexidade não é fácil de definir e muito menos de entender, está 

fortemente ligada à organização, decomposição e incorporação de sistemas, é caracterizado 

principalmente pela emergência e além dos sistemas, pode ser interpretada de acordo com a 

capacidade de distinção dos observadores que dominam uma situação particular (MACK et al., 

2015). Os autores exemplificam sobre a mecânica de um carro, que tem uma complexidade menor 

para o motorista do que para o mecânico, devido ao conhecimento e capacidade de melhorias e 

criação deste, assim a complexidade aumenta conforme a quantidade de distinções que o 

observador pode fazer. 
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Volatilidade neste contexto é uma consequência de um sistema complexo, que é difícil de 

ser interpretado, pois vive oscilando entre o equilíbrio e não-equilíbrio, regular e irregularidade, 

estabilidade e instabilidade, e essas oscilações geram mudanças e causam efeitos grandes e 

inesperados, entendido como volatilidade (MACK et al., 2015). 

Incerteza decorre do mesmo processo da volatilidade e ainda tem a mesma perspectiva da 

complexidade de atribuição ao nível do observador e surge por informações incompletas ou 

incompreensão das informações disponíveis (MACK et al., 2015). 

Ambiguidade ocorre por expressão com mais de um significado, não sendo possível 

encontrar a resposta “certa” para um problema ou dúvida, pois tem mais de uma opção favorável 

e é uma situação similar a incerteza, precisando escolher uma das opções, que são limitadas 

principalmente pela cognição (MACK et al., 2015). 

Os autores asseveram que o mundo VUCA é uma consequência do natural, que é complexo, 

onde a volatilidade e a incerteza são características observáveis que precisam de escolhas e isso 

leva a situações ambíguas, sendo que os modelos tradicionais de mentalidade e do planejamento 

simples ou racionais não funcionam mais, necessitando de modelos diferentes e abordagens em 

cognição. A partir deste estudo, o conceito de mundo VUCA se expandiu para outras áreas, como 

a educação, meio ambiente e outros, principalmente por identificar a complexidade como desafio 

maior. 

Na sequência organiza-se a metodologia, resultados, discussão e considerações finais. 

 
 

3 METODOLOGIA 
 

Este estudo tem caráter teórico, cujo método de pesquisa é a Revisão Sistemática da 

Literatura (RSL). A importância da utilização deste método na área das ciências sociais se justifica 

pela necessidade de encontrar contradições e transformá-las em conhecimento, a partir de uma 

“síntese de estudos primários que contém objetivos, materiais e métodos claramente explicitados 

e conduzida de acordo com uma metodologia clara e reprodutível” (BOTELHO; CUNHA; 

MACEDO, 2016, p. 123). 

Há dois diferentes tipos de RSL: (a) RSLs convencionais, que visam: a) testar hipóteses 

sobre um determinado tema; b) estudos de mapeamento, que objetivam classificar estudos e 

explorar o estado da arte de um assunto (KITCHENHAM et al., 2010). Para os objetivos deste 

estudo, realizou-se um estudo de mapeamento. 
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O modelo utilizado baseou-se na proposta de Botelho, Cunha e Macedo (2016), os quais 

defendem que as RSLs devem ser desenvolvidas em seis etapas: (I) identificação do tema e seleção 

da questão de pesquisa; (II) estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; (III) Identificação 

dos estudos pré-selecionados e selecionados; (IV) Categorização dos estudos selecionados; (V) 

Análise e interpretação dos resultados; (VI) Apresentação da revisão/ síntese do conhecimento, 

para alcançar a confiabilidade. 

O objetivo desta pesquisa é compreender as bases teóricas do acrônimo VUCA e todos os 

seus termos a partir de uma revisão sistemática da literatura, de forma a se aprofundar no conceito 

do acrônimo VUCA e todos os seus termos, fundamentos, avanços e contradições, e assim avançar 

em estudos futuros. 

A definição da amostra foi realizada a partir de um levantamento bibliográfico na base de 

dados da Scopus e Web of Science, sem estipular período, pois o tema é novo e o primeiro registro 

foi de 2007, fato que determinou o período entre 2007 e 2019. O tema foi buscado por duas formas 

nas palavras-chave em cada base de dado, sendo o primeiro termo “VUCA” e o segundo os termos 

“Volatility, Uncertainty, Complexity and Ambiguity”, encontrando 316 ocorrências. O primeiro 

critério de inclusão foi de ter citação, não estipulando a quantidade de citação, segundo era ser 

escrito em inglês, pois é a linguagem oficial do país de onde surgiu o tema. Os critérios de exclusão 

foram não ter sido publicada em revista, artigos repetidos e sem acesso ou indisponível. 

Informações mais detalhadas sobre os artigos selecionados podem ser visualizados na tabela 1. 

 

Tabela 1 – Resultados da etapa I e II. 

DADOS SCOPUS WEB OF SCIENCE TOTAL 

Palavra-chave: 1 termo 130 74 204 

Palavra-chave: 2° termo 52 60 112 

TOTAL 182 134 316 

Com citação 78 74 152 

Não escrito em inglês 1 1 (2) 

Repetidos 1 68 (69) 

Sem acesso ou indisponível 4 1 (5) 

Não foi publicado em revista 18 0 (18) 

TOTAL COM CRITÉRIO 54 4 58 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Por ser um tema novo, acredita-se na importância de demonstrar a evolução dos estudos, 

por ano e área, desde a primeira publicação em 2007 até o ano de 2019, observando o crescente 

quantitativo em 2018, demonstrado no gráfico 1. Antes de 2014, o termo era reconhecido como 

estratégico no ambiente militar e em 2014, os estudos foram reconhecidos também no ambiente 
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organizacional, e assim elevando o quantitativo de publicações gradativamente. Em 2019 não é 

possível concluir que teve um decréscimo ainda, pois no levantamento o ano ainda não foi 

concluído e o processo de publicação também é longo. 

 

Gráfico 1 – Quantidade de artigos publicados por ano. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

No gráfico 2 pode ser observado a importância do tema para as organizações e como aos 

poucos está se ramificando, abrangendo áreas diversificas desde a educação até a engenharia. 

 

Gráfico 2 – Quantidade de artigos publicados por área. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Depois da segunda etapa de inclusão e exclusão, obteve-se um total de 58 registros, 

passando para terceira etapa de leitura do título, resumo e palavras-chave, filtrando 23 artigos, 

sendo que os outros 35 somente mencionavam um dos dois termos, sem ter um contexto ou 

explicação para eles, além de localizar dentre os filtrados, sua bibliografia para construir a 

fundamentação, abaixo dados da quarta etapa, com a descrição da amostra. 

 

3.1 Descrição da Amostra 

Quantidade de artigos publicados por área 

Outros 

Educação 

Ciência Ambiental 

Ciências da Computação 

Engenharia 

Ciências Sociais 

Economia e Finanças 

Negócios e Gestão 

43 

15 

14 

24 

26 

33 

41 

120 

Quantidade de artigos publicados por ano 

79 

61 

30 33 
25 

9 
14 

1 3 0 0 0 2 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
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O gráfico 3 apresenta a quantidade de artigos publicados por ano da amostra selecionada, 

que por ser um tema novo e tem como objetivo encontrar fundamentos e conceitos os achados 

precisam oferecer um aporte conceitual, sem a exigência de números quantitativos dos estudos. 

 

Gráfico 3 – Quantidade de artigos publicados por ano da amostra. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Pode-se aferir neste resultado, a mesma compreensão do gráfico 1, salientando na 

justificativa do ano de 2019, sobre o processo de publicação, que mesmo assim além da publicação, 

houve citação neste período que ainda não foi concluído. 

 
3.2 Coleta de dados 

 
 

O instrumento de coleta foi um roteiro semiestruturado, seguindo orientação de Botelho, 

Cunha e Macedo (2016), utilizado para obter informações metodológicos, abordagens teóricas, 

aplicações e resultados obtidos em conformidade com o objetivo de estudo. O roteiro consistiu em 

4 perguntas conforme observável no quadro 1. Após a classificação dos dados, foi empreendida a 

análise e os resultados obtidos. 

 

Quadro 1 - Roteiro semiestruturado para coleta de dados sobre os artigos encontrados. 

1 Quanto aos aspectos metodológicos, qual a abordagem utilizada? 

2 Qual a área de estudo e vertente teórica utilizada? 

3 Autores utilizados para falar sobre o acrônimo VUCA? 

4 Os autores utilizados tem concordância com o viés da discussão utilizado sobre o tema? 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Considera-se importante as perguntas do quadro 1, para responder como está sendo escrito 

teoricamente o termo, pois a utilização deste termo em sua maioria não é explicada nem justificada. 

Quantidade de artigos publicados por ano da amostra 
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Quantidade de artigos publicados por área da 
amostra 

19 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nesta seção, apresenta-se os resultados e a discussão com base na revisão teórica 

observada, sendo traçado uma relação entre os achados e a fundamentação, como também 

identificar avanços sobre o tema. 

Os dados da quadro 2 apresentam os tipos de abordagens utilizadas para descrever o 

conceito do acrônimo VUCA ou seus termos. 

Quadro 2: Abordagem utilizada nos artigos encontrados sobre o conceito. 

Abordagem Quantidade 

Qualitativo 17 

Ensaio Teórico 4 

Quali-quanti 2 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

A utilização de abordagens qualitativas é muito superior, podendo se justificar por estar 

relacionado com a área de ciências sociais, que como afirma Mirian Goldenberg (2011), a origem 

da pesquisa qualitativa em ciências sociais é extensa. Observa-se também uma representatividade 

de ensaios teóricos sobre o tema, considerando uma busca para o avanço da temática. 

No gráfico 4 demonstra-se os estudos por área, sendo representados por 4 áreas distintas. 

 
Gráfico 4 – Quantidade de artigos publicados por área da amostra. 

 

 

 

 
 

Psicologia  1   
    

Políticas  1  

    

Meio Ambiente   2 

       

Organização       

 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

O acrônimo VUCA foi criado numa estrutura organizacional, visando o entendimento de 

desafios estratégicos, o que explica o quantitativo na área organizacional, afirmado por Bennett e 

Lemoine (2014), que identificou o conceito VUCA no mundo dos negócios como uma 
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oportunidade. O que pode aferir como fora do contexto, são os três estudos, de áreas incomuns das 

primeiras conceituações. 

Amir e Zahir (2017), propuseram um grandioso e arriscado estudo, que teve como objetivo 

explicar as incertezas associadas à segurança alimentar, classificando dentro do contexto VUCA 

e de políticas de segurança alimentar, combinando abordagens racionais de formulação de políticas 

com a visão de mundo aparentemente irracional da VUCA para desenvolver cenários novos e 

alternativos que ajudará a entender e gerenciar a segurança alimentar e o planejamento, a previsão 

e a política de desenvolvimento, alegando ser o primeiro estudo com esta combinação baseada em 

problema não-estruturadas versus contrastantes, com o intuito de criar uma família normativa ou 

portfólio de alimentos dirigidos por narrativas no cenário de segurança. Concluindo que uma 

mistura de planejamento estruturado e não estruturada para a segurança alimentar pode ser possível 

e que precisam continuar criando ferramentas melhores para lidar com as complicações do mundo, 

sendo que o mundo sempre foi VUCA (SHARIF; IRANI, 2017). Os autores incluíram o conceito 

VUCA em uma área bem distinta da origem do termo, ainda utilizaram os dois primeiros autores 

que trouxeram o conceito na área organizacional. 

Outro estudo que trouxe o conceito VUCA para área diferente, foi a pesquisa “Surpresa 

como o novo normal - implicações para a segurança energética” de 2017, que fala sobre a transição 

da energia e as consequências, considerando que energia é uma questão complexa e sem energia 

não tem vida biológica nem econômica, independente dos custos ecológicos e sociais da energia 

atual, argumentam que precisam antecipar a transição da energia renovável com cautela, pois 

novos sistemas de energia impulsionam o mundo em direções desconhecidas. O potencial de 

abundância de energia que prometem, se desenvolveria uma profunda e ampla descontinuidade 

(HEINONEN; KARJALAINEN; RUOTSALAINEN; STEINMULLER, 2017). Afirmam que a 

energia não é apenas uma questão econômica ou técnica, mas também social e cultural e 

principalmente uma questão de segurança, só as alterações nos preços da energia já são o suficiente 

para chocar nações inteiras, assim, alegam que mais energia e mais barata promoveria um mundo 

VUCA, onde a complexidade seria chave e alimentaria a volatilidade, incerteza e ambiguidade, 

concluindo que em um mundo VUCA, antecipar futuros de energia é importante (HEINONEN et 

al., 2017). Aqui foi utilizado o conceito completo dos autores Mack, et al. (2015), que embora 

utilizados nos artigos pesquisados não foi explicitado o uso da fonte, não sendo possível identificar 

na pesquisa o autor que se apropriou deste conceito, no entanto, se adequa corretamente ao tema. 
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As vertentes teóricas apresentadas no gráfico 5, são possíveis de correlação com a área 

organizacional, mesmo tendo estudos em outras áreas, é possível inferir que o conceito ainda tem 

um vínculo forte com sua área de origem. 

Gráfico 5 – Vertentes Teóricas da amostra. 

Vertentes Teóricas da amostra 
 

Sustentabilidade   3       

 
 
        

Inovação   3       

 
 
        

Aprendizagem     6     

 
 
        

Liderança        11  

          

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

VUCA foi conceituado no nível estratégico. Logo, a liderança é uma vertente comum, outra 

vertente que está se destacando é a aprendizagem, que é fácil de se relacionar com o conceito, pois 

aprender se liga ao desconhecido e novo. O que se infere neste resultado, é que a aprendizagem 

além de ser a segunda vertente com mais estudos, com 6 pesquisas, sendo que 4 destas, apresentam 

o conceito VUCA na perspectiva de Bennett e Lemoine, (2014) que identifica como uma 

oportunidade, e assim confirmando essa feliz junção entre oportunidade em um mundo VUCA 

com aprendizado (ANTONACOPOULOU et al., 2019; COUSINS, 2018a; HALL; ROWLAND, 

2016; KIESEL; HAMMER, 2018). A pesquisa de Jan Bartscht (2015), “Por que os sistemas devem 

explorar o desconhecido para sobreviver em ambientes VUCA” que teve o objetivo de explicar 

porque os sistemas devem ter o hábito de explorar o desconhecido e identificar as dinâmicas 

complexas e caóticas do VUCA, aplicando entrevistas em torno do tema e analisadas usando a 

Hermenêutica de Ricoeur. Como resultado, encontraram atributos de comportamento para abertura 

voluntária e assim explorar o desconhecido para perceber o padrão que cria e conecta a 

complexidade, utilizando Bartscht, (2013), para conceituar o mundo VUCA (BARTSCHT, 2015). 

Este autor não foi utilizado nesta amostra, porém podendo analisar em estudos posteriores, e o 

estudo de Horstmeyer, (2019), não foi encontrada nenhuma referência para o conceito. 

Esta pesquisa encontrou os principais autores, que foram se complementando e se 

contrapondo ao conceito, com vista a contribuir na fundamentação de pesquisas futuras, 

entendendo esta importância, como resultados, o fator principal foi encontrar a bibliografia com 

as devidas perspectivas do autor e estudo. Sobre os autores, quem criou o acrônimo foi Thomas 
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Owen Jacobs, (2002), e o único estudo que identificou, foi na área de psicologia com a vertente 

teórica em liderança dos autores Fassinger, Shullman, e Buki, (2017). Todos os outros que 

identificaram a criação do acrônimo, atribuíram ao US Army War College, que foi a instituição 

que difundiu e trouxe a primeira contribuição, instituição do Exército dos EUA. 

Na fundamentação da literatura foi relacionado três perspectivas de autores diferentes e da 

amostra, três pesquisas relacionaram os três autores, conseguindo um aprofundamento no conceito, 

sendo os estudos de Kaivo-oja e Lauraeus,(2018); Millar, Groth, e Mahon, (2018); Saleh e Watson, 

(2017) , além disto todos os três tem a vertente teórica em inovação. Com está vertente também, 

identificou o estudo de Ungureanu, Bertolotti, e Macri, (2018), porém utilizou a fundamentação 

somente de Bennett e Lemoine, (2014). 

Outra possível relação sobre a perspectiva do autor, foi na vertente de liderança, que 

fundamentou com o Mack et al., (2015) para descrever a liderança tóxica pesquisado por Watt, 

Javidi, e Normore, (2016) e fundamentando com Bennett e Lemoine, (2014), a liderança e pautada 

por ética e autrísmo nas pesquisa de Sarkar, (2016); Ko Ia, (2016). 

Outro ponto importante é a discussão utilizada confirmar ou se opor no viés do autor, 

podendo obeservar nos estudo de Green, (2016) e Bereznoy, (2017) que discutem sobre o 

planejamento flexível e instável, mas utilizando a fundamentação de Bennett e Lemoine, (2014), 

que contradiz sobre esse aspecto. Já o estudo de Rodriguez e Rodriguez, (2015), fundamenta com 

a mesma para criticar e se opor ao modelo defendido, e ainda sugestiona outros modelos que 

podem se adequar a este ambiente. Também com a discussão no planejamento estratégico tem-se 

o estudo de Giones, Brem, e Berger, (2019) que se fundamenta em Bennett e Lemoine, (2014) e 

Mack et al., (2015) para construir um framework que aumenta as possibilidades de prever. 

Como avanço no conceito temos o estudo de Johansen (2007) que para lidar com os 

desafios da VUCA introduz uma estrutura de “VUCA Prime” onde inverte os termos da seguinte 

maneira: volatilidade à visão, incerteza à compreensão, complexidade à clareza e ambiguidade à 

agilidade. Visando auxiliar líderes e reduzir o impacto no ambiente organizacional. Outro avanço 

identificado são de Thorén e Vendel, (2019), trazendo o acrônimo “VACINE” Velocity, Agility, 

Creativity, Innovation, Network e Experimentation, como melhoria do mundo VUCA, e que foi 

estruturado pelo VUCA Prime. São atributos que organizações devem ter para ser bem sucedida 

neste ambiente. 

 
5 CONCLUSÕES 
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A revisão sistemática aferiu a estruturação de conceitos para o acrônimo VUCA de forma 

linear e com avanços no seu entendimento, com a possibilidade de conceituar conforme a 

perspectiva e viés dos autores descritos. Nos resultados conseguiu-se mostrar a importância desses 

achados, através de lacunas ou contradições das amostras da pesquisa. Conseguindo também 

identificar estudos com avanços conceituais. Outro fator, é que este termo tem grande relevância 

no ambiente organizacional na área da estratégia, onde líderes reconhecem e utilizam o termo para 

justificar a dificuldade de planejar e tomar decisões. 

Dentro da literatura, há uma falta de compreensão do alto impacto, para se compreender, 

adaptar e alcançar excelência neste ambiente denominado mundo VUCA. Como o termo é novo a 

exclusão de artigos não citados pode ter sido um fator de limitação da pesquisa, devendo ser 

considerado em estudos futuros, assim como o avanço teórico fora das organizações. 
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